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SENADO FEDERAL 

ssmda sftssão da so~nnda lBIDslatnra do con~osso Nacional 

144• SESSÁO IlM 7 DS NOVDIBRO DI 1895 

Prolidlncía doi Srs. Joao Pedro (Více-Presí­
. <ÜIIte) • Manoel Viclorino 

SUMMARIO·- Abertura. da. aeuão- Leitura e 
app_rovaoiio da ao ta ..... EIPKDIKNTJC- Pareceres 
- Recla.m11çào do Sr. Gil Goular& e re11poa'a. do 
Sr. Pr11idonte- Dilcuraua do Sra. RBmiro Bar .. 
collo1, Pirei F~rroirn, CaturJila, Ramiro Bar· 
otllol, Prutdente, Domingºa Vicon'e e Prosi .. 
dent.o-0RDIM DO PI.L-'VoU.çÕ"I 11diadu­
Eàaorramonto dilo dlacuaaão du. propoliçli.o u. 87 
de ~893-0blorvaçõe, do Sr. Prolidonto­
Ordem do dia 8. 

Ao meio-dia, comparecem os 26 Bel!'lliD~ Sr•. 
Senadora;: Joilo Pedro, J. Catunda, Gustavo 
Ricbar~; Joaquim Sarmento, Costa Azevedo, 
Antonio Baeoa, Mauoel Barata, Pires Fer­
reira, NOl{ueira Accioly, José Bernardo, Oii· 
veira Galviío, Ahdon Mllanez, Almeida Bo.r­
reto, Joiio Noiva, Rego MeUo, Leite e Oitlclca, 
Messias de Gusmiío,Rosa Juuior, Severino Vi· 
eira, Domilll!os Vloonte, Gil Goulart, Qulntino 
Bocayuva, Esteves Junior, Ramiro Barcelloa 
Pinheiro Machado e Julio Frota. 

Abre·de a sessilo. 
E' lida. posta em diiiCUssiio e sem debate 

approvad,. a a ta d~ •eliSão nnter1or. · 
Comparecem durante a sessilo mais 01 Srs. 

cru&, Joaquim Pel'llambuco, Lapér, Leopoldo 
de Bulbões o Aquilino do Amaral. , 

Deixam de comparecer, éom causa partlcl· 
p&da, os Sra •• Joiío Barbalbo, Francisco Ma­
chado, Justo Cbermont, Gomes de Castt•o, 
Almlno Alfonso, Corrê& dó Araujo, Leandt•o 

Sen•do V. VIl 

Maclel, Coelho e campos, E. Wandenkolk• 
Aristides Lobo, Gonçalves Cbavos, c. Ottonh 
Paula Souza, Moraes Barros, Campos SalleS 
Generoso Ponce, Artbur Abreu, e Raulino 
Horn ; e sem ella, os Srs. Coelho Rodrigues, 
João Cordeiro, Virgilio Damasio, Roy Barbosa, 
~ugeoio Amorim, Mrmoel de Queiroz, Lopes 
Troviio, Joaquim de Souza, Joaquim Mur­
tlnllo e Vicente Machado. 
· 0 SR. 2• SECRJITARIO (servindo de I•) dá 
conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Otllcios: 
Do Sr. Senador Leandro Maciel, datado de 

6 do corrente; communlcando que, por incom· 
modo de saude, doi:ltll. de comparecer às 
sessões por alguns dias,.;...Jnteirado. 

Do Ministerlo da Industria, Viação e Obras 
Publlcas,datadG de 6 do· corrente, remettendo 
a Mens11gem do Sr. Presidente da Re~ublica, 
acompanhada das Informações sohcltadas 
pelo Senado sobre a conveniencia de man­
ter·se o guantum da subvenção concedida á 
Emproza Viação do Brazil.- A' quem fez a 
requisição, devolvendo depois á Secrett>rla. 

Do Ministério da JustiQA e Negocio• lnto­
rloras, datado de 5 do corrente, remettendo a 
Mensagem do Sr. Presidente da Republica, 
acompanhada dll.'l informaçGes solicltlldas pelo 
Senado relativas ao regulamento da taxa ju­
diciaria do Distrlr.to Fedem!.- A' quem foz 
n requislciio,-devolvondo depois ó. secreta-
ria. · 
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ANN US llO SE !lADO 

O Sn, 3• SECRETARIO (servindo de 2') 16 oa Cunha Junlor> a p •nsiio annual de trcs con-
seguintes toa c selscentc• mil reis. · 

Sola das Commissil•s,cm 6 de Novembro de 
PARECEil N, 218 DE 18{15 1805.-GilGolllari.-Manool Bm·ala, 

Ficam sobre a Mesa para serem discutidos 
A commissão de l'inanças, a quem foi pre· na sessão seguinte, depois de Impressos no 
t - d d t il Dinrio elo Co»[IJ'tJ,'f!O, sen e a proposiçao a Camnra os Depu a os, Contlmla adiada, r,or faltA de numero lc•al, 

n.'85tlesto anno, autorisnndo o Governo a • 
nbrir ao Mlnisterio da Justiça o Negocios ln· a votação do requer monto constante do pa­
tcrioros o credito especialtle 70 contos dn reis recer n. 217 • de 189;;, cuja discussão ficou en· 
para 0 pa:mmen to das despez11s até 0 flm do cerrada ~a sesdii.o anterior. 
actual exerclclo financeiro com o pessool e Continua tambt~m adiada, por falta de nu· 
mntorlal da Colonta correccional dos Dous mero l~gal, n. vutação do requerimento vcr·~l 

o!l'erecrdo pelo Sr. Cesta Azevedo na sCSI'aO 
de 1 do corrente mez. Ri11s, attendcndo a que, funda~ a que foi essa 

colonia, cm virtude de disposição legislativa, 
acha·se esgotado o credito aberto pelo •lecretc 
do 11 do Set•mbro rle 1894 para a despem de 
su~ organiz tção, custeio c vencimentos de 
seu pessoal, fazendo-se por Isso precisa a 

. quantia solicitada, como demonstra a cxposi· 
çiio do respectivo Ministro, p •ra satisfnzer os 
despeza< com o pc .• soal c rnatet·inl no C•Jrrente 
semestre financeiro, é de parecer que sPja a 
dita proposição suhmcttida ú deliberação do 
Senado e approvada. 

Sala rlas Commissõos,em O de Novembro de 
1805.-Cosla ,\:,~orlo,-J, S, Rego Me/lo,­
Leopolrlo do BulltUes.-Lolto o Oilicica,-Sevc• 
l'ino Vici1·a,-.Rami1'0 Darccllot. 

Vae a imprimir para entrar na ordem dÓs 
trabalhos. · 

N, 210-1805 

Redacviio final de projecto do Senado, n, 39 
de 1805, . 

O Congresso Nacional resol v c: 
Art. 1.' Fica o Poder Executivo nutorisa~o 

~mandar contar ao· I• tenente da armada, 
ArlllUI" Waldimlro da Serra Bclfort, para os 

. · o!l'oitos da rer. •rma, mais oito mozes e vinte 
orto dias de serviço. 

A~t.2.• Rovogarn·sc os disposl~ões em con· 
tral'IO. 

Sala das Coro missões, cm 6 de Novembro do 
1895.-Gil Goul<tJ'I,-Mauool Bm·ata, 

N. 220-1805 

Redaecção final do projecte elo Senado, n.49 
do 1895, · 

O Congresso ~acional resolve:. 
Artigo unico, Jc' concedida a n, HrlZllla 

.Augusta Pinheiro da Cunha, v! uva do •lene· 
r~l do Brigada honorarlo Francisco Man~cl da 

O ~1·.GII Goulnrt.,-Sr, Presidente, 
venho apr.,sentar uma reclamação relativa á 
acta da sesssiio de ante-hontem publicada no 
DiaJ•io do Congresso .te bontem . 

E•ta folha é entregue com grande 11traao 
•1os domicllios, razno pela qual só pu•le llir 
hontem a tarde a acta de nossos trabnlhos de 
anto·hontem; por ella vi que rne lnclulram 
no numero dos que fultarnm á chamada; 
quando o contrario se deu; estive· presente 
toda a sessão, 
. Depois da. votação de um projecto de lei, 
concedendo pensão á viuva de Alfredo Silva, 
c nobre Sena·1or por Ooyaz requereu dispensa 
de lntersticio para q uc o projecto fosse dado 
para ordem· do dia do hontem,e ou me achava 
presente, sentado ao lado do requerente •. 

As-im, espero que V. Ex.·mandeconslgnar 
na acto. de boje esta minha reclamação. · . 

O Sr. Preald..,nte declara. que a 
reclamaçii.o .do nnbrc Senador seró. tomalfa na· 
devida considcraçiio. . . 

O Sr. Romlro Bnrcelloa ~ 
Sr. Prea!deJlte,· me animo a •Ir fnzer a Mesa 
uma indlca~lloque. provavelmente, niio será 
necessarlo ser. suj~lta ó. vot.!lçilo do Senado, 
porque, slllBslm tosse, eu nao füria, por Isso 
que o Senado nunca tem numero para .vetar. 

Estamos a votar os orçamento•. e alguns 
ha em 3' discussão na outra caso de mo io 
quocntramosjustamcnto no perlodo que deve 
ser o mais fecundo para o palz, . 

Entretanto, V Ex. é testemunha. de que 
dlOicllmente se reune numero · para votar, 

Parece que ha necessidade ao nlio dei· 
xarmos a vida con•tltuclonal do palz pl't'jU· 
dlc da por esta fnlta de octlvlrtade no cum· 
prlmcnto de n~ssos deverra. 

Parccla-me'lleccssarlo uma providencia a 
respei• o, que podo consistir, a meu ver, em 
•e dirigir a Mesn, pDI' circulares, aos Sra. Se· 
nadares auscutcs nos Estudos mais proxhnos, 
convldondo·o• a compal'Ccor 
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- · Temos a ·prorognçiio atê o dia 30 e os ONB· 
. mentos mais importante; ostiio 11or vota1·. 

Nl nilo tom•rmos osta prov1denc1a, melhor 
serb. que nos dhsolvamos, porque nós outros 
temos necessidade de nos retirarmos para 
nosso~ Estados. 

Aqui est·1mos, porque é este o nosso rlever, 
que niio p11.8Saró. do nos;a boa vonlado, si niio 
[lorlemos dlsoutlr e votar as leis annuos. 

Peço de,oulpa · M Senado por esta recla­
mação, quo faço a bem dos nossos trobalhos. 

O Sr. Plrea Ferrelra-Sr.Prosl· 
dento, peço licença ao honrado Senador pelo 
Rio Orando para oppor algumas considera· 
. ções ós palavras que S. Ex. aeaba de pro· 
nunclar. 

Entendo que qualquer Senador, faltando à 
sessiio, o faz por motivo de força maior, quer 
esteja no,ta capital, quer não. 

Nilo ó razoavol a lndlcoçlio rlo honrodo Se· 
nador p•ro guo sejam chamados por clrculo.­
res os Senador~s ausentes ... 
· O sn. GJL GotrLART- Seria uma lnnovaçiio 
desairosa ao Senado. 

O Sn. PlRES FERREIRA.,, pelos motivos 
que expcnul. 

nadn teem os Interesses ria Republica ; prin· 
clpalmente quando as sessões se acham tão 
arrastadas pelo can,aço em uma estação ri­
gorosa. como a. quo entramos. 

Parece-me que devlamos exclusivamente 
nos occupar de interesses de ordem do eer· 
viço publico. 

Como tom visto V. Ex., ba dous ou tres 
dias que quasi não temos numero paro 
votar. 

O Sn. PlREBFEnnEIM-Ainda ante-hontem 
votou-se toda a ordem do dia. 

0 Sn. JOA!Wol CATUNDA- Ainda bontem 
niio l1ouve votação por falta de numero. 
A causa principal é que a lista da ordem 'rlo 
dia é toda de projectos do Interesse porti­
cular, de que as Srs. Senadores nilo sejulgam 
obrigados a tratar, nem a comparecer pora 
dar solução. 

0 Sn. DOMINOOS VicENTE- Ainda bontem O 
Sr. Presidente fez um apl'ello pedindo pel~> 
segunda vez às commlssões que niio demo· 
rassem os trabalhos. 

O Sn. GIL GotrLART- O que prova que niio 
hiL trabalho accumulndo. . 

O 811. LEITE E OJTIOIOA- Pelo menos, ~> 
commlssão de finanças não o tem. 

O · 8r. Joaldin Catunda - O Sn. GiL GotrLART- A de lnatrucr;:io pu­
Sr. Presl•'ente, acho Inteiramente proce~en- bllea tambem. 
tes as pondeJ·açoes feitas pelo IIJustre Sena• . o Sn. JoAQUIM PERN.UlDtrco-E a de obras 
dor' pelo Rio Grande do Sul; é preciso que publleas. 
ho,la esforços da parto dos congrellllistas, anm 
.de que a sessão nio se encerre sem que te· O Sn. ·JoAKm CATUNDA- Acho, portanto, 
nhamos satisfeito ~> prlmelr~> das obrigações que os Senadores ausentes, por algum impe­
do Congresso, Isto é, dotar de orçamentos e rlimellto, nilo comp -reecm ás sessaes porque 
Governo. acre•tltam, porque suppõem que· o namero ó 

Devamos dizer que a culpa da demora dos sutnclente. . 
OI'Q&mentos cu o r1sco eminente em que oe Mas em um estado tão adlantodo, de proro­
acha o palz de ftear sem elles, nilo é do Cun· gaçilo, em uma quadra ruiln do a11no, · subre· 
grosso nem prlnclpa.lmente do Senado. ve10 naturalmente o estado de~>borreclmento, 
.. ·o sn. GJL GouLART _Que raras vezes detedlo,eanecesstdadedemultomalornumero 
deixa de ter numero para votar. de senadores voltarem o. seus lares, de onde 

vlnram. p~ra estarem aqui quatro mezes, 
O Sll.. JoAKilll CATVNDA-A culpa, si culpa quandoJó. estilo a. quasl oito. · · · · 

ha nisso, ó de uma série de clreumstanclas, Tudo 1sto làz com que a sessiio se vb. arras· 
de casos que Dito tenho desejo de enu· tando,de modu asetll.ller com certeza numero, 
morar. quando houverem Interesses reaes da repu• 

Parecia que, uma voz reconhecida a exl· 6l1ca, em dl•cussiio. 
guldade do tempo constitucional rara a ado· Paro•ce-me que S. Ex , o honrodo repre· 
pçiio das leis necessnrlns aos nr•goclos publi· sentante dQ .Rlo Granrle do Sul, com a sua 
cos, chnmadas-as lois de melos-o Congresso autoridade e o seu prestigio, ~evia enten· 
poderla,talnz como mais patriotismo o acer- der-se com os seus correllg1onarios, os di• 
to, encerrar-se, aftm de que fosso extrno1·di~ rectores da oplnliio presidencial em uma e 
nnrlamente convocado .pelo Poder Executivo outra casa do Con·.r••ao, para que, quando a 
para se occl!,Par exclusivamente· do objecto sessão se prolongasse por esse modo, em vez 
da convoca~o.o. • de so gastar tempo com dlscussOes, com as 
. Seria JSto multo melhor do que.prorogar- quaes n&da aprovulta a causa publ1eo, dlllCUS· 

so constantemonte, ·consumindo, dias u dias süe• eloquentes e de mu1to bellu elfelto, tra· 
na discussão de projectos rio lntei•esse parti· !assem·· ,de , occupar:-se .tiio. sómento, tanto 
cular1 oxcluslvameoto pos:!Oal1 com os quaes 'quanto posslvel, dl>s negoolos de Interesse 



'' ,_ 
I. 
' ,. 
' " 

4 ANN/.ES DO SENADO 

publico, negncios peculiares do Congresso da 
Uepui.Jiicn., como ~ii.o os orçamento~. 

O Sn. Dn~nNoos V1c~~TE-Isto ó melhor do 
que nquellcs discursos quo si tem JWOnun­
clu.do na Cn.mu.rn., fu.zendo-so n.~ t•esonhns ''lls 
rt~adas que atli havia no tempo do importo. 

O Sn. JnAiml CATUllDA -O· que 6 vor· 
rlade, Sr. Presidente, é quo r.opia.m-so as in­
stituioõei'J do um povo, porém, nfio se copiam 
as circumstancio.s que ns produziram, nom o 
espirito que as concebo. 

Supprime-so. o pa.rln.mon tarismo, porém, 
não se supprime os •letbitos ou as qualida­
des da raça que ado i! ta outro systema. 
, . 0 SR. Q. BOCAYUVA-,.Apoiado. 

0 Sn. ·,]OAKIM CATUNDA - A 'proposito de 
tudo, fuzemos discussões tão miuu .. iosas que 
ta.zem esquecer mesmo as que se JlL1ia.m no 
tempo do lmpei·!o, cm qu" os Ministros iam 
ouvir de corpo presente a'suo. dofmm, pn.rn. ro· 
solver·se afinai a diScussão por um• moção 
de confiança. 

Ainda este anno, nós vimos gnst .. r-se duas 
semano.s de discussão, em uma •hu~ Caso.s do 
Congresso, o. respoi to tle um requerimento de 
negocioslle Pernambuco, . Hobre os qunes o 
Congresso não podia tomar soiuçilo do quali­
dade aigu ma. 

Portanto, ó preciso tambem que o Uiustre 
Senador com o prestigio e a autoridade de 
quo justamente gosa, roça· um appello uo• 
seus corrollglonarlos presidenclaiisl.as, nos 
que não acceitam o parlamentarismo, afim de 
quo tornem o.s sessões menos pa.rl!Lmentaroa, 
(vai a quem cabe) e mais fecundas em 
ao tos. 

O Sa. R.w1no BAROELLos-Sr. Presidente, 
a lembrança de solicitar da Mesa uma provi­
dencia relativa a maior t'requencia dos Sana­
dores, nüo tove da minha parte outro fim si­
não o de tornnr fecundo. a nossa sessão, de 
mo<lo que as leis annuas ••Jam votadas, e 
discutidas ainda com algum aproveitamento. 

0 SR. 0IL GOULART - Mas, Uào tomoo lei 
nnnua para discutir, agora. 

0 SR. LEITIO E 0ITIOICA - Na ordem do dia 
do Senado não ba Mnhuma. 

O SR. RAMIIlO BAIIOELLOS - Sr. Pt•esi­
dento, eujil dlilSe que· ba ot·çamentos a en· 
Irar na.ordom do i!ia, e hontem foi !ido um 
no. expediente. 

O Uiustre relator da Commlssão rle Finan· 
ças está revendo provas de um pnrocer for· 
mulndo, afim do que possa ser dado para dia· 
oussiio essa ort;o.monto, 

Preoccupado com aCnlla de numero nos ul­
tlmos dias ou com a escassez do numero para 
as vota<;iles, foi que pedi uma providencia á 
Mtll&, isto sem olfeuder a nenhum dos illustres 

mom hros do Senado que se acham nu· 
sentes. 

0 Stt. PtllES FERREIRA- E ninguem disse 
isto. 

O Su .. lL\l'!URo RARCJCLLos-Entr·otanto, isso 
provocou um protesto do illuatre Sen11dor pelo 
Plauhy, o que mo obriga a voltar {). tribuna 
pal'n trnto.r do n!'isumpto. 

Asseverou S. Ex. que todos os Srs. Scna­
riiLl'e~. llU:mntos o tostiio por motivo de mo· 
lestin e ó isso o que impede de cumprir seu 
•lovm·,compnl'eccndo á sessão e tomando pat•te 
na di.·cussao e vot!lçã.o (1U..'i leis tLnnuas que 
vii.o ago1·a l ntrar em 1lebo.te. , 

Eu n~o truto, S:·. presi~ento, de verificar 
até onde vae n a>Berçtío do lllustre Senador, 
mesmo porque poderia inquertr da Mesa 
qnaes siio as communlcações de doença en­
viadas pelos Srs. Senadores ausentes, com· 
ro,•mo o nosso regimento exige. 

Sej" como for, u verdade é que, acceltando 
este espinhoso cargo, o nosso principal dever 
ó dotar o Poder Executivo com os meios de 
govo/'Do. 

0 St<. PmEs FERREIRA- De necordo com 
V. Ex. · 

0 Sn. RA.WIW BARCELLOS- E é tão· grnve 
a dissolução rlo Congresso B9ril d11r as leis 
nnnu11s, que me atruvi a solicitar ~a Mesa 
que se 11i1•igis:;e nos Srs. Senadores ausentes, 
fazendo ihea ver as difficuldadcs em que nos 
encontt'l• mo:;, o.; embaraços que nos- traz asso. 
u.usencin. e o perigo, qne corrirtmos, -de um 
corto desprestigio do poder legisla ti· o do patz, 
si, :;em um justo motivo, sem uma causa. ex­
cepcional, deixassemos entregue a nação a 
uma ,lictadura financeira, por culpa do 
Poder Legislativo. · 

O Srt. DomNoos VIc>:NT" - Nüo seríamos 
os culpados. 

O sn, RA.l!IRO llAROELLos - Qufz.se f112er 
uma gronde questão <la palovra circular. 

Tratanfio.se de mataria tão grave,ncho que 
o liiustrc Senador niio tinha necessidade de 
t•zer que.tiio de p"iav1·u. · 

Circuh:l.l', convite, partido, obsequio, etc, 
" Mesa dará a fórma que qutzet·~ desde que o 
facto •o relliize, porque, Sr. presidente, ó t~i 
o c,nceito que liLQO •loo Ulustres Senadores, 
que estou cetto do guo eiias, apezur de seus 
lneommodos de saude e outros molivos r! e nu· 
srncla, que não-forem do força maior, hão de 
acudir uo appdlo l'eito pela Mesa no sou pa­
trlotismo. 

O Sn.. LEITE E OITiciCA. - Mas no Senado 
nuac.• deixou do haver numero. 

O Sn. GIL GoULAnT - O Senado não tem 
responsabilidade pela demora dos orQnmen· 
tos. 
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O Sn., RAMIRO BAnCFLLos- gu niio N<itou pedindo al~um sncriflcio pcssonl, si fôr pro· 
fltllando dos orcn.mentos, rstru fllllnndo do ciso, pnrtL que posan.mos completar os nossos 
fucto rJUe n.ctun.lmonte se verifica. o o Scnn·'o trnbalhns . 
jiL dlfficllmonto tem numero pnrtL votar. Enlrotanto, isto ficn ao criterlo da Mesa; 

O SIL. Gn, Gour,AJ<T - V. Ex. uiio tom elln. procmler(L como entender. 
raziio ní'ssa. pnl'tc; rnro e 0 dilL em que não .rulguoi que prestava um servico no Senado 
hn numero. a ao pn.iz, chamn.ndo a attençiio da CaSil para 

oste !L~surnpto. 
O St<. RAMino BAnOELJ,os - Ru estou mo Sol me•mo que al~uns Sonadoros que ainda 

rcfcrin,ro aos ultimas díaR, em que com dlffi· comp1Lrecem ás sessora, estilo om ves~ra.s de 
cuidado t.Pm havido n.ponns 32 :O:C~nnd,)rúR, e ratiml'-se, anteR mesmo da votaçü.o ·dos or­
no mnximo 35. Nem o governo, nem a C.:a- çnmonto" i e a. minha. idt'!a E'ra. que o. o.ttcnçiio 
mnra, nem o ~enndo toem cnlpn. da. rlemora. des~cs Senadores :-o prendessa ao assumpto, 
dos orçamenttJs; o deff•ito estA nn Com;t.itni· porque Am gm·al ostn.s auscncias ju~tillcnm­
çiio. SI já no tempo ,,. Pedro r. fjUIIOdO o; '" perfuitamente desto modo : Um Senudor· 
negocioa do p dz roprPsentn.vam · tn.l v~z n. qno tom interesses fl1ra da. Capital na occasião 
vigesimn. parte dn. Rotnma que reprPSl'Otarn 11ns toessüe~, jul,:ta sempre que a. suo. ausen· 
hoje, si 0(1Sso tempo se mflrcnvam já. quatro cin niio furá ro.lta, porque todos os outros 
mezos parA.. o funccionnmcnto da.~ cnmnras, estn.rii.o promptos; e assim, um a um, vão se 
como é que pórle ser btL>tn.nte r•sso periorlo n• nusontnudo, de maneira que niio ha numero 
actun.lidad~ 1 O orro foi volttr.se nn Consti- para. votar, ntL occaslão. · 
tuiçiio o período•'• 4 mezes p11rao runccionn· Eu sei pcrt'oltn.mente que ninguem o 1hz 
menta do Congre~so. A rlemnrn rlos orça· propo~italrnento; mas estou convencido de 
montes niio é da culp• lio ninguem. seniio do que nem todos oa ausentes o estiio por mo· 
met.hodo que adopt•mos, O Poder Ex•cutivo, tlvo de moleslia cm si ou em pessoa de sua.· 
para orga.nl•ar as tn.beilas, tem de .,pcrnr l'ttmilln.. 
os tros mozes do trimestre que •e segue no Niio me •rropendo de ter chamado a atten· 
exercicio, para. tPr baP.o cornpl~tL sobre que dio Uu Sem~do pa1•a. e:-;tu ponto. Julgo mesmo 
pos~a or~anisnr n.::; tabolla~. .'\s rep:Lrti~üc~ que estes sentimentos estnrln.m no. ennsclen· 
que cstiio espnlha.rlns por lodo o po.i1., só fie- cindo. Me••· a quttl, por um escrupulo mal 
pois de terem os~es do.dofl. em mão~ é que pro- entendido, niio querer'n bmçar mão deste 
C'edem á confecção das cst·1tisticn.s qu" teem meio pnrn garanti\' o cumprimento da nosso 
do man•'ar paT·n ns repart.içties ccntrno~. dever. Nii.o me m•ropendo elo th.zêl·o, nem 

Este trttbalho n"o pó· lo levnr mono; de mez julgo que os coilegtLS ausentes possam tomu.r 
e meio ; do modo quo !<1Ó p;trn O!-! fins dt• ~~~do ~~to como uma. censura. ú.s suas J.>eBSoas. (Mui'· 
é que começam a chegar do~ est.n.dos OH es·j to bem.) 
clo.recimontos neceNsn.rios paru. o. orl-{nnisncão 
das tabellns, O l!i!•·. , ••• e .. Jdente-A mesa. niio póde 

O moz d• junho ó nppllca<lo pelas repnrr.i- ~elxnr tle tdontilicar.se com o appello reito 
~õcs no serviço da orgtLnisnçilo das tn.belias, pelo nobre Senador pelo IUo Grande do Sul. 
do modo quo só na prltneirt< quinzena. de .lu· Se a!Al ngortL a ausencia da alguns Srs. 
lho é que olln.s· pôdem Ucur JII'Oiupto.s pai'IL o Senatlores uão tem cn.uA11do prl"juizo sério á 

·Ministro as mandar ó. rcspcct<v. com missão. t•egularidt~de o ordom dos trabalhos, appro· 
Portanto, dcven11o fechal' o t ·angr<'sHo cm 3 x i ma-se o. discussii.u dos orçamentos, e a pra­

de Setembro, vô-so que só ha mez e meio sonça do numero legal para votai-os torna· · 
para o Congresso estudar o votar os ot•e,a· so lnprosoindivol. 
monto•. Quanto aos St·•. Senadores que >e aohnm 

,Jit. vô, pois, o Senado quo o motivo da do na Capital, a leitura rlo Diario do Congre.~so, 
mora dos orçamento• está no modo como es- de mtLnbi•, dando·lbo noticin. do que acaba do 
tn.iuimos o t'nncclonnmento do Congressv : dtZer.se é bastante para natur<~lmente soll 
mas Isto não quel' rlizM qut~, o~tr~nclo nós jú. cito.r de SS. Exs, o seu comparocimento as 
om segundo. pt•orogat;ii.o, d1L qunl nos restam sessões do Senado. E em relação aos Srs. Se· 
vinto e Poucos dit~~. nlto cul'OIOO:" do clmmu.r uaLI.ures u.usontcs, o Sr. secretario da. mesa 
no Senarfo o maior numero possivol de Senu- d1rigil' tcJegru.mma. a. cada um dolles, con· 
dores, pnriL quo os Ol'c;nmentos liojnm votados, vltlando·os pllra que comparcciio ás tessões 
e sobretudo discutidos. SI niio discutirmos do Scnndo, nftm rle que a discussiio dos orça· 
os orcamentos. seriL osto o quarto anno em mentoi se fuça com a maxlma regularidade 
que o Sonado deixtt de tl!nccionnt•, como pnrte o prcstt•za. (Muito bem I) 
no Poder Logislntivo, no. conJecQii.O tlos orQtl­
montos, Niio comprehentlo, portanto, porque 
é que alguns nobt•os Sonndores so OPiiÕom n. 
que a MoSIL se dirija aos Senadores ausentes, 

O l!i!r. DomlnKOII VIcente-Sr. 
presidente, a minha prosença na tribuna está 
do anto miio justlllctidn. pola censura, que ao 
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6 ANNAES DO SENADO 

Sonnao foi hn pouco airigida pelo nobro Sana­
dor poJo l\Jo tirando do Sttl, 

o sn. liA MIRO B4RCELLOs-Nüo dirigi con­
surn nenhuma. 

O Stt. Do~n~oosVtcENTE-Nüovenho tt•atar 
diiS obsorvaçüesrlo S.Ex., o mm fim ó outro, 
mns a constll'a de S. Ex. justifica n minha 
presença na trlbun~. porquo eu quoro, como 
se costuma dizer, varror a minha testada. 

Antes rio dar a razão porquo podi a pnln­
vra o Senado mo permittirá dizor que o 
nobre Senador nii.o tom razão para t • zor a 
censura que foz, estranhando que diversos 
Sf'na.dores não tenhn.m compnrccido nestes 
ultimas dias, rlo modo a não baver numoro 
sufficionto para a votação das matorins da 
ordem do dia. O nobre Senador ó um da­
quolles quo mais toom r~ltado nesta sessão. 

0 S:t. RA~IIRO DARCELLOS-Tivo licença do 
Senado, como o Sr, presidenta pódo con­
fit•mar a v. Ex. 

0 SR, DOMINOOS VICENTE - As minhas pa• 
lavras não são do censura, nom eu tenlio o 
direito de censurar os meus collogas, porque 
não comparecem. ú.s sessões. 

De passagem, rlirei que es•n parte de respon­
sabilidade nile me toco, porque todos podem 
dnr testemunho da minha assiduidade. (,lpo­
iados). 

Durando 5 annos, em que tenho ttao assen· 
to nestn Casa, tenho faltado p• •r duas vezes, e 
essas por ter tido necessidaile de Ir ao meu 
Estado: e em onda uma dcliiL• faltei uns dez 
dins. Os ..!"'"'"' do Senado podem dar teste­
munho desta minha nffirmnçiio. 

O Sn. ESTEVES Joxton diL um apnrtc. 
0 SR. DO~I!NGOS VICENTE- Vou responder 

no aparto, com que me honra o nobre Sena· 
dor por Santa C11thnrioa. 

Durante os cinco nnnos, cm que tenho as­
sento no;ta Casa, por circumstanclns indc­
pemlentcs da minha vontade, por ter neces­
sidade de ir no Estado, que tenl10 a honra 
de ropt•esental', li<itei IÍil sessões apenas ror 
duo• vezes, em onda uma das q unes deixe de 
comparecer por espaço de dez !llns. 

E eu, Sr. Presidente, entrei aqui desconhe· 
cido (111To apoiados) o pretendo snhir desco­
nhecido, mos uma cousa hoi rle aqui deixar, 
J1ei de doixar bom potente: ó a corJ•ecçilo do 
meu procedlment o, n independencln do meu 
caracter, a minho. honestidade. 

0 SR. R.mmo BARCELLOS- Mas quem ntn-
couaV.Ex.1 . 

O Sn, Do~nxnos VrcrosTE-Daqui hei do le­
var uma unico. couso; é a rccordnçiio da os­
~ima, com que todos os meus collegns teom 
me tratado. 

VozEs-Do que é merecedor. 
0 SR, DoMINGOS VICENTE - Do passagem, 

me referi U. cousura ... 
O Sa. R•~rmo BAnoer.r.os-N•1o fiz censura 

alguma. Quantos vezes quer o nobre Sena· 
dor que ou diga isto! 

Cbnmoi a nttençito dos Srs. Senadores au· 
sentes para o perigo de ficarmo; sem as leia 
de meles. 

0 SR, D01I!NOOS VICENTE - Nii.o estou to. 
mando a censura, como dirigida a mim. 

0 Sn, RAliiRO DARCEttos-Niio bouvecon• 
sura. 

O SR. DoMINGOs VICENTE - Neste caso, 
eu diria que a carapuça nüo me servia. 

Ult Sn. SENAvon-Nem ca1•npuçns fuJ•am 
talhados. 

O Sn. DoMINGos VICENTE-Sou inimigo de 
levantar tempestades; o nobre Senador incom· 
moda-se porque emprego a palavra-censura. 

Acho, entretanto, que S. Ex. faz uma 
censura e que nilo tinha razão para tlizel-a. 

Nii.o ternos na ordem do dia assumptos de 
lmportancla e tanto nssim que o Sr. Presl· 
denta, hon'tom, pela segunda vez, pediu ás 
commissões que adiantassem trabalho•, afim 
de que a Mesa pudesse o1•ganisar a ordem do 
dia, contemplando-o. 

Isto prova, que a Mesa nilo encontra mn· 
teria para esta organiaaçilo, 

Acrcditoque é as te o motivo porque muitos 
dos nos,os collegas fi1cilitam um pouco e dei­
xam-se, niio sam algum motivo plausivof, 
ficnr em casa; S. Exs. notnm, na ordem do 
dia, assumptos de interesse individuai, e 
procedem de"e modo. 

Trotemos <lo assumpto que immcdlntn­
mente trouxe-me á tribuna. 

O Diario ela Ca11gresso publica ho.io o dis· 
curso proferido hontem pelo nobre Senarlor 
pela Bnhla, com a nota de que não fura re· 
vi•to pelo orador. 

O Senado sabe que nenhum orador revô o 
discurso que nqui profere e que ó publicado, 
em extracto, no dia se~ulnta. 

A nota de que tal o tal discursonii.o foi re­
visto pelo orador, deixa comprehondor fórn 
daqui que oa outros o f:lram, o que nito ~ 
exacto, . . 

Eú, por exemplo, que bontem proferi aqui 
algumas pnlnvras sem valor algum ( 11ao 
opoiado1), como siLO quasl todas que aqui 
profiro, nilo tomo responsalidade dnquilio 
que foi publicado eem a minba 1•evisilo. 

O SR. LEIT~ R 0ITIOIOA- A nr.ta de que 
o discurso oito foi revisto pelo orador sô ó 
consignada qunmio ó o discurso publlcndo 
nn integra, 

• 

-.. 
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O extracto nilo ó leito Rob o. rcsponsabi· 
ltdade do orador. 

0 Sn. DOMINGOS VICENTE- Mas esta nota 
cu a tenho visto muitas vezes ; não ó a 
primeirn. vez, 

O Stt. LgtTE OtTICIOA-N;io haduvida; sem· 
pre que o discurso ó publicada na int•gra 
o sem revls~o do or.;dor, acompanha-o esta 
noto.. 

O Sn. DoMINGos VtcJtNTE-0 que ou quero 
dlz~r ó que teuho visto esta noto., quer em 
extractos, quer em discursos publicados na 
integra. 

O Sn.. I.F.ITE OtTICtcA- Perdão ; nos ex­
tnctos. n~o ó cabível a nota a que v. Ex . 
ee refel'e. 

0 Slt, DOMINGOS VtCRNTE-Nào vim pre­
pararado ; n~o trouxe os Dia>·ios do Con· 
u•·e . .,o, para provar ao nobre Senador que 
tenho razão ; mas, sl o assumpto, é •le tal 
gravidade, que mereça. alguma consideraciio. 
comprometto·me, em occasiiio opportuna, 
demonstrar o que amrmo. 

Não tàço esta observação, não dou esta 
oxplicaçiio ou não & peço, jlOrquo me pre· 
occupo multo com & publicaçuo duquillo, que 
aqui profiro, que niio ó discurso porque 
niio tenho pt•eténcão a orador 

Poucas vezes folio ; rujo mesmo de apre­
sentar projectos, para nilo fazer conside· 
rações à l'ospeito. 

Aproposito, direi que evito mesmo suh· 
metter a consideraçiio ela C~sa projectos • 
porque os que tonilo ap1·~scnta•lo tcem tido 
a infelicidll<ie de não mer•cor ao menos 
da Comissão á qne tcem Sido apresen• 
tados, a honra da apreciação, aprecinçiio 
que •u dcs•Javo. mesmo que ello. russo 
em sentido contrario às idéas neiles contidos. 

Disse e repito, niio me preoccupo com dis· 
cursos ; e este tàcto foi ila hn. poucos •lias 
assignulado por um importante jornul desta 
capital, O Jomnl r/o Bra::it, que fez-me a 
a Justiça rlo dizer quo niio sou assiduo no. 
t1'lbuna. ' 

Aproveito a occasiiio para diriAir-lite da· 
qui os maus ag1'ndecimentos pela justiça que 
me fez. 

A indo. mais. Sr. Presidento,o Dia,. lo do Con• 
o•·esso, !ilzeudo mençilo da cilamado., {I que se 
PI'Ocedeu,nfim de'" vorincar si hiLVIII numo1•o, 
po.ruo proceder a votação das materins cnn• 
signadns na ordem •1o dio., declara que deixam 
de rosponclcr os Srs. Olivol!'a o .. ) vão e ou· 
tros o lnclu~ o meu no mo. 

Ora, Sr. Presidente, fui dos ultlmns que 
daqui •ahiram; estive, como V. Ex poderá 
dor testemunho, no. mesa, onde assignaro.m· 
se o.utographos, para serem remottidos á 
Camara dos Srs. Deputados. 

Respondi á chamada ató com muita prom­
pti•l•io, apezar do nobre Sr. SecrotarJo, quo 
pnreco ter muita symp~ttb\a poJo meu mus­
tro companheiro o ~r. Gii Goularte, teNO 
confundido, chamando-OH Vicente. (Riso). 

Mas, s. Presidonte, apezar dista confusiio, 
cm que incorreu o nobre Sr. Secretario, tu 
respc•ndi: prompto. (!liso.) 

Sr. Pre.sidente, eu vinha ji> disposto a fazer 
esto. reclamaQii.o contra o. inexactidão, quo so 
noto. no ~Jiario do Conm·esso, reclamo.~ü.o, q uc 
vem mesmo. pode~se rlízet• ad·J·em, ó. 'listn. du. 
censura, que acaba do sor !bita pelo nobre 
Senador 

Si eu con•ervasse-me silencioso diante dcs­
t• inexactidão, a censura, que acabamos de 
ouvir, alcançar-me-hia. 

E' pos;ivol. Sr. Presidente, que a!nda, 
quando se discutir os orçamentos, si Deus 
mo dór vida e saudo, tome a palavra para 
justificar umas emendas, que pretendo oll'o· 
rocer o. um desses orçamentos, e ao mesmo 
tempo ajustar umas contos com o nobre Se­
nador )lOr Alagoas (l'iso) que guarda t•s rlous 
projectos, que apresentei; umoanno passado 
o outro este anuo, matando dest'arte o mnu 
estimulo. (Riso.) 

O Sn. LEITE E OtTICtCA-Estou prompto n. 
•'ar ao nobre Sanador todos as satisfaçüe>, 
explicando no mesmo tempo o meu pro<odt­
monto, 

0 Sn. DOMINGOs VICE'iTE-Heidc então ma· 
nlfestar a S. Ex. os meuss•ntfmcntos. 

Eu levantei aqui a duvida, que pairava cm 
mou espírito, si, votada uma prorogaÇJ1o, po· 
dío. votar-ao segunda antes ilc terminar-se 
a primeira; e agora o honrado Senador pelo 
Rio Gr mdo do Sul justinca ter as mesmas 
apprehonsiles e vae mais longo do que cu, 

Declaro ao Sanado quo nanca me l'etirel 
tlaqui, quando na Ot•d0111 do dia figu­
ram assumptos importantes. Tambom nüo 
deixo de compareeer á sessão, sem que 
tenba um motivo muito porleroso; o to.mbem 
nüo doixarei ató o fim do concorrer aos tra· 
balhos •lo Senado, salvo quam\o esilver real· 
mente doente. 

O llia•. P1•ealdonto - A Mesa acre­
dita não ter havido no appello feito ao bon· 
rado Sanador pelo Rio Grande <lo Sul, censura 
no Senado, o, em hypotheso contraria, do fór­
ma nl~uma se teriaasaociado u. osse appollo. 

Quanto 6. reclamação do hOnrado Senador 
pelo Espírito Santo, devo dizer quo a praxe 
seguido. é o. SC/lllinte: os bXtractes dos dis­
cur,os nunca Coram l'evlotos pelos oradores; 
o~ discursns sim, ou não, eonforme os orr&.· 
doros querem ou nM revol·os. · 

As publlcacõesfeltas sem a revisito,. é praxe 
eo\abelecida trazerem o•sa nota-que nno 
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8 ANNABS DO SENADO 

foram rovistos poJo' orndorcs-Póde ser quo 
em o.lguna casos haja omissão dessa nota, mas 
ordinnrh•mento csttl cst•boleclrlo Jlela Mesa, 
desde quo o orndot· n[o rovli, que assim se 
declare na publictJ.Ç[o foi ta no Diario 0/!i­
eiat . 

A reclamação foi ta quanto no descuido quo 
ao dou hontom, dovo·ao naturalmento a nl· 
guma omissiio por porto do Sr. secretario, 
quando se procedeu ll cltamarla. 

A Casa conl1ece a assiduidn.tle escrupuloso. 
do honrado Senador pelo Espírito Santo. A 
sua roclamnçiio sorà ~<ttendida, mondando-se 
satbfazot· o engano, na declaração que se fez 
de quo S. Ex. so lmvla ausentado, quando 
alias se achava presente. 

ORDEM DO DIA 

O Sr, Prellitleutce-Havenclo ape­
nas 31 Srs. Senadoras, niio so póde procedor 
ú votação das ma terias encerradas. 

Segue-se em 211 discussão, com o parecer da 
Commissilo de Finanças, a proposição da Ca· 
mara dos Deputados n. 87. do 1805, conco­
dendo no Dr. Arthur Vieirn. Peixoto, offlclal 
do Contencioso do Thesouro Federal, um anno 
do licença com ordenado. 

os.-. Pl"CIIIdente-A i oclusão desta. 
proposição de interesse pessoal ill foi expli­
cada pela Mesa. Não ha matcrla do interesse 
geral e a Mesa viu·•e forçada, iL f•lta de ou· 
troa projectos, a incluir oste que alills niío 
póde ser excluído da ordom do dia, de a.ccordo 
com as disposições reglmentaes, que obrigam 
o presidente a incluiJ.o. 

Nlnguem pediodo a palavra, encerra-se a 
discussão. . 

A votaçilo fica adiada por falta de numero 
legal. 

Esgotadas as materias da ordem dia, o Sr. 
Presidente designa para a da sessiio se­
guinte: 

Votação em 2• dlscussiio dos projectos do 
Senado: 

N. 43, tio 1805, que eiova. os vencimentos 
dos guardas do pollcla dos arsonaes de marl· 
DhlL ; 

N. 44, de 1895, que oleva os vencimentos 
dos officias das secretarias dos arsenaes dos 
Estados da Bahla, PernambucJ, PariL o Matto 
Grosso; 

N. 45, de 1895, que eleva os vencimentos 
dos secretarlos das oapitania.s dos portos dos 
Estados ; 

N. 47, de 1895, elevando os vencimentos 
do escrJvilo o do meirinho da auditoria do 
marinha; 

Votação om 2" discussão da propo•lciio da 
Camtu•a dos Deputados n. 93. do 1805, que 
liLZ rovorter om fuvor do D. l'lorinda· Monna 
Barreto Ferreira a pcn!llio concedida a Dona 
Halblna Carneiro da Fontoura Monnn Barreto; 

Votaçiio da o monda, contendo mataria nova 
olforocldt< o approvada M 3" discuS>ão da 
proposição da t.:nmara dos Deputados, n. 31, 
do 1895, ~uo declara de livro escolha do Go­
vm•no, alem de. outros cn.rgos, que jil o silo 
pela leglslnçilo em vigor, a nomeação de diro· 
ctorcs do Thosouro, inRpectores da Alf.tndoga. 
da Capital Federal o da Calxn da Amortlsn· 
çiio,director diô casa da Moeda, administrador · 
da Imprensa Nacional, Diario Officoal e dire· 
ctor da recebedoria ; 

Votação em 2" discuSBilo da proJ!Oslção da 
Gamara dos Deputados n. 'n, do 1895, que 
autorisa o Podei· Executivo a abrir ao Minls­
terlo da Marinha o credito extrnordlnarlo de 
257:152.$518 para diversas despezns relativas 
11 roorga.nlsação do Hospital de Marinha ; · 

Votnçiio em 3" dita da propeslçiio da mesma 
Camara, n. 83, de 1895, que aulorisa. o Poder 
Executivo a abrir no corrente oxoreicio, ao 
Mlnlsterio das Relações Exteriores, o credito 
supplementar de W:500$ a verba n. 1 do 
art. 3• da lei n •. 206, do 24 de dezembro do 
1894; 

Votação cm 3• ditn. do projecto do Senado 
o. 42, do 1895, que eleva as gratificações dos 
patrões-mór; 

Votação em 2• rlita. da proposição da c~~.­
mara dos Doputarlos n. 87, ao 1895, oonco· 
rlondo ao Dr. Arthur Vieira Peixoto, olfioial 
do contencioso do Thesouro Federal, um anno 
de licença com ordenado; 

2· discussão da proposição da Camara dct 
Deputados n. 38, do 1895, autorisanrlo o Go­
verno a mandar contar ao capitão do B' ro· 
glmento do cavallaria Antonio Lago a anti· 
guldndo do posto do alferes do 18 do janeiro 
do 1868; 

Discussão unlca do parecer da Commlssiio 
de Mnrinba e Guerra n. 216, de 1895, indo· 
ferindo a proteoção de D. Albertina Nogueira 
Pereira, vluva do. capitão Candldo Dulcldio 
Pereira. 

Levanta-se a sossiio lLs 2 horas da tarde • 

Os d!séursos pronunciados na presente ses­
são, não r oram revistos pelo orador. 
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145"SESSÃO E~l8 DE NOVEMBRO DE 180!i 

Pr•1idenr:in do Sr. Joflo p,~d1'o (V,'cd-PI't!· 
sidenle) 

SUAIUARIO- t\Lorttlr!t dn. 1\ea~iLo- LC'i~ura e 
n.pprovuçiio 1ln nctn.- F.:xrnllmNTit- Pnroc01'e" 
-Communlcaçao do Sr, RzLrnlro Dru•.·t>lioR­
Adiamento da votaçilo r},\s ffilltot•ina encerrada~ 

'nn hora du OXIWdh•nto - ÜlttHtM 110 DIA­
Adiamnnto dll votnçiio dns mntorina conRtanto!l 
dn Ordem do Dia -2"' di~cuHsiio o adiamento d11 
•o~nção dn pr<IP:"lll\çii.o rln Unm11rn n. 38, do 
1895- DiiiCUSIIÜ.O do rznroco•l' n. 210, elo 18'J5-
DiftcUriiOI doll SrA. r ir~ll Ferreira. n Almeida 
Barreto- Dillt"llrlwn requerimonto do Sr, Vi· 
conto Mnchndo- Uiscussii.o dftMto riHjUOrimen\0 
- DlacurMs doa Srs, J. Cntumln. o João NeiTn 
- gnce~rramento dn diacu11siio o votação do re· 
quorlm~nto-Votação do." rnn.teria" enct>rrn· 
daa- Ordom do dia O, 

Ao mei!Hiia comparecem os 20 seguintes 
Sra. Senadora• : .louo Pedro, João Bnrbalho, 
J. Catunda, Gustavo Richard, Joaquim Sar­
mento, Costa. Azevedn. Antonio Boena., Pires 
Ferreira. Nogueira Acloly, José Bernardo, 
Almeida Barreto, Joiio Nelv,,, Rego Mello, 
Mes•ias de Gusmão, RcRB .Tunior, Eugenio 
Amorim, Domingos Vicente, Quintino Bo­
cayuva, E. Wnndenkolk, Leopoldo de Bu­
lhões, Joaquim de Souza, Aquilino do Ama­
rol, Vicente Machado, Esteves Junior, Julio 
Frota o Ramiro Bnrcellos. 

Abro-se a sessão : 
E' lida, posto em discussão e sem debate 

approvado. a. acta da sessão anterior. 
Comparecem duro.nte o. sessão, ma.is os 

Srs. Francisco Machado, Maucel Barata, Cruz, 
Oliveira Gaivão, Abdon Mllanez, Joaquim 
Pernambuco, Leito e Oitlcico., Severino Viei· 
ra, Virgillo Damaslo, Gil Goulart, Lupér e 
Joaquim Murtinho. 

Deixam de comparecer, com causa parti· 
clpada os Srs. : Justo Chot•mont, Gomes do 
Castro, Coelho Rodrigues, Almino Alfonso, 
Corrêa de Araujo, Leandro Maciel, Coelho e 
Campos, Aristides Lobo, Gonçalves Chaves, 
C. Ottonl, Paula Souza, Mornos Barros, Cam· 
pos Salles, Generoso Ponco, Arthur Abreu, 
Raulino Horn o Pinheiro Machado, e som ella, 
os Srs. João Cordeiro, ltuy Barbosa, Manool 
de Queiroz e Lopes Trovão. . 

O SR. I" s~caETARIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

da Republica, devolvendo sancclcnado um 
dos autographos d" resolução do Congresso 
Nnciono.l rehltivo. {L abel'turo., no corrente 
exerciclo: do credito supplomentar de 
4.700:000:;; á verbo •Exercícios Fin<los:o do 
art. 7" n. '31 da Lei n. 266 do 24 de dezem· 
bro de 1894, para occorrer ao pag~mento das 
divida. .11• liquidados o do.• que osttverem em 
via de liquidação até o exercício de 1~03. -
Archivo·se o autogro.pho e commumque·se 
ti. outro. Camara. 

RequCJ·lmento do engenheiro Ayres Pom· 
peu Carvalho do Souza e Jo•é Augusto VI· 
eira, em que pedem ""ja presenteá Commis· 
silo de Obras Publicas o memorial e docu­
mentos relu ti vos a Estrada de Ferro de 
Snpoyemba á Ilha do Governo.dor.- A' Com· 
mi<Sae de Obras Publicas. 

O Sa. 2' sECRETARIO lê e vão a imprimir 
para entrar na ordem dos trabo.lhos os se-· 
gulntes 

PARECERES 

N. 221 -DE 1895 

A' Commissilo de Marinha o Guerra toi pro· 
sente a proposiçiio n. 94,do !895,.qu~ autorlsa 
o Governo a contlrmar, no prJmetro posto 
do exercito, o.s pr~s commissionudas neste 
posto, até 3 de novembr? de 1894; e c~re­
cendo, pa.rn. tormn.r jmzo ~eg~ro, ouvtr o 
Sr, MinistJ'O da Guerra, dtrigtU·Ihe Officlo 
nesse eenti'10. . 

Em aviso de 31 de outubro findo tot res­
pondido á commis>ãa que o Governo concorda 
em que sejam gratluados nos postos em que 
toram comm lsstonadas as praçns do e;tercltc 
que estiveram em etfectivo serv1ça do 
guerra, percebendo, porém, o soldo de oficial 
e a etapa de praça do pret. 

Assentanr!o o. opinião do Governo em pre­
cedente consogrndo na nossa Leglsloçiio pela 
lei n. 1.843, de Gde outubro de 1870, Res~ 
lução de 21 do setembJ'O de 1871 ; e mats 
ainda ravone"i•IP. pela lei n. 585 de 6 setembro 
de 1850 e Regulamento n. 77il <le 31 de 
março de 1851, que distinguem de modo 
notavel o< serviços de guerra, dispensando 
dlvor,a• oxigencias para os mllitl!res que os tt· 
verem prestado, a commi:ssttn, aceita-o., 
mesm~ porque a restricção que nella se nota 
impilo-se nos poderes publlcos attendondo-se 
ao oJ•esoldo numero excedente dos quadros, 
do .moines no primeiro posto do exercito, e 
tambem i\ nvultoda despem consequente n 
esse facto. _ 

Assim pensando, n commissao vem sob· 
Oficio do Mlnlsterio da Fazenda, debontcm, mettcr Jl sabedoria do senado o substitutivo 

tro.nsmlttindo a Mensagem do Sr. Presidente que cm seguida formula c que no seu 
Senado v, Til ~ 
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10 ANNAES DO SENADO 

cntcnrlct• mclhot• consulta. os intorosees ge­
rucs: 

SnUstltntivo n qtlO nllmlo o. pnt•oeor suprn: 

PROJECTO 

N, 50 DE 1803 

Art, !.• Fica o Govm·no nutori<ndo n 
gra·•uar no primoiro posto, com dli'e'ito no 
soldo c a umn. etapa. sónwnto, as praças do 
oxercito quo, cm cJfuctlvo do ~tucrra, Jbmm 
commissionndns nosso posto nté 3 do no­
vembro de 180-1, 

Art. 2.n Ji'icn. igunlmonto o GovoJ•no auto. 
risndo n. nlJrir os cretlitos nccessurlos pn.rn. a 
oxocuçiio dostn lei, no nctu•1 o no futuro 
o:s::ercicio. 

At•t. 3.u Rovogn.m-so a.s dispo!:liQLícs cm 
contrario. 

Sala dnsoommiSBõos,7,lc novembi'O do 1895. 
-Joüo Neitm.-Jtlmcida Bar1·cto,- lt. ·wan· 
rlenholh.- Pi1·cs Fcr1·dm, com restricçücs. 

N. 222de 1805 

A Commiss[o 11o Finnnc11s oxnminou a pro 
posição da Camarn dos Uapuw1os n 80, do 
corl'ente nnno,que autori:~a o Poder Exccn· 
tivo a ubrir urn credito suppi01!1Cnt,ar do 
BIO:Ooo.s li. vorh11 n. 4 1lo ar\,6' dnloi n. 200, 
do 2·1 do dezembro do 180·1. 

Por rnn.is de uma. vez tem cstn. Commissiio 
feito notar os inconvenientes da não ~:~o l'egu· 
lnrom as despezrLs Uontro da.s vorbns \'otndas, 
o que tem produzido os numorosoj CJ'Cditos 
SUJ>Piemcntorcs que s•<o podidos com l're­
quencin.. 

As repn~•tiçües publicas cm 1•ogrn, gastam 
no 111 semestre dos oxercicios a mnior pa1•to 
da.s: YCl·ba.s destinu.tln.s nos respectivos ~;crvicr"ls 
sem próvinmentfl o3 regula.rorn 110 accol'do 
com a crc1iito para todo o exm•cicio. 

No entretanto, o m·,i jó. estó. feito o oro· 
media ó prover ns suO' cons1·quencins quo 
siio o t•ero••ço dns verbas por cro1!itos sup­
plcmeutnros. 

Pelo quo fica. exposto ,jn1ga a. Comrnissií.o 
que o :Senado dO\'O n.doptll.l' 11 }WupLisi.;íi.n 
esperando que o Governo provirlcncln ftfim 
do ~uo as verbas seJam dlstribuidas com re­
~uiaridado peJos diVoi•sos mflzos do oxorci· 
cio, paru. que 11110 so rept•oduz 110 estes flictas 
~uo desequilibram 1io todo os orçamentos vo· 
tados, 

S1tla 1lns Comml~sücs, R de novembro do 
I R!J5.-Custa A:uvedn,-R•mJh•o /J(ti'CI'/lo~ .­
ÜJito o Oit1'cicu, -J. JoctiJUim rltJ Sou:w­
J, i:!, Reyo .liel/o,-Lo"JlO/<io do lJHihacs. 

N, 223 do 1805 

A' Commissiio do Finanças foi presento a 
proposiçiio da Cumara dos Deputados, n. 60, 
dosto anno, quo fixa a do>JlOZa do Mlnlsterlo 
das Ro!açõos ExteriOI'os para o cxorcleio de 
!806. 

Confrontnwlo-so a somma 
totnl do m•çamento vi-
gonto .. .. .. .. . .. .. .. ... 1.887:6!>'2$000 

com a do proposto pola Ca· 
mnra par. !806.,,,, •. ,,. 2.0·13:01~$000 

vorifioa-so um angmento do 
despoza na lmportancia de 

Entretanto o oon i't•onto on tro 
a proposta do Govot•no ..• 

e o Ol'çamonto vigente .•..• 

aprMonta uma dhninuiç[o 
de dcspezr\. rle., ... ,, •... 

-------
155:320$000 

1 , 800: 22~WOO 
1.887:69!$000 -------

21:470$000 

A Cillllnl'a iniciou a discuss[o do orçamento 
do Ministm•io dos Rciaç,ics ~xt •riol'e• rapei· 
lindo qua.si que inteiramente a. proposta do 
Governo o udoptando no sou proje1to a ta· 
bol!a do actuai orçamento com relação as 1e· 
gnç1les C. consuln.dtlS ; mllS cm 3~ discussão 
abandonou a tabel!n adoptadn,approximando· 
so da p•·opostn. . 

No primitivo projecto o augmento de doo­
pcza era do 177:820$ o no rectificado ó, como 
acima so ''Ô, do 15õ:320$000, 

A Commissiio de Orçomunlio da outra cosa 
llo Cangrc·sso, no seu pa.l'<!CBl' n. 1.22, quo ser· 
viu do prenmbu1o ao pl'imitivo projecto, dou­
nos a esperança do quo a reot•ganisação dos 
serviços do Cot•po Diplomatico e Consular, en­
tão em ohlhoraçilo, ll'&rin uma economia su· 
po!'IO\• " ~OU:OOOO$. E•sa economia, porém, 
conVOl'tou·se cm um ltugmonto de despozaB 
de 232:00• i;, alóm do accrosonna detet•minn~1o 
pela eiovnião da• dotaçiles das verb •S Socrc· 
tm·ia (37:820$) ,E:~.•ti·aorlli_rwria~ no Interior 
(30:000~) Comnlls.<ao de Lw•itcs( 110:000$000), 

PensO. n. Comrnissão de Finanon.s quo não 
pe~uena oconoml~ potlia se fnzer, som sacrl· 
liciu do; Rorviços ~ c~rgo do Ministorio dns 
Rolaci'íos Ex.tor·iotos, o.tt~'>riden•1o-se ii. elimino.· 
~iio, ii> ~;sentada, da vorb•- Legnção o Con· 
sulndo> na Chin~ - dot··d~ no orçamento vl­
gonte com Si :000$ no cambio do ~7 d. por 1$ 
e i1 possibili~ado de se dar oxecuçilo 110 serviço 
do tlomnrcaçiio do !imitns om moeda COI'rrente, 
consngt•nn•'o o notuui orçnmonto para o clito 
sorviç" 290:0008 ao cambio do 27 d. por 1$000. 

'l'un1lo, pm•e1i1, sido ncf}irn pelo Stmado, ho. 
poucos dius, n. pl\)posicü.o d1\ CILmo.ra. que ro· 
Jurmou o Corpo Diplomntico e Consular e que 
ncabn elo Slll' convertida om loi, cumpre i• 
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commissii.o ro;poitn.t• ns VOI'ha.s c consign{l~ 
ç1íc" cst!lbclecld"" do nccorúo com nqucll11 rc-
1'ot•ma, não podendo, por osso motivo, propor 
qunlqUOI' emenda restringindo dos)lczus dn 
vorbn - Lcgoçü!lll e Consulndo<, 

Entendo l1 commissiio deverem ect• ncccitn.s 
ns crnendos o.ppt•ovndns pelo Cumo.ro. i\ pro-

rosto. do Governo com t•elnQü.o Us vorlms : 
~,...:.Secretario. do Estado o 3•- Emprogn.­

dos cm disponlbilid•de- que reo.l,zom umo 
oconcmlo. de 55:710$. o, si niio tbsso urgente 
o. votnçiio dos leis do meio•, proporiiL umo 
rcducçiio no. 5·· verbo.- Extraor<linnrias no 
Extet•ior- correspondente no 1111gmento que 
teve o. o• verbo. - Extro.ordinorias no Inte­
rior, visto corrororn hoJe pot• aHtn. vern11. n.s 
dospezn.q com o sorviço <lo tolegro.mmns, que 
outr'oro. oro.m tuitas por nquolln. 

Pelo que ficn o·tposto, ó n commisiio do 
parecer que entro em discussão o se.in appro­
vado pelo Sonadc a pt•opos!çiio n. 06, do cor· 
ronto anuo, do. C11mora dos Deputados. 

Snla uns Commls;ües,S de novCinbrode 1805. 
-Costa A.:evcrlo.- Leopoldo dt.J BulhiJcs .­
J, S. Rego Mello.- Leito c Oiticica - Rmni1·n 
IJarccllo•.- J. Joaqt~il>l de Souza, 

N. 224-1895 

A Comnllssiio de Finnnçns, estudn.ndo n P<'O· 
posição do. Co.mnro. <los Deputados, n. 80, 
ao '"orronte anno, relativa no credito de 
9:873$700 destinado ao resgate dos compru· 
missas inhcrentes ú. Comrnissii.o oxa.minn.dorn. 
dn cscri pturaçi\o da Sociedade AnonynHL do 
Onz •lo !tio de Janeiro o outros •erviç.os, ó do 
p!l.l'ecor que o Senado adopto n. referido. pro· 
poslçiio. 

S11lo. do.s Commissüos, 8 do novembro do 
)895.-Cosla A::o"cdo.-Rmm·,.o Btwccl!os,­
SevcrintJ Vicim.-Lcito c OiHcica.-Lco;JoldÓ 
da Bulh.rles.-l. Joaquim cl11 So".:a. 

N. 225-1805 

.lo11quim t/11 Sou:a.-.1. S. 
miro ll(!l'ccllos,-SvllCI'ino 
do BulhiJe3, 

Re[JO ~l[tJllo.-Ua-
1' i o:' l'ct, -LCOjJOfdo 

N. 226-1805 

A Commissüo do Finnnçns cxnmlnou n pt·o­
posiçií.o n. i5, !lo 180::1, do. Ca.ma.ro. tlos Dopu 4 

tu tios, o vem trazer n.o Sonndo o rcsultntlo do 
seu cxílmc; sento nlio poder o5b\1' do nccol'llo 
com n.quclla CnHL Uo Congresso Nncionnl, no 
modo pelo qun! "stl• ro,ligidn ~ proposição. 

Estn. constn de um artigo unico, com o se· 
guinto texto: 

«E' o PodeJ' Exccutlt:n rtUIOI'isado a ab1·ir 
o crcdilo do .9,717:GG1$2GO, I]IW cnttcgal'd tl 
adminisl!'aç,1o do JJislriclo Federal; 1'CVO!JC1.das 
as dispo$içiJcs cm contml'io.:P 

Com todo deferoncin devida lÍ Cnmo.rn dos 
Deputndos, a Commissi'io de Finonçns juig~ 
que não pó<lo !LconsclhiLr 110 Senndo quo op· 
proro semelhnn to proposiçuo, dcstonn to dos 
normns lcgi•iativns sempre ucceitns na pra· 
tico. dos parlamentos. 

Os CI'Cdito; decretados peln lei do orçnmen• 
to, bom como os que !orem abortos pelo PO<Iet• 
Executivo, segundo toda.s ns leis que regu­
lam n. contabilidade publicn, re!'crem-se sem­
pre" serviço publico, com Indicação do ser· 
viço" que ó o.ppliCndo '' despendia do dinhoi· 
ro," il.OJllll'tiçi\o ou o llllntstorio que lu do 
custcw.r o sorviço; sóm(mto a.ssim justítiCl\·SO 
o motivo pelo qual se pormittc applicar uma 
put·te dos rcndos publicM. 

A proposiçii.o da Cn.nu1.ra mula contém a ~;sf.!) 
t·~spoito: manda abri<' um ct•edito do q_unn· 
tw.u.vultn.do.-.;J(Irl' scJ• entJ'C[/IIC d aclmmHtl'ct• 
çao rlo Dist1·icto N:rltJJ'al, como si o Con::;!rosso 
Nncionn.L ou o Podüt' Exccnth~o possuíssem 
osso quantill o pudcs~etn dispor doi!~. como 
suo, som obedloncia a !ol, o que sfgmfica ~ 
ottcnçi\o o a pt•csto.çiio do contos uev·da a 
Naçüo contribuinte. . 

A Commissiio do Finanças teve, pnra <nfor· 
mnçiio do quo se tratava, o pa~•ecot• aprrscn· 
tlll!O iL C~>mnt•a dos !Jcputados pchL' suas 

A Commisaiio do Finanças tovo presento o commlssõcs reunidas do Ot•çnmento o do Con· 
projecto n 37, do !892, dn. C!Ltnara dos Dopu· stitni<'iio, Legisluciio o .Jnstiço; delle consto. 
todos, que dó novo plano ás leis do orçnmen- que sê trato do uma divid:. <lo ~ovct•no á 
to da receito. e do>pOZIL dn ll.opublica. )!unic!palidado do Districto Fodcrnl, por 

Entende n Commlssiio que o novo pln.no compt·n 0 ubMimonto do gado pat•n ~~ppr<­
obcdeco n necc.sldodo do molhar dist<•íhuir" monto t. Jlopuln~lio do mesmo distrtcto, o. 
rendo. publica, regulat•isnndo os ot•çnmontos, preços infimos. 
concorrendo assim quer po.rn melhor o.pro· «l'elto 0 nbn.stocimonto pot• preços infimos, 
clnçil.o e votação d11S leis t•cspoctivas, quer diz 11quello po.rccer, uescontndn a verbn quo 
po.ro. o cumprimento destas pelo Poder Ex· se apurou com a vondo., restou umn ditroren· 
ccutivo, _ _ ça do o.307:00l$2u0 pat•a menos. DesS<• diJI"c· 

A Commisso.o entende que o. propoo!çno do. ranço. 0 governo jó. te>. ontt•cgol' no Uistrlcto, 
Cama.rn devo ont1•u.r nn. ordem dos trabalhos om vn.rin.s occl\siUo::J, n. tiOmmn. Uo 2.GGO:fl00$, 
o sor appl'ovuda. pelo Senmlo. . 

1 

restn.ndo, 1w1·tanlo, JltiW qwJ rodo o pi•,.juizo elo 
S~~olo. das Commissües, 8 do novembro do Districto l'ddiJI'at sc}tt intdircmltmtc aJlCI[Icllfo, n 

1805-0osta .~t:cvaclo.-Loito c Oitiçl'ca.-J. dd:J.71i:GG1$2G0.» · 
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12 ANNAEB DO SENADO 

DI\ simples oxposiçíio tmnsoripta so vcri. 
fica quo n. proposição em questiio rcsol ''e n. 
liquidação do uma dividlL dn Governo rla 
Unlão·l aorla mnis uma npprova~ilo dH des· 
pezn i legai. feita pelo Governo oxtra-nrça. 
menta, som n.utoriaa.l:iio do Poder Leglslntlvo, 
unlcocompetcnto pa.rndect•etnr despPzns; n.quo 
so t1•ata de npprovar com o reoouiwolmouto da 
divida é despeza absUl'<hl, quui 11 do rnnndor 
compl'n.r gado a pr·c~·os nltos pn.r:L vender 
carne n preços infimos ,·, popuio\•:io do Dls· 
tricto Federal, por conta do Nação int<'irlL, 
som ser em época de calamidade pubiicn. 

Paro pode1• conhecer do ossumpto com 
aquello cuidado que lhe impõe " r"'ponsuhl· 
!Idade do aconsell•m• no Sena·' o a re•oluÇlio 
a tomn.r,u. Commis~?:ão do Financn~ contlultou 
os relntorios do Ministerio do Interior e ou· 
viu os Srs. Ministros da Fazen·'a. do ln•eriOl' 
e Justiça e Prefeito <lo Districto Fcder•al. 

Das informações obtid"" niio lhe veio a con· 
vlcçii.o de que haja •' i vida liquidada; 

Entretnnto a comml"iio entende que não 
é o Congresso Nacional quem deve reconhecer 
ou liquidar dividas entre partes, quaos~uer 
que sejam. mesmo sondo e.:~tns n. muuicipu.Ji .. 
dado do districto Joderal e o üovoJ•no da 
Uniiio. 
C!~ro está que a di vida niio e•tó. liquidnd~ 

nem reconhecida, por nii.n ter havido, ao me· 
nos, accordo ent1•o os deus poderes, um dos 
meios de autorizar o Congrc.~so Nacional n. 
votar fundos em pngnrnonto do divirta e de 
exerciclos findos. 

A Commissão de Finanças entende po••trlUto 
que, por divida e nr,s termos da Proposição 
da Camarn dos Deputados nrvla deve sor con· 
cedi1io á Municipalidade do Districto Fe· 
doral. 

Ouviu entretanto o Prefeito dcst.o Distrioto 
e delle recebeu a confil!encia do estado orn 
que se acham •• coli•es municipaes o da no· 
cessidnde absoluta em qu" so acha de auxilio 
do Governo Federal, urgente monto reclama· 
do, emq unnto nü.o obtem outros rrcursos 
para equilibrar o >OU orçamento, p;•ofunda· 
mente perturbado no~ n.nnos untorlores. 

Tomando em consideraçilu esse:'! mo ti vos e 
reconhecendo a procedencin dolles, tL Com­
misSl1o de Flnnnçn.s é de parccor q uc a P1·o· 
posição da Camar11 dos Jloputndo> entr•• no 
ordem do!! trabalhos c, em voí'. do t:ieu nJ'tlgo 
unico, s'l!a appromdo o seguinte projecto 
substitutivo: 

PROJEC'ro 

N. 60- l8U5 

Art. 1.' E' o Poder Executivo autoJ•i>.aiiO 
a auxiliar, por emprestimo, 4 Munieipall· 

dado do llistrict.o Federal, com a quantia 
do 3.iOO:OOO~OOO. 

§ l" Dentro dll vorba acima podori< o Go· 
verrro lavor om cont~ 1iebltoque, por qual­
quer• titulo, •ejn reconhecido pelo Governo 
il.qnolln. instituição. 

§ 2." O Govnrno ntrá pelo Ministerio da Fa­
zenda as operações de credito ncccss:trias para 
o execução dn presento lei. 

Art. 2." Revog:n.m·se as disposições em con­
trat•io. 

Sn.ln. das comm!ssõos, om 8 de Novemhro rle 
IR9:>.- ('Mta :\::evcrlo.- Lr~itc e Oiticica,­
RamÍ!'O Barcellos.- J, 8. Rt!_qo Mlt/lo.­
Scl·r~rino Vicirtt.- J, Joaquina r/c Sou;a. 

O Sr. Rnrniro Bn.rcnlltJS communicn.que o 
Sr. Sonndor i•inheiro Machado deixa de com· 
parecer á sessão por doente e nchal'·SO de 
cama. 

O Sr. Presi<lente declara que o Senado fica 
inteir·•do. 

Não llnvondo ainda numero Ioga! para vo­
ta.r-so, contiuún. ndin.rln. a vota.çiío das mnte· 
rin.s cuj1L dit~cussfi.o ficou oncorradn. na. hora 
do expediente das se,.üos anteriores. 

ORDEM DO DIA 

Por fali~ do numero para votar-se, conti­
núa odiada a votação das ma terias constantes 
da ordem do dia. 

S(lguem·se em 211 discuflsii.o que se encerra 
sem debate, adiada a votação porfaltn de quo· 
rum os nrts, Ju e 2'' dn. proposiçii.o da Camara 
dos Deputados n. 38, de I&J5, nutorisando o 
Governo a mnndn.r contar 110 capitão do 811 

rer~imento de ca.vallu.rin. Antonio Lugo a nnti· 
~:Úi•lude do JlOsto rio alfer1•S de 18 de Janeiro 
fie !8tl8, com o parecer d:~ CommiSsiio de Ma­
rinha e Guerra. 

Seguc-~e em di:o::cuS1-1ilo unicn. o p!Lrecer diL 
CornrniSHitO de Marinlm o Guerra, n. 2i6, de 
i805, indefe~•inilo" Jlrotenção •I e D. Albertina 
~ogueir·a Porell•a, ·viuvado cn.pitü.o Cnndido 
Dulcidlo Pereira. 

o l!l•· ... lre,.. Fer••elrn(I).,-Sr.Pre· 
sident.L•, o parer~lW da Commissüo de Mo.rinlm 
o'Gum•ra orn reluçüo ó. pretcnç•io da viuva 
D. Albertina Noguoira Pereira, que pede me· 
lborameuto de rerurma do sou r .. uecido ma-. 
J•ido, com o fim de augmentar o mero-soldo, 
que recebo, de ~OO$,ó por demais sevor·o para 
com urn doa bons servidor•• que teve a Re­
publica. 

(1) E11~e dltlcUrllo niio fol nv!B&o.polo orador, 
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A Co1iunisflii.o apógn.-se ao motivo do iltegn~ 
lidado o opin"quo nilo pôde morocor o podido 
IL consideração do So.ruulo. ~ 

Mas ora tWCcs~ano que a Cllmmissao lle 
Marinha c Guet•ru. dis:-.e:;se com frnnqueziL no 
Senado quem era o C!Lpitfi.,J Cu.nditlo Dulcitlio 
Peroh·o.. 

Si assim o fizesse, com certeZIL o Senado, 
apeZiw do ptLrecer do. com missão, v~riu. cm 
auxilio da viuv1l de tiio estorr.;ndo pn.triOttL, 

Sr. Presidente, df•pnis 110 decreto do nmnis~ 
ti" tomei commigo mesmo o compromisso de 
não mu.is fu.lltLr na. revolto., nem censtn·Bndo 
nem defendendo; porém osso parecer c!" Co!ll· 
miss[o de Marinlm e Guerra, quo por mtm 
foi assig-nndo como vencido. impõe-me o rigo­
roso dovm• de vir defendo r os íntet•esses dessa. 
viuvn., 

0 Sn. ALMEIDA. BA.RRJ!TO-E nós derende· 
mos os do Esta1lo. · 

O Sn. PtnES FEiln<mA.-Assim como olle 
dorendeu ns instituições o pm•,!eu a vida 
nessa defezn. 

0 Sn. EDUARDO W A!'IDENICOLK-ISSO Ó bom 
de dizer. 

O Sn. PmES FEtUtEtnA.-lsso ó bom do di· 
zer, nü.o. 

O Sit. EuUA.nno W A.NDI·:NttoLtc-Sõo pnlnn· 
trorlos. 

O Stt. PIRES F&RitEIILA-Paroco·mo que 
mo.iij digno do remuqm•é um llLLrectJr la.vrudo 
como roi o que so discuto. 

E eom quanto tenha wmndo por syst~m~ 
nã.o t'tLllu.r mais t•ontrn. es~cs u.ctot~ crUDI· 
nol)os, pr•o.tica.dos contl'IL u.s 1n~ti tuiçóes e inte· 
resses Ou. pa.tJ·io., ou venho }Jrova.r que não 
lt~ dtL minha parte pa!nn!\•orio quando oc· 
copo-mo do salient"r os actos prattcados por 
esse ca.pitü.o. · 

0 Sn. ALMEID•\ 8A.RRETO-QUal é O acto 
criminoso do parccor 1 

O Sa. Pm&s ~'El<llii:IRA.-N[o mo retlro ao 
parece a· da ma.iorit~ do. Commissiio, l'etl J'O•ntü a. 
revolta. 

Trntnrel 1lo l'at•ocel·. O ca~iltlo Caudiolo 
Dulchtlo Pm•uh•tt. foi um doi! que furllnl'si­
thldos IUt cirlade da Lu/111, sitio l'tlito com 
tanto J'ig-or, com tu.utu eS oa·ço (10l' parto tln­
q~olles que queriam rodt)Zir _nqtwlla gn~r­
u\ç~o, quo provocou u ndm1raçuo dos pl'DIII'IDS 
sitiantes. 

Quuntlo se esat'IJVer tlesnpnix!lmulnmonto n 
hlstot•lo. dn. revolta, quer rupll, quot• no os­
trnngoit•n, hn. do ~;e tn~or justiQn, elovn.t• tlO 
mtlis ulto grilo o valor daquol\1\. gunrnioiio, 
quo, po~;so dizer l:iOm l'oooio de SOL' contosttulo, 
inscreveu em nossos nnnnes militt~res uma. 
d11s mab bel!a~ pagin11s. 

Niio houve dia om quo o cap!t[O Duloldio 
Poruit't\, comn commun1fo.uto do corpo do 
s~g-tll'illlC/1. do Pu.t•nnà., não o.rt•lscasse tmo. vida. 
•lnu1lo oxmuplo do tonacidtlde heroicn. e de 
disciplina t'igor•osa àquulla. gun.rnit~ü.o nu. con-. 
junotut•n. do um dos mais o.portudos sltios. 

O SR., AL:.I&lt>A BA.ttR•To- E marrou em 
utnn. tot·re ! 

o Slt PtRl~s Ftmn.Enu. - Lã mesmo, na. 
birro pordon n. v ido.; e V. E:r.. cornpreheode 
que umu. tal•ro não é lagar n.onde so vila es­
co11dtlr o;; fr•ncns, mns uquolln aonde se vilo 
co!locar os valentes, .que, em semelhante po· 
slção ao mesmo tempo que attende a uma 
nece.sidade, descortinando o inimigo ó. di!i­
ttLncia considertLVel, expõe-se mais aos pro· 
jectis que visam a prJça •itiwla. 

0 Sn. ALMEIDA. BARtlE'I'O-E niio foi promO· 
vida a capitiio 1 

O Sa. Pm<s FERREtnA.-Os serviços presta· 
dos pelo capitão Dulcidio Pereira Coram de 
ta! ordem que os propri~s _adversarios, que 
constnumm aqueila gua1•mçao da Lapa, lhe 
ftz.,r~m justiça. E' pores'!' raz[o q-qe eu nõo 
ncllel .1usto o parecer e a•stgnei venctdo. 

O Sn. Bnu .. uoo W A.NDENKOLK <lú. um 
npn.rte. 

0 Stt. PIRES FERREIRA.-Para gloria das 
forç •• arma~!UI d" Republicu, eu repetirei o 
quo em voz baixa d1sse o· illust,·e Senador 
pelo Rio de Janoit•o, o Sr. Wandenkolk:­
va!entos roram todos, porque todos defende­
ram as instituições. 

O Sn. EoUA!<DO WANDENKOLK- Niio ha 
,\uvida, valentes foram todos. 

E por essa mesma mziio, S. E>:. n[o devia 
set' um dos signatarios desse parecer que 
priva de um r~vor permittldo. em lei, a 
viuvn desse otnclal,que, em tãopoueosannos, 
dou uma cópia brilhante do si como soldado 
e a quem mais tarde se ruril. justiça. 

O Stl, ALM!t!DA. BAllRETO-V. Ex. jil. viu a 
peti~ii? des•a ~•nhom, si ella prova que era 
mulher deli o 1 

O Sn. PIREs FEttnEtnA. - Si todos os do­
cumentos apresentados pela viuva., não· bas~ 
tavnm, o dever da Commiss[o de Marinha e 
Guert•a ora lilzer como temos feito em outras 
occn.síócs, em casos idunticos, pedir informa· 
çúos ao Governo, ~OI'quo com certeza ella 
havia de provar que era viuva do capitão 
Oulcldio Porei r<~, com cortid[o de casamento 
o certid[o deobito publicada na ordem do dia 
do exercito na cidade da Lapa. 

Portanto, si ha f•1lta em relação aos do­
cumentos, a falta não ó dolla e sim da Com· 
m!ss[o que não solicitou ostos documentos de 
quem devia llue!-o, ou da :r-roprla viuva ou 
do Governo. 
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O Sit. EilUAnno WANDENKOI.I>- Mas olltL mosmn torra, !llto vamos Javrnr pMoceros 
jt\ níio teve melhornmonto? dest11 ord•m, dt•ixando pnrtL os vindouros um 

O Sit. PmE< I'EitnNIRA - Accrcsco que a oxomplo do intolorancln e pnrcitL!idado, trn· 
viUI'II niio o;tit lncluilin no numero dnquel, tnntlo-;o •le olllclne< fnllcci,los no campo do 
Jus quo se SUJljiÜO tm·om direito n pensões, b~<Inlht<, na defesa do interesses sagrados da 
poi·quo o sou marido IllOI'roll nn época cm pntrin. 
quo so nugmontou o s:1ldo do Exol'citl\ nu toa Nó::1, os l'cpt•esonlantcs do povo, nüo tlovc· 
dLl di3. O do fovcrairo 1lo 1tnr1o passado. mos negar a pensii.o Jlcdido. pelo. vi uva do ctt.· 

Quanto i< promo~iio: dit•ei ainda, que a pitão Duicidio Pe• eira. porque assim csquo· 
Commissilo nii.o tom rnz11o, porquo ns com .. cerno-nos tln missiio quo nos cabe de cstlmu­
munica<;ües unquollo tempo OI'nlll dilllcilimns, lar os sentimentos patrloticos da mocidade 
o o Governo ln fazendo us pi·omoçilcs con· disposta a baicr->o pela defesa da Republica. 
!armo ns poucas informações qno poditL ter Parccet•Ii ao Sonnrlo que o Capitiio Dulcidio 
dos Mt.os vo.lot•osos elos officiacs,c o. difi'sron~ Poro ira um um homem jtltLvançado em edndo 
do soldo entro tenentes o capltiics pela ta· o que J!I'OCUI'ava, arriscando a SUIL vida, go.· 
bolla ~uo regulava. nnqnollo tempo, era ln· rantir a sua vlnv~< os meios do subsistcncla 1 
slgniOeanto. Niio, era um officlnl multo moço,., 

O Sn. ALMEJo,c ll.uu:I;To- conto ,e cin· OSit. EsTEVE; JoNJon-TiniiP. 33 nnnos. 
coonta mil róis. O Sn. PIRE< FEnREJJ<A.,. e o Senado fiquo 

O Sn. Pntm; FimrmmA- O soldo OI'a do cet•to que seus feitos foram tacs, no Pamnit, 
.110$, portanto a dlfi'ot•on~a era do 40$000. cm doresa d• lei que se impU?.ornm a todos os 

Sr. Presidente, quando a commissüo de 3ue arnam e respeitam o rogimon da legali· 
~hlrinha o Gum•t•n tom concedido outras pcn· ade. 
sõo•. nquotlcs que não pet•demm n vi• la no O SR. DOl!INGOS VICENTE-Mas a lei nilo 
combato cm dofoza das instituições lo:;:nos, manda dar pensões, ó um abuso. 
me ~<•I mira que esse parecer fosso lançado por O Sit. Pmr.s FrmwwtA- Hn dias votamos 
clitL mesmo que tom votado pcnsüo• muito nqui 5 ou o pensões ..• 
mais desvantn,iosns. Niio mo parece justo o 
parecer tla Commjssiio, principnlmonio tra· o Sit DOM!~GOS VICRNTE- Conti•a o meu 
tnnrlo·SO de um olllcinl que tiio bons sorvi~os voto i npt•ovoito a occasião pat•a o decill.l'ar. 
prestou li pntrla. O Sn. EsTmYES Ju:o.roll. -Agora, depois da 

O Sit· AL~m!PA B.IRRETo-Conho~O·O mais revolta, ó que apparccom esses protestos con· 
do que V. Ex., foi meu cadete no regimento. tra ns ponsoes. 

O SR.. PinE> FmtnEIRA-Tanto mais ó rlo O Sit, Pnms FennEmA ... mas entre ellas 
admirar-soo procedimento do v, Ex. como niio havia nenhuma, para cuja decretação se 
Prositlonte da Commlssiio. invoca"e a memot•ia de quom fosse snci•ificar 

Si niio tosse a oh!'lg:<çiio que contralti pnt•a ~vida nos cnmpos do batalha, e tal voz por 
com migo mesmo de n:1o mais tratar nem de ISto cm torno do nenltuwa dollns se Ievtlntou 
classificar m:•gocios att.\nontos ú. revolta, eu a ovposiçiio violontn.quocxcltou osto pl'ojecto 
elas:Jifica.l'it\ como devin. fll.zcr o.gorl\, 0 pn.reco1• quo tt•ata du. vhn•a. do um ofilcial morto om 
da. malol'in. da Commi,;;sii.o. Mu.s, estou corto tJofcsn. dn. lei! ( T~·ncYWI-SO vario.'l apartes; o 
quo nii.o cscaplLri\, iL attençii.o do Senado esta. St, Jlrasiclcrtta reclama alttJi•çllo.) 
parecer como muitos outros sompt·o que se Estas vozes destoantes do meu modo de 
relerem nquelles que sact•iflcM"am sua vida ponsai', estou cot~to, ntlo moverão o Sonado 
na dof<sn da iumin. Ahi estt< o procedimento " desvlnr·eo da norma que se tem traçado em 
que o Sonn1io teve com a vi uva do Genei•nl I'elncão aos bons servidores da pn.trla. 
Fonseca Ramos que osi;(l implorando n ctLri Si outt•o for o seu procodlrnonto, ó do 
dn<le publica, riopols do ter uqucllo Genoml recoinr quo •r.in diversa a eonductn. dessa 
pNstatlo t•cievnnto;; set•viços" 0,t0 palz. mocidade sompi'e avi•la de iuctllS cm prol da 

Nll.lta CllSIL mesmo toz.so uma subscripçiio lei, om defesa da Republica I 
p.wa que alia pude!Se fi<zer o luto. Eu disso O SR.. ALMreiD.\ DAimETo- Esstl rovoitiL 
nesta tribuna quo si o proJecto do lei que lhe tom dado pari\ muita. couso! 
mandava dar uma melhoria tio reforma niio os E tlvesseand~tmotüo 1•npitlo nesta. CtLSn qmmdo n. •STEI'ES JUN!OR-il ainda ba de dar, 
chegasse ao sou termo jtl o General tet•ia Jill· O Sit. AI.~!P.IDA llAnRETO -Mais do que 
lceitlo, e isto se deu, tal era o estado do sua deu n guerra do Pnru!fuay, que durou cinco 
sawie, aggl'llvndo pelo labor ius:mo IJUO tevo aunos. 
""cidade de Nitlwroy. O SI\, P!ltES FEil.nEmA- N[o lltido tot• 

E, porqtto posg, hnvor o•saou nqneUo. di· comp11ro.e,ii.ocom uma rovoltll do oito mezcs, 
vergoucio. entl'o nós, que 'amos .Jlihos dn alucta que sustentamos no extei·Ior. 
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E, alem di•to, o lllustro sonnuor pelo. Pa­
rnhyb~ nüo púde se pronunclnr jlOr ostt• 
formo.. porque saiJo quo o; poderes puulicos 
uuquello tempo l'uram ao!lcitos em nmparur 
ns iilmllias dos officines o dos propi•ios sol­
dados víctlmns do. campanha. 

Quer os officincs ou soldados muti1111los; 
quo1• as viuvns ou filhas dos que lnllecerllm 
no campo de bntnllln, mereceram dos poderes 
{lUbJiCOS de então 0. tnlLXlmiL nttCOÇÜO O ILÍU 1Trt 
hoje pesa sobro o Ol't>!'iO publico n re.pnn· 
sabllidndo dos compl'omissos tomados nessa 
tipoca. 

SI nem todos os offi..taos que prcsto.l'am 
sorvícos no. campanha do Pnruguay tiveram 
pensões, yor moti\'O do ferimentos ou outras 
causa• fo porque preferiram continuar nn 
earreira. rtns armas, onrle terínm nccesso. o, 
por consequencio. melhoramento de vontogens 
legadas ás suas familias. 

Tro.to· se, senhores, de 11m official fnllccido 
no. ''efeso.un orctem e do governo lega!mentn 
constituído, cm uma lucto, da qual era ne­
ccssnrio QUe sahisso vencedO!' o principio da 
nutorída•le, firmondo·sc do umo vez no c., pi 
rito publico o cnnvlcçiio de que ó indispen· 
savel respeit11r a lei dentro 1!0 paiz, afim do 
que sejamos mcrcccdm•cs do estima o o. con­
aidora~õ.o do estrangeiro. 

Si assim é, como odoptnr o pnrccm• da maio· 
ria do. Commissiio de Marinha o Guerra 'I 

Eu nüo fu.!lo sobre factos dnrevoitn; estou 
apenas o.nolysando o procedimouto do Com­
missão de Marínhu e Guerra. 

Desde que um decreto amnistiou o. tudo c 
o. todos, estou romplett•monte mudo o silcn· 
cioso •'eo.nte do acto, e re•peito·o, como to!; 
e não entro no. discussão deste projecto, nem 
com paixões, nem com o·'io,ldodes, mesmo 
JIOrquo estou convencido do que os membros 
da Commissiio do Marinha e Guerra não fa­
ziam corpo com o revolta 

POde ser mesmo que S9'; EEx. nilo tcnl1nm 
ti•lo boa vontodo poro. com o cholo do Poder 
Executivo do então, mos disso níio se pódc 
Inferir que tivessem tido !igo.çiio com o. rc· 
volto.. · 

Niio concordei, jlOróm, com o parecer da 
mo.iorln. da Comm1ssiio o por isso l'oi que as­
signo! vencido, l'osorvnndo·me l'~''" dcanto 
dosto. tribuna combatei-o. 

SI o. no.çüo, om um momento dado, exige 
de oeus fllhos o sacrlficio •lo. su:t vid~t para o 
defesa do suas lnst\tu\çlies, 11 justo quo 
aquellos que a representam, quor nostn Cosa 
do Congresso, quer no. outra, ronthm o Jll'Oito 
dovldn tl. memoria daquolles que se bateram 
tüo lleroicamonte .• , · 

0 Sn. ESTEVES JUNIOI\-Apolntlo. 
0 Sl\. Pll\Es FEI<IlEllt.\. , , , e niio 'l'ünhnlll 

trazer um parecot• desto. ordem, que eu cl!Ul· 

sifico do vcxntorio. pn.rn. níio mnis n.vtynr eleS· 
::o:~tos a cstu. pohro vluvo., mesmo porque 
~stnu cm•to que ella nüo so duiXILl'!l. nlquo· 
br11~lllr deanto tio injustíçll, porque quer 
n.qUI, quc:r na outrtL Cnsn, voze.11 Jovllntnr-se· 
hi•O O. fo.vor •lo dil'cito O cm dclcsa do capitüO 
Ou!cidlo Pereira. 

Senhores, ou desC'jll.vn. trazer aqui doeumen· 
tos authent.icõs, p1u a. pt•ovnr no Senado, QUO.l 
a. nbn•·guçiio, o qual o rnodo do procode1• do 
caplt•1o Dulcirlío, quo cm tão vortles anno~ 
pür\o so 1m por pol:t mora!Jdado, disoiJ!Iinn o 
valor O. constderação de todos, ntó do scUSIUI· 
versaria.•, que o dovoi' do soldado rospoitadoJ' 
da. lei lho gra.ngcou. 

Quem conhcco a topo~raphia tlo. citlndo 
d:. Lnpa ; quem coolw"o lodos os rccm·· 
sos empregados pu1•a su!l'ocor n guarni· 
,,,;o, quo tinha no. hoste da bnntlciro. que 
8UStcntova O p<Lvi!IIÍÍO da flepuh!icn, C 
n••llo. n Constit.uiçiio Federo!, com ccrtczo, .. 
dir~: o scculo XIX va<· fcc!lar·so, deixando no, 
historia dt< po.trin. brazilcira um dos seus foi· 
tos mais i !lustres- n defeso. da Lnpa. 

O SR. EsTEVEs Jus!Or.-1>' PI'eciso, senho­
res. niio ser soldndo, SCl' l~nornnto destas 
eousns de gnerro., pn.ro. não so poder nvo.lin.l' 
o que srs soíft·cu c resistiu nessa cidnc.lc. 

o Sit. PmEs nllllEIRA-Estou certo, IJUC, 
si niio fos.o uma casuaiuludc potiCI'-Sc· 
hia. cnnfun!lir esse feito do gttot•ro. com 
uma tl'alliçii.n, o este nomo abcneoo.r'o de 
r.ur'nelro >oll'l•eria no juizo dos posteros ; 
p<JIS, n cidaJo dn. Lapa não se terlo. rcn· 
dido, porque o sou horotco chefe prclcrio 
suj~·itar-so ao mn~sncrc, :::i o.~sim entendessem 
o• victoriosos, do que n.batcr o espnda, por 
t.llo. do munições. 

o Sn. EsTEVES Ju~IOI\-JIÍ o ouvi eloginr 
o.tó pelos p1·oprios ilumigos. 

O Sit. PmEs FEllREIRA-E tanta foi n consi· 
ú.or~ç,io, tanto tài o respeito pelos feitos dos 
IHlrvo .. du. L··p 1 que ess:t phalo.ng-e ng11errído. 
que vciu do !Uo Grnn!le 'do Sul, essa m"l'Í• 
nliagem r•estcmfdn. que complotnu o cerco dn. 
cidade, todo~, sern oxcop~ofi.o, ficaram nssom .. 
brndos c admirado< do ver como se lll'Ocodo 
com tanto valor o com tanUL <Lbuogo.c,tio, 

Depois d~ cnpitulnçüo o corpo ~o Inditoso 
ganem! foi procul'Utlo qua<i como l'diquio. 
prcciosn, porque quef'iam tO!' oertez~> so ti­
nha f:tll~d~lo ou SD tinhn. escapado pnrn. mais 
ndennte pôr novo. barroi1•n aos ndversorlos 
dnloi. 

Vamos, senhores, acabar com esta; peque­
ninas quest,je~, ''cnúo sOmente Ofl gl'undcs 
íntot•csS(.1S dl\ lliLtt•in, sem esquecnrmos o 1lo .. 
ver que tomos pa.rn. com u.qut'llcs qnc se 
b;,tot·um legal e hcro\cllmcntc, porQUO a. con .. 
scsuo que o Senllllo II~"'' t1 vi uva do Inditoso 

• 
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capillio com cert= não ir~ servir do ferrete 
nos vencidos, e sim de estimulo a essa moei­
dado, que <I a atnlaya vigilante, tl·anca o 
resoluta da Republica contra todas estas tra­
paças de rest!Luração. 

E, senhores, si este parecer fos<o nssignado 
por homens alheios á guerra, ainda assim eu 
niio me sentia com o devor do ficar ailoncloso: 
viria da mesma maneira á tribuna .•. 

O SR. ALMEIDA B~RRETO - Foi asslgnado 
com multa consclenCla. 

0 SR. PIRES FElli<ElRA ... mas tondo 
sido assignado por aqueUos que, como o illus­
tre Senador da Pa.rahyba. tem o corpo crivado 
de balas, que sabem oselfoitosde uma guerra 
e quanto doóm esta• pretençõea e estas des­
considera~;õcs, impuz·me o dever de vir com 
mais energia e maia resoluçilo pedir a 
SS. EExs., membros da maioria da Commis­
aiio de Mnrinha e Guerra, que reconsiderem 
'este pnrecer, porque SS. EExs. a.<sim pro­
cedendo niio mostrar-sa-biam lncoberontes, 
mas obedientes e respeitadores dos aerviços 
importantes do copitiio, Dtllcidlo Pereira, boje 
relembrados por aua vmva. 

O SR. ALME!D., BA!\RETO- O parecer nada 
diz contra ella. 

0 SR, PIRES FERREIRA- Nada diz contra 
ella, mas diz contra a memoria do seu ma­
rido, 

0 SR. ALMEIDA BARRETO- 0 que diz i ~ 
O SR. PIRES FER!lEmA-Nega-lhe o ~ireito 

com que ella suppõo lllzer este pedido. 
0 SR, ALMEIDA BARRETO dá outro aparte. 
0 Sn. PIRIUl FERREIRA - Nem trata-se <lo 

promoção, mas de melhoramento rio reforma 
como se verifica diL leitura do parecer em 
discussão. 

0 Sn, ALMEIDA BARR>:TO diÍ. Um aparto. 
0 SR, PIRES FERREIRA - Quid indo 1 Niio 

digo que não,ssja melborament.o de pensão, 
que niio traga augmento de subsidio ; mas, 
senhores, será isto um modo indirecto, ou 
~uem llConseihou esta senhora nilo aconselhou 
llem a pedir por este modo ao Senado, 

0 SR. ALMEIDA RA!tltETO dá outro ap11rte. 
0 SR, PIRES FERR~IRA-JÓ. fullel a este 

respeito. 
Nessas condições, direi no nobre Sonndm• 

quando se tratiL de um nome rcglstmdo;quer 
quelr11 quer nilo nas paginJLS da his&ot•i• da 
guerra civil da noss11 Patria ••• 

0 SR. ALMEIDA BA!tlll<TO- Ha ló. muitos 
outros nomllll. 

O S11. PI!lEs FERR~!RA.,. com cm·t<r<a ou 
der ia que não ora necessarlo pedi!• mais 
documentos; mas se a lei ezlgisse o preen· 

chimento destas lncunll.'!, aramos nós os 
membros da Commlssiio de Marinha e Guerra 
que dovlamos de oxisil·os; o si estes do­
cumentos niio nos fossem presentes, ora do 
nosso dever dizer aos representantes da 
Nação quaos os serviços do capitão Dulcidlo 
Pereira o qual a fui ta do documentos que 
deviam estar appensos ao processo, e o Se­
ntido julgaria como melhor entendesse no seu 
alto crlterio e patriotismo. Mas deixar-se 
tudo isto de parte e dizer que houve illoga­
lldado do ex-chefe do Poder Exeoutivo atá 15 
de novembro, que a promoçiio IUegal, pa­
rece-me do algum modo a mani!eslaiJão de 
mil vontade por parte da Commissiio, 

O Senado tem visto que tenho o>tado oon· 
strangido, na tribuna, pois niio quero entrar 
na analyse rigot·os" do parecer em relação 
aos actos da revolta. O meu Intuito, como 
deve ser o do todos nós, t\ llCilbar com recri­
minações de tal natureza, 

0 Sn. ALMEIDA BARRETO-Nem O parecer 
trata da revolta, 

OSR. PIREs FRRREIRA- A amnistia quer 
dizer que devemos estar barmonis11dos deJ>nte 
dos interesses nacionaos, que a guerra ln tas· 
tina passou e desappareceu como desaparece 
uma nuvem negra, nos horizontes do paiz, 
e que a lei veio coliocar-nos todos no'mesmo 
pé de igualdade, de direito, de respeito e de 
con;ideração, 

Ora, si aqueUes que, armados em nome de 
um principio que ainda niio conheço ae re· 
bailaram contra a lei foram considerados 
pelos altos poderes publlcos, por que.raziio 
ba de se querer trazer uma má vontade tra­
duzida como está neste parecer contra a 
viuva de um dos mais estorça•!os capitães da 
legalidade! 

Que importa a.o capitão, Dulcidio Pereira 
que o chefe do Pode~:. Executivo de então an· 
dasse desviarto ' da. 1ei, quando este ca~itüo 
sempre procurou a lei, batia-se com a lei e 
em nome da lei e com a lei na milo procurou 
pcir embargos aos passos dos nossos adver­
sarias. 

Estes parec~.·es que de dia a dia veem á 
discussüo nesta e nn outra Caso. veem apenas 
provar que a amnistia concedida a tudo e a 
todo' foi um fucto, mas que o procedimento 
mesmo dague!les que não estavam U~ndos á 
revolta na o parece h11 rmonlsar-se com o da· 
quellos que estavam de accordo com a lei. 

O Senil/lo, lendo com o orlterlo e patriotis­
mo do que sempre dá provas o pa1•ecer dos 
illustt•es membros da maioria da CommiiSilO 
do Mat•inha o Guerra, verá que o voto von· 
cido e ora •ostentado e que tem razão, ó 
de quem quer a bat•monla, a paz na. famllia 
bra.zlleira, porque esquecer iiervlços de uns 
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quando se acaba de osquecot• os erros do ou­
tros, não ó justiça. 

O Su. At,)IRID,\ BARMTo-0 parecer• não 
diz isto; niio esqueceu serviços de pessoa al­
guma. 

0 SR. PIRES FERRE!ltA-Contento e satis· 
feito vejo os e/Teltos da amnistia, digo-o com 
toda n.lsençilo de animo e com toda n. since· 
ridade, mas esta sinceridade o esta calma se 
perdem doon te do pareceres !los ta ordem. 

Pareceres q uo eu não posso deixar de tra­
duzir como de reac<;ilo contra quem 'Jetn ser­
viu, e cujo. viuvn, vem hoje pedir, porque 
direito niio tem, po<lit• um acto de patriotis­
mo do Senado; o esse acto !lo patriotismo do 
Senado estou certo de que se evidenciará pela 
votação, no dia em que houver numero nesta 
Casa. 

Tenho concluido. 

O Sa•. Almeida Dnrreto -Sr. 
presidente, a maioria da commissilo <lo ma· 
rinha e guerra não podia deixar de infor­
mar ao Senado como o fez, porquanto a pe­
tição sobre a qual versa este parecer mio 
vem acompanhada do documento algum. 

A supplteante não prova ~ue tivesse sido 
casada com o Cupitiio Dulcidw ; ignora-se si 
ella reside no Paraná ou aqui, emftm, nada 
se sabe ; é simplesmente um requerimento 
ao Senado, pedindo que o seu falloctdo marido 
seja promovido ao posto de Major 1 

O Capitão Duicl<lio era Tenente de Cavai· 
larla no Parnnó., no 8" regimento. 

Foi tirado dáll! para commandn.r n. força de 
policia, e llzeram·no Coronel do Corpo Po­
licial. 

Houve a. revolto. e e!le,com esse corpo, creio 
que seguic pare a. Lápn., 

Estava servindo com o General Carneiro. e 
no cêrco da LáJia o unlco vnlor que teve 
o Capitiió . Dulc1dio, foi o de convidar dous 
ltalinnos para irem á casa do vigarlo pedir 

. n. chave do. igreja, para fazer pontaria contra 
a inimigo, em elmo. de uma torre. 

O padre disse·lhe que niio, porque a igreja. 
era um ediftclo sagrado e elie nilo podia con­
senth• que dalli so ftzessem caçadas hu­
manas. 

E!le, cntito, tomou n libordnde do derrubar 
a porttL da igre.jo., snhlndo pn.ro. n. torre, com 
seus compa.nhelros,onde,pouco dopols,recebcu 
uma b:Lila perdida o morreu ; foi isto o quo 
me informou pessôn quo alll estove. · 

Eis n. grande valenti<> do Capltiio Dul· 
cidio. . 

Sabendo o Vicc·Pl'~tiidonto d!Litopubllcu que 
o Capitão Du!cil.lio tinhn. morrido, pl'Omo­
vou·o, no din. 12 rio fovcrei ru; mus depol11, ~n.· 
beudo quo e!l.e tinha morrido no dia 8, man· 

Sun:ulu \", VIl 

dou ficar som o11'eito esse decreto do pro­
moção, coocedendo·lhe com a data do dia em 
que morrou. 

Entretanto, o facto ó. que foi promovido 
depois de morto I 

Qual o motivo desse acto! 
Fazer com que a viuva recebesse maior 

ponsilo. 
Fique o nobre Sanador pelo Piauby, sa· 

bendo quo nos campos de batalha, no Pa.ra­
guay,nuncn. se promoveram ao:; mortos. 

Eu fui promovido a Tenente-Coronel na 
tomada. de Lomas Valcntlnas; mas, constando 
ao General cm Chefe que eu era morto ou 
extraviado, essa promoção ficou sem e11'eito. 

E' assim que procedem os governos ho­
nestos. 

o escandn.lo durante o IJ'overno passado 
chegou a tal ponto, quo,qun.ndo eu li no lJia· 
rio Official n. promoção do Capitão Dulcidlo, 
por actos de bravura., disse logo : esse om­
cial estó. morto I 

As promoções por actos de bravura du· 
rante n revolto. só eram dadas depois que 
os otJJciaes já não exiHtiam I 

O Capitão Dulcldio foi cadete do 1' Regi­
mento quan•lo eu o commandavn. ; tinba 
optimo comportamento, e servia na secre­
tario.. 

Eu conheço n. vida desse moço melhor do 
que o nobre Senador. 

O pai ddle, que era meu amigo, teve uma 
congestão cerebral e ficou paralytlco. 

Sendo esse cadete amanuense dn.quelle Re­
gimento eu lnooressei-me para a sua pro· 
moção a Alferes afim de que pudesse ajudar 
á suo. tamllia ; mas da !ti n. dous mezes qua.l 
ni'io foi o meu espanto quando soube que 
ellc tinha se casado e abandonado a tamllla! 

Bom procedimento o desse homem 1 
0 SR. PIRES FGRRtRA- A n.ccusn.çiio é 

grave. 
0 SR. ALMEIDA RAnnETo-Eu estou dizendo 

a verdade. 
O nobro Senador a<Jredito nn minha: pala­

vra. porque eu era o.Commandantedo Regi­
mento e tio tudo sabt11. 

Do.hi seguiu para. o Pa.rnniL, ando foi pro· 
movido il Tenente e tantas foram ns promo· 
cões de ontiioquc o fizeram chegar ao n. 14 
em pouco tempo 1 

llxplic<H<e is•o com fi1cil ida,le; porque pro· 
moviu.-se all libitum do Governo de então, 
não se olhando pa.rn. n. lei que reguL\ promo-
ções. · 

Assim tnmbem o nobro Senn,lor, que nnteR 
dÓ. Republ icn. "rn. Mu.ior ou Tonnnte.coruncl 
modNnn, (i h11lc gouort~l ! 

O Su.. Puu~s J?glmlmtA-El'.l T•!llonto-Co­
r·onol de ll.rtil!Utl'in, o sú fui promo\·ido por 
autiguldndo. · 
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0 Srt,. ALI!E!DA BAttJUlT<l-'"'Ma~ 1iliió 'lho 'to· 0 Sn. AL~!E!IÍA BAmtmro..::: CônéórreD\
1 

totliii' 
cava essa· antigoidado si niio foss~u! a~ .. ~~~s oo oiHciues o foi crendo cssil' monte pio; para 
promoções. . · ·' . .. , que nilo se deBSem mais p•nsiles. . .. " 

sr. Presidente;·na petiçiLo pede'so' molho· Si· el!as antigamente satist\lziam·se com o· 
mmento de rcf,•rma quan>ló ·o· ·ótncial' !lo meio soldo das patentes de seus mnrldot, 
quem se truta nunci• fm i•olbt•mndol" · como c quo hoJe, tendo mais o montopto,alnd~ 

. Etta em·To~onte' 'de cavnllai'la o· tih!ut querem pcnsocs ~ ,~rom~ç~es ~e ~nco~tro •. 
105$ de soldo ; prnmovldo a Callltilo,'·l!cou a toi1 · ..... 
tendo 150.$000, Teve logo um augmeuto de. E' ,nec.essarió''q~~- o.'SqÜ~do, que o' cor.po. !,!J, 
45$000. . • ·.· · · ·1 • · ·" ·• .' " gis!at!vo t.:>me l)mO:,pr,ç.~'dencla,co"\ relac,aq 

Augmentti qud··servlu 'fiBra·• o'·montopw da a e•tes •.lesmando~... , , . ... , .... , . . i, 
vluva o pa'm'o•melosoidô; ·" · ' .. ,, ,Nilo !)!•:'refiro, só.n. ponscyos;, appar~cem 

Niio poilht'ó· Governo 'fazer seitieihailte pro~ aqui, clinrhl!,nento, r~quorlmontos,d~. fqncGIO: 
moção ; ''porque, dó pois 'Ué' mot•to; •ó"'otncin'i nnrios : pubitcosi solicitando licenças por ,Ui)!. 
niio tem tnais direito de ontrat• na csoaia da anno com tpdós ós. v,eqcimei)\Os,.'roqi.i9i•lmen;. 
promoção.'··.·, •.· I'"' " "i ·. :• ·· ,,.,.. . tos que siio .. discu,\hlo~.e yotados,,~e.ixa~do-so 

Ficou vluva, como c!la propt•ia o diz; com do Indo, os .or,cnrnen~çs· e. ~\ltros,~,?goctps, ~o 
sold~ e montep_io._, cio 20()$,om virtude da pro· gmnde intere;se para o pa~z. · · 
moçuo Em t•esumo, Sr. Presidente, a raquoronto 

' · · . niio tem dit•eito no que pede:· · ......... •· · ,.,. 
O SnPI!lES l!~~ttEIRA dA. um. apnt•,te. :·· 'I"· : o seu pedido ó um eseandnlo, niio tem lo-
O Sn.AL>rBIDABAitllETo-E'S:Jtropria•viuvn gar,"i'lo pas~a d~ ~ma. espequinç~o. , .. . , · 

quem declara.' que recebo 200$ ·e quer tneil!o- · E~ prcci~o que o Congres;o ponha um termo 
ria de pD:l~o p11m po>ler receber· maior impor:· "estas prodígniida·les, qué toeoi prejuiUcado 
tancia. Logo, e!io' mort•ou com o soldo da ta- lntorasa~s de maior monta· para o 'paiz,' ónii· 
bella modero". " .. • . · · · ,.,.. · ,. . · · · · rando .extt'aordinnriamento o 'fhcsouro Pu· 

O Sa.'Pn(Es' Fliruü:rnA.-Niio et•am 200.SOOO bi1Tco.
1
, · 

1 
'd . . 

oram 150$000. .. "n to cone w ,o. .. , .. ,. , i,,. ·'" , .. 
o SnAL>rEm.l.llAllltETO -·Por conseguh1te, ·,.o·· s·r. Vlcfinl.é' '· ~o'ehndo'~· 

oU" tcnd" 15U$ <I e soldo •. mais 75$ de monte- sr. Prósidento, jlotieas ·vezes mo Je'VantO, nô 
pio devo ter 225$000. i . , ·i .. , .. · · , i · i senado, ;p&ra fallá.r, · d~\Diria,do d~ Jmpre~.ifiiii,' 

O Sn. PmEsFERitE!llA'-'Tinba 200$. V .Ex. q~> ora age _sobre mJ~: P,elo ~lsoul'ljO :,Jlro.~e.~: 
é que o.tá. enganado. · · . · . . rtdo .. so~re_.~ .Pe~lçuo aJlre~ent•d&.. ,a nossa 

. . , . , .. . ,, · . . . _ constdera.çao pela .vluva. do ma.Uogrado .J!!l:· 
0 S!t.ALMEIDA .BA:RRETO .,- A i~fOI,'maça.o .klota Cllpitãó ·nuioidio'Pereíra. ·.··, · · · '· ' · ' 1" 1 

fvt•neotda pela ma.tnrta d11 Commlasao _lo Ma· . ·Realmente" si•. Pre8idiinte 'a Commissão.de 
rlnha. e guerra~. foi com tod11 a. con.smencla, Miirinh~ e Gdcrra, 'qúe deu''o jlârocer· oril'ilm.· 
oscinrccondo o .. S.en,adoc ?, quo. d.ev1a. fazer, discussão. não proout•ou, com o devido 'C:i!i~ 
~?stran1lo ~uo, o capituo D~lctd1o Pereit•a dado; tomilr céillheciritento de tóclós os tli:ôtds, 
t•ll promovido contra a lo!; o que deilois de que .levaram ossa. viüviL'a apreseritar-so po·' 
morto outevo est~ pt•omoQilo. · . . . . . r.à:n~e o' _co~gl'Q.B!io, 'Nac.lo~al, r~zonrtii'é(~•l;!. 

Pot•tanto, a vmva não bm d1r01to n vtr pethdo;'e de'Jllano, conl.verdadmro·esb'ojllto. 
pedil• promoçilo Jl:~rn;·sou fiL!lecido'marldo:' apreson'toiJ"o parecer, · qú'e' pr'óvoéiJiJ por: 

Como é qus o Seua.tlo pó ~o uecrotar u pt•o· P'!-rto do\!llliti' Uiustroi.·~ollé~n Soii,r.tdófji~lo:, 
moção de um militar, que JiL morreu? ! Ptnuby, a fusta recinmaçao, ·que' a011tiou de 

Niio c possivél'.''''' · · · ·· ·· • ,, · .· " · t\uor c que 'todos' nós ttvomos o prazer .de 
S~. Pt•osldente, desdoi•:a trnnsro••mnçüo :15· 'ouvir·. . :•. •·. · "' ''. · .. ·: ''': :· " ··: ., . ', 

t•eglmen monnrehlco ·pn.rn o republicano, 'a os ' ·'E' admtrllvei;S.t•. ProsrBente;' que~"qu~ndü' 
de novembro do··tsso;•team ·som pro todos de ·com uma. llberdndo 'óspilntosa, as coiriinliisões 
aonos apparecido no ·congreSiiO"POdidos ·do desta Casa tcem facilitado pensões, ató · pat'ii' 
pensões, que viio tomando uma prbporçiio o oque!les que apenas· se IISSignaiaram otn lls· 
tal gravidade,· quo lorna.:sc · neces;lll'io que o sa.ssinatos monstruosos, como da · Esooda, 
Senado seopponha·asemolhante espoouln~ilo. venhll boje um dos membros da Com111issiio 

Antorlo!'m•>nto ao reglmen· republicano,·as do Marinha. o Guel'r~ com tanlo calor se 
vi uvas dos mlllta!'es c"ntontavam-so com·o oppll1•a IJile a viuvado um lllustro patrlnla 
melo soldo d~; patent"S do seus maridos ; lio· tonha do·conl!l'•eso Nacional, uma concessiio, 
jo, nu ro:;imcn republicano; recubem mais o que sempre tem sido feita a muitas pessoas 
montoplo crendo pslo decreto <lo 28 de agosto cm condlçõo.' multo inferiores nquellas, om 
de !SUO, · . , .. quoeRti\essavluva! ·· · " ·'' ., 

O S~t.Pllul:s·~'am<KrRA- Pat•a o qnai con· O sn·,"·AL~!EIDA 'B:i:riltE1'o- Aqui aluda 
cot•t•em to4os os otnclnos. niLo se pt•omoveu nouhum morto. 
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O· Sn..· VICENTE MAcnAno- EU: ·justiftcariil • o 'Sn. VIcÉ~Tm'MACUAl>a..:. Quando · n8' Jlri'­
a commissilo si;-' examinando· a ]letiçüo "d~ meirns ameaÇas de·!nvns~o · se·· ftióriló·senth·" 
vi uva· do éapitiio .. DUieirUo "Pereiril:; · verift' no Estndo do ·parnnã, 'o' c<irónei Cáhdidó' ·Dul·'· 
casso que clla· · vinha· ·desacompanhada" do aidio Pei'Ilira; ·com mandante do· corpo do 'se~" 
documentos o pi•ovas cm ·'que· baseasse o sou guran~. com todo'o'rogimehto,"'scguiii·rara'' 
direito e entiio. sollcitasse.:do .1\!lnisterio da a Lapa e aiii prestou inolvidavois '·servtços;" 
Guerra os elemontos·necossarios,•paraformar da cclumna que com· o general ··t.rgollo :se· 
juizo sobre o pedido.,, ' ., ... · 1 : • ·.. • • .• ' guiu1 para. Santa• Catbarina, · .fiLZilli• parte c·, 

Isso, porém,• niio·se den.•c com verdwleiro corpo de.seguranço.do :Estada•'tendo ~ •• sua·t 
atropello. :resolvoura Commissiio nogarcO"di· frente o bravo coronel Duicidio Pereira;·du-:! 
reito,.que; estou :convencido,: tem a• viu~ a do rante o corco da Lapa eu niio preciso diz~r 
cnpltiio.Du!cidlo•Pereira.o: .,.,, "' .. "''i . '''· •qunes fórairi os actos 'do''bt•avm•a"lmitica.d.'?.• .. 

NiLo me proponho aqui, Sr ... ,Prcsirlonte,, a por esso iliustre patriota; snbem·n'o todos.os 
rrizcr ~ apológia dos·n;_ctos dO bi'ÍI.vura prnti~ que'lisslstiram aode~êriv~lvim.eôto''ile~s.li'tre:;, 
cados por esso capituo, no cerco da Lapa o menda·épopé~·que '!é mais s.allentcs ·nao·se'tl- · 
durante·todo·o parlado rla revolta, · · · '· zerã~ •olltii' os serviços'· prêlltnUos peló"-'eO.i'o·'' 

-Todos nquclies qu·o· servli'llm •coin esse· il· nel Dulcidio Pereira, e outrca•·•palriotns "foi'' 
lustre militar sabem·ató·onde foi" a sua·· ab· porque· apparecou ·sobra" todos, .. dominando 
negação'' e· parriotismo' 'O" sabem "tnrnbem· o todos os 'actos de horoismo;-'acima· de 'todlll!as" 
denodo ç nicl' com que· elie concorreu· ·para fulgui'ILÇÕes·, o· nome constelado do "SODCl'ILl" 
ossa gloriosa' epopéa;·que se· chamou a'de· Carneiro;· .. · · · · .: · . .. ... ·· "." '.' ·! 
fozlli da ·Lapa:. Morreu na torre de uma 'lgre· · o s1is. PuÍEil . F.ÉÍui~uu Iii QuiSTINÔ Bo'" 
jn que lho servia para· observar· O" mOvi' · -A ·--• · · ·., ;·· · · · · · .. ,"": 

t • • CAYUVA. pOJtw.O. ·• - ' _ . , , mento.do mlmtgo, .Jogar, .. ;onde .. muitas ·vi- '.' · ··, · · · · · · ... " " .... ··-~ 
ctimas'fez nas fileiras da revolta. '' ,. . ..O.Sn..,>IoENT2 .:MAcl~~w.-:V •. )i:x.. •. sa ... ,., 

Este facto que n•to sei em qne póde ser Sr. Presldente,,quodurmte.o.periódoda,re,," 
· · ' 1 ·a · · " · · volta, ga~ant1o o governo, armado dos parle•; deprtmente, fo ·quall. cada .•tu pelo illustre. res que O·Congresso lho havia ·conferido, !Ls 

rorntor d!' Commissilo de M~rinha e Guerra, vi uvas e aos. Uihoe do todos que .toma1·a!Íl ,ar,; 
como u111 castigo, por ter.vtolado um tem~lo mas em prol da causa .. logal. corno ... PRt~iot"'"•· 
~rg:~o,:p~~~ ra~e.r fogo,contra .. os s,eus •r.·, ns mesmas, vantagens qu• tin~~m ns .. viuvas; 

'E' um. crtme JZrave nonsa · 0 relator da e os ftl~1aS dos ofiiciaes do. exerctto. ,., .... , .... 
Co · ···'" •;fi · d j r,• · · tn,. · · . ,:AS.VIUVM dos.ofiiclo.es de,.corpos :patrlot~~·o 

mmt .... o a;er. 11!1· greJas.pon l.la, porque cospercebem o melo soldo cot·responilente'ó.s era contt•a os Imm1gos que attenta.vam con· · h " · 'id . · · 
tra '& Constitulçiio e· as ·leis ;··mas ·o•nobre·re· patentes que.~in am sena ,mo.l • o~."' . ''"":···"· 
lator da Commissão=sabe,.que • si·n ·Providen· : -O· Sn.; PIRES FJmREIR'~ ·- Mutto· bem,., ·11 '···I 
cia .. Divina •costumasse 'castigar todos 'os que · "Ci.'sn:. 'VICENTE. MÀcinAbo':;:.;'O ~co\'éinêr'lfur{; 
violam·' os •templos;• de preferencia 'biria· pro' cidio Pereira ·conimnridaine do' êorpó ile'àfi· 
curarnquelies que com as esP,Bdns·de• ~~us sol· gu1·án.;&·;! do 1p1ú•anil; ~ tenont~· :e.f1'~.\! vo.· .. :d~.; 
d<Ldos• JlOnotraram nos rec1.ntos das ·11h'l'Sj11s exercito e coronel em commtssilo. lo1 to pelo 
para ;VIOlar • ·~··liberdade elettoral; '·Nilo··~~ço ·,..0veruo do Pai·anil, nóssn "q' uáimiide ieguió' 
uma·mslnuaçao ·mas este· castigo teria o' Ii" c · .. • L · : · · : .... "" · ........... " · 
lustre relator da Commtssãa··.de Marinhá e pa~~·~J~·~·dl'li s~:.'?resilledto;· ·~úi'<iüa' élt,".:.: 
l,luerra, quando. Hrente dos. :soldados, do .'2" hio rúlminad~ n~.)ri~c~eíra · .. à·.,~or_qn.•P~4r:, 
corpo ae cavaliaria no I;lstado,do. Paranti. atro, neirp, em que fo~ ... fert~n n~. ~rt•e. o., p~rq~el, 
peilau .dentro da l[gre.Ja. Matdr. ... da :Capital, Duicidio Pereh·a; c.•hio na trmcheim. o br~vo 
~quollos que Iam. go •. ·ar tio direito do voto.: .. t,enenw:ooronel·Ariiy·nttiiis ao 'BD.i•ros,'coin::' 
(Jpoiados,) . . , 'miindaóte dêumcút• de. 'litrfo'tti;;:' '"'"!:'.' 
· '.Ja · vG que ·a Di viM· ~rovidenci~' nito' olha · A vi uva desse m~tro Píitrlotii.', 'áOlicltoú 
muito para estas· cousas·;· ..•.. ·. ''. ' ..... , 1do ovei'noiis vó.nto ims ~·malo'sbldô'êor· 

'Sr. Presidente;· quero."Callat: com·· toda' d.. re.s~o·ndentes tio. postf u~·occupàv~ 'seu Iii~~: 
calma, sem tazerreorl'!linaçiles, C!Uero apenas; !rido .como.commandan~.do corpo de patrl~r­
que O Senado brazUetro. saiba que"a ,ViliVD.' 1tas ·'o"meió· ooldo .càrrespalldonte:. á: pliten. te' 
do illustre·patriota que solicitn.melhoram.en• de tenente-coronel'·. · .. .' · · · · · · · 1' ' 
tos do· moio'solda" alio ó lima ·slniplespe· · ... · · · · ·•·:· ····"· •·•··· ·•· -· :·····' 
<Unte deante'da màgnanlm'dilde·que tem ao• . ··O Sa.• E. \~A~DENKOLK.-.!;to rl•de l?i;::d~t:. 
monstro.do·o ·congresso· Na.clono.l'.· (~tpoiarlos.) ,ranto o. 1 gucr~a.·: 1

'''' '· "'' .• >-~: .• :·· 1• •• 1.1..! •• • 

· Eiln. vem · eseud!lda··no "dh•eito ·soiilcitar· ·O Sn:. 'VICEN'rE"MAilllADÓ' ...:•o" officiol'' oft'e'' 
nqulilo' a que iem 'direito para"' o orrimo·de 'ctivo ·do' ex•rdito; comnilss\oimdo 'em; ·um• 
suafu;"lilia;" ": ·;'" · .. · .. · ..... , , .. post.o superior, não será abrangi·lo pela· con· 

·o' SI<'. ALMEIDA BAIUtE1'0''-' Não ha1'direito ces:;iio foittt pelo decrer<:> do governo da'MBI'G• 
para· promoção de quem "morre; · · · · · .. ·' chui Floriano'Peixoto 1"" · · · · · .. · 
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O. direito ao meio soldo, quo tem a viuva pedir á Csmmi.,ão, isto j,·, tem Rido feito 
do coronel Dulcidio Pereira, de accôJ•cló com qw•ndo >~io apresent11dn.s pot•ções nii.o devida· 
a legislação especinl feita. por occasiilo da mente instruidasdodocumeutos, que as Com· 
revolta, é o do posto de coronoi o o monto pio missú<s pedem. esses documentos Jll\fU. servl­
onllio deve ser correspondente á patonto quo rem de l!aso ao parecer. 
occupava no exercito. sr. PJ•osidente, eu nilo devo rundamentan- · 

Quer se fi\zer crê!' ao Sena• lo Sr. Presidon- •lo o· pedido que fitço ao Seni\do, pedido jus tis· 
to, ~uo o coronel Duloidio Pereira rol pro· simo, deixar-mo levar por paixiio, como alló.s 
movido sem clireito nenhum o depois de podia fitzel·o, qwmdo a discussiio tem-so ln· 
morto. torreirado deste modo; ou não quei'O que•o So-

O s11 • E. WANDENKOLK- Sem direito nado pec,in mais do que aquilio que ójuAto, 
- · · · que ó pedir ao Governo os documento'. · · · nua. 
OSR. VICENTE MAcuAno-.0. sr. Duioidio O Sn. 'ALMEIDA ilAnnETo-EUa ·que os. 

Pereira foi promovido. pela mais rigorosa ajunte. . .. .· · , 
nntiguidade, no mez de janeiro ao posto ele , O SJ<, VICENTE MAOIIADO~Eu não quero rii­
capitão do exercito. . ; ... · ·. criminar porque siníio diria que todos os 

No mez de abril ou mr.io, quando so eoube •lia• aqui se apresentam pedidos deste modo e 
o desfecho. da Lapa, o governo reformou sou as Co1nmissões &>licitam do Governo os do·. 
acto e em vez da promoção ser unicamente oumentosquejuigam necoslllll'ios, e outras.vo·: 
por antiguidade, fel-a constar, como por zes d1lo pat•cccres concluindo de accordo com . 
actos de.distlncta bravura. (Ap~iados). . aquiilo que pedem os,suppi•cantes aem do·· 

Aonde estil o CJ'ime do goveJ•no 1 cumonto de ordem alguma. . · : 
Ha de concordar V. Ex., Sr. Presidente, que o Sn. ALMEIDA· BARRETo-Não é capaz de 

paixão houve naquel!es quo julgaram sem 
âireito nenhum·a vluva do coronel Dulcidio provor. 
Pereira ató no tllcto· de quererem trazer c,,_ O Sn ... V!CENTic MAciiADo,...:Aqui apresentou· 
elos dll vida priva~a. que por honra daqueile se uma petição muito bom .J\ii.tll ailegando 
meu !!lustre amigo e cfistmcto morto ou tenho s~rviços inestimiLv.eis realmente prestados por 
orgulho em· dizer ao Senado, são· lillsos, silo um il!ust.ro collega, o Sr. General Cunha Ju­
Jills!ssimos, e ano nodoae quo querem l:IDç11r nioJ• e· foi votada uma penéJio para· a sua 
sobre sua vida. Aquell" moço 'lue foi um ex- vi uva. E o Senado tem praticado estes actos 
amplo de dedicação o abnegaçao em •prol do. do magnanimidade até a favor de peasoas que, 
causa da Republica,. foi tambem um" ijedica- c~r.ecem absolutamente de direito. , · 
d!ssimo cheta de familill; e•ainda no dia de sua : Não quero 'absolut~mente dar .. a·o meu dia~, 
partida para a Lapa, indo levnr-,.lho as minhas curso. a .parte odiosa , do discurso a que re•·: 
ilespedidas, di•se·me que o unico pezar que pondo; quero apenllS que o .Senado fique.bem. 
levava era ter do deixar nãc só sua mu 1her convoncido de quo o coronel Dulcidio Pereira 
oomo seus filhinhos.· Poisvê V. Ex. quo qui' foi um miiitnr cheio de serviços, digno de ter. 
zerum accusal·o do ter·SO casado e nb:~ndona- n consideJ'aÇlio de todos os poderes constitui­
do sua famllia, (Apa>·tes.) dos deste paiz e a sua viuva, :o direito de pe· 

Posso diz~1· com toda sobranceria ,que de dir. aquiilo quo se.dil· a toda~ as vluvas dos 
todos os olllc1aes quo se bateram na Lapa. de servidores da,petria. , . ·. . ·. . · . . .. 
todos os que nos campos do Pamnil presta- · . . · . · . 
ram'o seu concurso abnegado e patriotlco pa' .. E~tou certo q~e:o Senado· d~rá a viuva o. 
rn debellar " revolta, nenhum absolutamen· d1re1 to que tem, 110r ter sido o.seu ma.rl~o po·. 
te. tem servlços"tiío i.n~sthnavqis e' 'inintor~ ,roneiel~, "?miD~~.·~o dur~nt.~ ~~ r~~olu~p, d~ 
ruptos prestados á. causa.dit RepubliCO:, ·como ,LIIJla. · . , ·, 
~,Coronel DulcidloPe~eirn;; '(Apartes,) . ' ' '.','' ' . :E digo m~t, no Senado, ~i,,comq,nãoc c~eio' 

.I>enso,que_o,Pa':'"cerapaixonado d~ m~iorJa ·passa~ aqui sem ~ontestacao a, opiniao, <!0, 
· da Comnílssuo de Marlnna e Guerra, nuo ha Cummissilo, de .Marmho. e Gue•·ra,.a vi uva. do 
de'ter·accettaoii.o; ··,vou petlir ilo Senado q~o .Coronel Duléi!lio',Pereira, que.pre~to.u. ós.mo.·. 
accelte o requerimento que vou ap~esentar 'o Iboros •ervlcos,quo chegou até ao sacrificio de.· 
relativo ils conclusGes do parecer. · " sua vide\ pela causa da Ropl!blica, niio ha.deser, 

Parece-mo realmente q uo a petição apt'O' compeli ida ~ triste contfngoncia do implorar 
sentadw pela vluva D. Albertina Nogueira a carillailo publiciaporquo os "orros do .Estado 
Pereira, n1io está lnstruid" de documentes;, 'do Paranil hilo'de acbal' recursos para solver 
mas os;es !IOcJ!montos .existem no Quartel G,o· ,a, grande di v,ldli qu9;, con~rabiu. com .esse ilis; 
nero.i; ella os JUnto.u tactos para se h•bl\itar tmc1o paronneuso, como ,J~ foz, votando nma 
â 1percepção. do,. rqol.o ,~!JldÇl .·.e ino,ntupio .. Silo ivCrbti"P.u.ru. ·se levo.ilt.ar ·um· monun1cntO' na. 
ca~isshjloS, estCl8 papeis; .. ó. rn~ito IDIIIS facil, cidade d~ Lapa ii memqria do Uiustt•e mllitar 
isto já sõteiit leito mn!tl.'i\.~~lÍ!l· ,1.!\~H~~~~~!I. ,<iuo tuó rtilov~~~~~!!ll?.•.,~~r~!.C~!)!r~s .. ~,u~,:·., J 
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, . :, Sr.,,Presi,dento,,.,a'!!, vou, •PI'esontnr,, o:ro·; ;gl•lação militar ,llo.vlo. de ver. que no. pi:iJcesso 
,quorlmqnto,.,,scll! .mo.Jsj I!Stiflca2~o, 9. Scnailq,, do lmbilil,ncii~:pura o. montopio niio, so. tem,de 
. cr01o. que o ncc~1 tu .. rt\ 1pcp·que .nuc, .. ,~o ,so ,li'RttL gl~stnt:. dmh.en•o . a~gum, .como_ di~se S. ~x. 
<lo dar .. tumultuarJo.mcntc, dinheiro a quem· quo ·,c· gasta.,' nccrescrintnn•lo que era· até 
'se apresente se·m. ti tu los., para Isso .o Senado multo.dispen<l iosn .osso. habilitação.· . . , 
,pedirá os documentos, ,os.,.exllmino.rá. e .voJ•il Oi documentos são f<1rnecidos pelo proprio 
.sl:o pedido ó,ou não justo. (J;:t) , ., ' · <JillciiLI' o· constam ·do dcclo.ro.cõcs existentes 

E' lido, o.polailo e posto em discussão o se· no Qunrtoi·Goneral. Aqui está o de~reto 
guinte ,. 1 n. 471, do I' de agosto.de 189l,que prov1don-

. , '' : '·I!· · ciou a respeito e pela. leitura que. vou tb.zer, 
·' ·. :; ' :.: · :· · o honrado Sena.'dor ·verá que os documentos 

, , .. , .. r.r:.\· -Rrquarimento_ ,., .. , r para. .. a. habilitação· no monte pio não- süo os 
"i• :o.," ••· , ~ :, ,J! ,·1 • i; •r· ... · ."i'-, mesmos ~xlgidos para a pensão. 
Roquei~o quo se solicltem•do Ministerio da "Dii; o o.rt:'l" § 1' desse' decreto':· . 

Guerra, 'Jll1r 'cópia~· todos ·os do<Junwntos que , Todos os officio.es do.Exercito, da A. rmad~ 'e 
·lnstrulram · a· petição ' corn que 'o.· Albertina 
Nogueira Pereira se habilitou para a perc•· ciM•es .annexas,. eorn direito. a contribuir 
•pção do melo-soldo e· monteplo feio fJLIIecl· para o montepio, rariio uma declaraciiopor 
menta do seu ·mar•ido ·o capitão· do éxorcito elles escriptu. e assignada, mencionando os 
Candido Dulcldlo Pore ira, pa1u servirem, de ~~~~1u,~ a edade da esposa, t!lbos, netos, miie 
base 110 parecer da Commis•iio de Mat•in ha e , , . ,. , " , 
Guerra· no. .pretençiio quo.m•a 1nrrntóm á refe~ • ·· ·· ·· • · ·· • · • • • • · •• ••• • ·· · •• • • · · • ·· ·· • •• • 
rida viuva pcrantc,'o Senado. , , . . . : « § 8." Darlo o f•lleclmonto rlo officlal man· 

'1 .. 'Sal~ ,dns se•srles, Íl de novémLro. de.IR95.-' dará o Quartel-General IL Pretoria, dentro do 
, d prnzo do oito rl ias, contado da data em que 

.. Vicente .Mac,~a 0
• :· ,,, ···- ~tivor conhecimento do· facto,. uma·cópla o.u~ 

o sr. ~~o~oklnt o~toul.dn não de' thentiCIL de tudo quanto constar das decio.. 
soja oppor-se .no projecto,, embora. entenda rac•les respectivas. 
quo antigamente era mais dilllcll a concessão O Sn. VIcENTE MAOIIAD0-0 requeJ•imento 
<le ponsiles ;, sendo.mais , importao tes os ser- pede exactamente essll8 informacõs ao Go-
viços prestados em gue1•ro.. externa, do· quu verno. · · 
nas commocües internas. Além disso si se es- o Sa. JoÃo NEIVA-Não poderão servir 
tabelecesse o precpdente, todiiS 118 vluvll8 de para pens.io, ·mas paro. o monteplo. Que do­
oftlcio.es morto8,em ·campanha. teriam sol•lo i cum~ntos, pois, póde o Governo remetter ao 
entretanto, nilo se oppõe ao requerimento. Senado! .. 

Pediu. a palo.vro. para responder " ~ma Eis ahl 'o que diz a lei. Em substituição 
proposiçilo do nobre Senador. pelo J?•.•·11nn, que do pro to r-, o decreto de 10 de agosto de 1893 

·disse torom-so dado aqui pens1les IIIJUs.Uts até mr<ndou que aqucllas declarações fossem re­
a assa.ssinns como ess1, dtL Victoria.' .. . · · · mettidns por cópia ao auditor de guerra da 

A ·elelciio da ·vlctoria foi um O: das' mais li' Cnpital Federal ou dos di:;trlctos militares 
vres, 'dc.que·.ha ·memoria, e. otrtictuada no onde se desse o falleclmonto. 
tempo rla lei Saraiva. O .commando.nte do o que ó que se vae buscar paro. o moo­
destacamento, rnand:tdo par• a Vlctorla,·era teplo! 
obrig,uio a reeeLer c a ·cumprir as ordens, da · Uma cópio. das declaro.çõos no quartel se-
autoridade local. . . ' · . · '. neral, pelo proprio marido da supplicJLnto. 

Tendo-se. dado o assassim•to do Bo.riío da lintreto.nto dove-se exigir para o. pensão 
Escada, o sondo atacada a força po1• um grupo certldiio do cMo.monto, cert1diio do que a 
armado, o officlo.l commandtLnte abo.ndonou a viuvo. continua a viver honestamente, cer· 
força, e~ cabo desta teve de IISsumir o com- tidiío de quo pelo Tbeaouro Nacional olla não 
mando do. mesma; c cumprir as ordens rece- percebo vencimentos .•• 
bidas, resistinrlo· ao 1'tn.que. ·' · d 

Entre oste procedlmento.e o, 1le um assas- O SR. VICENTE MAonA»O-Tudo istoso pe e 
sino vne grande •li1fm•ençu.;.e o. orador 1i1z no requerimento. 
votos ;P•t•a que ;todos,os 11gontes do. forca pu- O Sa. JoÃo NF.IVA- MM para o montepio 
bllcn, que ao achar.om em. ldenlicas clrcum- narla rllsto ó preciso. 
·~bonc.l~,, i.~!tem. o,,F.ocedlmento daquollo Estou mostrando que V. Ex. enganó.-se, 
,, . . i . , quando pensa que ho. necessidade desses do­

cumentos para o monteplo e que a viuva dis­
ponde multo ; ella niio dlspende um roo.!, 
nom uma estampilha para o processo. 

O lila•, 'Jo6o .,Neiva-O requeri· 
monto niio,tem.um fim utll L O l1onrado Se­

. nado r, que. o ; subscreveu;. 1!1 coabocosse o. I e- Outra observação· devo fllzer . 
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·· ··o·honrn~o· senndol' ·disse que.- esso offloial · Por esto motivo·o .dccreto"toi" reformado 
tinha sido promovido em janeiro. · · ' · pa1•a niio parecorque se'tlnba'promovldo um 

,,_,·. o.s. n. 'v_.·I .. OENTii,·~. ,IA_ c.iiAp_.o d.•í .i.lm,· _,a __ PB. rto. ·'. , officiai depois de ·moJ•to, cousa qi10 ·nunca. so 1lou na guoJ•ra'rlo Paraguny ,"(Oonlion'•a a /O i·). 
O Sn. Jo;to .. NI:IVA,.-A minM queHtiLo· ó. do ' ·ora, o posto· om que morreu· o. ·marido da 

·datas; '·· .. · ' · ····· · •' i suppllcanto'foi·o de· Tenentei'e''no·.cmtanto 
,,, · O•requorim•nto 'da-peticionaria esttÍ.aobre alia tem as vnntilgens'como se ·eU e 'fosso Ca· 
·a·me•n o dtz.que··osse officia!. foi promovido pitilo •. '"" , ,, ... · :.,,,. '" · · 
roor decreto de·o, publlcndo-no· JJim·io Of!icial 0 s v M Ti 1 ... t "d 

.do.lOde,março;~.'I.IJ·•' ·"' , .. ,, 1, .. _.,.,. 11 ,1_ 1 R, !CENTil: ACIIADO- DlBOp:•SO e 
'"' • Est.t ·aqui o ,JJiario. Of!iciak.que-diz• 0,, sei Coronel om Commissi!o, . 
'•guinto no e~Jllllliente do Mtnisterio da Guei'ra, O Sn. JoXo NEIVA-'-lato é commissüo: posto 
(La.) ··· · • .. , · · .. · ; ..... ·c• 1 é etrectivo e eila thlla aqui no posto om que 

Isto om março,,dcpols <lo officialja ter mor· morreu o seu marido. . . ., . , . . .... ' 
rido. · . . . . · . i ·:·;Eis ahf.expllcada.a sem r~1.iio do re'qum·i­
·. 'Eile recebeu, portanto, uma 'promoQiio de manto, do honrado Sena•lor; entretanto .para 
"ncccsso; como compensaçiio •para "minorar·n mostrar a-.minbt~ boa vontade accelto,o, .. mas 
·sltunçlto' da vi uva.. · · · · • · · :· · · :, i digo a S .. Ex. que. elio niio vom .. orientar .a 
.,: ,Ó si. vió~~TE MAOIIADO _; Elln.' antes"l'oi Coll!missi!o de·Marln,ba .e Guprra. 
promovido'poi''nnti)!uidadil .... ' ... · ·• :.•:·::. ·•· E .. o quo tlnba.a,dtzor. · .. , · .•.: ,., ·. 

O governo Eó tove noticia do. morto dous . Ninguém ·mais pedlnrlo a' pninvm, once_I'• 
·mez•s deppls.. . . · .' . .. ·' ra•·se adiscussiiodo"requerimento·;' .' ' · ' 
. ôs!i':·'Jó~.o'N~Iv~'.'-7:- Em'tod~, o, ,caso! tev:e o Sn. Pn~SIDENTm déclarn que, nccusando 
"uma promoçilo dépoiS.de morto. , '.. , : a Jlsta da porta a presença de numero' Jegn! 
·, O. SR'; OLIVBIUA GAL\'Ão-Logo, devia' ftoàr paro que O Se!_lado possa deliberar vae.se pro-

·-Rern'·otreito·.·'~'' ... , ...... , ... , .. •: cederàvotnç•o do requ~rimentoe~ns do· 
. . · . . , 'mols ·m•terlae encerradas; · · • ·. .. ,.. · ' 

o. Sn. VIcmNrr. MACnAno-0 Governo· ·niio : , Posto•r> votos é· opprovodo o requerimento. 
·-sabio•I'JU_e·elie tinha morrido:"· ' · · ·· , .;,.Fica adladt~ n•discussiio do parecer:" ... , 
.. ·. O Sn;· .lo.lo NEIVA-A promoção de 9 ·de .. -Votaçi!otem·•2• dlscussüo do Senado;·n. ~3, 
marta, tiniuL por fim favorccet• ~ vttivo:o IB95;'que eleva-os·venclmentos ·dos"gnardns 

· tanto que etla ·em lagar de perceber 105$l de pollcio'dos-arsenaes de marinha;"· · ··· 
-esttl:pe•·cebendo.-actualmente.JS0$000; ·. · ·- Silosuccesslvamente·postos·a votos e•nppro­
,.. Ella1 .• pede além disso; ••.•. " . ·.· <, .., · · . · vadot. os-artigos d~:prqjecto;· q,ue;•sendo_ ~do· 

O Sn • .Au.rmi~A IJAnnETO 200$000; ·•·• .• · · ~tod~ po"ssa•pa_r~ 3 .. al.~~ssii.?·· . .. ·' , '" .... '"'' "- ,., .'" • ''I " · 'O ·~a CbST.\. Azmvmoo (pela ordem) r·e. 
,;, O Sa •. J~o.NEru ... me h orla da reforma 'qiier, dispen~o· áe',''en.(çrstlcio 'pà.ra.ti.3~.'di~· 
do seu finnd~.marido ......... ,,, • ,.. cnssilo'ao ·projecto ... · . . .. · 

·' o ·sn: VICENTE MAOIIADo- Elln. nilo pat!e ., co.rsuitâdo'; 'o' -Senodo'concêuó.IÍ diriJ\Cnsâ. 
·' 200$ ~··Isto· mostra. o· cuidado oom·quo'li ·com• V.otnc~o'bm '2' d!scossiio do 'projecto üo Se· 

missuo leu ospaJ1e1s, . 1. • ·; no~o;·n ;"44,,pc 1895, quo eleva os vcnoimon· 
· ... o sa;· JoXo 'Niii\"Á-"EIIà · pecTo molilori~ de. tos·~~~-~·om~Jllês:.das se~retarin(dos.::Arscnues 
.,reformo,, no seu entender, porque niio' desir dos Estados. -~~~ Th\111~, .,Porna.~bu.~q,;,P~l'll .. o 
gna·proprl~mentc o 11ue _quer, Vou ler 0 . ro· Mnt,to·G•·os!o. . ,. , ,.1,.:. , ..... . 

.. querlmento. . · . . . . · : .. · . 1. ·• • • :: E ·_appro~ado o, .r~d"•.llll:!XP a ~.eB:ulnte. 
• 0 Sn. ANTÓNIO BAÊNA-Sim convem . ler:. .•· . . · "-' .· ' .. ;. ' ·" 

'· o·s ''''J T N . 'E 'i '(L"' ' ................. ' ' T ,EmeHda, ... ·'' . ,.: .. .. 
,' ., R. 0A0 EI~A'"" IS IIIJU , u,) · . , .. ·. ' _" ... · " ', .. _ ,, .. , 

1cnonte n. I· diz ella; e entretanto ~u:vejo Depois dn palavra, carsenaes»-ncoresoen'to· 
no almanacit ~o anno·passo~o que o finado se de Marinha.- ·costa A=o:ddo. .. . . -: ... · 

· ;i)CCUptl.VJl.,O~n •. ]4 •.• : ·r,!,,./ ( ·. ~· · , . . 
1 O n. 1 é Jl'ilo Tbomoz de.· .. Cantuaria, está . E,approvnda a emooda,. .. 

aqui para se ver •. , , · E approvodo o art •. 2', 
" . · · . .. · · ·: · '. ·· .... E' o·prajectornssim emimdndo, adoptado o 

0 Sn, VICF.NTIII MAOIIA~O.d",Um aparte, : •PRSS*'·para<S>•tllsoUssilo·,· · · · ,. • ' 
.. ,,..Aqu~,, estA. mod!Ucndo; clla diz em cima ~-o'sli:. é$111' A:z~vEno ( pêlo. ordom)'!'liqticr 
,,.pela mesmo m_ otivo.• e.Jà.aquJ.fuJI~ em :bra· dispensa de cntersticlo paro n s• di•oussilo do 

.;vuras.-1juando « me•mo .motivo • c a Mtl- projecto • 

. i&UidadP. lstn.com.data .. nte~IOr áa. f>rimefrl\ll, ·.,.Consultado;· o' _·Senado 'eortêde .w illspensa. 
em 6 de m!l.r~:. ~xactamen.t;e.llo diá do thlle~· :, Votaoão em 2• 1disous!iio do·:projeêto·ito·Se­
clmento, . ·•·•·•· ·"'· .•. r "•J, .. ,_,,... .. nado ll. 45, de 1895;·que eleva os·voncimen-
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tos dos secretarias das capitanias dos portos mataria. nova, quando, segundo penso, ha 
,.ljns_Estados.,., "·, ... ... .~ .. ... , · mais de uma emenda, que contem materla 
..•. ~110 successlvamente approvadoH os, arls. nova. 

1', 2• e 3' do projecto, que sendo adoptado o Sa. PnESIDE:NTE-Na ordem do rlla, está 
· ,.]~ssa J?t1l'a,3•:.dlsc1Jlisilo.,. ..., · ·. contemplada apenas.a·votaçilo•dc uma cmcn-

,,...,o ·Sn; .. CcsrA'AZEVEOO (pela ordem) ·re· da,·contcnr!o materilli·nova·.''' .. ·'·''·'• · 
··qUeJC diS[ICOBI• ·de lntcrsticio .para. a 3• ·dis· '.'o· S· 'L'~IT"E u ·ol·TICIC' -P·re·e~. e cu&'lllo do projeoto. · · '" " " . A, •• ~ •: m que a 
· .. , Consultado, o Senado concede a dispensn.. emendr~, q~c augmenfu. os venctme?tos do 
..... votaçrlc Am·3· rljscussiío ·do projecto do se; ·pessoal· das Del~gacias FLS~\eS e 'lUe .. ,tol apre. 
narlo, n. 47, de 1805, elevando os .venci" •cntnda em 3 discussao, .. cootem mataria 
mentes do cscrlvilo c. do meirinho da.audito" nova. .. ' 

•ria de Marinha;. · .... ·'" ···· ... · "'" "" · O Sn. PRESIDENTE-A emenda, cuja vota­
·"'E'"approvado 0 art. 1', salvo n. segulhte çilo nco.bel de annunciar, ó reln.tiva a Casada ,, · · · · Moeda...... · · :· · - · 

Em<nda · · ... 1 Posta a votos e approvada a emenda que 
.. . , .. , t•egula o numero e os vencimentos ·do pessoll 

Ao art. 1', Depois da palavra: Marinba,dl· ~ech~l~~.e. ~p~ra~l~ da .. p~~a. ~~Moeda. 
gn.-se-os daquelic pura ficar em 2:400$ e os E' a proposição, com as omendas approva­
deste em 1:200$; sendo para ambos dous das, approvnda em 3•discussiioesendo, assim 
terços con~lderado ordenado e o outro terço• emendada,.. odoptada· vae ··ser' devolvida ú. 
gratifica.çao,·.~·~ .. ··l'h (' ;~ .•. :~ ., :~;· .,.,' outra .. camo.ra, indoante:i á ·Cmnmissiiodo 

Accreacentease mais este período: , Reilucçü.o pa.ra ·redlgil•·as omBnrlas.·, ,'·· · 
Q,meirJnhu aCCilmul!lril.ns funcçõe de por, v t - "' d' ·- d · i • d toiro da auditoria -Joro N.•iva o açao em. tecussao a propos çao a 

• ' • · I Camara .. dos Deputodos: n-. 27,.de 1895, que 
"· E' approv11da a ·emenda. 1 • · .. · ' autcrisa o,. Podor Executivo ·a ab1•ir ao Mi· 

. E' approvado o'urt. 2'. ' · ' nisterio da Morlnha·o • !'edite extraordinario ·. E: o pro.fecte asslm_omenr!~do. adoptado o de 257:·152~18.1Jara diversas detipezas rela­
, pnssa para 3• dlscussao, inrio antes \s, CJm• ti vos I1 ·reorgnnlsaçilo do Hosplt~l de :Marlnba • 
.ml•sílcs .que •. o •. estudai'am para redlgll·ode . E' a"provada,·e. ·sendo atlOptada p~ssa ... r. 
accordo com o vencido. . ' . . 'Y r- ~ 3' discussão;···:.:.·. : .. ;·.J;:. ..... ~:: ......... .-~ .... . 

Votsçiio seereta em 2' di;cussiio do propo· . 
. lllçilo.cda .. Camara .. dos,llepulad~t.> .n .. 03, de O'Sn. ANTONio BAENA'(Jiola ordom)'rcquer 
1895, que.Cru:.~everter. cmAinor de ·D. Fio' r\lspensa de,intersticlo par~ 3•. dlscussiio da 
.~lnda:·Meona.Barretc,Ferrelra a·peo1ilo. ccn• .proposição. .. ' 
. elidida a.. O, .. B~lbloa .. Carnelro .. da:.Foutour~ Consultado, o Senado concede dispenso. 

~M:<ro~~~d~~r:~r1itini~ ó'a''iirop~~~~o ~ppi:ô; Votaç~ em 3• dita da.propos1Çi!ó d~ mesma 
.·V.IIdll Jljlr aO.Jlolos cootro.:4 e, sen•la adoptada ·Camara,·n·.•83,·do ·1805, qu~ a11l?rlsa o Pode1• 
-p~esa p~~ra.·3• discussão . , 1 • , , .... • ' Executtvo a abrir ·DO corrente í oxerclcio, ao 
· · " •· ' · ·· .... · Mlnlsterio dns Rela~ões Exteriaro~'· o···creditc 
'".'()"&~"· J~Üo Frotn (pela ~~d~m)' suppiemcntar do 19:500$·'1Í. ·verba·n'· I do 
Hquer.dlsP.nsa do ·14!terstlclo,.para .a.. 3• dls· ·T~;/' da l~l .. n •. 266, de 24 ... ~e . ~eze.~bro de 
.cusaüo~d~propasiçilo.•·- · ... , ·' '·.: ' ... : 
, .·Consultado,..o Senado concede a dispensa. E' approvada e sendo arloptatla vae ser 

Votaçilo dlli"iilliendn;·: cCiotendo"··"tnateria submettidll á sancçilo presidencial. ·· ' 
nova, otferecida c approvlldr. na.3•.·.di:iQU&lão Vota~iLoem 3"discussão do projecto do Se . 

.. da. pt'Oposição. da C•mara . dos Deputados nade. n;· 42i·de 4895; que eleva· 'lllt'.grBtifica· 
·n. 31 ;·d8 1805; qué declara '!fe.Jlvre :escolito; ções d•JS pltrões·mores. "''"' 
do ~overno\'afé~n de outt·à•fcai<gos, 'ijüe)rl1l ·E' approvado e sendo ndoptado.ne ser en­

'8/io :PBla·leglslaç,.o em vigor;• a ·DOmeaçao de .vindo " outra.·Camara; ·Indo antes ri Commls- · 
·dtrllOtOres•tlo· TheiiOuro," iliBI>eetores •da Al·, oilo•de Redacçilo : .•• ·" . ' : ... · · .... ·· 
··f\mdllga 'di>'· C..pitaf '·Federal••e <ida Carxa;d,.. · • • • · 
.,\mortis:IQiio, dh•ector da CaSI\ da-Moeda,• ·a<l-, '\n:açrto s~crcla, em 2" •li•ouss .. o, da pro. 
ministra•' o!'" da •lmjlrenfllt •Nacional ·I •:Dim•io· .pos!QUO dll Camara,: dos {)eputadas.·n~ 87. do 

,.IJNialnl<!lrdlrector•da lteoebedor.ia("''! , : ,.,.,,, J895,.~onaedendo ao·Dt•. ·~trtiJ.ur ':Vieira Pcl· 
·.1 ; . • ~·'I" ,.11, .,, ~~~ í,,l •. ú~ .• ~~~ ·•r, · · ·, , •.:.. xotot-~otuciu.l·'<lo Contenclt•so do Thesauro Fe· 
· o ar. Leite ·e Oltlelen (pàla''or~ dera!, um anno·tle ·licença cam'or~enado. 
,.,)' ~ Sr.• ·Preshiente, ·'V'.· E:r.·:-&lllllliloioú • •'·corrido ó''Qs~~ilttolõ'~'.\ 'pr,Q,põs.l<i\l_o .. rejel­
·ap6llas a votàçiio·do'uma emenda, contendo !11-da 'Ii01''·22'·v'ótillfclintr&'Il!i'"" .... · · 
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A proposição vne ser dovolvldn áquolln Ca· 
mara. 

Votação secreta, em 2• dlscussiio, da propo· 
sl~o da Gamara dcs Deputados, n .. 38, do 
1895, autorlsando o Governo a mandar con· 
tnr ao capitão do 8" rogimento de "''vallarin 
Antonio Lago a antig11id"de do posto do alfe­
res de 18 de janeiro do 1868. 

Corrido o escrutlnlo ó a proposl~iio rqjol· 
tndn per 10 contra 14, 

A proposi\·ílo vae ser flovolvlda aquella 
Camara. 

Esgotada a votaçiiodas matcrlaseonstantes 
da ordem do dia o havendo tempo procede·so 
o. votaçii.o das ma terias encerradas na hora 
do expediente. 

Posto a votos é approvado o requorimento 
verbal do Sr. Costa Azevedo, oft'erocido na 
sessii.o do dia I do corrente, podiudo a pu-
bllcaçii.o no Diario do Congresso dns informa· 
cõos prestadas pelo GovoJ•no ll Camnra dos 
Deputados o relativas 11 Missii.o á Cbina, de 
que tal cbo1\l. 

Posto a votos é rejeitado o parecer n. 217, 
de 1895, da Commlssiio de Marlnba o Guerra. 
opinando que se ouça o Governo sobre apro· 
posiçiio da Camara dos Deputados, n. 95, do 
1895, que manda reverter a I• classe do 
exercito o tenente reformado da arma do 
cnvallaria Carlos Augusto Cogoy. 

3" discussão rios projectos do Senado: 
N. ·43, •lo 1895, que olevo. os vencimentos 

dos guardn• de policia dos arsonaes de lllll.ri· 
nbn; 

N. 44, fie 1805, que eleva os vencimentos 
dos offlciaes das secrotarlrs dos arsenacs dos 
Estados dn Bahia, Pernambuco, Pará e Matto· 
Grosso : 

N. 45, do 1805, que eleva os vencimentos 
dos secretarlos das cnpitanill.'l dos portos dos 
Estados; 

3" discussão da proposição da C11mara dos 
Deputados n. 93, do !895, que tlu: reverter 
em tiwor do O. Florinda Monna Bar·reto For· 
reira a pen•ão concedida a JJ. Bnlblna Car· 
noiro da FontouJ•a Munna Barreto. 

Levanta-se a sessão ás tres horas da tarde. 

146• SI~SSÃO EM 9 DE NOVE>!BI!O DE 1805 

Prasidencia do Sr, ManotJl Victorino 

SUMMARIO - Aborturn. dn ,llt'MIIÜ.o- Leitua•a e 
apJ!rova,iio da. neta- Exl'KDIICN'l'l!- Pareceres 
- Ú!lllR:\t nG llU.- 211- d\IIQUSiitO d;t })rOJIOP.it-àD 
dn. Cam11rn. doi! Doptltadoll, n. 73, rio 1895-
- Dlsourfilo doR Srs, Gomos de Castro o La i to 
o Olticica- Adiamento dtt diaanfil~tio-Ordem 
dodinU, 

A proposlçiío é flevolvlda á Commissiio. Ao meio·dia comparecem os34 SllgUintes Sra. 
Postas a votos são successivamente nppro· Senadores: Joiio Pedro, João Barbalho, J. Ca· 

vndas as redacções tlnnes rios projectos do tunda, Gustavo Richard, Joaquim Sarmento, 
Senado. Francisco Machado, Costa Azevedo, Antonio 

N. 39, de 1895, que autorlsa 0 Governo a Bruma, Manoei Barata, Gomes de Castro,Cruz, 
mandar contar ao ,, tenente reformado da Nogueira Accioly, João Cordeiro, José Ber­
ArmndaArtbur Waldemiroda SerraBeifort, nar~o. Oliveira Galvii.o, Almeida Barreto, 

III i d • · lt Joiio Neiva, JolllJUim Pernambuco, Rego para os e e tos a re.orma, maJs 0 0 mezes Mol!o, Leite e Oitlcica, Messias do Gusmii.o, 
e 28 dias de serviço; Rosa Junlor, Severino Vieira, oomlngOíi Vi· 

N. 49, de 1895, que concede pensii.o a cento, Gil Goulart, Qulntino Bocayuva, Lapér, 
D. Brazllia Augusta Pinheiro da Cunha, Lopes Trovão, Leopoldo de Bulbões, Joaquim 
vtuva do general Francisco 1\lanoelfla Cunha de Sousa, Vicente Machado, Esteves Junior, 
Junior. Julio Frota e l!amiro Barcellos, 

Nada mais havendo a tratar o Sr. pvesi­
dente designa pora ordem do dia da sessiio 
seguinte: 

2• discussito da rroposlçiio do. Camart dos 
· Deputados, n. 73, pe 1895, que fixo. o. des­

pem fio Ministerio da Fazenda para o exer­
iilclo de 1896; 

3' diacussii.o da proposição da mesma Ca­
mara dos Deputados n. 27, de 1895, que au­
torlsa o Poder Executivo o abrir ao Minis­
terio da Marinha 'o credito extraordiMrio de 
257: 152$518 (lllra diversas despezas reln.tivas 
ll reorganisaçlo[do,Hospilil! do Marinha, 

Abre-se a sessão. 
E' lida, posta em dlscussii.o e sem debate ap· 

provada a aota da sessii.o anterior. 
Deixam do comparecer com causa partici· 

pn~a os Sr~ •. JustoChermnnt,Coelho Rod••lguos, 
Almino A:tl'onso, Corrêa de Araujo, Leandro 
Macio!, Coelho o Campos, E. W11ndenkolk, 
Aristides Lobo, Gonçalves Chaves, c. Ottonl, 
Paula Souza, Moraes B~rl'OS, Campos Salles, 
Generoso Ponce, Aquilino do Amaral, Artbur 
Abreu, ·Ra.ullna· Horn e Pinheiro Machada ; 
e, som olla, os Srs. Plres· Ferreira, Abdon 
Mllanoz, hVlrgillo_LDamaslo, ,Ruy Barbosa, 
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Eugenio Amorim, Manool de Queiroz c .Joa­
quim Murtlnbo. 

O Sa. I' SEOltETAmo da conta do ocguinte 

EXPEDIENTE 

Officlo do Minlsterio da Industria, Viação e 
Obras Publicas, de 7 do corrente mez, trans­
mittlndo a Mensagem do Sr. Presidente da 
Republica, devolvendo sancclonado um dos 
&utographos da Resoluçiio do Congresso Na· 
cional. relativa ti. concc~sü.o de licença ao en­
A'enhelro Pedro Pereira de Andrada,. flsciLI 
de 3• classe da Inspectoria Gemi do Estrad!Ui 
de Ferro.-Arcbive-se o autogi'ILpho e com· 
munique-se a outra Gamara. 

Outro da mesmo mlnlsterio e de lgUill data, 
transmittlndo a MenSllgem do Sr. Presidente 
da Republica, prestando as lnformaçõ•s so· 
licitadas polo ~enado, relativamente a con­
currcncla publica rara o assent:lmento de 
um cabo sub-ftuvin tclegraphlco ent1•e Bo­
lem e Manaos.-A' quem fez a J'equl•lçii.o de­
volvendo depois á Secretaria do Senado. 

Outru do Conselho Municipal do município 
!la Encruzilhada, Estado do Rio Gran·'e do 
Sul, de 25 de outubro ultimo, communicando, 
parJL que o Sanado tome na devida considera­
ção que em sessilo desta data resolveu solicitar 
do Senado Federal a decretaç•io, o mais bre­
ve passivei, de verba sufficiente para a cons­
trucçiiode um ramal telegriLphico que ligue 
aquella localidade a cidade do Rio Pardo no 
mesmo Estado. - A's Commlss<les de Obras 
Publicas c de Finanças. 

Officio do presidente e secretario do Club 
Militar, de a do corrente mez, convidando o 
Sena·lo rara o.:-sistir tl. sessiio solomne que, 
nquelie Club, rcalisara hoje, ás 7 ho!'Wiud 
noute no Club Symphonlco, em commomc­
raçii.o da data Nove de Novembro. - ln· 
telrado. 

O S!L, 2" SEOllETAmo !li os seguintes 

PARECERES 

N. 227- 1895 

Em mensagem de 30 do proxlmo p:1ssado 
mez de setembro, diz a Commlssiio de Orça­
mento da Gamam dos Deputados, - so-

SeDado V, VIJ 

licita o Sr. Presidente da Republica ocre­
dito de 7 .61G:003,$250 para occorrer a despo­
zas ncccssu.rhtt:l e exccc..lontes a diversas voi·bo.s 
do Minlsterlo d11 Marinha no exerclclo vi~ 
gente. 

Accrcscenta- Para que a Gamara forme 
•eguro juizo sobre a natureza e convenlen­
cia. do tacs despeza.s, que, alias, são previstas 
na lei, a Commis,~o faz const11r a tabella de­
monstrativa organisada pelo Governo;- • 
narlrt tendo a oppor, desde que o Sr. Presl­
dMte dn Republica cot~sidera taes dcspe;as 'lO· 
cessaria.'l, -é fn.voro.vcl no credito que fôra 
solicitado, 

A Commissiio de Finanças do Senado sente 
rlissrmtir do modo pelo qual a Commlssão da­
quelia Camara encara o assumpto, de sua 
natureza grave, quer pelo aggravamento dos 
oncargo~ do Thesouro da. Uniiio, quer pelo 
caracter do credito, que,scndo supplomentn.r, 
não podia em verba alguma a que vae at­
tendor Ir além das dotações decretadas para 
ellas, na lei orçnmontarla n. 266, rle 24 de 
dezembro do 1804, art. 4", que teve por 
fundamento proposta do Porler Executivo a 
que attendou com Insignificante dllferença, 
siniio em rubricas sujeitas a varla~ões brus­
cas do preços, nas praças, o a cujos serviços 
devendo attander, nilo possam ser adiarias ; 
como pot• exemplo a d·' munições do bocca, a 
do combustivel, a em que attenda a venci­
mentos, acaso elevados portei especial, depoid 
de votada a de orçamento. 

No entt•etn.nt(), assim não succedo no cre­
dito ora sujeito é. decisão do Congresso Na­
cional, como se verá. 

A Commissilo de Finanças embora acompa­
nhando a ola orçamento da Gamara. nos sen­
timentos de perfeita confiança no Sr. Presi~ 
dente da Republica, niro póde segull·a na 
doutrina do que, por este facto, está' dispen­
sada do fiLZer reparos nos crcditos que se 
exijam, dclundo de encaml-os pela opportu­
nidade e preclsilo, quando prmcipalmente, 
sejam de valor a alfectar de modo seria as 
despezas do Tbcsouro da Uniiio. 

O credite de que se trata está neste caso. 
Além disso até certos limites, o mesmo 

credito prova decidida tenrlencla deprimente 
do respeito que os orçamentos devem me­
recex•. 

Orientando o assumpto, a Com missão co­
meçal'lÍ olferocendo o quadro que segue : 
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1.1~1 N. 200, Jn: 24 nu: DEZÉ:.mno 
rm 1804 I rARA MAIS 

DA 

--,.----------1-------.,--------i" DOTAQÃO l.EOA!, 

Rubricas 
. '· \' 

---------------1-----~--1·---------1 

I Secrctarins de Estnclo .... , 
3 Qunrtnl General •.•........ 

.... 5 Cl:mtn'üórla.~ ;;·, .... , ...... . 
, ' ·o comrnlssnt·indo Gcrnl.., ..• 

· 7 A'tiditoria., ..... , ...... , .. 
' ' O Corpn' de lnfimtnria do Ma-

rinho. .......... ; ....... . 
"lO Corpo ele "Inrlnheiros Na· 
···.vaes .......•.•.. • ....••. 

11 Compcinhl~ de lnvnlldos.,,. 
· 12 Ar.sona.es., ... ,, ........... . 
'I:J Cnpltnhinsde portos .... ,, 
14 Bnlisamcnto do poNos .•. ,. 
15 Fiirç•nn:vnl ............. .. 

'17 R••pcii•tiÇão da Cnrtn Marl-
.. 'tfrria. .. '· .•.......• o ••• o o 

'18 Escola 'NnvaL: .... .' ...... , 
· '10 Rerormndos ... ~ .•. , •. · •..•. 

· ··20 ObJ;ns·: •..••• , ••••• . · ••• · •.••. 
23 Munições de boccn.,, .• ,,,, 

, ·24 Munições·nnvnes. ;, , .•• , , • 
' Material' de construcção na· 
25 vnl . .. , ................. . 
2G Combustivel,, ..... ,· .... , •. 
27 Fr·otes, eto,·,, •....... , ... . 
28 Eventunes .. , .... , , . , .. , . , 

500: 200,~000 
243:030$000 
088: 4~8$433 

' 330': 000$000 
' 3,300:580$000 . ' 700:000$000 

'•' ''· 
. 000: ooosooo 

. ' . '500:000$000 
' " 00:000$000 

' ' 290,:~00,$000 
. ·,, 

I 

Totnl do crcd I to, , ...•..• ~ , . , , , .... , . , • o ••• o • 

'"'' 

' 

" ' 20:'000$000 
' ,, 10:000$000 

98: 588,~810 
200:000$000 

' 700:000$000 
I ; 300:000$000 

•' . · .... ·. 
1.200:000~00 

200: ooc •$000 
(!0,: 0110$000 

" 3l0:000$!JOO 
,, ,•,• "' 

7. o lO: 993$250 

80: OOO,i;()()O 

000:000,~000 

000:000$000 

140:000$000 
'" ' '~ : ' 

. Do, quadro otrerccido.vê-~e a golpe de vista: vns npproxlmn·sc, bem de perto, ás dotações 
, ,!,,~ Qne e111 ,quntl'O d~s 1:\'hr(CU•,enn'!lera·: logaes; SãO RS seguintes:· . 
~ns,, o suppl~mo~fu, ns v,el'~ns re~lJ!lCLiyllll,,.so- 1 12, Arsenaes:, supplemento de 2,950:645$200. · 
llc,l~ncl9, <:~cede. n~. d.otnções ft~~~ns~,peln lei 20. Obras: supplemento de 260:000$000. 
n. -00 de .4 de clezemUro de 1804; sao ns se-· 3 , Que hll rubricus tgunhn•nte enumera• guintes: I, • 1- . · • "' , . , ... ,,, ,.,.:, , . ,· ,.,,. , ... , . , d~s,, c~Jjos,~uppl•ll!c~to~ .. ns.,,;v,0r~a! r,!!'pectl· 

14, llnl~<nmcntc ao portos, em 80:000$000. ,vns .. naq~ilo dc.mn1Qr mon!q,~DJnsqqe.~ nem 
24. Munições navncs, cm 000:000$000. · '· por Isso, -po~érit d'clxui' 'ae merooer re-
25. >ta teria! de constt-ucç:io navnl, em paros, nttentn á noturezn dos objectos para 

,000:000$000. que são destinados, 
28. Eventuncs, cm 140:000$000. 'A'Commlosilo ostuclnndo as Informações do 
2.' Que cm c! uns das I'Ubl'icas, lambem e nu· MlnlsLro, como justificativa do credita, e ns 

mcrndas, o supplemonto il• verba~ rcspocti· d~monstraçücs, mais cm parHcu/al', da 110llcl· 
H, ol .,.,,, .. , 

\ ,, 
' 

• 
' 

" 
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SESSÃO llll 9 DE· NOVEMBRO Dll 1895 27 

tnçilo de cada um.<los ·BUpplementos, ás ver· os 130:000.$, no nwle>•ial dessas bnlisns e bolas, 
bns a que s.e referem, chegou .ú convlcçüo de que deyerinm ficar promptns no nnno, por· 
queserlo. pi>ssivel•vlto.r o nggrnvamente das, quanto, o pessoal niio. póde est.1• compre­
dospo21lB, sem tl1!sauomlcr d.ltSi e ~~~rtntmHln n, hendido na rubrica., por portcncol' ó. outra 
)'C!Julm·itlcule rla ,Çt'l'viço, conccdondo-so só-- attendol-o • 
. ~:Jll;~~â:~pplom~ntos ás, v,erbns das seguintes . 24. MHilirilc.< 11 a.nc.<; porque destirio.nuo-se 

· · . .. ... n nttender ós <lespczns com ncqulslçüo de ar· .:·:Ti': Com~lllnl<ia .rlo,Invalitlos. «Paro. pago.- tigos de munições .navaes· p•ra.os no.vios e 
..monto do soldo ós proçaao.dmiltidas ao Aaylo ostabclooimentos do. marlnllo., como ó nllcgn· 
. de Jny~~~~lqs, depois :de, votado. o orçamento, do; ,foi Isto previsto .w!Jicicutcowuto pelo. lei 
t, ndo,em,vista o.lel!l•;2•17c.:de·l5 de dczem. do .orçamento. quando dotou o. verba em 
bro de 1894.» Supplemcnto 6:700$000. 700:000$;.dotacüo que. teve paro.. o cxerciclo 

.. .J2 ... AI'scuacs .. •Paro.attcnder no po.go.men •. anterior de .180·1. .. "'· .. :. 
to:dOS .venchnontos ,dos emjll'€gados .civis, Diz O. commlssiio Sllfficientcmente, J!Orque 

t · · • d t di depois desse parlado a esqun<lra so nuo nu-mos rança, oyernroos.<,? .. ~Ua ro e ex raor - gmentou, nem os estnboleolmentos tomaram no.rios, patrues, maclunostns, f,>guistns, re-
, mndores dos nrsenaes de marinha do. Repu- maior desenvolvimento;. o.ntes qu&r estes, 
,blica, 'do.accorr1o com as to.beUas a 'que se ro- qu~r nqueUa, menos· importantes so tor-
.fero:o.dcicreton;.:24o de' 13 dedezembo•o de moram. . , 
: l89t' » Supplemcilto ·2. 020:645~200 Accresoo que o M> nisteroo _ d~t Marinho. M 
'· 'c!·" "·" · ' • • . . suo. propost' paro. o. decretnçao do orçamento 

•"..: Nao: attendldo· ·o :supplemento sohcotado á _de 1890, o.presontada.no começo das sessões 
':mesma. verba de 30:000$ «paro. pago.mon!os logislativo.s do eorronte nrino, podlu para. esta 
: de·,o.rtll!os r1e,!!XPedlente, utensls, lmprossues veo·ba apenas mais cem contos da votada nn· 
O .OD~dernaÇUeS ~,_ COII)O rljz.se no. demons• teriórmente,lsto ó, 8C0:000S000. 
.trqçao, :porgue:.nuo o urgente a.satiBfo.çilo , · o O'· 
. <!Isso· que póde esperar pelo outro exercício O auppl~mento, pedodo, poi~. de 1.3 0:00 ~ • 

' ·~ resulta.. nao de · clrcumstn.no1as occurrentes 
.... lO .. Rc(ormarlc•. «Para o.tten•ler o.o paga. , lmprevi~to.s, mas de. Qe niio bo.ver tido em 
mento de soldo aos officlnes da o.rmndo., r.lnsses respeito " lei. orçamentaria, procurando ir 

, o.nnexo.a e praças de pret refurmadns do-. o.ióm.em ncqulsiçilo .. de materincs por con· 
JP8 !•58~!81v6ota~o .o.orçamento>>, Supplemento, to·~ctos.tnlvez, .ju>g•dos no momento vnntu-

• o;"' • . jo:.os., ·· 
23. 11lft"'içiJos tli: liDcca, « Para.nttender-se: 2.~/ Jl/attwial da const1·dcçllo mi11úl, ·porque 

, tis dc,pcrns .. com ncqulslçúes de generos pro-· destino.udo·ee o. o.ttender a despozns com " 
.prlos ,de ro.çiio dlarln, tendo-se em visto. a o.equlsição de nrtlgos .p1•oprlos deconstrucção 
',di1fe~ença do,preço por que fica onda ro.ç~o no. navo.lparo. os navios e osto.bolocimentos <I e ma· 
· oorrcnt~ exorclclo, o para o abono de rações rinha, como to.mbem ó ailegado, M isto pro· 
'í•s'prnç·ís ultimamente admittidas ao nsylo».' visto no. lei orçamontn.rio. do excrcieio dotn.n· 
,~)I~J1!0!l)ento7)>q;~OP$000. · , ·. . do a vcrb" em 000:000$,1gualli.dotada po.rn 
•·,"21. J.'>·ele., ... ctc. «Para attcnder despezns o exerciclo tle 1894,.emboro. a proposta tio 
com.di1fercntes fretes, trato.mento de oOicines governo fosso do mnis duzentos contos • 

, e, "P1'l'çllll, fóro. do hospital e enfermarias e ···O supplemento pedido é de·l.200:000$, que 
entel'l'••mentos•. Supplemento 50:000$000. far,\ Ir a veJ•ba, dessa rubrica, no exorclelo, 

, ... Neste .caso o .ei'Odito supplemento.•• sere- o. 1.800:000$, não havendo sido nugmento.do.s 
;:di,~)riii~<le ·1,616.;99.3$~50 ·o. 3.677:·135$200, no triplo ns exigeneio.s ·-dos · ~stabeiccimentos 
.,: Dos supplemenios àH outras vel•bn.s, 0 que de mo.rlnbn e ~"esquadro., dofficllme.nte ~~e 
>·COnstn. do. I pJ•oposicão ria Camara repo.rn a BQhnr umo. r-o nttendivol paro.• ato alll o" 
:Commlssão:- de . .Finanças, multo prlnclplll- go•nvar-seo Ol'çamento dadespc:iio.. ·" 
,·mente ... os .. solleitados. pelo Gov.erno po.ra as ~ 28, 'EocntudJs·, 'pórciuo:.destlno.iido;_S. a at· 
, rubrlcns que declino. ri• em· seguilla,-por des· tender o; 'desp~r.ns coril'p•ssngens, ejudns de 
cobrir nisso a ... funosto. tendencio. <lo desabe- custo e gratitlclçõus JIO'' sm•iro.< cxl>'<w>·rli· 
,~,lerw!~ .. ·~,l.ei ~rç~ID~nt:cl'i~ .. São ~llo.s: , ''~···io,,, e .out>·os li<To/wooistos, comd ó;'-lleJ!ndo, 
""'J4 •. tlJ"Usa.monto ,z,. 1,0 rtos,' POI•quo dcstJ .. nuo. pódo ser. complehen!llda o. do·speza dess~s 
onando·se. •. a.·.attender iL· despoza com a :con- .40:0Dt·$ paro. .. o.cquisiçuo. de pr~dlo pam 
strucciío do ,boias.e,ballsas .. da quuinwm·in· Capitania do Porto e Eocolo. de Ap!e.ndlzes 
cum/Jidor os AJ•stmacs da RaMa, llm•nrtmlmcn 0 Murínbeiros no Esta.do do 1\Ca.ra.nfluõ, que 
P"'·d, nilo vô motivo dessa m•gencia de obrns, tom outro. rubl'loa e o. ena pertence. . 
que podem ser feitas wrs fu,.rns tios o>·r•· O supplemonto pedido, ainda reduzido o. 
'"""tos, desta e do flltllro cxerclcio; alóon do 300:000$, desconto.tlu n.quella somma, excetle 
ser <llfllcll pcrcebor·so como serüo despendidos da dotnçüo da verba, no oxerciclo em 
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28 ANNAES DO SENADO 

100:000$ : verdade ó que m~ntem ~ qu~ntl~ 
d~ proposta do governe. , 

A commlssuo de Fln~nc~s não se deterá 011 
critica dos supplemontos pedidos 11 outr11s 
verbas, cm que pela justlficntiv<L dolles ~· 
not~ a perseverança de propos!tos que se nao 
comp~decem com os Intuitos das leis de or­
çamento, ainda em dospezas mlnlmas facil­
mente dispensnd~s ~o tempo. Bastará pnl'll 
pro•a ~ccentuar que silo pedidos supple7 
mantos a va.rlllS verbaa, para !Ltten,1er a 
cles~eza com pa~amento de •rtlges de ex· 
podJente, impress110, oncadernnção (J•ubrica.'l 
1, 8, 6, 6, 7, f), 10, 18, 15, 17 o 18) e com 
pagamento de instrumentos de musica (>'!1-
bricas () c 10), 

Nilo obstante tudo quanto deixa exposto e 
bem significa a convicção de que nüo andou 
a administrnçüo da marinha ~10 correcta.­
mente, como seria de esperar cm fl•en te do 
programmado governo, de ser fiel obsorvador 
da lei, de zelar insistentemente pel11 neccs­
•idade de só pe1•mittir·se despezas inadin­
veis, 11 Commissão de FinançiiS por multo 
que coofi<L no Chefe do Poder Executivo, e 
certa de que, assim avisado do quanto de 
menos regul~r contém o credito supplemen· 
ta r de que trata, far;i no que for possi vel 
ainda, restringir a dospaza de cada verba P. 
que deve o mesmo credito nttender, deixa de 
olferecer emenrlasll. proposição da Camarn dos 
Deputados, n. 89, da ~2 de outubro ultimo, 
e propõe que, entrnndo na ordem dos !!•aba­
lhos do Senado, s•jCL npprüvrtda. 

Tal o parecer da Commlssíio de Finanças. 
Sala das commissões, 9 de novembro de 

1895,-Costa Azevedo (Barão rio Ladat•io), re· 
lator.-Leopo/do do /Jullulc.<,- J, S, Reyo 
Mello.-Rarniro Burcelto.~. -J. Joaquim da 
Sou.;a.-Lcíte c Oiticica, 

A Imprimir para antrar na ordem dos tra· 
bailiOS. 

N. 228- 1895 

Redacção dllS emendas do Senn1lo à propo· 
slçíio da Caml!.ra do• ll<lpntados, n. 31 de 
1805, que decll!.ra de llvree<colhado Govat;no 
alóm ~e outros cargos, que ,h\ o são pell!. le­
glslacao em vlgot•, a nomeacilo de directora< 
rio Thesouro, inspectoc•cs ela A!t;Ludc·~a di!. 
C~pital Federal e d~ Caixl!. da AmortiSilQiiO, 
director da Casa da ~foeda, adminlstr•ndor da 
Imprensa N•clonal, Diario Offici«l e director 
da Recebedoria. 

Ao .n·rt. 3P,.Supprima-so .. :.; J:; ,,., ·f., i.;': • 

Ao:§·21) ao ilrt:·~4,.·~1 ·suPJ>ririiB~Se. q:.~~ ·:. ···' 

Ao nrt. 5". SupprlnÍa·s•~ ·. ' · · · 

Accrcscento·se : · · 
Artigo. os euipl'egados da iüiceliedoria:aa 

Capital Feder·ul, bem como o. chefe di!. seeçüo 
de Artes e ·o almoxarife da lcn~rcnsa Nacio· 
nrti e /Jiao•io 0(/icial percebal'llo os ·venci­
ment!l:l lixados na tabella rio· orçamento llC­
tunlmente em ·vigor pela lei n. 266, de 24 de 
dezembro de 1804; · '" "': · ' · · · 

Artigo. O numero," classes e vencimentos 
dos l'uncoionarios da delegacia fiscal da Cor!· 
tyba serão os seguilltCS : · · · · 

I delegado .......... ' 
2 1111 escrJpturarios .. 
2 2111 ditos .......... . 
2 3'11 ditos .....•..... 
2 4111 ditos. , ......... , 
I thesoureiro .... , .. . 

7:200$000 '7:200$000 
'4:800$000 9:600$000 
3:600$000 7:200$000 
2:400$000 4:800$000 
2: 000.~000 4: OO().j;OOO 
5:40U$OOO. 5:4ooego 

1 fiel. .... ...... , .. . . 2:400$000 2:400 
J CILl'\llraric ........ , · 2:400$000 2:400, 
1 porteiro •.•.••...•. 3:000$000 ·3:000$000 
2 contínuos ........... I :OOO$UOO 2:000$600 -----

48:000$(100 

Artigo. O numero,classe e .vencimeutos.dos 
tunccionat•ios das delegaciiiS ftscacs de Goyaz, 
e Cuyab~ se1•iio os seguintes: 

1 delegado........... 0:000$000 0:000$(100 
2 I"' escripturnrios... 3:200$000 6:400f,!OO 
3 2" ditos ........... 2:400$000 ,7:200.~000 
1 thc;our,lro.. .... .. 4:000$000 4:000$000 
I P.ortelro e cartora· .... 

r1o.. .. .. .. .. .. .. ... 2:500$000 2: saa~ooo 
continuo.......... I :000$000 1 ;000$(100 i'-----

27:100$000 
' ·' l 

Artigo. As delegacias serilo providas cem 
os actuaes empregados extinctos a com o 
pessoal indavldllmente aposentado ou ·de· 
mittido, e quaorlo, por nüo. haver mais 
nenhum a 11ttend•1', seja necessl!.rlo nomear 
pe:il:loal estranho. exiglr·se-l1o. quo ·se mostre 
habl!it.Ldo na forma da legislação vigente, 
sub pena do nullidarle do acto. . : · 

Artigo. O pess011l teehnlco e operorlo· di!. 
Cas:. da Moeda •erà dlstrlbuido dentro .das 
vorblls fixadas no orçamento pelos·quadros 
constantes ela seguinte tl!.bella : : · 
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32 ANNAES DO SENADO 

timo, e, nestns condições, como vamos amor- retiradns livros, são sempre de taXI!. inferior 
tlsar a divida pubiJCI> interna 71 às elas lettras que .tem prazo corto, porque 

o sa. GIL GouLmr-Dolorosa confissão. """ umprostlmo obriga o mutuarlo a ter um 
deposito mais ou monos elevado, conrorme ó 

OS". Gom:s DE 0Asmo-Mns, ó a verdade. mais ou menos elevado o capital dessas contas 
Pergunto. ncstns condlcüos, como o.mor· correntes

1 
de sorte que fiq uo o mutun.rlo n. 

tisar 1 (Ptmsa,) coberto do uma corrida. 
A amortlsnçiio, demais, ó muito pequena- Ora, oThosouro Publico pagando esse juro, 

meio por cento de quinhentos e tanto.; mil Ira pagar juros Jdentlcos ao que 1111ga pelas 
contos de róis, que ó emquanto importn a su/1.9 apolicos, estando sujeito a retimda livre 
divl•la publica fund~tda por eml,.ues. segundo do capital, que já niio ó pequeno, 
o calculo constante do relatorlo da ilhtstrada Depois é nocessarlo pôr termo a esta absor· 
commisSliO, calculo que não posso roctlftcar, pçiio .exclusiva das economias do pniz pelo 
porque v. Bx. vê que um livro som indico ó Thesouro Publico. 
difficil de compuls•r. Parece-me que estes omprcstimos d~s caixas 

O nobre reiMor d~ commlssiio nos não diz economicas pOdl•m ser empregaelos de modo 
palavra sobre isso: applica dous mil e tantos que oll'erecessem a mesma gamntla oft'erecida 
contos 1\ amor~isaçiio desta ospecie de divida actualmente pelo Governo, mas em titulas 
e niio nos diz donde sahe asso dinheiro. que fossem proteger o desenvolvimento da 

o Sn. LEOPOLDO nm BoLniles d1i um aparte. industria nacional, que precisa de capitues. 
O SR. Go~ms DO CAsTRo-Está tractnndo O Sa. EsTEVES JoNroa-Os boncos pag•m 

de despezas, mas, pelas despez/1.9 .ia votadas e I, :! e 3 "/o e alguns niio pagam cousa ai· 
pelo estudo que fez, que ó consciencioso e que guma. 
J•ecommendaria o talento e assiduidade ao O Sa. Go~IES DE CASTRo-Por causa da re· 
trabalho do illustre Senador por Alagoas, si tirada ser livre. 
s. Ex. precisasse de mais esse testemunho de Mas tenho receio de suggerir um alvitro a 
sua a.ptu.Iiio e zelo, vO-se que o nosso orça· homens tão illustrados, como sü.o os mern· 

. mcnto vae encorraNe com grande deficit, de· bros da Commissfio de Orçamento e tão ap· 
{lcit que será au:;menta•lo, si se distrabir plicados a esta mataria, como à o seu lllus­
destn receitn, já esgot•dn, mais a quantia de tre relutar; pediria a S. Fx. que mP rele· 
dons mil o tant"s contos de róis para a amor· vasse chamar sua attençiio p•ra este assum· 
tisaçiio da divida fundada. pto. 

Eu desejava tambdtn sober si 0 i!lustre re· O Thesouro do Brazil está absorvendo to· 
I t d · - - 1 é · das as economias nacionaes. Parece-me que 
a or a commiSsuo nao ao Ia que preciSo se podia dar applicacilo a este emprestimo 

providenciar á respeito do emprego dos capi-
to.es existentes no Thosouro, por motivo de das caixas economicas, do modo que, conti· 
deposites nas caixas economicas. nuando a garantia. do Estado, elle podesse 

Este assumpto é seria, é uma fonte de ir fecundando a Industria, o o illustre rela­
di vi• la que toelos os annos se alarga e cujos tor da Commlssilo niio mo levara a mal lbe 
jurosjli. absorvom uma qu•ntla mio pequon•. perguntar, si estes bonus nii.o podem ter este 

Acredito que o juro das c•ixas oconomicas destino, ser appllcados O. compra as apoll· 
ó hoje de 5 "/• nos est11dos e de 4 1/2 "/• aqui, ces 1 · 
na Capital Fedet•al. O Sn. LEITE m 0ITJOJC,t-E' maiO!' o pro· 

Desejava que o lllustre relator da comrnis· juizo para o estado, pngar cinco rccebtindo. 
são me informasse si niio acha estes juros quatro. · 
excessivos, comparados com os que recebem O Sll. Go>!&s nE CAsmo-M/1.9 póde·se re: 
os possuidores do apolices da divida Interna gulorisar os juJ•os por uma lei. 
fundada. Desejo sabor ainda si este negocio de bcnus 

O Senado sabe que o ,juro eleve variar pam não está chamando sobre si a attençilo dos 
mais ou para menos, conforme a variedade poderes puhUcos. E' uma divida tio Estndo 
dos typos respecti1111•· emittida sobro títulos pelos quacs elle ó 

AS apo~iccs represe.ntaJn um capit~l que o r~sponsavel, sob lfBrantias, que ou não sei si 
credor nao pó•le ret~ra.r quando qUizer; o sao todas verdadeiras e rco.es ·si na occasliio 
Estado paga quando entendo o, por isso, é ela execução dos. contractos pa'rte do empres· 
ju~to quo e!las l'ondam um jm•o maior do que timo niio ficará .descoberto. Segundo ouvi 
devo l'ender um cnpitnl qu~ esta a disposiç,lo clizer, até no discurso do iilustre relator da 
do mutuante, que elle J•ottra quanei'Ó quer, commlssuo, esses bor~t~s gyram cm um circulo 
com'? so dá çom o omprestlmo. ás caixas eco- vlclaso. sn.hcm do banco p1~rn. o Tl1esour0.0 do 
nom1cn.s, cuJfl.S rotlru.dns suo JJvr•os. · Thcsouro ptl.I'O. o ··banco, porque compra-os 

Sabe o Souatlo que, uos b11ncos elo deposito; com tliffol'ença para pa~n1• os direitos na 
o descontos, o juro das coo t11s cm•rentes, com ailiLn<iega, aonde silo recobidos ao pa.r, 

I 
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Mas o que ó nccessnrlo ó vermos isto ; 
estn.mos n. chamar pnl'.~ o Thosom'O tn·lns as 
cconomln• da noçüc. 11. Industria precisa do 
capitaes c os deposlt.os das caixas oconomlcns 
Cl'oscom todos us n.nno~. ~rolo quoosjuros, 
que octualmonto so pagam, ji1 exeodom do 
4. 000:000$000. 

Nií.o vou ao livro, porque pot•derhL muito 
tempo par<t nchar. (Ri.<o.) 

O illustro relntor do. rommlssão, propondo 
esta rcducçiio da divida internn. tom por 
fim, seg-undo' fez decln.rada menoão, tornat• 
uma ronlidnde os orçamentos dn lei do 15 do 
novembro do 1827. Essa lei, que ó na reali­
dade um1L lei admirn.volmonto pansndn, ao 
meu vor, outorisou IL cronçilo 1lo grande li VI'O 
dn divirla publico. fundndtL, Ii vro cujo oncor­
rllmento ó o. mn.ior nocessarla.m~nte dB.ito p1iz. 
Estamos a onerar ns goNt.çüos futuras por 
muitos nnnrs com do~pezns que ollns di rito, si 
lomm ou niio proveitosas c reflectidas. Esta lei 
mandou que ns npolices não tbssom emitidas 
som ao mesmo tempo crear~se umn. rentla pa.ra 
o serviço do pagamento de juros e pam amor· 
tisn.çfio elo uma certa quantia. Isto nüo me 
consto. que tenha sido oxecutn.do ató hoje ••• 

O Slt. LEOl'or.Do DE BuLnõEs- Ua 50 u.nnos, 
nito. 

0 Slt. ÜOliEl DE CASTRO, .. pelo contr.1rio, 
toem·sc succedldo as emissões e que me 
conste nilo se fez amortisação nenhumu.. 

O Sn. LEoror.oo DE BuLnõEs- Desde 1852, 
estiio suspensas. 

o Slt. GoMES DE CAB1'RO - Ora, voltar a 
lei do 15 de novemb1•o do 1827, na circurn· 
stn.ncia mais critica em que o Thesouro do 
Brazll tem-se achado, pu.reco-mo que não ó 
regulai'. 

Pois, si nós estamos a emitth•, o consta-me 
que ainda. niio ~~stlt recolhido, to!lo o cn.pitn.l 
do ultimo ompt•ostimo intet•no, como se quer 
que ::iO vá. a.mut•tisu.l' a divi·la. 1 
'0 ~n. LEITE E ÚITICIC.\- Este tom sitio O 

argumento Jl:~ra. ddxo.l' do amort.is•tr so. 
O SR, GoME3 DI~ CAsTrto - J:~~o me lomi.Jrn 

o caso dn.s :;u.t vns, que thlhu.t•am po1·quo não 
tinham pol V<~ra. , 

O illu:;&tt•o Relator tia. Commis~ão, tão \'(lr­
sn.•l_o nesses aso~umptos, mo ha. llo pet•mittir· 
QUO eU OX~t'iUlhO, UOIIII}ll!LUtO não le;;iU OSSO 
SOl! trabalho, como IJÓ~o pngat• dívida.s qu01n 
vivo di) omprestimos Ilt1t'a. pa.gH.t' outras di vi· 
dns o.ntct•iores. 

Nós niio temos sn1dos ; quando Uvcrmos, ó 
occasiii.o do cogitllr na. Ntiucçii.o Uo. nossn. di· 
vida ; mas sómcnte noss" occnsliio ó que o 
pa1•lnmento devo convergir toda o. sua u.tten­
tenoão p11rn. o~t:ts duns questües : cLlnvem 
antes llmOI'tisar lentament••, como ó o systo· 
ma da lei. de 15 de novembro do 1827,a nossa 

SIIIUI.dO v' VII 

divida Interna, ou aprossnl·a do modo mais 
olllcnz e prompto com a rcducçiio do nosso 
melo cil•.:uhmte? Estas quostüc.~ mo parecem 
do um;t gt•rwida.do oxcepcionttl. Nós estamos 
chegando o unt ponto em quo o. vida. vn.o se 
tornundo impos:üvol ptLra. llS cl~tssos pobres o 
mesrno penosa po.rn.ns c\n.ssos n.b:tstarJo.s. 

O cambio ó um canct•o que nos devoro., a a. 
meu ver uma., sinão a mais encrgicn. das 
causas que toem contribuído por" esta deplo· 
rnvol depreciação, ó a abundnncia de papel· 
mocdn.. 

SI nós conseguirmos reduzir o meio circu­
lnnto c formos nos preporu.ndo pa1•a esta 
n.mortisn.r;ão, o sn.critlcio do Thesouro . nilo 
sarit. tü.o gt•tmrlo, irii.o decrescendo os impostos 
pela volot•lsor,,iio do dinheiro o a Industria irá 
se desafogando. Pensa to.mbmn ·assim o meu 
iii ust1•o rneswo? 

O Sa. LEITE E OITICIC,\.-l>!ostre do V. Ex., 
não. , 

0 Slt, ÜOIIES DE CASTRO-).!estre, sim. 
O Srt. LEITE E OITICICA- Disclpulo muito 

obediente. 
O S11, Gom~s n CAsmo-Perdiio; eu estou 

tomondo a liber.ladc do lovantat• a voz per­
ante o Senado, com o p1•oposito do provocar· 
explicações do honrado Senador, porque, 
nindu. quon·lo tenha o pezor de niio me render 
a evidencia dell•s, som pro lucro. 

Promotto ao illustro Sena•Jor que vou con­
sngt•ar clua.s ou tres noutes O. leitura de seu 
lio:·o, porque realmente seria deploravel que 
um Senador rlcixasso de u.proveltar as Iucu­
braçücs de um collega t1lo iilustrodo. Mas o 
que eu <ligo a S. Ex. é que, si realmente niio 
ó melhor ir pouco o. pouco, mns de modo con­
stn.nte, nos tLppt•oximu.ndo tlu. eirculaçüo me· 
tallicu, do quo mandar roduzh· os nossos 
compromisso~. qua.ndu os nossos orçamentos 
nii.o teem meios do os retlnz1r o pnga.1• .. 

Qtmudo o Chllu, St•, Presillcnte, poz termo 
ao pet•iodo l'evolucional'io,q uo tãu doplot•u.vois 
t•uin•s pl'o:luziu naquolle pniz ató eutiio·pro­
spor.:>, o seu lH'imolJ•o cuidudo foi mclbora.r 
o seu moia cn•culnnto. 

O govc1•no d:,cnhido tinha feito emissões !e· 
gncsj ello immet.lin.t 11nento trn.rou de lego.li­
t~M" ossa.s emissões pn.ro. manter o credito, 
chumo.ndo n si o. t•o:..ponsn.bilidn.do dollas. 

Nós temos um decreto do !'odor Executivo 
cmlttlndo IOO.OOO:OOO$do papel moeda o não 
houve neto nenhum do parlamento rel~tlvo 
iL essa emisaiio. Isto nilo pó'lo continuar, e 
pnrcce·mo que ne.te sentido dovil> exlatlr um 
nr~lgoo cspouio.l no projecto, lcgn.lisn.ndo um 
neto que, nUns, nlngucm pódo censurar, por 
que no momonto dn. guOI'l'll., o governo, iL t'lll~ 
ta do outros recursos, havia por lbJ'~'' de lu.n­
car necossarln.mentc miio desse arbltrlo. 

o. 
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0 SR. LEITE E OITICICA-JÓ. osló. Jogalisndo. 
0 SR, GOMES DE CASTRO-Como I 
O SR, LEITE E OITICICA-Com n app1•ovação 

dos netos do governo. 
0 SR. GOMES DE CASTRO-NiiO sonbor; este 

acto precisava de uma lei oxpl•essa. 
O Senado sabe que pelas nossas leis ainda 

não revogadas, eram previstas com llo pena do 
moeda falsa as emissões illegaes de papel 
moeda. 

Era essa llo garantia da verdade de nossa• 
omissões; o publico ,:<abla qu~ não sabia ~a 
Caixllo da Amortlsaçuo uma su nota que nao 
fosse legal. 

O Stt, Jo.i.o CoRoEmo-Nem no tempo do 
Sr. Zaebnrias! 

O SR. Go~!ES DE CAsrno-Sahiu no tempo 
do Sr. Zaeharill.• no tempo do Sr. Silveira 
Martins e outras' minstrus-, con.gidos pela ne­
cessidade d" occort•er ás despezas publicas, 
mas estos actos roram de p1•ompto homologa­
dos pelos podares competentes, o a e•criptu­
raçfi.o do Thesoul'o se tornou Iognli entre­
tanto temos agora 100 mil contos. em circu-

. laçiio Rem uma disposição que Jcgalise essa 
emissão. 

0 SR, RAMIRO BARCELLOS-0 governo de­
clarou isto ao Cong1•esso o este approvou o 
seu acto, · 

0 SR, GOI!ES DE C,,SJ'RO-Mns erllo preciso 
umllolei especial. 

Orn, Sr. Presidente, neste projecto de des­
peza do Mlnisterlo da Fllozenda não vojo dis­
posição nenhuma que trate do papol-moeda. 

O honrado relator da Com missão que preoc­
cupou-se extraordinariamente com as enJis­
sües de npollces, sobre "' omissão do papel­
moeda, nem uma Jl'lavJ•a disse. 

Eu acredito que ó tempo de tratarmos dessa 
mataria que ó grllovissima; ao que eu não me 
atrevo ó suggerir alvitro, porquo o nobre 
Senador terá a bondade de esclarecer-me a 
respeito. 

Eu nãoselcomo se pagam dividas sem se ter 
dinheiro. 

Creio que estilo ultima emissão de 100 mll 
contos ..• 

O SR. LEITE E 01TICICA- 50 )llil contos. 
0' SR, GOMES DE C,,STRO,,, e que esta 

emissão de apoiicos dn divida lntern" foram 
decretadas pnrnt·es~ate do papel-mooda. Deso­
,inva que o Sr. rolntor mo explicasse como 
barmonisa esta disposição, quo nilo pódo 
deixar de met•ocor o apelo de todos os brllozi­
leiros, porque, tende 11 vnlorisar o nosso melo 

circulante o nilo podia entrar om posiçüo 
m~tis infeliz, com o seu alvitro de amortizar 
as emissõos ela divida Interna das apoliees 1 

Ora, Sr. Prosidento, na leitu!'a rapida que 
fiz das emendllS, osta foi a que excitou mais o 
meu repa1·o. 

Limito-me a estas considerações esperando 
que o illustro rolator da Commissilo me dó 
osclnrecimentos que me serão muito pl'ovel· 
tosos. 

O Sr. Leite e Oiticien acade ao 
convi to do seu respoitavel mestre, cujas li· 
çües acompanha desde o tempo, cm que 
niio pensava ainda que terillo de ont1•ar na 
vida plloriamentar; explica as ra>Oes da ex­
ten~üo do parecer da Com:nissiJ.o, sendo a 
principal a necessidade de mostrai' com ver· 
dade llo sltuaçãro do palz, e ns dimculda•1es em 
quo se acha a Republica depois de 5 annos de 
govemo. 

Nota o orador qne taes difficuldades eram 
inevitaveis, pois ter·se-hlam dado sem a mu­
dança de reglmen opm'llda a 15 de novembro; 
tendo sldo annuncladas pelo Minist1•o d~ Fa· 
zendllo do lmpe1•io, que melhor encarava o 
futuro do paiz, o SI', Conselheiro Francisco 
Bolisorlo, o QUilo( disse, perante a Cllomara dos 
Deputados, que não se acabaria este seculo, 
sem que o paiz solfresse serias ~bnlos ftnan­
ceiros. 

E o Sr. Conselheiro Francisco Belisnrlo ni!o 
pensava então no ndvento da Republica, 

O nobre Senador poJo Maranão eltranbou 
que o parecet• aeonsMhasse a nmortisnçiio 
da divida interna, porque parece-lhe que nilo 
se deve ponsnr nesse resgate nilo havendo 
receita para pagamento; mas o orador lembra 
que por ora est!i. em discussão o orçamento da 
despozllo, depois do qual virá da receita, onde 
cabo a disposição, que o nobre Senador deiej& 
conhecer. 

O orçllomonto aindllo nilo tem clefjcil ; trata­
se do regular as despezas parllo 1896, e só de­
pois disso,se.tl•atnr!i. d11 receita, que ser!i. sut­
liciente para cóbrir as despezllS, 

Os creditas, que teom sido votados, e aos 
quaes se referiu o nobre Senador pelo Mara­
nhão, pertencem ao oxorcieio passado, e o 
orador explica como seriio, opportunllomonte 
vot,1dos os meios para so oceorrer ás despe: 
zns. 

Rerorlndo-se ao equilibrio do orçamento, 
Jembrllo o orador; em resposta ao sou honrado 
collegllo pelo Ma1•anhilo, que não ó passivei 
pensiLr-se actualmente em emprestlmos ex· 
ternos; como ·niio ó possivol pensar-se om di­
minui!• ns despezas, A vista da tendenci~ do . . . 

' 
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Congresso para votar o augmento <lellns, 
apezar dos eslbrços do orador em contrario. 

Cita. oxcmplo disso o orador; c declara que 
a Commis:~ll.o não apresento. emenda a.lgumo. 
augmcntando dcspezns; c pelo contrio sup­
prlmlu algumas, entre as quacs os augmcn­
tos de vencimentos votados pela outra Ca­
mara; nü.o sendo a lbi do orçamento Jogar 
proprio para Isso. 

3• discussão da proposlçiio da mesma Ca­
mu.ra, n. 27, de IH95, que o.utorisa o Porler 
Executivo a abJ•ir ao MlnisteJ•Io dtL Marinha 
o credito cxtraorillnario de 257: !5·1$518 para 
diversas despezus rcl1LtiVt1S ó. reorga.nisaçilo 
do Hospital de Marinha; 

3• discussão doe projectos do Senado: 

Revela o orado!' que serão presentes ao 
Congresso os meios vaUosos do se augmentar 
a receita, ob.5ervo.ndo desde jú. não ser vcrda· 
doira a umrmnçilo, que corro, de ter havido 
augmcnto do Impostos. 

N. ·13, do 1895, que eleva os vencimentos 
dos guardas do policia dos arsenaos de ma­
rinho. i 1 

O Tbesouro está recebendo monos do que 
recebia em 1~90. 

O nosso povo é o que menos plga direitos 
de lmporlaçiio. 

O orador respon•'e ó. duvida do nobre Se­
nado!' pelo Maranhão, que disso niio poder 
pagou!' divida, quem esta contrahindo divida 
com juros, 

A proceder a objecção, devia ser excluido 
do orçamento todo o J•esgate da divida ex­
terna. 

Refere-se ó. lei de 15 de novembro de 1827, 
que tem sorvido para os cmprestimos contra· 
bldos, o fuz longas considerações sobre o 
modo do J•esguto da divida publica; para o 
quo.l haveri• receit.~ com apphca~iio determi­
nada; assim como haverá pura satisfazer o 
doficit do exerclclo anterio1•; estando jó. esta­
belecido o plano para essas appllcações. 

Com referencia ao imposto de Importação, 
declara o orado!' que olle cobre ns despezas 
do anno vindouro. 

Tmtando du baixo. do cambio, o orador at· 
tJ•ibue ó. abundancia do papel-moeda com 
CUJ'SO fOI'Qndo, dO cujo res;.rn te Ó OI'CCSSIIl'iO 
tl'tLtar-se, e no exeesso cxtmorliinnJ•io diL im­
pO!•tnçiio, devltlo i\ proteçiio exce•stva, que so 
tetn dado á inilusti•iu estmngeira. · 

Com mo. is nlgumo.s considerações, relntl vns 
ás Caixas Economicas conclue o orador are­
spostn, que devia tis observaÇões do bonrndo 
Senado!' pelo ~laJ"nhiio. 

O Sr. P•·c,.idente declara que es­
tando adeantndaa hora e reduzitio o numero 
dos Srs. Seuadores presentes e tratando-se 
do mn.torlalmportante, fica a•liada a discus­
são c designa para ordem do dia da sessão eo· 
gulnte: 

Contlnunçiio tlu 2" discussão dn proposlciio 
da Camnra dos Ooput.ndns, n. 73, de 18(!5, 
que fixa a dospcza do Mlnislerio da F11zendu 
para o oxcrclclo do 1890; 

N. 44, de 1895, que ele 'la os vencimentos 
dos oJilciaes das secretarias dos arsenaes dos 
E;tados da Bahia, Pernambuco, Pará e Matto· 
Grosso i 

N. 45, de !805, que eleva os vencimentos 
dos secretarias das capitanias dos portos dos 
Estarlos ; 

3• discussão da pro\toslçii.o da Camara dos 
Deputados, n. 03, de 895, que faz reverter 
em Jil.vor de D. r'ioJ•inda Menna Barreto Fel'· 
reira a pensão concedida a D. Balbina Car-
neiro da Foutoura Menna Barreto. · 

Levanta-se a. sessiio as 3 horas da tardo. 

14i• SESSÃO EM li DE NOVEMBRO DE 1895 

Prcfiide11cia do Sr, Jol!o Pedro ( Vico­
Prcsidento) 

SUMMARIO- 1\borturn da sessão -Leitura o 
npprovnçt1o da nctn - Dii!CU"siio o vutncão 
dtl t•odaccii.o das omunda~ do Senado a prnposl·· 
çi10 dn. Camnrc~ dos Deputados n. 31, i81J5-
l)iflcllrliO elo St•, Almoh.IIL Dtu·r •to- Otn>K:tl DO 
nt.~ - .:?n discnlhi:"Lo d.1 propo::~it;ü.o da GaUHira 
duH Dcpula•IO!i n, 17:1, 11 .. 18~l5 -l~mouUa -l~n­
cori'U mout11 o \'Otaçt1o Un. propo"iç:i.o- Obst•r• 
v:~•;õ~s c lu Sr Q.liutino BrJ :nyuvu- 3n Dh~ctiiUiii.o 
o votuçiio cla11 pro1-osi~ões tln Cnrnura dos De· 
tJtttnUo~ n. 27, do J8!}S- leiam idem drJ'I projec­
toR du Sontulo, 11::1, •13, 4·1 o ·15, do i8fl5 -Id~·m 
iclom da pr(l~Oijição dn Camnra dos Dopntadoa 
n. IJ3, dll 18\.15- Ordt!m do tlia !:? •. 

Ao molo~di~ comparccel'am os 30 seguintes 
Srs. Seu~dorcs: 

Joiio Pedro, Guslavo ltlchat•d, Jonquim Sar­
mento, Francl•co Mncbatlo, Cost~ Azevedo, 
Antonio Bnena, Mnnoel B~rata, Gomes do 
Castro, Pires Forroit•n., Cruz, .Joüo Cordeiro. 
Ai mino Alfonso, José llernar,lo, Oliveira Gal· 
vão, Abdon Miinnez, Almeida Barreto, Joiio 
Neiva.., Jon.quim Pernambuco, Rogo l\Iello, 
Leite e Oitlclca,Messias de Gusmão, Ros~ Ju. 

. . 
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nlor, Coelho o Campos, Sovel'!no V\o\t•a, Vlr­
gilio D;~musio,Domingos Vicente, Gil Goutnrt, 
Qulntino Bocayuva, Lnper, Lopes Trovão, 
Cltristiano Ottoni, Leopoldo da Bnlhõ"s• .Joa­
quim do Souza, Aquilino do •ltnat•ni, J011quim 
Murtinho, Viconto Machado. Esteves .Jtmlor, 
Julio ~·rota o Ramiro Barcollos. 

Abre-se a sessão. 
E' lida, posta cm discussão e sem de· 

bate npprovadn a act;~ da sessão anterior. 
Deixam de comparecer com cousa pnrtlci· 

pndaosSrs. João Barbnlho, J. Catunda, .Justo 
Chermont, Coelho Rodrigues, Nogue\m Ac­
cioly. Correia do Araujo, Leandt•o Macio!, E. 
Wandcnltolk, Aristides Lobo, Gonçalves Cha· 
vos, Pauta Souza, Mornos Barros, Campos 
Sn\les, Generoso Ponce, Arthm• Abreu, Rnu­
lino Horn e Pinheiro Machodo o sem elln os 
Srs. Ruy Barbosa, Eugenio Amorim o Ma­
noel de Queiroz. 
. O SR. 3" ~ECRETARIO (servindo do 1") de· 

clnra que nao ha expediente, 
O Sn. 4• SEC!tErA!llO (sot•vindo de 2'} <lo· 

c:ara que nllO ho. l'areceros. 
E' lida posta em discussiio e sem debato 

approvada a redncçiio das emendas do Se­
nado il proposição da Camal'a dos Deputndos 
n. 31 de J~05, que dcclat•n de livre e>col\ia do 
governo, além de outros cat•gos, que .iá o são 
pela lcgislnçiio em vigor, a nomeação de di­
rectores do Thosouro, inspectores da Alfnn· 
dega da Capital Foderal o da Caixa dn Amor· 
tisaçiio, director da Casa da Moeda, adminis­
trador da lmpl'ensa Nacional, Diario Official 
e director da Jtccebedoria, 

O Sr. Almeidn Dnra•eto 
Sr. Presidente, na sexta· feira da semana 
passada, quando se discutia o parecer da 
Comm\ssão de Marinha e Guerra sobre a pro· 
tenção da vluva do capitíio Dulcldto Pereira, 
houve um St•. Senndor que indirectamente 
se dirigiu ó. mlnlta pessoa. 

O Sn. VIcE~TE MACIIADo-Directnmonte. 
O Sn. AtltEIDA llAnnE1'0-Jndirectamente; 

e tnnto quo niio se mlilriu no meu nome. 
Indirectamente se dirigiu esse Sr. Senador á 
minha pessoa, contando um l'tlCIO quo se pas­
sou. !ta 22 nnnos, om Curytlbn, capital fiO 
Est&do do Pnrana. Esse Jacto dou-se cm se· 
tcmbt·o de 1873. 

Não venho responder a osso Sr, Senador, 
que naquclln ópocn ora estranho nosne~oclos 
da politica e para mim completamente desce· 
nltecido, Venho justtficnr·mo perante a nação 
de uma ncousaçiio !ll'liVisslma, pois, como 
militar, níio desejo passar por snngulnario, 
~nlmlgo doa meus compatriotas. 

O que S, Ex. disso, ou níio tomei a sórlo; 
ma.s cm vistu, 1lo meu motlo tlc proceder no!'4tiL 
Cnsn. o mru. delln, eu devo lor as pu.lnvrns do 
S. i~x .. pnrn que o p11iz llquo s~<bendo qual 
tom sido o meu colllportamonto c qual a opl· 
niito doS. Ex. 

Disso S. Ex. (1.8): 
«Todos nquel\c; que serviram com esse il­

lust.ro militar (Dulcidlo Pereira} sabem atú 
onde foi :t sUtL o.bnegnçU.o c patt•ioti!lmo o 
sabem tombem o denodo o valot•, com que 
elle concot•t•eu pat•a ossa gloriosa epopéa, que 
sochamou a dolosa 1lo Lapa. Mot•rcu na torre 
de um!L igreja, que lhe sm•via para observar 
o movimento do Inimigo, lagar, ando muitas 
v\ctlmas tez nas 11\eiros da t•cvolta. 

Eatc facto que niio sei cm que póde ser 
deprimente, foi just.illcndo atú pelo !Ilustre 
relntot• do Cornmissiio de Marinha e Gum·r~ 
como um cast.lgo,.por ter violado um templo 
sagrado pu.ro. fnzer 1Vgo contrao3 s~us iJ'mü.os . 

E' um crime gravo, pensa o relator da 
Commis~ii.o, fa.zer dn.-t lgrejtlS ponto.ritL, porque 
ct'tL contra os inimigos que nttcntn.ram contra 
a Consti tuiçno e as leis; mas o nobre relator 
U:~ commissiio sabe, que, si a Providencia 
Divina costumasse co.stigar a todos quo violam 
os temphs, de prctlironcla Iria procut•ar 
aquclles que, com as espadas de seus sol· 
dndos, penetraram no recinto das igrejas 
pttra violar o liberdade oleltoral. 

NiLO faça umo. insinuo.çii.o.· mas esto castigo 
teria o illustre relator da Commissiio de Mn· 
rinhn e Guct•ra, quando ti li•ente dos soldados 
do 2• corpo de cavullaria, no Estado do Pa· 
raná, atropellou, dentro da igreja matriz da 
Capital, tlquelles que Iam gozar do direito do 
voto. -.· . 

.Jtl vô, que o. Divina Providencia, não olha 
muito para essas cousas,» . 

Voja v, Ex. o desejo deste moço, querendo 
que cu morresse naquella occnsião! 

Sr. Prestdento, em setembro de 1873 acltu· 
va·me eu no Paraná commanduudo o osqun· 
dt•iio de cavallar\a, o ora Presidente da Pro­
vincia o Dr. l'redcrico Abranches, que ainda 
vive, reside em S. Paulo, ó homem muito 
honesto c iilustt•ado, o conhece perfeitamente 
a minha pessoa e a pessoa que se dirigiu a 
mim, O or. l'rcdot•ico Abranches man<lou. 
me chatMt' na vespera do uma o\clçiio de 
eleitores paroclt\aos, o disse-me que o parti !lo 
conservador c o partido liberal níi.o confiavam 
nnJlOllcla, mas confiavam no meu caracter o 
no meu modo <ie proceder; o entendiam que 
u. SUIL gn.rantin ot'!L a minha presença na. 
Igreja. Rcsponul a S, Ex. que era militar, o 
niio quol'ilt cnvolvor·mo na politica; mas quo 
entretanto lhe amrmava que havia de man~ 
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tor ~ socrgo publico, o quo o Presidente 
dn Provincin. podln. flcn.t• dcscn.nsatlo. Disso­
mo ontiio o presidente que mandnJ•i:~ pôr tod:~ 
a forço. de policio. á minlm disposiçito; no 
que respondi quo podia fo,zol-o, corto do que 
niio Imvot'ÍII no•ldadc. Di>So-mo aindn o Pro­
sldento, quo lho· constava quo o Dr. Tertu­
liano de Freitas vinha com -100 capangas, 
que niio et•am cleitot·es, c que pm·tanto 
haveria borulho. 

mosrt, um nssnssino do profissão, sognnilo 
diziam na~nella úpoca, rompeu a força que 
estnvn gun.1'dUn1lo 11 porta. dn. igr~jrl e entrou 
armado de punhal o pistola, ameaçando o. 
todús. 

Então disse nos soldados que mo acompa­
n!uwnm: tomem co11ta desta ca{n'lt, 
. Foi esta o unico que apanhou, e multo 
JUstamente. 

Esse homem procumvo alguom, que sup­
punha estar dentro da igr~jn,. sem duvida 
poro fuzot• mal. 

O Sn.. RAMIHO BJ\ltCELLOS- Era o.dvorsnl'io 
do Presidente 1 

0 Sn, ALMEIDA BARRETo- Era do politica 
do presidente. Nnquelln. occn.sliio, por•~m, a 
victoria cnbei·ia ao partido libero!. Os conser­
vadores que s;Lbiam Uisto, queriitm inutilisn.r 
o. eleição. Eu pcrtencin, in nmnilw,no partido 
conservndor, pm•qno do fucto,. nnquolla ópoca 
como milit.at• nrrrgimentn.do, nunca me lm­
pOl'tei com partidos ; quando se pleiteava 
uma eloiçiio. eu e•colhin o candidato que mo 
inspirava mais confianço. o votava nello. En­
tretanto seguia, quanto possível, o partido 
conservador. 

Elfoctivamento o Dt·. Frederico Ahranches 
mandou a força do policia ostacion"r .iunto ~ 
cadeia. que ficu.v:.L perto tl<t igt•ejn, c pol·a iL 
minha disposição. Eu mandei um~> ordenança 
ao qunJ•tcl, ordenando que a fot•ça disponível 
de ca vnllariiL lilsso collocar·s• no mesmo ponto 
em que estava" força do policia. 

Ondas estas ordens, seriam li horas da 
mo.nhil, estando eu cm minlm. t•esit.Jencin. com 
alguns o.mi!:os,a.ppnreccu l"rancisco lle Souza 
Cn.stro, irmU.o do Dr. Sergio de Castro, o mo 
disse : Sr. major, o Tertuliano ncnhn de 
chogo.r com quatrocentos e tantos homens, o 
invlllliu tL igrej!L, eu acho que vao haver 
muito sunguo, ó bom ir o.tó lú.. , 

Nti.o t1z mn.is do que lnnçal' miio de um re. 
vólvm• e dh•iJ'git•·•nn immodiatamento pn.l'a o 
lacnl cm quo se dizia o;utr t1·avado o coo­
flicto. 

Quando cheguei IÍ pot•ta principal da !.reja 
c olhei para u intm·iot•, jU. o. Ul'IU\ n.ndava 
pelos tucs, ns cuúula.s vouvnm o ul~uns indi· 
vi1luos gl'ita.vn.rn, pedindo soccorro! 

Verifiquei que o chefe !iLot•nl, o S1•. Benc­
dicto Eut!as do Pu.ulu., Jt'l o.~tn.\'11. 1Ct•ido; en­
contrQi a Dr. Generoso sem chn.péo o correndo 
ptl.l'u. nü.o ser n~sa .. .,::~iamdo; cmtlm, encontrei 
multas outl·os m~s mesmu::; conlll!;Üt!S, 

Eis como se passaram os factos de que fui 
aqui nccusado. 

O Srt. Vrc&:,OTE MAcrrAno-Níio fiz nccusnção 
ncmhumrL. 

O ~n. AT.~Jli:IDA BAlmETo-Mas, Sr. Pre­
sidente, pnssudos t1•es ou quatro dias, depois 
dessnR occnrrencins, umtL commissiio do po.r­
tido liberal procnr•on·me e entregou-me um 
mnnife~to de ngrndecimcnto, o. cuja leitura" 
vou procedm-, porque é necessnrlo que conste 
lias annn.es, como vne consto.1• o. accusnçiio 
(lê): 

« Sr. Mojor José do Almeida Barreto-E' 
cumprindo um dever de cidndfi:os rospeitn· 
dores da lei o amantes da ordem. que vimos 
dar a V. S. um wlemne testemunho do apreço 
o consideração pelo relevante serviço que 
aca lJa de pra>tnr ~ tranquillidodc pu!JIIca, 
por occasiiw do Jastimavcl confllcto que ultl­
mamonte teve lagar na igr~jo. matriz desta 
capital, onde procedia-se i\ eleição paro elei­
tores da paroch ia. 
· Ncaso momento tert•ivel, cm que desordeiros 

preten•lium para !nutllisar a urna, promover 
uma eonllogt•nçiio ~eml,convertendo o Templo 
do Sonhm· om thm•tro de horrorosacarnitlclna, 
só us acertnd1LS medii\ns fJUe V. S. soube tomar, 
conciliando a energirL tln. resoluçii.n com a 
pJ·udencirtdo neto, lbi quo dtn>eu-so nüo b:Lver 
esse {'onfi1cto assumhlo n:) propol·,.ões medo­
nlms que se nntothamm . 

Logo que cheguei, colloquei a Jbrca do po­
llcilt uo prwt1t princijllll dn igz·c•.Ja, ordenan­
do-lho que lleixusse suhil' do t·eolnta íhL ig-rejll 
C)llllln quizo~so, mas que não lluixasso cntl'IU' 
pmn~uu. u.lguma. · 

Quando penetrei na igrejlt e Ol'tlonoi que 
fos~e tomada a ut•na o collocada sobt•o tuna 

E si na ltttttede il~or.archtl em que V. s. 
collocou-so durante todo o PL'oce::!so eleitoral, 
flscnlisnndo n. lllllnutençií.o dn m•dNn, cumo 
commundnnto da for,a publica, V. S. rovel­
lou-so o Jlel interpt•ete do pensamento do 
actual n.·1ministru.dor desta Provincia; po1• 
outro hL1lo, extinguindo o confiicto, que nliils 
put• pt•omedltnllo llli.O cru. po:;~ivel sc1• evitado, 
deu nlnda V. S. prova de»o tino e dessa co· 
I'ngcm que cm·actorisum os bons militares. 

lnsu11peito, por ~em duvldn,será po.rn. V. S. 
este nosso testemunho, quando é corto que 
contnmos dlver:ws nmlgos Jtwidos no contlicLo, 
e destes os ofi"oudldo; pcl" força o l"ornm pela 
inUeclimwol twcessitlalle quo houvu do dis· 
porsu.r·lle n tui"bu. que se n~n;-lomcraru. no re­
cinto lla igroju.. 
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Queira, pois, V. S. nct'citn.r essa nossa mB· 
nifcstat"üo como umo. merecida homontJ.gem 
no Importante serviço prestado i• ordom pn· 
bllca o i\ paz da fnmllln coJ•itybana, a quem 
v. S. popou ns lngrimns o o luto quo lho tJ•a­
ria a per>la do tantos cidadãos, que na lucto 
seriam inlallivelmonte lmmolndos. 

Cldado do cm•itybn, 23 do setombro do 1873. 
Assignadns: 

Bencdloto Enéas de Paula, tenente-coronel. 
Vignrlo Agcstinbo Machado Lima. 
Dr. Generoso Marques dos Santos, advogarlo. 
Dr. Sergio Francisco de Souza Castro, advo· 

gado. 
Dr. Joiio Josó Pedrosa, presidente da cnmara. 
Josó de Barros Fonsecn, ncgocian te. » 

(Scf,1tCm·sc oitenta assignaluras,) 
Eis, Sr. Presidente, como procedi nn occn­

sião desse conOicto: aqui esta a. razão por 
que a. Divina Providencia, naquella occasião, 
nõ.o me quiz dar a moJ•te, como pareceu que 
deoojava o meu accusadoJ•. {llbo.) 

0 lin. VICESTE MAOIIADO- Niio apoindo. 
0 Sn. ALMEIDA BARRETO-Felizmente sobre 

mim se estende sempre o manto protector da 
Divina Providencia. 

Deve S. Ex. saber, Sr. Presidente, que só 
nõ.o tem por si a Providencia Divina, os per-

. versos, os trn.hidores, os assassinos, os mise­
ra veis que v h· cm n~< om boscnda, procurando 
sempre fuzer m~l ó. humanidade; não teem 
11orsi o Providencia Divinaaquelles que toem 
sempre dlanto dos oll•os ns Jagrimas, o luto, 
o sangue dos innoccntcs, que J'oram por clles 
sacrl ficados ! 

Onde se diz : Pessoal - nccrescente-so : 
o de 400$ p"rn quebras ao thcsourelro, cor· 
rlglndo-se n conslgnll~iio de 715:000$ pnrn 
715:•100$1 nu~mentnndo-se o. mesmo. quo.ntm. 
na verba total rle 070:000$,•11zendo·se 000:400$. 
-Pires Ferreira, 

Seguem-se em dlacussiio, que se encerra 
sem debate, os nrts. 2". 3", 4°, 5\ au, 7", gn e 
O• com ns emendas da Commissiio de Fi­
nanças. 

Seguem-se cm discussão que se encerra 
sem debato os add!tlvos otrcrecldos pela Com· 
missiio de Finanças. 

Procede-se ii votação. 
E' o.pprovndo o nrt. 111 o seus numeras, 

sal v o as emendas. 
E' approvado a seguinte 

Emenda 

Ao art. 1': 
N. l-Em vez de 13,387:808$, diga-se 

17.705:777$500- pelo ougmento da verba 
para o pagamento dos juros do emprcstimo 
de 1895. 

E' regeitnda o. seguinte 

Emeuda 

Ao art. J ·: 
N. 3-Em vez de 23.301:612$, digo-se: 

25.006:012$, augmontada com a quantia de 
2.545:000$ para o rcsg!Lic, segunrlo o plano 
do lei de 18:!7, de 1/2 "/• da divida interno 
l'undadn. 

Hoje ou amanhã, cedo ou tarde, hão de 
expiar os seus crimes, é isto o que t•csn ~ Es· 
criptura Sogradu: Silo successivomcnte o.pprovndns os so­

(e>·o, com fet>·o serd (e· gulntes « Quem com (m·ro 
,.ido.» 

Tenho concluldo. 

ORDEM DO DIA 

Continuo em 2• disoussüo, com ns emendas 
otrcrecldas pelo Commlssão de Flnancns, o 
nrt. I" do proposição da Cnmara rios Depu­
todos, n. 73, de 1805. que fixa o r'espezo do 
Mi nlstcrlo do Fazenda pnru. o exerciclo de 
1896. 

E' lida, apoiada c postaconjunctamente em 
discussão que se encerra sem debate o se· 
guinte 

Emenda 

Ao art. 11
\ n. 15- Imprensa Nacional o 

!Jiario Olficia!, 

Emendas 

Aoart. )o: 

N. 7-Supp!•lmnm-sc d~ ''crbo. as palavras 
de !02:000$, sendo 02:000$ pnrn o rcstabeie· 
cimento de duns su b-dlr·cctorlas ex ti netas, da 
Directoria das Rendus Publicas c do Contabi· 
!Idade, com o peswal, c" da uma. de um sub­
director, dous primeiros. escrlpturarlos, trcs 
segundos e tres terceiros; I :800$ para o gra· 
tltlca~[o de UJO auxiliar da Directoria das 
Rendas Publicas, que servira de secretario 
'do Conselho de Fazonda: de I :800$ poro o de 
auxiliar do Directoria de Contabilidade, fl­
cnmlo o mais como está. Altere-se o total 
da verba de 891:100$ na proporção das 
quantias acima. 
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N. 11-Supprlmnm·se em !orlas as nlf•tn•le· 
gue, rm v•~rba- Pessoal-a consignn.;io 
pn.!'n. equipmw;üo •los vencimento.'! dos 
tlels do armn.zem aos seguudos cscl'iptu­
rnJ•ios, su~stituindo-so u. ver~a-Pcssoal 
pelas seguintes: 

Capital Federal.- Pessoal -
nugmentn•la do 1:000$ 
pa.ra quebras ao tbcsou-
rell'O •• , ••.• ••••• ,. •• • • • 778:000$000 

Espirita Snnto-Pessonl-aug­
mentndnde300$para que-
bras ao tbesom·eiro..... 58:400$000 

Bnhia- augmentndu. rle GOO$ 
p~ra quebra. ao thesou-
reJro.. .. .. .. . .. .. .. .. . 300: 200$000 

Aracajú-augmentadn de 300$ 
para qu•bJ'RS ao tbesou-
soureiro ............... , 84:040$000 

Maceló-augmentoda de 400$ 
p~ra q ucbrns ao tbesou-
re1ro .................. . 

Penedo-augmentnda de 300$ 
pnra quebras ao thesou-
reh'O . ...•••.•••••••.• , • 

Pernambuco- au~mentada de 
600$ para quebras ao tbe-
soureiru . .............. . 

Parnbyba - augmentndo de 
300$ para quebras ao thc-
sout•eh•o ... ........... . 

Rio Grande do Norte-augmen­
tada de 300$ pn r a que­
bras ao thesouJ•eiro ..... 

Parnabyba - •ugmentada de 
300$ para queb!'Ra ao tbe-
soureiro ... ,,, .... ..... . 

Ceal'<L- augmentada do 400$ 
PO:ra quebras uo thesou-
relro . .. , .•............. 

Mnranluio - augmontada de 
400$ pora quebras ao thc-

. soureil'o ... ........... . 
Pará - augmentnda de 000$ 

para quebras ao thesou­
relro edo 01:120$ paro. 
gratlflcaçiio até 20 'f,,que 
o governo ó autorl,ndo IL 
abonor aos l'unccloni'Ios 
d1~ allh.ndega . ..••......• 

Manàos-augmontnda de 400$ 
porn quebras ao thesou­
relro e de 35:000$ parn. 
gratlflcnçiio ató 40 "f,,que 
o governo ó autorbo.do a 
abonar aos funcclonarlos 
desta n.lfandego.., , , , , , , . 

89:100$000 

42:420$000 

297:800$000 

42:420$000 

42:4~0$000 

120:100$000 

143:100$000 

350:320$000 

125:000$000 

Pnro.nnguú - nngrnonlo.dn. de 
:JOO$ para quohrns ao 
tlw:;out·ell'O . ........... . 

So.ntos-a.ugmentnd'~- do 000$ 
pttra quel!rns no thcsou· 
roit•o o do 117:28~ pura 
uma gratitlcnf,~fío d6 40<~/n 
que o governo ó nutori­
sndo a abonar aos empre­
gados desta alfandega,,. 

Santa Catho.rinn-augmcntnda 
de 300$ pa,·u quebras ao 
thosoureiro .... ........ . 

Rio Grande do Sul- augmon­
tnda de 400$ par" que­
bras ao thcsom•oiro .• ,, . 

Porto Alegrc-augmentada de 
400$ para quebras no tbe· 
soureit·o .. ............. . 

Uruguo.yana-augmentoda de 
3DU$ para quebras ao the-
soureiro . .............. . 

Corumbó.-augrnentnda do300$ 
paro. quebras ao thcsou-
relro e de 23:050$ pnro. 
umo.gmtificnçiio até40"f, 
quo o govQrno é nutori~ 

58: 0·10$000 

400:oSO$ÇoO 

58:640$000 

125:400$000 

109:400$000 

58:040$000 

sado a abonar aos empre-
gados desta alfandego.,.. 82:200$000 

S.Paulo-augmentatla de 000$ 
rara ·quebras no thesou­
roiro o de 117:800$ para 
gratillcaçüo até-10°/u,que 
o governo flciL autorlsndo 
o. abonar aos empregados 
desta alfandega......... 340:080$000 

Accrescente-se á rubJ•ico. 
Alfandega de Mncahé : 

Pessoal........ 89:100$ 
Material ...... , 0:5US.' 

Capo.tnzins: 
Pessoal. .. o ... o 

Maledal ...... . 
Companhia dos 

guardas .... , 

18:315.$ 
800$ 

22:000$ 110:383.$000 

Reslaboloça·so no flnal da verba-Alfande­
gas-a consigna,iio para r!cspezas im­
p!•ovlstas e urgentes , com 100:000$, 
supprimidns as palavras- reduzida de 
50:UOO$CJOO, 

N. 14. Cnsn da Moodt~-Restabelcçn·se n verba 
do 73·1:500$, supprlmlndo·se as palavras 
-dimlnuida, etc., ató no fim. 

N, 15, Onde so rliz : Pessoal, etc., noores.. 
cento.se:-e de 400$para quebras ao tbe. 
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sourclrJ, cot'I•igindo·so a consignnçiio do 
715:000* pn.1•n. 715:40P$, augmentnndo-se 
n. mesma qunntin. nn. vel'bn. totnl do 
076:000$, dizcndo-so 076:400$000. 

Ao n. 17. Empregados tias ropartiçücs o lo­
gare; ext!ucto; : - elevo-so n verba a 
350:000$000. 

Ao n. 18. Adm!nlsl!•açiio o custeio dos pro­
prlos nucionnes.-Supprlmnm·so ns pn­
Javr·ns-do 00:000$ ntu-que fica croado, 
reduzindo-se a verbo a 132:160$000. 

Ao n:26. Substitua-se pela seguinte:- Dif· 
forenças rle cnmbio-45.000:030$000. Por 
estn. vet•ba serüo sómente pn.gns as difl'e­
rencas combines resultantes das rlcspezns 
em ouro, oxpressu.riumte consignadas na 
lei da despeza gorai da Republica, 

Ao n. 27. Obras.-Augmente­
so com 40:000$ para a 
Alfandega do Macoió •.. , 1.042:800$000 

Ao n. 28. Substitua-se pelo. 
seguinte: 
Dospezo.s evontuaes..... !50:000.SOOO 

Ao n. 30. Reposições e resti-
titu içiles.-Substi tua-s o o. 
verbo. por.............. 2,000:000$000 

Ao n. 32. Exercícios findos.-
Elovo-so o. verba a...... 5.000:000$000 

Ao n. 33. Eleve-se a verba 
augmontadn de 400:1100.} 
.para compri1 do nicltel, 
cu,io valor om moeda, de· 
pois de Jilbricado., scriL 
contemplada na lei rla re· 
ceita ..... ............. . 9·17: 004$360 

Ao nrt. 2." N. 1-Supprlmnm·so '"palavras 
-As verbns-Soccorros pubilcos, etc, nté 
no fim. 

N. 3. Supprima-se. 
N. 5. Suppr!mam-se as palavras- abrindo 

pa.ra. esse tlm o necessa.rio credito. 
N. 8-Supprlma·se. 
Ao art. 8"-Sub;tituo.·so pelo seguinte: 

O Gove1•no poderr\ o.ppllcar ns sobras dns 
consignações de uma verba ri. deficloncin 
dns outra.s consignnções da mosma vo1•bn, 
não sendo perm!ttido lilzcl-o da vet•bn­
~lnterlal para a do Pessoal e Yice-vorsa, 

ADDITIVOS 
i 

Artigo- E' o Governo autorlsado: 1", " 
arrendnt• todos os armnzcns das allim­
degns do. RupubllcrL, por contt•actos com 
pnrtlculnres, em ooncurroncin publica, 
tornando esses aJ•mazons alfanrlogados, 

na fót•ma da Consol!tlaçiío das Leis dos AI· 
Jhudcgn.s e com u. clausula de, scmnno.l­
mento, serem enviados pelos responsa· 
veis da gerenc!o. de todo~ os nrmazens 
allimdogudo• um" nota fios volumes 
at'lllflzenados e dos tnxus cobr•ntlas, sup· 
prlrnldo entiio o serviço das capntuzins; 
2'1

, a mnndo.rorganisn.r novo roguln.manto 
para as repartições do fazenda, sob o 
pluno quo juigrLr mais conveniente, 
devendo aaresentnr esse plnno ó. appro­
va~ilo do Congresso no pt•incipio do. pt·o­
xima. BPSSilO: o.ilespezo. com o:~~o trabalho 
devert\ ser feita pela verb:~- l~vontunes. · 

Artigo- Em cada trime>tre o Govorno de­
duzirti. [L porccntngom de 2 1/2 °/u nas 
alfandegos de }11 cln.~se o 5 °/n na.l:l do.s 
outms classes paro. distribuir pelos em­
pregados da ali'andcgn., logo que a rendo. 
houver excedido o mnximo de Igual tri­
mestre da renda maior dos tres ultlmos 
exercícios; a pol'centn.gem será cnlculo.da 
sómonte d••sle excesso e delle deduzidlL e 
a dlstrihulçilosori• feito pelo systemndas 
quota•. pela lei do 1860. 

At:Cigo- O GoveJ•no providenciará para que 
o. Associação Commct•cinl do lllo tle Jo.­
neiro con ti•lbua com uma quota d!L ronrlu. 
que nrrocndm• pelo efiificio á ruo. Pri· 
melro de Março,do.Cupitnl Federal o per· 
tencente ó. mesma o.ssoclaçiio, ailm do ser 
iudemnisndo o Thosouro !'laclonnl do pn­
gnmentfl dos j m•os o da o.mortizaçilo do 
emprestimo contruhido com o Banco 
Allrnuça do Porto e que <l Governo estú. 
Jlogo.ntlo. 

Artigo -E' o Governo 1mtorisado a entrar 
em nccordo com" Compo.nhiu de Sanea­
mento do Rio de Janniro para u. rovlsiio 
on l'escisiio do contracto u. quo so ref~l'e 
o Dect•eto n, 5850, do 8 do· fevereiro de 
1888, approvado pela lei n, 3390, do 24 
de novmubro do mesmo n.nno, quo con­
CPdo n. o,t,ll. companhil~ a. isonçiio del.1i· 
t•olto; do consumo e de expediente, som 
rostricções. 

·Artigo- O Governo mnnduril rever o re­
gulamento e a tobella do Montoplo dos 
Funccionarios Pu blicos, propondo no Con­
gresso ns morlificnçües ou qunesquet• me­
dida• que julgat• convenientes, suspen­
dendo a suo. execução no. dato. om que 
começar• a vigorar n presento lei. 

E' n proposição, as•lm emendada, adoptada 
o possa paro. 3" dlecussão. 

O l!il>•, Q. Doen;vuvn {Jla/ao••dam)­
Sr. PJ•e•idente, penso que se trata ou de utn 
equivoco ou de um urro ele redacção. 

Faço a ndvertencla em tempo, porque, pas. 
sando r\ 3• dlscussiio o projecto, recom-

'' I . 
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mendal-o·helil.attenção dos honrados collegas j O Sr. Pre,.lcl<.~nte declttrn que no da 
quo complíom n Comtnis~ü.o. mo.is hn. u. tt•atM·o rlesigun. pttl'll. Ol'dem do dto. 

Nn.s fJRJ.!S. 43 do parecer, on(lo se o\le ret'ere du scsst!o seguinte : 
ti. tabella dos crodltos, que foram, autorisndos 

0 
• • • · , • 

no. formo. Llo o.rt. 5u di.L presento lei, lÔ·t:ie 0 -' dlacussuo das propoBtçoesdn. Camn.ra co:~ 
seguinte: Deputados: 
~Decreto n. 720, de 20 de janeiro de 1802, N. 00, de 1805, que fix1t a despeza do Mi· 

rubrica-estndos conl'oderndos-loll :000.~000.» nislOI·lo das ltelaçõcs Exteriores !lara o oxor• 
Outra referencia: ciclo de JSVO; 
« Decreto n. 758, de li tle março - cstntlos N. 80, de 1805, que autorisn o Poder EX· 

confederados- 168:320$000.• ecutivo n abrir no ~!inistcrio da IndustJ•la, 
Me parece que hn equivoco. Viar;:1o e Obrns Publicas, no actual cxorcrcio 

o credito extraordinario de 0:873$700, desti-
0 Sit. LEITE ~ ÚlTICICA- E' erro da ta- nndn ao resgate dos compromissos inhcrontes 

boiJn. il Commissno· examinutlora da escrlpturaç[o 
O S!l, Q. BOCAYUI'A- Mas, Sr. Presidente, da Sociedade Anonyma do Gnz do !tia de Ja· 

para quo niio saia um decreto do Seuado neiro ; 
com uma imperfeição dessa ordem poct> a N. 80, de 1805, que nutorisn o Poder Ex· 
V. llx. que se di~~;ne recommendar osto facto ocutivo 11 abrir 0 credito supplement:tr de 
á Commissão de ltedacçiio. 810:000$ iL verbnn.4 elo nrt.O" da lei n. 206, 

O Sr•. Pr•e•ldente- A Commissão 
tomar!\. no. devbla. considero.~~ao n. observoc:ão 
qno ncnbn da fazer o nobre Sanador. 

Segutl·Se em 311 discussilo o ó sem debnte 
npprov:~da e, sendo ndoptada vnc sm• submet· 
tido á snnc~ão presidencial a propcslciio da 
mesma Càmo.ra.. n. ~7, de 1895, que nutorisa. 
o Podl'l' Executl \'O a. nbr•ir ao ~linisterio 
d11 Marinha o credito extt•aar<linario de 
257: 152.S518 para divot-.as despezas, rclath·us 
à reot•ganisa1;1io do Hc.spital tle Marinha. 

Segue-se cm s~ diScnssíi.o e é sem deba.te 
approvado e, sen1111 adoptado vue ser enviado 
á outrn. Camo.r11, indo untes ti Commissiio de 
Rodnc~iio o projecto do Scuodo, n. 4~ do lti95, 
que eleva os vencimentos d"s guardas de po· 
licia dos Arsenncs de Mai'inha. · 

Srguem·ee em 3-• discus.~ão com as emendas 
o.ppravadt's om 2·' o st10 sem 1lebate n.ppro· 
vudas e sendo ndoptl\dos viio ser env)udos ó. 
outra Ca.nuwu. indo o.ntes li eommi::súo do lte· 
dac~ilo, os projectos do Senado : 

N. 44, do 1800, que eleva os vencimentos 
rlos olllcincs dos secretarias elos "'~enaes dos 
Estndos da Bahia, Pernambuco, Pará e Matto 
Grosso ; 
· · N. 45, de 1895, qno olova os vencimentos 
dos sccretl\rios das cnpitanius das pOI'tos dos 
Estn~os ; 

Segue-~o em 31 discussão e ó sem debato np· 
prov11da, em escrutlnlo, por S:J votos con tl'a 
4, e, sondo ac1optnda, vne ser submettldll ci 
sencção PI'esidenclnl, a proposição da Cnmc~ra 
dos Duputndos, n, 03, tio 1805, que luz t•uvor· 
let' e:u faval' de O. l'lol'illdll Meu na Bal'!'oto 
Forreii·a a pensão con·coclida a D. BalllinlL 
Cal'nolro da Fontoura Monna Bnnoto. 

Sonndo V, Vlt 

de 24 de dezembro do 1894 ; 
N. ;5, de 1895, que autoi•isa o POtler EX· 

ecutivo a abrir o credito de 3.717:061$20~. 
que entregara iL administração do Dlstricto 
r'ederal; 

3• discussão 11ns proposições dn mesma Ca­
mu.l'u.: 

N. 41, tlc lR95, que garante a pensão assc­
gurad• pelo art. 31 do regulamento appro-
1'u.do pot· decreto n. 042 A, de 31 de outubl'O 
de !SUO, a u. Laur,, August" 11e ~lOl'acs, 
vi uva do thesoureiro da Estrada de Forro t!e 
Paulo. Ail'ouso, Luiz Augusto de Moro.es, indo· 
pen·lentu da olll'igação esht~olecida pelo!§ 1° 
do 11rt. 14 do mesmo regulo.1nooto; 

N. 421 du 1805, quo :,'llt'a.ntc a pensü.o llsse .. 
gut•dda. pelo at•t, 31 do l'egulu.mcnto "PPN­
vudo put· d"creto n. 0!2 A, 110 31 de aULubi'O 
do lhUO, n uo. Ro~a. Sanclles tle SoUtiu. Cal'"' 
noit•o Annu. do Ar'uiu.r Pt•a.Uo e 'l'horczo. An-. 
gelic~ de SuuZtL, fiu.tependento da ol}l'igu.çiio 
ustc,bclecida pelo~ 1' do urt, J.l tio mesmo rc· 
gulo.mento. 

Lnvanta-~e a sessiio ás 2 horas da tarde. 
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42 AN!IAES DO SENADO 

I•IR• BE'BÃO EM 12 DE NOVEMBRO DE 1895 

Prt:sidencia dos Sr.~, .T01To Pmh·o (V ice- i1rcsi­
dell te) c Mfuwct l't'cluriuo 

SUMMt\ltlO- Abertura dn 110 11ii.o- Loil.tlrfL e 
npprovnc1lo tln nctn. -l~XJ'J~nm:-m~- Parer.o­
l'!lll- Disc\11'.~0 e rr!QIIt•rimt~nto vf'r!JI! do Sr. 
Lnpér- Diflctn'AOB doP'I SrA. I.,oito o Oiticica. o 
Rnm h•o Hnrcultr·fl- Rl'fJ.IIet•ltnontn wrhnl tio 
Sr. LMpoldo da Rtllhõos-Onul~~~ no ltJ,,-2" 
DJAcu"siio (l vo1 nç1io du.~ proposiçõa11 dn Cnmm•,, 
doA DttpntndoA Ulllo no, 80 e ~1.1, do 11:105 -~~~di li· 
cua•ulo tllt. n1ogma Cnmnrn n. 75, do i805- DiA· 
cursoR do Sr. Ro.miro l3nrcello!1, P1'eAídnnto, 
Loop.1lc\o de DulhõOR, LC!ho o Oitioicn, }l.nmil'o 
Bnrclllloa, Coat(l. A:wvcdo e SovArino \'il'irn­
gnocrrnmonLo e votnçiio da. propoAiçii.o- 311. 
diKcuaalio o votnçl10 dtlR propoRiçõoa cln. Cn.nHll'n 
dos Doputndna. nA. 41 e •12, i8U5- Di!lcur~:~o o 
projecto do Sr. Se'·~·rino Vieira- Ordem do 
rllo 13, 

Ao melo-dia comparecem os 44 seguintes 
Srs. senarlores : João Pedro, .João Bnr·balho, 
Gustavo Richard, ,Joaquim SaJ•mento, Fran· 
cisco Machado,Costa Azevedo, Antonio Baona, 
Manoel Barata, Gomes de Castro, Pires Fer­
reira, Cruz, Coelho Rodt•lgueR, João Cor.lelro, 
Ai mino Alfonso, .José Bernardo, O li v eira Gnl· 
viío, Abdon Mllnnez, Almeida Barro to, .João 
Neiva, .Joaquim Pernambuco, Rego Mello, 
Leite o Oiticica, Messias de Gusmúo, Rosa 
.Junlor, Coelho a Campal, Severino Vieira, 
Eu:.:-enlo Amorim, Don1in~os Vieira, Gil Gou· 
lart, Munoel do Queiroz, Qnintln•J Bocayuva, 
Lapér, Lopes Trovão, E. Wandeniwll<, C. 
Ottoni, Morne9 Barros, Leopoldo do Bulhõos. 
Joaquim de Souza, Aquilino rio Amaral. Vi­
cente hlnchado, Esteves Junlur, Julio Frota, 
Ramiro Barcollos e Pinheiro Machado. 

Abre-se a sessão. 
E' lida, posta em dlscusslio e, som debate, 

npprovada a acta da soss~o anterior. 
Deixam do comparecer com causa par· 

tlcipada os Sra. J. Catunda, Justo Cher· 
mont, Nogueira Accloly, Corrún de Araujo, 
Lean~ro Mnclol, Aristides Lobo, G o n­
Çlllves Chaves, Po.ula Souza, Campos Salles, 
Uencroso Ponce, Arthur Abreu e JlAullno 
Horn ; e som elln, os Srs. Virgilio Damnzlo, 
!tuy Barbosa e .Joaquim Murtinllo. 

O Sn. 1" SEOI<E'I'AI\!0 dil conta do "oguinte 

EXPEDIENTE 

Dous officios do i" Secretario da Camnra 
dos Deputudos, de hontom, communicando 
quo ó.quella Camnra lornm devolvidos r'ovlda· 
monte sancolonndos, um do cada um dos au· 
tog1•nphos das resoluções do Congresso NIL· 

olnnl, rolativiiS : uma i• allcrtuJ•a do credito 
•upplementltl' elo 70:0:10$ 1\ vot•ba n. 13 da lol 
n. ~00, do 24 do dezembro rio 189•1 o outra 
iiJ•oOJ'ganisa~ão do Corpo Dlplomatlr,o.-lntol· 
r ado. 

Dons do mesmo Secretario e do iguol data, 
romottendo as s•gulntos 

PRO!'OSJÇÕI~S 

N. 103-1895 

O Congresso Nacional resolve: 
Art. 1.' Fica o Po•lcr Executivo autori· 

sado a conceder a Joaquim Augusto Freire, 
1" Pscripturario da All'andega rlo Rio do Ja· 
noh'O, um anno de ,licença, sem vencimentos, 
para tratar de sun saude ando lho convier. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Camara dos Doputarlos, 11 de novembro de 
1805-Franci.~co tl1J Assis. Rosa e Siloa, Prosi· 
donto.-T!wma: Dclfiuo, i" Sccrotario.-Au­
austo TaVa1'CR dtJ Lyra, (301 servindo de 211 se­
cretario).-A' commissão de Finanças. 

N. 104- 1895 

O Congreoso Nacional resolve: 
Art. I. • E' o rlove1•no autorlsado a coilce· 

r ler licença por um anno, com ordenado, para 
tratar de sun. saude onde lhe convier, no 
fiscal das Docas de Santos Ulrlco de Sour.a 
Mur>a. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con· 
trario. 

Camnra dos Deputados, 11 de novembro do 
1805.-Ftancisco dr1 As.çis Rosa. o Situa, Pro­
sldento.-Tiwma• Dcl{inu, l' Secretario.­
,lt-4!Jttsto Ta-vares de Lyrn (3n servindo de 21

' 

Secroturio).-A' Commissiio de. Finanças. 
O mesmo SecrotaJ•io 1ó a seguinte 

.Dec_lal'açtlo 

Devo participar ao Senado que, obrigado 
por incommodo it ~tusentar.me da Ct>pita1, 
ser·me·ha tle ora em deunte impossível Ire· 
quontar assiduamente ás sessões; comparo· 
condo. porém, sempre quo o permitia o mou 
osta•lo do saude.-C. B. Otloni.-lntolrado. 

O SR. 3' Sr.cRKT,o.mo, sorvlndo de 2" iõ os 
sogtrinte~ · 

PARECKRI~S 

N. 229-1805 . 
A Commlssiio do Obras Publicas e Em prezas 

Privllogiadas, a quem foi presente o offiolo do 

•• 
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conselho mun!cipnt da EncruzilhadiL, Estndo 
do Rio Urnndo do Sul, dirigido no Sr. Presi­
denta do Senado, pedindo su" po·1ero.'" lntor· 
vençi,o ,Junto aos mombros do Senn.,lo Fedora\, 
no oontioio do ser decret:~do o mais h• ovo pos· 
sivct, verbo. >Ufilcíonlo p1Lr1J. n construcçíio do 
um ramal telegro.phlco, quo ligue csso.locnli· 
dado all Rio Pardo o por conseguinte i• Cnpl· 
tal do Rio Grondo do ~ul o mais Esta•los do 
Brazil, tendo om consl•lernr,ão, a vista do.• ln· 
formações colhidas, quo essa villa tem grande 
importancio. in•lustrlal. comtnorclal o tombem 
ostratogieo. e attendendo ó. pequena distancia 
entre uma e outro locnlidado, portanto i• in­
slgn!fico.nte despozo. o. fuzer se que produzir~ 
vantagens Importantes, calculado. mo.ls ou 
menos em 10:000$, conformo calculo do pea· 
soas competentes,poJ• esta Commissiio ouvidas, 
é d~ parecer que o Senado approvo o seguinte 
prOJecto, que submette a sua sabedoria : 

PROJeCTo n. at de 1895 

O Congresao Nacional decreta : 
Art. 1." Fica o Poder Executivo autorisado 

a despender a quantia de JO:OOOS com "con· 
. struoçiio do um J•nmal de linha iolegraphica, 
que ligue a vlllo. da Encruzill•a•la á cidade do 
Rio Pardo no Estaú" do Rio Gran''" do Sul. 
A~t. 2.q Rcvogo.m-se ns dispo:1içõcs em con· 

trarw. 
Sala das Commissües, em 12 de novembro 

de 1805, - Antanio Daena, -O. li, Ottoni. 
-Joaquim Pernambuco. 

N, 230- !805 

A Commissão de Marinho. e Guerra. do 
posse do documento QUO prova ter sido n 
reforma concedida no tenente do exercito 
Carlos Augusto Cogoy, contJ•nrin. nos princi­
pias estabelecidos na Legislação, penso. qua 
sa lhe deve uma reparaçiio; o em consequenci~ 
acon~elhn. que a proposição n. 05 do 1805, do. 
Gamam dos Deputados, que trata do caso, 
deve ser submottlda o. debato o approvadn 
pelo Senado. ' 

So.lo. ilns Commis,Go~. 12 do novembJ'O ele 
1805.-JotTo .Neiua.-Jtlmcida Ban•eto.-Ro.o;a 
Jw1ior.- E. lVm1dm:ltolk. 

N. 231-·1895 

As Commlssões de Finanças o de MaJ•inha o 
Guerra olforocem, paro. 3' dl,cussíio, redigido 
tle O.C!Cordo ~om o vencir1o em 2·', o projecto 
do Senado n. 47 do 1895. 

Ar\. l, • São elovndos os vencimentos do 
escrivão c do meirinho do. nudltorin. do Mo.· 
rinlta, os daquellos a 2:400$ o os !lesto " 

1 :20n$, M rnziío <lo dous.tcrr,o~~ paro. ordc· 
nndo o um torço para gmt1ftcnçao. 

Paragrllpho un~eo. O moil·inho accumulará 
"' l'uncç[ocs de porteiro dn. mesmo. ropn1•· 
tiçiw. 

1
. i • . 

Art. 2,u Rovognm·H~ ns < 1spos çues orn con-
trario. 

So.lo. das Ct)mmissõcs, 12 de nov~t:n~ro de 
1805.- Gosta .~t:ll1:cc/o.- Leite o Othc,ca. -
].Joaquim t/IJ Souzrt.- Ramiro Da.J'cellos.­
J. s. Rt!!JO Jfello.- L. de nulfti'Icli.-:- Jl[oracs 
Rarros.-Pi1•tJS Fm'l'eiJ'a,-Itosa Junaoi·,-Juéfo 
Neiuct.-E. lVandenlwl!t.. 

A imprimir para entrai' no. ordem dos tra­
balhos. 

N. 2.12- !805 

Redacção final do projecto do Senado n. 42 
do 1895. 

O Congresso Nacional t•esolve: 
Art. i." São elevo.< las as grotiOcaçües dos 

patrües·mures da !labia, Pernambuco, Paro. e 
MILito Grosso a 3:0110$, o de Alagóas, Ceará, 
&pirite Santo Marnnhão, Po.ranó, Parabybo. • 
Rio Grande d'o Norte, Rio Grande d~ Sul, 
Santa Catharinu, S. Paulo o Sorg1pe o. 
60D$0W. d" . -Art. 2.o Revogam-se o.s 1spostc;ues em con~ 
t.ro.rio. 

Sn.la dns Commissüos. 12 do novembro de 
1805 .-Gil GDI<lart-Manocl Barata.- J. L, 
C'odlho u Ca1H]lO,~. 

N. 233-1895 

Redacção 1\nal do proj•cto do Senado n .44, 
do 1895: 

O Congresso Nacional resolvo: 
Al't. 1.' SilO eleva<ios os vencimentos dos 

ofilciaes da secretaria dos AI'Senaes de Marl; 
niln <1os Estudos da Bnbia, Pernumbuco, Po.ra 
e Matto Grosso n 3:000$000 annunes. 

Art. 2.' Rovogam·se as dispoSições em 
contrario. 

Saio. 11n• Commlssilos, 12 de novembro d~ 
1895.-Git Golll<n't,-Mallocl Batata. 

N. 234-1801 

Redacção ftnnl do projecto do Senado n. 45 
de 1805: 

O Congresso Nnclonnl rosolvc: 
Al't. 1 .' ~iio elevados os vencimentos d?s 

secretarlos dns Capitnnins do Porto dos !_::s· 
tatlos da Bnhio, Pernambuco, M&ranhao, 
Pat·•i, S. Paulo c Rio Grande do Sul a 2:400$ 
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nnnuaes ; dos Estados de Alagon.s, Amazonns, 
Ceai'!\, Espirita Santo, Parumi, P!o.uhy, P;i.­
rahybll, Rio Orando do Norte, Sant11 Co.l hu­
t•ina, Sergipe o ~latlo Grosso, a I :500$, tl\111· 
bom nnnu 1es. 

At•t. 2.' A Cupltania do Porto da Caplt-11 
Fo,let•,l} trm·~ douR n.mn.nuenses, com os se­
guintes vencimentos nnnuaes: 

O auxiliar do respectivo secrotnrio, oou 
substltnto, nos impo<llmontos, do 1:800$, 
deslocado, no sel'vlço dn Delegtwia de S •• Joito 
da Barra, Estndo o lo Rio do Janeiro, encar­
regado l•1mbem da escript.umçilo da prali· 
\icagom da Barra, de 1:200$000. 

Art. 3.' Sá o revogadas us disposições em 
contmrio. 

Sala dus Cnmmissõos, 12 do novembro de 
1895.-Git Goulttrl,-.J/c.wocl Bm·ata 

N. 235-1805 

rncttlrlo 1\ opprovnQlo d11 Inspcciorin ()oral do 
1mrnigrnc11o. 

Dos (lntlos tbrnccldos vê .. so q no são oxn.ggo· 
radas os despozus do lntroducçiio do immi­
gr•m tos no lUa Grande do Sul, tendo·se em 
vista o quociente de cada um dollcs em outros 
Est.11dos, n.pczar do serom hoje monos uvul­
t'"'"' essas dcspczus do que no tempo do 
Imporia. 

O o••ar!ot• lô as informações que lho forilm 
distr!lmldus, e entra na onlllYSIL drtalhnda do 
scl'Viço tal qual vem expost•> offirlalmente, 
nchando quo " clfc•a do 450.~ por colono loca. 
lisado <! pouco oxplicavel orn comp~tl'iLQão com 
a somm• do 150.~ emquanto importa nos 
cofc•es publicas cado um dos immlgruntos in· 
tro:luz•dos em outros Estados. 

Pa•·u 100.000 icnmigt••mtcs loculisados em 
nucloos, pelo syotcma seguido no Rio Gl'llndo 
do Sul, ter·se-Jiia do despender 45.000:000$, 
emquanto que bastaria o. terça parte pura 
igunl resulta.do, segundo ns praticas dos 
outros Estudos, on•Je os lmmigt•antes traba. 

Rodacçiio final do projecto do Senado, n .43 lhculores, medoo.nto o sala rio ou a pnrceri11 
de 1805. pi'Oporciono.m vantagens incalculavCis no de. 

O " >on vulvimento da ugriculturn .. 
Conoresso Nl\clonal resolvo : Asobsorvllçõos que acabo do fuzor, perdem 

Ar't. i.' Sii.o eleva'les os vencimentos dos "lgumn cousa de sua oppot•tunidlldO, visto 
guardas de Polic[IL dos Arsenaes do Marinha q uo 0 serviço de immigruvão paasa po.ra oe · 
na. seguinte rnzão: li:Htudo~· mo.s o oradot• cnt'Judou não guarthtt· 

Os do Ar;omll de Marinha da Capital Fede· silencio' no toCilnlo no "ssumpto, porque 
rnl porcebe1'1io po1•nnuo 1:800$; Os dos t;stndos tmtn-so de um gravamo de dcspezas para a 
do. B~thlo, P01•nambuco, Por1\ e ~latto Grosso, União. 
I :000.$000. Pede, nOnal, que sejam publicadas as in-

Art. 2 .• ' São revogadas as disposições em (orma~iles prestadas, nu JJiari• <lo Couyrcs.<o, 
contrnrlo. parr1 o~ /lna convenientes. 

Snl11 dM Conmmissür.s. 12 do novembro fle Consultado, o Semvlo consente no. pu ... 
1805.-Git Goulal't.-.l[a>tOet Bal·ata,-J,L. blico.çiio, 
Coei !to e Ccw1pos, (f)omparece e assume a pl·esiclcmcia o Sr.Pro-

Ficam sohro o. mezn. paro. ael'om doscu tidos sNente ·) 
n11. ~ess1to !"eguínto, d:'pois de impi'OtiõSos no 
Diario da Cali[Jl"Cil:iO, 

O M1•. J.nr•<'•• falia sobre as lnfol'mn· 
ciies que lbJ•acn'objocto de um requerimento 
seu, a.pl"esent11do ~~ 25 do julho do cOJ'I'ento 
anno, sobt•e credito.• relativos li colonlsnçiio 
no Rio Gl•nnde do Snl. 

Nota. n ,lomor.t lutvhln. na. J'emo:'sn desseH 
escluroclmentos, quando o meel!l•nl~mo ao! mi· 
ni:_.trativo desse 1servlço é de manoil'a a fi'CÍ· 
llt~t· a oxpediçiío do quaosq uer dadns do quo 
preciso o Sonudo pura o 11precinçuo respe· 
CtiVII, 

Nilo ó do multo fundnmento ujustincatlva 
do mlnist1·o lht viação, invocando ~~ pertur­
bn.ctio occn.slonnri!L pelo. guerra. civil, quo uilo 
explic.l n ausouciu. t.h dudús nttinentos no ex· 
crciclo do 1893, tonto muls quu o r<!gula· 
ntento exige quo os plnnos leitos pelos encOI'· 
rpgados da demurcaçiio dils lotes seja [sub-

o M••. Lcllc c Olt.lclcn- (I) Sr, 
Prt~sidente, mt votlLf.'llo IH.LVid!L llontem, aob1•e 
o DI'Çnmonto t\o Ministel'iO da Fnzenda, o se. 
U(l.dO, U.Jlpl'OVOU UlniL emnnd~L ofl'el'echla. [J8IIl. 
commi~sito de tlmtnçr~s, autorlsttndo o govor·no 
a ruvor IL..'I tnbelhüi do mont,jpio dos runccJo .. 
nttl'los publicas, suspendendo n. ex,~cução dn. 
[I! i, na da tu, om que o orçamento entrasse em 
vi ,..,or•, · · · 

E<tll dlsposiçüo Jbl upreciud11, menos justa. 
meu to pol' diver~OB ot•gi1os do publlcidado e 
po1• muito.s po>soas quo " lorllm, inclusive 
nl~uns do!:l meus honrados colleg-as. 

Suppoom que li suspensilo dcdoi signiOca a 
aboliçao completa dos montep"'s ou do sys­
toma do montopio des,lo i" dejouoirode 1895. 

Evitlentomente, esta. emenua niio tem c~to 
ulcu.ncB. 

{ t) Nlitu dhic\lrllo niio t'ol ruvlt~to pulo orndor 
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O Sn. GO>!ES DI~ CASTRO- V!sn o futuro. 
O St<. LtotTE g OtTIC!CA- Visa unicnmcnt.o 

o. demissii.o de novo~ pensionistas o ó nesta. 
p!Lrte Q uo a. lcl llca ::msponsu. em suu. oxe­
cuc;ií.o. 

A prova disto ó que n commtssiio tio nnunçns 
deixou intnctt~ a verbtL podidfL paro. o mont.o­
pio e pa.rn. os tmgmontos do llnno de ISOü. 

Si fos:1e pens:Lmcnto da. commissiio suspen­
der o. QXecuçü.[t lias montepivs cxist,cnr.us, n. 
commissü.o tcri 1 pl'Opo:.to n. supprossii.o da 
vm•bo.; r.ão o tendo fui to, não ponsnu cm sus­
pender n conccssiio dos monto pios nos funccio· 
no.rios existentes, mesmo porque isto set•ia 
romper um cont.I•nct.o foi to entre o governo 
o os funccionflrios ; o, como consequencin. dn. 
medido., terio. de ser apresento.dn outr:~, pro· 
vendo so~ro a restituic;iio du.s quantias en­
tradas pam o Thosouro, t\ titulo do monte· 
pio. 

Não foi este o ponsomonto dn commisoiio e 
nem ó os to o eSJH!'Ito da disposição. 

Entretanto, como, a emonda do modo por 
que foi redigida, dó. motivo ~esta interprc· 
taçtlo ... 

O St<. Q. BocAYUV,\-.\poio.do. 
o Sn.. LEITE E 0IT!C!C,\ .. ' clec!O.J'O quo o. 

com missão, om terceiro. discussU.o, modíllca.l­
a-hn, substituindo n. phrase- suspendc1Hlo a 
cxecu~·ao rla lei-por osta outro.-sw~pcndcudo 
a admis1u1o de uouos 1Jd».liionistas. 

A comm!sssão nssim procedcriL, para tmn­
qui!!isar o espirita dtUJUo!les, quo suppilem 
que, des<le jn, vo.o sofazm• uma lcsiio aos fun· 
cclonnrios publicas, qucestiio t1 sombra de um 
contracto tilito com o governo. (Muito bem,) 

E' 11 explicnçiio que tinha o. dar. 

O 81", llnmh•o Dnl"ecllo" res· 
pondo ti.s considerações que acaba de fazer o 
honrado Seno.dot• pelo Rio de Janeiro. 

As condições da colon!so.çiio do Rio Grande 
rlo Sul, como o orador possa 11 enumerai', dif· 
ferem muito do que se passa nos outros Esta­
dos, Em um ca.so, trata-se do uma colonisa­
ç[o em termos, féltt• ampla o dosenvo!vido.· 
mente, segundo ns necessidades do togar. Em 
outro caso, tem-se om vista unicamente n. 
Jntrotlucçito do pessonl operaria no po.iz, com 
o fim de suppril• a t!ollc!enc!a do brnços, pt•in· 
c!p11!monte na lavouro.. 

Ora, o soi·v!ço, cnmo se tom feito om seu 
· E~ tudo, rcclo.mn. nocosso.riamente maiores dcs­

pezos. Além dos que siio roo.Usados cotu os 
unmigrontos dos ti nados a S. Paulo, por exem· 
pio, é mister ocoorrer ainda ao ti•o.nsporto 
por torra, que, nns t•ogiões monto.nhosas, u 
multo ca1•o; ils estratlas o.borto.s para as com· 
municoções !nd!spenso.vc!s ao desenvolvimen­
to dos nuc!eos; ti. construcçiio do caS!1 para ro· 
sidenc!a; ao ~erv!ço ro!o.tivo aos lotes do ter-

rns; a.fóra. o ngasalho, quet muitn.s vezes, é 
de trinta dias, e mui~ts outras dcspozas exi­
gidas pom um p!I\OO com\'!eto do colonisnçüo, 

A runumoraçã.o Ucs:~al:l r espczn.s cstti. no cxi· 
to alco.nr;ndo pelo pnlz, quo de tnl modo assi­
mila uma popu!açtio fixa o laborioso., do mor.!o 
mais mothodieo e pt•of!cuo. 

A dilforonça ext.t•anhndo. pelo i!lnstro preo­
pinnnto entl'o cel'tas vm·ba~. como u. de con­
stt•uc!;ão de caso.~:~ e do estt•adas em l'B,!.riões 
diversas, se explico. C•cilmento, attendondo· 
so 11 quo, na colonin. Antonio P!'lldo, as casos 
siio det!nitivas, emqunnto que provisor!as na 
rogilio do Hel'vn.l, o us estradas que nesto ul­
timo ponto S[O Ce!tns em terreno (jUOSi totlo 
plano, são abortas no. rocha o om terreno 
muito ncchlentado, un.quelln. outrn. região. 

Soja como for, o que estri. !lquidamente pro· 
votlo t\ quo se gnsta hoje, c com maior pro· 
veito, mono~ 75 11/o llo que no tempo do im­
poria, isto é, ca~lo. colono nos cu,ta. 25 °/u do 
QLte DOi custavu. então: isso devido, sobretu· 
do, 4 idonei•lat!e e zdo inexcedivels dos que 
se acham, [Llli, n. l'rente de tal set•vic;o; fo.cto 
pelo .qual os ímmigrantes, enviando notícíns 
t'avoruveis o recursos repetidos a sous pu.ren· 
tas na Eut•opu., se constituem, expontamente, 
nos mnls extremos propagadores de immi­
gruçiio ouropt\o. no B rozil. 

0 SR. LEOPOLDO DE BULUÜE3 (pela ordem) 
requer dispensa de instort!cio paro a 3" di•· 
cusoiio da proposlr;lio du Cumora dos Deputa­
dos, n. 73, de 1895, que fixa a <lespeza do Mi· 
nisterio da Fazendo. plra o exorc!cio de 
1806, 

Consultado, o Senado concede a dispensa, 

ORDEM DO DIA 

Entra em 2• discussão, com o parecer da 
Commisf!l1o de finançns e é sem debate appro­
vada o, sendo adop1adn, passa plru 3·• discus­
são, n proposiç1io da Camaro. dos Deputados, 
n. 06, de 1895'quo fixa a despem do Min!ste­
t•io dos !tolaçiles Exteriores para o exercic!o 
de 1896. 

0 SR, LEOPOLDO DE BULUÕES (pela ordem) 
roquoi' o o Senado concedo dispensa ele ln· 
tert;tic!o para n 3" tliscussiio d~ proposição. 

Segue-se em 2 1 dlscussií.o, com o parecer dtl. 
Commissiio do Finan~as o t\ som debato ap­
Pl'Ovada o, sondo t<doptnda, passa pat•u 3•, o. 
proposição da Camat•a dos !Joputndos n. 80, 
de !695, quo autOI'isa o Poder Exeentivo a 
abrir ao Ministm•io da Industria, Vlaçiio o 
Obras Publicas, no actual exerclcio, o ored!to 
cxti'IlOl'dinario de 0:873.~000, destinado ao 
resgate dos compromissos inhorontes á Com­
m!ssiío examinadora da escripturaçíio dn So­
ciedade Anonyma do Gaz do J\!o de Janeiro, 



I 

. IJ; I 
\' I 
I· I •'I 
li 

I' i: 

I I 
' 

. ': 
' . .I. 

I ' ' 

'' I l , I 
' i 

"' 
. . I 

46 ANNAES DO SENADO 

Segue-se cm 2" discussão, com o pn.rocor do. 
Commisslio do Finanças o é sem ilobato ap­
provada o, sendo adoptada, passa pam 3•, a 
proposição da mesma Camora, n. 86, do 1803, 
que autoriso o Poder Executivo a obi•lr o 
credito supplomontar de 810:000$ 1\ verbo 
n. •I do ort. 6' da lei n. 260 do 2·1 do dozom­
bro de 1804. 

O Sn. ANTO~lo B.u<NA (pela D>·dcm) rc~uer 
e o Senado concede dispensa de intorsticio 
para a 3" discussão da proposição. 

Se~ue-se em 2• discu,.ilo, com o substituti· 
vo otrerecido pela Commissilo de Finanças, a 
proposição da Gamara dos Deputados n, 75, 
de 1895, que autorisa o Poder Executivo a 
abrir o credito de 3.717:60!$200 que ontre­
garà á odministrnçiio do Districto Federal. 

O Sr•. Rnmlro Dnrccllo" recla· 
mo contra uma parto do parecer da Commis· 
silo do Finanças, a qual contém trecho,, que 
S. llx. diz não ter ussignado; parecendo-lhe 
que foram dados {L impressilo por engano. 

O Sr•. Leopoldo de Dulhõc,. 
diz que nilo tem fun•1amcnto a reclamoçilo do 
·nobre Senador pelo l(io Grande do Sul, por­
que o parecer impresso ó o mesmo, que f<•i 
assignado pelo Commissíio, depois de redi· 
gido de aocordo com as i•léas da sua maio· 
ri~. 

·O Sr. Leite c Oillelcn explica o 
que se passou no selo da CommiBiiio no con­
ieccionar·se o parecer•, o qual, diz S. Ex. ter 
·sido assignado pelo nobre Senador do RIQ 
Grande do Sul tal qual so acha impresso l 
sendo o orod<Jr incapaz 110 alterai-o 1!epois de 
asslgnado. s. Ex. termina suas ob3ervn~ões 
declinando do seu logar do membro do Com· 
mis•ilo de Finanças. 

O Sr•. Rnmlro Dureello11 renova 
suas anteriores observações, o sustento. nü.o 
conter o parecer os trechos Impugnados, 
quando s. Ex. o assignou. 

O Sr•. Colito. Azevedo confirma as 
observações 110 nobre Senador, quo foi relatai' 
do porecer, parecendo-lhe in.)usta a recla­
mnçúo do nobr•e Senador pelo Rio Orando do 
Sul. 

O Sr•. Severino Vlch•n entra no 
questão unicamente para t1·azer ~xpllcaçües, 

· que deve:n )lflr ter•mo a ella; parecendo-lho 
nao ter lntmromente razão o nobre Senador 
pelo Rio Orando do Sul, que assignou o pa· 
r·ecer antes de estar conciulda a suiÍ reda­
cção; e não ter t11mbem inteiramenterazíio o 
nobre Senador pelas Alagóas, relator do pa-

recer, julgan1lo que o seu honrado collega 
prctende"c desnutoral·u. 

Nlnguem mula pedindo a palavra, enceri'O· 
se a dlseussüo. 

E' annunciadn n votação da proposi­
ção. 

O Sn. CosTA AzEVEoo, pela ordem, requer 
proferencia na votação y•ro o substitutlro 
oJferecido pela Commis~ao de Finanças, 
· Consultado, o Sanado concede a preferen­
cia. 

Posto a votos ó npprovado o substitu­
tivo. 

E' a proposição, assim emendnda adoptada 
o passa. para 3·• d iscussiio. 

0 Sn. SEVERINO VIEIR.\, pela ordem, requer 
e o Senndo concede dispen•n de lntersticio 
para a 3" discussão da proposição. 

Seguem-se em 3• discussü.'> e sito som de­
bate approvad11s em cscrutinio secreto, e 
sendo adoptadas vila ser submettidns.li slln­
cçilo presidencial, as proposições da Camara 
dos Deputados : 

N. ~i. <le 1805, que garante a pensão asse­
gurada pelo m•t. :li do regulamento appro­
vado por decreto n. 042 A. do 31 do outubro 
11e 1890, a D.Laura Augusta de Mornos, vi uva 
do thesoureiro da Estrada de Ferro de Paulo 
Alfonso, Luiz · Augusto de Morno!, indepen­
dente da obrigação estabelecida pelo § i" do 
nrt. 14 do mesmo regulamento, por 27 votos 
contra 7; 

N. 42, de 1805, que gorante o pensão asse­
guroda pelo art. 31 fio regulamento appro­
vado por decreto n. 042 A, de 31 do outubro 
de 1800, a DD. Rosa Sanches do Souza Car­
neiro, Annn de Aguiar Prado e Tbereza An­
gelica de Souza, independente da obrigação 
estabelecida pelo § I" do art. 14 do mesmo 
regulamento, por 28 votos contra O. 

O Sr. Presidente declara que estú. esgotada 
a ordem do dia. 

O !Sr. IOievcrlno Vich•n- Sr. 
Presidente, no reintorio apr•esentado ao Sr. 
Presidente da Republica, no corrente nono, o 
honrado Sr. Ministro do Interior exprimo-se 
nos seguintes termos, tratando das habilita­
ções para matriculas nos cur•;os superiores: 
(Lv.) · 

Sr.Presidento, não ósómonte a difficuldade 
apontoda pelo honrodo Sr. Mlnistr'O ~ue é 
preciso prover;. basta ver que, entendido a 
disposição do •1ecreto n. 981 a lottrn, como de­
ve ser entendida, os candidatos ó. ma\l'icula no 
anno 110 18~6 que tiverem já sido babilitadoa 
om uma ou outra mataria do curso prepara· 
torio, ficam sujeitos a dar provas sob1·e ello 
no exame de madureza. Em regra, não h~ 

' 
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vorl~ nnd~>. de mais ness~>. cxigoncl~>., porq uo, 
ou ostos e~>.ndi•lutos estavam re~>.lmento habi­
litados e neste caso ni\o d,vl~>.m t•ocolar uma 
novo. prova, ou não estavam e esta. prova 
viria constatar o íucto d~>.ni\o lmb;litaçi\o pnt•a 
o. matriculo. nos curdos euperiores. 

Entretu.nto, como é preciso acomnJOrla.r o. 
verdade do regi10en consignl!.do no dec•eto 
com o estado nctunl de cousas, eu apresento 
um projecto nutorlzand" o Governo a pl·over 
sobre esta mataria, estabelecendo uma ga­
rantia para os candidatos que .i~ ti verem p1·e· 
atado ex~>.me, rocahindo o exame do m~>.du­
rez~>. sobre aquellas m~>.terlas dlls qu~>.es niio 
tiverem cert1ftcado do habilitação. 

Assim, cu vou ter a honra do mandar iJ. 
Mesa o seguinte r;rojecto (18) : 

Vem {L Mesa, ó lido, e estando apoiado pelo 
numero deassignn.turas, vo.e a imprimir para 
entrar na ordem dos trabalhos o seguinte 

PUOJEOTO N. 62 DE 1895 

O Con~rcsso Nl\clonal decreto.: 
Art. 1.• E' o governo autorisado a refor­

mar o decreto n. 981, do 8 de novembro de 
1890, na parte em que provô 1\0 ensino su­
cundario, mantendo o exame do mnduroza a 
começar da data designada pelo citado do· 
creto; limitado, porém, o mesmo exame para 
os candidatos já lubilltl!.dos em um> ou mais 
matarias, águellas em que ainda carecerem 
de approvaçuo. 

Art. 2." Revogam-se as disposições em con· 
trarlo. 

Sala das sessões, 12 de novembro de 1895. 
-Severino Vivira.-Leop_olclo de BulhlJes.­
Esteves Juniol·.-J. L. Coelho e Campos.­
Moracs Barros.-Pinheiro Macluulo.-Cru;. 
· Nlnguem mala pedin1loa palavra, o Sr. Pre· 
sldento designa para a ordem do dia da scss[o 
seguinte : 

3• discussito das proposições da Camara 
dos Deputado> : 

N, 73, de 1805, que fixa a despeza do Mi­
nistm•io da Fazenda, para o exerciclo de 18ü6; 

N, 66, de 1805, que fixa a despeza do Mi­
nlsterlo das "Relações Exlorlores para o ex­
ercicio do 1806 ; 
. N. 86, de 1895, quo autorisa o P0der Ex­
ecutivo a abrir o credito supplementat• de 
819:000$ á verba n. 4 do art. o• da lel 
n. 266, do 24 de dezembro de 189~ ; · 

N. -75, de 1805, que autol'lsa o Poder Ex­
ecutivo a abrir o credito do 3. 717:661$200, 
que entregará ti adminlstrnç~o do Districte 
~·odorai ; 

2" disoussito das proposições do. mesmo 
Cnmo.ra: 

N_. 85, de 1891, que autorlsa o governo o 
abrn· ao Ministerio da Justiça o Negocias ln­
terio:·es o cro•lito especial de 76:000$ para o 
p:Lgamento dns desp,zas ató ao fim do actual 
oxorc1clo Unn.ncoiro, com o possoo.l c materia.l 
da coloniiL cor:•eccional dos Dm:s Rios ; 

N. 8U, de 1895, que autorlsa o Po•lm• Ex­
ecutivo a abrir ao Mlubterlo da M~>.rinha o 
credito suppiomentar de 7.016:90l~25Q ao 
art. 4" da lei n. 266, de 24 de ~ezembro do 
lBül, que será dlstrlbuido por diversas ru-
bricas: · 

N. 37, de 1802, que dó novo plano ás leis 
do orçamento da receita e despezo. da Repu­
Llica; 

3• discussão dns proposições ·da Camara dos 
Deputados : 

N. 2ü, 1895, quo prorogo. por dous annos o 
prazo concedido á l!:strada. de Fer~·o LBOilOI­
dina, como ceAslonaria da Estrado. do Ferro 
de Santo Eúuordo no CacboeiJ•o de !tape­
mirim, para a conclusão das obras da linha 
ent'e estes dous pontos ; 

N. 00, de 1895, que concede a D. Rosa da 
Cunha e Silv11 viuv11 do tenente do exercito 
o>.Urodo Silva, morto em defesa d11 Republica 
na toma• lo. da ilha de Moco.ngué, a pensi\o 
annual do 1 :200$000. 

Levanta-se a sessão iLs 3 hot'I!.S da tarde. 

149• SESSÃO E.\113 OS NOVE-'lDRO OE 1805 

Presidencia do Sr, Jolto Pedra (Vict.'­
Prcstcltmre) 

SUMUAR.IO - Ahortura. dl\ IIOI!IIÜO - Lchnrt\ o 
npprovnção dn nctl~ - J)iscus!u1o o votação da.s 
rodncçõos flnu.o.i dott p1•ojectos do Sonndo, ns. 
·12, ·i3, ·U, o ·lã, 1lo t~\)5- Discurl!a!t d1111 Sra. 
Lol'o o OitlcictL, Plt·o" F*'rraira., CoRta. Azevedo, 
H.nmlro Bru·uollos, Loopoldo do Dulbõ.•s, H.ogo 
Mcllo- OnD&M DO DIA.- 3• dil!cUSilÜ.O da pro· 
JlOslçiio n. 73, do tSOS- Disc.\rsos dos Sr11. Do· 
ming-o" Yiconto1 Ramiro Barcellos, Regr> MeUG, 
Sovl!rino Violr,\ o ~!to vos Juntar- Aília.monto 
d:1. dlscu~são- 01•Uoando dia i4. 

Ao meio-dia comparecem os 43 seguintes 
Srs. Senadores : Joilo Podro, Gustavo Rl­
chard,Joaqulm Sarmento, Ft'ancisco Mncllndo, 
Costa Azevedo, Autonio Baenn, Manoel Bo.· 
rato., Gomes de Cnstro, Pires l'errelrn, Cruz, 
Joiio Cordeiro, Almino Alfonso,José Bernardo, 
Olivelrn Galvi\o, Abdon Milanez, Almeida 
Barreto, João Noivo., Jonqulm Pernnmbuco, 
Rego Mello, Leite o Oitlcica, Messillll de Gus· 
miio, Rosa Junior, Coelbo e Campos, Sev~~ 
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ri no Vieira, VirgUlo Damnsio, Ilngonlo Amo· 
rim. Domingos Vicente, Gil Goulart, Manoel 
do Queiroz, Qulntlno Bocayuva, Lapet•, Lo­
pes Tt•ovão, E. \Vundenkolk, Mornos Burros, 
Loopoldo de Bulhües, Joaquim de Souza, 
Aquilino do Amaro!, .Joaquim Murtlnho, Vi­
cento Mnchndo. Et~teves .lunior, .Julio Frotn., 
Rum iro Burcollos o Pinheiro Machado. 

Al.Jre .. so a so3~ão. 
E' lida. posta cm discussiio o som debate 

approvada a acta da sos•ão anterior. 
Deixam rlc comparecer. com causa partlcl­

poda, os Srs. .Joiio Barhalho, J. Cntunda, 
Justo Chermont, Coelho Rodt•iguos, Noguoil'a 
Accioly,Corroa do AI•aujo, Loandro Muclel, 
Aristllies Lobo, Gonçal,cs Chaves, C. Ottoni. 
Pauln Souza, Campos Snl!es, Generoso Ponco, 
Arthnr Abreu o Raul! no Horn, e som ellu, o 
Sr. Ruy Barbosa. 

o Sn. 3' SEcniiTARIO, servindo de 1", dc­
clnrn que niio hn I>Xpe<liente. 

0 SR. 4° SECHJ~TAIUO, Sel'vindo de 2°, de­
claro que não hll pareceres. 

Siio succossi vamento liuos, postas om dis· 
eussiio e sem dcbMc npprovndas as rodacççües 
tlnaes dos projectos do Sena•lo: 

N. 42, do 1805, que eleva as gratiflcnçõcs 
dos patrües-móres da B11hla, Pernambuco, 
Pará, Matto Gro:iSO, Alngons, Coará, Esph•ito 
.Santo. Maranhiio, P11ranó., Parahyun, Rio 
Orando do Norte, Rio Grande do Sul, Santa 

' Cathnrinn, S. Paulo e Sergipe ; 
N. ·13, de 1895, que eleva os vencimentos 

dos guurdas de policia dos Arsonaos do Ma· 
rinho. i 

N. 44, do 1895, quo elova os vencimentos 
dos olllciues da secretaria dos Arsonnos de 
Marinha dos Estados ·da Buhla, Pernambuco, 
Pará o Matto Grosso ; 

N. ·15, do 1805, que eleva os vencimentos 

O Sn. CosTA AZEI'EDO (pa/t< m·dem) ro· 
dundn nas mesmas idóas do Sr. Pil•os Fer­
reira quanto no pedido !oito pelo honrado So· 
nadar por Alrtgoas. 

o sn. RA>[J[LO TlARCIOLT,OS (pela m•tlcm) 
motiva um podl•lo no Senado P'~'" que o dls· 
ponso do cargo do mombro da. Com missão do 
l;'initnças. 

O S••. P•·e .. ldcnte- O SI'. Sonndot• 
Leito c Oiticicn insisto no sou pedido do 
dispensa de membro •h• Commissão do Finan­
ças. Vou r.onsulta.r o Sona!lo. 

Consultado, o Sen~do recusa do novo a 
dispen;lt pedida. 

O S•·· P••oMldente -O Sr. Senador 
Rami1·o Bai•ceilos pede disponsa do mombro 
<ln Com missão de Finanças. Vou consultai' o 
Senado, 

Consuitndo, o Senado negn n dispensa. 

O Sr. Leopoldo de Dnlhõc11 
(pela otdom) expõe o.lgumas consil~BI'llCÕOs u. 
respeito 1ln nttitudo que arabom de assumir 
os sous collegas por Alngons o Rio Grande 
do Sul. 

O Sr. Reg;:, 1\lello occupa-so dos 
motivos que lev,irarn o Sr. Leito c Oiticicn a 
pedir liisponsa do log~r que exerce na Com· 
missüo do Finanças. 

ORDEM DO DIA 

Entra om 3• discussiio, com emendas ap­
provudas orn 211 , a proposioiio ela Camo.ra dos 
Deputados n. 73 de 1895, que fixn a dospazn 
do Ministerio da Fazenda para o exorciclo 
do 1806. 

dos secretaries diLs Capitanias do Porto dos O S1•, Dominl{o'" VIcente -
Estudos da Rnhin, Pernambuco, ~lltrnnhüo, O Senado o a sua Commissão de Fazenda 
Pari>, s. Paulo, Rio Grande do Sul, Al:tgoas, pormittirilo que o menos competente do seus 
Amll1.onas, Ceará, Espirita Santo, Parnní~, membros (ntto apoiados) tome a palavra. n11. 
Piauhy, Pnrahyba, Rio Orando do Norte, discussão do or<;arnento do Ministerio dn ·Fn· 
Santa Catbnrinn, Sergipe o Mntto Grosso. zenda com intuito Jouvavel de provorar dls· 

cussiio sobre a propo,;tiL, que ó romottida dn 
O St·. Leito e Oltlclen expondo outra cusn do Congt•esso. · 

algumas considerações motivando um podido Na so~und1L discussão um unico discurso foi 
que lllz t\ ~;e,a para que soja consultaria a proferido pelo nobre soniL•lor pelo Es~L'Io do 
Casa si dispensa o O!'ILdor de Jogar de ,\laranhiio, cujos tuientos ou admiro ... 
membro da Com missão de ~'innnças. o s 11 , GoMES· DE CASTRO- Pordüo, dous 

consultado, o Senado nega ununimemonto·a discursos; 0 : sr,!·Loite e Oiticicn respondeu. 
dispensa. 0 SI\; DO~IINOOS" VICENTE , • ,e cujo caracter 

O SR. LEITt~ E OtTICIOA insisto JIO pedido muito rospolro, discussiio que provocou ros· 
de demissão, que acaba do ser recusado. posta rio nobre rolnto1• du Comrnissilo de Fa· 

O SR. PmEs FERRimtA (pelei ordem) falia zonda. 
sobre o Incidente, oplnnndo pela manulonçilo ·' EncorNU·SO no dia seguinte n discussão dn 
do voto do Senado. r.olorid<L propoolçilo c votou-se de l~rma t~l 
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que V. Ex., Sr. Presidente, multas vezes 
teve do responder o. perguntiLs •la honr;\llos 
collegas, indagando qual !L di•po•kiio do P<'O· 
jecto de orcamonto que so ln votar. 

Pe•li o. V. Ex., Sr. Presidente, que me in· 
serevesse piLriL fnzor as ohsorvaçucs que vou 
apresentar ao Senado e evitar que succedo. o 
mesmo na tc<•celra o ultimo. discussão. 

Trago somp1•e para esta tribuno. a pra· 
occupo.çilo do desagrado que co.uso ao Sen~tdo, 
(nao apoiados) e estando atrazados os nossos 
trabalhos, estando nós qunsi no fim da ter­
ce!l'll. prorogaçiio e tambem quasi no fim do 
sctlmo mez de trabalho, tem se dito e com 
muita justiça ... 

U>< SR. SENADO<t-Sogunda prorogação . 
0 Sa. DOMINGOS VICENTE-Terceira proro• 

go.çilo. · 
Ull S<t. SENADOR-Segunda prorogaçiio. 
0 Sa. DOl[[NGOS VICENTE-Repito, terceira 

prorogaçiio, salvo erro de minha parte, mas 
creio que niio. A primeira prorogação foi d~ 
3 de setembro a 3 de outurro; o. segunda, fm 
de 3 de outubro atê o dia 3 de novembro e 
agora a terceira de 3 de novembro até o fim 
deste mez: ó portanto a terceira prorogaçiio. 
VIJ o nobre Senador que niio estou em erro. 

Dizia eu que, estando atrasados os nossos 
trabalhos, se tem dito e com muito funda· 
menta, que niio ó mais occasiãode discutir-se 
e sim de votar-se, o que augmcnta a minha 
preoccupar,iio. 

Sr. Presidente,quando se discutiu a tercei~a 
prorogaçiio, disse que me parecia ter r!lZaO 
paro. suppor que aCamara dos Srs. Depu· 
tados procederia pnra com n Senado do mesmo 
modo que havia procedido no. se<siio do anno 
passado, Isto ó, collocaria o Senado na .dolo· 
rosa contingcncio. de. approvar os prOJectos 
que nos fossem oriVIado• por alia, sem diS· 
cussiio, No entreta~to, remettida pela outra. 
Cnsa do Congresso a proposta do Minlsterio 
da Fazenda e remcttlda ó. eommis>iio de Fa­
zenda do Sena•1o, esta elaborou o seu parecer 
e com este tmbalho gastou mais do 15 dias; o 
Senado teve que tomar eonhecimento deli~ e 
discutll·o em 48 horas e encerrou sua dl8· 
cussão sem exO:.mo algum, ou sem mniot· 
exame votou. 

LI com nlgumn att·cnçiio; estudei quanto 
me permlttiu o tempo. que mediou d!L •listri· 
buição do trabalho liquollo em que o~ tàllo, 
e encontrei nosto projecto o nas d1 vorSilS 
omondu.s d!L cmnmlssào do Fazenda, t•az.'Jos 
que me suggerom o pe•lldo de expllcacíles; 

A Ct1ma1~1 dos Srs. Dcputatlos fixou mn 
117 .024:808~ n despez" com ost.e mlniRtorio ; 
e n.s cmond1\S da Commis~ü.o.do FtLZendu. ule­
vu.m a sonunn.. u. de:;pemler-se com o mesmo 
ministe<·io a 13·1.000:000$. 

Bemulo V, Vrt 

E' assim, Sr. Presidontc, que destes 
134.000:000$ (eu arredondo o. cllra) que a 
Unlü.o tem a dospomlor no ~d:inisterio da Fn.­
zouda, I IO.OOO:OUO$ são gastos impr .. dutiva­
mente, siio gastos com o p •gamcnto da dí­
vida pelos ompresti<nos de 88, 79, 89, divida 
interna, •llví•lll inscripta, juros diversos c dos 
bilhetes do thesouro, emprostlmos do cofre 
1\e orphiios, juros dos emprcstlmos do cai· 
xas cconomicas e Monte de Soccorro, dif­
Jerencas de cambio, excrclcios findos, re­
posit;ões, ct•editos especiacs, ficando portanto 
" despeza com o pessoal do Ministerio redu­
zido. a 24.000:000$ pouco mais. 
. Ora, sendo a nos'a receita de 320.0J::;o:OOQ$, 
fica claro que a União despcnne a terça 
p:.rto de sua receita, com o pagamento do . 
sua divida, improductivamente. 

U>t SR. SENADOR - lmproductivamentc, 
nü.o; paga. a. suo. dividn.. 

O SR. DolriNaos VrcENTE-Paga iL divida, 
niio ; paga juros dclla o compromissos ; mas 
qual o resultado 1 E' simplesmente a satls· 
fação de eeus compromissos, de sua honra. 

Quando digo «ímproductivamente~. é por· 
que niio tira lucro nenhum do resultndo, do 
emprego desta quantia.. 

Procurarei palavras o prefipo scntn.r·me 
a provocar um discussão calorosa. A minha 
intenção, devo prevenir, é a melhor passivei; . 
tenho boa vontade, tenho desejos de acertar ; 
outra. disposição, niio trago, posso estnr em 
em erro. Si nJ,g-umo. palvra., dato jã. declo.ro, 
me escapar, si alguma expressão mais se· 
vera magoar os honrados membros da Com· 
missão de FllZenda, eu a retiro e estou prom· 
pto a •lar todas as oxplico.çoos, porque a mi· 
nha intenção é que se encerre a discussão o 
mais depressn passivei, é que se voto com se· 
gll!'aça, ó que se faça o que for bom, 

Si, Sr. presidente, como é de esperar, a co· 
lhe! ta de café p:.ru. O 11nno de 1896 for grande, 
de uns 15 milhões, a b11ixa desse genero será 
natural e dahi necess:~riamente virá maior 
pcrturbo.çiio para o. nossa vida cambial. 

A commissiio do finanças propíle um au· 
gmento, como disse, de 18 mil contos e tanto. 

0 SR. LEOPOLDO DE BIJLUÕES-17 mil: 
O sn. Do>IINaos VroENT&- Creio que mais 

de 17 mil. Não quero roubar tempo ao So­
nn.tlo, ffifLS, pelas notas que. tomei. o ltugmcnto 
ó m:~lor; poço licença par:.. ler (IB): . 

«4.317:000~ parll pagllrnento ,,1osjui·os doem· 
pl·estímo úo U3; ~.545:000$ .rosWttO ;· .2:!6:000.~ 
a!Umdegas tio S. P:lllio e Macahó; 50:ü0ll$ des­
peztLS hnprovísti1S; (OU$ 6ffi}lre~:ulO!:i til~~ t•e·· 
ptn•ti<;ÕO.i e lognre~ext.inctos ; 5.70:>:000$· ditro~ 
reuçlls cte c:~muio: 40:UU0$ obms; 50:000~ even­
tulles; I :ilOU:OOO$ re.l'osiçõcs e rostitulçúes; 
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3.820:000$ exerclclos findos; 400:000$ par11 seus direitos, fomm feridos pela Injustiça do · 
comp1" de niltel.• Somm11 tudo 18 mil coutos rlrco·eto n. 1582 ~o 31 do outubro do 1893, 
0 tanto. _ exp•dldo pelo ministro de entito, o Sr. l"clls· 

T11mbem, sr. Presidente, " commlssoo di- beiJo Frmro. 
mlnue a despem em 3 numeras dando ora· O decreto do Sr. Fellsbello Freire, que ai· 
sultado de ~05:000$, que ú muito pequeno torou os vencimentos do.< empregados das dl· 
para o augmonto proposto. E' vowlade que vet•oae alfandegas,foi de uma Injustiça clamll· 
IL!guns augmentosjó ••trio ,iustlfic"dos pelas rosa para com ru do Espirita Santo. , 
disposições de at•tlgos approvados pelo Se- Eu vou ler um mappa que org~nleet, par!'-
nado em 2• d!scussüo. que o Senado se convença de que tenho o dr· 

A mm' io de Fln1mças pronunciou-se rclto do rPclumar justiço. paru os empregados 
co ""- , 0 to da alfundega doEsplrlto Santo, quo até hoje 

contm a creaçoo de emptcgos 0 • augm n s niio fizeram uma só reclamação e que teem 
de venci!!Jontos, e por conse,quencm_ cont~a a dado soboju.s provas de sua dedicação e zelo 
suppressao de empregos c dunlnulçiLO de en· pelo serviço publico do sua probidade e do 
cimentos; entreL~nto, ~!la conset'VII ~ au· sua moralidade. ' ' 
gmento prop?'to .no ?·.!", lmpt'Ons" Nnc,onal, o decreto de 31 do outubro de J893,n. 1582, 
que e o segmnte. (/,;, dlvldlu em ordem alphabetlca 118 altllndegas 

cl'essoal, com a inclusiio dos vencimentos do da Unliio e dou aos prlmelroa e sogunrloJ cs­
chofe de secção de "rtes e almoxiLrlfe, cuja criptuo•arlos do Espirito Souto apenas 200$ 
ct•oação fica •PPt'ovadn.» annuoes mais do que tinham, em virtude da 

O Sa. LEoroi.DO n~ HULUÕE<- Esse cargo do tabolla 1lo decreto n. 391 do 10 do maio de 
:~lmox~>rllil cstó croado por um t•egulamento. 189q, que alterou as alçadas. 

• . Tmbam clles vencimentos lguaes aos das 
O Sa. Lrurm E OtTJCIOA- l•ol cr<ado aqu1 Alfandegas do Maceló e Manáos tinham todos 

poo• emend:~ e 1Lpprovado "'' Camara. os I" cscripturarios 3:000$ o os s~gundos 
0 SR. DO>!tNGOS VICENTE- Si o SeD!IllO me 2:00 $,e a nova tabella Jetti'B M, rleu aos pri· 

permittir, direi aos meus collegas, ou,la opl· melros destas duna alr~ndegns 4:000$ e 3:000$ 
nião multo rospeito e cujos conoelbos desejo aos se~undos, limitando nos da do Espirita 
ouvir e por isso os provoco, que estou annly· Santo 3:200$, quasl o mesmo dos segundos de 
undo por nlto a proposta do Ministro da Fa· Macoló e Manáos o 2:400$ aos outros, aos se• 

. zend11, á semelhançil, como so rliz do macaco gundos do Espirita Santo. 
que bole em tudo em loja de louça; eu apre· Os augmentos roram os seguintes. Fallo dos 
sento as mlnbas duvidas sobre todos os pontos I" e 2'• escrlpturarioH, por que nlio ha 3" no 
que entender dever fliZel·O p:~ra ser conven· Espirita Santo e despreao no calculo da por· 
cido da vantagem do contrarro. centagem as tracções de menos de um decfmo. 

Dizia eu que a com1nissilo de finanças ex· Rio-Tinham 5:400$ e 4:000$, tiveram au• 
clulode todasssallllndegasa ve1•baeonsignada augmento de 600$ ou 11 1/2 "/• e 800$ ou 
para a equipat•acilo rle venciment· .. s dos tlela 20 •;,. 
ôe armazena aos dos 2•·• escripturo.rios o que Pernambuco, Bahia, Para e Santos-Ti· 
dá a diJferença pat•a monos de 08:700$. para nham 3:800$ e 3:000$, tiveram augmento de 
provar que niio é ,justa a conservnçiio do 1:000$, I''' e 2" ou mata 38 •f,, · , 
n. 15 da propo~ta. Porto Alegre-Tinham 3:600$ e 2:600$. ti· 

Nilo me parece de juetiça que a commiasão vel'llffi augmento de l:lOO$ ou 41, l '/.e 
detllzenda augmente em5 alfandegas 20 "/• 1:000$ ou 38 "/•· 
e 40 •;., e autorlse o governo a deduzir pot•· Rio Grande e Maranhão-Tinham 3:400$ e 
contagem para dl,tribulr pelos empregados 2:600$, tiveram augmento de 600$ ou li "/, 
de todas allllndegas logo que a renda houver e 1:000$ ou 38 •f,, 
excedido o maxlmo de igual trlme.•tre da Ceara, Maceló e Manáos-TinhaJn 3:000$ e 
!'ondn maior dos tres ultlmos exerclclos; por· 2:200$, tiveram augmento de 1:000$ ou 38 "f, 
centagr.m que serú. 2 1/2 •;, nns alfandegas e 800$ ou 20 •f,.,' 
de I" classe, o nos outras de 5 "/,. Parabyba, Espírito S~nto, Corumbll, Pam-

Aos empreg11dos das nlfl1nde~asde S.Paulo, nngua, Uruguayana e Santa Catbarlna-Tl· 
Santos, corumba, Manáos da-se 4 '/ .. ;aos da nltam ~:000$ o 2:260$, tiveram augmento de 
do Para 20 •;.,porque nos t•espectivos estados 200$ ou 6

1
6 •; .. e 200$ ou 8 !10/0. 

u vi~a il cnrisSima, . As outt•as-Tinham 2·600$ o 1:800$, tive· 
De accot•do, Nilo me parece 1lo ;.usth;a que ram augmento de 40Ó.$ ou 23 "/, e 200$ ou 

s.e dolxe de contemplar neste nurr,ero os om- li, ! "/, . 
pr•egados da Alfandegado E<piritoSnnto on<le Vo-so q11o os rlo Espirita Santo tiveram BU• 
u.vidl' ó exccssi"n.mente cara., ·mai3 cnru. dos gmunto du 6, 6 11/

11
, 

que nestes 5 estados; os empregados do E•pl· Este quadro quo poaso olferecor 11 commls­
rltoSanto nito pod<·m ser desattendldo• em aito, si tlvor necessidade delle, mostra a ln. 
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Justiça feim aos empregados da Alfandega do 
Espirita Santo. 

A commlssilo ,iustiftcou jil o augmento que 
vou propor e que ó de mais 40 •;,. p~ra em­
pregados do Espirita Santo, nas seguintes 
palavras (ld): 

c Sabe·se como o desenvolvimento do paiz 
de um · la•.lo e o augmento dos impostos, de 
outro, augmentaram rumbem o serviço da 
ar1•ecadaçilo: arrecadar 147.200:000$ do exer· 
cicio de 1880, não ó a1•recadar 320,000:000$ 
da receita calculada p~rn 1806; o serviço da• 
altandegas está mais o.ugmentado com o jl&· 
gamento dos despezas pubiic~s. na ma1or 
parte deU as. · 

Os. vencimentos foram de fucto augmenm­
dos, mas cumpre confessar que esse augmento 
niio . se deu na proporção do augmento da 
rece1ta; e o.~ funcc1onarios das replrticões 
arrecadadoras teem no exercicio do seu em· 
prego gravíssima responsabilidade, mais ac· 
centuada quanto maior f"r a somm~ dos 
volumes e mercadorias Importadas, que re­
presentam renda a arrecada!'. 

A commlssiio reconhece a ioconveniencia 
de augmentar vencimentos, mas nada impede 
que se tornem os funccionarios arrecadadores 
co·partioi~es com a fazenda, do exces;o da 
arrecadacao, em porcentagem diminuta, tor­
nando cada um llseal da receita do Estado, 
tlscalisaodo a sua propria. 

A' commissiio parece de vantagem, para 
a arreco.•laçiio das rendas publicas, que se 
tornem os arrecadadores co-participes do 
excesso, do augmcnto da renda sobre os e:a:er· 
cicl01 anteriores; propõe, por isto, que o go· 
verno !leduza, logo que a rend~> de uma 
alJaudega exceder á. arrecadação mo.ior do 
mesmo trimestre, no maior &lgarismo dos 
tres c:a:ercicloa anteriores, 2 1/2 "/o nas alfao· 
d•gas de I• classe e 5 •;,, nas outras, par" 
serem distrlbuidas em gl'&tiftcação pelos 
empregados da alfandega. onde e e:a:cesao se 
der, de cooformida1e com as quotas da lei 
de 1860. 

o· Senado vti que a medida nio é nova, pois 
o systema foi praticado por muitos annos, 
emnosso palz, em maior escala.~ 

Nüo poaso encontrar maior justillcaçio 
para a emenda que apresento e o Sena•lo fará 
J,_u_stlça aos empregados da alfan~ego. do meu 
... tado, contra os quaes não se levantou uma 
accusaçito que faça <lcsmerecel-os da estima 
e d& conflanca de que são merecedores. 

O S1t. MoltAES BARROS- A alfandega de 
Santos rendeu no p1•lmelro semestre 
20.000:000$000. 

O Stt. Dom:.;oos V!CE~TE - O que quero 
diZei'. ou antes provar, ó que a alfandega de 
E>pirlto Santo concorre para os cofres da 
Unliio, com a renda mult1pllcada ou quadru· 
pllcad~> • 

Não estou contosmndo, perdoe-me o nobre 
collega, o augmento de rendo. da de Sant011, 
estou ato accentuando com clareza o augmen· 
to do rendimento da Alfandega de Santos o 
outras. 

0 SR, GIL GOULART-0 que O honmdo Se­
nador está dizendo é que o augmento d~> ren· 
da da Alfandega do Espirita Santo é na pro· 
porção da de tiautos. il' este o pontü a que 
queremos chegar. , 

0 Stt. DOMINGOS VJCE~TIC- Extloctas, Sr, 
Presidente, as Tbesourarias de Fazenda dos 
Estados, o serviço todo passou a ser feito pelas 
Alfao~egas dos mesmos Estados, trazendo, 
portanto, accrescimo de trabalho para ellas, 
como sejam: a orgaoisi>Qiio de balanços que 
te•m de ser remettldos ao Tbesouro,para apre· 
senml-o.~ ao Congresso, conferencia de mer­
cadorias, processo de arqueação de navios, 
vistorias consmntes e muitos outros servi­
ços. 

A Alfandega do Espirita Santo oiio teve 
augmento de empregados, niio tem 3", 4" os· 
cripturarios, conferentes, etc.; tem 21 empro· 
gados, quando outras tem 33 e niio se pódo 
dizer que os empregados tiveram augmento 
de vencimentos. 

illles se desempenham dos seus deveres, 
como já disse, com zelo e dedicação, e me pa· 
rece que a Commlssiio foi injusm uiio pondo 
em evidencia est~ circumstancia. 

Desejava que~ nobre commissiio me infor· 
maase si a porcentagem de 2l/21ó que con· 
aigoa para distribuir pelos empregados das 
allandegas de primeil•a o1'<1em, e de 5 "/o pelos 
das outras, póde ser porcebida pelos que !eem 
direito a 20 '/,e 40 '/00 ou si Hómeotepor 
aquelles a quem niio se dá augmento de \>eD· 
cimentos ou gratiftcação, nome com que jus· 
tlftca ou dlstlnça o augmento. 

Para os tuncciooarios do. althodega do Pará 
~á·se 20 "/.,e p~ra os do. de S. Paulo, S~ntoa, 
Manáos e Corumbmbá 40 °/,, e desejo 110ber 
si os respectivos empregados teem direito aos 
2 1/2 •f, e 5o;, propostos. 

Sr. Presidenta, apresentei em 18941 um 
projecto elevando de classe o. alfiLndega do 

Ora, a alfuodega de Santos o outros E,;- Esph•ito Santo, e em 1805 apresentei um ou· 
tados tem augmentndo a sua renda. Mas niio tro autorisando o governo a desaproprlnr os 
ó menos verdade que a do Estado do Espirita l'redios fie Hard Rnnd e terl'Onos · contlguos 
Sonto, que rendia nus exel•cicios anteriores j a alfandega do e•tndo, para armazena da ai· 
000:000$, rendeu no ultimo o quadruplo. fundega. 
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Si estes projectos ti vcssom sido estudados 
pelo honrar lo relator da commlssiio do llnnn • 
çns, si tivessem pa.rccm• fltvoravel ou não, 
porque nndo. peco em reservo., ou estaria dis­
pensado do propor omondiLs no orçiLmcnto da 
fazenda, do vir justilicnr agora nesto orça­
mento o n.ugmcnto pn.rn. os empregados da 
alfandega rio Espirita Santo. 

Censurando ou notrmdo o nnno pnssndo, 
por occasliio de pedir, que o prlmeit•o desses 
projectos fosso dndo para a discu,.iin indo­
pondonto do parecer <la commissiio do llnan· 
ço.s, o honrado relator dn. commi8são pl'omet­
teu-me tratar rlollo quando se discutisse o 
orcamon to da fazenda. 

InJblizmente niio houve tliscussão do m·cn­
montos o anno pn>Sado porque alies nos fo­
ram romottldos pel11 C11mnrn qu11ndo Jllniio 
havia nlli numero p1Lra votnr as emendas que 
porventura o Senado quizesso fazot• n cada 
proposiçiio. 

Este facto. sabem-no todos; collocou o 0 e­
no.rlo na. posição de acceitar o orçamento da 
!IIZonda tal qual vclu e niio discutiu orça· 
menta algum. 

Cbnmo tombem n attonçiio da com missão 
para o topico ou numero que trata da equi­
paração de vencimentos dos fieis de nrmazens 
e aJudantes do administrador dos capatozias, 
iL pag. 10 do parecer. 

Supponho que escaparam ó. commissiio ai· 
guns erros, 

Assim e que,quando trata da Alfandega do 
Ceará, menciona a verba supprimida na lm· 
pertnncla de 3:400$, quando deve ser na do 
3:000$; quando trata da •lo Marnnhiio, mon· 
clona a quantia de 6:800$, quando dCJvo sor 
6:400$; ParanaguiL, 1:100.~; !tio Grande do 
Sul 6:000$; Urugunyana I: 100$; Porto Alegre 
5:200$. ao passo que é para n I" 800$; p11ra a 
2' 6:400$; para a 3',800$ e para a ·1',4:800$000. 

O Sn.LE!TE E OtTIC!CA-Naturalmento, por 
causa das quebras dos tilcsoureiros, quo fi­
cariio. 

O Sn. DomNGOS VrcENTE -A verba para 
quebraS dos tileSOUreiroS e mantida OID todas 
as alfandegas da Uniii.o. Eis o que dtz o pa· 

0 Sn. LEITE I~ 0!1'1CICA- Faça o Cavar do 
ler 11. emenda. 

0 SR. DOMINOOS VICENTE- A 01110nda diz O 
quo,iil. 11. 

O Sn. LgrTE " OtTICICA - Leia V. Ex. o 
n. li da png. 20, ontlo estão lLCl emendas que 
viLa ser votlulas. 

o s". Do~llNOOS V!OE~TE - Agradeço o 
apH·to com q uo mo honra o nobre relator da 
Commlssü.o. 

A CoUJmissü.o supprlmo totlas as vot·bas 
paro a oquipamção dos vencimentos dos 
tleis do armnzens n.os ::.!111 · escriptura.rios e 
pnt:Jsa IL desí:.mn.r n. quantia que pertence n. 
ctttlo. AlfnTJtlega, o:;sns quantias não combinam 
com as que quer supprlmlr em algum11s Al­
thndego.s, e na do S. Paulo ho. engano tam· 
bem na verba. 

Chamo tnmbem a attonçiio para o seguinte: 
Na Allitndega do Arncojú mcluo o total na 
verba, som ma n imporbncia a despender com 
pessoal o o material, no' passo quo em torlas 
as outras inclue sómento o pcssoo.l .•• 

O Sn. LEITE r~ OtTrctcA - Ha equivoco de 
sua parto. 

0 Sl!, 00M1NOOS VICENTE-E' passivo!; mas 
desojo que V. Ex. me convença. 

0 Sn. LEITE E 01T!C!OA dti um aparte, 
O Sn. Do~uNoos VICENTE-Vamos vor: para 

a Alfandega de AracoJú menciona 84:040~; 
deduzindo 2:500$ para creaçiio de Jogar de 
Administrado!' das Capataz ias, com 1:600$ 
de ordenado o 000$ de gratiftcaçiio, niio pótle 
o total sm• o eonsignado-84:040$000. 

0 SR. LEITE E OtTICIOA-AcltO justa a Ob· 
scrvaçiio; mas, desde que o texto estiver 
direito, e uma questiio de redacção. 

O Sn. Do~!L'•IGos VrcE~TE - Parece quo 
pt•esto um serviço ti Commlssiio de Finanças 
e U. de Roda~~<;iio notando a.tes enganos na­
turnos. Ha ninda engano no n, 2H-Obras. 
E' 27, o total é 1.66~:800$ pelo augmento 
de 40:000$ o niio I . 642:800$000. 

0 Sn. LEITE E 0IT!Cl0A- Sem duvida. recer(lli:) · · 
Emmidas n. li - Supprimam-se em todas 

as alfandegas, nn. verba-Pessoal-n consigna· 
ciio para equlparaçiio dos vencimentos dos 
fieis de n.rmazem aos 2111 oscriptnrarios, 
aubstltulndo-se a verba-Pessoal-pela~ se­
guintes: 

o s". DOMINGOS V!OENTE- Agora v. Ex. 
me fltriL o !'avor dizer porque somrnou ma .. 
torial com pessonl para a Allimdoga de Ara­
cajú, o nas outras apenas contempla o pes-

Ora, a verba suppdmlda na Alfandega do 
CoariL ·é. de 3:000$, mantendo-se os 400$ para 
quebras, deve-se <leduzir 3:000$, que ó justa· 
monte quanto a Commissiio quot• suppt•imlr; 
mas aqui no parecer so diz quo suppt•lmam· 
se 3:400$ na Al!b.ndega do Ceará, 

soal.. · 
0 Sn. LEITE E OtT!O!CA - Ha engano no· 

nu moro, e vae·so rectificar. 
"' O Sr<. DOMINGOs Vm:NTE-Crelo quo o Se· 

nado appr•ovou o projecto quo extingue rll· 
versas delegaclns llscaes e a eommlssiio rle 
finanças conset•va todas as rlelegaclas, ln· 
cluldas as que foram supprlmldas. 



·, 
•' 

SESSÃO 11M 13 D.E NOVEMBRO DE 1895 53 

OS a. LmTI~E O!TICICA-Esso projecto ainda 
nito ó lei, 

Mas pergunto: esta autorlsaçiio pó!ln ser 
ft~itu om lei do orçlLmonto Y 

O Sn. Gor.ms nn: CASTRO-Si for tm.nccionndo, 
esta· parto ficara de nenhum elfo\to. 

OSR. DOMINGOS VIGENTE-Bom. V11mos a 
entro ponto. 

A commissão de finanças om nrt!go adili· 
tivo da. autorisnção ao governo para entrar 
cm nccordo com n componhia de saneamento 
do Rio c!_e .Tnneiro p!Lrn. revisão ou J•csci~ii.o 
<lo contracto que se rcfer.e o decreto de 8 !lo 
fevereiro de 1888, aoprovadopeh1lei n. 3.306 
do 24 da novembro ~o mosmo anno. 

Esta companhin. de sane11mento tem por 
vezos porlirlo no governo inrlemnisnçiio do 
direitos do consumo que lm pngo e o governo 
tem const:mtemento recuRado iltt.on!ler. Au· 
toriso.n,to n. commissii.o de finanças o governo 
a entrar em nccordo ... 

O SR. l.EITR E OITICICA ... para revisão do 
contracto. · 

0 Srt. DO>!INOOR VICENTE-Bom, 
A commissii.o do tlnançn.s,. neste parecer 

longo, fn.stidioso, como cllo confesso. e con\ 
maioria de razilo o é p:.ra mim que não di<­
ponlw do tempo preciso para estudai-o nom 
dos recursos do nobre :::enador por Atn.g-oas, o. 
quem. f11ç~ toda .i.ustiça, roconheccntlo quo ti 
um ••dadlLo mm to •llustrado e muito ope­
roso, que se 1lcn no trab!Llho de fazer um es­
tudo e parecer com toda a at.tcnçiio, com o 
Jouvn.vel desejo de analysa!' tudo e rle rl\zcr a 
verdade n.o pn.iz sobre u. nossa l'ituaç110 ; o 
honrado relator censuro. que Ui1 Ic·i do orça­
mento se enxertem dispnsJçtie!l flue vom co­
lher de surprezu., multas vezes, n outra 
casa. 

Diz a commissilo (W): 

« Si algum sei'Viço pJ•eo\sa ele reforma, esta 
sojn submettiela O. aprociaçõo em uma elas 
casas do Con~reseo Nncionnl, pnsso pclns Uis­
cussõo~ rElgimontnes, que deverão vcrml' só­
monte sobre essn. t'O!Ormn vli o. outro. ca...;;n. 
onde será discutida do mesmo modo, solfra 
emendas ou niio e se,in. apreaentndJL ao Prf'Si· 
dente dn. Jtepnb!!cn, pa1•a merecer asua sanc­
Qii.O ou veto, especialmente 1rronuncinda sobre 
o. r;t'oJ'mlt pretendida ou sobre o serviço 
creado. 

O Si<. Ll~l'l'E E 0ITICIOA !liL um aparte. 
O Sn. JiOMINOOs V!CE~n - Acho que nilo.­

Acho que o~to. disposição devia. passar po.ra 
projecto especial, que tlve<Be ils tres dia. 
cussões o seguisse os dcm1ds tramites. E' 
minha op\nhlo, · 

O ultimo artigo auditivo que manda rever' 
o reguhtmento o a tabella do monteplo dos 
1\mccionario; pu bllcos, despertou-me a at­
tençiio e nn. 211 discussão vetei contra. elle por 
suspendei' n .. execução na. do. ta. em que começo. 
a. vigorar o or~;amento. 
· O nobre Senador deu-se pressa. hontem em 
vi•· desfltZcr o engano que havia. explicou o 
seu tini e promotteu corrigir o orti.go. · 

E:{pm•o lt sua emendo. pa.1•a. nprecml-o.. · 
gntcndo que h" economias n.f•zer em· qual­

quer orçamento, acho que !levemos reduzir 
esso f'normo ba.tnlhii.o do funcciono.rios pu .. 
blicos inhabois, quo nilo teem outro morlto 
que não 80jn. o voto, · · 

O votu, o voto, Sr. Presidente, a poJiti­
r:ngom tem :-;ido, é e será um dos maiores 
mu.\es deste pnlz ,' .. 

Sou, Sr •. P.•·esidente. o sustentei, quando 
dl\putatlo p••ov\nclal, pela dlminuicilo do pes· 
soalu"' repartições publicas, pela boa remu­
nern.çilo n. 1'\lnccionn.J•iuR ho.beis que vlzn.m do 
p11-gn.monto, n. recompenso. do seu trabalho; 
melhor fUturo pela fu.mil\a, 

gll pre!lro o montepio para os funcciono.­
rio.q publicas; condemno em geral o.s o.posen· 
t:Ldorins con;tantes, aposentadorias t<it:Ls 
contra a vontade dos proprios funccionarios, 
quo reclnmaro.m ao cong1oesso can tra ellas, 
ap<osentnilorins tlo l1omens validos, que ainda 
podiam prestar muito bons serviços ao paiz 
com a sua !ongn experienclo. ,do ser_v12o, r.om 
~~ suu. ,}ollicac;ü.o, com o. sun. 1llustrn.çuo eco-
nlwcimentos dos asmmptos. · 

No esutdo tio Espírito Santo em 1880 a 
vel'bn.apo~ontndot•itts eleva va-so o. uma som mo. 
supet•im· e amcnçn.va cobrat• toda a receita; 
tive nece,,itlntle do propúr a extincçilo 
das aposen tn.dorin.s, conseguindo, com auxilio 
de outros deputados, convertei-a om lei. 

A apo,;entadoria é um lavor, ti um convite 
n uciositlnde, ó um incentivo ó. emprego­
numiu.. Incluir, por emendas, disposições alheias 

á deS\lCZa em lei do orço.mento, ó sopl•ismar 
o modo do legislar, colher de sorpre7,a., mui­
tas vezes, a outra casa do Congresso, \Iludir 
a funcçüo constituclonnl da sanC\•iio pelo 
Poder Executivo o abrir a porta lal'ga do for· 
ml\1' umu. lcgislnçiLo por n.rtlgoR clns lclR orço.· 
mentn.rin.s, impossivol do sm• cxecuto.!lo.s com 
o....,•ogulnl'hhulo pt•ccisn., OIL!l ropn.rtlçõcs pu­
blicas,» (Eu ulytm:; ap1trte:;.) 

0 SR. LEOPOLDO DE BULIIÕES- E é lambem 
uma armu. do perseguiçilo. 

0 SR.DO~!INGOS VICENTE-Pódesor lambem 
uma arma 1\o perseguiçii:o. 

Eu ;ou em J'OSl'a centro. aposentadorias. 
Elias aprove\tu.m sómente nos funccionarios 
emquanto existem, deixam !l~ aprovoit~r O. 
fu.milla, quando esto. mais 1wec"u. deaux!hO e 
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recursos, Isto é, qunndo làlloco o chefe de fu. 
milla. · 

Assim como sou contra as apo1111ntadorlas, 
sou tombem contra as penlões. A pon· 
siio ó lambem um fuvor: e cabe aqui respon· 
der a um aparte ••• 

O SR. MoRAES BARnos-Ao menos que nas 
aposentadorias se appllque em rlgoJ• o prln· 
clplo constitucional-só no caso de Inva­
lidez, 

. O SR. DoMINOOs V!OIINTE-0 tuncciona~lo 
publico prova sempre que está Invalido. 
Eu prefiro o monteplo, porque eate.aproveita 
ao funcclonarlo e aproveita á.-tàmllla que 
prrde o seu cbcfe; emquant. o ~~osenta· 
dorla aproveita somente ao e o. Nós 
temos visto multas vezes que func~lonarlos 
de!Jam multo moçoa e tortos um emprego, 
obtêm aposentadoria e accelblm novas com· 
missões; a proprla Commlssito de Flnancas 
censura neste seu trabalho as aposentado· 
rias, que furam feitas contra a vontade dos 
:proprlos tuncclonarlos, julgados validos em 
1nspecçilo medica. 

Dizia eu que preolaava responder a um 
aparte que ine deu o honrado Senador por 
santa Catharlna, quando eu outro dia di~la 
que votal'Ja conttoa uma pensiio, e quasl sys· 
tematloamente tenho vota.•lo contra todas • 

Conhece senhoras que toem pedido pensões, 
1118& não tendo prot8cto1'68 Importantes nito 
obteem. 

Conheço outi'ILS que obtem e cujos maridos 
receberam a recompensa dos serviços que 
prestarll!D ao palz. (Apoiados,) 

· . E aproveito a occasiito para declarar que 
niio tàCO myaterlo, que niio escondo a bOla 
que deito na urna; nas votações indlviduaes 
fico até envergonhado do ter de votar &Is es· 
condldas • 

Eu quizera votar sempre ás claras; e de­
clal'o que tenho votado constantemente con· 
tra as pensões. 

Votei contra a pensão ils filhas do nosso 
saudoso collega Elyseo Martins, e votei con· 

. tra a pensão á vluva do nosso honrado col· 
lega general Cunha Junior. 

Votei contra por duas razões: primeira· 
mente porque voto systematlcamente contra 
todas as pensões; em segundo togar porque 
des•es projectos se excluiu até a clausula 
que geralmente se Inclue, a clausula, a con· 
dlçilo de ser percebida pensão em quanto as 
pensionadas forem solteiras, ou vi uvas, em· 
quanto nilo oontrahlam nupcias, emquanto 
se conservem dignas do favor • 

As pensões de que tt•ato A vi uva e ás filhas 
dos nossos collegas contlnuariio ser pagas de· 
pois de caaadas; a vluva do general Cunha 
Junlor ha de ter pensão, ainda mMmo que 

contrahla novas nupcias e isto póde acon· 
tecer. 

O nobre Senador por Santa Catharlna disse, 
quando ou tallava o sem que ouvisse na 
occasliio, que depois. da revolta é que appa. 
recem certas justillcaçõos. Mns, qual ó a allnl· 
da'e que eu tenho com a revolta I Que tom a 
revolta com o meu voto 1 Eu condomnei a re­
volta, dei o mou voto a todas as medidas, 
que tinham por fim dar força ao Governo dd 
então. 

Apololsempro o Governo do Marechal Flo­
riano, e só duas vozes votei contra netos delle; 
uma vez, ~eltnndo o projecto que approvava 
todos os actos praticados por elle o por seus 
agentes; outra vev. votando contra o adia· 
menta do Congresso, que, dizem, elle deiiPjava, 
e votei, porque eu entendi que o ConSl'osso 
não podia decentemente ausent..r-se quando 
a Palrla reclamava os seus serviços con,tun· 
ctamente com o Poder Executivo. 

Repito, quo tenho eu com a revoltai Poço 
ao nobre sonadol' que me fa~a mais justiça. 

O Sn. EsrEv~s JuNIOR- V. Ex. entendeu 
mal o mou apal'te. 

0 Sn. DoMINGOS VIOENTF.- Entondi•O como 
está publicado. 

0 Slt, ESTEVES JUNIOR-Nilo sei como está 
publicado. 

o SR. DoMINGos VJCENTtJ- Aproveitei esta 
ocoaslilo para dar esta resposb no honrado 
senador. 

sr. presidente, si tivesse autoridade apre­
sentaria um projecto de lol autorizando o go. 
verno a rever todas as leis do aposentadoria 
o de pensões concedidas mesmo durante o 
imperlo. . 

Eu quereria que o governo que nos mere­
ce maxlma confiança, que governa rom a lei 
o com a Constitulçilo, ncasse armado de lei 
para examinar e conhecer ns condições em 
que estão os empregados aposentados, apro· 
veltar-lbes o saber, a experiencla, o auxilio, 
lndagal' quaes as senhoras que toem pensões, 
ver si estilo no ca,qo de as merecei', julgal-aa 
ou oonserval·as. 

Acho que multo ha a fuzer, 
Mas nQo tenho autoridade para apresentar 

tal projecto. 
Afnda mBimo que o apresentasse, clle iria 

ii uma commlssiió e teria a sorte de outros 
que tenho apresentado. . 

O Senado comprehende que todo o homem 
tem oo seus estlmulos, e mortos esses ostlmu· 
los vem o desanimo, e o homem desalentado 
deixa de concorrer com o seu contlngento, 
embora ~queno, insignificante, mas leal e 
dedicado • 

Eu perdi o animo de apresentar proJectos. 
Fujo quanto posso vir ó. tribuna; e sf tomei 
a grande ousadia de fllzer estas observações 

.. 

I 

' 
I 



SESSÃO E!! 13 DE NOVEMBRO DE 1895 55 

sobro o Importante orçamento da fa?.enda, 
Jol porquo temi que a dlacussilo se oncorrMse 
como se encerrou a segunda, sem uma p'la· 
vra, sem que alguem pedisse um• expllcaçiío, 
que habllltaase o Senado a votar com mais 
conhecimento com mais clareza. 

Sr, presidente, já mo estou domor.mdo nn 
tribuna; estou enfi•dando o Senado. (Nao 
ttpoiados, "l""•tes.) Ndo é modestla da minha 
parte; reconheço que é assim. 

Ulol SR. SENADOR- Niio apoiado; V. Ex. 
está prendendo aattonçiío do Senado. 

0 SR. DOMINGOS VICENTE- Sr. presidente• 
teem·se apresentado nesta casa diversos pro· 
jactos autorlsan•lo o governo •'a Uniilo a en­
tregar aM estados os proprioa na.clona•s 
nelles existentes; o com multa satisfação 
porque me oppuz a um projecto mandando 
entregar 24 fazendas ao est ·do do Pfauhy, 
vi e applaudl o •éto que o benemerlto o hon. 
ra•lo Presidente da Republica oppoz a um 
projecto votado para entrega de proprlos 
naclonaes da Unlito. 

Felizmente caiu o que entregava as 24 fe· 
zen~as ao Plauhy, ao E<tado do nobre sena­
dor, que neste momento, me ouve e que 
boto aborreceu-se por lato. 

0 SR. PIRES FERREIRA - Para O nnno 
apresentarei novamente o projecto e V. Ex. 
então ha de ver que tenho razão. 

O SR. DoMINGOS V1o•:NTE - No estado do 
Eaplrlto Santo, o telegrapho e o correio func· 
clonam em predlos qne não pertencem ao go. 
verno da UnliLo. 

Isto não verlllcar·se·hia, si não tivesse ha· 
vldo l!lcllldade (permlttn. o Senado que use 
olesta expressão) em entregar-se aos Estados 
os proprlos naolontLes, dos quaes n União niLo 
precl•ava na occasiiLo, mas podia vlt• a pra· 
cisar para o futuro. O correio Cuncclona em 
loja do Palaclo do Governo e o telegrnpbo em 
c:l.lla particular aluga~a. porque o proprio 
nacional precisa l'eparos. 

Pergunto não será mais economlco para a 
União mandar concertar proprio nacional, 
para nelle runcclonar a Repartlç~o dos Tele­
grapboa que estar ·pagan~o annualmente 
aluguel mais ou menos elevado 'I 

ser entregue aqui a um particular a quantia 
quojulgou necessarla para aquisição do ma· 
teria! Ouctuante, lancha e ballelra. 

O honrado mlnlst1•oda fuzenda,a quem neste 
momento faço os elogios,q uo merece e por maio­
res que lhça seriam poucos, o probitloso Sr. 
Dr. Rodrigues Alves que possuo virtudes e nl· 
tos mereclmentos,reconhecido criterioo hones·· 
lidada (apoiados, muito bem), o honrado sr. 
Dr. Rodrluues AI ves ministro da fazenda to. 
mou lmmedlatamente as. providencias que 
devia tomar; o material chegou ao estabeleci· 
mento,mas niio foi acceito pelo Inspector inte· 
rlno. porque era imprestn.vel, nüo satisfazia 
ROS fins R que se de,t\nava. 

A autorisaçito no orçamento foi mal appU­
oada. O material lá está encostado, estra­
gando-se ; o inspector que facUltou foi por 
ordem do ministro manda~o processar, mi!.B 
o processo começou em a~rll e nilo terminou; 
a União ba de perder o dinheiro e a AI· 
Candega ficará sem o materlul preciso ao ser. 
viço. 

E, Sr. presidente, quando Ozaqulalgumi!.B 
observações a respeito domaterial,quando de­
clarei que as inrormações foram fornecidas ao 
Sr. ministro da fazenda, por mim quando 
chamei a responsabill~ade do neto, das infor. 
mações para a minha possoa, o engenheiro, 
que examinou o matel•lallnclusive a baile ira 
e avaliou pelo preço que o comprador exlglo, 
deriglu uma cart" aberta ao S1·. Domingo1 
Vic•01te-contestando o que eu bavla dito. 

Este modo de dirigir cartas cahlo no redl· 
colo, a moda niio pegou. 

Peço licença ao Senado para ler uma carta, 
que em resposta a pergunt11. minha foi dh•i· 
gldapelo cldatliio, que rez a venda da b'liolra. 

Conforme consttl das informações e consta 
do Mlnlsterio dn ftllienda, a baUeira custou a 
U01ão, salvo engano meu, 2:BDO.~. quando o 
vendedor desfez·so deUa por I :300$000. 

0 S11, MOIIAES BARIIOS- Ballelra e torpe. 
doiras silo nomes parecidos. 

0 S11, DOMINGOS VICESTE -vou ler a corta, 
para que eUa ftque consignada nestas minhas 
observações. (IB): 

Rio de Janeiro, 28 de outubro de 1805. 

lllm. Sr. Domingos VIcente. 

Vou referir-me a outro ll!'sumpto, mas sem 
esperança ds que as mlnbllB observações pro· 
duzam algunt resultado, possam remediar o 
mal já feito. 

O orçamento da União consignou, o anno 
pas!llldo a verba de 70:0DD$ pnt•a material 
ftuctuante para a alfandega do estado doEs· 
plrlto-Santo. 

O inspectot• nomeado para nquella repnrll­
çito, poucos ollas depois de chegar ao estado 
autorlsou por telegramma e por lntermedlo de 
uma oasa commerclal conseguiu ordem pnra 

Em virtude de sua carta do 24 do corrente 
pedindo· me para dizer· lhe qual o preço, por 
quo vendi uma bdielra ao Sr. Arost\11es Na· 
varro, cumpre responder a V. S que o preço 
foi de 1:300$. por uma baUelra, salva vidas 
com seus pertences, remos, forquetas, lemcu 
e dous turcos de ferro. v. S. pôde filzot• o 
uso que qulzer de minha resposta. Sem maiM 
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assumpto subscrevo-me com perfeita estima 
o considerução. . 

De V. S. att" Von" e Cr.' 

A«gusto Gomos rlo Moraes. 

P. S.- Declaro em tempo que n venda foi 
e!l'ectund11 em 28 do Marco do corrente nono. 
Estaleiro de construcçilo naval rua de Santo 
Christo n. 12. 

Ur.t Sn. SENADOR- Emquanto Importa a 
conta! 

0 Sn.. DOMINGOS VICN~'TE - Em 2:600$, da 
balleirl1 pela venda de quem comprou-a para 
a Alfandega. 

Na compra está incluida um lancha a v11por, 
que niio prestn sinilo para passeios de vlsltll.'l, 
mll.'l nito foi par11 este fim que •e rleu 11 verba; 
n lancha devia servir para reboques, mas é 
uma lancha pequena, velha, e niio se presta 
no serviço a que se devia destinar. 

UM: Sn.. SENADOR - Quem realiaou esta 
compra 1 

o Sn.. DoMINGos VIOESTE - Realiaou um 
particular . por ordem do inspector da Alfan· 
ilega, ~!otta. 

Pois bem, Sr.Presidente, .iulgei prestar. um 
serviço ao governo da União, denunciando· 
lhe estes fuctos ; mll.'l sabe V. Ex. o que va­
eu-mo 7 Umas contestações o inJustiças. 

Em todo caso, tendo eu conhecimento do 
preço por que tinha sido foitn n venda do 
mnterl11l, dirigi uma carta no vendedor da 
balloira, que teve a gentileza rle fornecer-me 
as informações que acabo de ler ; niio pôde 
obter o mesmo do vendedor da lancha que, 
dizem, foi comprada por· um terço do preço, 
por que ttgura na contl1. 

Vae Isto como resposta á carta aberta <lo 
tal engenheiro estrangeiro, que disse quo eu 
lhe havia feito aqui uma insinuação. 

Niio fiz lnslnuaçilo alguma; declarai franca· 
mente que a balielrn e a lancha nilo valiam 
a lmportnncl• de 20 e tantos ou 30 contos de 
róis, porque tinham sido apresentadas ao 
governo da União e cm quanto o conhecido 

. engenheiro avaliou. 
Nilo costumo usar de reticencias, digo as 

COUSilS com toda thmqucza. (Apoiados.) 
O nobre Senador pelo Estado de S. Paulo 

assustou-mo hn. poucos dio.s, assustou-mo, 
porquo ~ou natul'lllmente medroso, dizendo 
que n nos"' divida é de um milhão e oltocen· 
tos m ii contos de roia 1 

Sr. PrcsideRto, quando temos uma divida 
tüo avul tl1da, quando a Uniiio despendo com 
fonccionarlos, que não trabalham, com 
pessoal, quo DiLo presta-lhe set•viços. porque 
quem rol aposont<Ldo não trabalha 12.000:000$ 
por anno, nilo ó justo que o Congresso Nnolo· 

na! os to.! a dlnrimcnte a votar pensões men­
snes ''" tilmllins daquollcs que prestaram sor· 
viços ao palz. 

O St•. MonAES BARRos- Muito bem. 
o Sn. nomNoos VICENTE - Na guerra do 

Pnrnguny, muitos militares pt•estaram ser­
viços importa:ntisslmos, •lerramaram seu 
anngue, !ti. muitos perderam as suas vldll.'l; 
outi•os voltaram inutilisn.dos; mas~ no en· 
tanto ns suas viuvns, seus filhos, muitos 
dellcs nhl cstiio vivendo sem pensoes, sem 
auxilias fornecidos pelo Estado. 

Porque raziio, por causa de uma revolta 
na Buhla do Rio de Janeiro havemos de tirar 
pretexto para que se estejam todos os dias a 
votar pensões 1 

Voto contra toda.• as pensüos ; .deede que 
niio posso dar pensões a .. todas as vi uvas e n 
todos os cidndao•. que prestaram serviços a 
esta paiz, acho que ó justo negar gernlmente. 

Assim rcalisa-se o adagio - Mal de muitos 
consolo é-

Aproveito a occnsiilo para prevenir que 
bel ile votar contra as pensões, que se pre· 
ten•le conceder tia filhas do marechal Fio· 
t•lnno Peixoto, de cujo projecto riscaram-se as 
palavras emquanto solteiras. 

SI a famiJia.do Mnrechnl Florlano. Peixoto, 
que tantos · serviços prestou a este palz, 
ficll.'IBe na mlseria, si me provassem sua po­

breza, eu niio regate~ria auxilio . •Igljm. 
Eu niio votaria uma pensão de 2:400$ a 

cad~ uma das filbns do marechal Florinno 
Peixoto, votnrh1 pensão de 40:000$ ou 50:000$, 
mll.'l para assim proceder é preciso que se .ve­
rifique se oot[o nas clrcumstancias do estado 
concorrer para isso. 

O Sn. CoELUO CA~IPos-Logo, n excepção é 
admissivel. 

0 Sn. MORAES BARROs-Em casos multo 
ro.ros. . 

0 SR. DomNGOS VICENTE-Sr. Presidente, 
o que se vô aqui na União, é o mesmo que se 
vil nos Estados, 

Nós orçamos a,rcceltn em 320.000:000$ e 
a dcspeza em igual quantia. 

A renda ó suscept1vel do decrescimento ou 
augmento, póde crescer ou diminuir. .. 

A dospoza é determinada, votl1da com sogu· 
rança, é certa, mns se a receita olevu.so, a 
despoza ncompnnhn·a e sobe a Igual somma. 

E' isto que se vil nos Estados, é isto que se 
vô aqui na Uniiio. 
1 Os Estados votam, por exemplo um orça~ 
monto de 2 .400:000$; fixam sua ronda, nesta 
somma, a sua despoza ó fixnd11 cm Igual lm­
portancla, acompanha a receltiL; vet•ltlca-se 
no fim do oxorclclo quo a rond11 olevou:so a 
quantia superior mas a despoza sobe na 

r . 

J 



SESSÃO EM 13 DE NOVEMBRO DE 1895 57 

mesma proporção, o aaldo deSitpparece qumrlo O Su. DomNaos VtcENT~-Injusto em que 'I 
· devia pD.SSo.r como tal parn. o novo "xeJ•cicio. O Su .. MOitAES UATLROs-A' oxcepçüo dos 

O Su. ESTI<VES .JuNtou-Muitos Esbvlos toom Estados de Goyaz o Pat•ailyba, os outros todos 
sobtm. est1lo prosperas. 

0 Su. DOMINGOS VICENTE-QUal é O quo 0 Stt. DO~IISOOS VICENTE-Alguns; todos 
têm sobras 1 não. 

A des/'"'" é sempt•e Igual Ii receita em O Su. PIRES FtmnEIRA diL um aparte. 
quasi torO>. 0 SR. DOMINGOS VICEN1'E-0 nobre Senador 

O Sn. EsTEVES .IUNIOR- Os !Marlos do pelo Piauhy não tem razão rle zangaar-so, eu 
Pará, do Amazonas e mesmo 110 E:;pirltoSnnto não tenho lnten(;ü.o de magoar nlnguem. 
tem sobras. · Sou brnzlleiro; tanto sou patricia de quem 

o s11• DoMINGOS VICENTE-V. Ex. não 0 nasceu no Estado do Espirita Santo, como de 
prova, elles em geral fl•zem despezas não de· quem nasceu no Estado no Piauby, no PariL 
terminadas nos or,amentos. ou em S. l'aulo. 

Os Estados nlarrleiam saldos todos os <lias, O Sn. Pnms FERREIRA-Então una-se V.Ex. 
gabam-se de que estilo prosperando, e entre- a mim para defendermos os interesses do 
tanto muitos veem pedit• omprestlmos e auxi· Piauhy · 
li os á União. O St<. Do~IINOOS VICENTE- Quando V. Ex. 

o sn. PmEs FERRI~IRA-Pedom em condi· npt•esentnr aqui idóas que sejnm uteis ao 
çües especines. seu Piauby, quando não venha tirar da 

Uniiio em proveito sómento do Phuby, conte 
O Stt. Do~IINGos VIcf:NTE-Si suas condições com 0 mou voto. 

niio silo prosperas, por~ue nilo o con lcs,,m '! Sr. Presidente. já tenho nbusndo de mais. 
Os orçamentos cstn.duaos l'ornm elevn.dos e {!IMo (lpaiarlos.) o meu fim princip11l foi nii.o 

para. isto muito concorreu a. herança flas ren· deixar encerrar n. discussão do orçamento da 
das que tiveram peta descriminação. fazenda, som provocar explicações ·da com· 

Alguns não Jhzem face as de.;pezas com as missão de fazenda. 
suas reoeitas: voem todos os dias, pe•lir nu- Sei, Sr. Presidente, e por Isso fui do pro· 
xilios á Uniiio. positopedir a V. Ex. que me inscrevesse em 

Quem tem não pede. primeiro Jogar que a discussão deve começar 
Nr'rs do Estado do Espírito Santo nuncn pe .. debaixo pnracimn. do menos competente pnra 

di mos um vlntem á Unliio para as nossas dos· que os mnlt competentes venham esclarecer o 
pezns, pedimos auxilio para serviços fedcraes debate; pnra que, depois do Senado ouvir a 
somente. pnlnvrn fastidiosa Nao apoiados) dnquelles que 

O Sn. ANTONIO BAENA-V. Ex. conhece os a elle tPem se dirlgido,ouça discursos Impor-
orçamentos de todos os Estados 1 tnntes dnquelles que silo lllustrados e podem 

O St<'. DomNGOS VICENTE-Não estou me flLZol-os, 
reler indo ao Estar lo do Pará. Não fiz discurso, tenho npenllS feito repnros 

e provocado diecussão. 
V. Ex. quer que eu digiL, que o Pnrá é Preoccupado com o nborreclmento que es· 

uma excepç1lo de todos os outros Estados 'I tou causando (mlo "poi10dos) niLo toquei em 
o Sn. ANI'ONIO BAE,A-Si 0 disser, ó uma tortos os pontos, pam nilo demorar-me na tri· 

injustiça quo fuz. bnna, <•scapnram mosmonlgumas notas,sl qui· 
zesse nlonUar, o nssumpto niio me faltaria. 

O Sn. DoMINGos VtCENTE-0 P"rú. ó nm dos Animei-me a fazer estas considerações, St•. 
poucos Estados cujos orçr.mentos conheço, Presidente, porque me parece que niLo ó pt•o· 
que nilo gasta toda a sua receita. ci;o ter grande talento pnm dizor-so o que so 

O S11. ESTEVES JoNiott-A revolta niio foi sente, que o momento niio é parn flores do re· 
até ao Pará. tltoricn. 

O St!". Oo~uNoos Vtcf:NTE-0 Pot•á recolho O Sn .. loAQUI>I PmLNA~muco-V. Ex. Jllllou 
10.000:000$ e g:tsUL 8.000:000$ o grau rio porto muito bom. 
com a instrucção, tlca com 2.000 contos de o S!l. DomNoos VICENTE-Creio mesmo que 
Sl\ldo. niio /) preciso estar a compot• o estylo, Jllzor 

E' llSSim que ou qulzorn que fizessem totlos um rllscurso bom ncabodo o porleito, quando 
os llsttLdos e o meu, mlls nito luzem· so tiLlla com as cspnnsilos naturaos, qunndo so 

O Stt. EsT"vms JuNIOtt-Nem todos teom di?. o quo so tom no conscioncla, o que so 
borrnoha; sú o Pari• o o Amazonas. tem no coração e foi o quo fiz. 

O Su. MoliAtes BAnttos-Nosto ponto V. Ex. E' tempo de concluir, mtLs nntos tenho o 
é injusto. direi to do porguntat• Iiquellcs que teom a re. 

Seno.do _V. VII 8 
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sponsabllldade desta regimen, para onde nos 
levam, para onda levam este pnlz 1 

Todos os dias !C diz que estamos a esban· 
jnr o nosso !linheiro. O nosso dinheiro n,·,, 
re~atoomes multo, nüo o damos ns;lm, nits 
damos com fucllldndo o dinheiro da Unlilo; o 
dinheiro do contribuintoque nüo ó nosso. 

O Sn. VIOf:NTE MAou,,no- Quem eslá pn· 
gnndo silo os Estados, niio é a União. 

0 Sn. DOMINGOS VICENTE-E' preciso que 
os homens tenhil.o mais um pouco de patrio· 
tlsmo, tenbão um pouco mfl[s de amor a esta 
terra, tenbilo um pouco mais de dedicação 
no lugnr onde nascemos, a este pobre Brazil, 

E' pJ•eciso que hn,la abnegncito, dosprendi· 
monto, que deixemos o. ambição, a ganancia, 
pela• po,siçiles omcines, ó preciso que se perca 
o amor a ellas. 

A p1ixiio,a vaidade,o. intolernncia, ganancia 
eo. ambição j{J. teom sepultado na valia com­
mum muitos homens, muitos servidores do 

. _palz muitos cidadãos utcls cholos de largos 
serviços; já tem sepultado lambem .na volla 
commum muitos mocos,quo eram a esperança 
desta patrla. 

E' preciso parar, é preciso to r juizo. O Paiz 
precisá de ordem, de pnz, de Justiça, de con· 
t'ra.tet•nlsaçüo. 

sr. presidente, ou aqui mo ncbo, porque o 
Estado do Espirita Santo foi generoso demais 
para commlgo,· (Nilo apoiados.) 

Elle devia escolher quem com mais com­
petencla, com lllustração, quem melhor po­
ilesse advogar os seus interesses. Infelizmente 
escolheu-me a mim. 

Súmente JlOSso igualar-me àquelles que pos· 
suem mnls dedicação, mais entranhado amor 
no Estado em que nascoJ'llm. 

0 SR, COELIIO E CA~IPOS-Logo oscolbeu 
multo bem. 

O Sn. MoRAEs E BAnnos - Está provando 
que a wcolha fo! acertadisslma. 

O Sn. PIRES FElmEmA.- Apoiado, menos 
no que disse em relação ao Plauhy, 

O Sn. DoMINDos VlcENTN -Sr. presidente, 
devo deixar a tribuno; alonguei-me nilo de 
mais devia alongar-me milis porque tinha 
ainda multas outras considerações a fazer, 
multo mais a dizer, multo a analy,.r, mas j1\ 
tomei bastante tempo ao Senado e talvez inu· 
tllmente, (.!\"ao ll)toiados.) · 

V, Ex. o todos quo tiveram a gentileza de 
me ouvir, de;culpnr·me·hilo o tempo que foi 
tomado e dariiu o devido valai' ás observnciles 
que me animei a fazer ao Senado em as­
sumpto de tnn ta lmportancla, 

Vem á Mcsn, li lida, ayolada o posta con­
junctnmento em dlseussao a segufnte 

E monda 

Ao n. li -Alfandegas - Esph•lto Snnto­
accresconte-so de;-ols da Jlalavra: -Thesou· 
reh·o - as seguintes : e de 23:336$ para gra· 
tlficaçiio até 40 "f, que o governo ftca autor!· 
sado a abonar nos empreglll.los desta Alfan­
dega, 

Altere-se o total de 58: 6•10$ para 81 :1176.$000 
Sala das sessões, 13 de novembro de 1895, 

DomitlfJOS l'icente.-Gil Goularl.- Eugenio 
Amm·im. 

O Mr. Rnmlro Dnreelloa'vem 
cumprir um rlover do lealrlade para com os 
seus companheiros de Commiesilo,e explicar ao 
Senado o seu voto, relativamente ao parecer, 
apresen lado . 

O Senado votn somente as conclusões dos 
pareceres; enl!'etanto, os membros dns Com· 
ml,.ilea, que asslgnam esses pareceres, teem 
multo que ver com a redacção dos moamos. 

A. discordancla do orador não se refe1•e ao 
orçamento, com o qual, em geral, está de ao­
corda; mas a uma emenda, que augmentn a 
verba de restltulçilo, cujo merito nilo discu· 
tirá na oecaslüo, 

Relativamente no que disse o honrado Se· 
nadar pelo Espirita Santo, que deolarou con· 
slgnar o or<;amento cento o tantos mil contos 
de rlespezns lmproductivns, responde o orador 
que as despezas quo se fazem com o paga­
mento de juros o de dividas, Filo sempre re. 
productl vns porque 1-cprcsentnm capltnes em· 
pregados em emprczas do palz. 

Rendem indirectamente; não apparecem no 
orçamento da f~zenda, mas noaugmento da 
renda publica pelo r!csenvolvimento dos ser· 
viços, em que tbram empregndos. 

Explico. o orador a dltrerenca para mais 
que tem o orçamento apreaentado pela Com­
mls,ilo de finanças, comparado com o que 
velo da Camaro.; resultando ess~ dllfe••ença 
do systema adoptado pela Commlssiio, de con· 
slgnar claramente aqul1lo que se gasta, sem 
occultar desjlezns por meio de creditas sup· 
plementaros. 

Contonta-ae com as observações foi tas, re· 
servo.ndo·se para discuth• largamente quando 
se tro.tnr do orçamento da receita, 

6 lia•. Rego Mello recorda que já 
expoz om uma das sessões antorloresas razões, 
por que não asslgnou o parecer da commlssao. 

'I ... '. 
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Como divergiu dos !déos da Commissi!o, ga.-so com dit•eito de niio pagar impostos 
consignados em alguns de seus od•l!tlvos, pelos objectes, ou mater!aes importados para 
vem por Isso aprosenlllr uma emenda sup- suas construcções ; e a alfandega, em vir­
prcss!va, de accordo com suas idéas. 1 tude do um decreto do Governo Provisorlo, o 

Referc·se a emenda da orador no 2" nddl· que é lei, obrigou a Companhia a pagar esses 
tivo •la Commlssiio que estabelece a gratifica· impostos ; reclamando bojo a sua restituição, 
çiio de 2 i/2 •; .. aos empregados dos aiflln•lc- deve a Companhia requerer ao Poder Judlci­
gas do i• clo.sM e do 5 "/,IÍ.OS empregados das ot•io, depois de cuja sentenç11 condemnatoria, 
aifond~gos ~e clusse inferior. 1 ó que cumpl'!' ao governo vir pedir ao Con-

N , dd!t ~ Co 1- • d FI grosso o cred1to para pagamento. e. se n Ivo iza mm ss.o e nanças O orador explano os motivos porque não 
que, sempre qUJl llouver excesso de arrecada· considera a revlsiio do contracto uma me­
ção em nm trlmestre, maior do que a arre- dida de Interesse ~ublico. e porque julga 
ca~ação obtida em Igual trimestre, em qual· que a mataria não deve ser tratad~ em uma 
quer dos tres annos anteriores, dar·se-ba a lel~~onnua: entendendo necessarla lei espe­
distribulção da porcentauem 011 medida esta- cial. que derogassea anteriOl' já citada, 
belecida pelo mesmo addltlvo. . Depois de outras considerações, mostrando 

O orador não descobre o motivo porque fot que a rescisão, assim como a revi•ão do con­
conslgnada semelhante dis~slção, que niio tracto, nüo póde aproveitar ao" Thesouro, 
se firma em razão nlguma de ordem e de ln· porque rlepende de accordo com a Companhia, 
teresse publico, manlfeslamente l'oconheoldo. e esta niio acceitará um accordo, que a pra-

O orador combate a. opiniiio da commlssiio, judlque, conclue o ot•ador enviando á Mesa a 
que considera ser um estimulo para o func· sua emenda supressivo. 
ctonarlo tornai-o comparticipe no arrecada- Vem ú Mesa, é lida, apoiada e posta conjun-
çao das rendas; e considera uma injustiça fa· ctamcnte cm discussão a seguinte 
zer depender desse estimulo o cumprimento 
de deveres por parte ~o empregado publico, 

Além disso a gratificação Importa augmento 
de vencimentos, e disso nãó deve cogitar o 
orçamento, conforme llo doutrina da proprla 
Commlssiio. 

Emenda 

Supprimam-se os artigos additivos da Com­
missão de Flnançllll sob ns. 2 e 4.- J. s. 
Rego Mtllo, 

0 Stt. S~VERINO VIEIRA justifica C manrla 
á Me;a as seguintes 

Emcmbr . ., 

'!'ratando do art, 4• que autorlsao governo 
a entt'ILr em nccordo com a Companhia •'• 
Saneamento do Rio de Janeiro para revlsiio 
ou rescisão do contracto, a que se retere o 
decreto de 8 de dezembro de i888, diz o ora­
tlor que a compa.nhia re~uereu ao congresso 
a restituição de direitos de consumo e de ex- Art. I' n. li : 
foidlente que, como infrncçüo do seu contracto Aecrescente-se depois das palavras que 

l obrigada a pagar; e mais que fosse o go- cons·,gnam 11 importanc'a de ooo~ para 
verno autorisado a rever as clausulas do seu '' 
contracto, acabando com os cortlço.q 8 estala· quebras em fa1·or do Thesourelro •la Bahia o 
gens para facllltar.Jhe 0 conatrucçiio de novas seguinte: e de I :200$ para gratlficaçiio o.o 
vlllna operarias, empregado de>ignodo plra auxlilar o expc. 

dlente de arrecadação e pagamento, a razão 
A eommissilo, porüm, foi mais adiante; au- de 100.~ m•nsoes-sendo neste sentido medi· 

torisando o governo para rever o contracto, ficadas' a consignação par" o pessoal da dita 
autorisa·o tllmbem a resoin~il-o. Allhndega e a verba respectiva. 

A companhia recebeu todos os favet'8R que Na consignação Jlllra o material dlll baro.tS 
o governo podia conceder· lhe, nutorisodo pela de vigia e serviço d~ policia marlt!ma em vez 
lei ne 9 de dezembt'O de 1882, com etcepçilo de-acquis!çiio de t.ma barca de vigia-diga­
do imposto de transmissão de proprieda•le; e, se-de auas barcos,-ScoeriM Vicil'a. 
P'rtanto, nilo vô o orotlor sobre que bose se o d 1 d 1 
podem fazer a revisilo autorisad' pelo artigo Em o n' 2 do art, • '• epo s as pa avrns 
Rddltlvo; niio sendo p0ssivel que fique ao seu - e b•m IIBSm aforndr- asl seguintes -t e 
arbltrlo a creação de direitos ou de onus que arrendar- e depois as pa avras- ou ros 
a lei não estabeleceu. terrenos- as seguintes- e predlos. 

Encarando de outro modo a questão, diz 0 _E!fl 13 de novembro de i895. - Scoerino 
orador que o Poder Legl>latlvo nilo tem l V•o.ro. 
lb.culdade para resolver llt!glos entre p1rtes São apoiadas e postas conjunctamente em 
contendorns. A Companhia Saneamento jul· dlsoussiio. 
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60 ANNAEH DO SENADO 

.o ""'''• E•teve" .Jnnio•· justillca o 
mand~ ó. Mesa ns Reguintes 

Emendas 

Rosmboloç~·so n" rubrlc" II, posso~! doa 
All~ndeg~s. o seguinte : 

Santa CtJtharina 

Pessoal : 
Augmenmdn de.l5:100$, sendo 9:000$ pnrn 

o cr·ellQllo de dous conterontes. com ordenado 
do 3:000$. e gmtificaçiio de I :500$ : 5:000$ 
po.rn n. creo.çü.o do JogiLl' de~uarllJL-móT·,scndo 
3:300$ de ordenado e 1:700$ de grntillc:tçiio: 

· 300$ pnrn quebms ao tbeS<•UJ•eiro e SOO$ 
p~rn equipnrM• os vencimentos do fiel de~~·­
m~zem nos 2"' escriptur~rios, 73:440$000.­
Estaves Junior ~ 

A' rubrica n. 27 - Ohrns : 
Depois das palavras - Rio G!'n.ndo do Sul 

- nccrosconte-so - o 30:000$ para os 1·epnros 
urgentas o prolongamento nccessario no tra­
piche da Alfandega do Florinnopol!s. -
Este-oes Junior. 

O Sr, Pre•lden~e-Estando excc­
rlidn. n. hora. as emendas ficam sobre 1t m(lSO., 
pnrn serem opportunamonto npoiadns. 

A discussão !lo. proposic;ilo fir.n n.rlinda. 
A ordem do dia para n sessão seguinte ó: 
Continuaçiio dn. 31 discus~üo da. proposh;iio 

dn C~mara dos Depumdos n. 73, de I805,que 
-nxa a despezn do Ministorlo dn l'azendn para 
o oxorclclo no 1896; 

3• discussão das proposições da mesm~ Cn· 
mara: 

N. 60, do 1805, quo·nxa n deapom do Mi­
nisterlo daa Relações Exteriores p>ra o exer­
ciclo de 1896; 

N. 86, de 1805, que nutorisa o Poder Ex­
ecutivo a abrir o credito aupplomentat• •'e 
819:000$ á verbo. n. 4 do nrt. 0' d11 lei n. 260 
de 24 de dezembro de 1894; . 

N. 75, de 1805, que autorisn o Poder Ex· 
ecutivo a abrir o credito do 3.717:601$200 
que entregará ó. ndministruçiio do Districto 
Federal; . 

2" dlscussiio dns pt•oposiçües da mcsm~ c~-
m~rn: · 

N. 85, de 1805, que nutot•isa o Governo a 
ubrir 110 Minlstorio da Justiça c N•gocios In­
teriores o credito cspocio.l do 70:0001': JHLr~ p11· 
gnmcnto da. despcz!lB, 11tó o fim ilo. nc!tml 
cxm•ciclo fhmncclro, com o pessoal c material 
da colonla cot•recionnl dos Uous Rios; · , 

N. 80, do 1805, que nutorisa o Poder EX· 
ecutlvo a ahl'il' no Minlstorio da Mnrlnlm o 
credito supplomontnr de 7 .016:003:!.'250 no 
art. 4" da loi n. 260, •lo 24 do dezembro de 
,1804, que será dlstribuido pot• dlversllB ru­
bricas; 

N· 37, de 1802, que dil novo plano ás lois 
do orçamento do. receil!!. e do. despezn da 
Republica; 

3• dlscussiio da proposição da dito. Camarn 
n. 2\l, de 1895, que proroga~or dous o.nnos 
o pra>.a concedido ii Estrado. o Forro Leopol­
dina, como cossionaria dn Es rndn de Ferro 
de So.nto E·1uo.rdo no Cachoeiro de Itapoml· 
rim, poro. conciu>õ:o 1l11B obras da linha entro 
este:; rlous pontos; 

} 11 discussiio do projecto Sonarlo n. G2, de 
1805, que autorisao<lovcrnoo. reformar e de· 
croto n. 981 do 8 de novembro <lo 1890; 

2' discussão pn proposição do. Co.maro. dos 
Deputados n. 59, do 1895, que autoriso o Go· 
vrrno n. confirmar no primeiro TIOsto do 
exercito todas as praçns commissionnilaa nesse 
posto ató 3 de novembi'O de 1894: · 

3" discussão do projecto do Senado n. 47, 
de 1895, que eleva os vencimentos do escri· 
vão e do moirinl10 da Auditoria do Mll­
rinlm: 

3• discussão da proposição do. Camal'll dos 
Deputados n. 90, de 1895, que concedeo. 
D. RoB!I. do. Cunha e Silva, vluva do tenente 
do exercito Alfredo Silva, morto em defesa 
da Republica n~ tomada da ilhado Mocanguê 
o. pensão annunl do 1:200$000. 

Levnnm·so n. aessiio ás 4 horas c 10 minutos 
dn. tnrde, 

150" SESSÃO EM 14 OE NOVII!llllllto !>li: 1805 

Prcsidcnci't tio 81•. Jortquim S(troiCnto (4 11 sc­
crctaJ•io) 

SUMMAIUO- Abr•rturl\ dn. IIOMRfio- LAitm•n. e 
npprovnção cln uc~n- g:tl•RPII~s·n- Pnrocor 
- Úlllli~M no nu.- 3a llh~cUsbiio dn. r.roJ)Ofliçii.o 
li:\ C!l.UilU'IL cloK DoputD.doH n. 73, ' o 18fl5 -
Apoinrnonto clf'l om••ndo.R- Dh~~qriiOR dOR SJ•IJ. 
JO!lfJUim Mm·ti•dw. 1ttLmiro Bn.l'collolh Antonio 
BILunn o Leopoldo do Buihõcs- Adl!unento da 
li iRcu"'Ràu - Ordem do din. ta. 

Ao maio-•lla comparecem os 41 seguintes 
S!'S. senn•lores: · · · 
Jon~uim .Sarmento, Ro;n Junior, Domin~ 

gos V1contc, l'rancisco Maclmdo, Costo. Azo· 
vedo, Antonio Bn.ona, Mn.noel Barata, Gomes 
<lo Castro, Pires Forroira, Cruz, Cooll!O Ro~ 
dt•igues, João ·cordeiro, Almino Alfonso, Jose 

. 
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Bernardo, Oliveira Gaivão, Abdon 11ilanez, 
Almeida Barreto, Joilo Neiva, Jonqnim Per­
nambuco, Rego Mollo, Leito o Oiticicu, Mes· 
sias de Gusmão, Coelho e .Campos, So,·eriuo 
Vioirn., Virgílio O!Lmm:~io, Eugonio Amorir:t, 
Gil Goulart, Manoel do Quoirot., Lapór, I.upos 
Trovão, Gonçalves Chaves, Mornes o Bat•ros, 
Leopoldo do Duihõcs, Joaquim do SIJUZil, 
Aquilino do Amaro!, Joaquim MurLinho, Vi· 
cento Macha•! o, !Mevos Junior, .Iuiiu Frota, 
Ramiro Darcelios e Pinheiro Machado. 

Abre-se a. sessão. 
E' Ilda, posta em discussão e, sem deb~tto 

approvada a nctu. da sessiio :mterio•·. 
Deixam do comparecer, com OlLUsn. p~trtici· 

padn, os S1•s. João Pedro, .Ioão R:Lrbaiho, .1. 
Catun1ln., Gu:-1tn.vo Rich:wd, .Justo Cherrnont, 
Nogueira Acoioly, Corrêa de Araujo, Leandro 
Maciel, E. Wandenkoik, Al'istides Lobo, c. 
Ottoni, Paula Sonza, C:Lmpos Salles, Gene· 
l'OSO Ponce, Art!mr Abreu o Raul i no Horn; 
e sem alia, os Srs. Ruy Barbosa e Qulntino 
Docayuva. 

O 81<. RosA JONIOR, supplenLo, servindo rle 
1° secretario diL cont:~ do sl!trruinte 

EXPEDIENTE 

omcioa: 
Do 1" secretario da Camat'D. dos Deputados, 

de 13 do corrente mez, remettendo a se­
guinte 

PROPOSIÇÃO N, 105 DE 1895 

O Cong1•esso Nacional decret.:L, 
Art. !.' O cargo 1le corretor de fundos 

constitue officlo publico e no governo, na Ca· 
pita! Federal, compete creal·o ou supprimil-o, 
como.entender conveniente. 

Art. 2.• Os corretores de fun,los pnblicos, 
na Capit.:LI Federal, ser·iio nomearlos pelo Pre· 
.sirlente do. Republicn, por decreto expedl,lo 
pelo ministro da fazenda. 

rl) a compr" c venda do met.:Les preciosos 
amoellu.tln~ o em Ln.rra, 
~!."Serão null11S, de pleno direito, as ne· 

gochu;ücs dds títulos. do quo ti';lta os to ar­
tigo, quando rco.llso.dns por· tntc.n·mcfliarlos 
estranhos~~ cOI'POt'n.Çt1o tios corretores, 

§ 2. u A disposic;;1o do§ I n deste artigo ni'Lo 
compt•o\JeJ!de as ncgociaçiJcs realizadas fÓl'lL 
da Bolsa e direct.:Lmente entro o compradm• e 
o vcnderlm•, as quaes toda.vla deverão ser 
communicada.s ti. Camaro. Syndico.L. 

Art. 4." Os corretores de fundos toam In­
teira. responsabilidn.tle pelo. execução das ne­
gociações em que lnto•·I~rirem. 

i." Assista·llics o direito, antes de acceitn.­
J'em a incumbonein. du.s negocinçües, do ox· 
gir• dos comrnittontoB as A"O.t'antin .. .;; que I'epua 
tarem precisas para a e!fecti vldnde das ope· 
rações, dando de seu lado as· que forem 
exigidas pelos seus committentes. 

2." No caso do omissão niio justiftcadfL por 
parto do corretor em renlizar a operação do 
quo se houver enco.rt•ogu.do, n. Gamara Syndi· 
cal, mediante representação do interessado, 
executara a ordem acceita e não cumprida, 
po•· m• i o do. fiança do corretor. 

3." O correto•· que for omisso e provar-se 
que n.ul'ct•iu provoito !ln. omissão, respondorli. 
pelos lucros cessantes e dnmnos emergentes 
que provierem do seu neto, e incorrerá. em 
suspensão por tempo de tres mezes. 

Art. 5.' Os corretores de fundos poderão 
tor como auxiliares prepostos ·approvados 
pela Camara Syndical. 

I.' Tnes prepostos deverão reunir os re· 
quisltos para corretores de fundos. 

2." Os prepostos dos corretores de fundos 
são considerados mandatu.f'los legaes dos mes· 
mos, para os atreitos de pratic1Lrom os actos 
attinentos ao o!llcio o da substituiçiio nas func· 
ções do mesmo. 

Art. 6." Os corretores de fundos publicas 
da CapiL•I Federal elegerão nnnunlmente de 
entre si uma Camara Syndical conpost.:L do 
um syndico como presidente o tres a'ljuntos, 

Al'L. 7." A' Cnmnrn Syndical compete: 
a) propor iL resolução do governo, e int'or· 

mn.r sobre a crea.cão e o. auppressão desses 
officios, a nomeação e a destituição dos corre­
tores e a suspensão dos mesmos por tempo 
menor de 30 dias ; · Art. 3." SómenLe por intermedio dos cor­

retores de fundos publicas so poderilo rea­
lizar: 

a) a compra e venda· o a transforencia de 
quaesquer fun<los publicas naciomLes ou as· 
tra.ngeiros; 

b) organisar o regimento interno da Bolsa, 
o da co•·pornçiio dos corretores o n. tabella dos 
emolumentos que elles devem perceber, tudo 
sujeito 1i approvo.çiio do ministrada Fazendo.; 

c) autori>~Ll", probibir o suspender o. nego­
ciaçiio o a cotação do qualquer valor, ·com 
cxcepçilo dos titulas 1lu. divido. fetloro.l, esta.· 
doai e dos estrangeiros, que só seriio ndmlt­
tidos ú. cotaçiio pelo Mlnlstorio da Fazendo.. 

b) a negociação de lottrns do cambio e do 
emprestlmos por.' meio de obrigações; 

o) a de titulas suscopti veis do cob1çiio na 
Bolsa, do accordo com o boletim da Camara 
Syndlcal; 

No uso desta nttribuiçiio J•odoril. a Camara 
Syndical exigir de todas as sociedades emlsso·. 
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ras de títulos negoolavels na Bolsa os csclare· 
cimentes e documentos que reputar precisos 
p"ra a lnclusiio de taes valores no boletim das 
cotações 1 • 

· d) lmpôr as multas decretadas nesta lei e 
no regulamento quo o Poder Executivo ex· 
pedir para execuçiio da mesma, facultando 
ae sua decisão reourso para o ministro da 
Fazendn. : 

c) fixar a cotnçiio omcinl do cunbio. dos 
valores o das eilpecios, publicando o boletim 
diario, confeceionado após o oncOI•ram~nto 
dos trabalhos da Bolsa e em face dos notas ou 
1J1C11lOJ'am:la dos corretores e dos bancos ; 

f) crganlsar a tabella elas taxa• a perceber 
pelas declarações que forem publicadas no 
boletim olllclal. 

Art. 8." As delihernçúes ela Camnra Syn­
dical seriio tomadas por maioria de votos, 
tendo o presidente o de qualidade, no caso de 
empato. 

Art. O.• As liquidaçúes das operações de 
Bolsa poderíio ser retlizadaa pela elfectlvll 
entrega dos titules e pagamento do pre~o ou 
pela prestnç~o da rlilferença entre a cotaçiio 
iln da~a do contracto c a da ópoca da liqui­
da~o. 

§ 1.' Silo exceptuadas desta disposiçiio as 
operar;ões sobre letras de cambio o moeda 
metallica, ~ue sómente serão liquida veis pela 
entretl'a eft'ectiva dos titulas. 

§ 2.' O regulamento quo o Podei' Executivo 
ex~lr fixará o maxlmo de tempo para a li· 
quulaçíio das negociações a llrnzo. 

Art. 10. AS operações a prazo, excepção 
feita das de letras de cambio, podem ser fel· 
tas com a faculdade o desistsncia por parte 
do commlttente, mediante o abono de uma 
quantia convencionada ysra o premio da in· 
demnlsaçiio pela rescisao do contraeto. 

Art. 11. Nas operações o prazo ó licito ao 
comprador exigir mediante desconto a en­
trega dos valores negociados antes da éPDca 
fixada para a execução da transacç•io. Esta 
disposição não se applica ás operações de 
•·cpo•·t e ás de lettraa do cambio ou moeda 
metalllca. 

Art. 12, As operações de cambio só pode· 
rito realizar-se por melo de letras e de do· 
cumentos, com sello proporcional, contendo 
pt•omassa de letras a entregar dentro do 
prazo determinado. 

Art, 13. Os estabelecimentos bancarias, 
ftliaes ou agencias, naeionaes ou estrangeira• 
que negociarem em cambio e moeda metallica 
stio obrigados a remetter diariamente no syn­
dico, em notas autbentiras pelos gerentes ou 
dlrectot•os rcspecti vos, a •leciarnçilo •las taxas 
a que tiverem opera•lo e quinzenalmente a 
totalidade das operações. 

Art. 14. A cotação 11 vista ser•\ nffi:rnda 
para as_operações a noventa dias, com a de· 

I 

duc\•iio de 1/4 do penny, calculado sobt•e a 
taxa no par. 

Art. 15. O Poder Executivo expedirá de· 
cr•to regulamentando e•ta lei, no qual regu· 
lar~ com precisiio à ln vestidura o o exerciclo 
dos corretot•os e as rcspectlvas opernçoes, 
podendo impor panas de suspensão até tres 
mezes, de multa até o valor da metade da 
fiança daquclles ató a quantia do 10:000$ aos 
bancos, soas 6liaes ou agencias, que tbrom 
omissos em cumprir as diA posições desta lol 
no que lhes for attinente. 

Ar. 16. Fie~ lnstituldo o cofre da Co.mara 
Syndlcai, e nelle set•ão recolhidos as multas 
Impostas por esta loi e pelo regulamento do 
governo, com o destino do constituir um 
fundo de beneficcncia dos corretores de fundos 
publicas da Copltal Federal, quo o Poder 
Executivo regulamentara, 

Al't. 17. Revogam-se as disposições em 
contrario. 

Camar•a dos Deputados, 13 de Novembro de 
1805.-Francisco da Assis Rora o Silva, Preal· 
dente.-Tito'""' Dclflno, i• Secretarlo.-Au· 
fJHStr~ 1'aoar"s ele Lyr" (3"' servindo de 2° Se· 
cretarlo.) 

A' Commissíio do Finanças. 
Outro do mesmo Secretario a do igual data 

communicando que, em sessão do dia anterior, 
aquella Camara adoptou por dous torças dos 
votos presentes o velo do Sr. Presidente d~ 
Republica IÍ resolução do Congresso Nacionhl, 
conocdsndo A Irmandade do SS. Saeramonto 
da Candelaria tres loterias de 1.000:000.$000 
cada uma.-lntulrado. 

Outro do Mlnlsterlo da Jusllça e Negoclos 
lntm•lores, rlo 11 do corrente mez, transmlt­
tindo a MonBtlgom do sr. Presidente rla Re­
publica, devolvendo sanccionado um rloaau• 
tcgraphos da resoluçilo do Congresso Nacional, 
relativa Íl concessiio de licença a Alcldes Ca· 
tão da Rocha Medrado, blbllotbecarlo da Es· 
col11 de Minas de Ouro Preto.-Arcbive·se o 
autograpbo e comrnunlque-ae ai. outra Ca· 
maro.. 

Outro do Ministet•io das Relações E:rterlo· 
res, de 12 do corrente moz, transmlttindo a 
Meusagcm do Sr•, · Presidente da Republica, 
devolvendo 'anccionado um dos autcgrapbos 
da resolur,iío do Congresso Nacional, relativa 
ó. abertnra rlo credito aupplementar de 
19:500$ ó. vorb$ n. I •lo art. 3• da lel n, 266, 
de 24 de Dezembro do 1894, 

Arcbivo·se o.nutographo e communiquo-se 
1\ outra camarn. 

Oous do MinistN da Fazenda do 12 do cor· 
t•cnto mez, tt••nsmittindo 111 Menssgens do 
Sr. PI'O·idento ·<la ltépubllca, devolvendo, 
sanccionndo, um de cada urn dos autographos 
d•s resoluções do Congr•esso Naeionnl, relatl• 
vaa A concessão do licenças a Emillo Josó Mo· 
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reira Junlor, 3" cscripturar!o da alfandega. clonai providenciar sobro a rcclarniiÇito de que 
de Manil.os e Antonio Leonar·do do Menezes se trata. 
Amorim, i' cscr!ptnrarlo do Thosouro Fe· 
derai.-Archivem·se os autographos e com­
munlquo.so á outra Camara. 

Outro do Governador do Estado do Piauhy, 
de 9 do mez do outubro findo, tra.nsmittindo 
dous exemplares da Menongom que apre· 
sentou á Cam•ra Legislativa daquelle Estado 
na sua sessão de 7 de setemuro ultlmo.­
Acblvem-se e agradeça-se. 

Telegromma e:rpe•1ido de Curitybo, om 
do corrente mez , assim concebido : 

«Mesa do Senado Fe•leral-Tovo Jogar !tojo 
lnstallação solemne primeira sessão terceira 
legislatura Congresso Estado, foi enviada pelo 
Governador Dr. Xavier da Silva ~!enaagem 
expondo minuciosamente negoclos publicas 
e proponllo muitas medidas a bom da adminis· 
tração e do Ol'esconte desenvolvimento doEs· 
taão. Foi eleita Me•a definitiva, Presidente 
padl'O Alb•rto Gonçolves, I' c 2' Vico-Preoi· 
dentes Brazillo Luz e Thoodorlco •los Santos, 
i', 2', 3• e 4" Secreta.rios Josó Corrêa, Theo· 
dorlco Guimarães, Francisco Brito o Arthur 
Sebrão. Saudações.-JusJ Cui'i'í!a ele l•'rcltas». 
- Jntelra<lo. 

O Sr. Domingos Vicente, supplonte, sor· 
vindo do 2' Secretario lê e vão a Imprimir 
para entrar na ord Jm dos tt·~b~lhos os se· 
guintes 

PARECERES 

N. 236- 1895 

A' Commissiio ele Justiço. e Legislação foi 
presente uma petlçiio do reverendo abbado do 
Mosteiro de S, Bento, reclo.man•lo contra o 
Imposto em dobre a que estiio aujeltos os 
prodios urbanos de sua ordem a titulo de 
~eoima urbana e imposto predial, solicitando 
providencias contra casa dealgualdade em 
reiiiÇiio aos demais cont1•ibulntes, quando 
mais oito seja por meio de ln terpretaQiio da 
diaposlçiio constitucional, que deve reger o 
01180. 

Pelo a1•t. O •, n. 2, da Constituição é da Com· 
potencia oxclusiva dos Estodos decretar im­
postos sobre os lmmovois rumes ou urbanos. 
E a mesma com potencia assiste ao Diatricto 
Fodoml nos llmitca da sua clrcumscrlpnilo 
(art. 67), ' 

Portanto, si reclam!IÇão ha a filzer deve sol' 
perante os poderei locaes. 

_Siso cutoodo a dispos!çiio tributaria incon· 
>tltucional, tem Jogar a acção eontonciosa 
perante o Podor Judiciaria (art. 50 § 1 b, 
art. 00 a), 

O Congresso Nacional nilo tem como inter· 
vir fóra dos casos em que lhe ó permlttldo 
pelo art. 6", om nenhum 1los quaos cet•ta­
monte se comprehende o objecto da reclama­
ção do ~!esteiro do S. Bento. 

Si algum principio constitucional eM por· 
ventut•a olfendido fúra dos caso~ do IU't. U", a 
pt•ovldencia a dar·se, de ordem federal, com· 
peta aómentc ao Podor Judiciaria. 

No regi meu actual a lntorprctaQiio de qual· 
quor nrtigo constitucional ou de outra lol, 
inoumbo ao poder que tom de uppllcal-a; c, 
na bypcthese, ao Poclel' Judiciar lo. 

Sal v o si se \rata de emenda ou reli:>rma da 
Constituição, que sómente póde dar-se nos 
termos do art, 90, Mas niio e l•to do quo se 
trata. 

Portanto, nilo tom a Commissiio que cogl· 
tarde interpretaç•io de qualquer texto con­
~tituclooal, que tenha relaçiiocom 11 mataria 
da reclamnçiio. 

ll',pols, seu parecer quo nito ha que deferit• 
sobre o. petic•io do reverendo abbade do Mos· 
toiro de s. Bento, 

Sala das Comrnlssõe3, · 10 do outubro de 
189õ.-Josd Lui> CocU.o Cumpos.-Joa2nim 
Co>'i'Úa do Al'a•d•· 

N. 237-1895 

Pondera, antes de tudo, a Commlssão que, A proposição da Camat•a dos Deputados 
collocadas as ot•dens rellglosaa e o sou pa- n. 78 do corrente anno mnnda relevar á 
trhnonlo no reglmen do direito commum, se viuva, e declarar extincta. a divida em que 
acham virtualmente derogadaa pela Constl· ficou paN com a Fazenda Nocional o f<llleoldo 
tlllçlio de 24 de fevereiro, as lois esp~ciae~ coronel do exercito Wencesláo Freire do Car· 
sobre a mito morta, e nito póde em canse· valho, cessou-lo os deacontos que se estiio ta· 
quencla subsistir a leglslaciio excepcional, a zendo sobro o molo sol<lo que cabe á vluva e 
que estava adstrlcta, o devo ter dosappare· aos orphiios do mesmo fallecldo coronel. Sen­
cldo a razno deesa imposiçiio cm dobro sobro do relo ti vamonte inslgnlficauto a divida para 
os predios urbanos das oorpot•ações religiosas, o Eata.do, mas representando um grande sa­
que era um meio de obrigar a c~n ve1•;iio ; o crificlo para a vi uva e aeus sete filhos me· 
que Já boje seria descabido. nore~. extremamente pobres, parece li com· 

Sl\1.&, porém, como for, entende a Com- missão que o Seno do pr,.tlc 1rá um acto 
missao que nilo compete ao Congre~so Na· de equidade para com os descendentes e vluva 
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do t,I'!! servidor do Estado, adoptando a· pro· 
pOSIQBO, 

Sala t!ns.commissõcs, 14 do novembro de 
1895,-Co.'ita .ti.:ovedo,-Ramiro Barcoltns, re· 
iator,-Leopoldo ti• JJu/Ma.. -J. Jongulm do 
Sou.:m.-J. S. Rego Jllello, 

N. 238-1895 

A Com missão de Justioa e Legislação, tendo 
examinado o projecto do Senado n. 25. deste 
anno, devolvido pela Cnmara dos Deputados, 
com uma emenda ampliativo do art. 2" o 
destinada a revogar os nrts. I" e 2" da lei 
n. 28, de 8 de janeiro de 1892, e considerando 
quo o unico •I efeito que se poderia arguir a 
estes nrtigos ó o de não corresponder com n 
desejada l!recisiio no disposto no nrt. 73 dn 
Constituiçao Federal, mna que n sua revoga· 
çiio pura e simples poderlt se1• tomada com n 
abohçiio total dns suas frouxas e lnsufficien· 
tes restricções e, portanto, a porta a t"das as 
accumulações retribuídas, e de parecer que 
c Senado rejeite a emenda referida e sustente 
o seu projecto nos mesmos termos em que foi 
remettldo á Cnmnra dos Deputados. 

Sala das commissües, 14 de novemht•o de 
1895.- A, Coelho Rodrigues.- Leopoldo de 
Bulhaes, -J. L, Coelho " Làmpos. 

N. 239-1895 

A Commissão de Finanoas, tomando. em 
considernciio a proposição n. 108, do corrente 
anno. da Cnmara dos Deputados, que concede 
um o.nno de licença., som vene~montos, ao 
i" ascripturarlo da Alfandega do Rio ·de 
hnelro, Joaquim AuguatoFreire, em vista do 
rospectl vo attestado medico e de sujeitar-se o 
1\Jnccionnrio a niio perceber vencimento nl· 
RUm durante a licença, ó <le parecer que o 
Senado accoite e vote a referida proposição. 

Sala das commlssões, 14 de novembro de 
1895.- Costa A.:c,oedo,- Ramiro BUI"Cellos, 
relator, - J. Joaaulm do Souza, - L. do B"· 
lhaes.-J. S, Rego Mel/o, 

N. 240-1895 

O engenheiro c i vil Ui rico de Souza Mursa, 
flscui das obms das docas de San tos, justifica 
o seu pediria de um anuo de llcenca, com 
ordenttdo, paro. tratar do sun. stmrle, com dou~:~ 
nttestados medicas, que provam estnr sof· 
!rendo seriiLrnente de nourasthenia cerebro­
espinnl, tendo ulteriormente sido nccommet· 
tido de feb1•e remittonto typhoitle, exigindo 
JlOr Isso o seu estado physico e intelloctual o 
mais completo repouso por es~noo de um 

nnno, nfim do rostnurar o organismo visivel· 
mente dopaupor~L•Io. 

A' vistn disto ó" Commissão de Flnnnons 
de pnrecor que seja approvadn a proposiç[o 
da Cnmam dos Ddputndos n, 104, de 189fi, 
que concedo-lhe essa licença. 

Snln •las commi"õos, 13 do novembro de 
JS95.-Casto Azoeodo.-1. Joaquim do Sou.:a. 
- Morao . .; Barros.- Leopoldo de BuUu'Jos.­
J. S. Rogo MtJllo.-Ramiro BarccllitS, 

N. 241- 1805 .-
A Cornmissiío 1le l'inanças attendendo n que 

ó tlelnteirn equidade oquo requer Pllilomeno 
Jocelyn Riholl'D. carteiro de I" classe da Re­
partição Geral dos Correios, ó rle parecer que 
o Sanada adopte o seguinte 

PROH:CTO N, 63 DE 1805 

Artigo nnlco. Fica o Poder Exemtlvo auto· 
risada a mandM•pngar ao carteiro de. I• clnase 
da Repartiçilo Geral dos Correios Philomeno 
Jocelyn Ribeiro os vencimentos que deixou 
do perceber durante o tempo que decorre de 
7 do fevereiro de 1894 a 28 de junho de 1895. 

Sala 1las Com missões, 14 de novembro de 
1895.- Costa A=el'edo.- Ramiro Barccllos, 
relator.- J. Joaguin1 de Souza. -Leopoldo 
de· Bulhaos .- J, S, Rego McUo, · 

N. 242- 1895 

A Commissilo de Marinha o Guerra, to­
mnn•lo conhecimento dn petiçilo de D. Leo· 
nilln Octaviana de Menezes Souza, vi uva do 
cnpitiio honorarlo do exercito Luiz Francisco 
de Souza em que requer lhe se,ia concedido 
continuar a percebei' a pensão de 60$ mensaes 
de que gozava. seu fallecido mnrldo, passou a 
examinar os documentos ·apomos á mesma 
petiçiio, verificando que : 

O capltiio .Luiz Francisco de Souza .foi. um 
bonemerito da patria, que, niio obstante não 
ter passado além.- do .posto em que morreu, 
salientou-se ·na camJlll.nhn do Pnrnguay a 
qual fez toda, .obtendo de sons superiores 
o do Governo rio '.então os mais exprossivos 
elogio• o ns mais honrosna menções do modo 
que a sua fó do otnclo 6 um verdadeiro md· 
delo de vida militar. 

Os seu• serviços na paz silo um comple· 
mon~> dess~t benemerencia, que para bom da 
patrla nüo deve hoje ser esquecido, quando 
em sou nomo e como. representante e suecos· 
sol'a de seus feitos gloriosos vem a sua vluva 
implorar auxilio condigno dos poderes pu· 
bllcos. · 
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Nosso1:1 termos ó o. Comrnissii.o de JHlrccor 
que sC\,in. conçcdidn a r·overs~o 1l1L, pensão do 
(jtiO rmsrtvn O ~WU !ailocidli llll11'HIU O pura 
esse flm otrorecc á delibor·açllO Uo Scnndo o so· 
gulnto 

J>lt0.JEC1'0 N • (i i Dli', I 805 

ú Congl'csso Nn.cionnl resolve: 
Al'ti:.:o unico. Ficu. autot•is:vlo o Governo n 

continum• n p<Lgnr dostn llittn. cm tlinnto o. 
D. I.conllln Octu,·ian:l ,lo 'ronezes .Souza u 
110mü.o do GO$ monsacs, q uo JICOrcobw. o s~u 
Jlnndo m1trido c1Lpit1lO houoriLl'iO do oxer.·tto 
Luiz l"rnnclscu 1lo SuUZ!t i rovugu.dns n.s dh!po· 
siçUos em contrario. 

Snla das CommisStics, 14 do novembro do 
1805-Pirc.>t Ferreil'll.- Al1Hdda lJto·reto,­
JocTo ~Neiva, 

ORDEl! DO DIA 

Contin!'tn. cm 3'' tliscussiio com ns omendns 
appro\'Oins cm 2a c as ofi'crccidns ne~tn .• a 
proposição tln Camaru dos Doputndo.< n. 7:!, 
do !805, que lixa a d""pez~t do ~llnistorio da 
Fazenda }Jnrtt o exercício de lS!.lG. 

São lidas. apoia<! as o postas conjunctnmen~e 
cm di~cus:;ão os l~mondas o!J'oJ•ecic.lus n:t sessuo 
nntcl'ior pelo St•. Esteves JuuiOJ' •· 

Silo lidas, apoiadas o pos~~s conj unetamento 
cm discussão as se;.ruintt•s 

as regalias, prerogntivns e P.riv1leJios que a 
Je:.çisJnr,iio tl~cal Vigente estabelece cm bcnc• 
flclo da ndmlnlstrução publica om rel:~çi\o its 
fl1zondus o mercadorias o n seus proprietorios. 

0.; nt•rcndntnrios, nlóm do submotterom-so 
ás medidas do flscnlisaçiio quo o Governo 
julgnr conveniente, se obrigar11o: 

a) a mnntor em perfuito estudo do con· 
:::crvnção, mediante os nocessarios reparos, o 
mat.m·ial o o·lificios 11rrondados; 

ú) u executnl', à suo. custa, o segundo os 
planos o orçam ou tos npp••ovados, os obrns já 
iniciado~; om cdiflcios de AlfnnrJcgns, ou em 
suas dopcnlicnclas, inclusivo, no quo com­
corno i~ Alfandcg:L dcsto. Capital, ns obras do 
pl'Oiongamento do cnea da praia de D. Mn­
nool, o bom assim IL reulizat•, de futuro, os 
que tbrem reclamadas poltls nocossidndos de 
prompto oxpodlente o desenvolvimento do 
serviço; 

c) tl esco!hor, quanto passive!, o sou pessoal 
do trab:llho dentro o quo notunlmonta sorvo 
nns cnpatnziils. 

Sa!'üo considerndos :vldidos os fieis do m•ma· 
zens Íl medida quo estes forem sendo arren· · 
dados. 

A segundo parto do artigo constituirá por 
si só outl'o n1•tigo t>rocudido dns seguintes 
pnlnvrns:-E' outt•osim o Governo autoi·i· 
sado. 

S. R.- Sola das sessões, 1·1 do novembro 
do l8U5.-: Savcrillo Yicira, 

O Sr. Jonrtulm 1\lurtlnbo vem 
aprr.sontnr uma emenda quo tom por fim ro­
stnuolecor uma vcrbn suppJ•hnida pela Com· 
missiio do Finanças, cujo parecer elogia, pe­
dindo licenQa. pu.ru,. no mesmo tempo, exp:m­
der sobro clle algumns considerações. 

A ebboraçiio do respectivo projecto ouede· 
Ao nl't. 1", 11 , 1~. cou num sentimento o a uma ordem do !déas 

que o Ol'aflor pa.ssn. u. analysur. 
Acct•osconto-sn: 2:·lfJO~ e ,·onr.imon tos do llol O sentimento Jbi o posslmismo, que nüo 

do Tho::,.out·oit•o Lla. llulugucin Fisc.d do l\linu.s me!'eco ceilsuro., p01que nos sous deviJos li­
Gorncs. · mitos, é um grande elemento de progresso. 

Sula das sosoõc,, 14 do novcmlli'O do 1805, Os principias quo presidiram tambem ll e!abo· 
-Antonio Bacna, rnÇILO do pl'o.iccto, podem sr:r classificados: 

lU. o do moral politicn: 2•. o economico; 3'•, o 
Sull:Jiilnn-so o fH'imoh•o n4lditiYo otfoi'Cci,Jo orço.mcnttn•io; ·1·', do politica ndminlstt•o.tiva.. 

como omonda. pela Camwisliiio do l?innnçns Qup.nto no primoit•o desses principias, nota. 
do Scnadu pelo soguintu: o OI·u<ior que ó muito dilllcil gunrdur a linha 

J\l't. E' o Governo antorlsado a ar•·endUI' per/hltnmonto dispensada o rmnoo, o ~ Com· 
a pnrticulm•, OLL o. cmprczo.s ~uo uwlhot•cs missií.o teve de luctur com essn. diaJculd!~de, 
vnutngous otrerccct•cm, os Ll.l'lnazuus das Al- so desviando para. o Intlo pessimista, do modo 
lhndegas da Republica com o sou mntul'iul o quo o quadro P''r oiltL truçndo nus rcpJ•osenta 
os das Cnpatnzuts destinadas nu servko de com cores mui to somb••ins n sittmçiio das 
CiU'gn."o ,loscnrga, entt•ndo. o snhh.ltL do mor- nossas Unanf;as. 
cudoritLs, ccdcmdn nos ILI'l'oni.latnt•io~ ns vuu· J~:itt•nnllu. o termo-improductiva, com que 
ttLgciHi ~~o.s taxas cm vjgot• cobrndiL.s pulos sci'e n. Couunissüo qualifica u. pa1•ta tio nossn.s tiOS· 
vlçoi'l do crtpatttzin.s o armazenagens o gumn· pezns destlnu.dns no ptLgu.monto do juros elo. 
tludo·liles, vara " oxacta urrecndnçiio dus ill vida nnclunal, pot't]UO somolilanto omlssiio 
rnosmns o fucll dcsomponho (lo serviço,. todas. envolvo umn censuro gravo "todas as ud· 

SoDI\tlo V, VI[ O 
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nls~r~çúcs tt•;msacto.s, ctllpndas do n_iio npt;o. 
veit11mento dll.!! g11mntl11s PJ'ovonlentos dos 
omprosttmo• ntó hoje rcnilsndos. 

Sobre o rcsg1Lto 1ln. llivilln. observa quo, 
sondo tt supornbundtLncln do PtLpcl-moctlit n 
cn.usn, n. pelar r~·,rlnn. do nosS;\ 1livala lnt.OI'Il!t, 
porque contribue J:ION n baixa do cambio, 
seri[l. prcferivcl procurnr r~sgatnt• osso JlnJlCl· 
moeda n.rcsgatnr n.s npoliccs. 

.A commlssllO não esqueceu, cnmo devia, ns 
velhas antlpothhts provocadas poln 1/anco do 
llta=il, quando nlllt·ma que esta instituição 
procura sobrepor-se nos podm•cR pnbllcos, Si, 
como vem"confo,sndo no pt•oprio parecer, o 
banco é pt•oprietnrio de um cm•to vnlot• pro­
veniente 1la. tl'n.nsform:u.;ão dns Jettras lmn· 
crLnria.s, que crnm o ln~tro Jll'imit.l\·o, niio so 
~odia dejxnr d' incluir este mlor nos ba­
lanços dnquelle ostnbelccimonto, sem qno no 
cumprimento cstricto cles:m t.lovor, exorhi­
bitassem os respons~vcis. 

Rclati\'nmente no montcpio, mostrn-so o 
orador de perteito accordo eom n. commissiin 
nas considerações ~uc IIJz a respeito, sentlnrl~ 
dlvergir qun.nto ús medidas suggcridns pn.rn. 
o.ccudir n.os males reconhecidos; porque, cm 
regro., o montoplo niio ó funcçií.n govel'nn­
mcntal, e, quando o Jbsso, devuc ollcthcet• n. 
certaS leiS tixas e ínyn.rínveis, ns q unes tcem 
sido preteridns entro nos. 

O alvitre Jembrn•lo pnJ•n romedinr ns cres­
centes ditncu!dndes que o monteplo acarreta 
no the~ouro, 6 improtlcuo. ttlóm do ser umn. 
anomalia e umn iniqni1lndo •ln situnçiio ern 
q~1e vlioficar os funccionn.l'ios pnUiicos de umn. 
mesm!l c..'lthegorio.. O melhor :;orín. o.dín.t• n. 
mataria pnru quando se puder cinborm• umn 
reforma completa e radical, como ó n ox­
tincção desse posndo cncm•go do A'm·crno, osto.­
b~jecldns ·as pro\'lrlenclns. nccessnrius cm re­
speito nos diJ•eitos adqulrtdos. 

rnntl11 do todos os direitos indlviduncs na sun 
lmrn1nn\n. reciJn•ocn. 

O oradot• ont.t•n cm lnrgo dc,onvolvlmento 
do consillr.rn\'Ôl!~, demonstrando o absurdo 
!lc~iia. pn.l'tn dn. ndministrn.çfin publica, quo, 
n lóm do tudo. vao :-~o torna.ndo um onu:-~ c•rcs .. 
Clmtn prll'rt n Oovcrntl ~~ propnl'çiio quo nt .. 
t.ing-o melhm• os sous fins. 

Occupa-se rio empt•ostímo reniisa•lo pela 
:\ssociuçijo Commol'chtl, na. Europa, pnrn. 
con,truit• um ediflcio. 

O Governo. nccoitfLndo n gn.rnntin. do pra~ 
prio prcrlío cm constrncçiio, garnntill-osjuros 
o n.mor•tisaçrw dci'~C cmprestimo; o, ren.li .. 
sn.mlo, pontun.lmcntc tnl compt·omísso, nindo. 
nito con~oguíu do. A:;socínçiio Commercinl umn. 
sú dessas quotn.s. Eis nhi, pot· consoquencin., 
o G .. vcrno t,J•ansrormndo cm ~anca bypol hc­
ca.t•io ~~dos mail'! infelizes .. 

Digno tnmbom tlo t•cp:cro ó o fltcfo rio Go­
verno intervir no ('.ommercio, umn chamndn. 
cnmaJ'n syndicnl quo tem por fim impedir o 
jogo il:L hoh;n .• n.:-f VrLJ'iUQties 1lo cambio, que­
rendo haldadnmonle ir da encontro a certos 
phenomcnos lUheJ'('IIt.Os ú. no.tut·ezn. intimo. do 
todo o cnmmel'cío. Alndn. bem que a Commis­
siio propiit~ n. suppressão drt verba. corre~pon­
dcnto, 11 mais immoral úo tOtins. 

Nií.o nnd[l., porUm, no mesmo caminho, a 
Commissão, quando, reconhecendo n tn•occ­
deucil\ do cm•tns dospez11:'l, opino. pelo. sua. 
suppt•cs8ão, como o Ol•n.dor prt:-:so. n. mostrar 
lendo diversos topicos do parecer. 

Nií.o JlO!lin. o orrLdor torminnr ns SUfLS con­
sideraçtios, ~cm fn.llnl' do seu E~tndo, cnjos 
interesses estiio do perfeito n.ecorJo com Os 
du. União, nns qnostücs que a])Onta.. 

E' lida, npolatla o po•ta conjunctumonte em 
discuss;1o o. :;eguinto · • 

Emc11dtt Outro ronto que chamou n attonçiio do 
orndor, foi o quo trntn., no pn.rocor, dn. nr-
mnzenngom das mercadorias do importnçiio, , 1 · · .. · " 
que flcou betn t!omonstt•ado niio competi ' ao _AccJ esce_!l e·se onde convtol . • lo:OOO$ para 
Governo 1 a mstnlin.çao ela mc'n de rondus em Matto 

• Grosso, crcndn .em 21 do setembro do 1804, 
Ainda destn \'CZ, o ot•ndot• sonte rllscordat• em virtude dn lei n. 101 B,do 30 do setembro 

·do ~elo apontnrlo par~ ?_!lvinr a esse incon- de 1803, nrt. 15, n. 2. 
\'emente ; porque ó opmtuo sun que. em vez 1 1 - -
de se propôr desde jiL o nl'!'enrlament.o rle Sa a' _ns scswe~, 14 de no~c.mbro de !SOo. 
todos os nrm!1zons- dn. Aliitnlloga., ex.tingnin- -Jutt9Will Mm·tmlw.-Jtqw/eno do Amcwcd. 
do-so o.s cnpn.tn.zins, so devo. proceder o. mn.is 
rigorosos estudos no a•sumJlto Jlnrn se resol­
ver doflnit!vllmonte c com acerto. 

No tocnnto ás cn.ixns cconornicas, pon11crn. 
n.indn. CJllO ó essn. lnstitn ir;n.o mn.is umn. oxcros.­
cencln. no mecanismo n.dministl'ativu. A mis­
são do aovOl'no do urn Jln.iY. dovo HO Iimitat• a 
certo3 o dotorminndos ll.ovm•os, qu0, om l'C­
surno. silo todos llQUOli~s q uo<tondmn n tot•nnr 
o11'ectlva n garantia da ordem, isto ó, a gn-

O St·. I\nmit•o Dm•ccllo,. tom 
de n.presontn.1•, em nome da commissií.o de 
flnnnçns, umn. emenda. no orçamento, elo~ 
\'nndo ainda u verta -Excrclcios lln•los, que 
já tinha sido augmcntud11 poln commissiio, 
tlup0h:1 dO hn.V(ll' Õ~I,IL Vot•i!iClldO qUO U. VOl'bil, 
podido pelo goyorno era insufficlontc. 

No Mlnistm•io d~t Guerra estilo cm liqnlda­
cuo contas, rolutivns ulndn " despczas <lo 

.. 

~I 

r· 
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ompo dn revolta ; c essas contn.q montam, empregados sumcicntcs para substitulrom os 
só em t•elnção t\·umn. eompa.nhítL do IHLYogn impC!dídos. 
çilo coatclran qual.t•o ou cinco mil contos de O thcsouroiro da delegacia nscal do Minas 
réi8, porque trtLf.ll·So rlo ín1lomnl~tu:iio de VIl· GorllC::i mlo tom tamfJom substituto. 
pot•os, que foram qncinu~dos o do ont.ro~ rc- A n.rrccr1.1laçilo drL rccelt:L por nquoJln do .. 
r.iúos n.o scrvic;o úo govot•uo contt•u. n. vonttulo Jo~ncíu. tlsl!nl eleva-se n. ~~·andes sommns· pa­
do seus donos, J'Cce, port11nto, que está cm circumstahcin.s 

O governo entt•on om nccor~o com cs;n llltLis meiinllrosns •'o que a Delooacia de Goyaz 
companhia, cu,jos direitos roconhoccu, c, np- 0 pot· Isso niio hesito cm apresentar umti 
pello.ndo p!LI'IL o seu ptl.t!•iotismo. chegou n. li- muonún. prLra Je~a..lí::n.t•, si nssim posso dizer, 
quldar as suas roclamnçõos, limitnllllo '' som· o neto do St•. Mt~:stro _da F~zcnd~. 
ma dt:llas n dous mil duzentos o cinconnt1t Por esttL occas:u.o, nao dotxnrct do respon­
contos ~·e a. commissito, uo nlvitl'e do en· dor o. um rqlO.rte com gua mo distinguiu o 
vinr a companhia para o podcrjudici:l.l'io, su· ltonm<lo Sonnúnr pelo Pmuhy, Sr. Coelho Ro· 
joitnndo o pniz 11.0 l•csu1tado inÔc1•to tln.I']Ut>&-, d~t~ucs, mnmfestnndo. n snn opinliio, que 
'tt1o, preform votu.r o cro!lito, quf' é mcmot• do' 111~0 8? devo conceder n Delegncm 1 Fisqal do 
que a. sommo., quo teria de p1L,!..'1Ll' o thesonl'O !\Jmns Gornc~ cousa alguma, pol'quo está ex-
no liquidnç>iO final de uma dcman•ln, tmcta P0l' let. 

. . • No pouco tempo que me foi pormittido fnl· 
Podcrta. ter sula menor n dospozn. se nao lar. isso mesmo confesso em opposicfio ao 

fossem demorndos os navio~ pot• longos nwzes regimentn, disdo n s. Éx. que o. Dolcgo.cio. 
em poder do go~crno, dcp~tR <~e t.m•mltmd>L n r'iscnl de Wnas Gomes tem de sm• cxtincta 
rc~oltn; mn~ n comp~~lun. nao tem, ~ulpn clopois ~no for inaugurada a Alfandega elo 
dessa dcmor1L , o pm l:slSO ~a. commJ_:sMO do Jmz do l'órn. o que muito merece pelo flel 0 
P!Lreccr que deve ser conccdtdo o ct•ecltto pe- zeloso cumprimento dos seus deveres. · 
dtdo. O rclntorio do Sr. ministro da lb.zenrla con· 

E' lida o posta conjunc!amcntc cm discus- trm esclarecimentos importantes a respeito 
süo o. soguinto emenda. dtt Cornmissão de l•'i- da nov~~ allh.ndega de .Tuiz de Fóra. S. Ex. 
nauçns : tlíssc que o odificio, que o Estado do Minas e 

Au~montf:s-so n. verbrt credito-\ espociaes do ob~ign~~ n. p~etittu·.para 0 J'llnccíonamento da 
mai~ 2.270:0;JO$ pora pngltiOento do ~ue se ~IJ,,~u.lc'"'a' so flcarn. concluulo em l~ns de 1896. 
liquido r, h Companllin. do Nn.vegn.t;ii.o Co:-;tei- ~· I'.X. tt~mbem chnrnou a a~tençao para as 
rn..- Cona A:cpcl/o.- Rr•mil·n /lto·ce!los.- mfol•mnco~s prestn~lns pelo director das n..en­
LeoP-oldo ele Bu/Mes.- Scvw/no Viei>·a.- J. dos que fotlncm~bulo do exame ~as !ocahda· s. Rego Me/lo. dcs pn:a ns novas a!fandeg~s •. O !Ilustre func· 

. clonarto considera ser, smno mcxeqmvcl, ao 
menos ele dilllcil desempenho os serviços 
nclnn.neil'os duquella rcpnrtít;áo, em conse· 
quoncia da cn.rcncin. absolut1L do recursos ma· 
torines pn.ru. n. t'acil e ~cgurn. descarga das 
mereadorins impo<·tadns com destino directo 
p>Ll'IL ,Juiz da Fórn, do seu deposito no porto 
do Rio de Jnnciro em entreposto especial e 
llnnlmcnte, o rapido encaminhamento pelns 
estt•udas de ferro 11 seu destino, sob as cnutelllli 
tlsc:~es· quo os r'lgulltmêmtos impõem, pa.rn. 
sn.lvngun.rdlll• os intel'esses do t1sco na pnssa.· 
gam da.s met•cndol'ins 1

1
0 porto elo Rio de Ju.· 

nciro ató .Juiz de l'óra, Jlolo que dept•chcn· 
"""'"que tnrde c muitn tarde pOLlOr>' func· 
cionar n. nlfnn.Jcga llc Juiz do Fúra. Ellu. do· 
ponde do clomontus tacs, Sl', )H•esidcnto, quo, 
sondo o principal a l'<•gularis"'''" do serviço 
""estrada de !erro Central, pot• muito tempo 
luL de sct• embnrnco o ombnt•nço de grande 
valor iL rcnlisnçilo do funccionamonto da al­
fundegn <lo .luiz do Fórn. 

O St•. Antonio Unonu-Sr. Pro· 
sidento, poucas paln.vrns soriio sumcicnr.cs 
par~ justfficar n 01nonda, que ha p'uco ofi'e· 
reei ú. eon,üt\er;u;i\.1) do Senl\do. 

O honrado ministt•o d<L tltzendn diz, no seu 
l'elntorio, que ó de t•econhecidlt neces<itlndo" 
Cl'Cac:iio <lo log~tt• de fiel de tltcsout•eit•o <h Do· 
legacia Fiscnl do 1Unas Ger<Los o doclnra quo 
só por omissão, nn. tn.bellu.respectivu, niio Jbi 
eontnmp\ado e:-;se ca.l'~o. 

S. Ex. diz !\tais: «Por isso, fiz incluil·o nn 
dcspe1.1L do or~amento do"a repartição, pois 
ú fur.il de so <Wnliat• as clililcuidatlcs com que 
luetl\ umn. t.ii.o hnpol'lnnto rop:tl'ti(:iio, tlu:-de 
que o thcsoure\ro não tr~m tlUXilin.r p:LrtL o 
substitui!•, como O do rigot• em tndn:i ns 
re~artiç.Õ<)s de lo:londa c o, naturez" do cargo 
OX.I)jC». 

O Senado já adoptou uma cmendn oll'cre· 
cicln polo honrado Scnndot• por Gnyaz, cu.io 
nome pc<;o licença parn •'ccllnnr, Sr. Leopoi<lo 
de Bulhões, tt.up:meutnndo o numoro do J'unc­
cionrtt·ios do. dulog-acin tlsctLI do.quollo E::~tn1lo, 
!IOl'que, nllngou S. gx,, tL rupa.rtic;ão dc:íxnvn. 
multas vezes de funcclonnr, pot• nito haver 

Conseguintomentc, llcn rlemontrndo que 
niio deixum do toi' rnZ!iO do ser as relloxües 
quo 11z, unicamente por espirita tio justiça, r. 
re~peito du Dokgncin. Fiscal de Minas Gemes. 
(Muito bom.) 
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Q Sr. Leopoldo de Bulhões
e:i:lwdia o Sell discurso mostrando a vanb­
3-(~lll das di3cllssões n<.<s cetmetras legislativas;
o o scrvIçO prest'ldo p810s nolll'es Sen ,dores,
qüe teem vi ndo em auxilio da commissií.n,
discutin'\o o orç:1mento, pam o qU:11 se vol­
vem :1ctuul ment.e tOlbô ns vistas.

Desejam todos o cquilibrio do orçamento,
reduz:ndo'\'e o mais po,;sivel <.< de,peza pu­
blica ; e a Commissão de Finanças, de que o
ora.dor füz [Jarb, den-se ao tr1lballlo de es­
tudar tOllos os meio~ ,le o <11canç 11'.

Além das providencias adoptad<ts para
esse fim, le1\'11)r,lo or,ldor uma de ordem ge­
ral, que deVe ~Elr seguida pelo partido repu­
hlicano fe I18r;,l, que tem necessi"all'3 de com­
penotr,w-~o i\" situaç[ío financcir1l do petiz,
etbraç",n"o o ,?l'ogramm<.< do equilibrio (lo or­
çamento e resta,umç<lo (lo cl'eLlito nacion<.<l.

T"m e;,;S8 IlMti-lo l'epc'esentélntes elLitinctos
nas du:J,S C.\\1l.I1'<'<S, e deve tr.\ballwr alli pela
~ustentação (lesse progl'amma; e fúra da-;
eamaras, ouüe tem igualmente numer080S
representantes.

L'3mbrc\ d"'l?ois a ne m:silL1de ,1;1reorgani­
sação elo Tribunal ile Contl~, cujo projecto
está entregue \1 uma cnmmissão lia Cam<.<ra
dos Depu tad,'s; constando que no seio d,?ssl
commissão lcvantal'am-se divrrgen(~ias a
respeit,) do ex'] me prévio, conf,ríd \ ltquelte
Tribuna.1.

O 01';).(1.01' expõe as razões pelas qunes en­
tendo 'lue a Ca.mara não pÚl\e deixa.!' de ado­
ptar esse projecto, visto .ia ter votado Outl'O
identico, que teve o veio do POller Executivo,
e cit[\, granrle numero (le pesquiza.s onde l1a o

. exame prévio, illllispeusaveJ p~,ra que um
trihUlml ele contas p,ss[\, prestoU' serviços reaes,
.fiscalisando as despezas, que só se pagam em
virtuele (la lei 'lue ~,~ decretou.

Trata depois o orador de ah\1so~ 011 de cos­
tumes parlamentares, que não Ilevem conti­
nuar, como é esse de se cortarem a esmo as
verbas, t.lotando-as insufficientemente, e abri­
ga.ndo-se o governo, que preci'a fazer os ser·
viços, a recorrer depois a creditos; e como é
esse outro ele so ligar i caurla dos orçamen­
tos additiv09, ceeando despeza.s, sem se cui­
da.r da receita par:J. e11;1s.

A estG respeito, lembra ter-se conseguido,
na actual sess5.o, resuscitar a. dislJosição do
regimento, que veda, nos orçamentos, a apre­
sentação ele emend:J.s, cr'canLlo novos serviços
ou augmentando vencimentos.

Passando a responder ao discur80 do nohre
Senador por Matto-Gr'osso, faz o ol'adol' a his­
tori:1 ela funcl:tç<lo do· montepio obrig;ltorio
desde o tempo da monarchia, e ell1S modific~,­
ções por que tem passado, até est.abelecer·se
o e1esconto de um dia dos vrncimelltos do
lunccianario em calla mez, e uma quota cor­
respondente a doze prestações igu::tes de u~

..

dia J~Il? cada mez; concluindo que, em taes
cOllldçoes, dIzem os entendidos que o mont.e­
pio ou leva a hanca-rota ao Tllesouro, ou seri
smpenso, como se propõe. A metteria. está
sendo estudada na Cêlmara dos Deput.ados, e é
prova.vel que tenha soluç:i.o lIO anno pro­
ximo.

Com relação ás Caixas Economicas, cliscoreh
o orador .do nohre Senallor pelas Alag6as, a
respBlto Da reducção (10 maximo dos deposi­
tas e dos juros; e expõe as razões da SU:1 llis­
cord<.<ncia., argumentaudo com o quadro r;lJe
acompanhou o l~elatol'io de 1893, o qual mos­
t.ra que I'ructificam nas Caixa.s::ls oconomias
dos pobre!>'.

O orallor discorre sohrG o empl'ego a dar-se
ás (j lla.n t.ias llepositadas, respandl'nuo larga­
mente ao nobre Senallor por M,lttO(}['O~so.
Trata depois do orçamento em gemI, mos­
tI'anelo a inconveniencia do trallsporco de ver­
bas e as V:11Üé1gel1S ('a especifica,;ão dest.as, e
p8r fim, depois de muitas considerações, ac­
cupa·se ('a divida puhliea., cuja elevação ex­
plíc:l-se pelo u.ugmento da diVida. il1tp rna, da
divida ext.erna e do pap21-mne(la em circula­
(-ão, estando o p,üz a.inda longe do milhão a
qlle se tem alludido.

Conclue. referi mIo-se i organisaC'ão (~O par­
t [(lo mOllarcl] i~t:l, que corneçp a prestar ser­
vi<;os á Repuhlicét, que preci' J. t.e!' deante de
si ~uem :. critique.

O orador deseja que os 1lI0narchistas ronsi­
g"m o que llllllunciam; que organisem a sua
imprensa e que venham collaborar com aRe­
publica .

o §;j'. Presidente declara que
estando a deant.ad<.< a hora e reduzido o nu­
mero dos Srs. Senadores pl'es8ntes, fica
adiada a discussão e design8. para ordem do
di,t da ses~ã') seguinte:

Continunção da 3a di~cus~ão da proposição
ela Cam<.<ra dos Depu lados :

i\'. 73, (le 1895. que fixa a despeza do Mi­
nisterio da Fazenda para o exercicio de 1805 ;

3' discus.'ão das proposições d:J. mesma
Camara :

N. 56, de 1805, que nXl a despeza do Mi­
nistl'l'io da.s Rel::tções Exteriores para. o exerci­
cio ele 1896 ;

N. 86, de 1805, qUG autol'is<.< o Poder Exe­
cutivo a ah,'ir o credito snpplementar de
819:000;4; i verha n. 4 do art. 5° da lei
n. 26fi, dc 24 de dezembro de 1894 ;

N. 75, de 1805, que autorisa o Poder Exe­
cutivo a abril' o cl'eLlito (le 3.717:601~260
que entregará á administração do Disü;icto
Federal ;



SESSÃO E~l 1 G DE NOVEMRRO DE 1805 60 

2• 1l iscnssüo das propo;,ir;iics tln lllC'SJJHt 
Cnma.ra. : 

N. B!l, do 18D:-,, qnc n.utorisn. o g"drcr•nn n. 
rtl;rlr no Minis!orio dn. ,JHst.!r.n c Nrg-odos 
Jntorioros o cratlit.o cspcclnlllo' i'I:OOU."'i pnJ•a 
pagnmonto ilnq ilespcz!L!'I, ntC o fim tlo itctnal 
oX<'t'cicio finnncoiro, eom o pcRsD~Il o mntm•inl 
da Colonia emrcccional dos Dons Rios : 

N, 80, de JSD:;, quo autori<a o Podct• Exo­
cuti\•o n n.briJ· no ~finistorio tln ~rnrinlln. o 
credito supplomentrw do 7.GIO:OU3;;;2;jO no 
nt•t, .tn dn. lei n. ~Qtj, de fN dezembro de IR9·1, 
que sm·ó. distrihuido pot• diversos l'Ubricns; 

N. 37, de 1802, que di\ novo plano ns lois 
do orçamento dn rocoitn c dn dcspcza dll Re-
publica. · 

3·• discussão dn proposição tia mcsmn. Cn· 
mn.rn : 

N. 29, do 1805, que prorog-n.}lOl' dous nunoR 
o pt•azo concedido iL Estt•ari!L do Ferro l-copol· 
dino., como ccssionm·irL dtt E~trnda. de Ji'erro 
de Sa.nto Edun1•ílo no Cu.choeiro do Itnpemi­
rim. pn.rn. n. conclusüo das obrn.s dn linha 
entro os dous pontos. 

Jn discussüo Uo proJecto elo Senado n. ü2, 
do 1895, que" n.utorhm o Governo n roftlrmnr o 
decreto n, 081, de 8 do novembro do 1800; 

211 discnssüo dn. proposiçüo Cn.mn.rn df>s Do pu· 
tados n. g,[, do 1803, ~uo autm•isa o Governo 
n contlrmat• no primeiro posto do Exercito 
todns as Pl'nQas commiHsiomulas nosso postO 
ntó 3 do nnvombt•o do 180·1 ; 

3" discussão <lo projecto do Senado n. 47. do 
!803, quo eleva os vencimentos do escrivão o 
do meirinho d!L Auditoria do ;l!arinltn; 

311 cli::~cmssiTo cln. prnposiço dn. r.nmnr:t dos 
Deputados n. 00, do. 1805, ~110 concedo a 
o. Rosn d!L Cunha o Silva, viuv~t do tonou to 
do Exercito Alfredo Silva., morto om dolcz• 
da Republica n~t t.omo<la <ia ii hn. do Mooangu<i, 
o. ponsiio nunuai do l :200$ll00. 

l-ovantn-so a sessão ít 3 horas o 43 minutos 
da tnrde. 

ACTA E~! JG !lR NOVI!lllli:O DI-: 1803 

. Ao moln-rlirt comt1aro~om os cinco Srs. So­
notlorcs : 

.Toilo Pedro, Ro"' .Tnnior, !lanool nor~tn, 
s ,vol'ino Vicir.t o Lcor•ohlo llc Buihücs. 

Daixo.m do compm•oo•1r com c~tusn p!Ll'tici· 
jlnll~t os Sro ,!oito Hnrbnlho, ,J. Ciltlmtln, Gus-

t.u.vo Rir~lln.t•rl, ,To:tqnim Sn.t•mcnto, Ft•ancisco 
Mnehndn, Cost~t J\~nvodo, Antonio Haenn .Justo 
Cltot•mont. llomos dn Cm;b·n, Pires Fm•t·oim, 
Ct·u~. Corollto Hodrigones, NnguoiJ'IL i\ecíoly 
.Joiio Gorflcit•o, Alminio All'un~·o, ,Jm.ió Bcrnn.J•do' 
Oliveira Un.lv;lo, Abdon Milnnozz, AlmciU~ 
Barreto, .loiin Ncivn., Cort•t"•n de At•aujo .lon­
fl~tim Port!nmlmco, Hog~1 Mollo, Loito O Olti­
ctc!l, Jfcssms fio Onsnmo, Lc·nndt•o Mncict 
Coelho o Cnmpo~. Virrrillo Dtllnn.c;io, Eurrcni~ 
J\morim, Doming-o.~ Vicanr.c, Gil Gm7hwt 
)-J:LilOOl r1c Qucl!•oz, Ln per, Lopes Tro-vão, E.' 
\Vuudenkollc.. AJ•istidcf! Lobo, Gonçalves 
Chaves, C. Ottoni, Panla SO\lZn, Mornos 
Burros, Campos S:dlrls, .Ton~uim do Sou?.n. 
(icnoro..:o Pnnco, Aquilinodo Amtl.l'nl, .Tonquirri 
~lnrtinho, \'!conto Muchndo, Arthur Abreu 
r:.n.ulino Horn. I~stevos .Juuior, Julio Fl'Otn: 
ltamiro Bn.rcollm~ o Pinheiro .\fnclmdo ; e sem 
ellu os Srs. Ruy Barbos:. o Qui tino Rocayuvu. 

n Sr. Rosn .Tuniol' (.<upplcnto) servindo do 
de Ju secl•otnrio, tlú. contado seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio do St•, i" sacro ta rio !la Camnra dos 
DoputrL(1os, de l·l do cm•rente moz, commu­
nir.n.ndo que n.rpwlln Camnra. om Bessü.o do 
dia. nntcrim•, estando p1·esentes 115 do seus 
membros, n.ppt•ovou poL' ü9 votos contrn. 15 n. 
Ucsolução do Cong-resso Nacional, niio Stl.llC• 
cionndn, regulnntlo o processo do npm·nciio 
nn. cloiçiio para. Presidente. o pn.1•a Vice· 
rrcsidcnto dtl llcpulllicn, o enviando a allu· 
difln. Resoluçü.o nn. fút•mn. dn. Constituic:iio -
A' Com missão tlc Constituiçiío o Poderes. 

Tres elo mesmo Sr. secl'ot.nrlo o 1lo igual 
cln.t.'l. remottendo n.; seguintes 

PnOI'r1SIÇtiES 

N. IOil - 1805 

Emendas d!L C11mara dos Deputados ao pro­
jecto do Senado n 150 do 1805 quo nltcrn n 
tabclla do art. s:J do •!coreto 11. 8·18 •lo lltlo 
outubro do ISDO, nccrescondo mais 500.~ ao 
vencimento mensal •los membros do Su}lt'omo 
1'ribntlnl Fcdot•al o ~O "/ .. nos cmp!•ogndos dn 
socrouwia do mesmo Tribunnl 

Acct•csconto·so : 
Siío t~tmt~om n.u~montnllos os voncimonf.nR 

dos j ulzos scccicno.o:;, seus substitutos o [ll'O• 
curnlioros scecionnes, do modo seguinte : 

Os jnizos seccionno< do Distl'icto Fedornl, 
Estudos do lllo do ,Jtlnolro, S. !'nulo, Minas 
Goro.vs, · Rio Grttnrlo do Sul, Bnhil~, Pornn.m .. 
bnco "Pnt•i\ tor«o mnis 2:000$0110. 
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O; juizos saccionncs dos outros Estados 
tor1iO mnis I :000.$000. 

Os juizos substitutos to r iio mais 1 :000$000. 
Os procuradores soccion[l.es terfi.o mnis 

I :000.~000, 
Os officinos de justiça toriio 1 "/. do di vida 

activa, nlóm dn.s custas tio regimento do 2 do 
s.etembro do 1804, o podando nccurnulm• os 
ca.gos de continuos o de pottcÍI'o,ç. 

Art. Flcn alterad~t a tnbolla quo bnlxou 
com o decreto n. 255 do 30 do novembro rio 
1804, na parte rofcronto aos juizos rln Côrte 
de Appellnçiio; nccrescondo mois 200,, mcn­
saos para caria um, sendo dous terços do or· 
danado o um do grati/lcnçiio. 

Art. O Governo abririt no primeiro oxor·· 
cicio o credito necessarlo pnm a oxccuçiio da 
presente lei. 

Caínnra dos Deputado•, 14 do novembro do 
lSDq.-P1·ancisco de .Assis Ro;;a e SilM, pro­
sldento,-Thoma: Dalflno, I" secrotnrlo.-,lH· 
gusto Tavm·cs de Ly1•a, 3o, servindo de 2n se­
cretario. 

A's Commissões de Justiça o Legistaçiio e 
de Finanças. 

N, 107 - 1805 

O Congresso Nacional resolve : 
Artigo unico. ll' approvndo o decreto do 

Poder Executivo n. 2.12(1, rlo lO do outubro 
de 1805, abrindo no Minlsterio do. .Justiça o 
Negocias Jnterlore.• o credl to oxtrno••rlino.rio 
de 53:36•1$100 para pago.monto das despezns 
rco.llzo.das com o funor·nl do Marechal Fio· 
rlano Peixoto; rovogo.udo-se as disposições 
em contrat•io. 

Camara elos Deputados, 14 do novembro do 
189·1, - Phmcisco do A.ssis Ro.~tt o Silva, 
presidente.-Tltomu:: Delfina, )11 secl'Otlu•io.-­
Augusto Tava1'CS do Lyra, 3·1

, St:!rvindo do 2u 
secretario .-A' Commlssiio de l'inanças. 

N. 108 DE 1805 

O Congresso Nacional decreta : 
.Árt. !.'.E' o Govot•no nutorlsnrlo a nbt•ir 

ao Mlnisterio da Guerra cr•orlltos parciaes ntó 
a sonimo.,le 1·1.0DO:OOO$aendo 12.847:022$5@, 
para occorror ds despozns oxtr•llordin•>'ills .iú 
reconhecidas com o exe"cito e corpos patrio· 
tlcos no.Estado do Rio Grande do Sul o srlldo 
de j.l52:077$500 pa>•n a liquidnçiio drts quo 
forem verlficndns atrl o fim do nctunl exer­
clcicio. 

Art. 2,' O Govcmotart\ as operações de 
credito neccasnt'ias t\ execuçilo dos crurljtos 
extro.ordlnarlos c supl>iornontat• dovldr•monto 
autol'isados. 

Al't. 3.• Revogam-sons dlsposiçilos em con· 
tr•nrio. 

C:unnm dos Poputndos, J.f do novembro do 
1805.-H·cwcisco de A:isis Rusa c Sill.w, pro­
sidonto,-1'homa.; Dct{i11o, Jn sccrotnrio.­
Auyustn Tal)arca de Lyra, ::1'', servindo do 2° 
sr!aretu.rio. 

A' Com missão do Finnnçns. 
Outr•o do ~llnistor·io da lndustr•in, Vlaçiio 

e Obr•as, de 14 do cor•rento moz,tr·ansmlttindo 
n Monsagorn do Sr. PJ•osldonto dn Republica, 
dovolvendo sanccionndo um 1los autogl'ilphos 
drt rcsoluciLo do Congresso Nacional, rolntivn 
ú. concessão do liconc;a ao Dt·. La.di.ihío Josó 
do Cnrvallro Araujo, medico da llospodnria 
do immigrn.ntes em Pinhiros. 

Archivo·so o nutographo o communiquc-so 
ú. outra cu.mn.rn.. 

O Sr. Mnnool Ba.l'n.ta, sm•vinrlo do 2 .. sacra· 
tnt•io rlcclarn que niio hn pareceres. 

A' moia hül'l~ dopois do m~lo clh~ o Sr. 
Presi•Jonto rloclnra quo, tonrlo comparocirlo 
npanus cinco Sr::~. sconaUorcs, hojo nüo póllo 
hn. vm• ses.:5ii.o, o Jesigm-.. porn ordom do dit\ dn. 
sessão sogninto : 

Continunçiio da 3" discussilo rln J>roposiciio 
dn Cnmam rios Ooputnrlos : n. 73, rle 1805, 
quo lixn n rlospozn do Mlnistorio rla Fnzondn 
jlill'IL o oxerciclo do !SOO; 

3• dbcu"iio das pr·oposiçUos da mosmn Cn­
marn : 

N. 60, de 1805, ~uo tixno. dospozn rio Ml­
niôtorio dns itolnçOos Exterior·os para o oxor­
ciclo do !800 ; 

N. 86, do !805, que nntorls·• o Podar Ex­
ecutivo o. abrir o crorllto snpplomontm• do 
8i 0:000$ li verba n. 4 rio nr·t. 6' da foi 
n. 260. do 21 r lo dozombr•o elo 180·1 ; 

N. 75, do 1895, qno nutor·l<n o Poder• Jlx­
ocntlvo a ubr·h· o cro•llto de :l.i17:0'li$2DO, 
quo ontrognr•i• 1\ ndmiulstraçi\o rlo DJstt·lcto 
li'odernl: 

2• dlscussiio dus proposições dn mesma Cn-

N. 85, de 1805, ~uo nutorisa o Governo n 
nb1•ir no 1\llnisterio ria .Justiça o Negocias 
lnterioros o croditu · ospocinl rlo 70:000$ pnr•a 
pagumonto tlns d·1Spazns, Jüó o 11m do nctu1t1 
oxurciclo llnnucelro, .com o po.;;soal o tnntorlul 
tia. Colonia Cm•t•occionn.l do~ Dom; Rios ; 

N. 80, rlo 1805, que nutor·isn o Podar· llx· 
ocut.ivo u nbrh• no Mlnlstor•io rlrt Mnrlnlrn o 
m•edlto sn\lplomentnr• riu 7.010:003$250 ·1\0 
nrt. 4° lla oi n. ~WQ, do 2·! rlo rlozombro de 
J8U·l, qno sor·iL dlstrlbuido por ri! versus ru· 
~~·Icns i 

N. 37, do 1802, que rlr\ uovo plnno 's lois 
do or•çnnwntu dn r·ucolta o dn rlospozrt rln Ro· 
J>ll~licn. 

, .. 
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3"' dlscussii.o Un. pr•oposiçüo dn. mcsnm Ca­
mnra. n. 20 do 1805, ~ua Jli'Ot•o~n. por tlous 
nnnoa o JH'azo concodiiJo ti. Estrada. do !i'orr•o 
Lcopoli.liun, como concessionn.r•in di\ EstJ•ada 
do ll'Ot'ro do Su.uto Edu~u·J.o no Cn.choolro llo 
Itltromlrirn, pnrn n conclusão Uns oUras r.la. 
linha. ontro os dous poutns; 

)" dlscussiio do projecto rlo Sonndo u. 62, 
do 1805, qno nutoris~t o Govol'no lll'ü!Ormat• o 
docroto 11. 081, do 8 do llOI'Ollliii'O do 1800; 

211 dlscndsiio 1la ~~ropo:o;il.dlo d!\ Cumarn rloi 
Depntuilos n. U-1, de 1805, ~uo nutorlsn o 
Govorno n con!l!'mnr· no (ll'illloir·o poato rio 
oxer•cito todas as prn~o.s commlssionutlas 
nosso posto ntó 3 do novembt•o tio 180·1; 

3' discussão do pt•ojeclo tio Souatlo u. ·17, 
do 1805, que alava os ''encimou tos do escri­
vão e do moil'inho cln Amlitorin do Mnl'iuhn. 

3n discussão da proposic;l'io 1ln Cn.mo.1'a 1los 
Dopnlnclos n. ao, tio 1~05, ~uo concotle n 
D. Rosntin. Cunha o Silva, viuv: do tonento 
do ExoJ•aito o\lt'i'l.)dn Silvtl, 111orto oru tlot'(j:i!l 
dn. RopuiJJicn nu. tomo.d1~ dn i IIm tlo Mocan~ 
guti, n ponsilo nnnnul do 1:200$000. 

151" SESs,'(o EM 18 DE NOVJ~~!OfiO DE 1805 

Pl'osidencia do S1·. ~llanoc~ Victo1·ino 

SU.i\I)IARIO- Ahortnt•o. dn so~siio- L(litnrn n 
nppt·ovnç;1o da. nctn -J~xro~ou:s>rl~ - Di'lcm•so 
o t•oquot•imonto d11 Sr. Cost1. Azo\'edo- Apohl· 
monto o dl~C'ussl1o do rnc!HOrimonto - Di.~curiio 
do St•. Vicente :\Inchado e ltumit•o DnrcoliM­
Acllnmonln tln rlio;cn'I•Hio- Ot••lum elo llin-
3" discnRsii.o dn propor;idi.n da Cttnlat':l dos Dn­
putndos, u. 73, rio 1805- Apoiumontn do 
eml'udns- Di11ciii'SO do St•, Leitfl o Oiticicn­
Obsor\•açõos do S1•. PrMitlonto- Adiamonto ti:~ 
discns'IÜO- ÜL•dcm do dln. Hl. 

Ao mcio·tl!JL com.Jmreccm os 44 seguintes 
srs. Senudore~: .Jouo Pedro •. loiio BILrbalho, 
Gustavo Itichnrd, Jou~uim Sarmento, Ft•nn­
cisco Macha1lo, Casto. Azevello,Antonio Bo.ena, 
Mnnoel Barata, Gomes do Cuatl'O, Pil'es For· 
reirn .. Ct•uz, Coelho Rodrigues. Noguclm 
Accioly, .Toü.n Cor loiro, Almino ,\fl'onsa, Josú 
BernfL1•l1o, 01 i vcit•u. Gu.l vü.o, Abdon ~Iilanez, 
Almeida Bm•roto .. João Noivn, .Joaquim Pcr­
nn.mbuco. Ho~o 1follo, Leite c Oiticica, Messlus 
do Gusnui.o, Rosu. ,Juniot•, Coelho c Campos, 
Severino Vicirn., Virgilio Dn.mn.sio, Domingos 
Vlcen te, Gil Goulart, Mnnoel de Queiroz, Lopes 
Troviio, Gouçntvos Chaves, c. Ottonl, ~Ioracs 
Bnrros, Leopoldo do Bulltões, Joaquim de 
souzn, A~uillno do Amurnl, Jonquim Murtl· 
nho, Vlconto Mnehado, Esteves ohllliOI', Julio 
Frota, Rumlro llurccllos c Pinheiro ~!ncbudo. 

Abi'O·BO n aessiio. 

Siio suecessivamonto lldns, postas cm dis­
cussão o sem debato approvndas a neta da 
sossiio nutot•iot• o a da reunião do din 10. 

Delxnm tlo compnreeor com causn pnrtlei· 
p:tdn os Srs. J. Cntuntla, ,Justo Chermont, 
corrên do ArnuJD, Lenntlro ~Inciel, Eugenio 
,\morim, Lnp6r, E. Wandenl<olk, Aristides 
Lobo Pauh1 Souzn, C~mpos SaUes, Generoso 
PoncC Arthur Abt•eu o Rauliuo Horn; o sem 
elln, ~s Sl's. ltuy Barbosa e Qulntino Do­
cnyuvn. 

O Sn, 3° S"CltETA.mo (sc•·oinclo do 1') dá 
conta. do seguinte 

EXPEDIENTE 

Itequel'imento do Frnnltlin Ferreira Snm· 
pnio, conce;sionnrio do porto do Duzlos e da 
Estrada de Fel'l'O Rin de Janeiro o ~1111'!,9, 
petlintlo isençilo dos direitos de lmportnc•o 
dos mu.terinos necessartos p1m1. as obras de 
construcção e con>ervnçilo da nlludldn os· 
trnda e porto, pa"ando apenas os direitos de 
expcdicnte.-A' commissilo do Finanças. 

O S~t. 4" Sr.c~tNTAniO (scroindo de 2•) do· 
clnr11 q uo niio h a pareceres. 

O SJt. ANT0:-.!0 B,LENA (pela ordem] com· 
municn quo, o Sr. Senador Lap6r ~·o póde 
compal'ecet• ús sessucs pot• alguns dtas, por 
ss ncbat• cnltll'mo o de cama.. 

o Sn. P~tEstnENTE doclarn que o Senado 
fica inteirado. 

O Sr. CoMtn "-zevedo -sr. pre­
sldente,no din l•l deste moz.romos surprebon· 
didoscom n triste nova, de que uma gréve 
estava im ln ente na Estrada do Ferro Central 
do Brazil. _ • 

Pouco depois, soube-se que o delegado de 
pe~licia, com o distinctissimo dlrectot• dessn 
ostmda, acompanhados de uma forca: lta­
vlnm partido pnm o snbui•blo ; o o lacto é 
quo, polu. activldnde tlesenvolvlda pelo Go­
vct•uo, abortou um plnno, que, se dlz, de· 
vol'hL sor do maiO!' gravidade. 

Infelizmonto, niin 6 do admirar este estado 
tLnormnl tia Estt•ntlà. de Ferro Contrai! 

Desde muitos aunos, e quando por alll co· 
meçou n ter uma tal ou q'ilal Influencia o 
Sr. Vlnhnos, a lndlscipllnn principiou n dnr 
os seus tructos. · 

Nilo ó, pols,do sm·prohendor que com ~ cor· 
ror tios 11nnos, com os ombates das pntxões 
pollticns mal comprehendldns, tlvcsso a Estrn· 
diL de Fm•t•o coutral clwgado a esso estado 
de tlesortlom o ll'rt•gulnrldatle no SOI'VIQo, que 
núo devo lllll sol' mantido, · 

_I 
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No entretanto, Sr.P1•osidonto, dosdo nquoi­
Jn ópoc11, o om outms pPquonas porturl,,çüos 
quo, uossn. ostrndn, tom llnvitlo, 110 Jilzcm ln­
quel•itos o o paiz lgnOI'a o resultado dos in­
vostignçõos procedidos, paJ•a so conhccol', 
l'oalmente, qua.cs os quo teem tomado u si o 
transviar osso ono1•mo pessoal do cumpri­
monto oxncto do< sons dcveJ•os, 

No din. 14, o lo1•1wl rlo C!Jmnwrc:'n, em um 
artigo do sua. rodncç-ão, nnnunciou fJUO dO 
n.lgumn. couso. sór1n. cogltava-8o nPSill~ estrnfla 
{que tlovora. ser o. normn. da l'cgulnrldarlo dos 
serviços dns estradas de fm•ro drL Ropu. 
blica). 

Esse arfJgo do jornal, n qno acabo do mo 
rofori1•, hn do sor lido, po1•quo quoi'O que v1\ 
aos nnnaes, como umn. certa pcnn. pnrn. todos 
quantos so teom envolvido do uma mnnoirn 
pernlciosn no sorviço da mesma cst1•.Hln 

E o faço porquo j~ tinha porclido as . o~po­
rn~ças de podar snb~r o que do real ha por 
al11, tirado dos dopounentos colhidos pol!t po· 
Jicin. 

Vou lôr oss~ artigo, para quo consto do1 
nnnaes ; o ass1m, polo monos, os nomos nhi 
doclin~dos, como tenrlo tomn·lo parto nos;es 
dcsvnr1os, quo perturbam a ordem, quo des­
conceituam o povcrno r~gulm• da Ror,nLlic:t, 
npparoçom, SOJaln conhocHios dos b1•az1loil•os, 
<J, do n.l;.rumn. sorto sofi•n.m, pot• osso moi o 
uma ospocio de castigo. ' 

Mas, vejo que entro os nomes hn o do um 
cnvnlhoiro, qno, crnio, ó notnvol (n11o o c,_ 
nheço), o Sr. Ricnrrlo rlo Albuquerque prl­
lll~iro ofilcial da Secretnria dn ostradn: q uo, 
foi suspenso, conformo diz osso mosmojorn~l 
nos. sogulntog tormo.3 ~pm•acto rio ha11tcm a S1·. 
lúa1•cchal Jrwdim sw~pemlcu da axarcicio de 
. ~wcs {illlcçr7as tia prhne,·1·o olflciat tia E.~tradn:, 
o lh· •. Ricm·rlo rlc Allmqucrquc. O:u11i111ía o iu 
qucr,to, » 

O Sr:.. CosTA. Ar.r:vEno - N1lo fiOU :pi•on~sio· 
uni p<n'IL ujui~ax· tl!L sU!L compotrncla porl'oita 
pn1·.~ l!irlHil' Cf;f·m. cHtl'tHla i mns, ümho ouvido 
do n.ut.oriúnde.-; ntL mntul'ilL que S. Ex. ó um 
ongo11hoir·o dist/nctissimo. 

O Sn. CuniSTIAllo 01TONI- Mui! o compc­
tcnie. 

O Sn. CosTA Azmvmno- Sniisr.1z·mo pcrfoi· 
t.amcnto o npar\o rio hom·a,lo Sanador• P.Olo 
E>tnrio do Minas, porqno S. Ex., no Urnz1i, ó 
senão o Jlrimt•/ro, um dos cngonholros mnis 
competentes. (tlJlolm/o:J fJCI'acs.} 

Si o apar•to do liobro SenadO!' bosta para 
coilocar a idoneitla~o profissional do illusll'ndo 
Sr. Mllrochal ,Jat•rllm om uma altuJ•a, onda 
niio pos~o. sor a.ttlngiüu. por nonhumn. cen­
sura dos quo quorcm ontravnr a marcha da 
sun. n.dmlnistrn.Çt10, seguramente com fins 
inconfossn.vols. 

Mlls, nlóm do,so tcstomunl10 comprobativo 
do quo ost1\ S. Ex. acima do torin e quatquor 
suspoitn, devo-se 11ttonder quo a integridndo 
do son cnt•actor, o zelo com que sempl'O, om 
todas ns commiS'sõ~s. tom desomponhnilo os 
dovot•os, que contmbe, asseguram no Pn.iz 
q uo, essa suspensã.'l, tom legitimo o justo 
funrinmonto. 

!1.1r.ondo ~sto requerimento, pois, nilo tenho 
por flm buscar lnforrnoçüos p>~·a conth•mnr a 
crença., de r1 ue bem mm•eceu n suspensilo ol'so 
l'uncciormrio publico : do·ojo poi'Óm sabor 
ospocinimonto a nnrraçiío pelo prop1•io Go­
verno dns ca.usos que dotm·mmnrnm éSsn. 
just.n punição. 

E, si mo fosse da.do nden.nto.r, cu estaria 
ncsto momento Cl'i!icun,Jo a administração 
da cstrndn do forro o o Governo por jli nilo 
haver dcmittirlo esse funccionnt•io . 

Si do entro tantos gróvistns dosordoil•os 
dnq uolln estrnrla um unico da posição mais 
olovnda ó suspenso, ó natnrnl acrcditltl' 
guo nlgnmn. COUSIL tlo grlt VC J1llSSOU·SO l'C· 
la.t.ivnrncnto no mesmo (unncioniLI'io. 

Foi, pois, suspenso coso funccionnrio pu­
blico polos occurroncias hnvirlns no dia 1·1 
na Estmlla. do Fot•t•o; o so~urarnon!H cssn 
neto d!' dign9 dil•octor tom por motivo n 
bll.lo o mquortto a quo n policia procodou o 
dizem guo continiln n procodtJ!', ' 

. Eu dosojo apresentar um l'oquorimonto, 
pedindo no Governo, por intermodio da Mcza 
que ,!feclnro qunl a causa dossn susponsilo. 
.N~o ó1 Sr. Presidenta, que mo resto a 

mtnlma uuvida .. , 

B pnm quo mnis facilmonto n estrada 
antro nn. O!'tiem, ó lndisponsavel quo n ncçiio 
pro:npl!t dn autol'idndo se fuça sentir; o isto 
niio so consegua pot• uma. suspensiio, mas por 
uma domissüo,pam oxomplo dos que ao acham 
jnpossuidos rlo mal,quo vem do multo tempo 
n.tJ•n.z. 

O Sn. VICENTE MACn.lno-Ern muito me­
lhor que se pcdlsso copia do inquorito. 

O Sa. Cosr,l AzEvmoo .. , sobro a hl!D"ri­
dndn com quo o lllustro director rla Est;:;tda 
dn llorro Central do Dmzil PI'Ocorlo no cum-
lll'imonto dos sons devores. ' 

O Sn. CllRISTioiNO OrTONI - Apoiado; pro· 
cedo sompro com muit.o r.elo o com incoutes· 
tnvol com potencia, (1ipoiar1o.•,) 

Pn.sso o. ler, no. int.ogrn, o o.rUgo do Jornal 
do Commcrcio (ta) : 

,' 

Estrada rla For1•o Central rio Bm::il 

Consi11ndo no Sr. Marochnl .Tnl•dim quo so 
preparava pam honl.om uma parado dos opo­
l'lll'IOS dn locomoçiío da Estrarln. de l'oJ•ro Cen· 
trnl rlo Rrnzil o tendo uma conibroncilt na 
sun rcsidonoia com o chofo dtt locomoção, 
visto UI)J." carta nnonymn. n. ostc dirlgldn mo 
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(Jllo so clonuncinvn. n. pn.rcclo, tomon n.s mn.is 
sórhLs prov!clcncin.s ontondrndo-so com ng nu· 
tor!Jnrles pol iciar.::J fiUJliWiores. 

O Sr. Dr. Cni'W' dit•igiu-so ti Conl.t•nl t'lll 
2 1/2 horn.s do. nlu.nhã prtrn. iiJ['<~t'lnl\l'-so, ve­
rificar o quo hn.v!n. o dnhi llrovidcncinr nos 
meios de impedir ~u~lqucr mnnlfcstn~rro. 

Nosso son tido mnnrlou postnr no Contra Po· 
llclnl do Mcym• ntna l(t•andn lb!•çn do cnvnlln· 
rin. o infu.ntnrlo. cln Brigndn. Poticinl c um 
piquot.o tlo 50 prnçns, que ftll distriLuido om 
pntrullm> no Eugonlto do Doutro on•le so 
ncham as ontclnns. 

D~tdns o.:;t.!lS provH.Ioncio.s n.guo.rdlu•o.m .. so 
os ncontccimontos. 

A p:l.l'tilln 1los oxpres~os tlo mn.nlui. fez-se 
rogulnl'mento, ns5im como o SCl'\'ic.~o clos trons 
do ~uhm•bios. 

A' horn do reg-ulamento entrnrn.m p::tl'n. ns 
otllcinns nu. melhor or~om como rio cu;;;t,umo 
os operat·ios o trabnllmrnm ntó ú.s O ho1•ns. 
sa.hindo ontiio pnrn. ILlmoçar•, 

Uns úirl~lrn.m-sc {ts suas rosh.loncins,nutros 
nos hotois o outr·os Hzm·am as r.·r~içücs como 
ao costumn. nos,iaJ'Liins Uohaixo drLs nt•vorcs. 

A's lO ltoms houve o prlmeii'O npit.o da 
rnnchinn. o ontrnra.m n. corrct• 03 n.prondir.os : 
no segundo ontl'aro.m os ope1•a.rios c nessa 
occasiii.o rompot•am os n.prcndizcs em grlln'1c 
assun.tln. ntirnndo n.lgumas pedras. 

Os opornrios que cntwtrn.m rlir·lgirn.m-so li. 
cn.sn. do. mnchinn. o intirnárnm o mu.chinistn. a 
parai-a. 

Dcn.nto desse n.lnrido, vieram no logn.r o 
Dr. Ah•ês Rihciro, ajudnnto dn locomoçU:o o o 
chefe dns ofllcinas, Dt•. J!anool Gonçalves Pe· 
cego, qut', procurando saln:w o que nquillo 
er~. fol ag:rcdido pelos op~rarios da otrlcinn, 
os J'orrelros do nomes Gr:tt.ulino ( vul~o Cn­
•loto ), .lnvennl Cardoso o Nupoleiio ltiboiro 
-sondo •lofendlrlo pelo opel'nt'io do nome Can· 
tUdo. 

O Sr. Dr. Pocpgo foi physicamonto offon· 
tUdo no rosto por urn socco rindo por Gratullno, 
lovnnrlo tn.mborn nm11 porlmdn. nns cost:~s. 

O chcf~ dn. Ioeomoçiio, quo estava om ~on 
gabinete, rleanto a a dosOt·dom ~uo rolnnva, 
tondo jtl nntos •I istrlbuhlo a lbrça do modo n 
cercn.l' todo o ediflcio, foz entt•nr uma. pm•to 
dolla, que contcvo os ttll'bulentos, o Ol'•ic­
nando o mesmo cheio que os operOI•Ios que 
não qnorinm dosn1'1lons fossem tri1 ballmt•, obo· 
decoram tortos, indo pam ns rc,pcctlvus olll· 
clnas. 

Avisado o Sr. Mat•ochnl.Jtmlim do que oc­
cm;rorn., snhio dn o;;tn~iio, ús II horrts cm um 
ospocin.l, om companhlo.1lo Dt•. CaJ•i,ià, i" rlo· 
Jogado n.uxílinr, com urna. lbrçrt do ~O prnçn.s 
do polici:L, comtmnrhlrltt• · pOl' um olllcinl, 
alguns ngontos o o ongcnholt·o chefo dn linlm. 

Alll chcgnnrlo, o SJ•, Marochnl .lnt•dim man· 
dou vir ti sua prosonça os accusndos, 

So1w\o V, Vt I 

Foi t'• Rlln proscnçn o opcrnrlo chnpn 7 r! a 
nfT!cinn. do 1/wnc~iro .lost'l JIILrin. Borges, o nsse~ 
gm·ou quo 11 )l:Lt'íHit! cr•:t pl'Omovidn pHJos 
mc~:~tl'l~s. tonontus hononu·ios, o que o Jll'in­
cip:tl mottvo era. o IUt!Stl'O J(ll'reiro Fernn.ndo 
.J o só da Costn.. :-. 

Di..so mais, quo o rnestro de caldcreh•o 
do nome Arêns, era. tnlllbom connivontc, o 
ncn.ronrlo com osto, confirmou :L sua dc­
clnra~iio. 

Di11so mnif; qun Olltl'os oporn1•ios qno ng­
grcdirnm o cholO dns amei nas, ora.m l!:tulvino 
lgnn.mio do Andt•arlo osouzu, Gratulino Hyp· 
poli to do Azercdo CoUtinho, .ln vcnnl do Souza 
Fi'l'l.nçn. o Au~usto Ferreira. Ma.charlo. 

Uma voz denunciados, fornm immorlin.tn.­
mcnto presos, o o oparnrlo tias otncinns do 
torneiro Antonio .!osti MOl'Cira, quo tambam 
denunciou como c1~beQa. do mctim os mostl'cs 
tenentes llonomrios. 

-O otncial do 1• clnsso de nome sequoim, 
contcs~ou ao director ser o autor d.a cnrt:t 
nnonym11 ao chefe d1t locomoc;iio, dcnunc:inndo 
n. po.t•odo, o nccnson lllnis como autores do 
movimento, Antonio José Moreh•a, Napolcüo 
Snmpnio do Aguiar o Benigno ~In.noel dos 
Santos. 

-O t.onento honorn1•io Luiz Fr.,nçadaRo· 
surroiç~;lo Sobr1tl, foi dOllnncin.do por ,José 
~Jorch•a Borg-es. do sor hn. mm tos rUas encn.r­
reg-n.r\o do n.licinr o=~ dou1n.is operarias. 

E;,;se senhor é irmão do engenheiro \Vnldek, 
que osttl cm SOl'Viço d~ aatrntlu, fórn. 

- O mestre ,;., onloinlt do limndol•es do 
nome Bilrt•os, npro•cntou o opot•ario Henri­
que Morelrn da Cunha corno um dos promo· 
tores, c mais os oporu.t•ios Augusto l"er.roirn. 
~-Inchndo, João Cardoso r lo MOi'llCS o oommgos 
Bern~trdo Gnr,lt1so. 

- O opcrn.l'io Etelvina Jgnacio do Andrn.do 
o Silva conl'o>Sou qno n p•rctlo cstavlt própn· 
rnda llttl'lt o din. 1·1~ n.rhn tlo dopt1r n. a.dminis­
l;raçüo, segundo ouvhlllizer 110r Emllío Mn.t•· 
tin•. · 

- Cn.l'!os Gn.r•ci:t Müt•eiJ'It foi fJUCnt disso no 
oJllcial rio .J<~ clnsso SiquoiJ'fL que dn.l'·Se-hin. 
hontom a parede, recornmondando-llto Si­
queira. ri~dl'Osa. l'CSCl'\•n, o llcnunelou tnm .. 
bem Nnpoleüo o Carloto, 

- Paranhos, mest.1•o rl~ ontcina do luntli· 
•:ITo, inqum•lrlo, doclaron sor estranho 11 tudo, 

Sonrlo ti ultima hora Jl!'CSO Antonio ~lnrtlns 
Fct•t•cil'n., ox-ollflr:tl'iO lim:trJor o nctnnl ro­
gulstn do 1" classe. disso quo um tononto 
França (vulgo Boi), convidt'lrn-o n sublovm• o 
possonl dos, Diogo, nlltn rlo ncompnnltal' n 
parado do Engenho do Dentro, · 

Acaron.llo França com o 1icnunclnnto negou 
o tilcto. Fcrroh•tt,denunciou tlun'Jcm um outro 
opet•nrio. cujo nomo lliio· s:tbln·o tormiuon 
dtzendo quo handch•o, to:.ruistn. do S. Diogo, 
tnmbom 1\'Jl'a convldnflO pal'a n pnt•orlo. 

lO I 
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Foram· dcmltti~os os mesh·cs de tomo!ro 
Constanc!o Jlerreir<~ c Alft•crlo Jlstovcs; o do 
tot•roit•o J101•nando Josó du. Costa c os olllcinos 
de tornelro, Josó Antonio Uuroirn, ,/osó Mu.riiL 
Borges o Emilio CooUmo Mai•tins. 

Fo1·am p1·asos os opera rios: linuulm·r.s A 11• 

!JUSto Ftn·roir~ .llarJiwr/o Jorro Cdrdoso de Jllo­
''acs, Dominoos Derilal'do Crmlnzo, 11CJI1'iqtte 
.~.11orCI'1'a da Ounlw; lorncira.'i Etclvi11o lrJJUlcio 
de Aml1·adtJ c Sd, llipolyto de Azarado 'couti­
tllto, Napolct1o Moximino, Fcn·eira Paclteco 
c o culdai1·eii'O de {el'I'O Juuc11at de Souza 
.França. 

Acabado o inqucrito foram uillxados avisos 
com ns del!bernvües tomadas. 

A's 4 horns da tllrdli, dado o slgnal pura 
acabar o trabalho, os opct·M•ios retiraram se 
na melhor ordem. 

DUl'tmto osto.s occurroncin.s, n que nssistiu 
o Dr. Cnrijó, fúr:~m prcstiínosos auxl!iaros 
os Srs. Major Honorio Gurgol, delegado de 
policia; engenheiro chore da linha Andrnrlo 
Pinto: o inspecto!' 1!0 i" distrlcto Augusto 
Te!xe!ru c outros empregados. 

A's 4 e 50 da tar<lc retirada a força, tlcnn· 
do apenas um contingente para guurrlnr o 
ed!ficio, vieram para a estnçüo Central cm 
trem especial os Srs. Marechal JRI'dim, DI', 
Cnrijó e os chclbs de scrvico que nul'illni'Um 
as dcl!gencias. 

-Por acto do ltontcmo Sr. Marecltat Jardim 
su:1pendeu do cxercicio d1J stws funcçü(U o JO 
àlfi_cfat da sccJ•etaria da E~ll·,ula, Ricardo de 
Albuquerque, 

Contini1a o i11qucrilo. 
-Estes tenentes hOnornrios do que tratllm 

os dcipdimeiltos siLo mestres dus officinus. · 
-0 chcl'c du oiDcina de fundidores, do no­

me Paranhos, nu occns!iio em que nggrod!um 
o Dr. Pcce·go; disso para o seu pessoa!: •Cite· 
gou n hort•, não querem comer pecego'l» E lbi 
este o que disso no depoimento que !gnoi'M'a 
tudo o que se passára •• ,> 

Vil·se du leitura a que acabo de proceder 
que os tactos occoi•ridos siio do extrema gra· 
vidude, e sl não tivessem sido I'oprimidos tão 
u tempo, teriam seguramcilto lt·nz!dci pura u 
Repuul!ca liorns umar;<us, dccopcücs, que n.no 
devorlnmos espm•nr, JUSt~monto quaudn, Jn· 
mos utrnvcssut• o diu !5 cm que se festejaria 
mais um unn!versn•·io dli prochunilçiio du 
nova ordom do cousas cstubo!ocidris neste 
Pa.iz. · 

Do mos mo artigo vó ·se ainda que muitos dos 
mestres o contrn·mestres foram domltt.!dos 
incontinente e 010 bou hora procedeu deste 
modo u ndmin!stracão dn Estmdn do Foi•ro. 

Mns o quonoto, o qtio o~ço, ó que muitos 
destes mestt•os o contt·a·mestros, que deviam 

dar o oxomplo du ordem,dn obcdionchL nos seus 
supcriorrs, silo graduados, tccm hom•as milf .. 
t1~rcs adquiridas duruute o tempo do Go­
verno que se foi u !5 do novembro do unno 
P"'S'l(fu, o qut•odo na ndministrnçiio da Es· 
tmdn. do l"ot•t•o estl~va um engenheiro, nntu .. 
rn!mento muito illustrado, que deixou na­
quollu ostrad!L rccordnçuos tristissimns para 
o puildouot• nacional, o St•, Vespnsiuno. 

o S~t, Vw~NTE MACIIAno-Nlio apoiado, foi 
um l'uncclonnrio muito distinct~. 

O S~t. Co•TA Jlzmmoo-Fol só nn ndminis· 
ti·n~·üo desso ongênhoiro notavel, gué se viu, 
quo so soubo, que so t!nhu arvorado umu dus 
locomotivas em uma prisão ondo oram col· 
!ocndos cidad1ios de todas as clusses, que pot• 
qualquer modo se tornavam dcsng:oonv~is 
ou pouco symputlt icos a cssn adm!mstraçuo, 
oht•lgando-os a pussar pelo dolor·oso vexame, 
pelo hisu!to, do dor mãos á palmatoria •..• 

O Slt .. JULIO l"I<OTA-V. Ex. tom prova 
disso, ou são simpiosutonto boatos 'I 

O Su. Cosn JIZEVIwo-Quundo a apinião 
pul,l!ca o diz .... 

O Sit. JuLIO FttOl'A-0 que ó que V. Ex. 
cbumn opinião publica 'I 

O SR. CosTA. ,\zEvr.Do- Ltí irei. Quando a 
opinião publica se avoluma om torno 1le uma 
atl!rmação do tal ordem, ó •1uo el!o tom seus 
fundamentos para a~sim so pl'onunciu.r. 

O SR. JULIO Fl!OTA. - Jlntrctonto os· que 
apunharum niio 'e qneixum. 

O SJL. CoSTA AZEVEDo - Dou pnrnbens a 
V. Ex, ele não tor-so uclwlo nus condições 
de alguns, que niio podinin roogir, o que so 
viram insultados pol' esta. maneira. 

Mus, ~uundo" op!niíio pubhcn insistiu de· 
nunciundo o facto, o uccusado não voiu con­
testllr. 

O SR. Jur,JO Fl!OTA-Si ello .i~ respondeu na 
camnm, como nilo volu contostu•· 'I ('!parles.) 

O S11. CosTA AzEvtmo - Niio posso c!tur 
nomes porque nilo conheço, mus ha nu es· 
tt•ndu do lill'rO ludivlduos, ompregndos de mo· 
desta cutegor!a, homens do povo que om con· 
versa commigo, lustimumm como cidadiios, 
humildes mas honrados, de quo tivessem tido 
lagar aSile• !actos, nuquello dlstrlcto do sol'· 
viço publ!cJ, · 

0 SR. JULIO FROTA-Não 6 bom 11ar creu i to 
ao lJoato,pàrquo a hirorínoçíio pódo se1• falsa, 
V. Ex. lit l'ot tnmbom uccusudo do ter obnn­
donado n um olllclal do marinha. d!stincto em 
pralu ostrungeil;a ; entretanto niio 6 e~ucto. 

O S11. Co•T-' Azmvmoo -Os documentos dt­
zom o lnvet•so ; os conso!hos n. que respon,leu 
esflo oillcliillllzom o contrat•lo ; u Pugadorio. 

i 
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do Mnrlnlm attostn qne tovo do pugut• pasm· nctunlmon t.o se dú, <i q uo estou pomlornndo 
gom reco\Jida de Napolos pnm nqul. que nlgnmn com.t o gra\'o hn noss·t maneira 

O Sn.. Jur,to FIW1'A- Entl·ctn.nto o bon.to il•!·~g-uln.t• pot• que tLnU.n n. E. de F. Centt•al, 
disso e n. imprensa ttimbom. nnndmm!strnçü.o ... 

O Sit. COS1'.t Az~<V~<IlO- ~lns aquollo que O Slt, .rur.IO FIWTA-Oo um dlstlncto oOloinl 
foi n.cousndo deJi.Huleu~so, níi.o rul camo.J•n., do engenheiros llo cxot·dto . 
mns nu. imprensa. o nnt~ communlc.'lções om- O Sit, CosTA AzEVEDo ... de nm distlncto 
oinos com o l.lovcrno, e Ol'll ontão Wnbtro da olllcinl do engenheil·os do exercito~ O quo 
Marinha um dosathi(ooado politico, o Sr. Jon· •ligo ó quo nlgu1M cousn do gravo devo haver 
qulm DolfinQ •. Ronndor por ~Hnns, quo do· nli o p11rtir slnão do nlgum11 fl•ocçüo do 
clarou que jfo•·fuitnmonto bom tinha pro- hrnziloiros que mio sustcntiio o Governo 
cedido esse commn.ndnnto do nn.vio·e!lcola, actual. Scri~L um contrn.'3enao suppor que, 
que tinha feito deso .. ,Jml'oor um olllcinl aquelles quo o.poiam o Governo possam prece· 
intliscipliJm.do cm um prrto 1lfl NtLpoles, tlrt.n· der desse modo. 
elo· lho pas<ngem no melhor paquete o man· O S11. JULIO FitoTA dá um aparte. 
dando-lho dar ajuda do custo. OS~<. CosTA AzevEno-Estoil bom corto do 

O s,., Jur.IO FnoTA- .Tú. V. r,;,, vci quo quo V. Ex. não sa refere iL mim, porque sou 
nilo ó bom oonaar na opinião dos jornnes. dos mais rebeldes em rusor cortezins, tanto 

Os,.. CosT.t Azi~VEDo - Apenas di roi '' qun os meus chnpoo< dm•am multo. (Riso.) 
V. Ex:. que .sem pt•ova.s cu oito devm ltqui Não U c~·ivrl que os nlllig~~s 4oGoVci'no que 
dizer jsto, porque o que mo admira, o que me se fnrtugurou o. 15 de novembro do o.nno 
vexa., ó que houvessem hrnzileit•os tão vil- pn.smdo, que desft•uldou o programmiL da os­
mente trntndos, que depois não se tivessem l1•icta obsorvancia da tol, não é crivei quo, 
vingado pelos meios qao n to1los cabiam, jamniR tiveisem o dos~jó do perturlJnr a mar· 
deanto dos nttentndos quo solfl·ernm o quo clm regul•u· da Estmdn do Ferro central. 
todo pniz tem como co1•to. Si existe alguma causa q•lo tenha produzi· 

O Sn.. PIREii FEftnEIRt\- Afin.nco a v. Ex. do cssf:lS desastres tito cnntinuos, ilü.o obstBnto 
quo é um onlcinl muito 1lhtincto, muito mo- O. hltogt•a administrnç;_1o que o.· EstradO. de 
derndoo St•. Vcsposiano. Ferro tem, esta causa de\'o partir dessa fac­

O SR. ,JuLIO FitOTA-V. Ex. niio tem razão çiio •lo brnzileiros monos nlfeiçoaclos ó. marcha 
nostn nocusação a um otncinl clistlntissimo do seron:• do Governo que se inaugurou a 15 d~ 
exercito. novembro do anno passado. 

0 Sit, COS1'A AZEVEDO- Nem Oll estou no· 0 Sit. JULIO FROTA-Qual Ó ella 1 
gondo ser elle dlstincto. O SR. Cosr.~ AZEVEDo-Eu niio conheço. 

O Sit .. TuLlO FnoTA-Dens nm livre de nos O Sit. Pn"'" FEitRElia-SJ S. Ex. se refere 
dolXI\l'mos levar pot' noticias da imprens,., uqulno Senado, cu di1•ei que o Presidente da 
por que entilo teria Rido V. Ex. um dcspota llrpubllca, por este Indo, poderia morrcir do 
quando se deu o contrnÍ'io. (H" muitos congestão do rLpoio. 
aparta..) O Sn. CosTA AZEVEDo-Peco permissiio para 

O Sn. CosTA AzEVEDo-Sr. PI,oslilente, lb· nb1•ir uma excepr;iio: eu não tenho apoiado 
llzmente passou est11 rnjndn, motivaclo. pm· um piamente o lloverno, o hei do negar-lho o 
um inchlonto que eu qúizern ter evitado; meu apoio todas os vezes que veja dosem· 
mas jó. estamos em calma. \Jnroço do suo parte Pondo de parte a lei e 

o Sn. JuLIO FROTA-V. Ex. niio esló.. exagero om abrir crcdltos o fezer despozns. 
O Sn. Cos1·• AzEVEDo- Ha apenas osso ba· los~;· ~ULIO I'ItoT,t-V. Ex. devia ser com· 

lanço de vagas... Re~~ uevm negar o sou \'Oto no parecer que 

0 S11. JULIO FROTA- QUO niio nos püe CD• 0 Sn. COSTA AZEVEDo-Mais do quo com• 
joados. pleto tenho sido: apoio o Governo quando 

O Sn. PnEsiUE~TE-Peço nos holll'aclos Se- ve.lo que ollo se revela no caminho verdn-
nadoros quo não intcr~•ompnm o Ol'uclm•. doiro dos lntorcsses do palz. Eu, quo elaborei 

OSn. CosTA AZEVEDo-Sr .. Prcsideilte, eu o pa1•ccer, com nssentlmento dos meus 
tiad11 mais quero do quo 11 sustentação do collcgas, cllsso: Ronlmonto osto parecer como 
principio da !Ltitoridadn. cstó. o~nborudo dovh• concluir com uma 

I'od.uc(;u.o d1~ dospeza.: mns, convém que forno· 
O Sit. JULlO l'ROT.t-V. Ex. o quo qu~rla çamos no chefe do Poclot• Executivo enchnn· 

era VOI' os tunels arl•ol•cntndos po1• dynanuto I c slls Jlltr11 cliLr Jli'OVItS do que, quando !L Visado, 
O Sa. Cos'l'A AZEVEDO- POI' não quorm• n 1 sn.bo nttenllm• n. tod.us ns necosshln.des; con· 

dynnnilto nos tunols; por ui\o quorot• o que cedamos o ct·edlto otn su~ totalidade, avlsah· 
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tlo.o do Q 110 ]lnrcco 1\ Commissiío QUO h:. oxng­
gm•o no pctl ido n tnnul.cndo-so mn:~ tlSJIOl';tn«:a 
tlo quctlo.i cofJ'O:{ tla Uniilo !lliO srtliiriio o.s 
fJIHtUtins quo u. propt•ht Commis:~;Lo, no }liLro­
cer. nccontuou sm·om mono9 l'C'g'uln.r•monto po­
dldn.s. Creio guo n1io J'ui incm•t•ccto e llf..'li!LP­
dcmos n<iecisao doSennJo. Estocr•r<lito illl dn 
Yir ú discussão o espero o honrado Senndor 
quo 11Ílo ostri. do nceordo com ns promi:~~ns do 
pnrcCOl' Jovnntnr-so o JH'Opüt• 111nn. emenda 
reduzindo n t.otnll<lado do cr·odito. 

O Sit •• Tur.ro l'nor·A-V. Ex. o q 110 dovln 
fazol-o nn· Commis.;üo. 

O Sn. CosTA ,\zrweoo-Mccntuoi o que do 
h'I'ogulo.r havia, pOl'f!Ue nií.o podin. tomn.r n. 
r•esponsnLilidndo solitlnrin com n dos meus 
collogns. 

Accontuoi o fl1cto o esporo ter nintln ocon­
sião do pi·ovnr que nüo cortrJo o Gove1•no 
como Som,dor ou como simples c1uadão. 

Nilo frequonl,o o pnlacio Uo govorno, como 
niío lrequontei o pnlncio do imperador, ex­
cepto duns ou tros Yozos, QUnn•lo clrnr111tdo 
pn.rn. conversar :-:obro negocias quo cntontlinm 
como urna scicncln que nindtt suppunhn-so 
:prof~SSfLt'. 
, Os lrnbitos quo tinl1n no tampo do importo, 

sucomparcccndo cm pala.cio, (Junn~lo chamado 
crn objecto 11e set•viço, aln11n. Ofl conservo. 

El'n roalrnonto o mois rccnlcitronte do todos 
os meus cornpanholros orn nii.o pre . ..,trLl' n. rlc· 
vl<ln lromonugcm no clrclo do Poder Ex-
e~Um. · 

AdQUiri esto mho habito no tempo dn mo­
nli.rchin. o I'JUizei•n que c.;;tes costumes, na 
Republica, ostlvossom osQuccirlos. 

Hrâo, velho, cnrn tt indolo constitui·'n por 
esses mhos hnbitos, não h11i elo omonrlnr-me, 

ASsim ó QUO fn! no Pnlocio do ltnmnrnt.y no 
tfin. lfi do novomhro do n.nno nnssndo, n. con­
Yito o neornpnnhnn•lo n Mosn. do Sonndo. 

Lú. 1loix~i lo~os o.o; collo:;rns o, n:pmw.s, !lu. 
rnntc 1lous ou tres minutos, mo dotivo npl·o­
sentnnrlo os maus r·ospeitns no cholb do Po1lo•· 
Executivo. (Hn um apllrle.) 

Isto o uma provn. ilo ljUe niio cortojo o go· 
ve}•no. 

Mns n qacstlto nito u cstn. Vou o!forcccr 
csto requerimento. 

Como disso nüo fl1ç0 o r•cquel'imonto do in­
formnçüo rluvi.•lnndo dn jnsti<;n dos netos. do 
1\fn.rcchnl Jm•JJm, porquo um cnrnctel' Mo 
nobre, urn espil'lto tão rt•Ooct.ldo, ~1o prompto 
n reconhocct· fJS tliJ•oitos <los S()US concldn· 
ditos . .. 

O Sn. Pmr~s FEH!tErnA-MUito bem. 
o Sn. CosT.t ,\<1·\VPJ>O ••• jamais pr.;licnrltt 

um n.cto flUO núo foa·o lll'rl~itnmonto couso­
auto 1íquilio qno o tiovo1•iho imp<io, o do uc­
cí•rdo com o l"'csUgio do sou cnrgo o n jus· 

tiQrt dcvith nos ompJ'ogndos suJo I Los {t sua 
.i lll'isll h~(·fi.o. 

Mn.q, H inf\H'/llnt,~iln (jUO ,.rço, tr.rn pOl' nm, 
d:tdlt n. Pll.U~iL JlOI'(JUO e;I.Ji. SU~JlOilSO 0 f'IIIH'Cin. 
mu•io a ftUO rno l'ofbri pndcJ• horn nvnii!U' si 
o Sv. Goneml .Jardim o o Govorno ost1io n 
rtur.m do qno devo sot• cumprido: si nü'o 
do viam j,·,, tor lho rindo dom[,sito. N•1o o co. 
nho1:o~ mns(i nr~tm·ni quo sf\ja um.cnvnlhoiro 
do r·rspcito poia posiçüo quo oecupa, o tnnto 
mnis por j:-;so importn. sn bcr• si o neto do sus .. 
pensiío tem causas iutoimrncnto jnslincudns. 

Dn.1•-se-lhc:iL nssim, occnsiiio tlo S!LlJer os cn:n­
~ns dtt Slht suspensão o tlo nprcc'mr fL jn:;;t!Çit 
com quo o lia Ibi dada, potionrlo vir• ciolondm·· 
so, nccusando ns nuthoridndos quo unrlnr•nm 
mnl noss:t quo~W.o. 

Eis o reQunrimonto o o Sonndo decidir•\ si 
ollo morcco ou niio n.pprova•;iio. 

E' lido, npoiado o posto om rllscussiio o se· 
guinte 

lloquoiro que, por intormodio un Me!n, se 
!\Olicito do Governo a ca.us;t. dn. susponsií.o. 
que snfl'rC>, r'o e-xerci elo do ann.s funeçr1es, o 
1" olllcilll da Sccrct.ar!n <ln Estrnda do Fon•o 
Central do llruzil, Sr•. Dr. Rioa1·tlo do Albn· 
QUONJUO. 

S. R. Sala rins se;sGos, 18 do uovombro do 
1805.-Coslfl A;cvcdo, 

O S1•. Viecntc l\ludUlclo-Sr. 
Presidente, ou porli a pnJ:tvrn. Jogo que o no­
bre Scnndor· paio. Arnazonns trotou do lundn· 
rnentnr o roquerimontAJ quo ncnbo do olforc­
ccr no Senado, uo flr•mo pr•oposito elo nprosen· 
tnr um substitutivo. 

Se SÚO tfi.o olevndOS O.< motivos QllO IOV/11'/Illl 
o i ilustro Scnn.dor n porlir inliJrmnçües no Oo· 
vcrno, solJro netos d11 n.drnlnial.t•ILçüo da. Ea· 
tmiln rio Fol'ro conl;ml, entondo QUO o r•oqnc· 
rimenb de S. Ex. mio nbt•!m~a todo~ os 
fa.cto~., que dovom sor conhcchlos quniHlo se 
torna lndispnnsnvel, por hOnra do paiz, por 
hom•n do proprlo Govol•oo, qno o!Ies voohnm 
!nteir11monte illumo. 

S. Ex. rolerinrlo•so n netos praticados .no 
s~rvlco dnquello. Esti'!VIIt do l"orl'O, UenunciDU 
lhctos que podem, segundo ponsll o illnstro 
Senndor, importar· om vor,!atio!r•os nl.t.on­
tndos quo so protr•ntlnm commot.l .. l' contm o 
Oovorno coust.it.nidu dn ltopublirn., . 

gtt niio ncrodito quo republicllno n(gnm 
SCljn. cn.p:~.z, jit niío di:,:o do })egnr em n.rmns, 
mits nttontnr 1rm• qu11lquer fU1•mn contr•n o 
Oovorno constltui<lo dn l!opublicn. (Apoiados 
f/Cl'fla.~.) . 
· Eu niío quero sabm• !los nomes dos quo so 
suppuo.que ostiio omponhntlos cm promovm~ 

" .. 
.~ 
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O SR. VICENTE MACHADo-Qual foi ou qual
é a prova de que o coronel Vespasiano ap­
plicou palmatoadas nesse ou naquelle ci­
lladi'io ~ Qual foi ou qual é o cidadi'in que se
queixou de haver solfeido esta vilania.
Aquelle que fosse submittido a isto devia ter
a coragem de vir no dia seguinte reclametr
dos poderes publicas a desalfronta, a bem de
seu brio e dignidade.

O que é exacto é que ninguem appareceu;
e nós não podemos dar importancia a e-ses
factos, sem que eJles sejam acompanhados de
provas.

Não quero, Sr. Presidente, como já rlisse,
entrar no estudo da administl'ação da Estr<J.da
de Ferro Central.

De certo não tem, nem póde ter carflcter
político, como procurar'am insinuar, o facto
lutuoso para toda esta cidade, para toda a
sociedade brazileira, succediclo ha poucos
dias na Estrada de Ferro Central. Não podem
S81' attribuidos á politic<J. os :'actos que se su­
ccedem dia.riamente nesta estrarla. dando em
resultado a perda ele vidas preciosas.

O que eu quel'o, Sr. Presidente, pelo re­
querimento que vou apresentar, é que
venham ao Senado todas as informações,

essas desordens, O que sei, o que sabe a po-] O eminente chefe republicano o Sr .Quintino
puhção do Hio de .Janeiro, o que sabe todo o Bocayuva com a elevada autoridade do seu
paiz, é que a E$traela tle Ferro Central do prestigio e respr'itabilidacle dos seus serviços
Brazil tem sido de celto tempo a e:3ta parte; a Republic<J., já dis3e aqui, e é uma verdade,
uma verdaden'rt ;l,n~e-cama~a eL, mOl'te, e, e que nenhum republtc"lJo, nenhum daqueUes
precIso que ella nao contll1ue " ser uma que abneg<J.ela e desinteressad<J.lTIente tem ser­
neeropole <J.mbulflnte com terri vel 8.1l?eaç<J. vido 0 e8:a causa, seria capaz ele tentar a
l'anl, todos aquelles que se teem de utlllsar subsll tmç<J.o di, ordem constil ucional por
deUa. (Trocam-se varias apartes.) meios violentos e inconfess<J.veis.

Não quero sabel' quem tem ou ueix<J. de ter E' preciso ,que se faça justiça aos repu-
responsabilidade; mas o, factos alli esião se bhcanos (fl]Jozados.J, ,
d<J.l1Llo e silo lôwç<J.dos perfidamente á cont;l, Agora, Sr. Preslden te, o que eu admiro,
d;l,flUelles que se suppõem desalfectos ao ac- prl~1Clpalll1ente tendo em nst<J. a cor,lura e o
tual esta"o de cousas. e:ipll'lto de ?rdem do nobre senador pelo

, Amflzol1<J.~, e que, fllnl!<J.mentan"o o S8U re-
E' pam ~aber-se bel,n "I::;to que apresetno quel:in::ellto ... trouxe:3se par<J. <J.qui factos ela

um lequerlmento mais [1mplo do, que o de <l.,lmI1l131l'Cl,çaO j1ai3sad[1 da Estr<J.da de Ferro
lJon~a.do Sen~d,nr, afim ele flue seJi: pl'l'senw Central do Krazil, dando ouvido a boatos.
ao Senado copm,dotodos os Il1quentos a que Eu elevo diur com toda a franqueza, com
alIl se teem procedido. to la i1 leé1.ld<J.de que a administr,l,ção exercida

E' pI:eciso de uma vez por todas que sesaiba pelo iJlusll'c COl'Onl'1 Vespasmno, actual l'e­
quem e flue tenti1 levll,ntar os operarlOs da pre~entante no Cong['eilso foi uma administ.ra­
Estrada di" Feno Central do Brazíl co 11 tro, a~ ç;'\o zelos" e que honra áquelle que cc exercC3U.
autoridades legaes; é preciso rle um[1 vez Os boatos são boat03.
pOI' toda" saber-se CJUil es os que procuram V. Ex. sabe que eUes não podem ser acre-
por exppdientes condemnados realísar fins dit[1dos, como não foi acreditado o facto lem­
mysteriosos, dando em resuJt:ido a mOI'te de bl'ado "qui ha pouco pelo honrado senador
muit,ls cidadãos, no trafego daquella estré1.da. pelo Rio Grande do Sul, de que o Dobre se­
(Apoiaclos.) • nador pelo Amazonas, quan,lo comm~.ndante

E' necessario, Sr Presidente, que aql1el!es de um nav,io de guerra, havLJ. abal1'Ionado
que quizeram perturbar a ordem cOl1stitucío- em t.erras mhosplto,S um ofllcmlda mo,rllllm
nal elo paiz, não continuem o, rorjar boatos bl'azJlelra.
perfidos, atirando a culpll, dos successos que O SR. COSTA AZEVEDo-Mas a prova foi im-
se dilo na E:3tradi1 de FmTo Cr ntral, sobre o mediata.
que souberam no momento do perigo para a
Hepublica cumpl'ü' o seu dever de ciela"ãos e
de pitriotas. (A.poi"clos; cnrwm-se vaJ'ios
apartes .)

Perdoem·me os honro,dos SemL'l()rc~, Oillus­
tre coUega pelo Amamnas referiu-se a arti­
gos do Jornal elo Commacio, a boatos propa·
lados pe!;, impr2ma.

E' preciso contestar esta opinião que se
procura agora firmar p8r esse modo.

E' preciso provar que si, por exemplo, que
a administração da Estrada de Ferro Central
tem llCCJ.hido no regimen republicano, foi
depoi~ qU0 aUi introcluziu-se a política,
depois que começaram alii a fi1Zer abaixo
assignados para apl'esentação de candilla­
tur<J.s, depois de se praticarem alH violencias
e manifestações contra oGoverno constituido,
factos di gnós de acer ba censura mesmo quando
ti veS:ie sielo viol~.da a Constitu iç[o, segundo
aconteceu com o golpe de Estado de 3 de no­
vembro. Tudo isto é ex"cto e é o que se
precisa dizer.

M<J.s isto não [1ucorisa que se queira. agor~
atirar <J. p,"cha de conspiradores contr;, o Go­
verno da Republica sobre aquelles que pelo
seu procedimento bem longe estão de me­
recer semelhante imputação.
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todos os Jnqueritos que se teom aberto em 
reJnç1tO a estes factos. 

E' preciso que o boato sr.in esmngndo do 
uma vez para todas, nfim do quo RO veJa que 
IJellos nilo tem havido coopat'ticiplt!,';ÍO do 
nenhum quo tom responsabilidade nos no­
gocios publicas elcst.o pai~. 

O J'eqnerimento do nobJ•o Senador poJo 
Amazonas ú limita.rlo, ó dcmn.sindo ncn.nhn.tlo, 
para quo o Governo possn. prcat11r ao Poder 
Lcgisln.tivo todas us informações ncccssn­
rlas. 

A,cho qnc, quando se queJ' obter informa· 
ções destas~ niío se deve pcc.Jir un!f!nmento o 
que so refere no motivo tln. suspenSiÍD de um 
tunccional'io. Si cu qucze.:;se dur peso aos 
boatos que circulam, teria quo di>.or que o 
motivo que nconsclilou essa medida com re­
luçiio n esse fuuccionorio, Jbl o de l.or clle 
si1lo Secretario paJ•ticulne· do Sr. Coronel 
Vespasiano, qunnrto director da IMra•la do 
Ferro Central. 
. Mas niio devo dar lmportnncin n essas 

ballclas e por isso, elese,iando que ns infor· 
mações vonham mais completas c per roi tas, 
eu vou apresentar um requeri monto á Mosa, 
pedindo uo nobre Sr. Presid•·nte, quo fnçn 
com que estas inrormnções não tardem, por­
que em geral siio muito demoradas ns infor· 
mações que em virtude de requerimentos si10 
prcsta1lns pelo Poder Exocuti vo no Congresso 
J.'lacional. 

Apresento este requeri monto, jnstnmento, 
Sr. Prosidento, pam que niio continuem n 
circula!' boatos deprimentes para muitos ci­
dadãos, c que como disse em npa1•tc o illus­
tre Senador pelo Rio Grnndo do Sul tom 
dado om resultado, quo muitos membros 
desta Gasa o da outra sejam ncompanhudos 
por policias secretas. 

O Sn.. Do~mmos V!OENTE-Isto <\uma allc­
gaçiio. 

O Sn.. MORAES BAn.n.os- V. Ex. queixa· 
so dos boatos e no entanto esta so refeJ•indo a 
um dolles. 

0 SJ~. VICENTE MACHAOO - Niio estou 
prestando fó n boatos ; re/lro-ma no que acaba 
de ser dito aqui no recinto. 
· O Sn, MORAES RAmtos- V. Ex. qnoilm· 

so dn.s noticias t\~Jsus, o, enL1•ota.ntd vom 
amrmnr que CSSO omprc~ndo JOi tmspenRO 
porque foi sccrotnrio da adu.in!strnçtio pas· 
sada. 

0 Sn., VICENTe•: MACIIADO - Pordúc-mo 
V. Ex., ou niio affirme! Isto. Eu diSile quo se 
quizosso 1ln.t• i1nportancin nos l)[Jn.tos, all('gn.· 
t•ia isso. V. Ex. niio ouviu boUI os ta. pn.t•to 
do mou discUl':)O. 

O q uo ou quero, Sr. Presidente. \• propor­
clori~r, coín os oscl~reclmentos pedidos, uma 

resposta cabal n todos cssng ins!nuaçüos que 
nn !mpe•onsa se tem feito a pretexto do fltcto, 
nntel'ioros uo dia 15 de novombJ'O do 1804. 

E' Jll'eci<o que se fique sabendo quem tem 
a rospon;nbllid<tdo do todos estes factos, 

A populnçiiu do Rio de Janeiro, quo viu 
com o cornçã.o cholo de nlOI't'ia. o modo por .. 
quo ;o solemnJ,ou o dia t5"do novomuro c o 
Jn nnnivei•snrio do Governo civil. .. 

O Sn. MO<tAES BAnn.os- E' exacto; ó 
uma bonita verdade. 

O S1t. VIcre>'iTJ~ MAcnAno- ... ~1iio póde 
ucJ•edltm• nn< propnlad<ts conlàbulnçücs tidas 
com o~ opern.l'ios, nfim do nffnstttl-os Uo dever 
a. atil'lll-os nas veredus escuras dn rovolta. 

O povo que viu como passaJ•am o como 
foram concluitlas '"festas com qus solem­
uislt~nos o n.nniversll.I'io tia RepubUra., que ó 
prcccso q uo se diga p<tra l10nrn •lesto paiz 
tbra.m o.s mais gr·u.tn.9, foram os mais belln.s, 
porque representaram ns manirestaçõcs do 
nosso ~raba.lho ~ do nosso pt·ogrcsso .. no. 
Exposlcao lndustreal c na Hovista Naval, niio 
pódc attribulr osso procedimento n l10mens 
honrados, que tcem responsabilidade nos 
negocias publicas. 

Sem mais uma palavrn, SJ•, Presidente, 
apresonlo o requerimento substitutivo ao que 
foi apresentado IJelo nobre Senador llclo 
Amn.zonas. 

E' tido, apoiado o posto conjunctamento em 
rliacussiio o soguinto 

SubsJitutivo 

Requ~iro que se peç~ no Governo vor in­
termedeo da mesa, cópen do !nquorito que se 
procedeu oobro os factos occorridos nu Es· 
tralin do Fee•ro Central do BMzil, nos dias 13 
" !5 do corrente. 

Sala das sosoõos, 18 de novembro do !805. 
- Viccnto J11acluulo. 

O l!!lt•. Í\nmlro Bnt•celloa nilo 
vll'io, ii tribuna si r.a· JustiOcaçiio do 1'9· 
quorJmonto apresentado .Jl<llo illuste•e Senador 
(leio Amazonns S. Ex. netO se tivósso rcthrido 
n. um compn.nhoir·o dn roproscntnç:io do Es­
tado do Rio Grande do Sul, o Se·. Deputado 
Coronel Vespnsinno. que foi dil'Cctor de1 Cen· 
tml llll ndmlnlstnção pll.SsndJI, 

SI •!,!!sim ~ilo fosso niio viria'' tribuna por· 
quo nao tcr111 necessidade do ju,tificnc· o sou 
voto contrnrio no roquoJ•!mcnto, porque nilo 
11rrmsu.va dar• n.s l'nzüo:t dcllo. 

O Cm o no! Vespasinno, uma dns honras •lo 
Exm·clto Nllcion11l, um dos nomes mo.ls pro· 
emi~entos 1m guloJ'ill dos fundadores ela Re­
publica foi quem velu cemmnndando o corpo 

I 
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do nlumnos dn Escoln Mílitnr nn celebre jor· 
nnda do I~ elo Novembro. 

No porlodo em quo dirigiu n Centml crn 
nccossnrln ,\nntnm,nto com a capacidade ln· 
tollcctuu.l gt•amlc som ma. rlo ouot'Rin. o calma 
pn.ro. pode1• U1rigil• til.o com/Jhcnllo sorViQO, 
mfLUtondn 1\ disciplína. q uanr o [1. Republica 
soifl'in. n.s consequcncin.-t d1L l'evolto.. 

Os que hoje o accusam osqw•ccm quo os 
perigos oro.rn multíplos, que cstn.vnmos cm 
estado de sitio e rJUC os boatos multiplíciLVo.m· 
se sobre o procerlimento de onergin tido po!o 
director pttrn. ga.rnntír n ordem no estn.bele 
cimento cm qno cr.• o pt•incipnl. 

Nii.o se duvo e:-qnocer o tempo rln. nclminis­
trnçitu do Coronel Ve'ipORbno, ao monos nii.o 
l"!rnm tão cont"tnntc~ osnccidentes como u~orn.. 
Parece que o~ boato~ dn. run rio Ouvif101'. tem 
po1• fim levar no cspic•iio do Govo.rno, a sus· 
peito. de que os jncohinos, intorforindo na es~ 
trnda do torro procodnm perversamente con· 
correndo, com fins politicas. para. essa~ dcs­
grnçns dinritts que onluctnm n Rcpubllcn. 

Bnstn. o bom censo pnrn mostrar a fulsi~ 
dndc, a. pol''.rm•sidn.tlo de tacs boatos. O Con~ 
grosso deve collocar-se nc!ma des,ns nlicnn· 
tlnns. 

Nilo negn que hnjn il'l'ogul:.ridade nn vidn 
dos Estados;, tod:lVin. pn.rn. demonstrnçiio de 
quo vlio pa1•n. melhor basta compnro.r ... fhcs a 
:vida nctnnl com n quo nrmstnvC>cn no antigo 
regimon : ~li nas, po1• exemplo, que, pelo tom· 
paramento 1!0 seu povo longo de so nrmn.t•, 
abrnznclo om fervor politico, com·o o rio·grnn· 
denso, trabalha t.mnquillnmento, tem mais 
juizo, como ouviu d[zcr em n.partc, mM não 
'só do jui>.a do mineiro precisA a Republica, o 
nrrlor'do e•io-grnndenso tnmbom lhe é neces­
snrio quando está. ern .,jogo a dignidade 'dn. 
Pntrin. 

Acha que o ge·nndo ardor bellicoso ó proju­
dicial, entendo, poJ•em, que nü.o devo ser ex~ 
cessi vo o nmor {J. orelem. A fedornçiio porém 
exige essa hetorogeneidndo de tompornmonto 
pnr~ seu cqullibrio. Tornando no requeri· 
monto. Entende que no momento om quo se 
vtLO 11brh• o inquorito snbre os incidentes dn 
Centml, lnquerito que deve sor cercado de 
segredo n.bsolnto pal'n. bom oxito, o Congt•oseo 
pedindo inl'orcnnçties o Governo nndn podm•á 
titzor pam cumprir o pedido do mo;mo Con· 
grosso, nbrindo mii.o dos documentos que 
JlOSSuiJ•, 

Quanto no requerimento em si diz quo o 
seu nutm• osquocou do quo: pergunta no Go· 
vcrno por(Juo, dr.~1lo que lm. gmvidn. do na 
fulto do omproRndo,porque o niio domittio em 
VO'l. do suspenclol·o. 

Snbc o nobre Sonaelm• quo o Governo, pelas 
lois cm vigor. niio pódo tor to! procertimonto 
slniio rlopols de processo o subscqurmto con­
dcimnoçiio O'llDl' Isso '!lrocedciu regnlormetlto. 

Perguntando porque •uspenllou, qunes os 
cathns, vne tolher, de corto modo, a o.C~ilo tlo 
Governo porque tnes netos hiio de opparecer 
mnls codo on mais tnrelo. Pede licença pnrn 
•lezce· quo S. E~. n~o pe•oco·leu bem qun0do 
n.lllrmon que nao sno os quo !lPOJo.m o Gover­
"" r; uo tem n rosponsobilidodo dos elesostres 
nn CtJntrnl porque isso lovonto n su~citn de 
que 0.1 cau,ndores de desastres suo os do 
opposiçiio. 

Een quo se fundo S. Ex. pnm ellzor que 
t.nes rle;ustros silo resultndos de manejos poli­
ticas 1 Isso, caso !'osso verdade seria prova. 
cnbnl de que el'a.mos inr~ritJres, cm sent1men~ 
to, no; mns b:wbnros llt1gros das a.t•tngns~ 

Attribue tudo~ deficiencia elo regulamento 
o dn.a leis que rogem os serviços daquelln. 
nclminlstraçi•o c n li>lto obsolutn de disciplino 
como ji\ foi nceeutundo no Senodo por um 
competente e dos do maior mcrito. E o disci­
plina ó a bnso dn ordem em um cstobeleci­
cncnto como aquelle, di,.iplinn severo, forte 
c .mo o milit.ar. Aindo nlli subsisto o regulo• 
monto antigo que niio póde ter nctuotmonte 
npplicnçiio visto see·em, no momento, outros 
as condições cln estrnd•e. 

Umn estrado que tem do trttfego mois de mil 
kilomotros precisa ter n llscolisnçiio ostnbelc­
cido cm trechos e não ccntrnlisoda. Além do 
r<•gulnmcnto quo se torna o mais e mais ur­
gente ó necessorlo que se dil toda 1orçn aos 
chefes. 

Entenelc quo as infm•mnçiles pedidos no 
rcquee•lmcnto não vilo siniio enli•aqucer a 
auto: idade publico no fiscolisação ou na ln' 
vcstignçiio dos factos qu~ nlli so toem dado• 

NiLO fula como govCl'mstn nem como oppo­
sicionistn faln como quem conhece ns dtfficul­
clados que o Governo cnconll'o pnt·n chcgor ao 
conhcccmento de todas os verdades. Quer dar­
lho inteira literdndo de ncção pnrn que se niio 
dign mais tordo quo o Poder Le~islotivo Im­
pediu n acção do Governo na invostlgnçiio 
do3 factos. Assim, pois, vo~' contra o requeri· 
manto. 

A discussiio fico. odiudo pela ilOro. 

ORDEM DO DIA 

Continua em 3• discussão, com as omondns 
c.ffcrecidns nesta o t~S u.pprovnda.s em 211

, o. 
proposição do Cnmnra dos Dop u todos n. 73, 
do 1895, quo fixa n dcspeza do Minlsterio da 
FnzondiL /l1l'll o oxcrclclo de 1806. 

E' lida, n.poi1~do. o posta. conjnnctn.monto 
cm lliscussii.o o. seguinte 

Emenda 

Ao nrt. tu, n. 32 - Exorcicins findos. 
Augmente-so a lmportnncin do 32:400$ 

ptún pngarnonto tla llquidnçiio, jl\ feita. do 
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garantia do juros da ~1frn do 1803 n 180·1 lt 
Comp;Lnlila Bcdda Ccoltal SIIIJIÚ' FactGrics 
UmJlccl. · 

SnhL dns sodsl!Js, IR li(l No,·omlll'o do JRUJ.­
l.ir.'lilio JJnma.::io,-Jlt.tac.>; !Jal'ros. -Sc•JtJrino 
l'icil'a. -Pt'i·c,>; l"éJ'I'alra, 

t•lscar do hnlnnço <lo bttnco, porquo consti­
tuem 11 mn vm•IJu. 1itlsn. 

A pt•opo;ito lcmht•n o orndot• o quo ncon­
tcceu com o HIUICO Uo Ft•nw,m., no l.om po do 
No.polciio, fJHO foz l'Ccolhcr o liquhhu· fotl(,~n ... 
dnmoul.o l.o<los os seus titulo< cm\ttidos, 
devendo procetloNo tio mmlo idcntico com o 

O S1•. !{.oito o OiLidc:a, tondo dn l\epublimt, 
sido o t•elntol' tltl llnl'eccr em di:3CUssão, o Jn-
vrado dopois do longo o rnlnucio.io c•turlo dtt Outt•tt vin·bn illlpugnndn poJo nohro Scnndor 
situncão do po.iz, vem respondei' ô. impugna· pot· l\Iatto GJ•n.:;so, e tu.ml.Jcm pelo nobro 
çiío feita n vnrios pontos dosso trnh:tllto, co· SonndoJ' polo Espirita Snuto, foi " vet•bn­
moçnndo pelo quo disso o sou illnst.m collcga Pcnsilos; mas nu.o procoUc a impugnação 
vot• M11tto Grosso, o q uu.l. apoxar do sou ta- pórquo rins t11uellas explicativas do orç<Ltn<mto 
Jcnto c competencia, o d:~ sun. am:t.hi!i<hvlo so YÔ que, sondo o tulnl do l1Ugmonto dessu, 
para com o orador~ n;lo liJz m:Lis do quo di- vürbn. de -'J:ll:OLi5.~. npouo.s entrum nona 17 
vugnt• pelas thmnço.s. conto~ o tnntu n. titulo do !JOJhlo1cs; sondo, 

s. Ex. conrnwtiu o Sol'Vit.~o du. llividu om por )1;so, injustas as caruiUrns fcitn.~ no 
ISVG com o total d:L d!vid11 publim•; quando so nu moro do Jlonsücs ultlmnmonto concedidas. 
vô no qundJ•o de l'"ll'· 5 computndu. toda a di- A mo\ot• pnt•to dessa vorbn ó consequcncia 
vlôa, mas sem ns Jluctuuçúes do cnmbio; o o. do montopio; o, a prop'oüto llessa. instituiQJi.o, 
divida om ouro no cam·oio do 27. ponsa o orado,· que dovo sct• oxtinctn, "ll\m 

'l'rntnsdo do lluctua<:úes de cMnbio, lembra do outras razões de ot•dom cconomicu, par•,, 
o ora.rlot• l1 ccni.lura foitn polo nobre SonnUOI' não ocoroçoo.l' o. Ollllll'ogo-mnnio.. O meio 
por Goynz ii Commiss".o por ter elevado n re· mais cl!lcnx seria suspcndcJ•em-sa ns contt•i­
spcctiva vcJ•bn. ; u respondo quett Cumnrn. dos bu içti:~:!', pngnr-se aos actunos con tribuintcs 
Srs. Deputados C!Lleulou pn.rn. o. ~ornmn des.~:l. o nn,dfL so rcJi.lrmnr. A oxt.incção so oporat•ia 
v_erbn. O cn.mbio prD\-'0.\'C') do la l/2 ; ID1~S gradUrLilllente, fiOIIl tr:Lb!LJIJO C SOat tn•ojudi­
teoJO esteclescitlo, o sendo agora <lo O l/2niio ca1·.se a quem quet• que sej11. 
m•rou a Commis.:;ito, elevando a vorlm. de mttis 
a 000 · .1 • to h " · b' A r;ospoi to do monte pio, mandurü. ú. Mesa. 
: 'i- qunnuo cear r;ue ''""' csmt• 0 cnm 10 um11 emcntln modll\cnndo "red:tc•rro Jo ntldi-o. 10 p<LTn que ella suL11 a mais S:Ooo;;ooo. ' o nobt•o senadot• pot• Motto r.ros>o ch<Únou t\vo adoptado, c sntisf,LZetttlo ussim no nobrJ 

de odio Vl•lho ao quo disse 0 ~11rcccr 1111 com· Scnntlot• 11olo Jlspirito S11nto. 
missüo sobre a convers~ó do lastro fci ta pelo A respeito da o monda. apt•oscn!ntla !leio 
Banco da Repnblio:L elo llr.<xil. lleclumntlo nobt•o Senudot• pela Buhla, · sobt•o at•t•enda· 
injustt.l. a censura, most1·a. o Dl'adOJ' que pn.ra. montas das c:tpato.zio.s dus Allltntlai-\'O.SI oll· 
o grande augmr.nto, quo tem tido a üivldiL sm•vn. o orndo1• quo n. mn.tet•ill cstíi. sujeita. u. 
publica depois dn pt•octurnnc5.o dtl Republica, prOI'itlencins utlministt·ativns, acl\nndo·se jiL 
coucm•J•ou sempre, c 0111 pa.J•to illllJDr&:tntt~, o I"egulo.dtL peJa lol do JStJD o tu•tigo:f Uu Cr.m• 
Banco daUcpubUcu,respom;;Lvol do llUgmento sotir/at,'t1o tla$ Lei.>; das Alflt,.ltlc:fJas. 
<I e 570. 000:000$; dos quacs só om moeda· papel 'J'mtn depois o OI'!Ldút' das observações feitos 
bancaria :J.JO.OUO;OIJO.~. o 80.000:000.~ em /Jou "·'• pelo honrado Senador por Ooynz sobt•o as 
que ostiio sondo récolhitlos no Tllosom•o. Cnixas Jlconomicns; oduomenda suppt•csslvu 

O pnrocot• dn Commbsilo prcclsnYa dizot• no do ndditivo, que se rel'oro ti. Companhia do 
Senado que niio deve cont.lnunr o flanco da Snncamonto. 
Republica a pe'Or tiío cxtt•aot•tlinnriurnonto Em roluçilo a O>tu companhia a Comrnlssilo. 
sobro o Pa.izj molhol'llnclo scmpl'e a ~un. si· cntandcu e::;Ludnr o nssumpto no intei·osso do 
tunçU.o il custa do 'l'll('snut•o Nacioun.l. Si o Thcsouro, o autori~:u• o Governo lll'ovor o IL 
orador pndessc, fnl·o·hh• boqucnt· <lo uma voz, rescindir o cout.tacto l'Pspectivo, que ó nltn· 
porqno ostit convencido do quo não tcru Um mente projwlicinl no Paiz. dnnuo isenção do 
o onus do '!'!tesouro; untes que o Banco direitos a tudos os materiacs quo a compu· 
110sso. snl VU.l'·SO, nrr·uinnrú n Pntt•ia. nhitt. itnllOl'ta.r· ptWtL constl·ucçü.o <lo ct\Su.s, 

A convot•süo do 'lastro Ceita !tClo llunco da do>do os tijolos utó ns telhas, !ncluinuo mtt· 
Republica dcft•nudou o '!'!tesouro, obrigundo·o doiras, fechaduras, etc. 
a flgurn.J• lndovldu.monto como devedor do O nt•ndor justillcn depois nlgumns emendas 
!J:tnco pornpolicos. u orador explica como so quo \'!lO mnndnt• ti. Mesa, e!uborntlas cm vir· 
devia fi•xor " convot•silo dos lastt•os oxlston· tudo do ostndos \'OStm·iot•muuto foi tos Jl"l" 
tos; n.t•gunwnlu. cvm n sotnm11. o coll\'l.il'~iw do C0101uissiio i o concluo pedindo closculpu. uo 
vtu•lus po.rccllu~:~, concluindo pela domonstrn.· Senado ~o m1o ro~pondcu tis oiJsot•vnçüca do 
<·fio do q uo o 'l'husout•o Joi Jbudntlo pelo banco todos os seus lllustro~ collogus sobro o puro• 
érn ll9.070:0UO$, que deYlnm ser mandados l ccJ' da Commlso~o • 
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O Sr. ProMidonto- O honrado Se· 
nndor pot• Alagôas e outros Srs. Son~doros 
nprosontnrnm omondns no Or(•nmonto da Fn­
zondn., algumas da.~ quacs cstào comprohcn­
didns em uma disposiçiío regimental quo ntó 
ngom tom sido intot'[li'Ctadn pelos l't•ostd<mtos 
desta Casa com um cm• to t•igor. 

A di •posl~iio ó a do art. li O quo diz o se­
gulnto: 

« Niio ó pm•mlltldo mdiseussiio das leis an· 
nuas n aprosont!1.çiio do omendns com o cn. 
!'actor •lo proposições prlncipne.l, que devem 
so~ulr os tramites de )Jrojecto do lei. 

Siio eonslderndns Ines ns emendas q uo 
cr0111n, rotbt•mnm ou extinguem sal'viços o 
repartições publicas, convertem em ordenado 
parto ou toda gratificação estabeleci• la om 
lels ospocinesi revogam leis do outra. nn.tu· 
l'OZll. ou mandam vlgornr n.s já. revogadas,» 

A norma do ln!ot•pt•otaçüo ú do modo n niio 
permlttir emendas quando niio haja t•ubrica 
ou verba, 1\ qual se adapto. . 

A Commiss•io do Finanças apresentou nesta 
orçamento alguns artigos auditivos que con· 
tom matcrla principal. Nos~' oecnsiüo ou 
uü.o mo n.chn.vn presente o nnd:~ podia oppor. 
Na votllçiio, po••óm, diria no Sanado que 
ollos niio podiam ser nccoitos porqno conti­
nham ma.torin. nova, o mesmo que nossa. se. 
rie do artigos nddlLivos. que eo chnmu cauda 
dos oron.montos, não podiam figurar• n.rtlgo.3 
contlm1lo mn.torin. hoterogonoa. 

Ora dh-so ,justamente isto com algumas 
emendas agora npt•oscntadas o cn tenho 
escrupulo em aecoitn-lns po••que, si assim 
procoiler•mos, viremos tro.?.er pl'ecedentos 
novos que ostabolec01ilo n maior confusão na 
lo:.tlslaçfio or·çnmantarin. 

Neste orçamento ha dlvorans emendnsdesto 
g-enoro, algumas fo1•n.m n.pprovn.da.s cm 2a 
uiscussiio, outras viio ser sujeitas a apoia· 
menta. 
. A estas ou não sujei ~~roi n apoinmento 
porque como jó. disse, viio do encontro a 
disposição regimental o nos precedentes da 
Casa. 

o procodonto daCnmnra dos Deputados niio 
justlHca o thcto do q no o Som\do tnmbom 
deva assim proco•lol'· Em conúiçcros somolhnn· 
tes, a Cnmnmdo5Dcputndos quo tom na sua 
lei ,.,,gJmental algumas prohlbiçõos neste son· 
tido, niio tom sitio muito rigorosa na ndop~iio 
de emendas de tal ordem, do sot•to que vem 
do ló. emendas que não pódom ser recusarias 
pela Mesa, o o Senado as approvn on deixa 
do upproynl', 

Mns este procedente da Camnrn dos Depu· 
tndos nüoó npplicnvel oo Senado qno tom dls· 
posiçüo.< prohibltlvns c multo expressas a osto 
respeito, neste nssumpto. · 

~~UtHla V 1 VII 

O Sr. Senador Loite o Oltloicn por exemplo, 
propõe a ••·guinto emenda (l(~: 

c E' o Govol'no n.utorlsndo a mn.nda.l' orga­
nlsar a o>tatlstica commorclal das Alllln· 
degns, concedonUo gratificnçüo aos funcclo• 
nn.rios da proprln. n.lfande~a.. r,or este serviço 
feito Córa das horas do exped ente o para o 
qmtl devor.se·ha exigir do onda despacho do 
morc[vlorins, o accre.scimo de S040, que o 
importador am•í, obrigado a pagar.» 

Alóm do ser materia cspec!al, bn nqul 
crençiio do uma taxa. 

0 Sn. COELHO RODRIGUES- Apoiado, 
0 SR. PRESIDENTE- Acho portanto que 

niio pôde ser ncccl ta a emenda apresontnda 
pelo honrado Senador, nem sujeiln a apoia· 
monto. 

O Sn. LEITE 1~ OtTJCJc.~ -E' apenas uma 
nutorisnçüo referente iL serviço de allhndega; 
nüo se t1·nta de crençiio do serviço. 

O Sn. PnESIDI:NTE- ~las crea uma taxa. 
0 Sn. LEITE E ÜITJCJO,~ - MaS não crca SOl'• 

viço especial. 
O Sn. PnESIDENTE -Mas concede grati· 

ficaçiio nos funecionar!os. 
O Sn.. LEITE E 0ITJCJC,~ - Gratltlcnçiio por 

um serviço. . 
O Sn.. PnESIDE~TE- A segunda emenda é 

a que se refere a creditas espociaos. 
!Ma pódo sot• sujeita a npoinmento porque 

tem rub••icn especial no orçamento no qual 
se vne adoptar (Li.) 

«No cnso do dollcloocln di\ receita, o Go• 
vol'llo ó nutorisndo n fazer as opo!•nçOos do 
credito uecossnrlns pnra fnzo1' face á dospo­
za com os so••vlços votados pelo Congresso 
Nncloonl om crorlitos cxtrnordinnl'ios, ospo­
ciaes o supplemontnros., 

E;to ndilltivo ó nppllcavol no orçamento da 
rocoltl\ o urro cabe no orçamento da dos­
pczn. 

O Sn.. LEITE E O!TJOlCA - Eu retiro 11 
emenda. 

Não preciso, portanto, sujeitai-a a npoln­
monto, (La.) 

O Governo ó nutorismlo a eontt•nctnr no 
osll•nugoiro n cunhngcm do dez mil contos 
cm moodn de nlckol, correndo n dospozn pela 
verba creditas espccinos o conslgnnçcros- fi\• 
brico o cunhngom do moedas do nlckoi. 

Este outro ndditlvo tom sua vorba no or· 
çnmonto o JlDl'lanto vou suja!lnl-o " npoln­
mento. (L".) 

Emenda ndditlvn 4 verba n. 33- C1•odltos 
ospoclnos -lllovo-so a verba com 3.500:000$ 
dostlnndl\ i• llquhluçilo pelo Governo dos dobi· 
tos n Lago & lrmao, i1s compnnbius do nave-
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gnçiio costoim o Lioyd B~nzllolro pelos vn­
pot•os o rcbocntlores do que o tioverno ostovo 
do posso, tomndos ou dostr·uidas •lnrnnto o 
consorvndns depois cln revolta do a de sotem· 
brode 18D3. (LO,) 

Esta. amando. tem rolfLt;:ii.o com nmn. vorl1n, 
do orçamento ; vou portanto sujoitnl·" a 
npolamento. 

Ao ndditivo sobro o montopio dos omprogn· 
dos pnblicos, em vez de« suspcnd~r n. oxt1• 

cuçiio dn. lei,. dign-so c snspondor n. ndmlss:io 
do novos contribuintes». 

lMn emondn t'ofere·so n um ndditil•o o.p­
provndo em 2• dlseusstto. (LO,) 

«Continuo. o Govnt•no autorlsado n llquiclnr 
e pngar no governo dos estados n importn.n· 
cili das dospezns foltns pelo Tlwsmli'O dos 
mesmos osto.dos por cont1~ dn Unliio por me­
tive cln J'ovoltn. (Lei n. 2Gü do ~·1 do dezolll· 
broco JBD•t, nrt. 9•, n. Q,) 

Este ndditivo me p!t!'OCO contot• mnterln. 
principal, pot•quo niio se rcfet•o ahsolut:amcn~ 
to nem A rub1•icn nem n VCI'bn. nl:.:uma rlo ol'· 
çnmeoto; nü.o pódc, portl~nto,soi·· submottidn. 
u apoinmonto, r•olns mzõe' Já oxpendidns. 
(LO,) 

c No artigo nrhliti''o sobro n Companhia do 
_Saneamento, .supprimnm-so ns palnvras Jlnnes 
- sem resh'ICCCios. 

Esta emenda refere-se n nm n<lditivo np· 
provado om 2• dlscussiio (Lii.) 

Ao art. I", n. 3- Rostaboleç,..so a emenda 
'o.frerecida. peln. Commissiio rln Fina.nca.~ A ro­
jeitadu.·cm 2a. discus:-ü.o, ngsim concebida.: 

Em voz do - 2:.i.:i6l :01~$. dign sn -
25.006:01:?$ para o resgate, se~-r•.mdo o plano 
da lei do i~27, de 1/~ "lo d" divida inM·nn 
fundadn. 

Ao art. I•, n. li- Alfandegas. 
Pal'J\- depois da pniavrn thesouroiro­

om voz de Oi:l20$. diga-se i22:2•l0$ para 
gratlfieaçiio ató 4il "/oo que o Gov"rno ó auto· 
risndo a abonar nos funccionarios dn nUim· 
doga. 
. llltcre-se o totnl tio 350:320$10~ para 
420:440$000. 

Ao nrt. I•, n. 32- Exor.,icios findos : 
Augmento·se o. importu.ncio. !lo 32:400$ 

para pagamento da llquldn,;iio, ,iit feita, do 
l(nrantins do juros da sat'rn 1!0 IBU:J a 180·1 n 
Companhin. 'nahia Central SuyaJ• Factoric.-r, 
limiterl. 

Substitua-se o art. •I" d" prOJlosi~ü.u poJo. 
seguinte : · 
· Ficam transforma~os desde .iit em nfom· 
menta:~ os lll'l'endamontos do terrn. dn flt7.rndn. 
Santa Ct•uz o na mztto tio 1$ por ilron de 
•1.356 metros quadrados. 1 

Sooit concedida a todns os foreiros, que o 
-roq.uererem, a roulissü.o medianLo o pu.go.­
allJilto lo 20 llillll(ll) de Joro. 

Estns cmondns podem oor nccoitns, porque 
todrlS so rcti.lrom a rubricas ou artigos do 
orçamento, 

Silo succossiv•monto lidas, apoindns e pos­
trts conjunetnmonto cm dlsens~ao 11s soguln· 
tos cmont.lns: · 

Ao nrt. i", n. 3.-Rostnboleçn-so a omendn 
oJferecido. peln Commissiio de Finnnçns o re· 
joitnrlll. cm 2~ di:icussfi.o, nssim concebida. 

Em vez do - :!3.361 :012~, dign·so: -
25.000:61:2$ pttrn. o rcsgnte, segundo o plano 
da lo! de 1827, do 1/2 "f, da dlvtda interna 
fundndo..- Leite Oiticica. 

1\o nrt. 1'. n. 11-Alfundegns. 
Parit-dopois da pnln Ym thesoureiro-om 

vez de 01: l:!ll$ dign-se: 122:240$ prti'l1 grnti­
tlcn.çüo ató 40 "/n, que o govel•no 6 u.utoJ•isado 
n. abonar nos fUnccionn.rws da n.lru.ndogn. . 

Altere-se o total do 350:320$000 pnra 
420: 4·10$000. 

Em JS do novembJ•o <lo 1895,-Manool Ba· 
rata.- A~tlOiiio Baona. 

Ao o.rt. 1''. n. 32- Exerci cio fin·los. 
Augmcnto·so o. importnncin do :J2:4CO$ 

pm•u. pngamento dn. liquida~,:fi.o. jiL feita dt1 
~o.mntin do juros da safra do I H9J n 1891 i• 
Companhia llahit' Cc,lh'al SufJO)' Factorics 
lim,:ted.- l'il"(]lfio ])ama:io.-.:.1/oraes BltiTos. 
-Severino V{etra,- Pites FerriJÜ'II. 

1\0 nrt. 1." n. 33-Croditos espeeincs-Elo· 
ve-so n vcr.bo. com 3.500:000:!: rlestin:tdu. o. li· 
quiduçiio pelo governo dos r1obit1JS á Logo & 
r·mão. its compltnhins de Nav()gação Costo1ro.o 
Lioyd Brnzileiro p1·\os vapores o rebocadores 
do quo o governo u•tov~ rie posse, tomados ou 
destJ•uidos durante o eonservndos depois da· 
revolta do a de setembro de 1893.- Loitc c 
Oiticica. 

Substitua-se o art. 4·• do proposição pelo 
seguinte: 

Ficam trnusrurmados desdo ,ir\ em afora­
mentos os nrrondnmontos de terra da 1hzcn,la 
Snnt" Cruz e niL t•nzão <le i$ pot• nrcn de 
4.356 metros quadrados. 

Será concedida a todos os foJ•ciros QUe o 
rcquerorcm ._a. romi.ss~o rno~in.nto o pa.ga.­
mento do20 anuas do foro. 

S. R. llm lll rio novembro do 1893.-Scoc· 
1'l11o Vidra. 

No nrtigo.ndditivn, sobro n Comj>IJJhh do 
SanorLmonto, supprimnm·so ILS polavms Jlnnes 
-sem rcstric~~õcs_.-J. Joaq~tim. da Sou~a, 

No m•t.igo ndditlvo soln•o o Montopio dos 
Empregados Publicas, em vez do « SUSJlOn­
Uondo a oxecuçü.o dn.loi », ll\ga.·so « euspeu­
dcndo o udmissiLo de novos contribuintes.~ 
-LailtJ a Oill'cica. 
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Addittioos j 2• discussão d~ proposição do Camara dos 
!Jcputados n. 50, do 18D5, quo nut01•isa o Go· 

Art. o Governo ó autori.,~do " contrnct.w, vcrno n confli•mnr no primeiro posto do exer· 
no ostmngoiro. n cun110gcmde JO.OOO:OOO$em cito todas as praças commlsslonndas nosso 
moC<ln. de nlckcl, correndo n do,pczn pcln poato ntó 3 de oovombro do 189·1; 
vet•bn. -Crcdito:3 especines, o conslgntlf,~lio- 3 1 discussão do projecto tio Senado n. 47, 
fnb1•icoc cunhagem do moedas de nlckcl.- do 1895, que eleva os vencimentos docscrlviio 
Leila c Oílicica. o llo meirinho dn. Auditoria. de Marinha.; 

O Sr. Pa·c .. kl<.•ntc-So1da nume­
rosas u.s omondns. o nclmndo-50 n.dianttld!L a 
IIoro. o tro.t:Ln•lo.se do mnterli• lmportnnt.e, 
vou mo.ndar imyrimu· as emendas, conti­
nuando n dl;cussuo na proxlmn sos;üo. 

A ordem do dia da sessão seguinte ó: 
Continunçilo da 3" discussão da propo•içüo 

dn C:tmuru dos Deputados: n. 73, do 1805, 
que fixa u dospezn do Ministerio dn Fazendo. 
para o oxei•clcio de 18DO; 

3' discussiLo das pJ•oposlr;õcs da mesma Cu· 
mn.ra: 

N. 66, de 1805, que fixa a despezn do Mi­
nistoric das Relaçiles Exteriores pura o excr­
cicio do 1896 ; 

N. 86, de 180\ que nutorísn o Podei' Ex­
ecutivo a <LbriJ· o cro tlto supplomenta>• do 
819:000$ i> verba n. 4 do art. Ü" dn loi n. 206, 
de 24 de dezcmhl'O do 1894; 

N. 75, d" 1805. ~uo autorlsa o Poder Ex­
ecutivo a abril· o credito do 3. 717:601~'200 
que entrognrá ú ndministrar;ilo do Dlstricto 
l•'edoral ; . 

211 discus8ão das pl'oposiçücs dn. mesmo. Co.· 
mn.m.: 

N. 85, de 1805, que nutoi•íao. o Go~erno n 
abrir ao Mínlator·io dn Juatíç~t o Negocias ln· 
teriores o credito ospecinl de 70:000$ p~trn 
pagamento d.s despozas, ntó o flm do nctunl 
exorcicio flmmcoil'o, com o po~s .. m.1 e mtLto· 
ria! da colonín correccional elos Dou• itlo•. 

N. 80, elo 18!l5, q11o nutoi'ísn o Podar Ex­
ecutivo " ab1•ir ao Ministcrlo dtt Marinhtt o 
cro·lito supplcmontnr do 7 .OW:D03~2.õO no 
art. ·1 41 da lei n. 266, de f,H du d(l~Oml:·r·o do 
1804, que aert\ dlstrlhuido por <llvorsns ru· 
ba•ic:ts ; 

N. 37, do 189:;, que dó novo plnno às leis 
do 0I'(.~nmen tn da reco i t.:L o da dcspczn. dn. 
!te pu blic:t ; 

3·• dlscussiio <b proposic}ãn da. mcsmn. Ca.· 
mn.rn: 

N. 20, de 1805. quo prot•oga llOt' doUR an· 
nos o prnzo concedido 1\ EstriLd~ do Ferro 
Lcopoldín:t, como cosslonf<rif< d:t Estrada do 
Forro do Sonto Edunrtlo 110 Cacllooiro do ltn· 
pomirlm, P"''" a conclusão d:ts obras tln !ln lia 
entre cstC's 1\ous pontos.. 

Ju dlscussii.o do tn·~decto do Sonndo n. 02, 
do 1805, que nut,(wistL o GuVtH•no u a·ororm11r 
o dccroto n. O$i, do 8 do novembro do 1800; 

' " ' ' . ' ' ' ' 

31
' discussiw dn. propos\(;ilo dn. Cn.mnra dos 1 

Deputados n. 00, de 1805, que concede a 
''· Itosn dn Cunha o Silvn, viuvn do tenente 
do exercito Altrcdo Silvn, morto cm defesa 
dn 1\cpublic:• nn tomndn dn ilha do Mocanguô, 
n ponsiio nnnunl do 1:200$000. 

Levanta-se n sessão ás 3 1/2 horos do 
tarde. 

--
152• SESSÃO E~! 10 DE NOVE~!DRO DE !895 

Pl'asidcncia rlo S1·. Jlttmocl Viclol'Íno 

SU~ti\L\RIO - Ahartura 1la sc>Jsão- Loiturn. o 
nppro\':lçiio da nctn - I~xr~tnms1·r: - Pnrocer 
Cnn 'i n u:u;iio dn. d lscuRs;lo f\d iadn. na sossii.o nn .. 
tol'ior do rorJuorlmonro do Sr. Co:>tn Azevedo­
Di"CIH'Ro do Sr, C. Ottoni- H.itirtLdn clo re­
tplorimento- ÜllDE:O.t no m.\.- 3u dlscussilo rJa 
Jll'oposiçl1o da Cnmarn do~ Deputados n. 73, 
1lo lSQ::.- Discursos elos Sr,~;, Vlcant!J ~inchado, 
ltnnuro Bnrcollos, Viconb Machado o Lolto o 
Oülcicn- gnccrrtLmonto d:t dl11cussüo o ''Ot/1.• 
\i'i.o - Onl0m tio dia 20. 

Ao meio-dia comparecem os 40 seguintes 
S1•;, Senadores: Joilo Petlro, Gustavo Richard, 
Joaquim Sarmento, Fl'nncisco Machado, Costa 
Azevedo, Antonio Bnenn, Munoel Barata, 
Gomes de Custr•o, Pires Ferreira, Cruz, Coolbo 
Rodrigues, Nogueira Accioly, Joiio Cordeiro, 
ilimino Atronso, Josó Bernurdo, Olivolrn 
Onlvão, Abdon Milrtnez, Almeida Barreto, 
.loúo Noiyn, .Joaquim Pernambuco, Rego Mcllo, 
Leito e Olticica, Messias de Gusmiio, Rosa 
Junior, Coelho o Campos, Severino Vieira, 
Domingos Vicente, Gil Goulart, Manoei de 
Queiroz, Quintíno Bocayuva, Lopes Trovão, 
Gonçnlvrs Chaves, c. Ottoní, Leopoldo do 
Bulhüos, Joaquim do Souza, Vicente Macharlo, 
Estovo.; JuniOI\ Julio FI'Ot.'l.,Rumiro narcellos, 
o Pinheiro Mncluu1o. 

Abre-se o. sessão. 
E' lida, postn. om dlscussiio e sem dobt1tc 

approvndn a nctn da sessão anterior. 
Doixnm do comparecer, com catts.' pnrtici· 

p:u.ln., os Sr:~, João Bnrbalho, J. Catunda., 
,Justo Chm·mont, Coi·rê~ do Amujo. Leandro 
Mnoiel, Eugenio MIIOI'im. Lo.pm·. E. Wnn· 
uonltollt, Arbtldcs Lobo, Paula Souza; Cam· 

' ' .. • ' 1 •• • .••.• , •• 
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pos Snllos, Generoso Pouco, Arthm• ,\breu o 
Jtnullno Hot•n; o som olln os Srs. Vit·~illo 
Dam11sío, Ruy llu.rbosu, l\IOl't'lOS Bn.rt•os, Aqui· 
Jlno do Amaral o Joaquim Mut•tinho. 

O Stt. ~· Stwtmnmo servindo do 1" dá 
contn do soguinto 

Jl:(PEDIENTE. 

Ofllcio rlo 1\Iinistorio da Justiça o Ne~ocios 
Juterlorcs, .11e hontem, romettondo n Men· 
sngem 110 Sr. Presidente <1:1 Republica su,iei­
tnndo n npprovaçiio do Senado n nomeação, 
que fez, do Bachnt•ol .Joaquim Antunes t1e Fi· 
~ucii•edo .Tunior para juiz do Supremo 'ft•i· 
lmnal Fodornl.- A' Commissiio do Justiça o 
J..e~blar:üo. 

O Sn .. 4" Sgcn.E'l'AltJO, sor•vinflo do 2", lô c 
vao a impt•imir para. entrar JHL ordem !.lo~ 
tl'n.bnlhos, o soguinto 

PAltECP.It N, 2·13 DE 1805 

A Commissiio de .Justir;n c Legislnçiio, tendo 
cx11minndo as razues do •elo opposto pelo 
Pt•efhito Municipniú rosoht•;iio do respectivo 
Conselho, tomudn em O do Setembro ult.imo, 
o considel'anllo q no a. mntoria tlcatn ú somc­
!lUtntó a dns de 12 de Abril o 2D do Outubro 
do anuo ptlssado, vetadas prlo Prefeito do en· 
tão e não sustentada; pelo Senado, ó do pa· 
l'ecer que ~:stc nmntenha. o sou voto nntet•lm't 
sustentando o 1>elo do actuul Pt•ofeito á cltmla 
rosolu~iio do U do Setembro do corJ•onto 
n.nno. 

Sala das Commissües, em l•l de Novembro 
do 1805,-Jl. Coellw Ror!J·iguos,-J, L, CotJ .. 
l/to o Campos.-Loti]JOldo do Bulhnas, 

Contintin. n. ülscussüo, nllin.da nu. sessão 
anterior, do requerimento do SJ•, Costa Aze­
vedo com o substitutivo do Sr. Vicente 
Machado. 

o 8•·· Olu•I,.Unno Ottoni-Sr. 
Presidente, niio sol si mo sori1 passivei de· 
somponhnt• o progmmma quo hontcm formu· 
loi a mim proprio, ouvindo o nobre Sentvlor 
poio Amtlzonots, 

l'nltoi no Sonndo quatro dins da semana 
passada, pot•quo, com esta alta tompcmtura, 
sinto-me mcnpoz do tudo. Cboguci a Potro­
polis alquebrudo; dose! hontom e vou voltan­
do ao estado unterial'. Mus quero tilzot• um 
esforço; fot•oi o q uo puder jJnra acompan'ltnr 
o nobre Senndol' polo Amo.zona.s, quo, levan­
tando o debate rehltivo its •1csm•dons d11 os­
trada.de Ferro Cuntrnl, pt•cstou um a!Lo sct•­
viço i1 causa publica: o não ó o !ll'hneiro, 

. ' ••' 
'I' •-.' ' 

O Srt, CosrA AzmVEDo-Obrlgado a V. Ex. 
O Sn. CJHUS1'1ANO 01"l'ON!-O nobre Sonn­

tlor, com os suus reqtwl'imcutos, tom conse­
guido que so vüo liquidatulo o esclarocondo 
u.lguns mystm·io!i da. allmlnistmção pussndo., 
cm hcneflcio dn presento o dos futuras. A Es· 
tmd~ de Forro tem necessidade tle que sobro 
oll~ so abra largo deiJato no Congrcs;o, 
Eu pretendia lnlcinl·o por occusião ~o orça­
mento da vinçilo; mus, prevenido pelo nobre 
Sonudor, .iulguci tlovol' ncudir ú tribuna.. 

O' deilnto tomou tombam uma ft1ce politica. 
A uma observnçiio que o. osso respaito JCz o 
nobre Senador pelo Amazonas, qunnto ti pos­
•ihilida<le de influcncins desso gonero deter­
minando ns desordens <ln. Centro!, o nobre 
Senador pelo Rio Grundo do Sul respondeu o 
ergueu a que atú IÍ. altura de um progrn.mma. 
politico do partido, que convóm tnmhom ser 
examinado, Mns eu ontondo scporm• comple· 
tnmento esta. q uostüo da Estrntlu. do Ferro, 
porque ost~ ó terreno noutro, no qual pnrc­
ec-mo corto que concorrerão todos os ho­
mens do boa. vonturle (apoiado·), paro. lWOCU­
l'lll' o maio de tln.I•so.tisfh.çü.o ao puUlico, o cot·· 
rigir os grandes desordens que por lú. YÜO. 
N1io pó•1o havct• !tomem ii lustrado, homem do 
eenso commum, qualquel' que sej:tm as su1s 
opiniües politicas, que negue o seu concurso 
pam esto flm. (Muito bum.) 

llnt•mdo nssim sepnl'I>I' oompiotnmento a 
questiío politica, que o nobre Senudot•lovan­
tou dn Estt•udn do Ferro, cu 11 deixo p:1m o 
JlfMl·~'CI'lpl!tlllj ffilt,S DilO SU!'(L Ulll f.OSl•SCI'lf1l1UUj 
como os du.s ca.rtas do mulhm·es, dizem, mais 
importante tio que a cartu; porque n questiio 
principnl.a parte mais itnpol·tnntull a questão 
da Estrada de Fert•o, 

Sr. pt•esidonte a in<ll~cipllna qno so mnn!­
festa ali i, cspot•o cm Deus q no niio s~,in nn 
grand.o maioria do pessoal, mais em grande 
numero ó que a causa prineipnl dns desor­
dens, nii.o os l'egulawentos. como disse n. na~ 
bro Sentldor pala Rio Grande do Sul •. , 

O Sa, RAMmo IlAitCELLo>-Eu disse que 
ot•am t"lvcz lnsufficlentes no momento, 

0Srt .. Cllll!STIANO 0TTO~t-Uaalgumn cousa 
ncsióio sontitlo; lit cliCgiU'cmos. Mus, digo esta. 
indisciplina, rolaxa(iio, :do.-ordcm do pessoal 
<111 Estrada do Forro vem de longo, começou 
desde qno a est•tat111. passou n po<·toncol' ao 
E>tado,rlcsde que alll se Introduziu nadmlnis· 
tmçü.o do goveJ•no p01•. moia 1lo omco.mpnr,iio. 

E já que to mó .. o. questão assim ab ovo, di rol 
tnmbom ao Senado que n pt•opt'hL omcnmpa­
•:iio rltlllstriLdu de Fot•ro foi !Ilha do vistas.,, 
(receio dlzor acanhadas porque estou mo ro­
Jilt•indo n cstn•llsta, tlu I!I':tn<lo morlto intol· 
lcctual), mns vistas pouco rofloctirlas,rlovldus 
t.uivez ú ignorancin <ln ospocialldnde, o que 
tornavnm os nossos estudistns absolut~ o 

' 
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complot.nmonto incro•lulo• quanto i<. possihlli­
dnllo dn. Esl,rn.dn. do Ferro. 

A opinliio puhiicn fltzin, pelo• nnnos ile 
J8:íO-ii~ (a docrot,n<;iio Jill do ~O do junho do 
1852), gt•nndo pressão sobro o Govot•no. 

Umn. fltmiliiL importante do Vn:;sourns, n 
tnmilln Teixeira Leito, composta elo nrgon· 
tnrlos, mas homons do intolligoucia, pntt•io­
tas das melhores intonçiíos, foi quem mais 
concorreu pn.ra. n !lccrctn.ção. 

E' com muito prazer quo cu, a quem mul­
tas pessoas nUribuom esta primazia, fltço-lhcs 
esta justiça. 

Er" uma familin composttL de eonserva­
doros,grnn•lemento influentes no seu pnt•tido, 
nssoguro.viio sempre votação uno.nlmo do 
collC'gio do Vassouras e nü.o cesso. vão do in­
lluir no osplrito ''os ostndistns do ontiio, quo 
cediam !L opressão rln opinião ; mas cediam 
som fó. 

Bernardo Pcroira do Vnsconcollos, um ho­
mem, cuja co.becn Minas se u!nnn, com rnzã.o, 
do hiLVOJ' produzido (nr<oiados), d izln : fltçnm 
a estrada ; tmrá no l• dia de cada mez, tlcsdo 
o vallo do Pnrnhyba ntó cato. eupital, tudo o 
quo ha para transpot•tnr,o fictlril nindn o resto 
do mez. 

O marquez 110 PnraniL, outra gmndo cnbe­
\'0. tambem mineira, esse rlizio. : co.ia do cóo 
conolulda o prompta a estrada quo vocês do­
sqju.m, sem emprego algum de ca.:pitnl : n 
ronda não bnstnrti pt~ra o custeio. 

A ostrnda abriu-se com uma pcquonn sec­
ção ntó Quelmatlos, o o primcit•o semestre de 
trafego deu ron1ln liqttl<ln. 

Outro estadista, o visconde do ltnbornhy, 
•lizln quo orn uma obra grandiosa, mns que 
ns nossas finanças niio a supportnvnm. 

Dovom set• desculpados ; porquo tambom 
na Fran~n. ,li\ muito mnis illllsttwln cm i830 
do que nUs cro.mos cm !850, quando n.assom­
bh\n doot•otou audnzmonto urna A'l'lltt<lc redo 
de caminhos do ferro, irrndianclo d() Ptt.ris 
para os 4 pontos cardiaes n rodt1 dos ventos, 
no. cUscussuo, dizia Thicrs, que, cm meu con­
ceito, ern o primoiro dos esttldistns do seu 
tompo, dizia que o custo da cstrn•ln ot·a tal, 
o capitnl ompregndo tão enorme que sorin 
imposslvel abaixar as tnrifns, p:l!'ll collocnl­
as no nlvel dns clnssos pobres ; um jot•nnloiro 
niio poderia viajar em tnl estro.dtt. 

Amgo, o gmndo sn.blo, essa dizia: nito com­
prcbondo como, pelo fitcto <lo so lnnçnrom 
duns barras do Jot·ro pnrnllolas sobt'O o torre­
no, so tot•ncm fm•tels os cnrrn.scncs tlo Gn.s­
conha. 

Isto sorvo do Uoscnlprt nos nos~os ostn<list.ns, 
Mns, codondo i• pressão da Jiunllin Teixeira 

Leito, foz-so n. llocrotnQiio, 1'uz-so n. Ol'~nnisn­
ção da compauhln, foi-lho ndjudlcndo um 
contt•ncto colobt•ado om Lon<lt•es pelo governo 
P"''" construcviio da i" sccçiio. 

Niio tomei cm tudo isto n minimn parto. 
O ministol'io llo então crn. conservn,loJ•, os 

pnrtidos cst1Lvnm muito sopnrndos, ou milita.· 
vn. mn cn.m[JO opposto, nüo orn. sequer mem­
bro do par ltmonto; m·n nm pobre pro/Cssor 
do l!l'~them1Lt.icn. lllt Escalo. do Mrwinlm; qunn· 
tlo ltu clmmadu, estava. n. dccrottu;ão ltHta o 
ncn.badn. , 

Mns estou tnlvoz elivngnndo. 
Sol tomos pnrn a oncnmpaçiio, porque o quo 

importa saiJOr ó sómonto a historia da ostrn· 
dn, depois que passou a sor geriela pelo go­
verno. 

Em 1858, n situnçiio da estrada, get•lda por 
umn. compnnia, do que fui, nos dez n.nnos em 
que clla viveu, nnico presidenta, o. situação 
da cstmda Cl'll o que passo a oxpor. 

O governo tinha-socomprnmetUdo a g"nÍ-an­
tir 7 "/• 11:18.000:000,5, garantia vencidn des­
de n <ln ta tia cntrndn dos cnpitae,, Emlttlram 
i2.UOII:OOII$ om acções promptnmonto toma· 
dns. Mas n. 111 soc~;ü.o, com ns pesadas dcsa.pro­
priaçilcs •lo muitas centenas de predios na 
capital o elo indcmnlsaçücs, n que a compn.­
nhia foi obrigada, o.bsorvou talvez dous tor­
ças dcssn. omissão; c, no ~mtn.nto, estava co­
meçada o. :t'' secção que exigir~. pelo menos 
outros I~.OOO:OUO$; custou, parece, um pou-
co mnis, · 

Lovn.ntou .. sc nossa occnsiiloumn. enorme gri· 
ta do intcrosses, um ou outro licito, mas nn. 
gt•n.ndo mniorio. iii ici tos, assaltando o. ostrn.da, 
o isso produziu no nnimo dos nccionistns o do 
todo o mundo completa inct•edulidnde, quan· 
to !t completa subida elo serra e o tunnol 
grande. 

Ninguem acreditava que nquelle tunnel EO 
n.brisae. 

E mube quo, om corto dia, om alta conre­
roncio., ln.mcntn.ndu-so quo so clolxnssom cn· 
torrnr ~"1tos rnilhUes, pnrn depois confessar 
o fiasco, disso voz podol'or-;n: doixcm·n'o; si niio 
fizer n estrada, ó homom por< lido. (/liso.) 

Tal ot'a ll situação; nüo ltnvindinbeh•o para 
so concluil• n 21l secção. 

Como' consegui resolvm• o problema? 
Fui no gover•no e disso: o 1'bcsouro está. 

ob1•igndo o. ~n.ro.nth• 7 1iu dos cn.pitn.cs, rlesdo 
n. SU!t cntrnd1L; niio ó preciso n.ugmontar este 
sncrificlo com mais um vintem, l'"ra n ques­
tão rcsoivoNo; sómento converta-se estn ga· 
rnntin de .iuNs om serviço de emprostimo, 
omlttindo em Londres o. tet•ça parto do capi­
tal. 

Assim lhzln.·So n. 211 socçilo, o. inci'Oilulirlndo 
•losn.}lJ'tLrocitt, voltn.vn. o cnt.husinsmo, com(l 
todo o mundo snbo quo voltou: n eomp~tnhill 
emittlt•il• o ultimo torço do capital o proso-
gulrht. . 

O governo não fazin mais do que dar os 
7 "/, quo lmvin promottido o deste modo, nca· 
hndna. ~· sec<:ão, tudo so Ji11.la o eu llsonjca-
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vo-mo com a osporanCII do rennimnr o espiri­
ta do nesocln~iio, estando á lrento do uma 
omprcza poderosa, 
. J~stn,toudo t'otLlisn•lo 12.000:000$ cm ncçüos 
se acharia dom> do oLt•us no VIL! ar do 24. DOO 
contoa, o nito acharia ditllcnldndos pnrn com­
pletar o capital decrotn•lo 38.001J:OIJO$ llntro· 
tantll finnncolros distinctos, corno o Visconde 
do lnhomirim, cstJ•anha~·n quo o CJnprcstlmo 
se omortlsosso om fU.\'01' dll compunhin., e este 
ciumo transtornou todo o phlllo. . . 

A incredulldndo fl•zia conser''"l' cm baixa 
as acções, apozBI' d~>distribuicilo llel dos 7';,, 
e, como ostavn.m lm.íxns na ncçüos, o thesout'o 
apparoccu na prnç11, compt•ando-as, o no fim 
do corto tempo ora >Onhor do quasi todas. 

. Eis aqui como passou IL . estrada para o go· 
VOI•no o mort•eu todo o meu enthuslnsmo. 

,Desde ontito" indisclplin~> começou n intro· 
duzit'-so lentamente. 

Um facto qno dou·sa com migo poucos nnuos 
depois da cncampnçãc, sm•vo pura provnr o 
quo a.mbo do dizer. • ... 

Et•a agente da estnçiio contml um St•. Tcl­
xolra ColmLt•a, pai do um magistrado do 
Difitrlcto Federal. . 

Ern um l10mom lntclllgonto, 11onosto muilo 
1ictivo o quo tinha conseguido por suns bons 
qualidades na t\·osuczhcdo Sncrnmento, ando 
l'CSidin uma onormo inllm·ncin cJeitOI'nl o que 
tlnbn conqulstn!lO infiuenci!LB em outros li·e-
guczi0s. . . . _. . .. 

O Governo conset•vndor nuo pod11' !li>pcn· 
sal·o nns oloiçúes da cnpltnl, e ern entro os 
seus cabalist:L"' que colllC\'Oil a cscoll1er o 
JICI'sonl para n Estrada do Ferro Central. 

Este homem foi sct• ngcnto da estnçüo 
contra!. Era um bom omprrgndo, intelll· 
gonto, activo il honesto; . mns cm uma con· 
vilrsa com o mesmo emprrgndo, ha estação 
vim a sabct• quo se tinlln rstnbelecldo clis­
sençiio ontJ•e cllo o seu .chefe. 

E IICcrcsceÍltou : o dil·cctOI' diz que vnl 
avis1ir O GOVOI'IlO, p'ois OU dcsntlo a que O til~ 
o, mnls nindn, desafio os MiniStres n que mo 
dcmlttaln, siforem cnpnzcs! . 

E niló foi domittido; snhin depois quando 
quiz! , ... ·' t\ •· l I tnr' Eroo~sto umuos ·ucwsc o par nmen 1smo 
com quo alguns nos querem bojo. teilcltnr. 
~oss'osystcmn, os ~limstros nüo podem viver 
sem a coufinncn. dn. mnioi•in. das Cnmarns ; 
c como riiio se potlin. r~corrcr todos os mezes 
nem tOtlos os nnnos 1i dissoluçiio da Cnmnrn, 
llcnrnm nssini sujolios à mniot·la o cm esta 
mn.lorin. quo hnpuubn. os Jwmcn.;ões, o quo o 
conselheiro Zt~chnrios chnmam uma cont'rarJ;t 
do pedin tos, 
. Era. n~slm quo ~o rcrrut:n·n o pessonl dn 
Estrn•'n do Ferro. 

Já depois d~t encnmp.~iio, s~rYi o.luda nlgum 
tampo eonio dh'CCtor. 

Feita n. cncnmrmQüo 1lcou como regra o go­
''m•no nomcat• todo• os empregados dnostrnd~ 
do lcrrc. 

Ora. em umn ox!onsilo como tom n Estrn•lo. 
do Forro Cent•·nJ o, >OLrotudo, cm uma linha 
slngcltL oxlgcm·so tantas cnuto!lts,tnntos cul· 
dados o zoloque nilo ó po~slvel gorii-IL sem po· 
der •liscrcsclonnrlo do director.( AJloiados,) I•o· 
dondmlttir-so 'luo os chefes principnesdepen~ 
dnm d~t nomcnçno do govcmo; mas o director 
que nilo pudet• nomear o dcmittir livremente 
os empregados su~nlternos, per multo hnbll o 
zolozo quo soja não pódo vordndoirnmonto 
dirigil-a, (Apoiados,) 

O Sn. RAMmo BARCELLOs-Hoje o proprlo 
Governo não pólio fuzel-o som processo . 

0 Sn, CJIRISTIANO 0TTOXI-E' verdnrlé, Ó 
essfL IL ln i, mas ó ubsurda; ó preciso revogal .. a 
ou violal·P. (,!partes.) 

O directO!' r' ovo nomeai' o demlttir todos os 
empregados subalternos. Dou-se commlgo 
este fncto : um dolles Jbi accusndo de tor su­
btrahido em um trem uma C!Lrta com 3:000$ 
que tinha sido mandada para Belém. O I'OS· 
vonsnvrl poJo trem nccusou este empro;:ndo, 
lovou·o no juizo o processou-o. Foi absolvido 
vo•· f~Litn de provas. . 

Mandei pedir os autos em confiança, estu­
dei-os o, comLinan•lo com o meu inquoJ•ito 
achei um c~1·to numero de provas circum­
str•nciacs,quc mo produziram n intima crinvic­
çiío de quo o homem tinhn subtrnbido o di­
nhoh·o, embora absolvido por falta do provas, 
Ern o ca;o do uma dcmissiío a bem do serviço 
Jlllb!ico sem motivai-a. . . . 

Pois, Fenhores, nilo pude ohtel·n sem. dlrl­
gir·mo no Governo, narrando-lhe todos os 
elementos dn minha convicção e perdendo 
um tempo precioso. 

Em tncs condições, não lm. administrncão 
possível, não hn zelo posslvel no pessoal. 
Umn cm1n'ezn daquolle genero precisa ser 
gerida. como umn !nbrica pertencente. n 
um pnrticulnr, que ndmitte os trabalhadores 
que lho pnrecem bons o dospilde os que 
sorvem mal, 

O SR. FnA:xoJsco MACHADO-Esta é a ver­
tlndeira s~gurun~a nn. ndministrução. 

O Sn. CIIR!STJANO .OTTO~!-Mns n pollticn 
só lntcrvinhn nlé então nu Estrada de Ferro 
muito pnrcinlmente;,Dinndnndo pedir no dire-
ctor .os votospanüste ·au nqnclle. , 

No meu tompo;.nitô. Nos dez nnnos em quo 
tu i director nunca soube como votou cm eJei .. 
~õos qualquer empregado meu, nunca pro­
curei sabeJ·o, tinham nmpla liberdnde pnrn 
votnt• como entendessem. Mos, om um corto 
tempo, niío posso p1·ecbar n data, surgiu o 
Sr. Yinhncs, declmo o nome porque i•i foi 
declinado som reclamnção o ello mesmo nn 

1-
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\mprens• confirmou o que cutou dizendo no 
Scnmlo, não estou improvisando. 

Surgiu o Sr. Vlnbnes que tlnhn vocnçiio 
para Deputado, o julgou podot• contar com os 
votos do pessoal d1t Estrada intt•otluzin<lo 
nesse pessoal ns utoiJio.s do socialismo, das 
quncs ostavnmos complotnmont.o IIV!'os o po­
dlamos estar n.lguns nnnoe n.indn., porque o.s 
classes pobres nu llra>.ll niio Cllhlrnm cm tiio 
prof'llndo. misel'ia como os prolotn.rios do. EU· 
ropn.; niio morrem centenas !lo p('St~oas l1c 
fome como lá. 

O Sn. GoNçAI.Vt~s C!IAVJ~<-,\qui o quo pro· 
cisamos ó do tl'llbalhn<ioro;. 

O Sn. Cnnt;TIA~o 01TONt-O Sr. Vinhncs 
introduziu ns utoplns <lo socinlj.<mu no pos· 
soa.l, proclo.rnnndo.so el!c mesmo o protector 
dos pt•ulotarlos da IMt•ndtL <le Fct•t·o. Elle 
mesmo contlt•mou isto em um rtl'ti:.,ro, que ou 
n~o quo..li~co, visto (jUC não rosponlli mL occiL· 
sluo, darrglmlo-so u. mim por tm· uccusn.do 
este mesmo 1i~cto ao Senado. 

Dcclnrou que ndoptnvn o socinli>mo como 
Um systemn Vhilosophico, que bem sabia flUO 
nnda obtinha presentemont.,, mas tr<<balh1Lva 
para o 1'ut11ro e desinteressadamente: trubrL­
lhava pnru.us get•ações futuras, mas colhendo 
n1~ geração presente os voto~ parn Deputado; 
(.t\]lctrtcs.) 

E' depois deste f•cto flUO n indisciplina do 
pessoal subiu o. :;eu augo. 

Quando, niio sei si cm 1891 ou !892, o Go­
verno resolveu nomear um rlirector militar, 
um official do cxet•cito, eu ouvi de um engc. 
nheiro do l" ordem; quo por muitos nonos 
tinha occupado um Jogar do cheta de serviço 
na Central e cujo nome não declino, porque 
niio tlve occnstiio de pcdir·lho autorisaç;io, 
ouvi estas palavras : O Governo niio tem 
outro expe<llento, 1t11 do metter Iú. o Governo 
dn cspad ... porque nquillo está de tal modo 
que sõ, o Govern_o da espada poderú. cndlroi­
tar. E n.prechu;ao de um en~enhclro muito 
ltabil ; tal et'll o estado do pessoal. 

03 militares f,mlln dotL~. o Sr. coronel 
Aguiar e o Sr. _coronel Vespaslano. o Sr, 
Souza. Aguhn· nua ~otrreu as u.ecmRac;ões que 
somou o aeu snccessor. Eu niio tenho o. 
ltonrtl do conltecel·o, mas sei que goza da 
melhor reputação, p::lo seu caractar e intel­
l!gencia. 

Nada sei, narla. ouvi que contrarie está. 
reputaçiio ; entretanto, niio tinho. n coopera­
ção do pessoallnfurlot· ; niio tinho. n coopc· 
ção do zelo, que cstavo. ex ti neto polo Sr. 
Vlnho.es. 

O Sr. coronel Vespnsinno solfrcu grnn<los 
o.ecustlções. En não o..:; r·opltirei, não qum·o 
dnl-o por accu.o.do, nem por defendido ; peço 
llccnço. pnrn passar por esse ponto. 

O Stt. CosTA. A""vmno- Mesmo porque lra· 
vorio. outra tempestade. 

O S~t. cmns·rrANo OrroNJ- Sol quo no. 
Cnmnra IL quostií.o d1L gostiio tlc::~to Sr·. ol'• 
tlcilll lbi o.~itatlu, ]louvo nccwuu;õeR o dolbsn.R: 
ou nü.o ns ILcompn.nhcl, o l'OSIJOito o J.ll'inclplo: 
awlt alteram Jl«<'tom. 

A respeito da gestiio do St•. YosptiSi<Lno 
ltponns fiLrcl flw1s poquonns obsot•vaçocs, 
Urno. pú<lo sot• quo o desculpe cm pat•to d" se­
voriilndo quo empregou, talvez n.Jgumns do.s 
suas pro v i<Jenoins m<Lis sevoras tonham dos. 
culpa'"' <IISposiçiio do pessoal; outro. óquo 
esse Coronel governou o. Estro.Uu. elo Forro om 
occ!Lsião mollnrlro:m., om que se fnzio. muito. 
COUSII O 11tó f!ispun!UL-SO do dlnhoÍl'OS !lU• 
bllcos por ordens verbacs, 

Parece quo ó desse tempo o f11cto <lo nn 
conto.LilitlllUO !IIL cstriLll:L du 1'ol'l'O u.pp!Ll'CCCr 
um dcsfulquo Uo cinco mil cuntns, que u.tó 
hoje conserv<L·•• em comr•leto •iglllo, que ó 
u.indn um my:~tcrio. 

O Stt .• lut.lD FttOTA.- Vem <lo mais longo, 
vem do 15 annos atrás ; cito explicou Isto n~ 
Cu.mu.ra. 

O Stt, CnnrsTJANO 01•ro~r - Di1.·so que 
fn.l~rm 5.1JJJII contos o que o t~csourolro ó da 
maior probidade. 

Mns eu p<Lsso rei adennto, não quero obsolu· 
tamcnto nzcd•r u discussiio, dcs.jo que cllo. 
•~Ja l'cntn do toda u palx<io. · 

Na discusRÜO de hontorn houve, n. mou ver, 
confu,ão ontre factos quo siio e!!Benclalmonto 
divcr;os; desastres resultantes do encontros 
do tl'C!Dd no. linha e ort!rJas OU paredes OllS 
officinas. 

Siio coustiS muito dilferontcs, Pura os 
do>astres d" linha niio so comprohcnde que 
baja. ulguem tü.o perverso, ntó mesmo porquo 
isso niio póde ter fim politico, que vá lnten­
cionalmontc provocar o oncontro de trons, 
sacrificando a vida do centenas do passa­
geiros. 

0 Slt. Vtcti~TE MACHADO- 0 quo SO diz DO 
lmpren•n ó quo o f•cto ó proposital. 

o Sn. CunrsTIANo Orro~r-Para um facto 
dest(l:j, de encontro do trens, bllSta um pe· 
quono do;cuido. Urn trom niio póde seguir 
de uma esta.(;iio sem P.orgunt.o.r-se ú. cHtuçii.o 
seguinte so pó1o segutr. Basta um dc~culdo 
nu expedição do ordens paro dur-so desastre, 
corno osto que so deu i>Orto do ,Juiz do 
~·órn. . 

Aqui cm Ml!.Xambombo., quando só tuncclo­
na vu. n. 1" socr;ão do. estrada, de u-so um de­
sastre igual ao de Juiz de ~·órn, cuja ~xpll­
c tr;iio ft·li a seguinte : oru. agente du. o~tuçi.Lo do 
~JaxombomLu um major rerormodo do exer­
cito, ~omom rcconhccldamontc prudente. 
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No Jogar devia passar um trom que vlnl1n 
da ~erra por outro quo la da capltn.l; o da 
serra dovln chegar 10 minutos antes ; o 
agente linha ob!•igo.Qüo de estar presento, mns 
cri.l. no inverno. o cm uma mn.nhíi. nobulosn., 
o o pobre velho, sentindo frio, conser~ 
vou-se mais uma hora no vallo dos lcn· 
çóes o deixou o serviço confiado nos cm· 
pregados inferiores. Dahl o descultlo; cbo· 
caram·se os trens, ficaram completamente 
clespodnçados, mormm trcs ou quatro pos· 
soas e bouvo um grande numero do feridos. 
Niio 11ouve outrn causa sinilo o frio do 
volllO. 

Pequenas causas podem produzlt• g~·nndes 
desnstrcs e incontestavelmente o serviço dn~ 
quolla estrada tornou-se pessimo depois quo 
passou para o Governo o, sob1•otudo, depois 
que os empregados foram <leclarados com re­
galias do empregados publicos; julgnrnm-so 
com o direito de passar horas prosando o fu­
mando, com a penna atrás da Ol'OIIia. 
Portanto: niio admira quo hoje haJa dessas 
cousas. 

Mas das !J1'cucs paredes, ossns, nüo; ossn.s 
siio todas para algum fim. A de a do dczom· 
hro foi a prhnoíra o bom se sabe que so filia-
va a um plano vasto. . 

A esquoora revoltosa interceptava comple· 
. to.monto o commercio marítimo; niio se con­
tava com a intervonçíio dos navios do guorra 
estrangeh•os protegendo os mercantes respo· 
ctlvos; som essa protecçilo, não desembarca­
ria um kllo do bacalhilu ou uma barrica de 
farinha de trigo; no mesmo tempo, cortando· 

. soo trafego, não toriamos viv01•es do cspecio 
al~uma e a cidade so renderia 11ela fomo. 

Deste vasto plano, a parto dcpondonto da 
Contrai esteve. diz a voz publica, a ougo do 
Sr. Tenonto Vinho.es. · 

Pouco depois, estando a llstrnda de Feri'O 
nbsolutamonto imrrostavol, nccumulando-so 
cargas o mercadorias, mio podendo sor trans· 
porla'lM, reuniram-se na estaçl'io da Gambôa 
(osjornnes níio doram noticia dosso facto, 
miiB, o ouvi de vozes multo uutoJ•lsndns) mui· 
tos negociantes com o fim do combinarem nas 
providencins quo deviam requerer no Gover­
no, afim do quo cessasse a grande Ctllamidade 
quo solfrlam pela Jlllta de transporto de suiiS 
cargas e de despachos om suas mercado­
rias. 

Apresentou-soo Sr. Vlnhaes para do!cndor, 
disse elle, os prolotaJ•ios da estrada, 

Ora, niiose reuniam aquellas pessoas pam 
. accus~r os prolotnJ•ios, e sim pant combin~· 

rom na medidas quo deviam pedir ao Oove1•no 
cm beneficio do proprio serviço entregue 
ãq uolle mesmo pessoal. 

Declararam que u rounliio so dissolver!~. 
si o Sr. Vinhnos teimasse em ficar e só 
IIBnlm se veriam livros dollo. 

Jíl fl7. notar quo uma cmproza unquello 
genoro niio pú,lo sor IJom dirigiria som que os 
dlrcntor tenha a fitculdntlo de domit.til• o 
nomear livremente o pessot~l, menos talvo1. o 
chefes dos scrvlços, no enso do ser a cm}lr01.{l. 
do Estado, convindo cnu1o par!l estes !l nppro· 
yoçü.odo governo. 

Aproposito do susponsiio CJ,UO sotrreu um 
empregado da estrado., níio sol si com fun· 
dnmento, cm consoquenei~ dos ultimna 
desordens nlli havidas, allegaudo-so que ollo 
devia sOl' demlttido, disso o noiJro Senador 
pelo Rio Grande do Rui o o repetiu agom 
que o governo nr'io tinha o di1•eito do 
demittil'. 

SonitOros, em pal'7. nenhum ha governo 
nem pessoa capa7. de gerir uma emp1·ozn 
destn natureza, niio tendo o direito do do· 
mittir empregados. 

O SR. RAwrw BAncELLOS -Estou pon­
s~ntlo como V. Ex. ; mos o f.cto ó que 
existo n lei, 

O Sa. CmusTIANO 0'1'1'0:-II- Si a lei devo 
scr revogada, mns antes ó nocoss:~rio infl'in· 
gil-o.. 

H<L clmgae quo ·não se curam slníio com 
ferro cm IJmsa. Os desastres da estrada do 
ferro Contr,,l cstiio neste coso, reclamam me­
didas as mal> enorgicas. (•IJIOiarlo.<.) 

0 Srt. RA~ImO BAnCELLOS- Perfeitamente; 
eetnmos do accordo. 

o S11. CrrttlSTI,,No OTTONI - As cousns 
chegaJ•arn no ponto, quo estou muito poi•to 
do desanimo, estou muito incllnntlo a Cl'Or 
quo não ó absolutamente possivol obter l>om 
sot•viço sondo a estrada de fet•ro do Estado, 
continuando sobre a gestiio do govc1•no • 

O S!t. RAMtllO BAncEJ.tos - lia quatro 
annos cu dizia Isto, quando começaram n ~o 
accontuar estas diUiculdados. 

O SR. Cmtt•TlANO 0TTONt-Entretanto, rc~ 
pugna o. muitos, o lambem a mim a allenn­
Qilo total dnquelle bello proprio nacional : 
tanto não desejaria. Mas um mo lo to1•rno me 
parece aecelmvel-: conservar o. propiotlaclo do 
1mmovel e arrendar a estmda por largo nu· 
moro do annos a uma empreza que compre o 
material movei o rodante; introduzir alli o 
Interesso individual: <lar a esta em preza o 
poder nocossarlo pan\ dirigir tudo, pare. ge­
rir o so1•viço; o pôdo ser que assim so adqui­
ra um bom J'uncotono.monto. IMo lll'occsso 
tom a vantagem do uilo exigir !tio gron<lo ca­
pital o poJ•isso obter-se mais larga concurron· 
cht para o a!•t•endamonto. 

O Srt. FnANcrsco MACrrAoo -Seria pl'eciso 
revogar a vitaliolodnde dos empregados da 
Estrada. 
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o Sn. CrmrSTIANO Orro:«I-Em todo o caso Um homem, ompregndo ou jornaleiro, quo 
ti isso indlsponsavcl ;a tal vitalicicdn<le ó dos- promove pt•oposlt.n\monto um dcsnstro, quo 
proposlto, que ndomlro figumr cm lo i. l!n occnslonn mot•tos o forimen to>, que <hi. Jogar 11. 
penca tempo, ha uns dous mczm~, fn~ondo cstmgo do mo.torinl, ó um homem Cl'imlnoso, 
uma excursão i• nov11. cnpltnl om construcçiLo no menos do tentativa dn morto. (,\pos'ado.<.) 
do estado do Minas, tlvo do ouvir, viajando Si mesmo o dcsastro resulta sómonto do 
poln Jldtrnda Central, um cüro de <tuoixns descuido," desldin ó firme, quo a lmportnn-
pm• todo. n. pnrto contra. o mú.o serviço. cio. dos resultados nggrnvn. 

l'allnndo dn alionnr;iio. no hoUo horisonto, Pnroco-mo que o regulamento de 1857 l.t·n.-
em nma rodn de ongcnholros, foram todos O\· tnvn disto, o oUe foi oxpodido cm virtude do 
los do oplnh1o que, si o Govorno tn\ t•cnUsns- autm·lsnção \c•ls\atlva que tem força do lei, 
se, o pe.sonl da estrada se ergueria como um Nüo sol si foi rovo~ndo, 
só homem contra a cmprcza quo Jlzcsso css" Creio, St•, Prcsi<lont.o, ter dito o pr\nci~al. 
acquisiçiio, Na dlscussiio do orçamento dn vlnçiio, hei de 

0 SR. RA>Ill\0 DAnCE!. LOS _Era subsl!- voltar no nssum11to, porque q':'cro, !'obt•ctudo 
t pn.ra o caso de resolver-se a nltennçao, preve-

tull-o por ou ro. nlr o Governo do pct•lgos, bojo nln<la mnl sen-
O Srt. CuniSTIANo ÜTTDNI-lsto é uma me- tidos, mas que cercam a Estrada Central lia 

dlda do estudo •la questão. muitos nnnos, por p:trto de certas emp1•ezas 
Creio que, uma vez reconl!oclda n ncccssi- que se pretendem organlsar ,jiL com este pro­

dado o rcsolvi<l<t n nllennçiio, o governo tem posito adquiri!' uquo\le propt•ro nacional, sem 
meios para fuzel-a o!Tcctiva, podendo até De· concurrcncla, e por preço V_!lntajoso, e~pe­
cupur n Estrn<lll. <le Ferro militarmente. rnndo, no caso do ndjudlcnç•o. •. tcrceu·o~. 

Mas esta opinião geral, t•cpito, dtí a me- receber ln<lemnisnçiio pelas sorvtdues ndqm- · .. 
dlda do estado dos espirltos dnqnollo pessoal, rldns, ns servidões pretendidas. I · · · ·'., 
indicn a causa prlr.clpal do muitos JilCtos. E' p1·eciso que o Governo ostojn de sll'~re· 

Actunlmcnte niio lia Governo da espndn. O aviso sobt•e Isto. (. 
Sr. M<trcchnl Jardim não ó só um engenheiro De out1•os pontos me teria de occup~.·. mns 
muito perito, mas um a•lminlstradol' cheio j{L sinto-me bnstauto fntigndo c fnç<Y ponto a 
<lo zelo e do uma dedicaçiio lnoxcedivcl a estas observações. ~ • 
seus devot•cs. Accrcscentot•el que os rcquet' nentos uuo 

O Sn. Cosi'•' AZEVEDO E ournos-Apolndo, me pnrcccm que o!Torcçnm a"'' n utilidade 
da discussilo. · 

O Stt. CuniSTIANO OrroNI- Elle fiscnlisa; Estimn.rci que ol\a sojag!fga e outros ora-
emprega esforços sobt'elmmnnos para mclllo- dores vonl!am occupai• a tribuna, tratando 
ror o serviço, mas é opinião quo ouço per do ns$umpto.Mnsosrequerimontos,no estado 
toda n parto que promovem-se alli desor•dens actual, cm que 80 cstüo fltzendo i~querltos, 
para fazel·o responsn.vo\ por ellas, para des- podem embarar;ar 0 Governo do Patz. · . 
acreditar sua admlnlstraç[o. Entendo que estes requerimento< dovermrn 

O Sn.FJtANCisco MACliADo-E' o que se •!ir.. passar si tivessomos um Govot•no do quem 
I dcsconflnsscmos; mns, pela minha parto, 

O Sit. Cnni,'TIANO O·rro:..r-Que reme< io ha como tenho illimitadn confinn~a no actual 
cnnlm Isto? N1lo vo,lo out1•o siniio punh• com d 
severidade os n.busos, as greves, ns roln.xo.~ Presidente, peco nos nobres Senn orc.ç; quo, 

finda a tliscuss~o de\les. os reth•om. çücs, as faltas. p 1 1 no nobre Se No regulamento, disse o nobre Senador, assare agorn a res~mt< or - • 
alguma cousa ha n. alterar. com ciTei to, com nador pelo Rio Orando do Sul. 
mais de 1.000 ki\ometl•os de oxp\ornçiio, com E' o post cSCl·iptum, 
distancias enormes, a omproz11. é daqucUas Disse s. Ex. que a autonomia dos Estados 
que, parece, niio podem sot• get•idns pot• um niio deve ter lunltnçfio nlgumn e que ol\es 
só diroctm•. Tal ver. soja nocessario rofot•mM• nito siio actualmente como eram ns antlgiLS 
o regulamento, estabelecendo um contro (isto provlnclas, Disso eu as. Ex. que esta pro· 
ó indisponsavel) e algumas sub·dh•cctorlns, posição cm absoluto ora Jillsn. Acho que esta 
por exemplo, uma <lo ,ramnl de S. Paulo, é um<t ldéa politica como outra qualquer. 
uma da linha <lo centro, até onde acaba a bi- A autonomia <los ostndos som limitaçiio ai­
tola lnrg11., outra 11a1'a n bitola ostt•eita, ou 11. gum11. 6 idóa nprcgo!Lda pelo partido ropu­
dlvisiio quo melhor parecer. blimmo fodcrnl, partido po<loroso, <lo qunl 

Supponho que nlgumn cousa neste sentido niio tonho a honra de fazer parto. 
ó necossarin. til · d 

Mas nnda ficará remediado omcnzmcnto si, O Sa, COSTA Azrnveno- Par 'o que am a 
por melo de exemplos o do mult11. sevort-lndo, começ<t"' se Jbrmar, 
o Governo niio p<·ocm•nr compel\ir o pessoal O Sn, .ToÃo ConnElRD-Ha muito jit ostit 
da Estrada no cumprimento dos seus devores. orgnnlsndo. 

Senado v. VU 18 
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------------------------------------
O Sn. CJUUSTIANO OTTONI-~lns ns ldéns 

dosto partido a respolto dn nutooomiiL nbso. 
luta dos Estados, obti1l1L poilt ioexocuçíio dos 
preceitos constltucloones quo n llmltnm, ó 
que ou nilopesso comprohou.lor o foi contrn 
Isso que protesto!. 

A idóa. do u u partido. do cuja boa f<l não 
tenho o di rol to do duvidar.,. 
. O Sn. itA>Imo B,\RCELLos-SI V. Ex. me 

dosso llc~nçn,eu p!•otostnrln contra. a. quaillt­
cnçiio;nilofallolomautonJmin sem llmltaçõo. 

O Slt.CIIRISTIANO 0Tl'ONI-Si hilo foi V.Ex. 
foi o pa1•tldo Republicano Federal, que. está 
em riln.iorfa nB- Ca.rnllru.. tios Oaput<Ldns ou 
quasl mnlorin no Senudo, quem tbrmnlou 
este programma por meio fio •eus votos, o do 
modo mais solcmno que ó po•slvoi do,ojar. 

Toco neste ponto justamente por causa d,. 
reclnmo\•iio do nobre Senado!'. 

O n1•t. 0' defino os casos em que por oxco. 
, Peito deve sm• determinada a mtoJ•vollçilo e 
pó·'" maio1•i• da Uniilo na politica dosEstndos. 

• Este a1•tlgo está redigido om teJ'IfiOo que 
manlfestnmento carecem do oxpllcaçi\o, A 
lntervenvilo deve ser rleftnida claramente, 
do modo a explicar o que ali i ost!Í exposto 0111 
thoses geneJ•icas. E' preciso dcOuil' ns crm. 
potcncla:•.;lizer a quom compete decretar cm 
cnd~t Cll.'iO .~1 intorvenciles: é pJ•cclso dizoJ• o 
modo do a~~tolostns lnterven~õcs estipular o 
quodeverir... ~ '"t.ç_S'scrvado om caso pa.l'ttculn.l'. 

Esta neces> •. »·'sentiu oornlnonto cida· 
dilo .que occup~ u.->rgo 1le Presidenta •ltL Re. 
publica, que. nüo querendo chamai' a si " 
respcnsabilldnde que seus antecossol'O!'Os as· 
sumiram; que, não querendo govet•nu.r com o 
nrbitrio, vefu·ao Congresso em uma men••· 
gem pe1llr uma Loi organica que regulasse o 
art. fi" da Constltui•;ão. 

Nestas condições, o Congresso tom o di roi to 
de negar esta Lei orgnnicn 1 Creio que nilo. 

O Congresso tem o direito do rospoitnr " 
autonomia dos Estado<, mas niio neg11r cm 
absoluto a compotcnciu. do Poder Executivo 
para intervir em certos casos, como negou, 

A Commissilo Mixta nomeada para cstud!U' 
o regtilarlsar este artigo dlssoivou·sO pela 
efficacla 1le seu estudo. . 

· O chore prlnclpnl do Partido ltepubllcnuo 
Federal, lendo• dn mnlorln da Camara, d••· 
ciarou alto e bom som : -ó preciso qua os 
Estados fiquem convencidos do que niLo toam 
recursos hilo de se havei' por si só : revol­
tem-se, peguem cm armas, rrftl.s . lu m1ovae 
soccorro senão a pedido do GovornadoJ•. 

Mas, como o Governador pódo ser um In­
truso pódo .ser um usm•pador (falia f!lll thoso, 
poderia fl•lla!' om hypotheso porque hu. oxom. 
pios) ncstns condi· •;úcs, dcsdo que o povo se 
levanto, oilu rcquoJ• a intervenção da Uuluo o 
ahl tomos a Unuio auxilando uma tyJ•annla, 

O Sn. R•~rmo B,mC/~LJ.os-Mns a iutorvon. 
~ão fica ao critoJ•lo do Prcsfolonto da Repu. 
~ilciL, que dovo estudar o r.nso. 

O Srt. C/l/USTIANO 011'0Nt-Mns, o Prosl­
douto da Ropubilcn, o.studan•lo o art. G', j1\ 
reconheceu que mio porfia agir som uma fel 
organlca, o por isso pediu " l'cgUl!Lmentnçilo, 
POI' conseguinte, Isto nito ó rospostn. 

Aindn 1/lals: a Constltulçilo q uor quo as 
Constltulçõoe uos Estados respeitem os pt•in­
ciplos fundamont•cs da Coust/tuiçiLo Fouoral 
(lllilo sompJ•c em thosc). 

Si se_reeonhccc que mm destas Constl~u!· 
çCios nao esta. neste cn.sot alguom quo tern1 tnt~ 
clativa no parlamento, aoput11do ou .sonlldor, 
o proprio govm•no, ou mesmo uma petição 
em tlevidos tormàs, osslg~1LrhL po1· ~111 co1~o 
nu moro docithuliio~. nito pudo pedir o. J'evlsu.o 
do tal Constituição I E o Congre,.o, pódo ro­
cusur• Isto~ Nii.o.Dovo nomenr um1L cor~mlssü.o 
e:~pcclol 011 mesmo umtL do.s permanentes, 
afim de enti·•r no estudo dn rov1siio. 

Entretanto, e,trlo totlos os dias ali! a dizer 
qur> no•lascfarito em caso !Ligum.Ora, ómulto 
bonita a thoorin das autonomias sem limites; 
mns, concot•demos quo o quadru tom t•evet'SO. 

Os E<tnuos /JÜo doslguaes em teJ·r·,torio, 0111 
popula~ü.o, om riaucZ!l, e é rnrLnifesr.o que os 
~stu!los pequenos cn.ru c cstiio expostos a que 
um IL//Jblcio.<o habil o audaz, quo possa acaso 
dispoJ•doalgumaforçoaJ•mnda,usurpo o poder. 

o SR. Co~:Luo E CAMros -os grandes tnm· 
bom podem ser usurpados. 

O 811, .JoÃo ConoEmo-0 marechal Florlnno 
lntorve!u no sul o o Dr. Pruriente ile Morn.es 
no noJ•to. 

O S!t. CJIRISTI;\NO OTTONI-0 que mo pnro­
éo, é que só querem intcJ•vençfto para o Rio 
Grnndo do Sul. 

OSR.JoXoCouommo-Niio; pnm toda parto. 
O Sa. CHRISTIANO OrroNJ-~fas, dado o onso 

que apre>entei, é Uclto li União deixar de soe· 
corre!' os opprlmldos pr•lo ambicioso quo allu· 
do I So ollo é urn agitado; ó um monarchlsta 
que queira tmpo1' neste Estado 11. Sra. D. lzabcl 
ou >CU herdeiro o declarar" monarohla, se· 
gun1lo a opinião:. do St•. general GUcerlo, a 
monarchiu. h\ flcorá. 

O S1t: ADDON M!LANEZ-Noste c•so, nüo ; 
porque ataca a fórma do governo. 

O SR. CliRIST!ANo OTTONI-POl' consegulhto, 
a autonomia dos llstndos som limites, obtld~t 
pcin inexocução dos artigos da Constltulçi!o 
que p1ie estes limites, nilo ó um direito. 

No ontrotanto, son horlls, ó csto o pro­
gJ•amma do um paJ•lido ... 

O govot•no mpro:~cntn.tivo, om gornl, níio 
fnnccionn bom som doll!l purtldo> ropJ•osen· 
todos no parlamento. No actual ConS'I'OSso 

. 
t • [ 

' ' I 
' i 
I 
! 



,,. 

-• 

• 

... 

-

I 

SESSÃO E~! 19 DE NOVEMBRO DE 1895 91 

lia um outro partido, posso dizor, cm em­
bryüo ; lm muitos votoH, mlls nlio hn. n. orgrL· 
nisnçiio do pnrtido, que ou chamn.rin consti­
tucional ou conservador; nqucllc que quer 11 
Constitulçiio com todo' os sons pontos o vir· 
gulas, omqunnto n. oxpcrlencio. nito provat• u. 
necessidndo de rovieiio. 

E~te pnrtldo cCIIism.•vndol' ó indispcmsnvcl, 
po.rn c vi tat• no Congr('sso onomulln.s como !lS 
quo j;\ asslgnalci; o cu fitco votos pnra que 
ello so m•ganlso o tenha dlrec~üo como tem o 
outro pat•tido. Eu nunc:t l'ul consorvndot· na 
monarcbia, mns !OU·O nn Rcpubllr-11. Quero a 
Constituição tal qual roi vota•la, nto quo a 
cxperioncia pt•ovc a necossidn.do do modi­
Jlcal·a; assim como penso que tem 11Jlplicnçilo 
no Brazil ns palavrns scnSitlos do Thlcrs, 
quando dis•o'- A llcpublica Frnnccza ou 
será conservadora ou nfLO existirá., 

0 SR. RAlemo BARCELLOS-E cu digo que 
a Republica Brnsllell·a ou scr•á l'cdernciio ou 
niío existirá. (lfa outros apal'/o.<.) 

O SR. CuiüsTIANo OTTONI-llolbrmar a Con· 
atituli;ão pot• melo da inexcctiçil.o do nlgun> 
artigos, não ó permittldo ao Congresso. 

O SR. llAMtno BARC&Lr.os diL um apai•to. 
O SR; Cnnrs1'IA:>o OrroNr-Em todo o caso, 

eu, respeitando ns intenções do pnrt\do a que 
niio pertcm(•o, Jilço voto::J poJn. orgauisn.ciio du 
outro partido, consorvudot• ou con:-;titucioual, 
no qual mo alistarei, serei muito fraco aolúa· 
do, o tanto, que vou sentar-me alquebrado do 
lildiga, mns serei dedicado à idéa. 

Ningucm mais po•lindo a palavra, é encor· 
rnrta a tllscussiio dos requerimentos. 

0 SR, CoSTA AZEVEDO (pela ol'dCil>)-Sl', Pro· 
aldente, si cu nü.o tivesse jil. intençiio do. pedir 
a V. Ex. para consultai· a CMa afim do vm• 
se mo concedia a. retirada do meu requeri­
mento, ou o faria eín obodiencla.no consclllü 
dado pcln venemn<lo senador que acalut do 
fuliar sobre a quest[o. Peço, pois, 1t V. Ex. 
que consulte a Casa sobt•o si pet•mitte are· 
tirado do meu requerimento. 

0 Srt, VICENTE MAC!ÍADO (pala O>·rlom)-Sr. 
Presidente, peco n. V; Ex. que consulte o 
Sona<lo sobre se consente a retirado do meu 
substitutivo. 

Consultado, o Senado consente na retirada 
do requerimento e <lo sub>titutivo. 

ORDI!:M DO DIA 

O 8•·· Vicente lUncltndo -
Sr. l'l'osidcnte,jo tinha dellterado conserva­
mo no rnnls completo silencio durante o rosto 
da sessita Je~isln.tivtt. 

Hontom fui tirado do:•se proposlto pela dia· 
cuesüo ilo rcqum·imonto do nobro Senador 
pulo Amazonas ; o hojo ainda venho occupar 
n \J'Ibunn trntando.se do orçamento do Ml­
nlstm•lo da Fnzcn<ln, unicnmonte pnra pedir 
no nobre ocna•lor por Alngóas algumas expil· 
CILçürs sobre emendas hontcm aqui nprcsen· · 
latins. . 

Comprol1cndo V, Ex. e comprchende o Se­
nado o meu acnnlmmcnto cm tratar do as· 
sumptos desta ordoin, nssumptos da maior 
lmportnnoin, quando ou estou convencido do 
que sou sap:ltolro, c quoria revelar o bom 
senso do urro subi!• alóm das chincllns. (Riso.) 

O noLt·o Senador pot• Afngúa.a n.ph:!SI.mtou 
hontem à consl:lcra~üo dn Cnsn. duas emendas 
um11 quo so refere O. verba- credilos os .. 
peclíto~, o outra. quo so refere ó. n.utot•iso.~ão 
tLO Govm·nh paru. a cunbn.gom do. moeda ''·.'L· 
nilwl, . . . 

Sr. Presidente, nüo pudo comprchondcr o 
motivo porque so m1gmentn. ox.traordinn.­
mcnto umn. verba, sob1•o n. qual hn.via um 
pQdido determin:tndo do Governo, o. ~obro o. 
qual,iit se manitestou 11 outra Gamara o " 
pt•opria commi~süo do Senado, quando o.pro ... 
sentou seu parecer; som vir co1n toda o. fro.n ... 
qucza tllzcl' no Senado os motivos quo te~ 
varam ~L th.zcr este n.ugmcnto. 

.li•, quando " Commi>siío apresentou o pa­
rí'cer, OI'O. sujeito ó. discussão, eu vi augmen· 
toda a verba <io reposi~iles da quantia do 
100:000$ pora 2.000;000$ sem que disso so 
do>sc umn explicaçiio conveniente. 

O SR. LEITFl 11 O!TIC!CA- Está no pa· 
NJCL•r. 

Pelos infot•mnçucs colhidas no Thesotiro, 
sabemos quo a verba-reposições- exigirá 
mais do que ostó. qunntln. 

o Sn, 'VICENTE MACnAno-Agot•a, na 3" dis· 
cussito, o nobre Senadot' por Alagôns, li. pro· 
senta uma emenda; elevando a verba de ct'O· 
ditos especiaes n quantia do 3.500:000$, de· 
clnrnndo que oila o destinada a llquilinçüo 
pelo gol'e\•no de diversos debitas a Lnge & ll'· 
mãos e 11 Compnnhla Lloyd Brnsllelt•o, pnt•a 
indemnisa~iio dos serviços prestados pelos 
vapores o t•ebocndoros tomados dumnte a 
revolta e conset•vndos depois della • 

·o ntigmento desta. verba determina o nu· 
smento da quantia do 2.052:035$~31 . 

0 Sn. L!OlTE E 0l'r!ClC,\-S[o 3.500;000$ de 
nugmcnto. 

. Continunçiio em 3" dlscussiie COJil ns emon· 
das otrerccidas no,ta e ns approva<lns om 
scgundtl a pro]lOsici\0 d:t C:tmnra dos Depu· 
i.ndos, n. 7~. do 1803, quo tixn n. despcza do 
~lln\sterlo ún. Fazenda para o oxot•c!clo do 
1806. 

O S~t. VlCICNTE MACU.\DO - Mo parece 
que a emendn dotormlua um augmento de 
2.052:000.$000. 
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O S11. LEITF. E ·OITICICA- A verba scró. tlo 
4.000:000$000. 

O Sn. VICI~Nm MACllADO- Enl.iio com 
malm•i:t do razão l'cço ILO nobm Senador 
estas explicações. 

O SR. LEITE E OITICIOA-Doi·as hontom. 
O Sn. VIci,NTE M,\CllADo-Não estive pro· 

sente c ni'i.o as yj no JJim·io da ContJrasso. 
O SR. LEITE E OtTICio,~-Niio sou I'espon­

sa v e! pOl' osso !~c to. 
. 0 SR. VICRNTE MACIIADO- As contas apre· 
sentados por essas companhias, a que jO. 
mo referi, niio ostiio proco;sadns o nem liqul· 
dadas; o o govoi•no ainda niio se dirigiu no 
Congresso, ~edindo vcrb~t pam o pagamento 
das lndomntsaçõcs, que porventura deva a 
essas companhias. 

Acho que é do mito otre!to antecipar o Po­
der L~giS!ativo a abertura do credltos no­
cessarias, para o pagamento dessas quantias. 

O SR. LEITE E OIT!CIOA-Niio lm abertura 
do creditas i consigna-se a verba. 

o Sn. PI:-illEmo MACnAno-Rcconhoce-so a 
ui vida. 

0 SR, VICENTE MACIIADO-E' exacto. 
O Sn. LEITE E OITICICA. - Não so reco­

nhece. 
O Sn. VICENTE MACII.~no- Reconhcce·SO a 

divida, quando ó c01•to que se nchn pendente 
do governo o estudo da questão. 

O govot•no na pt•oposta, que dlr!g!o no Con· 
gresso, pedindo verba para as diversas I'U· 
br!cas do orçamento, pediu, para verbas do 
creditas cspociaes, a quantia do 547:0·loiS.160. 

Foi esta a quantia que o governo julgou 
nccossnria para esta verba. 

Neste sentido, a Commlssiio do Finann~ns 
da Camnrn dos Srs. Deputados deu parecer, 
que n!li foi npprovndo, vciu para o Senado o 
a Commlssão do Finanças nccoitou a verba 
consignada; o do um momento Jlllra· outro,jó. 
na 3·• discussão do orçamento, appareccu a 
emenda do nobre Son11dor por Alngóns, elo­
Ynndo cxtraO!'<Ilnarlamento a verba, 

Sr. PJ•osldento, quando v!VC·SO aqui.t•oga· 
toando dcspozas com pequenos serviços do 
utilidade publica e quo devam ou correr por 
conta dos Estados ou serem resolvidas poJo 
Podm• Federa!, niio vejo motivo pat•a que 
cm nssumpto do intore&~o particular o som 
solicitação uns partes, o Sonndo tome clÍnhoel· 
monto do questões ponrluntos, du qnnstõc:3 
sujeitas it consldernçao do Poder Executivo, 
• inclua verba no OI'Qnmento, Implicando isto 
como que obrlgnçiio por parto <lo governo, 
para indomlsnr essas companhias. 

Acr01lito quo cllas tenham direito a essas 
lndomnlsoçüos; mas, pergunto, jt\ o Poder 

Executivo estudou n quosllio, j<í determinou 
n. qunntin, qno llovo pelo uso que foz dos na~ 
vios? 

O SR. LEITE I~ OITICIOA-Lnstimo que V. Ex. 
não tlvosso ouvido a justificação desta ''orbrL, 

0 Sit. VICENTE MACIIADO- Nilo ha muitos 
dias, quando se discutia aqui um credito 
pedi< lo po!o ministro da vinçiio, e havia uma 
parte dc!lo que se referia aponns" dividas 
que estavam sendo processadM o ató certo 
)Janto jt\ reconhecidas pelo Governo. lem­
bro-mo de que lo! o proprlo nobt•o Senado!' 
por Alngôas quem vclu declarar que não se 
devia attender a osso pedldo,porquanto pc!ns · 
Informações que o Minlstorlo dn Vlnçiio pro· 
stavn no Congros; o, apenas estava justificada, 
porfoltamento liquidada uma parte dessas 
despezns. 

Não sei'IÍ um esquecimento dossns nórmns 
tilo salutnros, naquella occasliío proclamadas 
pelo nobre Senador por Alogôns, a acceitaçiío 
por parto do Sanado, do nugmonto ou dn 
verba ora proposta o, que vem onerar extra· 
ordinflriamonto o orçamento da fazenda 1 

Não será Isto rmtecipar·so o Cougrosso aos 
tlesojos, de quem nada veio solicitar'l 

Sr. Presidente, dou o meu voto contra cstn 
emenda o assim proceflo, porque o Governo 
nndn pediu no Congresso e porque este nilo 
pódo nâcantat~so ó. palnvm do Governo. 

Ainda mais assim procedo, porque vejo 
flagrante Injustiça na adopção desta emenda 
por parte do Senado, flagrante Injustiça, 
porque niio for:.m só essas companbius que 
solfl•eram na occasiiío da revolta, hn outras 
companhias o pessoas nestas condições; como 
a Frlgorifica. 

O Sn.. LEITE E OtTICIOA-V. llx. quo1• esta· 
belccet• comp:n•açiio .•• 

0 Sn., VICE~Tm MACHADO- Per<ião; todos 
o!lns ostivemm na revolta. 

O que eu digo ó que ontão SOl'ia pJ•ociso 
consignar uma verba muito maior para sa· 
tistll~or nquellos, que pudessem juneto do 
Governo loquidar direitos ldontlcos. 

O nobre Senador devo saber que as recla· 
mn.çõcs, neste sentido, .süo innumerns; nüo 
ba quem niio so julguó com ulroiro,a haver 
lndemniso.çilo, · por projul~os, quo lho causou 
n revolta. 

O Sn. LEITE E OrrrcicA dá um aparto. 
0 SR, VICENT~l MMIIA.DO - Pordi'ío; por 

maior consideração o respeito, qno mo mo­
roça a palavra do nobre I'Oiatot• da commis­
siío, ou nilo posso ncccltal·a, porque vejo 'I uo 
no Senado nilo foi prosonte papal nenhum, 
documento officlal do ordem alguma, pelo 
qual se verifique que essa divida foi liqui­
dada. 
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IIli o Governo tom meios p~ra pedit• credites, O S!t. LEITI~ E OtTICICA -Nós estamos vcn-
p~ra so dirigir no Congi•osso; ó um•t cousa do o rcsult.ndo disto. 
IJUO estamos aqui dizendo todos os dias, que o sn. VJogNTE MAC!IADO- SJ•. prcsiilcn!o, 11 o Con~rosso só pódo, mormonto qunndo se nüo que mo convcn~a da ncccssillnilo ile fl· tratado ab01•turn do creditas, ngir do aceti1•do car contliln esta nutori<n~iio no orçamento, com ns solicitações, cm mcnsngons do Poder umn. vez que níio se venhn. provnr do mot!o Executivo. subsistonto, do modo perfeito, do moilo com-Nilo vejo absolutamente que dovn·so pro· picto quo a Cusn iln Moeda ó uma inutililln· 

~- tm•!t• esta nm•mn salutar, nUm de que a com· de, q~te eHSil. \nstttui'.'üo com a qual gnstn, o missiio, e nem foi a. Commis~ão, foi o nobre Estudo nfio poucos 1'ructos do suns rcnd:ts, • Sonndor com a sua rosponsnbillilnilo indivi· não sorvo absoiutamcnto pnrn o ftm que so 
n• vidual, quem isto foz, npt•escntnsso uma ilcslina. Emquanto niio me fizerem esta pro-omonda nus ccndir;iícs da que ora discuto, vo., cu resct•vo·me o diro:to do julgai', quo Sr. Presidente, estou certo de quo o Se- esta. a.utorlsnc,;lio não Uovo fle:n.r consignado. nado tomnr•i na doviila consideração ostns li· no orçamento. (Apaladas.) . 

I 
goirns ob~ervn.çúes. 

Mlls, Sr. presidente, o nobre Senarlot• por Ainda tonho algumas cxplicnções 11 pedir 
no nobre Relator da Commi"'[o do Finanças. Alngôns cm npot•to e com um tom de catogo. 

ricn alllrmor;Uo decltuou quo o. Cnm da Moedn. S. Ex. apresentou uma emenda podindo niio podia fn7.ót• isto. ~las peJ•guntocu onde quo pela udopçiio dolin flcnsso o Governo nu- tom sido foi tas e preparadas as moedas do torisu.do n. mandar contratar no estrangeiro niltcl, do cobre o de J>rntn que circulam em a cunhn~em do 10 mil contos em mocd11 do todo o pniz'l nil<el o correndo pela vct·bn- credites cs-
O Sn. LE!Tg ~ OtT!C!CA-E basta esta cir-peciacs- 11 dospeza com essa cunhagem. 

culaçilo? - Primoh•o quo tudo parece, Sr. presidente, 
quo tendo o Governo pedido por osta verba 0 Sr,, VJCENT~ MACIIADo-Pord[o; Ó POl'· 

""' 547:000$, do despozas quo ncccssorinmento, qno o governo niio tem m11ndado cunhar mais, 
tom do fazer o o resto >ondo para npuror as estou convencido do quo, de•do aue o go-
respouSitbliidados tia dividiL com o Sr. Lugo vcrno quoiro, " Casa dn Moeu a hn o lazci·n. 
& Irmãos o o Lloyd Bruzileiro, o credito scril Eu declaro St•. presidente, que si n Caso 
insumcicnto pam occorror il dcspoza com a da. MPcdn. nü.~ o Hzet•, si o recurso de quo clln. 
cunhagem da moeda no estrangeiro. dispile füt• insullicicnto para podct• cunhar 

Mas oinila vem a pollo pet·gun~"'• Sr. prc- moüiln do ouro, 1lo p1•nt.1. ou do nikel, noese~ 
mrinmcntoo iliustro cidndiioque dirijcnquollo sidcntc. ~uni o motivo, qual a razoo do or· 
estn.helecímcnto, quo tem todo. n compotcncin, tlcm ~ubhcn quo lc,·on o nobre Senador por 
litllar:t com toda a franqueza ~o Oo.,crno Alo.goas o. dar ostn. o.utorisnt;üo no Governo, 
que solicitar{~ no Poder Logislo.t1vo o.. verba., ]uun. que a. cunhagem 11n. mocdn. do niltct so 

Jitçn no cstrnngciro com grande dcspendio po.rn. conseguir-se essa cunhagem, o ~':O assim 

I devemos confessor esta grande v~rgonha, quo para os cofres pu blicos 'I 
tendo uma institui~i\o dos ta, prec!Enmoe man-Sabe V. Ex., Sr. prosidcnto, como Sllbem dnt• cunhar no estt•angeh•o mt otla do nikol todos membros do Senndo, quo, com custoso ptll'IL a circulação. (Apartes) • . Bltcrificio, com grnndo onus para as rond1LS da o aparto do illustro Senador pelo Rio de Unii\o, mnntom esto um ediflcio, uma lnsti- Janeiro vem corrobora•· o quo eu estou di· 

~.' tu!çilo, que so chama Casa da Moeda, que .iâ zendo, aflirmun•lo que na Cosa d~ Moeda tem set'Vido não só para cunhogom da moeda neste momento tem grando quanttdado do de nil<el, como para a cunhagem da moeda moeda do nilwl, que se niio tem vindo 1\ cir· do pt•nta e do ouro. cnlnção, ó porque niio tem havido ordem do 
o Sn. LEITE E 0ITJOJCA -E infelizmente o Governo. 

UI Governo võ-so na necessidade de recorrer ao Ha um lacto que so tem dndo no mon Es· 
cstrnngeh•o. tndo o creio quo cm todos os outros. No Es· 

0 Sn. VICENTE MACHADO -Não podcriL a ta do do Pnranó. os especuladores rotiràrnm da 
ciroulnçilo todas as moedas do nikei o posso Casa da Moeda flLZet' osso serviço, evitando gamntil• no Senado qna foi precisa o. inter· csto. oxpnrtn~[o do capitnes para o estrnn· vanç[o da poiicilt para evitar quo 11lguns · goiro ! Não será lambem isto um potloroso commerciantes rotlrusscmdn circulação todos estimulo ti aetivlthtdo nacional mnnifestnda as moedas do nil<ol, dns quaes fnzinm expor• cm um ramo tiio e&pocinl da industl'ln, que 
tn~ão pat•a Santos, parn scrom vondit!as com nós tomos aqui o qno em um momento esta ngio. 1lt\·so om rclnçiio n mosmn. n. mnior prov11. tlo 

provo. só-- desapego, mandando cunhar no estrangoiro O Sn. LmTE 1~ OtTlC!CA-Isto 
moeda quo p61lo sorcunhnt!a aqui! monte que hn dcficioncia dollns. llmquat>to 
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!louvor vantagem om serem vendidas em 
Santos, hão de ser exportadas para nlll. 

cornpetencia c vir dizer qualquer cousa no 
Senado. 

Sr. presidenta, voto contra as duns omen· 
das o creio que o Senado att~ndondo ils con· 
sldoraçcje~ que pt•oduzi, que são rn.zoM·cJs o 
Mó corto pontonccoitn.vois, tnmbem extcrnn.rá 
n SU:L oplniii.o poltt rojoic;iio daB duas emond11s, 
umn. dciiM pot•qtw não ha. motivo pn.rn n.u· 
mrnta.r-so n. verba., sem solicituçüo do go­
verno ·o n. outm porquo ovit.a n. conti:"S!i.o do 
q11o u inutil urna das lnstituicões mais ros· 
peita veis que l01nos. (J.llttilo bom, muito bem!) 

0 Sn. VICENTE MACHADO-Sr. presidoni.o, 
V .. Ex. o o nobro Sonrulot• Jleln.s Aln.gôft.~J, 
c?.JO Interesso pelo npt•ovelt~>nJOnto' dn ncti· 
vtdndo nnclonnl ficou porfoitnmcnto consi~nn­
d_ç> pelos esfo~'ÇOS empregados pnrn n roalisn­
çao nos~t cnpttnl do uma oxposlcfio dn h11!Us· 
~rin Nacional, niio po·lom, estou crrto. estou 
con;:oneido, accoitar do bom grado, que flquo 
cons1gnado no orçamento umn. dispo'3içlio 
desta, ~uo ó a negação absolutrL o cornplota 
do que nús temos uma Industria, que é mnn· 
tldn olllcinlmonte e para a qual tomos uma 
Instituição, que quando se precisa dc!ln o 
qu.e tom de produzit•, tornos do Ir no ostrnn­
gotro. (Apa>·tcs ,) 

E' o que eu catou dizendo ; pois se tomos 
uma industt•in que ó directamente prol.og-irln 
peln ~nião o pnrn a qunllm mn:t instituição 
manttda, custeada pelos col'ros da União, o 
assa mesma o !nsulllcionto, o irnprcstavcl o 
que poderemos julgar cm relnção ús outras 1 

O S•·· Janrnlro Durccllow tendo 
apresentado, em nome da Commissiio de FI· 
nnn~n~. de que f1Z parto,n. emoncla que acaba 
do ser !mpu~nndn pelo nobro Senado!' pelo 
Parn.nl'1, vem decln.rur que essa emenda 
foi solicitntla 11olo Sr. Ministro da Guerra, 
por intormedio do seu Secretario. 

Como ó que se póddo ncrcditat• nessa in· 
dustria nacional em que ou acredito, e todos 
os que viram os estupendo; resultados obti­
dos o que estão nos olhos do nó; todos ? 
(Apoiados.) 

Sr. presidente, ou ct•cio que p1r honra do 
nosso cro:1ito ostn. disposiçiio não dcYe llcar 
consignado. no ot•çnmrnto, por~ue é jnutil e 
vem n.penns demonstrm• a. inulilidn.do 'le 
umn. instituic;üo, cujos crcditost odos nós do­
vamos zelar. (Apoiado.,,) 

Estou convencido que só umn obsm·vnçüo 
supm•ftclal pnt• parto do honrado Senador por 
Alagôas, lovou·o apresentar a. omend1~ ; por. 
que si conhecrsso o~ recur~o8 dn. cns:~. dn. 
Moeda; si soubesse quanto trabalho o activi­
dade despendo o directm• do>8a instituição, 
saberia que a Casa da Mocd:t póde porJ~ita­
J~on te c;mhn.r os nlclwis necess:trlm; para. a 
cu·culaçao, todos quantos se qnizercm. sern 
haver necessidade do se recorrer i• lnduKtria 
csti•angoiro.. (Apoiados.) 

Até ha muito pouco tempo tinhnmos o 
papel-moeda feito no Banlt-Nota •los Jlstados 
Unidos; estr\ provado hoje que aqui no paiz 
se preparam notas fllo bons como as que 
veom dos Estados Unidos. 

O Srt. Lt·:m: "OtTrctoA-Portliio; ns propn· 
l'n<ln.• pela Casa da Moeda foram t•cpcllidns 
poJa. Caixa. ela Amortiza~~iio pol' improsttLvnls: 
o as quo foram feitas pela cn.sn Laemrnort & 
Irmão, Jbram logo fulsillcadna na. circulu.ção. 

0 Sn. VICEN1'E MAOl!ADO-F>Lisificadns todas 
podem ser. mns nicl<sls não se f>Llslficnm. 

Vil V. Ex., Sr•. pi•csldento, qno os intuitos 
que mo dornovot•ttrn do proposito >lo consof. 
vat··mo slloncioso Jbrarn j 11stos o ou tinha 
tod~ a .r.nzão )!nrn cs~1Jcçcr~l!!~ da mlnhp. ln-

O St•. Ministro mandou informar II. Com· 
missão que o Govot•no havia liquidado contas 
com n. Companhia. de Navegação Costeira, 
com a qual chegara a accordo pnra paga· 
monto do quo lho devia, pelos vapores oc­
cupndos pelo mesmo governo durante a re­
volta: o pedio., por isso, n inclusão do umo. 
emenda no Ot•<;amento da Fazenda, lmbili· 
tanr!o-o para o pagamento dessas contas. 

A um npo.rto,·cstra.nhnndo n irregularitlade 
com quo lbi foi to o pedido, respondo o orndor, 
que po1• i~~tm•me•lio Un~ Commissüos, o Go­
ve>·no co!labot•a nrL confecção das leis. o pc· 
dido vcin acompanhado da <lernonstrnçüo uns 
contns liquida•••' com a Companhia o dessa 
demonstração se vô que o Governo con•eguiu 
llffi grnnflo ab:LtirlltJlltO. f.IZCUdO O pngu.montO 
imrnediato. 

A emenda contóm :t quantia nocessaria para 
isso o pn.rn p11gar li. casn. Lnge & Irmãos o sor­
Vi\'O ele rebocadores. 

A Companhia de Navegação Costeit•a ficou 
privadn do paquete ltarica, que foi ;ncendiado 
o custou mil duzentos o cincoenta contos· 
foi-lhe tom1v1o o vapot• ltttiJ!t't, qno ficou corri 
o cyllndro cscaugnlhndo; foram-lhes tomados 
mais q untt•o ou cinco nnvlos,cu,lns tripolnçüos, 
Incluindo commandantos o otncinos, lbrnm 
despe<lir!as pulo Governo, e ficaram em terra 
inactivos durante 8 ou 9 mozes iL custa da 
Companhia, que exigiu· portados estes t>re· 
juizos o pn~amcn to Lle quát,ro mil o tn.ntos 
conto!!, flUo n Governo conseguiu làzor I'C· 
duzir, pm· accordo nmigavel, a dons mil o 
duzentos contos. -'· 

A' Cornp:mhia do Lloyd o govet'llO tomou 
os vapores $rtlltos, S. Safvadrw o outros; a. 
Cornp:mhia tom a receber o nluguol ou fl·otn· 
monto t1csses vo.porcs; mas não cstiio Jiqui· 
rludn.H nA contas o, pot•tn.nto, nii.o o~tó. deter·· 
minoll!L qun.ntln cor ln. ptti'IL o pn..'Camonto. A 
commiss[o votou ~ dllforooça, que vai da 
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quantia maximn para n rlestinnda nos outros 
Pnga.mcnt.os, habilitando o gove1•no r~~ru. o 
nccordo, quo pt•omovo junto do Lloyd con­
llnndo na honorahi!idude roconhocid11 rio noh1•e 
ministro, quo rstá njustnndo e:;~ns coutas. 

Depois do ont1•ns considnrnçõrs, reSJlOO· 
den1lo o. o.pn.l'tes, llecla.rn. o oradm• que nüo 
teria asslgnado 11. emew1a, ~~ so tro.tMSf\ dos 
vn.pores. quo estn.vnm de rugas ncccso~ nn. mn· 
drugadn do 5 fie setembro o tende' acomp:L· 
nhado a revolta, Stl ,julgassem depois pr~ju­
dicados. 

O Sa·. Vicente 1\J:nciuulo-~r. 
presidente, si nilo faseo o incidente q uo se 
deu no. di:-:cuseü.o, não voltnria à. ti•ilmna. 

Confesso que "" explicações que fm•om dn· 
"'"' pelo nohrc Senndm· pelo R•o Gt•ando do 
Sul não me :m.tisllzernm, como creio que 
tombem não podiam satielazot' no Senado. 

(J S!l. itAMIIlO BARCgLT.ns-E' pot·quo V. llx, 
ó muito exigente. 

o sn. VIcENTE MACilAno- E' um direito 
meu. 

O Stt. RA)IIRO BARCEt.J.os- No entretanto 
11nqucilo pedido '~" credito pnr11 o Parnnil 
não fui tiio exigente nssim. 

O STt. VICEN1'E MACUAoo-0 Senndo por sua 
maioria r1•cusou o que era. perlido ne~se cr·e­
Uito e si ello foi traduziria cm uma n.utol•isa­
çii.o legal no Poder Executivo. tbi j!C}O~ "2/3 
dn Cu.mara dos Deputados, porque nqui não 
houve o elemento rios :l/3 p11ra votai-o em 
sentido contrm·io. 

O voto 1ta mniorin. nestn. questiio, era do 
que ns contus a que se ro1erln.m os credtoos 
extmordinnrios, tlovinm vit• porreitu.mente 
rlemonstrndns e n.s cnnt.as· Jiquidn.dns. Nes8e 
CI'Cdit.o cm uma parto '" contos estavam li· 
quidrvlns e na nutra o Govot•nu n. explicou por 
meio do uma Mcnsngem. 

O Sn. RA,.tmo BAuctu .. r.os-V. Ex. to v~~ o 
meu voto. 

O Sn. Go~ms nm C.1smo - Tanto nüo esta­
vam 1]1JO o Governo mnndou que se ouvisse 
11. Uelegaciu. do Pn.ro.nt'l.. 

0 S", VICENTE MACIL\DO-Demos d9 barato 
tudo bto. Vou compllt'III' ""e credito com as 
emendas r;uo estamos discutindo. 

Sr. presidente, niio me sn.tistlzcrn.m n.s 
observações feitas pelo membro d•Commissüo 
que f,ll!ou o não mo satisfize1•am porq uo o 
que rcsnita do discurso do S. Ex. ó que so 
um o.ccordo houve cntt·e o Governo e um11 
das companhias o tni accorllo foi t'azido no 
conhecimento da Commls;iLo do Senado, este 
accôt•do nào se refori11 il totalidade ria im~ 
portancia o fji upt•esentado por meios irregu­
lares. 

l\'üo vejo, Sr. presidente, cm quo o Go­
verno tives~c intcres!!e em não dar publici· 
dnde a um lacto tt1o natural, roterente u. 
questões que !1Ü.o sujoitn.s o.o seu conhecimen­
to, quo tom de passar por tramites, como 
sejam intbrmações etc .. o que deixasse de 
attestar esse accôt•do. Mas desde que o Go· 
vorno pediu e devia pedii·O com toda a leal· 
dndo no Congresso Nncionnl, que reconhe­
ces;e pat•to do nccôrdo que elio estabeleceu ... 

O SI<. RA~rmo B,mcELJ.os - V. Ex. fall11. 
cm lcu.ldndo, como si n. Commissão tivell.lo al­
gum interesso nts:w. 

O Sn. VrCENrm MACIIADO- Pelo amor do 
Deus, \'. Ex. estó. ~uot•cnúo levar a questão 
pnrn um terreno completamente uiverso 
u'aquciio cm que me estou batendo. Estou 
Uizdndo uma. cou:-:a c V, Ex. n. colloca cm 
sentido cuntrtl.rio i está como se costumo. di· 
zer ouvindo rccndo lHl. o.~cn.dn.. 

O Sn. RA~IIRO BAnOELLos-N;io recebo re­
cados. 

0 S!t, YICI~NTN MACII.\DO- Isto Ó um modo 
do dizer. Y. Ex. snbo perfeitamente que ou 
accoito as palavras dn Commis:o1o. 

Mas o que ó f•cto ó qno o meio nüo ó re· 
guiar; ji\ tem sir1o repeUido pelo Senado cm 
outras condições, c m1o pódo ser ncceito 
n.goru. 

O SJt. Go)tES nE C;\STRO- O Senado dava 
exactamente ao Gov.ruo o que cilo podia. A 
Camnra dos Deputados o depois a maioria do 
Senn•'o dou ao Governo mais do ljUO ollo pe· 
dia. 

Mos nüo quero demorar·mo na tribuna, 
nem quero desvlar·me do pt•oposito que aqni 

O Sn. YICgN1'E ~IACIIADO- A minoria do mo trouxe. O quo mo trouxe i• tribuna !bi o 
Senndo ó que Y. Ex. devo dizer. incidente. 

O Sn. Go~n:s m: CASTRO-Digo. mo.im•ia. por- Tenho }ll'tJcurnllo cm toiln..c: n.s occasiúos quo 
quo não houve ~f3. fallo. apozar do meu tempet•amonto, apez•r 

O Stt. VICENTE MACIIAD0-0 Governo pediu do ardot• com que sompt•e procuro cxp•·imil·· 
um credito do 2:400:000$000. me. sor delicado o cortez para com todos os 

mous coUogas. Sou incapaz do olfendor a 
·O Sn .. Go~ms nrn CAsTn.o- Po·liu mnis do qun.lquet• collcgn. Nilo Btiroi podrM, nem 

quo procHill.VIL, potlia 11 tirn.l·n.s; o sl ulguem ns 1cccbou o mo os 
O Stt. VJCI~N1'~< MACIIAno-Comojit diS.le em qulz devolver, r\ porque pegou om alguma 

mnll)lat•to r lesto ct•eclito 11-' cont,u.s ostuvam cousa tüo impondor:.voi, tiio lmperceptivoi, 
toda• UquidadllS o ojll P!llr.~ J)ão. ' !J.UC nem pllljia [erir·nie, como nuo JlodiD. ter 
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ferido quem se suppoz attlngido polo projocUI 
imugln:Lrlo que eu tlnlm lnnçndo. 

ltospon!lon!lo no npnrto do nobre Sonn·lor 
pelo Mnranhiio. ou !I ISso que ns conrli~uos !lo 
1'1cto orn om discu.,üo o ns dnquollo a qno EO 
rolet•iu o npnrto !lo nobre Sonndot• oram di· 
vor;as; porque do um Indo Unhamos ropro· 
sentantcs unicos do po!ler publico; orn umn 
commlssüo do torras, !lo nomeação do Go· 
verno, apresentando contas no Governo, e 
este solicit•ndo do Congresso vm·bn pnra pn· 
gnmonto dessas dospozus feitos e nutorisndus 
por propostas do Governo d:L Uniiio; um quanto 
que o cnso presento ó muito diverso; do um 
Indo est~ o Governo, e do outro está umn 
cOIDJlanhla p:1rticulnr. 

O Srt. RA~lmo BArtCEtr.as-E essa dinheiro 
que fui pam o Pnranit. não ora para. p:tga.r a 
particulares ? 

0 SR. ViCENTE MAOIIADO-Ern divida COU· 
trnhida por umacommissiio omcial. 

0 SR. RAMIRO BAUOEr.tos-E aqui Ó para 
pagar sor1·iços feitos no Estado; serviço• que 
o Estn!lo reconheceu. 

O Sn. V!CE~Tm MACUADo-Eu estou dizon~o. 
c ó verdade, que !lo um la~o hn o Govm•no o 
do outro ln!lo hn duns compnnhins. 

0 SJt. RAMlll.O BAUCELLOS-Como 110 ou lot•o 
cnso hnvin de um Indo o Governo, o do outro 
os mcditlores de terras, etc. 

O SJt. VICENTI~ MACIT.\DO - Mns Imvin n 
pnlnvrn do Governo, solicitando o crcdtlo; o 
uqui niio houve nulln dissu. 

O Sn .. -lL\!!IIItO BAncmr.r.os -A CoJntni~8Ü.O 
jt\ dcclnt·ou que houve. 

O SJt. VJCEN1'~ MACU.IDO - Mns jà ficou 
asscntildo que nuo orno melo h:tuil do o Go· 
vcl'llo solicitar croditos, o V. Ex. disso que, 
nem foi o Ministm, fui o sect•ctnrio do Mi· 
nletro da Guerra. 

O Sn. RA~uno BARCELr.og- Enviado 'pelo 
Ministro. 

O Sn. V1cm~TE MAOIL\110- Não Sll qual ó 
a com potencia '1,1lO ello tem pnt•n conlilroncinr 
com 11. Commissno do Senado. 

O S11. R<~.muo DAnomttos - Tom toda a 
compotonetn. 

O Sn. VJci~NTE M.\CUAno - Constltuclonnl­
monto, lcgnlmonto niio teem 
. O Sn. R,\Mmo D.\ncmLJ,os- Ondo ó que 
V. Ex. hndo dotormiMr us relações d~ Com­
missiio com os Ministros 1 (Jlu oull'o' a)m1·t••·; 
· O SR. VJcEN'J'E MACJT,\DO - Sr. presidente, 
por LDLLIS quo eu quoh•n conduzir a discussão 
com cillmn, V. Ex. ostil venao 'iue sou dos· 
vindo dessa c~lmn, que nliils ainda niio pOL•dl. 

Os nobres Sonatlores querem mo recusar o 

direito do discutir estes factos com c~lmn, 
direito que tenho dosdo quo elimino! a 
oJI'oustt que pudesse li•anspurccor nus minhas 
palavra., nem creio que os nobreB Senadores 
sejam passiveis do ofl'ensns uessns. 
.o Sn. RAmno B.IRCJOr.r.os- v. Ex. mo 

privou !ln pulnvrn durnnto lO minutos, o 
não mo quoixoi. 

O Sn. VICii::'iTE MACIIA.fJO - Foli:m10nto, 
Sr•. presidcnt•, pelo silencio que notei no 
Senado cm t'olnçii.o ii. segunda pnt•to dat~ mi· 
nhns observaçücs, parece· me qua não vingttl'Ú. 
n emondn • 

O Sn. LEITE E OirrcrcA - Não confie no si· 
lenclo, responderei . Po~o 11 pnl11 vm. 

O Sn. VlC8NTE MAcU.\DO- SI V. Ex. re· 
spon!lo,o •cu triurnpho cstt\ antecipa!lnmonte 
guran tido. (Riso.) 
. EntrctrmtoJ Sr. presidente, quer· me pn­
recor qno OILO vingará. a omon!ID. do nobro 
Senndor cm rela~~ii.o ú. cunh11gem no ostr11n~ 
goiro do 10.000 contos da moeda de nikol. 

Feitas cstJI,S obsorvnçüos, mantenho o meu 
voto n respeito de n.mbo.s as cmondns do nobre 
Senador pot• Alngôus. 

O St•. Lei te e Oitieitm pouc~s 
ol.Jscrvaçücs tem n. fnzel'; e si wlo tbs:o o 
aparto, dado com vehomoncia, do honrado 
Sonmlot• pelo Pa.t•o.nú, com certozn., não viria. 
tí trlbunU.llnJ'lL mnis oxpliC.!Qúes. 

Occup<mdo-so dos assumptos relativos tis 
finanças <lo puiz, o orador lida com interes­
ses muito serias; tHL sua qua.lidmla do I·oln· 
tordo ot•çn.mcnto dn. fuzondn, }1U.Ssam ::~ob n. 
snn penna milhares do contos du rói• do 
purticnl~res; e, ouvindo allndlr no Sonodo u. 
mterc!SM poi•ticulnr•cs, quonrlo se tmtJLvu. 
Uos interesses de uma. compu.nhin o Lht cunha· 
gcrn do dez mil cantos do nlcl<ol no cstrnn· 
golro, nüo podia llcar tranqurllo o contento. 

O Sonndo tem o direito do exigir do todos 
os sous mornuros rtue tenham n sun fronte 
sulllcientomonto elevada, para que n[o possa 
cliegUI' nté ellos a suspeita no monos do quo 
ellcs illudom o sun confiane,a, pondo os ln­
tel'osses partlculare.::~ n.cimo. dos intei•essos 
publicas. · '·. 

O nobt•o SoniL!Ior pelo !tio Gr•ando !lo Sul, 
insuspeito pitra o orndm•, j~ oxplicon o lilcto 
da liquitloçiio dos dir•oitos !ln companhia~ dn 
aprcsontnçtlo di emonlln • 

O omdor oxplicn n noccs•idurlo dossa vor· 
bn no ot•çomento poru.·avitnr o podido Jlo um 
crorlito oxtrnordinarlo pu.rn o excroicio do 
ISOG; pronuncia-se contra os repetido.< pelll· 
dos do pequenos creditas, pnt•ccon!lo-Iho pro· 
fe1•lvcl pedir o Governo do um1L voz um ct•o­
dlto só, mas sullloionto purn to!los. os paga­
mentos quo so Jiquldnrom, 
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0 Ol'IWOf justlflc(l. 11 ~monda ILpl'Odull!llda Altul'O·SO o to !III do 58:P·ID~ p~l'~ Bl :070.~0p0, 
e oxplicu. quo dos tt•cs mil 0 qulnhO!IfOS l~rn 13 do novemUI•o t!o lt'U15.-Damiuqol 
contos, que olla. cousigmt. siio tlosr.l.u:ulo~ Vice11ta -Gil Goultwt.-lt:uyauia Au1o1'im: 
dous mll duson tos o •otoqta crm tos P""' p1L· 
gamonto dUt Comp:~nhia do Nrtvegn•.~lio Cos~ E' n.nnunciudiL o. votação 1111 seguinte 
telra, honrando~so o uccôr,lQ ·do nob,•e Mi· ernendn.: , ·· 
nlstro, o doatinantlo-so o t•os~Lnto mil du· Art. I" n. 11 : Alfllwlugas. 
zontos c tfi'ntn. couto~ p1u·n o nju~r.e Clll ítnlln· Accrescente-so depois rJns pniiLYl'ns que 
monto com o Lloyd, tum bem feito do accôrdo con>i"nam a import:wci• do 000$ para 'que­
com o Governo. bt•ns cm favor do thcsoJll•elro d~t Allhndoga 

Qu~>nto á quustJío da cunhngcrn nn rnord!L da Aahin o scgulntu -o de 1:200$ para gra· 
de nickel\ decl~ra o ()rartor· que niiodi~r::utirl~ qtlmu;ão do um empr1!gado designado para 
0 estado do dosorgrlnis;u;ü.o, orn quu se aehn IL auxiliar o cxpcdlont(j <lo arreco.doçiio e pagn· 
Casa. 1ln MoedrL, porque niio ú PJ'Dprln. n oc· r~.ento, U. razão de l!lO,) men~aeS, ~ando nesse 
cn.aiito ; justifica a crnowhL ; c lê, !L ruspu}t.o sentido modiflca.dns a conaignn.~~iio para. o 
o trecho do uma carta <lo Sr. Mudsr.ro da pessúal da dita aiiÍlndega e a verba respec· 
Ji'azenda, JernhJ•nndo n sua ncccssi'':ule i olla tiva, 
Importa na rovigo!'ilçíio de Jol, que continha NIL consignaçiio para u material do.• barcos 
esso. np.iol•isn.t;iio. Ue vigia e serviço de policiu · maritimiL, cm 

A CiL83 da Mooda não póde lvt•nccol' nicl<el voz do - Acquisição do um barco de vigia'­
sutnciento; no Ol'a.dOI' o aatrmn., alludind(J l~iga.-se dt.J dua~ b11rcas. 
ti circulação de cartões, que app:u·ecem om Em 13 de novembro do 1895.- Savarino 
toda a pat•to : a Casa da Moeda o~Up!L·SO de Vidra. 
multas outr·as pr•otluctos. que nao r.em re-
lnçiio com a moeda, o so!'Viço está invadido O lih·. Presi<lonto- Vou dividir a 
por diversos r•mos d"uct.ivi·'ade humo na: ó ~menda cm tluas ptu•tes. E;ta emenda, c11mo 
um estnbeloolmento industriiLt e não uma alguma~ outrdS subsequentes, fornm f;Ujei­
ver•dadeira. Clll'a de Moed&. . t.as n apelamento o submettidos iL discpsalio, 

Depois de outras considernções sobr•o a de· quando cu não me nchava na presidenciu da 
ftcienc!ll. ua moeda e necessidade <la cunhagem Casa, de sorte que não roi a•1optàdo o alvitre 
proposta., conclue o orador~ i!eclaJ•ando ~o Se que nós temos até agora seguido. que e o de 
nado que niio ha intero;.se particulnt• .de or- cumprir;, t•isca a art. 110, quu veda a crcaçiio 
dem nlguma que o raça, no dr sompenho do de emprego• em lei do orçamento 1 apoiados) 
IIOU man<luto, preterir os )ntcre:;ses do Tito· ou restaU!'açiio de ver•bi1S ja suppressas por 
souro. voto do Senado ,.,,llLtivamente a •ugmonto 

de vencimentos do empregados, consignado 
Ninguern mais pedindo • palavru oncorru- nu lei do o.t•çamento. 

se a. d iscussilo. 
·O SR. PRESIDENTE-Diz quo na ló.rma do O l!h·. liieverlno Vlell•a. .(pala 

regimento viloser yobrdos "!" Pl'!moir~ lu~;ar ordem)-Sr. presidente, pedi a palavra para, 
n.s emendas otrereetdas em 3 · tJascu~siL", _t1c- com a devida permlsaão,thzer sentir n. V. Ex. 
pois as que forem. apptoovo.tlas cm 2" e .final- e ao Senado que niíose truta ahi de ougmonto 
mente a proposlçao em globo. de vencimentos nem do uma gratificação dostJ. 

Proce•le-ss com o se~uiolo resultado, a nada a empregado nem a emprego certo e 
votaçi"LO rins emondao o1for.ecidns cm 3" dia· detot•minado, é uma gratifien~iio eventual 
eussiio. destinada n quolquor emprcrado seja qunll'or 

a sun categoria quando por necessidade do 
·Silo appt'9vadM aJ seguintes emendas : ser·v.Jço for· destinado pelo inspector da alfnn· 
Ao art. J.n, n. 3-Reata.beleca-se o. emenda degu. p:Lr:t. ILUtiliu.r o thcsouroiro. 

olferocida pela Com missão do 11imLnças ore· o S1<. GoAtES ""CAsTRo- o advogado ó 
joltado. om 2~ dlscussii.o, assiro concebida. Lom mus n causa O nui., 

Em voz do - 23.:lüi:OI2.$. dijla-so :- o S!t. SEVEaiNo Vn:mA- Desde que o cm· 
25.900:1312.$ pu.r1~ o resgato ~egundo o plano pre;::o.do não so posso. csquivn.r no serviQO e 
da lei do 1827, de 1/:l 'I• da dlvida interna dque com mnior responsabilidade é justo que 
fundada. -Leite o Oiticica, se tlü essa grotlficaçiío, 

Ao art. 1•, u. li-Alfandegas: Quanto ti pr·imeira porto da emond" devo 
F..spil'ito Santo- acoresconte·se rlopois da dizer a V. llx. ~uo ou .. niío trnz nbsoluta-

l •• d menlo augmento. tle de•pozll. palavt•:• thosouroiro ns sogu n..,s- e o 
~:3so:;; pni'U. gt•atltlCILQii.O o.tó •JO 0/uo que o o SR, PRESlPE~TI~- Peco fL v. Ex. que 
Govor•n'o Oca aútorisodo 11. abonar• aos omprc- restrinja as suns observações e que niio <tis· 
gados desb nlfnudogo. cuta n emenda. 

Soaado v. VII ta 
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O Sn. SE\"ERI:<O VIEIRA- Eu ostou infor­
mado que a alfandega da Bahia precisa em 
\"ez do uma barca de vigia, de duns e a 
emenda é para a ncq u isição de mais uma sem 
augmento de desJ>eza. 

O Sa. PRESIDE~"TE- Esta emenda o outras 
que mencionarei foram sujci~1s o. apoia­
menta e de\'0 submettel·as a votação do Se· 
nado, submettendo-ns entJ•ctnuto ã refie· 
x•lo que ha pouco fiz o e•pero que o Senado 
11 tomnrã. nn. devida. consideração para mnn­
ter·Ee a. uniformidade elos precedentes até 
agora estabelecidos. 

Posta a votos, pot• plt•tes, ó rejeitada a 
emenda. 

São r~jeitadns as seguintes emenda."': 
Ao ar!. I', n. 11-Alfande:;as. 
Parà-depois da palavra thesoureiro-em 

vez de 61:120$, diga-so: 122::!40., para gra­
tificação ate 40 ~"'/o, que o go,•erno ó n.utori­
S'do a abonar nos futtccionarios da alfan­
dega. 

Altere-se o ta~1l do 350:320.$000 porn 
420:440$000. - .1/anCJc/ lJal'tlta. - Antonio 
O:cn~J,. 

A' rubrica 11-P<'ssoal da; Allilndegns: 
Restabeleça-;e o seguinte: 

Santa C.ttlwrina 

Pessoal- Augmentadn do 15:100$, sendo 
9:000.~ p>ra a crenção de dou; conferentes 
com ordenada de 3:000$, e a rcrntiflcaçiio •le 
1:500$ ; 5:000$ para a crencüo do lagar de 
guarda-mór. sendo 3:300$ do orde11ado o 
1:700$ do gra.tificnção ; 300.$ paro quebras ao 
tbesoureiro e 890$ para equipara•· os venci­
mentcls do fiel de armo.zem aos 2°' escl'iptu­
rarioa-73:Hll$000, 

Sala das sessões do Senado, 13 de novembro 
de 1895.-EJtc~:cs Juniot•, 

Ao art. 1', n. 12: 
Accrescente·se: 2:400$ c vencimentos do 

flel do Thesouroil'O da Delegacia Fiscal do 
Mínns Gernes. 

Sala dns seSEÜe>, l·l de novembro de 1805. 
-•1nlonio llacna. 

E' apprm·nda a sr•guintc cmcndn.: 
110 nrt. i", n. 13: 
Accrescente·>O onde convier-ló:OOO$ para 

a installoçiio dn ~lesa de !tendas "m Multo 
Gr··,;o, cren•lu em 21 de setembm de 1801, 
•·m v it·tude da lei n. W I B, de 30 de setembro 
,•e 18:13. urt. JZ'í. u. 2. 

SHJa Ua.s s(·ssüeii, l·i 1.1e novemLl'fJ de ISO;j, 
'-Jr,af~uim . .Vm•tinlw.-.tr;uilino do Amm•al. 

São rejoitndos ns s~guintes emendas: 
Ao n. ~7-0bras: 
No fim das pai .. nas-Rio Grande do Sul, 

accresconto-•e: o 3:000$ para os reparos ur­
gontes e prolongamento necessario ao tra­
picho da Alfandega de Florlanopolis. 

Sala das ses;ões, 13 do novembro do 1895. 
-E.-:tcuc.~ Juniol', 

Ao art. 1', n. 32-Exerciclos findos: 
Augmente·se a importancia de 32:400.~ para 

~a;ramento da liquidn\'iio, já feita de garantia 
• c Juro< da safra de IH03 a 1804 à Companhia 
JJalda Ccnttal Sugar Faclm•z'e~, limitcd.- Vil"~ 
gilio Dama.::o.- Jlol·ae.'l Barl'os.- Secerino 
Vicita.-Pirc.'l Ji'dl'l'eira. 

E' approvatla a seguinte emenda: 
Ao art. I" n. 33-Crcditos espooiaes-Eie· 

ve-se a verba com 3.500:000$ destina<la a li­
quidação pelo governo dos debitas á Lago & 
Irmão, âs companhias tlc Navegação Costeira 
o Lloyd Brazileiro pelos vapores e rebocadores 
.Je que o govm·no esteve depos>c. toma•los ou 
destruidos· durante o conservados depois do. 
revolta de () de setembro de 1803. - J.eilc c 
Oiticica. 

E' considerada prejudicado. a seguinte 
manda: 

.1 ugmcnte-so a verba-Creditas especiaes, 
de mais 2.270:000$ p·•ra pagamento do que 
se liquidar li Companhia de Navegação Cos­
teira. 

Sala das sessõos, 14 de novembro de 1805. 
-Da Commisst7o do Finanças, 

São rejeitadas as seguintes emendas: 
Ao n. 2 do art, 2" da proposição, depois das 

palavras-c bem assim aforar os seguintes­
e ar~-endat•-e depois das palavras outros ter· 
renas, M seguintes-e prcllios. ' 

Em I:J de novembro de 1805.-SooeJ•ino 
l'icira. 

SuJ>primam·se os artigos ndditivos da Com­
m lssao de Finanças sob ns. 2 e 4, 

Em 13 de novembro de 1895.- J. S, /le!Jn 
.1[<:1 lo, 

Substitua-se o ar~. ·1" da proposição polo 
~guinte: 

Ficam transformados desde já cm afora­
mento< os arrendamentos do tcrt'a da Fazenda 
S<1ntn Cruz c na J'azüo do 1$ por arca de 
4.~5G metrm quadrados. 

Será concedida· a lodos os foreiros qne o 
requererem a remlssiio modinntc o paga­
mento tio 20 o.nnos de füro.-Sccerlno Vieil'a. 

Substitua·SO o primeiro addltlvo offerecido 
como emeudn pela Commls•ilo de Finanças 
do Scnudo pelo 'egulntc : · , 

Art. E' o Governo autorlsadoa arrendar 
a p<~rilcular, ou a cmprezas que melhores 
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vantagens otfcreccrem, os nrmnzons dns Al­
fandegas da Jtepublica com o seu mnt"rlnl e 
o dns Copata<~ os d· stin.t!ns no se!'Viço do 
carga o descar~n.. entrada o snhidn. Llc met·· 
ca.tloi·ins, cetloodo nos nrl'endatnrics as vnn­
tagen!J dns taxas ~m vigot• co!Jradns JJC!os ser· 
viços de capa.t.azias c tlrma:tenngens e gtlran­
tindo·lhes, pa.ra. n rx:actn. nrrocadação 1lns 
mesmas e facil dcsenpenho fio scrvl~.o. todns 
ns rcga.liM, p~rogati\'a~ c pril•ilegios que n 
Iegislaç.iio ti~c:ll vigente estnlJeleco om bene­
ficio da administrnç;lo publica em relação ás 
fozen•'ns e mercadorias e a seus prOJlrie~~rios. 

Os arrendatarios, além de submetterem-se 
its me,lidns do tlscalisnção que o Go\·erno 
julgar conveniente, se obrigarão : 

a ) n manter cm ptlrfeito cs~~do de con­
serwu:iio, mediante os necessarios reparos, o 
maleru>l e ediftcios arrendados ; 

b ) a cxecutnr,á sua custa, e segundo os 
planos e orçamentos approvados, as obras jà 
Iniciadas em edificios do ,\ll'andegas, ou cm 
suns depcndencins, inclusive, no que com­
cerne Íl ,\ll'<tndega desta Capital, as obrns do 
prolongamento do cúcs da pr:.ia do D. )fa· 
noel, o bem aSsim a realizar, dtl futuro, as 
que forem reclamadas polns necessidades de 
prompto expediente " desenvolvimento do 
servir;o ; 

c) a escolher, quanto po;sivci. o seu pes>oal 
de trabalho dentre o que actualmente serve 
nas capai azias. 

Serão consideradosaddidos os !leis de arma· 
zens ú medida que estes forem sendo arren­
dados. 

A Fegunda parte da nrti~o constítnlril. por 
Ei só outro artigo precedido das soguint~s 
palavras:·- E' outrosím o Governo autor•· 
sado. 

s. R.-Sala das sn;süos, l·l de novombro 
do 180:1.-.SeteriHo ricil·a. 

S5.o npprovndas as seguintes cmcnlhl3 : 
No n.rt.igo ndditi\'O, sobro a Companhia de 

Saneamento, supprimam·so as palavras fin:tes 
-sem restriccõcs.- J .. 1oa~uim d1J Sm1~11. 

No orUgo ndditi \'O sobro o Montop1o dos 
Empregados Publicoil', om vez tle .:..;iu~pcn· 
denrlo p, execuç:1o tln. lei», digo.·so u:suspen .. 
dendo u ndmiss,lo do no,·os contribuinte5 )o 

O mat~ comn e3U't- Lr'iltl e Oill'cica. 
E' nnnuncindn a vot1çüo da seguln~> 

emcnd:1. : 
At·t. O GO\'OI'Ilo ó nntoJ•is:ulo n corHJ'fL· 

cttlr, no estrnngeif'o , n. cunlwgern tln 
IOoOUO:OOO:) 0111 moedn. tlo nikel, COl'I'CildO lL 
~,.tospoi'.n. pola. vorlm-Ct•otlilL1s o,:;pccines, e con· 
i:iip;nn<:àO-tilhJ•ico o cun!lngem ~~e moedns do 
nit•l.:.el.- J.citt! a Oilicica. 

O "''"· IL<•H" e Oiti.,l<•n (z>cla OJ"· 
do''')-Sr. Prt·~idPnto,tendo cu dcclnrnrlo que 
l'Ctlraria C:itn omcndn, Jml'n. nprrscntnl·n. 
pmo occnsi;'io dn Ol'(':nnonto dn I'Cccitn,. pl'QO 
a V. Ex. ~"" consulte o Senado sobre si 
consento ntt ntimdn. del'n. 
Consulta~ o o Sanado, comontc na retlra•lo. 

dn cmcnó1. 
Procede·sc com o seguinte resultado ti. rot.a.· 

ção dns cmondo.s jiL n.pprovndu.s em z·· dia­
cussão. 

Süo approvadns as seguintes omcndns: 
.-\o n.rto l": 
N. 1 -Em vcx tlo 13.387:0081;, t!iga-so 

17.iOJ:777<GOO- pelo augmonto "tia I'Cr!Ja 
para pagamento dos juros do omprcstimu 
de 1895. 

N. 7- Supprimn·so da l"ct•ba as palavras 
de 10~:000$, scndoO~·.OOO:'; para o re>tabelo· 
cimento de duns sub·dircctoJ•ias oxtiuctns, lhL 
Directoria tio Rendas Publicas o t!o Conmbi· 
lidndc, com o pes::onl, cadn. nmn, da um sui.J­
director. dou~ primc~il'OS cscriptur:wios, trcs 
se~u~~dos ~ tres terceil•os; 1 :SUO$ p;\ra. l"L grn.· 
titlcaçüo de um auxiliat• tlo Directoria tlns 
R1·ndas Publkas, quo scr1"iril de secretario 
do Con;elho tlc Fazenda ; I :800$ pilrO. o do 
auxiliar tln Directorht do Cuntobilitlade, li· 
ca.n1Jo o mnis como est:'l. .-\ltere·so o totnl diL 
ve1•ba de 801 :100.~ naproporçito das quantias 
ncima.. 
N. 11 - Supprimam-se cm todas as nlfunde· 

gns, na. vet'bn-Pessonl-n consignação 
pal'll. c~uipnra.çiio dos vencimQntos dos 
lleis do :trmazcm nos segundos escriptu­
ra rios, :;ubstl tu indo-se a. \'erba-Pcssonl 
pela> segulnws: 

C<lpi tal J'edol':tl - Pessoal -
augmentada de I :000~ 
P'!"" quebr:Js no thesou: 
rmro ..... o ........ ,... 7i8:000*000 

llspil"ito S«nto-Pcssnal- :m-
gmcnt:ul:t de 300$ p:m1. 
quebras no tbesom•eiro. 58:400.,000 

Ba.1Ji:L - augmentil.dit. de· fiQQ,~ · 
1-''.r" r;uehrns :to \hesou· 
reu·o.................. 300:200$000 

Arac~Ú-lLUgmentad<~. ele 300$ 
p:tm quohrn' <LO tbesou· 
l'Oil'U,. o o •..•.. o, .. ,.,. s.t~O·tú$000 

l\C:tcct~:, -augJJJCntada do ·lOO$ 
lll.I':J. quclml'3 :to tbesou-
reJro ..... , .. ,. o .. , o... BDdOO.~OO 

ronctlo- •~ugment:vln do 30U$ 
:p:t.l',t qucUms ;lO tlJCI:IOtl· 
re i!• o .. ........ o •• o , • , • ·1'!: ·120$000 

Pelon:unluJcu -autmJOntad::. do 
nOO$ p;~J':t qunht•as ao 
tlwsom•dJ·o.. . .. . . . . .. • 2~7 :SOll~OOO 
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Parahyba - augmentnda de 
300$ para q uobras ao 
thesourei ro ... ,. • .. ... 

Rio Qrande doNorte-augmen· 
toda de SOO$ para que· 
bras ao thesoureiro .•.. 

Parnahyba - augmentada de 
.SOO$ para quebras no 
thcsoure iro . .......... . 

Ceará - augmentada do 400$ 
para quebras ao thesou· 
reiro .... ............. . 

Maranhão - augmentada de 
400$ parn quebras ao 
thesoureiro . .......... , 

Pa.rà - augmentada de COO$ 
para quebras ao the•ou. 
reiro e de 61:120$ para 
gratificnção até 20% ,que 
o governo ó autoriSILdo a 
abonar aos funcciona· 
rios da altllndegn ...... 

Manaos-augmentada de 4110$ 
para quebras ao theson· 
reiro e de 35:000$ pnra 
gratificação até 40% ,que 
o governo é autorisado a 

. abOnar aos funccionarios 
. desta aUhndegn ........ 
Paranaguó.- augmentada de 

300$ para. as quebms 
ao tbesoureiro • ....... . 

Santos-a.ugmentada de 600$ 
paro quebras ns thesou­
reiro e de 117:280$ para 
uma gratificação de 40'/" 
que o governo é a.utori· 
sado a abonar aos em~ 
gados desta altllndega ••• 

Santa Catbarlno. - augmen· 
tnda de 300$ para. que· 
bras a.o tbesourciro ..•.. 

Rio Grande do Sul-augmen­
tnda. de 400$ para. que· 
uras ao thcsourciro ••••. 

Porto Aiegre-augmentada de 
4.$ para quebras ac the· 
soureiro ......... ...... . 

Uruguayano.- augmentada de 
SOO$ para. quebra.s no 
thcsoureiro ......... , .. 

corumbá-augmentada de300$ 
po.ra quebras a.c tbcsou· 
rcii'O e de 23:650$ para 
uma gratiOcaoão até 40'/ ... 
que o governo é autori· 
sado a nbona.r aos empre· 
gados desta alfandega ... 

S.Pauio-augmentadll do 600$ 
para quebras ao thesou· 
reiro c de 117:800$ para 
gratificaoiíoaté40 •;,,que 
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58:640$000 

42:420$000 

42:420$000 

120 : I 00$000 

143: 100$()00 

o governo Oca autorisado 
a abona!' aos omprogarlos 
desta alfundegn.......... 346:080$000 

Accroscentc-so ó. rubrica 
Alfandega de Macahé: 

Pessoal. , .. .. 80: i 00$ 
Material .. .. . 6:568$ 

Capo.tazias: 

Pa~olll. . . , .. . 
Material .... .. 

18:315:i; 
800$ 

Companhia dos 
guardas... 22:600$ 116:383$000 

Restabeleça-se no final d" verb" - Alfl•n· 
dog"" - a con•lgnação para dospezas im· 
prev1~ta~ o urgentes, com 100:000$, 
supprJmJdJLS as palavras - rcduzid" do 
50:000.$000. 

359:320$000 N • 14 · Casa da Moeda- Restabeleça-se " 
verba do 734:500$, supprimlndo·so 118 pa· 
lavras- diminuida, etc., até a.c fim. 

125:000$000 

N. 15. Onde so diz: Pessoal, etc., accrcs· 
conte·so: -e do 400$ para. quebras 1LO 
thesouroiro, corriglndo·se a consi"naçiio 
do 715:000$ para 715:400$. augmontnndo· 
.se" mesma quantia na verba tobLI de 
976:000$. dizendo·se 076:400$000. 

Ao n. 17. Empregados das ropo.rtiçõos o lo· 
58:6408000 garos oxtinctos: - eleve·so n verba a 

350:000$000. 
Ao n. 18. Administração o custeio dos pro· 

prios nacionncs.-Supprimam.,o o.s pa.· 
lavl'a'!-do 60:000$ ató -que Oca crendo, 
rcguzmdo-se n verbiL a 132:160$000. 

400:080$000 

58:640$000 

Ao n •• o. Substitua·se pela seguinte :-Di1l'e· 
ranças do cambio- 45.000:000.$000, Por 
est.o. verba serão sómonto po.gns as dilfo· 
rençn• camblaes resultantes das dcs· 
pezn.s ern ouro, expressamente con­
•lgnadas na lei da despoza geral da Re-
publica. · 

125:400$000 Ao n. 27. Obras.- Augmen­
to·se com 40:000$ para a 
AlnLDdoga do Maceió.... 1.642:800$000 

169:400.J()OO Ao n. 28: Subôti!Ua·so poJa 
BOQ'Ulnto : 
Dcspeza.s eventuaos., •.• 

58:640$000 Ao n. 30. Roposiçúcs o rcsti­
tuiçõcs.-Substitua-se " 

82:2116$000 

verU& ~ar ....••••.•.... 
Ao n. 32. Excrcicios ftndos­

Eiovo·so a verba li. , .... 
Ao n. 33.-llleve·so a vm·ba 

augmentadn do 400:000$ 
para compra do nickul, 

_ cujo valor em moeda, de-
, pois do li•bricada, suró. 

contemplada na lei da 
receita. .... , ....••..... 

150:000$000 

2.000:000$000 

5.000:000$000 

947:964$369 
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E' nnnuncindn a votação ria omonda sup· 
prcssl vn. elo n, I do nrt. 211 • 

O Sr •. l~oopnldo elo Bnlhõo" 
(pala ardam) - Sr. Pro•idente oss11 omonda 
roforo-so n um ar Ligo addttivo 'I 

O SR.PitESIDENTE-A um artigo adtlltivo da 
proposta d": Cnmara. 

0 SR. LEOPOLDO DE BULIIÕE8-Nesso artigo 
additlvo ha dous Jl811SIImentos: o primeiro 
rovogn uma lol da Cont11bllidndo e 11 segundo 
manda supprlmir uma ••pcciftcação da lei de 
1880. 

Sujeitando á votu.çãb n emendo 110m rllvl· 
dil-a em duas partes, parece que se revoga 
n lei •I e 1880. 

Portanto peço a V, Ex. que subrnettu. n 
emenda a votação por partes. 

O SR. PRESIDEN1'E- A suppressão compre­
bonde realmente duas partes ; a primeira n 
que so refere {1 abortuJ•a do creditas para ox­
erciclos fln•los, soocorJ•os publlcos e diJfeJ'ença 
de cambio, (La.) 

A 2" é esta. (LG.) 
Esta 2" parte, evidentemente pela suppres­

sü.o podia dn.1• mo.rgAm a lntez·protnoüo o. que 
o hom'O.do sanador r~let•iu-se. 

Vou portanto submotter a votos a sup· 
pressão do u.ccordo com o pensamento exter· 
nado por v. Ex. 

O Sr •. Lehe o Oltlelen (pela 
ordom)- Sr. Presidente, evidentemente a ul­
tima parte da e monda diz. 1 LB .) 

Não so póde daJ• a JnteJ•pretação quo o hon· 
rado Senador ouor dar porque a lei de 1880 
não póde soJ• rêvoguda sem dlsposioão ex· 
praiS' de outra lei. 

o sn. I'RIISIDENTE- v. Ex. ba depermit· 
tlr que eu ponha a votos a emenda por par-
tes. • 

·Agora a 2• parte (IJ); r·P.spelb•da quanto a 
esta verba (o. de exercloius findos) a disj!OIIi­
ção da lei n. 3.2~0 de 3 de 110tembro de 1894. 

0 SR. LEITE E ÜJTIOICA-E por consoquencla, 
votada a emenda as;im, o Governo pódo exoe· 
<ler as outras verbas, quanto quizer, sem res­
peitar ·aquolia lei. 

0 SR. LEOPOLDO DE BULJIÕE8- A restrlc· 
ção ó sómento quanto ó.s verbas- cxorcicios 
findos. 

O Sn. PrtESIDESTE- A ma teria nilo está 
em dl•oussão ; vou mostrar como fica redl· 
gl•lo o artigo e peco a attençilo <lo Senado 
para o <JUe vao votor. 

SI o Senado vobtr' a 2·• pat•to. o artigo flcarr\ 
reuigi<io do seguinte modo. (U.) 

O S~t. LEIT~ 1~ OITJOJOA- E o governo 
qullnto a outl't18 verbas pódo nilo respeitar 

a lo!. E' só quanto ó. verba .de oxercicios 
fin<lOB, 

O Sn. PumstnENTE- Vou submetter ó. vo­
tação a emenrlrL. 

O Sr. Leopoldo de Bulhõea 
(pela ordom)-0 art. 18 da lei quo se trata de 
revogar diz o seguinte. (LB.) 

Isto, como se vê, foi para evitar o abuso 
de, pela verba -Exo:•cicloo lindos- tazertim· 
se pa (amentos relativos a exceBBos de outros 
crerlltos. 

Esta disposição deve continuar; e como 
este artigo é da lei do orçamento do 1880, si 
passar o additlvo, ficará revogado, si o Se· 
nado llBSim o entendei·, approvando a 2" parte 
da emendo.. 

0 Sn. GoMES om CASTRO -E' bom ler a lei. 

O Sr. Pre•ldente- O art. 11 diz 
o seguinte. (La.) 

E' esta uma. disposição do lol orço.mentarla 
quo so renova ouso procura ronovo.r no n. I 
do art. 2". · 

r.onsegulntemonto a Mesa tinha toda ara­
zão om submettol-a a uma votação ospeoial. 

Posta a votos ó approv11•la a emenda, 
quanto à I" parto do auditivo, provaleoondo 
a 2' parte do mesmo. · 

São approvadas as seguintes om~ndas: 
Ao art. 2' n. 3. Supprlmo.-se. 
Ao art. 2' n. 5, Supprimo.m·se as palavras 

-abrindo para es110 ftm o nocessario cre­
dito. 

E' rl\)eitada a oegulnte emenda: 
Ao aJ•t. 2' n. 8. Supprlma-so. 
E' approvnda a seguinte emenda: 
Ao art. 8"-Substitua-so pelo seguinte: 
O Governo podorit. applicar as sobras das 

consl"niJ.f)iles do uma verba á deftclencla das 
outr:rs conslgntutücs dn. mesma verba, não 
sondo pormitt!dÔ tnzol·o da verb>-Mnterial 
para a de-Pessoill o vico-versa. 

E' annunclarta a volaçilo do. seguinte 
emenda: 

Artigo-E' o governo autorlsado: i•, a ar­
rendar todos os a1•mazens das alfundogns do. 
Republica, por cont!'actos com particulares, 
em concurrencln publica, tornando esses o.r­
mazons nlfundogados, na fórrna da Consolida· 
cão das Leis das Alfundogas o com a clausula 
do, semanalmonto, sororn enviados pelos ro­
sponsavols da gorencia rio todos os armazena 
alfundogados uma nota dos volumas armaze­
nados o das taXILS cobJ•ndas, supprhnldo en· 
trio o servioo rhLS cn.patn.zlo.s; 2". n. mandar 
org<miSltr novo rogulnmonto P.'"o..as roparti­
çõos do fuzondn, Hob o plano quo JUlgar mais 
convonlento, devendo apJ•esontaJ• osso plano 
á nppt-ovacilo du Congresso no prlncljllu tia 
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proximn. S!!S~;I.n: !t dt!Spez:t. ctttn o.~:;o tl•.t.h:t­
Uw Úe\'t~t'<i. Sel' foit~ pt•la. \'ur·ln-EV'untu:~u.:i, 

O SJ.•. SoYoJ.-jnu Vicirn (pela 
ordam)- Pt•eciso, St•. lli'O.sillento, chamar o. 
uttençiio do Senlldo P"''" esta emon•l~. 

Estn mnteri~ pudo set• votada quando se 
trotat• do orçamento do rocei ta, onde tom 
mnlor cnblmento, porque esta provldenci~ 
tem do nugmontat• n. rccoitrt publ·cn.. 

Domn.is u Seu::ulu r·ejeituu luúo umn.omendtt. 
que Jhi nqni nprdsontada. o eu c1•oi:1 quo o;o;tn 
ó prt~judicial, pol'quo oqulpn.rn. os arm:uens 
tlo. nlfit.ndegn. aos o.rmnzeus u.IJ~tndogn.dns, 

Postn. :t votos, ó rejcit:tdn. tt. mnendn. 
g' r~jeittidn. n. seguiu to emendtt. : 
Art. Em cJ.dn trimestre o govarnn dedu­

zirá. n pot•cenUt.gem do 2 J /2 "/u uns nlnt.nde­
gas do 111 cln:t::o c 5 'iu na.s das ou tra.s classes 
para distribuir pelos omp1•egndos da all:tn· 
degn, Jugo ~uc" rendn houver excedido u 
mn.ximo de 1~uu.l trimestl'o ctn. renda. maior 
dos trcs ultimos oxm•cicio:o~; a pnrcentn.gem 
aort't. calculada súmento deste oxcesso o dolle 
deduzida. o a· distt•ii.Juiçlo sorú. J'eitn. pelo sys· 
tema dtls quotn.,, peht lei do 1800. 

Situ npproY.1.dn.s as seguintes emcndn.s : 
Artigo - O Governo provldenciarú. par.t que 

n Associaçiio Commercin\ do Rio de Jn· 
neiro contribua com uma quota d~ renda 
que nrrocadn1• pelo cdiftclo ti run. Pl'i· 
me iro do Mnrço, tia Copitnll'cdcral e per­
tcncen to li. mesma. ns;o;oci:v.~ão, utlm do ser 
indemnbudo o 'l'heiouro Nncion~l do pn­
;.tn.mcnto dos juros o tht l~tnOl'ti:m.di.o do 
ompt•cstimo contrnhido com< O .BnlJCO 
AlilllllÇa do l'Ol'lo o que o Govcl'llo t•Btli 

< pagando. 
Artigo~ E' o Gorcrno autol'isruJo n. cntt•.u• 

cm nccoJ•do com n ComP."nltla do Sauo~­
monto o Rio do Jancii'O' para a l'oViBtlo 
ou l'Clscisü.o do contl'a.cto u. c/ue su reJ'oi'O 
o Decreto n. !3.S:l9, do 8 dll bvcreiro do 
1888, approvado pela lei n. :J.8DO, de 2,1 
de novomi.Jro do uwsmo n.nno, CJUO con­
cmle a. esto. compu.nhin IL isonc:üo do di­
reitos do consumo c de expediente, som 
J'cstt•jcoõel'!. 

At•tigo- O Govot•no mando. r{~ rovol' o ro· 
gulttmento o o taiJolla do montoplo dos 
l'unccionurio; puullcos, propon,lo uo Con· 
gt•csw ns mo!liftcac;üos ou qunodqtwr mo· 
dillu.s que ,iulga.I' convenientes, suspen· 
dendo a sua cxccuçiio nn d1tta om que 
coml!ço.r u. vigorar a Jlr'CSCHlLo lei. 

O lit••, l~•·c•ddcn l:o tllz< que< a pt•opo· 
Riçii.o flclt sobro n me~o. nflm do quo ILi 
emonullB 01fOI'CCidltS O npprovndns cm :i" dls­
CIISS[O o rel~ttivus ú. Allltndega do J~splrlto 
St~nto, it lnstnlla•;iio da Mc;a do Rondus cm 

Mal lo Gro•<,o, o it llquldn~iio dos debitas a 
Ln~c & ft•mão o ;'1.s CompiLnhia.s do NILVO·~u.­
çtlo Costolr:t o Uoyd Brnzlleiro, o quo con· 
tem mutm·in nova JlllBsom I'"'' mnls uma dls· 
cussüo nn. scssü.o seguinte. 

Estundo cxcedhla n hora, o Sr, Prosl•lento 
doslgnn. parn or•lem do dia do sossiio se-
guinte: < 

Discussão dus emendas contendo materin. 
nova., oJl'l!recidas e npprovndn::l no. 3·1 d iscus~i1o 
dn Jlroposiçiio•ln Cnmart~ dos Deputados, n.7:J, 
do IR95, que fix~ n dospczn do Ministot•lo da 
l'azcnua parn o 'xercr01o do !SOO; 

:J' discussíio dus pt•oposiçüos dn mesmn cn. 
mum: 

N. GO, de 1805, que fixa u despezn do Mi­
nistorio das Relações Ext(•riores pnrn o exct'· 
cicio do 18il6; 

N. 80, do 1803, que llutorisa o Poder 
Executivo n n.bl'il' o c1•edito supplomentut• de 
~LO:OOO$ à verba n. 4 do nrt.O'da lei n.2UO, 
•lo 2<1 do dezembro de 180<1; 

N. 75, de 1805, que nutot•isn o Potlet• Exe­
cutivo n aot•i•· o credito do :J.717:0Uls2UO que 
entJ•egariL u. ndruinistrnr,lilo do Dist'ricto Fo· 
ilot•al; 

211 ll!Scussü.o das [1rop(1Siçõos da mesrúa Cn­
m:tru.: 

N. 85, do 1895, que nutorlsn o g'>vorno a 
abrir ao Mlnlstcl'io du J u;tiço o Negocias 
Interiores o credito especial do 7(1:000$ pnrn 
pugameuto !las de;pçzus, até o fim do actual 
uxm•cicio tlnanceh·o, com o po3sou.l e rno.torlal 
•la coloni<t COI'l'eccional dos nous Uios; 

N. 89, de 1803, quo autul'isn o Poder Exo· 
cutivo " abl'il' no Mlnistcl'io da Mlll'inlln o 
Cl'otiito supplemcntat• de 7 .1116:09:J,~250 ~to 
nrt. 4? du lei n. 260, de 24 do dczcinbro do 
1~01, que set•ó. distl'ibuido por divor;ns ru­
bl'lcns: 

N. 9•J, do 1803, 'que nutozisn o govct•no a 
conlh•mar no primcim posto do exercito to­
das ns p1•uçns commisslonndas nesse poslo ntú 
:J 1le novembro de 18U·i; 

N. 37, fio 18D~. que<d~ novo pluno ào leis 
do orçnn;onto dn. receita e d~ despeza<dn Ue­
publicn; 

3" discussão dn. p<rop<ulçiio •la mosmn Cn-
mnra: · · 

N. 20, de 1803, ~ue Jli'Oroga por dom annos 
o prnzo concedido a Estrada de \>erro Loopol· 
dinn, como cessión~•·i" •la Estrada •le Fer1•o 
do Santo Eduawlo no Cachoeiro de ltapemi­
rim, pitl'll a r.onclnsüo dus obt•ns dn linha cn­
l!·o os dous ponto;; 

i" •llscussiio do projecto do Senado, n. 02, 
do 1805, que autm•lsa o governo a reformar o 
decreto n. 081, !lc 8 !lc uovemh1•o del890; 
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3·• discussão •lo projecto do Senado, n. 47, 
de 1895, que olovo. os vencimentos do osci'i· 
viio e do molrlnho da Auditoria. do Marinho.; 

3• dlscussiio da proposiÇJio do. Co.mo.ro. dos 
Deputados, n. 90, de 189:i, quo concodu o. 
D. Raso. do. Cunha e Silvo., vluvo. do tenente 
do exerclt.? Alfredo Si! va, morto cm defeso. 
do. Republico. no. tomada ila Ilho. do Mocan· 
guli, o. pensiio nnnuo.J de 1 :200$000, 

Levanto.· ao o. sessão iLs 4 112 horas do. tarde, 

153·• SE<SÃO EM 20 DE :OO~VE~!ORO DE 1805 

SU:\I~JAUlO - AbiH'~I\r;\ da. ROR~:io- !.uilura o 
ntlJ>NVf\t:iio dn. nr.UL - I~X.i'IUllttS'I'I~ - Parocor 
- Olscut·so~ dosSt·~. ~(OI'MR Uarro=J o ProRidan'o 
-01\Pim D:'l DI.\- Dl:;cu11sii.o c.l.n.a cmondn.c& con-
tendo mat.ariCL novn. npp1•ovadas nn :Jn. llilcndsiio 
ela prorus1ç:i.o da Canw.rn. dM UoJmLndo~ n. 73 
1lo iSIJ:i- DiRCIH'PJO 1lo St•. Vict>nto ;\Juchndn.:. 
J;:neorl'linll!nto da discu8111io o \'Otudi.o- 311 diR .. 
C!lf'riiio l!n proJlOsi~:io da ffil.illll\ C:~mn 1•a n. (J(J 
do 1805- DiiHJLir~us lloit Sl'ii. Lnopo\tlo llll na: 
JhõtH c Q, Doci\YIIVt\ -l·~ncun•Lunon~n tia dis-. 
cns~ão o volndi.a- 3a iliscns~íi.o o Vtll.u~ão d.111 
prnJlOsiciios <la mosmn Uu.mn.ra ""· 81) o75, do 
1805- 2;l dillcURsào o voLnçiio dnR tlo n11. ~m Q 
80- 2" <lillcl\411i'iO da de n. Qt- DiscLJrso d<J 
81•, Piro~ Fnrl'OÍl'í~- Adlnmonto da lll11c118são­
Orllom do din 21. 

Ao meio-dia comparecem os 42 seguintes 
S1'1!. Sanado!'es: ./aiio Pedro, ,Joiio B~rbnlbo 
Gustavo Richard, .Jonqui1n Sarmento, Frnn: 
cisco M11cho.do, Cost:1 ,\zcvodo, Antonio Bne. 
na, Mnnoel· B•rata, Gomes dJ Cllst:·o, Pires 
Ferreiro., Cruz, Coelho llodrigues, Nogueil'n 
Accloly, Jo~o Cordeiro, Almlno Ail'onso, José 
Bernardo, 011veir:1 Galviio, Abdou Milancz, 
Almeida Bari'Bto, Joiio Neiva, Joaquim Per­
no.mbuM, Rego Mello, Leite c · 011 iclc:1, Uosa 
. Junior, Coelho o Campos, Sevei·Ino Vieira, 
Domingos Vicente, Gil Gouinr:, Mauoel de 
Queiroz, Q Boc11yuva, Lopes Trovão, Gonçnl· 
vcs Chn.vns, C. Ottoni, Mol'n.Ca BJ.rros, Leo­
poldo do Buil:iles, Joaquim do Souza, Aqui· 
lino de Amal'al, Vicente Machado, EstGves 
.lunior, .Julio !'rota, Ramiro Bll'ceilos e PI· 
11 helro Machndo. 

Abre-se a sessiio, 
Site successl vamente lidas, postas om •lls­

cussii.r.l o sem llobn.te n.ppl'OVn.tJn. n. u.ctu. Un. 
'ossilo anterior e a da rounii10 do dia 10. 

Deixam do compt\rccor com causa pnrtlcl· 
pado. os Sr>. J. Co.tunda, Justo Chermont, 
Col•rêa de Araujo, Leandro Macio!, Eugenio 

Amorim, Lapor, E. Wandenl<alk, Aristides 
Lobo, Paula souz~. Campos So.lles, Generoso 
Ponce, Arthur Abreu e 1\o.ullno Horn; e sem 
ella, os Sr>. Messias de Gusmão, Ruy Bar­
bosa, Yh·glllo Do.mazio o Joaquim ~lur­
tlnho. 

O S!t. 1" SECRET.\l\10 d~ conta !lo se­
guinte 

EXPEDIENTE 

85 authcntlcas do. eleição sono.torio.l a que 
se procedeu no Est.n:lo do Paranó. no diu. 
15 :lo outubro ultimo para prconchimcnto da 
vaga o.boi·tn no Sanado Federal pelo. !'enuncia 
do Sr, ~o.ntos Andrade,- A: Commlssão de 
Constltuiçiio e Poderes. 

O Sn.. 3" S&cni~T.\mo, seL·vindo de 2', lU o 
vae a Imprimir para entrar no. ordem 'dos 
trabalhos o seguinte 

PARECI~!< N, 24·1 DI~ 1895 

A Commlssiio do l'ino.n~as examinou a Jll'O· 
posi(·iio do. Camnra dos lleputHIO< n. 100 do 
cort•ent~ anno, n.utoris:Lntlo o Gaverno, em 
deferimento de petição, a conce<ler no D:•. 
Henrique Autran da Matto. o Albuquerque, 
assistente de cllnico. d!L Faculda<le de Mc:licl· 
no. do. Sabia, seis mezo• •lo licença com o re· 
specttvo ordenado para tratar de sua sande 
onde lhe convier. 

Considerando que o llovcrno tem competen· 
cia para a eoncessiio do. licença solicitada, 
niio constando que n.o mesmo funeclono.rlo ,iit 
tivesse cllo COilCCcJi110 licont:rL com 01•denn.do 
pelo tempo que pódo por lei fazol·O, além do 
nilo estar o attcstado oJTcreoldo para prova 
da molestilL e nccossldade di\ mesma llcen· 
ça com a asaignatur.• ficvidnmcnte rcconhc­
cl•la, faltando·lh•, po1• isoo o. precisa autben· 
tlcldo.do," Commlss1lo ó fio p:.>•ecer quo aro· 
ferida propo.içilo seja submettlda {J. dellbora­
çiío do Senado o rejeit:Ldo. . 

Sala das Commia.úes, 18 do novombro de 
1895.-Cos:u ,!zcoedo,-J. S. llo_qo Mol/o,­
Ramiro Ral'ctJltos,-LeoJlOldo du Humac.o;.-J. 
Joaquim diJ Sou.:(t,-.McJl'aes Ba1'1'CI:l, 

O S•·· :M:o••oe• Dnt•a·o• - S1•. 
Presidente, na discussão do orçamento do 
Mlnisterio da Fa.zenda, tlvo a honra de apre­
senta>' {J. considoraç~o do Senado, uma emendo. 
asslgna<la por mim e pJr outros membl'os da 
Cn.so., dechtro.n1lo quo continuava em vigor n. 
autoriso.çiio existente no orçamento do exor· 
cicio vigente, para o Governo liquidar e 
pagar so. dosposas leltas por alguns Estados, 
por motivo da revolta. 
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Dos diver~ns emendas :tpre:õ~entadns u. eFlto 
OI'Cnment.o, vi algumas que uüo foram acceitas 
pela Mesa, por ent~JHlrr que cru.m contra o 
regilnent.o, 

Londo no rem mo constante do Diario rio Con· 
(!Posso, qun.cs ns crnerlrlns :tssim nrguidns poln. 
Mes11, não vi centempiadl\ n.quella a que me 
refiro. Purece·mo que não foi tambrm sujeita 
à. votação"" Cas.-, donde conclui que niio t,i· 
nho. sido acccir.a pela M~L, se baseando no~ 
precedentes o 11 vista do urt. 110 do regi­
monto. 

Entretanto mo pai'OCe, pela lettra deste 
mcsrno nrt. 110, uii.o hn.ver ~n.usn. alguma que 
contrarie ou que impeça a occoitoçiio da emen­
da, salvo o modo porque esta ~lsposiçiio tem 
sido cumprida pela Mesa. 

Consta·me que tem sido observado muito 
rigor em observrmcia desse dispositivo, de 
modo o. impediJ' IL ncceitaçiio de emen1los, que 
a Mesa entende 'iio de encontro a doutrina 
do art. 110. 

Desejava por isso, que V. Ex. me imfor­
mnsso qual a r!lZl'io q uo h ou v e em relo.çiio a 
estll emenda, si ella lhi rejeitudu peh• Mesa e 
qual o fundamento que houve parn esse 
J>roceder. 

O Sr. Prc•ldcnte- O líonl'lldo Se­
nador niio se ac!IBva presente, quando a Mesa 
'Wmou a dellbernçilo de não su b•nett .. r a. 
'ipoiamento a emenda a que alindo S. Ex. 

·O Sn. MoitAms E llAnrtos-E' exacto. 
·O Sn. PRESIDENTE - Entretanto, o Prosi­

clonte do Senado teve o cuir1ado de pJ•ovonir 
eu1 tempo ao honrado Senador po1• S. Paulo 
que a: sua emenda esta v& incluidu na p!'Ohi· 
l:liçilo do urt, 110, que vclda a apra.cniQ.ÇJ'io 
em lel• "rçe.mentarillll de artigos 1Ldditiv010, 
que tenham o camote1• de materm prlocipul, 
1> que dcVJLID constituir ol\)ect.o do lei ospe­
eial. 

N'eote sentido foi que a Me1n deliberou nilo 
submettcr a apoiament.o a emenda a que o 
llonrado Scnadot• alludo. Esta emenda refe­
ria-se a 11borlur• de credito especial, para li­
q tlidacíio o pagamon to ''" compram issos to­
Jila~cs pelo Governo da União nos <li versos 
F..stadOl', e despozas feitas pelos Governos dos 
.Estados, durante a revolta. 

A Mesa Invocou o procedente estabelecido 
de q u• •• emendas apre10ntadas devam aem· 
pn l'fllerh•·so a rubricas ou verbas já especl· 
doallns nos orçamentos: e desde que a o monda 
uiio 118 posoa 1Ldaptar (foi a phrase empregada 
pi>ln Mo<a) 11 qualquer ruhrlc11 ou verba do 
~mmel)to, seria considerada como materla 
upeolal, o mio devh• SOl' lnclulda 11o orça­
l!lento. 

Neste ••ntldo, foi que a Mesa deliberou nilo 
acceitiLi-ns, e ~e aecordo com os preoedontes 
estabeieeidoa pelos Presidentes do Senado. 

Esta dellbernçiio t.omarla foi supprimlda no 
tn•ballto de compDBi\•iio o lmpt•essiio que vem 
no Dim·t'o do Con{lre.·.vo, 

No Diario do Con{Jrc.o;so vem as observações 
feitas· pelo Presirlonto do Senado, o declurn·so 
aponllll que o Presidente lô a emenda. Foi o 
que tie fez. Eis o que diz o Diario do Con­
gresso : 

« Ha uma outra emenda que me parece. 
conter mataria principal, porque não se re· 
fere nem a ru bt•ica nem a vet•ba •lo orça­
mento (lô). > 

Esb• era a omencia do honrado Sonador por 
S. Paulo. 

O extractor dos deb11tos declara simples· 
mente - lô -. mas niio foz a inclusão da 
emenda. 

Esta omissiio produziu advertencia daMeaa, 
que jJi se tllz e que alills ó a sogunda ou ter­
ceira que se dirige ao pessoal, nilo só por 
causa de' incorreeçúes, como de omlssilos ([ue 
se dão no• trnbal h os do• extractores. 

Mas na oc~• propriamente vem a inclusilo 
da emer,daa que se rol'erc o honrado Senador 
(tG), 

c o sr. Presidente lê as diversas emendas 
que foram on vindas 11 Mesa e declara que, por 
contrnrtns ao regimento, deixa de ncceitar o 
addltivo olferocido pelo Sr, Mornes Barros o 
outros, Que man~a continuar a vi!!ol'llr a au­
torisaçiio dada ao Governo )JBf& liquidar e 
paga•• aos Governos dos Estados as despezas 
Jeitns pelos respectivos Tbesourcs por conta 
da Unlilo, p11• motivo da revolta, ate,» 

Esta dlsposiçíio ost.i assim lnclulda na acta 
que foi opproyadJL na sessão de hontom. 

Vli o honrado Senador que o motiV•J que 
tevr, a Mesa parn niio Receitar a emenda foi 
a•te, de não ·poder· sujeitai-a a apolamento 
porque con•lderou·a como contraria !ldlsposi­
c;ão <lo art. 110 do l'lll(imonto o que contendo 
materin principal niiO polia ser lnr.lulda no 
Ol'IJ'Imento ; dosde que niio havia. nello ru­
bt•ica ou verba especial a que se pudesse 
ndoptar a emenda por S. Ex. apresentada, 

OltDEM DO DIA 

Entram em discusailo as etilOndos olferccl­
dM e nvprovadas em 3• dlscu•silo nos ns. 11, 
13 e 33 do ·.art. I" da propo.•içilo da Camam 
dos lltlpuúLdo• n. 7:l, do JMU5,,quo fixa a 
despeza do Minlsterlo dJL Fazanda·para o ex­
orololo de 1&96. 

,. 
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O So•. VIcente Mn.-hnclo-Sr. · O So·. Q. Uoenyuva-Só louvores 
Presidente, não se ar!mirc V. Ex. da perti- merece o honrado senador pelo Ilstndc de 
na.ctn. com que volto ao llcbllto ele um as:mm• Goynz, procur·nntlO com a sua legitima auto .. 
pto, de que hontom tive cr•casiiio do tratar. ridude esoh.rcr.er c Senado nu vctnç~o rlo or• 

Pns;ou hontem nquí cm 3·1
, e cstíi. agoru. monto que :-o discute, e, aproveitando o on­

sujcit.IL a uma. nova ,Jiscus:,ão por contrr mo. .. :oiejo, pn.rn. ru.zer nlgumo.s considcrncües de 
teria. novu, uma emenda ffillOllltUdo ILUgmon ordem vordndeiramcnte relevantes com re­
tnJ• na rubJ•ka-Creditos Especiaes-u vcrb11 feJ•encia ti politlc:c exterior da Republica. 
pura pagamento do que ó devido pelo Gover-
no os companhias Navegação Costeira, L'oyd Até c01•to pont.o, justifica-so, não n inr!UI'c· 
Brnzileiro e Lago & lrmiios. ronçn, m"s a acqnicscencln benevolrc do Se-

p118 cxpllcnçüos rladas pelos membros da narlo, niio agitando a esta hora discussões 
commlssiio de Finanças ficou vrrificn·1o que importantes a respeito dos orçtLmcntos, at­
a Compnnhia Nrwe~açiLO Costeira ó credora tenta {L neces,idar\e que tomos de pôr termo 
do Governo, cm virtude do nccordo "feito n nossa prolongada seSBão legislativa; e, 
entre esta e 0 representante da mesma Com- quando nruito, como bem ponderou o honrado 
panhln, e na quantia do 1.02fi:OOO$. c que a sen•dor por Goyaz, portemos nos referir ó. 
Lnue & Irmãos sA devem 300:000.$. contos, politica iuterim·,que ha do reclamar natural­
ficando para 0 Lloyrt Brnzlloiro. I.280:000$, monte attenção mais solicita, mais sábia, 
""ra" inrlcmniaaçiio que 0 Governo possa mais viva por porto dos i ilustres membros 
r· düsta Camara. ilever a essa Companhia. 

Eu venho, pois, req_ucrer a V. Ex. que, Além rlisto, bem ponderou o meu lllustre 
por occnsiüo dn. votaça.o da emenda, soja. esta. collegn., recordnndo que. na dtscussilo 1los os~ 
dividida nns tres partes que elln eont.ém, sumptosreferentesapollticnexterna,ésempre 
Lnge & Irmãos, Nrm•gaçilo CosteirlL o Lloyd, mtLI• louvavel a pJ·udencitL, a moderação por 
por·que mesmo do discurso tllito por um dos parte dos membros do Congresso, do que o 
membro$ da Commissíto do Finnnc.ms, cm re· a.çor1n.mentu ou q_empenho, demastadltmente 
ln.çüo n cst.a. emendn, ftcou-:;;e sa.hondo qno· vivo. de querer eschu·ecel' nssumptos de 
quanto {L Compnnbia CosteiJ'IL lrouvo accordo ordem ur•lindrosa, e qunsi todos attinentes 
com o Governo, mas em· relnçiln ,-, outra a questões pendentes com alguns governos os-
nada ha rle definitivo. trangeirus. 

Por isso peço a _v. Ex. a divisão da emon- A todos niio sem talvez parmlttido dos-
da, para a votaçao, om trcs partes como rmvolver e estudar estllS questões com a 
ncatio de indu>ar. mesma htLbilldade.com a mesma rlellcndcza e 

O Sn.. PI<lt'llDENTE-OpportunrLmonte con- com a mo.<ma proficienciiL com que o fez o 
sultaroi ,-, Co.s• sobre o requerimento ~o lllustre collcga representante de Goyaz. 
honrado Sonudor. Em um ponto, pódo·se assegurar sem 
· Nlnguem mais pedindo a pal!\Vra, t•nc<'r­
rn·t~e n. 1tisouSS1.i.o. 

Posta a votos, é rejeitada a emenda ao 
n. J I. 

Posta. a vot. s, 6 ~tpprovndl\ o emenda o.o 
n. 13. 

Posto a voto•, 6 l'l'jeltado o requerimento 
do Sr. Vicente Machado porlinrlo a dh'iSt1o da 
emenda uo n. 33 pura a votnçilo em tres 
port"". 

Posta a votos, é appprovnda esta. emenda. 
E' o. proposlçiio, com as em('J1'1ns o.dopta­

dna, approvu.du. em 3·• dlscussü.o, t1 t1endo 
arinptuda, vae ser devo) vida á ouriiL C!Luucm, 
indo notes 8. Comrnis!!iio de Rorlact;J1o pt.Lru. 
redigir llB emoudll8. 

Seguc.so em 3·• discussão a proposlçilo da 
Camnra dos Deputrldos n. 66, rie 1895, que 
flta a despeza do Minlsterlo das Rolaçües 
Extorio1•cs para o exerclclo de 1896. 

receio do errar, ha de se encontrar, hoje 
como hontem, como amanhã, a mais parfeita 
homogeneidade no solo dr• todos os represen­
tnnt.os da ltopubllcn no Congresso Nacional. 

Esto ponto ó aquolle, em que se trata de 
firmar polo modo· mais positivo o maisso­
lemno o nosso patriotismo, a nossa devotação 
em 11poio, e de!~s" da dignidade c desinteresses 
fundamentaes da nossa patrla. (Apoiados a•~ 
rao.v.) 

Neste ponto não Ira dlscordancla de par­
tido, nuo ha passlbilldarle de contostações, se­
jam quaos t\n'Om ns divcrgencin.s de opiniões. 

Os republicanos, com referencia á sua po­
li ti c" externiL, mostrarão ás naçiles estran­
geiras que estuo todos unidos em um só pen· 
sarnento. (Apoiados, muito lJ~m.) 

0 81·. LeOI>Oido 
pronunciou um discurso, 
ilepois. 

Portanto, Sr. prcsir1ente, com o. mesmo. 
trnnqrllllidade, com o mesmo socego mani­
festado na tribuna pelo meu lllustre collega, 
aguardo com o mulor conftnnça IL soluçiio·dos 
conUlctos dlplomatlcos, que estno pondentes, 

ele nulhõe• e que estiLo sendo tratados pelo governo do 
que publlc11romos motlo mais criterioso, mrlls fit•mc e mais con-

soiente, não sómente da justiça da nessa 
Senado V, VII I< 
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caus~. mos d" justicn. da soluçiío final de 
todos estes conflictos. 

Sob oslo ponto do vista, os lou,·oros dirl· 
gldos ao honrado Sr. Ministro elo J~xtot•ior 
süo um!L homenngom merecido., sii.o um teste­
munho do reconhecimento devido aos sous 
t<tlentos, t\. sua eollcltude o ao seu pntt•lo­
tístno. 

O Sn. MonAJ~s E BARRos-Muito bem ! 
O Sn. Q. Boo,\YuV.\ - Tomos nl:.:umns 

questões pendentes com poteuclus cut•opóns 
potencias fm•tos, potencias domlnndoms e nl~ 
gurnas dellas acostlllnndas n oxereet' nas suas 
relações intornncionues o cunho nvn.ssalador 
tlo seu prodornlnlo o dos seus vnstissimos re· 
cursos. 

Appn.renternento, ns nncüe~ nmoricnnos 
cxolusiio f.tta elo. poderoso. Republica do~ 
E~~>dos Unlelos do. AmoJ•len do Norte, podem 
oJnsidernr-so mnterialmente fracas pnr•a ro· 
slstlr nll terreno das armas n qualquer v lo· 
Jencin po,;si vel por parte de""' potencias. 
· M11s no seculo actual, e no momento hl>to­
rlco em que vi vrmo.:;, não ô o. forço. dJLs 
nt•mas, pol' mais podero,~ que clla soj• 
nq uelia que acaba por ter ri r.1züo contra ~ 
direito, contm ajustiça, alnla t•eprosentada 
pcl11 mn.i.< frncadas potenci11>. (Apoi<ulo.<.) 

Nenhuma nação, boJe, pódo viver isolnda 
do concerto ela optniii.o universo!, o são 
tantos os orgiios pot• onde os;ns relações •e 
estabelecem, e tal e a sua iniluonci~t no opi­
nlilo publica universal, que o direito olfen­
<lldo, .ainda da mais poq uena e pobre potoncln 
arnoi'lonnn, repercuto no solo. do universo 
com a. mesma 1ntensida.da, com a. mesma ve­
lrornencia com que o houvera sitio n violoncia 
no di rol to elo qualquer• das grandes potencias 
d~ Europa •. 

O que convum, antes de tudo, o est11 invo­
cacilo qunsi que ó disponsavel dil•igindo·me 
nos J'eprcsentnntes da Republica no seio elo 
Congresso Nacional, o que ó necossnrlo, 
aqulllo paro. que todos devemos fazer os 
111o.is sinceros votos, ol que jamnli nonhumn 
potencio. estrangeira J>Jssn achar• nas dissen­
cõos domesticas •ln nossa patrin, ou cm con­
tlotos dos partidos, ponto de apoio, elemento 
do acç~ão pu.r11. i!ltorvir nos nosso,; negocias, 
c:orn dopJ'imenctn da nossa sobere1nia, do 
11osso direito e dos nossos legítimos Interesses, 
(-irl>lan.<o.<.) 

O que ó necossarlo ó que pelo. unltio ele 
to 10i os bi•azlleires, sobretudo, como bem 
t>onderou o meu illustre cellog·n, após a 
n.usplciosll paclficnc•lo das no<sas luct.ns ln tos­
tinas, pacltlCllÇiiO q UO todo.; devo mos f~zer 
V'otol pM'Il que se tr·11nsfor•mo em uma paz 
J>et•potun. o tt;Segurnda, paz que r·eprosonte a 
cohesilo sincero. dos csplrltos pntJ•iotico>, o 
11ilo a subordlnaÇJio o,·entual do elemento.• 

vencidos, que ogulll'dom uma nova opportu­
nldacio par11 emergirem t.lo novo; o que ó no· 
cosS>rlo, repetirei, ó quo qualquer potonci•l 
estranha saiba ~uo Utlo violará impune­
mente nenhum direito, nem clfenderiL me­
llnelrc da uo,sa dignidade uoclonal, sem cn­
con trar todos os brazilclros unidos o com · 
umn só vontade, um só penenmento: o de 
desatrrontar 1> hom•a nacional, quando clln 
fôr olfnndidu.. (:lpolados; muito bam,) 

Senhores,o11 dlsse,o niio tonho escrupulo em 
repetil·o: somos fl•a.cos pa.t•.'l,no terreno mate­
rial, alforecormos talvez uma I'CS!Stencin Cffi· 
ct>Z n qualquer turte potencia, que, esquecida 
doa priltclpios de dit•olto, o esquecida do que 
devo t\ ju>tiça, tonttwo acaso nlfrontar·no;, 
pelo podm·lo de seus elemento•; mas essa 1\•a· 
quozo, na miuha humildo opinliío, está multo 
circumscrlpto. e>tl> t•cuuzidn exclusivamente 
11 acção que pwlessomos noccHsltar, desenvol­
ve j>elo npparelho tio uma gr1mde força na· 
vai capaz de oppor-se n qualquer aggt•essiio 
desse genero. 

Pertenço no numero dnquclles que MI'~· 
ditam que torlns a>~ nnçrjes amc,•ico.no.s sõ.o 
bo.stanto l\Jrte; ·e bastunte poderosos, para 
níi.o poderem tornar nem·n inV'asiio, nom n. 
conquist• do nenhuma parto do seu torrl· 
torio,acces$ivel U 'deJCsa das ltt'mns nnciono.es. 

E' o exemplo do Mexico, como observa o 
nobre Senador. essa trngcdin sublime de Que­
r·etnro, que ficou o ba do ficar na historia 
como 11 pagina m~is honr•o>a para o e•pi­
rlto do indapen'encin elos povos america­
nos ; essa tr•n.gedia sublime que, como que 
pr•ovidonci:tlmente, foz com que o J•epreson­
tanto legitimo da rnr,n Aztaquo fossoquom,om 
nome da lei o om desalfronta dn lndependench• 
da sua n:tcionnlidllcio, usando os propt•los 
anpo.relho> logaos forjados pelo Invasor, que 
allt foi coliO"IlNO nmpll'n. lo polns grandes 
nnçües da. Europa, fizesse c~hir donnto elas 
bal•lB do exorcil.o nacion11i o .roprosant•nto 
do uma cnsa, sobot•ba pelas suas tradiçiíes e 
egrogia pela sua origem, .o representante da 
CitSR dos Hnpsburgos. 

Sonhnros, não oat~ndo nlllOilCBdos d'e ne· 
nhumn invusiio nomdo nenhuma conquisto., 
pt\Je-se assegurar que todos os coofllctos pos· 
•lvois de surgir nn nossll politica internaclo­
nnl llc.tm e~cluslvamente adstr•icto< n esta 
cspherallmltndn: o deseJo do uma cxpnnsiio na 
su11 politica commerolnl por parto elas nn~üo> 
quo toam comno;co· .relBQtjos mercantis, e ou· 
tra. parto, quo rlit•ol-mono.i noht•a o -nom 
sem pro logit.lma-n dns reclllmnções pecunl11· 
rins que stio numerosas, quo siio frequentes 
o que, na sua maior•in, situ ridlculas -iodem· 
nisaçües p •cuniatlns,protondidas por olfons11s 
ncn.so lnfilngltlas a um ou outro dos elda· 
diios das diJforontes JlOtoncins europêas. 

' ~ 
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J1t llvo a honra de occupar in•lov\llnmontc 
o posto !.lo ministro dns rclnçtjcs cxtorloros. 

Vo?.~:s-Niio apoiado; muito dignamente, 
O Sn. Q. BocA\'UYA- Achei·mo cm con­

tacto com os dignos representantes das d1Jfo· 
rentes naçile•, que nqui mantiveram com­
nosco bon.8 relncües, e devo dizer que uo 
menos, no p1riouo da transformação politica 
do nosso p:llz, o npeznr <lo acharmo-nos na 
poslçiio uesvnntnjosa de nii.o estarmos ai nu" 
reconhecidos pelas potencias estrangeiras, do 
niio podermos manter relnç1íos regulare; 
com os representante~ tl(IS:'DS potencht~, n.pczar 
disso, digo, os nns:õas rela.çGes olllclosns t'om.ra 
dn cn.ractel' o mais benovoto e mais gro.to ao 
uosso legitimo pundonor nnclonal. 
Ncs~e perimlu tinllnmos o dever, dnvcr que, 

me pareco, COl'l'espondo a todas ns ópoc:.,, o 
dever de nos Jazermos tanto quanto possível 
sympnthicos, bem recebido,, bem agasalhados, 
retl"bulnuo em cnrtezias c em actos do bcnu· 
volencia ns amistosas manifestações com que 
nlguns Uesses repi'ustmtantes nos bonror:Lm 

de a.sumptos do impm•tuncla muito mais elo· 
vndn.. 

No meu tempo, i~ que nilo e descabida esta 
reminiscencin, corisegui 1le modo mais fu.cll­
Dílffi houve morecimonto n[sto- mns con· 
segui Hbertar·mc dessas conforenclns e, 
quundo por acuso alguns dos lllustres minis· 
tros vinham occupar 11 mlnh• attenç•<o com 
assumptos dcstu ordem. lhos pedia, com o de· 
vida ro11peito, pur,L não me occupo.r dessa. 
ordem de ussumptos. que ui?.ium respeito 11 
outros ministerios, tios quae~ outro colleg• 
poder-so·llla 1>ccupnr, e a quem ss. Exs. po­
diam d\rigiN:e directamente, 

nuquellc pcriodo. 

Mas ou não u fazia, •lniio Intencionalmen­
te, porque sei que, si ó muito fucil 11 um 
representante uiploln:Ltico pedir uma confe­
rencin. no ministro dns refl'u;ões extel•íores, 
para tmtal' com ello sobro qualquer assum· 
pto, niio tem C!lle o mesmo ilesembol'n.ço, 
para solicitai' do outro qualquer minl•tro, 
com o qual niio estó. em contacto, fo.vorcs ou 
ueforencius em l:eneficlo do negocias ou do 
pessoas determinadas e duhi vinha que ficava. 

D 
" 

I 
por sou turno conslra.n:.;l:lo, o n questão eH-

e; e ngo-o esse preceito, ou c.osa regra, minada muito suave enaturuhnente. (lUso.) 
1lo contacto julgo cm que deve s11r constante 
uo Ministcrio das Reluçõos Exteriores-desde Mas, voltando 1\ questúo propriamente 
logo ó conveniente nt,.stllr, tuuto quonto pos· nventadn pelo illustro collego, rep•·esentante 
>ivoJ, do debato o uas communicnçiles diplo· do estudo de Goynz, dil·ei que nó• nüo temos 
mrtticu.s, us questões, C)Uc cu considero do a.f'.tunlmente sinü.o contesto.c;ües ile nJgumo. 
aomenos importnncia, e muitas VfJze~ abaixo g'l'avidndc com n. Inglo.tel'r:L e cóm o. Fro.nçn . 
dn dignidade uus prop1•ius pessoas que nellas A questiio da ilha da Trlnd<lde jó. foi post~ 
se envolvem. desde pl•incipio no. sua b11sc natuml, é uma. 

u:1 tw.lo ~ganho r com estn ro"J'Il de Pl'O- qucst•io commel'cinl. é mna· questão indus-
cr1lel•, b trlnl]l!ll'Q. os inglezcs, mfLS p:wa. nós e umn. 

qnestiio altamente JlOII\icll. (Apoiados,) 
E' n.::slm. F01' c.n:emplo, que, O.JlCZl\.1' do Ntio sei si, na lnglu.tol'l'a, 6 fncil aos preten· 

c:u·nct.m• otncio:m cum qne muito.."' vt~zes os dentes poderosos ou nos concc.ssionn.t•lost•lcos 
repr(lsentuntes du.s potencias cst1 nugeirns tn•o· conseguirem o !L paio ontciu.l do governo e dos 
ctll't\lll nmpm•ru· o ngnsnlhn.r os interc.;ses dos elementos politicas thL sun nnçii.o cm beneficio 
r-:eus concidudü.o~, O H!mpre rerigoso dar~ lhes •'l'S som1 nc~-;ocio!o; niio sei, pt•csumo que sorú. 
tilcilid.ade pnra. \'Íl'ern t.rntur úc cortu ordem porqun n lnglntorrn. nii.o f.stti. iscnt:~ do pa· 
de nssumpto:~s propt·lilmcnt.o o.dministr!Ltivos, decer ll1L mesmu. en!Cwmiúnde, que so obsel'VO. 
o ·cu,jn. soluçü.o multus vezes, ou QlHIHi sempre, em outl'DS nuçücs: mas, po1• ora, o que ~o 
rertcncc a outl'O mlniitCl'lo que niio no das conhece d~ qnestiio c apen•~ o seguinte: 
1\clnç•ies ExteriOl'es. que 1111, excrciu:. sobre os homens publ\cos 

Assim, por cxompJo, om m~ttori:L de conces- unqudl• unção, n. pres~io 1le um grunde ln· 
sües, em mn.tcriu. de pl'etençõcs, ils qnn.lls con- torcssc industt•inl Jigado ti. lnstallnQii.O do 
COI·rem, como JIOdom concoJ'l'CI', muito legitl· cn.ho intor·ocoanico, quo O n. t•o.zito do con­
mnmente cida•hios estrangeiros, mn~ que, flicto, actnalmento exislente ont•o o. Ctirte 
sendo nSiUlhpto rctal.ivo no Minislerio da ln- du Sua Mngest~tde n llainhn da GriL·Ilretanha 
dnst,·Ja o Vinçiio, por exemplo, ou nssnmpto e lmperalrlz uns lndin~. o a llepnbi\cn dos 
conceJ•nonte ao Min\storlo da 1'11Zenda, ou Estudos Unidos <lo llrnzil. 
1\ "'\'hera ]U\•\sdicionnl dos cstn<los, o mlnis· Pó•le·se suppor que hn.i' perante n oplniiío 
t· o <as rol nçües oxterlorc~ quo so p!·opuzel' n puhllca <ln prop1·i~ Europ~. pe1•nnte a opln\iio 
ncccltar a nhcJ•tul'U. <lc conJbronclus ou con· pubi\ciL do universo. que llll,la posslbilidndo 
li•bnlnções a respeito dost:L ordem de intcr· do'" legitlmnl' o esbulho. niio violento, mns 
~as~s 1lo . .; rcpro~mnttLntcH llu potonciu....; t1sLrn.u-j subl'cpLicio do umn. po.rtc do tot•ritol'io na.cio· 
geirns, corro muitlls vozes o I'iRco elo pt·omo· nnl, om nome de um in,toro~se tií.o elomento.r, 
vel'ntt,ritos o dc.ngrndos qno vilo inllu\1• nus tilo restr\cto, túo ncnnhndo, tiio lnftmo 
rclnçõe• lntcrnnclonaes com gravo prrju\zo dennte dn Pl'Oprln mngnituuo uos interes;es 
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commerclnos exlstontos entre n lnglatorro. o Est" expnnsiio tem sido reallallda por 
o Bmz!IY meio d11 conqui;ta dos oaplrltos e dns conscl· 

Não posso crer. eucins do uma gnLndo parto da população 
Sqjnm quaos forem 1L< dllnç,ioH o os oxpo. nborlgone,oduc!Ldn o lnstt•uida pela língua ln· 

dlontos n que se soccot'l'am,quor os 1tdvoga. glozn, illustl•atliL pOI' ml•slonnrlos lnglo~es, 
dos, quer oslnte1'ess11dos ou olfondldos, nesta t1•azlda 110 Hoio d11 clvillsaçiio e da religião 
controvm•s111, é ovi<lonte qun. mala cedo ou por melo doa Pll:!toros evangolicoa o <los re­
mais tarde, por este ou aquello melo dlpto- pro•entantos d11 Igreja angllcnii!L. 
mat.ico, a soberania o ns direito~ ~o Brnzll Essa cspeclo do conquista é multo mnls 
nquolla fracção do tcrritorio hiio do ser . d d'd 
reconhecidos o roapoltatlos, (Apoiados, muito porlgOBII, miLis de temor o que a· pt'Oton I a 
bom.) conquist11 por melo dns nrmns. 

Teve rnzlio o meu !Ilustre collo;:ra qunndo O Sn, FIIANOI>lco MADIIADo-Niio ha duvida 
impressionou-se com a hypothese de quo nos nenhuma. 
deu noticia um Me!:t'amma,de que o govomo O Sn, ·Q, Boo"·uvA.-Ora, o que tom auc­
de S. M. Brltannlca proporá o arbitramento cerlido tem slrlo talvez, o digo talvez porque 
para a soluçiio do conlllcto. niio quero empregar uma pl'oposlçiio atisurila, 

O meu !Ilustro collega. multo dlplomatiO<L· tem sido mata por nogllgencia nossa, por 
mente não qulz ser t:lo fr11nco como eu vou desprezo do nossos elemontarea Interesses, 
set• a reapolto do assumpto. Não !ta lnconve- pelo de,ouido trndicional com que olhamos 
nlente no que vou dizer, porque as rninlms para na nos<IIS questões do limites e ratifiCa· 
pal1Lvras nem p1•ev!nem n altitude o a ar"ão çiio das fronteiras do Brazll. 
ao governo, nem muito' menos podem ter a 0 Sn.. FJtANOisoo MAon.-.no _ Ta.mbem ó 
pretençiio em lnsplral·o ou aconselltal·o. MILS uma verdade. 
direi que, si eu Josae governo, nilo o accelta· 
ria ou nntes re,ieitarh• o •>rbltramento pan OS&. Q. BoOAYUVA-Succedou que pouj10 
esta questão. (Mt•ito• alooiaoln.<.) a pouco a corrente Industrial o ~omme••cl:il, 

Niio se acceita o aruitr~Lrnento, como eu reprcsenta.d11 por nlguns oxplora,lores aU· 
tivo oooasiiio •'o div.er em rLpo.rta, · sin1io dnzes a sagazes, e logo a.mpamdoa pela ca­
quando se tro.ta de um direito duvido•o ou tochesc, pelos olomontoa de oivltlsaQ<lo postos 
do um Interesse litigioso. (Apoiado.<,) ao serviço de seus legitimes Interesses pelas 

Na, questiio vm•tento o noaso <llrcito ó li· potoncloa Interessadas na acqulaicão ou con­
quido, é patente,o o nosso domínio legitimo e quis ta desse torrltorlo abandonado, ad pOS· 
incontostavel, (Apoiado• ,) Pot•tanto.pódo dar· Huido ldcalmento, miL< não elfectlvJLment.e 
se o caso da mediação e não o do at•bitrn. occupado com testemunho directo da sobera· . 
monto. A me<ih•c~o pódo ser accoita, desde nia o do domínio nu clonai; auccodcu que olles 
que noo seja oll'ereeida, pOI'QUO não ba nisso nos anteciparam nessas dillgoncins, e JlOUCo 
o menor oteaalre, " pouco tilram ·estendendo a sua aceno o o 

E! um recurso diplomatico acceita.vol, sou domlnio sobre o torrltorlo, cuja posse nós 
é um terceira que vem nmlstosamento in- conto-ta.mo• muito legltlmamonto. 
terpor-ae entre dou• contendores; que os ap· Esse é o conliicto pat'll o qu!Ll na mlnba 
proxim~> para uma oilscussiio hJLbll o di•creta, oplniíio póde-so o dev•·•e acceltar a idóa do 
que procuro. harmonisar os Interesses, ore- "rhitramento. 
mover as oapereznade um debate diplomiLtico, Siio froutoh·M mal definidas, silo jurladic­
quando elle chega a esse caoobroso terreno, cõcs alnd" niio perlbitiLmonte dlscrlminlldns, 

Não resulto dcss" intervenção amistosa domlniosque niio estão ainda olfectlvamonto 
nenhum desaire para " dignidade ou souo. s•parados. 
rania nacional. Port11nto, é o·àuo: ha um interesse lltl· 

O Cllllo póde, pois, ser de me•llaçiio, mns c1·eio gloso, um domínio disputado por duas partes 
que !não será do arbitrllmonto. (,fpoiados.) 0 o llrbltramento ó a fórma n mais conve. 

A cutraqueatiio, Sr. presidente, para•:e·me uiente e 11 mais racional paro. derlmlr a con· 
mais grave; o eu ·não sei si devamos que!. troversta. . 
xar·nos antes do governo o;trangelro, que 0 Sn, FRANCisco MAO!! ADO d<l· um ãparto. 
tenazmente c ha longo tempo (porque 
nií.o o uma surprezn para nlnguem, e appello O Sn. Q. BooAYUVA-Es;es elementos, que 
para os !Ilustres representantes do. estado do siio etrectl vamento elementos prooxlstentos ao 
Amazonas), que tem vindo por meloa multo confiicto, siio outros bmtoa argumentos que 
naturaes, multo legitlmos, muito accelfn. f.wot•ocem n nossa causa pot,.nto o tribunal 
veis, dilatando a eaphera do •eu doml11io de nruitrllmontc que constitulr·so. 
teri•itOt•ial. por melo da expan,iio mulio mo- Com a F<'llllça, senhores, a queslito niio b 
nos perigos" da sua lnfiuunch• moml e po- perlhitamento ldentic.•.O• meios. empregados, 
lltfca, os Intuitos ua nova politica colonial frnucoza, 

,. 
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o seu modo do agir, os seus procol'sos sü.o 
ra<lir.almentc diversos do proco;so ing!o1.; 
mas niio creio quo aejam por isso mais cm-
cientes. · 

E' pn.ra lo.monto.r, t"enhores, o o.provoito o 
ensejo par" fazer cstlL queixa perante o Se· 
nado Brazi!olro, perante a opini~o (mblica 
universal, até n.ondo puder chega.l', pelo. l'O· 
p<•oducçiio da imprensa, o élho da minha 
obscuro. pn.lavro.j ó pa.ra ln.mentn.r, senhores, 
que de~de a proclanmçio da Republlc.~ to­
nhamoo encontmdo d<L pnrto da Repuhlica 
Franccza os mais inexplicnveis, lLH mn.is in­
congruentes manifestnções de mi• vontade. 
(Apoiar/os,) 

0 SR. RAMIRO BARCELI,OS -Ao passo que 
dn. parte du. Allemu.nlm temos ti,lo to!,O.s as 
provas de sympathi<L. (!la o~ttros aparto.<.) 

O S~t. Q, BoCAYUVA- Faço esta queixa 
com tanta maior amargura, quando ó sabido 
que si ha uma nnç.io na Americn.. onde a 
!'rança seja estimada e admirada, .. 

O S<t, LoP&S TnovÃo- E ell<L sabe disso. 
O Sn. Q. BoCAYUVA •.• aondo a inftitra­

çiio <lo s11as Jdéas, de seus costumes, da sua 
litteratura, das suas Industrias emftm, se 
opóm por todos as fórmns por que so. póde 
Infiltrar no animo <le um outro povo, póde·se 
dizer qne· é o lirazil; que é do todas as nw;ões 
da Amarica aquolla que tem pela F1'1lnça 
maior a.dmlruçõ.o, e n. cujas idéas, o. cuj1~ in· 
11uencia e>piritual mais obedece, e que mais 
Intimamente se udapta a todas as moilalidades 
da civilisw;ão francoza. 

o Sn. LoPEs ToovXo-Esta na nossa men­
talidade. 

O Sn. Q. BooAYUVA-Ora,quo houvesee na 
França partidos nos quBes a procl<~m<L<;l10 da 
Republica Brazlleim desagradasse, isso do­
viamos esperar, porque lá J•in<la _oxistem 
partidos representantes das tmd!çues mo­
narchlcas; mas que da parte do. impren'i• 
l'OJIUblioana, que da porte dos governos re· 
publlcanos, que da parte do tudo o que re· 
prosonta a opinliio republicana da França, 
tenha havido e continue a haver para corn­
nosoo e..e de8ltpre~o. essa falta do amizade, 
essa falta do reciprocidade iL estima, i• consi­
cloraçiio e ao agasalho oorn que recebemos 
quer as Jdóas, quer os productos, quer os 
filhos da França, mo ~arece multo tnexpli­
oavel; e assim me exprimo porque nito desejo 
appl!car <Is relações de nação a nação o pa· 
drão dos sentimentos lndlviduae•. dizendo 
aos rraoéozes que eUes são ingratos P"ra 
comnu~co. 

Mas, dl•iaem rola~iio ao conflicto que existe 
entro a. ltepublica do ilrazii e a. Ropublloa 
France•n, que esse oooOicto so apresenta sob 
um aspecto mais grave, mais Irritante, por-

que os sons processos, como ha pouco disso 
bem di verso~ dos proce~~!i \nglezes, são pro-! 
ce.isos violentos, rLrbitt•artos, o os facto~ tn­
folize.-;, occorridos no extremo dll. nos.'!fl. ft•on­
teira do norte, denunciam, pelo menos, do. 
parte dos delegados da Republica Francoza 
gmndo desprezo pela clvlllsaçcio, poios direi~ 
tos e pela soberania do Brazil, e o intuito 
deliberado de procurar conOicto material 
conOicto armado, de que resultai-à a separa~ 
çiio prof'und" entrn o governo fra11cez e 0 go­
ve<·no dos E•tados Unidos do Rrazil, (Apoiados.) 

M!LS, ·'!ORlas~ trn.t.a t!LJDbnm de uma ques­
tzio litigiolia ha ~uit:Js annos; como se tro.ta1 
de urna soberania nao perfeitamente deilmi­
t<'da; como se trata de uma fronteira ainda 
niio clern!L~cacht; como ~e trntiL, emtlrn,llo lnte1•. 
esses reciprocamente oppostos, o arbitra­
mento amda pódo o devo ser o meio pratico 
paro chegarmos á soluçãó definitiva deates 
dcsgra~odos conOictos. 

Para um ponto eu solicitaria a attençiio do 
g?vorno o p<Lrtic?iarmente do lllustre Sr. Mi· 
mstro •las l<eiuçues ExtOI'iores. 1. 

E creio que apenas me antecipo aos senti­
mentos pessoues desse nosso iliustre cornpa­
tt·iota, e t<mto quanto me é licito suppor, 
creio que aos proprios sentimentos .intimos 
do egregio magistrado quo preside aos des­
tinos do Brazll neste momento. 

Senhores, sei q~anto sii? valiosos o quanto 
devem ser mant1dos O< mteresses reciprocas 
que approximam as nações da Amarica elas 
nações da Europa; sei guanto ó poderosa e 
efficiente a influencia deases Interesses, que 
rep<·esentarn pn<•a nós e para elles uma gues­
tiio de vid" ou de morte; nem nós podemos 
prescindir dellns, nem alias podem prescindir 
de nós. (,\,,alados;) 

0 'SI<. LOPES TROVÃO-E' preciso dizer isto 
bem alto, 

O S~t. Q. BoCAYUVA- E si niio fosse o. 
circumstancia depioravel denote da civillsa­
çiio, deante da humonidn.do; e si niio fosee a 
circumstancla deploravel em que ae acham as 
nações europóas, obrigadas pelo iostincto de 
sua propria defesa e conservuçiio a manterem 
aquellas orgnnisnçiles militares poderosissi· 
mos, por <hei o da munutençiio de tremendos 
exercitas o 1

1
0 armamentos coUossnea, pm• 

undo ~e esgotam os seus recursos Jlno.nceiros, 
abysmos por cujas fauces, como minotauros 
terrivels, viio sendo clevor~d~s, umns após . 
outras, tuntas gerações v1r<s s•criftca.ilas 
no Moiocll do guorra ; si não tosae essa 
circumstancia doploravel, a corrente immi· 
gratot•io. fOt•çoSILIDlHlte 11Stn.belecillu. entre as 
populaçilos superabundantes da l~uropn e·es 
tot•ritorios deslmbitudos da Amarica, signifi­
caria ao mesmo tempo a giot•Ja da civlllsaçiio 
do nosso seculo, e o melo de equilibrnr os ln· 
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teresses fun~amcntaes ~os dous gran~es conti· 
'nentcs; porque o velho continente em·opco 
seria o nbastllce·1or <los bt•uços, dos capltucs 
c da intolllgcncla para o. fecuntlaçilo dos ter­
ritorios incultos o desertos, quo constituem 
no mesmo tempo a nossa gnndc~a terri­
torial c o. nosso. fraqueza politica o adminis· 
tratlva. (tlpplat~.<o·.) 

Mas, si silo, como jil roconhocl, valiosos c 
eatim~~veis esses intoressesi si devemos com 
o mo.ximo em/1enl10 p1•ocnrar cultivm·ns boas 
relações, que oliz1nento Jll!Lntomos ainda coJn 
o.s gran~as potonci!'s diL Ent•opo, com tudo, 
senhores, (e si quizorem levem Isto ú contn 
de uma idyosincrasia pessoal), na politie<L 
exterior da Republica dos Estados Unidos ~o 
Brazil, ou dcsrjn.riiL ver cn1l1L vez muis n.s­
slgnaln~o o cunho de uma Jlalitlca prot'un~n· 
monto e vcr~a~etramonte americnnn. 

VozEs- Apoiado! muito bem. 
O Sn .. Q. BJcAYU\'A- Sonhot•o,;;, o amo .. 

rica.nlsmo não U um pl'econcoito, nü.o O uma. 
phant·,.itt •.. 

0 Srt. RAMIRO BAHCm.LDS-E' lllllil defesa. 
o Srt. Q. BocAYUVA ... americanismo é 

um principio social e politico no nosso contl· 
nont.e; representa n nbsorpÇJio, a n~aptnçilu 
do elemento em•opco, que nqul se tmn>­
forma como cm um ca~inlto purificador. 
( Apoi,ulo< .) 
· Ha.1le ser eoin o prog-resso ~os tempos, por 
meio dessa nproprinçüo, que resolveremos 
lnternamonse o pt•obicma politico e adminis· 

· tt•ativo do povoamento do nossos tm•ritot·ios 
desertos· Ita Je ser pot• este processo que o 
n~sso cOgrant.locimcnto se oper:u•à, o, em 
futuro, que nüo será muito remoto, po~c­
remos o!ferecol' ao mun~o. com o espectnculo 
da no!so grnruleza territorial. o testemunho 
dn. nos a pujnnçn c da nossa força nocional. 
(,\pp/auao.<.) • 

E<Se amel'iCdnismo nilo ó nem um principio 
odlo;,,,nem um sentlmentocgols~•;longe~isto. 
O americanismo ó, como ~Isso, a attmc,:ilo, o. 
rcfun~lção do elemento europeo. c, por seu 
turno, por urna reciprocidade natnriLI, o el3· 
mente pt•opulsor do proprio ~esonvolvimento 
mercant.ll rlas nações da Europa, cujiLS ln· 
dustri11S poderosas, rogorgltnndo,pela I'IUll in· 
tenslda~e productorn,ncltam·•o na contlngen· 
elo. tlc procurar nbrit• mercados por melo de 
guerms ntó nos serttios inlrospltos dn.AI"rictL, 
quan~o no nosso contirronte, encontraria nn· 
ções constltul•las e clvillso~ns, [ILrn. e>mpo 1lo 
.sua.s explorações mercl\rrtls, o par. asyio ou 
patt•in novn dos seus filho~, nqul domlci­
Iia~os • 

O SIL. RAMmo llAnc~r.J.Ds- Jst.o rrüo con·, 
vem ao o(J'olsmo dos governos ouropcos. 1 

o . 

OSa, Q. BOCAYUYA-Si nií.o convdrn 110 
egolsmo dos .govcl'nos em•opeos, ó ma.ls uma 
I·n.zuo )Hl.t'a que, na. nosstt politlca. intol'­
nu.clonnl, 'Pl'Ocuromos po1• todos os moias nc­
centuar o p1•inclpio da politico. americana, 
n
1
uo ó o da sympathla, em contradlc~üo ao 

c nquolic ogoisrno, que ó urn princlpiopcr­
turuador das bons reiaçuos ·entre os povos. 

Sen hm•rs, racoio to1• di vngo.do (ntTo fJpoirulo.~), 
ter-mo allitstndo ~omnsiad? dos pontos. , , 

O SR. Moi<AES r·: R.\lmos -Ternos ouvido n 
V. Ex. com muito prazer. (.-\pnladn.<,) 

O Sn. Q. BocA YUVA ... p~1·a os q unes 
chamou " utt.onçilo do Sonado o i! lustre So­
nndot• por Goyaz. 
. Comprn.zo-me, senhol'os, rendendo o mou 

testemunho t'.c npt•eço no ii lustro ministro 
dos relações extm·ioros, I'cconhocondo quo 
essa ominOJitc cidadão, rut emcrgencin ditllcil 
cm que todos OO!i encontramo.~, o o governo 
mnis do que todos, n.pú:~ os lnmentrtvels ncon· 
tccimentos do. luctn civil intestino, quando 
os ottritos com a~ potencias estJ•angoit•os 
foram f't•equent.os e irritn.ntes, que esse oml· 
nonto cidarliio, digo,rlou provos do alto. ca.pn.· 
cida~e pelo zelo com que tem got•ido os no· 
~ocios úo suo. po.;ta.. · . 

Pilssantlo, portanto, a occupai'·mc c.:.m. os 
pontos quo 11ispertarnm, não direi censuras, 
mas nlgumas ob>ervaçües por parte tio rnetl 
!Ilustre coilcga, direi quo ato cm•to limite 
me achava moralmente irnpcrlido pat•n tomar 
parto neste debate ; e isto talvez pudesse ex­
plicar, sinüo .iu.stiflcal', o silencio quo nin 
irnpuz; e que nliils devo irnpor-mo,IL respeito 
1le to~as as questüe•, porque nüo tenho a pro· 
ten,;üo de suppor me •ligno da attunçiio do 
Sena~o. (Nao apoiados,) 

Mas, no caso occurronto, tratava-se, como 
recortlou o meu iiluslt•e collegn cm urn dos 
seus anteriores Jiscursos, de nltcra(•ües ou 
reformas, foi las no ~ccrcto de roorganisação 
~o corpo diplornatico, que tive a honra ~o 
firmar, quando oocupei a pasta das relações 
exteriores. ..., c 

Podia-se-suppol' que mo tl•azla a ~cbate 
este sentimento ~e amor paternal olfondldo, 
e que n.s rninlms inten~ües nilo eram perfeita· 
mente isentas de pn.rclallda~e. 

Desde, porém, que chcgnrnm no solo do 
Scnndo a proposta, ou os t•oibrmas eiabomtlas 
pelo honrado ministro; eu como um dos morn· 
bros ~" CornrniS!iio de Constituição, Po~ercs e 
Diplornncla, t Imitei-me~ subscrever o parecer, 
accoitan~o do boa mente a relbrma proposta 
o isto, Sr. pr:e•i~entc, por duas razoes. Pri­
meiro, porque ora natural, conllantlo, como 
c:m llo,na 1titn 'oopnci~ade do illustro ministro, 
quo n reforma· projectada .por S. Ex. em 
lnsplradit pelo osturlo mais completo o m!lls 
compctcnto ~as uccessida~os diplomnticas ; e 



j 
SESSÃO EM 20 DE NOVgMDRO DE 1805 111 

depois porque o governo ó quem tom a 
responsabilidade da gestão tla polllica, e 
como o meu ponto do vlsttL dentro da no­
pulillca 6 um ponto do vista essencialmente 
conservador, d<Lhi resulta que, alnd:t com sa· 
crlficio, prefiro apoiat• o nilo combater os ldéos 
govornnmentaes. Por sórlos que tonlt'm 
sido as vezes minhas divergcnclns o meus 
dls•entimentos com a politica e com uctos do 
n1guns govm•nos, comtUllo, no seio do Con· 
gresso Nacionnl, tcnbo sido um npoindor 
do totlos os governos, e apoiador nestll~ ron· 
diçües: som nada prctenrlot•, sem nnda pedir ; 
tenbo oido o sou dos menos lncommodos 
o dos monos molestos amigos dos gover· 
nos ropuhlicanos 

O quo posso pedir-lhes, o que posm pro­
tender, ó nquillo que tenho o direito de ex­
igir: Isto ó, que Jilç<Lm uma politica rcpubli· 
can<L, uma politica sltbin, uma politico pro­
ductiva, c quo traga beneftcos resultados pura 
nmsn Patt•in. 

Ncsto ponto de vista estava. tamlJem asse· 
guroda por esta razão a minha acquiesconcia 
no pensomejt\O governamental, expressado 
na reforma que nos enviou o nobre Sr. 
Ministt'O do Extm•ior, 

Comtudo, como tlesejo ser franco e leol 
pat•a com o iilustre Ministro, e p~rn com o 
Senado, que mo honra com a sua benovola 
attençilo, direi QUA a reforma do honrado Mi· 
nistro exprime um pensamento e um plano, 
que não Iili nem o pensamento nem o plano 
adoptado pDl' mim, quando occupei o cargo 
do Mini.stro das Reloçõ<s Exteriores. 

C01•respondi, tolver., mal aos interesses da 
Na.çiio (ntTo apoiados) e, sobretudo, n.os into· 
resses ropul>licnnos, que tinham talvez o 
direito de exigir o preten<ler de minha parte 
outro. procedimento. 

Mas, foi isso resultado do. neccssidode, mais 
do q,~e uma questão de systomn. 

Pelà. reforma proposta pelo honmdo Mi­
nistJ•o; os cargos dlplomntlcos passam n ser 
cargos do Commissüo Politica. E' uma escola; 
ó. um systcm<t. 

0 Sn. LBOI'OI,DO DE But.ttõEs-DiL licença 
pnra um aparto 1 

o' Slt. Q. BOCAYUVA-POt'~Ue nilo 1 
O Sn. Lt~Ot'OLllO DE Rl't,uüEs-Os proprlos 

Estn.dos UnHo:~ n.tn.n•lonn.t•n.m esto. escob, o 
o Governo preenchot•lt estes cargos com pes­
soal apto. 

O SR. Q. Boo.\YUVA-E' exncto; ti vct•cla­
doiro este ponto. 

Todas ns nações t·:cm mantido o mnntcam 
o indo. hoje tlll. m•gn.n\stu:ii.o du seus cot'Jlos di· 
rlomaticos O regimen tln Cl\l'rcit·n, O l'Ogitnelt 
tio ncccsso. Da~so. regl'n. fu!.ill, o nlndn. n1z, ex­
cejJÇ[o a gt•nndo ltopublicn Amoricnnn; mas, 

como bem ponderou h:t pouco o meu illustre 
rollrga. Senador 11cln Estado do Goyoz, ló. 
meRIIlO jó. se reconheceu a inconvenlcncía 
dcs:;o regímen. 

Nutondo, POl'Óill, som duvida, vor motivo~ 
ponderosos e talvez de opportunidtLdc, o lton­
mdo Minístro dll>l Rclnçõts Exteriores pro­
curou parnllolnmcnio oppor um correctivo; 
pnrn nquella pnrto, em que pódo parecer ex­
ccssi vo niL trnnsrormoçilo do systema, quo até 
RC]UÍ SP~UÍIIlt.lS. 

Esse melo é a roorgonisoção do corpo con­
sular. 

Todos os nobres senndores, que me fazem a 
honra de ouvir, sahom que pela organisaçüo 
do corpo cunsui<Lr da.'lnglntorra póde-se di­
zet• que, em 1•egra. commum, o corpo consu­
lar ó u vivcit•o natural dos ~eus diplomatas. 

.E' depois do contacto ossiduo com os in­
teresses cummercines de sua noçiio, é depois 
de um tirocinio experimental, onde os índivl­
duos tlll!temunhnm e provam sua capacidade, 
critcrio, ded\caçüo, z2lo, ernfim, todas ns qua­
lidades que podem rccornmendor um func­
ciunnrio; 6 só depois deste tirocínio expiri· 
mental que elles sahem da carreira consular 
e >ii.o grodualmcnto elevados tí carreira díplo· 
matlca. 

Alguns lm que' se desempenham admira­
velmente logo nos primeiros postos. 

Eu ospm•o que tambem succeda assim ó. 
idéa post<L em pratica pela reforma proposta 
pelo !tomado Ministro do Exterior. E allás 
1st.o j~ estnva anteriormente estabelecido pela 
reforma que tive a honra de subscrever, e 
que representam apenas um neto do governo 
provlsurlo na posso dns faculdades soberanas 
de que cllc se achava investido. Mas, era 
preciso, e por Isso pareceu a alguns dos meus 
correligionarios e dos meus amigos que a at­
t!tude que eu observei em rela~iio no corpo 
diplomatico nõo era a que devia ser observada 
no inicio da nossa trnnsrormoção politica. 
Darei por is•o os motivos do meu proceder. 

A Republica estava proclamada; mas a Re· 
publica niio ost~vn reconhecida pelo.s potencias 
estrangeiras, e ostnvnm lntel'l'Omptdas ns re· 
lnçõcs olllcinos de governo a governo ; o nós 
niiu ti n hnmos para org~o dessos relações si­
não o proprin pcssuol subsistente da antiga 
diplomncio. Ernm estes na unlcos quu po­
dlnm, sem caractel' politico, mas investidos 
pela sua posição, jil pelos relações adquiridos, 
c suo. ILcceita.çii.o na. s~clcdade, eram estos os 
unicus tran,mlssorcs do nosso pensamento, 
unlcos lntermediarlos passiveis dos nossos re­
lações meramente oficiosos. 

E' claro ~uo cu niio podia dizer isso a todo 
o 111\uttln, nem dovl:t fazer publicar pelos jor­
nacs tod11s cssD.s cousas ; ulóm disso, scrla 
um controscnso nomeM' naquolle momento 
~!nistt•os tia 1\epubllctL,para Irem t•epresentnt• 
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o. Nação cm paizcs onde nem siqucr seriam E incitlontomcnto mo scn\ pormottldodeslo. 
recebidos, onde nem poclerirLm u.prcsouta.r n.s t.rilJumL tecut• um elogia merecido, flUO uorn 
orcdenclnos, pois que não havlo. rolat;ões ttlll· ó elogio. mas urn roconhecimonto do jnstit;o., 
cio.es. o.os funcclono.rio; do.quollo departamento ad-

Ncsto.s condiçüos,nílo podlo.mos f.•zor si não ministt•ativo da Ropubiica. 
o que fizemos: mnnter os minlatros do antigo Tendo tido, como ja disse, occasliio do ma 
corpo diplomo.tlco-unlcos aptos a entreter o.s o.ohar cm contacto com esses funccionarlos, 
relações não omcioaas. e snliontandti, como devo, o. pessoa tio vene-

Além disto, si a tlospozo. feito. com o.s ro.vel director do. secretaJ•!o. do.s Rela~es 
rubricas do Mlnlsterlo das Relações EJ~:te· Exteriores, o Sr. Vi,condo de Cabo·Frio, 
riores cresce, como muito ponderou o que ó o typo da corrocçüo, do zelo, do patrlo· 
nobre senador por Goyaz, na razílo do rlcze. tismo; da tlevotaçiLD ao serviço, o do. leal­
DILS de contos por anno; ao pas>o que as tlos dado no cumprimonto de seus deveres, um 
outros minlsterios crescem na t•nv'io da milha· l'uncciono.rlo morlelo, emfim ; devo di•er em 
res de conto•; não é menos corto quo as re- relaçüo aos outros funcclonarios que com­
mociles, transferoncias, mudanças de diplo· põem a secreto.ria do Minlsterio da.• Relações 
matas do um para outro ponto, tmzem nc· Exteriores, que todos süo dignos de toda a 
cresclmo con lderavel de despeza pelo menos confiiLnça pelo seu zelo,pola su11 DB:ildultlade, 
no. rubrico. das aj udo.s de cu• to. pol11 suu concentração no oxercicio de suRB 

Todos sabem que quando o governo remove funcçües, e sobretudo j>ela dlscroção e pela 
um diplomata de um paiz para outro, tom de lealdade com que sempre se conduziram 
adeantar-lhe um ou dous quarteio do seu naquelle Mlnisterio. 
ordenado, conforme a posiçüoolevatla que elle O Sn. "AJL GouLA.ILT-0 forte lt" n 
vne occul>o.r, segundo as disposições da refor- forte a t'raca •ente. cap "0 az 
ma do M nisterlo do Exterior. o 

Mas eu niio sei sl daqui a pouco tompo to· O S~t. Q. BOOAYUVA-Ellos teem par~ mo· 
remos de reformar esta mesma. reforma ~uo dele ou para exemplo o seu illustre chofo. 
vamos adopto.r; não quet•o adeantar oplniílo; De modo que, o.pezar de que a secretario. do 
mas creio que >erti questüo de pouco tempo. Ministorlo das llelaçiles Exteriores é bum 

O SR. SEVERINO VIEIRA-O nobre Senador composta c •mo eu ac"bo tio dizer, comtut!O 
Por Goyazjá previu Isto. não é uma exorescencia, nem uma lnutili­

llade. nem uma sinecura, a creação do togar 
O SR. Q. RooAYUVA-E' quo o nobre Sena· lembrado pelo illustre mluistro, tle um con-

dor por Goy!IZ é muito sagaz. sultor jurlsprudente. 
o SR. LEOPOLDO nm BuLIJúES-Niio ó pro· E' sabido que nos diiYerente• contlicto• di-

ciso ser sagaz para prever que o.s idéo.s de plomatlcos, quer aquelles que emergem de 
v. Ex., consignado.s no decreto do 1890, hão reclamo.çiles por lndemniso.çiio de prejulzos, 
de predominar no l'uturo. reaes ou imo.glnarios, sotfridos por este ou 

0 SR. Q. BoCA.YUVA. _ Parele·me que aquelle cidadüo estrangeiro; quer ern outros 
confilctos derivados de questões tle outra 

por este lado, Sr. Pres!.tente, nós nada te· ordern mo.is elevado., ba sempre a col)testar 
mos que llitr.tnbar nem censurar ao Miniotro ou a controverter relações de ordem juridlca,. 
d!IB Relo.ções Extet•lores adaptar o seu orça,- questões de jurlsprudenclu., questões de· di­
menta ao plano de reforma que elle mesmu rei to inte,·naolonal, de direito publico geral, 
propoz. de direito internacional privado mais Impor· 

O contrario ó que nilo seria discreto, nílo tnnte pelo que concerne ás relações de di­
seria rJIZOavel; e eu penso que o !linott•e MI- reite clvll, questões que soo as mais delloa· 
nlstro bom procedeu, procurando ho.rmonisat• das pela. ausencla de uniformidade, na ju­
as diiYerentes rubricas do seu orçamento, com rlsprudencia. que ainda niio so pôde canse· 
o.s nocessidades da nova organlsação, dada ao gUtr no.legi<laçüo dos dltferentes palzes, ape· 
corpo dlplom~tlco. zar·dos congressos já so terem reunido pam 

Quanto ás idóas. JLvento.clns pelo lllnstre e!rse tlm. · 
ministro no seu relntorlo, ello.s silo realmente A creo.çüo, pois, de ·Um lagar dessa nato­
dignas de pondero.çílo por pa1•te do CongJ·esso rezo. ni'lo é uma excresoenola, nilo é uma 
Nacional. lnutlllrlo.de, porque reoohlndo, como ó na-

A cren.çiio de um consultor, que seja jurls~ tural que reca.lo., a nomoocüo em uma pessoa 
perito, ou jurisprudente, rllrelantes, me pn- abonntla pela. suo. competoncla, é mnls um 
roce uecessiLrin embora bojo na secreto.rio.dns auxiliar emcuclsslmo pnl'll o ministro das 
RohLQiles Exteriores capncidiLtles, pessons di- relações exteriores, que nem sompt•e sorti. um 
gno.s pelo seu zelo, seus conhecimentos, poliL jurisconsulto lllustro, como ó o aotunl mlnls· 
suo. pratioo dos nogoclos, dignas de inspira- tro, e porque o posto póde ser oecupo.do por 
).'(ltn toda confiança. . outra pessOIL competente, que .tenha. a oapacl· 
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dado nocoEsaria para o exorciclo dnq uollas encontrar-se com os mal< sérios ombarllÇOS 
t'uncçõcs, som quo, comtudo, aojn. juris- pa.ra trn.t.ur dos negocias roliLt.iVos ó. sun. prL~tJt, 
perito. quando esse cidn•li<o vcnl111. a IMt.ar. Dcllc se 

E di rol mais nlnda,quo,scndo jurisprudento pÓ!!c dizer que torti. succcssor, mos ni\o sub· 
o ministro das relnçüc' oxtcriorcs,pódo haver stltuto. (tlpoiollos.) 
cn.sos om quo a sua. prop1•in competcncin.,como Pot• todos estes motivos n~o tenho s\nü.o 
jurispru<lcnte, prejudique a indolo nnturnl que louvar-mo nó. cnpocldode, no zelo, na 
do sou cargo como ministro diplomata; pódc discre~ão com que o honrado cidadão que 
lntol'ess~tr·so domn.sindo, com o ardor pro- occupn. o. p11sttt 1\ns relnQOes exteriores tom 
prio do advogado que conhece bom uma gerido os nogocios daquclla rop.rtição. (11poia· 
questão, som foliar na perda de tempo, que do.<.) , 
ollc tem do consagrar ao estudo minucioso das De accordo, portonto, naquclle ponto, com 
questüos. os louvores que morecidnmento dirigiu-lho o 

Quanto ll organisação do Conselho do Es· hom·ado Senador por Goynz, termino aqui as 
todo a que se refoi•iu o nobre Senador, osso minhas observações, pc<l!ndo no .Senado dos· 
não mo parece que seja ncccitnvol; mio, por· culpa por t.cr occup:cdo por tanto tempo n 
que niio boja. em algumas Republicas essa. sun. a.t.tenc;ü.o. (.illúilo bem, mt.tilo bem. O ora· 
instituição, porque em algumns existo; mns, dOJ' J compl'imcntado pelos St·s.Scnadorcs p1·c· 
cre!o que seria prematura qualquer orgo.ni- se11tes.) 
saçoo desse genero. Ninguem mais pedindo a palavra, encet•rn· 

Quanto ú. o.utoriso.çilo pat•n. rever o regula.- se n. discus~ü.o. ' 
monto do secretario, essa pódc ser concedidu. Pootn a votos, ó approvada a proposir;iio e, 
c rolo bom que n Secretnt'ID· <las Relações E~- sondo ndoptadn, será oportunumoatc sub· 
teriores ca.rece de ser reorganisada., talvez mcttidu. a. sancçã.o presidencial. 
mesmo a suo. organisnçüo actual não corre· Seguo·se em s~ discus:ião o ó sem debate 
spondn ils necessidades crcadus pelos novos upprov«4n c, sc~do nd~ptnd.n vne ser ~UE· 
aorvlços de que olln. está. encarregada.; e uma motthlo.u s:~ncçu.o prosHtencml a pt•opostçu.o 
dos mnim•os ditllculdades que prevejo, com dn cnm«m dos Doputndos, n. SG de !805 que 
esta videncinquelnfelizmento está no dominlo aut01·isn o Podot• Executivo a abrir o credito 
de todos nus, ó o recolo quo nutro de que supplomentar de 810:000$ {L vor~o. n. 4 do 
nuosecncontrenofuturo, qunndo venha o nrt. O' do lei n. 266do24 de dezembro do 
fnltor, ou pela suo aposent:uloria, ou pela 180·1. . • 
morte a que todoa estamos sujeitos, quando Segue-se em 3• discussão, com o substitu­
venhao li11tM• o lllustre director do Secreto- tivo approvndo·cm 2', aproposiçiio da mesma 
ria do Ministerio das Relações Exteriores. Camom, n. 75, do 1895, que autorisa o Poder 

Executivo a abrir o credito do 3. 717:061$200 
O Sn. GIL GoUI.AttT- A forte gente deve que entregará á administração do Dlstrlcto 

ficnr·frocn por falt" do cnpitilo, Fede!•al. 
O Sn. Q. BocA)'U\'.1.- Nilo ó só isso. Ninguom pedindo o polnvro, oncorm-se o. 
Pelo sou zelo, pela sua devotação. pelol cci· discussão. . 

n!Iecimentos espccines que ello tem dos ne· Posto u votos, ó 11pprovado o substitU· 
goclos, pelo tradição que elle representa do tivo, 
mnls de 50 annos de serviço, esse lllustro ci- E' 0 pfooposição, ossim omcmlodn, opprovndn 
dadão, póde-sc dizer quee!le sozinho é toda n. 0 sondo adoptada vnc ser devolvida (1. outro 
secreTAria do Mlnlsterlo rl:ls Relnções Ex te· camarn, Indo antes u Com missão de Redncção, 
rlorcs; porque elle é, niio súmente o. tl'O.· Scrrue-se cm 2n dlscussü.o, com 0 parecer da 
dlçiio, ollo ó não sómonto o conhecimento do Comnlissão do Flnonçns 0 ó som do~otc oppro• 
todo.a as qu•stões mais Imtigns, ollo ó o voda 0 sendo adoptado. passo paro. 0 3• 
0 elaborador di1•ecto, pJSsoal, do todos o. proposiçiio do. mesma Cnmo.rn, n' 85, de 
os dooumontos ·os mais lmpo!•tontes, que são 1803 que autorlsn 0 Governo " abrir ao Mi· 
todos 1éltos pel~ sua lettrn ; o tem conccn· nlstorio do Justiça 0 Negocias lntorlores o 
trn•lo ~;u si, poi tal mm;o, o tro~ai!IO. ~ " credito especial rlo iO:OOO:S pura pagamento 
tradlço.o do todns ns dllfurentes 10port1çues, dns despczns utó 0 fim do actual oxerclclo 
om !IUO so ~!vide ~qucllo <l~partameuto <ln. li~IIUOO!l'O, com o pessoal o mntorl!Ll dn Colo· 
ndmmlstraçaopubl!c~~;. qu~quimdo e.lle ycnlln ·a Corrccoionnl dos Dous Rios. 
"falto!', a su~ subst1tulçao sm·:• diffiCIIImn, 01• 
s!, <lnqui atú es;o pcriodo. que ou desejo que O Stt. PmEs FERREIRA ú>alfl ?''riam) requer o 
soja o mnls dllntndo posslvel, ollo prop1·lo o Senado concorlo <lispe~s~ do Interstício pnriL 
pelo sou exemplo o pelo seu onslnnmentn, 3' :liscussilo da pro110Siçuo.. _ 
nü.a tiver insLl'Uido n.lgucm, que venha n Entrn.m aucccssivnmo~to ... om 2" dlscussu~, 
ser seu digno succcssOL', posso gn:rn.ntir quo o com o pn.rccor do. CommtsstLo ~o Fin~nçaso~ sn.o 
futuro ministro <las relnçilos exteriores badc sem dcbote opprovndos os n1ts, I o ~ d~ 
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proposição da mesma Cnmara, n. 80, do 1805, 
que autorisa o Poder Executivo a abrir ao 
Minlstorio da Marinha o cmdito supplementnr 
de 7.61Q:OO:Ji;250 no art. 4" d" lei n. 206, de 
24 de dezembro tle 180-t, que serti. distribuido 
por diversas rubicn.s. 

A proposição ó adoptada o p:tSsn. para a 3·' 
dlscussilo. 

O SR. SEVERINO VIEIRA ( pela •••riem ) re­
quer e o Senado concede despensa de inter­
stlcio para a 3• discussilo da proposiçilo, 

Sogue·se cm 2' discussão, com o substitu­
tivo o1Terecido pela maioria d& Commlssilo de 
Marinha e Guerra, o art. I" da proposição da 
mesma Camara, n. 94, de 1895, que autorisa 
o Governo a confirmar no primeiro posto do 
Exercito todas as pt•nçns eommissionndas 
nesse posto ntó 3 de novembro de 1894, 

O Sr. Pire" Ferreira (.)-Sr.Pre­
sidcnte, tendo asslgn~do o parecer ria Com­
missão de Marinha e Guerra, com rostricção, 
venho á tribuna dar as razões de assim o 
ter feito e apre~so-mo a pedir á maioria da 
commi~são que l'oleve ter eu mais uma vez 
de discordar de S. EExs. ,si bem que não dis­
corde in-totum porém, em parte e justamente 
noquo o projecto tom de mats imyortante. 

Apresentarei razões que poderao orientar 
a Commissão e espero que olla não faril 
questi'lo de modificar a sua opinião oxternada 
no mesmo parecet•. 

Eu penso que a Commtssilo da Camttra não 
mereceu muito attençilo da parto da Commis­
sfio do Senado o eu proeurarol elevar a voz 
m~is alta afim de que essn attonçiio possa 
corresponder ~ mlnlta espectatlva. 

A Commlssão de Marinha e Guerra apre­
sentou um substitutivo que altera profunda· 
monte a proposição da Camara dos Depu­
tados. 

o Srt. ALMEIDA B,I.ImETo-Devia ató ser 
reejit~ua. 

o SR. PIRES F~nrtE<RA.-A Comara quer 
que estes commlssion~dos sej~m-consorv~dos 
no posto do alfet•es e a CommtsstLo quo seJam 
aponas graduados. A Commlssilo da Camam 
dn·lltes soldo, gmtificaçfio o etapa corrcspon­
ucnte a este posto e a Commissiio do Senado 
quer que ollcs tenlmm soldo e a otnpo do 
praça do pret. Võ pois, V, Ex. quo a propo­
sição da Camarn foi alterada. 

0 SR, DO>IINOOS VICENTE-Para mais OU 
para menos 1 

O SR. ESTEVES JuNIOR-Para menos 1 em 
todos os sentidos. 

(') Esta discurso n"o rol rovisto Ilolo orndor. 

0 SR. DOMINGOS VICB:>TE-Enti'lo está fóra 
da regra, porquo a regra ó augmentar des­
pczas. 

O SR. PmE; FERRE!RA-DUrltnto a guerra 
do Pornguay o chcfú li o Exercito tinha au\o­
risa.çilo pot• ptLrto do Executivo pa.ru. commis .. 
sionar omciaes nos dil!erentes postos que 
existem no Exercito, o que foz com que o 
illustre Duque de Caxias, de gloriosa o sau• 
dosa memoria para a Naçiio brnzileira, o ou­
tros commandantes em chefe, commlsslonns­
sem muitos officiacs, 

Terminada a guerra o Governo estava no 
r•i zoroso dever de, tendo cessado o. cn.uso. que 
d~orminou essas commissões, fuzor cesso.l·u.s. 
Surgindo, poróm, lnconveniontes q':le n1Tccta­
vam niio só a disciplina do Exerctto como a 
direitos adquiridos por esses infet•iores, fez 
baixar a lei de Q rio outubro da 1870, man­
dando graduar tod9s os que tivesso_m postos 
em commissíio, abrtndo uma excepçuo para os 
inferiot•es commisslonados em Alfores, nos 
quaes mandou dar vencimentos intogrnes 
correspondentes ao mesmo posto de Al!~res, 
não gosando deste favor os 'fenentes, os ~pi· 
tiies, os MojOt•es, etc., que tmham commtssucs 
em postos superiores. 

E ~or que assim fez 1 Porque ni'lo era .Justo 
que mter10res que em presença do inimigo o 
em presença das difficuldades o das necessi­
dades do serviço, tinham adquirido postos em 
commissuo, viessem perdei-os em plena paz, 
quando se levantavam hymnos aos vencedores 
dnq uella epopóa I 

o SR. AL~IEIDA BARRETO dá um aparto. 
0 SR. PIRES FERREIRA-Epopó!!o por V.Ex. 

citada tantas vezes e que a nncao brazllelra 
nunc~ poderá. osquocer e ba de sompro ve­
noror. · 

Graduando no posto que tiveram om eom­
missilo omclaes durante a guerra 1lo P~ra' 
guay o Governo julgou.que nilo era justo 
quo l;ouvesso nas fileiras do Exercito officlaes 
com veneimentns de praças de pret, mesmo 
porque eSleS vencimentos niio davam para o 
goso da representação necessarla a quem tem 
uma di visa de official. 

o SR. At,)!EIDA BAmtETo-V •. Ex. yareçe 
que ostll. tilzendo com que o·proJecto nao seJa 
votado. 

0 SR, PIRES FERREIRA-Como O honrado 
Senador é Injusto I Estou procurando obter a 
aequlosconcia do V. Ex., que ó ti'lo entondldo 
na profissiio, o ti'lo moderado, tilo cordato que 
ató ou já evito rliscutlr com V. Ex.; sei q uo 
no momento pódo V.Ex. Interpretar a qucsti'lo 
do modo di1Torento do mou, poróm, mais 
tardo, ronoxlonando sobro o assumpto,V. Ex. 
cederá e votará a favot•, commettondo nsslm 
um acto de justiça o do patriotismo, 
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Mas, continuarei. 
Si o Governo do entií.o não quiz th'nr n. ne­

nhumn. dos praç11s o gall1o do. Allhrcs !1 n.lóm 
de ns grnduar neste posto, dou·lhes venci­
mentos correspondentes li patente ctrcctivo, 
p!•occdeu com toda. n correcçiio, não mandou 
excluir do Exercito uquclles quo flzoram úa 
cnrreil•a. dns armas uma prons~iío, o.quclles 
que, no momento do perigo, tinham cumprido 
integralmente ns ordens do mesmo Govorno, 
sem olhar socrificios de Interesse e de vida. 

O Governo de eotiio procedeu dessa ma­
neira. Na lei de ftxaçiio de forças de torra do 
tempo 1lo imperlo, se doterminava quo o Ex­
ercito podcsso ser o.ugmentado, em cn.sos ex· 
trnordlnnrios, sem licença flo PnPlamento. 

Esta lei pOtlia ser invocada no actual regi· 
men ; o, com ciTei to, o Poder Executivo esta. vo. 
autorisado n "'-tgmentnr o otrectivo do Exm•­
cito, quando as circumstn.ncias assim o do­
terminassem ; c, pergunto eu, t'oi ou não 
deante de uma dessas condições qno o Cheio 
do Poder Executivo nugmontou o etreetivo 
das t1•op:1.s da Republicn, porque o foz paro. 
a manutenção da nutm•idatle o da lei 1 

Si foi, como estou convencido, parece-me 
rasoavel e justo que aquolles que no momen· 
to do perigo o no momento da necessidade 
prestaram serviços de gue~1·a, lutando ~om 
todos os impulsos do cora1;ao, com as amtsa.­
des particulares, poi• que tra~va-se de '!ma 
guerra civil (apoi<!do.<), não sl\)am exciUidos 
do Exercito, cortando-se-lhes a ca.rreira, fa.­
zcndo·os mudar completamente do proU~são, 
depois do seis, alto ou 10 annos do sorv1ços. 
Isto não ó justo, não ó grato,não ó patrlotico. 

Mas, senhores, cessando a luta, que pai' al­
. guns mezes perturbou a mamila progressiva 
para o bom da Nação brnzilcira, o Governo 
vlu·se na dura necessidade do fnzc1• cessar 
e!Bns commlssõcs, porque ns causas que as 
determinaram tinham tambem cesssado . 

o Governo, fui po1' demais demorado nesta 
medida, esporando que o Congress~ N.acional 
viesse amparar os inferiorei commtss10nados 
nos postos de Alferes a segundos Tenentes, 
procedendo. como muito bem procedeu o Go· 
verno passado em 1870, graduando-os no 
posto, llll1S dando-lhos os vencimentos dello. 

A demora tlo Congl•esso em resolver sobro o 
nssumpto, que ora urgente, porq~w atfcctava 
a posição destes otlh:incs nas file1rus do Et· 
orei to dctm•minou o neto do Governo, man· 
dando' cossurns commlssües pn1•n aquolles, que 
nii.o a tivessem no campo ando n. luta. extstla.. 

Dado este lilcto o Governo conce·lou que 
essas praças podassem ser oxcluidus do l'x­
erclto, porque realmente havia o lnconv~­
nlonte do Irem aquelles que tinham um galno 
de Alfores no punho, formar como sngrontos 
no lado dos sololados a quem tinham comman· 
dado •. 

Senhores, o Poder Executivo não ó mais elo 
que um cumpridor das determinações do Con· 
grosso; o, portanto, procedendo 1lcssa. ma· 
ncira, não púde sor increpn.,lo 1le incorrecto. 

O Congresso trntou, por intcrmedlo da Gil· 
mnm, do h•. om auxilio desses inferiores 
com missionados o votou uma autorisa1;ii.o o.o 
chefe do Podet• Exocuti vo para confirmar no 
posto de Alferes cs;os lnful'iores o essas 
prn.çns. 1 

l'oi a proposição que sotrreu a Impugnação 
da Commissüo do Marinha e Guerra, impu­
gnação com a qual em parto estou do nc­
cordo, porque, si bem que so.ia grande o de· 
seja que tenho como representante da nnçiio, 
do ver recompensados os serviços daq uelles 
que so esforçaram pela manutençiLo dalel •.• 

,O Sn. JoXo Nl'IVA-lsto ó o que falta pro· 
VO.l". 

O Sn. JoÃo ComÍEmo- Na opinião do 
v. Ex. 

0 Sll. PIRES FElmF.lR,\ . , • nito desco­
nheço quo ó nccessario quo esta. providencia 
não viL além das forças do erarlo publico, dos 
sacrlficios que o povo faz, pagando impostos 
para. a sustentu.~ii.o da.s forças armadas ela 
Republica o de outros serviços nocessarlos. 

Po.rcce que n Com missão nprcsontou o. itlóa 
do serem graduados. A graduação deve ser 
igual iL que se praticou em 1870, com os ser· 
vhlores da guerra llo Pnraguny. 

Pergunto cu Ii Commissiío : não csiA con­
vencida que os Alferes graduados em 1870, 
perceberam todos os vencimentos correspon· 
dentes ás patentes de Alferes ? 

0 Sn, ALMEIDA B,\RllETO-Esses lambem 
l'ccebom. 

O Sn. Pmns F1mnnm~-Estó. convencido, 
porque aqui mesmo no Senado temos collogas, 
que foram commissJonados e graduados no 
posto do Alteres o que recebiam to·los os vcn· 
cimentos correspondentes a estas patentes. 

o Sn. AL>IEIDA 3,\lmETo-Durante a guer­
ra, sim, depois não. 

O Sn. PmEs FEmtEm~-Na paz, temos o 
Sr. Coronel Galvüo, nosso collcgn, cujo nomo 
peço Jiconcn para doolinnr, que estudava na 
Escoi!L M11itnr o recebia todos os venci­
mentos. 

O Sa. AL>IEIDA BAnnETo-Ello não está 
nqul para responder. 

O Sll. Pnms FEnREinA.·'-Mas, eu estou 
mostrando lilctos que v. Ex. niio pódo con· 
tostar • 

O Sn. AL>ImlDA B.mnETo-Eu ora graduado 
em Major, mas recebia soldo do Capitão. 

0 Sn. PmEs FERREIR~-Mns, a lei fez OX• 
ccpçãapara Capitiies 1 Majores, Tenentes-Coro. 

.. 

., 

r 

'i 
I 
I 
i 



i I:·,: 

. :1 

. ,'1 

i 

.I 'r 

:I 

J 
'I 

'I 

I . 
', 

" 

116 ANN ~ES DO SE !I AD() 

neis que foram commlsslono.dos em postos! O Sn.AI,UEIDA BA.aitETo-Entreguei ó. V.Ex. 
superiores menos po.ro. os sargentos e subo.!· paro. que estudnsse o projocto sobre sargentos. 
ternos. _ O Slt. Pmr's FtmrmtttA.- Aqui mesmo um 

O SR. ALUEJD,~ BARRETo-V. Ex. nao substitutivo que pretendo o!ferecer no do. 
apresenta provo. drsto. CommiBSiio, v. Ex. encontrará um melo paro. 

O SR. Pmtts FEMEIRA.-Estou fo.llo.ndo os sargentos obterem o.ccesso. Não pretendo 
sério e V. Ex. convenço·so de que niio póde discutir o dir•ello dos sargentos porque isto ó 
me contesto.r. Antes de so.hir ria tribuna re· uma ques!ão que ó tratado. em oulro pr•ojecto 
quererei ao Governo informações paro. ver ei e não está incluido na ordem do din. Agora 
pelo. lei de 1870, os officiaes graduados, não podir·lhe·hei licença paro. pr•ovo.r-llte o. sem 
receberam todos os veucimeutos correspon- ro.ziio com que V. Ex. discute esta mo.teria. 
dentes o. esta patente. Nessa occasião V. Ex. Não vamos confundir ns duns proposições ; 
terá a resposto. co.bo.J. vamos tro.tnr do que está. na ordem dodln 

0 SR, ALMEIDA. BARRETO-ISSO ó uma pro- CO!l). o.. qUal CU eet~U.,!lllO.si.de nccordo com O. 
'!ellnçiio; v. Ex. está fazendo mal nos pro· marortn do. CommJssuo, drscordan lo ~penas 
prios Alleres em um. pequeno ponto, o d" etapa. Nao me 

' parece JUsto que se dú o. um alferes, mesmo 
O SR. PIREl FERREIRA-Nilo ó protelação ; graduado a eto.po. de solr!ado, etapa que em 

quero provar· lhe o quo digo; V. Ex. sabe alguns Esto.dos ó do 800 ré!s. 
perfeitamente que eu aqui defendo os inte· 0 d 
resses dos Inferiores <lo Exercito tanto como SR. ALMEIDA BARRETO á um aparto. 
V, Ex. O Sit. PIRES FERREIRA-Em relação aos 
o SR. ALMEIDA BARRETO _ v. Ex. ainda que forem po.izanos I!.Cho que elles procede· 

acho. pouco os !.500 alferes ! ro.m corr~~tamente, procederam como verdl'· 
_ delros mrltto.res, pedindo a sua baln, nno 

O SR. PtnF.s FERREIRA - Nuo s~ trata dos querendo continuar nas fileiras como sargen· 
1.500 alferes, trala·so de um proJecto novo. tos, quo.ndo tinham prestado importantes 

O SR. AL~!EIDA BARRETO-Mas V. Ex. não serviços á Patria, como officinesL e si U!fl 
estava de nccordo com o. commisstlo decreto confirmou u mil e tantos, nno haVJO. 

• ro.ziio para que deixasse de se confirmar o. 
O SR. PtnES FERREIRA- Estou do nccorrlo. mais cento 0 pou-.os. Nilo peço a comtlrma· 

V. Ex. ncahne-se um pouco e me ouço.. Só çiio para os commissionndos que perderam as 
em um ponto. commissões; quero mesmo n gro.duaçiio; niio 

O Sn. ALMEID.< BARRETO -V. Ex. o que quero que tenham us gratillcações; mas o. 
está ó fazendo mo.! aos Alferes, pois nós já po· recusa da etapa niio ó justo.. O Chefe do Po· 
diamos ter votado Isto, der Executivo nilo póde estar proponrlo no 

O S p F v E Congresso medidas que dia o. dia venho.m 
R. IRES ERRE mA - • x. 0 que fltzor pressão sobre o Thesouro ·, mas nós que quer é levar agua ao moinho. 

Mas, continuando. A Commissiio de Mnri- legislamos podemos estar ou niio de accordo 
nha e Guerra do senado, foi encontrar um com o pensamento do Govemo, sem comtudo 
similc em que se pudesse bnsear para apre- por isso querer crenr·lhe dlfficuldndes. 
sentar este projecto mandando dar a esses Sobre este ponto, que ó o nrt. 1", eu apre· 
olficiaes gro.duados, que e.u outros tempos sento a seguinte emenda. (La.) 
tinham todos os vencimentos, uma etapa. de O SR. ALMEIDA BA.RRETo-Esses já si'io pai· 
praça do pret, otnpo. que em alguns Estados, zanos, retlrnrnm·se. 
niio excede de 800 róis. o SR. PmEs FERREIRA-Retiraram-se do 

O SR. PINJIEIRO MACHADO- Apoiado. serviço porque pJ•eforlram ser pa.izanos a 
o Sit. PmEs FERrtEtM _ Pergunto eu : deixarem de sor olllclaes. V. Ex., compro· 

soo róis ó quantia. que posso. servir• para ali· hondo quanta inconvenlencla hnvm•in. pnr•a a 
mentaçüo a um officinl do Exercito 1 Nüo ó disciplina, indo esses individuas ser commnn· 
razoava!. dados pOI'n.lguns que já tinham sido seus 

o Sn. AL~!EID.< BAntl!ITo-Mas 
que até nem sabem osorover, 

com mandados. 
ha officines Que estimulo pódo ha vor quando, om oc-

cnsiiles di!Dcels se utillsn o Po.lz dos serviços 
de uns homens, e depois de pnssnrlas as diffi· 
culdndes, ollAs são despedidos ! E' de todo. a 
jus liça que aquelies que for•am escusas por 
concessüo do Governo do servi~o do Exercito 
o quo prest11rnm lrnportantes serviços {J, Pn.· 

O Stt. Pnms F~nttEmA.-Estou de accordo. 
mo.s ó officlal e tom todas as prorogo.tivns, 
todns os direitos dos outros. Foi um abuso 
reconheço, mo..< não convóm, nem estamos 
tratando de abusos. 

Tratamos deste !b.cto que pódc 
disciplina do Exercito. 

a!focto.r n tria, reverto.m para o Exercito na srntluação 
do Alferes. · 
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O SR. ALM&IDA. BAmtETo-dti. um ap~rto. 

O Su. PmES FEnnEmA-Logo, n. Commlssílo 
de Marinha o Guerra está de nccôrdo com· 
migo quanto no 11rt. i', salvo em rc!n.r.ilo ó. 
etapn., que o. Com missão quer ~uo seja do 
800 rs., e cu quero quosejn. de 3.$200. 

0 SR. ALAmloA. BARRETO dó. um n.pat•te, 
O Sn.. PIRES FERRERA-Para se computar 

o. etapa dos officiaes tomo.-se a módin das 
etapas. 

Mn.s, desde que se refere o. umn para gra­
duados, é a etapa correspondente n gradua­
ção, que elletem, no Jogar, em que serve. 

Portanto, em relnçiio ao nrt. 1', que se 
n.cha em d!Bcussão, mo parece que a Com· 
missão nno esti\ mal com migo por este f.teto, 
em vista da emenda, que acabo de apresen­
tar. 

Quanto nos outros artigos, que provava!· 
mente terão do ser descutidos hoje, eu 
apresentarei emendas, que mnis satisfarão 
ao nobre Senador pelo EBindo da Parabyba, 
mui distincto. 

Quanrlo forem nnnunciadas as discussões 
dos outros artigos, eu assim procedorei, 

O Sr. Pre•identc-0 nobre Sanador 
o que de~eja é apresentar um substitutivo ao 
projecto? 

O Stt. PIRES FERRllilR~-Sim, senhor • 
O Stt. PnmsmENT~J-Entiío póde fazei-o na 

presente discussão. 
O Stt. PIRES F~JnnEIRA- Assim sendo, peço 

a V. Ex. permissão para prosoA'uir no.s mi­
nhns considerações e apresentar, uo terml· 
nal-ns, o substitutivo. 

0 Slt. PIRES FNRREIRA (cantinua11do) - 0 
u.rt. 2' contém uma auctorisaçilo ao Governo, 
pnra n.be1•turo. do creditas. 

Estou de accordo ; mas, no substitutivo 
determina-se que as antiguidades dos Alferes 
promovidos a 3 de novembro de 189,1 seriio 
contados dos data• em que fot•am commísslo· 
nados nesse posto, e aaslm se enlenderiio 
tambem em rclaçiio nos que foram graduados 
p01• etfeito deste projecto de lei. 

A lucta civil que infelizmente a Nnçiío ti· 
nlt" sustentado no Rio Grande elo Sul, já por 
si determinava ao Governo o ausmento do 
officlacs, e assim e!le foi commisslonando in· 
16riorcs no posto de Alfores. 

O Sa, PmEH FEttllllmA. - Nóo estamos de 
accordo ; V. Ex. me deixo concluit• o pensa­
mento, 

O Governo procurou dar cstns commisslíes 
nos inferiores do mn.is: merecimento, e o.ssím 
é que procurou, nas Escolas Militarcs,pcssoal 
com alguma instrucçiio tcchnlca, para serem 
o.proveitndos ; procuron~os, quc1• nn. E:scola. 
rlo Rio Grande do Sul, quer na da Capital 
Federal e quer mesmo na Escola Preparatoria 
do Cearei.. 

Neste numero encontravom·se muitos ln· 
feriares que, sendo commiss!onn.dos, era ne­
cessnrio que deixasse o lo::ar de inferiores 
pora não se ostabelecer diffieuldn.dcs no ser~ 
viço; porque, como o Senado sabe perfeita­
mente bem, a l'unc~[O de um sargento ti im· 
portante e convinha quanto antes prepnrar 
elementos, que viessem substituir nquelles 
que eram commisslonados no posto de al­
feres. 

Foram os cabos elevados a FutTieis e Sar· 
gentos, que não tinham direito, a serem Al· 
teres em commissiio na data das commisslíes 
primitivas. 

Portante, desde que e[[es foram Sargentos 
c que novnscxlgcnciasassoborbnrn.m no chefe 
do Poder Executivo, pondo-o na contin­
gcncia de fuzer novas commissOes, alie fel 
lançar mão destes Snt•gcntos, que eram Cabos 
na data das primeiras com missões, 

Vinha assim a dar-se o absurdo de, cabos 
nntlgos,quo passaram a sargentos e eram com· 
missionados em Alferes, commandar alferos, 
que tinham siclo seus commnndnntes. 

0 Stt. JOÃO NEIVA-ISto ainda não se deu, 
O SR. Pnlllis FERREIRA-Deu-se mesmo na 

guerrn. do Para.gun.y. Si o:; commissiona.dos 
contassem antiguitlnde da data dn. commissüo 
pll.l'n. commn.ndantes, não se dn.rln. esta ano­
mu.lin; porém, como nüo conto.rnm, tivern.m 
de sujettar-se ao cocnmnndo dnque[[es que to­
ram pusteriormente commissionndos e que· 
nos tempos dos primeiras commbsúoses eram 
Cabos e alguns sargentos modernos. 

0 SR, AL)!EIDA. BARRETO-Desde que eram 
commissionados, mandavam os outros. 

O Sl!. PmF.s F&RRE!RA.-Haverà ou niio ln· 
conveniente nisso? Todo o que conhece a pro· 
tlss[o das armas niio póde deixar de garantir 
o quanto ba de inconveniente nesse neto, que 
no momento da luta não podia ser apreciado 
o po1• tanto deixou de ser remediado. Posteriormente vein "revolta de 6 de se· 

tembro ; maiores difficuldn•lcs, mnlores no· 
cessld~Ldes se apresentaram e maior foi o 
numero de cocnmiaslona<los, nlló.s necessar!o. 

Nestas condições, o Governo procurava, 
para dar· lhes estas eommlssões, os inferiores 
de mais capacidade. 

O Sa •. Tolo NEIVA-Nilo consta Isto • 

Mandando-se agora contar nos etfoctivos e 
grMiuodos, pot• otfeito desta lei, suas anti­
guidades das 1atas em que foram commlsslo· 
nndos, o Senado verti. que por asso melo terão 
de se rotlrat• das fileiras do Exercito muitos 
Alferes nntigos, entre os quacs aquellos a 
quetn S. Ex. se rcllll•lu, com falta úe habili· 
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tnçüos para esses postos, porque se voriío na 
dura contlngoncilt de abandonar ns fileiras por 
bom, ou om virtude da lei compulsorla ou 
obrigatorin., porque siio lJrRQil.S a.ntigas, ho­
mens do !dado nnnçada, quo não poderilo 
continuar na• tllolrns cm vistn. dns lois vigen­
tes. TOl'ÍL s~ Ex. pDI' esse melo occn.siiio do 
ver o modo pelo qunl so abt•om vagas no 
Exercito, para que os Sargentos <lo bom sor­
vloo o comportamento so,jam tamhom gradua­
dos ou o11'eotivo(orn Alferes. 

o Sn. AL~lEIDA B.\1\nETo-E' melhor gra­
duar Jogo todos. 

O Sct. PmEs FEitltEtnA-Por osso meio ve­
rei S. Ex. que os ctlumnos das Escolas Mili­
tares, que viio complotat• o curso das armas 
com approvaçiio plena o vüo obter o pt•emlo 
do Allercs-alumnos, podem sor commissiona­
•los nas vagns que por osso melo se forem 
dando. 

O art. 2• que apresento como substitutivo 
o que trat" dn contagem da antiguidade dos 
Alferes, é do tal vantagem para o serviço, é 
de tal vantagem para o futuro do Exercito, 
quo cu estou corto quo a Commissilo de Ma­
rinha o Guerra ccncordar•á com cllo. 

O Sn. Atm:rDJ. BAnrtETo-Maior vnntnjem 
seria rejeitar-se cato projoclo. 

O Sn. PlRES l'rmnEciU.-Niio havia vanta­
J:Gm na rejeição do projecto, J>Orqua esta rc­
jei~iio traduziria uma ingrattd<lo da Nação, 
por meio do seus roprcsentnntos para com 
aquellos inferiores, q uo fot•arn com missiona­
dos no posto de All'eros o que tão bons servi­
ços prestaram, não contra nossos irmãos, mas 
em l'~tvor do pc·incipio da nutoridado que a 
todos nós compete zolar o re<poitnr. 

Nestas condtoilos como melo barmonisador, 
como melo rnsôavcl, pedia. a commlssiio do 
marln ltn e guerra •.•• 

o Sct. ALmotDA BAnnETo-v. Ex. fnz parto 
da comm!ssi\o, 

O Sn. PIRES FEnnEIRA ••. que abrisse miío 
do parecer, que niio ó mais do que n commls­
siío quer. 

o Sn. AUIEJDA BAnnmo-Quom quer õ o 
Governo, quo nos mandoupnrn aqui informa­
ções neste sentido. 

o Sn. PmEs FEnnmu.-As inl'ormaçüos sor­
vem para orientar a Commissiio no parecer 
qno tem do olnbornr o sor pt•osente ó. consi­
doraç.io do Senado; mas cstns lnlormao;lles 
que <liorlamonte vcom no Senado servem 
~>IJO!las como baso p:Lra n dlscussilo, porque 
aqui podem-se npt•cscntar idóas melhores do 
que ns que foram apresontndns pelo Governo 
o nem pot• isso ello suppõo·se desnutorndo. 
v. Ex. pensa que nós que npplaudlmos a 
mnrcha que leva o Governo vtriamos à tri-

buna tro.zot• difficuldades n esta ou aquolln 
ldca do Governo cm suas justos aspirllQOes1 

Mas, como o chore do Poder Executivo tem 
o dever de não trazot' augmonto de dospeza 
sinilo com a mais rostrlcta pnrclmonla, a nós 
que tomos a responsabilidade do qno vamos 
votar é que compete procurar o melhor meio 
de encarar a qucstüo p"ra votarmo• com 
mais ou menos patriotismo sem que prati­
quemos uma ingratldiío. 

Vejo n brandum da maioria da Comm!ssiio 
traduzida pelo seu silencio, brandura 'l_Ue 
espero serii absoluta em torno desta questuo, 
porque o meu tlm, bom como o da Commlssilo 
ó acortor som fazer injustiça. Nós nilo devo­
mos olhar só· para o passado e pnra o pro­
sento, devemos ver as difficuldarJes que se 
antolhnm á marcha dn Governo e teremos a 
col'leza do qüe ess:<s difficuldades serão remo­
vidas por parto ·dos quo servem á NIIQilO. 
Nestas condtçõos appello para os slgnatnrios 
do parecer da Commissi\o, outro os quncs, 
qnot• n Marinha, quer o Exercito encontram 
vultos salientes o cheios de c.wathoirlsmo o 
estou corto, virilo bater palmas a este substi­
tutivo que vae satisto.zor as aspirações desses 
inlbriore.; quo foram commis>ionndos em Al­
teres o que só teom o direito do esperar de 
nossa parte justiça. 

Vem a Mesa a seguinte emenda substitu­
tivo : 

O Congresso Nacional resolve: 
At•t. 1.' Fica o Governo autorisndo a gra­

duar no primeiro posto, com direito no soirlo 
e a etapa correspondente a este posto, as 
praças o ex-praço.s do Exercito, que, cm 
e11'ectivo se1•viço do guerra, fot•nm commis­
sionad!IS nesse posto até 3 de novembro 
do 180-l. 

Art. 2.' As antiguidades dos Allercs pro­
movidos a 3 de novembro do !89·1 seriío con­
tadas das datns cm que foram commisslonados 
neste posto o assim se entenderá tnmbem em 
relação aos que forem 'graduados por o11'oito 
desta lei. . , 

Art. S.' Fica igualmente o Governo auto­
risada a abrir os ·credites necessarios para 
oxecu~iio desta lei, no actual o futuro ex­
ercícios. 

Art. ·1.' Revogam-se ns disposições em con­
trario 

Snla das Sessões, .Wdo novembro de 1893. 
-Pi1•cs FtJI'rtJÍI'a. 

O S•·· P~·elllldente declara que es­
tando excedida a hora, ftca adiada n discus­
si!o da proposlçiío c a emenda sobro n mesa 
para opportunamonte ser o.poiad~. 

I 
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Em seguida designa pura ordem do dia da 
sestão seguinte: 

3" ellscussão das proposie;iles da Camara dos 
Deputados : 

N. 85, de i895, que autorisa o Governo a 
abrir ao Ministerio da Justiça o Negocies In­
teriores o creelito espemal de 76:000$ para 
pagamento dns clespezns, ató o fim do actuo! 
exercicio financeiro, com o pessoal o matoritti 
dn. Colonia Correccional dos Dous Rios; 

N. 89, do 1895, que nutorisa o Poder Ex­
ecutivo a abrir ao Ministerio da Marinha o 
credito supplemontar de 7 .810:003~250 ao 
tLt•t. 4° da. Jei n. 26G Uo :M de dezombro do 
!804, que será distrlbuido por divot·~os ru­
bricas ; 

Continuaciio da 2• dlscuesiio da proposição 
da mesma Cnmara, n. 94 do 1805, que auto­
risa o Governo a confirmnr no primeiro posto 
do Exercite todas ns praças commissionadas 
nesse posto ató 3 de novembro de !804: 

N. 80, de 1895, que autorisa o Poder 
Executivo a abrir ao Ministerio da Industria, 
Viaçiio e Obras Publicns, no actual exercicio 
o credito cxtraordina1•io de 0:873$760, desti­
nado ao resgato dos compromissos inherentcs 
á Commissiio examltmdo!'IL da escripturaciio 
da Sociedade Anonyma elo Gaz do Rto de Ja­
neiro; 

Discussiio unica da emenda da Camara dos 
Deputa•los, n. 25 de 18Q5, que reduz a 3 me-
3<l8 o prazo estab•lecido no§ unico de art. 30 
da lei n. 35 de 20 de janeiro de 1802; 

2• dita do proposição da mesma Comam, 
n. 37 de 189~, que dó. nove plano {Is leis do 
orçamento da receita e da despeza da Rcpu­
bliCII ; 

3• d iscussiio da proposição da mesma Ca· 
ma1'll: n. 20, de 1805, quo proroga por deus 
annos o prazo concedido U. Estrndtt de Ferro 
Leopoldinn, como cession.ria da Estrada de 
Fo1•ro de Santo Eduardo ao Caclloeit·o do !ta· 
pem!rim, para a conciusiie das obrns da Unha 
entre os deus pontos ; 

I" discussiio elo projecto do Senado, n. ô2, 
do 1895, que autorisa o Governo a reformar 
o decreto n. 981 do 8 de novembro de !800; 

3• eliscussão do projecto do Senado, n. 47, 
de 1805, que eleva os vencimentos do escrivão 
e do meirinho da Auc'itoria de Marinha; 

3" discussão da proposição da Comaro dos 
Deputados, n. 00, de 1805, quo concede a 
ll. Rosa da Cunlln e Silva, viuva do tenente 
do exol'cito Alfredo Silva, morto em elofesa 
da Ropubllca na tomnda da ilha. de Mocnnguii, 
a pensiio annuol de I :200$000; 

2• discussiio das proposições da mesma Ca­
mara: 

N. 05, do 1805, que autorisa o Podet' Ex­
ecutivo a reverter ó. 1• classe do exercito o 

tenente reformado da arma de cavallaria 
Carlos Augusto Cogoy ; 

N. 104, do 1805, que autorisa o Governo a 
conceder llconç", po1• um onno, com o respe­
ctivo orden,.do, no ftsctll das docas do Santos 
Ulrico 1lo Souzu. Murso. ; 

N. JO:l, do 1805, que autorisn o Pmlcr 
Executivo a conceder "Joaquim Augusto 
l'roire, I" cscripturario da Allilndega do Rio 
de ,Janeiro, um anno do licença, sem venci­
mentos ; 

2• discussão do projecto do Sonnde, n. G3, 
do 1895, quo autorisa o Poder Executivo a 
manda!• pagn~• ao carteiro do I• clnsse da Re· 
partição Gtral elos CoJ•reiosPhilomcno Jooolyn 
ltiboiro os vencimentos que deixou do per­
ceber, durante o tempo que docm•ro do 7 do 
fevereiro de 189·1 a 28 de junho de 1895. 

Levanta-se a sessão ás 4 boras e lO minutos 
da tarde. 

!5·i" SESSÃO E~! 21 DE NOVE>!OUO DE 1805 

P/'C&idencia dos Srs. ]ot1a Pedro (oicu·presi· 
. dente) c Manoel Victorino 

SU)!l\1ART0- Abertura dn. sesAi(o- Leitura e 
npJlrov:u;üo dn neta- Expediente- Onn~M no 
ntA- au. diACIIRSio e adiamento dn votnçii.o da. 
proposição Camnra. dos Depu1ados n. 85, do 
i8P~1 - 3a discu"~íio da proposiçilo da. mcl!mtl. 
CtUlll\ra n~ 88, de 18!.15- Discurso do Sr. So· 
verino Vteirn o Costa Azevedo- Encerra­
monto do. diBCll&~ilo- ClmnHl.dP.- Adio.mooto 
da. \'Oltl.Çtio- 2& dÍBClliiiiÜO dn prOJlOfliÇÜO dil. 
Cnmnra do11 Do~utndos n. 9·1, flo 18U5- DIR­
curllo do Srs. Jofio Neiva e Coelho H.odrigncs­
Encorrnmento d::L di11cus~ii.o o ndinmonto da. 
votação- 3"' dllicuRsü.o o tHliumonto dn. votação 
da p_roposlçiio dn. Ctunara dos Deputados n. 80, 
da 1~05. - Ordem do din. n. 22. 

Ao meio-dia, comparecem os 31 so~uintes 
Srs. senadores: Je[o Podt•o, Gustavo Richard, 
.Joaquim Snrmen te, Franci•co Mochndo, Costa. 
A~evrde, Antonio Bnena, Gomes ele Castro, 
Pirrs Ferroiro, Cruz, Coelho Rodrigues, No­
gueira Accloli, João Cordeiro, Almino Ar­
tanso, Jesó Berm~rdo, Ollveirn Gaivão, Ab· 
elon Miianez, Aimoid" Barreto. .Jo[o Neiva., 
.Joaquim Pernamtuco, Rego Mello, Ros" ,Ju­
n(or, Coelllo e Campos, Severino Vieira, Do­
mingos Vicente, Manocl de Queiroz, Mornas e 
Barres, I.copoldo do Bulltões, Joaquim do 
Souza, Julio Frotll, Jlamiro Barceliõs e Pi· 
nbciro Machado. 

Abre-se a sessão. 
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E' Ilda, posta em discussão e sem debate 
npprovada & acta da sessiio anterior. 

Comparecem, durante a sessiio, mais os 
Srs. Gil Goulart, Qulntlno Borayuva, Lopes 
Troviio, Vicente Muchado o Esteves Junior. 

Deixam do comparecer, com cn.usn. particl· 
poda, os Srs. Joiio Bnrha!ho, Joakim Catunda, 
. Justo Chermont, Corrlia de Araujo, Leandro 
Mneiel, Eugenio Amorim. Laper, Eduardo 
'Vanrtenkol!<, AristldoJ Lobo, Gonçalves Clla· 
ves, Cbrlstinno Ottoni, Paula S. uza, Campos 
Salle~. Generoso Ponce, Arthur Abreu e RaU· 
lino Horn ; e sem ella os Srs. Mnnocl Barata, 
Leite e Oltlc!ca, Messias de Gusmão, Virgillo 
Damazlo, Ruy Barbosa, Aquilino do Amora! e 
Joaquim Mut·tinbo. 

0 SR. 3' SECRETARIO, servindo de 1°, dá 
cont1 do seguinte 

EXPEDIENTE 

tender-ao quo ó sem pJ·~julzo do melo soldo 
(48$). que lhe compete, nos tcJ•mos do legisla· 
çüo vigente, dovendo-so·lho continuar a abo­
nar aquclla ponsiío como em vilh1 de seu fi· 
nado marido, a conta1• da data em que dei­
xou <la recebel•a. 

Art. 2." Revogam-ao ó.a disposições em 
contt•arla • 

Coroara dos Deputndos, 20 de novembro do 
1~95.- Frrmciseo tlv Jbsis Ro~a o 8it-ca, pre­
sldonte. - Tlwmuz D!!l{iuo, 1" secreto.rio.­
AHgulito Tttl'tU'VII do Ly)'tt, 3u, servindo do 2" 
secret,.rlo.-A Cammi.~>iio da Finanças. 

N. l!0-18D5 

O Congros/a Nacional resolve: 
Artigo unico. E' o Podet• Executivo auto­

rlsado a conceder ~ Canrlido Guedes Cbagas, 
con(erente da Allllndega da Babla, um anno 
do llcença, com o respectivo o1•danado para 
tratat• de sua sande onda lho convier·' revo-

Omc!os: gadas as disposições em contraria. ' 
Camara dos Deputados, 20 de novembro ~e 

Do I' Secretario da Camara dos Deputados, 1895.-Ji'rrmm'sco de A,,is Ros« c Sitv11 pro­
de 19 do corrente mez, pedindo, de ordem da sidente.-, 1'/wmnz De/fio o, I" secrctn.;io.-
mosmn Cnmara, o por haver ella resolvido Auou to 1'.1 d L 3 1 d d da.r por dissolvida. n. Commissfío Mixtll., in.. · 5 

c var~~ c J!J1'ft, •, scrv n o e 2" 
cumb!da de reguln.mantnr o nrt. 0" da. Con· socretario.-A Commlssiio de Finanças • 
s~itulçiio da Republica, que lho sojn.m 11'evol- Officlo do Ministorio da Justiça" Negocias 
vtdos os pn.pels relativos nos onsos rla Bailio, lntArlores, do 10 do corrente me~ transmit­
Amn~onas o outros Est~tdos, que foram 011• tind~ a Mensagem do Sr. Presld~nte daRe· 
vindos ao Senndo para sorom presentes {J. nl· pubhcn., devolvendo sancclonndo um dos 
ludida Commissiio. - Devolvam-se Oíl do· n.utogrn.phos rla resolução do Congrasso Na· 
aumentos. clonai, nutorlsando o Poder Executivo a 

Outro do mesmo Secretario e do Igual dn\1\, transforit• do quadro do Exercito e incluir 
communicando quo úquelln cnmara foi deva!· como etrcctivo olll um dos corpos militares 
vido sanccionodo um do~ Autographos daRe· S!lbordlnl\dos áquelle Ministcrio, no posto que 
solução do Congresso Nncional. n.utol'!sando .ln o~erco em commissii~, o major, auxiliar 
o Governo a abrir ao llfinistsrio da. Marinha teclm1ca do mesmo Mlmsterio, e alferes do 
o credito de 257:152$510 para. diversas des- oxcrclto, Benovenuto de Souza Magn.!hiios. 
pezas com a organisaçüo do Hospital de Mn· , Arch!ve-se o autographo e communique·se 
rlnhn.-Intelrado. "outra Camara: 

Dons do mesmo Secretario o de igual data T ' remottondo as seguintes ros .-!ensagens do Profelto do DistricLo 

PROPOSIÇÕES 

N. 100- 1805 

O Congresso Nncion~l docrctn : 
Art. !." A pensiio do 264~ annuaos conce­

dida. por decreto de 20 de lunho de 1837 o 
approYado poJa lei do 2 do setembro de !838, 
sob o n. 34, no coronel Alfonso de Albuquer· 
que Mollo, com sobr•evlvoncla para suo mu­
lher D. Morla Barbara de Albuquerque,peJos 
bons serviços prestados, qun.ndo nllores a. 
favor da legalidade, na antiga provlncla <la 
Pará, onde !ol gravemente ferido, devo en· 

Federal, datados uma de 14 e duas de JS do 
corrente mez, submettcndo á consideraçiio do 
Sen11do ns razões· polns quaes oppoz veto i\s 
resol~çoos do respectivo Conselho Munloipnl 
relntrvas : uma a lsempçiio das cxigcncins 
do art. 16 dnlci de 17 do junho de IS!l-2 
110s predios que doviio ser edificados em ter•­
renos aterrados Ira menos de lO annos como 
o campo de Marte,Prala Formosa et,c. 'outra 
á adopção do melhor apparelbG salva' vidas 
dostinado aos bon<l<. e a outra á ahe1•tura d~ 
uma n.vonida quQ ligue ns Praças Tlt•adontos 
e 15 do novembro.-A'· Commlssão do Justiça 
o Legislação. 

O SI!· 4" S~~:onll'fAruo, servindo de 2',declarn 
q uo nao h a pareceres. . 
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ORDEM DO DIA 

Entra. em 3• discussão, que <o encerra. sem 
debate, ficando adindo. a votação, por nilo 
haver 11lndn numero para votar-se, n propo­
si~iio da. Carnat·n dos Deputar! os, n, 85 de 
I 895, que autorl>a o Gove1•no a abrir ao MI· 
·nisterlo da Justica e Negocias Interio1•es o 
credito espec'nl de 76:000$ pat'!l. p~gamento 
das despezas, até o fim do actual exerclcio 
financeiro, com o pessoal e mnlerlnl da Colo· 
nia correccional dos Dous Rios: 

Segue-se em 3• discussiio a proposição da 
mesma Cnmarn, n. 89, de 1805, que autorisa 
o Podei• Executivo, a. nbrlr ao Ministerio dn 
Marinha o credito supplomentar da quantia. 
do 7.616:993$'250 M art, 4' d11 loi n. 266 do 
24 do dezembro do 180-t, que SOI'á dístribuido 
pot• diversas rubricas. 

O 8r. Severino Vlelrn nota que 
o parecer da commlssdo do Finanças, em­
bora. conclua. approva.ndo o credito em dls· 
cussão, tã.z o.o Governo censuras tão graves 
que niio é rasoavol passarem sem defe'" no 
Senado. 

O parecer extra.nha que em al~umns ver­
bos ou supplementos pedidos excedam em 
multo a. ímportancía das verbas orçadas para 
o exercício vigente. 

Mas, aí o iliustre reintor tivesse mais de 
perto nttendido ás circumstanclas com quo 
ainda luta a. administração da marinha, em 
consequencia das nntorioros desordens occnsio· 
nados pela revolta de 6 tle setembro em todos 
os respectivos servfçoj:j, sPm duvid11, campa· 
tente o criterioso como é, niio levaria tão 
longe a sua accusii.Qli.O. 

Nilo quer o orarlor estender-se nn resposta 
que julga dever dar, apontandoapona.. entro 
muitas injustiças, algumas das q_ue o honra­
do >cnnrlor. interpretando a oplniao da Com­
missão de FinanQ'·"'· fez i1 acmal adminietrn· 
çiio tia marinha, 

Quanto ao ci•odlto supplemantar relativo a 
'munlçiles navaes, ~evo-se ter em vista. quo, 
depois do descaminho e destruição do tantos 
e tantos recursos indispensavois, em conso­
guoncla dos movimentos revoluciona.rlos da 
bailio. desta capital, achou-se o Governo na 
dm•;1 neceBSídade de lançar mão de novns 
despezas,llf!m do quo niio solfresso o serviçu 
publico no que oUe tem de mais Importante e 
urgente, 

Si as propostas quo, o anno passado, fo. 
ram apreaentadas, como bases do orçamento 
em vigor, ni'ío tiveram em conta. osso estndo 
rle cousas, a culpa não ú do actual minis­
tro, quo, · aih\s, não podín ficar adstrl­
cto á exequldado das voi•bn• consignadas, 

Soua.do V, VII 

quando em conrllçilcs tão anormaes, se fi· 
xava a mesma despeza exigida em époco.s 
nm•maes. 

O empenho do ministro demonstra-se com 
a pond•lrnçiin de que, autorisado a abt•ir oro· 
dito cxtraordlmlrío, entendeu recorrer, como 
fez ao Po1lor Legislativo. 

Carece ainda de justiça o parecer em de­
~a,e, quando se retere 11 verhn-matcrtal de 
con•trucçiio, insufficiente pelo mesmo motivo 
apontado ; porque, tratando-se de concertos, 
machinas, ferragens, madeiras etc., trans· 
vindos ou destruidos por oceasiíio da revolta, 
ora o e atnda indispensavel ao Governo pro· 
ver des~es recut•sos o set'viço que corre P,Clo 
Minísterio da Marinha, 

No tocante á verba-serviço de baiísamonto 
dos portos, convém reflectir que, além do 
outros despezas eventoaes, teve-se de occor­
rer 11 desobstrucçiio do porto de Santos, re­
movendo o casco de um navio nauti·agado, 
serviço este que era instantemente reclama­
do pelo commercio daquella praça. 

E esta quebra do justiça so nota ainda 
quando o tilURtre Senador pelo Amazonas so 
refere ao fornecimento de poivora, comprada 
pelo governo, 

Dadas estas ligeiras explicaçües, espera o 
oradot• que so !\Içam as merecidas r~ctidca.­
çues no sentido de retirar a accusaçao dlrt· 
gida ao actuai Ministro da Marinha. 

( ComrJarcce o 8·1•, Presidunta o assumo a 
prcsidencict,) 

O liõr. Oo,.tn Azevedo-Não leve 
n m" conta o honrador senn•lor pela Bahia 
que acaba do occup••r a tribuna quaesquer 
palavras que destôom dos e!ovíos com que 
S. Ex. pretendeu julgar a actual admin!s· 
tr·noiio da marinha.. 

Níio foi sem grande embaraço que, como 
relator por parte da Commlssiio de Finanças, 
o o tratar do credito em discussiio tomei a mim 
o esturlo mais minucioso do mesmo credito. 
Um tanto conhecedor d~tmateria, pareceu-mo 
que seria digno da. mais ·severa censura, se 
niio expuzO!'se francamente á Commissíio de 
Finanças minhas opiniões, resultantes rlesso 
estu~o desprevenido e consciencioso feito da 
.Justificotlva do minJ,tro, ao pedir ao Chefe do 
Porlet• Executivo o niludido credito, ora em 
dohnte. 

Trahirla a minha. posição entre os di· 
~mos collegns do. Commissü.o de Finanças, si, 
apresentando-lhes o trabalho o antes de sua 
leitum, nilo lhes dissesse, como disse, que mo 
repugnava o concluir esse trabalho com o 
parecer que tiniu\ elaborado, perque real­
mente, como bem fez noto.r, fw. pouco em 
aparte, o hom•ado senador yelo Estado do Rio 
Gt•ando do Sul, a conclusao do mesmo tr~· 
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' 
baluo devera ter sido outra, cm visto das con~ tunndo o niio ser admissivel pedir creditas 
sideracõcs oxpostns. . supplomcntarcs pora verbos, cujos serviços 

A conclusiio deveria ser do só admittlr·se a nttonder podam ser adiodos para o seguinte 
credito àquellas rubricas ~uo emm passiveis Ol'l)amonto. 
<le dcflclencin, som otTcnsa da lei • 8 mais do Fal!ou~ aqui, c niio rui cu nem tive 
que Isto, som otTensa do verdadeiro fim 0 que parte nis~o. quando no. discvssiio do OJ•ca~ 
dcstlnn·seosupprlmento; o que se não 11011uz m,cnto do Minlsterlo dos Relações Exteriores, 
da justificativa desse supp~imcnto perante nao se haver pedido supplcmonto ít uma 
e d!rlgindo·se ao Chefe do Podo~ Executivo. o verba (e que Ji:li approvadnJ até para compro 
seu secretario. A conclusão do estudo deveria de pastos de guardar papeis, se fitzendo just~>. 
de certo, só ser concedida somma necossario c;itlca não me recordnndo se o supplemento 
para attender, como esta dito no trabalho da fora do cem, duzentos ou trescntos mil róis 
Commissii.o, áquel!~s verbos que acaso para cada uma dessas pastas, nem tia quaes 
podem ter sido deficientes para' attender aos outros objectos do expediente a que so dosli· 
l!erviços por motivo de força maior extm- nava. O honrado Senador, advogado da ad· 
ordlnaria~ ln•lenpendente da vcn!Ad~ dR. ad~ minis~raçiio actual da Morin h~. ha de convir 
mlnlstraç .. o; e que niio houvesse cogitado que nuo era cnso esse de se pcd1r supplemento 
bem o legisla•lor, ao decretar 0 orçaJnento a vo1•ba, desde quando attendia a serviços, 
para que fossem lendas a termo. ' que niic ernm inadlavels, que po<liam ficar 

O SR. Stv&RJNO VIEIRA-A actual adminls· esperando por alguns mezes, a serem contem· 
traçilo niio tlnb• respons b'l'd d 1 . piado~ nessa mesma rubrica do orçamento do • a 1 1 a c n g,o, exorc1cio futuro. 

O SR. CosTA Az&vmno- A Commissão bon· o SR. SEVERINO VJJIIRA-lsto depende do 
rou-me, e porque como seu relator, ~tudo! Congresso; ó questiio de estudo, 
e 2lBBumpt?, acceltnndo t~das ns cons1dora~ SI h a culpa, ella niio devo ser attrlbuida 
Qu?s, qu~ JUig~e.J necessar1o ~xpor-se np Se~ ao ~inistro; trata-se de detalhes da admini•· 
na !o par~L co~sc1ente re;oluçao do credito. A tra~ao; si hn culpa, o Congt•osso tambom par· 
Commissuo d1z que ns verbnS que poderiam tlcipa dessa culpa. 
ser reforçadas pot• um credito supplcmentar· 0 s v E 
silo aquell!LS em que em tOdos os tempos sé R. CosTA AzEVEDO- • x, advogando 
artmittlu de6cienclns e pois sollcltnçiio de ore· do modo, porque naturalmente, está babl· 
ditos supptementnres. tu{l.do. • • 

M!LS o Governo foi além ; pediu na maioria O Sn. SEVERINO VtEJR.A-Estou advogando 
dos casos supp!Amentoa a verbas que não nn- do mesmo modo que V. Ex. 
mlttiam deflclcnc!as : que poderiam aer ob- O SR. CosTA AzEVEDo-Perdão; digo isto 
jacto de credito especial, par virtude de at. na melbot• .e mais ingenua intenção. 
gumo. exigencia inadiavol para 0 regular O que la a dizer ll que v. Ex. com os lta· 
andamento do serviço publico e niic de cre- bitos adquiridos na o.dvocacio., passa por alto 
ditos supplementnrea. E o honrado represen- t.udo quanto pôde atTectnr contrariamente o 
\ante da llahla, que tiio gont11mente tratou 0 sou cliente e vem buscar pára discutir pon­
rc!u.tor da Commlssiic de Finanças... tos, em que acaso acredita que os juizes 

o sn. SEvEniNO VJEIR<~.- Tratei-o como possam ao menos compt•ehendm• do assumpto 
eUe mm•eoo. . e melhormente venha a ser conduzidos a 

uma decisão favoravcl. 
O Sn. CosTA AzEVJiDO, •• - niio l•vará a o sn s•v••INO VIEJ". E t" i 1 

m 1 · t d · ~ -· ·~·- u a • nvoque "• p01s, no ar o proce er lhoi! de S. Ex. os supplementcs·esolarecldos por v. Er. 
no CI!;SO, menos investigador do que a Com-
mlssuo diz a respeito, com o intuito, omil(o O SR. CosTA AzEVEDO-Neste caso, existem 
tlo G~-:erno,_comoé, e como advogado dessa (S. Ex. niio quiz chamar 11 attonÇiiO do Se· 
admmlsh'llçno Jhlha, de deixar despercebido nado para este ponto) existem, pedidos sup­
o irregular proceder, pedindo ella, supple- plement&res para algumas verbas, em quo 
menta a outras verbas. alóm das quatro de so trata de compras de p11peis, de encaderna· 
que tratou, em que se accontúa 0 desprezo cõcs, de objectos do expediente, emtlm, nii.o 
do actual Ministro da MaJ•inhn, ao respeito ha muito criticados. 
devido ÍLS leis que regulam a mataria, as O SeJ•viçodo palz, segundo o honrado Se· 
leis orcamcnt&rlas, nadar, correria .de oot•to o risco de sor mal 

att.cnd!do, si não .viessem a secretaria da Ma· 
O Sn. SmvERJNO V!~IRA.-Niio apoindo. rlnlta estes objectos de expediente, essas en~ 
0 Sn. COSTA AZEVEDo-Não SOU CU quem o cadernnções; pal'll gue, talvez li traça, a fuita 

di~ pelo rehttorio dn Commissão; siio outros desses cuidndos, nao reduzissem tOdos os do~ 
pelos parece,·cs de diversas Commla~õcs, que cumentos 11 cousa insenslvol; o· talvez só por 
teem sido approvado; pelo Senado, accen- isso deve-ao ser o rolatot• do parccet• 0111 de· 

' 
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bate favora vcl, para inutlllsar, se passivei, Tenho obrigaçi'ío do demonstrar que, no 
da memoria do palz os escanda!os, que nclles cumprimento rlos meus deveres, nesta Caaa, 
se contenham os excossos commctttrlos rehL· niio mil•o senão o interesso nacional, como 
tlvamonto aol despendias rlos dinheiros pu· ou o entendo : não trago para esta. tribuna 
blicos, o que diio em resultado essa fulta de paixões. 
confiança de nossos recursos, indo-se a sup· S. Ex. referiu-se sómonto nM rubricas, 
por gue o Bl'llzil estti insolvavol, e não ser para as quaea se pede supplemento ÍlS verbas 
~reciso ter o Thcsouro, as suas portas techa· - munições navacs , constt>ucções navaes, 
das e nellns guardo.; o.cha.ndo·se ex:hn.usto. evcntuncs e IJa.lisamento. 

E chegamos a este estado, Sr. Presidente, 
por tantoij attentados commottidos depois do O Sa. SEVEit!NO VIEIRA- Das principaos, 
advento da R~publlica e principalmonto du· O Sa. COSTA Az>JVEoo-A Commissilo só re. 
rante o estado de sitio. conhece a procedoncia dotaes supplomentos: 

o sa. SEVERINO VIElltA-~Ias v. Ex. está o, coma um~ p!•Óva de que conft~ na into. 
• d 1 t 1 ~ridad9 do procedimento do Sr. Dr. Prudente 
,azen o com que os nnocen es paguem pe 08 do Moraes, seguro do que osso notava! cida· 
peccadores. diío, ao assumir ll8 responsabilidades do go· 

O Sa. CoSTA. AZEVEDO - O honrado Sena· verno da Republica, no seu manifesto, só 
dor, justiceiro e criterioso (e o digo não om teria rlito aquello que a Hua consciencia lhe 
retribuição desies conceitos, que do mim nconaelhnva; que, ain•la no sou manifesto. no 
formulou, mllS porque todos o reconhecem abrir-se a actual sessão do Congresso, igual· 
como tal), o nobre Senador hB de segura· mente n[o teria dito, siniio convencido,; ser 
mente convencer·s• de que siío adiaveis estas do urgente necessidade, attender-se a tudo 
despezas criticados P•!• Com missão de Fi· quanto expunha, por, osso modo, ao palz, 
n•~ncas e que. te~dem " c_ompr11 de objectos ~fim ''" melhor marchar a administraçiio pu­
nao do todo md!spen~vots ; sendo certa que blica, a Commissiio, sr. presidente, acampa­
s. Ex. pa,.ou por alto som Jhllar 4estas e nbando S. Ex. crê SOl' •le imprescindivol 
muitas outras v01:has, que nao podtam ter necessidade niio se gastar sinilo o indispen­
supplementos justifica veis. · savel, para que a admlniRtração caminhe 

O Sa. SEVERINo VIEIRA- Acllando-mo n~ regularmente, impulsionando os serviços 
commissão como substituto de um dos nos- publicas dentro desses limites. S. Ex .. a 
sos collegas, que se retirnrll, tive ilo d~r pa. quem a Commissão rende justiça, acreditando 
recer sobre um credito do Ministerlo da Jus. que tudo qunnto disse era result~do de sua 
tlça o Negocios Interiores e ontilo os córtes profun·la convicção, a Commissão nada cor-
que sotn•crnm , • . teu no credito pedido. 

O SI\. CosT.I. AZEVEDo- S. Ex. fez isso, E honrou o Jll'imeiro mngistrndo da Repu-
porque entendia porfcitllmonte do assumpto e bllca com as seguintes Unhas, que vou lo!' 
viu que nií.o seriam prejudicados os se1•viços (lê): · 
pnblicos com esses cõt•tos em boa hora pro- • Niio obstante tudo quanto deixa exposto 
postos. e bem •lgniftca a convicçilo de que niio andou 

S. E1. ha de permittir a franqueza, nliás a administração rln marinha tiio correcta· 
brusca, de rlizor-lho que não pódo conhecer m~nte, como seria de espera~ de !'rente do 
desse assumP.to 1fo. marinho. como ou, o po1• pt•ogra.mma do governo,-tle SOI' fiel observa· 
isse fu.Un sob infiuoncia de informações do do1• da !Ai, de zelar insistentemente pela no­
pessoas talvez interessadns, compromottidas, cessidade de só permittir-se dospozas lnadia­
autores dessas falsas justificativas do cre•lito veis, a commissão de ftnanoas por muito que 
em debate. confia no chefe do Poder Executivo, e certo 

o sn. SEVERINO VIEiltA - Nilo me guio de que assim avisado, do quanto de menos 
pelas pessoas, acceito as informações pelos regular contém o cre•lito s~pplei,Dentar de que 
procedoncias, que ellas teem. trata, fariL no que for posstvolatnda, restrm­

gi!• a despeza de cnd11 verb" a que deve o 
O sn. CosTA Azmncoo- V. Ex. !erA tantas mesmo ci·edito attender, deixa do otrerecer 

q~antas ó poasivel obter do quem, nao obstante emendas A proposição da camara dos Sra. Oo­
nuoostlll' habituado a navegar nestes mares ... putndos n. 80, de 22 de outuhro ultimo. e 

O Sn. S~vEtUNO VIP.lM - V. Ex. navega. propõe que, ent1•ando .na ordom dos traba· 
bem em todos os ;eus mares. lhos do senado, seja approvada. • 

O Sn. COSTA AZEVEDO • . • mas om outros, Não foiintençiio dn Com missão pôi' ti prova 
que facilitam seguras oxplicnçucs, qunes os a sincet•idado das manifestações ilo honrado 
que tenhonlóm obrigação de dar n S. Ex. Presidente da Republica neste ponto da 
como no Senado ; ao hOnrado Preshlonto du maior lmportanoia, qual o que atrecta 4 de~· 
Republica e ao Paiz. peza publica, 

•,•,. 
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Si não to.l, digo, a intenção da Commlasiio O Sn. CosTA AzEVEDo-S. Ex. como babll 
llÕr assim IL prova o pror.oder do S. Ex., tal advogndo jrl dá como corrente, que os sup Je. 
ao rolntor do parecer, dovo nssegurnl·o. mantos pedidos são para attonder a mate~lnl 

O Sn. SEvmniNo VIEIRA- E a Commlssiio, que deve sor comprado, o que niio me parece' 
quo subs01·~veu o pnrocer, niio pódo deixar de certo; m~s porque rnZl1o, no flndnr·se qunsl 
sor solidarta. o oxerciCIO corrento, vamos dnr supplemen· 

O Sn. CosTA Azmvmoo-Devo dizor quo te- tos a es<,!IS ver·bas, que. findo o exerclcio. as 
nllo o flrme proposito, na se.,iio do sej!uinte sobras nao podem JliL"S~r para adoantc. a me· 
nnno por um roquerimento, si 0 Senado np· nos que o Govern~ retrre do Thesouro to~n n 
pro-.:ar, perguntar como foi pelo Peder Ex· somma votarl.a e tmmediatamento distrtbua 
ecutrvo observado, esta credito supplementar paios fliV~recrdoa, n.ftm ''~!.que no encerrar-se 
de 7.000:000$000 o exerclcto possa d1zer nno haver sobras das-

Tenho commigÓ mesmo 0 compromi"o de ses supple!!lontos pedidos. S. Ex. creio que 
analysar uma por uma das despezns que se conv~rá,,nno sor passivei, no resto do tempo 
fizeram e tirar as consoquonci•• de frente do d.o •l!erC!clo, gastar-se desses supplementos 
conhecimento quo tenho, permitia-me a""'" st,nr~o os dns verbas para as qunos a Com· 
Isto dizer. e não me considerando lmmodcsto· mt•!"o de FlnonÇils achou que l'azoavolmonte 
em vista do conhecimento poi'Jbito que pre: podram· ser podidas forças supplementa­
sum!.' ter do c~mo deve oer gerida a admlnls- res. 
traQao da marrnha. O sn. Go~rms DE CAsTno-Noste caso, ó me· 

Hei de investigar as despozns que se ft1.e- Jbor nugmentar o orçamento do anno que 
rem; o doei aro r, conseguintemente, com vem. 
mato,r franqueza o meu juizo e si o honrado O Sa. COBTA AZEVEDO-Assim de~erla ser. 
Prestdonte da Republica niio tiver, no meu E como ó passivei a quem entende do ris· 
~ado do entender, comprehendldo o nviso oa•io, permlttam-mo a expressão,liuor acre-
Sincero, bono;to que lhe Ihz a commlssiio dlt t 
hei de vir a criticar o• gastos d•snecessorios ai' que nos ros mezes ••• 
que, porventura, tenham sido praticados. O Sn. Go>rE; DE CAsTRo-Acho que as dos-

Mas voltundo á questão, s. Ex. como disso pezas já estavam feitas. 
trato)! de quatro rubricas, apenris de tanta; O Sa.. CoSTA AZEVEDo-Lá irei. 
refortdas no credito. Seja. neces•ario attendor a. rubricas dota-

O Sn. SEVERINO VIEIRA- Ao prlncipaes. das com menor lmporta.ncla do que os sup-
O plementos pedidos para aR mesmas rubricas V 

sn. CosTA AzEVEDo-Não siio tal ns prln· Mas o bonrado senador pelo Ma1•anbiio ha <lo 
cipnes; relevo-mo a contestaçiio. pormlttir a oUSILdin do oppôr respeitosa ob· 

O Sn. SEVERINO VIEIRA- PoJo monos as- sorvaçiio á sua theso; do guo nao ora dado 
sim o entendo. . ' abrir credito extraordinario, para se attender 

o ~n, CosTA Az~vEno-Permitta s. Ex, que a essas despezas maiores. 
lhe drga: podem se1• as de maior gr11vame O Sn. Go>rES n• CASTRO- Por esse Indo, 
}lllrn o thesouro, mos niio s~o as prlncipaes, não tem rnziio. O que parece Joglco é, si o 
enfrentadas como ob•orvancta da lei, ~ue niio objecto ainda está por comprar, augmentar· 
foi observado polo Governo ao pod1r este se i1 vorbR. 
mesmo credito supplomentar. (Trocam .. sc vnrios apartes entre os Srs. Se· 

O Sn. SEVERINO VIEIRA dú. um aparto. verino Vieira e Gomes de Castro.) 

S 
O SR. CoSTA AzEVEDO - Si attenderem os 

O R. CosTA AZEVEDO- S. Ex. me conco· honrados Senadores á dat~ da Mensagem, re. 
deriL uma 11ergunta, que póde ser re•pondlda. conlleccrilo quelil se diz, credito ertraortlina· 
em aparte ligeiro, que niio . terá obsta.cnlo, 
crolo eu, por parte da MAsn: o credito, ou mo· rio. 
Jbor a. somma pedida para cstRS verbas, por O SR. Oo~ms DE CASTRo-Pela de 1850, os 
S. Ex. referidas, silo para attcndot• a despe. creditas extr~ort!innrlos são para despezas 
zas, ou objectos, a materio.J ,iii. comprado, ou quo nilo teem rubrica no areamento. 
~inda por compr.a•! O Sn. COSTA AzmvEoo-AcrAdito que assim 

O Sn. SEVERINO VlEIItA- Devo ser- por é: mas o credito em debate .destlna·se a de•· 
comprar. pozas todas de t•ubrious do orçamento,scoundo 

o Srt. co~TA AZEVEDo-SI ó por comprar, as notas •»plicatioas que acompanham a Men· 
b S E llt 

sagom. 
conce o . x. que o CI'e< o po·lia ser pe- voltemos ao credito. continuar nes•e es-
dido; sl ó jú. comprado, a lei foi ferida. tudo doutrinaria d11 mataria dos creditas 

O Su. SEVEIUNO VIEIR4-Niio Jm duvida ; seria entrar .. J!Or domai• nosso mar quo me 
esta é a bypotbese. · prostraria, à to.! ta de l'ecul~os, enjoado. 
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O Srt. Gol!ES m~ CAsTRO-V. Ex. não enjoa 
no oceano quanto mais nesse mal' a que o.l· 
ludo, ondo ó tambem marinheiro. 

O Sn. CosTA Ar.EVEoo-0 honrado sonndor 
pela B1thia 1 que, doft~ndo a administmçt7o tia 
ma.rinlta, niio ó sómento ad vogn.do delln 
na questão deste credite; antes enl'rentou·mo 
noutl'n., com niio menos ardor: esperava-o, 
pois, no debato. Nilo mo sorprendeu, pois, 

Mns, confe>so i• V. Ex.: o esporei estudando 
a questão, por partes o, niio mo emprestando 
o papel do accusador, mas de quem tem do 
julgar do assumpto por rorça do dever. 

Acaso accuso a improcedeneia das justifi· 
ca.tivns tlo credito mn certas rubricas, no 
papai de um nccusador, na comprchensiio go· 
nuina da palavra, a que parece abrigar o 
honrado Senador I 

Nilo, seguramente, não. 
Meu proposlto, ó trazer a. admlnlstraçiio ao 

bom caminho pela critica desapaixonada, sln· 
cera, verdadeframente conveniente. 

Vejamos de modo claro a questão. 
A' rubrica, e dolla tratou o honmdo Sena· 

dor, balisamcnto de portos. que se pede de 
supplemento I 30:000$, á consignação do 
50:000$, o ministro nilo justifica este pedido 
com a allegaçiio que o llonrado Senador oJfe· 
rcc&u-nos. 

O informante de S. Ex. não andou acer­
tado. 

Nada tem, ou deverá ter este supplemento 
com a desobstrucçiio do porto do Santos, como 
pensa S. Ex. 

O mmistro disse na justificativa o. que 
passo a ler dos papeis que acompanham a 
mensagem. 

< § 14. Balisamcnlo de portos: -Para at· 
tcnder·se á despeza com a construcçiio de 
boins e balisas de que foram incumbidos os 
arsenaes da Bahla, Pernambuco e Pará.» 

On•lo ahl o serviço de desobstrucçiío do 
porto do Santos de que coglteu o digno ndvo· 
gado do governo 1 

O Sn, SEVERINO VIEIRA-Estão comprohon· 
dldos todos os serviços ; o que ó fucto ó que 
esses serviços estão multo mal organlsados o 
executados entro nós. 

0 Sn., COITA AZEVEDo-E' cousa que niio 
conteste: o governo que declnre·o Ji•,tnca· 
monte, e não peça dinheiro para empregal·o 
cm cousa di versa do que disso. 

A nossa esquecida Constituição impoz o de· 
vet• de zelai' pot• todos o; serviços, espacial­
mente nos que nJfeotam iLs dospezns. 

O Sn.. SEvERINo VIEJR.A-V. Ex. niio devo 
responsabllisar só o mlnlsti'O da marinha e 
sim n. todos os inlnlstOI•ios, n.tó mesmo o pro· 
prlo Congresso que nilo oxlje perfeita justltl· 
catl va do· q uo pode·se·JIIe, 

0 Slt. ALMINO AFFONSo-Mas elle ja está 
governando ha um anno. 

0 Srt. COSTA AZEVEDO-Si V. Ex. estive~se 
no comcco dcstD. scssiT.o, já com assento nqui, 
vória como ou, tendo sido relator de um pa­
recer sobro corta despeza não justificada 
como esta, poJa simples observação do hon· 
rado Senador pelo Murnnhilo Jovantel·mo di­
zendo que realmente a Commissiio do Finan· 
ças não tinha tido todos os documentos 
para mora.lisar o credito pedido. Creio que os 
honrados Senadores membros dn commlssilo 
relevarão esta doclaraçiio, porque lhes pedi 
licença para dizer que esse honrado Senador 
tinha rn.ziio, nn. critica severa, sincel'a e 
necessaria que então fez ao parecer, do que 
fui relator, sobre esse credito • 

Já v<l v. Ex. a modalidade do meu espirita 
em vir semP.re ao ~om caminho, e estou 11

' 

certo que será lambem da natureza de V,Ex. 
vir no bom caminho que ora. lho aponte. 

Eu já li o que o ministro disso; S. Ex. 
ouviu o que ello disse ao justificar o pedido 
•los 130:00U.$, supplementares á verba, somma 
maior rlo que n quota. do. respectiva verba. 
em SO:OOU~OOO ! 

O cuminho para V. Ex. seguir desassom· 
brado seria o do conressnr que, do corto, niio. 
ó para o scrvi•;o que allcgara, o supplemonto" 
do que trnta.so; delle desviou·se por lnexa· 
ctns intbrmações. E, neste caso, do pó dei· 
xaria a critica da Commlssiio do Finanças. 

0 Sn.. SEVERINO VIE!R.o\-Já tive occasiiio 
de dizer que, para v. Ex. o estudo dessas 
questões tle detalhe era muito mais facll. 

O Sn. CosTA Az•VEDo-Então, V. Ex. h~ de 
pormlttlr que lhe diga que me encontra 
doeU sempre, menos quando entendo que 
devo ser exigente nesses a.ssumptos. 

O Sn, S&VERINO VIEmA-V. Ex. ja conhece 
qual o meu modo de entender o desempenho 
das funcções publicas ... 

0 Sn, COSTA AZEVEDO-E então j,,,, 
0 SR. SEVERINO VIEIR.A-Mas nosPas ques­

tões de adplinislraçiio a respons~bilfdado 
corre mais por conta. das secreta1•ins, do que 
dos minlst1·os. 

o Srt. CosTA AzEVEDO-SI v. Ex. me raz 
ver que niio devo usar do rigor em rot1lren­
cia no Ministro, ~!tendendo a que o respon­
sabllldado do Governo pertence ao Presidente 
da Republica, diga-me •••. 

0 Sn.. SEVJCRINO V!EIR.A-NÜO Ó isto. 
0 SR. COSTA AZEI'F.DO,., porque VOU de 

frente podlt• n.o Sr. Presidente da Republica, 
explicações a este respeito. 

O Srt. Suv&mNo VmmA-Nós todos temo• 
o direito o o dever de corrigir f~lta. da admi,. 
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nlstmçíio, censurando os empregados, pedindo 
pnru. osse fim informi\\'Ões. 

No esta•! o ele sitio no Governo de entiio,alnda 
na c?ntadorln <lo marinha, ,julgou que devia 
prntrcM• o qne praticava em todas as reparti­
ções : o era niJrii• vagas para os do peito, para 
os exngorndos que mais so dedicavam nosex­
cosso.i Lia poder, o suponho mesmo, qna ma-

. 0 S". COSTA AZB\'EDO-Estou certo do que 
a S. Ex., no momento em quo fallava, não 
assaUou a ldóa do quo estava comprohendido 
o set•viço <111 dosoustruçíio do porto do Santos 
no supplemonto Jlodido a esta vorbn. lhoros dessorviços por isso lhe fizessem ; o 

aposentou, conseguintemente fct•indo a Con­
stituiçíio, o então contador, sr. consolbelro 
Ferreh•a, nomeando um extranho, que, nn· 
turnlmente, quando para alll entrou, poderia 
saber tanto do oficio como eu de advo­
cacia. 

O Sa. SmvERINo VmmA.-Cortas fultas cor­
rem por conta da secretat•ios. 

O Sa. CosTA. AzEveoo-Entíio, realmente, o 
que fazemos aqui 1 

SI niio podemos chamar a contas o ministro, 
ontos das secretarias, o melhor ó dizer des. 
respeitem a Constituiçíio, faça o Governo o 
quo quizer, ab1•a os creditas que lhe parecer, 
disponha do dinheiro puulico, porque níio tem 
obrigaçiio de se ,!ustillcar, porque isto corre 
pela responsabilidade de subalternos. 

Assim, me parece escusado o Congresso 
Nacional: que corra tudo á vontade dos se. 
cJ'etu.rios do Poder Executivo. 

Entretanto, em quanto temos CongTesso o 
dever é nnda conceder elle ao Rxecutivo, no 
que entende principalmente com o suor do 
povo, sem estar convenclrlo de ser necessarlo 
o sacriftcio. Para isto, precisa o Congresso do 
informações sérias, sinceramente fornecidas, 
o que falta-lhe no caso. 

Não creia o honrado Senador que o; senões 
graves da justificativa do credito em debato, 
proveem de lapsos, de esquecimentos das re­
p~rtlções. Não, seguramente. 

0 Sa, SEVERINO VIEinA.-Niio disse que foi 
lapso, ou esquecimentos ; nttribuo esses se­
nõcs ao máo vezo em que estão as reparti­
ções. 

O Sn. CosTA. AzEvEno-Era o caso de se pe­
dir processo de todos esses empregados, ou 
demittil·os. E' preciso convencermo·nos de 
que o empregado puulico, só deve ser empt•e. 
gado publico emqunnto cumpre suas obriga­
ções. Não )/Odemos ostnr servlnclo do capa a 
f~nccionartos que não sabem desempenhar 
com zelo os deveres que tem. 

O SR. COELIIO ll.onaiOUEs-Apoiado, 
O Sn. COSTA. AzEvEno-EIIes estão sujeitos 

á nossa flscnllsaçiTo e 1\ nossa critica,ó certo ; 
devemos ser severos. 

o Sn. AL~IINO AFFo:-;so-Quanto nos gran­
des pi•lnclpnlmente, porque ó fraqueza uzar 
t.le rigor sómente para os pequenos. 

o SR. CosTA. AZEVEDo-Quanto nos empre. 
~adas da contadoria na justificativa asslgna­
dos, niio preciso defondel·os, os conheço, n 
cxcopçíio do ultimo, o contador, e, digo ao 
llonrado senador, creio que Indevidamente 
elle exerce o cargo. 

,. 

O Sa. Ssv~miNO VIEinA-lsto niio; V. Ex. 
dava.um bom advogado, tanto que accusa e 
detendo. 

O Sn. CosTA AzEvEno-&u confesso que si 
viesse no poder succedendo ao governo ul­
timo, si isto fosse passivei acontecer, demlt· 
tlria de prompto tal contador lmmediatn­
mente c reporia o outro no togar: faria taboa 
rasa geral para que tornassem aos sous laga­
res todos os que tbram retirados delles, com 
olfensa da Constitulcíio. · 

Creio que era o exemplo que so devia ter 
dado do boa administracção ao inaugurar-&e 
o. nova situação cm 15 de novembro do o.nno 
passado, lastimo que o honrado Presidente da 
Repubiica,cujas relações níio frequento, mas 
quo tenho no mais nlto conceito c isto pelo 
que delle ouvi do venerandoelallecidoaml­
go o Sr. Conselheiro Saraiva, nilo tivesse to­
mado esta deliberação morallsadora, e ncces­
sarla ~ boa marcha da admlnlstraçiio c 
ainda mais que .... 

O Sit. SEVERINO VIEmA.-V. Ex. ba de re· 
conhecer que essas cousas niio se mudam de 
um dia para o outro. 

O Sit, CoSTA AZEVEoo ... S. Ex. tivesso 
vindo em mensagem, com aquellas fataes 
declarações que profundamente sangraram 
nos brazileiros, em sua maioria enorme, de 
elogios ao Governo Militar a que succedia, c 
de seguranças de ser o continuador da poli· 
tlca que seguira •.• 

Inaugurando o ·bom•ndo Sr. Dr. Prudente 
do Moraes o governo civil da Republica, niio 
cauia-lhe esso programma que, desde 1880, 
com mão pesada lliudla as esperanças bem· 
ditas, dos dignos republicanos, dos blstorieos 
nota veis, um rios quaes, distlncto represen­
tante do Estado do Rio de Janeiro, acba-se 
aqui em sua cadeil•a ao momento. 

S. Ex. em lagar de abrir wna nova óra 
Ioda civil, veio cort~jar uma administração 
militar, que, .embora tivesse prestado muito 
bons serviços, quo os reconheço,- como os que 
prestou para acabar com a caudilhagem, e 
que meroce por Isso, de todos os br•zlleiros 
saudações sinceras. S. Ex. podla•·quando 
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multo, cit~r oste grande serviço, e niio dizer 
como disso: seu continuador tlo yoverrw que se 
a.'iconúo para wio mai.ot v1'r, tiO occiclcntc politico 
rla vida. 

Desde este ilin., cm que li n. monsa~em do 
honmdo Pt•osldento da Republlcn, o pouco an­
tes do bavm• elle !'oito as promessas constitu­

·cionaos, disso ao mou collega do reprcsentu­
ção o Sr. Francisco Mncho.do: c.çtou desani· 
mado, o goocrno militar contini1a, 

Era posalvol alliar-so a prudoncia, dos pri­
meiros actos, dos primeiros passos da adml· 
nlstraçilo civil, com o passa•to: sacrificou· se 
o dominlo dessa adminlstraçiio pelo cortejo 
havido. 

Mas voltemos iL questiio do credito, doi· 
xando osta~ guinadas, embora pormittldas, 
por tratar·so de um credito, o creio quo assas 
praxes silo doutrinarias, porque os ct•editos 
sempre silo ol\iecto do confiança. Voltemos, 
pois, ao credito cm debate. 

O nobre Senador que o defende torá conce­
bido já por quanto dito que, não era pas­
sivei estar no. mente da ndministt·a~ü.o d11 
marlnba, esse sot•viço, que podia mais justi­
ficar o grande excesso pedido de supplemento 
ó. verba do~ 14; o do dcsobstrucçii.o do porto 
de Santos, apenas para justificar essa oles­
pczn o governo allegou a encommenda de 
boias, aos nrsenaes c i to.dos. 

Nilo era caso para o credito: delle se deve­
ria supprimir esses 130:000$000, 

No or~amento para o anno seguinte, era 
dado atteudcr á necessidade de obter essas 
boi!IS. 

0 SR. SEVERINO VIEIRA.-SUpprimlr·se, niio; 
ora o caso de so chamar o ministro o pergun· 
lar-lho quant!IS bolas encommendou. 

0 SR, CoSTA AZEVEDO-Mas OS creditas não 
são para as quo est[o oncommondo.das. O cre­
dito ó paro. se comprar material, e paro. se 
pagat• o pessoal que ganha, quer tro.bo.lhe 
quer n[o. 

Ahi ba esto grande excesso 11 verbo. votudo. 
para a rubl'ico., do trcs vezes o sou valor ! 

Parece-me, quo a administração do. mo.ri· 
nho., paro. construir OSSIIS bolas, devia osporat• 
pelo novo excrcicio. 

Onde Iremos, Sr. Presidente, bnscar dinheiro 
paro. tantos desperdlclos 1 

0 SR. CoELHO RODRIGUES- Pinte-se pa­
po!, 

0 SR, COSTA AZEVEDO-Si as omissões clan· 
destinas pódem supprir as nocessidadcs, po­
der-se-bo. tor nõo só o dinheiro nocessai•io 
para taes desperdlolos o outros, como paro. 
todas as extravagancias quo, porventura, as· 
sal tom a cabeça do qualquer ministro. 

A dotaçiio, pois, do. verba da rubrica do quo 
t~o.ta-so, consignada pal'll. o oxerclolo corrente, 

niio morocla n. critica sovem quo so traduz 
no podido de supplomento. A uma verba do 
50:UOO$,pe<lir-sc umsupplomonto de 130:000~· 
e isto, quo.ndo n.ponns fb.ltn.va.m tres mez~~ 
pn.ra ILco.bar-~c o. vigenmn. do mesmo exerci· 
cio, pois o pedido ó do 30 r:o setembro, merece 
reparo, mais soVCI'O do que venho do lh.zcr 

F'o.llou o honrndo Senador, ta.rnbem, tHL I'u: 
brlco. Muniçücs navacs, para. cujo. verba. so 
podo supplemonto de 1.300:0008, sendo que 
foi dotado. em 700:000$000. ' 

S. Ex. comprehendcu nesta rubrico., mate· 
ria! que lho nii.o pertence, afim do menos se 
reparar no excesso do supplemonto. 

0 SR. SEVERINO VIEIRA-Entrei neste RS• 
sumpto a medo, tanto que Invoquei ns luzes 
do V. Ex. 

0 Sa. COSTA AZEVEDO-Por isso, e que OU 
tomo a li bordado de dizer que S. Ex. com­
prchondeu nesta rubrico.-Munições navaes 
-mnteriacs que nunca tlvm•o.m, nem pódem 
tor entrada nessa verba. 

Nas munições navaes o para as quaes pede· 
se supplemento 11 verbo., estõo: cabos, lonas 
brins, tintas, oleos, otc. Nõo silo do. rubrJc& 
mo.clJinas, e essas o.r·tigus de constru~c;ão na­
val declinados por S. Ex. e que ponso. terem 
esto.rto em depositas do. Armaçõo, destruidos 
pela revolta de Setembro. 

o supplcmento e para aqucllos artigos quo 
enumero!. 

0 SR, SEVERINO VIEIRA. dá um aparte, 
0 SR, COSTA AZEVEDO-AS madoirns o OU• 

tros materlo.cs de que fo.llo. o honrado Sona· 
dor são do. rubrica material de construcçtTo 
naval. 

E' esta, Sr. Presidente, o. outra rubrico. de 
que fo.llou o honrado Sanador, cuja verba do­
tada no orçamento em 600:000$, quer-se au­
gmentar com u supplomonto de 1.200:000$000. 

Jil. ó desembaraço I Quando quasl n[o ba 
construcções nos nossos nrsenaes e poucos 
soo os reparos a quo attondem, quer o go­
verno o supplomeuto do dobro da dotaç[o 1 ... 

lnvestigue·se o como correm os serviços 
por alll, o chegaremos á convicç[o que para 
o que so conseg.uc, silo demais a quartapo.rte 
do pessoal, o o. motnde do material que ó 
exigido nos orçamentos. 

Por al!i ba mais descanço do que trabalho· 
ba muito mais palavras do quo obras. Os ar! 
scnaos quasl estilo convertidos om ponto de 
rounlii.o pam palestt'IIS e para garantir pola 
o.ssiduido.<lo os salarlos. 

O que oram bo. tempos ossos arsennos e o 
quo bojo soo! ... 

'E' multo dinheiro para tilo pouco proveito, 
O Sn. SmnmNo VmmA.-Eu disse que por 

essa verba gastou-se no exercloio anterior 
mais do dobro do que se pede aotuabi!ente, 
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0 SR. COSTA AZEVmoo- M~s, nctualmenlo 
niio ha motivos pnra essa dcspeza. 

Passarei a attondor 1\ rubrica n. 28-Even· 
tuacs-, ultima de que tratou S. Ex. 

Pe<le·so supplomont.o i< dotnçiLo da verba 
qno foi do 200:000$000 nada monos do 
340: OOO.lOOO. 

Sr. Presidente, n justificativ:< rara e'so 
supplcmento é tão singulat· q uo, s fosse fn­
~er~lho c1•itica, levaria. muito tempo, porque 
são taes as ailegaçilos qno, só a certeza de 
serem produzidns para niio terem estudo, e 
investigações, daria nnimo no desembaraço 
nssumido pelo ministro. 

Não mo disponho a mort<Usar essa justifi­
cnti va do suppiemonto ~ verba, da rub1•icn do 
que taiio: o desde quando, o parecer ~n 
commissiio do tlna.nças, a conselho meu, ntLo 
julgou dever cortar o credito, mesmo poJ•quo, 
seria dcsattendida na outm casa do Congresso, 
si para i~ fo;se emendado. 

O Senado aeha·se sem autonomia real; 
apparontemento legisla, nos projectos que 
teom nlli origom. 

Por alto, nl..,.uma cousa preciso di~er em 
rolaçiio aos Outros, ou n. alguns dos out1•os 
supplementos, nao cogitados pelo honrado 
senador, dotcnsor da adminlstJ•açãu da ma­
rinha. 

Vm•a S. Ex. que, acaso fazon<lo j~stiça á 
Commissiio de Finanças poderia te1• slllo me· 
nos rigoroso fazendo mais benigno juizo do 
que o omittiu rolntivnmento no procedimento 
que teve a mesma Commis;ilo do FinançPJ 
considerando este credito. 
. O Sa. SEVEniNO YIEIR·~-Nom por som oras 

empreguei rigor algum contra a t'Omm:ssiio. 
0 SR. COSTA AZEVEDO-S. Ex. ncba que o 

Governo andou perfoitnmonto em pedir este 
crodlto supplemontu.r, a commlssiio só ndmltte 
o credito em tres verbas das vinte o tantas 
declinadas; já se vô quo a opinião do S. Ex. 
não su!fragn a boa oriontaçúo da Commissiio 
de Finanças. 

MnsS. Ex:· não quiz attonder n to.ntas e 
bons eonsidornções <JUe a commi>são oxpoz 
c1•iticando o mesmo credito. A commissiio 
quiz ser o mais passivo! clara, dando como 
dou todos os oiomontos do estudo c\quollos 
quo quizcssem entrar no debato. 

Dis~o a commissiio (lú}: 
«A commlssilo do Finanças do Senado sento 

dissentir do modo poJo qual a com missão da­
quclla. Ca.mara. (a ua o1·çnmtmto da Camara tlo.'l 
J)oputados) encara o nssumpto de sua natureza 
grave, quer pelo agravamento dos encargos 
do Thesouro da Uni[o, quer pelo caracto1· do 
credito, que, sondo supplemontnr, ni•o podia 
em verba alguma a quo vao attondei' ir além 
das dotações decretadas para ellns pn lei or-

cnmontarla n. 200, do 24 do dezembro do 
1804, nrt. 4'. quo tom por fundamento pro· 
pos,U< do Poder Executivo n que attoncJeu com 
ms1gnlflcnnte di!foronça,slniio em rubricas su· 
joita< a variações bruscas do p1•eços nns praça•, 
o acu,los sorviçosdevondo 11ttender.nilopossam 
so1• ndirtdos; como par exemplo,n de munições 
do boccn, n de combustivo!, nem que attend11 
a venc_imontos, acaso elevados por lei espe· 
cilli, depois do votada a de orçamento. 

No entretanto, assim niio suecedo no cre. 
dito ora sujeito á decisiio do Congresso Nncio· 
nal, como se veró..:»-

Noto, Sr. Presidente, que o llonrado Sena.' 
dor a cujo discurso nttondo, sem desconliecor 
quo as'im se <lave entender 11 questilo, vciu 
tc·a~<r dos supplementos ás vm•bas que não 
estilo neste coso, e rlefondendo·os do modo a 
pôr essas considerações á margem. 

No trabalho da commiss1lo se csmerilha 
uma por uma das sommns pedidns no credito 
e bom demonstra (lendo): 

« 1.' Que em quatJ•o das rubricas enumera· 
das, o tmpplomento ás vorblL8 respectivas, 
soiicitnrlo, excedo as dotações fixadas pela !ui 
n. 200, de 24 do dezemb1•o de 1804, silo as se­
guintes: 

Baiisamento dos portos, om R0:000$000; 
Munições navacs, em 600:000$000; 
Material do construcçiio naval, em .... 

600:000$000; 
Evontuaes, om 140:000$000. 
2." Quo em duas das rubrieas lambem enu­

meradas, o supplemento ás verbas respocti­
vns npproxlmn·se bom do noi•to ás dotações 
legaos, silo as seguintes: 

Arsenaes, supplemento de 2. 950:045$200 ; 
Obra1, supplemento de 200:000$000. 
3. 11 Qul3 ha rubricas igualmente enumera .. 

das, cujos supplementos ás vorbns respectivas 
não siio de maior monto., mns que e nem por 
isso podem deixar do merecer reparos,attento. 
a naturez~< dos objectos para que silo desti­
nados.,. 

Bem se percebo pelo quanto, tilo em resumo 
disse a commissiio e acabo do ler, até onde ' 
vao a tacllidade do despende!' dinboiros da 
União, cujo Thesouro niio se acha em cireum· 
stnncins do receber essas sangrias. 

A mlmlnistrnçüo da marinba, porem, talvez 
quo, oecupnda em estudos de elel'ado merlto, 
pa1•n quo so reorgnnise os serviços tiio des­
cuidados quo.lhe negaram seus antecessores, 
nüo tem tempo de attondor n esse do menor 
importancln, quo alfecta as finanças o muito 
embora se prenda no programma do poder 
Executivo, guando este represento do sô no 
PI•esidente·da Republica. 

Tanto assim que, as justlficatlvllll dessas 
despczas, que deseja Jazer, silo na maioria 
dos casos Ido mal expostas quo bem Justifi· 
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cnriarn roprovnr_tiio, por p:tJ'ltJ do Congorr's~m 
Nacioml. 

Si, Sr. Pt·osldonto, continuo.J•mos nn litci­
Ududo Olll()llO tomo:; vin1lo do votar tiiu :;om 
cerimonia cr•oditos, como o hnvomos foito, 
diga~f:iO f1·nncamonttJ, para niio so ongantLI' o 
paiz1- molhar ó não lmvot• loi orç:l.tiJt.lllllll'irt, 
-o n. rouniiio dos log-lslmlormi lloixt~ elo noi' 
o.uuua, pül'f]UI1nto ~ó puru. qnll ao o!JtunhtL 
as Jois nnnuu.s ó quo ollos se rounom ttntmnl­
mouto. 

orçamento n fJil'l so nl\u'lo, tlol pa.rocor, não 
o snppuurlo c!u·oco1lDt' do nl!wgamonto !lo vor· 
ha::~, rJos::uts quo fazem motivo do credito em 
<loiJMo. 

o ~ovoroo civil inJtng-urn.do o nnno pnssndo 
vni na corl'ontu tln.quolln. CJilo lho ontrogaJ•n. 
n. u.dministruçiio ; o com alio gn.stt~nclo nito 
tltnto, o rnosrno pot•quo ns circumtnnclns ~iio 
dlvorsns, mas ttindn. muito. som cogihw do 
o:;tntlo om quo ns finn.nçns estão, o dn vidtt 
ditflcil que nssob11rba. u popnluçito, que jü. niio 
pó•lo lmvor molas. 

Pois nito devo o Governo ser tonnz em man~ 
tor-so nos li mitos do:; orçamentos vott~dos? 

O SIL. LEoror.Do oB BuLnõgs- E~so orç~­
túento, quo vui terminar, uiio toi pt•opoõtn 
pelo actual Govm•no; rol pt~\o Governo pns­
sudo o fot votudo tlo afogoat.lilho, corno todos 
sabem, por isso pó·Jo não cort•espondor ás 
nocossillutlos. 

O Sa. COSTA AZI~VEno- E' corto quo (o\ o 
Oovot•no passatlo qno o.pt•osontnn n prorosta; 
mns o ontiio Ministro 1\a. Mn.l'inha, ~t·. Gon-­
ç~\vos' Duat•to •~IJIIL do omcto, o não so lho 
avantu.jn o ncltml um cmu~:~ n\gumn.: os co­
nheço e sei n competoncia l'Oiativa. do .ambos 
:para f1dhlrom do n:isumpto. 

Nii.o so criticará., pois, o ox-mtnistt·o, por 
osea proposta som ~uo o dorondn. 

o Sa. LEoroLoo DI' BuLI!OEs - Ponso quo 
nlnguom o nccusou. 

o SR. CnsTA AzEVEDo-Mas, V. Gx. dor~m­
dentlo o ct•edito, hasondo na pJ•opostn. tlo!l­
cianto, quo o ex-ministro apt•o.;entou no Con-
grosso, l'az-lho n.ccusnçii.o. · 

0 Ra. LEOPOLDO DE BULIIÕES - 0 quo OU 
disse o o que uinguorn pOdo contosttu• é quo 
o.tó 20 do sotombro do anno pnssntlo, o Con­
'grosso nüo tinha proposta do Govtlrno pu.t•a 
a cooroc~!llo do orç1unento. 

O S~t. Gmms o r. C,\ST!to dn um ap~l'te. 

Bsto crotlíto tt'm origom, nlóm dosso tlosom­
bnraco do uctual ministro, rlo gastnr, no fncto 
critica1lo o !Jorn pulo i\lnstt·arlo roprosontanto 
t\ú Ooyaz C)U:l!lrlo aqui 110~ disso, tl'ntando•SO, 
ponsu on, do orç:unonto do Mlnistorlo dus 
lto\açlí•1S ExteriDI'as: 

«O quo urgo é qlte so tltçam as dospozas 
Uontro dlls vorbn.s votml:~s. » 

o fl.UtJ so procis;t, disse S. Ex.., ó quo a dls­
ll'llmiçiin dos crodltos votados so raça om 
proporçli.o rios mozos, elo sorte qno ns dos­
poz;Ls ncomp_~nhorn, tnnto qu;mto po:;sivol, o 
tempo u. não Uoixnr-so do ter maios ntó o (lm 
do oxorciaio. 

Pergunto ou ngorn, quor so levnr om conta 
do nlmíraoto Gonçalves, C]Ue deixou o C.'\I'S'O 
do minislt'll em 15 do novembro do 180·1, os 
desvios do nctua.l mini:o;tro, que começou n. 
intorrorir no o:tor•cicio desde o dia to de jn.­
noiro, Jtrrohontnmlo, como orn costume dizor­
Sil nntigllmonto, o.., vot•llas nindt~ qnn.!J.dO no 
2" fJUiu'tol do oxorcieio 1 Nü.o, o n.lrntrnnte 
Gouçalvos nfi.o pódo curregnl' com assas 
culpns. 

O S~t. SIIVEIUliO VIElnA- V, Ex. é Injusto 
pn.rn com o actual Miuistt·o tlu. Mnrinho. •. 

0 SR. COST,\ AZEYEDO- Eu estou dizendo 
quo dosoju vm• om pratica- a doutl'lnn do 
Jlonl'O.flO ='oUntiOr pot• Qoynz. 

o S~t. Ltwrnr.oo DE BuwOES- Hl\ do ver 
no oxorcicio t'ntut•o. 

0 S!t. COSTA AZEVEDO- Estimnroi muito, 
Mas cada qual gasta o que pólio,. si é COI'J'OCto. 
o rninhtt•o nii.o tinlut. qno ver st estn.vu.m ou 
uii.o jlOrlOitamonto bem doto.dn.s ns rubrlcns; 
s. Bx. tlnht~ 1lo cnrupril' o:; sat•viços, conformo 
0 ducrotn.do o :;Umento ttbrir supp\omento ús 
vorlm.s, om qntl podium.set• n.utopis~tdns, como 
ossas tros, q no a Commt.ssito f:ln.ltentou. 

O S!t. SI'VP.IU:>IO VIEIRA- Por isso Ó quo 
t•licot•r•au no Cougrosso p01lindo supplomontos 
1\ VOI'ba.S, 

o Su. CosTA Azgvguo - Bu ::~ó dou leste· 
mun ho Uns oceurroucio.s posteriol'Od no Uh\. 7 
do novomht•o, om quo torno i nssonto: o porquo, 
dos<lo outiio, 1\\nda f•itoi il chamada. 

o Stt·. CoSTA ,\?.F.VED0-1\Ias para quo vos· 
bns 1 Niio po1lia o Govorna tet• 1~ pt•otonçuo 
,to petlir com succnsso CI'Otlitos supplomontn .. 
ro:; I\ vorbns quo o.t•t•oiJontn.vam por dosn.so, 
:!i, porventura., o Cong-resso nii.o lho fosse co­
nhocitlo p!ll:~ honovo\e~cin oxtromo. como 
onc:trfl. o:; netos C]UO pr<Lttcn.. · 0 Sn, LEOPOLDO DE llULIIÕI~S- Só r,dto\ 1\ 

umn. ~os:-ui.o pül' Joan to, 
O SR. COSTA Azt~vtwo- E nom tt•nto distoi 

qnoro nporlt~s nccontuat• quo, ontílo Uosign:~do 
pura momllro t.ln Commis.sito do Li'ino.nt.us, tlvo 
" ~ro~osta do Govorno, o sobro o projecto do 

Bonp,do Y. VII , 

St•. Pt•os\L!onto, u. p'lrosto rL\CtO quo, no pro­
souto so turntL stu••nhu• o snspo1to nquel\o quo o'us1t tLimly.:;m• o

0
modo polo qnu.l so ga.sta. 

tio suot• do pobro povo: t•oalmonta sacrltlcn-sa 
quom dostóa d9sso concerto do louvores no 

l1. 
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-------------------------------Governo que ouve-se nesta o nn outra casa do 
Congre>so Nacional, pu.ra mais fucilitnr a pra· 
tica de abusos notados Jllra dessas casas. 

Niio mo dispunha, conseguintemente, a ln­
vostlgm• llOI' 111iurio as cousns que lizeram no· 
cossllrio o credito em debata, em algumas dns 
t•ubricns. 

Po1•ventura, seria permittido contar com 
eUc, a niio sor por olsn a Iludida bonevolencia, 
destinando multas desses •upplemontos a sa­
tislhzer Interesses de firmas commcrciaes que 
se nüo quadram com os do paiz 1 

Nilo, seguramente, 
Jó. desta tribuna alludi a fucilldndes da nd­

ministrncito da Marinha que despertam sus­
peitas de uchar-.e lmpulsionad" poiu. força de 
advocncia administrativa, tiio fatalmente son· 
tida antes, quer no tempo do Imperio, quer 
muito principalmente ao tempo do Governo 
Provlsorio. 

Francamente, volto a dizer que estou con­
vencido de esta•· o mal om piem• nccantunçiío, 
onfrentnn•lo aquelle que dirige a Repartição 
da Marinha. 

E quaes são as defeso.s procerlontes, que· 
teem appareoido, para tranquiilisar o espírito 
publico e tazel·o comprehender que nessa ad· 
ministraçiio as normas silo de todo regu­
lares. 

O Sn. SELF.RINO VImuu-A defesa se pro­
duziu. a mais ampla o cabal, na Cnmura dos 
Srs. Deputados, quando so levantou lá esta 
arguicito. 

O sn. CosT.\ AzEvEuo-Dc haver advocacia 
administr~tiva 1 

0 Sn, SEVERINO VIEID.A-Sim. 
0 Sn, COST.\ AZEVEDo-Ha de permlttir 

ora o resultado dos documentos tmzidos no 
Senado, "" occrui<To, poJo proprio Minl•tro 
quo pareci~ nccusndo pelo roquorimonto ~ 
quo ~Iludo. 

No outro dia, o não cspemv~, vaio a im­
prensa corroborando qu~nto h~ via ou dito e 
om contrario nos conceitos d" honraria Sana­
dor, um c~v~lheiru, seguramente bom com­
potente, porque foi o/liciat de mm•lnha adis­
tincto, o Sr. Ma.noel Mario. do Carvn.lllo, 
como agente do um estaleiro na ltalla. 
· Niio podia asso cavalilelro, sabet• dessas 

idéD.s geraes que emitti contr11 a defesa o o 
noto do Governo: cmittindo seu t•ecto juizo, 
provou á evidencia que sallia mais caro no 
estabelecimento da Aliomanba " concerto do 
Aquidaban, ainda quando apresentado pl'O· 
postl mais barata, 

As consirleracõcs que ou bavla produzido, 
estilo nesse artigo. 

O repat•o completo do Aquidaban niio se 
restringe sómentc ao seu casco, á sua ma· 
china. 

O reparo completo do Aquldaban niio res­
tringe sómente o seu casco e á sua machlna; 
o mais Importante dos reparos de que preci­
sa o n~vio ó justamente aqui lia quo o cstabc· 
cimento nliemüo nüo pódo attondor: t\ tudo 
quanto se reforo ú. seus olemontus bclllcos, 
que nüo póde deixar de •er attondido, e quo 
ha sor attendldo pela nrmn. Armstrong do 
Now Castie ; nüo se pódo recorrer n. nenhum 
outro estabelecimento da Europn. pnm aquel­
le fim. 

E o St'. Josó Maria de Cot•valho bem foz 
notar quo se fossem os couccrtoa do Aquida· 
ban le1tos na !tn.iia não se daria o g"l•anrlo 
inconveniento de augmentar a <lcspesa, por· 
que seria alll tambe111 attendido o reparo <lo 
armamento em geral, d•sde quando aquelln. 
ft•·ma (a Arm.tron!f) tem na !~•lia, por ac· 
cOJ•do com o Governo desse pniz, montado 
um e•tabeleclmento que attenrlc a esse ser­
viço, na maior escala, pelo Interesse da sua 
marinha e do sou c:~:ercito, 

O desacerto do acto, derivando parn. o Bal• 
Convencido disso, fiz aquelle requerimento, tioo o concerto do Aquidnban, Sr. Presldon­

reJeitndo pelo Senado, pedindo informações te, é producto seguro da advogacia a•lminis· 
sobro o contracto do concerto do A2uic/ahan, trativn: disto tendo plena.segurançll, dever 

O negocio foi de tal sonsibllidnde, quo 0 imperioso como conscquencia, essa acto meu, 
honrado Ministro apresscu·so em vir, moer· minha posiçiio oncommoda, ·do censurai-o, o 
J•ectamente, ó corto, no senado, com papeis pór-me de sobre·avlso, como conservo·me 
entregues a um de seus membros, pn.ra de· ~eant•dandministraçiio. 

S. Ex. uma confissiio: não ii propositalmente 
o que •• disse na Camara dos Srs. Depu todos, 
nom contra, nem pró, e por um mo1.1 v o, por· 
quo até hn pouco mA tinha imf'osto a guardar 
silenoio. niio investigar a marcha da adminis· 
traciio da Marinha: e o quebrei porque con· 
venci-me afiual de que ia em pessimo ca· 
mmbo. 

monstrar quo o ostnbclecimento preferido, do Combatondo·n,entiio,salvei os conceitos quo 
Baitlco, para nttcndcr a os>c concerto, era <• alfecr.am a bonm do ~!inistro, contra quem 
quo bllVIa dudo proposta mais em cont:> para jamais ouvi insinuações do improb••ldudc. 
o Tbcsouro !ln Un,iio. o sn. SmvrmrNo VmmA-lsso jli é uma 

O honrado Scnodor pelo CcnrJ\, membro •la t d · d · · t t" Mesa, que recebeu esses papeis 0 a missfio d6 p!•ova con t•a a n vogncta a IDIPIS rn 1vn. . · 
defender o Mlnistt•o, dellu. dcsobrlgott:se como O Sn. CosTA AZEVEDO- Pordoo·me, nada 
bem .. entendeu terminando por declarar que provo. 
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V. Ex. entende que a probidade por si soj par.• o Governo, quot• pat•a o tllesonro pu­
livra nquclle que a tem •lo• espcrtalhilcs 1 bllco? 

Engnnn-se. Os espertos facilmente canse- O honrado Senndor p~ln Babla teve seu es-
guem apoderar-s.e dos animas dos homens pi rito Investigador e correcto paJ'tl esses e 
probos, quando mgenuos . Entretanto, lblgo outro• factos gue diio origem a bontos contra 
ser-mo do/10 confessar que f11i procumdo por o. u~lminlstt•aç!tO n.ctunl dn. marinho., o o. esse 
pessoa altamente collocnda •lo quem faço credito em debate. Niio se circumscreva, ús 
bom juizo. para oxplicar·se e accontuar qunl informnçõcs obtidas, para julga!' essa admi­
sua lnterferoncla cm ce•·tas propo,tas feitas nlstrnção. 
por sou auxilio no actual Ministro da Mar!· S. Ex., Sr. Presidente, ouviu-as de uma 
nba rara compras O contractos , SÓ procedencia; nqueila que sopm a feição 

Fo aqui mosmq nesta casa que se deu a da mesma adminlstt·açiio. 
confurencul. quo ttvemos i ouvi, como era. do Acaso, tenho eu ouvido. diV'crsnmente, á.s 
meu dever, para. mmln.recel•-me o. esse ca.vn. .. contrario.s·o.pena.s 1 Nilo i n.s~Sim fuUo pelo co· 
!beiro, como tnmhom a outros, contrariado>, nhecimonto que tenho do assumpto que, sem 
no intuito de despertar me obrigando a estu- duvirla, é para o honrado SenadO!', um tanto 
dar a ndminlstraçiio da mal'inha. Ingrato • 

Ouvi-os, Sr. Presidente, apenas externan- Essa compm avultadlssima de polvora, sem 
do-lhes a oplnlilo de estarem no seu direito havaNo amda obtido a construcçüo dos 
do negociar com o governo ; ol!erecet• a este paiuos para Ir, como fôm, ser depositada 
propostas do concertos do novios, de venda em navios, transformados em palóes des;o 
de motoriacs e em tudo quonto licitomonto combustlvcl, distrahidos do serviço paro que 
ó dado empregar a actividade. foram construidos, merece especlo.l consuro. 

Dahl não se concluindo que o ministro, niio Não conheço melo mo is poderoso de gastar 
obstante os melhores preços ou con•llçües de dinheiro, em perda, e do proteger areiçoados. 
contt'tlto o!Torecldos, procede bem os aceitando O el!eito da humi•lade ne,sa pol vora,. em­
quando niio tenha verba no orçamento para quanto agglomerada nesses navios, serti per­
levar n termo o negocio, ou quo.ndo nü.o soja nicloso: o estado hygrometrico dos po1•0os 
urgent~ o. despeza n quo obrigue o thosouro tcnderó. alho tirar a força explosiva. , • 
da Unlao. Para que tanta polvora, tonta mumçao 

E' para osto ponto quo. folgnl'ia ouvir o bellica, quando acabomo' do entrar em pleno 
honrado ~enador. Estude S. Ex. oassumpto regímen da paz o do concordl~ Interna; 
o convoncer-se·ha de quo, niio obstante a quando nilo devemos ter ldéa de guerra ex­
probidade do Ministro, nno andou bom em· terna 1 
penhondo a sua admlnJstraçilo nesse con· Niio acabamos de festejat• tüo galhat•do. o 
tracto do concerto do Aquldabam. derendido solemnemente 0 acabamento de nossas ques­
pelo d~stineto Senador pelo Coari• o Sr. Ca· tões Intestinas! 
tunda, nessas compras avultadlsalmas de pol- • d , 1. te lt' 
voras e mun'ie,ües, que diio justos motivos a A amnistia nao eu, ,e 1zmen , ou 1mo 
censurflR a esso Ministro, 0 sr. almit•ante slgnnl da barmonla que queremos, entre os 
Ellslarlo José Bnrbosa. brazllolros 1 

Penso, Sr. Preaidonte, com fundamento o Sn. SEVERINO Vmm.;-V, Ex. aaslm pro­
seguro, do que ; boa parte dos supplemontos va q::o niio se deve to!' provisiio do artigos 
pedidos a e""" verhns das rubricas munições bellicos necassarios. 
navaes, materlaes de construcçiio, o outras, o sn. CosTA AzEv~oo-Para uma oventun­
dostina-se a sntisfa•~ compromissos tomados lidado de momento niio preclaamoa 1lo tanto. 
a tempos-quando nuo podiam sel-o, em vista Mas provisão oxc03stva como a contratn1o. a 
da lei orcamentarla. , · ponto ile, seguramente, si nüo qulzerem to-

Compra-se polvora, sem ter os pnluos para dos os dias dar salvas de regosijos e de funo• 
rebel-a,; e tanto que pedlo-se credito votalo mes mais do motndedesto suppt•imento flcat·~ 
jlt_dil centenas de contos para sua constru- apenns utll sómente para fogos do artificio, 
cçao · • t 

1 
d pnrn os conhecidos foguotelros que anelam 

Compram-se munlçucs, o com a aço a- tilbrlcal·OS, 
monto, quo silo trocados tologrammas com n. V E 
firma Armstrong e outrM, afim de sorom O SR. S~vEntNo VIEIRA-Perdoe-mo • •x,, 
fechados os compromls•os som par•la do fez-se contl·ncto P"ra o fornecimento. 
tempo 1 ... E por quo osso nçodllmento 1 Qunes o SR. CosTA Azmvmoo-V. Ex. cst~ onga­
as ameaças oxto;·nns ou Internas eminentes, nodO' fez·sa-rontrncto para esse grande l'or­
quo obrigue a tantas irt•ogularldades 1 nccimentot o o navio chegou com toda a car-

Acnso nito 6 licito clee::~o procedimento cn- gn.. A condiQÜ.O do contracto,, o.ssogm•o ~o 
xergar a accão da advocacia administrativa nobre Senador, pot•que quem mo re~rlo lol 
sempre deprimente, de ol!eitos nocivos, quot• quem o fez, era quo si o Governo nao retl-
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r~sso n poJvora do navio, que com olln aqui 
chegasse om curto e dotorrnlnado prn>.o fica­
ri"' obrlgnrlo n comprai' o mc>mo navio pelo 
preço porquo foi estlpuludo nu mesmo con­
tracto. 

p1•estn llllD rolevo.nti.slmos serviços: e era por 
vi1·tude do cal'go habilitado a fornecer ao 
Senado os eschu•ecimcntos preclsos. com mt­
ru.ct~I' govm•namentnl, ILfim do melhor Julgn.r 
do credito solicitado, em dobate ngoru. 

O honrado Senador pelo Mflrnnhíio disse-mo 
em np11rte a pouco que so do flwto l'cz·so ~a· 
gnmtmto dessa polvorn. sem verbn. para isso, 
ó dosto neto Jlicgnl tarnbam rosponsaToi o 
MinistrodiL Fu.zcnda,!J Tribunal de Contas e ... 

Quem vendeu a polvora, ou quem fot o 
contl·acto, solicito em qum•er evitar mtLls 
este roubo no TIJezouro, dn rua do Sacra­
mento, procurou o Mlni>tro o dissc-tbe: o 
nn. vi o está n. choga.t• e ó pt•eciso Pl'opu.rn.r 
Dleios parn. recebei' a pol vora. 

D11hl o que o Diario O {fiei<~ I publicou, como 
o Senado sabe, no expediente do ~Iini;terio 
da Marinha; a ordem de quatro n.rlvios .~cqui­
rem para pontos do Interior destll mages'wsa 
bahin.. (l.finl do rectliJorem a. cn.rg1L n. chegar~ o, 
elfectlvnmonto, os navios foram para os lo· 
gnres in~icndos o esuio sorvin•lo do deposito. 

. 0 Sn. Go~r.• DE CASTRO -Acredito que 
nito nutorisnrnm tal pagamento. 

O Sn.. CosTA AzJOvEoo- Niio sei o que 
fizeram essas autoridades, estou crente .que, 
poJo menos saberiam da compm. 

Polo contJ•acto a polvvra comprada dovia 
ser immedio.tamente paga; ba-de crer. Onde 
foi buscnr o Mlnisti'O da ~larinha esses SOO 
centos! no orçamento, onde esti• o. vorbn 
pnra esse pagamento! qnal foi o credito ex­
trnordinario que ~edlo o Governo para tal 
fim I 

O su. SK'I'EIUND VrEmA-V. Ex., portanto• 
accusnJ•ia por méras conjecturas. 

o Sn. LEOPOLDO DI~ Bur.uüEs- As tlcspezos 
niiu silo pngns nn Contadoria de Marinlm I 

0 SR. GDlolES DE CASTRq- A rosponsabi· 
!idade do pagamento vne mais a<lennte.,, 

0 Sn. COSTA AZEVEDO - Nilo eram e nem 
são essas a que nos referimc6t no ~!inisterio. 
ultimo <ia mon~rcllia havia eu oonsegUJdo 
fuzol-as no. contndorla, multo com i>so 
ganhando o serviço, 

Pela leitura do oxpedlento official,vojo con­
tinuamente " intertllrencia do TJ•1bunal de 
Contus, vnra o pagnmPn to, e conseguinte· 
mente, so <lo Thesouro partem os netos para 
o.ttendeJ•·se ns despczas, 

O Sn. CoST.I. AZI<VEDO -Evidentemente. 
O Sn.. Go~rms DE CASTRO- Vao no ministro 

da fazendo. que o autor•isou; no Tribunal de 
Contas, etc. 

0 SR., COSTA AZEVF.DO- Nii<l acredito que 
esse contmcto, eJI'eito do obsequias do ami­
gos, ou de .n.dvogn.cia administl'ativo., fosse 
feito sem o. ç_ondkíio, do, recebido o o~jecto, 
ser pngo ; nno acred1 to que o paga monto ti· 
vessc de ser feito ~or e$paçndas prestações. 
Que a polvorn veio, que foi rer,ebidn, ó o que 
o expediente do ministorio da mru•inha de· 
clara. A uomma, niio o digo vor mim, mas 
com a pnlo.Tro. do honrado sel!ll<lor por Mi· 
nas, om apnrte, rleve-se crer !lo 800:000$000. 
Si não todo., grande parto do. quantia jú. foi 
ou nilo recebida ~elos que venderam a pol 
voro.l 

Pergunto isto no honrado Senador, quo, 
oomo defensor ou (1.(\Vo~ado dn admlnistra­
çii:o da marinha, devo ri e sabei', 

O Sn. SEVErUNo VUJmA- Como V. tJX. é 
o advogado do accusador,,. 

O Sn. COSTA A>.EVEno- Faço a pergunta a 
V. Ex., porque desejaria considel'nl·o Socro­
tario no Congresso, do Minisrorio da .Mal'i· 
Jl!Jn. Como no paJ•lamento da lnglnterJ•a se 
lllo.ntom ~pratica util desse 011rgo,que so ln· 
-veste o um do seus mom b1•os, no mesmo tem­
po Indo no Conselho do Almlranta<lo, penso 
nõofeJ•ir susceptibilidade emlttindo tal Juizo. 

Porque, cntüo, 11lem disso torlnmes a van­
tagem do VOJ' S.Ex. no nosso Conselho Naval, 

o Sn. GoMES DE CASTIIO - Mas V. Ex, niio 
viu alnd11 essa dn polvora 1 

o Sn. CosTA AzEVEilD- Niío recordo-me 
de haver visto a ordem para png:unento do. 
polvoro. n que se rel1lJ•e o honrado Senador. 

Mas, o portanto, acredita S. Ex. que, 
o.quelles que venderam esperam· ainda por 
credito pni'O.. hn ver, pelo menos, uma das 
prostaçúos, SI o pagamento for estipulado por 
asse meio 1 

0 Sn, SEVERINO VrE!ItA - E' questiio do 
contracto. · 

o Sa. CoSTA A?,EVEno-E' natural que da 
verba votada, do orçamento, do. rubrica mu· 
niçaes na"nc.'l, fivcsse já ~abido sommn. núo 
pequena para attender-se n algumas dessas 
pJ•esto.ções o esteja por isso arrebentado. de 
todo. , 

Nilo duvidemos, senhores, do crerlito, como 
supplemento á eSSII rubrico., bõa siniio maior 
parte o.ttendeJ•á ao pagamento dessa polvora, 
dessas munições contrnctadu.s em [lr~sso, sob 
int!uencia de amigos do actual MiniStro do. 
Marinho.. 

Estn ó o. vordnde. 
Belllssirno. licilo daria o Cqngesso Nnclonnl, 

negando esse supplemonto: os vondmlores 
tle~·sas muulçõas nn.vo.es. serJu.m lava.llos o.o 
Pod~r Judlcia.J•io pura obter o pagamento c_. 
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tudo isto acoontunn11o a falta d11 administra· 
çü.o, ilfLrin. como resultado, contei-a no cn.mi· 
nho tlos tlcsncm·tos cm que vao, com o que 
muito gnnlmrin o SOl'vico. 

Vou tol'mino.l', Sr. Presidentn; ó tümpo 
do deixar a tJ•ibuna. A elln vim fOI'\"'do; 
porque mnl procederia, J'ointoJ' do p11recer 
em debate, si não acudisse ú. tillln, sahindo­
lho no encontro o honmdoSenndor poln Bahin. 
que, sE~jn dito do passagem, nii.o o impugnou, 
mas sómonto julgou necessnrio defender o mi• 
nlstro das leves censuras feitas no modo polo 
qual gnstou as veJ•bns do m•camento, a.< dei· 
xnndo exhnutns antes de flndo o terceiro 
quartel; e o que 6 mnis exigindo como sup­
plemontos som mas supe1•iores às dotações, si 
numa. bôa parto dn.H rubricus u. que o crerlito 
se rofero. 

Este procedm• deve desopnrecer: niio have­
rá ,jamais lei do orçamento como deve-se 
obtel·B, so assim não succedor. 

O honrado Senador, 6 o unlco culpado de 
haver· me falto carregar as censuras alludidas 
9 QU6 O trOUXOl'llffi Ó. trilJuno. IÍ SUlL VCZj OS 
encommo1los que, por Isto, tenha o Poder 
Executivo, sejo.m cat'l'egados em contn do 
S. Ex. 

O ministro, segundo o. ficção, n11da tem com 
isto, e ISÓ ao prosi1lente dri. do si contas. 

0 SR. SEVERIXO VIEmo\- N110 Ó ficção; é 
o Presidente quem governa. 

U•r Sn. SENADOR-Como no antigo ro· 
gimen. 

O Sn. CosTA AzEVEDO - Nilo apoiado. Os 
ministros nesse regimem, criio respommveis 
dircctamentt: pel'n.nte n. representação no.cio~ 
nnl, que lhes tomavlt severas contos. 

O chefe do Executivo não g-overnava; o si 
alguma, ou muitas vezes, seguiu.-sc o seu pen~ 
sarnento, suns vistas em ndmlnistrnçiio pt'O· 
priamente dita, ó porque se conlbrmavam 
com as do respoctlvo secretario de estn1lo. 

Ministros t1vemos, então, que administro· 
ro.m contra vista; e pensamento 1lesse chel'e. 

O SR. Go>ms DE CASTRo-Isto é verdade. 

0 Sn. SEVERINO VIEI!l.A-Tenho multa hon• 
ra em servit• de clmpéo de sol á V. Ex. 

9 Sn.. COS1'A AZEVEDO-MIL!' i mns OU níto de· 
seJO SOl' coberto (riso), Os l'ai!IS das desnlilições 
~uo provenham de facto, n; rnjada; dos cri ti· 
cn.s no intuito de croa.r-me embaraços, não 
Hiio tt1o potonto~ que mo levem a precisar 
de;se cbapéo otrerecido tão espontanea e gen· 
tilmente. Utilisar-me·hei dello em outra 
occusiü.o, se ella vier . 

0 SR, SEVERL'IO VIEIRA-Então eu nilo sol, 
como mo responsn.biliso. por esses encom· 
modos a que allude, que não co.usel. 

' O SR. CosrA AzEVEDO-Preciso repetir mais, 
uma vez, o fal·o·hol quantns necessarlas, o 
meu juizo sobre o rlistfncto Sr. Ellsiario José 
Borbosa, no que entende com o sou caracter e 
possa molestai-o justamente • 

(I consi1lero de completa problrlode, incapaz 
.çcicntemento de dar assentimento o. quo.lquer 
actu de incorrecção administrativa. 

Mas, .:\, Ex. niio tem natureza apro· 
pria,la para governo: fará sempre gove1•no 
de amigos; doixar·se·ha invariavelmente im· 
pulsionat· pelos que lhe houverem captado a 
estima, u. confiança. 

Isto niio convém : só póde trazer inconve­
nientes ao Governo. 

Actualmente, dizem os jornaos, diz a tal 
voz publica, e tomos ouvido nqui, que, a 
admmistJ•açilo de S. Ex. se sente pelas decl· 
sües do sou secretario, o Sr. I.Jarcez Palha. 

O SR. JoÃo CoRmcmo -A pasta voe todos 
os dias para o Pe!lregulbo : o Ministro mota 
o vive nn.s Laranjeirn.s. 

0 SR, COSTA AZICVEDO- 0 que acabamos 
de ouvir, confi1•ma o boato ••• 

O SR. JoÃo CoRDEIRO- E affirmo sob a 
minha pnlavtoa de honra. 

0 SR, COST.\ AZEVEDO • , . de sorte, a acre· 
ditar que, t•ealmente, quem administra a 
marinha niio é o Secretnrto do Sr. PI'!lsldonte 
da Republica, titula• lo Ministro, mns o Se· 

·O SR. CosTA AzEVeDo-Folgo, Sr. Presiden· cJ•etario deste. 
te, de ter estn occnsiiio, rendando preito ii. ver· 0 S". JoXo CORDEIRO _A sua influencia é 
dada, salientar o modo correctissimo com que " 
no ultimo Ministerio da Monnrchla se houve tal, de tal ordem, quo alli está contra lei 
o chefo do PoLioL' Executivo, expl'essn.. 

Nilo descobri nesses mezes, em que fui , 0• O SR. Cosn Aztwm~o- Por este apnr.te; 
cretario de estado, 0 Ji>liado poder pessoal, do· Jlca avisado o Sr. PreSidente d": RepuJ!!tc~ 
primcnte dos carnctorcs de nossos homens po· .de .maiS essn lli~gnhdado da admmistroçao . 
liticos. ag1nl como queu·a. . 

De Igual modo tem S. Ex. sido avtsado de 
lliegnlidndes, que ainda •e lilzmn sentir. O Minlstorio Ouro Preto, governou e adml· 

nlstrou, ( Apm•ta.<.) 
Repito, St•. Presidente; ao honrado SenadO!' 

toda a rcsponsabllltlado dos desagrados desta 
discussão. 

Bem sei que tudo se nilo pode 1'az01' de uma 
só nssento.tla. 

Em reiaçilolao crc11ito llca o hom•tulo Chelll 
do Poder Executivo avisado dos desacertos 
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havido<, o que levaram-n'o a solioltal-o do 
cong1•esw Nucionul. 

honrado Senador, por contrarias i\ legishtçilo 
vigente, 

0 Slt. GOl!ES DI~ CASTRO diÍ um aparto. 
o sa: r.osTA Ar.EvEno- A commi.,üo não 

tovo, ncoitnndo os considornndos que prece­
dem o parecer om debato; as mesmas idóns 
do relator. 

Estn qucaiJ1o do Alferes em commissilo está 
do tal morlo quo nem o proprio Governo sabe 
a rJunntns anda, 

O SI<. QurNTJNO BocAYUI'A- Isso ó grM·o. 
O Sn •. lur,w FitOTA -Isto nilo abona muito 

a nrlminlstrnçilo da guerra. E>to, jt\ o disso: os omittindo quiz hablli­
mr-so pnra jn}gur si, realmente, o Pl'O­
grnmmn do Sr Pre•idrnto diL Republica no 
que entende com a observaneia da lo! o com 
os gastos do Thosouro, ó sempi·o mantido, 

Na seguinte reunião do Sonndo, perguntarei 
alguma cousa sobro como foi executado o 
oreillto quo vamos conceder. 

o Sn. JoÃO NEIVA - Hn omclnes com-
missiona<los pelo Governo, paios Genernos, 
por eommandantes de corpos, por Gover­
nadores do listados e ató pelo no;so Ministro 
om Montovidóo, que nada tinha com as 
operações militnres, salvo si instrucções 
reservadas do Governo o habiil!nram com 
taes poderes. ·Voto por olJo, sem rostJ•ingir aos termos 

que os considerando impunham, porque níio 
sou opposlclonlstn: antes amigo do governo 
civil, quo nos devo dirigi r. 

A Commissiio de F•nançns, asseguro-o 
confia do,assombrndamento no Sr, Dt•. Pru: 
don te de Mornos : niio destôn dosso senti­
monto o relator do parecer, que tom a honra 
do presidll·n. 

Voto pelo credito. (Muito Uarn; muito bom.) 
Nlnguem mais pedinrlo o. palavra, oncoJ•ra. 

se o. d iscussiio. 
O Sr. P•·O,.i<lente dir. que, accu~ 

sande a lista da porta a presen~n de numero 
para volar-so, vne-se proceder o. votação, 

Annuncladn esta o verificando-se nüo h a ver 
mais nnmoro legal, procodo·•o a chamada 
~os Srs. Sonndores que comparceer"m a ><is· 
silo (30) e deixam de responder os Srs. Anta· 
nioBnenn.. Pires Fet•rcira, Nogueira Accioly 
Olivelrn Gaiviio, Abdon Milnnez, Almeid~ 
Barreto, Rosa Junlor, coelho o Campos o Mo­
rno.• B~<rros (O) , 

Fica ndiada a votnçiio. 
Continúa em 2• diccn"iio com o substitu­

tivo olfereeido pela maioria da Commissiio 
de ~!orlnhn e Guet•rn, o nrt. I" da propo,I~ 
~ão da Camara dos Deputados, n. 04. de 
1805, quo nutorisl' o Governo a confiJ•mar no 

:primeh•o posto do Exercito todns as praças 
commiHsionndaa nesse posto ató 3 do novem­
bro do 1804. 

E' Ilda, apoind:> o posta conjunotamento 
cm discussüo a omenda mbstltuti va, ofi'ore­
clria na scssiio anterior pelo Sr. Pires For· 
rclrn. 

O 8r .• Joiio Nehru-St•. Presidente, 
traz-mo ti trlbumi "emenda do honrado So­
nndor pelo Estndo r lo Plnuhy. 

S. Ex. nppoiiou hontem para a Commlssüo 
tln l\larlnha o Guerra, pedindo quencceltnsse 

O Sn. JuLIO FnOTA dá um aparto. 
O S11. Jo.to NEtVA- Niio sabe o nobre 

Senador quo no Par·Ji, no tempo do Governo 
provisorlo, deram-se tnmuom commissões 1 

O SR. Jur.ro FROTA -No tampo do Governo 
provisorio 1 

O Sn. JoXo NEIVA- Sim senhor. v. llx. 
nilo precisa Ir muito longe, para ccrtlficnr-so 
disto. · 

O Supremo Tribunal Militar annuUou dl­
veJ'Sos processos, porque figuravam nolioq 
como vogues omcines om comrnissiio faltos no 
Par<\, 

Em Matto G1•osso, fizeram-se omclaes; e por 
quem I 

Nem so sabe por quem I 
Niio communieavam no quartel general tnes 

netos, o e;ta Itepnrliçüo que devia conhecer 
todns ns alterações no pessoal do Exercl!o 
limita va-so a tomat' apontamentos, chegan~o 
a ponto de ham•ir as informações até em pc· 
ticões desses indlviduos, que upenns diziam: 
• Fulano .... , tendo sido eommisaionndo por 
Fulano do tal, vem pedir-vos este ou nquelle 
fu.VOl', ~ 

8 por semelhante modo irro~ularlssimo, 
soja dito do passagem, póde-10 confecclonat• 
as relações desses ol!iclno~ 1 

O Sn. CORLIIO Roomaur.s- Mas, até o 
Ministro em Montovidóo Jnvolvou-so nostns 
commls ões 'I 

O SR. JoXo NEIVA- Sim seohot•, 
O SR. Jur,Io FRO'l'A- Quando? 
O Sn. JoÃo NEIVA- So V, Ex. contesta, 

eu em occasiiio opportuna formuinrel um 
requerimento do iniOrmnçõos nesse sentido, 

O SJt. Jur,ro Fno·rA- Mas isso dÚ1-se 
ulthnnmonte ! 

o seu substitutivo. 
A. Commis.ílo, om sua maioria, nüo póde 

acceltar ·as Jdóns nelie consignados pelo 

OSit. JoXo Nr~IVA- EstamoR trntan<lo de 
officlaos commlasioundos ntó 3 do novembro 
do 1894. "" 

r 
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I 
li Ultlmnmcntc, quer dizer o nnno de !SOo, o O Sit. COELHO RoonJOuEs - Nós não pode· m - o Decreto de 3 de novcmhJ•o ó do nnno de mos aqui fuzec promoções no Exercito. ,, 
~ 18114, durante o qunl se tlcrnm as maiores f, 
SI O Sn. JoÃo NEIVA-Não lm duvida. ~ ~ irregularidades em todos os ramo; d~ ndml-

D~tmtc d"stas dlfllculdndes, a Commissão de nlstraçüo publica. .. 

t 
Marmha c GucJ•ro, para Interpor parecer !I Mn.s, como cu rllzio., o Governo não eabe ao sobre n pro~oslção da Camara dos Srs. Depu-certo o numei'O exacto dos commissionndos c tados, dirigiu-se ao Governo, perlindo eseluro· ~: apenas agora r·einclonnrnm·sc 103 cfllciacs nns cimentos ou a sua opinlüo a respeito. ;fi cont!lçõcs de gozarem dos favores dessa lei. O governo, pele Mrnlstcrio da Guerra, res-

U~l Sn, SENAnon-Estrlo inc!uidcs os taes pondcu,em aviso de 30 de outubro Iludo que t: 
l ,'1 nomeados pelos Governadores 1 ao acha Jcponsso nos papeis relativos n~ ns- ~~ 

I O Sn. JoÃo NEIVA- Esl[o lncluldos todos ; sumpto, aclarando que concordava com a 1,. 
pois niio se pódc fazer excepção, desde que se proposição, mns sondo os ofllcines considoJ•n- i dos niio pJ•omovldos a c1fcctlvidndc dos r,os· Ignora tamlJem se o Governo passado deu-lhes tos, poróm, sim gr•nduados c vencendo a ém b 
autorlsaçiio para nomearem alferes cm com· do soldo unicamente uma etapa de praça de ;! 
missão. ~ prct. 

O Sn.. JuLro FROTA-E esses do Governo pro. A Commissilo de Marinha c Guerra concor· ·' visaria 1 dou com esta opinlilo o nosso sentido lavrou •I· 
O Sn •. JoÃo NEIVA-O Decreto de 3 de no- o parecer. !. 

vcmbro mandou confirmar todas essas no- 0 Sn. ,JULIO FROTA-Nem Ó otncial, nem ~~ monções niio marcando restricções, como nliils praça de pret. I 
f~z o proJecto que se discute. O Sn. JoÃo NEIVA-Não senhor ; é ofllcinl ~ V. Ex., quer saber a origem d'easns c'm- gi'Ilduado. 

I 
missoos 'I O Sn.. Jur.ro FnoTA-E' um amphlbio. Pela lei n. 1.246, de 28 do julho de 1865. 

Só esta lei autorlsou o Governo n commis- O Sn. Joio NIUVA-Si é amphiblo, v. Ex 
•lonnr ofllclnes, isto mesmo durante a guerra crlmino os leg-isladores de 1870 que proceda: 
do Parngury; limitou portanto o per! do. ram semclbnntemente, 

llntJ•etnnlo, agora, ba um nono, flzcram·so Dnhi ti que vem o exemplo que a Commis-
ofllcines por tod" a parte: c cm numero tal são seguiu e acceitou. 
que daria para 160 batalhões, quando temos 

O Sn. Juuo FROTA d~ outro aparte. apenas 4!1, e estes convenientemcnto orgnni- , . 
• sados c completo o numero doai fere•. Nos lls· O Srt. JoÃo NEIY.l-V. Ex. consulto n lo· ' 

ta•los maia centrnes, onde niio havia estado glsinçiio do fevereiro de 1871 c ha de ver que 
1le sitio, onde niio havia perigo do invasilo, por um aviso do Ministerlo da Guerra mnn· 

i fi onde niio havia nem amraça de revolta, dou-se pagQI• por essa fórma, 
Uzeram·se ofllclnes em eommissüo, e com ta- O Sn. JuLro FROTA dá outro aparto. r . 
manho cscandnlo que em Matto Grosso houve . ' 
um individuo, que assentou praça, e no O Srt. JoÃo NEIVA-Pois V. Ex. quer que I~: mesmo 1lla Col nomeado Alferes em commissiiol se dó lU! lO I 

Pe1·gunto: este officinl teria moreclmontos, No tempo da guerra do Pnrnguy só so deu I : 
torla provado, cm um dia apenas, capncidnde gmdunçiio nos olllcines que elfectlvnmente i$l 
c idoneidade para exercer semelhante posto I serviram no Exm•cito, e fomm commissionn. t ~ 

Entretunto ellc foi um dos oont.emplados dos pelos respectivos commnndantes em ' ' cheCo, 1 ,, 

na decreto cmp,·cit<ula de 3 de novembro. 
I ' Diz-so que esses ofllcines foram commisslo· A esses mesmo se mandou antes de tormi· 

narlos, por motl vo de serviços relevantes na• ln a guerra tirar ns di visas si por qual· 
• - prestados no Palz. quer motivo deixavam o tbcatro das opera· n. 

Si c1fectlvamontc assim fosso, nüo duvida· ~ões; mns, postcriOI'mcnto, Isto ti, tlopois ~ da consulta do Conselho Supremo pOJ'• ~ " rla dnr todo o mou apoio ao acto que premo- mittiu-so nos guo niio estivessem' com. r ' vou esses moços, porque via que elles more· ~rchcndldos na disf,oSi(·fio do nrt. 4" d" lei 
11 claro essa dlstlneçilo pelos serviços prest11dos. 'o 6 de outubro o !R70, o uso npcnus dos 

Mns, assim, indistinctamcnte, como se quer distintivos com o unllormc. li 
· fuzcr, ab>olutamente niio; hei de restringir Agora, poróm, PI'etende·so dnr nos commls· t ' 
tnntQ quant.o Cor passive! os favores. Aliares slonndos todas as vnntugcn' dos postos e1fe· . 

' em conunbsii.o uiio s11o rnrgentos o cabos do ctivos, sem a mínima prcocupnçiio dos ln· ' 
esquadra, que se podem litzcr só cm virtude couvenlcntcs de sumollulllte medld11, quo o r 
da umrt ordem do dia, c a nrbltrlo de quem monot• mn.lseri'l. pc~nr, por longos nnnos, sob1•e 

I ! commnndn, nossos tlnnnças, c o maior introduzlt•uo Exet•· fi' 

l~ ;·1 ': ; 
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cito o pensamento do que o simples cumpri· 
monto do devot• militar, para com a P11t!'la 
e as instltulçilos, dilo direito a recompensas 
extmordinarlas alhls reservndas aos gJ•andos 
soJ•vlços prost1Ltlos ó. honra o a integrlrlude 
Naclonol. 

Ja voem os nobres Sanadores que aquollos 
mesmos commlsslonados pelo Govorno im­
porial,o que niio t!zoram parto do Exercito 
em aparações do gum•ra, só tlveJ•am direito 
ao uso do uniforme com as divisas. 

Agoro Jlá-so juotamonte o contrario: nós 
queremos lochar os olhos parasanccionar tudo 
quanto se fez de irregular e attentatorlo da 
nossa organlsoçiio militar, som Indagar do 
legalidade dos actos, isto ó, da competencla 
de quem os praticou. 

Sr. Prealdente, não podemos dispot• deste 
modo 1los dinheiros publicos. 

Hoje um Alferes l!'anha m1ds do 3_?0.$ mon· 
saes, mas pelo PI'OJOcto em d1scussao os gra· 
duados tlcam com 180$000. 

Parece·me aindaassimsor um grande lb.vor 
que se lhes faz. 

Ainda mais: a lei de 1870 rnanilou simples· 
mente considerar g1'11duados os que actual­
mente (é o expressão da lo!) tiverem as com· 
mlssiles. 

Eis o que diz a lei, no art. 3', •Seriio con­
·siderados como se graduados fossem os olll· 
claes do Exercito e praças de prot que foram 
comm!"ionados pelos Generaes em chefe du· 
ro.nte a guerra., e que actualmente si acham 
conservados nessas com missões>. 
· E como o advet•bloactualmcntc poderia pre· 

judicar a militares com bons serviços do 
guerra e que jtl tivessem sido excluidos do 
E[ercito om virtude do aviso do Mln!storlo da 
Guerra que mandou dar baixa aos commlsslo· 
nados que não quizessem permanocet• nas fi. 
)eiras <lest!tuidos das divisas de Alferes, a 
commissão supprimiu aquoll<t palavra. 

Assim, Sr. Pl'tlsidente, o favor da propo· 
slçiio que se discute !rll apróveltar a todos 
aque!les que, em virtude do Aviso do ~linis· 
ter!o da Guerra, ja se acham com baixa do 
serviço, o os que não querendo essa baixo 
sujeitaram-se a ficar no Exercito como praças. 

A Comm!ssão está infm•mada de que o nu­
mero de commlssionados quo por este pro­
jecto passam a ser graduados attlnge apenas 
a Ja3 i o com quanto bastante limltJulo a 
Commissilo em tendeu dever someu te conce· 
dcr·iltes, ttlem do soldo do Alferes, uma etapa 
de p1•aça de yrot. 

Sr. Prestdento a graduaçiio de postos 
niio signillca prccepçiio de maiot•os vantagens, 
estas s1lo lnhorontes ao posto oflectivo, e só· 
monto pot• graça especial se mandou jHtgat• 
aos Alforcs gt•aduados pela lei de O do outubro 
do 1870, o soi<lo e a etapa dcsso posto i mas 
foi medida transitaria, occaslonal como se vG 

do Aviso <lo 27 do ,junlto do 1870, confirmado 
po1• outro de 1•1 de dezembro do 1871 ,no q ualse 
ltccentuou que aos gl'll.l!uados só competia os 
voncimontos 1lo posto ctrcct!vo, mas que por 
axcepçao so continuasse o. nbonn.r todas as 
vantagens aos oiOclnes graduados no prl· 
melro posto. 

Vem a proposito recordar que naquel!a 
época o soldo do Alfct•es era de 80$000 pot• mez 
o a etapa de 1$ por dia c agora esse soldo ó 
do 120~ o a etapa de Q~ sogun<lo o calculo das 
label!as para o futuro cxerclcio. 

A Commissão de Marinha c Guorro, de 
accordo com a inforrnaç•lo p1•ostado. polo G~~ 
verno, entendeo, e, no meu conceito, muito 
acertadamento,que do.ndo aos commlssionados 
a garantia do posto, pola grnduação, o so!llo 
do Alferes o uma etapa de praça do pret, que 
na módla ó 1$500 dlarlos, attondla convoni­
entomonte a. esses servidores, nã.o os expondo 
a vexames para terem de dospit• as divlans de 
oficial, notn a penur!a po1• serem os von­
cimentos marcados quatro vezes superior ao 
que perceberiam si continuassem como praças 
de prot. · 

Ago1'11 passarei a tratar do art. 2' do substi· 
tutivo do honrado Senador pelo Plauhy, no 
qual vem consignada doutrina nova rolativa· 
monte ó.s antiguidades do manifesta oppo· 
s!çiio a tudo guanto se encontra cscripto na 
nossa Jegis!açao. 

Basta dizer, Sr. Presidente, que a acção rc· 
troactiva desse artigo, abrangendo om sua 
disposiçiio os Alferes promovidos á olfcct!vi­
dado do posto, pol' Decreto de 3 do novembro 
do anno pasBII.do,foro de frente o que preceitua 
a nossa Constituição. 

Esta razão basta para aconselhar ao Senado 
sua rt~oiçiio; entl•etanto accroscent.a.rei quo o 
principio aceoito para regula!' a antiguidade, 
no diroito mUltar, está consignado na legls· 
laçiio om diversos Alvarás, Resoluções, Do· 
cretos, Avisos e Regulnmontos. 

A mataria tom assento na Consulta do Con­
selho do Guerra do O do dezembro do 1081 ; 
isto ó, ba mais do dous Recu!os. 

No mesmo posto o mais antigo do praça 
procedo, em igualdade do p1•aça recorre-se IÍ 
Idade o tlnahnonto t\ sorte. 

Para os tdforos gra,luodos mondou a Rosa· 
lução de 3 do novembro do 1870 quo so lhos 
contasse a antlgrildado do data da Loi do O 
do outubro do 1870 ; ficou, portanto, pcrtoi­
tamonto estaboleo!da osta doutrina bom es­
clarecida pelos nota veis cs~tdistas do cxtincto 
Imporia, Barão do Muritiba, Duque do Caxias 
o Vlscondo do Abaotó. no parccor da aeasiio 
do gueJ•m c marinha do Consollto do Eslltdo, 
eom o gu11! so conl'ormou o Govol'llO otn data 
do 23 do março de 1891. 

A lei ;{o O do outubt•o do 1870 coutando as 
palavras -como so Ul'aduaúos {oSiam- fe~ 

• 
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nascer duvidas ~ rc•pelto •lo sua fiel Jntcr­
pret~çilo, porqu~nto pi•ctondilHc, c ~w,s 
com algum tun•lamcnto, que nilo t"n•lo a lei 
pnln.vras supcrtluas devia se entender qnr. ILS 
-so (J1'arlt~ados fossem-acima citadas, esten­
dia o favor da grudunçilo ll ópoca cm que os 
Individues haviam sido ccmmbsiomulos, 

Agora, pcrém, SI•. PJ•csldente, o substitu­
tivo om 1llscussii.o mo.nd:L n.ponns considerar 
graduados os AJfores commlsslonados,razondo, 
portanto, desnppnrecer quulquer duvida n 
respeito; pois cltlro fica que sórnent.e da data. 
da lei os otncio.cs commisslcn,dos usufl·uirlam 
das rego.llo.s, vuntugcns c direitos dos gra­
duados. Esta. clnroza dcsapparcco deontc da 

. disposição do art. 2' que vem destruir toda a 
Ie~tislaçiio consagrada. pelo tempo, costumes c 
hr1bi~s no Exercito, em cujo seio vigoro o 
aphor1smo- a af1ti!luidadc c! superiorirlado-; 
c eu esporo que o Senado n•io pcrrnlttir·•< com 
o seu voto armuilnl·o. 

O pensamento •los que defendem esse sob· 
stitutlvo, ó amp•rar os moços das Escolns MI· 
Jita.rcs, mols modernos •lo praça do que os 
sargentos dos corpos arregimentados, que 
após aqnellc• conseguiram obter· a commissiio 
do Alferes, 

Não vejo razão para se preterir a estes cm 
t.•vor daquellc• omciaes, que, por continua­
ram nas Escol1tB1 niio toriio occaslü.o de oxer· 
cer comrnando: ambos ns clussell prestn.ro.m 
bons serviços o a preterição vem trazer serios 
desgostos nas fileiras do Exercito. 

Accrescc que, pelo Decreto n. 1351, de 7 de 
fevereiro rlc ISO!, as promoções no Exercito 
ao posto de Allbres, de 1807 em doanto, só· 
mente se farão entre as praças com o curso da 
respectiva arma,art,3',e os alumnos das Esco· 
!11.11 nesse tempo terão concluldo os seusestudos 
e, na ttirma do art. 5" desse mesmo Decreto, 
scriio logo olovados ao posto do Tenente, ospo· 
ranças que n~o alimentam os sargentos dos 
cor~os por lhes faltarem, si não n todo>, a 
mm tos com certeza, os requisitos p11ra a ma· 
trlcula ntlS Escolas. 

0 Sn, VICENTE MACIIADC - Do IR07 om 
denoto só serão promo•idos por estudos? 

O S~t. Jc;\o NEIVA-Sim, senhor, de accorrlo 
com o Decreto do Governo PI'Dvlsorlo u. que 
l•\ atludi ; o mui~l ~ento attribuc as promo­
ções por ernpreituda teitns a 3 de novembro 
de 1804 "ao J•cto de livrar os condidatos dessa 
prova eseohir, e propot•ciounr u.os sn.rgentas 
adcantados em idade os proventos de urna 
proxlrna I•eforma compulsorla.. 

Silo ostes os motivos que apresento para 
·comblltOI' o substitutivo <lo honrado Senador 
polo Piauhy, ce~ja auscncia nos to momento 
ueplor•o, pois sua pt•escnça o alguns apartos 
que porventura· me desse, tal voz modificas· 

B•na.do V, VII 

som mlnhos ldóns contrm•los ils suas. Nada 
miLis, pCl'tanto direi, mosmo por estar a bom 
tlca~tu.dn. o me ser n.gi'adavel1Ullar pouco. 

0 SR. Q, BOOAYVVA-E bem, 
O Sn. Jo;;o Nrcrn-Na ILUsoncio dos bon­

rndos Scna•lores membros da Commissiio de 
Morinha c Ouorro, julguei de minha obri­
gação, como relator do parecer, dar estas 
explicações ILO Senado, para bom orientar os 
votos dos honrado; collega8, em assumpto do 
magna imperto.nei!J., como considero esta. 

0 SJ<, Q, BOOAYVVA-Muitc bom; e COO• 
q'Uistou o meu voto. 

O lólt•. Coelho RodrlgueM pro­
nunciou um discurso, quo públlcnremcs 
depois. 

Nin!fuem moi< pedindo a palavra, encer· 
ra·se a discussão. 

Soguem·so em d\soussii.o, que se encerra 
sem debato, os •rts. 2' o 3" da proposição, 

A votoçiic flca adiada por falta de quorum. 
Segue-se cm 3" discussiio, que se encerra 

sem debato, ndinda a votiLçiio por falta. de 
qum·w11, o. proposh)üo do. Camarn. dos Depu­
tados, n. 80, de 1805, que autorlsa o Poder 
l~xecutivo a abrir ao Ministorio da ludustrla, 
Vinção e Obras Publicas, no actual exerclclo, 
o credito extt•aordinario do 0:87R$760, desti­
nado ao resgato dos compromissos inherentes 
I> Commlssüo exominadora do escri~luracilo 
da Sociedade Anonyma do Gaz do Rto de Ja· 
no iro. 

O s ... Prmddento- Segue-se na 
ordem do dia maioria de impotof.a.ncia e como 
o hor11 estir. muito o•lianta.da, vou levantar a 
sossilo, designando pom ordem do dia da 
se.ssü..o seguinte : 

Votaçilo em 3• dlscussiio das proposições da 
Camara dos Deputados : 

N. 85, de 1895. que autorisa o Governo a 
abril' ao Ministorlo •la Justiça e Negocies In­
teriores o credito especial do 76:000$ para 
pagnmonto das despezns, ató o 11111 do actual 
oxercicio financeiro, com o pessoal e material 
da Colcnlo correccienol dos Dous Rios; 

N. 80, de 1805, quo autcrisa o Poder Exe· 
cutlvo" abrir ao Mlnlsterio da M•rlnba o 
credito supplement.llr do 7.616:903$250 n.o 
art, 4" do lol n. 206 de 84 do dezembro de 
189·1, que se1•á distrlbuldo po1• diversas ru· 
brlcns; 

Votuç•ic em 2" cliscussito •ln prnposlçiío da. 
mesma Camorn, n. 94, de 1805, que autorlsa 
o Governo " confirmar no prlmeil•o posto do 
Exercito todos as praças commisslonadas 
nosso posto ató 3 do novembro do 1804; 

!& 
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Idem om 3' dlscus•iio da proposição d~ 
mesm~ Cam~r~, n. 80, de 1803, quJ autoria~ 
o Podct• Executivo a abrir ao Ministerio d11 ln· 
dustrla Viaçõ,o o Obros Publicos, no actual 
oxorcicio, o credito extraordinario de 
0:873$700, destinado ao resgato dos compro· 
mls~os inherentes li Commissú.o oxnminndar1L 
da escriptur~ção d~ Socio<lade Anonym~ do 
Goz do !tio de Janeiro; 

Discussão unica d~ omen•la do. CamM'O. dos 
Deputados, n. 25, do 1805, que reduz o. 3 
mezes o prazo estabelecido no pnragrapho 
unico do art. 30 da lei n. 35 de 20 de j~neiro 
do 1892; 

2• discussão da pt•oposição da mosma Ca· 
mara, n. 37, do 1802, que d{l novo plano lia 
leis do Orç~mento da receita e da dospeza da 
Republica : 

3• discussão da proposiçíto da mesma Ca­
mnm n. 29, do 18U5, que prot•oga por dous 
nnnos o pt•azo concedida ó. Estt•ada de Ferro 
Leopoldina, como cessionarin da Estmdn do 
Ferro do Santo Eduardo ao Cachoeiro do lia· 
pemirim, parn a conclusão das obras da linha 
entre os dous pontos; 

I" discussão do projecto do Senn.do• n. 02, 
de 1895, que nutorisa o Governo n. refor­
mar o decreto n. 081 do 8 de novembro do 
1800 ; 

3• discussão do projecto do Senado, o. 47. 
de 1895, que eleva os vencimentos do escri· 
vão e do meirinho da Auditoria de Mo.­
rinba ; 

3• discussão dn. proposição do. Cnmaro. dos 
Dzputados, n. 90, do 1805, quo concede a 
D. Rosa dn. cunha e Silva, viuvado tenente 
do Exercito Alfredo Silva, morto om dofeza 
da Republica na tomada da i111a do Mocan· 
guô, a pensão nnnunl do 1:200$009. 

2" discussão das proposições da mesma Co.­
nu~om: 

N. 95, do 1805, que autorlsa o Poder Ex· 
ocutivo a reverter. á I' classe do Exercito o 
tenon te reformado da arma do ca valiaria 
Carlos Augusto <Jogoy; 

N, 104, de 1805, que autorlsn. o Governo a 
conceder licença por um nnno, com o respe· 
ctivo ordenado, ao fiscal das docas de Santos, 
Ulrico de Souza Murso. ; 

N. 103, de 1805, que nutorisa o Poder Ex· 
ecutlvo o. conceder o. Joaquim Augusio Frei· 
re, I" escripturario do. Alfundega do Rio do 
Janeiro, um anno do licença sem venci­
mentos: 

2• discussão do projecto do Senado, n. 03, 
de 1805, que autoriso. o Podot• Executivo a 
mandar )lllgar ao cnrtolt•o do I• classe do. 
Ro)lllrtiQ4o Geral dos correios, Philomono Jo· 

celyn Ribeiro, os vencimentos quo deixou de 
porcobor durante o tompo que decorre de 
7 de fevereiro do 1804 " 28 do junho do 
1805. 

Levanta-se a sessão ás 3 horas o 55 minu· 
tos do. tarde. 

155" SEB>ÃO E~l 22 DE NOVE~mno DE 1805 

P1·csidencia dos S1·s. Manoct Viclorino e Jodo 
i'cd•·o (•ice·presidcnto) 

SUMMAHIO -Abortm•a. dn sos11ão- Loltnrn c 
n.pprovnçdo da. neta- ExrRtllENTE- Pnrccores 
- DiiiCUl'iiO e l'oquerimontn verbo.l o oscdpto 
do 81•. Costn Ar.tnodo- Discmllsilo do11to roquo­
rimonto- Discursos do Sa•11. Pires Ferreira, Joiio 
Noivn e Coatn Azevedo- ÚllDim DO nu.- Vota• 
çiio das mn.tcrin11 oncerrndns- 2" di11cusl!iio ovo­
tnçiio da. proposlçfio di\ Cnrunra n. 37, do 1802-
3• dll!cussii.o dn proposição da. eamnrn n, 20, 
de i805- Apoin.mcnto do uma emenda- fi!n ... 
corrnmonto dn. discussiio- Chn.mnda- Adia·· 
monto da votação -11. dlllcUslliio o ndin.monto 
da votncito do projecto do Sanado n, 02, 1lo 
1805 - 3• discussão o ndinm~nto dn votação do 
projecto do Sonndo n, •17 do iSUS- 31l dls· 
ciUISJ1o o n'linmonto da votnçfio dn proposição 
da. !Jn.mn.rn. n. Q(l, do 1805- 2" d!RCUSIIfiO O 
n'linmcnto dn votnçiio dns proposições dn Cn­
mnrn ns. 05 o 104, do 1805-~~ discussão da. 
do n. 103- Dlscut•so c roquol'im~nto do Sr. 
Costa A~ovodo- Adinmonto da. dbcus1iio­
Ordom do dia. 23. 

Ao meio·dia comparecem os 41 seguintes 
Srs·. Senarlores: Joao Pedro, Gustavo Rl­
cltard, Joaquim Sarmento, Francisco Machado, 
Costa Azevedo, Antonio Baona, Manoel Ba­
rata, Gomes de Castro, Pires Ferreira, Cruz, 
Coelho Rorlrigues, Nogueira Aceloly, João 
Cordeiro, Almino Alfonso, José Bernardo, 011· 
veira Gaivão, Abdon Mllanez, Almeida Bar· 
reto, Joiio Neiva, Joaquim Pernambuco, Rego 
Mello, Lo i te e Oiticica, Rosa Junlor, Coelho e 
Campos, Severino Vieiro, Ruy Barbosa, Do­
mingos VIcente, GIL Goulart, Manoel de 
Queiroz, Quintino Bocayuva, Lopes Trovilo, 
Mornos Barros, Leopoldo de Bulltões, Joaquim 
de Souza, Aquilino do Amaral, Joaquim Mur· 
tinbo, Vicente Machado, Esteves Junlor, Julio 
Frota, Ramiro Barcellos e Pinheiro Machado, 

Abre·se a sossi!o. 
E' Ilda, postá em discussiio e sem debate 

approvada o. neta do. sessão anterior. 
Deixam <lo comparecer. com causa partici­

pada, os Srs. Joiio B~rbalho, J. Catunda, Justo 
Chermont, CorriJa do Araujo, Loandt'O Ma­
ciel, Eugenio Amorim, Lapór, E. Wanden· 

•. 
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kolk, Aristides Lobo, Ooncalves Chaves, c. 
Ottoni, Paula Souza, Campos SILI!es, Generoso 
Ponce, Arthur Abreu e Raulino Horn; o, sem 
eila, os Srs. Messias de Ousmiio o Virgilio 
Domo.zio. 

Art. 2. • Deolaraáo o estado do si tio por 
quaiquot• dos poderes, limitar.so-ha o Poder 
Executivo a impôr: 

a) a detenciio em Jogar nilo destinado nos 
réos de crime• communs; 

O Sn. 3• SEORETAnto, servindo de )", d{l h) o desterro para outros pontos do ter· 
conta do seguinte ritorio nacional, nüo proferindo o pacionto 

EXPEDIENTE 

Dons officios do I• Secretario da Camara 
dos Deputados, de hontom, remettendo os 
seguintes 

PROPOSIÇÕES 

N. 111-1895 

O Congresso Nacional decreta : 

retirar-se do paiz, com assentimento do go­
verno. 

§ I • " A dotonciio só podera vorficar-so cm 
Jogar comprehendido na parto do torritorio 
declarado em estado de sitio, ou estabeleci· 
mentos militares proximos. 

§ 2." No caso ilo applicnçito do desterro, 
como medida de repressao, o governo desi· 
gnnra os Jogores, nos quaes niio podara re­
sidir o paciente durante o estado de sitio, 
devendo este censervar.se solto no ponto do 
territorio, para onde transferir a sua habi· 
taçito. 

§ 3.' Durante o estado de sitio o Poder Ex· 
ecutivo, por si ou por seus agentes, colherú. 
todos os documentos, que possam servir de 

Art. ! . ' No caso de imminento perigo por base ao processo e quo firmem a rosponsabili· 
aggressao estrangeira ou grave commoçito dade dos cidadiios envolvidos no movimento 
intestina, exigindo a segurança publica o revoiucionario. · 
sendo manifestamente inetllcazes as medidas Al't. 3.' Poderá o Poder Executivo sus­
ordinarias para a manutençiio da ordem e pendor o estado de sitio declarado pelo Con· 
regular funccionamento dos poderes publicas, gresso Nacional, si, na ausencia deste,tiverem 
attenta a natureza da insurreiçüo ou conspi- cessado os motivos, que determinaram a de­
r~çil_?, a sua extensão e os elementos de que claracüo. 
d!Spue, poderá ser declurado em estado de Art. 4.' Suspenso o estado rle sitio por 
sitio pelo Congresso Nacional, e na, sua au- acto do Congresso Nacional, do Poder Ex­
sencia, pelo Poder Executivo, um ou mais ecutivo, ou pela termiaaçiio do tempo fixado 
pontos do territorio nacio~al, ficando ahi sus- na sua doclaraçilo, cessam todos os effeitos 
pensag as garantias conslitucionaes ( Const., del!e decorrentes, devendo immediatamente 
arts. 34, n. 21, 4R,ns. 15 e 80 ), · ser passados á ordem das autoridades judi· 

§ I," A resoluçiio do Congresso Nacional olarias competentes, afim do serem processa­
deeiaratoria rlo estado de sitio e 0 decreto do dos, todos o• cidndiios que se acharem detidos, 
Poder Executivo, quando a este couber 0 ex- remettendo·se ás referidas autoridades cópias 
ercicio de tal attribuição, detorminarüo a dos documentos comprobatorio'!. da responsa· 
parte do territorio naciono.l e o tempo du- biiidade criminal de Ines cidadaos, bem como 
rante o qual ficarão suspensas ns garantias de quantos tiveram parte no acto revolucio-
constitucionaes (Const., art. 80 ), nar1o. 

· § S.• O estado de sitio declarado pelo coo· ParagrJ>pho unlco. A lo_!'maçito do processo 
gresso ou pelo Poder Executivo, sómente sua- o oJjulgamento dos cirl~duos, cu.fa responsa• 
penderá as garantias constitucionaes cansa- biii ado for apurada, nuo depende de prévia 
gradas no at•t. 72 §§ 8", 10, 11, 12, 13, 14 e deilberaçit~ do Congresso, approvando ou niio 
17 (principio) concernentes aliberdarle fndi- a declaraouo do estado de Sitio, quando feita 
viduai, ao domicilio do cidadão e á sua pro· esta pelo Poder Executivo ou da sua dehbe-
priodade. ração sobro as medidas le repre~o por este 

No caso d x·gi 
0 1 te bli impostas, quando declarado o s1tio pelo pro-e e 1 r _ n rosso pu co a prio Congresso. 

occupação ou apropriaçno da propriedade Art. 5. , Sob pretexto algum, podera o 
partl~uiar, sbrú. obrigado o Estado á iodem- Congresso Nacional, ou 0 Poder Executivo, 
nisaçao, enton<!endo-se,. no ultimo caso, feita deciaran•'o em cataria tio sitio quolquor parto 
a dos~propriaçao por utilidade publica (Const., do Territorio Nacion·•J, crear t ribunaes ex· 
art. 7. § 11). traordlnarios ou de excepçi\o, ou nmpilar 

§ •i." As immunidades parlamentares serão a jurisdicçiio dos tribunacs militares, confe· 
mantidas durante o estarlo de sitio deciat•ado rindo·ibes o julgamento de civis. (Const., 
pelo Congresso ou p~lo Poder Executivo. art, 72 § 15' o lLrt. 77), 
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Art, 6." Declarado pelo Poder gxccutivo o 
estado do H i tio, o ConJl'rcsso Nacion:d, indo· 
pondento de convocnçií.o, reunir ~o-bn. cxtrn· 
ortlln 'rhLmonto 30 dias depois, contados da 
d!Ltn da dcclarn.t;üo, 

§ 1.' Reunido o Congresso, o Presidente da 
Republicn, em Mcnsngom especial, e no prnzo, 
de oito dias, lho relatará o~ motivos, que de· 
tm·mlnnram a dcch•rnçlio do si tio e as medi­
das do oxcepc;ü.o, que houverem ~ido tomnd1.1..c;, 
remottondo-lhe todos os documentos justlfi· 
c:ttivos do sou acto. 

§ 2.' Examinados por nmbns ns Cnmnrao os 
documentos o.pt•esentu.,lo..;, c, entendendo o 
Congresso niio dever suspender o estado do 
sitio, porventura ainda existente, limitn.l'·fle­
ba o. approvu.l-o, n~uurdan,lo o Juizo defini­
tivo sobre u.s mo1lidas de excepção, pn.ra 
quando, ""''ado o estado de sitio, lhe forem 
rela.tn.tlo.s; na immediato. scssiio ordinn.ria do 
Congresso o nos oito primeiros dins, todas as 
medidas que tiverem sido tomadM. 

§ 3," Tendo cessado o estado de sitio por 
acto do Podet• Executl vo ou relo termiançii.o 
do pt'ILZO, ou ainda sendo suspenso paio Can· 
grasso, este, OX!LIDinndos toLios os Llocumentos 
e inlormoções olferecidos pelo Poder gxecuti· 
vo, approvm•iL o estado do sitio, ou, no caso 
do violnçiio ~. Constituiçiio ou dos dispo• i· 
çnes da presento lei, promovera a responsa­
bilidade de Quem de direito. 

§ 4. 11 A fn.lta de apresentação ao Con~resao 
Noclonol, no prlLZo prescripto, dos documen­
tos e informações justiOcnttvus do declnraciio 
do sitio e das medidiiS de excopçito, niio inhi· 
biró. o Congresso de exercer a attribuiçiio, 
que lhe compota (Const,, art. 34, n. 21). 

§ 5.u O exame dos tlocumentos n.ptoesenta~ 
dos será iniciado na Gamara, devendo cada 
um dos ramos do Cong-resso doliUorar defini­
tivamente no prazo de 20 dins da data da 
apresentação do parecer pela r..,pecti va com· 
missão. 

Nilo apresentando o Poder Executivo os •lo· 
aumentos de que trato o § 1', o Congresso 
deliborariL pelas informações que houver co­
lhido. 

Estes documentos serão publicados no Dia­
rio do CongrtJ1so, qua.ndo assim resolver a. Ca· 
mnra ou o Senado, 

Art. 7.• Sendo declarado o sitio pelo Con­
gros.<o e estando t'unccionando no tempo da 
terminação do prazo lix•ulo na resoiuçiio, o 
Po•ier Executivo lho reintorâ todas os medi· 
das que tivet• tomado, dentJ·o de oito dias tln 
ceasnçiio do si tio, 

Paragrapho unico.Si o Congresso encort•ar 
IL sua sossiio antes do suspenso o estado de 
sitio, sómonte so t•cuniJ•ó. extraordinariamente 
para conbeoer dos modidns de excopeiio toma­
das, qull.lldo, findo o prazo da deolnrtLÇii.o do 

sitio lixado na resolução, o Poder Executivo 
prorogai-o por mais de 60 dias. 

Nc.-;te caso, o Congresso se reunirú. 90 dias 
depois da torminnçiio do prnzo lixado na re· 
soluçüo lo~islativn. 

OccorreRdo este facto depois de encerrada 
a sessiio ordinnrio do ultimo anno da legis· 
lo.tnrn, cnbo no novo Congresso I'ounil•-so ox­
tmordim.u•lnmonte pn1·n oxorcor esta. attri­
!tuiçüo. 

Art. 8.0 A approvnciio o rojoit:üo do pro­
,lectú do nmnistin, por vonturu. ttprosontndo 
J•(lforente nos ruelas, que dotormlnnrnm a 
suspol!siio dns gnrnntins con~;titucionnos; nii.o 
deponde do provia tleliboraçlio do Congresso 
Nnclonnl sobre n dcclnrnçii.o de sitio feit>L pelo 
PoLior Exocntlvo, ou sobro ns medidns do ex­
oopçüo por olie Impostas, quando declarado o 
sitio paio moamo Congrusso. 

Art. Q,n Revogum-so as disposições cm 
contrario. 

Cnrnnrn dos Doputntlos, 21 do novembro da 
1805.- Francisco de Assis Rosa e Silva, pre­
sidente. -7'/toma: Dellino, 1° sccL·etario.­
Auyusto 1'avarcs de Lym, 31

', SOl'Vindo do 
2° secretario.- A':; Commissoes do Consti· 
tniçiio o Poderes a do Justiça o Loglslnção. 

N. 112-1895 

O Congresso Nncionnl decreta: 
Art. 1." E' concedida n renllão do cem mil 

róis (100$) mensnos, repartida monte, a Ursn­
lina Cantlid>L tio Cout, e Maria Feilcio do 
Couto, mile e h•mii do fnliocido cit•urgião 
nnvni Dr. Joiio Pinto do Couto. 

Art. 2.o Revognm·se as disposições em 
contrario. 

Camnm dos Deputados, 21 de novembr~ de 
18D5.- Francisco de ...tuis Rosa tJ Silva, pre­
sidenta.- Tho,ua: Delfina, 111 secretario.­
Augusto Tavares de Lyra, (3D, servinLio de 2o 
SecJ•etnrio), 

A' Commissiio do Finanças. 
0 SR, 4' SECRETARIO, servindo do 2' lõ OS 

soguintos 

PARECEREi 

N. 245-1805 

A Commissiio do Finnn~ns é do pnrocor que 
n. propo:iiçi'io deste nnno, dn. C1\mnrn. dos 
Deputndos, sob· n. 107, approvnntio o de­
CJ'eto do Podor.Executlro n. 2120, de 10 do 
ontubro ultimo.~que abt•iu no Mini•terio da 
Justi~a e NcgllOios Intet•iot•cs, o credito ex· 
tt'IIOrtllnnl'io dtL quautin do 53:304$190 paro. 
pngonmonto Uns llespozns rcnlizaL111.s com o fu­
nornl do Mnroclml Fiorhmo Peixoto, mondado 
razor polo decreto n. 203·1 de 1 de julho, ó. 
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custo dn Rnpu!J!Icn, soja sn,leitn à dc!li>ornçiio 
do Senndo pnrn. ser ttpprovadn. 

So.ln dns Com missões, 20 ele novomlwo de 
1805.- Costa A:ovedo (vencido), - J. S. Rogo 
Mello. - J, Joaquim de Sou.:a. - Rami1·o 
Barcellos.- Mora as Ba1'ro.~.- Ssucrino l'ioita. 
- Leopoldo de Bulhaes. 

A Imprimir pnrn entr11r nn orrlem dos 
trnbnlhos. 

N. 246- 1805 

Rodaccito li uni dn omondn do Sonndo {J. pro­
posiciio ria Cnmnra dos Deputados n. 75 de 
1805. 

O Congresso Nacionnl rlocrctn: 
Art. ),0 g' o Poder Executivo a.utorisndo 

" nuxillar por omprostimo; n Munlcipnlltlarle 
do Districto ~odorai, com n quantia do 
3.700:000$000. 

§ 1. 0 Dentro dossn. verbt~ o Govorn(' lovnril 
em conta o debito que, por qualquer titulo, 
seja reconhecido ltquolh• instituição. 

§ 2.0 O Governo r,u•il, pelo .\lini:itorlo dn. 
Fnzondn ns opernÇ!ões do crod.ito necossarin~ it. 
oxecuçüo dostt' lei. 

Art. 2." ltovogo.m-so ns · disposições em 
contrario. 

Sn1n. das Cornmlsso:es, 22 do novembro rle 
1895,- Gil Goulart, - M anoel Barata, 

Ficn. sobre á l\les1~ parn ser discutido na. 
sossito seguinte depois c.lo puhlicn.do no Dim·io 
do Congresso. 

O Sn. V!OENTJO MACHADO onvin 11. Meso" 
cópin nuthontica dtt npurn.çü.o geral da oleicão 
puro um Semulor fetlern.l n. quo sa procm.lou 
no Est1~do do Pn.ra.nn, no (lin 15 de outultro 
do correntB IUIIlO, e rruo l'oi expedido como 
diploma. no cidndiio eleito, padre Alberto .Tosé 
Goncutves. 

A' Com missão do Con•tltnlçilo e Poderes, 

O Sr. Cmotn Azevedo-Sr. Pre>i" 
dente, ainda vou fnzer presente ó. Mesa, para 
que aejam sujeitos ó. n.pprovaçiio do Senado, 
dous requerimentos. 

Um yerbol e ó para que ae publique no jor· 
nal da casa o. informuçiio pedida pela Mesa ó. 
solicltuc•io mlnha,e vem do ser lidr~:da ordoru 
do dlo. do Sr. general Leite de Cu..,troquando 
commandunte do DistJ•icto militar de Pornam­
boco : pela qual, disse eu entiio, se vel'lllcat•ln 
quo n. elle se devoro. o. orgn.nistu;ü.o du. 01:'QUa.­
dra da logalldade, organlsaçiio que Cúl levada 
ó. conta de bons serviços do Almirante do 
Congresso o bmvo Sr. Jol'Onymo Francisco 
Gonçalves. 

O Sn. PmEs Fl~RREIRA- Congresso que re· 
presenta a ouçiio brazllolro.. 

O Sn. COSTA A?.EVlmo- Evltlentemente eu 
niio estou fórn. do corrccçiio nssirn mo exprcs­
snntlo , porq no nii.u JOI umo. pl'omoçiio fel to. 
pelo Poder h:xccutivo fJUC, segundo as leis e 
n Const.itulçilo tem esta attrlbuJção. 

Foi o Po1lcr Executiuo obr•igu.do em obo­
dicncia n. nct,o do Congresso Nncionala refe· 
rondnr sua resoluçii.o, de promover aquello 
omclnl tomando então o caracter de uma lei. 

Conse/llllntemonte niio sou incorrecto 
quando digo Almirante do qongrosso. 

O Sn.Pmts FERREI!tA-Como todos nós so­
mos do Congresso porque é quem fuz ns leis 
t•cgulando a promoção. 

O Sn. CosTA AzEVEoo-No entretanto si 
alnd,, na Marinha protestaria solemnemente,o 
com raziio, si entoo me dissessem chefe da 
osq un.drn. 110 Congresso, porque havia. sido 
fulto chefe de esquarlra pelo poder que tlnh" 
nttrlbuiçiio de confm•il· este posto llquolle que 
tivesse as condições ftxadns na lei. paro 
poder adquirir a respectiva patente. 

0 Sa, PIRES FERREIHA-NO caso do aJmJ­
rJmte Gonçalves o Poder Executivo nilopodia 
fazor nnda porque ellu estn.vo. reformado. 

0 Sn. COSTA AZEVEDO- Logo lhe cabe O 
qualificativo de Almirante do Congresso. 

O Sn. Juuo FnoTA-Aimlranto da naçiio 
folt.o pelo Congresso o que ó multo honroso, r) 
umo. sobornnio.. 

0 Sn. COSTA AZEVEDO-EU acredito que com 
0:5se qua.lirlcatlvo ma.is elevo essa promoção ; 
qualificativo que, sempre emprego, com es· 
peciul nccentun(;ão pnro. olovar úquello que 
pou,lo merecer distincçiio tão elevada 

O Stt. JuLIO FROTA-Tiio justa. 
V. Ex. não foi elogiado pelo Congresso du· 

rante a guerra do Paraguy e não ficou tão 
honrarlo com Isto ! Nó""o·los não o fomos Y 

O Sn. CosTA AzEVE .... Fui e slncernmente 
digo que tanto uiio merool (n<l'o apoiado.<) 
po1•que apenas mant.ndo o cumprimento do 
devei' niiu devia merecer esse excesso de dis· 
tlnc<;<io; o quo se devia praticar era a punlciio 
severa dos que niio cumprem sou dever. Per· 
mitiio·me que vulto li. quostlio quo me traz a 
fnllal'. 

lnfollzmcnte no Almirante do Congresso 
nii.o cnb1l o. glorh~ , nüo lhe cabem essns ma· 
nlfestaçOo• folt11s sohre o pretexto de servi· 
ços pre,tados " esquadra da Jogalldude. Ue­
vemos esses serviços, nós brnzlloiros que 
de>ejavllrnos •rdentemonte a tcrmlnuçiio da 
revolta, no Sr. general Leite do Castro. 

Elia o disse na su11 ardam do dln que ro­
quei•·o seja publicad• nos nnnaes, Os nobres 
Senadores •lesse •looumento verão u.té a mtt.· 
neirn por que olie elova os proprlos serviQOB 
pr,ea!ILdos pelo facto. 
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O S~t. JULIO Fnow.-Isao é louvor em 
bocca propria. 

0 SR. GO~!ES DE CASTRO-SI foi observada 
alei, clle ficou rlovo,tdo multo pouco, tão 
pouco que nem vale a pena ... 0 Sn. COSTA AZEVEDO-E' oste O meu I'C­

querimonto verbal. 
Agora, Sr. Pt'csldcnte, vrm o requerimento 

por oscrlpto, que levarei ou farol apresentar 
ú. Mosa. 

O Sn. Co,"TA AzE\'EDo-V. Ex., fullando em 
hypothesc, não me deixa margem ... 

Não ó do poucos di~, ó jil do algum tempo 
que tenho ouvido amigos c nfl'clçoados, mili­
tares, quclxarom·sc do que vivem sob uma 
pressão incommod" a seus sentimentos pro­
prlos, por lhos parecer que os encaram tam· 
bo111 como tendo recebido ndeantamentos dos 
col\•c!! do Thesouro da Unlii.o pa1•n. sorom dcs­
contn•los por• uma cert<L fúrmn o tempos não 
cletormlnado cm lei. 

Tenho ouvido assas queixos c tive mosmo 
peliidos pat•a pt•ovocai', por• um melo qual· 
q uot•, dii'ecto, como mcmbl'O dostn. Cn.sn., n. 
publlcarJio da t•clação nominal dos officlaes 
q uo ostojnm por tal modo cm dlvldn para 
co1n o Thcsout•o da União. 

Fui rloixand,!;> passat• os dias, sem cumpr•h• 
a pro111ossa uno bem nccentuada, mas pt•o­
lllcssa do que niio me furtat•la de tratar do 
assJtmpto. 

Occoi•t•e. pot•ém, Sr. Presidente, gue na 
sossiio do hontem, um representante do Con­
gresso Nacional polo Dlstt•icto Fcdet'Ol, na 
ou!1•a Casa apresentou um projecto ó. Camara 
deaojnndo vcl·o convertido em te!, pam s~ 
dJJ.t' como llquldndns na dl vidas do fnllecldo 
COI'onol CJJ.t•los Oiymplo Ferraz • 

Desde logo, o poi•quejulgo este projecto as· 
sumpto do ~I·avo impoi•tancla, que devo me­
recer• rlo Congresso detido exame para bem 
ao dh•lgh• nn solução que a ellc deve dnt• 
l'OSclvi·mO a DÜO mais ndlat• aquelle meu 
compromisso. 

NOCo ontt•:~rcl, pot• om, nn critica do pr•ofe· 
oLa; ospct•nrci que el,ll> venha A discussão, 
piLl'll oxpondet• algumas !dilas que fót•mo so­
bre a doutrin" om que possa ollc nohnt•-sc 
compl•obondldo. 

NOCo sol si, segundo a lolt!•a da Constltul­
çno do 2·l•lo fovcl'ciro de ISO! c o esph•lto 
<locot•J•cnto do todas as suas thoaes, é dado no 
Congresso perdont• dividas contrahidns pai'll 
rom o Estado. 

0 SR. GOl!ES DE CASTIIO-Pcrdôe·ffiC,,, 

O Sn. Coou AZEVEDO. .. paro contestação 
alguma. Si houve observancia da lei, é tão 
inslgftcante a quantia ... 

0 SR. 00liES DE CASTRO-QUe niío vale n 
pena o projecto. 

O Sn. CoarA AzEVEDo ••• que bem dispcn· 
sat•la questões de thcsea constituclonacs, pela 
lettt•a o espirita decorrente. Mas direi que 
mo parece que da lottra da corta politica da 
Republica nlnguem tirará qualquer abct•tura 
que autorlse perdoar dividas ; sl a"lm niio ó 
o meu voto esta bypothecndo ao projecto, 
porque do facto, n classe mUltar devo merecer, 
até aonde é passivei, todas as nttonçoes. , • 

0 SR. PIRES FERRE!RA-Attendendo ÚS dif· 
flculdades lnhet•entos ó. profissão militai', 

O Sn. CosTA AZEVEDO-E, pois, até vir este 
projecto e sofl'rer como merece guc soffra 
targ& discussão dos aballsados jurlsconsultos 
de ata Casa, pnra bem firmar a doutrina. 
Si é rindo ao Congreseo relevar dividas, até la 
eu só me pt•oponbo a adoontar estudos, pro­
movendo Informações para sabet•mos pela lm­
portancla e natut•ezn das dividas até aonde 
Ir!\ o sacrlficlo do Tbcsout•o da União e a re­
sponsabilidade do Poder Legllastlvo, fuzondo 
geral o Intuito do projecto a que nlludl. 

Pelo que a opinlilo publico julga, enormes 
fot'Om as quantias adeantadns c ofl'ertadas a 
mlll tares, desde a primeira praça, durnn te o 
estado de sitio. 

Anilo haver exagero, sóbem essas quantias 
a milhares de contos de róis. 

Relevar divida tão avultada não furiLjustos 
reclamos do povo que soffre, c pela carestia 
dos generos de primeiro necessidade começa 
a perceber que é consequencla do desgoverno 
que o pnlz tem 1 . 

Penso que sim. 
0 Sn. PIRES FERREIRA- A Constitu!Qi(o é 

11mn loi geral, nilo desce nem póde descer & 
esses de~1lltos. 

0 Sn. COST.~ AZEVEDO - SOl'!\ objecto do 
discussão. 

Urge que sojam estudados todos os encargos 
do Thesouro da Unlilo provenientes dessas 
facilidades gue teve o Goveno ultimo de dar e 
emprestar dinheiros. 

0 Sn. OOMRS DE CASTRO- 0 ndonni.amento 
nos otlloiaos o matm•lareguladn por lol. Nilo 
sn lhos pÓlio dai' mais, nem menos. 

O Sn, JuLIO l'nn1'A - Sondo dc.~contado o 
JJ.IiOIJOtnmonto, tambom na lil1•ma dn lei. 

Peço pcrmlssiio do ler o re'luorlmonto que 
motivara asllgolras observaçues feitas : es­
porando que seja approvado. 

0 SR. COELIIO E CAMPOS-E nilo hn lncon­
\'cnlento algum. 

O SR. CcS'I'A AzEVEDO-Assim ponso. (Líl), 
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Vom à Mosn, ol lido, apoiado o posto em 
dlscuss~o o segulnto 

Rcquarimci1to 

Roquoh·o que por lntermotlio dn Mosn se 
solicito do Poder Executivo, a seguinte lufot'· 
maçiío : 

i', n qunuto montnvn om 15 do Novembro 
do 1801, "sommn do• ndlnntnmontos faltos 
nos mlli tnros do mar o torra, dl~crlmlnt~das 
por oxerciolos : 

2•, quul a qunntla ont:•ndn o tnmbom por 
. oxerclolos, liquitlnutlo ossos ndlnutnmontos. 

Mnls nindtl : 
Que sojn prosonto no Sonndo, n rolnoito no· 

milllll do• officlnos que l'ocobornm n<linntn­
montos do dluhoh•oo, cm quo condições, o n 
qunntln :•ocobld<l por onda um: bom assim n 
qunnlln com qno C<~tln um tom ,jA ont:·ado pnr11 
pngnmonto dn div:dn cont:•nlud:1. 

Saln dus· sossOcs, 2·~ do novómb:•o do 1805, 
-Costa A:o•odo. 

O Sr. Ph•o11 F'ox·r.oh•n vem sn­
tisrnzo:• cm parto n vootndo que o sou lllns­
tro prooplnonto m:mlfoston no roqnorlmonto 
qno ncoba <la nprosontnr; o osporn no osplrito 
do lmpnrcinlidndo do S. llx. qno so mostl'll­
rit. sntlsfolto com as poucas pninvrns qno voo 
dizer o rospolto. 

O honrado Senador por Amnzonns doixon 
entondor, embora do um modo niio muito 
clnro, qno houve odonntnmontos contrn n 
iol; o esta opiniiio do orador 80 fundomonla 
nn monsiio quo S. Ex. foz do projocto 
quo so discuto na. outra casa do Congresso, 
rolotlvnmonto ao bravo quo om vida 80 chn· 
mon Carlos Olympio Forrnz. 

Nilo ó oxtranho no Sonndo nom no palz quo 
muitos toem sido ns roformns por~uo tom 
passado o rnrdnmonto da Armado o do llxor· 
cito, nostos ultimas nonos. 

A cada docroto nltornndo ossos fardnmon­
tos ncompnnhn, como ó do proxo, do hn multo 
.ostnbolocldo, umn ordom iis pngndorins ros­
poctlvns, mnndnndo adonntnr 3 ou 4 mozos, 
ílescontavois pein quintn pnrte do soldo. 
· Aecrosco quo n divida nsslm contrahidn 
tovo do so avolumar pelo facto do sorom mo­
nos lentas os promoçoes do quo no regimen 
docahldo, cm virtude d• lo! compulsorin, 
fucto osto que tnmbom, por si, nccnrretnvn 
no officinl novas despezns improscindivois; 
sirvo do oxomplo o que sa d~ nn nrmn do 
artllhnrln, com os ofdcines quo pnssnm para 
o ostndo mnlor. 

Bnstn lembrar ns nitornçoestlo fnrdnmcntos, 
umn quando jllinlstro o Senndor Visconde do 
MnrcnJú, duns no tompo do Marechal Deo­
doro o . outras duns no governo do Marechal 
Floria no. 

Ntlo so quorin ver capricho o phnutnsin 
nol:i::ons mndn.ncns, quo ad iustm· do que so 
pnssa nos paizos ndoantndos, ohodccem as re­
gras dn. :;narra, n. scioncin militnr da nctu­
nlidndo. 

E f10I' outl'o Indo, como ,iil. llcm: explicado 
03 co!rc3s pnlllicos f~Jmm dovlth\monto g1\ .. 
rnntidos. 

Achn. oxnggot•a!lo o calculo l')ttO so til?. 
qnnnto n. assas qun.ntins, quo, mesmo assim 
toam todns nmn. 11lonn. .instlllca~·Jto nntl clr· 
cumstnnoln do quo não potiin rugh• o olll· 
chtl, cotullçUUs ossns vordndoiramouto oxco­
pcionnos. 

Alolm disso, convem pontl<ll'lll' n oxognl­
tlndo dns njndns do custo, por trn nsro:•oncla. . 
visto quo, om vlngons longas o dlilcois, como 
ns quo 80 ombrohon<lom pnr11 Mntto Grosso 
o Ooynz, ns doRpozns ronllsadns oxcoclom 
muito <lossns 11judns do cu~to, (ll'incipnlmento 
si os olllolnos toom rnmliin. 

Qunnto 11 um npn:•to qno lho <i<'• o honmdo 
Son11do:• poln Pnrnhyun, o S:•. Aimol<ln Un:·­
roto, o ot•ndot• nssognt'IL no Somlclo qno só 
dovo no Thosouro ndormtn.monto do I ::!00$, 
quo ultlmnmonto so lho roz poilt 8UA pro­
moção 11 gono:•al do hrlgn<111, d:vldn ostn lfliO 
oatà t•aduzl(l!' n. uns 400$ ; o n proposito, do· 
clnrn qno 11 proprla njuda do custo 11 quo 
tinha di:•oilo, como coinmnudnuto dn divisão 
do Pnr~tnil, lho toi nogn<lll por umn lntorpro· 
tnç1'io orronon. tln. lo i, qnnnrlo aJudas do cmo~to 
for.o.m png-ns n totlo::~ os omcin'os quo rn.zinm 
pnrlo <ln mosm11 oxpodiQiio, 

llrn tni o oscrupulo do orador, nnquollo 
commnndo, om rolnçlio nos dlnholro8 pnbllcos 
quo, obri"'nclo n. ftl.ZOI' ndoantn.rnonto, om faca 
do nccess1dndos imporlosns do momonto, neto 
quo foi npprova•lo polo Ministro d<L Ouorrn, 
oxoptuou .. so i.Josso Jhvor lognl, o provlrlon­
ciou do modo n resolvor os lntorossos do 
Thosouro. 

M~ts o aparto com 'filO o nobro Sona<lor poln 
Pnr,1hyhn. o lntorrompon, o nchn. oxplicmlo 
por outro do honrndo Senarlnr polo Rio 
Orando do Snl, o Sr. Mnrochnl Frola,-o quo 
so protonrlo ó proporcionn.r muis um vexamo 
11os cidadãos quo n.mpn.rn.ra.m pc1lns nrmns vl· 
ctoriOilns o principio dn nutorltlnde o ns Insti­
tuições nn.cionne:~, postas om perigo por don11 
movimontos rovoluclonnrio:i , n.lllo.do~ contrn. 
o iociyto o hooemorito Choro do Oovorno. 

A porti nncia. tl~~sns perseguições ha elo 
cn.nçar n.ntes da conseguir :; Lain r, mesmo do 
levo, o animo om que aindn. so mnntam essas 
horoicos pnludinos da Republico, promptos n 
todos os sacritlcios com tn.nto quo nito p&rigllo 
o. ordem,. sujai tos n. totbs ns abnegnçC!os 
comtunto1 que Impore a ioi no rogimen ropu­
blicnno. 

Si o Senado, porolm, nio desejo. guardar 
silencio completo sobre a qaes~o, resta·ihe o 
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o..tvitro do iniciar um P.l'ojocto do lei J•ogu­
lntl<;l• n mnteJ•In como !IJo p:trocor molhor, 
oxtwgnlndo, mosmo esse~ ndlnntnmontos 
mrmdJtntlo liquid1tr os cnmnromi:.;sos tonmtlos' 
g-n.1>nntindo, como entondar, os cofl'os d~ 
Unliio. 

O quo nilo · ó justo, o qno nilo o loglco, ó 
oxlgír urna J•elnçuo dotnllm<ln dos quo, por 
tr..l motivo. davam U. Fm:enrJn ; porrzno ou­
traria nsslm nn nunlyse ria vidit pJ•Ivadn 
dos officlnos n f/110 so refere o requeri­
mento. 

Nilo é que o esclareclmonlo cnbal do ns­
sumpto ve11hn demonstrar do qunlquor fórma 
incorJ•acçiLo no proceder desses oillciao~ ; nito 
so tratar do uma questão do sentimentos, mns 
dD mníorcs ou mcnoros nocadsiJ.mlos em que, 
Destes tampos do carostin., l:lO toulmm a.i!ltu.Uo 
]a..is da numerosa familia, som outros re­
corsos do vida slnilo os sous limHuoJos venci· 
:mantos. 

E nii.o so póda n.t\nnr eom ns vnntngons 
que docm•ram do roquorimonto em dlt~Ctl::isü.o, 
quando, snbldn mllis ou monos n. som ma tias 
quantias adont,vl~s, ja sa deu a raziio dos 
adann t•mentos. 

Ineidontemente, cumpre no orador, res. 
pontlendo a um npnrte, rotorlr no Senado 
o quo souba a respeito do coronel Salgn•lo' 
o gmt.l, passando parn. o:s revoluciontLrios; 
rocommendon 11 sua senhora que thosse 1'8· 
•tituir no Governo iJnportuJlcias que ol!o t•e­
ooba~• por mlinntamonto. 

Faz cata doclarnçi\o, por um dever de leni­
d<>.de,quo se nos lmpao mesmo pum com ILquol· 
les que eombatel'lUU om tllaírns inimigas. 

Senta que mais uma voz tenha do anfron­
t~r, na tribuna, com o hournilo Slnador pelo 
Alllfl.r.ona.s, em se tt•ntnndo da iutol'asses o di· 
railos da classe u que portonco o orudor. 

S. ex. que tnutns v azos so tom extornndo 
<~>ntrn os adversllrlos da lei, uilo póde, soh 
pena de inooheronoiu, del.mr de render ho­
men11gem nos extremos dofensoros da nuto­
tlclndo consti tuida. 

E nil~ bn maior quebra de justiça do quo 
a aprcsentnoilo tlass9 requorímonto, que, ni'to 
cbstante n boa fó innogaval do honrado Sena· 
dor, é uma. arma h!'ll.nllidn contra o~ IJeuama .. 
rltcs sostontadoros do OOI'orno ropuLiicnno 

Espora, pois, no patriotismo o no crltorl~ 
do S. Jlr., seja rotiJ•ado o ~ou roqum·imonto. 

O Sr. P:reooidcnte- IMh osgotnda 
!L l1cr<t do expediente ; fica ndinda a discussJio 
a com a pal!lvra o sr. João Noiva. 

I) Sn, JoÃo NEIVA pela ordem requer e o 
Sonndo concodo prorogação da hoJ'rL do e.<pe· 
dio!lto pam dlsculiNe o roquerlmento. 

O Sr. PreMiden·te-Tom li pnlavm 
o s~. SollndOI' Joilo Noiva. 

O 81• •• Toilo Neiva-Sr. Prosidonto, 
multo n. coutra gosto vonho á tr•ihunn, pnrn 
t1•ntnr do uma. quostilo, quo n1lo O do into· 
ro::iso ~oml, mns do lnturosst~ pnrticnlnl' o 
mnls otronslvn a uma parto do llxorclto. 
(Apoiados.) 

O Sa. Pm.Bs FRI\RF.tl\A.-!l dn Mm•inha. 
O Sn. JoÃo NF.tvA-OJI'onslva /is forças ar­

madas. 
Sr. Presidente, 1m, eiTootivamento, nas 

classes armadas, dovotloros da ~'azenda Nn· 
clonai ,; mns ó proolso que o Senado sni!Jn, 
qn(l-ossrs clovmloros nilo mottornm n mi'i.o 
nos cofl•os publicas (apoiarlos) ; rocoboram di· 
nhoiro pm• orrlom rlu autor!riado compotonto, 
no exorclclo do suas n.ttt•ibulçõoa. (t1poiados.) 

0 Stt. Q, BOOAYUVA-Afuito bom. 
O Sn. Jo;\o NmvA- Diz um artigo de 

guorm, que todo o militar deve oonlontar se 
com o soltlo, otnp~t o r.u•damenlo que se lho 
dll, sob ponn de ser considerado amotinador, 
Desde que um 1Wiso do Ministro d« Guorra 
mancJn.abonai' corto rtnnntítatívo uos om .. 
cines, pnt·n nüo. S'erem tidos eomo n.motlnndo­
res, oiJes devem receber o nunca recusar. 
(Apartes). 

O fim do requerimento, Sr. Prosideuto, não 
nUiantn. nnrb nos nos:;os trnbo.lhos, nom 
mesmo r~ cnus1t nncional. o quo so ndinntll. 
sabor qnnl n rolaçilo dos otncinos, guo ostüo 
ern dividn para com n Fltzon~la. Nacional 1 
Dosmoralisar da corto modo nma po.rte da 
rorcn armudn ; (apoiarias) •lomonstrnr no pu· 
b!Jco que ollos dovom ~ Fn~on,la Nacional, 
Isto é, dovem mais do quo nqul!lo que 
do.,lnm dovor, porque n lo! só ~tutorisa os 
ndlnntamontos ou nos cnso3 de promoçilo ou 
ont~o pnrn fardamonto; não sondo nestes 
dous cn;os, niio Jm justliloativn poaslvel. 

Mas pondero no Senarlo que sendo autori· 
sados estai:! pagamentos c sendo jit UJlprovn.dos 
pelo CongJ•esso, JlOI' 'J.UO ó um neto politico, 
como é quo ng-orn. nao quin•em considorn.l·o 
npprovndo 1 Cnmo reviver um noto dessa 
nutuJ•azn de todo mlloso qnor na fó1•ma quor 
no fnndo 1 Qual o eiYeiso benollco qm•l a van· 
tugem que tira n Nuçilo da onnhecet• esses· 
devedores 1 

0 SR, Q, BoOAY11VA-Apolndo. 
O SR. Jo.\o NEIVA-Eu digo com franqueza, 

fnl!o porque nilo dava cousa nlgnma A Fa· 
zonda, nilo fui aquinhoado, po1•quo niio as· 
tnva nn aotlvldado Jo serviço ; si estivesse, 
rocaborla, desde que hnvln uma ortlom partt 
pagar nos officfn.es um cortn qullntitati vo !Jt\m 
tilrdnmento, que so modificou tros vozes ; n 
etnpn dolwndn hnvin do recoLOl' o ó. torça 
parto da grntlfionçilo nilo do cnmpnnhn, por· 
fJUO Isso ó cousa motJet•nn, Mas n rtlsponsn~ 
bllidudo Dito recuho em quem rocebeu,rocnho 
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om quem mandou nbonnr ossos ndluntnmon­
tos. 

O ~n. Prn.Rs ,FlmREmA-Rucnho om quom 
porturbon n Nru.~:io. 

O Sn .. TaXo NteiVA-Isto é comm ditror·onto. 
V. Ex. ostil ngora como o:; ~uo defondem o 
roquot•imonto. 

81•. Pl'osidonto, ou ncrorllto qno o honrar lo 
Sonmlor poJo Amazonas retirarA seu roquc­
rimento. SI o Intuito de S. il<. ó conhocor a 
sonlma do qno rlovo o exercito, ossn sommn 
sobo 11 6.000:000$ é essn n lnformnç1lo que to· 
nho já llll multo tempo. Foi o qno mo disse­
ram, não tom o carnctor otncild i mns ó qunn­
to bnstn. Na Mnrinlm não sol. Nenhum dos­
ses roceLimontos é deprimente do cnractur do 
quem recebeu, 

E' o ~uo tonho n dlzol' rolntlvamooto no ro· 
quorimonto, podinllo no Se;,ntln, si o hom•ndo 
Senador• nito retira r, ptlra nii.o aCIJuioscor n. 
osso podido. 

O Sr. Co,.tn Azevedo - Renl­
mente,parn um marujo não aJI'eito ós rajadBS 
parlBmontnres, quacs ossBS com quo foi nçoi· 
tn.do o meu rcquurimonto, a situação ó em 
extremo dlfficultosB, 

Slnto·m• dosanlmBdo e lBstlmo, S1•. Prosl· 
dento a fhcllidnde com que o• meus collcgas 
que vieram ao debnte omprestaram·mo in· 
tenções o1!ensiv., t\ clBSSO militar, dns ligei­
ras obsorvnçõe• feitas e dos intuitos que mira 
o requerimento quo impugnavnm. 

S. Exs. dlfficultnm·mc o caminho, que 
julgo deTer seguir om desempenho dos com­
promissos quo tenho. , 

O honrBdo Sonndor pelo Rio Grande distin· 
guiu·me por um modo pBra mim insolito. 

0 Stt. JULIO FROTA-Não podia traduzir 
do outrB maneira o termo do requerimento. 

0 Sn, COSTA AZEVEDo-Para mim, lnsolito, 
quBndo olho para a ostBtum soclul doS. Ex., 
porque o descobria como um cBvalheiro e 
S. Ex. segurBmente dormitava, quando dcs­

. condo dB alta posição sociBl que tem, do con · 
celto do SUB honrllbllidado, do sous senlitnen­
tos cavalhelrosos procurou, nil.o digo insul­
tar·me,porque a y,•lnvrn nem é pBrlamont.r, 
nem po11in tom• ·a nosse sentido, po1•qunnto 
disse sem lhe dnr umB resposta mnis pro­
xlma e mBis promptB. 

O Stt. JuLIO FROTA-EU B rocobln do quBI­
quer maneira. 

O Sn. CoarA. Azmvtooo-Estou dizendo que 
nilo considerei quanto disse como um Insulto. 
S. Ex. nilo podiB com tal Intento dizer que 
eu tlnhn o IIm do bnmllhar os mllltBI·es por 
BCBSO lncluldos nossB rnlnviio, a que Bllutle 
meu requorlmento;sl protoudosse lrumllhnl·os 

Senado V, Vll 

ou teria n trnnquoza do declamr·lho aborta­
monto. 

Alóm disso o d lscurso do honrado Sonndor 
pelo Piauhy evidentemente vlriB n scron"'' 
quulquer excitnf.~Üo, mesmo cm a.po.rto, por­
que S. Ex. declarou quo eSBtlS quantias 
adountadns fomm só dadas om virtuolo do lei 
o ninguom se humilha recebendo nqulilo que 
a lei pormltto. 

O Su. JULIO FROTA-Ninguem quor tornBr 
publiCBs BS suas necessidades. 

0 Stt. COSTA AZEVEDO-S. Ex. O honrado 
Scnndoi' pelo Piauhy disso, eu quero Bcrodi­
tar que seu juizo ó correcto, que ó oxncto, 
quo ossBs qu•ntiBS adcantadus o foram om 
virtude da lei. 

Consogulntomento,não póde o fliCto m•roar 
por quBiquor modo a reputnçiío do nenhum 
desses militares que receberam om Bdeanto­
mentos quBntias. 

Em taes circumstanclns, B publiCBç~o do 
seus nomes não os humilho.. 

O honrado SenBdOI' pelo Rio Grande do Sul 
ain•ln dormltnvu. quando depoill da minha po.­
Ju.vm.,nssegurn.ndo que jamais recebi por ade· 
Bntamento dinlwiros do llstado, volu a duvi· 
dar do !llcto. 

O Stt .. Jur.IO FttOTA- Niiosonhor•; disso que 
si S. Ex. niio rllcebou é po1•que niio o quiz, 
pois a. or:lem de ndia.nto.rncntos, em cer•tos 
casos, ern. ger1LI. 

0 Stt. COSTA AZEVEDo-Sabe S. Ex, B rBZliO 
de jiimais ter tido dividas com o Thesouro 1 
E' slmple•mento porque parB Isso, preciso 
seria requerer; o eu nunca. reqnerl ou po!li 
causa alguma. aos governos do nosso pn.iz, n. 
não ser· o pedido de se me dcixllr servir no 
thcatro da guerra do Paraguay, do onde por 
algum tempo mo distllnciuriio contra meus 
deS~".iOs. 

Ainda Bsslm, Sr. Presidente, fol·m• nocos­
sario certa lnsistencill, e que me não tm•in. 
trazido o effeíto, si, ao aqui chegar, proce· 
dente das 1\•onteirBS com o Porú, não hou­
vesse sBbido ao governo o partido conserva­
dor, o nGllA nii.o estivessem dous amigos os 
Srs. Rio BrBnco o Cotegipo. 

Aqui cheguei justamente no dia Ia de ju­
tbo de 1868, ojll em ngosto ontr•v• om fogo 
contm os fortes do Toblcunry. 

N1i.o d•JVO romcmoror·~ervicos: os quo prestei 
no PuragUILY constam do ordons do dia da os· 
quadra, ilo boletim do exercito do 19 de se· 
temi.Jro desse anno, e, principnlmonte na me. 
moria sobro n virla do almii•nnto Vlscomlo do 
lnbauma, osc1•ipta por seu lr•miio tendo om 
vista B proprln corrcspondonciB. 

Estes servicos . .. 
O Sn. PmEs FEilRElllA - Quo niio forBm 

conto;tados uqul, nem Bnnlysados. 
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O SR. CosTA AZEVEDO - • , • foram presta· 
dos sem interesse, além do 1lo dar provas do 
ser dedicado á Patrla.Niío recohi ainda ontiio, 
adl!,ntamonto do Thesouro Publico. 

O SR. SEVER!XO VIElnA- V, Ex. foi duns 
vezes amotinado. (Riso.) 

0 SR. COSTA AZEVEDo-Sot•i isto corto 'I 
0 SR. SEVERINO VIEIRA -Esaa VOZ, quando 

deixou as fronteiras do Pot•ú, o quando •lei· 
xou do receber os favores pecunlarios, doere· 
todos para tod •a. Olgo Isto, segundo as tho· 
orlas expandidas aqui. 

O SR. CosTA AzEVEDo- Essas thoorias do 
honrado Senador pela Pnrnhybn silo do tempo 
do Conde de Llppo ..• 

0 SR, PIRES FERREIRA-QUe estàem vigor, 
O SR. CoSTA AzEVEDo •.. ho,ie só serviriam 

plrn provar a decadencia !lo ospirito dos 
milltal'fs do agor•,t comparados aos de ontiio, 
Mas niio está em vigor semelhante dlsposiçiio 
do tempo do Conde do Lippe. 

Si está, tambom devo estar a que 111 se 
contém o que os honralloo Senadores pelo Rio 
Grande do Sul, pela Pat•ahyba o pelo Pi:mhy 
toem infringido, Principalmente na crença 
de que eila não vigora. Ló está, que todo o 
omclal que se encontrar com outro em rcbal· 
dia, niio o podendo prendai', o deve matar. 

E acaso os honrados Senadores militares, a 
quem agora me dirijo, não se encontraram j~ 
com omciaes cm robeldia? 

0 Sn. PIRES FERREIRA-Talvez. 
O SR. J. FnoTo~.-Essa disposição dos t>rtl· 

gos de guerra não estó nos termos que o 
honrado Senador cita. Salvo melhor memo­
ria, olla refere-se ao caso de combato, 
dizendo: t>quelle que der o grito de alarma, 
declt>rarido quem póde fugir, .uja; quem 
póde escapar, escapo; o primeiro oficial ou 
soldado que lho estiver proximo deve ma· 
tal-o ... 

O SR, JoÃo NEIVA-Apoiado no que diz o 
l10nrado Senador pelo Rio Gt•nn•To do Sul. 
E' isto a que se refere o Conde de Llppo. 

O SR. J. FnOTA.-Niio ó o que o honrado 
Senador• dizia; tenha S. Ex. pacloncia. 

O SR, Runno BARCELLos-Hoje tudo estti 
mudado. 

O Sn. CosTA AzEVEDo-O que est!1 oes;es 
artigos ó que os militares que dosobo•lecom, 
dopois do jurarem fidelidade il. sua ban­
deira ... 

O SR. J, FROTA- Está na Consmulção: 
fidelidade dentro da lei, 

O SR. CoSTA Azmvtmo-Dem o sei com a 
Carta de 24 de fevereiro de IS!ll. Os quo fal­
tarem a essa fidelidade após o jm•amonto. 

O Sn. Comtno RoDmOUES - Hoje, não ha 
mais juramento, . 

0 Sn. COSTA AZEYEDo-Cito a lei antiga, 
que diz que os militares que niio guardam o 
sou juramento teem pot• pena desp!rom a 
farda. 

E veom bem os nobres Senadores que, si 
tudo Isto estivesse hoje em vigor.,. 

0 SR. PIRES FERREIRA- Mas depois vem 
uma amnistia e acaba tudo I 

0 SR. COSTA AZEVEDO,,, Eu llt!O sol si não 
mo veria no doloroso dever do considerar aos 
distinctos coliogas, reprosententes da Para­
hyba e <lo Rio Grande do Sul, como, nilo 
coronel aquollo e nem este marechal, mas 
sim ex-coronel e ex-mareohal. 

Reolmento, Sr." Presidente, fer&m cruols os 
honrados senadores que impugnam o roque­
rimonto, attribuindo a esse requerimento o 
Intento de humilhar aquelles que receberam 
por adeantamentos dinheiros do pniz. 

Si nii.o so humllhnt'am, -,·cccbando essas 
adeantamentas, como se lmmilharlam por se 
os apontar 1 · 

Em fim, Sr. Presidonto,jí' alguma vantagem 
produziu o debato que pl'omovi: e ó sabermos 
pelo meu amigo. o nobt•e senador pela Parn­
hybo, que os adeantamentos feitos aos om­
clac• do exercito montam a 0.000:000$000, 

0 Sa. PIRES FERREIRA-EU contesto este 
algarismo. 

0 Sn. COSTA AZEVEDO-Liquidem SS. EEx. 
a questiio, o nisto ompenbodos,pt•ostarão bom 
serviço. . 

A~orn, dirigindo-mo a SS. EEx. e lhos que· 
rendo mostrar quanto desejo ser·lbes agra­
davel, atten~ondo tombem ao conselho do 
illustre ministro roprMentanto, pa<:ano, do 
Piauhy, asseguro quo não tenho a minimn 
contrarloda•le <la pedir a retirada do requeri­
mento que provocou essas rajadas, principal­
monte, foll'tes pelo lado do sul. 

O Sn. PRESIDE~'TE-Oevo avisar ao honrado 
senador que a hora jtí està excedida. 

0 Sa. COSTA. AZEVEDO- Não SÓ pelo aviso, 
como porque sou obediente e nilo iosejo contl· 
nunrno assnmpto, oncommodando os collegns, 
peço, Sr. Presidente, quo consulte no Senado, 
ai consente na retirada do requerimento em 
debato, do todo som máos intuitos. 

O Sa. CoELuo RoDR!GUE> - Muito bom. 
Consultndo,.o·Senndo consente na ratlrndn 

do requerimento. 
'•'' 

ORDEM 00 DIA 

Volnçiio onl 3• disc•.tssiio da proposlçiio dn 
Cnmnra dos Deputados, n, 851 do 18!15, que 
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nu torlsn o Governo o. nbrir no Mini;torlo da 
Justiço. e Negocias Interiores o credito espo­
ciul da 713:00(1$ parn:pngamonto Uns dcspozus 
ntó o IIm do actual exorclcio llnnncolro, com 
o pos~onl e mntorlal dn colonin corroccionnl 
dos do11s rios, 

ll' npprovodn e sendo odortndo. voo ser sub­
mottlda 11 snucçilo presidencial. 

Votoçito cm 3• dlscussilo do. proposição da 
mesmo Cnmnrn, n. 80, do 1805, que nntorisa 
o Poder Executivo o abrir no Miulsterio 
do Mnrlnhn o croJito supplomoutnr de 
7.616:903$250 no urt. 4• dnl01 n. 266, do 24 
de dezembro de 1804, que será dlstribuido 
po~ diversos rubrlc1s, 

E' o.pp•·ovndn o sondo adoptada ne ser 
submottldn a so.ncçilo PI'Osldoncinl. 

Votnçilo cm 2• discussilo da proposiçilo tln 
mosmn Camoi'O. n, 04, do 1805, que o.utorisn 
o Governo o. conllrmnr no primeiro rosto do 
Exercito todas ns prnçns commlssiountlns ues· 
so posto olé 3 do novembro do 180·1. 

O Sr. Pre•ldeutc- A ostn propo­
slçilo foram o!l'orecldos tlous substltntivos, 
um pelo maioria da commissão do Mnrinhr• 
o Guerra. o outro, durnnto a discussüo, }mio 
Sr. Senador Ph•es Forroh•n. 

SI nilo houvm• roquorimonto do proforoncio 
snbmottorot 11 votuçilo o substitutivo dn Com· 
mlssilo. 

O !!la•. Pire• Ferreira (pela or-. 
dcm)- S1•. Presidente, dous foram os suh· 
stitntlvos nprcsontndos, um pala mnlorln d11 
Ccmmissfio ao Murlnhn o Guerra, o outro peln 
minoria, que ou represento. 

Peco n V. Ex. que consulto no Senado si 
concedo o proferoncla ['ara o quo tive n hon· 
rn do apresentar. 

O Sr, Joüo Neiva (pela ordem)­
Eu podia ao Senado qno om vo~ de dar pro­
foroneia no su~stltutlvo do nobre Senador 
pelo Piauhy, dó•sc preferoncln no substituti­
vo da Commlssilo do Marinho c Guerrn; o 
desejava que V. Ex. me dissesse o que tl quo 
se vota, onso soja no~:ndn o. proforoncla pe­
dido. pato nobre Sonndor. 

O Sr. P••e•ddente -Eu vou sub· 
mel to!' a votncilo o requerimento do Sr. 
Senador Pires Ferreira; e si o Senndo outon­
dor que deve dnr proforoncla no outro Sllhsti· 
tutivo, re,lolto o J•eqnorlmento, c ou submot­
tcroi n votos o requerimento do S1•. Sanador 
Joilo Noivo.. 

Consnltndo o Senado, ó npprovndo o roque· 
ri monto do preforoncin do Sr. Pires Forrct­
n. 

O Sr. Pre01ldente doolnrn J>reju­
dicndo o J'equerimento do Sr. Joilo No1vn. 

Postos o. votos silo sucoessivnmento nppro­
vndos os m•tigos do substitutivo oJTorecido 
polo Sr. pjros Forroirn. 

Fica prejudicado o substitutivo otrorocido 
pela maioria do. commbsilo de Marinha o 
Guorrn . 

E' a proposlçilo, com o. emenda npprovndn, 
adoptndn. o possa pnrn 3• discussfio • 

O lila•. Pire• Ferreira (pela m·· 
dem) ro~uor o o Sonndo concede o. dispensa do 
tntorstlc10 pnrn. n. 3• discussão do. propostçfio. 

Vem li Mesn o tllido. a soguinto 

Dr!claraçao de voto 

Declaro que votai contra o pro,iocto o. 0·1 
desta auno, vindo tln. co.mnrn dos Deputados, 
por nilo pormitth·om as circumsto.ncias !I nau· 
coiros tln Republica o o.ugmonto do despozn, 
que alio acnrrotn. 

Saio. dns sessaos do Sonndo, 22 do novembro 
do t805. -Gome.< de Castl'o. 

votnçilo cm 3• discnssilo dn propostçiio do. 
mosmnCnmarn., n. 80, do 1805, qno autorlsn 
o Podar E:cocutivo n. o.Lrlr no Mlnlstorlo do. 
Intlustrln, Vlnçilo o Obras PnLllcns, no nc· 
tunl oxo••clclo, o credito oxtrnordinnrlo do 
9:873$760, dostlnndo ao res~tnto dos compro­
missos lnhorontos ii commlsSilo oxnminndorn 
da osc••ipturncão dn Soclodndo Anonyma do 
Gnz do Rio do Jnnoiro. 

E' approvadn o sondo ndoptndo. vno ser 
submottldn h sancção presidencial. 

Soguo-so om discussao nnlcn o ó som dobntc 
npprovudo. n emendo. da Cnmaro dos Dopn· 
tndos no projecto do Sonndo, n. 25, do 18!15, 
que reduz a 3 moze• o pr111.o csto.boiocldo no 
§ unlco do nrt. 30 da loi n. 35, do 20 do jn-
noiro do 1802. · 

O projecto, assim omonrhuio, vno sor sub· 
mott1do 11 sancçfio pros!doncinl, lntlo autos h 
Commtssiio do Redacção. 

O Sn. Ar,MEIDA DAnRI~Ta (pela arriem)­
Sr. Prosidonto, ou já pedi a V. Ex. se di·. 
gnnsse mandar vorillcnr n volnçüo da amando. 
da Cnmaro. dos Srs. deputados. 

O s~•. Prcoddente - A Mesa .lil 
bavio. u.nnunclo.do o rcaultndo do. votnçii.o do. 
omendn o sem protesto, nem con testaça o por 
pnrto de nenhum dos srs. Senndo:os. (,ipoia· 
dos.) . 

0 Sn, ALliEID,\ BARRETO -Mns, CU pro­
testei. 

O Sn. PnESrDEI!TE- V. Ex. protestou 
multo tampo dcrols; cu demorei o. votnçfio 
(apoiado.<), toque a campa por cspn~o de dous 
minutos ..• 

VazES-E' exacto. !ir. ·I., 
'I . 
·I . 

·.·~: '··· . ' li .,. 
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0 SR. PRESIDENTE ... p~m chamar a at· 
tonciio ~o• honr~~os Sonndoros; o, si algum 
dos S1•s. Senadores so descuidou, a culpo. niio 
pnJ•tlu d~ Mesa, quo mantem ~ sua clolibe· 
rnçiio, (Apoiados.) 

0 SR. ALMEIDA BAnRETO- lmme~iat~­
mento, qunn~o V, Ex. fez a dec!JLraçiio •'o 
que a emenda fôm approvndn, cu pedi a pa­
lavra o requeri a verificação da vo1a~ão, 

(0 Sr. Prcsidcutc dci:ra a cadeira da prcsi­
doncia que passa a ser fJCcupac/a pelo Sr. Vi .. 
ce-Presidento.) 

Entram succesivn.mente cm 211 discussiio, 
com o parecer da Commissfio do Fino.nc:1s o 
oão som dob~tc approvados os arts. 1 a 12 •la 
proposição da Cnmnra dos Deputados, n. 37, 
do 1892, que dá novo plnno as leis do orca· 
menta da recelt~ e d~ despclZn da Republica. 

A proposição é ndnptndn e passa para a 
311 dil!wussiio. 

Segue·se em 3" discussiio a proposição da 
Camara dos Deputados n. 29, do 1805, quo 
proroga por dous annos o prozo concedido á 
Estrada de Ferro Leopoldina, como cess!o­
narla da Estrada de Ferro de Santo E•l nardo 
no Cachocii'O de lt~pemlrim, para a conclusão 
das obras da linha ontrc os clous pontos. 

E' lida, apoiada o posta r.on.)untamcntc cm 
discussão que se encerra. sem 1tebn.te a. sc­
guinta emenda que se nclmv~ sobre a Mesa: 

Ao nrt. 2, 0 , 

A Companh!~ Estrnda de Ferro Leopoldina 
prolongará a sua linh~ da estação do lmbó 
até n. 811rrn d~ Bonança c do Mncuco até a 
Margem do Corrc~o dos Indlo;,flcando dispen­
sada da construcciio do trecho lntormedia•!o. 

Sola das sessões, 22 de novembro de 1805. 
-Q, Bocaynva,-Lapor.-J1la11oel de Quei1·o=, 

Annunciada a votnçiio e veritlc~ndo niio 
haver numero para votnr-so proccde·Sll lt 
cbamada do~ Sra. Senadores que compare· 
coram ó. sessão (41) e deixam de respon•'cr os 
Srs. Costa Azevedo, Rego Mello, Severino 
Vieira, Moro.es Barros, Leopoldo de Rulhõcs, 
Joaquim de Souza e Ramiro Barcellos por se 
achat•cm em trabalhos lia Commissão de Fi­
noncas ; o Sr. Domingos Vicente que com­
munlcou ó. Mesa que so rotirava por encnm­
modndo; e os Srs, Gomes ~c Castro, Cnelho 
Rodri~ues, Alm!no Alfonso, Ollveim Gaivão, 
Rosa Junlor, Coelho e Campos e Ruy Bar­
bosa (15). 

Fica adiada a votação. 
Sognc-so em 11' discussiTo que se encerrn. 

sem debate, adiada o. votnçiio por fulta do 
quorum, o projecto do Senado n, 62, de 1895, 
quo autm•!sa o Governo a reformar o decreto 
n. 981, de B de novembro de !SUO.· 

Soguo-so em 3·1 di~cnsão que se encerra 
sem debate, flcandoa<liada a votnçiio por falta 
de quorum, o projecto do Senado, n. 47, de 

1805, quo eleva os vencimentos do escr!viio o 
do meiJ•inho, da Auditoria 1io Marinha. 

Seguo-se em :in discu:;siio, qutj ficn. sem rio­
bate encerrada o ndlndu. n vot1tçiio por tilltn. 
de fJ1t01'1W1, n. proposlçiio do. Cnmnrn.llos Depu­
tados, n. 00, de 1805, que concede !L D. !\usa 
da Cunha e Silva, viuva do Tenento do Ex­
ercito Alfredo Sllv!L, morto cm defesa da 
Republica na tomnda da ilh11 de Mocanguô, 
a pensfio nnnual de I :200$000, 

Entram, succossivnmento em 2" discussão, 
quo se encerra sem debato adiada a votnçüo 
por falta de quorum, as proposições da mesma 
Camara: 

N. m, de 1895, que nutor!m o POIICr 
Executivo o. reverter 11. I• classe do Exercito 
o tenente reformndo d!L at•ma de cavallar!a 
Carlos Augusto COgoy; 

N. 104, de 1805, quo autor!sa o Governo o. 
concorlor licença pm• um anno com o respe­
ctivo ordenado, ao tlscnl das Dócas de Santos, 
Ulrico de Souza Mursa. 

Segue·so em 2" dlscussiio a proposição da 
mesma Camara n. 103, de 1895, que autorisa 
o Poder Executivo a conceder a Joaquim 
Augusto Freire, ]11 Escriptnro.rio da Allim­
ilega do Rio do .lnneiro, um nnno ile l!ccnç• 
sem vencimentos. 

O f!!J•. co .. tn Azevedo-Sr, Pro­
sidonto, sou um dos slgnatn.rios do pal'ccer 
favoravel ó. 11pprovação dJL reso!uçiio da C!L­
mnrtL, concedendo licença u. osso funcciona.rio 
da Alfim<lega. A minha assignatm•11 no pare­
cm· do. Commis:-ü.o do Finam;as, appr·ovttnllo a 
resolução do. Cam1~1'n., Prova ovidonteiJiento 
quo ontü.o niio pnlrnva em meu usph•ito cousa. 
ats.wma, que mo flzesso n.cretlit.a.J• não ser lo­
gn.l, tão pouco conveniente, o. upprovnc;ão do. 
mesmtL resolução. 

Acontece, po1•ém, que fui sorprehendido 
compub!lcaçil~s elos ,iornnes, 

O Sn. EsTEVES JONJOil- E entretanto esta­
mo~ com a amnistia I Só não estilo n.mni:-;tia· 
dali os quo estivol'llm no lado do Govol'no. 
Esses continuam a sot• objecto do capt•ichos 
om os mn!tratnr. 

0 Sn, COSTA AZEVIODO - Nilo sol realmente 
como .. ttondet•· !'L gentilozu. do hnnmdo Sena­
dor dando·mc esto ILpnrtc, Creio quo S. Ex. 
niio so relbro a mim, quando diz quo hu. 
capr!cbo em mal trat11r. 

O SJt. EsTEVES JUNJOR - ReftJ•n·mc an que 
v. Ex. viLo !llr. V. Ex. diz quo teve !nfor­
mnções, 

O Sn. CosTA:AzmvF.DO- Eu niio disso ~ne 
tive inrormncaes; disse que J'ui surprehend1do 
com u. loituro. tlo n.rtigos do ,IOI'nncs desta 
Capital, tratando do direito desse funcclo­
narlo a mercect• J!ccnçn que !mpctrou, 
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::ii· I Primoil'lLmonto, o este ó um pnnto sobro o O Sn.. CO!;TA Azrovimo (recusando o do~ 

·~ ~ íJUill eu peço licen1;a pltl'O. fnzor• uma contlssilo CHIIItmto, que o{fim1co o Sr. Stmador por 
-~ cJnr1t e ~tncem, primeit•;tmcnte 011 commott.i Santa CatJu.uiHa)-Nii:o estou duvidando da. 
I um do~vio no exnd.o cumpl'itn{lnto dus meus suu. palu.vm ; por isso, peço pormissüo pu.ra. !} ,. devores, não solicitando do relo.tor do parecer niio pl'Oceder n. leitm•a. desse documento. t' 
li infbi•mnçúes m:ti~ precisas; si pw cxtnnplo E l'olgo muito quo o nobre Senador possa ~!! H 

"' osso J'unccionurio havin antes recorJ•ido no estar aqui advogando a cnusa do funcciono.-• Poder Executivo pedindo n licfmf;IL, ou nilo; t•io publico, fol'ncccndo essu.s informo.çúes, 'fll 
jt: porque O corrente a !loutrinrt n.ccelttt mesmo porque só o que desejo ó esclarecer-me para i' no Senado om !Llguns pareceres, que jiL uqui 1l11r o meu voto com perfeito conhecimento .~ 

tivemm· docisüo e contlrrmu:iio do doutrina, de causa. .r~ niio C!lben•lo ao Poder Legislativo dar licença N1io pretendo (seria mesmo louca preton-
a funecionarios senão quando 1leneg:ula pelo çiio) esclarecer do algum modo os honmdos ij; 

" Poder Executivo, ou quruiilo extincto o pl'nzo collegns que toem tambom do decidir da ques· 
w daquello. que o mesmo porlcr conceder. De- tão. 

m 
vêru.. pai~. ter sido eu mais correcto, investi· O que estou dizendo ó que este requeri-
gando se .ió. o rrquerento llnvitt ou niio rocor· monto rleveria vir mula funrlamentado, e digo ;!, rido ao Poder Executivo. Isto pelas Informações colhidas da imprensa, 

·~ ' Ve,io que elle nilo procedeu por este modo, visto sor esse empregndo moderníssimo e ao~ 
niio ]Jedm licença no Governo; bre cu,jn. nomen.çü.o para o cargo, quo occupa, 

ii O Sn. "smvEs JUNIOR- Pediu, mas está actuam circumstancias dignas de serem :i~ aprcciadus por uqueJies que toem do dar ou ' i a terminar a licença. ! I 
O ·sR. CosTA AzEvEDO- O requerimento negar essa licença.. ~ ~ 

Uiz-se que fúra esse cidadiio nomourlo pura ' .. deste funccionario começu ullcgando estar 
alfandega do um Estudo, creio que do Paro,- '' '" gravemente doente. Estil nqui o attestado, e 

~ • deve ser assim; entretanto direi que a onfer· na, e quo do lá, nos ultimos arrancos da 
midade mlo ó tal quo lho tolha os movimen- vida governativa do poder, que descambou 

']! tos, que o prive de snhir, poJ•quo me consta para o occldente a 15 de novembro do 1894. . -• que olle tem vindo aqui. O requerimento diz O SR. EsTEVES JuNIOR-Por força da lei. ',, • :,{ apenas que olle dese]'• 11 licença. O Sn. JoÃo CORDEIRO-O termo nilo ó mui· \~I j Evidentemente este funcionaria níio tlisse to proprio, disso arrancos, quando so refere neste requerimento que so lmvin dirigido ao '~I • n. quem morro . 
\ai Poder Executivo, que por lei é quem tem 

tmtorizn.ção para dtLr licençns. Quero pois, 0 SR. COSTA AZEVEDO-Fallo na morte na-

~ t acreditar que o honrado Senador por Santa turnl dn situação finda; nüo ha otrensa nas pn-• lnvras. -~, I CntlinrilliL labora em algum engano. 

' 0 Sit. ESTEVES JUNIOit - Niio senhor ; olle 0 SI\. ,JOÃO CORDEIRO-Pois arranco é M• 
teve lirençn. do Governo i mns está a termi- sim uma espccio de desespero. 
nnr, e nilo póde repetir o pedido ao Governo. 0 Sa. COSTA AZEVEDO- Pois bem; peço :~i· .' ,~ 

0 Sa. COSTA AZEVEDO -0 honrado Senador mesmo a V. Ex. que vi1, a proporção que eu f:j. 
:•Iii vê que elle nüo allega quo tenlm pedido li- fur falla.ndo, notando estas incorrecções, 

~~ cença, que esta esteja a expil'ar, e que seja esses termo• improprias, o que desejo ó ser 
necossn.rin. a.utoriznc;iio ospecio.l do Congresso bem orlent~trlo. 

·~ ~ parn. a ~orogaçiio da liconon. i mas nilo deixo Mas, diz-se quo, nesses ultimos arrancos da 
• do rece r como verdadoim a asseveração do existencin administrativa do poder, quedes-

·~ lwnrndo Senador. cambou o 15 do novembro do anno passado. 
Em todo cnso, Sr. Presi•lonte, esse pe11ldo O Sn. EsTEVES JuNion-E que relevantes 

~ 
de licença com a allogaçilo de molestia, na- serviços prestou a este pnlz. 
turnlmente comprovada pelo attestado mo-

O SR. cosTA AzevEDO-Não estiio agora em dlco, que aqui estú (nilo soú modico niio 
posso ttvalinr ; devo recebel·o como um o.t· discus&1o os serviços dessa administro.r;ão. 
testado virldico), mas o perlldo do umn Ji. Continúo. 

i~l cenQu. por um anno, embora sem venclmon· Diz-se que nesses ultimos nrrancos da 

' tos, ,lá depois do algum tempo, no goso da administrnçü.o firuln, esse emxregnllo fôra. 
outra, segundo intbrmam os honrados Sono.- transferido pnra a Alfandega esta Capital, 
tlores, concedida pelo Poder gxecutivo, me como I' Escriptumrio, aposentando-se atton- ;J 

ptLrecia dovúr vi1·· mais fundamentado, tanto tatorlnmente. 

~-mais qunmlo sendo empregado modm·no ... 0 SR. ESTEVES JUNIOR- Nilo fallemos em 
O Sa. Es·mVEs JUNIOI<- Posso foruecCl' ao nposentndo!•ia, porque ha por ahi individuas 

bonrndo Senador a porta1•i• do licença, COO• muito altamente colloclldos, que silo aposon· 
cedida pelo Poder Executivo. lados. 
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O Sn. cosTA AzEVEDo - Mas, como I~ 
1lizondo, aposentando-se noutro empregado 
&ttent!Ltorl~mentc, ferindo de frente, com 
desembaraço lnnUflito, criminoso a carta po· 
Jitic~ da 1\cpubllc~ do 24 de fevereiro de 
JSOJ·, que deve ser ~mpamdn por todos nós 
que, de coraçilo sincero, desf\iamos a est~bili· 
dade dessa J'órma do governo, quo póde fazer 
a felloid~de d~ nosso. PatrJ~. 

0 Sn, ESTEVES JUNIO!t dá um aparte. 
O Sn. CosTA AzEVEDO -O fuoto é que, 

contr~ a lei expressa, fôr~ nomeado esse ci­
darliio, transferido rle um~ outra Alfundega, 
contr~ a lei c vem supprir uma vog~. que se 
nbrlra express~mente para que fosse oc· 
cupnda por elle. · 

O Sn. EsTEVEs JuNIOil <ltl um aparte. 
0 Sn. COSTA AZEVEDO-EU sabia que O hon· 

r~do Sr. Ministro d~ Fazenda, cumprindo os 
seus deveres e especialmente, pam melhor 
provar ~ bo~ orientaçilo do governo civil, de· 
terminou os exames prescrlptos,antes das no­
meações, que poderiam tet' os eid~diios, para 
esses Jogares. 

Esta licença dada tiio facilmente, sem se 
ouvir o Governo, me parece, poderá ter dois 
luconveniontos : o primeiro ó talvez, por um 
neto do Poder Legislativo, confirmar-se uma 
nomeaçilo lllegal, uma nomeaciio que nilo po­
deria ter Jogat•, sem offcnsa da Constitulciio, 
principalmente pela nposenrodoria concedida 
t\quelle que abrira a v~g~ para o requerente. 

O Sn. EsTEVES Ju:o;IOn- Neste caso, o pro­
prio Ministro reconheceu, pot•quo diz ~qui : 
c O I' escripturnrio F. de t~l.» 

Não ó tanto assim, eu fallo no primeiro 
motivo, mns dare! do pnss~gem a resposta á 
s, Ex. 

Esta p~rte da licença niio importa o reco· 
nbecimento da legalidade da nomeação do 
I' escrlpturarío, quo foi de miio bei.Jnda dada 
no roquoronte. E tanto ~ssim nilo ó, que 
tanto ello como os outros, quo .Pelo mesmo 
modo foram empregados, o Mimstro da Fa· 
zendn, Isto é, o governo já determinou que 
fossem todos su,lo!tos a exame porque só 
sol'llo npt•ovoitndos naturo.lmente aquelles 
quo snt!sftzorom ns ex!gencl"' da !e!. 

O SR. EsTEvEs JuNion-Foro.m nomeados 
om raziio de serviços rolovnntes. 

0 SR. CoSTA AZEVEDO-Si l"e~!mente essa 
port~ria accontlin o fucto da nomoaçiio, os 
exames, ainda quando demonstrem que ore· 
querente não está na altura, de conrormirlndo 
com a lei, p~rn o exorclclo do cargo, póde o 
Ministro onss~r essa nomeaci!o, que, como 
disso, considero illogal o um attentado contra 
a Constituição da ltopubllcn, · 

O segundo motivo ó espaçar, ou dar log~r 
a quo o requerente se furte, se oxlma de 

prestar os ox~mes, já determinados pelo go­
vt>rno e a que naturalmente muitos se teem 
sujeitado. 

O Sn. EsTEVEs JUNion-Neste eiiSo, se niio 
satisfizer, o governo niio fará effectivn a J!. 
cen~~a.. 

o Sn. Joio ConnBIIto-Niio fica obrig~do, 
0 Sn, COSTA AZEVEDO- Niio vf\io, poisr 

raziio tiio preponderante para termos pt•es•a 
em tllzer passar por votooiío a resoluçilo da 
Cam~m dos Sra. Deputados, do que se tmta, 
quando niio só no Interesse do mesmo reque· 
t-ento como do paiz,sorin de gmnde valo!' OU· 
vir·se o governo a respeito, nccentunndo-se 
bem, que o Senado deseja ao r lnfot•mndo ... 

o Sn. EsTEVES JuNIOR-Em relnciio nos ou· 
troa niio se tom pedido tanto, tom tido li­
cença muito fuclimento ató com vencimentos, 
quanto mais sem vencimentos. 

Acredito que será da maior conveniencia 
para o requerente, porque si tiver direito de 
exercer ns funcções do cargo, pnm o qual foi 
nomo~do pelo governo que descambou, fica o 
direito perleltamente fundado, dando por as­
sim dizer, nma resposta cabal nos articulis­
tas dos jornnes, que empanam o. legali~ado 
e a !doneidn•le do requerente para o exer­
c!clo do cargo. 

0 Sn. ESTI~VES JUNIOit-E niio O fizeram . 
om relncão a outros muitos, que toem podido 
licença. 

0 Sn, COSTA AZEVEDO-A ínfot•maçiio devia 
ter vindo do governo .... 

0 SR. ESTEVES JUNIOR-lsto tnz dente de 
codho. 

O Sn, CosTA AzEVEDO ... nilo só a declnrn­
cilo de quo realmente esse empregado reque· 
rente jll cumpt•iu as determinações do governo 
para justificar n sua idoneidade. 

O Sn. EsTEVES JoNron-lsto nlngucm pódo 
sabor, sem o ter examinado. 

0 Sn. COSTA AzEVEDO- Tal é B obrigação 
do governo, cujos Intuitos todos nós devemos 
applaudir com geraes alegrias (apoiados) pela 
J•epnt•açiio das Injustiças, as offensns da lei, 

0 SR. JOÃO CORDEIRO-Agora pam S, Paulo 
nomearam·'"' alguns empregados ferindo-se 
a lei. · 

0 SR. CosT,, AZEVEDO-V, Ex. Vira iJ. tri· 
bunn criticar os netos do Presidente da Repu­
blico., que assim se esqueceu do cumprimento 
da loi. ··. 

O Sn. JoÃO·COitDEIRO dó. um aparte. 
O Sn .. CosT.\ AzEVEDO- Mas não basta só-­

mente sabor-se, que esse cldndiio t•equerente 
cstil. Sl'llVomente doente; o que precisamos 
•ccontuat· ó si elle ostiL legal o Jegitimante no 
Jogar ... 

,. 
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o S!t. JoÃo ConnEtno-Emquanto não ti- olla não vo,jo outro meio slniio, antes do fin· 
vermos provas cm contrario, está, dnt• as minhas ultimas ldóas sobro o mesmo 

o sn.. cosTA AzEVEDO.,, 0 do qual .ió. estó. projecto, ler os artigos que mo fizeram mais 
atrustndo pela licença dada pelo governo. uma. vez arrependeNDo do assignnr parece· 

rcs sem a. consciQncia a. ma.ls completa e ori· 
O Sn.. EsTEVES Jmnon.-Si não esló, devia cntada da importancia do assumpto. 

tot• sido demittido do lognl'. (Aparte.<.) O Slt. Es!'EVES JUN!Olt - E' por isso que 
O Sn.. CosTA AzEVEDo-Estou mo vendo cm v. Ex. está assim prevenido ; si appellasso 

uma situação da. qual hei do sa.hlr e snhir simplosmonto pam a. rnzão, não se daria isto. 
muito bem, porque vou ler 0 que dizem os o Su. CosTA AzEVEDo- A minha raziio diz 
artigos dos jornnes. que só se deve conccdoJ•um favor a. um cidn-

0 Sn. EsTEVEs. JuNtou-Era O· caso de fo· diio, quem quer que seja, quando, a.Uognndo 
chnr-se o Congresso e que n imprensa dlri- seJ• funrclonario publico, antes do tudo se 
gisse o pnlz. verifique se ó funccionnrlo publico, porque 

o Sn. CoSTA AzEVEDo-Tudo quo está aqui funcclonarlo 6 só nquelle que é nomendo le· 
se radicou de ta.! fórma na. minha. intolligen· ga.lmente e devidamente mvostido das suos ,, 
ela, que eu posso produzir com pa.lavrns, t'uncções, de modo a niio se poder duv!dur 
mais ou menos augmontndas ou diminuídas da.s suas nilogaçõcs, . 
sem ser neccsmrlo oxprlmlr a leitura. Mas Eu tenho o fm·turna. do ter trazido cm 
socoerrendo-me ú. leitura ou tiro uma. vanta- ordem esses artigos o passo-os á tachygra.phla, 
gem, é falia r menos e produzir melhor. como o Regimento me permltte fazci·O • 

o sn. ,JoÃo ConDEIRo-E sobrccarrognr os Não tenho por intenção fazer com que esto 
cofres com a impressão da leitura.. Eu bel de cidadão não obtenha licença, mas dese,jo apre· 
provar no fim do anno quanto tem se gasto sentat• um requerimento de intormaçiies. 
com aslelturos feitos por v, Ex., que impor· 8ou, pois, furr;ndo o ler estes artigos, por· 
tnm em muitos contos do t•óis, posso ga- que, alóm de tudo, n inserção deiles nos '· 

Annnes deve produzir um beneficio. 
rantlr. O honrado Senador pelo Ceará verá que o 

O Sn. CosTA AzEVI'mo-Feilz serei, Sr. Pre· despcza que vae provocár essa Inserção, tem 
sidente, si no tirar •las contas do que se tem sempre uma tnl ou qual vantagem, e ó si o 
gasto com as publicações das leituras que requerente é funcc10nario legalmente no· · 
ou tenho feito; si essa despeza. que o llom•ndo meado, si se reconhecer isto depois das in· 
Senador já tomou o encargo e o compromisso tbrmnçües, poderá dor cm da. ta. posterior 
de otferecer, tiverem produzido resultados resposta. a seus detractores, que flgurom nos 
que devem produzir... Annnes do Congresso. 

o sn •. JoÃo CoRDEIRo-Nem sempre. Eu quizera., sempre qunndo oggredlrlo, que 
trouxcsesm os artigos da aggrcssiio pora. os 

O Sn. CosTA AzEVEDo-.·· quando os nego· a.nnoes, a.flm de que a dcfeza. flcosse muito 
ciospubllcossão considerados em uma.esphera mais completa, quando se verificasse a in· 
em que gerolm~nte não siio.Gera.lmonte mais justiça das accusaçõcs. 
se cuida. das porsona.ildndcs pa.ra o protecção LI e vou ler o Gazeta da Ta!'dc, '' 
Indevido, fóra. da lei. 

o sn. JoÃo conDEIRO _ A Republica niio O Sn. EsTEVES .JuNion-Logo 0: Ga;ora da 
precisa de honra qua.ndo se doshonram os Tardo 1 Esln ó sinistra ! 
seus servidores. O Sn. COSTA AzEvEDo.,. nrtlgo editorial de 

o sn. cosTA AZKVF.Do- Nilo se desl•onram 11 deste mcz, Dou occnsião ao. requeronto,com 
cnv•lbelros que cumprem com seus devores, estns leituras, usa.r do seu d1relto, ga~nntldo 
qua.ndo se procura bom saber 0 modo por que nas leis ~a Repu~llca, como ora gar•~t1do nus 
rlelles se <lesempcnhnm; mas dcsltonra-se a. leis da. monarchl~, e clla!Da.r a~ tJ•tbu.nnes, 
Ropubllcn quando queronr!o·se tirar a limpo provar. a cniumma, ou h)Jurla, si Injuria. en· 
as Irregularidades das a.utorldndes : mais. contra!. 
do que a.s irregularidades, cs crimes de . O SI\. ESTEVES JUlll~n-Os rovc.Uosos tem 
que silo nccusndas, ou se planejem meios de licença para tudo. Nos, os legnhsta.s ó que 
ovlta.r que se conheço dos fuctos como occor· estamos prer.lsando de uma nmmstlo, 
reram, ou se venha. com declarações que. são O Su. CosTA AZEVEDo- Dou no requerente 
a nogaçilo a mais completa. da verdade que essa. occasliio em que me quizor aohnt• em 
está ""consclenolo do todo c Palz. ldontlcns clrcumsta.nclns, supponrlo-mo som· 

Mas o que estúem debato ó o requerimento pro, como quero suppol-o, per(eltamonte lim· 
do licença o os honrados Senadores com seus po depois dos motivos do nccusações. 
apartes mo toem feito desviar tanto dn cm·· Dou ao requerente, J•cpito a.inda uma.occn­
reirn que queria seguir que, ~>•ra voltar ll sião, do, nos trlbunaes liquidar a. questão e 
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provar 'luo tudo quanto ó assevomdo nosto 
nt"tlgo mo lho n.ttln~e. 

'Voulor o urtigo o folizmonto, tllgo" V. Ex. 
n razão; como as ca.dcil•ns estilo muito despo· 
vondns, o o meu discm•so sol'~ publicado 
nmanhii., pedido quo f11ço, desejo quo os Srs. 
SBn!Ldoros, quando vierem para seus logo.t•cs 
e tiverem do attendor· a esta proposlçiio 
do. C:aiOILl'll, possam com melhor orlen tnçiio 
tio. r o seu voto. 

SI os lwnmdos Senadores niio mo dcsvln.rem 
colll os seus apartes, a leitura sorti. corronto 
e ligeira. 

Eis o nrtlgo (lá): 
-c Inm10ralitlarlc c cscanrlalo-Ao StMado­

Elll umn das Varias do Jornal do Comnwrcio 
dB nnto-hontem, lemos o s~g-uinto: 

A. Cnmarn dos Deputados dovo remettter 
bojo ao Senado umn. proposição, concedendo 
um anno de licença a um emprogatlo de fa-
zenda, . 

<Jom certeza. escaparam a. Camara, niLO esca­
pa-rão a.o Senn.rlo o.s 11 isposir;ões regulamonto.­
ros, que niio permittom concessão de licença 
de um nnno a um funccionario dependente 
dll concurso para confirronçüo do nomeação 
lll<lgal, Pedimos assim para esta proposição 
todn a attençiio do. commissiio do Senarlo, 

Do expediente publicado no Diario 0/ficial 
de bonteJn, entro ns proposições en viado.s pelo. 
Ca.mnra. ao Senado const~ esta: 

()Congresso Naciono.l resolve: 
.Art, J.• Fico. o Poder Executivo autorisado 

n concedo~ o. Joaquim Augusto Froil'O, I" es­
cripturnrio tia Alfandega do Rio de Jt;neiro, 
um anno do licenca, aem vencimentos, po.rn 
trato.~ do suo. Ro.udo onde lhe convier. 

.Art, 2, 0 Revogam-ao as disposlçües em 
contrnrio. 

Dnllla conclusão: o empregado do fazenda 
dB quo tra.ta. a Varia do Jornal do Commercio, 
ó o Sr. Jon911lm Augusto FI•eiro, I" escJ•!ptu­
rnTlo tia A!lllnrlega do Rio de Janeiro, o. que 
so refere o Dia rio 0/ficial, na publicnçiio das 
propoaicõcs enviadas pelo. Co.mo.ro. ao Senado, 

Conhecido o empregado de tkzenda, vejamos 
o direito que assisto ao Sr. Joaquim Augusto 
Frolre, pum occupnr o logar de I" escriptu­
ro.rlo da Allo.ndego. do Rio do Janeiro, e o de 
sor·lho concedido. o. licenço. solicitada ao Con­
gr<Jaso e .lil. autorlsnda pela Camal'l!.. 

E1n !888 lhi o Sr. Joaquim Augusto Freire, 
~omomlo Jlol de armnzom do. Alfandego. do 
JllodeJnnelro, emprego osto cujo oxerclclo 
<!oponde de ftança, basto.ndo o.o nomear lo sabor 
1or o oscrllvcr, 

Ellli893, por occasião dn revolta da ar­
madn., na noito de 5 de setembro, "compa­
nllOU para bordo o Almirante Custodio de 

:Medlo, de onde regressou para o ltamo.raty e 

alli denunciou o movimento da esquadra, 
contando o que tinha presenciado. 

Assim I'ecommond!ulo, assentou praça no 
bat!\lhiio Tlratlontes o foi do numero dos que 
~rgulra.m para Pernambuco, gabo.ndo·so nilo 
só de tor elfectuo.do a prlsiio do sargento Syt. 
vlno, como do ter feito parto do. escolto., que 
o executou, na Emhirlbeiro.. 

Da volUL desta honrosa c importante Com· 
mi~s1'io, seguia pa.rn. o Po.rn.nit, como secreta­
rio do General Quatlros, dizendo-se sem a 
menor reserva, toJ' ello desempenhado papal 
f<o.liento nos assassinatos do Brtrii.o de Serro 
Azul o seus desventut·ndos· eompanholros, no 
«l<ilomotro 05». 

No seu regresso-do Paraná., foi nomeado, 
conferente da Altllndogo. de S.Paulo, Allan­
tlcgaquo ainda bojo niio estli t'unceionantlo, 
não podendo, por conseguinte, o Sr. Joaquim 
Froire oxercor o emprego em uma repartlçiio 
de Fazenda, que niio existia. 

Em novembro de 1894, poucos dias antes 
do deixar o Poder o Marechal Floriano Pei­
xoto, foi nomeado o conferente do. Alfu.ndcgo. 
de S. Paulo, I' esoripturario da do !Uo do 
Janeiro. 

Esta nomeação violou a Lo!, que sujeito. o 
candidato o. concurso, pois considero. o Jogar 
do I" csm·!ptumrio de 3" entranelo. ou de ao­
cesso, o por tantoniio permitto que sojo.m no­
meados empregados estr11nhos a rep11rtiçiio, 
o.lnda mesmo quando tenham todas as bo.bi­
litar;iles exigidas, o que na bypothose niio se 
dá. 

Além do Sr. Joaquim Freire niio ter pres­
tado o exame do sutnciencia, por mmo do 
concurso, como determina a lei, foram dis­
pensados dos cargos poro. que tinham sido 
nomeados todos os emprego.dos das alfande· 
gas de S. Paulo o Juiz de Fóro. • 

E o Sr. Ministro da Fazenda a indo. tez mais: 
dotormlnou que os empregados nomeados 
para lagares de concurso, sem torem as pro· 
vn.s exigidas, prestassem exames, no prazo 
do 00 dias, para esse fim mandando abrir as 
respectivas lnscrlpções, 

Esta medida obrigou o Sr, Joaquim Freire, 
po.ro. fugir ao concm~o, a requerer uma li· 
cença de tres mezes, e nesse tempo prestar 
exame em S11nta Catharma ou Parani1, expo­
dlenle este a que já tinham recorrido outros 
candidatos em ldentlcas condições, 

Antas, porém, que o abuso se realizasse, 
o Sr. Ministro da Fazenda ordenou que os 
exames . fossem prestados nas repo.rtições, 
onde os requerentes estivessem ompregt;dos. 

0 Sr. Joaquim Freire, está, pois, eollooado 
em posição lnsustento.vol, no exerc!elo do 
emprego que exerce. 

Aute essa. dlffiouldado, que não poder.\. ser 
vonclda unicamente polo exame do bab!llta. 
çiio, mas tambem pelo oxerololo de uuti'OII 

• 



I 
,; 

" li 
·I 

,. SESSÃO Ell 22 DE NOVE!dllRO DE 1895 153 
I; 
li, 
\(' 

empregos do 111 o 2" ontJ•ancia.s, o quo niio riso n. conceder, o ó n.lndn do esporar elo nc- ! .. po·JorfL nuncn. conseguh•oSJ• .. loo.quim Frniro, tunl Governo ~ uo não deixo burlar a p1•ovi· 
sorquo n.indiL os niio dosomponhou IIIL AHim· tloncin. rnol'lllhmdorn. tlo concur:3o qno ardo-

egn do Rio do Jtmeiro ou em outra, Iom· nau, com um1L licunçn. m•ranj1Ldn., no intuito 
brou-so do solicitar do Congresso uma li· do n~o P\esta.l·o; mt.LS nom pol' Isso cn.be mo-
cençn do um anno, afim do g"nhnr tompo, nn nos 11 vtgtl"ncla do Senado o dever do niio I' o'perança da substituição do Sr. Dr. ltodri· animm· osso abuso quo so procura extorquir 
guos Alves por um outro Ministro tia Fa• do HUIL bonovolenciu., " zonda, que meno< respelttLdOl' dn lei, 0LçiL tl O por lodo de certas audaclns e de attonta- );! 
sua nomeo.çü.o do I' escrltumrio. · dos 11 lei lüllzmonto jit passou, com a possi· 'I 

O Congresso pódo conceder iiconcn de um bilidndc de repetição das scenas do Paraná.» rt anno á um empregado publico que está no O SIL. EsTEVES JuNioa-E' o ca.so do dizer: ~ ·exercício 1le um emprego, com desre~peito 
nos preceitos legues 1 -quom os seus inimigos poupa, nas mãos 

~ Onde esttl. a capacidade mm·nl o a campo· 
lhe morre. 

toncla Ioga!, para o Sr. Joaquim Freire npre• 0 SR. COST.I. AZEVEDO - Quer dizer que no r 
sentar-se o.o Congresso, requerendo um~ li· kllomotro 65 devia ter folto fuxina, recruta· i 

I' 
oença, na ~unlldade de I" escrlpturarlo da monto por todos os Estados, para que não # Alfandega o Rio do Janeiro, si não exerce fosso poupndo nenhum Inimigo 1 
este Ioga r legalmente I Anto hontom n. Ga;cta da Tarde, ta.mbcm iÍ .. Ao Senado cumpre verificar quanto nhl sob o mesmo titulo, disse o seguinte (18:) lf 
deixamos ponderado, no tomar conhecimento I' 

Immoratidadc c cscandalo 
.I 

do. proposição da Camnra, que concedeu 11· .:t 
ccnça. n.o Sr. Joaquim Freire, um pretendido 

«A 14 do corrente, sob a epigral,he acima, 
;) 

I' escripturnrlo da Alfandega rio Rio do Ja- '" " nelro. :. tratamos clrcumstunchldamento a nomen- •' ,, 
O SR. EsTmns JuNJOn.- Na Alfandega d» çito ilio:ml do i" P.scripturario da Alfunde•o. ] CapiltLI, no tomJIO do. monnrchio., foi nomeado do Rio do Janeiro, o Sr. Joaquim Augusto 

um Sr, Buihues conferente da alfandega l'relro, invocan•lo a attonçilo do Senado para 
no;sns condições .. a llce~ça <lo um anno pot• olle solicitada: 

Além du. immornlldtldo da nomeação escan· ii 
0 Sn.. COST.I. AZI!VEDO - lufolizmonte, hoje dnlosn, conhecida, anniyswla e dlscu tida a il 

não .podemos accusar esse Govorno do tempo causa •le tal licença- recurso empregado t 
'• ela. monnrchia.. polo rc~uercnte, para furtar-se no cumpri- li 

E' preciso esponja para. esse Governo da mento e uma disposiçiio geral e terminante, à monnrchla, ordenada pelo Sr, Ministro da Fo.zanda- niio 
O Stt. EsTEVES JuNJon.- Mns V. Ex. niio podemo• deixar som um reparo, o que bon· ~ 

applica tambem a esponja.,, tom publicou o Diario Official, na secção dos ll 
O Sn.. CoS'l'.l. AzgvEno - Quando eu vejo pareceres do Sonndo, '· 

«A Commisllilo de Finanças tomando cm 
,, 

que a Republica vai do~vlada do mo!ltor i 
caminho, ou aviso, porque estou inteira· consideração a proposição n, 168, do corrente 'I 
monto devotado á !to publica e quoro que olla u.nno, da camara dos Deputados, que conce<lo ' 
siga bom caminho. um n.nno de licença., sem vencimontos, no I 

0 Sn., ESTEVI~S ,]USIOR-~Ias a SUa VOZ aU· 
I" Esorlpturarlo da Alfandega do Rio de Ja· -.~ 

torisada influe muito. 
neiro, Joaquim Augusto l'relro, em vista do f 
respectivo attesllldo medico o de sujeitar-se o l 

,0 Sn.. COS'l'.l. AZEVEDO-Qulzem que influis· funccionario a nilo perceber vencimon1o í ec, porque V, Ex. vo•·la a ta boa rtLSa q uo ou algum <iurnnte a licenca, é de parecer que o 
,f furia de tudo quanto do attcntatorio o lile- Senado acceite e vote n referida proposicão ,,. 

gal so commottou na ultima administrn- O ropal'O que boje 1\lzomos não passou hon. 
<;<1o, (LB.) tem (lesperct,bido no Jorna~ do Commarcio 1 Poucoe dias dopols leio a seguinte •aria do que, em uma de suas •Varias•, assim se ma· 
Jo<·na/ do Commcrcio de i O deste mez (/8): nlrestou: 

•E' do esporar do patl'iotismo o ria moJ•ali· «E' de esporar rio ~atriotlsmo e da mora- il 
dade que o sentido tem sempre procurado dar lidado que o Senado om oempre procut•ndo ~~ 
aos actos dos pJdores publicas, que UtntL pro· dar aos actos dos poueres puhiicos, que Utnl\ I 
posição sobre licença a funcclonarlo do fa- proposição sobro licença a funccionario do 

:{ zendn que lhe romottou a Camara, niio soja Jilzentla, que lhe remettou a Camal'll não seja 
approvo.da >em que o fuvorccldo tenha sa ~pprovnda, som que o favot•ecldo tonh" .atls-
tls!blto ao concurso a que 6 obrigado por lei, lletto 110 concurso a quo ó obt·i~u.do por lei. · ' E' c01·to que o Governo pódo conceder ou E' certo que o governo Lóde conceder ou I 
niio a licença que o Poder Legislativo ó auto· não a licença que o Poder cgislativo o au- 'i 

8011odo V, V II ~Q 
{I 

I 
! 
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toriso ~ concodol', o ó nind~ üo esporar do 
n.ctuu.l Governo quo nito deixo burlar o. pl'o· 
vidoncia mordlis~dom do concurso quo Ol'do· 
nou, com um~ licença ttl't'anjnda 1.10 Intuito 
do niio prostnl-o ; mas nem por tsso cobo 
menos ó. vigllnncla do Soulldo o dever do niio 
~nlmar osso abuso que se procum extorquir 
de sua bonovoloncla. 

o periodo do certas ~udncias o do attenta· 
dos it lei foli,.montojá passou, com a possibi­
lidade do I'Opotlçi\o das scenns do P~ranó..» 

A Gazela da 1'arrlo nem o JoJ'llal do Com­
moreia sií.o •suspeitos ao govm•no; tanto 
aquolla como c~to só ql!erom o l'O~tttboloci· 
monto do importo da !01, do rospetto no di· 
roito o do amor it justi,n. 

o Sr. Joaquim Augusto Froil'o nilo podia 
1·cquorer no Congt•csso umn. licenca nn qua.­
lidado do 1" oscripturarlo da Allitnde~a do 
Rio do Janeiro, porque a compctoncia rtuo 
n isso o o.uto1•isn. ó o. dn abuso n.udaclosn,. o 
ni\o a da lei om quo devia llrmnr sou direito 
&i o tl v esse. 

A nomeação do 1' cscripturnrlo para qual· 
qual' Alfandega da Republico •lopendo do 
n.ccosso n. começar do 411 esc1•iptm•o.rio o tendo 
llO.ViÜO COU1!Ul'SO, 

Porventura tem o St• .. Joaquim Freire con-
, curso 1 

NiLO, 
Como foi nomeado? 
Por um abuso inqualificavc!. 
Habilitado P"' concurso, tinha direito ó. 

nomeação que obteve ! 
Nito; porque o Ioga.r de 1~ csc_:•lpturn.I•io 

dopendo do o.cccsso e o Sr.FrOtro nao exerceu 
cn.t•ll'OS do.s entranc1o.s lnti.lriorcs. 
c~mo niio tendo concurso nem nccosso, 

condições estas capitao>j'"r" o exercicio de 
1 o oscripturat•io, conwgu u o. nomeBçü.o 1 

Pela immoriLlidado e pelo cacnndalo. 
Quo autoridade tom, pois, o St•, Jonquim 

Freit•o, pn.l'a. n.prosentn.l'-so no Congt•osso, na 
qualidade do 1" eserlpturnt•lo da Alfandega 
do Rio do Janeiro, solicitando um ntmo de li­
cença 1 

Esta ó ainda um rocut•so audacioso jlnt•n 
burla!' a oxccuçilo dn lei. 

Entretanto, com lnf••ncçilo nos preceitos lo· 
gaes e lnjustlçn, silo sacrillc~tdos dlr01tos 
adquiridos ;las classes infot•iorco do segundos, 
terceiros e quartos oscrlpturnrlos por um 
empregado, que ostensivamente zomba <las 
dotm•minaçüos do sr. Ministro da Fazenda, 
ot•donndns cm vil'tudo do disposição do lel e 
mornlirlndo da Atr.Lndoga do Rio do Janeiro. 

A continuação do Sr. Jo~tqulm Ft•olt•o, quo 
nü.o pódo mais submettcr·se á. concurso, pot'· 
que o proso tlit lnscripçiio para os oxnmcs 
cst.ó. encerrado, no lugnt• de Jn osct•lpturo.rio, 
scró. um pessimo tll'ccedonte, que tirat•it todo 
o estimulo dos empt•egados do lougos annos 

do bons serviços e com manifesta aptidão, 
qualid:t~los estas que failecem por completo 
no nfortunndo producto do «.estado ela sitio,'J> 

Examino o estudo o St•. Ministro •la Fllzon­
lht n. qucsttio, e avalio se não tivemos razií.o, 
quando nomcnmos o nssumpto : «lmmOI't!U.• 
t.ladrJ c cscmtdalo.» 

St•, Presi•lento, desta leitura feita com 
tonta pauaa se vet•!llca que renlmonto h~ du· 
vida sobro a legulidnde da nomea•;lio do ro· 
querente. 

O honrado Senndor por Santa Catharinn,. 
um do::~ dofonsorcs desse requerente, unico, 
que se mnntóm no sou iog11r pot•a defender u 
)lroposiçiio du Gomara dos Srs. Deputados, 
niio podo pela integritltido do sou c:tra­
ctor, pola ,justiça, que sempre domina­
lhe o animo, quando ostá mais socegntlo, 
S. llx., niio pódo dize1··nos que tom a 
convicção intima de que o requerente podia, 
obedecendo a !Qi, tm• sitlo nomeado partt o 
cargo, quo tem exel'cido pouco tempo, no.tu .. 
ralmente por in ~Ja/itle~. 

Eitse clda<liio, quoren<lo entrar no goso de 
uma licença, do tal ou qMl modo furá ac­
centuar n sua nomeaçlio illogal, desde que 
seja concedida por uma lei. 

A justiça ~e animo do honrado Senador por 
Santa Catharina ha de ostnr pot• força com· 
migo na. asseve1•nção de que n nomençilo foi 
illogal, e, pot•tanto, nilo pódo produzi!' e!~ 
feitos. 

SI o Governo a tem tolerado, critiquemos 
o Go\~erno, quo deverú. f!er chamado ao cum· 
primento do seus devores. 

O nobre Senador ter-me-ha sempre no seu 
lado quando apontar qualquer ctdadiio que 
tenha sido nomeado nestas condições, ou 
cujos direitos o Governo acaso tenha otron­
dldo, 

Estou convencido tlo que, neste ronto, 
terei sempre com migo o espirita justiceiro do 
honrado Senado!', 

O Sn, ESTI!:VES JUNion-i\!ns, os serviços 
prestados ó. Ropublictl não vaiem nada, 

O Srt. Cosr,, AzEvEoo-Absolutnmonte niio 
podamos conccilcr umn liconçn n um cldadtio, 
que se diz funccionarlo publico, mns que 
niio o ó. 

O honmdo Senador acaba do allegar os ser· 
viços que csso cldtldfio, sogundo s. Ex., 111'0· 
stou i• Republica. 

Pois bom, CliDVi!lo o honrndo Sonadnr, para 
vlt• it tribuna doohwar quncs silo esses ser· 
viços, cot•Lo do quo nií.o nccoito, como ser· 
Vi\H<S it RepulJlic~. os netos pm• cllo pratica· 
dus cm Pornll.rnbucu, concol'rcndn pr~rn. os 
llSSit~slnntus dos infelizes tia Imhm•iboil·o., fu· 
zllndus som processo l'(•gulnr o nem Pl'occs~o 
nlgum n•gulnr podia. cuncluh• lWitL suntonca 
d~ lDOl'tt•, pol'que tt Constituiçiio da Repu· 
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l.Jl!cn. pol'litivumonte ilocrotou quo niio h ou voe· 
so mal• a pena capitnl. 

O Sn. EsTro1 gs .Tu~JOJt-Esso so.l'gonto de­
via mos mo sor llnchlulo. 

0 S11. COSTA. AZI~VEDo-Si ti vosso O povo 
braziloiro a indolo ir1•cquiota do povo ameri­
cano, como dovcrn ser o povo brn.z!Ioiro que 
então tm•ia linchado a todas ossasautorldndcs 
clovudos,quo so esqueceram elo quanto <!ovem 
a esto Paiz, para !oval-o no dcsprosivol nome 
que adquiriu por olfolto dos netos pratic•,dos. 

Nunc1.1. nlnguom podln..iulgn.r quo e cornçü.o 
brnzilolro fosso capaz do tantas atrocidades ... 

O SR. Ewrmvms ,JuNIOR-Atrocidndcs dos quo 
atiraram dos couraçados para a cidade o ma· 
taram multas pessoas. 

0 SR. COSTA. AZEVEDO,,, qunescssas doS 
fuzilamentos om massa, das faxinas do misc· 
rnvois, de pobres marinheiros. que sahiram 
da ilha das Cobms para as ilhas desta grande 
ballia o niío mais voltal'am, sondo lançados 
no mo.r. 

0 SR. ESTEVES JUNIOR-lla muita falsidiLdO 
lambem nisso. 

0 SR. COSTA AZEVEDO-Actos como esses 
praticados cm Santa Cathnrina.,. 

0 Sa, ESTEVES ,]UNIOR-Ahi houve al~uma 
cousa., segundo dizem, mn.s oxngerou-so 
muito. 
· O SR. CoSTA. A'EVEno - .•. o tiio 11edion· 
dos, que o proprio chofo dessa columua as· 
snsslnn. teve, nü.o direi l'emot•sos, tnns teve 
medo de dizer que lá so prntlcnrnm esses 
nctos,n.ssegut•n.ndo officlnlmonto que Oln San tn. 
Catlml'ina nilo tinlm havido um só fuzila· 
monto. · 

0 S1t .. ESTEVES JONIOR - Olho quo jil foi 
sancclounda a amnistia. 

0 SR. COSTa AZEVEDO - A amnistia Ó O CS• 
quecimcnto, ó Jln.rn. os otreitos legn.cs do nüo 
podm• bn.ver rmnl(,~üo, mn.s nuncn. ó o esquo· 
cimento para a historia. 

A historia ha do rogisil'<Lr os factos •la Im· 
birlbelm, das Ilhas •lesto bahia, de Sant<L Ca· 
tha.rinn., do kilomotL'O 05 ; ha. rle registrar o 
pormitt<L Deus qno polo PI'OSI'esso quo então 
tonlm feito" nossa Pnt1•ia, diga a historin 
quo foi um momento de dos\'llrio dtt nncio· 
noliclado brnzlleira. lia do mesmo a historia, 
talvez, duvidar do quo tacs <Lcontocimontos 
•o tenham dado om um )lovo quo so diz cl· 
vlllsadu. 

Niio nllnguo, pois, o nobt•a Sonndor pn.rn 
sorvlços do requerente, quo lho doem log;~r a 
um voto consclcucloao do Senado, tnes servi· 
ços dessl) requerente, npresontc outros. 

O SR. ESTEVES JoNtoa-A defesa da Ioga· 
lltlarlo é pequeno serviço 1 

O sn. Cf1STA Azgvgno-Nü.o se dofoni.lo n. 
IPga.lidudo, JustUica.ndo·~o assassinos. A lega· 
lidtulo se defendo com os seus Uevcrcs, com o. 
lei o" Constltul~ilo da Ropublioa, que deter· 
mino., que o militnl' elevo ser obediente, mn.s 
sómento obodlento "' ordons lcgalmonto 
emano.rlns das o.utorido.tlcs superiores, dn.ndo 
rlh•eito no milittlr do investigar, si n. ordem 
c_xpedlda poloseu superior ó ou nii.o Ioga!. 

O SR, E•TEVES Ju~ron-Nüo tem esse cli· 
l'Cíto, 

O SJt. CosT,, AzEVeDo - A constituição 
mnncla, não sou cu. E si o nobre Scm.,lor mo 
pot'mittisile, eu diria quo se fosse dn. consti· 
tulnts proporia uma rerlacçào di!Torcnto, 
porque sou daquolles q uo julgiLm neccssario, 
qno o milítnr obedeça. cegamente, cn.hinflo 
toda a soveridocle diL rosponsabilldu~o ~os 
!Lotos sobro os superioras. 

Pois bom, nmnnhiT, Sr. Prcslrlento, é nntu· 
rnl que o honrado Senado!' venhiL defender o 
projecto. 

Amanhit varemos os precedentes portei· . 
tu.mcnto expostos por V. Ex., bem como os 
s·!l•viços do requerente. 

Ató lit V. Ex. podori\ ir pensando na ma­
neira de n.pagnr com os scrviçoHtuo vao f,~zer, 
os crimcspl':Lticados pelo roqueronto. Eu npe· 
nns sou ocho da opmliio public.t. E' fóra do 
duvida, Sr. Presidente, que nntos. cln.s infor· 
maçücs o mou voto é contra. Vou JilzOl' pois 
O )•eqUel'illlento, 

O Sn. JoÃo NEIVA-E tom o meu voto. 
Vem ó. Mesa o eogulnto 

Requerimento 

Requeiro que poJo intormedlo úa. M~sa so 
solicito do lfovcrno ns sogumtcs tnforma.­
çües: 

1' Si o 1' escl'ipl.n rnl'lo ela Alfan•loga Jon· 
quím Au.g:usto _Freit•o ~c ncha. om gos:o do li· 
conçn. o H cstn. Jt\ tcrmwou. 

211 Qual o ruwln.mcnto o ra.zõos quo t~m o 
mcsmo do ro~ucrcr no Congresso um o.nnodo 
1iconç:1. som vcncimnntos. , . 

S11 Si fni nomQnrlo logalmcnLo o SI JU. pres­
tou concurso OI.L t'ót•ma. dn. lei. 

411 Durn.ntr. o tcmJlO que tmn do oxorcicio 
do cargo qual ó seu procedimento no dnsom­
pcnho du SUO.S fUUCÇ'!Íl!S. 

Sala das sessüos, 22 do no\'cmbro do 1805. 
-Costa ..-l:r.:tJcdo. 

o S1t, PltKSID~NTE cliz quo cstnndo oxcedhla 
a hora, o rcquurlmonto Oca sobro a Mosa para 
scn• oppo!•tunamontu llPOilldo. 

CoDvld• os S1•;, Sonadm•os pnra so rounl· 
rem nmnnhii. t'Ls hol'ns do costumo om sassiio 
s~creta a fim do tomarem om consldcraç[o o 
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o.cto do Podar Executivo pcndonto da appro­
vaciio do Sonrulo. 

Declara que si houvm· tempo, ho.vorà 
tnmbom scssiin puilllcn, cu,la ordem do diiL ó: 

Votn.çiio em :-J·I dlscus."iiio dtL proposiçi1o dn. 
Camara dos Dopulnuos n. ~o. do 1805, quo 
prol'oga por dous n.nnos o :prn.zo concedido à 
EstradiL •lo Forro Lcopolflana, como cesslo­
nnrla da Estrada de Ferro de Santo Eduardo 
no Cachoeiro de llapemlrlm, par~> a coh­
clusiio das obras •la linha entro os •lous 
pontos ; 

Votaciio om I" <liscussiio do projecto doSo­
nndo, n. 62, do 1805, quo nutorlsa o Govoa·no 
n reformar o decreto n, 081 do 8 do novembro 
de 1800 ; 

Votação om 3" rllscussiio <lo projeto do 
Sonn.do, n. 47, tlo 180:5, que eleva os venci­
mantos do oscl'iViio o do moirlnho dn. Au­
ditoria do MOJ•!nha ; 

Votnçiio om 3" dlscussiio da proposlçiio dn 
Comarndos Deputados n. 90, ue'l8i15,quo con­
cedo a D. Rosa da Cunha o Silva, viuvado 
Tenente •lo Exercito Allrodo Silva, morto em 
defesa •la Republica '"' tomndiL da ilha de 
Moco.nguó, a pcnsilo n.nnun.l do I :20:1$(>00 ; 

Votação cm 2" discussão das proposices da 
mesma Camara : 

N. 05, de 1805, quo autorlaa o Podar Ex­
ecutivo a reverter ó. !• classe do Exercito o 
Tenente roformn•IO da arma do c!Lvallarla 
Carlos Augusto Cogoy i 

N. 104, do 1805, que ,..utoriaa o governo a 
eonccdm· licença por um nnnn com o rcspc· 
ctivo ordcnad•\ no llscn.l1lus doca.s de Santos 
Ulrlco do Souza Mursn ; 

3" dlscussiio da proposlçiio da mesma Cn.­
mara, n. 04, do 1895, ~ue nutorlsn o Go­
verno a confirmar no primeiro posto do 
Exercito todna na praças commissinodaa nosso 
posto ató 3 do novembro do .1804 ; 

Dlacussiio unica do parcoor n. 243, de 1805, 
dn Commlsaiio do Justiça e Loglslncilo, opi­
nando pela approvacão do voto opposto pelo 
Prelbito do Districto Fedoml a resolução do 
ro.•pectlvo Conselho Municipal. que dotar­
mina que as construcçuos, nos <liRt.rictos que 
menciona, seriio feitas lndopeudento de Ucença1 
o n.rrun.çã{} ; 

ContinuaÇJÍO do 2" discuss~o da proposiçiio 
•la Cnmnra dns Deputados 103, <lo 1805, que 
nutorisa o Poder Executl vo a ooncodor a Joa· 
quim Augusto Freire, I" osoripturario d1t 
Alfnndogn do Rio do Janeiro, um nuno de 
licença aem vencimentos ; 

2• discussiio do projecto do Sona•lo, n. 03, 
de ISU!í, quo u.utoJ•iSCL o Poder Executivo 11 
JUilndal' pagar llO ciJ.l•toiro de I'' ciasso dll !lo­
pnrtiçiio Geral dos Coa·reios Pbllomouo .lo­
celyn Ribeiro, os vencimentos que deixou do 

perceber durante o tompo que decorre de 7 
do fevereiro do 1894 n 2!l de junho do 1805. 

Dh~eussiío unicn. do pn.recor, n, 230, do 
18!15, d11 commissiio do ,Justlca e Legialaçiio. 
opinando polo lndetorimonto da petiçiio do 
ltovd, Abbndo do Mosteiro do S. Jlonto, re· 
clamando contra o imposto om dobro a quo 
estilo sujei t.os os prcd!os do sua ordem, a ti­
tulo 1lc decimn urbana o imposto predial. 

Levanta-se a sossiio ás 4 horas o 15 minu­
tos <ln tardo. 

J 5611 S~SSÃO El\f 23 DE NOVJCI\fDILO , DIC I R!)5 

Pt•tJHidoncia rfo Sr. Jlfanocl Victorino 

SUMMAIUO- Ahérlurn. tln ACA&tio - Lolturn. o 
o.pprovt\çiio di\ notl\ - l~xt·I~Dli~N'I'" - Pn.roClO"" 
rcs.-PIKcuA!Iiio o votnçiio di\ rtldMçllo) tln. omondn. 
doScmtulo ú proposlçiioda Cn.mi\rl\ dosDr~putn.do11 
n. 75. tlu H!O:i- VoLncii.o do roqnurimnnto vor .. 
bo.l oJf••roc\du nn RO~sii.o n.ntorior pelo Sr. CoBlll 
Aznvodn- Di~~eurHo do Sr. ltn.mlro HnrcolloR­
VoLnciio dnH ml\\o~·IBR llncorr;uln.R -:J" dlfiOliB!litO 
o voLaciío dn propnRICii.o dn Cnmn.rn. doi'! D1•pntn .. 
dos n. PI, tle t8UJ-DifiCIUIIUio 9 votncil.o do 
pnr11aor n. 2·13, do ISO;;- 2~t. rliscnRRfio rJn pro .. 

IJosic;;1o du. Crunnrtl. doR DL•putndofl n. 103, do 
81J5- AJ'Inlnmonto o rlillcUAsfio do roqtwri .. 

mon\o do Sr. Costn. Ar.ovodo-DilloUr&oll doi Sra. 
H.arnlro BaroollnR o Cnflt/l M.ovodo- Adin. .. 
m1tnlo tla d\IIC\IslliiD- Ordom !\o dia 2l'l. 

A's 2 horas da tal'lle, depois da aossito so· 
erot" convocada para hoje, cemparooem os 
30 seguintes Sra. Senadores : Joilo Pedro, 
Gust<IVO Rlchnr<l, Joaquim Sarmento, Fran­
elsco ~!nc!lndo,Costa Azevedo, Antonio Baena, 
Manool Barnt,.., Gomes do Castro, PlreR For­
roira, Cruz, Coelho Rodrigues, Nogueira 
Accio!y. Joiio Cordeiro, Ahnino AITonao, Josó 
Rorn~ardo, Oliveira Galvfio, Abdon Mllanez, 
Almeida Borrato, .João Neiva, Jo,..quim Per­
n~mbuco, Rego Mello, Leite o Olticlcn, Mos­
•ias de Gu•miio, itoaa Junlor, Sovorino 
Vieira, Domingos Vicente, Gil Goulnrt, Mn­
noel de Queiroz, Quintino Bocnyuvn, Lopes 
Troviio, Gononlvcs ChtLves, MOI'Il.OS Barros, 
Lf•opoldo de JJnlhõea, Jooquim do Sou?.n, Joa­
quim Murtinho, Esteves Junior, Julio Frota, 
1\amiro Blll'cellos e Pinheiro Machado. 

Abre-ao a sesaão. 
il' lida, posta em dlsoussiio e som do bate 

npprovada a acta da sessilo nnterlor. 
Delxn.m de compn.rocnr, com causa pn.rtlcl· 

pnda oa Srs •• lo11o BILrbnlho, J. Cal tunda. 
Justo Chormont, CorrôiL do Aroujo, Leandro 
Macio!, Coelho o Campos, Eugenio :Amorim, 
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Lapér, E. Wandonkollt, Aristides Lobo, c. 
Ottonl, PILUia Souza, Campos Salles, Gene­
roso Ponco, Vicente Machado, Arthur Abreu 
e Rnullno Horn ; o, som elln, os Sra. Vir· 
gllio Damaslo, Ruy Barbosa e A<iUIIIno do 
Am .. al •. 

O Sr. 3" SEORETAltlo, servindo do 1', rlá 
conto. do seguinte 

EXPEDIENTE 

Omcio do Sr, Senador Vicente Machado, do 
!lDntom, communlcanrlo que, por motivo •lo 
rnolostia, deixa do comparecer por alguns 
dias ás sessões do Senado, voltando ao sou 
exorclclo logo que tenham cessado os motivos 
que determinam a sua ausencla.-lntelrado. 

Outro do Sr. I' SEcRETARIO da Camara 
dos Doputo.dos, rlo hontom remottcndo as se­
guintes 

PI<OPOSJÇÕES 
• N. 113 - 1895 

O Congresso Nacional rosolvo: 
Art. ). 0 E' o Governo n.utoris:uJo n nbrfr 

ao Mlnisterio da lndu•trla, Viação o Obrns 
Publicas o credito supplemonto.r de 115:100$ 
para occorrer ás despozas relativo.< à verba­
Agencia Central do lmmlgraÇliO n. 3 do art. 6' 
da lei n. 206 de 24 de dezembro de 1894; fa· 
zondo para. isso as nocessarias operações. 

Art. 2." Revogam·se as disposições em 
contrario. 

Camara dos Deputados, 22 do novembro rlo 
1895- Ji'tancisco do Assis Rosa e Silva, presi· 
dento.-Thoma; Delfina, i' &ecretario.- Au­
gusto Tavares de Lyra (3", serYindo de 2n se· 
crotarlo).- A' Commlssiio do Finanças. 

N. 114-1895 

O Congresoo Naclon~l resolve : 
Art, 1.' O Poder Executivo é autorisado o 

abrir um credito nté 1.200:000$, supple­
mentar 11 rubrica- Exercícios ftndos-pora 
pagamento do quantia que for de~lda a Com· 
panhi& União Sorocabano e ltúana, conceo­
sionaria. das linhas fcrreas de Botuc11tú a Ti­
bagy e de Tatuhy ó. ltararó, pela garnntio de 
juros que a mesmo companhia deixou de re· 
cebor até 3! de dezembro de 1894. 

Art. 2.' Revoga.m·se as disposições cm 
contrario. 

Camnro dos Deputados, 22 de outubro do 
1895.-Francisco dtJ A.,sis Rosa e Siloa, pretii­
dente. -1'homa; Delfina, 1" secretario. - Au­
gusto Tm,aros de Lyra (311, servindo de 211 se­
cretario).- A' Commlssiio de Finanças. 

N. 115-1895 

O Congresso NMionalroso\ve: 
Art. i." E' concorllda a D. Maria Amalia 

do castro Ferreira, vi uva do coronel ,Jonqulm 
Mauricio Ferreira, uma pensão do 200$ mon· 
snos. 

Art. 2.' Rovogam·se as disposições em 
con tra.rio. 

camnra dos Deputados, 22 de novembro de 
1805.- Francisco do Assis Rosa o Silva, pre .. , 
sidonto.-Thoma= Delfina, l' socrctario.-Au· 
g«sco Tacares da Lyra (311

, servindo do 2° Se· 
crotarlo).-A' Commissiio do Fin~nças. 

N. 110-1895 

o Coni!J'osso Nacional decreta: 
Art. !."E' concedida ao. Clomoncl& Salles 

Galvlio vluva. do Conselheiro Manoel do 
Cunha 'anJvão, uma pen!:!iío o.nnua.l de um., 
conto e duzentos mil reis. 

Art. 2 .• revogam-se as disposições em coo· 
trarlo. 

camom dos Deputados, 23 de nov~mbro do 
1805.-Francisco de As1ri.~ Rosa c Sllua,.pro­
sidente.- Thoma; Delfina, 111 se.creto.rw.­
Auqvsto 1'a,ares do Lyra (3Q servmdo de 2° 
secretario). 

A' Commis~ío do Finanças. 

N. 117 DZ 1895 

O Congrosso Nacional resolve : 
Art. 1.' E' conce<lido a D. Ludovina Alvos 

Pcrtooal'l'oro, vluva do M~rechal Hermano· 
gildo do A)buquorquo Portoca.rrero, uma 
pensão Igual ao melo soldo que percebo. 

Art. 2.• !tovogam-se as disposições em 
.contrario. 

Co.man dos Deputados, 22 de norembro ·de 
1895.-Francisco ele Assis Rosa e S.Z'Oa, presi­
dente.-Thoma: Delfiwo,l.' se~retarlo.-:,Au­
gusto Ta•ares d• Lyra (3' servmdo de 2 se. 
cretario). 

A' Commlssão do Finanças. 
Outt'O do mesmo secretaJ•io e de iguol data, 

communlcando que aquolla Camara. em 
se.sü.o da mesma data, adoptou a emenda do 
Senado iL rubrica 4 da proposiçli~ da reterld& 
Co.marn fixando a desveza. do MIIIISterio da 
Mnrlnh~ para o oxerclclo de 1896, senrlo re­
jeitadas o.< outras emendas o enviando para 
os devidos e1I"eltos os papeis referentes no 
assumpt~ 

A • Commmlssiio de Finanças. _ 
Outro do Minlsterlo da lndu>trla Vlnçao e 

Obras Publicas, do bOn~m. transmettlndo a 
Men.agom do Sr. Presulonte da Ropullca, 
devolvendo sanccionado UI!\ dos autograpbos 
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d
a R

esolução do C
ongresso N

acional, relativ
a 

a concessão d
e Jicanca a L

uiz 
F

ernandes 
de 

A
raujo B

iw
u

ro
F

ilh
o

, 
e.crip

tu
rario

 d
a 

E
s­

trad
a de F

erro d
e P

au
lo

 
A

lfonso.-.«rchive­
se o au

to
g

rap
h

o
 

e 
oom

m
unique-se á o

u
tra 

G
am

ara. 
O

utro do P
residente d

a G
am

ara 
M

unicipal 
d

a cap
ital do E

stado 
do 

P
aran

á, de 
10 

do 
co

rren
te. 

enviando 
em

 
nom

e 
da. 

Ju
n

ta
 

A
purarfora a copia. 

au
tb

eo
tica 

d
a 

acta 
d

a 
ap

u
raçao

 g
eral d

a eleição de u
m

 S
enador fe­

deral p
o

r aq
u

elle E
stado, a q

u
e se 

p1•ooedeu 
no dia 15 de o

u
tu

b
ro

 fm
do. 

A
' C

om
m

is&
1o d

e 
C

onstituição e 
P

oderes. 
R

equerim
ento 

d
a «B

razil 
G

reat S
o

u
th

ern
 

R
w

.C
om

p. 
L

im
ited,»cessionaria d

a 
E

:;trada 
d

e F
erro

 .to Q
ua.rahim

 a It q
u

i, por 
su

a re
­

p
resen

tan
te , pedindo a revogação do de.:::reto 

N
. 1

.1
3

! do 6 de m
aio d

e 1893. 
A

's ll<l.m
m

is;;ões 
do Jm

tiça e 
L

egislação e 
de O

bras P
u

b
lim

s. 
O

 S
r. 4° S

ecreb.rio, servindo de 2, lê os se· 
g

u
in

tes 

N
. 2

!9
 -1

8
9

5
 

. 
. 

P
A

R
E

C
E

R
E

S
 

N
. 

2
4

7
-

1895 

A
' 

C
om

m
issão d

e Justiça. e L
egislação foi 

presente a 
proposição d

a G
am

ara dos D
epu· 

tados, n
. 106 do oorrente anno 

em
endando o 

projecto do S
enado •1ue au

g
m

en
ta 

os 
venci­

m
ento.i dos m

em
bro3 

do 
S

uprem
o 

T
rib

u
n

al 
F

ederal e dos em
prenaado;; d

a 
respectiva 

Se­
cretaria. 

E
xam

inando 
as em

endas 
off'erecidas 

pela 
o

u
tra C

asa do C
ongresso. 

a 
c,·)m

m
issão é d

e 
parecer que a 

referida. 
proposição devo ser 

rejeitada pelo S
enado. 

S
ala das com

m
issõe.s.. em

 18 d
e 

N
ovem

bro 
d

e 1
8

9
5

.-L
eo

p
o

ld
o

 de 
BulhUes.-.~1. 

C
oelho 

R
o

d
rig

u
es .-

J
. L

. C
ocll10 c C

atllpos. 

A
 C

om
m

issão de F
inanças 

concorda 
com

 o 
p

arecer su
p

ra. 
S

alas 
das 

C
cm

m
issõcs, 

22 
de 

novem
bro 

de 1
8

9
5

.-C
o

sla
 A

=
er:edo.-Scr::eJ•itJo V

iciJ·a
.­

L
eopoldo 

d
e 

B
u

lh
ü

e
s.-

M
oracs 

R
o

J·ro
s.-J. 

Joaquim
 de S

o
u

;a
.-

R
a

m
ü

·o
 B

arcellos. 

N
. 

2
!8

 -1
8

9
5

 

A
 C

om
m

issão de F
inanças é do pareeer q

u
e 

seja approvada 
pelo S

enado a proposição 1la 
cam

ara dos D
eputados. 

n
. 

llO
 de 1895, a

u
­

torisan,lo a conce:;::s..io d
e u

m
 an

n
o

 d
e licença~ 

com
 o respectivo ordenado, ao

 conferente 
d

a 
A

lfande7a d
a
 B

ab
ia. can

d
id

o
 G

uedes C
h

ag
as 

p
o

r h
av

er este justificado 
o 

seu
 pedido com

 
attestarlo 

do inedico 
D

r. 
J
o
~
é
 F

rancisco d
a 

S
ilva L

im
a. que o declara a1feclado 

de hem
i· 

pligia e im
possibilitado d

e q
u

alq
u

er trab>
lho, 

pbys·co 
o

u
 m

ental. precisando p
ara seu

 tra­
tam

ento 
de 

tem
po 

não inferior a doze m
o­

zes. 

S
ala das C

om
m

issões, 
2.'1 

d
e 

novem
bro 

de 
1

8
9

5
.-C

o
sta

 ...-l;;eredo.-Jioracs B
a

rro
s.-R

a
­

m
iJ•o B

a
rcello

s.-J. ·s .. R
eg

o
 

M
e
llo

.-J
. 

Jo
a

­
quim

 de S
o

u
:;a

.-U
o

p
o

ld
o

 
d

e B
ulhões .. -S

c
r:e

­
rii10 

V
ieira. 

A
' im

p
rim

ir p
ara en

trar n
a ordem

 dos tra
­

balhos. 

R
ed

a
cçã

o
 d

a
s em

endas· d
o

 S
en

a
d

o
 'ti proposiçtío d

a
 C

am
ara dos D

ep
u

­
tados, n .. 7

3
. de 1

8
9

5
, que fixa a despc::;a 

do 
JfinisteJ·io 

da F
a

­
::;enda p

a
ra

 o eX
erc:cio d

e
l8

9
6

. 

d
e C

ontabilidade»-; ficando o m
ais com

o está. A
ltere-se o 

to
tal 

d
a 

verba. d
e 891:100.$ n

a 
proporção das 

q
u

an
tias 

acim
a, sendo a 

re­
dacção final oom

o se segue : 
P

essoal: 
augm

entada d
e 3:000$, sendo 

2:0()()$ p
ara quebras do tb

eso
u

reiro
; 1:000$ p

ara o p
ag

ad
o

r. 
A

o m
esm

o artig
o

. n
. 11 -

S
upprim

am
-sa em

 todas as alfandE\::,oas, 
n

a v
e
rb

a
.-

P
e
sso

a
l-

a consignação pl.ra 
equiparação dos 

'\"'enci­
m

entos dos fieis de arm
azem

 e d03 aju
d

an
tes do 

adm
inistrador 

das 
capatazias, aos segundos escripturarios, 

substituindo-se 
a 

v
erb

a -
P

e
sso

a
l-

pelas seg
u

in
tes: 

.A
o a

rt. I•. 
n

. 1
-

E
m

 v
ezd

e 13.387:808$, 11iga-se l7
.i0

5
:7

i7
$

5
0

0
 

incluindo o pagam
ento dos ju

ro
s do em

prestim
o d

e 1895. 
A

o m
e,.. m

o artig
o

, n
. 3

-E
m

 vez d
e 23.361 :612$, diga·se 25.906:612.5. 

sendo 
2.5--15:000$ p

ara o r
~
g
a
t
e
,
 segundo o plano 

d
a 

lei 
d

e 1827, 
d

e lf2
 •t. d

a divida intel'na fundada. 
A

o !~;esmo 
artig

o
, n

. 7
-

S
upprim

am
-se 

as 
pl.lavras 

c 10"2:000$. 
send1 9-2:000$ p

ara o restabelecim
ento 

de 
d

u
as sub-r'lirectorias 

ex­
tin

ctas, d
a D

irectoria das R
endas P

ublicas e d
a C

ontabilidade. com
 o 

pessoal; ea.da u
m

a. d
e um

 sub-director. dousprim
eiros escripturarios, 

tres segundos e tres terceiro
s; 1 :800$ 

p
ara 

a 
gratificação 

d
e 

u
m

 
au

x
iliar d

a D
irectoria das R

endas P
ublicas, q

u
e serv

irã de secretario 
do C

onselho de F
azen

d
a; d

e J :800$ para. o d
e au

x
iliar 

d
a D

irectoria 

cap
ital F

ed
eral -

P
essoal -

aug­
m

entada 
de 

1:000$ 
p

ara 
q

u
e-

b
ras do tb

e
so

u
re

iro
............ 

77S:(){)()SO
O

O
 

2.!ln:503$400 
• 

E
spírito S

anto -
P

e
sso

a
l-

augm
en­

tad
a d

e 
~
 p

u
a
 

quebras 
ao 

th
e
s
o

u
re

iro
................... . 

58:640$000 
1
1
7
:
~
8
8
$
0
0
0
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n
ah

ia-au
g

m
en

tad
a 

d
e 

G
O
O
~
 

p
ara 

quebras ao the30ureiro ........ . 
A

racajú
-A

u
g

m
en

tad
a de 300$ p

ara 
quebras ao

 thesoureiro •••..••• 
M

aceió-angm
entada 

de 
400.S 

p
ara 

quebras ao
 thcsoureiro ..•••••• 

P
cn

ed
o

-au
g

m
eritad

a 
lle 

:
-
I
~
 para. 

quebras ao thesoureiro •••.•... 
P

ern
am

h
u

o
o

-au
g

m
en

tad
a 

d
e 600$ 

p
ara quebras ao thesoureiro ••• 

P
a
ra

h
s
ln

-
au

g
m

en
tad

a 
de '300.$ 

pai'a quebras 110 thesoureiro •.. 
R

io G
rande do N

orte -
augm

ent..1.da 
d
~
 300$: p

ara quebras ao tlm
sou-

reiro
 •••.•....•••......••••••• 

P
a
m

a
h

y
b

a
-

augm
entada 

d
e 

300$ 
p

ara 
quebras 

ao
 

thesoureiro 
C

eará -
angm

entada. de 
400,, 

p
ara 

quebras ao thesoureiro •••.•••• 
!tt'lranhão -

augm
P

ntada 
de 

400.$ 
para. quebras ao

 t
h
~
o
u
r
e
i
r
o
 ••• 

P
ará -

au
g

m
en

tad
a 

d
e 000$ 

pJ.ra 
q

u
eb

ras 
a
o

 
th

o
,-o

u
reiro

 
e 

d
e
 

6
1

:1
2

0
$

 
par.1 

gratiflroção 
até 

20 "/,.. q
u

e 
o 

G
overno 

C
 auto­

risado a ab
o

n
ar aos funccionarios 

d
a alfand'!ga. •

•
....•

•
.....•

.... 
:M

an
ão

s-
augm

entada de 400$ pJ.ra 
quebr:q 

ao 
the.soureiro 

o 
da 

35:9G
O

$ 
p

ar 
gratificação 

até 
40 D

 / 
••• que o G
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Ao mesmo artigo, n. 13-Acct•cscante-sc : 
15:000$ pnrn a lnHtallncão da Mosa ,Je Rcnd11s 
om l\ln.tto Groseo, crendo. om 21 de sotomiJro 
do 1894, om virtude tla lei n. 191 B, do 30 do 
selcmbro dc.1803, art. 15 n. 2, 577:782.>000. 

Ao mesmo artigo, n. 14 - Restabelcça·se a 
verba tle 734:500.$, supprlmindo-se ns pa· 
Iavrns-diminu!da, etc., ató ao fim, isto ó, 
suppr!mindo·se todo o per!odo explicativo 
da verbo. 

Ao mesmo artigo, n. 15 - onde se diz : 
cPessoal, etc.», accrcscente·se : o de 400$ para 
quebro.s ao thesoureiro, corrigindo-Elo a con­
signaçãó de 715:000$ para 715:400$, augmen· 
tando·se a mesma na vorba total de 
076:000$, dizendo-se- 976:400$000, 

Ao mesmo artigo. n. 17-Eievo-se a verba 
a 350:000$000. 

Ao mesmo artigo, n. 18- Supprimam·se 
as palavras:. c de. 60:000$ até - que fica 
creado-e reduzindo-se a verba a 82:160$000. 

Ao mesmo artigo n. 26 - Substitua-se pela 
seguinte: Difi'erencns de cambto-45.000:000$. 
Por esta verba serão sómente pagas as dir­
ferenças camblaes resultantes du.S despezas 
em ouro, expressamente consignadas na lei 
da despeza geral da Republica. 

Ao mesmo artigo, n. 27-Augmente-se 
com 40:000$ para a Alfandega do Maccló. 

Ao mesmo artigo, n. 28 - Substitua-se 
pela seguinte : « Dcspezas eventuaes ...•• 
150: 000$000.» 

Ao mesmo artigo, n. 30-Substitun-se a 
verba por 2.000:000$0000 . 

.Ao mesmo artigo, n. 32-Elevo·se a verba 
• 5.000:000$000. 

.Ao mesmo artigo, n. 33-Elove.so n verba 
de 3.000:000$. sondo 400:000$ para compra 
do nickel, cujo valor om mo~da, depois de ta· 
bricadn, será contemplada nn lei da receita, o 
3,500:000$ llestinad:. ú llquidacão, pelo Go· 
ve1•no, dos debitas a Lage & Irmão, e ús com· 
panbias de Navegação Costeira e L!oyd Bra-
2ilfllro,pelos vapores de que o Governo esteve 
do posse, tomados ou destruidos durante a 
rovolta do 6 de setembro de 1803 e conset•va. 
dos depois. 

Ao urt. 2", n. I - Suppr!mam-se as pala· 
'Vl'WI : A's verbas-Soccot•ros publicas, exer· 
cicios tlndos o difi'erenon de cnmblo-podera 
c Govel'Oo abrir cred!tos supp!ementares om 
qualquer mez do exerclcio, comtanto que 
sua totalidade, computada com a dos mais 
creditas abertos its outrll8 verbas, nilo excoda 
ao mo.ximo tlxado pela presento lei quanto ó. 
'Verba-Exerctolos lln,los - ficando o final as· 
sim redigido : respeitada a •llsposiçilo •la lei 
n, 3.230, do 3 do setembro de 188•1, art. 11. 

Ao mesmo artigo, n. 3"-Suppr!ma-se. 
Ao mesmo artigo n. 5•-Suppt•!mam-se as 

palavl'IIS : abrindo para esse IIm o necossorio 
credito, 

Ao nrt. 8•- Substltua·so pelo sogulnto : 
o Governo poderá nppllcar as sobras das con. 
slgnações do uma vorbn á detlctoncla das ou. 
tras conslgnncões da mesma verba, não sendo 
pormittido rnzel·o da verba-Material- }lara 
a do -Pessoal- o vice·vot•sa. 

Accrescente-se : 
Art. i." O Governo providenciará para 

que a Associação Commercial•lo Rio de Janeiro 
cantribun com uma quota da renda ~ue ar­
recadar poJo e•llllcio á rua Primetro de 
Março, da Capital Federal e pertencente ó. 
mesma associação, atlrn de ser lndemnisado o 
Thosouro Nacional do pegamento dos juros e 
da amortização do emprestimo contmbldo 
com o Banco Alllanca do Porto e que o Go. 
verno ostó. pagando. 

Art. 2.• E' o Governo autor!sndo a entrar 
em accordo com a Companhia de Saneamento 
rio Rio de J n nelro para a revisão ou rescisão 
do cantracto a qne se rorere o Decreto 
n. 5859, de 8 de revereiro de 1888, u.pprova. 
lia pela lei n. 3396, de 24 de novembro ''O 
mesmo anno, que concede a esta companhia 
a isenção de direitos de consumo e de expe. 
diante. . 

Art. 3, • O Governo mandará ·rever o 
regulamento e a tabella do Monteplo dos Func. 
cionarios Publicas, propondo ao Congresso as 
modifirocões ou qunesquer medi,Jas que jui· 
gar conveuientes, suspendendo a ndmtssão de 
novos contribuintes, desde a data em que 
começar a vigorar a presente lei. 

Sala das commissões, 21 de novembro do 
1895.-Gil Goulart.-Manoel Barata • 

N. 250-1895 

Rcdacçao final do ·Projecto do Senado 
n. ~5 da .1895 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1." Fica reduzido a tres mezes o prazo 

estabelecido no parngra~ho unlco do nrt. 30 
da lei n. 35, de 26 de anelro de 1892, pnm 
dul'11Ç[o das !ncompati illdades detlnidas no 
rererido artigo. · . 

Art. 2.' ~·;ca revogada a lei n. 28, de 8 de 
janeiro de 189'2. . . · 

Art. 3.' Revogam-se as disposições em con· 
trarlo • 

Sala das Commlssões, 23 de novembro de 
1895,-Gil Goulart,-Manoel Barata. 

Ficam sobre a mosa para serem dlsouttdris 
na sessiio seguinte depois de publicados no 
Diario do Congresso. 

E' lida, posta em discussão e som debale 
approvada a redacç[o da emenda do Senado 
á proposiQilo da Ca11111ra d011 Deputados, n, 75, 

L 
I 

' 
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do 1805, quo uutm•lsn o Porlor Ext•cntivo n 
~tbrii' u credito do :J. 717:1lill$2il0, qu" ent: o· 
gn.r·r\. li. ndrninistraçiiu tlo lJisf.I'icto Jtr·rlel'·-1. 

Posto a voto:; ó appt•ovnr\o u roqut.wlnmnto 
verbn.l iiO Sr Co~ttL A7sV<.Hlo, (•-n'orccido 1111 
se~sü.o Rntei•ior, pedintiO 11. puhlh:;Jç;io no 
Dial'io do Co"nqrc:íso, da or·dom rlo din rlu Ge· 
nerul Lc~it'.t! Jo Cn.,"'tt•u qutLnJo Commn.nduute 
do 2" Districto Militu.r. 

O Sa·. l~l&-JJllt•o Be& t•f!ello~.- Sr·. 
Presidouto, po•ll a palavra upenas llllr" (u.zer• 
umu. l'ectitlc11c;iu re!J~th'rL no cxlrncto de 
umiLI:I plthLVrtts que uqui p1·onu~Jciel, qllll.lldu 
se dh;cutill u. emenda liOlJI•o cr·edJtos e:-pemae~ 
tio ministor·io da fazenda. 

Como Cll"t:'r fiO CX.tr•rrcto, potlr!~So tlcpr·olwn• 
der que o Secrotnr•io do Ministro do. nuer'.''l1 
tinh~ solicitado qunliiUOI' cousa da Comuu·· 
~o. . . 

O que ou di>se. ó que o SccJ•etnrio do Mr­
nistorío dn. Guor•ru. tuthu. r 1 arlou.~ wfo••mnçfle~ 
n. Cornmissã.o, rr.lativus ó.s liquidnc.~ücd tle 
mnns contu~. dechra.udo no. :-ir. Bulhürs, no 
illustre J'ehttOl' d(l. Couunitlsao de FJnan~·ns o 
Sr·. Oltlnica o n. mim, que c,ta.vnm liquhl!L• 
dn.s di voJ'sn.s contas nn. ~ unn til L de I . 50!J: ooo.o; ; 
que resto.Ytl.lll' outro.~:~ JlO~ 1í~uidn.r,. nu~s 9uo 
tudns poderiam mont.at• IL cJlJ'n. .• c.uJa. mtor­
mnQilO deu, do que o Clovorno liQtlld•~ruL den-
tro daquollu cill•a. _ 

E' preciso reetillcnr• isto, para que nu.o flqt~c 
o meu pensamento divor:;o do quo exprcmr. 

0 s... .PREsiDION1'E -A rectiftcnçi.o de 
V. Ex. oO!'IÍ publica•lu. 

OIUlliM DO DIA 

Votaçii.o crn 3' tlis"utosiio dn. propos!~~iLO dn. 
Cn.mnru. dus DoputltdliS n. 20 du IS~a •. qu~ 
prorog1' JlOJ' dous 1m nos o. pr•nzu conC(!.llltlo . a 
Estmtla e Forr·o Leopoldmu., coueedSIOIIIU'Ill 
da ~I.J'Itdn do Ftirl'u do Santo EtlUilrdo ~o 
Cachoeiro de Jt{lpmnh·hn, pur·u a conolusno 
d:ts obrus dlllinltu entro os dous pontos. 

O S1· P••e ... id<>nt<>- J-:m 3" ul;cus· 
· ' I O •rt •)u são foi nprosonto.dn umn. emt>nt a. n. 1 ,, ... • 

Na li>I•ma. do t•ogimont.o. vae votar·-~o,tL 
omílnda npt•l1.·eu L1tr~a. cJ~ :1• •h::.c_?~s:'\o; em se· 
g1ri•l1L sor·:í. snb•nett.ldfL n. votn.l,•u.o l~ CU\111\dl\. 
suppt•cssl va do al't, J ·, P.':"P.Il!'ta pol• Com· 
mlsSiio rcspccti vn, e que J" lot approvudu em 
.,u dlscu~ilo · e ,Jepois o projecto em globo • • • I t•),, E' u.pprov11du. n. cmem n. 11.0 ar ... ~ 

W npprovu.da. u. emcndn. suppressiva do 
nrt 3•• jJi. "pprovndn cm 211 1\\SCthlt:~ÍÍ.O. 

E• ;'-pPl'OVll.th\. a. Jll'opu!>h;it.u cum n.!-1 tHnonUu.~ 
a:luptl•dus e sondo udoptadll vai "er !levai· 
vida a out'~·u.'camai'D., indo t\ntes i\ Commls­
silo d& 1\edncçilo p•t·u. redigir as emendas. 

SonP.do v. vn 

Votnçii.o AIJl ]tt tli~cm~ito tlo prnjocto do sn .. 
Juu1o, 11, li2. do IHU5, quo n.uturlsn. o Go· 
verno n. rcl'urmn.r o rlccroto n. 981 tle 8 do 
novembro rle IH90. 

E' nppr·ovrulo o passa pura. 2u discussão, 
indn antes á. Comuuasiio do lnstruc~iio Pu­
blic~. 

Votu~iio em 3 • di;cussiio do proJecto do 
Semulo, n. 1J7, de 1805, quo eleva os vcnci­
IUCntoa do ese1'iV1iu o do nu:irinho da Audlto· ,, 
ria de Marinha. 

E' appr·ovado e :;:ando o.doptfL•1o vno ser 
remotti,lo ú. outra C11umru., indo u.,ntcs iL Com~ 
mi.~~~io do ne,lncciio. 
Votnç~o cm :l1 rliscussii.o da propoi;Jção do. 

C~tl!lllt'" dos Deputados, n. 90, ilo I 805, que 
concedo" D. Rosa dA Cunh" c Silva, vluva 
:lo tenente dn Exercito Alfredo Silva, morto 
cm doiilzJL da ltepublica, na tomada da ilha 
:lo Mocllnguii, " pen~o annuul de I: ~00$000. 

E' appt•ovarln em escr·utiuio secreto, pur 34 
votos contm •I, e >ondo adoptada vae ser 
submetti:la n snnc~íio pi'e;lduncial. 

Votu!;ão em 2' d1::ocu:t~üo dn. proposição da 
JOe:Jmu Ca.m1Lrn, n 95, de 1805~ qno autorisa 
o Poder• Executivo a revo1•ter o. 11' CliLSSe·flO 
EX11rt:ito u tenente relbrmudo dn. u.rma de 
clvnlln.riu Co.rlus Augut~ta Cag-oy, 

E' approvado em escr•utinio secreto per 29 
vototl contru. 5, e sondo ndopta.rla passa paro. 
31 t.liS(liJSSÜ.O, 

O S•·· A.hneidu Dnrreto (pela 
o!'dc"') J'equer• :lispcnsa de intet~tlclo para o. 
3" discussiio da proposição. 

Cousultudo, o Senado concedo a dispensa. 
Votaçiío om 2 • dlscussilo dn proposição do. 

Camnra dos Deputndos, n. 104, de 1895, que 
autot•isa o Governo a conceder licença por 
um o.nno, com o rei'ipectivo ordenado, no fis· 
''"I d:ts doc11• de ~nntos, Ulrlco de Souza 
Mursa. 

I~' approvudn,em cscrutinlo secreto, por• :!6 
votos contriL 6; c, >endo n·loptu.:la passa para 
3· dbcus~íio. 

O Iii•·· 1'\'oguoh•a ~CC)!Oii (pela 
nrdem) requm· dispensa. do interstício po.ra lL 
3<\ liiscussii.o 1\a propo:;lçii.o. 

Consultado, " Sorwdo concedo o. disponsa. 
Se"ntHJe em 3• discussiio, com o 8Ubstitu .. 

tivo n approvo.tlo em 21, IL pt'.IJlOf:!l~·ii.o do. ClL· 
m"ru. dos Deputuios, n. D·l, de 1895, que 
autorisu. o Governo a cont11·nun• no primclro 
posto do Exercito, todua llll pruçna commis· 
sionudus nosso posto até 3 do novembro de 
180·1. 

Ningutim pCllliUt.!o IL p!Llu.vra encel't'a-se n. 
disoussüo. 

E' nppr•ovndo o su !Jstitutivo quo j!Í. o h11Via 
sido om 211 tliscussü.o. · 
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'.l' a proposição, assim emen~nda, adoptada requerem perante alias ; quando o certo que 
o no . ser devolvld<> 6 outra Camat'll, Indo nada teem quo ver com Isso, nem com a lega· 
antes à comml•silo de rodaccüo. lldnde rlas aun.s nomcacões, 
Seguc~se em discussão unlca o ó sem de~ Concluo dociarn.ndo que seria uma fltlta de 

bate approvado o parecer n. 2·13, de I 805, da equidade a negnr,ão da Jlconca requerida. 
Com missão de Justiça e Legisla•;iio, opi•lll.ndo 
rela aj•provaciiodo •elo opposto pelo prefeito O Sr. Costn Azevedo- Sr. 
ilo Dls ricto l•'ederal á resolucão do respe· pt•esldente não pedi ri li" palavra oo o hon· 
ctlvo Consel~o Muulclpal, que determina quo rado Senador, que acaba de falar, nüo dis­

. as ~onstt•uccoes nos !llstr<clos q~o menciona, sosso que o fnzla cm nome daCommlssão. 
;';[~~~J~Itas lndependento de hccnr,a c ar- 0 Sn. RAMIRO BAROEt.r.os _ Dos que aubs· 

A rosoluciio vae sor dovolvlda ao p1·efeito crever<>m o parecer. 
com o. communlcn.cü.o do occol'rido. O SR. Cos1'A AZI!l\'1!:00 - Subecrevi o pn. ... 

Continúa em 2• dlsouasüo, com o pat~cer da recer.; mas, tendo·o mesmo hontem Impu· 
Commlssiio •lo Fin~nçns, a propnsiciio da Ca- gnndo, evidentemente .•. 
mara dos Doputa~os n. 103, do 1895, que au· O SR. RAMIRO BARCil!.LOS- Mas, impu-
tor!Sa o Poder Executivo a conceder n .Joa- gnou-o dopois 
qulm Augusto Ft•elre, I' escripturat•lo da ' , 
Alfondega do Rio de Janeiro, um anno do 11- O Stt. COSTA AZEI'EDo-E cla~o,:· o~lden· 
cenca sem vencimentos. tement~ corrht·me ~ dever de VIr" trt~una 

E' lido, apoiado e posto em discussão 0 re· paro, amda qno mm ligelramento,adduz!r 03 
querimento offerecldo na ses>iio anterior pelo motivos, porque retlr~<va c"a D1lnha assi­
Sr. costa Aze~edo. g~nt!ll'a, nppt•ovando tal pat•eecr do Com· 

mtssao r1e Fmonço.s. 
O Sr. Rnmlro Dnr<lello•, refe· or. Presidente, quero apenas encaral' a 

si nilo-se no parecer da Commissiio de Fi· questão sob o ponto de vista em quo o hon· 
nanças, que foi fiLVOI'O.Vel ao requerente, não rado e i ilustrado Senador pelo Est~do do 
sabe si or•querimentonpre;entadopelonobre Amazonas, que ac~bade fallo.r 
Senador pelo Amazonas, no caso de ser nppro· O Sa. GONÇA!NES CuAYBS - Scnadot• pelo 
vndo, poderá Impedir a ad'!J'cÜO do projecto, Esuv'o do Rio Grande do Sul. 
doando adiada a sua dlseussao. o sn. CosTA AzEVEDO _ Houve eng,mo da 

A respeito do empregado de que se trata, a 1 h t s E (d · • · d 
Com missão nilo tinha de cogitar si to! ou niío m n • par 0 e peço a · x • "''9'" o-so 110 

legal a •ua nomeaçüo; esta .; da competencia Senador Ran1iro Barcollos) desculpa. 
exclusiva do Poder Executivo; no Loglsln.- O Sa. RA)IIRO BARCELLOS- Mo honraria 
tivo cabe o direito de responsnbilisar nquelle tambom multo, si foise Senador pelo Estado 
poder, quando elle exorbita de suas attrl- do Amazonas. Eis o motivo, porque deixei 
buições, mas nada tem que ver com a legal!· de reclamar. 
dade da nomea~üo do empregado, no caso o SR. COSTA. Ar.EVEPO - O requerente, na 
om que>tüo. petição que veio com a proposiciio da Ca· 

A commlssüo sabe que o empregado tem o mar" dos Srs. Deputa•los, não declm•ou ~ue 
seu titulo de nomeação ; sabe que olle re· se ncllava no goso do uma Jlcenca concedida 
guereu e obtel'o do Governo trcs mezes de pelo Podet• Executivo, tiio pouco apresentou 
llcencn para tt•atar de sua saudo; e que r.'- documento algum, provunrlo o facto; a Com­
quer agora um anno, sem vencimentos, para mls;iio ue Flnnncas, ao tomar coulleclmeuto 
o mesmo fim • de!Sa proposição da Comara dos Srs. Depu· 

Os cofres publicas cm n11da silo p:•ejudlcn· tndos, concedendo a Ucencn l'•·queridn, igno· 
dos ; a Jiccn~n. se Jlle fOr conce•lida, nilo im· rava completamente esta circumstancia. 
pedirà a qualquer cid:1dão, que se julgue . Tendo j1\ a Com missão, por vezes, notado 11 
prejudicado em seus direitos peln nome11ciio lneonveniencla do corpo legislativo tomar 
tlleg~tl, de requerer ao Poder competente n conlleclmonto de assumptos de>tiL natureza, 
oun justiça; e não hn, portanto, raziio para antes de exgotados os recursos perante o 
que o Sonndo, que não costuma negar, como Poder Executivo, levou-me a crer •.• 
alnd& boje Jaz, essas llcencns com venci· _ . 
mantos, ne~ue agora o q .. e pede o roque· O Sr. RAMIRO BAnOELr.o~- ..• que niLO li-
rente, que precisa 1le uma Jlcenca sem ven- veB!o havido,llccnça prévia. 

'cimentos. O SR. CoarA AZEVEDO- Ao contrario: le-
Aecresce que, sl as commissões tivessem 'Vou• mo a ncrcdllil!', porque não vi os pa­

do procedei' a devassas sobro o procedlm<•nto )leis e sem pro louvo· me, com a maior con· 
dos empregados, terl<>m do procurar n~ fo· tlonca nos trobalhos, que silo entregues nos 
Jllns corridos de todos quantos empregados cuidados do honrado Senador, que acaba de 
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honrnr-me com o sou o.pnrto, levou-mo a St•. Marechal Fioriano Peixoto o quo por. 
acreditai', repito, que etrectivamouto o pe- S. Ex. foram collocados. 
tlciom·io tlnim t•ccorrido no Cot•po Logisin· O Sn. Cos'l'J< AZEVImo-Nilo duvido, o an· 
tivo, porquo j<i faltava ao Poder Executivo tes quero acredit:u· que assim ó: mns i•to 
attrlhuiçiio do continuai' a conceder liconças niio dostróo a afilrmativa de que esse cidadiio 
iLo requerente. tndovidnmente entrou pot•a um logar cu.lo 

Ni•o li o requerimento, nem tiLo pouco" preenchimento dependo do concurso à ó de 
proposiçiío da Camn.ra dos S1~. Deputn•los: li ,,ccesso, o agora cotá procurando todos os 
apcnns o par(lcor elu.1Jorado, nu. Commis::iío 1 de Finanças, pelo honrado roiator dons- mo os.·· 
sumpto, 0 Srt. RAMIRO BAROELT.os- Isto Ó que está 

Posterlormente,veiu ao meu conhecimento por pt•ovar. Onde ostú. a provai 
que o mesmo requerente, havia sido illegal· O SR. Jo;to CoRDElltO- A Iiceno,a exime-o 
manto nomondo pelo GoVOI'no do Sr. Ma· do exame 1 
rocha! Florlano Peixoto, para servir na Ai· 
fandega de S. Pnnlo: mais ILinda, quo o actuo! O Slt, COEl.IIO RoomauF.s- Emquanto o 
Governo tinha demlttldo todos os empregados pilo vom e vao, folgam as costas. 
cm ldentlcas ch·cumstancias ús delle •. que O Sn. AL~TTNO AFFoNso- A w~ria •lesse 
esperaram a Jnstnlla~[o •'essa Alfandega para jornal ó escripta por um Inimigo pequenino 
começaram n set•vtr: niio ferindo esse neto a e odto•o ; s~.Jeito multo grande nhl o que 
esse requerente, porque no• ultimas dias Fiorlnno P01xoto·tevo necessidade do mandar 
dnquolle Governo elio fôra transferido paro p·endot-o, !l•slm como prendou o outro, que 
outro Alfan•lo•n. o dessa para a que temos entra aqu1 nesta casa o quo tem assento 
nesta Copltal,

0

nlll collocndo como I' Esori· nelln. 
pturarlo ! O moco, quo pado ti.conça, e do Rio Orando 

o SR. RAMIRO BARCEr.r.os - Isto ó neto du do Norte : o por isso interrompo oo nobre 
competencindo Poder Esccuttvo. senador com este aparto. 

0 Slt, COSTA AZEVEDo-A lei niio pormitte 0 SR. COSTA AZEVEDO- Estou ioformn110 
esse noto. do quo o intuito ... 

0 SR. RAMIRO BAROELI.OS- E' O coso; O 0 Slt, ALm~o AFFONSO- V. Ex, é nobi• 
Poder Executivo, que responda pelo neto. lissimo e tem um cnrnctet• impolluto 

0 Sn. COSTA AZEVEDO-Trato-se do um lo- 0 Srt. COSTA AZEVEDO -Muito agradecido, 
gar do accesso, a ioi exige para o seu provi~ o Srt. AunNo AFPONso •.. mas, tom a 
menta concurso. . boa fó, qualidade pt•oprla do homem de bem · 

O llOnrado nctunl. Sr: Mlmstro da Fazenda. e, nestas condicües, pode multas vezes, sem 
(todos 'Dds tendes sc,c11e1a do facto) ordonou su..ber, na. mclbo~ int.ouçiio, ser instrumento 
que se sujeitasse~! to~os esses empt•egodos ao de vignnça alheio. 
r.oncurso que a lct ox.1ge; rofiro-me, notc-so, . . . 
a esses que JiJrnm nomeados pelo governo 0 Sa. COSTA AZEVEDO- Obrlgad!SSlmO. 
passado, som haver cumprido es"' exigencin. Mns ia dizendo, Sr. Pt•esldento, assegura-
legal; ma.rcou mesmo o prazo, creio eu. ram-me (ntlo foram os w•ligos elos jornae,,)), 

Assegurnmm-me que a licença, do quo se que dous Intentos, tinha o requerente com 
tratn., traz a pretençuo do furtar-se o requo· asso. licenç~ : o I "• furtar-se ao concurso e 
rente nos exames e no concurso determinados exames ; o 2<•, obter uma tal ou qual segu~ 
pelo Sr. Ministro dn Fnzen•ln. rança •lo permnnecet• no cnt•go, que lllegal· 

o Srt. RAMIRO BAnCELLOS- Mns nós niío mente occu~a. do,do _quando podosso obter 
podemos entrar nas tnten•·iles do petlcio· por umn Iet a concessuo de licenyn, dnn•lo-o 

r' ' como empregado. publico; razuo porque 
na 10• . oppuz-mo bontem i• p1•oposlçiio da Gamara 

O Srt. CosTA AzEvEoo-Porm1tta-me apre· dos srs. Deputados, que deste ll.!sumpto 
sentar os motivos por que retiro minha ns- cogita oll'eroccndo um t•cquorimento pedindo 
•ignatUI'a, do pnrecet• da Commlssilo de FI· cortas'e determinadas lnformnçilos ao gover­
nonçns. no, paro •tue molhar so orlonta"e a votaçlio 

Di'9eram·me que, oll'ectlvnmonto, o intuito da Casa. 
que tem o requerente ó princlpalmclllo fur- Esse requerimento niio o ou vi Jor ; o 
tar-so no "oncurso. sujeito a·doliberaç<lo da Caia; mos, como o 

O Srt. ll.AMmo llAIICEI.LOS- Disseram-mo honrado Senadm•, que 1110 precodon, pergun­
tam bom q uo u ]Ol'llnl q uo nlllrmn isto, tem o tou si a pO-'sogem do mesmo requerimento 1111• 
Intuito do porsoguir a to•los nquollos que podin a continuaçiio da discusiliO dn proposl· 
prestat·nm serviços durante o governo do çilo<ln Cnmara dos Sra. Deputados, quero crer 
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guo o mesmo reguel'imento nindn nüo foi su• 
jeito ú dolibemcu.u do Scmulo. 

O SR. PnEsiDJ~NT"-0 t•equorimonto foi su· 
jeito a. !tpoiumento o ostt'l om lli::;cu:'SÜ.O com o 
pro.iecto. 

o Sn. COI:IT.\. Azgy1mo-V. Ex. de.,culpo.E' 
o l'oqum•imento quo estú. cm LlisCU:'it~!1o? 

O SR. PnE:;JDE~TE- E' o req ucrlmonto 
nprosljnta.1lo por V. Ex. na sessilo dn hout.nm 
e QUI:l toi posto a npoinmento o cru di::iCtts~iio. 

O Sn. CuS'l'A AzEVgoo-Fico a.gom scionto, 
Venho, pois, Sr .. Presidente, sustentar o 
requerimento hentcm uprcsentmlo, H m·eio 
que o Senadu deve bem perceb•J• que, com o 
requerimento quo olfero~o. não tenho em 
mira mais do que tr·azt•I' e:Jclarecirnentos, 
p!Lro. que nü.o votemos uma. propo:1i~iio da 
Curn·u.l'a., que ILCO.tiO possa. sancc1onor os int.en­
tos a que ulludi, si ti que reo.lmoute taes 
Intentos abriga o roquoi•ente ... 

0 SR. RAMIRO BAUOl~LLOS-Nós nilo pode­
mos entrai' nos intuitos, nem nu.s intonçoes 
do requerente. 

O S&. Cosr,\ AZliVEoo... isto ti, furtnr·so 
ao concurso e aos exames o mu.is, adquirir· 
ptLl'a o lugar que occup:L,umo.1ürça do legali­
dade, que lhe falta complet:Lmeute. 

0 SR. COELIIO RoDJUOUEs-Urna lei conce• 
den<lo uma licença nilo <i um reconhecimento 
da legalidade do. nomeru;üo. 

0 SJt. COST,\ AZIVEOD-NÜO <ligo que O SA,jll; 
mas, neste caso, porque nüo havemos do 
approvar o requerpnento, obtendo do Governo 
os ml'orrnações que. em ulthna anolyso, nos 
oncaminhnr•lo a votai' melhor i 

O SR. RAMmo BA&OEJ.Lüs-V. Ex. tom 
aqui '' melhor iufurrnnçilo: tres dio.s •lopois 
de publicado o edito!, doohu·oudo quo sem 
concu~o essm1 O!Uprttg-u.do:~ pet•dot•iltm o logu.r, 
foi dad11 a llcenva pulo Govm•no. 

O Sn. CosTA Azrwrnoo-Eu vou dn.r n. razii.o, 
dettmdendo essa portaria. do Govet•no; ó por· 
que o governo, na suu. detormiuo.çü.o de con­
cur·so, refe1•iu-se a todos os ompt•egu.dos quo 
hovinm, como es~e. sido nom~ttdus purtL n 
Alfandeg" de S. Paulo, e o Govet•uo podi" 
muito bom nã.o saber, como niio souhe, quo o 
ompregudo, uomon.do tií.o flwilmonto. ttnhn. 
jó. pllBBadO para R Alfnnuoga do Rio de 
Janeiro. . 

O SR. JoÃo Conommo-Niio nccoitou a no· 
meaçilo po.rn S. Paulo e rol nomeado p~ra 
aqui. 

O Sn.CosTA Azmvmno-llnmo, a clrcumsllm· 
cln o.lndo. 6 mais uggt•uvante, como eu vou 
demonstrar. 

O SR, JoXo CoRommo-Essn modldu do Go­
verno foi só para S, Paulo. O Sr. Ministro 

da Viação tomou a mesmo. medida em· rela· 
!;.'ão aos emprogiLtlos do suu. l'epartic;iio, 

O Sn. CosTJ\ AzJevJ~no-Nü.o nccPltou n. no­
moaçü.u plll'lL S. Paulo. entiio mnis se ~~vigora 
u. conviw;ão rln illognlldo.Uo dessa nomeação, 
porquo ó Ue lei oxpres:411 quo o logar do Ju cs­
crlptur•nrio du. Altu.ndcgn ó de u.cctlsso o não 
pn11in., pois, sor nome1Ldo p:trtL um lagar de 
nccussu um lwmom inr.cirnmonte oxtrttnbo O. 
ropat•tiçü.o. 

O Sn.. lt\!\urto B,\.RCJ~r:Los-Si nós negar­
mos a lic~n~!ll., não continlÍIL nn. AlflLuder•a. I 

Não ostit aqui um documento do p1?oprio 
~!ini•tro 'I 

Ello só perdo o logo.r, si nüo fizer o con­
curso. 

O Sn. CosTA AZIWEDO-Demais, Sr. Presi­
dente. a approvnção do meu requeri monto 
vne despertar o Governo. 

O SJ<. Joio CoanEmo- O Governo 18 o 
Jornal do Oommercio, não preciso. sor desper­
tado pelo requerimento. 

O SJt. ALmNo AJOFoNso dá um apo.rte. 
O S11. JoÃo COJIDJOJRO-Acredito que o ro­

querunento toró. produzido e!feito, porque 
umanlu1 mesmo póde o empregado ser ile· 
mlttido pelo governo. 

O SR. CosTA Az~vtmo-SI o requerimonto 
tivesse o. viJ•tude de despertar bem o go­
verno da somnolencin. em que se acha., dei· 
xan~o paro. lss~ de trazer a regularidade do 
serviço em conlormtdnde {J. lei, muitos netos 
terin.lll sido publicados, cassando nomoru;ões 
lilo illllgaes como foi essa do requerente. 

O Sa .. JoÃo CoRnEmo-Nílo póde f11zer tudo 
em um dia, vae fazendo pcueoo. poueo. 

0 Sn. Co"LliO RODRIGUI<S-A licença por 
umo. lei do Congresso níio póde ser cassada 
pelo gOVel'DO. 

O St<. RAMJHO BA&Ol~Ltos d{J. um aparte. 
O St<. CosTA Azmvtmo-0 honrado Senador 

que o.g-oru. tem tlocumentos em sua mü.o. e 
Julo tinha, quanr1o em commissii.o, relatou o 
ca.so, poder;·L. diztw·me, si n. liccnco. está jll. 
term i uudn ~ · 

0 Sa. RAMll<O BAROJ~LLO,-Núo estll, mllB 
o Ministro Dilo póde dtlr, mesmo sem venci· 
montas, um nnno de licença. 

0 S11. Cosn AZEVEDo-E qual 6 o maxlmo 
da licenoo. 'I . • 

0 S&. RA>I!HO BA.ROEJ,LOB-0 Ministro pódo 
do.r tres mozes. 

O Sa. Co"LIIo RooRIGUJJ:S - Póde dar o.t<l 
Neis mezos. 

O Sn. CosTA Aza:vJ~oo- Ainda estou, pois, 
em doloso. da doutrina que o. commissão tem 
adoptado, 

• 
f 



I 
I 

.. 

I 
lll .. 
"' 

.. 
I 

t 
' 

• 

SESSXO EM 23 DE NOVEMBRO DE ]895 165 

O Sn. RAMmo BA.nOJOLLOs-V. Ex. está om 
contradlcçito corn o voto quo hn pouco dou, 
O St•. Mursa, que oslit doonto. ulio eH~otOtt 111 
nbsolutamonto o prazo l!n. liconça,. no orn-· 
tanto, nem V, Es., nem o:-; .JorntLcs retLcclonn.­
rlos disseram uma palavra urospoit.o, info· 
llzmonte aqui ha sempre protectores dos que 
estiveram na rovoltn. o silencio para nquelles 
quo dofonr1ornm a log1<lidade. Poço desculpa 
a V. Ex. do <lar osto apnrto. mas as ciroum. 
stancins silo tn.os, que mo obrigam n isso. 

() S!t. COSI'A AzP.VEDo-Ag-rodeço o con­
CeitO que o honrado Sanador faz do mim. 

O Sn. JoÃo Cono&mo-Conceito doanto dos 
Jhctes. 

O Sn. RAMIRO BAnomLr.os- Conceito pnJi' 
tlco nilo posso fitZer outro, porque diaria­
mento tem umn. p!tln.vrn. do consnrfL para os 
lndlviduos que defonrloram a lo•gnlidtuio. 

O Sn. CosTA Azrovmoo -Eu só dosrjarht 
que mo apontnss"m uma unica palavrit em 
1it.vor de quAm quf'r que RAjn. que tonhn. eRtJL­
do na revolta o quo oito seja um neto de 
justiça • 

0 SR, RAMIRO BA RCELLOS - Do justiça 
como V. Ex. entendo, porque V. E:x. ain<ll1 
ho. poucos tllu.~ accusou o SI'. Vo;;pnsio.no, um 
distincto cidad11o, um distincto t•eprcsentante 
do meu Estado "" Camarn.. 

0 SR, CosTA AZIM~Do-Eu niio O nccuoci. 
O SR, RAMIRo BA.Ro>:LLos-V. Ex. accuílOu 

e sem trazcrdocumontos, levado pelos boatos 
e cnlumnias da Imprensa. 

O SR. CosTA. AzEv>,DO - Eu disso que os 
boatos Jhziam acreditar como corto que o 
dlstincto engenheiro director d11 Estm<la de 
Ferro. nesse tempo, havia croa•lo um vag:iio 
penitencia • 

O Sn. CoELHO Ronruoures- E que nn.• cOn· 
tas da Estrada havia uma palmatoria por 
20$000. 

O SR. JoÃo CoRDEIRO - Era uma pnlmn.­
torin paral vela o não p>t'l!. dar bolos. 

O Sn. CoEL!IO RoDniOUES - E' n primeira 
vez que ouço es•n explieação: 

O SR. RAMIRO BA.ncELLos -V. Ex. acre­
ditou nos boato• de que o corpo do Sr. Sal· 
dnnba da Gama tinha sido quoimndo. 

O SR. PRESIDENTE -Eu peço a V. Ex. (l'e· 
forlndo·so ao orador) que cinjn.se ó. mnteria 
em discussão. · 

O SR. CosTA. 7AzEVEDO- Eu~ estou mo cln· 
glndo a clla, Sr. Presidente ; mns V. Ex. 
compt•obonde que cu mlo po.so !ltltn.r no de­
vet• do dolicndozn e co!'tezin, que dosojo som­
pro guardar pnra com os nobres Senadores 

qnn me honrum cnm seus apartes. Mas, foi 
um pequeno rlesvin. 

oe.:~do quo ns publícnçõo!-1 cnnstn.ntcs flos 
.ior•r1nOH n.Jill'mavnrn a m•cnt;1io dc::t!-lll carro 
correeciorml eu niio podln. dcixm• dencreditar, 
tanto mais quanto niio tinha o digno director 
du. Estru.do. !-le tleCen'l ido, 

0 SI'. PINIIF.IHO MACIIADO -DefcndeU•Se na 
C!Lwn.ro.. 

" O Sll.. CosTA AZET!lDO - Ouço om npnt·to 
quf! olle deftlntlou-~o m~ Camnrn.. rnn.s, hn. 
qnnuto tempo 1 hn clous ou treM mozcs. 

St•. Prf'sirl•mta o Sono.jlo, m·eio eu. nüose 
llncommodm•ó. om ter inrormat;iJes Hxac!tas 
l-!Ob!"tl IL posicii.o do l'equorente rLctunlmcmte 
nccusndo da tllegalidnc!e do sun. uomei,Qiio, 
ó poi!-1 da convonifmcin. de se tirar isso a limpo 
nn t.eJi do Con:.,Tos~so d1LI'·Ihe a licença por 
que impot.m, pm•quocvid1JOtemrmte, si p pre­
zo do concurso lm do ter um f.OI'ITIO ,proximo, 
nch~tndo.se ello liccncilldo por lei, nuo podorà 
o executivo cn.ssnr·lho n. nomen.çfi.o, quando, 
expirado o prazo, elle nilo tenha foito os exa­
mes. 

0 S". NOGUEIRA ACCIOLT- Si elle nffo 11-
zer o concurso, n 1íconç1L ~or{l. crrssnd1t: tenha 
contltl.DQn no St•. Ministro da F1tzencln., que 
pt•ocedet·ó. com rigor. 

O Sn. CosTA AzEVEDO-Mas, Sr. Presidente, 
qn>1ndo a<Signei o parecer, o fiz porque ouvi 
relatnr-se na Comllli~são o estado gra.vlssimo 
da snwlo do x•equ.,rentc; entretanto, Jogo 
llcpofs do a;signndo o parecer foi-me elle 
aqtti npontndo (nda a conhecia} e nmrmo lL 
S. ElC. quo, sem pr0julso tnlvez para mim, 
trociLrj• a minha ;audc pela delle. 

O Sn. JoÃo Conommo-Sem retorno~ 
0 Sn. CosT,t AZEVEDO - 0 que é retorno f 
O Sll. .• JoÃo ConDF.mo-Volta na troca. 
o Sll.. cosTA AzEVEDo - Não sei o que é 

Isto. 
· A nilegaQITo, pois, que ou tinha ouvido na 
Commis,.ro de FmnnçaH sobre n sande do re­
querente, e que me fez com mais Jhcilldade 
dar minha assignnturn, em logo contrastada 
pela ccnvlcçiTo de sua sande, pelo menos de• 
monstradl1 pela appareocln pbysionomicn do 
requct'Cnto. 

Ora. Sr. Presidenta, devemos aoaso ter a 
complnccncla <!e ncceitnr nttostn.dos de medi­
cas que niio teem " responsab\ll<inde legal, 
pt•incipalmente nqui na Capital FedoJ•al, onde 
ba juntl1 do s1mde ! 

0 S!t, RA~IIRO BARCELLOS-Todos toem res• 
pcnsabiiidnde \egn\. 

o SR.COS'I'A .liZIOVEoo-Não; a lei manda que, 
nilo se deem aposentadorias ou licenças, 
sem ouvir·se o juizo da junta de so.ude. Por-
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que, pois, havemos de acceitar attestados de 
quacsqum• medicas 1 

0 Sn, RAUJRO BAROELLOS - 0 QUO Ó ndmi· 
ravel ó que V, Ex, 1'11~ essn exigencla só· 
mente com rolaçilo a esse empregado, 

0 Sn. COSTA AZEVEDo-J{l disso que Ó por· 
que allegou-•e na Commlssilo que sou o.stado 
do snudo ora gmvissimo o no dia segumto o 
vi aqui, pelo menos na appnroncia,mostt•nndo 
mais snudo do quo fcllr.mento penso ter • 

.!t\ ao vê, pois, que ha multa fncllidndo no 
caso: e porque ao empregado da l'llzonda 
deve deixar-se de seguir a mesma norma que 
é imposta nos militares ~uando pedem li· 
eença por motivo do molestLn., mandando-se· 
lhes a Jnsp•cçíio da Junta deSnudo! 

O Sn.RAitmo Bmcmttos-A .Junta Militar 
é só para os militares. 

O Stt, CoSTA AZEVEDO- Posso asseverar a 
V. Ex. que a Junta Militar Inspecciona n 
qualquet• empregado publico que o requer. 

O Sn. RAMmo BARCELi.os-Posso nssoverat• 
o V. Ex. qne no Jtio Grande !lo Sul a Junta 
Mllltar deixou de fiLzer exame cm pessoas 
que requereram mas que niio eram mUi· 
tares • 

O Sn. CoSTA Ar.BVEDO - Mas, porque não 
!lavemos de set• m11is cautelosos 1 

Porque, pois, não dar·lhe·ha o governo 
mal~ outra licença, desde quo esta em cujo 
uso se acha não está acabada 1 

O sn·. JoXo CoaDwmo-Vamos npur.1r essas 
cousas de ogora em deanto I 

O Sn. COSTA Az~VEDO- Já alguma\ cousa 
adoantel no •entido de patentear que real· 
mente houve preclpitaçao em filZCl' Eassar 
Ido tllcilmento por aqui esta proposiçao da 
Camara. 

O Sn. ltA~nno BAUCELtos Attendtl a 
que este requerente ó um dos poucos que pe· 
de licença sem vcneimen tos. 

0 Slt. COSTA AZEVEDO - A toierancla que 
peço aos honrados Senadores que defendem 

· a pretençilo do requeron te, póde me !ovar a 
dlrtglr-mo a SS. EEx, do mesmo modo que 
ss. EEx. se dirigem a mim e a di~er-lhes 
que SS, EEx. 1 toem sempre facilidades para 
protegerem áquellcs que no •eu conceito pro· 
stnram bons serviços ú legalidade. 

O Sn. RA~nno BARCELLOs-Perfeitnmente ; 
isao é uma. bcncmerencia. 

O Sn. Pt!>ll!Emo MA.CI!Al>O- Ao passo que 
ha uma exclusiio de Justiça por pat•te do ii· 
lustre orado!', 

O Sn. CosTA AZE\'Eoo-Eu desrjo ser sem­
pre justicei r 

O sn. Pmnmmo ~IAcu.ú>o -Pois, fuz u'ma 
exclusiío de ju•tiça neste caso. 

0 Sn, CosTA AZEVEDO-OS honradO< sena· 
dores esquecem-se do que estou convencido 
que o requerente e cllo proprlo. tom con· 
scioncia•le que praticou actos, níio do beno· 
meroncla, qunos os que hontem considerei, da 
mnili accentuada iniquidade ... 

0 Sn, RAMIRO BAROE!,LOS- Onde estilo OS 
documentos desta allcgaçíio 1 

0 Sn. COSTA AZEVICDO-Pet•do3-me; digo 
Isto, porq uo ó sabido .• 

O Slt, RAMIRO B.mcmr.r.os- Que ho só boa· 
tos .•. 

O Sa. CosTA AzrovEno ... que o requerente 
não se desdouro cm apontor o oxuggcramon· 
to, o modo como cumpriu 0:1 seus devcl'es, 
fazendo dcsappareccr desta vida, .• 

0 Sa. RAMIRO BARCELLOS- V. EX. pódo 
dar testemunho disto I 

O Sa. CosTA AzEI'EDO-Nilo posso,,, 
0 Si L. R A~! IRO BARCELLOS - Porq UC en tilo 

sstó. amt•mando ao Senado nquillo que niío 
póde provar 'I 

O Sn. CosTA AzEVEDO... mas sei porque 
ouvi declinar factos por homem acima de 
toda a excepção ... 

O Sn. JoXo ConDlm<a-Ah I sem duvida do 
algum apaixonado, ou mesmo apaixonadls· 
simo; politico intransigente, jacobino, mas de 
partido contrario ao meu. 

O Sn.. CosTA Az&v&o"o... um dos que, M 
intimid"dc, cm conversa com o requerente, 
dollo ouvira o que conil!•ma esses boatos; e ó 
par. mim esse homem •lo tni valor, moral, 
que a suo assevet•açíio ó como si eu proprlo 
estivesse presenciando os factos. 

0 Sn. itAI!lRO BARCELT.os-Esse Ó que Ó O 
documento ela allega~iio ? 

O Sn. CosTA AzuvEno-Ouviu delie proprio, 
quanto !Jasta par1L tornai-o passive! de pro· 
cessas o penas . .. 

O Sn. RAMIRO BAMmr.too-Mas nós esta­
mos julgando este Individuo! 

O sn. CosTA Ar.mnno-Estou, pelo contra­
rio, pretendendo dcfondel·o; creio que clio 
nno suppõe mos ihctos de qualquer maneira 
a lho tl·azsl'om prejulzo do reputa~üo lliL so· 
ciodade !Jt•ozilolro; ao Inverso, applausos do 
seus concid:cdiios, porque os relata a Jlrazot•. 

O Sn. RAMIRO. BAROELLos-V. Ex, est1\ 
entrando n11 intençilo do um lndlvi<luo a 
quetn niio conhece, 'com quem nunco. t1•ntou; 
e niio sente que póde SOl' fnjusto 'I Accusaçile• 
desta natureza tllitas tt um cldadiio, pot• um 
Senndot• da Republica, da tt•ibuna, em um 
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diocurso que vao parn. ao t!Hnaos, quallfi· 
cn.ndo.o assim sem provns muito c!Lbaos, ~em 
documentos, isto é um horror ! 

O SR. CosTA AzmvEoo- Mas niio posso 
deixar Ue respondor·lhoi. Com isto, cntre­
tunto não fico molostn.do, Mscguro ao Se-

O SR. JoÃO CORD!-:Il\0-E' Ulll fuzilo menta nado. 
moral! Não Yejo t•aziio, Sr. Presidente, poro. se 

0 Sn. COSTA AZEVEDO-Eu desejava ter tido 
a Corç~ de seguir as pégadas dos i10nrndos So· 
nodores quo me interrompem com os seus 
apartes, pora mol!Jol' ter cumpt•ido os meus 
devere•, qu,n•'o tcnbo traratlo do questões 
bem someihllntes ó. que sorve do critica a 
SS. E•s. 

O SR, RA.Mmo BARCEI.tos- V. Ex. niio 
aJlOnta um só f~tcto citado por mim, Jlara ba· 
soor alguma accusaçfio sem ser documentado. 
lleferi·mo oqui um dia ao Sr. general Gaivão 
o o documento lá cstrí na Camara dos Srs. 
Doputarloo. 

O Sn. COSTA AZEVEDO-Todo o mundo ~abo 
a que pont.o vila os exaggeros polo amor de 
partido nos honrados Senadores da bancada 
rio·grandensc. 

0 SR. ltAMIIlO BARCELLOs-Niio, senhor. A 
unica accu,ação feita nqui por nós, !ai ao 
Sr. general Oalvão ... 

0 SIR. PI~UCIIlO MACIIADO-E com a maior 
longanlmidnde. 

O Sn. RAMIRO B.\DCEttos- .•. e o documen­
to foi por elle pl'Oprio fornecido á CILmara 
dos Do]mtados. 

0 Slt. COSTA AZEVEDO - 0 nobre Senador 
acnu•ou o Sr. general Gaivão por actos que 
aflnal de contas foram em cumprimento de 
ordens do chefe do Poder Executivo. Mas 
S. Ex. o seus coliegas não vieram oo depois 
retratar-se ... 

O SR. RAMIRO BAROEr.tos-Perdoe-mo V.Ex• 
O choCa dn Poder Executivo não autorisou a 
expedição do tal tclegramma ao Cong1•esso. 

0 Sn. COSTA AZEVEDO- Esse teiegramma 
nada tom com a accusaçiio pu·tldarla a que 
cu mo referia. Mas os np&~·tos estão mo des­
vianolo do caminho c o honrndo Preshiente 
está olhando para mim, com ares do quem 
me o.dverta de que estou fóra da. Ol'dem, 
quando são os nobres Senadores que niio me 
deixam na ordem e evitam dizer o que 
convem ... 

0 SR. ltAM!nO BARCELLOR-EU niio posso 
fi•Uar outra vez sobre o requorlmonto e por 
isso sou obrigado a dar apertes. 

suppor que estou apo.ixonodo, como dizem os 
honrudos Senadores, •• 

o SR. JoÃo CoRoEmo- Tenho dito e ro­
pito. 

(I SI\. COSTA AZEVEDO... e como torno. R 
rei te irar o nobro Senador pelo Cco.rá, 

O Sn. JoÃo ConDEmo - Apalxono.disoimo. 
Só tem falindo contra esta licença. 

0 SI\, COSTA AZEVEDO- A opposição QUO 
fuça ao projecto traduz o. convicção minha. do 
que niio ó do mais ouvir•mos o GJverno e de 
que não periga a vida. do requerente, que 
por um desses nssomos, declarou no. suo pe· 
tição achar·se gravemente enfermo. 

0 SI\, CELIIO RODRIGUES - 0 que niio pa­
recei 

0 SR, COSTA AZEVEDO -Em todo o coso nilo 
lhe peri~a a v ido ; c como elle so acho ainda 
no goso de uma licença dada pelo Poder Ex· 
ccutivo, que ainda n póde ampliar, porque 
deve-lhe apenas metodo do tempo, ~ue por 
lei póde conceder. 

O SR. Jo.\o CoRDEIRO -E porque V. Ex. 
não lembrou plr~ outt•os requerentes e>sa 
ampliaçiio 'I 

0 Sn, COSTA AZEVEDO- Justamente pelo 
quo soi • 

O SR, Joio CoRDEIRO - Contra outros n~o 
havia que tomar vinganças. 

0 Slt, COST.\ AZEVEDO - Quoes as vinga o· 
çao! 

O nobre Senador acostumado as normas ou 
programma do sou partido jacobino ... 

O SR. Jo.\o ColmEIRO- Tenho aprendido 
aqui a ser jacobiuo ou intt•anslgonte com 
V. Ex o tombem com o honrado Senadot• 
pelo Piauby, 

0 SR. COE!.IIO Jl.Oilll.IOUI~S -Pensa que cu 
proCesso os mo>mns doutrinas do partido 
ile S. Ex. 

O 811. JoXn CoRDEIRO -Eu não mo levo 
pela P"ixão, como V. Ex. 

O Slt, COSTA AzEVEDo-Nüo ~uoro peroo­
guir a ningucm; quero n igunldndo poronte 
a lei, o respeito ~ ioi. 

0 SR, NOGUEIRA. ACO!Ol,Y-To los O que· 
1•em. 0 Sn. COSTA AZEI'EDO- Não mo incom­

modnm, porque os recebo como dlstincçilo. 
0 ~11. COELUO RODRIGUES-E O honrado SO• 

nador j~ tem feito meio. duzia de discursos 
com os seus apartes. 

0 SR. COSTA. AZEVEDO-E par isso niio posso 
deixar do protestar contt·~ a approvaçiio tilo 
racii da proposlçiio da camal'fL, tão generosa· 
mente concedendo hccn~a a um empregado 
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que ainda niio esgotou o p1•nw de goso 'I"" no O Slt. Cn>TA AzEI'Eon -Cavalheiro multo 
Poder Executivo cabo conceder por vu·tulio dist.inct.u, o JJOI' isso, de tn.l ou qual modo po­
de lei. rlel'il ~atlstiLZeJ•à Ropub!Jcn, vindo a fitVor 

o Sn. RAMiltO BAHCRr.tos-E v. Ex. só daqullllos que te01n as mesma.• idóu.s. 
acho que devo p1otcst~<r contJ'O ost... o Srt. RAmno BARCJ\ttos- V. Ex. era 

O Sn. CosTA Az•vmoo-N<io ha razão pom cap112. do rn,.cr l•to1 
Isto. E tanto mais porquanto dito se mo faz o sa. r.osTA AzJmmo- Pcrdôr·mo; mos 
corroborar a crença rlo que ha intnlto de ó qno po·'orin ter a minha intollgencia asso· 
receber po1• tal lei uma liceuçn o qualificando lmrbada por sympathins, do tal modo, que 
de empregado publico... me levasse o rlar uma informação niio muito 

O Sn. RAmno BARCEttos-E' uma tnjus- jnstu, acreditando nn justiça deli~>.. 
tiç~>. que Jllz à lntelligencl~>. desse empre- o sn. RAMrno BAHJOI.r.<>S- M •s V. Ex. 
gado. admittin que se fizesse isto'li 

O Sn. CosTA AzE•Eoo- .•. para pmduzir o sn. Cr•STA AzEVEDO- Nisto que estou 
cffoitos nccessnrios. De}lOis, o requerimento dí?.endo nii.o vai n. minim:l, o1fens1t no honrado 
virá som duvld!L com presteza o o Oovet·no lnRpcct.m• da Ai fi• udega do Rio de Janoh·o, rle 
nos dirá si ri e facto conHidoro. o requerente qutlm ouço sempre conct•itos os mais hon-
como legalmente nomeado. ••osos. 

O requerente fnrá com que o Governo nos Eu, pois, sr. Presidente. profund~mente 
diga ainda mais. CjUaes os serviços que este sinto·m~ não achul' com o.nirr10 de pedrr o. re~ 
pretendente tom prestn•'o na rep11rtiçiio em l.irad~tdo requerimeuto. tambem em debate; 
que exerco ii legitimamente funcç.ões que de como pratiquei honton1. em referoncta a 
outros fornm retirados. outr·o 0 com tanto gosto a.ssim indo no en-

Quando no J'equerimento tnmborn accen- contra doR desQ}os, dos honrrLdos .semvlores, 
tuei esta parterle informnçõos, bem tinha em que me trouxeram num" guerr<lha vtva; 
lembrança quo ellns viriam a favor do pre- requeri monto oJferecido com Intenções cor­
tendente, porque sei quanto o inspector recUL< ••• 
actualmente em exercício (porque lw uus trcs 0 SR. RA:.nno BAUCELLos -Como este, 
ou guatro que tino inda in.~pectorc~ da M(an· • t 1 
dega, que estao apo&entados i/legal c inco11 stit 1.t: pois ninguom suppõe que V. Ex. nu.o en UL 
cianalmento) farli de tal ou qual modo por ~>.presentado com esta intenção. 
ser agradavel no pretendente, desdo quaudo O Sn. Co.m' Azmmoo - ••. no interesso 
esse inspector, além de ser um distincto cn- do paiz. 
valhetro, ó muito chegado... N<io mirava este requerimento humilhar 

O Sn. JoÃo ConDmuo-Jit foi nccus~>.do pelo os militnres em divida para com o Thesouro 
Jorna~ do Commercio, da Uniii.o,pelos ndennto.mentosquerecebero.m, 

O Sn. CoSTA AzEVEDo-••. no partido que menos regularmente ó ce•to. 
tem por cbef'tl o honrado Senador pelo Cenra, O Sn. Jolo ConoErno-As condiçües mui-
que me permittirá declinar o seu nome, romo tas vozes obrigam a essas couSI>.S. 
uma honra que quero ter. o Sr •. Joiio Cor· 0 sn. CosTA AzEvRoo- Niio sei que soja 
doiro. humllharlo, quem, niio se .constdera~do em 

O Sn. RA~rmo BAROEttos-De modo que humilhação ao receber um emprest<mo, se 
pelo Inspector pertencer a ••to pnrttrlo, se· ve,ja Indicado como devedor. 
gue-se que este homem tJ•ari• no Sena•' o in- 0 Sn. CoELI!O RoDRIGUES-E demais, nisso 
formações completamente tillsas. niio ha ma teria de oJfdnsa a brJo, 

O Sn. COELIIO Rooruaums-Estn tra1ucçiio o S~t. CosTA AzrevEDo-E demais, os mlli-
está multo livre. t:<res, ni!O toem 118 Jllcilldades rios civis, pnra 

O S~t.CosT., AZEVEDO-A traducçiio é livre. rocorret·om a amigos que lhes posSI>.m cm· 
Mas, VV. Exs. ja disseram, que eu. por ser prestar dinheiro, quo de certo modo lhes mi· 
amigo dos revoltosos. ostwa sempre contra nore as provações. 
os legalistas e em favor dos revoltosos· Ainda 11 lo! mesmo cogita do emprlllltlmo, 

O Sn. RHnno BAnomr.r.os-Niio disse ;...,. ntó limitaria ·quantia o P'"'" fixado fim. 
"O Stt. CosTA. AZEVEDo-Que mal lm, pois, Mas os honrados Sona·'ores receberam·mo 

em que um c~>.vnlhetro, como ó o llctullllns- logo, opponrlo., barricadas lmposslveis de se-
peotor da Alfnnde~a... rem transpostas ••• 

0 Sn. NOGUEIR<\ AcCIO!.Y - Cavalheiro 0 S!t. Atii!NO .. AFFONSO- V. Ex. cedeu, 
multo dlstincto, vencedor, · 
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0 SR. CosTA AZEVEDO- •.. O COJ•tn.ntJo.ma 
n fetn.A"Unt•dft., commn.Julndo~ por um llist.incto 
Marechal do Exm•cit.o ... 

O Sn .. lm.to FROTA - Quo foi vonci.to pnr 
V. Ex. 

O Sn. Cofõ'J'A Azi~VJmo- .. , h.wn.rn.m log-o 
n quostiio pnrn e!=lte ponto clolicadn, fl nfio 
pn.rn. n.quPIIe dog intorossos Pcnnomicns do 
palz, o que determinou " retir:uln desse ro­
querlmento. 

O meu fim foi propnrnr o Scnndo para um 
projecto geral, rm vi~tn. do que sr n.chn nn. 
cnmora do' Oepntmlos liqui•lnmlo a dlvhhl 
npenns do fitllceido Sr. coronol Fm·rnz. 

O S11 •. lULIO !'noTA. -Sobre cllo ilc>ojava 
quo viessem as informn.ç,je~s. 

0 Sn. COSTA AZEVEDO- Do:.:P,jl"i t.l·nzer 1\0 
Senado, por mrio fins infl)rmac,·ões pedidn!'i, no 
conbeclmonto rxncto dn.s ~ommns Pm llividn!'i 
pam niío fazermo< uma lei pnrt.iculnr: e si 
acaso fosse e !la justn .• pal'a que "'tendesse­
mos a liquidação a !odOR os militm·e.. que 
teom recebido ndon ntnmPn to e 1111~ tcorn drulo 
provas, ninrlo. qunndo !'Obl'O n. nm:i!o dn. IIi­
vida, do bom cumpl'imento elos ~eus 1leverP.::~ 
e do respeito ás autnririnda. con"tituid.-. 

.Tá veem 0:11 nobres Senndorns que n requo­
rlmento tlnhalntultns, tinlla horisontes mni' 
lnrg-os do que o~b·s mA~quinhos, nttT•ibuidos 
princlpnlmento pelo honra•ln Senntlor pelo 
Rio Grande do Sul, illustre Mnreclml do Ex· 
ercito. 

O Sn. RAmno BAncEttos- V. Ex. estt\ 
dando um qualiftco.t.ivo. que nem por sombra 
foi aqui en1mcindo. 

0 SR. JULIO FROTA -V. Ex. dá licença 
JlllrR um aparto. 

O SR. CoSTA. Azmvmno-Pols não. 
O Sn. JULIO FnoTA-Crolo que V. Ex .quer 

reviver a ques~io. Hontem, V. Ex. roque. 
rendo a retirada do seu requerimento, arrns· 
tim-me. o vi·me forcnrio n niio responder ao 
ultimo tllscurso do v. Ex. SI V. Ex. n ro· 
vivo agem, obrlgn·mo entlio a tratar dolln. 

0 Sn. PRESIDENTE- Trata·se de mntorln 
vencida. 

O Sn. CosTA A?.EVlmo-Per•loe·me V. Ex.; 
nüo estou tl'IÜ!Lndo de que~tõ1::1 v~ncidns ; 
estou provando que com o meu requerimento 
de agora ainda tenho os intuitos que tinha 
ao otrerecer o requm•lmento de hontem. Siio 
sempre intuitos do Interesse publico. E por 
que motivo sou conshlerlldo pelos honrados Se· 
nadares mais exnltndos como um pouco fn· 
voravel rtquellcs que se docliu·nram contra o 
Governo legal? Não, S1•. i'J•esldonto. o requo­
rimento que os!~ om discussão, qualquel' que 

Souadq V. VIl 

sr,in. IL ~un. sorte, hn de sompro domonstrn.r 
lntuitas bom;c, 

Tt•n.ta-:ze 1lo nm cirlnlliio que 6 tido como 
omprc:rndo pnblico, mns que o~ proprios hon­
mdos Sílnnllores nii.n tcwm pwlidn assegurar 
que Je::rltimamonto lhi nomrado o, si nii.o foi 
ll~ltimn.mtnto nomenclo, nilo ó omprcgndo 
pnbliCtl, 

O Sn .. rm.10 Fn.oTA-Ernqunnto niio annul­
lnrflm o dPct•eto do nonwo.r;fio, elle ó empre­
gado publico. 

O Sn. Ar.~mm AI?roxso- E n. proprin. Ga­
:c!a r.la Trtrrle diz que elle é um px•oducto do 
ost.n.rln do sitio. Logo, si o est.ndo de sitio foi 
approvn<ln. osti1 tudo upprovo,1o. 

0 Sn.. CO!iTA AZEVEllO-Nii.o n.poindo •·· 
Si o um producto do estado de sitio, e Re 

est{l tudo npprovntlo, pelo Congresso forÇII ó 
convii• que os nohJ•es Sena1lore:; toem estndo 
um prmco nfn.st tdus do cumprimento rigoroso 
do f.'eu dovm•, que oro. n.r·cusw o actual Pre­
>idonte <ln. Repnhlicn, quo tem de,feito muitos 
desses n.cto~ pra.ticadns no estado do sitio 
peln Moroclml ~'Jorltmo. 

0 SR. AT.l'ltl:"IO AF'FONSo-Nilo sei si esse 
n.ct.o f'Stú. ou nii.n comprehendirlo entro os netos 
pl'at,lcnrJn~ no estnrlo do sitio; mr~s n proprio. 
tbllm que V. Ex. hontom citou diz que ó 
um prO!! neto do estado do sitio, e, porta.nto, 
esti tudo npprovauo. 

0 SR, COSTA AZEVDDn-Tn.nt,o nii.o é exacto 
que os netos praticado• no estado de sitio 
tenlmm sido considcrndos como npprovn.dos 
pr.Jo Con,;ro:;;sn, que muitos def;ses actos, 
teom sitio, e fellzment.o, revogados; e outros o 
hiio de ser ainda., por honra da o.ctunl admi­
nistração civil do paiz. 

Considol'o, pois, que e!:lsn. nomoo.çiio, por 
to1• sido feita no estudo de sitio, niio esti\ le­
gaii'"ua pelo acto do. Congresso approvanllo 
netos pohticos do ex·vico-presidento daRe­
publica; tanto mais quanto os honra•los 
sonndoros devem reoorrlar·se de que o pro­
prio ex· Vlce·Preslclonte da Republica. na 
9UfL Mensn.~om, pedindo n. il.pprovação do 
actos Stms discriminou·o=', ,juntando a essa 
Mensagem os decretos desses actos, o que 
precisa vu.m da n.pprovacii.o do Congresso Na­
cionnl. Dêem SS. Exs. a interpretnç[o que 
quiz(lrem n. e!'Se acto goneroso do Congresso 
Nnclonnl : que tbi um pouco aióm doquUlo 
que o honrado ex-Vice·Presidente havia pe· 
dldo, enxertondo·se ninda a approvaçiio de 
actos de seus agentes. 

0 811. AL>!lNO AFFONSO di\ um aparte. 
0 Sn. COSTA AZEVEDO-Não foi O mesmo 

poder. O po•ler qne decretou a amnistia, 
cmborn exorcitndo pelos tres ramos do Poder 
Legislativo, partio dos representantes da Na-
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ciio· no Congt•r.&:.o, impoz-se no 3' ramo do 
mosmo podar, no chefe elo Porlot• Executivo 
poJa relilrenda. o outro ó o invm•so; ó o ro: 
dor Exccul.ivo que, consclcnto de haver-se 
1lesllgndo do caminho directo quo a Ioi lho 
traçava, voiu pedir um bi/1 do indemnldllde 
nos d_ous rnmos do Podot' Legislativo. 
Mns nu.o so trculuz css~ neto slniio como um 
ui/1 do indemnidado; niio se pódo traduzir de 
outra maneiro.; cogitem como quizcram os 
honrado• Senadores, lntropetem como qulzc­
rom ns 1!outrlnas que reacm a carta politica 
do 2-1 rlo l'ovet•eiro do 1801; o facto ú quo esse 
neto exprime precisamente um viU do lndem­
nldndo. 

Sr. Presidente, a minha responsnbilida,Jo 
)leia nsslgnnturn que dei nesse parccet• d:1 
Comm1ssiio do Flnunçns esta snldndn N1io 
]losso delle riscar o meu nome; mns qunnto 
tenho dito nqul, creio, que faró. comprehon­
der no Senado o no pai?. inteiro de quo si 
estivesse no facto das occurroncias quo doini· 
liam a protonçiio do requerimento, minha 
nssignntura seria cem a nota dP vencido, e 
com pot•ccer em c.mtr,•rlo separado. Assumo 
sempre n responsnbilida(le dos meus netos. 

SI sou lllcil cm ron~or· mo li rn?.iio, q unn<io 
ella se mo tra1. 1\ monte de um mo· lo se"uro 
sou muito dil!lcil do retroceder do caminh~ 
emquonto niio convencido de ir mal. Conti­
nuarei, pois,~ impugna!' a pl'orosir;iio da Cn­
marn; o ser lar appl'Ovada, des·lo jó mo com. 
prometto a vir no 3' discussiio incommodnr 
outra vez o Sena~o. o que multo me pozn; 
mas desse lncommodo uma vnntagom tirarei 
ó Jlcat• com a conse!encin tranquilla, 

Cada qual cumpre o seu devor como pó~o. 
segundo a sua inte!llgencia, segundo os seus 
sen tlmcn toa. 

O SR. JULIO FitaTA- Conformo ns sympn­
tblns, como V. Ex. disse hn pouco. 

0 Sit. COSTA A?.EVEDO-Niio tenho sympn­
thlas nem nntipnthias quondo sou chamado a 
cumprir os meus deveres, nesta Casa prlncl· 
pnlmento. · 

O SR .. RAMIRO B.IIIOELLO~- Cnmo V. Ex. 
nttribulo no Inspector •la Alfandega podei' 
da•• Informações por sympnthins? 

0 Sn. COSTA AZEVEDO-V. Ex. leva n mi· 
Ilha proposiçuo pnrlL um Indo a que real­
mente nao cogita.vlL, Eu tli~so quo ns sympa,. 
thlns !ovavam mnitns vezes "perturbnr a 
raziio, do modo n sor·se lllvoJ•avol com corta 
latitude, a causas que realmente niio more. 
com tanto. 

O S~t. GoNr;Ar.vEs Cn.wEs- Hn uma corta 
PI'OIIisposi,;iio n fl•vor. 
_ 0 Sn. COST.\ AZEVEDO-Hn uma prodlspoaJ· 
~"o a fa \'ot•. 

O SA. JoÃo ConnEmo - Como pó~e haver 
contva .. 

O Sit, Cos"J'.\ A?.gvmno-Oil honrados Sena­
dores sompt•o tl'azom no debate essas sympa. 
thl~<s pela revolta. 

Rcnlmcnto, muito boa sympathla eesa que 
tenho demonstrado, falando sempt•e contra 
os revoltosos, declarando sempre sem refo· 
lhos que elle• estl vel'am fórn da Jd, som que 
para isso tlvcs~orn motivo ruzmwol, indo ató 
a coJ•tar rcliwúes com alguns dollc•. com os 
quncs ontl·eilnha do um~ maneira multo 
ngrnd1wel borLs l'elaçúcs: o isto porque os 
suppunha obrlgndos a seguirem o• exemplos 
quo sernpl'e lhes havia dado, '\uor como r..als 
ve!l!o,quer como suporlol', na tierarchla mi­
litar. 

Aceredi te! quo osse3, nos qunes nlludo, hn· 
vh•m·so desviudo elo bom· caminho, deixando 
o clw1i3, o amigo, o nnctü.o, quo sompJ•e lhes 
prognJ•a, como primeiro dever do militar, a 
obodlencln. severa, cega tis a.utot•id.ades con~ 
stituiuas. 

EiK como procede o amigo ilos revoltosos ! 
~ilo, Sr. Prcsluonto, niio approvo, e não 

opprovnrei jamais nenhum movimento mi· 
iitnr contt•a M nutot•idndos constltuldns. 

Muitas vc2cs disse Isto: jit cm 1870, e 
tnlvcz o l!onrndo Senadot• que sentn·so na · 
co.dclm. quo tlcrL cm ft•onto lt minha., possa 
n.lndlL se recor·dut•, em uma reunião em que 
se tratava do manifesto l'opubllcnno, manl· 
festei·mo, po1• esse modo. 

Então ~isse que, como mllitat•, quando ti· 
vosso de nbJ•il• tllilO dostn doutrina do prin· 
clpio do obcdiencia, deixat•ia primalramento 
n fllrtln, e que, q unndn visse que era pos· 
siveltlcste palz, alcançarmos o Governo do 
povo pelo povo. o verdadeiro Governo da de· 
mocJ'ncia, sem o alaliwnto mititm·, nosso dia., 
a farda estM•ia despida e ou estnl•ia. como 
soltlndo muis obadlonte lt'IBervico dos civis na 
campanha. o cbegat•mos nesse dcsidm·atum, 

Citnndo o facto,lh.ço·o com c:msciencia. tt•nn· 
quilla. porque dcllo tratou em um opusculo 
o St•. Dr. Mtguel Violrn F ·rrelrn, publicado 
em !880, logo tlopols do proclamada a Ropu­
hlicn, o nbl ello refere-se M mesmo l~cto, 
abonando minha attitudo. 

Niio sou. pois, .Jympnthlco a nenhum rei"O· 
lucionarlo pe~1• o sct•: sou sympnthico ú causa 
tla juatiç« e por ser sympatllico a esta causa 
e n c~tus" da lei, ó que tenho aqui, muitas ve· 
zcs mo tornado. suspeito, prlnclpulrnente nos 
nRitado.l collegns que rrequontomento mo 
hom·nm com os.seus npat•lcs. 

rmo retiro O ·meu l'OqiiOI'imonto, porque 
ncrmllto CJUO assim procoilendo. não cumpri­
ri{ bem, como entendo, o meu dercr, que ,; 
a ~e promovet•,lncllltot•, esc!nt•eclmentos, nilo 



I 
I 

11 

• 
~ 
·I 

• 

I 

SEsSXO EM 23 DE NOV'F.MoRO DE 1805 171 

só ~arn. orlentar.me, como tu.mbem pnru ori­
cn tu.l' o Senndo, sobre o nssumpto. 

Este requerimento. niio JlÓde deixnt• de sm· 
de adiamento tio tlebu.t.c; porqno niia toria 
(lfl'elto nlgum si fosso aprn•ovalln.a pl'oposiçí'ío, 
sem terem vindo as inJbt•mnçues JlCdidas. 

O Srt. l~Ar.rmo llARCI•'J,LOS -.Mas, nós j!'t 
csclnreccmos tudo tilo bem ; tudo que V. Ex. 
JlOl'gunt.n. nc.se J'equcrirncnto, cstó dito pur 
V. J~x. o por mim. 

' O Sn. Cosi'A AzsvEoo-Mns, estas lnfnJ'Jnn-
çUos nii.o siio officiacs. 

V. Ex. mesmo pUo cm duvida o que en 
• digo, quando niio p(tn!JO rm duvido no que 

V. Ex. diz. 
O Sn .. lL\:'!Uno 13AncJ~I.Los- Nfi.n apollvln; 

nü.o ponho em duvidn. n quo V. l~x. diz; 
qnnnto á nomençüo e outros lilctos, que V.Ex. 
amrma, ponho cm duvido .iustamcntc aquillo 
que V. Ex, sn.be por nu vir dizeJ', 

O Sn. CosTA AzJ~n:no-Pcco no Senado dOS· 
culpas ; toda esta ngitnçüo havida, nüo deve 
ser attribui•la JL mim, mas sim o somente 
nos honrados senadOJ'es apat•tistas insistentes. 
(Riso). 

Termino declnmndo que mantenho o meu 
requerimento o qno votarei cont.m a Ill'opo· 
siçiio da Cnmam dos Srs. Deputados. 

A discus,üo fica ndindn pela hora. 
O Sr. Pt•esidPnto deslgnn para ordem do 

din. da. sessüo seguinte : 
2~ discmsii.o dns proposloüos da. Cn.ma.1•o. 

dos Deput.Jv1os. 
N. 107 <le 1805, que npprova. o dect•eto do 

Podot• Executivo n. 2.120 do 10 de outubro 
de 1805, alJI'iJido no MlnisJm•lo <la Justiça e 
Negocias lntm·ioros ocrcdilooxtrnordlnnrio de 
53:3il4$10D pm•a pagamento dns despezns 
re111izadas com o funerill do Marecltnl Fio· 
rlano Peixoto ; 

N. 57 de 1805, que appmva o regulamento• 
que baixou com o decreto do Po•leJ• Execnti· 
vo, n. 2.043 do 15 de Julho do corrente 
anno, na parte que elevou vencimentos e 
CJ'Ilcu novos emprc~os mL Estrada de Ferl'O 
do Porto Alegre 11 Ut•ugnaynna; 

ContinUnQii.o da 21 discussií.o d:t proposicüo 
da Camat'IL dos Deputndos, n. 103, de 1805, 
que nutoriso o Poder Executivo n conceder n 
.loa.qufm Augusto Freire, 1'' oscl'ipturm•io iln 
Altil.udegu. do Rio de .lL~neit•o, um n.nno da 
licenorL sem vencimentos i 

2' discussão do proJecto do Senn.do, n. 03, 
do 1805, que nutoJ•isa o Po•let• Executivo n 
mn.ndnr pngn.r no cn.rtoiro do 111 cln.sso dn. 
Repnrtlciio Gemi dos CorJ•eios, . Ph ilomono 
. locolyn Ribeiro, os vencimentos que tloixou 
do purcebct· durante o tempo que decorro do 
7 do fovorolro de 1894 a 28 de junho do 1805; 

Discu~sii.o unicn. 1lo pn.rccor, n, 230, dA 
1895, dn Commlssiio de Justiça o Leglslnçiio, 
opinando pelo indoiut•lmento diL peticüo do 
Aulmdo do ~IostoiJ·o de S. !lento, J•eci<Lmnndll 
contJ'Il. o imposto em dobro a que estilo su­
jeitos os predios do SUJL ordem, a titulo !lo 
dccimn 1\l'b:LUa e Imposto p!•odinl; 

3• discussão dns proposi•;ões da mesma 
Camnra: 

N. 05, do !805, que autor\sn o Poder EX·, 
ccutivo o. rovertm• ú. 111 clns::o do Exercito o 
Tenente rororrnndo tia arma do cavallaria 
Carlos Augnsto Cogoy ; 

3• dlscu~:ill.o tlas pi·oposiçúes Ua mesmn. 
Cnmara; 

N. 05, de 1805, rtne nutorisn o Poder 
Executivo a. revol'ter O. I" clruJse do Exercito 
o Tenente refbt•mn•lo da arma de cnvallnrla 
Gnl'los Augusto Cogoy ; . 

N. 104, de 1895, qt:c a.utoris:~ o Governo" 
a conceder licença po1• um nnnc, com o respo· 
ctlvo ordenado, no fi•cal dns dccns do Santos, 
Ulrico do Souza lllursa; 

2' discussiio dns proposições da mesma cn­
mnrn: 

N. iS, do 1895, que deolora extincta a di· 
vltlo. cm que lncm•rou pa.rn. com n. Fa.zendn. 
Nncionul o 1\lllecldo coronel do Exercito Won· 
c~sh\o Freire de Cni'Vnlho, ccsmndo, pcrtan· 
to os •lesconto~ a quo esliio sujeitos os ven· 
cimentos quo oro. percebe sua. vwva.; 

N. 100, de !895, que nutori., o Poder EX· 
ec1ttivo a conceder no Dr. lionrlquo Antrnn 
dn. Mattn c Albuquerque, nssistente de c li· 
nica da Fncnldnde de Medicino da Bollia, 
••is metes do licença, com o respcctl v o o r• 
denodo ; 

2" discusS!lo do projecto do Senado, n. 04, 
de 1803, que auto!'iSa o Governo n continuar 
a png;\1' dostn dntn em !leiLnto a O. Loonilln 
Octavino de Menrzes Souza, a pon>iio do 00$ 
monsnes, que percebia o seu 11na•1o Jnnt•ldo 
Capitão bOnorario do llxorcito Luiz Francisco 
de Souz". 

Lcvanlll·RO a sessi1o os •1 horas c 15 minu- · 
tos dn tnrdo, 

PUJU,tCAQ.\0 PE1T.\. ~1\l VIRTUDE DE DEL111ERA.'" 
ÇÂO DO $EXAPCl, TOMAD.\. Eli SESSÃO DO DIA. 
12 ])0 COURE:'\1'1~ !IIEZ. 

Wnlslrcrlo 1111 IndustJ·in, Vlnciio o Obras 
Publlc.l9- Directoria Geral de lndu;trliL-
2' secção-N. :lo.t-Rio do .Janeiro, •1 do no· 
yombt•o de ISO:; • 

St•, \" S:crotat•lo tio Senn1\o lla Ropnbllca­
renho l\ hOlll'íL dO pnssa,1' ÍLa VOSStlS mfiog 11. 
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• · ·'>:lrelllllem e dooumenloljuntoa oom 111 quaes lmmlirantes ob~lll n~ üÍtlmo ~!mestre da 
:/, .. ; ·... . ,o.sr,Je1'8111dente da RHpubllca preata.aa ln• 18112 e durante oo .trllll t~lmeatre1 de 1898, 
?,:· ... ·. ',,· .'; .. tbrd !l'.d aj •fl!llb ulallttadl aa pbelo Senaldob em dlatal : Capital Fedóral,· 4 de novembro de 1895.- , 

, e..., e un o u mo,so re oamn 111 • v o~ (a:!f.n• lo) Prurkmte :J; .. 'tle y,..., Barrai, . 
. ii( l,::So:.~!7c:'l:uf::t~~": ~':r:o!o:~':e~ P dente da~pub~oa; . ·. · .. · ..... 

~,::.. · de.Jmmlgrantee entrarloa nomeemo Estado e •· .;__ . :., .. 
c•;-. · ,no referido perlodo, · . : . · 
';·;:· Saude e l'raternldade.-(aulgnlldo) Antonio sr Preald~nte ~·Republlca..:O Senado da· 
·• • OIIJIII/Io do1 Santoa Plru. . · · · Rep~bllca, por Mensagem de 25 de junho ui· 

1. · ::(.,. · tlmo,requlattou doGoYernolntormaoõea&obre. 
' :,:. · - a extenoão de oamlnbonlclonaes e l!ltrada& . · 

: ..... . '.:':... onnatruldaa naa oolonlas. do Eatado· do, ruo.,; I 
• · · · · · · · Grande do Sul durante o· extirololo de 1893 e.: • ;-:;·. "{<:< Sr. Presidente e.mala membros do Senado bem assim &Obre o numero delmmlgrantea 

• . . da Repnblioa~Por .vOBSa Mensagem ele 25 de entradoa no rel'llrldo e:~erololo no allndldo l!lo .• 
':.~· ).;.,;" junho de ultl~_o1 tol pre10nte ao Poder k·. tado e seu reapeetfvo eatalleleellnento. . . . . · 
. , :. eoutlvo um· pauldo. de lnto1•maoõu . aobre a · o Mlnlaterlo a meu cargo III agora póde ·r::> · .. :utenalo de' oamlnb01 VlolnRAII .e eltradal traxeraoVOIIooonbeolmentoaellposlçãooom•. 

. ' '·''• ., 

,oonatrul~u nas .. colonlaa·. do P.atado do Rio plota do asaumpto,vl•to ter sido neoosaarlaa 
GraQde do Sul, durante o e:~erclolo ele 1893, e audlencla doa Chet'es .daa CommiiiBilel, que 

·'bem aealm, sobre o numero de lmmll!l'Bntel funoolonaràm. no mencionado Eatado,outr'ora . 

. ' 
•.. ~.:.·.·.· •. ···.·,·.·.·.·•.,·.·.··.· .. · .. · .• > .';!1~::~:~~e,:;'~i~t~~n~mo,ll· =~~e~J:~Ioçlll da.tlretJ180t1!~ lleleta·.··. 
. . O Governó teve de ouvir, Jll!ra a satllfaQio Pelos quadi'Oll demonstra vos, que a ea · 

. oompleta dÓ pedido.- aos c6e(•• daa Commlt· acompanham doam prestas lidas lnformaç&l. · ·';·"'-'·' . ·a~~e~ qu~ funoolonaram no·&lln<lldo Estado sob nlglrlu pelo Senlldo, · · 
· : ·.··.'.ij.•_·~.'. ·a Jqrlldloçlo tmmedlata da Delegacia de Ter- llabendo.meaocrlliiOOntarque,llonumero doa 

· ras;' e 11111m a delonga que se nota entra a oolonos .. estabeleoldos, estiO oomprebea~tdoa . 
data'diL requlalcio ·e a da preataçlo dos a• .lmmlgrantel obegadoa no ultimo trimestre . 
mantoa neoeliar101 tol motl vada pela uatui'OII de 1892, e durante 01 tres trlmeatre• fie 1893. . 

· · .do proprio trabalho. . ··.· . · · , ·· · . A' vlat~ do e:~poato, peço venta para aPf1-·: . 
·· · · · ': Juiltoe·11 e.taa enoontrare11 vlirloa. q~Jadros sentar a.vOiiSa !lpprovaçllo o.lncluao prqleoto . 

·: :.. : · 'demonatratlvlll que IIC!l' oompleto nttaftlzem de MenSiflem,• ao qualvlo annuoa 01 oom· . 
, : ·• :. : o. v0110 pedido; oa!Mlnd~mo a honra de levar potente• d~mentoa • .· . · . . . . · . : ·. 
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157" SESSÃO EM 25 DE NOVE)!Illt9 DE 1805 

Presidcncia do Sr. ltfttnoel Victorino 

SUMJ\IARIO - AhortUl'fl. dfL aeasiio - Loitura o 
11ppt•ovnçiio do. aot" - I~Ii'lmmN·n~ - Pt~rece· 
re11- Projecto - Uiscm1~ii.o u v.otaçiLo ~ll,!l t'•! .. 
dn.(:çõos 1hU1 omontlas do SontuJo 1~ {lrup•JIIICI~n dt~ 
Cumat'il. dos Dllputtcloll, n. 73 La ltl9::i e do 
projocto do Sonntlo n. 25, do 18~5- D!Acua·so 

..... 

. do Sr. Coalho Roth•igunK- On.DitM vo DIA -
:; 2·• dlr!CIIIIIiii.o da propo~o~ição du. Cn.mtu•a. dos Oo­

putadoR n. 107, do itl\)5- DisctJrfiOII du11 SrA. 
Caolho ltotlri~-:uos, Q. Uucu.yuvn o Coolho 
ltoddguo~t - Encorrnrnento d11 discwuu"i.o e 
votação - 2• diiiOlliiSii.o da pt•opo~içli.o d!l 
mesma Camarn n. 57, de 18~15-ÜIKcursrJS dns 
Sr11. Lnito e Oiticicn, Ita.miro Barc~tlluK o 
Leite ~ Oitlcica -l~ncerrnmonto dn discuR!Ião 
e votn~.:ão - Continuu.ciio Un diaouR:o~lio do re­
querimento do Sr. Custa Azu\'Odo, offerecido nn 
2a di11CllRIU1o du proposição da Cnmnr1~ dos 
DeputadOa n. i03- DhcnrROR doR SrJt. co.,Jbo 
Rodrigues, Ramiro BarcolloR, Costa Azevodo o 
MorneR Bnrro11- gncerranwnto d1~ diRCUIIMÜ.o 
e ''atação do reqtu!rlman1o- 2" di11CUI~ii.o e VlJtn­
cii.o dea\n. propo~ lção -2' d \SCUIIIiiO O npprovnçiio 
do projecto do Sena.do n, 63 t1e 1805- DlacwHu1o 
do ~llrl'cer n, 2:16, de 1895- Dhoursos dos 
SrB. U.nmlro Bnrc~llo11 o Coelho o Cnmpos- t:n­
corrn.men~o da discuRaiio e a.tlia.mento d1~ votn .. 
çii.o -3• di11ou18ào da. propnlliçiio da. Cnma r1' 
dos Dopntndo11 n, 05, do t81J5 - Dillcurno do Sr. 
Almeida Barreto -J~ncorramon'o da. discuRt~iic• 
e ndinmonto da. votação- Ot•dem do dia 26. 

Ao meio dia comparecem os 41 seguintes 
Seohol'<l• Senadores: 

Joüo Pedro, Gustavo Richard. Joaquim Sar· 
mento, Francisco M11cbado, Costa Azevedo, 
Antonio Baena, Manocl Barata, Gomes de 
Castro, Pires Ferreira• Cruz, Coelho Rodri­
gues, Nogueira Accioly, João Cordeiro, AI­
mino Alfonso, José Barnnrdo,Oliveira Gaivão, 
Ab<lou Milancz, Almeida Ra.rreto,Joilo Nci va, 

·· · Joaquim P01•nnmbuco, Rego Mollo, Leite e 
~:·: Oiticica, Messias de Gusmão, Rosa Junior, 

.Coelho o Campos, Domin~os Vicente, Gil Gou. 

.. lart, Manoal ile Queiroz, Quintino Bocayu va, 
Lopes Trovão, Eduardo Wandenkollt, Gon· 
Qll.lves Chaves, Moraea Barros, Leopoldo de 

· Bulhõos, Joaquim rlo Sonza,Aqullino do Ama· 
• · .:: rol, Joaquim Murtinbo, Esteves Juni~r, Julio 

· ~'rota., Ramiro Barcellos o Pinbmro Ma· 
cbado, 

. · Abre-se a se8811o, 
E' lldn, po•ta cm discussão e sem debate 

approvada.a acta da sessão anterior. 
Deixam de comparecer, com causa participa· 

da,os Srs.João Barbalbo,J.Catunda,Ju•to Clwr· 
mont, Correa do Araujo,LeandruMnciei,Seve· 
rinoVioira, Eugenio Amorim.LapCI', Aristides 
Lobo, Cbrlstiano Ottonl, Paula ~ouzu., Cam· 
pos &llles, Generoso Ponce, Vicente Machado, 

Arthur Ab1·eu, Raulino Horn, o sem'clla o 
Sr•. Virgillo Damazio e Ruy Barbosa. ' 

O Sr. 3• Secretario, servindo de 2" dá conta 
do seguinte 

"-• 
EXPEDIENTE 

Tres officios do I• Secretario da Camara dos 
Deputados, de 23 do corrente mez,rernettendo 
as seguintes 

PROPOSIÇÕES 

N. 118- 1895 

O Congrosso Nacional resolve : 
Art. I." E' concedida a D. Ol:rmpia Caro• 

lina da Si I va Barata, vi uva do desembarga­
dor Joaquim Antonio da Silva Barata., uma 
pensão de 100$, pagos mensalmente. 

A~t. 2.' Revogam-se as disposições em coo. 
trar1o. 

Camara dos Deputados, 23 de Novembro de 
1895.-Fraucisco de As1is Rosa e Sil'oa Pre­
sidente.-7'homa:: De/fino, lu Secreta'rlo.­
Augu.sto Tavares de Lyra, (3" servindo de 20 
Secretario).-A' Commissão de Finanças. 

N. 119-1895 

O Congresso NllCional resolve: 
Artigo unico. Fica relevada a prcscripçiío 

em que incorreu D. Maria Josephina Feita.! · 
Lima para perceller o meio soldo a que tem 
direito de 6 de Setembro de 1885 a 19 de 
Agosto de 1894; revogadas as disposições em 
contrario. 

Cama.ra dos Deputados, 23 de Novembro de 
1895.-Fral'lcisco d~~ A.ssi~ Rosa tJ Silua,Presl­
dente.-Thoma= Delfino, I" SecJ•eta.rlo.-Au· 
gusto 7'a.,ares de Lyra, (3•' servindo de 2u Se­
cre~•rio).-A 's CommissOesde Marlnl:a eGuer· 
ra c de Finanças. 

N. 120-1895 

O Congresso NllCional resolve: 
Art. I.' O montepio li meio •ol<lo •lo lhllc· 

cido alreres Sobaatiiio Carlos de Accloly Llns, 
do II• regimento de cavallaria, continuariío 
a ser pagos, a sua mãe D. Matilde de Acoioly 
Lins, desde I de Julho de 1892, 

At•t, 2.• Revogam-se as di•posições em con· 
trario. 

Camara •lo• Deputados, em 23 de Novem­
bro de 1895.-Francisco do Assis Rosa e Silva, 
Prcsidente,-T/ioma= Delfino, 1' Secreta.J:lo, 

I 
k 

. . 
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-Ait!JH.~to 'facares do Lyra, (3B set•vindo da 
2" Sco1•et~rlo).-A's Com missões do Marlnlu~ o 
ouern o do Fln~nçn,s. 

Outro do mesmo Secrol~rlo o de igual data, 
communlo~ndo que nquolln Camara rejeitou 
n emenda do Senado supprosslvn do art. 2·• e 
pnrngrnp!IO unico dn proposição d~ mesma 
quo m~ntom om sua plenitude o direito con­
fel•ido nos Estados pelo a.rt. 04 ria Constitui· 
eüo sobre os te1•ras devolutas situados nos 
1'espeetlvos terrllot•ios, tendo opprov~do todas 
nsoutrns omendos; o devolvendo pnrn os do· 
vides e!Toitos a ~Iludida emenda. 

Outro do mesmo secretario e do Igual data, 
communlc~ndoque, tendo sido rejeitado, por 
2/3 de votos presentes, n emond~ do Senado 
ó proposição da mesma Cam~t·n, a.utorisando 
o Governo 11 permlttlr a Companhia ll>'aoil 
G1·eat Soutllal"n R'litcay o. construcçilo do umn. 
)lOnte sobro o rio Quarahlm, no Rio Grande 
do Sul, enviou nesta data iL sancçiio pre· 
sldenelnl n t•e•pcctivo. resolução do Congresso 
Nnclon~l.-lntolrado. 

Outro do I' Fecrotario do Congre~so Legis­
lativo do Estaelo do P•mná, do 13 do cor· 
rente mez, communlcnndo que, nesta do.ta, 
verificou-se B abertura solemno da i' sessão 
da 3• legislaturtL daquelio Congrosso.-lntei· 
rado. 

O Sr. 4" Secretnl•io,. servindo de 2', lô e 
vão~ Imprimir par~ entrar na ordem dos 
tmbali1os os seguintes 

PAnECEUES 

N. 251-1895 

A.' Commisstio do Constitmçtio, Poderes o 
Diplomacia ror~m presentes 81 authontlc~s 
da eleição que, par11 preenchimento da VllA'O. 
a.bo1•ta nesta Cama1•a com o. renuncia. r!o 
Sr. José Pereira dos Santos Andrade. &o pro­
ce•leu no Estado do Paraná om 15 do mez 
proxlmo posso.do; o bem assim o. acta do. apu· 
l'nçiio gm•nl verifimdn. em 14 rio cot•rento mez 
na Ctlmara Municipal de Curltyba. 

A commissão obteve tL seguinte apur~çiío: 

Padre Alb~1·to Josó Gonçalves 
Dlvcrso3 ............ ......... . 
Cedulo. em branco.,, .....•... , 

·Total .......... ,. 

3.885 votos 
5 • 
I ~ 

3.801 • 
A Cn.m11rn Municipal a seguinte: 

Padt•o AlbO!'to Josó Gonçalves •1.2·18 votos 
A.lberto FerNira do Abreu.... i • 

Totnl· ...•.. ..•. , , •1.240 » 

A commissüo não encontrou nos documentos 
sujeitos ao sou exame VIcio ou mesmo lrl'O­
gularldades que Invalidem a elolç11o o llSslm 
é do parecm•: 

I '• que ó valida a olelçüo n que se procc· 
dou no Estar! o do Pnrana em 15 de outubl'O 
do corrente a.nno; 

2", que seja reconhecido o proclamado Se­
nado!' pelo mesmo Estado o Sr. Padre Albm•to 
José Gonçalves. 

Sala das com missões, 23 elo novembro do 
IA95.- Q. Bocayuua.- F. Jlfachado.- Gil 
Goulart. 

N. 25~-1805 

A Commissiin do Instrucção Publica exnmi· 
nou o requerimento dos professores do Oym· 
uasio Nacional em que pedem equiparnçiio do 
vnntagens ás dos professores ola Escola. Poly, 
tcchnlcn. o Íllllomni,ação dos vencimentos 
o.trnzndos desdojnneiro de 1892. · 

A Comm'ssiío, tendo presento !L Mensngem 
do Sr. Presidente ela R"publica, prestando ns 
Informações solicitadas pelo Senado a esse 
respeito, o considerando que . o!TectlvtLmento 
a lei n. 2ü de 30 d•J dezembro do 1801 man· 
dou oquip~ro.r os vencimentos 1los lentes 
e p1•ofessores do Gymnasio Nacional nos que 
percebem os lentes e pi'Ofe,.ores correspon· 
dentes os outros o;tabeleclmentos fodcracs 
do instrucção superior; 

Considerando que o facto do niio serem 
equlpnrndos ta.es vencimentos origlnou·se d11 
lntolligencio. dado. 1\ expressão coi'J'e . .,pomlen-
1"-' ómpregad!L na lei; 

Considerando que, niio obstante, o Governo 
resolveu cquipaml-os aos dos professsnros 
dos intuitos pt•ofissionoos, pelas r!Lzões expen· 
didM na in!\Jrmaçües prestodn no Senado 
om data de 16 de agosto de 1803; · 

Considerando quo, pOl' oss11 modo, fo~·am 
respeitado> os Intuitos do legislador e aug. 
montados os vencimentos rios professores M 
rasiio do 50 ••f, consignodos ntL tabolla an­
noxn· ao decreto n. I • 194 dõ 28 do dezembro 
de 1802; 

Considerando que, por deliberação do Con· 
gresso, os lentes do Oymno.slo já foram igoa· 
lados em vantagens nos dos cursos superiores, 
embora nem to~os leccionem mato1•ias que 
tonbo.m cor,·csponr/unte.<r nos referidos cursos, 
ch•cumstnncl~ em quo se o.cbam os professo· 
res rccln.mn.ntcs; · 

Consirlernndo finalmo.nto, que niio proco· 
demos motivos nllogados qnnnto no I?edido 
de indomni;llçiio d1t d1ll'arençn dos voncunen­
tos nos o.nnos do 18(12 o 1893; pol' isso quo os 
roclaumntes só terão <fi,•vito comtituido t\O 
pelo Congresso lí:lr convc1•tido em lei o pro­
jecto que a Commissiío orn apresenta: é de 

• 

·~ 
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parecer que seja attendlda a realnmn0o nn 
sua primeira parte unicamente, cm v1ota ~o 
mot1vo exposto pelo Governo nn lnformnçao 
de 23 de agosto do corrente nono. 

Em consequoncin, vem otrerecer ó. conslde· 
rctão do Senado o seguinte projecto 

N, 65-1805 

O Congresso Nnclonnl resolve: 
Artigo unico, Os voncimento3 dos profes· 

sores do Gymnnsio Nacional ftcnm cqulp•rn­
dos nos dos putros estabelecimentos tedm•ncs 
de Instrucção superlm' e sorüo regulados pelu 
tabella nnnexn no decreto n. l. 159 de a de 
dezembro de 1802. 

Snln dns eommissões, 25 de novembro de 
1895.-Antonio Bac!la.-Aquiliuo do Amaral. 

E' lido e vno a imprimir e, como mnterin 
urgente •eró. Incluído nn ordem do dia da 
sell:!iiO subsequente o seguinte pro,iccto, olfe· 
recldo pela Com missão de Finanças 

No 66DE 1895 

O Congresso Nacional resolve: 
Artigo unlco. E' prorogndn a actual sessão 

legislativa ató o dia 20 de dezembro proxlmo. 
Sala dns sessões, 25 •le novembro do 1895,­

Costa A;cc•do,-Lcopoldo ele JJulhacs,-J. J~a· 
quim·d• Sou,a;-J, S. Rego Mello,-Ranuro 
BarceZlo.,, · 

E' lida, posta cm discussão e sem debate 
approvada a redacção dns cmen•las do Senado 
ó. proposição da Cnmara dos Deputados, n. 73 
de 1895 que ftxa o. despeza do Mlnisterio da 
Fazenda para o exerciclo de 1Bn6. • _ 

E' igualmente lida, posta em dl!cussao c 
sem debate approvada a redacção ftnal do 
projecto do Senado n. 25, ile 1805 que reduz 
a trcs mezes o prazo cstabelACido no parngra· 
pho unlco do nrt. 30 da lei n. 35 de 26 de Ja· 
nelro de 1802. 

o lia•, Coelho Roda•ltJue•­
Sr, Presidente, acabamos de votar n rcdac­
çiio das emendas ao Orçamento da Fazenda e 
nii.o me lembro de ter visto Impresso, _no 
Dia rio do ConQ•·esso, o parecer d!L Commlssuo. 

Eu desejava que v. Ex. mo informasse, 
cm que numero do Dia••io sahlu esse parecer, 
e si niio snhiu ainda, porque tom deixado do 
ser publltado •ntre os trabalhos desta Casa. 

0 Sn. PIIESIDENTE- 0 11a Rcflacçiio, 
O Sn. CoELUO nountouEs- O pnrecor d11 

Commissüo de Finanças, sobro o Ot•çumento 
da Fazenda. 

0 Sn. PRESIDENTE- J(l foi distribui do cm 
avulso. 

O Sa. CoEr.no RoDruouEs- Mas, niio vem 
publicado no Dim·io do Cong•·asso, 

O Sn. PRI~SIDF.I'o'TE- Vou mandat• procu­
rar. A Mcoa, desde que faz a distribuição 
cm avulso, satislbz a disposição regulamen­
tar . 

0 Sn, COELIIO RODRIGUES- Niio satisfaz, 
porque Y. Ex. comprehende que o Diorio do 
Oangl'esso ó commum ás duas Casas e que a 
outra nii.o póde conllecer os avulsos, que siio 
distribuídos neota. 

Por consequencia, ó •le necessidade que os 
pareceres dns Commissões, ma:~:imc tratnndo­
oe de um parecer tão importante, como ó 
esse, •ejam publicados no JJim·io do Congresso, 

E jil. que llz esta t•eclamaçiio, aproveito o 
ensejo para pedit• á V. Ex. que não deixe 
e~quecer no Bunco da Republica n SHtisfação 
de dous requerimentos, que foram feitos nqui, 
um por mim e o outro pelo honrado Senador, 
representante do Eslado das A lugôas, o Sr, 
Leite e Oitlclca.. 

Um dclles trata de uma .simples relação 
nominal e niio era novidade que viesse, 
porque não seria o. primeira vez que uma 
t•elaçiio semelhante rosse rcmettida a esta 
Cosa; o outro referc·se a um trabalho um 
pouco mais longo, a um l>alunço ; mas este 
balanço •'ove existir desde o tempo da con­
(usllo, quero di1.cr: da f'usiio dos dous Ban· 
eos. 

Ha,jó. muito tempo, que sl fez o po•lido, 
não póde ser falta de tempo, é provavelmente 
esquecimento, e convem quo niio tique, ató o 
fim do anno vindou•·o, sem resposta n requi· 
slçiio do Senado. 

Peço ó. V. Ex., Sr. Presidente, que reitere, 
o pedido porque n mnooria é importante e 
iDteressn multo no set•viço publico. 

São estas as tres l'eciamações que tinha de 
fazer na hora do expediente. 

0 Sn. PRESIDEI'o'TF. - A Mesa nüo tom 
meios de obrlgnr o Poder Executivo o mandar 
as informações; vne reiterar o pedido de 
accordo com o desejo do nobt'e Senador. 

ORDEM DO DIA 

Entt•a em 2" discussão com o parecer do. 
Commlssiio de Finanças a proposição da Cn­
mara dos Oeputarlos, n. 107 de 1805, que 
npp1·ovn o decreto do Poder Executivo 
n. 2. 120, de 10 de outubro de 1895, abrindo 
ao Mlnlsterlo da Justlçu. e Nogoclos interiores 
o cro•llto cxtt•u.ordlnal'io de 53:304$100, pnra 
pagamento· das dospezas t•calisadas com o 
funeral do Marechal Florlano Peixoto. 
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o S•·· Coolbo .l~o•h•IJ;ne" - Quem primeiro nsslgnalou pelo modo mas1 
sr. Presillente; niio peJi a palnl'l'lt pai'U. lm· solomno, a oxcopcioolllldado das ~omenagcns 
pugnar o projccl;o; lllllS, slmpleomento pa1•a quo foram prestadas no Marechal Flm•lano 
pedi!• um csülarccimonto iL Commlssão, que Peixoto, após sua mo••to, toi o p•·oprlo Con­
Jnterpoz parecer sobro cllo, afim do tmnqull· g-rosso Nacional; o o Sr. Presidente da Repu­
Usar uns tantos escrupulos do conscloncin, blica run1lnmentou o proprlo decreto, que 
que tenho para votar por essa modidiL, detorminou que fossem feitos ,., exponsns do 

N1ío so trllhl do um simples projecto indi- li:sb1doos funoraes do Mn••ochal Florlano, na 
viduo.l, c~o 0111 que ou llrmtar-me·hio. IL cir·cum:,tancia de querm• o Poder Executivo 
votar contra, na fó1•mn do p•·ecedonto lnvn· manife.<tat• naquella occasliio o seu accordo 
rinvel que tonho adoptado, trata·se do nppro· com os sentimentos mllnilest.n.1lo• jll pelo Con· 
vat• um acto du Poder Executivo, aho1·tut~• grosso, jll poJa imprensa, já pela opinião pu­
especial. de um credito pnru um fim detorml· bllcn, ó clnro para mim quo s. Ex. não exor· 
nado. · bitou de suns faculdades, nem procurou, pelo 

Nilo vejo nas attribulçües ~ue" Constl- seu 11ropr10 arbltrlo esbabelecer a excepção, 
tulção contere ao Podor Execut1vo nenhuma ou distinctão extraordlnnrla com que o pro­
quo ampore o oxorclclo do neto 11 que se rc- pt•io c.ongresso pl'Ocurou nsslgnnlar nquelle 
tilre esto projecto. triste acontecimento. 

o sn. cosTA Az~vEoo-Apolado, O no'"o lllu,tre collegn conhece não SÓ· 
mente as Jogislar;õcs, mas os ostylos de todos 

O Sn. CoELIIO RoontauEs-Nilo conheço os govurnosestrangeiros. Alómdo sua grande 
bastante n Joglsl11çfio do fnzendlL para alllrmar illustraçfio, s. Ex. tem viajado, tem estado 
ou nogar rl 71riwi si ho. alguma dispo.Ição em cont11cto com gove••nos de palzes clvilisa· 
que possn justitlcat• a medida de que se trata dos, e sabe que pot• occ.n.siito do fl•llecimento 
e nii.o duvido quo exista, mas faço o que faz tle alguns homens noto.veis, que so tenham 
todo o homem Ignorante o de boa fé: per- rccommendlldo li consideração de seu Palz 
gun to para aprende•· · pm• nssignnlados serviços, quer de ordem 

Eu desl\iava que os honrados membros d11 politica, que1• de ordem scientlftca, ou por 
Com missão ou ao menos o relator me dissesse qualquer outra mzão, costumam prestar em 
como justifica este credito em presença da nome do povo, em nome da Nação que repre· 
leglsJàçilo especial da fu.zenda ou das attrl· sentam, as homenagens a que julgam que 
buições que au Poder Executivo silo conferi- tem direito os flLilccldos. Assim procedendo 
das pela Constituição Federal. costumam Igualmente, por meio de uma ex· 

Era Isto só. · · · poai<;iie govet•namental, ou decreto funda· 
O Sn. Go~ms DE CASTRo-Isto é um facto mental, ordenar i1s repartições ou autor!· 

extraordinario; o nobre Senador deve com- dados dependentes do governo, as homena· 
prelwndor que sabe fóra de todas as regras. gens as continencias necessarias e bem assim 

as despezas com seus funeraes. To.es demon· 
• . : strliÇões niio JlOdmn etrectivamento doar a 

O Sr. Q. Doen)'IIVR - Nae Sol "' cargo da vonbade ou do capricho Individual 
involuntariame'!_te p1•otn•o n algun~ ~os mem· do qualquer runccioMrlo, ou de qualquer 
bros da ~f!lmJssao qu~ MCl\IIO d•s~.Je. fo••ne· depnrtamento administrativo. E'. assim, por 
cer o.~ e.,piiCIIÇÕes pedidas pelo nus>O ~Ilustre exemplo, que mesmo com refet•encia no caso 
coll~g.a, r~presenta?te pelo Estado do I 1auhy, de que se trata, !ol assumpto de controversla 
si assun o, peço desculpo. de mo havet· ante. " atê um pouco irrltante,a questão de saber· 
clpado. so si toes e tnes estiLbelccimentos publicas te-

O Sn. REGO MEI,LO -O nobre SonndOI' é vantamm ou não a mela basto bnndeira naclo· 
muito competente. nal por occa>lilo da mo.rte do Marechal Fio· 

o Sn. Q. BOCA yuv.\-Não occuporei por t•iano Peixoto; e alguns dos luncclonarios, 
muito tempo a tribuno o "reio até que 0 ns· que rlçlxaram de . ordonar que fosse içada a 
sumpto não é de naturezn n exilar um largo bande1ra em funeral,dcsculpan.m·se comt\m· 
debato d"mentos multo a~tendl veis, declarando que · 

' não tinham fncufdnde paro. de seu proprlo 
Nilo me parece que seja fun1lamentado o arbltrlo mnn~ar prestar essas homenagens, 

. escrupulo que manltestou o meu lllustl'e col- niio tendo recebido ordem pnra Isso. ·· • 
lega representante do Estado do Piauhy. No decreto tio Poder Executivo houve 

Trata·se de uma medida extrn01·dinnrin; esse esquecimento, porque sómente esse po· 
(apoiado . .; posso mosmo ac,,rescentnt• 1le um11 der tinlm competoncln, tinlm .autorldlide 
med.id L ~xccpnional, (ttpoimlús) que nito póde neces~mriu. pU:t'a dute!'loimu· que tL bandeiro. 
peh• sUIL p•·opt•la n11turoza, ser subordlna~a a nnclom•l n,sse içada em demonsll'açilo de 
nenhuma regra geral, comu allás parece pr&- luto, no !'rontosplolo das repartições publicas 
tender o nosoo illustre collega. ou no penól dos navios de guerra. 
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Mns quorer como quer o meu i Ilustre col­
lcgu., q uu se façn. tdnn. lei ~le cnrn . .ctm• gei'ILI 
plll'IL O:itC~ CllSOS, Ó tit'O.l' 1t JII'UJH'Jll 1ll111101JS­
traçii.O o uulco cat·nctor quo pódo tor-o du. 
sua oxcopoioDnlido.dH. 

Nii.n sei como se ba de ti.tz·1 r proviomonte 
n. relnçii.o dos ca<;o~ quo JINis:Lrn dnti•rmi­
nar, no nnimo publico e no •los podt•rcs do Es· 
tndo, ~~ 'cnn vonienc\a do se decrcto.r rJ uo st-,jnm 
offect.undos por conta do l(•to.do os 1\Jncracs 
dos homens illustres que vcrclmm n fnlleccr 
com direito n essa' dbtlncci'b oxcepclonnl. 
Não é uma modldn que se pos<tt gene1•nlisar. 
(Apoiar/o,<.) 

Portanto, parece quo não lu• offensn dn 
leglslncão de fitzendn, q~e n~o co~i~r·u ne1~1 po· 
din. cogitar destn. e:;pcme,nno hu. lnfrucçao de 
nenhum p1•ecoito r.onstitucinnnl, por,]ne o 
Congresso não está inhibido do vo~~r credito 
extroordlnnriu pnrn este ou outro offel}", que 
I h e pnreç.~ de justlç:> ; e o Govc1•no nno m~· 
roce censura pot· Isso. · 

SI não sntislilz complel.nmento no meu ii­
lustre amigo estn maneira de ver, ou ~•ta 
expi!Cil.Qii.O, cnnfbsso que níío. po.;:-;o fornecer 
outro e peço por isto multas desculpa;. 

· O 8•·· Coelho Rodrlguc .. -Sr. 
Presidente, é preciso flcat' bem claro o meu 
pensamento. 

Eu nü.o examinei o quantum,· niio fiz ques­
tão rio liinheiro, não conheci de m.ritis da 
medida, albotei muito propositnlrn•nte des.a 
quea~io, na conslrlerações que tomei a liber­
dade de offereecr no senado. 

Não laço nppoaição n mortos, nem me sirvo 
rlelles pnm fazer opposlção o. vi-:os ; ma• é 
um ca~o que se n.p!•osenta pela prtmelrn. vez 
na vida po.rlr•mentnr rio. nossa J~ven Repu­
blica e que não me . l'nrece muito feliz na sua 
fórmn. 

E' oxucto quo f-ffi toflos os paizrs n.s •listinc· 
\'Ões posthuuw.s ruio ~üo l'egnteailus a.os seus 
lllhos mais illustres. Al~uns toem mc•mo o 
seu pantheon, como 11 ~·ranço. ou a sua Ab­
bndin rle Westmlnter·, como o. Inglaterra. qua 
iiàO di~:~tinccõe.; ou monumentc,s rest:lrvo.dos 110:o~ 
re':;tos m01·taes 110:it~eus ti lhos ma.isdistinctos o 
em ambos o Govet•no tom loi;ILirnonte a lucul­
dnde de dar essns demoH•ti·açõ~s. que illll'Jl'· 
tn.m despczns publicas : mu.s nó~ nüo t~mo:­
OIL DD!:I'IL Coustituit:1i.u o. ma.teru~ prcvtstn. ; 
nu. legi::~luçüo ot•Jtnnl'iiL aluda menos. 

Pnrece·mo que sori" p1•udonte o.proveital'­
llli' 11 occasiiio· para forrmar n t•egrrL, que se 
npplicn.sse eMse O.<JS mesmos casos, que para o 
futuro possam occoi•rer. 

0 Si<, Gor.tF.S DE CAS'rlto-Nilo está lmpe•lido 
do apresen~tr o projecto. 

O SR. CoEIJIO UooatovKS-Mas •I eu Jbs;e 
membro da Commlasiio (o que nilo quer dizer 

!lecado V • VIl 

que niio estejll multo melhor composto. na 
minhn nUsflncln, do que com n. miuha. pre­
seru:IL no :-:eu ~cio) eu terin aproveitar lo a 
oci~UHião pO.l'IL, 1110 vez do llmitn.r•amc o. a.ppro­
v"r o cr.,dl tn, offurceoi' um artigo nddltivo 
com differcntes pu rngrophoa, regulando 011 
cnso• occorrentcs, (Apartes.) 

Eu querer· ia que licnssom estabelecidas as 
bases de monolrn que, quando o facto sere­
pe!.l8sc, e Infelizmente elles se repetirão, não 
oe o deixasse ao arLltrlo do chefe do Poder 
Executivo. (Ar•artes.) 

Hade vei•ifle~•r-se, por que todos os Presl· 
dentes do Republica do Rrnzil, por mnls im­
morto.es quo sejam pernnte a historia, niio 
'"'''io eternos nesta vtdo.. 

O que eu rligo ti que si nilo tlvei•mos uma 
l•i que regule o flwto. 'empre que se repetir, 
ftL'tró. uo arbit1•io do Presidente em exerciclo, 
e si e;te Presidente não for amigo do lllustre 
m01·to, não lhe hade fazer esta manifestação 
em nome do Poiz ; si fôr amigo, póde dnl-a 
com facilidade, o.indn que o morto niio esteja 
nus condições dos outros, que a. mereceram. 

Estu desigualdade mesmopnra com os mor-
tos me fitz mal nos nervos. · 

O Sa. LEITE E OtTITICA dn um parte. 
O Sn. CoEr.uo RoonrouEs-0 honrado Se· 

nadot• acredita que si para. o .futuro morrer 
algum Presidente em exerclclo não terá o 
mesmo fuvor 1 

O Sn. LEt,TE E O!TIOIOA-Não sei. 
O Sn. CnEt.Iro lloonrouf:s-Pois quando se 

tr1tt11 de distinc~ões e rle actos olllcines em 
nonre .dos poderes publieos, eu gosto multo 
de ter• a lei e n melhor lei pnra mim t\ a lei 
d" igualdade. · . 

Mns, a'mlnha inten('tio não <i de opposlclo· 
nis~t; pelo numm·o de vozes que me lnter· 
rompem julgo que mo nttribuem o Intuito de 
f•zer opposição,ma; decluro que se enganam. 

Ninguom mais pedindo a palo.vra, encerra· 
se a tliscussão. . · , 

.Posta a voto; é approvada a proposição ; e 
sendo adoptada pasa11 para 3• discussão. 

O SJt. MANOEL Df: Qmunoz (pela ordem) re­
quer e o Senado concede dispensa do lnterstl· 
cio pnro. a 3• discussão da proposição. 

Seguc·so em 2• discussão, com o parecer da 
C01mnisB1io de Finançns a proposlçiio da Ca­
marn dos Deputados, n. 57, de 1895, que 
nppr·ova o l'egulamento que baixou com o 
decreto do Poder Executivo n. 2 043, de 15 
rle julho do corrente anno, nn parte que ele· 
vou vencimentos e creou novo' empregos na 
IMrodrt de Ferro do Porto Alegre a Uru­
guaynna. 
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. 
o Sr. Leite e Oltlelca diz que O Sr. Pre•ldente-Antes de sub· 

so ve cm· dlfficuldndes para dar c sou veto metter a apolamentc c requerimento de nobre 
no projecto. Pergunta queempl't'gos ~ilo esses Senador,devo declarar qu~ niio cube ó. Meza ... 
a quanto monta a despe?.a, quaes foram os o Sn. LEITE E O!TIC!CA-Niío a censuro!. 
augmentos feitos pelo Executivo! Declara que 
não foi sem surpresa que viu sua asslgnatu- O Sn. PRESIDENTE .•• fuzer a publicação do 
ra no parecer, !llcto, a!h\s, commum, no selo documentos e !nfai•maçiles, e que, em rigor, o 
dos Comm!B!ões esse ~e dar-se a uss!gnaturo, requerimento devi" ser para. que voltasse o 
muitos vezes sem perfeito conhecimento d" RI'ojecto ó. Commissiio de Flnan~os, d11 qual 
materia, noaccumulo de pareceres apresento• s. Ex. fuz narte, afim de quo ella. Indicasse 
dos ó. osslgnatura. llntendeque o projecto re· os artigos do regulamento que devem ser pu­
d!gldo como está. niio preenche os fins a que bl!cados, com a !1!scr!mlnaQiio que tem de se 
se deslinnm os avulsos, Conhecem os Srs. Se· fazer, da parte approvadn, rle modo a. adqul' 
nadmoes que vão ~pprovar esse regulamento rlr·se o conhecimento perfeito do assumpto 
quaes foram os empl'l:gos oreados o qual 0 que S. Ex. reputa necessar!o. 
augmento do despeza! Nüo, Entenrlo que os Entretanto, vou auxiliar o honrado Sen~­
regulamcntos deviam vir acompanhados do dor no sou Intuito de fornecei' ao Senado os 
parer.er ou em annexos ás disposições qun se elementos precisos parO. a discussão, 
deviam npprovar. lns!Pte cm dizer que o Se- Deixou d• ser publicarla .a Memagem do 
nado não conhece use regulamento. E"e PYS· Sr. Presidente da Republica, omissão que. me· 
thema de dizer-se: flca appro1•edo o decreto recla, sem duvida, censura multo rosoavcl, 
numero tantos de tontos nua é de boa prat!- pm·que eo.cs documentos devem acompanhar 
ca, os parecel't's das Commlsoües deixam tra. os projectos~ que se r<·fercm. Ora, na Men­
zer os medidos que se vão submetter á db· sagem rstti fdta a dcscr!minoçiio, quer dos 
cussiio acompanhadas das medidas justifica ti- augmentos de vencimentos, quer dos lagares 
vns para cada uma del!as. Assim fuzla qu~>n- crendo~. . 
do dava os pareceres. Assim e necessario pnr~ I Por 1sto, SI o honrado Sen•dor requer sim· 
que todos saibam, quarrdo votam, pelo que ou plesmente um adiamento, fucl!itn·se o traba· 
contr~ que vo~rm. lho, porque mandarei publicai' a mensagem, 

Entiio o Senado ha de·dar parecer sobre um onde consta tudo isto que s. Ex. quer e o 
regulamento que crêa lagares, augmenta ven- Senado esslm tet;tl conhecimento da mataria. 
cimentos, modrflca o orçamento actual, emen- sobre a qual tor1~ de votar. 
da a.s tabella• e autorlsa o Governo a relbr- O Sa. LEITE E OITIO!CA (pela ordem)-Des­
mar. não só casa como todas as estrarlns de do quo v. Ex. diz que a Mensagem contem 
ferro do pai~ como si todas se deve, sem re· os esclarr.clm!entos a que me referi e que um 
guiar pela r e Porto Alegre a Uruguayana. adiu monto tara com que po>sa se !b.zer essa 
sem que ao menos saiba ~uae_s os logares publicação; eu, ~~ o Senado concorda em que 
creados, qunes os augmentos. Nuo é r guiar. não convem prejudicar adiscuesiio, nl!o re· 
Requer por tar.to que sPjam publicado•, niio quererei o adiamento (apoiado) e retiro ore· 
o regulamento lntegfBI• mas o que depende quel"!mento que apresentei. · 
do estudo e ~o voto uo Senado, ou os arligos Basta-mo a. der.laração feita por v. Ex. de 
do regulament:o re!a~!voo ao augmenlo do que mandará. publicara Mensagem, comoa.p· 
vencimento• e" oreaçuo de novos !ognl't'B ·o penso ao projecto, quando e!le entrar em 3• 
tambem as bases das reformas que o senado d!scussiio. 
autorlsou o Poder Executivo a Jllzer. Parece Dou mosiraa assim do. minha cordura e 
que assim o Senado votará co.m conheclmen· obcd!enc!a aos desejos do Sanado. • · 
to de causa não passando hoJe uma lei que 
amanha levante clamores, como jil. tem ncon· O S1t. Pa~S!DENTE-0 requerimento ainda 
tecido. Conclue lendo 0 seguinte requerimen· nl!o foi sujmto á apolameni!J e póde ser retl· 
to que manda ó. ).!esn, rado Independente da vctoçuo do Senado. . 

. Requeiro que se adie a d!scus•iio •'o pro- O SR. LEITE E 0ITIO!OA-Eu retiro o roque· 
jecto n. 570 ató que srjom publicados, ,junto rímento. . . 
no parecer da Com missão de F!nan~a•, quaes Continua al61scussiio da proposição. 
os ncl'os empregos e o< vcnclmoutos determl· 
nodos na relorma doro;.?Uinmento que t•a!xou ;. O Sr.'"Ramll•o narcello• niio 
com o decrelo n. 2.043, r'e 15 do julho de responderia ú reclamaciio do seu !Ilustre col· 
1805, b~m como as bases do decreto sobre us lega si S. Ex. niio lbsso membro da Commls· 
quaes devo ser o Governo autor!sndo aro- eiio de Finanças. 
formar os regulamentos das demais vias-lo!'· Snppoz· s. Ex. que por esta proposição 
rena da Repuhllcn. vindo ila Camora, creavum-se e supprlminm· 

Sala das sc:;sõcs, 25 de outubro de 1805.- se Jogares, alteravam-se venc!mentossem es· 
Leito o Oitlclca. tudo e sem lei que assim autorizasse. 
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Tem a Mensagem quo cita a lei de que I por uma lei especial, uma licença no cargo, 
·lançou mão o Ministro da Viação para assim que elle indovi•lamente occupa. 
alterar a lei o n. 1.126, do 2i de novem· Ouvi aqui dizer cm apnrto·ante·hontem 
bro do 1852, que tem sido reproduzida cm que nas primeiras nomoaçõas o Governo 
todos os orçamentos. Portanto, a proposição tinha" a faCuldade do tirar o pessoal de tóra 
approvando os actos do Ministro está legal- do quadro, mesmo p~ra esses cargos de 
monte fundada. acccsso, o que nesta hypotheso ·so achava o 

Lê a discriminaçüo dos empregos creados nomeado, que antes de sol·o para a Alfun· 
demonstrando haver, para o Thesouro, a dega do Rio do Janeiro, o tinha sido para a 
economia mensal de 4:400$. Assim snti~faz Allandega do S. Paulo. . , 
as objecções oppostas· paio illustro represen· Ora, Sr. Presidente, ainda que ello tivosso 
tanta de Alagoas e ao mesmo tempo presta as podido ser nomeado pal'll a Alfandega de 
necessarias Informações ao Sonado. . S. Paulo, não podia invocar nenhuma van-

Em taes condlçiles nem é precico pedir ao tagem dessa nomeação antes da posse, o não 
Senado que approve o parecer d•1 Commlssão, podia ter toma•! o posse desse cargo naquolla 
basta a leitura rle taes documentos para que alfanrlega, que só foi inaugurada,. lm poucos 
o Senado voja que o assumpto de que trata dias, quando elle Jli estava removido par~> 
a proposição está de accordo com alei. aqui, e atéllconciado. 

Isto, portanto, ·seria um sophisma, ainda. 
O l!lr. Leite e Oltlclca-Tomo a quando fosse passivei a pr•imelra nomeação 

palavra unicamente para ·dizer ao honrado para aquelle cargo. . . 
. Senador que não teve razilo de queixar-se da 
minha reclamação. Mas vou adeante, elle níio podia ser no-

O Senado fica agora habilitado a conhecer meado para aqueila alfandega, nem mesmo 
os motivos que teve d cómmissão para dar o Invocando-se essa faculdade, um pouco pari· 
parecer. Apenas fiz a observação que os da<los gosa, de um Governo tirar, nas p1•imeiras 
deviam ser publicados, e com a declaração de nomeações para as Alfandegas, pessoal de fóra 
. V. Ex., Sr. Presidente, de que a Mensagem do quadro, porque a~uclla Allb.ndega foi 
SAria publicada, declarei-me satisfeito. creada no nosso tempo, no nono atrasado, . 

Esp•ro a publicaçiio da Mensagem, não por creio mesmo que o projecto, que foi conver· 
mim, que ouvi a ldtura, mas pelo senad·•· tido em lei, é um substitutivo que olfereci 

·que tem o direito de conhecer as razões em na 3• dlscus!iio e esse substitutivo dispunha 
que se fundou a Commtssão. o seguinte·( lú ) • · 

Nlnguem mais pedindo a palavra, ·encer- ·Como V. Ex. vô, a nomeação delle para 
ra-se a discus!íio. aquella Alfundega teria sido duas vezes ii· 

Posta a votos é approvada a proposição e, legal. 
send~ adoptada passa para 3• discussão. o sa. JoÃo Coi\DEmo _ Tres veios, duas 

O Sa. ANTONIO BAENA (pela o•·de111) requer vezes po1• um Minbtro e a terceira vez pelo 
e o.Senado. concede dispensa de interstício Ministro actual, que nomeou tambem empro· 
para a 3' cliscuBBiio da proposição. gados para lá. 

Continua a dlseussiio do re~uerimento do O Sa. CoSTA. AziM:oo-Mas nós tratamos só 
. Sr. Costa Azevedo, pedindo o adiamento da de um. . . · . 
2• disoussíio da proposição .da Camara dos 
Deputados n. 103. ~e 1895, que autorisa o 
Poder Executivo a . conceder a Joaquim Au-

. gusto Freire, 1' escripturario da Allb.ndega 
· do Rio de Janeiro, um anno de licença sem 
vencimentos atlm de se pedirem Informações 
ao Governo. 

O l!lr, Coelho Bodrlglaeli -
Sr.· Presidente, antes rle dar o meu voto 
nesta mataria, preciso de algumas explica­

' çiles da honrada Commissílo, Trata-so do um 
, I' escripturario da Allb.ndoga rlo Rio do Ja-
neiro, Jogar do accesso, e creio que nome 1do 
pela primeira o unica vez para exercer este 

·lagar, saltanrlo os infer•io•·os. 
·' Esta nomeação ó, portanto, íllegal ; e, si o 

nomeado occupa ·um togar i Ilegalmente, não 
fica bem ao Poder Leglalativo·éoncerler·lhe, 

O Sa •. JoÃo Coaommo dli um aparte. 
osn. CoELilo ReDRIOUES- o que está' em 

discuss1o é este caso especial; e nada mais • 
Como V. Ex. v<i, ;3r. Presidente,, trata-se 

de um empregado publico, que .só illegal· 
mente pódo ser considerado til!. Provavel­
mente o Governo deu-lhe a licença,. em cujo 
goso elle se aeba, Ignorando . esta circum­
stancia ; c, quando não ignoJ•nsse, não era 
motivo pai'II que a< duas Casa; do Congresso 
viessem votai' uma lei espacial, concedendo 
licença áquelle empt-cgado, como si .. o fosse, 
de um cargo que elle níio póde occupar sem 
violação da lei. · 

O Su .• JoÃo ConDt!HO- Essa lei tambem foi 
violada com n nomeação do delegado fiscal de 
Goynz, que não tom concurso e foi nomoa•Jo 
ago.ra. · 
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O Stt. CoELIIO RoDRIGUES- Aproveito a 
occasliio de o hom•n<lo Senunm· pelo Ceara me 
JlaJ• c.<te o parte, pu.m Jilzer um" lntorpolliL· 
Qão no honrado Senador por Goynz o 81•. Leo­
poldo de Bulhões ; porque, •I o fucto arti­
culado pelo honrado Senador pelo Cear<t ó, 
C:OJDO devo acreditar, verdudeirr'l, o hont·ado 
Sena,Ior pot• Goy<Lz preoi;a explicai' nos seus 
companheiros, ao menos du. Comrnissiio de f<'i .. 
oanças, como e que se operou essa vlolnç<lo 

.0 SR. ComLIIO RODRIGUEs-Si OXiete, não 
precisava ser aberta do novo. 

0 S!t. LEITE E ÜI1'1ClCA-E CXígte para pes­
soal emnterlal. 

0 Sll. CoJ<LIIO RODIUGUEs-Pal•a O material 
niío devia haver. 

O SR. L!OJTJ< E OITICJOA dó. um aparte. 

Jlalei. · 
0 SR, COELIIO llODIUGUES-0 decreto legis­

lativo diz o contmrio: .... <nte <)Ue o Estado 
• ollereça um edillcio cotn a capactdade, mobl­

E aproveito mesmo a oecasiau doste apar_te lia, mocilanlsmo o utenoilios necessarlos, para 
para, aem tmpe1•tlnencla, chamar JL nttençao alnstalltwiio dei serviço aduaneil·o.» 
da Commissilo de Finanças para um credito, ' . -
que se abriu recentemente para 0 matet•lal O SJL. LEITE E OtTICICA-Pols V. Ex, nao 
d& .Aithndega de s. Paulo, credito que set'á sabe que a lei do orçamento t~m entre nós 
provavelmente seguido ou pl'ecedldo por ou- revogado esses decretos lcgislattvos 9 ••• 
tro para a .Alfandega de Juiz de Fóra. 0 SR. COELIIO RODRIGUES - Entiio foi um 

Entretanto pelos termos da lei que creou donativo que a Commlssiio de Orçamento tez 
estas Altl>ndogas, ellas niio deviam custar a um Estado rico. 
aada á Uniiio ; quanrlo estivessem promptas, O SR. LEITE 111 OtTICIOA.-V. Ex. nilo re. 
Jle portas fechadas, com todo o nccessarlo sponsabilise a Commissilo de Finanças por esse 
para JMXIerem funcclonar, faltando sómente o fucto, porque ella nilo discutiu o orçamento 
pessoal, e o pessoal tivesse verba no orça- do anuo pnssa~o. que foi npprovado como velu 
manto da Unlilo,. é que o Governo ·Poderia da Camara doa SI'B. Deputados, por falta de 
ll!stallal·aa, tempo. 

De maneira que toda a despeza que 0 00• Nesta lei, Iii-se a seguinte dlsposlçilo (18). 
verno pagou ou vier a pagar para lnstalla· O SR. CoELHo RoDRIGUES-S. Paulo tem 
çi1o dllilSaS Allanrlegns deve ser restltulda pelo Alfandega e Capatazias em Santos. 
!l:atarlo de S. Paulo, assim como a de•peza O SR,LElTE E OtTlClCA.-Nilo confunda a AI­
que se dzer para a. Alfandego. de Jul~ de fundega de Santos com a de s. Paulo; a de 
F'óra rteve .ar restituída pelo Estado de Mmas. santos tem a sua verba e a. de s, Paulo tem 

0 Sa. GONÇALVES CHAVES rló. um apa1•te. oUtl'a, 
0 Sa, COELHO RoDRIGUES - Eu estimarei 0 SR. CoELHO RODRIOUES-Ab i Entiio, DO 

q11e Dilo s'l!a preciso ; e serei o primeiro a orçamento se distingue a verba de material 
dm· testemunhn da correcção dt•quelle Estado, para S. Paulo i I 
Jl.ll6 geralmento e correc~o. O Stt. LEITE E OrrrcrcA-E' o que está no 

14us a ve~·dade é que lol aberto ha. poucos orçamento ; ha. verba lambem relativa ti Al-
d.lls o ct•edtto paru. despezas de matet•ml... lll.ndega de Juiz do Fóra, 

0 SR. Jolo CORD~IRO - A lei SÓ thlla do 0 SR. Comr,uo RoDRIGUES-E' preciso pedir 
eclidcio. a restitulçiio. 

o Sa. Cowro RoDRIGUEs - Não, senhor; o s1,, NoouEIRA ACCJOLY- Está na lei do 
tenha paci<>ncia; vamos verliiCJLr isso. orçamento. 

Eu chamei a attençãQ da Commis.ão de FI- O SR. CotcLIIO RoDIIIOUES-Houve engano 
iLanQIS para este f•cto, porque o Estado de- nessa consignucão ri e verbas, · na otrerece1• um edlftcio com a capacldnde, 
nobilla, mecanismo e utensilios necessartos, Pois o legislador da Uniilo, que nilo póde 
parn.o. Installaçilo do serviço adutmelro. pugu.r as suas,dividas, podiiL fuzer essa âoa­

çiio Y 
O Sa. CoELHO m CAM!'DS- Mas a verba e Chamo a attençilo da commlssilo para este 

sómcnte para o pessoal. ponto . 
• O SR. CoELno RoDRIGUES ..,.. Mesmo assim, Isto niio póde passar sem um protesto, em 

81Dto·me embaraçado, lendo o artigo ~m que nome desta Unliio que jó. se acha tão ca1'1'B­
ae rletermiJ!a que ella nílo funcctonaró., gada de dividas. ' 
ern!lllanto nao houver verba no orçamento da Peço ó. Commlssilc que I'OOtlftque 0 que 
ITniu.o, pat'!' os vencimentos do se~1 pesso!LI.! acabo de dizer· u. respeito desta disposição, 

ABMiJD, poiS, o pensamento do logtsiudot• foi Isto ó, si. não 0 verdade; e, si for vm•dado, 
q1la nilo houvesse a.ug111eRto de despezas, que me acompanhe, recusando o seu voto a 

O Sn.. LilTIIIll OlTlCIIL\.- A verba exirlte, eate prqJllctc,. 



SESSÃO EM 25 DE NOVEllmRO r.ll 1895 181 

O SR, RAMIRO BARCEI.LOS-Pcço a palavra Nestas circurnslancias, d•sde que o roque­
O SR. PRESIDENTE-V. Ex. pede a pai~- renlc ó empregado publico, e continuará a 

vra pela ordem 1 om•, por que rii.Zl1o negar-lhe aqulllo a que 
elle tem direito, em certas e determioadWI 

O SR. RAMIRO BARCELLOS- Sou relator do circum•t~ncins 'I 
parecer, que diz respeito no projecto, e só Jtespondendo a um aparte, diz 0 orador 
lilllel sobre o requerimento. que o J'uncelonat•io publico só poderá gosar 

O SR. PRESIDENTE-O ~ue est~ em di>cn•· de uma licença de anno, si ella lhe lbr con· 
. são é o requerimento, sobre o qual o nobre cedi<la pelo Poder Legioiativo, que tem obrl· 
Senador ja raUou; só o autor do requerimento gação de razm· justiça. 
tem o direito de fnllar duas vezes. O oradot· nilo quer seguir o exemplo de 

• O SR. R.mmo BARCELLos-Mns o projecto coiiegas, que trata"' <le entrar nll.< intenções 
nilo est~ em dlscussilo? dos requerentes, como fez o iilustt'e Senador 

_ pelo Amazonas, declarando que o empregwlo 
_O Sn. PnESIDEN!E-Nao senhor, em discos_. requereu esta licença pnra o 11m de eximir-se 

suo cstt\ o rcquertmonto. no concurso; qunndo é corto que O· motivo 
O SR. RAmRO BARCIOLLos-Mas o nobre Se~ allegado foi ~ de molestia, comprovada por 

nador, que acaba do fallar, pediu explicações atte>tado '!leqtco. 
á Commissi•o, e na qualidade de relator A CommtRsu.o entendeu quo convinha dar a 
devo satisfazer a s. Ex. licença, porque é sem vencimentos, quando o 

O 6 I Sllnndo tem dado nesta mesma ses"1o ltcen. 
, SR. PRESIDENTE-V • Ex. P de faze -o, ças com ordenado, O Senado resolverá. como· 

pedmdo a l•alavt·a pela ord~m. entender, nilo podendo o orador crer que no 
O SR. R.umw BAROELLOS-Neste caso, peço seu anime existam motivos particulares para 

a palavra pela ordem. ir de encontro ao parecer da Commissilo. 
O SR. PRESIDENTE-Tem a palavra pela Entrando em outro. ordem de considera~ 

or<lem o nobre Senador. ções, nccentúa o onulor n RUa anterior decla· 
O St<. RAMIRO BARCELLOS (pela ortlcm\- mçiio <le. que nilu competia~ Commisüo en· 

respondendo á inc1epaçiio feita {J. Commissüo trar na aprecia')l1o da legalidade da nom~ 
por ter dado parecer nworavela um requeri· çiio do empregado; e concluo declat'ILndo que 
monto de licença por um anno, sem venci~ o requerente é funccionario publico, 'lU• so­
mentos, diz que ata Commtssilo, toda a vez licita um anno de licença sem vencimento 
que tivesse de dar parecer sobre requeri~ algum. O Senado resolva como entender. 
mantos de empregados publicas, tosse catar 
nos arebivos naclonaes a legalhlade ou illega. 
lidada diLB nomeo.~ões, alia não poderia fazer 
outro. cousa, porque, em gemi, mais de me· 
tade dos empregarlos publicas são nomeados 
em desaccordo com as leis existentes, 

Perante a Commissão e perante o Senado, 
o Individuo, ~ue requer a licença, é um em~ 
pregado publtco. 

Elle apresentou até a portaria de licença 
de tres mezes,concedida pelo Ministro actual; 
é um funceionarie, que est~ recebendo ven· 
cimentos, e continuará a reoebel·os ainda 
que o Senado negue a licença. 

Se a nomeação foi illegal, o unlco meio de 
corrigir o flicto é rospensabllisaNe o Poder, 
que nomeia funccloaarlos, Indo de encontro 
ó.s disposições Legislativas. · 

O Sr. Pre•idente-0 Sr. Sem;.dor 
Costa A~evedo tinha pedido a palavra; porém 
não póde rallar mais sobre o requerimento. 

O Sa. CosTA AzEvEDO-Sou o autor do re­
querimento. 

o sr. Pre•ldente-v. Ex., pelo re­
gimento, tem o direito de t'allar duas vezea 
•obre o requerimento. 

0 SR. CO&TA Azi:VEDO-E' O que deaejo. 

O lir. Pre•ldente-Mas v. Ex. jtl. 
t'allou duas vezes ; agora só pode tallar pela 
ordem. 

0 SR. CosTA AZEVEDO-Então, peço 1L palll­
vra pela ordem. 

Surprehende no oradot• que os honrados Se· 
nadores,que tnnto trabalham para que o regi· O Sa·. Pre•ldente-Tem a palavra 
men da Lei se Imponha sobre este Paiz, e pela ordem. 
que rltariamente tratam de assumptos destn 
naturer.a, não sigam o caminho que lhes 
traça a Constltulçilo. 

A l'ecusa da Ucençn nilo tira no requerente 
os seus ordenados, nem lhe 'llminue absolu· 
tamente uma llnba no cumprimento dos de· 
veres lnbere0tas ao cargo, que elle ex~rco, 

O Sr. Oo•ao Azevedo (pela ordem) 
-Sr. Presidente, não irei tão longe como tói 
e honrado Senador pelo Rio Grande do Sul 
que pediu a palavra pela ordem, e alargou· 
so eu1 outras conshlernçõcs relativas a a>•nm· 
ptos, que nilo o do requerimento que esttl. e111 
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'dl>oussüo. Aponns, pedindo a _palavl'n pela O Sit, CosTA AzEVEDO- ~rolo que o !lo­
ordem, ~uoro fazer notar que ~uo foi sem rn· vcrno pOdo dar com venCimentos .ntó seis 
ziio que apresentei este rcqueru!'cnto, o qual mezes, c sem vouclmentos attl um anno. 
tem rindo lognl' a discussões .cnuo muito cn· o sn. R.\mno BAIIC~LLos-.com vonclmen­
Jorosa•, do tu! ou qual maneira accentuadns tos attl tres mezes c sem vencimentos até seis 
de modo a peJ•tm•lial' uma certa serenidade, mezes. . 
que de costumo palra nesta Casa, 0 sn CosTA AzRvEuo- Pois bem, ainda 

DcsAjo fozol' notar nos honra~ os . Senadores tem o. requerente da pi•lmelm licença mala 
quo tecm de votar, quo 0 requerimento de tres mezcs sem vencimentos . 
Augusto Freire, pedindo um anuo de licença, Evidentemente, com o requerimento tive 
Eelll VCUCimontos, com adec)nrnçiiO de nchar. em vista saber sl o requerente era. merecedor 
se Sfi\Volnente doente, esta apenas funda. desse grande favor do Congre,;so, .do Ir 
ment~do com um attestado medico com firma adeante do Governo, dando uma licença 
não reconhecida, do Sr. Dr. Felisbollo Freire, quando a primeii'B niio está esgotada • 
. O Sn. AcOIOLY- E' o ex-Ministro da Fa. O Sn. RAMIRO BAnCELLOS- O requcren E• 
tenda, . julgou precisar de um anno, c o Governo nuo 

O Sn. COSTA AZEVEDO- Diz O honrado Se- podia dar. · 
nndor que o attestndo é do ex·Mhlistro da 

1 
· 

Fa~enda naturalmente arjuelle que nomeou O Sn. CosTA AZEVEDO - Supf.on mdmos q~e 
O·,.., uercnte por modo IJ egal, . · assim é; O que desejo saber é S , 11.\n a. sen O 

..... ' - assim, devemos ter tanta faclll~ade sem sa· 
· o sn. RA?Imo BAnOELLos- Elle_ nuo póde bermos si realmente 0 requerente é mere. 

ftcar 'Prohib1do de exercer a proftssuo de Me. cedor dessa dellberaçiio do Senado. · 
dlco depois .de ter si! lo Ministro. 0 Sn. RAr.nno BAROELLOs-HII um melo, é 

o sn. CosTA AzEVEoo- Mas ftca clv.n~o v. Ex. cbamal·o, e.eJo:aminar·lhe o figa.do, 
para mim no menos, de alguma suspolçoo O Sn. CosTA Azmv!'loo- O quedesejo saber 
no caso. -· é al esse empregado, no tempo em que tem 

o sn. PINIIEIRO MAci!ADo- Nao foi elle estado occupado, t.em prestado serviço que o 
quem nomeou· recommende, 

O Sn. CoSTA AZEVEDO- Não contesto; 0 Sa. RAlliRO BAROELLOS-A lei nllo CO· 
apenas noto que V. Ex. eató. muito a par da glta disso 
vida desse empregado. · ' t 

Mas, sr. Presidente, o fucto é quo o pro- O Sn. CosTA AzEVEDO - Evldentemen e 
prio attestado nüo sull'raga a necessidade de temos o direito de fiiZer essa lndagaçiio, afim 
um nnno de licença. de vermos si devemos conceder o favor. 

Nilo sou Medico, e os J1onrados Senadores, o Sn. RAMIRO BARCELLos- Nito é fuvor, 
que profes•am essa.sciencia, de1·em desculpar SI um empregado relapso tiver um Impedi­
si acaso o que vou dizer niio tem bastante mento por doente, e pedir uma licença, tem, 
cabimento, ou não, direito a ena ? 

o l'equerente diz que acba·•e gravemente 0 Sn. COSTA A~EVEDO _ Tom direito de 
doente e~ attestado diz em ftí do grAo o se. re<JUerer, mas nilo tem direito á licença; 
gulnte (Lu.) ao Governo ou ao Corpo Legislativo compete 

o Sn. RAMIRO BADOELLOs- Agora V. Ex. conhecer os seus merecimentos, 
analyse a gravidade da llcpatite. Mas o honrado Senador nllo se esqueço. de 

o Sn. CoSTA AzRVEno-Niic analyso; estou que eu disse, quando fallci, quo me parcela 
tmtondo do que esta escrlpto. que o llm que tinha cm vista este empregado, 

Mo parece que esb1 accentuaçiio que ore. tão or•••m•nt• doente, ora furtar-se no coo­
querente faz rlo seu estado de gravemente curso a que ora obrigado e pura o qual o 
doente, devia ter orl~em noseu nttestado de Governo já rlou ordem. 
Módico e o attestndo diz apenas (U,) E:n accentuel que talvez qulzesse ellc, po1• 

Pois bem, este altestado tl de 23 de ou tu. meio.de uma rói, firmai' de certo modo o sou 
bro, e o requerente ainrla está, segundo affir· direito de empregado publico no Jogar. cm 
mnram aqui os honrados Senadores, que ti- que foi empossil.do lllegalmente, attentatcrla· 
vernm cm suas milos a portaria da licença, mente, porque, para esse flm,aposentou·se um 
ainda digo está no gozo rle uma licença dada empregado que nito vedira e que não foi apo. 
pelo Poder, que tem faculdade pnra fazol-o. senta~ o de contbrrnldado com n Carta Politica 

0 Sn. RAmHo BARCELLOS- PediU porque O de 24 de fuvereJro de 1801, Não teve inspoc• 
Congresso vne so focbnr. o elle precisa. de çilo de snude. que o deolaras•o incapaz de 
maior pl'llzo, do que nquelle a que o Governo continuar a exerce~ es&o emprego, de onde o 
póde attendei'. · Governo, ferindo a lei, o expulsou, para dar 

I 
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entrado. a 08,0 que, cm tão pouco tcmp~, já I O empregado para entrar no goso do. li­
velo pe 11r favores á ndmln\straçiio publica. cençl, tom do requerer c provar perante o 

• é Governo que se acha nas condições de goso.r 
o Slt. RA)URo BAnOELLos- Licença dr"'lto do n.vot· da tct. 

~~~~~~or; um empregado docnto tem rc o Slt. coarA AzEVEDO -De sorte que, pns· 
sando a lei, o Governo póde negar n. li­

O SR. C1 STA AzEVEDO- Um empregado cenço. 1 
doente póde delxal' •'c Ir no ponto, e perde 
vencimento,, mas niio tsm direito a licença. O SR. MoRAEB BARROS- Nilo póde negar a 

licença. 
SI assim é, •I realmente 0 Ministro tem o SR. CoELno RODIUOUEB- Ou é lei, ou é 

cortezn que o empregado é rclo.pso, o. des· , 
peito de sua s\tunçiio, elle passa por doloro~o autorisaçiio ; si u lei, executa-se. 
Instante quando tom de ass\guar o. portaria O Sn. CosTA AzEVEDO-Si cu tivesse o. cer-
l'equct•ida por tal empregado. teza de que a.slm pensava o Governo, o hon· 

o Sn, llAMIRO BARCELLOS _ Quando 0 cm· ra~o Preai•lente da Republica pediria a 1oet!· 
Pl'egado é relap;o 0 Ministro procCBSa-o e de· rada do re~uerlmento e votaria pela Ucenço., 
ml tte-o ,·porém 0"0 pódc tomar estas vln· porque con o que S. Ex., depois tio que aqui 

sa tem dito, fará primeiramente examinar a 
gançazinhna de lho negar licenças. q1.ealiio da \Ilegalidade da nomeaçiio deste 

O Srt, Cosl'A Az~\'EDO- Já ouvi o honrado emprega~o ; e, nue, quando convencido do. 
Scnndor nos dizer aqui, relativamente 6. Es· lllegalidade com que elle foi nomeado dar6. n.s 
traria de Fet•ro, qne os empregados podiam sullÍI ordens para moraliaar a admlnlatraçiio; 
ser relnpsoa. podiam niio cumprir c~m. os dará suas ordens para que 86 lavre o decreto 
seus deveres, mas niío podiam ser demt~t1dos de demissiio, ou exoneração d6'i186 empre­
mas lambem disse que multas vezes nno se gado. 
podiam achar as provas contra 0 empre· o sn. JoXo CoREmo - Comtanto que lato 
gado. seja feito a todo;, 

O Sn. CollLno RoDmouEs- As testemo- o se.. Coll'l'A AzmvEDO - Nós não estamos 
nhas. no principio do mundo, em que Deus disse: a 

0 SR. RAMIRO BAROELI.OS - E' a lei que lUZ 86 faça e eiJa S8 fez. 
precisa ser re,·o~ada; mas, dizer·se que um o honrado Presidente da Republica ha do 
chefe vuo tomar vinganças de um emprc- ir corrigindo com nquello. prudencia, de que 
gado demlttin:lo-o, ou negando-lhe licença, é j6. tem dado provn.s.,. 
cousa diversa. O SR, JoXo CoRDEino-Comtnnto que lato 

0 SR. CoSTA AZEVEDO- Nilo vejo, Sr, Pre· seja j~. 
sidente, o menor inconveniente, cm ser ap· 
provado 0 requerimento de Informações... O SR. CosTA AZEVEDo- ... Irã. corrlg ndo 

o que de illego.l tem assoberbado a admlnla-
0 SR. Jlumto BARCELLOS- Informações traçiio publica. 

que já estão dadas. Daria, como disse, o meu voto, á licença e 
O SR. CosTA AzEVEDo- O Governo ainda pediria a retirada do requerimento. si tivesse 

niin foi ouvido ; aqui não tem siniío o attes- a certeza de que o Presidente do. Republica, 
tudo do Medico. recebendo esta propoalçiio do. Camara doa 

o SR. RAMIRO BARCELLOS- E ó quanto nos Deputados, sancctonlida pelo voto do Senado, 
basta. tivesse o direito de negar, ou dar eisa li· 

0 SR. COSTA AZEVEDO -Mas O Governo po· cença. 
dia nomear uma junta desnude. . O SR. MoaAES 11 BARRos-Entendo que Dilo 

0 Sn. RAMIRO BAROELLOS- V. Ex. re• tsm case direito, . 
queira Isto. · 0 Sr. SR. COSTA AZEVEDO-Si niio tem, sinto 

o SR. cosTA AzEvEno..:.. Nilo estou rPquc· profundamente não poder retirar o requeri• 
, •• \to 1 tea mento, e ainda mais por niin poder contentar 

rendo, Pedi estas ln.orma~ucs mu 8 mp ' os ltonrados Senadores pelo Rio Grande do Sul 
O SR. ANTONIO BAENA - Dó. licença para e canró., moatrando·lhea assim a a1!'eição que 

um apo.rto? · lhos voto, o desejo immenso que tenho de ni'io 
o su, CosTA AzEVJODO- Pois nito. promover nttrlctos com ss. Exs., principal· 
o SR. ANTONIO BAENA-Qualquer lei conce· mente com o l\lustrc chefe do partido ngita· 

dendo licença a um empregado publico, pódc dor, o bonrn,lo Senador pelo Ceiri.. 
ser considerada como uma simples autor\- O SR. JoXo CORDEIRO- Que lucraria multo 
snçilo, com o. presença de V. Ex, 
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0 S!t. CoSTA AZEVEDO-Si fosse, n Ropublicn 
estava consoildada ... 

o Sa. JoÃo CoanEJno- Prcsum~ciio o ngnn 
benta, .. 

O Sn. CoRTA Azmvreno-Segur·amonte .ló. niio 
estou multo ligndo a S. E<.; jó. nito so11 muito 
soiclado de 'un grande tropa. i'Orquo, pncnto, 
-não me sinto com unimo de sujcltnr-me nn 
mando de S. Ex.,que me p11race. multaR Vf'ZI'R 
(sem duv;,ta nenhuma tenho esllll'o iliU~idu), 
exagerado ••• 

O Sn, JoÃo Connmmo- O diccionnrio ,JO 
V, Ex. é centraria ao que tenho em casa. 

Cbamar.·se pacato um homem como v. Ex. I 
Niio conheço entiio o valar des·a palavra 

O Sa. COSTA Azmnno- ... J•ein fó q11o tom 
nos seU!I' principias politicas " ropublicnnos. 
. Sr, Presidente, eu acho qno o ~enndo h~m 

fará, porque niío projudicn ao requerente, 
approvando o meu requet•imento, pnJ•a poder 
resolver em poucos d10s; pois, estou certo de 
q,ue o Governo dar-se-ba pressa em tl'IIZer as 
lnformaciles pedidns .•• 

O Slt. RAMIRO BARCELLOa-Eilns nada teem 
com o requerimento. 

0 Sa, COSTA AZEVEDO-,. Estou certo que O 
tanccionnrio nilo ficará privado do go>o d" 
licença, e ainda teJ•iL tempo suffici~nte par" 
entrar no goso da de um anno e mais, •i por 
ventm·a obtiver em seu fa vo1• a votnçiio rto 
Senado, 

E' o que tinha a dizer, peiiL ordem, e não 
10bre a projecto que ""tá em dlsoussilo. 

nüo sallil'in. si o honrrttlo St~nador polo Pin.uhy 
não tivesseüi'r:t.·'o tambem o l'Umo de sua nn· 
vegn.,,•ilo, fli nlio t.lvesAA n.prondo o sou ~atei 
pa1•n uma dert•otn. inteiramente erra111t. parn. 
n.r111HIIe~ marell. 

O orn•lor respondo a uma proposição do 
nohte Senndor pulo Pirmhy, quo tliRSo ter o 
Governo aberto credito• para in>l~lir'r 11 AI· 
fiLndr"a dos. pauto, nffi1·mnndo niioter tido 
noticl7L ele tnm-1 creditas, o nilo sot• possivel 
que tenimm sido abertos em segredo. . 

O Di•>"io O(ficinl n:io publicou credito 
algum p11ra esse fim; e nenhum credito era 
neco,.nrio porquo na ioi elo Orçament.o vi­
A'CIIt.e veiu verba destmnda no matcrml da 
Allh.n•'eg/L tiH S. Paulo ; o, nií.o obstante 
·bavAr C'Rsn verbo, o orador crô quo estó. in· 
tnctn, quo pnr oonta della na·'a se de~p<mdeu. 

Qunnto nos ediRcioP, e n.rmo.r.ens,pod(' 1\ffi.;· 
ma1· que fornm fornecidos pelo E•tad~ .de S~o 
Pnuio ; qunnto a mncblnas o utens1i1os nao 
tem igunl ceri<>7JL mas crê poder 11ffirrnnr que 
forani lambem fornecidos polo mesmo Es· 
lado, · 

Dentro do poucos dias poriera. o orador 
trazer ao Senado-. informaçiio exuctn, para 
tranquiillsnr a consciencla do nobre Sonodor, 
mostrando-lhe que pela verba do Orçamento 
vigente nndo se despendeu; e que se alguma 
despeza tem hnvido por contn ~essa. verba, 
deve ter sido com o pes;oal, de 15 deste mez 
pnrooa. 

O orndor considera depois, si, passando no 
Senado o projecto de licença ao empregado, 
que a requereu, poderá o Gove~·no negar essa 
Jicençn, 
· Entendo que nilo ; entende que toda a au-

0 Sr. Mornc• Dnrro• seJ•ia torisação concedida pelo Poder LPgisiativo no 
Imprudente se dirigi&~e o ~eu batel de nave- Exceutivo,levu. impiicila a obrigação para este 
gante para os mares revoltos, que cercam o ultimo Poder usar da autorlsaçào; niio lia­
projecto em discussão. veria a obrigação impilcltu., si a nutorlsaÇlio 

Po1' motivOII, que o orador nno compre· fosse da•la com a deiaraçiio «si o Govet•no 
hande, este projecto servo de ponto, onda vila julgar convcniento. ~ sem esta resalva o Go· 
11r enooutrar os ventos na>cldos no norte da verno tem a obrlgaçiio de tornar etrectl va a 
Republica com aquelies, quo veem do qua- autorlsnção, 
drante rio sul. Dada a liberdade no Governo do usar ou 

Levantou-se "'rn.nde tcmpestnde em torno nilo da aUtOI·isaçiio, a consequenci": seria 
de um cachopo J.ns~<lloso, porque é pequeno; que o Po~er Legi•iotivo concedo "utoriOlllÇoes 
~uma simples hcenca. sem venclmontcs a um inutol•, Jaz leis para niio serem cumprJda.s. 
eitlpregado de categaJ'IIl subuilerM da Alfun- Depoi' ~e conslderncües em apoio de""" 
dega; mas por ser lnslolloso, si o orador opinhio, conclue 0 orador q11e pela concessão 
aproximar delle o seu batel nn sentido fuvo- da licença pelo Poder Legislativo fiou ipso 
rnel ao projeoto, ~ujeltnNO·ó. ó.s furfas das focto, estabereclda a obrigação pnt•a o Poder 
-venlol do IWrte; SI, pelo contrario approxl- Executivo de dar a licença, em cumprimento 
:mal-o em sentido opposto no projecto, ter1l da dispusiÇiio ria lei 
de haver-se com os ventos do qundrante . ' 
BOI. N1nguem mais pndlndaa palavra, encerra· 

Recuará, portanto, até que o digno Presl- so n discussão, 
dente pronuncie um novo 9"•• ego, que, de- Posto n votos, é regol~ado o requorl_mcnto, 
pois da tompostade, tral(n n bonança. Contlnm• a 2• dlscus&lO da proposlçuo, 

E' outro o seu rumo ele nave.gnc•io; é paJ•u. Ninguem mais pedindo a palavra, oncerra-
aquclles bonançosos mares de S. Paulo, E !I e Já se a discussão. 

.. 
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Po•t~ i\. votos ó· a proposição upprovaua cm 
escrutinio sccr•cto por 2t votos cunt.ra. 16 o, 
sonrlo ndoptatlo. passa par1t 3• dibcu.ssilo. 

O Sr. Ph•c" l•'c••••ch•n (pela 
ordem), reqw;r, c o Senado concmle, dl:o~pen::;u 

·~. de lntcrtJticio para. a. 3• dl~cu~~.oüo do. propu­
slçiio. 

Sogue-so en1 2· discu.ssiio, e O sem •lobn.te 
npprovnuo cm esm·utlnlo secreto po1• 33 vutos 
contra 5, o sondo nduptudo trassn para a :l·' 
discussão, OJn'ojccto do Senado. n. 03, rlo 
1805, que autorisa o Pode!' Executivo a 
mard~r pngnr no car·teil'O de i• clusso da 
Repartição Gemi dos Cor·rcios Philormmo 
Jocolyn Rib~iro, os vencimentos que deixou 
de perceber durantu o tempo que decorr·o do 
7 de l~vureiro de 1804 a 28 do jurrho rio 1805. 

O !!iir. Frnnehoeo 1\lnehndo 
(_pela ordem), requer, e o Sonado concede, 
dispensa do lntm,.ticlo pnra a 3• discu,siio da 
proposiçiio. 

Segue-se em discussão unlco. o pareceto, 
n. 236, rlo 1805, da CnrumiRe[o de Justiça. c 
Legisluçilo, opinunrlo pelo· indeferimento da 
petiçilo do Abbarlo do Mosteiro de S. Bento, 
reclamando cont1•a o Imposto em doh1·o n que 
estão sujeitos os prd'1 ias de !lua ordom. o. 
titulo de decima urb,rna e imposto pr•edirLI. 

O Sr. ftmnlro Dar.,cllo•(·)-SJ•. 
presidonte, peço desculpa u illnstrada Com· 
missiio de JustiCfL e Legitilnção, po1· hn.vor de 
apresentar duvlrias relativamente ao seu pa· 
recer. 

A Constituição da R.epublica reconhecendo 
completa liberrlnde dos eidadüos de se reuni· 
x:em em congreg:\f,•úes rcligiosi1S e vi verem 
completamente uutonomos em questões de 
consciencia; e ao mesmo tempo perrnittlndo ns 
congrcguçrle.< religiosas o <li rei to de propt•ie· 
dada, nilo fez dilferença alguma .•• 

Pa!'l'ce que n proprlCdade das corporações 
religiosas ou a propt•iednde de qu.tquer ci· 
dadão estão sol1 o mí!smo regimeni subsiste 
um mesmo prinr.ipio ''o igualllndo p:ll'l\ to1tos 
os cidnrlãos. Neslns eircumsb\ncias estando as 
Commfssões de nccor•'o com este . prlucipio 
que decorro do nosso estatur.o fundamental 
será passivei a desi~l11lldudo de imposto con­
forme a desfgualdlldc de propJ•Ietfado 1 

0 S. CoeLHo E CANPos-0 parecer di• isto 
mesmo. 

0 Sn. RAMIRO BAROELLOS-A Comrnissiio 
tem que deferir. O Congresso nilo pódri dei­
xar do manlfestar·se; rl uma questiio do im· 

) E11to dlaaurso nii:o rol rovlato Jlelo o••rulur, 
Seoado V, VII 

posto o como Jul pertence completamente no 
c .. ,•po Lo~islativo. O Poder Judicinrio nilo 
pr'rde absolutamente desviar ninguem do 
Imposto. 

O Srt. CoELHO E CA~!POs-0 imposto é local. 
O St<. RAMmo BA!ICELLos-Eieva no dobro o 

imposto tlns proprio:ladf'~ dns OT'dens religio­
sa~, ó inconstitucitmal. O CongrrRso nilo podia 
1ilzcr essa. injustit;n e só o Congresso póde, 
umu. vez ICitlL, repo.ral·a. 

:l Srt. CoELIIO E CA~!Pos- Mas si o imjroato 
é local'... . 

O Srt. RA~uno BAIICELT.o' -Niio ha duvida;. 
nonhumn. que o impfJsto ó municipnl, mas o 
Congt•o.:-so l'elerindo-Re ó. petiçü.o disso que não 
h11 que deltlrir. parecendo nii.o reoonh•:cer o 
dil'f!Jto que n.ssistn nos reclamnntes. 

0 Srt. COEWO E C.\~!POS - Reconhece, mas 
niio tem que tlelorir. 

O Srt. R•Mlllll B,lrlCELLos-Os termos dno.es 
du p!Lrecer !;Ü.O o~ seguintes (Lê.) 

O Sn. CoELHO E CAMPOS- E' claro, e o que 
é claro nrlo se i n terpr.,ta. 

0 Si<, RA)lli<O BARCELLOs-Eu peç~ a V.Ex.• 
S1•. rresidente,m 'ntlnr·me a rer.lumação. (Lê): 

Da petição •'os Frades de S. Bento, relativa 
manto ao imposto em dobr•o que pagam de 
surrs pr'(Jpriedades, se deprehenrle que elles 
requerem no C'ong1'CSiJO "implesmente a de· 
cr,tução ou a intm·pretação constitucional rle 
que a propried~·le religiosa esta nos mesmos 
t••rmos do qualquer outra propriedade. 

o SJ<. Coi<LHO E CAMI'Os -isso ri claro, não 
precl'a inter·protrrl'. 

o ~n. GoNçALVES CnAYEs- E' principio 
constitucional. 

o sn·. RAMIRO BArtCELLOS- o que é claro 
niio se interpreta. 

0 Srt. COELHO E CAMPOS -B; é exacto. é 
pi•inclplo comeslnho. 

o S1t. ltA~UilO BAltCELLos - Entret,nt,o. 
quando ó quo que >e suppüe que a let é 
clara! 'd 

E' qurtnrlo nquelles que estiio incumbi os 
da oxot~ur.al-IL a exocutu.m fielmente como 
todos' eu t•ndcm. Ora, o Poder Publico do 
Oistricto Fedet•nl cntCI1t~e quo a lei diz justa· 
mente o con trarlo. 

0 Sn. COEWO E CANI'OS- Qual é O melo i 
E' o Poder Ju•liciario. At·t. 60. 

0 Sn. GONÇALVES [CIIAVES- Apoio.do. 0 
Porler• Judiclo.rlo. 

O Sn. R•mno BArtcELr.os-Mo.sV. Ex. acha 
que se1•ia gt•ande trnlmiho paro. o Cougre,so 
atnt•mur jl<lllitivamente de modo a não se po-
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der dnr outro caso, essa dlsposlçiio constltu· 
clonai 1 

O Sn. CoELIIO lil CAMros- Nilo ó assim que 
procedo o legblndor, 

O Sn. RAlllRO RARCELtos- A pl'Ova que a 
let niio foi entendida ahi estâ, ó o Imposto 
lançado em dobro. O quo custaria no Senndo 
declarnr que a lntcrpJ•otaçüo dada pelo Dls­
tricto Federal ó talsa 1 

O Sn. CoELUO 11 CA~Jros- Peço a palavra. 
O Sn. R•~nno BAnonLT.os - A termlnaçiio 

do parecer não ó negnudo ó mandiLndo pnra 
antro Poder. Eu dlsculo neste sentido. Es­
tando o Senado convencido de que a lei niio 
foi lnterpro:nda pelo Dlstrlcto Federal como 
rlevôra ser, dava lagar n uma grande ln­
justiça. 

O Sn. GoliQAI,VES CuAVES- O Congresso 
em especte não pódc, só compete essa attri­
bulçüo no Poder Judlclarlo . 

Ninguem mais pedindo n. palavra encerra­
se a discussão ficando n votação adiada por 
fulta de numm•o, 

Segue-se em 3' discussão n proposição da 
Cnmara dos Doputa,los n, 95, de 1895, que 
autorl>a o Poder Executivo a revortor ó. I• 
clasac do Exercito o Tenente rorormado da. 
arma de cavallnt•ia Cario• Augusto Cogoy, 

O íill'. Almeldn .Dn1•reto - Por 
mim, sr. PJ•csi<lcnto, o po1• meus col!egas rl~ 
Commlssiio do Marinha o Guerra, que deram 
parecer JiLvornvol ú. proposição quo se dis­
cute, vcnh1J dal' o. ra.sii.o porque o fizemos. 

O m!lltar, que pe;• sua livre vontude, pede 
reforma. ou r1omlssiio do serviço do Exercito, 
perda o dh•eito de reverter ú.s suas fileiras por 
alver.os motivos, que nesta occnaiào se torna 
desnecessarh apontar. 

O m1ior numero dos omciaes reformados, o 
teom sido por Inspecção do saude julgando-os 
lncnp>zes ilo se1•viço, ou por terem attlngldo 
a. !dado l!mlto da compulsaria. 

Esta compulsm•Ia tem tira•! o do Exercito 
O sn. PlNIIEmo MACnAno-Mesmo por ser officlnes habilltadissimos o do perfolta saude. 

UID direito violado ó que ó da competoncia na dous ou tres annos apresentei um pro· 

O Sn. RAMmo BAnCELI.OS - Perdão, mas é 
um direito violado • 

do Judicia1•Io. jacto para que esses olflcla"s quando chegas· 
O Sn. RAMIRO BAnCELLOs-A questão é 1le sem li essa lda,le foBSom submettidos á inspe· 

propriedade, refere-se á propriedade em geral. c~ão do saude, como determina o art. 75 d~ 
Sr. Presidente, pel'ecol•ia, o nisto vae con· Constituiçilo. 

fessada a mmha ignorancln, que 0 Congresso Este proJecto, poi·ém, niio foi n.pprovado, o 
F d 1 d. ,. ·t to d •I o Corpo Legislativo não tomar uma provi· 
e era po '" per"' nmcn ar um parecer dencia nosso sentido, li quem sabendo que 

declarando que a propriedade em geral no daqui" um ou dous annos os Inactivos cons· 
Brazll não solfre rostricçües. titulriio o duplo dos omciaes activos •. 

SI os funcclonarios pnl•anoa não se po•lem 
aposentar sem inspocçuo de snudo, não vejo 
rnsão para que os militares ni!o sPjam 
t~mbem sujeitos a essa inspccçiio. 

O Sa•. Coelho e Onmpoli sente a 
ncoessidnde de responder ao honr•do Senador 
pelo Rio Grande do Sul. 

Sem o quer• r. s. Ex. veiu combater ldéas, 
tantas vezes pOl' si preconlsadn,, ou delfen~eJ• 
as que antes contestárn. com Incxccdl vel 
vi~or. 

O seu parecer resume-se om pretender 
agora que o Poder Federal Intervenha, re· 
vogando por meio do lntcrJoretn~ão, actos do 
Poder Loca I. 

Isto sl~nlficn o repudio de idóns hontem 
. sustentadas e 11oj" repellldas. 

Para rrascarnr. entJ•etunto, o sou alvitre, 
S. Ex. abriga a HUa nrgumcntação li sombra 
rio uma prctondldiL Igualdade civil, que real· 
mente niio cnbe no caso su,lolto. 

Qulz S. Ex. que as duvidas sejiLm resolvi­
das pOl' lntcrprelaçiio do.Congresso. -

Importa esso podido cm um drsdobramenta 
perigoso da Constituição da Republica. ou o 
çstabeleclmento de um~ Joi fnndnmcnlnl pa­
rallelu, queconcorrorá pura confun·<iro sonso 
moral do Legislador, j~mais pnl'a esclarecel·o 
ou illuminnl·o. 

Posso apontar muitos militare• que foram 
r~forma·los o que se acham aptos para o 
sel'Vlço. · 

Entre outros citarei um, conhecido de 
muitos dos meus collegaa, o Commandante 
do Rntalhiio Til'n<lentes. 

Po1··q ue rasão foi esse o melai compulsado 1 
NiLo posso comprehender c,mo se til•am do 

Exerci to oOir.lnes validos. · 
o ·sn. RA~nno BAno•~~tos-Fol forçado pela 

lei. ; 
0 Sn. AUIEIDA BARRETO-Mas e!le Ó Um 

bomemrprompto para o serviço. 
Por Isso ou acho nccessarlo que os offir.laes 

sr1nm submettldos á Inspecção de saude na 
ocr.n.•lão em que completarem a Idade lhn.ite. 

O Sn, RAMmo BAROELLOS-Mns Isso Ó Uma 
alternçiLo ' u lo\. 

0 Sn. PINUEIRO MACIIADo-Mas esse niio 
foi compulsado, (lia OIIII'O' apartes), 

I 
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O Sn, ALMEIDA BARJtETO - Mas a questão 
não ó esta. Eu vonho justificar o pnrocer da 
Commtssiio. 

O Sr. tenente Cogoy nüo está compJ•ahen­
d~do em nenhuma dessas hJ•pothc.;c, isto ó, 
nua foi refOrmado poJ• moles tia nem pela com­
pulsaria. 

Em I de março do anno passado achava-se 
este official no Rio Grundc do Sul, no 5• J•e­
glmonto ; sont)ndo-se enfermo, requereu 
licença para vil• a es(Jt capital, onde tinlm a 
familia, afim de trata'!- da saude; o Governo 
negou-lh'a, alto ent•1o.pedlo a 1-eforma. 

O Sn. ESTEVES JuNion-Eu sou testemunha 
disso. 

Em vista disto a Commlssiio deu parecer 
fllvoravel á p1•opo<lçiio que orll se discuto. 

Ora, Sr. Presidente, ó isto que eu e a Com· 
mls,iio desejamos quo fique bem nccontuado, 
para quo niio appareçam mais· tarde preten· 
ções de offlcincsreformados, pedindo reversiio 
ao •erviço do Exercito. ·A Com missão em i tio 
parecer fu vorn vel porque este officinl tem 
todo o direito á reversiio,porquanto foi refor· 
ma•lo illegalmento; em resumo: este ofilcinl 
pediu a sua reforma em março ; em junho 
retirou o pedido ; cm outubro, entrou em 
licença pat•a tratamento de saude, e em 21 
do mesmo mcz foi reformado. A Commlssilu 
des~ja que isto fique bem claro, para que niLo 
venham apoz esta outras pretençiles á sua 
sombra, llasenndo se na resolução do Con­
gresso. 

0 Sn. ALMEIDA BARRETO-Chegando aqui, 
esteve tres mezes sem solução alguma do 
sou pedido do reforma, e vendo que niio ti­
nha deferimento nem indeferimento, mandou O Sn. RAlJmo n.mcELLos-Perfeitamente. 
uma petiçiio ao Governo l'etirando 0 pedido O bom general prepara o terreno da batalha. 
de l'etorma; mas, ainda assim niioobtevc des· O Sn. ALliEID.\ BARRETo-Creio que tenho 
pacho. jUstificado sumctentemente o procedimento 

O Sn. ESTEVES JUNJon-Vi tudo isso. da ComJI!issiio de Marinha e Guerra. (Muito 

0 Sn. AL~IEIDA BARRETO-Mandal'Um·o ad­
dir a um regimento ·do cavallarla. 

Dahl a tres mezes,continuando doente, es>c 
official, requereu inspecção de saude no dia 
5 de outubro, a qual julgou necessarios tres 
mezes para seu complete restabelecimento. 

Nos papeis relativos a este negocio está 
a neta d•·ssa inepecçilo. 

Enl••ou o Sr. tenente Gogoy no goso da li­
cença de Ires mezcs para tratamento; mas 
Jogo no dia 21 do mll!'mo mcz foi surprehcn­
dido com o decreto dn sua reforma! 

Em vista disto, este otnclal dirigiu uma 
carta no eX· Ministro Interino dn Guerra o S1•, 
General Costallat, queixando-ao da injustiça 
que so1frera, sendo Jcformado, quando tinha 
retirado o seu pedido de reforma; o Sr. Ge­
neral CosiBllat respon1leu, em carta que tam­
bem está no p1•occsso, quo era verdade o que 

, o olllclnl nllegnva, · ma• que o sou requeri· 
mento de retlmda fio pedido de toelbrma ti­
nha desapp1Lroctdo da Scci•etnrln.; que fora 
es•a a razuo da refot•ma, e que se dlr~glsse ao 
Poder competente. 

A ComUJlssão do Marinha e Guerra, não 
querendo faze1• obra por uma carta par­
ticular, exigiu informações otncines, e o pre­
tendente, que assistiu a essa discussãc,apl'cs­
sou-so a requerer ao actuul SJ•, Ministro da 
Guerra que munda>Se ouvir o Sr. Goneml 
Coetallat. 

O Sr, General Costallat contlrmou o que 
tinha dito na carta, isto ó, quo o requeri­
monte do reth•adn. do pedido de rercrma ti­
nha desapparecido, e quo l~r11 esse o motivo 
que a determinara, · 

bem, mmto bem,) 
Ninguem mais pedindo a palavra, encerra­

se a dlscussiio, ficando a votação adiada pela 
hora e por falta de qum"«m. 

O Sr. Presidente convoca para amanhã, no· 
mcio-din., sessil.o •ocrcta afim de se approva­
rem ns actas das anteriores, e designa para 
ordem do dia da sessiio publica, que se reali­
sariL depois da secreta, si houver tempo : 

Votação em discus•iio unica do parecei' 
n. 236, de 1895, d~ Commissiio de Justita e 
Leglslnçiio, opinando pelo indeferimento da 
petitiio . do Abbade do Mosteiro de S. Bento, 
reclamando contm o imposto em •lobro a que 
estilo sujeitos os predios de sua ordem, a 
titulo dedecima urbana e imposto predial; 

Votnçiio em 3' discussiio da proposição da 
Cn.mara dos Ooputndos, n. 95, de 18~5, que 
autortsn o Poder Execu•lvo a. reverter n 
I' classe do exercito o tenente reformado da 
arma de cavailnria Carlos Augusto Cogoy; 
. Dlscussiio unica do projecte do Senado, 
n. 66, do corrente anno, prorognndo n actual 
ses~ilo legislativa até ao dia 20 de dezembro 
proximo 1\Jturo; 

3• discussão das proposições da Camara dos 
Deputados; 

N. 107, de IS!l5, que approva o decreto do 
Poder Executivo n. 2.126, de lO de outubro 
de 1895, n.brindo no 11inistet•lo da Justiça 
e Ncgool,os Interiores o credito extrnordinario 
do 5~:3g'•I$WO par,, pugamento dns despezns 
rcnl isndus com o fu nora! do Marechal Fio· 
rinno Peixoto ; 
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N. 57.d" 1895, que npprovn o regulamento 
que baixou com o decreto rlo Poder Executivo 
n. 2.043, do 15 de julho do corrente ~tnno, na 
parte que eleVI1U vencimentos o errou novos 
empregos na Est1•ada de Ferro de Porto AIO· 
gre a Uruguaynna ; 

158'' f!E~SÃO EM 26 DE NOVD'MDRO DE 1895. 

P1·a.u'dencia do 81·. D)•, ll/anoat Viclo1·ino 

SU~IMARJO- A!Jcrturn da ~cRAt'io-:.Loltnrn. o 
nwrovnciio f!n neta -I~XI"i~llmNTI~- Pnrocercll 
DiAtlllrRIJ!I doR SrA. MornoR BarroR, CoC>Iho Ho· 
drlgucs t• l\lurtu•H Burros- Ottnltlt no ou.­
VPttiCt1o dn11 lllfl.lorlnt~ onccrl·ndlui- DifiiHidllilo 
unlcn do projí'c~o do SP-nnrlo n. liO, do 1805-
DiAcut·~o dn ':;,., Coelho HodriRtlfll!, Domingos 
Vicente o CoRtiL Atovcdo-l~ncorrnmento du. 
tliAClll<til'iu e \'OIIlçii.o- :Jn rllscmt~tii.o e votuciLo 
da prupo11iç!lo dn Cnmn I'R. doA Dopulurlrfl n. 107, 
elo i~üt.- a~ discu~Hfio rln proposicii.o do. mosmn. 
Gnumra n. m. do I!:IO:.-Oinlili'VItCÔOII do Sr. 
Pl'ol'lirl••nlo- l•:ucerrnnwnLo dt~ dilwut~Hito o 
voLnç!1n- UiAcUR:H1o unicn ol WJtaçiio dt~H cmon· 
dns dn Cnnmrl\ nu nrojocto do Sonarlo, n. tS, 
1lo 1895 - 3~ UiRcu~R·:t'~ iln propo11içã.o da 1]nmarn 
rlo'l IJopnludnK n. 10:1, di' 1805 -1li11curso do 
Sr, Cn••lho ltodriguor~- ObAcrvnções do Sr. 
Prt•sidanlo- gncarrnmonlo dn rliscusstlo o n.Uin· 
menta dtL votação- Ori.lem do dia 27. 

Discussão nn lcn das emendas da Camnrn dos 
Deputados no prqjecto do Senado, n. I R, do 
lRV:J, quo nugmentn. 11s vencimentos do~ mem­
bros do Supremo Tribunal Federal o dos 
empregados da rcspecti va secretaria; 

3·• discussão rln. proposição da Camnra dos 
Deputados, n. 103, do 1895, que llUIOJ•isa o 
Poder Executivo n conceder a Jouqnim AU· 
I!Usto ~·roire, I" e>criptururlo dll Allhll'legn 
rlo Rio de .Janeiro, um nono de licença, sem 
vencimentos ; 

B" discussão do projecto do Scn•do, n. 03, 
de J8!l5, que autorlsn o Poder Executivo n. 
mandar pagar no carteiro de J• clns<o da 
Repnrtiçito Geral dos CoJTeios Phllomeno 
JoceJyn Ribeiro os vencimentos que deixou 
de perceber durante o tempo que decorre de 
7 de fevereiro de 1894 n. 28 do junho de 1895; 

3" discussão da proposiçiio da Cnmurn dos 
Deputados, n. JO.t, de IR95, que nutr.risn o 
Gover·no a concedet• licença. por um n.nno, 
com o reHpectivo orrlemtdo, no u~·cnl dns 
docas de Santos, Ulrico de Souza Mur;n; 

2• discussão das Pl'opo>içõcs da mesma 
Camarn: 

N. 78, ri e 1895, que declorn extincta a 
divida cm que incorreu para com à Fazenda 
Nacional o Jullecido coronel rio exercito Wen­
ceslau Freh·o do Carvalho, cessando,' portanto, 
os rlescontos n que estão sujoitos os venci­
mentos que ora peLcebo sua. \luva.;· 

N. 100, de 1895, que nutorisa o Poder 
Executivo a conceder no Dr. Henrique Au· 
tran da Matta e Albuquerque, aosistcnto de 
cllnlcn. da Faculdade de Medicina da Babla, 
seis mezes de licença, com o respectl v o ardo· 
nado, 

2" discussão do projecto do Senado, n. 64, 
de 1893, ~ue autorrsa o Governo a continuar 
n. pagar desta data em denote n. D. Loonilla 

. Octllvlna do Menezes Souza " pensão do 50$ 
mensn.es que percebia o seu tlnudo marido, 
onpltlio honorarlo rlo exercito Lulz Fruncisco 
do Souza. 

Lovantn..so n sessão ils 4 horas e 5 minutos 
da tardo. 

A I e l/2horn da tn.t•rlo,dopois da sessão se­
creta convocada para boje, comparecem os 
42 seguintes Srs. Senadoras: João Perlro, Joiio 
Bnrlinlho, Gustavo Richard, Joaquim SJLr· 
monto, l'ranciseo Mnchrulo, Costa. Azevedo, 
Antonio Bruma, ~I!Lnoel Bn.rn.ta, Gomes do 
Castro, Pit••s Ferreh·a, CJ•uz, Coelho Jlodri­
gues, Noguoh•JL Aecioly, João Cordeiro, AI­
mino All'onso, .losé Bernardo,Oiiveh·n. Gaivão, 
Abdon Mrlanez, Almeida Barreto, Joiio Noiva, 
Joaquim Pernambuco, !lego Mello, Leite e 
Oiticica, Messias de Gusmão, Rosa .runlor, 
Co<,Jho o Campos, So1·erlno Vieira., Eugenio 
Amorim, Domingos Vicente, Gil Goulart, Ma­
nuel do Queiroz, Quintino Bocayuvo., Lopes 
Trovão, Eduardo Wandenkolk, Gonçalves 
Chaves, Moraes Barros, Joaquim de Souza, 
Aquilino do Amaral, Esteves Junlor, Julio 
Frota, Ramiro Barcellos o Pinheiro Macbn.do, 

Abre·se a sessão. 
E' Jlrla, posta. em discussiio e sem debate 

approvadn. a acta da sessão n.ntorior. 
Deixam de comparecer, com causa partici­

pada, os Srs. J. Catundn., .Justo Chermont, 
Corrlia do Araujo, Leandro Mucle11 Lapér, 
Aristides Lobo, Cbristiano Ottom, Paula 
Souza, Ca)IJpos SalloR, Leopoldo de Bulhões, 
Gcneroso1'once,'',Vicente Macbado, Artbur 
Abreu,. Raullno Horn; e sem elln., os Srs. 
VlJ•giJio Damnzio;. ltny Barbos" e Joaquim 
Murtlnho, - , ,: f 

O Sr. 1' Secreta:rlo dá conta. do sogulnto 

·· EXPEDIENTE 

Officlo do I" Secrotn.rlo du Camn.ra dos 
Deputados, de bontom, remettondoa seguinte 

I 
• 



SESSÃO EM 26 DE NOVmffiRO DE 1895 189 

P!lOPOSlQÃO N, 121 DE !805 

O Congresso Nacional uccJ·ota: 
Art. I. n Fica n Poclm• Executivo uut,nri:OILIIO 

IL reformnr os estiLtut.os d:L Escol!~ Polytrch­
nicfL 1lo Rio tio Janeiro, de llC':nrdo com'' JH'O· 
jecto formulado pfllu. rcspccti va. Cong-rogul.'ilo, 
cm II úo Mu.io do cort•ento anno, com us tie· 
guintel:l moditit'ltt;ôl~s: 

Ao art. !."-Onde lê·se: Curso ~ornl-2" 
... , nnno-2•• cadoiJ'n- TopogTttphia-Legi:-ltL!:ªo 

de toi•ras-dign·so: Topugru.phitL, legislnçao 
do tot•ras c principio; gcrnes de colouisn· 

· ·.. c;iío. 
Aos arts. 30 e 31 nccrescont•·se: Dó. igual· 

mente direito ó. mnt•·lcula o certlftcndo de 
approvnçiio em oxnme de madureza. 

O a1·t. 103 fique assim ro·ligido:-0• pro­
santos estatutos, no que respeita ó. oJ•gnnl· 
zaçiio do coamo, começarão a vigorar no anno 
lectivo de 1896, salvo com reluçiioaos actuaes 
alumnos dos cursos geraes e e•peclaes, que 
poderão tormlnar seus estudos sob o rcghnen 
em que se malricul"ram. 

O art, 105 se ró. modificado no sentido de 
ampliar·so de um a dous mezes o prazo entre 
o encerramento das inscrlpções. em confor· 
mida•le com o art. 64 do codigo app1•ovado 
pelo decreto n, 230 de 7 de Dezembro de 
1804. . 

Art. 2.• Revogam·se as disposições em con· 
traria. 

Camara rios Deputados, em 25 de Novcm· 
bro de 18ú5.-Francisco do Assis Rosa o Silva, 
Presidcnte.-Titoma= Dcl{i>lo, l" Sccrelurio. 
-Auamto Tavares da Lyra (3° servindo de 
2" Secretario). 

pho• da Re•olucçfio do Con~resso Nnclonnl, 
rei ati VIL ó. abortum. do credito supplementnr 
do 7.010:00:1$250 ILO urt. -1" datei n. 206, de 
2·1 do dezom~ro de 18U-I.-Arehivc-so o nuto­
gt·a.pho tl communii']UC·He lt outra C~ttnn1•u.. 
~lensagom du Prefeito do Dist1·icto Federal, 

do 22 rio corrente moz, sujeitiLndo iL delibe­
ração do Senado as raziles peliLs quaes oppoz 
"'eto li rosolUt;1io do respectivo Conselho ).lu .. 
nlclpal, que ist•nta do pagamento de todos e 
quuesquer Impostos que não st~nm os de 5 "/• 
e I "/.. sobre a rondiL hrut:• de seus espe­
ctnculos, as compnnhias estrangeiras de que 
tratam os decretos n. 9'~. de 16 •I e junho do 
18U·I, o n. 130, de 10 de maio de 1805. -A' 
Commissiio do Justi('n. c LogMação. 

O Sa. 3" SECR!n'ARIO, servindo de 2", lô os 
segumtes 

PARECERES 

N, 253 

A CommlsRão de Flnançn.s, att.endendo a 
que a propo.<kão da Camara rios Deputlldos, 
n. 8B, do corrente o.nno, trata •le llUXiliar 
razoavelmenlo os meios rle communlcnçiio 
entre diversos Estados ria Unliio por via tlu­
vial, auxilio lnslgnlftcante em relaçiío aos 
~randes beneftclos que póde produzir, é de 
par~c.er que o Senado adopte a referida pro-
poSiçoo. · 

Sula das Commlssões, 26 de novembro de 
1895.- Costa .tbevcdo.- Ramiro Barcellos, 
rt~lator.- J Joaquim de Sou.;a.- Severino 
Vieit~.- J, S, Rego •lfello. 

N. 254 de 1895 
A' Com missão do lnstrucçiio Publica. 
Outro, fio Ministerlo da ln•lustri"• Via~ão e A Commis~iio de Finanças a quem foi pre· 

Obrns Publicas, de 25 do cm·rento mez, trans· sente o requet•imento de José Francisco Ro· 
mlttlndo a Mensagem rlo Sr. Presidente da drlgucs, 3"official da Arlministraçiio dos Cor· 
Republico., devolvendo tlevidu.munte sun- raios, p61lind". o pn.gnmento de seus .venci .. 
ecionado um rlos nutograpbos da re>oluçfio do mentos correspondentes ao perlodo em que 
Congresso Nacional, reiati v a ll abm·turn do esteve lóra do emprego. 
oredlto eupplemenu.r do 810:0011$ ó. verbu Considerando que o referido empre0ndo foi 
n. 4 do art. 6" d<L lei n. 2M, de 24 •le do- aposentado contra sua vontade e no goso de 
zembro de ISU4.-Archlve·se o n.utographo e perloita saude ; 
communlquo·se tL outra c .. mara. Considorando que foi reintegrado pelo 

Outro, do mesmo Mlnl•tet•io e de igual me.<mo Pwh·r Executivo que o aposentou ; 
data, tt•n.nsmlttindo a Monsagom do Sr. Pro- Considerando que o acto da nposentadorla 
sldonte, prestanrlo as inlut•maçõcs >Oiicitadas niio to! fetto de aecordo com o preceito 
pelo Scnn.do, relntlvn.mcnte ó. o.ffixn~;.ü.o, na. legal; 
Ilha das Flores, de boletim pt•nhlbitivo da E' de parecer que o Senado adopte o se· 
Ida de colonos parO: o E· tudo do Puranó..- guinte projecto de lei 
A' quom fez a rcqnislçiio, •levolvendo dopols 9• 
ó. Secretaria do Se01ado. N. 07, DE 18 " 

Outro, do Mlni•terlo rlos Negocias da Ma· 
rlnba, de 25 <lo corrente mez, tt•ansmittindo 
a Mensagem do Sr. Presidente da Republica 
devolvendo aancclonado um dos. autogrn-

O Congresso Nacionalresol v e : 
Al't. J," Fica o Govm•no nutorisJdO a 

mandar l'agar pela verba-Exerclclos findos-
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no s• cscrlpturnrlo da Repnrtlciio Goml dos 
Correios, ,Josó Frenclsco Rodrigues os VOO· 
cimentos quo deixou do porcobor da data do 
~D do agosto do 1804 a 28 do junho do 1805. 

Art. 2.' Rovognm·ao as dlsposiçilosom con· 
ti•Mio. 

Sala dos commlssücs, 2G do novembro de 
1805.-Costa Azc11Ctlo,- Ramiro Barccllo.'i, 
reJntor.-11/orae:l Bm·ros.- J. Joaquim de 
Sou.:a,-Scvarino Vieira,- J, S. Rego ~VtJllo 

N, 255, DEI895 

A proposto elo poder Executivo, presento no 
Congresso Nacional, como prepnrntlvo para a 
olnbornçiio das leis orçamenta rins, que teem 
do rogo!' o exorclcio do 1800, orçiL as dospozns 
quo no mesmo oxerciclo, dovemcorror polo 
dop~rtnmonto a cargo do Ministro da Justiça 
e Negocies Interiores om JG.325:507$175. 

A Cnmnrn dos Dcputnclos,cnlcondo sobre essa 
proposta o m•çnmento da dcspozn do referido 
Mlnt.terlo,votou,na proposlçao que enviou no 
Senado a lmportnncla do I0.51ll:404$GOO, elo· 
vando n5sim n mesma dospezn do 103:897$425, 
ah\m da mencionada proposta. 

A commlssiio do Flnnnçns do Senado, ostu. 
dando, porsua vez, uma n umn, ns verbas por 
onde correm os gostos desse ~llnistorlo, 
convonceu·so do que vnrlns dollas se ncbnm 
insufficlentemonte dotadas, assim como re­
conheceu que outros, aliás, om maior nu· 
moro, estiio no caso do supportar perfeita­
mente razonveis reducções, sem o mais 
ligeiro detrimento ou projuizo dos publicas 
serviços a qno ellns tcom de nttender. 

o augmonto de dotaçiio das primeiras im· 
portou no total do 223:400$, Importando, 
por outro Indo, a som ma das J•educçõcs renll· 
sadas nas segnntlns em 458: H9$525. 

Do confronto destas duns cift•ns, vô·so que 
o excesso da sommn das ro·lucçiles sobre a 
dos au"mentos, na ilnportnnciado234:749$525 
rept•eséntn uma economia do igual sommn em 
relnçilo ao orçamento votado pela Cumara, 

· oconomlo que se reduz a 40:852$100, toman· 
do·so para termo de comparação a proposta 
do Governo. 

Isto JlC1Sto, passa 1\ Commissiio a justificar 
em rnp!flos traços as modificoçiles, que acon· 
solha na proposiçüo da Cnmnrn dos Depu· 
todos, 

As verbas oujo Jlllg'monto ó proposto pela 
Commissão referem-se ús seguintes rubricas: 

Sccl'tJta,•!'t' tio Sanmlo 

O augmento pt•opoato pcln Commissiio cm 
consignações pnra o material deste serviço 

olevn·so a 22:500$, dlstribuldo do modo so· 
guinto : 8:0008 como retorço dn consignaçiio 
piLrn ucqulslç;lo do livros, rovlstns, jornncs 
o artigos para 1\ ~lbllothecn do Senado ; 
7:000$ como rol'orço da conslgnnçiio pn1·n 
dospezas cxtraordlnnrlns o eventunes, lnclu· 
slvo a nrqulslçiio o montagem do material o 
nppnrelhos elcetrlcos para o sm•viço das vo­
tnçüos; o 7:500!; para nttonder ó. rcclnmaciio 
da administra~iió da lmpronsn Nacional, rela· 
tlvn Jis dcspezos do Impressões o publlcaçiio 
dos debates. 

Justiça Ferlm·al 

Pt•opüe a Commissiio o augmcnto de 
21 :20U$, se11do 1 :200$ para vencimentos do 
escrevente do Procurndor dn Republica, 
lugar creu do pela lei n, 22 I do 20 de no­
vembro do 1894; o 20:000$ para aluguel do 
snlas para ns audloncins dos juizes secclonaes 
nos Estados, ondo essas audlencias nüo func· 
clonam em proprlos nuclonues, e para prover 
taes salas do mobilla a mnls commum e cio· 
mentat•, necessidades urgentes o até agora 
niio satisfeitas, upezar das instantes o rei te· 
radas reclnmnçoes tinquelles juizes. 

Policia do Districto Federal 

A verba desta rubrica foi elevada de 
10:000$ para n ncqulsiçiio do terreno necas­
surto oo desenvolvimento do quartel da brl· 
goda policial. 

Assistcncia de Alienados 

Eleva-se rlc 26:500$ a consignação dcsti· 
nodn ó. consorvnçiio e custeio do material 
Ouctunnte,seudo essa tÍnportancia nocessa.rio., 
segundo o respectivo orçamento, pura reparos 
da lanchn E•quir~l do serviço dns colonlas 
nnnexns no Hospiclo Nocional. 

Ensino sccundcwlo da Capital Ft:dercd 
; 

A Commissiio, rcconhecondo que o facto de 
haver passado para o Dlslrlcto Federal- o ser· 
viçn dn Instrucçiio primaria nüo póde trazer 
nbsolutnmento, como consequoncia n extlnc­
çiio da repnt•tiçiio da Inspectoria Gorai, cujas 
t'uncçues,pelo decreto do sut1 insmuic•1o,neste 
ponto, até ngot'lL nilo revogado, explicita nem 
1mplicitnmonto, se exercltnm, por vontum, 
om sun parte mais impOl'bLDte cm relnçiio 
uo ensino sceundario, quer• olllclt•l, guer pnr­
tlculnr, entende quo rlove ser t•estnlielecidu 1\ 
vct•bn para pagamento do pessoal necessnrio 

I 
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ao desempenho dos attrlbulçüos, que, Jlelo 
decreto n. 981 de 8 de novcmhro de 1890, 
!oram conferidas 6. lnapectorla Geral, embora 
actualmente limitados ao serviço do mesmo 
ensino secunrlorlo. 

Obrus 

Nesto.vorba teve o commissiio de indicar 
o restabelecimento ela consigno~íio do 
30:000$000 para conclusiio dos obms do Fa­
culdade de Medicino do Boblo, ellmlnodo no 

·proposição da Comoro, som fundomonto piou· 
slvel ; uma vez que o remate dessas obras, 
dando lagar o serem relnstnllo•los no edificlo 
do Fo.euldocle diversos gabinetes e loboroto. 
rios, que foram, por occoslão dos trabalhos 
de reconstrucçiio, mudados ]loro predios olu· 
godos, fora cessar o onus dos cofres publicas, 
represent.tdo pelo pr·cço de alugueis dnquelh•a 
predlos, em importoncio multo maior do que 
os juros do cons•gnoção pedido. 

Na mesmo verbo propüc o Commlssiio o 
ougmento de 20:000$, conformo o orço mente, 
JlOI'a obras lmprescindlvels no .ediflclo c1o 
~enado, e o de 18:000$, tombem scgunclo o 
orçamento, Jlaro construcçiio de uma muro· 
lha, que vó·le de correrem sobre o ediflclo do 
quartel policial, 6. rua Evaristo do Veiga, as 
terras do mo1•ro vizinho. 

Evantuaas 

Por ultimo, julgando interpretar o senti· 
menta nacional no concurso para n insti­
tuição de um monumento, que symbolise de 
modo o mais solemne c humanltnrlo a frater. 
nlsa.çiio de todos o~ brozlleiros, depois da lucto. 
sangrenta que trouxe, por quasl tres longos 
nnnos, amargurado o coração da Patria, r,ro. 
põe a Commi .. üo o ougm.,nto do 40:000~0 O 
na verba Eocntuocs, sondo essa lmportancia 
destinada 6. dotoçiio de um orphauotrophio, 
~ue se projecta funclar no Estado do Rio 
lirancle ilo Sul, pnm osylo de ínnocentcs des­
amparados, que aquella lucto trotrícida lan­
çou na orphondode. 

II 

tido, foram feitos pelo Camal'll dos Deputados 
t1 proposta. do Podet• Executivo. 

Procumndo soluçiio para essa dlfflculdode, 
pareceu t1 comml>são que n mellror ó o que 
suggere:-

Dcstocarem·se essas motcrlas paro constl· 
tulrem projectos separados, deduzindo·se das 
verbas respectivos a lmportnnela de que es· 
srt.s moilificac;ões ns sobrecarregam, clando-se 
disso sciench• ó. Mesa da Camarn dos Sra. 
Deputados poro que o. mesmo Camora fique 
Inteirado do nüo haverem os suus emendas 
sido rejeitados, mos retiradas do proposto 
orçamentaria n flm de serem dlscut1dos em 
projectos separados. 

Nestas condições ~e acham, na rubrica 11•, 
a flxaçiio de ordenados c gratificações paro 
dous escrlvües do Côrte de Appelloçilo; 

Na rubrica 13•, a,elovaçüo de vencimentos 
do medico do coso de Detenção ; 

Na 14', a dos vencimentos do dito do C08lL 
de Correcção ; 

Na 2·1", a elevoC'10 das grotiflcoções dos in· 
ternos dos hospitoes; de dous lentes, que não 
dirigem c!lnlcas, ou iaborotorios; do sub· 
~ecrelario; dos nmanuenses e da partslra ; 

No 25", o. mesma elevoçiio para o pessoal 
correspondente da Faculdade de Mediciua da 
Bohla; 

Na 20•, n. das grnt!ficaçües de tres nuxi· 
linros ; 

Na 32•, a. dos vencimentos da mestra dos 
tra boi h os tle agulha ; 

No 40•, a. creaçüo de diversos postos e de 
uma companhia.. 

III 

Possa agm•a a Commissão a indicar as re­
dueções lei tas nos· divcl't'as verbna, que os 
soll'rerom, não só em consequenclade serem os 
proposições nlluclidos destacadas do projecto 
orçamentaria, como por etrelto de attender a 
reclamos dn economia que deve ser praticada 
e observada com a moiot• severidade e energia, 
como condição imprescindivel de conjurar os 
perigos de que nos ameaça a dilflcllima situa­
ção flnancelro, em que se encontra o palz. 

JusUça do DistJ•icto Federal 

A C I - d F' t d 1 t d Da vcrb:l. consagrado. ao serviço desta ru-
. omm ssoo O rnnncas, en "' cnn e os brica foi deduzida, pel!L roziio jil e:.:posta, a 
olhos o disposto no ort. 110 do Hogllllcnto do irnportnncia de 7:2uo::;, de vencimentos, que 
Senado, que, com multa. sobedurin, véda 

· adoptor·se, na dls•·us•ão dos projec:os de lei .se pr .. cura fi:>car para dousEscriviies do Côrte 
orço.mentnria.,proposlçiio que modillquo vón· de Appellaç:lo. 
chnentos de empregado;, ou consa~rc outros PoUcia do Districto FedeJ•al 
nhitreslncompat!vois com os caracteres, que 
devem distinguir uma boa lei de excrclcio, Deduz·so da ve1•bn n importoncia de 
encontrou· se em diOiculdudo sciria para ro- 1 :200~000, correspondente ó. elevação uos ven. 
solver sobre os modiOcaçües, que, neste sen· cimentos. do medico da Cosa de Detenção. 
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Alóm rll.so, n commissilo, depois de ouvir 
0 honmrlo Sr. ll!',Clwiil do Policia, llcou con· 
voncldit. do CjliO este mio dblpliú, nos dlsLI'ictos 

• sui>UJ'lm.nos, dt) ·pr.s:'lonl da IJI•igntlu. JHJiioiu.J •' 
ae agentes, qnn uo.~ •listrictos urhunos pre· 
stnm·lh•' Cllllcn.z o pro111ptu auxilio 01~ CXl~­
!!Ução tlas prnvl()onctn:o: policinos. 

E~te concul'SO valioso tuJ'IIIl JUUitO monos 
sen~'~ivol a diminuil,·iio •lo uumcro dos inspo­
etores uos distrlctos url.u.t.nos tlo que nuri su· 
burba.nos, out.lo a policin. provontiVJL não toro 
outr·os ngontos, aen110 esses in!oipoc:tm·es; por 
J~so entendo u. Commi~:~sü.u que Uevc sut• r·o· 
stiL~elecicht. n.verba SUJ1pri1nidu. pEla Clt.Jnura. 
p:u11 32 in~poctorc< dos dislrictos suburbanos, 
omborl1 elevando do mais vinte o uumei'O dos 
lnspectorc; ul'bnnos dispon~dos na proposi· 
çã.o du. mesmu. Co.mnrn. 

DILlli !'csult11 uma •liiTerença de ·1:000.~ pom 
menos l11L v1~rba votu.du. pela Cn.rno.ra, hnpot·­
tn.n;lo 11 rcducçilo tol!Ll da mo.;ma verba em 
5:200$000. 

Casa rio Corr1•cçdo 

E' rerluzida a verba de I :200$, do quanto a 
cmcndu da Gamar& !I propn•r.a do Governo 
eleva os vencimentos do medico desse cstabe· 
cimento. 

Colonia Con·ocional dos Dous Rios 

A Commissiio nilo póde perder o onsojo •lo 
cllamar " ottcuçilo rio Governo piL!'lL este 
sot•viço, que vo~e complota.mentc tlcsvindo do 
intuito com quo o creou a ioi de 13 de junho 
de 1803. 

O Reh'lllamento expedido para a ox•cuçilo 
desta lei niio deve ~indu sor reputado um 
acto pm•foito c acabado; porque, trm lo c•·eadn 
log,.rcs o fixado venclmen1os, att•·ibuiçiios 
quo eií.o· dtt competeucia do logi~littivt), ufio 
póde delxn•· do depender rlo approvaçiio dr•sto, 
e ess1t approvação está son1lo tnnto mais re­
clamada quanto o citado Ro;;ulamonto, es­
quecendo dados o1l'erec!dos poin oxperionctn 
de serviços analog(tS, nttontou coutr·u. a ru.zfto 
e a equidw1e, lixando pn.rn emprogo."l mn um 
estltbclecimento rural vencimento:i supnrfo .. 
r!ls o.os de emp1-egos idcnticos do e.~ ta boJccl· 
mentos congcne••cs, situados no cenll'o desta 
capital. 

Depois dis;o, pela !ol de >llll in•tituiçilo, 
esse e,tnbeJecimenta deve ser essouclnJmunte 
agrlcoln. ; mas, contmstnndo com cs:m feição 
e com o seu destino legal, vú·se figumr no 
quadl'o do pe~:ooo1tl tr"os mestres de otllchm~; o 
Illa.ls cinco pedreiros c cinco carpinteiros. 

E'·éurJo8o que nas consignações pura rna.­
t.erllll oito se enoontro r.fcrencia ó. acqulslçilo 

de instrumentos do lavoura, por maissimplos 
o rudimontares quo sojam. 

Em compuusn.;üo vô-se consigmuln. u. lm­
pm·tn.ucia_ ele 22:712.$000 p!LI'U. mu.toJ•iucs do 
constt•uccuo, c1 urnu outru. de :N:OOO.~OOO plll'tl. 
8UJ'Viço de tr<ui~porte, o que rlú. margem a 
cogitur·lio cJo um stn•vic:o ur•ga.nísndo par1L con• 
stJ•ucções om lug"n.rcs ermos, dosprovítlos utó 
do umtoi'Í<LI que, por toda a plH'te, tL nature· 
znlom no alcance do II·nbnlhador. 

Est~> colou ia flu iustltulda para rocobor os 
vagabundos valido~, capazes do tmlmU1o; uma 
vez que os lnvali~ossilo dostiDILdos nos asytos 
dn mon•licidntlo; entretanto, como si se trn­
tr~&;e du algum instltutu do valatudlnarios 
ou albergul'iu de Or•fermos, um dos primeiros 
ompregus, ~uo so doplU'am n. pesso:Ll raspe· 
ctivo, ó o í.le tJtt(vrmoiro. 

Sondo imposivel sull>istir ~io extravagante 
e oxdruxula orgnnisn.cilo, JL Commitlsilo julga 
acor~ulo •lccJarar o (lovorno habilitado a re· 
ver o nlludi,lo ltrguJ~mento para o atreita do 
drw consontnnen organisação RO serviço, re· 
duzlnrlo o pessoal o os vencimentos. 

Emqunnto, ptwóm, est~a. revisão so nüo roa­
lisa, n. C"mtntssão, deixando em 1::1er as con· 
signnçues destinadas nos· vencimentos (orde­
nados o gratlficaçu•·~) do pessoal, Jilz, nos 
diat•ins o nas constgnacõos pa1·a material, 
uma roducçüo do 73:280$000. 

Faculdade do Diroito do S. Pa11lo 

Sondo a direcção do cut•so nnncxo attrl­
buiçiio impllcita do director rl~ Faculdade, 
de cujo todo nq uolie estaboleoimen te fllZ par­
te, c"'nf,rrme a su,.denominnçii.o o Indica, nilo 
ó facil percebe!' a raz1lo da se consignar grn­
tiHcnções parn o ''lrector e seu sccreturto, co· 
mo director e secretario do curso annexo; por 
I>SO ni'io põ•le a Commisoiio deixai· do aconsa· 
iilar n suppros<~lo de•sas gratificrlçOes na im· 
pO!'tanein total de 2:400.~000. 

Por igunl, niiq so pódo a Commis>ilo con­
fol'll!llr com " conslgnnçilo de 4:000.~000 para 
grntiflcaç•io nos lentes designados pÍlra com­
missões de oxamos. 

E' sinflUinr c Clll'ÍO!iissimo o seguinte fu.cta 
notn.f)o pela Commii\Silo: 

Unicamonto nos cout,•os, cm que o Governo 
tem ensino >ecnndllrio officiui cstlpendiado, 
provido do p!'O!il;sorado numeroso, pl'O!'Usa· 
mente romunern;1o com vencimentos igunes 
aos do mrtglstm•io supo!•ior•. é quo o Thesnuro 
Nacioual dos ponde com gi•atillcaçiled para ex· 
n.mlmvlot·e~. 

Si esse piwnomeno não accusn eloquente· 
mente a lnil.ll do boa-voul!Lde o, mais ainda, 
de icrvor c dedicuçüo dos profe.~sO!'Os offic!aos 
!!'o descmponhu do sua m1ssilo, nüo sor~ t\l.cll 
roferll·o o. outra causa. 

J 
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Escola Polytec/mica A CommiBEilo não pódo deixar do nconso· 
lhar a axtlncção dessa anomolla. o, por Isso,· 
propõe a supprcs;iio dessas gt•atlficações,quo, 
na verba votada para o serviço da Faculdade 
do S. Paulo, importam em 4:000$000. 

Supprimo ainda a consignação de 8:000$ 
para premio a lentes, que compuzerem obras 
do merito, por não dever ftgurar o dispendio 
com esse premio por filete eventual c extra· 
crdlnario no orçamento da despeza ordinaria; 
e a de Igual imp()rtancla para viagens scicn­
tiftcas, por entender que podem 1lcar suspen­
saa ·sem pl'l\lulzo do ser•·iço taes vial!ens. das 
quaes nenhum progresso, qna se sa1ba, tem 
resultado para o ensino officlal. 

Importa em 11:040$000 n. suppressilodo au· 
gmento votado para gra.tiftcaçiío de auxi­
liares e n. de 8:000.$ para premio a lentes, que 
compuzerem obrns de merlto. 

Outrosim, em tàca do Decreto n. 981, de 8 
de novembro de 1890, quoorgani10u o ensino 
secundaria seriado e continuo, o instituiu o 
certificado do approvação em exame da ma· 
dureza, como prova do hablli tação para a ma· 
trlcula. nos cursos superiores, e do disposto 
no art. 443 do Decreto n. I .232 H, de 2 de 
janeiro de !BOI, a extlncQlio dos cursos ao­
nexos os Faculdades do Direito dos. Paulo e 
do Recife se impõe como necessidade de re· 
speitar os principios essenoines consagrados 
na ref~rma e os intuitos alevanta<los, que a 
inspiraram, e dos quaes esses pessimos labo­
ratorios de matriculaudos são a negaQãO mais 
evidente e llagranto. 

Por essa razão, e de accordo com o que 
suggere o honmdo Sr. Ministro da Justiça e 
Negocios Interiores á pag, 105· do seu rela· 
torio,.a Commissão pt•opõe a autorisação para 
a cxtincçiío dos referidos cursos, respeitados 
os direitos de que gooam os respectivos PI'O· 
fessores. 

Das reducções propostas nesta verba deve 
ser abatido o augmento de 3:000$(100 na consi· 
gnação pam despezas extraordinarins e even· 
tuaes, representando assim as redacções rea· 
Usadas o total de 19:400$000, 

Faculdade de Direito elo Reei(• 

Peclagogium 

Quanto á verba destinada aB Pcclagogiunl, 
entende n. Commissão que deveria ser snpprl· 
mida, autorisando·so o Governo a transferir 
essa instituição ao Districto Fedfll'81, como 
um complemento ou parte Integrante, que é, 
do seu ensino primaria. 

Pelo art. I" ila sua lei organica, o Peda­
gogium foi crendo para ser o centro Impulsor 
dll.S reformas o melhoramentos de que caroce 
a educação nacional. Ao tempo de sua crea.­
çiio, porém, a Uniiio era o centro de toda a 
Instrucção nacional, e, ao que parece, de· 
veria, no pensamento do legislador, então o 
Governo provisorio, pela ooncomitancia entre 
essa creação e á das leis, que regularam o 
ensino primario, secundaria e superior, con­
servar prepondorancia sobre todo o ensino 
publico. 

Todavia o pensamento do legislador con· 
stituinte foi diverso, porque attribue o en­
sino cm todos os gráos á compéteocia dos Es· 
taJos, reservando,apenas,á União.a faculdade 
de instituir concurrentcmcnte ensino aecun-
dario c superior. · 

Dado, entretanto, o reglmen federativo, o 
cerceamento de ron~as, que se fez á União e 
o estado financeiro da época, é de ver que, 
manifestada a. acção dos Estados pela insti· 
tulção do ensino secundaria e superior, já 
por esses motivos, já porque a presumpcão é 
que mais bem organisa quem maior lntere.sse 
tem nos resultados do serviço, a faculdade 
deixada á União, em vez de exercer-se, 
tende até a supprimir-se, entregando o que 
eatil mantido sobre sua responsabilidade aos 

Pelos mesmos fundamentos acima alloga.· Estndos, a. que directamente allroveitam os 
dos foi a verba reduzida de 19:400$()00. serviços. A CUncção do Pcdagog~tml, pois, Já 

restringida pela ellectlvidade da disposiQllo 
Faculdade ele Medicina do Rio do Janeiro constitucional, obedeco ú. tendencia assigna­

lada. 
S · d 1 · Ainda mais: Comprchcnde·se que cm um 

upprtmi os os nccrescimos para v~nc- paiz como a França ou a Allemanha corta· 
mantos votados pela Cama!•a, !! ns constgna· ao d'c estradas de ferro, que põem em com­
çues para premio pela pr~ducçao de obras de municaçilo fuc!i e prompta com 08 grandes 
merito c para. vi~gens sclentiocas-lmportn o centros todos os pontos, a instituição de ;.,, 
total das economtas rea.lisadas em35:000.~0t0. museo pedagogico seja conveniente e suffici· 

Faculdmlo elo ,Vcdicina ela DaMa ente, porque, em um momento dado, o Gover· 
no, r .. cultando aos professores de todas a.s 
cscoill.S publicas o reunirem-se commoda e · 
rapidamente, cates, pela troca de ldéll.S entre 
si e pelo contacto com a cultura supperior 
de um grande centro, onde 11 palavra doa 

Feitas as mesmas reducçúes, e 'mais a do 
20:000$000 de que foi augmentadaa consigna· 
ção para gratillcaçiío à Santa Ca.st\ da Miserl­

. cordia, d~duzcm·se da verba 55:000$000. 
lltDado v, VIl 1:1 

' 
' 
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------~--------------------------------------------~ 
educaclonistns cmerltos o a acçiLO intelligcntc oe meios do in.<trucçao profissional do que pos· 

. dos pcdngogos prntlcos os possam orientar, snm cnroccr, as do pcdllpogia" mctltoclologia, 
teem algum proveito a tirar desses pontos por exemplo, scgun<Jo estntlstlcarocente, de 
obrigados do oongregnçiio. maio a outubrJ, 3ómente arrebanharam 300 

No nosso palz, porém. vasto como 15 Frnn· e poucos ouvintes, ainda assim sem se dls· 
ÇIUJ o com uma viação inclplonto, o Pcdago- cr1mlnnr quantos delles são pro(cssm·cs e vilo 
gium é tão inacce&•ivel nos mostres mais de- nhl, n[o sntisfuzor uma simples curiosidade, 
sojosos de o aproveltorom e que residem no ma• rcolmcnto buscar mc.os de inst!'r<cçao 
Rio Grande do Sul ou no Amazonas, como profissional? 
Rom• o 6 aos mais zelosos pastores de almas, O Pcdngoglum teria como meio mnis cmcnz 
que, do Tabntinga ou de Bng6 desejaram re- do ncç[o o unlco do que ainda não ~o sorvo: 
temperar o santo fervor pelo visito ad sacra n dlrocçilo do uma escola primaria modelo e 
lim{na apostolorum. dll.'l claSics-typo de desenho o trabalho ma-

Se um Pedngogium ó lnsuffioiente, porque, nua!. Essa escola o essas clll.'lscs, porém, fo· 
como mmeu, exposiçao de m.atcJ•iat, st!de de rnm, pela Constitui cão, attribuidaa a.o Dis· 
con(oroncias, gabinete o laboratorio, demanda trfcto Federal o nos Estados, como inslrucçao 
contacto pessoal; o si muitos, se não pódcm primaria; o, assim, não pódo a União dor no 
estabelecer, porque está, com a fo.culdnde do Podngogfum um caracter ao utilidade prntlcn, " 
crear ensino em todos os grtios, delegada nos hnbllltan<lo·o ó. orgnnlsnção do ensino prl­
Estados a. tuncção de impulsionar o nnlmnr mario typlco, de que cogitou o § I' do art. 24 
como melhor entendam o quo orgnnisnrmn, do decreto n. 081 do 8 do novembro do 1800. 
llca, é claro, o Podagogium reduzido a influir Entro esta fmposslbilldnde o o cercca· 
dentro do raio googrnphlco da circumscripçilo monto do sua ncçiío, limitada no Dlstricto 
de sua sédo, Isto ó, o Distrlco Fedornl, no Federal, vive o Pedagogium como um onus 
qunJ,entretonto, já se trnnsmittiu todo o ser- no orçamento da· União, que delle não deriva 
viço de ensino prfmario. a que mnls proxl· vantagem, o que ,11or ello não dá resultado 
mamente interessa o Perlagogitcm, segundo aos Estndos. O nlv1tro suggcrfdo pelo Com-
se vli dos meios .de acção, que lhe dou o sou missão 6, portanto, pelo lado pratico, o con· 
decreto institucional: dírccçl!o de uma escola selho da sabedoria: Secundu"' natrwam cst 
primaria e organisaçdo de collocçDas modelos ittcommoda cu}Uil'gue 1•ei cum seqHi1 quem se-
para o ensino concreto nas c.vcolas publicas, quintur eommoda. . 
com as qunos a Unlilo, em face_ dos preceitos Ainda o pat•ecer da Com missão nchn abono 
constfluclonaes, acertados ou nao, nado tem no ponto do vista thoorico o ospecinlmento 
que ver. . • .• pedngoglco da questão. Pnt•a compt•ovar 'ostn 
. Nem colho d1zor ql!e a ncÇtLO uo ,Pod~go· ntnrmatlva o seu relator não se póde furtar 

gtum 10 estende, por mtermedlo dn Rco!Sia, no desejo de trnsladnr aqui o que algures 
de que é o~gão, iL toda ~ Republica· Nosso escreveu illustt'<l bt•azifeiro, que llonro. ns Ir.· 
caso, omatsjusto e con~ ~nnvel com as nos- vcstlgnçõcs pedngogicas da Amarica. do Sul o 
11811 ftnanÇIII o op p~lnclpiOS dn boa ndmlnls· que 1em coll&lgrndo a causa da educação na· 
traçito, seria reduz1r a verba 0.0 ncce'!S"rfo clona! o melhor dos sous talentos o dns suas 
paro estipe~dlo do redactor e 0 1.mpressao da Jbrçns, nfervoran~o·as nos nrdores do mais 
mesma RcoiSia ,na ImpreJ;!sa Nac10nnl. acondrado patriotismo 

Os outros mo1os de acçao,quo,nctunimonte, • 
põe o Padngoglum om campo, multo pouco Diz o incnnçavel director do Instituto H. 
valem. A exposiçilo permanente 6 inutll, Hopl<o: c O ensino illluitiuo, o ensino concreto 

. desde que, sogundo.ns tllcifidndcs promovidos modet·no 6 uma cousa muito dltreronto da­
pelo espirita mercantil dos indwtrlnes, as quillo que, no impcto dtt reacção contra ovo­
casns productoras do mnterinl escolar gra- lho ensino abstracto, dollo fizerem os indus­
tultamente espalham catalogas Ulustrados ll'iaas pedagogico1, 
com Informações minuciosos, o mondam os Reconhecida o apregoada n noccssldll<lo do 
seus agentes dar a volta ~o mundo, otfer~· subatltuir a instrucção ucrbal pela real, as 
ccndo á. porto. do consumidor a merc:1doruL 'VDrlm pelas rcs, os lucu.utos o o~ incnpazofil, 
quo os jornaes, om todos os tons o typos, os educadores inexperientes o os inepto• to­
nnnunclsm pela mnnhil o 11 tordo._ Não h a mamm pelos cousns rer~es IL'l cousas artifl· 
blbliothocn do educador zeloso quo nao tenha cinc.,, o, em vez da. rca!ldudo viva o pnlpi­
os mesmos catalogos de que se servo o Poda· tanto da n:Lturoza, adoptaram a sua im1tnção 
goglnm, paro formar ns suas collccçücs o ongonllDsn e convonr.lonnl, dlspomliosn o p1·e· 
asslgnar os seusjornn<!S. ' judicial ; {L abstracçt1o por palnvms sniJsti-

Do outro Indo, as conforoncins, do proveito tuiram n abstraoç/Io por nppm·cl/ws d!flloul­
exelusf!•monte local, que Jruoto jlode~ll' tlal', '!ando o_ prógl'osso da cultura sclon'tit!ca pola 
si, destmll~do·so, tl~ Jlhrnso da Jm-a o.!Toro· C?n~lc~uo que logo ao gcnel'IL!Isou da impos­
!l"r ao pubhco ~ nos pt'a(cssorcs cm ;p«rllcul«r Slbihd&do do a tor som u rn•csençn dos urso • 

.. 
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nacs pedngngloos, quo Ol museos CBcolnres 
ll(CUmul~m o rccommonrlam. 

· . c E:!quecou a pedagogia Industrial que os 
dlscipulos da Torra voem o sol, a lua. as os· 
treJ!ns, as montanhas, os campoR o os maros, 
e inventou planctttrio.t, tellurio.~, e globo,rr om 
rei••• sobro as quaos ató fiistrlbuiu anlmaos 
c plantas, presos {J. superllcie pela att.1•acÇiiD 
magnotic~. allm de deWOiJSirar q uo tudo 
o é no orbo torraquco pelo attroc~iin do 
gravidado;- csqucceu-so de que os nos­
sos avoengos .calcuiarom a existencia do 
um planeta que níiovlam, aprendendo a con· 
tar pelos ficdos, e inventou contadores mccila· 
nicos o (tacciomctJ·osj- esqueceu-se de que 
os pJ,antas crescem no cbiio, na agua sobre 
outras. por toda a parte, e moeu as tintas 

·da polychromia em todos os tons Pllra arre­
rnedo.r cmp1'a"chas mtu·aes o que apenas tor­
nam estas desconhecido e rldiculo;-esquecou 
as moscas, que crul!llm os ares, as aves e as 
aranhas que as peraeguem, a vacca que traz 
o leite {J. porta, o burro que puxa o bond, e 
garatujou em mil tamanhos os ani111aes da 
fauna terrestre nos quadros ;oologicos, ·"'" 
toile aucc rolaau cl gm·ge;~csqueccu que a 
nnturezn é natural, e motteu o vacuo, a grtJ.· 
vidnde, o calor, a luz, a. eletrecidade o o ma· 
gnetismo em machinas complicadas e c.tras 
como fundiu tubos o inventou fogareiros 
para. dizer n criança o que é o ar, a agua, o 
ferro,a prata, etc. 

«lato niio é ensino intuitivo-isto é pedan­
terla scientifica, que se papagueia sem pro· 
veito cerebral; não li pabulo, que se incorpo· 
ra com a massa do intellooto, ó lncrustn~ão 
superficial, .que esmaga com o peso o corpo a 
que Ollhere. HoJe o esforço dos educadores 
serios ó reagir contra o uso de semelhante 
objectivaç(!,o arti{;cia/, 

.Os phonomenos gue caem sob a obser­
vação do espirita sao, pela sii pedagogia, 
apontados na sua realidade; sujeitos i\ con­
templaQilo na verdado dll.'lsuas manitestaçõoa 
postas om .contacto directo com a monte qoo 
ilovem Impressionar. 

E. dosijOS phenomenos, os que 110rvem de 
inicio it eduCO<)iío da monto lnfnntil, süo todos 
n.ccessivois, a toda a ILOI'u t1 em. qu11lqucr 
pm•te; os que n. illnstram o dii.o á suo. visão, 
esclarecida pela consciencia da obscrvaç;io 
,1usta, um llorizonto mais lnl'go, est1·a.uho n.o 
seu meio, não estão fcchnllos nos la!Jot•atorios, 
gabinetes e museus dos Pedagogia, niio 
tra•luzem-se M cxpnns;1o da arte que ~o ln· 
spim na nat.urozn vivn o moldo. por olla ns 
suns grnnt!os conccpçliPS, sojn. nos pain(1is quo 
o pousnmonto b~sq 111~11 com o b!'ilbo dn pll· 
l11vm procisn o sonom, soja nos opopéa.s, que 
cnnttldnA nn tola., .no rnnrmore ou no hronzo. 
ltÍ.I'íl\'tlS.~am U.l 8L'I!Il}(I:J ilU,POUdO•SO SOUl,Pl'O Íl. 
u!lmiru~ilo dos homcus. 

Em uma palavra: na pedagogia. modo1•na a 
>"calidada d a natu,·c;o, o artiNclo ó conYen­
t;iio e como tn.J, obt•iga.ondo a. abstraldr, traz 
o osplrlto infantil ao escolho que se lbo quer 
ovita!'. 

Tem·no comprolicndido os proceres do mo· 
vimento podogogico da humanidade em to­
dos os tempos : qui 10 prtheuto commc dan& 
un tablorw cettc oranrle 1'maoe tle nowe mha 
natw·e on son cntidro ma,q1std ; qui 111 cn 
son. uisag~ uno si tJI!ndralc st comlantocarie!d; 
qui se remm·quc ld dedans et non IOJf, mail 
touto tm t•oyaumo, commc tm tralct à'14no po· 
into ttcs delicato, celuy-ld soul estimo III c/,oiBI 
SCIOl>lew· juat orand•ur, já dizia Montaigne ... 

Ponderada e patrioticamente, pois a com­
missiio emitteo seu parecer sobre e•te ponto 
sem so arroceio.r da opposlçiio que costuma ver 
o apontar no lado espectaculoso das Institui­
ções o. razão do ser da sua organlsaçi.o o 
permaoencio. officlal. 

Entregar o Pedagogium ao Diltrlcte Fedo· 
ral, a que direclamonte serve elle, níio p6de • 
ser um aggra v o ao proprlo Pedagogtum, 
como nio à uma. injuria á édu~ nacional: 
a Commlssõ.o níio supprlme, mos auotorisa a 
a<~ua transferencia, aconselhando deade Já a 
suppreaüo da consignação de 13:350$.- pe· 
dldo. para gratlficaçiio ao pessoal e profesSo­
res oncart•egados de cursos o conteronolas, 
e ade 9:000$ para aluguel de casa, ~isto os· 
taro mesmo Pedagogium actua!mento lns· 
tailado em proprlo l!lllllonaJ. 

Enlino secundaria 

Entende a commlssiio quo a verba deatl· 
na~a ao Gymnaslo Nacional na parto rela· 
tiva ao externato dovo ser 1upprlmlda, con· 
sorvando-so. apen118 a importancla precisa 
pora o subs1dio do J.lCSSOOl vitalicio. Oa pro­
fcsaorcs privativos ao externato serão apro· 
veilados para o Internato, cujo plano de es­
tudos o governo devo serautorlsado a modift· 
QlLr no !'Ontldo de os tornar 11riadoa c co11i· 
nuos, gual convem ás exigencins da prov:~ 
de madure?.a, lnstituida em lei. 

A commi>silo OI?fna neste sentido, osllmu­
lada peln oxposlçao feita cm seu refnterio 
pelo digno Minist1'0 dos Negocias lniA!rlores, 
a png. lfl9: lncontestavolmente merece re• 
paros o insigultlcanto numero de alumnos 
matriculados em um instituto d01ta ordem, 
que, por todos os motl·vos, devora aer consl­
deravehnonte frequentado. 

SI ó verdade quo o Estado não mantem 
~nm lucro m11tori1Ll uma instituição do ensino 
como o Gynmo<;lo, ó tombem certoque,sla sua 
[l•oquoncia nccu,;.~ a fai ta de prooura polll.'l 
cln.ssos quo é dostlnndo o scrvh·, u sua sup· 
l"'cssão ost.;. iullicoda como o oxpediento mui­
tiensu.to u. seglllr._ 
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lndependentemente,poróm, desta considera· 
çiio, viu· a commlssiio no rclatorlo do digno 
Ministro outros fundamentos para o parecer 
que emltte. 

Reportando-se no que disse na parte geral 
do mesmo relatorio, o Sr. Ministro parece 
attribuh• nos inconvenientes de organisação, 
que indica, nquolla •leprc,siio de ti•cqucnciu. 

S. Ex., todavia, engana-se nes'e ponto. 
A deprcssiio de frcquencia, meomo sannrlos 

os Inconvenientes pelo modo por que S. Ex. 
suggere, continuaria : elln ó multo antiga, 
vem da monnrcbia, continuou com a Repu­
blica e expl!cn-sc pelo systemn dos exames 
parcellados, que permlttem fazer fórn dclle, 
mais raplda, menos dispendlosnmente, e com 
lgunes vantagens para matricula, o que alli 

'ee exige em prazo nunca inferior a sete 
nnnos. 

O fucto do ter o Internato lotação completa 
está explicado pela sua propria natureza do 

· internato, que mnls recolhe filhos a quem os 
paes querem IQilge do lal' pelo incommodo 
que assim evitam do que alumnos a instruir. 
Externato e Internato, poróm, teem ambos 
uma orgnnisaçiio má c quo só se pódc me­
lhorar pela fusão, como vamos demonstra!', 

E' fóra de duvida que, admittldo o princi­
pio da. lnstrucçiio int<grnl, unico compativcl 
com o seculó e a vcriflcn~iio de habilitações 
l'elo exame do madureza, os estudos nas 
mstituicues de ensino devem ser seriados e 
concinuos. 

Seriados, porque é nccessnrio que os co­
nhecimentos, para proveitosa assimi!nçiio, 
guardem entre sl o nexo hlerarcl!lco; e conli­
nuos, para que, ministrados com a intensi­
dade compatível com o desenvolvimento gra­
dativo da idade se vão alargando i\ p!·oporciio 
que esse desenvolvimento vae perm1ttindo 
subir do concreto i\ abst1•ncão que accusa o 
espandimento completo das fuculdndes, e, por· 
tanto, a madureza que leve ás especialisacões 
scientltlcns com capacidade para aproveitada 
investidura. 

ciente que a commlssiio, com o p!'Ogt•nmma 
do ensino relativo no co1•rente nnno em milos, 
nffii•mo que níio respeita ellc o disposto no 
decreto n. 081 de B de novembro ôe 1890, 
porque .niio organlsou oa clirsos de revisão 
das materlns estudadas, como determina ex· 
pressnmentc o art.SO. 

Consognlntemente, a tusiio aconselhada pela 
commlssiio vem ató col'l'lgir o falseamento 
que ató aqui se tem estado dando á execução 
dos bons prlnclplos da reforma de 1800, que, 
sem duvida, siio os que biio de prevalecer cm 
qualquer modiftcaciio que se fuça no sentido 
de l'oorganlsnr o ensino scoundario mantido 
pela União, e que ficou perturbado pela fulta 
do provimento de orgãos que nelle tinham 
funcçiio, quando passaram estPs, exercendo 
exclusivamente as do prlmarlo, ao Distrlcto 
Federal • 

E para que essa perturbnçiio nüo continue 
foi que n Commissiio propoz já o rcstnbelecl• 
monto d~ verba destinada ó: luspecçiio geral 
do ensino secundarlo. 

Pura o custeio deste serviço, consigna n. 
commlssiio a importancla de 34:400$, a qual, 
abatida do total das rerlucçõcs propostas 
nesta vcrba,deisa ver ainda uma economia de 
130:075$000 •. 

instituto Benjamin Constant 

Fica reduzida esta verbl de 300$, conse­
quente da supp1•essiio do augmonto nos von­
cimentos da mestra do trabalhos de agulha. 

Corpo de bombeiros 

Deduz-se a lmportancla de 77:004$525, em 
conseq ucncia de se destacar a emenda da Ca· 
mnrn, que cria diversos postos e mais uma 
companhia. 

Além da consideraç40 com que foi justift· 
cndo asso alvitre, parece á Commissão que, 
attento o concu1•so, que, JlOr lei, n ndmini•· 
trnçiio do Distrlcto Federal ê obrigadaa prestar 
pnrn. custolo desse serviço, niio póde elle ser 
alterado com a~gravaçiio de novos encargos 
para o munlcl~io d:. Capital Federal, 

Em conclus•<o, pois, a CommlsSJlo é de pa· 
recer que sqja approvada a proposição da. cn.­
mara com as emendas e additlvos que o1fe­
rcce. 

Emendas 

Ora,o pessoal do Gymnnsio, tomado em si e 
em rel11.9iio a cada uma do suas subd!Yisõos, é 
sumclonte para o trabalho negativo que tem 
estado fazendo e que tombem delle alheia a 
frequonola.; mas, para a execução do ensino 
integral com os cursos de revlsiio e amplenciio, 
desde quo um esturlo Ó iniciado ató erestaç110 
da prova ultima, sómente com a fusuo se ior­
Jlaril sufficlonte, embora, fique, pela necessl-
dndo de respoitar direitos adquiridos por A' l'Ubrica n. 3. 
Jllestres o alurnnos, excessivo ; inconvcnfen- Dsspc:as com 0 Palacio da 
te ~ue, comtudo, se corrigira fucllmente, Prcsidenaia da Republica 
estallelecendo na reforma a fllZer <iUO não , 
ser•iio prov.ldns as cadeiras, que forem VB· Snbstlnnm·se os iifzores <ia 
gando e SCJam tllspons~vcls. I taucl)a pelos seguintes : 

Tanto ó verdade quo o proresso<·ndo do c Para pa"amonto do von· 
cada uma das sec~ões ó actualmente lnsum- cimentos do" pessoul do se1 .. 



s~ssXo I!M 26 DE NOVE!!BRO DE 1895 197 

viço o p~ra as dcspozos com 
lllumlnnçilo; expediente da 
secretaria, modorml~ e por· 
tarlo., reparos nas cnrruo· 
gons o arroios, matorlo.l para 
cooheira, co.vaUariças o Ira· 
tamento dos animaos dns 
O:l.l'rungens e objootos para a 
lhnpeza do Pal~clo, Jardins 
o dependoncins. 

A' rubrica n. 5 

Secretaria do Senado 

Accrescente-sa onde con· 
vlor : 

Acresoldn domais 8:000$ 
a consignação podida para 
compra do livros jornaes o 
outras publicaçaesirlo 7:500$ 
mais a pedida para lmpres· 
sões o publicação do deba· 
tas, senrlo o augmento nn 
razão do i :500$ mensal· 
monte i o de mnls 7:000$ a 
pedida para as despezns ex· 
trJordlnarlas e evontune!l 
Inclusive a acqulslçilo ele 
material e .nppnrelhos ele· 
ctrlcos e montagem doa 
mesmos paro. o serviço das 
votaçaes. 
Eleve-se a verbn a .. , . , ... 

A' rubrica o. 10 
lu•liça Federa! 

Accresente-so : 
Elevada 0: verba a I :200$ 

para vencimentos do um lls· 
crovente do Dr. Procut•n· 
dor da Republica nos ter­
mos da lei n. 221, de 
20 de novembro do 1894, e 
de 20:000$ para aluguel do 
salas destinadas ás nu· 
dloncins dos julr.es seoclo· 
nnes, onde ellas nilo funcclo· 
nnm om proprlos nacionnos . 
e para provol·ns da mobllln 
nocessnrJa. 

325:760$000 

Elove-so a verba n:....... 722:222.~000 

A' rubrica n. li 

Justiça do Districto Fedora! 

Supprlmam-so ns pala· 
vrns-«do 7:200$ pnr•11 os 
vonolmontos do dous oscrl· 

vilas ... > ató ns palnvrns­
•o 1:200$ do gratificuçüo. • 
Roduzn-se a vor•ba ••..•.••• 

A' rubrica o. 13 

345:420$000 

Policia do Districlo Federa! 

Ilm ver. do croduzldo a 50~ 
diga-so- redur.ido n 70; e:i­
minom·so ns palavras «e n 
32 o dos subur!Janos.» 

Accrascon tem-se onde con­
vlor:-lncluida no mntorlnl 
a consignação do 10:000$ 
para acqulslçüo do terrenos 

r.
ara construcçiio de caval­
ariças e outras doponden­

clas do que necessita o quar· 
tol da brigada policial. 

suporlmn-se o augmento 
do 1:200$ nos vencimentos 
do modico da Caso. de De· 
tenção. 
1\ouuzn-so n verba., ........ 2,759:236.$750 

A' rubrica o. 14 

Casa de Carreoç/lo 

supprimn-se o nugmeoto 
de I :200$ par•' vencimentos 
do medico, reduzida n verba· 
a . . • ..... • .... • • • . • . • • • • . • 

A' rubrica o. 15 

Co!onia dos Dous Rios 

Substitua-se a rubrica poln 
seguinte: · 

Pessoal composto de dire­
ctor, ajudante, medico, sem 
a gratlllcaçlto de 600$ pelo 
tr.tbnlho do onslno,quo deve 
fnzor parte lntogrnnto do 
suas funcç~es, nlmoxnrifo, 
enfermeiro, o tros mostres 
do omclna 27!000$000. 
Material: ·para· dlnrlns do 

um pedreiro o um carpin· 
toiro n rnzi\o do 4$, para 
tros feitoras à rnzilo rlo90$ 
mensnos pnrn sustento, 
vestunrlo o modlcnmontos 
para os colonos 23:000$ i 

197:444$950 

. r 
I 
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pnrn mntorinos do con­
•ti'IICGI1o, lnslrurnonlos 
ngrlco\a o ilosoozns ovon­
tuoos 12:000$ o pnrn o 
serviço do trnnsporto 
8:000$,reduzida o vot•ba a 

A' rubrica n, IS 

Assillcllcla do Alionmlos 

Accrosoouto·so onde con­
VIer, 

Augmontndn do !11 a i s 
2B:ri00$ a consignnçilo podi· 
da 1"\rn custeio o oonsorvn­
ç,1o do mntoriol iiuctunnto 
das colonlns, sendo osto 
augmontodostinodo nos con­
certos o reparos da 1anohn 
Es~ucirol, conformo o rospo· 
ct!vo OI'Çl\monto, 
Elove-sil o voi•bo o., , , , , , • 

A' rubrica n. 22 

Faculclcda da Diraito dó S. 
Paulo 

Acrosconto·se onde con­
vier: 

Supprimldn n oonsi~nnção 
da 1 :2CO$ pnrn gratftt<lllçüo 
do director pala di rocçno do 
curso annaxo; n do I :200$ 
par!' gmllftca~iio do sacro­
tarJo por sorv1ço annlogoi n 
do •1:000$ para gratificação 
aos lentos designados pnl'lt 
ns bancas do axnmos finoos ; 
a tlo 8:000.$ pora premio 
a lentes que compuzorem 
obras da mer1to o n do 
8:000$ para viogons solontl· 
fieas;e1ovadn do mnis 3:000.~ 
n coos!gnncdo podida pn!'ll 
dospezas dil·orsns o ovou· 
tunas. 

Rodu:m-se a verba a,· .. 

A' rubr!cn n. 23 

Faculdade de Diraito d11 
Rcci{a 

Accrosconto-so ondo con• 
vier: 

Supt•im!da n consl~nnção 
da 1:200$ para groUUeaç~o 

._. 

ANNAES DO SJINADO 

7Q:720$0ú0 

no illrcotor poltt llirocr,ii1J r! o 
cur:;o nnnoxo i n do 1 :2Di.J$ 
pura gral!!JCn~ilo no seu<·ottl· 
rio por sm•v!ço nnnlogo ; a 
do •1:000.$ parn grnl!llcnçffo 
nos lentos designados pnra 
ns bancns •lo oxnmos finnes; 
n do 8:000 para pronlio 
n lo n tos q uo uom puzorem 
obrns do morllo o 11 •lo 
8:000$ pnt·n vlngons sciontl· 
llcns,olomdn •lo wnis 3:000.$ 
a cons!gnnçiio podhln rnra 
dospozns d!vot•!aS o ovon-
tunos. · 

Roduzn.so n voriJa n, , 

h.' t•u brioa. n . 25 

FacttldmltJ tlc Jl[etlicincl tlo 
JUo de Jcrutfiro 

070:304$·100 IWminom·s.o os pn! VJ'US -
Augmootndn o ns quo so 
lho so~uom ntd o Clnnl do 
jloriotlo,sootlo subst!tuidns 
pe!ns seguintes: Suppr!· 
mirla n conslgnn~·ão !.lo 
8:000$ pnrn prom!o n !on· 
tos quo compozorom obrns 
elo morito o u do 8 .000§ 
pnrn vingam sc\ontitlca. 

Roduzn~so a vorlm, , ...... . 

30) :400$000 

A1 rubrlcn, n, 25 

Fnculcla<fa rlo 11Ictlicina ela 
IJaltia 

El!minom-so, como na ru­
brica nnteriot• as pnln­
vrns-Angmontndn o so­
gu!ntos nt<l o fim do poria· 
do, sondo substll<tidns po­
lns soguintbs-Supprlml· 
<la a coosigun~ilo de 8:000$ 
parn Jll'Omios n lentos quo 
compuzerom obrns do mo· 
rito; o do 8:000$ pnrn 
vin~;oosscion tllleas •'' 

Retluzn·so n voi·\ln; .... ,. 

A' rub•·lc~ Ú, 20 
.';" 

1 Escola Polytil'ccuica 

Eliminom-so ns pnlnl'l'llS­
Augmoutndos os vonoi-

315:300$000 

(ll! :710~000 

I 

015 :BiO§OOO 



I 
SESSXO Ell 26 J>ll NOVEMBRO J>E 1895 199 

\; ,, 
•I . 

J 
·' 

' 
( 
'I J ' 

' ~ [ 

' ' 

, I 
: . 
11 
< I 
i 

i I 
' ' 
' I . I . I 

l i 
I > 
' r. 

r : r 
. I' ' I ' J. ,, 



> 

J 
J\ 
:) 
I 
i 
' 

200 ANNIIS DO SIINADO 

do qnnrtcl d~ t'otilrid~ brl· 
gad~ t\ ru~ do Evaristo dn 
Valgn. 

Depois dos palavras : 
cCnmar~ dos Deputados> nc­
crosccnto·sa : - c li do 
!)6:000$ paro li con~tt•ucQiio 
do commodo pnrn n blbllo• 
tbeca do Senado. 

Substituam-se ns paln· 
vros : c supprlmida a con­
signaciio para as obras dn 
Facuidado do Modlcln~ da 
Bahla o applicada li mosmn) 
pelas eegulntes : o nccres· 
clda n-o em ve~ das pala­
vrns : • da mesma oneitai:­
dlga-sa • da Capital da Da­
h ia, 
Eleve-se a verba a. , ..... 

A' Rubrica n, 40 

Corpo de Bombeiros 

Ellminom·sa as Jlalavras 
augmantada a do 9:207$ ató 
o tina! do parlado. 
Reduza-s o a. ve1•ba a, ....•• 

A' rubrica n. 41 

Euentuact 

Substltuam-sallS pnlavrns: 
« como na proposta • pela 
SSA'Ulntas : 

Elavacln a verba da mnJs 
40:000$ pnra pntrlmonlo da 
um orphnnotroplo que se 
f·1ndar no Estado do Rio 
Grande do Sul pura nsylo e 

· elucaçllo de menores, cn­
hidos em OfJlbandnda, em 
OloSequencia aa guarra civil 
naquella estado, só podendo 
ssr oslll\ lmportancia ontre. 
gue á ndmlnlatraciio da ln· 
stituiçi!o, depois de orgnnl• 
anda davldumanta. 

Eleva-se a verba a, ••• 

788:000$000 

506:225$075 

100:000$000 
Art. 1. • § II n. 1.-Substllun-sa pelo EO• 

guinto : a abriP, na oxercicio desta lei, um 
credito não excedente da 800:006$ para pn.ga· 
manto de despezas jà ordenados, om virtude 
da lei n. 122 do 11 de novembro de 1892 a 
paro concluslio, montngom o foncclonomento 
ao um lnzoi'Oto na Ilha do ltnmnrncá, 90 
Estado de Pernambuco. 

Addltlvos : 
§ V. O governo mnndnr4 orcnr as dospoz111 

com as obras do mausoldo e os tatua do Ban• 

jnmin Constnnt, nfim do inclttir nn proposta 
parn o orçamento de 1807 a dcspozn precisa 
para attandet• n sntisfnçi!o deste serviço .. 

§ VI. Emquanto niio for devidnmonto ro­
organlsndo o ensino do Gymnnsio, aoa sus­
penso o provimento das vagns quo occorrorom 
no raspeclivo corpo doconto; 

§ VIl. Fica tnmbom susponso o provlmonto 
de vagas quo so deram no pessoal dos cursos 
nnnexos (Is faculdades do direito do S. Pnulo 
e do Raoifo. 

O governo õ autorisado a dissolver ossos 
estnheloclmentos, submottondo os professores 
cujos direitos silo gnrnntldos pela Unilto, a 
prestaram os sorvJÇos do suas funcç~es om 
qualquer ostnboloclmonto do ensino aocun­
darlo do respectivo Estnclo, uma vez que estos 
serviços Sll]am roquisitndos pelo governo do 
Estado ; o a transferir A adminlstraçiio do 
Dlstrlcto Fodornl o Podaf!oglum, nlndn quo 
tenha do assumir a obrcgnçito do pngnr os 
vencimentos do possont, emqunnto servirem 
os nctunos amprogadoJ, cUjos direitos silo 
lambam gnrnntidos polns leis Codornas. 

§ VJ!I. Em ns nomonçOos quo tlzer p~ra 
lnspcctorln Gorai do ensino socundnrlo o go• 
vorno nprovaltnril. o pessoal da dlrecçllo o 
admlnlstrnciio do externato do Gymnnsio. 

§IX. O Govorno, dentro do oxorcicio dostn 
loi, roveril o Regulamento quo baixou pnra 
execução dn Jel de 13 de julho de 1803, afim 
da reduzir o pessoal e os venclmontos rospo­
ctlvos dn Colonia Corrocclonal dos Dous Rios 
o de tornar prlooipnlmonte ngrloola o tra­
balho dn mos ma Colonia. 

Sala dos Commissões, em 26 do novombro do 
1895,-Costa A:oucclo, vencido quanto ii fusâo 
do extornnto.- Ramiro Barccll01,- Leopoldo 
de BuiMes,- Souorino Vioira, relntor.­
J. Joaquim do Sou:a.- J. S. Ro{}oMello.­
Mol'aes Barros, c~m rcstrlcçlles. 

A Imprimir para entrar na ordem dos 
trabalhos. · 

N, 256,.l>E J81J5 

Rodacçdo da emonrla do Senado, subslitutiua 
da Jlroposiç/l'o da Cantara doa Deputados, 
n. "()4, de 1805, que autorisa. o Go,erno a 
confirmar no pra'mciro posto do E:cBrcitc 
todas as p1·aças commissionada.'l nesso posto 
atd 9 rio nouombro do 1894 

O Congresso Nacional resolve : 
Art. I. • E' o Governo nutorlsado a graduar 

no primeiro posto" com direito no soldo o a. 
etapa correspondentes, as p1•ncns o ex·prncns 
do oxorclto que, em eJTactlvo sorvlco de 
guorra, toram nelle commlsslonadas o.tóS do 
novembro do 1804. 

• 

• .. • 
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· Art. 2.' A nntiguidndo dos o.lfores pro­
movidos o. 3 de novembro do 180,1 so1'1'L con­
tado. do. do.tn em ~ue foram commisslonndos, 
e assim se entendoró. tnmbem em roloçüo nos 
que forem graduados por elfoito desta lei. 

Art. 3.' E' o Governo lguo.lmonro nulo· 
rlsndo n o.brlr os cJ•edlto• noccssnrios poro. 11 
exocucüo do. presente lei, no actuo.! e Iuturo 
exoroiclo. 

Art. 4.' Rovngam-se as dlsposlcües om 
contrario. 

Sala das commissüos, 26 de novembro de 
1895.- Ma>1ool Barata,- J. L. Coelho a 
Campas,. 

N. 257, DE 1895 

Rodacçtto {l11al do projo.to do Sonatlo, n. 47, 
tlo 180ú, quo oleva os vencimentos do os· 
c1•ivao o do mcirinl1o da Auditoria do Ma· 
••Infla 

O Congresso Nnolonnl resolvo : 
Art. J.' Siio elevados os vencimentos do 

cscrlviio e do meirinho da Audltorln. do Ma­
rinha, os cla'luelle n 2:400$ e os rlostes o. 
I :200$, na razuo do dous t.orcos paro. orclc· 
nado o um torco pa!'a gratificação. 

Pnragrnpho unlco. o meirinho accumulari• 
as funcções de porteiro da mosmo. re~rtir;iio. 

Art. 2." Revogam-se as dispos1ç0Cs om 
contrnrio. 

So.Jn das Commls1õos, 2G de novembro de 
1895·-Mnnoel Barala,-Git Gou/art,-J, S. 
Coalho e Campos, 

N. 25S-1895 

Radacç<To das emendas elo Senado d proposiçao 
da Camara dos Deputados, n. 27 d8 1805, 
que pro"'a[Ja por dous annos o pra.:o conce· 
dido d Estrada do Ferro Leopoldtna, cDmo 

. cessionaria da Estrada da Ferra· de Santo 
Eduardo ao Cachoeiro de ltapcmcrim, para 
a conclusdo das obras da linAa entre estes 
dous pontos. 

Ao nrt. 2," Substitun.-se pelo seguinte : 
Art. 2.' A Compnnblo. Estrada de Ferro 

Leopoldina prolongnr~i n suo. linha da estnção 
do lmbé nté á Barra dn Bonan~ e de MIICuco 
ntá á margem do Correge dos Ind!oa, ficnnrlo 
dispensado. da construcçiio do trecho inter­
medlarlo.Jo 

Ao nrt. 3.' Supprlma-se. 
Satn. dns Commis;iles, 26 de novembro de 

18!)5.- ,vanoel Baralt~,-Gil Goul«rt.-J.L. 
Coelho • Gamp011. 

Se11Ado v. VIt 

Ficnm sobre o. mosn po.ro. serem discutl<los 
no. sru;siio seguinte, depois do impressos no 
D•'ario do Congresso. 

O Sr. 1\lorne .. Bnrroa-Sr. prcsi· 
dento, osteu hnbllltndo paro Informar no 
honro.do Senador poJo Plnuby, que tanto 
o.mm• demonstra ter no Estado de s. Paulo, 
o. ponte do sentir poznr por nilo ter ali! nas­
cido, 1111101' quo,infollznJonto, só se mnnlfestn 
por ciumes, que para ó. installa~ão da Alfan­
dega dtL Capital do S. Pnulo, o Governo Fo- " 
doi'nlniio d1spendeu um real, nem por cre­
dito espoclnl que nhrisso, porque não oro. 
necossnrio, nem pela verba do orcnmento vi­
gente; e que o. clcspozn todo. com o m Ltorlnl 
foi feita pelo Estado do S. Paulo, sendo a 
facturo dosso material fornecida pelo ompro­
go.clo fmloro.l Co.vnlcnntl, e todo o mntorlnl 
mandado comprar pelo Prosldrnte do Estndo 
de S. Pnulo, fazendo o mesmo Estado toda a. 
dospozn, e não tendo sabido um ronl do The-: 
souro diL Unliio. 

Era o que queria dizer como lnformnçüo 
ao honrado Senador. 

O Sr. Coelho Rodrlarueoo-Sr. 
Presidente, ó possivol que cu esteja om erro; 
mns tivo boa rn.ziío paro. errar. 

No JOI•nal rio Commarcio, do li deste moz, 
11 o seguinte (lú:) 

O Sr. Director Gorai do. Contnbllidado do 
Thcsouro Federo.! distribuiu para a nova AI· 
fandogn de S. Paulo o credito de 459:000$, 
sendo pnrn. pessoal 228:200$ o material 
230:800$000 ••• » 

Ora, Sr. Presidente, si o. Alfandega tlnhn. 
todo o materlnl necessnrlo. e novo, pois acabo. 
de abrir-se a 15 elo corrente, como é que foi 
preciso distribuir já. n verba de 230:000$ pnra 
o material 1 Não errei; quem errou foi o Jor­
nal do Commercio. Nilo pôde verltlcar pelo 
Diario Otficial. . 

O Sa. MonAES BAnnos -Si não ha. engano 
do Jornal,seria para o custeio do material no 
anno vindouro. 

O Sn. CoEr.no RODRIGUES - Mns 230:000>; 
p•ra custeio de mnterln.l todo novo, é muità. 
previBilo ! Em todo o caso não n.ffiJ•mo o !lL­
cto. Si é erro, não ó meu. O que está nesta 
~vario. do Jantai do Commercio de 11 deste 
mez, que p•ço licença pnra lêr elo novo, é o 
seguinte (Iii): 

«0 Sr. Director Gemi da Contnbilidll.lle do 
Tbesouro Federal distribuiu paro. n nova 
Alr~ndegn do S. Pnulo o credito de 459:000>;, 
sendo ~arn. pessonl 228:200$ e mnteriàl 
230:800~000. 

O Sr. :uorne .. Dnrros-Pedln 
pnlnvrn para repeth• a minluL nillrmo.c;iio de 
bn pouco. 
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AIINA118 DO SENADO 

Atllrmo ao honrndo Senador quo a Alfun- O Sn-. CoELIIO ROPIIIOUEs-Nós v~mos nr-
degtl do S. Paulo foi installada oom todo o ranjM• a proposlçiio relativa no estado de 
material neccssnrlo, lixo e movei, o que todo sitio para estes dous dia•. 
asso materla! foi comprado polo Estado do Fnt·ei dn minha Jlarto o passivei para 
s . .!'AUla, nao dispensando o Thesouro· da ojudar o. V. Ex. e poço-lhe que niio conslilore 
Unl11o um real com !sao. Isto como urna censura, mas sim corno um 

pedido. 
ORDEM 00 DIA 

O !!ir, Domlnt;:olt VJcontc (•) 
Votação em disJussiío unica do parocer -sr. Prcsldonte, peço a V. Ex. o ao Sanado 

n. 235, do 1805, da ccmmlssilo do justiça e que nílo mo considerem Importuno, vindo 
Joglslnçilo opinando pelo lndofeJ•Imento da mais umn ve~ occupar o sou precioso tempo 
pettçilo do Abbndo do Mosteiro do s. Banto, com a medida relativa ~ prorogaç!io dos tr.-· 
rooiamanrlo contra· o Imposto em dobro a que bnlhos do Congresso NaciOnal. 
estilo sujeitos os predios de sua. ord~lll. a ti· Qua~do, ba um moz pouco mais ~u menos, 
tuJo do decimn urõann o Imposto predial discutm-so o. 3' prorogaç!io, eu n11o ma on· 

Poam a votos, o approvada a conclUSiío do sanei, manifestando os receios, aliás'parfeito.· 
parecer, monte fundados, do quo a terceira prorogaçiio 

Votnçiio em 3• discussão da proposição da niio tosse sui!Joiente, e nilo me enganare! 
Oamnra dos doputdos n. 05, do !895, que nu· ainda, assegurando ao Senado que vinte dias 
torlsa o Poder E1ooutlvo o. reverter á 1• do prorogaç!io, ora propostos, siio insum­
clllSSo do Exercito o Tenente reformado dn cientes para a votnçiio das lois annuns. 
nrmo. do on.vallaria Carlos Augusto Cogoy, A Camarn dos Srs. Doputndoutó a presente 

E' npprov11da em escrutlnlo secreto por data, tm dla.s antes da torminaçilo ao prazo 
20 votos contra 5, e, sendo adoptada, vno ser fixado paro. a terceira prorogaçiio, ainda não 
submettlda t\ s•me~ilo presldencb\l, nos remetteu dous dos mais importantes or· 

S di 
.- . çnmentos: o da vinçilo o o da receita. 

eguo-se orn scus,ao untcn o projoclo rio A Commissito de Finanças do sonnd tom 
Sonndo n. 66, do 1895, prorogando a actual t d h 1 ° -' scssüo legislativa até 0 dia 20 de dezembro em os u os, a mais ta vez, d~ doz dias e nao 
P

roxlmo fllturo mo enganara! certamente, d1zendo quo hn 
• mais de quinze dias, o orçamento, que fixa a 

dospcza do Minlsterlo do lnterfor o Justiça. 
O Sr. Coelho ftodrlguc• - Na Camara dos srs.Deputndos, estilo ainda 

Sr. Presidente, voto com multo poZilr eeta por votar, crolo ou, us emendas que do So­
prorogaçiio: mas, fuça-o, condado em que nado olfcrecou no orçamento do Minlstcrio 
V. Ex., durante ella, nito lnolulril, nn orrlcm da Marinha •. 
do dln, sonuo materiade Interesse geral,nlnda O Sn. cosTA. AzEv~oo- Já se acham em 
mesmo que nós todos nos reunamos e vrlmos meu podot• os pnpell, que dfzom respeito a 
pedir a V. Ex. o contrario, esse orçnmentó e que foro.rn recebidos hon· 

Nc!!Se sentido o com ost11 esperança, voto n "tem. ' 
!1lvor, . 0 SR, DOMINGOS VIa~m - Bom • 11 dllfe• 

O Sn·. LEJTE E O!l'ICJC,l dá. um aparte. rença ó pequena; em lagar de estarem as 
O SR. CoEr.ua R®mauEs-sr. Presidente. emendas do orçamento da marinlta na Cn· 

si eu commetter a fraqueza do f~U:ar um mara dos Sr~. Deputados, já esto. devolveu-as 
)ledldo dcst~ nntureZil, peço a V, Ex. que mo ao Senado, cuja Commissiio do Fin!Ulçns torá 
t\Jrlille9a cOID a sua roslstencln, de elaborar parecer, acceltando ou niio as 

emendas que por clle foram votadas e quo n 
O lilr. 'Pre•ldento-A Mesa nito tem Camam recusou. 

outra materia. para. Incluir na ordem <lo dia; Mas, di~ln ou, ·o areamento da FllZenda foi 
Já declarou divenas vozes &o sanado que a! ou terá do ser remottldo com ns emendas ~ 
lncluo ossns proposiç~cs, é porque sobre ollns Cnmara dos Deputados; ainda quando a Com· 
lu parecer e o regimento determina. que so missão de Finança só preciso do lO dillS,tompo 
n.a ine[ua, Mordem ohronologicn do. apreson· lnsutlloiento para o os tudo d011 doua orçnmon· 
taçilo o o ?residente nfio tem o direito do ox- tos,quo n Camnro tom de remettor o do quo o 
oluil-ns dn ordem do dia, mormente quando Senado teril do tomar oonbocimonto, nós fion­
niio l1n mutorla do outra nntut·o~n. (l!poiadoa,) remos com uma Jl!'orogaçiio roduzida u. 10 

Declat•o a V. Ex. quo, se não Jbt•em fn· dias, prazo insulllclento pu.t·a quo as dun~ 
oluidcs ossos projectos, quo envolvmn quos­
tões pesso11os> niio haverá materla paro a 
ordem do dia da ~os~üo de nmanhii, 

I 
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Cn~~s do Congresso se desempenham das suos do alguma forma o. imprensa: ou niío estou 
obrlg~çõos. ~ccuso.ndo nlnguem. 

Disse, hn poucos dlo.s, no discutir-se o. ui­
O Sn. CoELHO Ronmoucs dá um o.~t·to. timo. prorogação, 0 nobre seno.•lor pel~• Alo.· 

·o Sn. D-MINaos VlCE:-rtE- Sou da opl- gôas, cujo nome poço licença poro. declinar, 
ntíio do nobre Senndor pelo Plo.uhy o si porque niío vejo lncon1•onlente algum, o 
tlvoss3 sua competoncf!L , aprcsonto.rlo. SI'. Leito o Oiticlca, que o dor.! to estava na 
uma Indicação nesse sentido ; sou do Constituição quo o dofelto foi do leglsladot• 

. opinliio que o Congresso Nacional, nas suas constituinte, fixando o prazo de quatro mezes, 

. prorog~çõos, só so occupe das lois orc~mon· tempo lnsufficlente p~ro. que o Congresso N~· 
·· t!Lriilll o do um ou outro pt•oj_ccto lmportllnto, clon!LI se desempenhe dos sous trabalhos. 

que estl\]o. pendente de soluçuo. d Sit. CoELIIO RODRIGUEs- Si o. Constitui· 
O Sn. JoAQUIII PERN.\Mouoo-A Mesa o.co.' çíio não fixasse, tnrl~mos um emprego pcrma­

bou do Jllzer que niio tinha trabfllbos p~ra a nente. 
ordem do dia. o Sit, DOMINGos Vtci!:.~TE- Disse t~mbem o 

O Stt, DoMINGOS VtCE!IITE-Nilo estou con- nobre Sonndor que no regimon Imperial o 
suro.ndo o. Mas~, estou dizendo que O.Jlrosen· tempo da sessão era de quatl•o mczes. (Di· 
bria indicação ao projecto. A Mesa nao póde versos apartes entre os Srs, Scnad01·cs Coelho 
tomar deliberações {L sua vontnde, obedece Rodrigues Loitc c Oiticica, Lopes Trovao c 
ao regimento, ó o regimento vivo. Quiluino '.oocclym,a, intor1•mupeu~ po1• algum 

O Sr. Presidente ~cabou de dizer, que' nilo tempo o ormlor,) 
tinha projectos para dat• para a ordem do 0 sn. DoMINGos VICESTE -Sr. Presidente, 
dia, o realmente nós sabemos, tanto quanto 6 exMto .que no regímen monnrcbico, o po­
elle, que a Mesa nilo tem orçamento nenhum rlodo para 0 f'unccionamento do Pàrlamento 
para dar para ordem do dia. era. de quatro mezes; ma.9 todos nós sabemos, 

Não e&tou censurando, pondero apenas, e que 0 Parlamento, no domlnlo Imperial, no 
tomo mais algum tempo, porque nilo i tomos antigo regimon, vivia consto.ntemento do 
no. ordem do dia projectos de interesso geral, prorogaçoes (apoiados) o ainda mais, o Go- . 
do contrario voto.rla symbollcamento. 1 - d t t rorog~ O Senado, votou,ha poucos dias, o projecto verno ançava muo as cons an os p • 
que organisa o Tribunal do Conto.s, Oro., o tivas. 
Tribunal do Contas, s~bem todos, oito tem O Sn. LOPES Tnovlo- E ~oJlos os serviços 
cxlstoncla Jogai e a Cam~ra dos Srs. Depu· estavam orgaoisados. 
tados ató bojo niio tomou conto. deste pro· o sn. DOMINGos VICE!'n'E -lstó tudo vem 
Jacto, em o.bono da minha argumcntaçíio. (;!partes.) 

Ou osso projeclo ó defeituoso o precisa de No anno da proclamoçilo da liepublico. o no . 
emendas o aCamara dos Srs. Deputados do· anno seguinte, o parlamento nilo funcolonou, 
via emendai-o; ou ó imperfeito o a Camara houve atrazo de nossos trabalhos, níio ba 
devia apresentar outro em substituição. MM l'BZíio, porto.nto, para 011tas llCCUSaçõcs, do que 
acho que é digna do censura, nilo tomando somos victlmM. 
conhecimento de um projecto, que organlsa Fallou-se em subsidio llliS prorogaçõcs. o Tribunal mais Importante da Republi~. b 

Nós, sr, Presidente, !ovamos a t'uucolonar E' exacto que no antigo rogimon os mem ros 
debaixo desta noousaçiio Injusta, de que pro- do Congresso nilo eram subsldlndos, 
rogamos os nossos trabalhos para receber 'Quando se aventou nosto. Casa a dlscussllo 
subsldlos. sobre o pagamento das prorogaçõcs, eu fran-

0 Sn. LOPES TnovXo-Siio fntamos 08 que camente na. Commlssíio de Finanças, pro-
dizem Isso, nuncloi-me sobro o subsidio, 

A naçilo dá o su bsldlo aos sous roprcsen-
0 Sn. DoMINaos VtcENTN-Niio lhes cha· to.ntos, nilo como moto de vida, não para 

marellnfamcs, mas de alguma fórma acho elles viverem ti custo. dessa subsidio, dá como 
que a Imprensa tem rnziio para lilzm• essa auxilio ás suas ilest>ozas. E eu, Sr. Pro­
censura, porque tbz mal ver, que todos os sldento, niio viria aqui, declat•o francamonto, 
dias estamos 11. deorotat• prorogaçilos, Mas o si não fosso p~go, J>orquo ndo sou rico o a 
que ó v~rdade ó que tunoclonnmos sob esta nação não quereria que eu mo indlvldasso o 
accusaçao, do que. prorogamos os tt•abalhas comjlromottosso, porquo la alienar a minha 
para receber substdlo. liberdade n minha mdopondonclo. o a livro 

o Sn. OoE~IIO RODIUOUE! ilit um aparto. acçiio de meu voto: ó Jll'C~lso quo tenhamos 
o Sn. Dom~oos V!OIC~TE-Nilo sol 60 f~z 1 completa llberdn~lo d~ ucçao, . _ 

bem ou mal, mas o nobre Sonador tambom JtL j O Stt, LoPEs 1 uovM-Eu, do subsltho nuo 
tez uma accusaçüo neste sentido c auxiliou gu~rdo um vlntcm. 
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o sn. Do~nNOOS VICE:-ITE-EU nüo quoro 
snuor, ai alguom gunr<la ou deixa de guardar 
o subsidio; estou justificando o meu voto. 

O sn. LoPES TnovÃo-Eu estou ojudando o 
lllustro Senador a responder nquollcs que 
dizem, que nós vivemos ii custa do subsidio, 
Engano manlfosto ; do subsidio niio resta um 
vlntem ó pouco para distribui!' por ahl. 

0 Sn. DomNOOS VICENTE-O subsidio du­
rante as prorogaçõos não é lixado na Consti­
tuição é por uma lei votada no Congresso, 
lei espemnl que o honrado Senador pelo 
Plauhy,tito competente, tiio correcto sempre 
e que ao~bou de apresentar uma lei, po­
dia, com a autot•Jdade que eu niio tenho, 
apresentar um projeoto, determinando que o 
subsidio nas prorogaçõos pelo menos fosse 
pro labm·c, que só tivessem direito a elle 
aquelles que estiverem presentes. 

0 Sn. BOCAYUVA dà um aparte. 
0 Sn. Do~UNGOS VICENTE-Perdoe O meu 

nobre collega pelo Rio de Janeiro ; não ó 
tanto qunntodiz, Eu sou testemunho e dará o 
thesouro óquellos qne quizerem,que não tendo 
nssistido n uma pro rogação, não lbl ella pngn; 
mas BSeim niio aconteco na Camarn dos 
Sr•. Deputados. Os membros da Cnmarn dos 
Deputados, quer este,iam presentes, quer niio, 
recebem o subsidio. Isto não acontece no Se­
nado, é uma verdade; mas d'abi vem uma 
desigualdade e esta desigualdade, este modo 
de proceder estabelece uma oxccpçüo odiosa. 

0 Sn. Q', BOOAYUVA-lsto Ó mntoria regi· 
mental. · 

O Sn. MonAEs BAimos-Em todos os re­
gimentos ha esse artigo; niio se paga a quem 
não trabalha. (Apartes,) 

0 Sn, Dol!INOOS VICENTE-O Sr. Ubaldlno 
do Amaral apresentou uma emenda neste sen· 
tido, mas depoi.B retirou-o. 

Sr. Ptoesidente, eu nüo desqjo demorar.me 
nn tribuna, entretanto, seria conveniente quo 
a Commissilo de Finanças, quo ·apresentou 
projecto prorogando os trabálhos ató o dia 
20 nos disse esse si .iulgn sufflelonte.o tempo 
para a discussão dos orçamentos. O anno 
passado p. os to tempo nós esta vamos mais 
adiantados em nossos trabalhos o no dia 18 
ou 10 do mez v. Ex. mesmo auxiliado pos 
alguns do meus honrados collegas teve do 
trabalhar na Secretaria p~rn que as leis 
tossem apresentadas ao Governo até o dhi 20 
do moz • 

Eu tenho duvida, tenho motivo para 
suppor que o mesmo se dô este anno, quo 
DO dia ~o niio tenhamos votado todos os 
orQnmontos. 
· LI hoje cm uma das gazetas da manhã que 

l<ouve accõt•do entro todos em fazot• sessões 
noctu1•nas, o ou aproveito a ocOIISmo para 

<llzor que, absolut~monto, niio viro! a taes 
sosaúos ; niío posso vil•, moro fórn da oldnde o 
não tenho tempo •. 

O Sn. QUINTINO BoOAYUVA- Eu vou mais 
longo, aobo que as nossas sessões devem ser 
ordinariamente á noite. 

O Sn. LorE! TnovÃo- A' tardo, como na 
Hespnnba. 

0 Sn. DOWNGOS VICENTE-EU accelto. 
O Sn. LoPES TnovÃo- Para mim seria 

multo agrnrlavel, p0rquo sofi'ro de lnsomnlas, 
0 Sn. DolllNOOS VIOENTIC- Sr. Presidente.!. 

ou desejo ouvir a commissiio de finanças so­
bre a prorogaçiío ató o dia 20, porque ella, 
que tem de estudar os orçamentos, ó a mais 
competente pat•a nos dizer si o tempo será 
sutllciento ou si teremos de votar uma 5'' pro· 
rogação. Conformé o que disser a commls-
eiia, resolverei o meu voto. · ,_ 

. ·r.::-·: 
O Sr. Coatn Azevedo - Como 

Presidente da Commlssiio de FinanÇils. só tem 
a dizer no honrado Senador que a commlssão 
niio proporia a prorogaçiio atê o dia 20, si 
niio suppuzesse que dentro deste perlodo po· / 
dessem ser traduzidos em lei os orçamentos. 
Mas, dado o caso de assim não succeder, a 
commlssiio fica com o direito do pedir outra 
prorogação. 

E' o que tinha a dizer. 

O Sr. Ooelho Bodrlgue• agra­
dece o convite <lo honrado Senador pelo Es· 
plrlto Santo, para propbr uma reforma, em · 
que o seu voto pesat•ia pelo menos tanto 
quanto o do orador ; mas pensa que, sem re­
formnt'-Se o regimento, niio se poderá reme­
diar o facto de faltarem pareoeres sobre os 
projectos, qno são submettldos ás commls· 
sões. 

Aproveita, por isso, a oeeasiiio para pon· 
dera r ao Senado que este th.cto niio ó tilo cen· 
suravel como parece, e sobretudo quando os 
membros das commlssiles são asslduos, e to· 
mam puta nos.trabalhos diarios das sessões. 

Acontece no orador, eahlr és vezes de casa 
sem poder ler o jornal, que publica os traba­
lhos do Senado ; vem um .pouco mais cedo 
para poder ler os jOI'nnos, e fica ntó ás 4 bo· 
ras. Vno dopols no seu escrlptorlo, porque, 
apozar do niio advogar, tem ló. a sua cor­
rcspoodencia;·c preolsa ver se tem eartns, ou 
tolegrammns, 'de fórma que, quando obegn á 
cBSa, siio 7.oú 8 horas. 

Nestas condições, só podem trabalhar as 
~mmlssões quando 11 ordem do dia consta só· 
ínento do-trabalhos do commlssões. 

A Commi~IJilo do Justiça e Legislação está 
com dons ou tres Pl'Ojectos, com pat•ecercs 
elaborados; mne precisa reunlr·so, pelo monos 
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durante hora o meio., JlOrquo o trabalho ó Seguem-se em discussão, que se cncen•o. 
longo. Portanto, !ombro. o orador no honrado som dobo. to, as emendas da Co.mo.ra dos Depu· 
Presidente do Scnndo que, si não tiver mn· tados no pr~,octo do Senado n. 18, do 1805, 
teria prra a ordem do dlo. scgnlnlo, dli os que o.ugmenta os vencimentos dos membros 
trabalhos das commlssües, c assim haverll no do Sup1·emo Tribunal Federal o dos empro· 
dia immcdlato duns ma terias importantes gados do. respectiva secretario.. 
Jlnra o. ordem do dln. Postas·" votos, süo succcssivnmento rejoi· 

Em rolnçiio á questão do subsidio, o orador trufas as seguintes emendas: 
discorda do honrado Senador pelo Espirita Accroscente·se: 
Santo no. dllferençn que quer fuzer entro o Silo tnmbom o.ugmentados os vencimentos 
subsidio dns prorognçüos o o do tompo ordl· -dos juizes seccionaos, seus substitutos o pro· 
narlo. Ero. multo mo.ls correcto que so 11· ourudoros socclonncs, do modo seguinte: 

· zesse como na Sulssa c no. Austrlo., onde se Os juizos secclonnes do Dlstricto Fedem!, 
deduz o subsidio dos que não comparecem. Estado do Rio do Janeiro, S. Po.ulo, Minas 
-·o subsidio ó umo. dlo.rio., e tanto ó, que nos Go. aes, Rio Grande do Sul, Bailio., Pernam· 
mezes de 31 dlaa os Senadores recebem 31 buco e Pará terão mo.ls 2:000$000. 
dlo.rlo.s. Os juizes seccionnes dos outros Estados 

O orador lembra á Meso. o. convenienclo. do terão mais I :000$'000. 
uma disposição regimental, que obrigue, du· Os juizes substitutos terão mais I :000$000, 
ro.nte o.s prorogações, a nilo se tratar senão Os procuradores seccíonnes terão mais 
das leis de meios, ou sobro pedidos feitos I :000$000. 
pelo governo, o consldera•los de natureza ur- Os officiaes de justiço. te1•ão I 'f, da CO· 
~ente. Deste modo, ou nilo haverá proroga· brnnço. do. divido. activo., além das custas do 
çües, ou serão multo cut•tas. regimento de 2 de setembro de !804, c po· 

Nlnguem mais pedindo a palavra, encerro. dendo nccumulo.r os cargos de continuas e de 
se a discussão. poJ'lciros. 

Posto a votos, ó npprovado e, senrlo adop. Art. Fica alterado. o. tnbel!o. que baixou 
to.do, vau ser enviado o. Cnmnra dos Depu· com o decreto n. 255, do 30 do novembro de 
tndos. 1804, na parte referente nos Juizes do. Côrte 

Segue-se em 3' discussão o ó som dcbo.tc ap· de Appcllnç:lo ; accrescendo mo.is 200$ men· 
provada, e sendo adoptado. vne ser submet· sncs paro. cado. um, sendo rlous terços de ar­
tida á so.ncção presidencial o. proposição da deno.do e um de gratificação. 
Co.mara dos Deputados, n. 107, de 1895, que Al't. O Governo abrirá no primeiro ex· 
o.pprova o decreto do Poder Executivo n. 2120, erclclo o credito necessarlo paro. a oxccuçiio 
de lO de outubro de 1805, abrindo no Mlnls· da presento lei. 
terio do. Justiça e Negocies Interiores o cre- As emendas vão BOI' devolvidas áquella Ca· 
dito extraordlnario de 53:3rl4$190, paro. paga· mo.ra, com o. communicaçiio do OCCOI'rldo. 
monto das despozas reo.lisado.s com o funeral Vem o. Meso. a seguinte 
<lo Mo.recbnl Florlnno Peixoto. 

Segue-se em 3 • discuss~o o. p!•oposiçilo da 
mesma Co.mo.m, n. 57, de 1895, que approva 
o regulamento que baixou com o decreto do 

· Pode1• Executivo n. 2.043, de 15 de julho do 
·.corrente o.nno, no. parte que elevou venclmen· 
tos c creou novos emp!•cgos no. Estrado. de 
!'erro do Porto Alegro á Uruguo.yana. 

O liir. Prcatdente- A Caso. votou 
hontem dispenso. do lnterstlclo po.ro. ontriLr 
na ordem do dlo. de boje esta proposlçiio. A 
Mesa comprometteu-se o.mnndo.r publicarem 
avulsos a Mensagem, em que vem descrhni· 
nados os novos empregos o os vencimentos. O 
avulso o.lndo. niio velo; mas o. inclusão desta 
proposição no. ordem do dltL foz.eo, como eu 
disso, por dctermlnnçiio do. Co.sa. Portanto, 
está em discussão. . 

Nlngucm pedindo a palavra, cnccrro.·se a 
discussão. 

Posta 11 votos, ó appr'Ovad~ a pt•oposlciio o 
sondo adoptado. v~e ser submettlda ~ sancção 
presidencial. 

. Dec!araçao da volo 

Declaramos ter votado polo.s emendas da 
Co.mara dos Deputados ao projecto do Senado 
relativo no nugmento de vencimentos a mn­
glsiro.dos por serem do inteiro. justiço., niio só 
porq uo se refurem a reo.cs c relevantes ser­
viços, como porque tendem a restabelecer a 
relo.çiio dev1do., quo.nlo a retribuição, entre 
esses e os demais serviços do utilidade . pu· 
blico.. 

Senado, 26 do novemb1•o do 1895.-JooTo 
Barbalho.-F. Machac/o, 

Soguc·se cm 3• discussão o. proposlçiio do. 
Cnmnro. dos Deputados u. 103, do 1805, que 
autorlsa o Poder Exccuti I'O a conceder a Joa· 
qulm Augusto Freire, I' cseripturarlo da 
Alfandego. do Rio do Janeiro, um armo do 
llconçn sem vencimentos. 

O Sa•, Coelho Rodrl.:;:ue,. tem 
teociles de continuar um trabo.lbo, que co: 

.. . . 

' . 
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meQOU no tempo do imperio, o ,lfanual do 
·'"btlilo fiai, publicando um 2• volume com o 
titulo Jllanual do Do1n Re;ntblivano i e nesta. 
segundo. obra, que será mais correcta e a per· 
fciçoo.do., reservará dons c.tpltulos cspeclo.es 
para o Bom Deputado c pnra. o Bom Scnadm-, 
no novo reglmon. 

O orador leu algures que uma certn dy· 
mnastia do. lluropo.,quo n<iO nomeará, por at· 
1onçilo aos seus partidarlos nesta torro., onil 
aprondlo. nada do novo, nem esquecia nada 
de velho, so!Jrotudo quando o que oro. velho, 
ora ruim. 

Poder-se-la, appllcnndo el cuento, dizer 
que o Con ~resso da Repu bllca nilo tom os· 
quccido naão. das tradições defeituosas do 
antigo roglmen, nem tem aprendido bom as 
doutrinas mais ~onformos ao espírito do 
novo. 

O Congresso fez uma Constituição Prcsi· 
dencio.llsta e pratica o Parlamentarismo. 

O orador fol sempre contrario ó.s leis indi­
viduaos, e principalmente its do naturallsa­
çiio, de matriculas de estudantes, do licenço.s 
e de aposentador los; conseguiu arredar do.s 
co.maras as lois de no.turali~nçiio e as de ma­
triculas de estudantes; ficaram, poróm, as 
outras, o conllnua.rào, tal voz, fJdl' omnia 
1cccula sa:culorum. 

O novo rcglmen probíbiu, no. suo. Constitui· 
Qiio, aposentadorias o. quem não fosae Inva­
lido; problbiu accumuio.ções retribuídas, 
o estabeleceu a igualdade perante a lei ; e, 
J?Ortanto, fez o. prohiblção tmpilclta das !ela 
Indlvlduaes, que Juzcm a desigualdade do 
individuo na soclorlade, cm que vivo. 

Mas as leis slio mudas; quem falia por ellas 
ó o magistrado, o o Poder Executivo; e este 
orgão tem esquecido infclizmcnto os princi­
pias capltaos ria lei das leis do novo regi· 
Inen. 

O orador refore·se à lo! n. 28, de 8 do ja­
neiro de 1802, sobro accumulo.çõos.julgando·a 
contJ'llrla o.o texto expresso e imperativo da 
Constituiçiio; e tirando argumento da revo­
gaçilo des•o. Jol, votado. ha poucos dias, diz 
que essa revogatilo importa no restabeleci­
mento das prohlblçücs constltucionaes. 

Allu<lindo ú .iubllacão e 1•eformo. dos func­
cionarlos publlcus, nega o orador que possa1n 
ser docrotiJ.das indepcn<lentomcnte da condi· 
cão do invo.llde1., qno ó imposta pela Consti· 
tulçilo. 

Depois de al~umo.s considerações sobre nc~ 
c_umuln.çõcs jndovirJns~ cxplicn. o orador qun.os 
os cnrnctcristicos da> Jllls para condcmnat• as 
lois individuaos, às ~tlnl!S fult.nm csHes eam· 
ctcristicos, que se resumem na obl'iglltorio­
tlo.do, no. gouorlllid!L(la, c nn llOt'manonciv. da. 
lei; t.•l~tndo todos nl!cs no projecto um dis· 
ou:lsií.o, qun U dt• c:q•actci' individua.!, u não 
de utilidatlo publica. 

O orador ~nnlysa. os defeitos do/rojocto, 
que pécca ato poh• fór•ma, ~uo nilo do lei, 
ma.~ do uma autorlsaçilo, quo fica ao arbltrio 
do Governo o ao lll'bitrio da P<•rto intores· 
sada; podendo, poJ'~tnto, fi•lta do oxocuçiio, 
doixt•r om pura porda o trabnlbo o a dcspoz" 
do quatro sessões, Ja cm proJ•ogo.çiio, o.s quaes 
ficartio perdidas. 

Roforo-so ao oxorclcio das nttribulçõcs do 
Sonndo, quo niio tem o direito do tomar cm 
considoraçiio nonhum pr•ojocte quo não se 
refira a essas nttt•ibulçilcs, o depois do largas 
considerações sobro a matorlo., o contra p 
projecto, concluo declarando que vota contra., 
o mesmo, o !a.çn o Senado o quo entender. 

O 8r. PI'CIIldcntc-0 principio que 
o nobre Senador quer que a Meao. adopto 
nilo pódc ser applie~do. O quo a Mosa tem 
feito o.tó ugoro., é conformo ao que está esta· 
belcc!do no regimento das duas Cusi!.B do 
Congresso. .. 

Eu mo refiro ao que so tem feito com 
acquiesconcla expressG ou taclta. de todO:l 
os lliustres Senadores. A Mesa nilo pódo to­
mar ncnlJUmo. dellboraçiio, evitando a in­
clusão na ordem do dia destes projectes, quo 
toem sido submottldos ú discursdo. 

O Sn. CoELllo · RonnJouJtS-E eu nilo dls;e 
o contraria, 

O 1!11•. PreMidcnte-Quor quanto 
ao exercício das attJ•ibuiçiles do Senado, quer 
quanto ás funcçiles, que o. ~lesa cxorco, os 
do!lbcraçõos tomadas tecm •ido porfcltamento 
correctas. (Apoiados.) 

S. Ex. referiu-se ao o.J•t •. 70 do regimento, 
que diz (lii):-•Nenbum projecto ou indica· 
cão se ndmlttii•á no Senado, si nfio tiVeJ• por 
fim o exerciclo de algumo.s do suus o.ttl·ibui­
cões,,. 

Om, a o.p~Ueo.çlio deste n1•tigo evidente· 
mente nüo C8 bo a prosidencia do Sonado. 
· Niio é a Mesa que tom do julga1· da consti­
tuclonnlidade do um projecto, quando vem da 
outra Caso., ó.slm .o Senndo, 

A dis~osiçiio ó terminante ; nem a Mesa 
póde tomar outro alvitre. O art S:J diz: (18) 

cOs projectos o resoluçoics, vindo.s du Ca· 
marn ilos Doputnrlos, o as emendas po1• olla 
leitu.~ '' pt·ojecto ou rcsolu(•ão do ~onado, 
rlopols de lidos' pelo 1" Secretario, serão rc­
mettidos ás ·Commlsaõcs competentes, com 
cu,los parecere" ,:serão impresscs cm avulsos 
paro. a ordem dos trabalhos,» 

A Mcs" remctto ó.s Commissões. o e!lns 
cmlttom o seu par·ecer; voltnm depois os 
prr1,icctos V. Mes:1 para serem dudos pum OJ'· 
dcm do dia, . · 

0 Sn. Qlll~'I'JXO ilOCAYUVA-A obrigaçiio 
da Mc:;a ó llOl·a~ na ordem do dia •. 
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O Sn. PnESJDENTE-Depols lm o art. B·l 
que diz (10) : . 

c O prQ!ecto de lei, ou resoluoiio, iniciado 
no Senndo, o por ollo approvndo, ser(). remot­
tldos ti. Cnmara dos Deputados.> 

Com estes tres artigos que tem sido o.ppli­
cado a tó a goro. cm omergoncla semelhante. 
o. Mesa delliJero. do accordo com o. remcsso. 
dos pareceres, com o. publlco.çilo, o com a 
inclusão, pelo. o1•dem chronologlco. do anti­
guidade, na ordem do dia, regulando o. pre· 
lllrcncln pelo. lmportanclo. do. "!ateria.. 

Quando se trato. de materia orcnmonto.rla, 
sómento depois do esgotada esta. ó que o Se­
nado dellbe•·o. sobro os outros o.ssumptos. 

O Sn. CoELIIO 'RoomoUES-Foi o que ou 
disse. . 

0 Sr. PnESIDENTE-A Mcsn nilo pódo prO· 
ceder do outro modo, c tem tido sempre a 
felicidndo de ver que estes prcjectos,de forma 
alguma, teem prejudicado o. diseussno dos 
assumptos de Interesso geral. ou das matm•lo.s 
<le maior impo••tancla. Absolutamente, a or­
dem dos trabalhos niio tem sido prej udlco.da ; 
c com o. mo.lor regulo.ridadc tem-se procedido 
{ig discussões das leis annuas o dos projectos 
mals Importantes. 

Vou encerrar a materis cm d!scussr.o 
visto que não ha mais nenhum orador inseri· 
pto ; o depois do encerrada, sorA a proposi­
Ção objecto da ordem do dia de amanhii, bem 
como outros projectos que não síto numero­
sos. E o nobre Senador pelo P!auhy ter(). 
tempo de sobra para trabalhos do Commissno, 
o poderá auxiliar a Mesa, enviando-lhe pro· 
jectos Importantes para a ordem do dia. 

Ninguem mais pedindo a palavra, encer­
ra-se a discussão, ficando a votação adinda 
pelA hora. 

O Slt. PRESIDENTE designa para ordem do 
dia da sessiio seguinte : 

votação em 3• discussão da propos!çüo. do. 
Camnra dos Deputo.<! os, n. 103, de 1895, que 
autoriso. o Poder Elocutivo a conceder o. 
Joaquim Augusto Freire, I• cscripturario da 
Alrundega do Rio de Janeiro, um anno do 

· licença som vencimentos ; 
3 • discussiio do projecto do Senado n. 63, 

de 1805, que nutorba o Po1ler Executivo o. 
mando.r pagar ao carteiro de i • cinsse da !to· 
po.rtlçiio Geral dos Col'l'Cios,Pilomeno Jocelyn, 
Jtibelro, os vencimentos que deixou do per· 
bcr durnnte o tempo que decoM·o do 7 do lb· 
verolro do 180·1 n 28 do,junho do 1895; · 

3• discussão lia proposição da camar:\ dos 
Deputados n. 104, do IMOS, que o.utorisa o 
Governo a conceder Jicon~a por um 11nno 
cnrn o respectivo ordenado, ao 11scal dns 
docas do Santos, Urico de Souza l\lurl!ll ; 

2' d!scussiio das proposiç~es da mesma Ca· 
mara: 

N. 78, do 1895, que. declara cxtlncta a di­
vida em que incorreu pnra com a Fazenda 
Nacional o tllilocido coronel da Exercito Won· 
ccsiilo Freire de Carvalho cessando, portanto, 
os descontos o. que estão sujeitos os venci­
montes que or,, tJOI'cebe sua viuva; 

N, !OU, de 1895, que auto••is~ o Poder Ex· 
ecutlvo a conccdor o.o Dr. Henrique Autran 
da Matto. e Albuqucrque,assistente de clinico. 
da Jo'aculdado de Medicino. da Bo.hia, 6 mezes 
de licença, com o respectivo ot•denado ; 

2• discussão do projecto do Senado, n. 64, 
do 1803, quo autortsa o Governo a continuar 
a pagar dll!'to. dato. em diante a D. Leonlilo. 
Octavin.- de Menezes Souza, a pensii.o de 60$ 
mcnsaes, quo percebia o seu flnado marillo, 
capitão honorarlo do Exercito Luiz Francisco 
de Souza.· 

Trabalhos do Commissõcs. 

Lovanto.-se a sessão ás 4 horas o 5 minutos 
da tardo. 

P«blicaçtto (dta cm 1Jtrtudc de dcliútJ/·aç{{o 
do Senado tomada em scssao de 23 do cor· 
rente 

Ministerio dos Negocies da Guerra-Cópia­
Rio do Janeiro, 19 de novembro do 1895. 

Sr. I' secretario do Senndo Federal-Em 
soluçilo ao vosso ofilcio n. 371, de 18 do mez 
findo, cm que solicito.eo, do ordem da Mesa 
do mesmo Sonndo, " remessa de UJno. cópi" 
da ordem do dia n. 259, do general Leite de 
Castro, quando commando.nte do 2" Districto 
~lilito.r, passo ás vossas miios a citnda cópia: 

Saudo e fraternidade-Bernardo Vasgues. 
Cópia- Quartel-General do Commando do 

segundo Dlstricto Millto.r no Recife, 17 de fll­
vereiro de 1804.-0rdem do dia n. 250. 

Estn conclulda o. mlssiio que mo foi confiada 
pelo Jnclyto Mat•ochal Florlano Peixoto, vice· 
presidente d!L i~opubllco. -a do coopel'arpal'IL 
a conveniente o prompta organlsaçãodcduas 
dlvlsiíes navacs,uma de crusa<lorcs eoutradc 
torpedelrns do guorru, dostinndllS a ptir ter­
mo ti dcsgra~ada Juctn 1"ro.tickla, que jamais . 
devoria te1• havido, porque nilo ha onda que 
ajnstlllque pelas m•mas. 

Quando as nnçúcs orgnnistLm o sustentam 
poderosos O"-ercitos to~m cm vlsb dorondot• 
os seu }lCllhor·es mu.is sn.~n"ndos, llORtacantlo­
so a >Un honm, quando o1Tondida pelo cstran· 
g-olro, e nuncn. cogltn.rnm om !n.zor O.CC'J.Uislcito 
do armamento jlal'IL irm~OJ 80 uatorelll COIILI'Il 
irmãos. 
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Dentro ns varias o arduas commlssilos que 
tenho cumprido a bem do minha patrla 
dostnca-so a quo acabo do mencionar, doV!IlO 
no cumulo do incessante o penoso sm•viço quo 
nfigurou-so·me a principio supm•ior 1\o mi­
nhns forças, mas que foi vencido especial· 
mente pela harmonia havida entro todos os 
Investidos de runcçõos omcines o posto cm 
acção de modo a tornar bem saliente o sou 
ncendrndo patriotismo. 

Nunca notei tanta dodicação o unidade de 
vistas por parto do funcclonarlos publlcos, 
como na emorgcncla angustiosa que vai atra· 
vossando o. nossa p~tria, que ha do fol'f)osa­
monte chegnr o. termo glorioso, Pl'ecursor de 
do uma prolongada ora do po.z o tranqullll· 
datlo publica. 

Como ó sabltlo, foro.m mal executados todos 
os contractos da acqutslçilo do navios do 
guerra por determinação do Governo Fe­
dem!, feitas na Europa, e nos Estados Unidos 
da Amot•lca do Norto, tendo-se tornado pol' 
Isso mlstór roparar·so nest" Capital, as !nu· 
meras lllltns que foram encontrados para sou 
bam funccionamonto. 

A princlplo,parecou-mo imposslvcl colher-se 
este resultado, por julgar quo havia aqui ca· 
rencla ele recursos aproprtados; entretanto, 
tudo so obteve com surpresa o facilidade como 
se tornou notorio. 

Foi por isso que os Incessantes pedidos feitos 
pelos d-stinctos omclnes Cnpltiio de Fragata, 
commandante elo cruzadO!' Nl'ct!taroy, Alv•u•o 
Nuno Ribeiro Bolfort, commandanto do P11r· 
nal1yba, João Antonio Soares Dutra, Joilo 
Baptista das Neves, commandante do Andra­
da, p!•lmeiro·tonento, commandante do caça· 
to:rpedell'n. Oustauo Sampaio, bem como pelos 
chefes das torpodelras, foi to por -modo eli· 
recto ou por mtormedio dos Srs. Contra·AI· 
mirante Joiio Gonçalves Duarl o, com mandante 
da Força Naval do Norte o Capitiio do Mar o 
Gnorra l'ranciseo Forjaz de Lacerda, actual 
Inspector do Arsenal de ~farinha, foram sa­
tisloitos e foram assim promptos a seguirem 
pnra seu gloJ•ioso destino. 

Entilo, tique! bom convencido do que nesta 
Capital havia suporabundancla de reoursns o 
cm só excedida pela Capital Federal, tendo 
ja anteriormente fornecido tnmbem amplos 
meios de acçiio nos Estados 1la Babin. Alng11as, 
c,ari\, Rio Grande elo Norte o Parabyba, 
por pedidos dos seus Governadores o Comman· 
dantes dos districtos quando daqui nada sei 
pediu li Capital Federal, centro do recursos, 
l10jo theatro pt·incipo.i dos legnlistas contra os 
rovol tesos. 

Ainda mais: graças ó. inoxcodivol dedicnç;'io 
da causa Mcional po1• pnrte do illustrado 
Sr. Dr. Alexandre Josó Barbosa Lima, Govor· 
nadar deste Estado, pudo consegnll' a substi­
tuição d11 nrmn a combtaln,com.que estavam 

as forcas oxpedicionarias, pal' Manulicher, 
considerada actualmente como as melhores 
que se cnnbocom, pela rapidez do seus tiros 
o exLraordinario alcance. 

SI torno-me prolixo na emmuneração elos 
meios materiaos que aqui se obteve para se 
podot• conseguir a sulfocaçiío da revolta, ó 
para que no longo se saiba o que se foz nessa 
berotca Capital, para que a historia levo ii. 
posteridade a sua nobre conducta cm tão 
grave emergencia. 

Si pelo Indo material colltou·se o mais com· 
pleto exilo cm relação a acqulslçüo de pes· 
soa!, nilo só elia como os mnls Estados do • 
mlnh" jurls•llcilo militar, deram-me sobejos 
motivos para orgulhar-me de ser brazlloiro. 

Os briosos alumnos da Escola Mllltar do 
Cearú, levnntando-se como um ·só hOmem, 
logo após o. explosão da mnlsinada revolta, 
pedi r•m-me para seguir com destino 11 Capi­
tM Federal, afim de dolfonderem o Governo 
leqnlmonio constituido o as instituições re· 
publicnnas, ameaçadas em seus fundamon· 
tos, po1• nogrcgados planos do restauração 
monarchlca . 

O onthuslasmo dessa mocidade, tocnd~ a 
meta do dclirio, perpassou promptamente o 
espaço e lnftltrou-se no espirita do todos os 
camuraelns que comJlÜem as guamlçiles dos 
estados, como d~notou o tacto de torem tam· 
bem pedido para combato!' Cains do noss~ 
torra, 

Aceito tiio patrlotico concur~o, aqui çhe­
garam os denodados nlumnos o pouco depois 
tiveram a lnefavel alegria de abrnç~r os seus 
collogas das Escolas Milltnrcs, brindar os 
soldados do B~talhão Tirndontes. dn Guarda 
Nacion~l o cio Exercito, todos vindos do Rio 
para fornecerem os navios tlo Guerra. 

A digna potJulação desta Cidade teve o en­
sejo de apre01ar o esplrlto de l'rnterntdnde 
que sempre se manteve ent1•e todos; de admi· 
rar a sua disciplina por tres longos mezes 
e ao onthuslnsmo pela causa que sustenta o 
Governo legnl. 

Logo após a chegada. dos primeiros navios, 
foram os alumnos que, pondo de parte todas 
as commodidades d~ viíla, pediram-me para 
serem os obreiros do tudo quanto tosse mis­
ter, para preparai-os em,brovo tempo e nsslm · 
seguirem logo com. destino no tboatro da 
lucta. ,· 

llntiio, pO!' vozes vi omciaes e alumnos nos 
arsonnes dia ci noite do mangas arregaçadas 
trabalharem com allln, com o maximo into­
l'osso, proprio dns a.lmns juvenis, sob adiro· 
~.c;iio de disiinctos ofilciaes superiores da Ar­
mn~~ Naclonnl; ontiio, melbol' npreciei,a bJ•i: 
lhanto conducta dess<L mocidade, que esta 
Jlidnda a glorioso por vil', o jll conquistou a 
grntldüo Nacional, então, convencl·me do que 
sem o seu concurso niio lograria em breve 
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tempo colher o cxlto que se obteve I ode pre· 
·parar-se tii9 poderosos navios pora os comba· 
tes que os espera na bahia de auanabBt'!l., 

Esse sentimento de patriotismo que chegou 
a abalar o meu espirita, c os1a dedicação 
sem limites, qnc rol tambem notada pelos 
otHciaes de marinhll, como, por vezes, me ex· 
tornaram em suas roinções amistosas e offi· 
clacs, tornaram-nos admlrndos por todos os 
seus cnmaradad, 

Mais tarde, logo após ll sabida dos cruza<! O· 
res e chegada das torpe<lolras Bento GonçaJ. 

. ves, Pedro Ivo, Pedro A{flmso, Silvado~ Silva 
Jatdim,Pitallni" o Uoxotd,outra plelade reu· 
nida, do alumnos,sotda•los do blltBlhilo Tira· 
dentes, da Guardll Nacional e do Exercito, 
entregaram-se tambem ao penoso servlco de 
preparar· lhes p!Unicôes o mais artefactos de 
guerra, o assim cooperar para que ficassem 
promptos em breve dias, e lá foram como 
ellas,e forman~o suas guarnlcõos, tomar 
Jpart nos futuroa acontcelmcntos. · 

Tantas demonstl'IIQões de febril enthusias­
mo mais uma vez repercutia por todo o dls· 
trlcto de minha jurtsdiccilo e deu motivos a 
que muitos dignos cidadãos se aggremlassem 
nos Estados do Cenrll, Rio Grande do Norte, 
como .nesta Capital, e formassem os bat~lhõos 
patl'lotlcos «Seis de Marco, Gusmvo Sampaio 
e Silva Jardim• para a def•sa incondJolonal 
da SU.ltentaçiio ila Republica, mais tranca­
mente ameaçada pelo manifesto do ex-contra· 
Almirante SaldP.nlla da Gama. 
· Aqui creou-se a primeira das legiões, gra­
ons especialmente ao lntemerato democrata 
Dr. José Isidoro Martins Junior, que. em 
melo de umP. manlfcstacüo ruidosa. lançou a 
sua palavra com~loquencla vibrante e sono­
ra e concitou os seus patriclos a empunharem 
armas para sempre defenderem o lemma dBR 
suas convicções politicas de todos os tempos 
-Ordem e progresso-e a que dedicou todas 
os suas energias de grande cidadão. E como 
os camaradas do Exercito que promptamente 
se apresentaram para o serviço tllm~em estes 
em breves dias 1e formar.,m, tendo posto de 

. parte todns as commodidades da viila e com 
pre.luizo dos seus interc-sea, !lDt' haver em seu 
mefo artistas, medicas, advogados, negoclan· 
tes, empregados publicas e outros, compare· 
condo, em seguido, nos quarteia, onde ainda 
estt1o recebendo noções praticas da vida e 
esperando brevemente receberem a ln•ignla 
da Patrla, a. sua sacrosanta bandeira para 
ser desfraldada nas occasliles selemnes -
Honra. c . gloria a tilo bt•losos compatriotas I 
Entretanto, para chegarmos BD auspicioso 
resulta<! o, por todos Já sabido e que tanto en· 
chcu de nobre orgulito o lnclyto Marechal 
Fiorlano Peixoto, conrorme ntHrmatn seus 
tclegrammo.s <llrigldos a minha autoridade, 
se reoonhepe que multo cooperei JlBra a sua 
· Sanndo' V. VIl 

conseouçilo, pelo emprego da. minha actlvt. 
dade, niio só de dia como de noite, como pela 
conveniente d1recçilo que dei aos necessarios 
trabalhos, sendo certo que nunca deixei-me · 
assoberhr por difficuldades ; ao contrario, 
nvJgOI'BVB•Be•me O OSpfrJto, COIDO 0.. minha 
constltulçilo physl a, ii. medida que surgiam · 
inesperadllmente. Entretanto, manda a jus· · 
tlço que diga com franqueza ter conquistado 
grande pat•te <lo reconhecimento nacional o 
lllustrado Dr. José Barbosa Lima, diBDO Go· 
vernador deste Estado. 

O decidido ayolo que prestou em tão im· 
portante mlssao, renlcado pela amisade e 
consldernçilo que sempre tem-me dlspeneado; 
velo mais uma vez atHrmar niio só o seu 
lnexccdivel patriotismo como dedlcaçilo BD 
Governo do lllustre Marechal Flortano-Gra· 
cas ao dlstlncto magistrado. foi substituido o . 
antigo e condemnado armamento á Comblaln 
pelo do systema Manulicber, considerado o 
melhor que existe actualmente, tendo além 
disso concorrido com um forte contingente 
de porto de 200 soldados do Corpo Po· 
llcial. para aullmento da forca expedlclonaria 
e prestlldo outros serviços da maior valia 
posslvel-Acceite tão preclaro cidadão, que 
sempre tem mantido commlgo as mais cor­
diaes relações particulares e otHciaes, que 
tanto tem lnftuldo para a invejavel paz de 
que gosa este futuroso Estado, o meu eterno 
reconhecimento, como o do Goveruo Federal 
de que sou principal representante. Devo 
tambem agradecer, nilo só ao contra almi­
rante João Goncalves Duarte, agora em·via· 
gem para o Parll, como BD capltilo de mar e 
BDerra Francisco Forjaz de Lilcerda, porque 
ambos dirigiam o serviço na parte movei, 
sempre bem combinado com o de terra, obser­
vando acortesiae trocadeaft'ectos, que sempre 
devem existir entre t'uuccionarlos lnoumbiâoa 
de pôr em pratica uma determinação supe. 
rlor. · 

SI alias niio tivessem existido, bem longe 
ainda estaria o termo de nossa jornada, e o 
Governo Federal de braços cruzados o lmpos­
slbllltado de agir no sentido de concluir a cri-
minosa revolta. . 

Aos dignos Commandantes de navios, culoa 
nomes deixo de mencionar, por serem muilos 
c por niío poder mais alongar estll minha 
ordem do dia, tambem sou lhoa devedor de 
gratidão, porque scmpro me dispensaJ'IIIIl 
multa estima e conslde1'11Ql1o bem notada nas 
visitas particulares e otHolaea que · ftzeram· 
me com troquenola e que tanto lntlulam para 
arraigar, ainda· mais o espirita de fraternl• 
da<le que sem pro deve existir· entre os om-
claes de te1-ra e mar. . 

A tilo brlosoa combatentes, dignos represen· 
tantes da grande Jlo.rte da Armada Nacional, 
que couaervou·se llel ao governo legal e es· , 
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üo promptos a oxpot•om n vida om nwor da pelo intot•esso o o lntelligoneia com quo oxc­
ustentaQiio <losto. Republlcl, está o;peclal, cu taram o sm•vi~o tio quo fot·o.m incumbidos, 

··monto confiada a grande o nobre missão do Graças no omt>rogos dessas faculdades, to­
. desferir o ultimo e decisivo golpo, sendo do das as minhas ordens foram rcllg!osamento 
esporar que dosornJ>onbom-no. do modo o mais cumpridas, ficando o serviço do pessoal a 
11om•oso passivo! poro. conquistaram n bano- contõnto o o cxpod!ento dn Sccroturio. com· 
mm•oncln nacional. plotamenta concluido, esporando nss!m pas-

Tando como chefe o intropldo n!mh•ante snr brevemente no meu substituto, por c~pe· 
.Jeronycno Franc!scoGonçolves,umdos bravos rar seguir para o Capitol Fodera ; entro­
do cnmponho do Po.raguoy, por ter causo.1o tanto, ti de rigot•oso dover so.!!entar tros ot!i­
posmo o sou valor posto om acçiio, espo1'0 ciaos que tcom se imposto a minha amizatlo e 
brevemente Ir para a Copital Fedo~~! gosor considerncão pelo seu distinclo comporta­
por algum tempo o remo.nso tia. paz no seio meu to. 
de minha extremec!da faml!la. Refiro-me no major reformado Leopoldo 

Referindo-me tnmbem aos meus commnn- Augusto de Morucs, ),leia sua detllcação no · 
dados, devo dizer que multo auxilio me servi<;o e bastante mtol!lgencia com q_ue 
pt·estaram os com mandantes de Batalhões dos- vae exercendo a suo. 1m portanto mlssao, 
te D!str!cto no tempo do servlco,espocla!mente Major em commissão Francisco Co.b!•a! da Sil­
o Sr. C:lronel Claudio do Amaral Savaegt velra, meu digno ajudante de ordens, nito só 
do 14' e Mojor.Manoel Nonato Neves do Se!- pela conveniente direcção que tem dn<lo ao 
:rns,que ontilo commnndava interinamente serviço do expediente que lhe est~ nffocto, 
o 2•, porque omprognrom toda o. passivei como pela sua exemplar lealdado para com 
actividade para que nada /nltnsse nos nlu- os seus camaradas c !ntel!lgencia com qno 
mnos e praças que vieram do Coorà, !la Cn- tem cumprido ns multlpllces obrigações do 
pltnl Federal c de outros lognres,e nelles seu importante c"rgo. Copltiio em eommlsiio 
ti coram addidos, como porque tivessem som- Joiio Francisco da Silva Braga Juntar, quo,em 
pra promptos os seus Batalhões, donde sabi· tiio boa. hora, fiz meu Ajudante de Campo polo 
ram prnças para reforçarem a expediçiio.tcn- onthuslo.smo com que sem pro tom deJbndldo 
do tombem tudo lufiuido para o. boo har- os intoresses nncionucs, como por ser um 
monla existente entre a torça federal e esta- anxi!iat• infatlgavel, concorrendo assim para 
doo!, o que muito concorreu para; a ordem que o serviço geral tosse feito do melhor 
tranquil!dnde publico.. modo formal, manifestando bastante lntolli-

Tnmbcm como. auxiliares immediatos con- geucla na transmissiio de minhas ordens. Si 
qulstaram jus o. merecidos elogios todos os a outros camat•ndas niio torrio extensiva esta 
St•s. tlscaes ajudantes, commandantes de mo.nifcstaçiio do meu sentimento, ó porque 
companhias e subalternos pelo dedicação pro- estiveram Júra do serviço, pot· motivos justl­
ve!toso que cmpt•egaram, a bom da boo mar- ficados ou pela natureza do suas obrigações. 
cha do serviço geral, achando-se neste caso o Me ó multo ngl'a<lavel tambem dirigir mo· 
St', capitão commo.ndo.nto da fortaleza do recidos elogios ao prestimoso tcncnte-corc­
Brum e seus otnclaes. · nel José Joaquhn do Rego Barros, como nos 

Tambem tornaram-se bem dlstinctos, nesta officiaes do Patt·iotico Bntalbiio Seis de 
ultima phase pela sua contracção ao sorvlço, Março, sob seu· commando, pelo exemplar 
pelo Interesso que tem tomado a bom do as- neto de civismo que praticaram, accudlndo 
solo e disciplina do contingente do 9' de ca· pressurosos ao Quartel para exercltat•em na 
vallarla de linha sob seucommando,c tenente pratica da vldn militar e o.sslm deifenrlerem 
Joilo Cavnlcanll Lucorda do Almeida., o seu o. imagem da Pntriu, symbolisanda no labaro 
official auxliiat• a!lbres Candldo de Serpa que brevemente sorá deBfl•aldado no molo de 
Pinto. sua< tl!eiras, -·E agot'lL que os navios do 

Além do serviço de que estilo Incumbidos, guerra, ,iii estilo ,trilhando a rota que tem do 
apresentam outt'OS com multo pt•ovoito, para levai-os 11 glorio. e no·Panthcon do historia 
este com mando, pelo quo·tambom adquiriram bratlemos-Vlva.il.' Itcpub!lca dos Estados Uni­
jus a merecidos elogios. · dos do Brnz!l.-Viva o !nc!yto Marechal Fio-

Tombem silo elogiados os Sra. chefe do ser- riano-.Vivaco"Exercito e a Armada Nacional 
viço san!tnrlo, Dr. Francisco de P"ulaAvcl- -Viva os B:•tallu)esPntrioticos-Viv" o he­
lnt•, Director do Uospitnl Militar, Dr •• loBó,de roic11 Estmlo_<le1. Pernambuco (AssignndoJ­
lMirandn Cruze mais auxiliares pelo interésso .Jo,ro 1'iccnlo!'Loil~ tio Oasl>'o, gone••al de hrl­
quo mostraram no tratamento dos enfermos :Hfll!ln.-Conrere.,.,"~Sect•etnrilt tlo Commnndo 
o carinho disJlonsodos nos aiumnos das Esco-' du 2" dlstricto Militar no Ccar1\,om 2S do ou­
Ias Mllltares, tubro tio 18'.!5.-Soúasli<lP Lt~c,rd" elo M· 

O~ ollloio.es do. meu Estado-Mn!or,bem como mcitla, 1' tcnonte-soct•etar!o. · 
os empregudos do Secretaria. do Com mundo i· , . · . , 
do Di8trlcto, lambem se to!'DnrllJD ·salientes · _ '· · · ' · -' ·- . . . 

• 
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Prcsiclencia do Sr. J1lanoct Victorino 

SUmiA RIO - Aho,tu'a da •••aiio- Leitura e 
npp_rovnçiio d:\ nctu.- l~xrP.D1P.S'l'8- Projecto 
- Dlacuss:1o o votação do rodncçõcs-Roctillcn­
cão do sr. Caolho ltodrigues- Onorm ]lO n1A 
Votação dn. mn\OrJa. oncorradn.- 3~~. discussão 
e volaçiio do projecto do Sonndo n. 03, do 18\)5 
- :Ja. discussão o votnçüo dn. propo9lçii.o fia 
Ctunnrn. n. lO·l Uo i895- 211. discussão da 
proposição da. maamu. Camnra n. 78 do 181J5-
Disourao o requerimento do Sr. Domingos Vi­
cente- Apoio.mento c di~cussiio do requeri.;. 
manto ..;.... Discurso do Sr. Pi roa Ferreira.­
Encorrn.mento da. dlscustliio e Tot::Lf;iio do requo­
r!Jllento- AdlB.mento da dlscusRiio cln. prop~ .. 
Slça.o n. 78, do 1895-2• discuaaiio da propolli· 
çiio da. CnmarA n. 1001 de 1895 - Discursos dos 
Sra. Domlngos Vicento e Rego Mello - Encl!lr· 
ramento da di•ctUIIIiiO o votação _dn. propo.lllçiio. 
- Obcer\·nçõcs do Sr. Prosidente- Ordom do 
dia. 23. 

d~ ResoluÇão do Congresso Nacional, relativa 
iJ. abortura do creclito de 9:873$700 ·destinado 
ao resgato dos compromissos lnhe.reutes ú. 
commlssiio cxomlnadora da cscrlpturaçllo da 
Sociedade Anonyma do Oaz do Rio de Ja· 
nelro, 

Arcblve-so o autograpbo e communlque-so 
á outra Camara. 

O sr. 3• SECRETARio, set'vlndo de 2•, declcira 
que não ha pareceres. 

E' lido e fica sobre Mesa dur11.nte o trlduo 
regimental o seguinte 

Projcclo 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !.' Por infracção do disposto no 

art. 61 da loi n. 35, de 26 de janeiro de 1Sil2, 
Incorrerá o Governador ou Presidente de Es­
tado na pena do art. 48 da mesma lei. 

Ao melo-dia dia comparecem os 42 seguintes Constitue lnfrncçüo: 
Srs. Senadores: Joilo Pedro, Joiio Barbnlbo, I- O facto de niio designar· dia para· 
Gustavo Richard, Joaquim Sarmento, Ft•an- eloiçiio. 
cisco Machado, Costa Azevedo, Antonio Baena,· ll- O de niio communicar ou de reÜII'dar 
Manoel Baratci, Gomes de Castro, Pires Fer· 11. communicaçiio dessl!. designação ás áucto· 
relra, cruz, Coelho Rodrigues, Nogueira ridados a que competir. . 
Accioly, Joiio Cordelt•o, Almino A1l'onso, José Jfl- O de designar dia. posterior a dous 
Bernardo. Oliveira Gaivão, Abdon Milanez, mezea da vaga. 
Almeidl!. Barreto, Joilo Neiva, Jonqulm Per· IV - O adiamento da eleiçllo, fóro o caso 
nambuco, Rego Mello, Leite e Oiticlca, Mcs- de guerm ou calamidade pubUca. 
alas de Gusmilo. Rosa .Junlor, Coelho e Com" V - A dcsobedlencia; ás determlnaçi!es do 
pos, Severino Vieira, Ruy Barbosa, Eugenio Congresso Nacional, ou do quo.lquer de suas 
Amorim, Domingos VIcente, Gil Ooulart, Ma' duas Camarns ou das respectivos Mesas, re· 
nocl de Queiroz, Q, Bocayuva, Lopes Troviio, tatlvnmento a eloiçõos. 
Gonçalve.q Chaves, Leopoldo de Bulbões, Joa· Art. 2.' Devolve-se, sob as penas do ~~.rtigo. 
qulm do Souza, Aquilino do Amaral, Esteves a.ntecedente, ao juiz 110celonal nos Estados o 
Junlor, ,Julio Frota, Ramiro Barcellos e .Pi• ao Presidente do Conselho Municipal no Dls· 
nheiro Machado. tricto Federal, attribuiçllo constante do 

Abre·so a sessão. art. 6i da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1802, 
E' lida, postei em discussílo e som debato ai a deslgnaç[o niio chegar a sor feita dentro 

approvada a acta da sossiio anterior. em quinze dias, a contl!.r: · 
Deixam· de compnrecer, com causa partici• 1•. da vaga, no caso do morte do repill-

pada, os Srs,. J. catunda, Justo Chermont, scntcinte do Estado que o elegera; 
Corrôa de Araujo, Leandro Maclel, Lapér, E. 2', do rcceblmentó da communlcaçlio om-
Wandonltollt, Aristides Lobo, c. Ottoni, clal: 
Paula Souza, Mornos Barros, Campos Sallcs, a) si a moi•to tiver succecÜdo om outra 
Generoso Ponce, Vicente Machado, Arthur parte, 
Abreu o Raullno Horn; e sem ella, os Srs. b) no caso de renuncia, ou opçilo, . 
Vlrgllio Damazlo o .Joaquim Murtlnho. <) no de condomnaçllo, J.lOSSllda om julgado, 

O SR l.• SECRETARio dei conta do seguinte il.perda doa direitos pollt1cos. 

EXPEDlE!<TE 

Officlo do Mlnlsterio da Industria, Vlociío o 
ObriLS Publicas, de hontem, transmlttlndo a 
Mensagem do. Sr. Presidente .diL Uopubllca; 
dsvolv~ndo sancclonado um dos autograpl1os 

Art. 3.• Na l1ypothose do n. 2 b) do artigo 
anteccdonto, a Mesa da Camara competente 
faril a communicnçllo podendo 1llzcl·a tambom 
nos outros casos, sl I!.Ssim convier ; o ni!.S 
hypotheses do mesmo n. 2 a c c), o jniz 
secolono.l, logo. que do fuoto tiver notícln. 
cert~ •.. oilmm)Jnical·o·hll ao Governador ou 
Presidente do Estado por mlilo do ollloio ro• 
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glstrado, do qual daril logo publicidade pela 
lmpronsa. 

Art. 4. • A Mesa do Senado ó competente 
paro. mandar proceder ti elelçiio do quo trata 
o nrt. 37, paragrnpho unico da lei n. 35 do 
26 de jnnolro de JR02, marcando dia paro 
esse acto e expedindo, por intermediu do 
juiz seccional nos Estados e do Presidonte rlo 
Conselho Municipal no Dlstricto Federal, ae 
providencias necessarlas, 

autorisa o Poder Executivo a conceder a Jao· 
qulm Augusto ~'rolre, I" escripturarlo da AI· 
limdoga do Rio de Janeiro, um anno de licen­
ça, sem ve;lcimontos. -

Art. 5,' O proceeso criminal, nos casos 
desta lei, será o dos crimes de rosponsabi· 
lldade e correrli perante a .lustlça Federal, 
mediante denuncia do procura:ioi• gero.! da 
Republica. ou de qualquer pessoa do povo, 
toda vez que o culpado for Governador ou 
Presidente de Estado, o que em geral se 
observará ·quanto 11 quacBqucr crimes po· 
lltlcoe de taes autoridades. · 

Art. 6.• Revogam-se as disposições cm 
contrario. 

Sala das sessões do Senado, 27 do novembro 
de 1895.- Joao Ba•·balho. 

São successi vamente lidas, postas em dls· 
cussilo e sem debate approvadas us re•lacçilcs 
da emenda do Senado, substitutiva da propo· 
sioão da Camara dos Deputados n. U4, de 
1895, que autoriza o Gove1•no a contlrmar no 
primeiro posto do Exercito todas as pt•aças 
commlssionadas nesse posto ató 3 de novem­
bro de 1894; do projecto do Sena•lo n. 47, de 
1895, que eleva os venclmenios do C8crlv!IO o 
do meu·inbo da Audito1•ia de Marinha ; e das 
emenilllS do Senado ti proposição da Camara; 

. dos JJeputados, n. 27 de 1805, que proroga 
por dous nnnos, o prazo concedido ii Estrada 
ae Fet·ro Leopoldina, como cessionaria da Es· 
trada de Ferl'O de San to Eduardo ao Cn.choeh•o 
de ltapemerlm, para a conclusiio das obras 
da linha entre estes dous pontos, 

O Sr, Coclbo Roda•IKIICM pedi 
a palavra simplesmente para fazer uma rec­
tldcaçiio a uma passage1n do resumo das 
observações que llontem fiz sobre o projecto 

- · · cuja discussfio ficou encerrada. 
O que aqui . se diz (IIi) : « Mas llS leis silo 

mudas ; quem fulla pot• elins ó o lltag!stl•ndo, 
6 o Poder .ludiclarlo » deve sot• corrigido rc­
feJ•lndo-se ao Poder Executivo. Eu não o po-
dia dizer; serlo. uma inepcia. · 

Vou mandar uma rectlficnçiio a estas pa-
lavras. · 

O SR. PllES!DENTE-A roctificaçito sertl pu· 
bllcada. . ,, 

ORDEM DO DIA 

E' approvnda em oscrutlnlo secreto por 20 
votos contra 17 e, sondo. adoptada, vao set• 
submottida á sancçiio presidencial. 

Segue em 3• dlsous•ii.o e ó sem debate ap­
provndo, em escrutino secreto, por 35 
contra 4 votos,c sendo adoptado, vae ser en· 
vindo ú. Camaradas Deputados indo antes á 
Commlssii.o de ltedacçilo o projecto do Senado 
n, 63, de 1895, que autorlsa o Poder Exeou­
tlvs a mandar pagar ao carteiro de I• classe 
da Repartiçiio Geral dos Correios Phllomeno 
Jocelyn Ribeiro os venclmeutos que deixou 
de perceber durante o tampo que decorre do 
7 de fuvereiro do 1894 a 28 de junbo de 
1895, 

Segue.se em . 3·' <\lseussiio e ó sem debate 
npprovada, em escrutln!o secreto, por SOVO· 
tos contra 7 e sendo adoptada vae ser sub· 
rnettlda. li sancçiio presidencial n proposição 
da Camnra dos DeputarJos, n. 104, de 1895, 
que autorisa o Governo o. conceder licença 
por um anno, com o respectl v o ordenado, no 
1lscnl das docas de Santos, Ulrico de Souza 
Mursn, 

Segue-se em 2• discussllo, com o parecer da 
Commissiio de Finanças, a proposição <ln. ·Ca­
mnra dos Deputados, n. 78, de 1895, que de­
clara ext!ncta a divida cm quo incorreu para 
com a Fazenda Nacional o faileeldo coronel 
do Exercito Wenoealau Freire de Carvalho 
cessando, portanto, o~ descontos a que estão 
s~je!tos os vencimentos que ora percebo sua 
V1UVO., 

O Sr .. Domln~ro .. VIcente -(1) 
Sr. Presidente, nilo es!IL presente o nobt•e.reln. 
torda Cammissão de Flnanç.•s, opinando pela· 
relevação do que ô. Fazenda. Nacional deve o 
Coronel Wencesltlo Freire de Carvalho. · 

O requerimento que servia de base ·para a 
CnmaJ•a dos Srs. Deputados nutorlsar o Oo· 
verno a relevar da divida a vlun desse of. 
ficial, não menciona qual a ,quantia 1\ que 
est~ oilrlgnda .pa1a com a Fazenda Nacional o 
seu fallccido .ninndo. · 

A Commlssiio ~Finanças, no seu parecer, 
diz nponas «Sendo; relativamente lns!gnlfi­
CilOte a divldwpara:com o Estado». A Commla· 
silo póde sabor qu&l ~ a <livlda para com o 
Estado, que deixou o omcial de que se trata, 
uu•• nós ou~ros. que temos de yotnr, nii.o sa· · 
hemos qual·óessa lmportancla, si ógrande a. 
rllv!lla para com a Fazenda, si ó pequena. 
Eutretnnto· a CemmiBBiio diz que ó lnslgnlfi· 
cante ; ó passivei quo eila tenha base c que 

, Votação cm S• d!scussilo da ·proposição dli 
Co.mu.ro. dos Deputallos; nr 103~ ile 18951 que (t) Eate t11aaurao nio fol r~vlato rolo o1•adOr. 

. ,) 
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naturalmente qualquer dos honrados collegns 
que fuzom ;parto da Commissüo de Finanças, 
poderá habilitar o Senado com as informa­
ções que solioito para votar a proposição. 

o Coronal do Exerci to Wonceslilo Freire de 
Carvalho. 

Sala das Sessões, 27 do novembro de 1805. 
-Domingos Vicenta. Parece-me, porém, disponsavol que o Se­

nado obtenha, por intormedio da Mesa, do 
Governo a importancia da .divida quo o olli· O Sr .. Plreoo Fe••a•elrn (') -
ola! do que so trata, deixou e da qual ó dis- O parecer da Commissão de. Finanças sem 
pensada a viuva. Do requerimento onda descriminar o quanto, me parece que diz o 
consta i do parecer lambem nada pude ade· necessario para habilitar o Senado a uma 
antar, porque apenas diz, que é relatlvamon· votaçiio, porque diz que ó insignificante a 
te pequena mas niio sei on~e ella pôde saber divida <lcixada pelo coronel Wencesláo de 
a importnncla dessa divida, para considerai-a Cnrvall!o e que o desconto do 45$, que tnm· 
pequen& ou grande. bem é pequeno, vao causar di!ficuldados á 

Receio sempre tomar a palavra para trn· vi uva desse omcini. 
tnr de asaumptos de pensões, de relevações Eu vou orientar no Senado sobre quem era 
de dlvitlns para com a Fazenda Nacional e o coronel Woaceslilo de carvalho.· 
especialmente quando se trata de omcines, o SR. DoMINGos VICENTE-O que eu quero 
cUJas viuvns, nos seus pedidos, mencionam saber ó a quanto monta a divida. 
sempre, gueelies prestaram importantesere· 
lev~tntissimos serviços.:. Patrin i mas não ha O SR. PIRES FErtREin..l.-0 coronel Wen"' 
nenhum ameia! que não tenha prestado im· ccsió.o de Carvalho, filho do Maranhão, dedi· 
portantes serviços ao paiz. . cou-so ainda muito joven á catTeira das 

A guerra do Pnraguay deu ·margem para armas, fez a guerra do Paraguay e dali i vol· 
que o Estado fosse prodigo até com algumas !ando como officinl subalterno fez estudos 
tamillns ~os que prestaram serviços ao palz, e sol1re a arma a quo pertencia e por di1fe­
a revolta ultima, permitia-se-me dizer, tem rentes vezes publicou trab:tlhos que servem 
aervido do pretexto para concessões onerosas boje de norma ~e col\d11~~tn. óquelles que se· 
ao Estado. guem, no. carre1ra m1 ... r, o curso do infan-

taria. 
O SR. PmEs FERREIRA-O que prova que Estão abi os livros escrlptos por esae dls· 

explendidos foram os serviços que elles tlncto ollicinl que, niio EÓ como soldado em 
prestaram. campo prestou oxcellentes serviços com risco 
. O Sa. DOMINGos VICENTE-Ncro ha nenhum de sua vida, como nos quarteia proourou 

que não prestnase relevantes serviços. E o sempre mostrar-ao digno das liçoes ânquelles 
nobre Sena.doraté faz me lembrar uma cousa: velhos servidores de que sempre nos lembra­
qua~do Retratou do di!tribulr patentes do mos, como Tamarindo, Ozorio,Caxins, Pelota.s 
omc1aes honorarlos, eu disse que tinha medo o tantos outros. 
de ser incluído naquello montão de patentes, A divida é proveniente de abonos manrladoa 
porque não ter prestado serviço nl;:um, po· fazer a este omcinl para o seu tardamento e 
aia ter uma patente de official. o Inspector que com a extlnccão de sua vida só póde 
da Alfandega do meu Estado teve uma pa· servir como objecto ele recordação á. sua 
tente de omoinl aem ter ptestndo aerviço ai· vinva. 
gume. como elle, outros muitos. Si a Commissão de Finanças aohasae exces· 

Não posso ter mó. vontade á viuva de um sivn a divida do coronel W. de Carvalho, 
official que não conheci; o que desPjo, é sa· que tão relevantes serviços prestou as paiz, 
ber como bel de votar. Desde que se me ln· a proprla Commissão teria dito dJUC a divida' 
forme, que é justo o pedido dessa vi uva, da- era e:~cessiva e era talvez nseeasarlo mesmo 
rei o meu voto i mas preciso que o Governo ••r ouvido o Governo; mas deede que a Com· 
decla.re qual é a lmportancia desta divida. missão decla.ra que a divida é inslgniftoante 

Manrlo um requei'imento neste sentido e o e que o desconto ·é tambem Insignificante, 
Senado me desculpará ter Interrompido o si· para mostrar a lnsignlftcanoia do soldo que 
lenoio, hoje guardado, com estas observa· recebia esse officlal pelo. tnbella que regulava 
çi5es. · · · ao tempo de seu fuileclmento, parece que 

E' lido, apoiado e posto conjunctamonte em isto bastava para satisfazer ao honrado Sena-
discussão o seguinte ·· dor pelo Espiri.to Santo. • 

Quarenta e cmco mil réis sao o desconto da 

Rogu•rimento 
3• ou 5" parte do que o!IIL recebe. SI V, Ex. 
multiplicar 45 pol' tres ou por cinco vará 

Requeiro que o Governo Informe emquan· 
to importo. o. divida. que tem com a. Fa.zondo. (•):&lltO tll~:~curllll niio rol rovlst.o pelo orador. 
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qu~l ó o soldo q.uo deixou o coronel \V, do O Sn. Do!IIINoos VICEN1'E ..• o por Isto do-
Carvalho. · s~.Javu. quo olla mo oxpllcnsso por que rnsiíQ 

P~l'Occ, portanto, .qi)O ó do justiço. que o lndoforo o ped!flo do llconca feita por um 
Sanado m~n!rosto mais uma vez a sua funcc!onnr!o d!atlncto de posição olcvadn ••• 
acquieaoencin sempre pairlotlca cm prol da- o sn. EsTI~VEs JONIO!\-MIIS niío to!JI o.ttcs­
quella que niio tom poupado sacritlclo do tado medico 1 ospeo!o alguma no cumprimento de aoua 
deveres o em satlsfaçiio as leis que nos O Sn. DIMINoos VICENTE ••• o que fez son 
regem. · requerimento, juntando um attostado. 

Não me opponho ao roquorimonto do·han" Desejo dar meu voto com con(Jccimento, 
rado Senador pedindo Informações li Com- com consclencla, mas ó posslvo! queJ apprQ~ I 
m!ssio, mas, nem por Isso o julgo nccessarlo vnndo o !Iidcferlmonto da Commiasuo, COfll· 
para a votação que o Senado tiver de dar a mctta uma 11\Íustlça. · 
respeito do projecto. Um funoclonarlo que pedo sela mozcs <lo 

Portanto, niio posso pedir ao honrado Se· licença ao. Poder Loglslattvo, ó porque .niio os 
nadar a retirada do seu requerimento, tal ó pdde consegui!• · om prorpgaçu.o da licença 
o desejo que s. Ex. mostra de saber o pedida ao Governo, porque o Governo só tem 
quanto <la divida que a Commissiio <le Flnan- a faculdade de conceder sela mozes do licença 
,ças, sempre escrupulosa disse ser iqsignlfl- a '8l&lquer funoolonario. . 
C!lnte. ra, ol~ade _que elle pulado no Congreilsaodó 

O sn.. 001111. a Pll CASTRa-Relativamente porque nao puoje cousog r a prorognc• o a 
·• licença pe<llda ao Governo, visto que o Govor· 

lnslgnilloa1lte, diz a Commissiio • no tem faculdade para concodell seis mezes 
0 Sn, P!!tEB FERR~!RA - Relativamente ~e licença COIJI ordenado aos funoclonarlos 

porgue a vJuva só ficou com direito ao melo pqblfcos; slnão a obteve do Governo. niio a 
soldo· e dahl e que so descontam os 45.$000. póde obter slniio pelo Congresso. A Commis-
0 corone!W. Carvalho falleoeu ha mais do siio do Finanças mo fat·~ o favor de Informar 
dous annos o recebia pela tabollade 1801, quo p~rquo indiforiu o requerimento do Dr. lfen· 
lixava o soldo de Coronel em 300$000. Ficou rtque Autran; sl a sua lnformnçiio me con­
a vluva carregada de filhos e apenas com vencer do que e justo o indcferlmonto, opl[o 
150$ para manter e educar esses orphiios. V9tarei por esto. · · · 

Não vou fazer um appello no Senado om 
prol desoa v luva porque sol quo o Senado . O Sr. Rego l\lello (") -Sr. Pre­
!aberá, como do outras vezes,desempenlmr-so stdento, submettlda ú. conaideraçiio da· Com­
nesta questãp com galhardia e ,Justiça, mlssiío do Finanças a propesiçiio da Camara 

Nlngu0m mais pedindo 11 palavra encerrn- dos Deputados, concedendo no Dr. Henrique 
se a dlsouasllo. Autran, o.sslstonte de. cllnlca da Faculdade de 

Posto a votos, e approvado o requerimento. Medicina da Bnbia, seis mezes de licença com 
Pica adiada a d!acuasiio da proposição. o respectivo ordenado, a commlssile tratou 
Segue-se em 2• dlscussiio com o parecer da do examinar o pedido, bem como os documen-

Commlssão do Finanças n. 100, do 1895, que tos apresentat!ospelo petlclonnrlo. · 
autorlaa o Poder .Executivo a conceder ao · O petlclonnr!o só juntou ao seu pedido de 
Dr. Henrique Autran do. Malta e Albuquer· llcena um attestado em que o modico amrma 
que, assistente d~ .cllnlca da Faculdade de precisar cllo de seis mezes de Jlceqca para seu 
ll!e<llclna da Rahla, seis mezes de llconca,com tt'lltamento ; e este mesmo attestildo nilo traz 
o respectivo ordenado. · a firma devidamente reconhecida, e nenhum 

dos membros da Commlssnoconbece a re!'erlda 
· o Sr. nomlnlifOII Vh:cnte _(I) firma; Entretanto, niio foi esta a unlca raziio 
Sr. Presldento,p facto da Commissiio de Fluan- que Influiu na Commlssiio para propor o ln· 
ena ln•lofllrlr o requerimento 1lc um lento da t!elermento da pet!ciio, ,como salio o Senado, 
Faculilndo do Meijlcina tia Bahla, que niip 0 Poder Execl!_ti';_Q··tem compotenclo. Jl!lln lei 
cop)lego, mas qlJc devo auppor ser um 11omem para a conceesao ofe·Jicencas por mo~tvo do 
dlstlnoto e nue oocupa posição Importante,. molestla at~ sels,,mez~.; com o·respectlvo or­
cbma!l a minha attençiio para estes papeis. danado. Asstm•e clnro~qu_e, sómente no coso 

A eommlssiio do Flnnncaa nunca neg" uma <lo .to! o Poder l!lxenntlvo J~ usn~o dessa attrl· 
liconca a um funcalonnrlo publico •• , butcao, pMo o I!odor Leglalattvo ampllal•a, 

Ora, o Dr. Aut\'1111-nadn absolutamente provou 
O Sn. REGO ldEu.o-Quando o funoclonnrlo a esja rospeitó,•· .. nom alquer alo~ou que já 

11 moroce. tivesse requerido" licença no Governo. e que 

(1) Eato dlsourso uilo foi rov/do 111lo ortuior, (•) l!:1lo dlscurYo Dilo foi rovhno F.~lo orAdo 
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este não lh 'a perita mais conceder com venci­
mentos. 

Nestas condições, pareceu íL Commlssão que, 
incumbindo no Dr. Henrique Autrnn provar 
os seus direitos e provnl·OS nos termos da lei, 
nito Unho. o. mesmo. Commissiio o dover de ser 
procuradora do intereS>es indivi,iunes, (Ha 
""' apm·lo,) 

Desde que e Dr. Henrique Autrnn niío pro· 
vou nem nllegou que JiL tivesse obtirio do 
Governo licença por seis mezcs com ordenado, 
11 Commlssõo entendeu que não tinha. campo. 
tonola para ampliar uma faculdade do que 
niío snblo. si jó tinha se falto uso. 

O SR. AnooN MILANEZ dti um aparto. 
0 Stt. REGO MELLo-Aqul a questão não Ó 

do convicçiío, ó de prova, e o poticionnrio 
nada provou, 

0 SR, AD DON MILANEZ dit um o. parto, 
0 SR, Ro'OO MELLO-Nem a Commissão 

entrou na apreciação da honorabilidade ou 
não honorobilltlado do requerente. (Trocam. 
se apa,•tos entra o Sr. Abdon Milanc; c outros 
Srs, Senadores.) 

Senhores, a questiío t! muito simples. Deus 
fornm os tundnmontos que teve a Commissão 
para pedir o lndeferhnonto da protençilo do 
Dr. Henrique Autran: um, não estarauthen· 
ticado o attestado medico por official publico 
competente e não haver nn Commissão quem 
conhecesse a nssigna.tura. que o firmo.; outro, 
ter o Governo pelo. lei competencio. paro. 
conceder llconca com o1•dcnodo até seis mezcs, 
Si o Governo jti. tem esta. compctencia, ti 
perfeitamente lnutll a autorlsaçito do Poder 
Legislativo para. o mesmo ftm. 
· Dadas estas expllco.çiles, o Seoado d<~libcrariL 
como em sua satiedor·la entender justo. 

N!ngucm maisp'ctllndo a palavra, encerra. 
so o. discussão. 

Posta. {l. votos, ó rejeitado. ·em escrutlnio 
secreto, por 19 contra 14 votos, c vae ser de-
volvida. á outra Camo.ra. · 

Scgue·se em 2• discussão o projecto do Se­
nada, n. 64,.de !803, que autor!sa. o Governo 
a continuar o. pogor desta. ·data em denote a 
D. !Aonlllt\ Ootavina. do Mcncze> Souza, a 
pensoiio do 00$ men1~cs que pereeblo. o seu 
finado marido, Capitão honora.rio do Exercito 
Luiz Frunolseo de Souza. 

Finanças, da qual não ha parecer; por Isso, 
retlru·o da. ordem do dia, nftm de que sej" 
cumprida a rllsposlcfio reglmoutal, sendo ou­
vida esta ultima Commlssão sobre o assum· 
pto. 

Est{L esgotado. o. ordem do dia. Convido os 
Srs. Sena<lores para se occuporem com os 
trabalhos de suas Commissúcs o designo· para 
o. ordem rlo diu. da sessão seguinte: 

Discussiío unlca do parecer do. Commissão 
do consmukão o Poderes, n. 251, de 1805, 
opinando que ti valida o. oieiç[o a que se pro· 
cerleu no EstiLdo do Paranil no di• 15 de ou· 
tubro ultimo o paio reconhecimento do Seno· 
dor pelo mesmo Estado do Padro Alberto 
José Gonçalves ; 

2' discussão do projecto do Senado. n. 115, 
de 1805, que equipara .·os vencimentos dos 
professol·es do Gymnnsio N~cional nos dos 
outros ostt.beiecimentos tederaes de lnstru· 
cçüo superior ; 

3• discussão da proposiãão da Camara dos 
Deputados, n. 37, ile 1892, que diL novo plano 
ás lois do Ol'f',amento da receito. e do. despeza. 
do. Republica. 

Levanto.-se a. sessão ás 2 1/2 horas do. 
tarde. 

100' SESSÃO EM 28 DE NOVEl!DRO Dli JBOú 

Pre&idcncia do Sr .. illanooZ Victo1·ln~ 

SUAHIAU.IO- .\.bcrtur::L d::L sessüà - Leltur:s. o 
U.PI>rovo.çiio dn neto.- ExrEDlBNTN-Paroccres 
- Oiscurio doS:. Antonio Baena.-On.D~)E no 

·nu.-Discuaaüo do parecer n. 25l da t895-
Dh:cursos doa Sra. Costa Azevedo c Q. Boca­
ruvn- gncorro.mentn c votação do P.nreaor -
Proclamação do Sr. Pn.dro Alberto Josó Gon­
onlves, aonndor oloito o roconhocldo Jlolo Estado 
do Pnr:~.nt'L - 211. dillauuiio do, projecto do So .. 
nado, n. 65, do 1895- Discurso do Sra. So. 
\'onino Vieira. o Antonio Baona.- Encerra­
monto dn disouuüo o votl\ção dp projecto-
31 diacus"ri:odn. proai~iio d!L Cu.mnrn. n. 37, do 
1802- Dl11cnrsl) e roquori1nento do Sr. LM• 
poldo do Oulhões- Apoiamento e dlsouastio do 
requerimento- Discursos dos Sra. Leite e Oiti­
clca o Leopoldo ·do Dlllhlilla- Adiamento ela 
dlsc:tsBão- Ordem do din. 20. 

O 81•. P••e01ldente - Em cum~ri­
mcuto do despacho da Mesn,n. petição da ~ra.. 
D. Leon!lln. Oetavlnn de Menezes Souzn foi 
romottidiL á Commlssiío do Fltmncas, n qunt 
solicitou que tb,se primoiriLmonto ouvidiL n. 
de Mal'inho o Guerra. 

Esta Commls;iío nprosentou o projecto, ora 
contemplado no. ordem do dia, mas que nilo 
foi, entretanto, rcmottido ii Commissão de 

Ao meio·dla, comparecem os 36 seguintes 
Srs, Senadores : Jo:lo Barbalho, Gusto.vo Ri· 
chard, Joaquim Sarmento, Francisco Ma­
chado, Costa. Azevedo, Antonio Baona, Gomes 
de C~stro, Cruz;Nogueirn. Aceioly, .loil.o COr· 
deiJ•o, Jos<i Bernordo,Olivoiro Galviio, Abdon 
Mllnnoz, Almol<io llnrreto. Jo[o Neiva., Rogo 
Mello,Loitc eOitlcle~.Mossias do Gusmiio,llo~o. 
Junior, Sov~r!no Vloiro.,Eugenio Amarlm,Do_ 
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N. 123- 1895 mlngos Vicente, Gil Ooul~t·t. MaRcel de 
Queiroz, Q. Bocayuva, Lopes Trovão, Gon-
oalves Chaves, C. Ottonl, Moraes Barros, O Congresso Nacional decreta: 
Leopoldo de Bulbões,Jonqulm de Souz~0qul- Art. i.' FI<!O.m de•de j' cre·'oa·. 
Uno do Amaral, Esteves Junlor, Julio l'rola, • " "" 
RAmiro B&rcellos e Pinheiro Mnehado. i", o estndo·maior do exercito; 

Abro·se a sessíio. . 2', a lntendoncia Geral da Guerra. 
, _ O primeiro, lmmediatamente subordinado 

E lida, posta em dl6cu_asuo o sem debate ao Mlnisterlo da Guerra, terá -.orno chefe um 
approvnda a acta da sesmo antet•lot•. marechal ou general de divisão, que supor· 

Deixam de comparecer, com CI\Usa parti- Intenderá tedos os serviços militares que 'Vi· 
olpada, os Sra. Jo11o Pedro, J. catunda, Justo •temd prepatoar o exercito para a guerra, o· es­
Cflermont, Co1'1'êa de Araujo, Loo.ndro Ma- u .O das questões relativas á defesa do terrl· 
olel, Coelho e Campos. Lapór, E. Wanden- ~r1o da RepubiiCI\ e todas as operações mlll-
kolk, Aristides Lobo, Paula Souza, campos res. · 
Salles, Generoso Ponce, Vicente Machado, d. A segunda, sob a dlr•coiio de um general 
Arthur Abreu e Raullno Horn; e sem alia, o quadro ~ll'ectlvo, como Intendente geral 
os Srs. llfanoel Barata, Pires Ferreira, Coelho da guerra, serà encarregada de reunir, con· 
Rodrigues, Almino Al\'onso, Joaquim Per· servar e distribuir o material do exercito 
nambuco, VirgUlo Dam.-slo, Ruy Barbosa e necessarlo á manutenção e movimento do 
Jonqulm 1\furtlnllO · mesmo em todas as suas operações. 

O
s , , · Art. 2." O estado-maior do exercito se 
a. I SEDR.IIiT~Rio d" conta do seguinte comporá de· um gabinete e quatro secções, 

tendo em suas attrlbulçiles: 
EXPEDIENTE 

Officlo do I' Secretario da Camara dos 
Deputados, de hontem, communlcando que, 
tendo nquella Camara, em sessiio da mesma 
data, adoptado a proposiç[o do Senado pro­
rogando a actual sess[o legislativa do Con· 
grosso Nacional até o dia 20 de dezembro 
proximo futuro, enviou no mesmo dia ao Sr. 
Presidente da Republica 11 respectivo. reso· 
luQiio P!U'B a lbrmalidnde da puullcaçiio.-

O gabinete 

Correspondencla, despacho e expediente do 
chefe do estado-maior do exercito, ordens do 
dia do exercito. 

As soeçGos 

lntelrãdo. · · 
· Tres do mesmo secretario, um de 27 e dous 
de 28 do comute mez, remettendo as se· 

!•, estudo estatlstlcc e hlstorlco do exer· 
cito nacional e estrangeiro, especiblmente os 
americanos e tudo quanto possa interessar 6. 
mob!Usaçilo a concentração ao exercite; . 

OrganiBD.Qão de paz e de guerra, recruta­
mento e inatruoQiio geral, theorlca e pratica, 

. tactlca, grande tactlca e e.ltrategla, serviço 
do estado-maior, missões militares, direcção 
da revista militar e publicações; 

gulntes · 

2•, estudos dos tbeatro• provavels de 0!19 
O Congresso·Naclonal resolve : rações de guerra,organlsao1Io de planos ae 
Art. 1.' E' o Governo autorlsndo a nbrir campanJ1a; meios de defesa dopalz, prepara­

ao Mlnlsterlo da Fazenda o credito supple· Qiio ilos grandes exerclcios e manobras : cam· 
msntnr de 5.522:847$682 á verba cReposlções pos de mdanobras; .moblllsaoão, concentração, 
o restituições• art. 7• n. 29 da lei n. 266 de aer!lço a retaguarda&. das &tapes; 
.24 de dezembro de 1894, para pagamento .d~ S • organlsaoil.o·•da carta 'lera! da Repu· 
divida liquidada proveniente de Impostos ar- dbllca, mappaa geôgraphlcos e t~pograhiccs 
recadados pela União e pertencentes ao Estado as frontelriLS; ·. · ·_r 
de S. Paulo, na lllrma da constituição Fe· Levantamentos geodeslcos e topogra~hloos 
deral; fuzendo para isso 1LS necessarlas ope· nas1 operações · mlll ta.Ns, plano de vlaoao ge· 
rações de credito. ,...,_ ra da Republlca~IDb o ponto do vista militar, 

Art. 2.• Revogam-se as disposiçilêi em estrndas.~m geral, Unl1as estrateglcas ; em• 
coutra.rlo. ~r~o das vlns·lbl'reas no preparo e dlrecoiio 

camara dos Deputados, 27 de novembro- do go!f:~ftlra~f!lilltares, telegraphla e tele· 
l895te.-F:_~neiseo de Asais Rosa c Si/oa, p~esl· ~rlos os·:1ystem::rE~g~~~~~; ~~~~~· · · 
en .-.,.oma: Dolflno, l" secretario:- 'Au- pombos·cllrrelos· ' ' 

gmto Tavar~a de Lyra, rs•, serv•ndo de 2' se- 4", codltl~ão da leglslaçiio militar admi 
cretarlo).-A' Commissiio de Finanças. - nistraçilo, ''economia, disciplina, ju1tiça mi: 

PROPOSIQÕIS N, 122-Dill 1895 

' '• 
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lltar, licenças, trnnsforenclas, orgo.nlsaçüo e 
publlcaçüo do almanalt, registro mlllta!' do 
estado clvll dos officlaos, assentamento dos 
generaes e officlaes do estado-maior. Infor­
mações annu~s de todos os officlaes do exer· 
cito; acqulslçüo do livros, ravlstas mlllt11res 
o teclmicas que poss•m desenvolver a in­
strucção dos omclaos o praças do exercito ; 
material e archlvo do mesmo. · 

Art. 3." O estado·malor do exercito terã. o 
seguinte pessoal : . 

Um chefe, marechal ou general de dlvlsilo, 
tendo, pelo menos, o curso de infantaria. e 
cavallnrlo; 
. Um sub·chofu-gcneral de brlgo.da, com o 
curso de estado-maior-ou coronel do corpo 
de esto.do-m11lor; 

Um o.Judant" de campo-officlal superior 
ou capltiio do qualquer corpo ou arma, tendo 
o curso de estado·malor; 

Dons oJudantes de ordens, capitães ou sub· 
alternos, tendo o curso de estaáo-malor; 
· Um ajudante de ordens do sub chefe, capi· 
tão ou subalterno, tendo o curso de estado­
maior; 

Gabinete-Um chefe ou secretarl~ro· 
nel do CO!llO de estado-maior; · 

Dons aó,íilntos, otnclaes superiores ou ca­
pitães do corpo do estado·mo.for. 

Sccçacg 

Quatro chefes de secções, officlaes supe-
riores do estado·malor. . 

Doze a•ljunctos, officlaes do estado-maior, 
Dez amo.nuenses. 
Um aJ•chlvlsta, oficial do estado-maior. 
Dous ajudantes, officlaes reforma~los. 
Um porteiro, officlal reformo.do ou hono· 

munições; carga e descarga de todo, consu­
mos; providenciar sobre fardamento, ajustes 
do contas do mesmo; 

a 3•, do viveres e forragens, transporte de 
material do exercito, requlslçiio, lançamentos 
e contribulçoes de guerra; reunião de dados 
ostatlstlcos c do tudo que interesso o serviço 
militai" e as operações de guerra; 

a 4', da guarda em deposito de todo o ma­
terial rle guerra, munições e tardamento de. 
reservo., carga geral do material em re­
sena.. 

Art. 5.' A Intendencin Geral da Guerra 
terá o pes<oal abaixo: 

Um Intendente geral, official general d.o 
quadro e!feotivo; .· · 

um sub-inten•lcnte-coronel ou tenente­
coronel de corpo especial; 

Dous ajudante do ordens-subalternos de 
corpos arregimentados. 

Gabinete -Um chefe ou secretario, officlnl 
superior ou capitão •le corpo especial; 

Um adjunto,·official superior ou capitão de 
corpo especial; · 

Dons auxiliares tccbnicos, officlaeo do corpo 
de engenbeh·os. 

Quatro chefes do secções. 
Quatro I" officiaes. 
Quatro 2" ditos. 
Nove amanuensea. 
Um porteiro. 
T1·es contlnnos. 

. Tres serventes. 

Disposiçacs geracs 

rnrlo. Art. 6.• Os officlaes do actual corpo de es· 
Tres contlnuos, ex-praças do exercito. to.do-malor de 1• classe, nos pestos em que se 

· Tres serventes idem idem. 1 tlt lriio o o corpo de estado 
Um encarrega'1o dos K,ombos.correlos, offi· ac Iam, cons u - · • a maior- o qual ficar~ lmmedlatamente sub· 

clal do exercito do qua ro eft'ectlvo, tendo o ordinado ao chefe do estado-maior do exer· 
curso do respectivo corpo ou arma. oito, que es distribuir& pelos serviços de 

Art. 4.' A lntendencia Gorai da Guerra se eqtado·rnalor, segundo as exlgenclns do ser· 
com~orã. de um gabinete o de quatro secções,. 1 
nquelle incumbido do. oorrospondencln, expe- v rj ,•· Além dos oftlclaes do corpo de estado­
dlente e despacho geral do intendente, e maior, poderilo servir junto no chefe do es· 
estas : · !ado-maior do exercito· no gabinete ou secções 

n 1•, da acqulsi~üo, consel'Vaçiio, dlstrl- da respectiva I'OJ!Ilrllçiio, officlaes do corpo de 
bu!Qão, flscallsaçílo.do material do exercito, engenheiros militares, ostatlo-malor de artl­
no que diz respeito a proprlos no.clonaes do lhnrla, capltües e subalternos dll8 armas al'l'll· 
Mlnlsterlo da Guerra; serviço de marcha, glmentadas, JM1r elle propostos . e nomeados 
aquartelamento, aeantonamento, acampa' pelo mlnlatró da gue1•ra, tendo todos, porém, 
monto; serviço JlOStal do exercito om ope· o corso de estado-maior. 
rações, lllumlnaQão dos quarteia o outros cs· § 2." Os serviços de ordenança no exercito: 
tabeleclmentos militares ; coudelaJ•Ias e ro· -ajudante de ordens o do pessoa, Incumbem 
monta~ ; · o.os capitães o subalternos, Pl'efei•idos os que 

a 2',' distribuição •lo armamento, equipa- tiverem o CU!'SO tio estado-maior ou ao mono~ 
menta, arreamento, correame, utensillos e de su~ arma. 

Sonndo V. Vli . 2S 
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· § 3.' Os Cllpit.ics do que tratam o.;tcs pa-J n 2•, da Mqulslç[o, adopção, transformn­
ragrnphos só podor[o dosemponhnr funcçõos çiío das munições de guorl'n, dirocçiío tcch­
do ostndo·mnior, após terem dous annos nica das fobJ•Icas do polvoJ•n, de armas e do 
do cfi'ectlvo serviço do 1llelrn, :neste posto, na munições; laboratorfo; pyrotcchnicos o UI'· . 
nrm~ respectiva. · senacs; 

Art. 7.' conscquontcmcnto, !L organlsaçiio o. 3•, da direcção toohnlcn dos ostobolocl· 
do estado'malor do exercito c da Intandoncin mentes de instrucç[o theorlco. o pratica de 
Geral da Guerra, 1lcnm CJ'endns as dlrccçücs urtiibarla, rortalczas e corpos de o.rtiiharin; 

• geraes de engenharia, de artilharia o de assentamento dos officlaes do estado-maior 
aaude. · · · da arma; arc!Jivo da dh•occão c respectivo 
· I! l .• A dlroccilo geral do engenharia torá material. · 
um gabinete e tres secções, nquelle oncnrrc· § 4.• A direcção geral de a.rtllbarl~ com­
gado da corrcspondcncia, expediente e dcspa· poJ•-sc-bn do seguinte pessoal : ç 
cho da direcção; estas incumbidas : Um diroctor geral, general de divisão ou 

a 1•, dos trabalhos que visam o emprego de bJ•igada, tendo o curso de o.rtilharin. 
das . vias ferroas, tel•grapho$ e tolepbonos, Dous ajudantes de ordens, subalternos do · 
estradas em geral, como elemento de guerra nrtilhnrin, · 
material de engenharia; Gabinete :-um chefe de gabinete, coronel 

a 2•, das obras em geral, no que diz rc· de estado-maior de artilharia, · 
spelto lia fortificações e edlficlos mllltur~s, ~ous adjuntos, olllclnes superiores ou cn-
pontonelros, macbinns de guerra e d""troJ- pitilcs ~o cstndo·mnlor de artilharia. 
ciles, trahal~os do guerra, do ataque e .Jet'ooa 
~ospcntos fortldcados. 

a 3•, dn direcção technlca dos estaoet•ct. 
montqs lllllitnres de Instrucção tbcorJ"" e 
pratica do engenharia; colonlsação mitlwr ; 
triangulações do terrltorlo da Republica, 
sendo os dados obtidos enviados no estado. 
maior do exercito para organisação da carta 
geral, mnppas o plantas topographicas; tudo 
que for concernente nos oiilclues do ·corpo; 
arcl1ivo da direcção. · · 

§ 2.• A direcçii.o geral de engenharia terá 
o seguinte pessoal: · 

Um director.geul, general de dlvlsiiQ ou 
de brigada, tendo o curso do engenhnrl~. 

Deus aJudantes de or~ens, subalternos,com 
o curso de engenharia. · 

Goblnete:-um chefe do gablnote, coronel 
de engenheiros. · 

Dous adjuntos, officlaes superiores ou ca· 
pltães de engenheiros. · . 

SccçCa1 

Trcs chefes, coroneis ou tcncntes·coroncis 
do cstndo·m~ior de artilharia. 

Seis adjuntos, officinos anperlores ou cnpl~ 
tiles de estado· maior dr artilharia.· 

Sete nmanuonses. . 
Um port~iro olUcial reformado ou honora. 

rio do exerci to. 
Dous continuos, cx·praQas do exercito. 
Tres serventes, idem, idem. 
Um nrchi vlst~. officlal rorormado ou hopo· 

rnrlo do exercito. · ' 
§ s.• A ~lrccçilo geral de saudo se comporá 

de um gabinete o tres secções, aquolle encnr· 
regado qa corrcsponJcqelo.. dn direcção, nr· 
~m!~·, expediente e dosJlllcho; cstwt lnaum· 

A i', do pessoal medico, vetcrinarlo, enfur. 
moiros, pndloloiros, empregndgs civis rla di· 
reeçilo, dirccçilo e admlnlstraçio dos llospl· 
Ines e enfermarias, na paz e na guerra, labo· 

· Tro1 cheros, coronels ou tonentos-oorrinels :·: ·•ri~ do bacteriologia e microscopia eli-
de engenheiros. · mcn; . 

No1·e adjuntos, offiolaos superiores ou ca· A 2·', do que diz respeite ao deposito do 
pltãcs <lo engenheiros. · material e utcnsilios. de so.urla, material de 

Sete nmanueqses agasalho, transporte- e nlimentnçilo e meios 
Um archlvlsta oinclnl reformado do exer- cm•ntivos dos enJ~rmris, nas operaQúes mill-

clto ou honornrla. · tares; •. .,._ 
Um porteiro, Idem, Idem. A 3•, do peasoal 'EIIÍÍrmaccutico, forneci-
Deus continues, ex-prnQns do exercito.-. montas c tlscallsnçao . das drogna; Jll&dlca· · 
DoUll se~vantes, Idem, Idem. • montas, nlonsillcs;' vasilhame de phnrmnoin, 
§ 3.• A dlrccçilo geral do nrtliharln tora dlrocpiio tochnica';.dos laboratorios pharma-

um I!Dbinete a trcs sccçilos, aquolllc cnca1•re· cont1cos o d1111 pharmaclas c uoposltoa de 
gado da col•respondcncia, cxpcillcnto c des- medlcnmontp~'éln tempo do 11a' o rlc guei'IÍ\. 
pncbo dn direc~ãó; estns lnoumbldns: . § O·" A.~i~~ÇQ~o gorul tc1'ii o seguinte JIOS" 

a I•, d11 ncqulslçilo, adopciío, modlfioaçilo, sonl : · ·.:~·;;:,~ · 
etc.; do mnteJ•Ial de artilharia o de todo o Um director· geral- o cholll do corpo do 
a1•mamento neoessnrlo ao exercito; · snudc. · · 
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Um assistente, medico do 3·• ou 4• classe. j Parngrnpho unlco. Tamhom provirlcncinrá 
Gablnete:-Ull chefe do gnblnoto, medico sobro a ndmlnistr•acão o dll•acçiio das escolas 

otllclal superior. e colleglo militar, arsenncs do guerra, Inbo. 
Um nrljunto, medico do ·1• classe. rntorios pyrotcchnlcos, fabricas de armas o 

· de polvorn, ln validos da pntrln, reforma da 
secretaria da guerra e da contadoria geral da 
guerra, supprlmindo o que julgar conve­
niente, propondo tudo que for nccessnrlo ao 

Sccçacs 

Um chefe da I• secçõo, medico de i' clnssc exercito, parn quo este possa bem dosem· 
n. I. ponhnr a sua mlss[o constltucioQal em qual· 

Um chefe da 2•, medico da I• cu 2• classe. queremergencln. 
Um adJunto para a I• · sac~[o, medico de Art. 13. Organlsado o ostndo-mnlor do 

3• ou 4• cmssa. exercito, cato immediatamento formulará o 
Um chefe da 3• sac~iio, phnrmnceutloc de plano geral da dofesn da Republica, de dls-

1" classe. trlbulção o collocaçiio das tropo.s, dn hierar-
Um adjunto, pharmaceutlco de 3• ou 4• chia mUltar, da composlç[o dos quadros do 

classe. pessoal do exercito, o qual, presente oo go-
Tres I" eseripturnrlos, empregados civis. verno, será por este submattldo ó. conslde-
Tres 2" ditos, idem idem. ração do Congresso Nacional, na proximn 
Tres 3" ditos, idem idem. sessão legislativa ordinarln, para servir de 
Um porteiro, ex-praça da secção de onrer- baseá completa execução do n. 18 do nrt. 34 

melros. da Constitule<1o Federal. · 
Deus continues, Idem ide!JI. Art. 14. A' medido que forem ao ot•gnni-
Art. 8.' O corpo de engenheiros milltares, sando as repartições ora crendns, ficarão SUP-

o estado-maior de ortllbarla e o corpo de prlmidos a commlssiio tochnlca militar con­
soudc ficarão subordino.rlos, o primeiro no sultivn, os eommandos do corpos especines, a 
director geral do engenharia, c segundo no directoria geral das obras militares, as re­
de nrtllhnrin a o terceiro nq director geral de partiçOes da ajudante e qunrtol-mestra go­
snudo,-sendo o JMlSSoo.l dlstrlbuldo, sob pro· neml o snnltaria militar, lntendencin da 
posta dos respecttvos chelbs e nomeacão do guerra, passando os serviços que lho com· 
ministro da guerra, pelos serviços quo Jhe potem para nquellns, devendo o pessoal nil­
competlrem. aproveitado no estado-maior do oxorcitoo 

Art. 9.' Ao chefe da estado-maior do exer- du·ocções gernes, ser distrlbuldo pela inten, 
cito, ao intendente geral da guerra e nos dencin got'lll dn guerra. 
chefes das direcções compelem a Iniciativa e § 1." Os otllclaes do exercito, no <lesem 
responsabilidade na directão do ra3pectivo penha de s9rvlços do e~tndo-maior do axer, 
serviço, o! tu o nas dlrecQões e serviços respoctivos-

Art. 10. 03 omclaes de artllhnrlo servirão contl.nunrão .a perceber as mesmas vantagens 
indlstlnc•mente no estado-maior da arma ou que ora teem. 
arregimentados, ficando de nenhum e1Telto o § 2." o obscrvatorlo astronomico passarú. 
nrt. O• e seus parngraphos da lei n. 39 A, de porn 0 Mlnistorlo dn Ipdustrla, Via.ç.lo e 
30 dejnnelro de 1892, Obra.~ Publicas. · 

Art. II. Os cargos pe nmanuonse, no cs- · 
todo-maior do exercito; nas direcções gomes Ark 15. Fica mantida a divlsiio do tcrrl· 
do engenllarla e nrtllhnrla sm•ão exercidos torlo da Republica em districtos militares, a 
por alferes o 2" tenentes que excederem dos lliemreltln militar, a composição dos quadros 
respectivos quadros, pnssnndo n serem occu· do pesmal do cxorcilo, ató final decretação da 
pados por praças do exercito, logo que todos reorgnnisncão do oxct•clto. 
o.1uolles sejam classificados; Art. 10. A Capital Federal, os estudai de 

Art. 12. O Governo Jará a regulnmcntnçiio s. Paulo, Mlnns Gcroas, Ocyaz, Rio do Jn· 
dos serviços ora crendos, preclsnnrlo quanto neiro e Espirita Santo, constitulriio provlso· 
pos;lvel a natureza de cada um e bem assim rin;nonto o •1" dlstricto mUltar com sódo na 
as funccõcs do seu pessoal, tanto na paz como Capital Federal. 
na guerra. t n d' 

Em caso de guerra, uma parto do pessoal Ar • 17. evognm-sc ns •sposlções cm 
com 03 seus chefes, tbrlllando· o quartel-ge- contrnt•io. 
nora! do exercito em operações, com o seu Cnmora dos Doputado3, em 28 do novom­
ostado·mA.ior general, suas direcções e lnton- bro do 18[15.-Ftauci.co riu ils.•is Ro.m u Silva, 
dencla S'1rnl, seguo·com o conunnndante om presidonto.-T/wma; Delfl>w, i" scct•otarlo.­
chefo o outra fica Junto no ministro da guorrn Augusto 1'avar.s rle Lyt·a, 3' set•vlddo de 2' 
para assegurar sob ~\l~S 9r<j0nsJ! ~oa tnnrchn secretario.- A's •ommi8Sile? d~ mnrinlta e 
do serviço central, · · · · guert•a e de tltiançns, · · · · 



2.20 ANNAEB DO SENADO 

N. 124- 1805 

O Congresso Nacional doorotll : 
Art. o Presidente da Republica é nutorlsado a despender, pela repartição do Mlnis· 

teria da Industria, Viação e Obras Publicas: 
r. Com os serviços fedoraes ·designados no.s seguintes rubricas a quan-

tia de .... , ... ,.~ ... , ............•...........•........... ,· ....•.. 106.862:961$453 

A saber: 
I. Secretaria de Estado - Elevada de 240$ a consignação annunl do 

saiu lo para cada.. servente......................................... 378:910$000 
2. Auxlllos á agricultura - Supprimida a conslgnaçilo para a thzendn 

da Boa Vista; convertida em.814$954 no cambio de27 a contrlbulciio 
para as despezas do Buroau lntcrnational pour la l'rotection do la 
PropriJtJ lnclustrialo de Bornc; nugmentada de 40:000$, sendo 
20:000$ para :publicllÇÕes que Interessem directamente 11 lavoura e 
Industrias nactonnes e 20:000$ para auxiliar a impressão da obra 
que sob o titulo Bra,il escreveu cm quatro llnguas M•IUt•iclo 
Lamberg; de 20:000$ para auxilio á.academla de commerclo de Juiz 
do Fóra; de 20:000$ no instituto babinnodengrlcultura; e de 12:000$ 
/J. oolonln ogrlcola Blnslnna, no Estado de Goyaz................... 455:354$000 

9; Subvenção às comf,anhias de naveg~çiio n vapor - Distrlbulda a consi· 
gnaçiío de 40:000. rlestinada ao serviço do reboque nas barras de !tape· 
mirim e Beneven e, no Estado do Espirita Santo, em partos ll(uae• para 
cada barra. Elevada do 15:000$ a subvenção parn o serviço de reboque 

. nas barras de ltnjaby e Laguna, no Estado de Santa Catharina, a•slm . 
dlatrlbuido. o. consignaçiio total: 20:000$ para a barra de Itajaby e· 

· 25:000$ para a da Loguna. Elevada a 27:000$ a conslgnaçao para 
a navegaçilo Interna no Estado de Matto Orosso,.sendo 15:000$ para a 
subvenção á navegaçilo entre os portos de COrumbá a S. Luiz de Caoeres; 
elevada de 61:000$ a consignacao para o serviço de navegaçilo entre 
os portos rios Estados da Babia, Sergipe, Alagôos e Pernambuco a 
cargo da Companhia Bal!ianr: (secção do Lloy;\ Brazlle!ro), tlonndo o 
Governo autorlsado a moditlca1• o augmentar o.s actuaes escalas da 
linha do sul do estado da Babin, de fórma que os vapores toquem 
regularmente nos portos do Marahll e Rio do Contas e fuça-se umo. 
terceiro. viagem aos de cannavieiras e llbéos....................... 3,070:500$000 

4 • .Agencia Centrai de Immlgração- Supprimldos no pessoal mnrltlmo da 
bospedarla.da Ilha rias Flores tros carvoeiros e Ires cozinheiros; ele­
vades respectivamente a 9:000$, 7:800$, 5:400$ e 8:460$ os venci· 
mantos dos patrões, machlnlstas, fogulstas e marinheiros das Ires 
Janohas, e a 12:000$ a conslgnnçilo para os dons medicas; augmontada 
a oonsignacão- Serviços Diversos- com 50:000$ pora a cotonlsação 
nacional de Matto Grosso ; 200:000$ como au:x:IJJo a oãda um dos Estados 
do Paraná, Santa CatharJna e Rio Grnnde do Sul, para a cotonlsaçllo 
européa. Consignados 200:000$ a cada um dos Estãdos do norte, da 

. Bahla ao _Amazonas, Inclusive, pnr!L os trabalhos .propnratortos da sua 
oolonJsaÇIIO, que o Governo da. Un!ao entregará Ros poderes estndoaes, 
a quem Incumbe privativamente esto .serviço, para que. ellcs lhes 
deem a con v entonte o.pplicn.Qíio ... .........••.•... , ...... ; ~·: ;~,, ... , • 4.354:406$000 

!i. Correios - Supprimidos na Administração do Dlstrlcto 'Fedêral e 
Estado do Rio de Janeiro 50 collootores o 22 carimbadores á. proporção 
que vagarem e elevada a 5$ a dJaria dos serventes dessa: Admlnis· 
traç~o e da Directoria Geral; supprlmldos sflis carimbodores)ía adml· 
DJstraçiio do Estado de S. Paulo, e elevada a 4$ a dlarla doS'Bervontes 
dessa udmlnlstrnçilo; reduzido a oito, á proporção que vagarem, os 
carteiros da Admlniatracilo de Alagõas; augmen tada \de :11 :HSO$, para 
grat!Ooações do maxlmo de 40 'lo aos empregados do correio do Ama­
zonas; augmontnda de 50:000$ o. verba- Vantagens· espeolaes a 
empregados-elevada a eOO:OOO.~ a"destlnada n objectos de expediente. 

,, . 
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o utonsillos; augmontada de 30:000$ pnm a compra de uma lancha 
a vapor para o serviço maritlmo rla ropartlçiío do correio da Babla e 

n. 534: S07$000 do 10:000$ para o custeio e pessoal da mesma lancha .............. 
6. Tolegrax,bos-Rcduzldo do cinco o numero do feitores supprimldo um 

lagar e amanuonso no oscriptorio central; supprlmldos 15 estafetas 
do I• classe nns sub·contndorlns; augmentuda do 100:000$ pum a rede 
tolepbonlca na Capital Fedem! ; de 150:000.~ para a cúnclusõ.o da linha 
telegraphlca. de Cuyabó. a Cornmbá; do 152:222.$222 ao cambio de 27 
d. para a subvenção na fórma do respectivo contracto, ao cabo 
sutiftuvlal entre Belom e Mnnâos; do 3i :040$ para nugmonto do 
uumoro de operarioo na ofllclna, sendo dous rle 1", rlous de 2', dous 
rle 3•, quatro de 4• o quo.t1·o aprendizes. lllevnda a.conslgnnção-Esta· 
belecimento do novas llnhns, etc. - a 700:000$ para, em ordem do 
preforcncio., multlplioaçiio das linhas geraes, contlnuaçiio das Unhas em 
construeçiio e Iniciação do novas linhas. observado o art. li do rogu-
lamento e comgrebendidas as linhas do- Macbndo Portello. a Cari· . 
nbanba; •la lin a gorai o. Pyrenopolis; Angustum a Leo?oldina o 
Porto Novo do Cunha; Campinu. Granrle n Cabaceiras, S. João, BatalhüJ 
e Patos ; Blumenau a Lagos, S. Joaquim e Campos Novos por Cority-
banas; Caxias a Carolina; ~·orto.leza a Exu ; Sobral a Acnrubú; Queluz· 
n l!ntre·Rios; Marinnna aPonto Nova; S. Eduardo e S. José do Calçado 
por Bom Jesus, Santa Leopoldina n Alfonso Claudio; Barrns a Brejo; 
Amarante a Leopoldina por Oeiras, Picos, Jalcó o Ouricury: Joazeiro n 
,Tanuarla, Conchas a Ypiranga e Assu o. Caicó, Palmeiras a Enti'O·Rios, 
do um ponto conveniente da Unha no longo do Purnnhyba a Tutuya, 
do Rosario a Vlanna por Arnry e Victoria e do um ponto da linha 
entre S. Luiz o Bolem a Pinheiro o S. Bento; e da Aldêa de S. Pedro, 

9. 694: 982$001) no Estado do Rio de.lo.nelro ..••.••••• ..••....••......•..•..••.•.•.•• 
7. Fnbt•lca do 'ferro S. João do Ipanema: 

Pesi!Oal 
A·dmlnistracií.o .. ...•......... , ...... 24:220$000 
Operarias diversos .................. 70: 140SOOO 
Aprendizes .... ..........•.........•. 6:000$000 100:300$000 . 

Material 
2.100 toneladas do carvão ........... 35:70ll$000 
Remonta e forragem dos anlmaes e ou· 

tros artigos . ..••............•.• 5:000$000 
lmportancln necossnrla para as des· 

pe~us de nova construcção .•••.. 86: I 15$800 
Idem, idem para a compra do algumas 

machlnas .• . , , .•.. , , ...... , ..... 28:000~000 104:815$800 205: 175$800 

8, Garantia do juros âs estradas de fot•ro: augmenta•los respectivamente 
de SOO$ e ~40$ os vencimentos do porteiro e continuo da inspectoria 
geral e fixada em 3$adinrla do servente e consignados 40:000$ pura 
a Impressão do mappo. do Brazll, a cargo da mesma inspectoria..... 14.780:704$135 

9. Fstrada do Ferro do Sobrai: augmontarla a consignnçílo com a quantia 
de 220:000$, sendo 80:000$ para a continuação dos estudos do pro­
longamento o 1!!0:000$ pura a construcção do pt•oiongamonto da 
referida Estrada tio Eerro de Sobral, da cldndo do lpú, no Cear1i, a 
de Therezina, no Pio.uby . . ~ ......... , . , •........ , . . . . . . . . . . . . . . . 409: J 45$300 

10. Estrada de Ferro de Batut•lté- Consignados 20 contos put•a o material 
das estações; reduzido a 220 contos o material du. locomoção ; 
etevndu na 4' dlvisilo, de 300 a 400 contos a conslgnaciio par" trn­
balitos proparatorios, etc,, e cdlticlos a 200 contos pu.m materlalro· 
dante, etc., do 20 contos para ovontuaes, o consignados •100 contos 
pura pagamento de material jti encommendado •• ,................. 2.666:028.$792 

11. E.•trada do Ferro Sul do Pernambuco- Elevnda na 3·• divisão de 200 a 

. . 
' 

400 contos para a prepurnçiio do leito o obras de at•te na I• secção e 
supprimlda u. destlnELda. â. a~ secçio. ,, •.. , •• , , . , . , .....•.. , , ..•.. ·.~ :~.~1 :503$950 · · 
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12. Estrada de Ferro Cont1·nl de Pernnmbuco-3• divisão: augment.ada. rlo 
50 contos a consignação pnl'll - obras novas na linlln-conslgnn<los 
50 contos pam casas do operm•ios, em Jaboatiio, na I' secção; 
augmentnda do 30 contos na 2' secção, paro - revestimento do 
tunels; clenda na 4' secçíio de 100 contos a con9lgnação para em­
preitada e supprltnldaa destinada a -estudos e projoctos de Alngoa 
do B[J.ixo a. Villa Bolln. . . , . , • , . , .• , .. , ... , .. , .......... , ........ . 

13. Estrada de Ferro Central da Parnhyba --Elevada a 400:000$ a 
consl:;rnaciio pa1•n a empreitada do ramal de Molungú a Campma 
Grande, a 250:000$ para a empreitada do ramal de Guarablra a 
Nova Cru~ e supprlmldas ns consignações do ramal do Balalbüo.,.,,, 

14. Estradado Ferro Paulo Alfonso - Como na proposta ................ ,. 
15. Estrada de Forro da Bahh> no S. Francisco- Como na p1•oposta,,,, 
16. Estrada do Ferro Contrai do Brnzll - Como na proposta •. ,,,,,, 
17. Prolongamento da estrada de Forro Centrai· do Brnzl1 (!ncluldo o 

ramal do Ouro Preto n I.la!•lanna)- Como n& proposta., ••• ,,,,,, 
18. Estrada do ferro de Porto ,\legro a Uruguayana : 

1• Divisão (administração central)- Como na proposta. 
2' Divtello (trafugo, pessoal e material)- Como na ~roposta. 
3' Divisão (locomoção) -Gomo na propos.t&, 
4' Divisão (via-permanente) : 
Pesscm.l .•••..•.•.. ,,, •.•.•..•.•••.•.•.•••••••.•.•. 
Ma.torlal . ..•..... , •.•..•.•.•.............•....•.•. 
Encommendns de matorlal, trafego c locomoção ... , 
5' Divisão (ccnstrucçiio) : 

534:448:!0 
444:450. 247 
450:00 . 000 

4.315:002$520 

1,223:200!000 
254: 179~215 

3.100: 183>;681 
30,431:174$715 

3.200:000$000 

Prolongamento do Tnqu11ry a Porto Alegro •• ,.,,,,, 350:387$000 . 3,068:319$167 

19. Estrada de Ferro do Santa Anua do Livr11mento. ( Annoxada no 
prolongllmónto do. Estrada do Ferro de Porto Alegro a Uruguayanll). 

20. Prolongamento do. Estrado. do Ferro de Porto Alegre a Uruguaynna 
- Accrcscento-se : 
R11mnes de Sant'Annn do Livramento : 
Pessoal ........•.•......•. ~······················· 
Material -Como na proposta, .....•.. .....• , • , .. , 
Evontuaes- Como na proposta .......... , ........ , 

137:000.~000 
500:000$000 
104:813.i050 

21. Obras Publicas dtt Capital Federal- Elevada a verba da demonstra­
çüo n. 3 a J50:840.l para conr.essüo de gro.tlficnçüo de 30$ nos guardas 
do abastecimento do agua. Substitulda. na demonstração n, o n 

2. 741:813$850 

· donominnçiío - Obras novas pal'll supprimento do agua á Capital 
Federal- pela do - Acqulsiçiio e canalisaçiio do novos mannnclnes, e 
elevada a rospoctlvn conoignnç~o de 100:000$. Dlmlnuida de. 50:000$ 
11 destinadll n desap!'Oprlaçiio de terrenos, etc, Supprlmldo um 
chefe de linha na. via perrnanenle da Estrada de Forro do Wo !lo ouro 2;948 :525$400 

~. Obras Fedornes no• Eotados: Açude de Qulxndil : 
Pessoal e material.· ... , ............................. . 
Construcçüo de Açude.'! nos estados do Plauhy, Rio 

Orando do Norte o Pa.rahybn, sendo 100:000$ para cada 
eatndo, . •••• ,., •..••• , , , •..••• ,, •.. ,, •.•••••. , . , ., •.. 
ll!o1horamcnto do Rio S. Jlrnnclsco : 1 

300 iQOO$ÓOD 

Pessoal o mn.torial •••.••••.•.••.•••••.•• • •••••••. ,.... ~ 20ChOQO::;OOO ,. . .. 
Molhornmonto do Rio Jtapicurt\: 'o. ( I,~~ • 

Possool o Jnntorinl ... ..... , ... , .....•..... , .•.. , .... :. 
' . . . 

. . -
Melhoramento do Rio Cuyo.bó. : 

Fossoal e inri.torio.l •. ~o ••••••• I o I •••• I •• ' •••• ' I. lo lo. I I 

llO : 000$000 

S0:600$o00 

. 
b.-
1t';; i,., 

., 
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Melhoramento do lUa Parnnhybo : 
Pessoal e material .. ~ ......... , ..... , ..... , . , ... , •.... 
Construcção do uma ponto no rio Paranahyba, no Jogar 

mais conveniente, entre a foz do rio Cot•umbó. e o porto 
do Santa Rito do Paranahyba, na direcção da cfdade 
do S. Pedro do Uberabínhn, do estado do Mina~. iL 
cidndo de Morrinhas, no do Goyaz ................ .. 

Conclusão da estrada D. Francisca, em Santa Cathnrina. 
Estudos da l'u tura capital, no Planalto Central •.•.•...• 
Continuação dos estudos da Estrada do Ferro do Ca-

talão a Cnyabú. ••.•. , .... , ••.••• ,.,.,.,., ••.••.•• • •. 
Portos marítimos (obras por administração) - Porto do 

Pará - Estudos o material de dragagem ..•.••.•..•. 
Porto do Natal-Pessoal o material. .....•...•••••.•..•• 
Portos da Parahyba- Pessoal e matorlol Inclusive a 
. ncquislc;iio de dragas . .. , , , .. , , .. , . , ................ . 
Porto do S. Joiio dtL llarra- Pessoal e material. ...... . 
Porto de Mncahó- Pessoal e material •...•..••.••••.•. 
Porto de Jgua pc - Pessoal e matol'!ai •. , •.•••••..••... 
Porto do Paranagull - Pessoal e material ..•••.•.•• , •. 
Portos do Santa Catharlna e ltojahy-Pessoal e material. 
Portos do Rio Grande do Sul-Pessoal e material ..... 

Porto do Recife: · 
Acqulsição de dragas, rebocadores o 

batelões, no cambio de 27 d ...... , .. , 
Montagem do material. .............. . 
Quebra-mar ••••••.•••. , , •••••.•.. , .. , • 
Constt•ucçiio da~ novatm uralha ...••.•.• 
Conservação, deduzidos 15:000$ dos· 

tínados á conservação das pontos quo 
ó transferida no estado,\]o ovontuaes. 

671 : 13~~~60 
100 : OOu;:.uOO 
300:000~000 
314:615~200 

358:600$000 

Porto da Victo.l'ia - para auxiliar o llstado do Espírito 
s.nnto nas obras:.do quebramento das rochas subma· 
rtnns ...............................•.•......•.... 

Fiscalisação, subvenção c garantinslde juros: 
Maranhão : 

Subvenção ...... ~ .•........... ,.,.' .•.. ,, ...•.....•... , 
Fisco.llsnção ....•.... , •..•.•......... ................... 

Cear!\ : 
Garantia ~o juros de O '/ .. sobre~ 548.379:no:cnmbío de 27. 
Flscalisn~ao . ..... , ....... , , .. , , , •... , .. , .• , • , • , . , •. , •. 

Alngõas : 
Oa.ra.ntills do jut·os .............•...•.........••.. ...... 
Flsca.Usnçü.o ............. ,. , , ..••.••....... , . , .....•..• 
Dahio. - Fiscnliso.ção •...... , ........ , .• , ....•. , • , .••.• 
V!ctot•ia (Espirita S.nnto) -_Fiscalisnçiio.,., •..•••• , •.••• 
lt10 do Jane1ro- FJscallsaçao e estudos •.••.•••••••.••.• 
Santos (S. Paulo)- l~isco.lisaçü.o .... , •... , , ..•..•......• 

Laguna: 
Oa.rilontin. do juros •.•....•..•....•..•. ,, •• , ••..• , •. , ..•. 
l"i:lcali~n.çii.o •....•• o • o o •• o •• o • o • o • • • • • • • • • o • o ••••• o • o o • 

00:000$000 

200:000$000 
50:000~000 

300:000:;>000 

200:000$000 

200:000$000 
250:000$000 

200:000$000 
500:000$000 
47:000$000 
50:000$000 
150:00~000 
288:000::>000 

I. 200 :000$000 

200: 000~000 

150:000$000 
1·1: 000$000 

292:440$000 
14:000$000 

00:0~000 
l·l:OOOi\!00 
14:000:;.u00 
14:0000000 
27:000$000 
27:000$000 

60:00~00 
0:000$000 

23o Directoria. Oornl do Estntistic.'\, roduzli.lo tlo dons o nnmoro do conlinnos 
o olnvntln. 1lo .J80.~ n couslgttaç;Lo pn.toa. nlngonol llo c·.1sn. pnra o porteh•o, 

2·1. Evontuaos -lucluitln a quantia lfo 70:000$ para ns dospezns do pessonl 
o matm•ial, lmprossrro do rolatorio o mnppn da vinQilo gorai, n cnrgo 
dn. commls~üo ospoclul do vlut:üo dn Cn.ml\l'l\, ••• o •• , ••• o ••• o ••••.•• o.! 

I. 744:34~60 

7.335:385.$860 

1U0:6Q0$000 

150:000$000 
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:rr. Com os serviços munlclJlll.eS ; ainda a cargo da União em virtude 
dos contrnctos e por conta das verbas especlnes quo no Ol'Qamento da 
receita lhes siio destlnndns, a quantia de ....................... : ... , 3. 781:881$324. 
A saber: 

1. llluminaçiio publlc:l. -Fixada cm 3$ n diarin do servente ..••• , •.• ,.. 058:083.$324 
2. Esgoto da Capital Federal - Fixada em 3:600$ n. consignnçiio para o 

nmanuense com 3$ a dlarlo. do servente .................... ,;.,.. 2.823:798$000 

§ 1.• Co~ttlnuam em vigor os ns. l, lll, IV, VI e VIl <lo. lei n. 191 B, de 3o de 
setembro de 1893, e nrt. 14 !ln lei n. 3,307, de 24 do novembro de 1888, .que nutoJ•isou 
o Poder Executivo a resgatar o.s Estradas de Ferro dn Bailla aos. Francisco e Recife ao 
s. Francisco, nos termos dos respectivos contractos. . 

§ 2."As comjlll.nhlas ou emprezas que gozarem do garantias de juros ou subven.;ões são 
obrigadas a entrar para oTbesouro Fãdeml com as quot&ij que lho tiveram sido marca<liiS 
pelo Poder Exocutlvo ou que constarem das tabeUas, para concu:rencin das <lespezas de 
tlscallsn.çiio creadas pelo docreto n. 399, de 20 de junho 1891, lnstltuida sob n clausula da 
de&peZll nüo excederá receito proveniente dnquolln. arrecadação, . · 

As companbias, em prezas ou ccssionnrlos sem subvonçiio ou garantias de juros são 
subordinados á dlsposiçiio anterior, logo que sejam apprcvados os estudos detlnltlvos da 
respectiva eoncessiio ou emprehendlmento. 

Siio Isentas dessa. obrignçiio Bll companhias ou emprezas cujos contractos anteJ•ior· . 
mente celebrados lmpuzorem expressamente ao governo. as despozas com a re;pecti vo. fis· 
cnllsaçiio, não sendo permittldo, poróm, no· governo conceder a essas companbias ou 
emprezas nenhuma novnçiio ou lavor de qualquer especle, sem que ellas se subordinem 
&quella obrigação. · · 

§ 3,• Ficam revogados o art. 10 do docJ'eto n. 528, de 28 de junho de 1800, do a.rt. 50 
do decreto n. 1603 de 1804. · · 

§ 4.' Os lagares do telegraphlstas chefes da Repartição Geral dos Telegrapbos scrilo 
preencbldós por talegrnphlstas de i• classe e1n commlssiio. 

§ s.• Até ulterior ilelibernçiio. do Congresso ficam os esturlos c conslrucção do pro· 
longamente da.Estrada ele Ferro Central do Brazll- limitados ó. cidade do Curvello. 

§ o.• O prolongamento elo ramal de Ouro Preto é limitado á cidade de Mnrlanna. 
§ 7.• O Poder Executivo determinará o limite para a construcçiio a estudos dos pro­

longamentos das dema.ls estradas da Uniilo, 
Além desse limite, só por lei do Congresso poderá ser o serviço feito por conta dos 

cofres llldernes. · . 
§ 8.• E' vedado o estudo e construcçiio de novos ramaes nas estradas da Unliio. 
§ 9.• Fia., approvada a clausula XX!il do contracto celebrado pelo Poder Executivo 

em 25 de julho do corrente nono com a ..tma=on Slcam .Naolgatlon' Company, limitcrJ, para 
a navegaçiio dos rios Amazonas e.outros. . .... 

§ 10. O serviço de conducçito de malas do cot•reio no interior dos estndos.seró. feito de 
prcferenala por admln!straçiio. · 

§ 11. O Poder Executivo tlc11. a.utorlsado : 
1.• A vender ou arrendar a fazenda dll Boa Vlstu. 
2.• A transferir aos Estados interessados ·OU rescindir OS contractos de navegação r 

de pequena cabotagem subvenclonnda. 
3,• A transferir nos Estados por o.juste, ou rescindir, mediante accordo, o contracto 

celebrado com a Comjlll.nbla Metrcpolltana para introduoçiío ·de ímmi{lrtmtes, abrindo 
os creditas que sejam nccossnrlos. . · . · . . 
. 4,• A abrir creditas para accorl'ar ao jlll.gamento das dcsFc~as decot•rontos ela intro-

ducçiío o transpoJ•te elo lmmigrantcs, até a t1·ansfercncla ou J•esoisao do respectivo '•lontrncto, · 
5 ," A reorgalilsnr c supprlmlr a• rcpartlcõe• de ilnmigrnção e ·calonlsaçiio, fazendo addir 

a outras rcjlll.rtlcõea as·,·mprcgados que pelo seu tempo. ·de serviço. tenham a ·iBso direito. 
o.• A entrar em accordo com na cmpi'IJIB'V do burg0s agrlcolti~ Jlll.rll o fim de dlmi· 

nulr as responsabllldades da Unliio ou extingull·o.s, podendo quando convcinha, conceder 
. novos pra~os ás que desiRtlrem dos burgos em que não;,,bl\)a .. c:recuçiio ntlcantada dos 

respectivos serviços, o Oil favores que forem o.justados e ·imjl9rtem dimlnuicilo de anua as · 
que acceltarem resclsilo dos roopeutlvos contractos. ~.'(;';' · · 

7." A encamjlll.r a W•sl•rn a11d Bra;illa» 7'olao•·a'pli~ .Ctimp'any, nas condlçiles do sou 
contru.oto, thzendo'para. isso as oporacoes de credito qne: ,Julgar necessar1as •• , • 

.;. 

, . 

. ' 
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8.' A ct•ear, sem ILU!!'mento do da<peza. n qu ulro do guat•das de linha da Repartição 
Gora! dos Tolographcs, do nomeacil·.> do dire"t.Dl' geral, composto de duas claases com ven­
cimentos, respectivamente do 1:800$ e l :440.$ nnnuaos. 

Para as primeiras nomeações, a juizo do director geral, sorilo aproveitados os guardas 
actuaes que souberem ler e escrever. 

Organisado o qua•lro, as vag·tH q uo se rlerem serão. preenchida• por accesso dos tra­
balhadores para a~· classe e por ~uardas de•tn c;othegoria parn a !•. havendo a capacidade. 

9.0 A contm.ctn.r com pes:1o ~ idonea, quo maiores vn.nta.gens otrerecor, a constJ•ucçü.o 
das obras do porto ~o Recife segundo os planos approva•los, meliante gnra11tias do e11'ectl· 
vidado do contraeto. 

10. A rever o regulrunenlo da Estrada do Ferro Central do Brazil, podendo fazer as 
modiftcnções que forem convenientes ti nd:uinistração da mesma estrada o alterações de 
vencimentos. sem augmento de de>pezas. 

11. A mandar proceder ao• reconhocltnento< necessarios para o ftm de cstudat• a con­
venicncia de substituir os dous ramues da E>trada de Ferro da Porto Alegre a Urnguayana 
que vão a Sant'Anna ~o Livramento por um só ramal, que ligue esta cidade á.do S. Gabriel • 
ou outro ponto mais conveniente. 

12. A reorgnnlsar, sem augmento de despem, o serviço do ftscalisaçiio e execução de 
obras de portos e canaes marltlmos. . 

13. A prOI'Ogar ató 31 do dezembJ•o de 1896 o prazo concedido a Companhia lndus• 
trial e de Construcções Hydraullcas, par11 Iniciar a< obras do melhornmentos da barra e 
porto da Laguna, no esta•lo de Santa Gatharinu, e do porto de Jaraguá, no de ,\lagoas, 
e por dous annoa o prazo para conclusiio das ouras do porto da Fortaleza. 

14. A contrnctat•, por cinco annoa, com a ccmp•nnia ou particular que melhores 
vantagens o11'erccer. o serviço de uma viagem mensal no linha do navegação entre os 

·portos de Oorumbá, S. Lulz do encere<, Miranda e Aquldauana, no Estado d • Matto Grosso. 
15. A rever o regulamento apprcvado por decreto n. 1.142, do 22 do novembro de 

1892 e tabella de venciment.os que o acompanhou, reduzindo o pessoal da secretat•ia de 
Estado do Minlsterio da lndustt•ia, Viaçiio e Obras Publicas ao que for estrictamente 
necessarlo, comlanto que a despeza cem o pessoal alfectivo niio exceda á. actual. 

16. A contractar com a Sociedade Pastoril e Agrlccla do Estado de S. Paulo, ou com 
quem melhores ccn•'ições olfere.·er. a expluraçüo das jazidas de pbosphato de cal dos ter· 
renos da fabriCa. de ferro do 1 panema. 

11. A pt•orognr por mqls 18 mezes, o prazo concedido para apres>ntação dos estudos que 
deverão ser feitos em consequencia ~n nlleraçiio exigida pelo governo, do troçado da Estrada 
de Ferro de Maceló a Leopoldina - e ramnl !!"''" Porto Calvo, no estado de Alagôas. 

18. A entrar em acccrdo ccrn a Emprezn Vinçao do Brazil, podendo dispen•al·a de na­
vegar o Rlú das Velhas, mediante deslstencia do respectivo privilegio, nesta parte, e outras 
vantagens ou compensações que.forem o.justudas. 

19. A prorcgar por um anno o prazo do contracl<l asslgnarto pelo Mlnlsterio da lndus· 
trla com Alexandre l•enizot a .JS de JUlho de 1889, para estabelecimento de nucleos agrlcclas 
nos Estados do Espírito Santo e de Minas Geraes, 

20. Fica o governo autorll!àdo a transferi:• a titulo oneroso merliante ccncurrencla 
publica a •loca existente no prcpl'l~ n"cional onde está a bospedat•la de 1m migrantes, na 
ponta de Mont-Serrat, Mpltal do est<Ldo d' Babia, bem c:>mo todo o terreno bal•llo que fica 
ao norte e leste dos edificlos •la mesma hospe·•arla e que lhe SlÍO Inteiramente desnecossarlos, 
bem como duas ou tres caolnhas prcxlmas i• alludida doca. · 

21. A conceder permi>silo li Estrada de Ferro Central da Babla para prolongar seus 
trllhos da cidade do S. Fellx a de Maragoglpo, podAndo, quando convenha, lmpõr a reduçciio 
de Igual extensão kilometrlca ""ramal de Mundo Novo. A permissão não augmentará o 
prazo do prlvllcglo, e sorO. feita mediante os ravures da primitiva concessilo, que ainda 
caibam iL União, r•duzindo o juro a 5 %, 

22. A despender a quJLnLiJL de 1.000:000$ cem a cclonlsaçiio naeionnl das l'ronteims, 
onde julgar conveniente, de acoorolo com os governadores dos respectivos Estados. 

23, Abrir um credito de 12:560$ para occcrrer ás despezas com a sub-contudorla que 
for crea•la no tlisll'leto telegraphicu .to Estado do Plauhy. 

24. A rever, mediante accordo os estudos definitivos já approv~ dos de estrada de ferre 
que gosam de garantia de juros, para o fim de rcctlflcat• os resp•ctlvos traçados, som alie· 
ração do capital c juros corr•·spondentcs nos estudos anteriormente approvados. 

Gamara dos Deputados, 28 de novembro de 1895.- Franciwi d• Assis Rose~ e Siloa, 
presidente.- Thoma• D•lflno, I• ~ecretario.- Augusto Taoar8S da Lyra 3•, servindo de 
2' jieCletlrlo. 

Stu4o V, VII 15 
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Outro do mesmo i" Secretario, de28<lo C01'· 
ronto moz, communlcando que, cm sos>üo do 
do dia anterior, aquolla Camara rejeitou a 
omcnda do Senado, supprcssiva do ort. 3" da 
pl'Oposiçüo da mesma CitlllaJ a, dccl11rando do 
Uvro escolha do Governo, alóm do outros 

. cnrgos, que ,i:\. o süo pela legislação cm vigor, 
qs nomeações pa1•a os cargos que enumero, 
sondo approvadas 11s domais emendas ; c re­
stituindo a olludida omondasupprossiva p11ra 
os devillos clfeitos. - A' Commlssiio do FI· 
na.nços. 

Requerimento do engenheiro Eduardo dos 
Guimarães Boniean, om que pede por arren· 
damento a riolle das Estrailas de Fer1•o do 
Estado.-A's Commlssües de Obras Publicas 
o do Finanças. 

O s.n. 3·• Sgon.ErAR!O (s01·vindo do .2·•), lô o 
,·ão a imprimir 11ara entrar na ordem dos 
tr11baihos os seguintes 

I"AilEOERES 

N. :!ilO - 1805 

tempo, no seu art. 5• a inelogibllidade para 
ambos esses cargos, do oidndiio que tenl111 
exercido o Poder E:xccutlvo por haver aucce• 
dldo no Presidente, nn falta deste. 

A Commissiio do Constituição PodeJ•es o Di· 
plomaeia, conformando-se com os motivos 
que deteJ•minaram a rejo\çiio do voto, é do 
opinlilo que o Senndo deve tam bem confirmar 
o seu voto. 

Saia das Commissües, 28 do novembro do 
1805.-Q, Bocayu•a,-Gil Gou!art,-F, Ma· 
cluulo. 

N. 201-1805 

A Commissiio de Marinha c Guerra estudou 
attentamente a mataria da proposiçiio da 
Camara dos Deputado•, n. 120, de 1895, que 
manda continuar o pagamento a D. Matbil· 
de .do AcciolyLins domonteplo e meio soldo 
de seu finado 11lbo o alferes do I I" regimento 
de cavallaria Sobastiilo Carlos de Accioly 
Llns; e . 

Considerando que pelos documentos Inclu­
sos ficou exhubc1•antemente provado ser a 

A Commissiio do Justiça o Legislaçiio supplicante a unica herdeira do finado oro­
examinou o projecto do Senado, n. 20 do cor· cial; 
rente anno, estubclcccndo o pl'Ocesso a seguir Considerando que a prova· de viuvez do. 
cm ,iuizo p•ra os recursos estabelecidos no supplicante estn legalmente supprida por 
art. 35 da Lei organica do Dlstricto Fe•lerai, uma justificação prestada no Juizo Seccional 
conh•n as lnfrncoõos por autoridades muni- desta Capital Federal, na qual depuzeram 
clpnos, das leis 'quo garantem os direitos ln· testemun_bas altamente qualificadas, sendo a 
dividuaes o politicos dos munlci~es desta Justlftcaçaojulgado. por sentença; 
capital, o verltlcou que as disposicues do ro- · Considerando que foram satlsteitas as ex­
ferido projecto adoptando o proccdlmonto lgenclas do decreto n. 471 de I de agosto de 
admittido na lei n. 210, de 20 de novembro !SOO, relativas ás declarllÇÕes que, de proprio 
do anuo passado, art. 13, quanto ás reclama· punho, devem fuzer os ofllciaes com· direito 
çües por abusos das auto1•idades fedoraes, a contribuir para o montepio; 
p!•ovccm do modo satlbfactorio 11 necessidade Consi<lorando,flnalmente,que, pelo art. 19 
de ordem publica sobre a qual providenciou do decreto n. 695 de 28 de agosto de 1891, 
o citado artigo da Lei organlca do Munlclpio cabo ó. suppilcante os vantagens do monteplo 
Federal. Assim que, o referi<lo projocto não lnstltuido por seu filho: ó de parecer que a 
pnss11 do um consectario logico o lndlspensa- referida proposição seja approvada pelo Se· 
vcl dessa lei e cstà no caso de ser adoptado nado. · 
pelo Senado. 

Sala <las commissües, 27 do novembro de 
1895.-J. L, Coalho o Campos, - A, Coelho 
Rocl1•iyues ,-Leopoldo de Dulhücs, · 

N. 200-1805 

A C11mal'ados Deputados, por g1•ande m11iô': 
l•ia, confl1•mou na scssiio de 13 do corrente 
mez, o seu voto a fo.VOl' da proposição Inicia· 
da nessa mesma Camara sob o n. 328, rejei­
tando 11s razoas do ·voto opposto ú mesma pelo 
ex-vice Presidente da Republica, · 

Essa Pl'Oposição ó a que regula o processo 
da upuJ•açilo ntt oleiçfio do Presidente e V ice­
presidente da RepubUca,estatulndo,no mesmo 

Sala das Commlsscres, 28 de novembro do . 
1895.-Joao Neiva.-Atmcida Barroto,-Pi· 
rcs J.'orrc:ira.-Rosa Junior. . ~· 

A Commissiio do.Finanças está de accordo 
com o parecer. supra. 
. Sala das Commlssües, 28 de novembro do 

·1805.-. Costa .A:ovotlo.- J. S. Rcoo Mo/lo, 
.t. .Ranuro Daroollos.- J. Joaq1'im do Sou;a, 
- Savori11o ·Vieira;- Leopoldo do Bul/iaos,-
~l[oracs Barros, :;·:~. . .. 

..;·, .. 
O. lilr.'' Antonio Bnenn -81•, 

Presidente; do neta da sessão da CamaJ'a dos 
Deputados, ile ho~tom, consta que o Sr. Ma· 
rlano Ramos, pedtu no Sr. Presidente da­
quella Cnmnra, que Informasse ai entre 11,11 
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emendas olferecldas o.o projecto n. 4 E, não 
se achava a omenda olfereclda por mim nesta 
casa, mandando supprlmit• a delegacia fiscal 
do estado do s. Paulo. 

V. Ex, lembra-se que,ell'ectivamente,apre­
sentel emenda, niio supprlmlndo a delegacia 
fiscal de S. Paulo, e sim mandando ellmlnal·a 
da nova te.bella das delegaçlas creadas em 
diversos Estados. 

Esta emen~e. foi a~provs.<la; mns tendo o 
Senado t•esolvl•lo re eitar o art. 3' do pro­

jecto, ficou prcludica a tabelle. e lmplicita· 
mente e. emenda. por mim otrerecida. 

Portanto, devo rectificar o equivoco quo se 
otrerece. 
· A delegacia fiscal de S. Paulo está extincta, 
cm virtude da lei de 20 de julho de 1893, a 
9ual,cm seu art. 4", dlsp§e que, desde quo 
lo•se lne. ugurada a Allhndega na capital da­
guelle Estado, Ocarle. extinctiL a respectiva de· 
legacia fiscal. 

Portanto,eu n[O otrereci nempo<!iaoll'erccer 
emenda extinguindo e. delegacia fiscal de São 
Paulo; npenas propoz que ficasse eliminada 
da tabella que o augmentava o numero de 
cmprcgndos e os respectivos vencimentos, ta· 
beiJa esta buc ftcou prejudicada,como jó. disse, 
em consequencia de haver sido rejeitado o 
art. 3• do projecto que dlscutiamos. 

S[O estas as explicações que entendo do 
meu dever prest.,r, para elucidar a questiio 
perante a Cnme.re. dos Srs. Deputados, · 

ORDEM DO DIA 

Entra em di110ussiio unlca o parecer da 
Commlaa[O de Coastitulçio e Poderes, n. 251, 
de 1895, opinando que é valida n eleição a 
que se proCedeu no Estado do Paranâ., no dia 
15 de outubro ultimo, reconhecendo Secador 
pelo mesmo Estado o Sr. Padre Alberto José 
GonQ&IVeS. 

o llilr. Ooatn Azevedo- Sr. 
Presidente, pedi a palavra depois de tilo pro· 
longado silencio, vendo que nenhum dos 
honrados Senadores viria ó. tribuna, não 
para impugnar o parecer da. Commlssiio desde 
que ella declarou que n[O havia encontrado 
vicio ou Irregularidade na olelçio a que se 
procedeu. 

Entra, pols.o bonradocandldo.to, oSr,Padre 
AlbRrto José Gonçalves, do uma. maneira que, 
a niio se ter em coata o numero exlguo de 
votos, parecendo representar todos os clda­
dilos activos daquelle Estado. 

Entretanto, a realidade ó que o distloeto 
candidato, que,em breve, tomará assento como 
Senador da Republica, obteve, segundo a 
O.JlUI'aç[o da Camara Municipal de Curltyba 
4.248 votos, tendo apenas tido um voto .,... 

um- o cidadão Alb01•to Ferreira de Abreu, 
que assim quebrou a unnnlmidnde apurada. 

O q uo estou dizendo ó em relaçilo ii o.pu­
raçiio feita na Camara Municipal do Cm•y. 
tiba; a. Commissiio, poróm, sobro 25 authcn­
ticas, por terem delxndo de concorrer 13 
municlpios, apurou 3.885 votos para o illus· 
Ire candidato, havendo mais cinco votos pum 
diversos o uma. ceduia cm branco. 

Niio sei como a Camo.rn Municipal de Cury­
tlbo. achou em 4.248 votos um voto di ver· 
gente, ao passo que a commissáo, tewlo apu­
rádo sómente as actas de 25 municlpios, 
nchou 3.885 votos paro. o candidato e seis 
divergentes. 

Entrotanto, Sr. Presidente, o mon roparo 
niio visa esto pequeno aumerç do eleitores 
quo concorreram 11 cleil)lio, aem tiio pouco n 
dlvergeneia da apuração da Gomara Muni-. 
cipnl com a o.pura~[o do. Comml,síio do Sc­
nádo. 

Pedi a palavra pnra manifestar iL hom•ntla 
Commissiio de Constituição quan~o senti, no 
ler o seu parecer, nüo encontrar uma cxpros· 
s[o siquer demonstrativa do sentimento tio 
que devia estar possuida, reconhecei' que dos 
cldadiios activos do Estado do Parnnú. só con· 
correram 6. eleição os do Indo que apoia o 
governo daquolle Estado. 

Foi expliea,·el o silencio por parto da com· 
mlssiio, nas eleições do Rio Graade do Sul, 
quando se reconheceu o nosso dlstinctissimo 
collego. Sr. marechal Frota cujo nome de­
clino para honrar-me como· a de todos os 
outros eleitos no tempo em guo nquelie 
Estado se achava. sob a pressão de uma. revo· 
luçiio,que tantos males trouxe á nosso. patrin; 
porque, em tacs circumstancins 01'11 bem des· 
culpavel o não comparecimento dos cidadãos 
activos contrarias ó. politica entiio dominante; 
mas, no ee.so presente, niio se dó. o mesmo. 
salvo de persistem causas do pressiio gover· 
namente.l, c pressão que tenha de tal ou 
qual maneira posto fóra do pleito a parte 
u.dvem, o que lgaoro, 

0 SI\. NooUÉJM ACCtOL\' .-Si tivesse IJB· 
vida presruo, as reclamações chegariam ntó 
aqui. 

O SI\. CosTA AzEVEDo- Creio que a Com· 
mlssito do Semvlo podia multo bem tor ex· 
pendido algumas palavrlll! como de conselho, 
fazendo ccmprehender a todos os cidatliios 
aotivos o dever imperioso que tüem do con· 
correr ó.s urnas, afim de se tornar umn. t•en­
lidade o. eleição dos representantes da Nnçiio, 
U~l SI\, SENADOR dá um aparte. 

, 0 SI\. COSTA AZEVEDO - N[o nogo que 
tambem no. Capital Federal tenha n mniol'io. 
dos cltlndãos activos deixado pot• vozes de 
oumprlr o rigoroso devei' do Jr tis urnns ; 
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onfrentan•lo o poder que as quizcsse disvi!'" 
tuar. Notando o que houve 110 Parnd. n~o 
me esqueci do que já havia dito em relacao 
na corpo eleitoral deste di.tricto. quando 
nqui aventurei algumas considerações ; sem 
que, todavia, fosse minha Intenção obstar á 
entrado. aqui do distincto cidadão, eleito sena· 
dor federal cm substituição do sempt•o lembra· 
do brazileiro, que, em vida, tantos exemplos 
de civismo nos deu, o Sr. Joaquim Saldanha 
Marinho ("poiado.• gernes). Nilo porlln., pois, 
acreditar-se que vindo agora de algum 
modo mostrar o meu desgosto, o meu desa· 
lento pelo que so verificou no Paraná, füsse 
inspirado por um sentimento de parcialidade, 
quando o que é certo é que niio tenho alli re­
lações, niio nasci nem resido naqueile Estado. 

~'ilho desta impital, niio deixei, por Isso dA 
criticar a n.usencin dos cldndiios actl vos nn.s 
urnas, niio só em relação {J. ultima eleição, 
como a reRpeito do que tro11xe pa.ra. aqui o 
Senador, cujo mandato findará para o anno, 
e que, infehzmente, por CltUso, que todos de· 

· pioramos, não tem podido vir auxiliar-nos, 
sobretudo os seus amigos politicas. 

Tudo me leva a crlir, Sr. Presidente, que 
temos de ter ainda muitos pleitos eleitores 
11obre a p1•essiio da mesma indi1ferençn poli· 
tlcn. . 

Eis porque mais uma voz avanço esta pro· 
posição: que ba necessidade urgente, antes 
JDesmo de se proceder a novas elaiçiles, de 
:fuzer alguma reforma na lei eleitoral, no 
intuito de se traduzirem na pratica os prin· 
cipios consagrados na carta de 24 de feve· 
:retro de 1891. 

0 SR, Do!oDNGOS VICENTE-Com que van­
tagem Y Paro. que 1 

O Sa. CosTA AzEVEoo-Serla de grande 
vantagem. 

Como levar essa reforma a elfeito é que cu 
nlo posso ~izer, pela minha lncompetencin no 
assumpto. . 

0 SR. QctNTINO BOCAYUVÁ da um aparte. 
0 SR. CosTA AZEVEDO-Si n.sslm Ó, e eu SOU 

obrigado a reconhecer que assim é, pois que 
:Mb pessoa tii.o autol'isada, a conclusão que 
eu devia tirar immediatamente era-que não 
estamos preparados paro o Governo do Povo· 
pelo Povo. 

O Sn. QCINTINO BoOA.YUVA-Nii.o é só aq~i, 
é em toda a porte. '· 

O SR. JaAQUllol SAIUtENTO - Inclusivo o 
Amazonn.s· 

O SR. CosTA. AzEVEDO -Mas o Amazonas 
:faz pa1•te da Republica, e ou niio exceptuo o 
.Amazonas. Quero que todos os Estaoios com· 
pt•ebendam a urgente necessidade ... 

O Sa. PINHEI!tO M.\CUADO dó um apertes 

0 Stt. · COSTA AZEVEDO-Nesse caso, nincla 
mais se corrobortL a neccsdidndo que julgo 
havor, de se tomar alguma providencia paro 
que o concurso ás urnas seja maior. 

E' " in•li!Ierençn, é a fiLita de educação do 
povo para o exerclcio dos seus direitos em 
uma fórma de Governo qual a que temos, o 
phenomeno que estamos prcRenclando. Esta 
ri " questão, mas por Isso mesmo, os homens 
cODIJIOtentcs, como o honrado Senador repre· 
sentante do Estado do Rio de Janeiro, e ou­
tros desta Cn.sn, devem conver"lr todos os 
es!'orços do patriotismo, para ac'itar, si niio 
um rem<ldlo completo, que dizem que niio é 
passivei, ao menos uma attenuaute para o 
grande mal que resulta da in•litfot'Onça poli· 
tica dos cioladiios activos. 

o SR. DoMINGo; VICENTE - v. Ex. niio 
lembra algum remedia 1 

O SR. CosTA AzEvEoo-.Já me confcsseiin· 
competente, Eu apenn.s percebo os factos polo 
que se patenteia nelles a vista de todos. Nilo 
posso set• o prolessor que indique o melo do 
corrigir o afiuso. Mas, nem por isso, deixo de 
chamar a attençiio dos competente;, afim de 
que esses maios niio se tornem maiores, pois 
a descrença póde vir &final demonstrar a 
tbese-de que não devemos ter Governo re­
presen lati v o ; o que seria a decepção mais 
desoladora para os que am1m a carta de 24 de 
Cuvereii'O de 1801. 

0 SR. DOMINGOS VICENTE dó. um aparte. 
O SR. CosTA AzmVEDo-Diz o honrado Se· 

narlor pelo Esplrlto Santo, perfeitamente pre· 
parado em todas as questões e prlncipalmen· 
te nas questões do direito publloo e constl­
tucioRal. que o ll!ustre candidato, niio está 
eleito, porque niio obteve maioria. absoluta 
de votos, no Estado do Paraná. 

UM SR. SENADOR- A lei não exige ess& 
condição. 

O Sa. CosTA AZEVEDO-O nobre Senador to· 
mará n. palavra para aocentuar essa altuuçiio 
esquerda, em que aqui ficará o dlstlncto 
cnndl•lato, que já assoma {J. entrada desta 
Casa. 

S. Ex. disse qutl_ elle niio está eleito ... 
O Sa. DoMINGos· VICENTE dá outro aparte. 
O SR. CosTA AzEVmoii:;·. ouviremos as ra-

z1íes desta sua assersiio ; com multo maior 
vantagem, S., Ex •.. çonvencer·nos-lta deste 
facoo, afim .de procedermos oonsclenciosa· 
monte, com perfeito conhecimento da causa. 

Por minha parte, declaro que dou o meu 
voto a Ci.vor'.do roconlteclmento desse dlstln­
cto candidato; .porque jó. vi, ~or .mula do uma 
voz, 11pprovar-se aqui eleiçao;'"em que veri­
ficava-se minoria enorme do~.'eloitorado e 
assim procedo mesmo porque a 'ho!Íl'ada com· 
. ' 

ii ., 

.. 
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missão declarou que não linvi11 violo algum vivas, pode multo bem ser que a opposição 
na elolção que setú. em discussão, do um elemento tii.o ycnlitmcnta dommador, 

O Jl!.eU -voto, ora. hypothecado, demonstra. pudesse alterar,,, 
que nao estou lhllando por opposlçiio n.o pa- · 
rccer c tambem QUe nenhum sentimento me O St<, PINHEmo MACIIA.DO- '(.Ex. so e~-
lcva o niic dosoja!' ver, nesta casa pela pri- quec~ ~e que osto ellsti~cto omc.'aJ do exer­
moiro. vez. depois d_a Republica, um dlstinoto cito 101 no Paraná depois do. etmçao feita., 
ministro da rollglao Cllthollcu. apostollcn e O >'R. COSTA AZEVEDO-Não estou nsscve­
romana. Porque penso quo, dest'arte vo.- rnndo que ollo lá estivesse ; estou ostabele­
mos dar uma provo. de quo a Republica ccndo uma condicional. 
te_ndo feito o. separação da igr•Jo. do estado: OSit. JULIO FROTA-E cjuo triste idéa fo.z 
nao qulz ferir os.direltos e Interesses loglti- v. Ex. dos cidadilos do Parnna, que ficam 
mos dessu. confisso.o; multo embero. houvesse assombrados só com a presença do um bomemt 
algum rigor neste sentido, sob o governo . · -
provioorio,em vit•tudo elas desconfianças rela- O Sn. CosTA AZEVROO-E porque nao acre-
tivns á estabillda~e da nova ordem de cousas di~~ S. Ex. que o. totalidade elos votantes em 
crendo. em 15 de novembro de 1889. quo.lquel' Estudo do pn.iz, não possa enfrentar 

Houve, entiio, 011 no projecto de Constl- galhardamente a um homem de tal.,. de 
tulção, ou em lei oleitOrlll,ou do regulamento tal.· • 
para execução dessa lei, regulamento que o Sn. JULIO FnoTA.-Rcticencio.s, e melhor~ 
para o. accentun.çiio e rememoração de todaS 
os tempos da historia tomou 0 nome r!e regu- O Sn. COSTA AZEVEDO-Nrlo senhor, de 
lamento Alvim bo it tal força, de energias tiio masculas, que sup-

. • uve, rep o, a excepção ponhu. de somenos impot•tancia as lms e mais 
do clero p~ra a elegibllid•do, c creio ~ue não do que o.s leis, o. Constituição do. Republica. y 
fez cxcepçao paro. o co.tbolicismo. 

Mo.s, o flicto ó que a carta polltlcn feliz- O S!l, JvLIO FROTA-Si elle fosse ao Ama-
mente, não excluiu brazilelro algum: qual- zonas, quando se procedeu 11 eleição do nobre 
quer que seja o. sua proftssiio, quando no Senador, S. Ex., talvez, não pudesse ser 
gozo r los dlreitus politicos ; nestas condlçiles, eleito 1 •.• 
todos podem ser representantes do Congresso o SI<. CoSTA. AzEVEDo-Si clle não qui­
Fcdcro.l. 

Sr, Presielente, qunndo pedi a palavra, eu 
o.limenlo.vo. a idéa, a esperança de que at•uns 
dos mais competentes membr"s desta 'Cnsa 
pudessem f11zer alguma cousa, no Intuito de 
prevenir o g1·ande mal, que todos reconhe­
cemos, o afastamento dns urnas de grande 
m"lorin do corpo cleltoro.l, quando.fbamado a 
exercer o. sua sobemnl~. 

O SR. BAENA-Nesse ponto, a lei niio é 
de!l'eitUO!liL; a co.ull!t é outro.. 

zesse .. . 
O SR. DomNoos VICEST&-NiiÓ seria. 
0 SR. CosTA AZEVEDO ... por em pratica. 

todo> os elementos de que disponho. antes e 
mesmo depois do. revolução de setembro. 

E' preci•o que o honrado Senador, que me 
trouxe a este terreno, se convença de que 
não tem o direito .. , 

O SR. JVLIO FnOTA-V, Ex. foi que tratou 
dlsso e não eu. · 

O SR. CosTA AzEvmno- Muitns vezes tenllo O Sa. COSTA AzEVEDO,,. de exigir desse 
ouvido dizer, c com multo. proprieelade, povo 11téo so.eriftclo de vida para o cumpri­
quando o.lguem se o.fusto. do c••minho mais monto do dever, do levai' o. sua lista ii urna, 
correcto e não attende aris meios suasorros ainda com u. incerteza do. nilo apuração, vindo 
que é neeesso.rlo tilzer o bem {J. tirrça. ' ó. tona os nomes dos sutr1•agn.dos, MIIS isto é 

uma questiío que levanta grande vendo. vai. ·• 
Si assim e, tenhamos o desembaraço de 

decretar o.s providsnclo.s nccessnrlas para O SR. JUtiO FROTA-Não bo. vendavo.l 
o.lcancn.r o flm. algum. 

O Sn. DoMI:-.oos VICENTE- Isto niio de- O SR. CosTA AZEVEDO •.• em que não só 
ponde da lei; deponde da moro.Udado, sossobram as pequenas embareo.ções mas ••• 
· (Ent•e os Sr.<. Gouçalues Cllaues, Pinlleiro O SI<. JULIO FROTA-Quanto mais as gro.n-
Maclwrlo e Julio F'rota cru:am divorso1 apar- des. '\ . 
tas), . 

0 SR, COSTA AZEVEDO- A menos que, no 
correr dessa eleição, jil. lá estivesse o sr, Mo· 
rolro. Cczn.r, como actunlmentc está. 

Pode Rer que o. npposição npona• de um ho­
mem, em um estado, por maior que 'seja este 
estado, por maiores que sejam o.s suas torças 

0 SR. COSTA AZEVEDo-Não é isso O que eu 
io. dizor, 

... e por conseguinte niío póde embnro.çar 
o. qucstiio em deho.to. 

Como dbse, Sr. !'residente, eu só pretendia 
snhlr bojil •I aqui com uma esperanço. de se nos 
dar alguma providencio., ref01•mando a actuo.! 
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1oglsln1·üo olollo!'al, do modo quo levasse O Sa•, Qulntln~·Doen:yuva. re· 
maior numero do votnntoe ás urnas, alcan· ·spontlo ao honrado senador pelo Amazonas, 
çando pam o paiz uma molhar ropresentnoão que, oxpendondo largas consldoraçôes " ro­
da vontade popular; medida essa quo devia peito do parecer em dlacuasiio, niio lmpu­
pt•ovor com panas severas as fraudes na npu- gnou, como o disso oxpressamonte, as rospec-
raçiio. das listas.... tlvas conclusões. 

Membro da commlssiio que lavrou esse pa-
0 Stt. Do~uNoos VICENTE-Eu 0 que quero recer, niio quer passar por descortoz, dolxan-

ó <JUO V. Ex. indique o melo. do de acudir ao appello feito pelo seu pres-
O SR. CoSTA AZEVEDO • , .pelas juntas ro- plnante no sentido de se iniciar por g,ualquer 

spectivas, e, m~smo, pelas camaras o lnten- modo uma campanha do morafisaçno olelto-
doncias, que niio apuram todas as authenti- ral. · · · 
cns o expedem diplomas n quem niio foi Está do aceordo com as observações teltns a 
sulfragado. · . proposlto· da abstenção nas m•nas, que, entre 

A t •t - h - b ta te muitos pontos do palz, se verifica no Estndo es o rospet o nao a expressues as n do Paraná; mais lembra ao seu mustre col­
fot•tes \>at•a quallflcar o facto de nilo se ter a lega que até bojo ainda nilo se descobria 
vordndoira representação do palz, pela tàlta uma providencia de caracter legislativo nnra do votnntes nas urnas, mal que se aggrava .-
()Scandlllosnmente com o crime das autorlda- esses males. · 
d d · t 1 d Isto nilo traduz, da parte do orador, n cs, que osvtr uam, por seu a 0• os poucos crença na perfolçiio do actual reglmen eleito-· 
votos que chegam a se1• depositados nas ur- ral, ~ue precisa do ro~ues. nas eleitoJ•aes, Sal enta.-se, entre ou ras necessidades, a 
· Tive, pois, em mente, ao ·pedir a palavra, de se coagir os cidadãos mesarlos e todos os 
snblr consolado com a esperança de que era que dirigem o PI'OOeSso eleitoral, ao cumpri· 
possivolalguma reforma na lei eleitoral para monto exacto dos seus deveres, no proposlto 
mollwrar este estado do cousas; que nilo aove de se evitar essas fraudas constantemente 
JlDl'durnr, o que ou creio, com permissão dos malslnadas nas eleições politicas. 
meus ltonrados collegas, que ~ilo Jurlsconsul- Quanto á tàce .da questão que se prende 
t.os, o que podem, pois, conhecer melhor da com os nossos costumes clvlcos, opina o ora­
quostiio, creio que, ó suscoptlvol de algum dor que a evolução Institucional ~o pnlz lrt\ 
melhoramento, paulatinamente resolvendo os obstaculos com 

O Sn. Joíto NEIVA- Nilo se póde molho- que ainda se lucta,no tocante no desempenho · 
rnr. regular desse direito que é ao mesmo tempo 

o sn. Co>TA AzEvEDo _como temos ido, um dever- o exerclcio do voto politico. · O 
. , 1 oradot• já se tem batido na imprensa pela 

sotno• nós mesmos a dar o m.o exemp o ; con~cuçilo desse Ideal, impugnando o abSen­
s~jnm os homens mais qualificados na soole- teisrno, que .im~rta, afinal, em um dtlSvir-
dado os prhnolros n correrem as urnas, a t t t d te d thtrom o exemplo da COI'recçiio votando, tàl- uamen o comp e o o sys ma o governo 
laudo a seus concidaditos para que os imitem. adoptado. · 

Todos sabem, 03 que concorrem ils urnas. Ninguem mais pedindo a palavra., encerra· 
que uma boa parte dos cidadãos, deixam de se l!. dlscussilo. · 
concorrer nos pleitos: niio ó tambem uma Postas a. votos,sito successlvamente appro-
,prova do desanimo, que lhes assalta o os- vadas as seguintes conclusões do parecer: 
Pil•ito ''·· 1' '· lld 1 Jnll , q uo u va a a o e 'l"'o a que se prece-
. O honrado senador pelo Rio de Janeiro, deu no Estado do Parana em 15 de outubro 

qno, mo consentirá declinar-lhe o nome, do corrente anno; 
sr. Qulntlno Bacayuva, além de proficiente 2•, que seja reconhecido e proclamado sana­
no nssumpto, ó Jornalista de primeira agua, dor pelo mesmo Estado o sr. padre Alberto 
propagandleta ue elevado merlto, o honrado Josó Gonçalves. · 
senadot• póde muito bem Iniciar uma. propa- , · · 
ganda entre os jornalistas, si niio iguaes ao O Sr. presidente proclama Senado1• da 
menos do mesmo sentimento patrlotlco. de ,Republica pelo Estnd~.do Paraná o Sr. padre 
s. Ex., convidan1lo-os a soreunlrem,·a fulla- Alberto José Gonçalves,a quem se vao olllolar 
rem eonstnntemonte desde agora ao espirita convidll,lldo-o a ,vir prestat• o compromisso 
do povo br~lloiro, para lhes mostrar que constitucional e tornar assento. 
tudo isto set'JL uma flcçilo som valor ·algum Segue-se em 2' discussão o projecto do Se­
morai, si niio concorrer ils urnas para de- nado, n. 05 de 1805, que ~qulpat•a os vencl­
cllll'ar os sous votos e dahi ter o palz os mantos dos professores do Gymnaáio.Naolonal 
vordndoit•os l'eprcsontnntos da oplnl~o da nos dos outros estnbeleclmenloll. tbderaes do 
maioria, · lnstrueçiio superior, · · :~:. · ''· ·. 
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O S•·· Severino Vlelrn- Sr. 
presiden to, o. !Ilustrado. com missão, signo.ta­
t•lo. do po.recet•, mo ho. de relevat• o conceito 
que vou omittir o. t•espeito do projecto em 
debato. 

O S•·· An tonlo Dnc11n-Sr. Jll'C· 
sic.lcnto, cm nome dn. Commisr:üodc Jnstt•ucc.;fio 
Publico., decl11ro no Senado que Commissão 
julga conveniente ser ouvido. n. lilustro a 
Commissiío do Finnnçns sobro este }lrqjecto. 
Neste ponto parece <1ue e•tnmos de accor!lo 
com o honrado Senador pal11 Tlahla. 

O Sa. SEV~tu:o:o Yu~mA ~á um o. parte. 

Mas, sem o1Tenso. aos intuitos dn Ulustrad11 
Commissiio, que 1lovia ter estudndo o nssum­
pto com a attcnç1ia que lhe ó peculio.t• o que 
todos n_ós lho reconhecemos, mo parece quo o 
projecto é tão des11razoado o tiia iniquo que O Sn.. BAE:-IA-S. Ex. contestou o projecto 
o criterio do Senado não preciso. de saber por lho po.J•ccer que os professores ~o dym­
quo.J o. po.io.vro. da Commissiio do Finanças nnsio Nacional, o. que se refere o mesmo pro­
sobt•e a meia do prover as dospezas que o jecto, viio ter melhor remuneração do que os 
projecto se propõe crenr. protessores do Instituto Nacional do Musico.. 

O parecer Sr. presidente, tem uma escusa. Niio ob,tantc ter a commiss1io procurado, 
A iiiu_strndo. Commissiio do Senado, ~uppo- no seu parecer, prestar cscinrccimentos his­

nlto, dc •. xou se levar pelns intbrmnçues da toricos sobre este nssumpto, peço licença pnrn. 
llllCratarJa e por u_ma mensagem do governo, voltar a esses oscinreclmentos, porque ficnril. 
em .que o. ,Pretençao dos professores ~o Gym- provado qua nila Jài n commissilo quom bc­
naslo Nactonnl é o.mpo.raaa pela cqutdndo... neflciou por esse medo os professares do 

O Sa. ANTONIO BAENA-E' uma in!'ormaçiío Gymnusio; elles foram assim aquinhoados, 
do Presidente do Republica. em vir Ludo do. lei de 30 do rlczembro do ISO!. 

O Sll. SmvmiNO VIElllA-E' esta. uma. caueo. O governo pam dar execuc;üo a esta lei, 
em que n. equidade é invocada como bandeiro. achou-se embaraçado, porque nos Institutos 
para proteger carregamentos nvnrlndos. Superiores do. União n;io encontrava corres-

Respeito c muito as intenções do. íliustrado. pondcnci« paro. as nulas do musico., gymnns­
Commissilo; mas vou o.pontn1• factos deante ticn o desenho. 
do• quncs, estou corto •. elin. proprlo. não des- o S!l. SEVI~mxo VmmA dá um o.pm•te. · 
conhecerá o. proceliencto. do. impugnaçiío que 0 S!l B 'EN -Ent·o tom " resolu -0 1 fnco no prQlecto. . . . ,. . A u • ou .. ça I e 

sr. presiaente, 0 projecto que se discute .eqUJpar~r os venclm~ntos aos dos ~~ofcssor~s 
tem por fim <lar no professorado de desenho, dos lnstt.tutos profisstonnes. da Umuo, cquJ­
musica e gymnastica do Gymnasio Nn.cionnl, paran.do desde !ogo os vencnnentos dos lentes 
os mesmos vencimentos que percebem os P' O· e podmdo credtto para esse flm. 
:tbssorcs dos cursos superiores, como si este O Congresso concedeu o credito, c o Go­
estabelecimcnto podesso ser considerado o. voruo enten~eu que o seu acto estava nppro­
um estabelecimento de ensino superior, vado •. Em virtude deaso.. deliberação, os pro-

O Slt. · CmUST!NO 0TTONt-~ro)ecto diz: fessor!ls julgnrn~·~e fertdos cm eeus dlrm.tos, 
dos oull'os cursos. · . por na~ tcre1~ s1do complotamcnto nttendulos 

· na. eqUiparnçuo. 
O SR. SEYERlNO VlEIRA-Orn, istojã por si O S!l. SEVER!KO Ymm,, _ Fornm o.ttcndi-

ó um contra senso, é um absurdo. · 1 Lef·quo se trnduz em tet•mos absurdos, dos; foram equiparados nos lentes 1 o Insti-
como esses. dovia, só por Isso, ser repudiada. tuto de Musica. 

Ainda mais: a estes professores de desenho ·O Sn, BAENA-Mas ellcs fundaram-se no.­
e de musica., que apenas .ensinam a pintar queiin. deiibero.çiio, o vieram ao Congresso. 
gatos e n. mustcn. vocal, maiorias que prova- Desde 1803, estão eiies solicitando esta equi­
vclmento não dependem de approvnçiio JlO.l'll. paraçiio. A Commls$ão, P<lro. pJ•ocodcr com 
os esturlos nos cu1•sos suporiot•es, o proJecto acerto, entendeu requot•et• que fosso ouvido 
que se discute levo. o. Iniquidade ao ponto de o Governo. O Senado deu n. ;ua o.pprova~ão 
lbes dar maiores vencimentos do que perco- a. este 1-equerimento; o Governo informou 
bom os professores da Acn~omin. das llciias pelo modo constante da mensagem, que esti• 
Artes e do instituto Nacional de mnslco.! transcJ•ipta em Eegulda ao pnrccerer. A Com-

Bastam, S1•, presidente, estas simples con- missão eó teve cm visto. Jll'llticar um acto do 
sidoraçiles pn.t•o. condemnar ii• limino o pro- equi~ade paro. com estes professores. 
jecto que se discute, que vao pt•oporcioliiLI' a 0 Sn. SEvenJNO VmM-Niloóde equidade, 
esses professores vencimentos na. mzão do - d 1 ,, 1 4:200$, quando os prolessol'cs do Instituto porque entoo ev n. uo.r mas nos que propo.· 
Nacional do Musico. e Jn. Academia das Hello.s l'llrnm professores do musico. o do pintura. 
At•tes vencem apenas 3:000$000. O S11. RA.EN.I-Exlsto loi mandn.ndo fazer 

.Julgo cumprida e. minha. mlssiio; o Son:ulo n. equiparação n favor dos profe~qorcs do 
procedori1 como entender em sua. sabedoria, Gymnaslo. 
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A Commissão entendeu ~uo devi" oll'erc· 
cer este projecto ÍL consi<lm•ac<io do Sonruln, 
pot• um principio de equidade. Desde QUilos 
Jantes do Gymnasio ,ió. forurn attendidos, niw 
obstnnte niio }ULver mnterias corrcspontlcntos 
nos cursos ~uperlores, os mesmos motivos 
mllllc&m a favor dos professores. 

0 Sn .. GOMES !OE CASTUO dó. um npl>l'te. 
O Sn. ANTONIO BAENA- Pareoo-rne. pcis, 

quo a Cornmiss~o não andou íncor·r ectamente, 
propondo ao Senado este noto de equldn1\e, 
visto que, como pondera o honrado· ~enador 
pelo M"ranbão, si houve,.;e uma lm man­
dando redU%lr os vonchnentos, certnm<•nte 
que olles seriam da mesma sorte prejudi· 
cados. · 

Silo estas as observações que tinha a fazer, 
sómente peta muito <leterencia e considera· 
Çilo, que merece o honrado senador polu 
l:!ab!a ; mas c Senado resolverá como enten­
der acertado. 

Ninguem mnis pedindo a palavra, encerra· 
se a discussão. · 

Posto a votos, é rojeitado o projecto. 
Segue-se em 3 • discussão a profoslção da 

Camara dos Deputados, n. 37 de 892, que 
dá. novo plano na lois do orçamento da receita 
e da rlespeza da Republica. 

O Sr. Leopoldo de Oull•õeli 
nota que está canunhando em moia do silencio 
este )irqjecto, que é importante, porque dá. 
nova fórma aos orçamentos ; declara os mo· 
díftcnções, qu• elle establl!eco; diz que, tonrlo 
sido apreser,tado nos Ultimas dias de sessão, 
não póde ter os IOJ•gos debates, de que pro· 
cisa. 

O orador julga nocess· rio que B!'jam ou­
vidos o SI'. Ministro da Fnze11Ja e o presl· 
dente do Tribunal de Contas, sobre a nova 
organlsaçilo, que SA projecta ; até porque se 
está. tratando de consolidar todas as <lisposi· 
çõcs relativas ils repartições do f\lzenda, e 
convem que se discuta conjunctamente tudo 
que diz respeito 11 fazenda p11ra •• •slat.elecer 
um ~ystema, ou para que haja unidade de 
systema nessa ramo da administração. 

Neste sentido, vai mandar it Me>a o seu 
requerimento. 

o Mo·. rJelte e Oltlelcn lo.montn 
vm· um rnemb1•o da commlssiio de ftnanoas 
Jli'opnr· ainda o a<linmento de um projecto 
importante e urgcnte,que tem por ftm evitar a 
b:olbur·dia, rom quo são feitos os or·çamontos. 

O oJ•adoi' explira ns rausos que aconse­
lharam a aprescntução na outra camara, do 
projrcto om discn;oiin, cujos autores. então 
~eputudos, e~ tão bojo com assento noSjlnado. 

ReconhccCI'nm o:; sothl autores n. sutrnec68· 
sida••c,nté porque tinha elle por fim diminuir 
muito trabnllro inutil e Impedir a apresen­
tacric de emendas desorganrsndoras de leis; e 
erom seus nu tores os Srs. Leopoldo Bulhões 
Sevel'ino Vieira, Moroes B1Lrros, e o orador, 
quo ouviram a respoJto o Ministro do Fa· 
zendn, de ent.ilo, que, porcoincidoncia feliz, iJ 
o me.•mo ministro da tnzenda actuai. 

O ora·'or fez a analyso do projecto, lendo 
tn<IOs os seus art•gos e demorando-se em coo· 
sldernções .a respeito de cada um dellea ; 
mostra que asna primeira parto refere·se 8 
parte fixa do orçamento, que oiio pilde ser 
altera~a sinão por lei eFpcclnl e anterior, e 
~ue, por·tant.c, não h a necessldodo de ouvir-se 
a respeito •lella, oem o Sr. Ministro da Fa· 
zenda nem o Tribunal de Contas. · 

Explica depois as allernções estabelecidas 
para a outr·a parte do orçamento, demo· 
rnndo·se a tratar do art. 5•' 'lUe trata do 
fundo varlavcl da lei annua. 

Explica a nece.sidade da creaçilo do fundo 
de reserva de 8.000:000$, para se acabar 
com a autorlsaçilo ao governo para a abertura 
de crcdltos supptomentllres. 

E' o melo de impedir a focilirlade desses 
creditas extraordinarios e supplementnres, 
de que todos os dias se occupa o Senado. 

Pelo proJecta ncnhUml\ despeza. sorri. ln· 
cluida na lei do orçamento. sem que tenha 
sido préviamente decretada por loJ anterior ; 
e a esse respeito, mostra o orador o lnconve· 
niento de se votarem despezns, posterior• 
mente ú. organisaçiio dos orçamentos, uutori· 
sando-se o governo a tlizei' operaçoos de 
credito, sem se pensar na receita para taes 
dcspc·t.as. . 

Vem a Mesa, é lido, apoiado e posto em 
discussão o seguinte 

Sobre o art.JI rlemorn-so lambem o orador, 
mostrando a vantagem da disposiQilo que 
estabeJcco a apresentação das pi'Opostas do 
or~amento, ncompanliando a Mensa~:em do 
Presidente da Repulilica no dia da abertura 
do Congresso ; e concluindo as suas consl· 
dernções, julga ter provado que niío contém 

· , o Jll'OJeoto ldéa nova sobre a qnal se precise 
ouvlr'O Trlbunal·de. Contas, e menos afnda o 

ll,equelro qu_!l sobre o projecto n. 37, de sr. Ministro •la Fazenda, quejó. foi ouvido o 
l89o (proposrcuo da Camnl'll) se,ja ouvido o oollaborou até no projeoto. 
llllnlstro da Fazenda e o Presidente do Trl- Tamuem niio lmJI"de o projecto a conso-
bunal de Contas. lidnçíio, n quo se referiu o nobre Senador por 

Sala das sessil!'sc28 de novembro do 1895- Goynz, dllS disposiçõos ndmlnistratlvna da 
te<>poldo de BulhOes,- Lcila o Oiticica, fa~.enda, com IIB quaes nada tom que .. ver, 

,C ............ 
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O Mr. Leor>oldo <le Dulhlie• 
vil preenchido em porte o flm que tovo om 
vista. apresentando o seu. requerimento 
Nilo deseja viL quo oSon~tdo votaB<o o projecto: 
se 1 •llsoutll-o ; e o nobre Senador pelas Ala· 
gôas veiu ó. tribuna, e desenvolveu·o, artigo 
por artigo. . 

O pro,jecto havia sido diotrlbuldo em 1811'~ 
e, não -tendo sido publicado nojornul da Casa: 
nenhum dos Srs. Senadores se lombrn.va 
delle na pre,ente ses,üo. 

O orador nilo teve p•or tlm protelar a ap­
provaçüo do> projecto, que reputa Importante; 
mas julga nece•sarla a audloncla do nobre 
Ministro da Fazenda e rlo Preaid•nte do Tri· 
bunal do contas, depois, principalmente, 1laH 
considerações que tez o nobtoe Senador pelas 
Alagôas. 

S. Ex. moott·ou que o projecto, revoga leis, 
e estabelece um regnnen, Inteiramente nov11 
para a elaborução do• or~amentos. ' 

Basta Isto para que o Senado se compene· 
tre da necessidade de votar e•te projecto 
sómente depois de devld<Lmonte escl•recid": 

· O ora•lor mostra que a audiencla reque· 
rl!la em nado. prl\iudica o prr1ecto ; diz que 
nao collaborou nelle o nobro Ministro da t'a­
zenda, que npena< teve •clencia da sua eln· 
bo!'"ção ; e segue ~m considerações most•·andn 
a 1mportancla das funcç~s do Tribunal de 
Contas· respondendo assim ao nobre Senndor 
pelas Alagons, e •ustentnndo o seu requeri· 
monto. 

Fica a discussão ndiada pela. !tora. 
O !!ir. Pre .. ldente pede aos Srs. Se· 

nadares, membros das divorsas commiBB~s. 
que adenntem os seus trabalhos e designa 
pBra ordem do dla da sessão se.,lnte: 

Continuação da 3• discussão da proposi~•io 
do. C11mnra dos Deputados. n. 37, de 189'~. 
que dá novo plano ii• leis do orçamento da 
receita e da. despem da Republl011 · 

2" di•ouMiío d·ns proposições da Camara dos 
deputados: 

N, 88, •le 1895, que autorlsa o Poder Ex­
ecutiVO a contractar, por cinco annos, com a 
Companlrfa ou particular que melhores vnn· 
tagens olferecer, o serviço de duas viagens 
mensaos dos portos. 'dA S. Francisco e Ama· 
rante, no rio Parnahyb11, ao da Tutoya no 
Estado do Maranhão. atê a Quantia de 2:000$ 
por viagem, com escalas por diversos portos 
que enumera; · 

161• SESSÃO E>! 20 DE NOVE>IflltO DE 1805 

Presitlo~tDia do Sr. ~llanoct Victorino 

SU~J:\Jj\RIO- ;\lu~Nnrn da KOMI!ti.o- Leit11ra. o 
opprovnçiLo dn neto.- Pnrl•ceres- DlscuAI!ii.o e 
votnciio dn rt•dncçii.n elo proJi'CIO do Sormdo 
n. 63, do 1805- Nnmeacao de um rnnmbro 
pua a. t:ommissito dtt Jnstrucçiio Publica­
Dl~tcul'lla do Sr. Pinhairo Mnchado- DiRcursr, 
o roqw•rlmenLutlo Sr. Loitu o Olticlcn-OmmM 
no lllA -31\ diAcul!lsÜo dn propoRiç1io dn Ca.mnra. 
n, 37. do 18~2- Continn·r n fliiiCUIIRilo do rA• 
querlmento de, Sr. Loo,.oldo do BulhõeJI- ~~n· 
c~rramonto e votnçiio do reqtUtrimento- Con• 
tlnmLçt1o d·1 dhtc•r!lsii.o da proposiç;i.o- Discurso 
do Sr. Severino Vioira. 

An melo·dia comparecem os 40 seguintes 
Sra. Senadores: Guotavo Richard, Joaquim 
Sarmento, Francisco Machado, Costa Azevedo, 
Antonio Baena, Manoel Barnta,Gomes de Cas· 
tro, Pires Ferreira, Cruz, Nogueira Accloly, 
Joilo Corrleiro, Almino Alfonso,Josil Bernardo, 
Oliveira Gaivão, Abdon Milanez, Almeida 
Ba1•reto. João Neiva, Jouqulm Pernambuco, 
Leite e Oittclca, Messias de Gusmão, Rosa 
Junior, Coelbo e Campos, Severino VIeira, 
Eu~enlo Amorim, Domingos Vicente, Gil 
Goulart. Mo.noel de Queiroz, Q, Bocayuva, 
Lopes Trovão, Gonçalves Chaves, C. Ottoni, 
Moraes Barros, Campo• SaUes, Leopoldo de 
Builtões, Joaquim de Souzu, Joaquim Murti· 
nho, F.steves Junior, Julio Frota, Ramiro 
BarccUos e Pinheiro Machado. 

Abre-se a seBBão. 
E' lida, posta em discussão, e sem debate 

approvada, a. acta •la sessão anterior. 
Deixam do comparecer, com causa partici­

pada, os Srs. : João Pedro, João Barballto, 
l. Catunda, Justo Cbet•mont. Corrêa de 
Araujo, Leandro Maclel, Laper. E. Wo.mlen· 
kolk, Aristides Lobo. Paula Souza, Generoso 
Ponce, Vicente Machado, Arthur Abreu, e 
R.·tullno Horn ; e sem elia, os Sra. Coelho 
Rodrigues, Rego Mello, Virgilio Darno.zio,Ruy 
Barbosa e Aquilino do Amaral. 

O Sa. 3' SEORETAIUO, servindo de !',declara 
que n~o ha expediente. 

O SR. 4' SF.ORETAIUO (servindo de 2') lô os 
seguintes 

PAREOERES 

N. 262- 1805 
N. 110, de 1895, que autorisa· o Podet• Ex­

ecutivo a conceder a. Candldo fluedes Chagas 
conferente da. Alf•ndegn da Babia, um anno 
de llcança, com o respectivo ordenado, 

Lovan ta-se a sessão ó.s .J hor·t~ ~a tllrdo . 

-""'1 

Soolda v. Vil 

A' Commlasão de FlnançnR foi presente o. 
proposição da Gamara dos Deputados n. 31, 
ae 1891, com as emendas vot:•dns pelo Sonndo ó. 
referida proposição, acompanho.diLS de officl.o, 
de hontem di!.tado, da Mesa daquolia Camara, 

:UI 

• 
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~. communicnndo haver esta votndo ns refe1•i- A Cnmara dos Deputados, justnmenio con· 
dns emendas, monos a que supprime o nrt. 3'' siderando que a Patria nilo pódejamais ~s­
da supradita proposiçiio, a qual foi rejeitada. queccr os serviços que com tanta abnogaçuo, 

A commissiio attendendo 3 que esse art 3' valor o pacioncia. prestaram os seus volun· 
da Pl'OJioslçiio 'crôa Delegacias Fiscaos ém 'tnrios na memoravcl campanlm do Paraguay, 
I t d C 1 que por multo tempo ainda ena 11a de se 

n guns s a os, em que a am~ra, con orman- achar em divl•la de grntldno para com esses 
do·se com o sentir elo Ministor10 da Fi!Zenda, heroos e que ó denrlmonte a dignidade da 
julgou necessnrio estabelecer esse ~·~viço ; Nação '0 do mao en~lto, quo os contempora-

Attondendo a que da mesma opm1iio foi a noos testemunhem a. penm•la, a misorla e o 
Commissiio de Finanças do Senado, no pare- desamparo das pessoas que lhes eram mais 
cer gue elaborou sobre a proposiçilo ; _ con.Junctas e cnras,resolveu d_eferir a poticiio 

Attendendo n que a emenda do snppressuo da tUba unlca daquolle cnpitao de voluntn­
votada, obedeceu M momento ao mo_tlvo de rios da Pntrla, lllllecldo em consequencia do 
Sé!' melhor consultnela a organlsaçao deste molestla atlquiridtl na campanha. 
se1•vlço, quando o senado em seguida tomasse E o deferimento, é essa proposição que re· 
conhecimento do decrete que reformou as ro· verte da viuva para n filha unlca a ponsõo 
partições de lbzendo. ; de 00~00, constante dos decJ•otos citados. 

Attendendo a improcedoncla deste motivo A Commlssiio do Finanças, de aocordo, é 
de caracter meramente dilatorlo; · do parecer que a mesma proposição deve ser 

E' de pnre~er que o Sonado,contormando·so approvada; 
com ~ votnçuo da.,camnro., rcst:tbeleço. 0 dis· Sala das Commlssões, 29 do novembro do 
poslt1vo do art. ,3 ela ·P.roposlçuo, para ser a 1805,-Cosln A:ovcdo,-J,Joa~uím de Sousa, 
mesma enviada a sancçuo, rolator,-Ramíro JJarco!/o.<,-Scvorí11o Vícil·a. 

Sala das com missões, 20 do novembro de -Leopoldo do Bulhiios. 
IBD5.- Costa A:eveào.- Sauoríno Vieira, A. Co · - d 'I · 1 G t{Ld 
relator.-Lcopoldo de BlllMcs.- J. Joaquim mmiBsao o" arm I& e uorro. cs e 
de Sou.<a.- Ramiro Jlal·ccl/os, vencido.- accordo com o parecer supro. da Commlssi!o 
Mol'acs Bm·ros de Finanças. 

' Em 20 de novembro de 1895,- Joi!o Neiva, 
- Almoidu Barreto.- Pires Fer1·eira ( ven· 

N. 263- 1895 cltlo ),-Rosa Junior (venCido). 

A' Commissiio de Finanças foi presente a N. 264-1805 
]lroposlciío da Camarn dos Deputados n · 98, A commissiio do Finanças, estudando o 
do 1805, qne concede a D. Theodollna da · ·' t 01 .. 'do 1 dlg Com "otta Gomes e' S1'!v• • reversiio do. ponsiio pro,ec 0 n · • Ouere01 pe a na -
"'' p p mlssiio de O~s Pub!lcas do Senado, cstll do 
que percebia sua ti nado. miie D. Putcheria accordo com as considerações com que a 
Piros da Motta Gomes, vi uva do capltiio de mesma justifica o projecto que manda con­
voluntarios da P~trfa Francisco Coelho struh• 0 mmal telographico do Rio Pardo á 
Gomes, morto na campanha do Paraguay • Encruzilhada. 

E' corte que uma pens[o de 00$ mensaes 
tol, po1• decreto de 21 de dezembro de i807, Sala das Commissões, em 2D de Novembro 
npprovada pelo decreto n. 1 ,005, de 10 de de 1805.-Costa A:ovcdo.-Rnmi1·o Ba,.ccllo•, 
julho de 1860, concedida 11 D. Pulcheria relator.- J. Joa2ui"' do Sou:a,- Jl{ol'aes 
Pires da Motta Gomes, viuva do capltiio de Ba>'l'os,- &varino Vici>'"• 
voluntnrios da Patria Francisco Coelho da A imprimir pa!'O. entrar na ordem dos tl'ÍI-
Costn Gomes, lallecldo om consequencia de balhos. 
molestl:1 adquirida em campanha. 

Esta pensionista t\Lileceu a 10 de julho de N. 205-1805 
1893 • 
. su~ filha, D. Thecdolina, requer para si a Redacçiio final do; Projecto do Senado n. 03, 

reversilo da pensiio,e com os documentos a.u- de 1895, que autoJ•lsa"o Poder Executivo 11 
thentlcos, que junta, prova-o Jalleclmento mandar pagar ao,: carteiro de 1' classe da 
de sua miie, ser 11lha unlcn do casal, ter 5-1 Rdpnrtiçiio Geral dos.Correios Phllomono Jo· 
nnnos de Idade, v! uva desde 4 de maio de celyn Ribeiro, os vencimentos que deixou do 
1891, conservando-se neste ostaelo com toda perceber durante o tempo que decorro do 7 
bono3tldade, ter om sua companhia 4 filhas do fevereiro de· 1894 a 28 do junho de 1805. 
o Z filhos do seu casal, monoros exconto um 0 Congresso Nacional resolve: 
tlostes que attlnglu agora a maioridade, ser 
pobre e niío ter saude para trabalhar e prover Artigo. unico. E' o Poder Executivo auto. 
11o sua ~ubslstoncia e de seus tllhos menores. rlsado 11 mandar pagar ao çartelro de I• 

. I 
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classe da Jtepartlçilo Geral dos Correios Phl- o cancro o a vergonha da Republica Ro-
Jomeno Jocelyn !l.lbelro, os vencimentos que mana. · · 
deixou de perceber durante o tempo que de- !lu vou ler o telegramma para ser Inserido 
corre de7de fevereiro do 1894 a 28 de junho no JJiario do Con9,·osso (lê): 
de 1805, c Senador Pinheiro Machado, Rio- Leva-

Sala das Commissões, 28 de novembro mos conhecimento V. Ex. seguinte f,cto : 
de 1805.-Gil Gou/art.-J. L. Coollto o C<cm· hoje, 1 hora da tarde, voi<t cscripiorio Diario 
JlUS.-MaMol Ba••ata. Popular Alferes Sa!los Guerra, ajurlante de . 

Fica sobre a mesa para. ser discutido na ordens General Gal viío, em nome deste ,nos 
seseiio seguinte depois de Impresso no Dim•io avisou de que aquelle General mandaria 
do Conurmo. cltib~tear os redactores desta folha si ella o 

o SR. FRANCISCl MACII,\DO (pelti ••·riem' re· atacasse em sua tll.milla. Topico lncrlminn:lo ' pelo Genoral Gal vila ó segumte :· «hoje, a 
que!' dispensa da Impressão da redacção, que lnconsciencia, posta serviço conspiraçiio.anti· 
acaba de ser lida, aOm de ser a mesma dis- republicana, de•lica·lhes valsas. Improvisa· 
cu tida immedlatamente. lhes batalhas Jlores e pa•seiatas rldiculas, · 

C?nsultado, ~ Seno:!o concede a dispensa. como si por essa maneira pudesae abafar 
E J•osta em d1scussuo e sem debate appro- indignação publica.~ A' vista essa am~aça 

· vada a redacção. pedimos providencias V. Ex. por julgarmos­

O Sr. Pre•ldente-Havendo uma 
vaga na Commissiio de lnstrucciio Public.~ e 
sendo mister, completaJ.a afim de adeantar 
trabalhos rtue estão sujeitos a essa Commis­
siio, nomeio o sr. Senador Joaquim Murtlnho 
para preenchel·a, 

O Sr. Plnhefro Mnebndo­
St•, Presidente, niio ha e creio que niio ltn· 
veró. neste Paizquem não sinta a ioeluctavel 
necessidade de manter e cimentar a paz ln· 
terna e cerca•~ de prestigio e de apoio a o.u· 
toridade publica, principalmente na ditncil 
conjunctura. f[UC a. travessa a Republica, cheia 
ainda de diO!culdados e do perigos internos e 
externos. 

Entret:>nto, infelizmente, parece qUe assim 
nüo pensa o commandante do 6' dlstricto 
milllar, General Gaivão, que tem pt•ocedido 
no Rio Crande do Sul de um modo violento e 
Inconsiderado. 

Hoje O Pai: publica um telegramma. do 
qual consta que aquelle Oenet•al ameaçou ti· 
rar desforço material de injurlns neccssarias 
ou suppostas quo reputo. assaco.r-Jhe um dos 
jornaes de Pelotas, 

SI ó yerdadelro o transumpto do tele· 
gramma transcriplo n'O Pai: e de um que 
acabo de receber, o que possoafllrmar do con· 
texto do artigo a que me refiro, niio ha. injurias 
dirigida 11 pessoa ou ,., familla. daquelle Ge­
neral; e, caso hOuve;se, bem comprehende o 
Senado guo o representante do Governe Fo· 
dorli.l nao póde lançar miio de meios vlo· 
lentos para deslbrçnr-so. 

Eu não com•nto este facto, deixo ao crlte· 
rio do sena~o avaliar o suo. :rra.vidade. Con· 
fio assaz na sisudez e patriotiomo do Governo 
de meu Palz, que saberá tomar as providen­
cias que forem nocesso.rlas, mesmo po1•q ue 
estou convencido de que na Republlca não se 
ftrmarti n lnstituiçilo proconsulnl', q11e foi 

nos ameaçados nossa vida.-Redac~iio Dial'io 
Populm·.~ . 

O Sa•. Leite e Oltlelcn occupa-se 
de um otllcio do Presidente do Banco d& Re­
publica do Brazil, em resposta a toplcos do 
parecer da Commissiio, de que o orador fez 
parte ; o assumptc ó o modo pelo qual 
aquella directoria bavitt feito inscrever nos 
seus balanços, em archlvo, a somma de 340 
mil contos, resultante da conversiio dos las· 
tros bancarias em apolices, segundo a lei do 
23 do setembro do 1893. . 

Extranha c procedimento daquelle IIJus­
tre estadista, publicando o balanço de ou tu· 
bro tal com·• o orgnnisara a aclministração 
transacta, cujos desacertos encampou, em 
documento publico, no iJlusorio Intuito do 
fortalecer, com o seu prestigio, os credites da 
lnstltuiçiio que dirige com tanta competencia 
mas que, ató bem pouco tempo, marchou de 
erro em erro, em um descalabro de todos co· 
nheéido. 

Nilo ba prejnizo reJI para os lntet•csses nn· 
cionaes nem mesmo pat•a vida de um esta· 
bolecimentc do credite, na ct•itica Imparcial 
do Podet• Legislativo. · 

O orador, obedecendo aos seus deveres de 
representante da Naçiio, niío deixarA de cla­
mar contra tudo que lhe parecer menos re· 
guiar na marcha dos negocias publicas, ou 
naqn lllo quo se prcn~a com os mtere~ses do 
Paiz. 

E' ao Banco da Republica que se deve a; 
massa eno1•me do papo! bancaria depreéiudo 
a ellecabe a responsob!iidade do augmentc 
do papel moeda do Estado, elevado de 
167.00U:OOO$ n 367.358:652.~; e, assim, 
muitos outros absurdos , em que as nossas 
condições financeiras se abalam por um des­
credlto alarmante. 

Nõo são a~ palavras de um Senador fedet•al, 
SliO os actos do proprlo Banco, os mo ti vos C 
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·pelos ljUn.es osso ostnbeleclmonto tom tido 
tiio miw andamento, e ó tüo mal visto no 
Palz e no estraogoiro. 

A analyse do que se paSM em uma lnsti· 
tulçiio que de ti•o perto se relaciona com os 
maxlmos Interesse• do Thesouro, nilo póde 
molestar a quem quer que s~ja; ó um es· 
tricto cumprimento do dever. na observan­
cia de um prog1•amma patrl'oiico. 

ORDEM DO DIA 

continua a discus>iio do requerimento do 
Sr. Leopoldo de BulhQes, olferecldo na 3• 
discussão da proposlçao da Camara dos 
Deputados n. 37, do 1892, que dâ. novo plano 
ás tois do orçamento da rocoita e da despeza 
da Republica, afim <lo serem sobre a mesma 
ouvidos o" Srs. Ministro da ~·o.zonda e Pre· 
sidcnte do Trlbuual do Contas. S. Ex., o PresUente do Banco, ó o causa• 

dor dess:~s explicações, replicando a resposta 
a que o orador se refere. 0 S•·· Severino Vieira deseja 

O orador.entra em demoradas considera- antes de tudo dirigir uma consulta ao Sr. 
ções 11 respeito, e termina lendo o enviando ó. Presidente e ó-sl a discussão do requeri· 
Me.•a o seguinte requerimento: ·monto se ~nccrra aem prejuízo da discussiio 
. Requeiro que por intermedlo do Sr. M•· da proposição. 
nlstro da Fazenda se solicitem do Governo as 
seguintes Informações : . . 0 l!lr. p 1•e•ldente - Encet•rada a 

1.' Em gue conolstem as verba• da dlVld&. ·discussão do requerimento, vota.·so este. 
do Banco da Republica do_ Brazll ao Thesouro SI 0 reque•·hneuto l'or a.pprovado, fica adi~· 
F~dera.l, ~m especlficaçno <la.s origens das da a discussão da proposlçiio ; si ror r~jOl· 
d1ver;a.s dtvida.s e representa.das no balanço tado continua a discussão. · 
de 31 de outubro de 1895, pelas verbas se- • • 
gutntes do passivo : o sn. SEVERINO VIreJRA :cset•va·se entiio 
1 " Tb ed ~I para tllllar sohre a proposlçao. 
• esouro F eral : • Ninguem mais pedindo a palavra ó encer-
versss conta.s •••• ·•.•• •• 112.551:399.$230 l'nda a discussiio do requet•imcnto. 

2.• Emprestimo Nacional Posto a votos é rejeitado o requerimento. 
de 1895................. 48.855:064$552 continua a 3·• dt•cussiio da proposiçiio. 

3.• Valores em deposito no 
Tltesouro Fedem! •• ,.,.,, 68.988:300$000 -----

Sommando ...... ,. 230.395:363$782 
2.' SI o producto do ultimo empresttmo 

Interno de 1895 entrou para o Thesouro. na 
prte já cha.mada ou ficou em caixa <lo Banco 
ila Republica do Brn~il ; so ficou, quaes a.~ 
condições e si o Banco paga juros 1lesta. 
quantia. 

3." Quaes as quantia• emprestadas pelo 
Thesouro ao Banco da. Republica, em llllpel­
moeda. emttttdo segundo as leis •le 29. <le 
ma.lo de 1875, cujo maxlmo foi elevarlo ao 
duplo pelo art. 14, parographo unioo d11lei 
do 23 de setembro de 1893. 

4.' A data de csda um des.es em pre.<timos, 
assim como quaes os títulos que foram cau· 
clonados no Thesouro paro garantiu desses 
emprestlmos. 

5.' Qual a import11ncia dn nota.a dos B•mcos 
EIDissores substituida. pelo Ba.nco da. Repu­
blica do Bmzil desde 23 de setembro de 1893 e 
qual a tmporta.ncla, em ctrculaçilo, por sub· 
stttuir. SI o Banco solicitou prorogacão ao 
pra.zo de 12 mezes fixado para substttul~ão ; 
a cópia dessa concessão, si houve, com as 
datas cm que fora.m feitas. 

Sala das sessões, 29 de novemb1•o do 1805, 
- Leita a Oilicica. 

Fica sobre a mooa para ser apoiado nll ses­
silo seguinte, visto estar excedi~a a bom do 
ezpedlontc, " 

u S•·· Severino Vlelrn começa 
declarando expressamente que acceltl!: muil.llll 
dns idéas consignadas nesta proposiçao ; mas 
ohama a attençiio do Sena~o .P'Ira _a mesma. 
proposie<1o em seu contexto ; e nao por si 
proprlo, mas zelando o credito, o criterlo e a. 
sabedoria rlo Sena·lo, ó que vai demonstrar 
quo a proposição niio. póde ser approvada, 
ta.l como se acha redigida. 

O nobre Senador pelas Alagóas talvez nilo 
tivesse prestado attenção a enganos que se 
notam na redacção rlo projecto, o quo o 
orador attrlbuo" erros de cópia .• 

No art. I' ha defeito do rodacçao, empre­
gando-soo. expressão mesma Oamara, sem que 
antes se tenlm fallado em camara; o art. 2' 
nilo lhe parece,claro, e lendo:o, diz o orador 
que não sabe. qual a accepçao om que deve 
set• tomada'&. palavra dcstacard. 

o nobre 'Senador pelas Alagôas diz em 
aparte qUO Q,ÍJ,rt, 3: ~Xpilc I 0 2", m&.s 0 Ol'll,o 
dor nilo vô · que' nao esteja. claro o pensa­
mento do nobre'senador, Isto •~- que as 
verbas mandadaS:dcstacar, ni'io estao sujeitas 
ó. dlscus;iio. .:, ' . .' 

Além disso, o riob.re Senador pelas Alagóas 
considera despezas:_vormanentes, ou inva.ria­
vels, algumas,qno t:J.U.O teern tn.l caracter, como 
silo por exempio,''o; juros da dlvt•la publica, 

Na totr1\ R· figuram os subsidios do Prcsi· 
dente e do Vlco·Prestdento da Republica, e a 
despeza para trata.mento do Presidente, 
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Es<ns dcspezu.s com o tratamonto niio oilo 
inVlLt•io.vets; são as que se fazem com o p11-
lnclo ; niio estilo fixadas em lei o•poci~i, e niio 
podem, portanto, ser consideradas como per­
manentes, flgurando paro. ellllS quantia 
certa. 

Referindo·•• á consignação paro. o pessoal 
das Secretarias de Estado c pessoal das ro· 
partições. 11lz u orador diversas considera­
ções, lembt1l.ndo que o projecto devia conter 
dispesiçiio expressa supprimindo as. gro.tifi· 
cações addicionncs, que crescem todos os 
annos nos orçamentos, como 118 parasyt&:l, 
que crescem sobres as arvores, com prejui:w 
da seiva da planta. 

Tem du ~idas tambem o orador a respeito 
do nrt. 4" do proJecto; nuo lhe parece apro­
priada a expressão-fundo permanente, que, 
entretanto, ê reproduzida de modo equivoco 
em outros pontos da proposição. 

Niio ncha o orador que o projecto consiga 
abreviar ou nccelernr a discussão das leis de 
orçamento ; o entt•e outt•o.s razões, porque 
dlapõe no art. 5" que os orçamentos, em 
numero de 7, continuarão a ser discutidos 
como ató aqui, cada um por sua vez. 

No art. 7" encontro. o orador dlsposlçiio 
inuttl quanto nos lastros, e demais ampla 
quanto á autorisaçiio dada ao Governo sobre 
os deposltos recolhidos ao Thes,uro. 

Depois de outras consi~eraçües, conclúo o 
orador o seu dlscur;o, pedindo a atten~ão do 
nobre Senador pelas Alagôas para. os pontos, 
a. que acaba de referit•·se, espera.ndo que o 
nobre Senador os emende. 

Para Isso, vae mandar ó. Mesa um requeri· 
mento de adiamento por 24 horaa. 

O Sr. Pre•ldente - Os requeri­
mentos de adiamento nilo pórlem ser renova­
dos na mesma sessiio, quaesquer que sejam 
os motivos, Já. foi r~jeltado um requeri­
mento; V. Ex. niio o póde renovar, assim 
determina o art, 150 do regimento. 

Ha uma unlca bypothese em que é )iermit· 
tido o adiamento, e b antes de votar·se em 
3• discussão o projecto, para ser este sujeito 
a. exame de alguma Commlssão, ca.so em que 
a. discussão proseguirá depois do parecor. 

0 Sn. SEVEIU~O VIEIRA-Neste caso deseja 
ouvir " palavra do lllustre membro da (1om­
missão ; si S. Ex. não o quizer attenrlor, 
entiio usará do recurso regimental. 

Rofere·se ao art. 10 do prqjeeto, cuja dis­
posição •e entende com a despeza, paro. cuja 
mclu>üo no orçamento fôr nocossarla uma 
consignação nova, Quando se tratur do au­
gmonto tio uma despeza jri consignada, está 
claro que niio se ct•êa verbiL novr~, 

O orador conclue suas considerações, ex· 
plicando as vantagens da creação do fundo 
do reserva para o equllibt•io do orçamento, 
pondo limite !I abertura doa credltos extra· 
ordlnarlos, sem haver de onde tirar receita 
parn. as novas despezaa. 

O lir. Pre .. ldente declaro. que es­
tando adeantada a hora, e tratandO·Se ae ma• 
teria Importante, tlca adiada a discussão, e 
dosignfl para ordem do dia da sessão seguinte: 

2• discussão da proposlçiio da Camara dos 
Deputados. n. 102, de 1895, que fixa ades­
poza do Minlsterlo da Justiça e Negoeios In­
teriores, para o exerclclo de i8\J6 ; 

Continuação da 3• discussão da proj>oslção 
da ·Camara dos Deputados, n. 37, dq 1892,. 
q uo dá novo plano às leis do orçamento da 
receita. o da despeza d~ Republica; 

2• discussão dllB proposições da mesnt~ Ca­
mara: 

N. 88, de 1895, a.utoriBilndo o Governo a 
contractur por cinco annos, com a compa­
nhia ou particular que. melhores vantagens 
otrerecer, o serviço de duas viagens mensaes 
dos portos rle S. Francisco e Amarante, no rio 
Parn:.hyb.~. ao da Tutoya, ·no Estado do Ma· 
ro.nbão, atà 200:000$ por viagem ; 

N. 110, de 1895, concedendo a Candido 
Guedes Chagas, conferente da Alfandega da. 
Babia, um anno de licença com ordenado. 

Levanta-se a sessão as 3 1/2 horas da 
tarde. 
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Presidencla do Sr. Manoel Victorino 

SUl\UlARIO - Aborturn da aoaaão- Leitura e 
npprovn.çiio dn. acta -t•!t.P&DJRNTR - Pn.rocere1 
-Apolamento, diROIII&lio e vo~'çiio do requeri• 
monto otf~rooido nn.11e11iio anterior polo Sr. Leite 
e Oiticicn-OitnRM uo nu.-~ discussão dn. pro­
potlção d11 Cnma.ra. do1 Ueputn.doa n. i02, de 
1805-0hservações do Sr, Preaidente-Dia­
CIIl'f:IO do Sr. Coo lho Roclrlguos -Adiamento 
da discull&ito- Orrlem do dia 2 do dor.embro. 

O Sr. Leite e Oltlclea depois de 
notar que os nobres Senadores que preten· 
dlam adiar o projecto, niio encontraram ar­
gumentos para comblltel·o, o só fizeram sim· 
pies observações contra sua redacção, re-
spondo às duvlrlas lovantarlllS pelo nobre Se- Ao meio·dla comparecem os 39 seguinte. 
nador pela Babia.. .S!'ll. Senadores: Joiio Podro, Gustavo Ri-
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O Sn. 4• SECRETAI\IO, servindo do 2•, 10 e 
viio n Imprimir para entrar na ordem dos 
tr,tbnlltos os seguintes 

PADEOEDES 

N. 200- 1895 

ch~rd, Joaquim S~rmonto, Francisco M11cha· 
do C011ta Azeve<lo, Antonio Baona, Manoel 
Barata; Gomos <lo castro, coelho Rodt•igucs, 
Cruz Nozuelra Accioly, Joiio Cordeiro, Ai­
mino'· Alfonso, Josfl Bernardo, Ollveil'!! Gal~iio, 
Abdon Milanez, Almeida Barreto, ,Tono Notva, 
Rego Mollo, Leite e Oiticlca, Mc!sins de Gus­
mão, Rosa Junlor, Coelho e campos. Eugenio A' commissiio de Finanças foi presento a 
Amorim, Domingos Vicente, Gil Goulnrt, Mn- proposiçüo da có.mnm dos Deputados, n. 105 
noel de Queiroz, Lapet•, Gonçalves Chaves, deste nnno que reorganiza a corporacão doe 
c. Ottoni, Mornos Barros, Leopoldo do BU· corretores' de fundos publicas do Distrlcto 
lhiles, .Joaquim de Sou~a; Aquilino '10 Amo- Federal e providencia sobre as opel'llçües por 
ral, ,Joaquim Murtinbo, Esteves Junior, Julio· ellcs reallsudas na Bolsa •. 
Frota, Ramiro Barcellos o Pinheiro Machado. o decreto n. 1350 de 20 do abrll de 1893; 

Abre-se a sessão. provendo sobre onssumpto, niio foi submet-
E' lida, posta cm discussiío, 0 sem debate tido eo Congresso Nnclonnl, deixando de ser 

a.pprovo.rlo., o. neta da acssüo anterior. approv&do nlt. parto cm que excedeu o. facul· 
dado de regulamentar, que tom o PodO!' 

Deixam do comparecer, com causa pnrtici· llxecutlvo. 
·mula, os. Sra. .loiio Barbnlbo, ~. Catunda, A proposlciio, pois, regulando as funccQcs 
lusto Chermont, Corrúa do AraU,JO, Leandro de tnes agent's do commerc!o e 1111 opcraçues 
Mnclel, Severino V loira, E. Wnndenkolk, que se clfectuam na Bolsa, dA satlslilçilo o. 
AriFtlde9 Lobo, Paula Souza, Generoso Ponce, necessidade do attendcr no grande desenvol· 

- VIcente Mncbado, Artnur Abreu, c Raullno vlmento dos ncg~clacões do. praça do com­
Horn; e sem ello. os Srs. Pires Ferreira, mareio desta capltaJ,neccssldnde para a qual 
Joaquim Pernambuco, Vlrglllo Damaslo, Ruy J~ nilo basto. a !egislaçilo vigente. 
Barbosa, Qulntino Bocayuva, Lopes Trovão Pensa a commlssiio que a referida propo· 
o campos Snllcs. sicüo, cuja discussão poderá, entretanto, 

o sn. 3• sEcnBrAmo, servindo de I• dtl mostrai' a conveniencla do outras medidas 
conta do seguinte exigidos pela segurança dos transacções com· 

E~PEDIEN'l'E 

Officio do Minlsterlo da Justiça e Negocias 
Interiores, de 28 do cot•rente mcz, tl'l'nS· 
mlttindo a Menssgcm do Sr. Presidente da 
Republica, devolvendo sanccionado um dos 
autogrnpbos da Resoluçiio do Congresso Na· 
clonai relativa li abertura do credito especial 
àe76:000.~ pam pagamento dos desp~zos com 
o pessoal e material da Colonla Correccional 
dos Dous Rios, até o fim do actual cxercicio. 
-Arcbive-se o authograplto e communlquc-se 
,. outra camarn. 

Requerimentos : 
De José Antonio de Araujo e Vascon­

cellos em que pede a Inclusão na loi da 
receita. pa1·a 189G, de autorisnciiono Poder 
Executivo pam contmctar com a Associação 
Anonymato Brnziloii'O os serviços a quo alia 
se propõe.- A' Commlssüo de Flnnnçn.s. 

Do engenheiro civil Tito Barreto Galvüo 
cm que reclama contra o veto opposto 
pelo Prefeito do Dlstrlcto Federal A rcsoluçiio 
do Conselho Municipal que lhe concedeu 
licença pnra n a~ertura do uma nvcnlda cm 
substltulçiio ú. rua Sete de Setcmbt•oo(- A' 
Commis!lão do Justiça o Lcglslncão. 

merclaes, reallsadas por nquelles auxlllnrcs 
do commcrcio e para garantia dos Interesses 
que se ndtam na Bolsa, está no caso do ser 
submettl<fa 1t. dcllbernção do Senado para 
ser approvlida. 

Sala <las commlssões, 28 de novembro do 
1805.- Costa A;cvedo (Jlariio de Ladarlo).­
/, S. Rego Mello.-LeoJ>oldo du BulMe$,­
Moracs Datros.-J. Joaquim di! Sou;a, 

N. 207- 1805 

A' Commlssíio de Finanças tnl presento a 
Pl'Oposlçíio da Camam dos Deputnaos n. 109, 
desta nnno, declarando que a pensiio de 204$ 
nnnuaes, concedida por decreto de junho de 
1837, approvado pela lei de 2 de setembro de 
1838, sob n. 34, no coronel A1l'onso de Albu· 
quorque Mel! o com: . sobrevi vencia para sua 
mulher D. Maria Jlfll•bnra de Albuquerque, 
dovo entender-se ·quo•ó'sem prejuizo do meio 
soldo (48$). que lho compete nos termos da 
leglsla~ão vigontc~'ôevendo·se-llle continuar 
u.abonar nquello.,pen!lão como em vldo. lôm 
abonada u. seu mmrldo; 

E' certo que· o· citado decreto do 1837, np· 
provado por outro;'tambem citado, do 1838, 
do Poder Lcglslntlvo, concedern a pcnsiio do 
22.'{; mcnsnes tlq uollo coronel, " esse tempo 
ttlfcros! com sobJ•cvlvcncla para sua mul~cr. 

A cs a, tendo adquirido dlrclto tmnto ao 
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melo soldo como u pensão no mesmo dla do 
lhlleclmento do marido, parece que se dovln 
continuar o. pagar-lhe o meio soldo e a pen­
são como o. seu marido foram sGmpro pagos 
os vencimentos de suo. patcnto o a mesma 
pensiio. 

Assim, porém, não acontece. 
A viuvn, depois do lmbliitar-se, passou a 

perceber tiio somente 48$ lllensaes, quantia 
equivalente no meio soldo, a qual com a pen­
são 22.$ eleva-se a 70$ mensnos, n que a 
mrsma viuva sejulga com <llroito. 

A concessiio da pensiio, niio trBZendo adjecta 
n clausula do ser sem prcjuizo do meio soldo, 
ontcndeu.so que incidia uns disposições do 
nrt. 4' da lei do 6 do novombro·de 1827, que 
diz : 

«Exceptuam-se do beneficio do meio soldo 
ns vluvll8 (e outros) que receberem dos CO· 
fres nncionaes alguma pensiio a titulo de 
montopio ou romunoraçüo do serviços ou que 
tiverem a propriedado ou n serventia vitnli­
cla do 11lgum officio ou emprego, cujo rendi· 
menta Igualo ao meio soldo concedido por 
nta lei ; mns, niio chagando este l'ccebimento 
;, metade do soldo de seus finados maridos, 
pereoberiio tanto quanto P<Lltnr a proencher a 
dit11 quantia.» 

A Commissão de Fazenda o Industrias da 
Camnrn dos Deput<•dos, fundamentando o sou 
pnrecer a favor da vi uva, diz : 

Que n pensiio 1ôra concedida em vida do 
marido, como alferes, pelos bons serviços pre­
stados om ta vor da legalidade e por conse­
guinte niio podia t1•nzer a clausula de ser 
som préjuizo do meio soldo ; 

Quo trata·so do um caso excepcional, que niio 
dovo estr.r sujeito ao disposto no art. 4' da 
lei do 6 do novembro do 1827 (alterada nesta 
parte pela lei de 1838h por isso que aquelln. 
ch•nsuln aclla-so implicitamente subenten­
dida no dec1•oto de concessiio. 

E, antes de concluir pelo deferimento do que 
resultou o projecto suje1to no Senado, acoro­
scenta ter em attenciio os relevantes serviços 
pl'estados por nquelie official JlOr tomp<l supe· 
rlor n 50 annos, llave•• pord1do um 11lllo na 
cnmpanlla do Paraguay, por ferimentos rece­
bidos cm combate, ser vi uva octogenaria do 
um militar quo relevantes serviços prestou 
nopalz. 

Como se acnba do ver, n Lei do 1838, conce­
dendo pensão po1• duas vidas, incondicional· 
mente, é considerada com caracter de Lei es­
pecial, oxcepcionnl, não. subo1•dinada á qua­
lidade o ó. regra do nrt. ·I' dn lei de 27 de 
novemb1•o do 1827, que ó por olla dorogada 
ou alterada cm sua comprehensão. 

Conaoguintemento, fica subentendido quo 
a pensão devo ser paga sem projuizo do 
meio soldo, regulado por essa ultima lei ci-
tada. · 

Tratada assim a questiio com esses argu­
mentos do ordem jurldlcn, a que juntaram­
se considerações ponderosas do outra ordem, 
o outro ramo do Poder Legislativo julgou·•• 
ll8Sus llnbilitado para declarar, por via de 
lnterpretaçiio, que a pensão concedida deve 
entondoNe quo ó sem prejuizo do meio 
soldo. . 

E convém notar que, devendo comecnr 
em um mesmo dia o gozo da penBiio o do meio 
soldo, sendo este do quantia superior, veio a 
ftcnr sem effieito uma lei especial, de muitos 
annos antes, que enedcin ÍL viuva rlurnnto a 
sua vida na mesmissima rclaçiio de serviços 
de seu marido, de que deriva o seu direito no 
meio soldo. 

Nilo parece razoavel que, em caso todo es­
pecinl, o beneficio da le1 de 1838 se entenda 
1llito com prejui?.o do clireito no meio soldo 
o niio como um accrescimo a este, 

O projecto da Camarn interpreta o favor 
som restricç[o, solvendo assim a duvida oe­
corrida na execução daquelln Lei. ; 

A Commissiio do Flnançns é do parecer que 
o projecto seja approvado ; mas o Senado re­
solverá como melhor entender em sua sabe­
doria. 

Sala dll8 commissões, em 30 de novembro 
de 1805.-Costa A;avedo (Barão do Ladarlo).-
1. Joaquim de Sou.:a, relo.tor. - SevCJ·ino 
Vioi!'a,-J, S, Raoo ,l[c//o.-Rami••o Barccllos, 

E' lido1 posto om discussiio c sem debate 
approvnao o requerimento oJferecido na 
sessão anterior pelo Sr. Senador Leite e 01· 
ticicn. 

ORDEM DO DIA 

Entra em 2' discussão com o parecer d~ 
Commissiio do Finançns a proposiciio da en­
mar• dos Deputados, n. 102 de 1805, que fixa 
a despeza do Ministerlo d<> Justiça e Negocio& 
lnterwres para o exercicio do 18U6. 

O liir. Pre•ldente -O <>rt. 110 do 
regimento dlz (/G): 

« Nilo ó pcrmlttido nn. discussão das leis 
annuas " ILJ>resentaçilo do emendas com o 
caracter de proposição principn.es, quo devem 
seguir os tramites dos projectos de lei. 

Silo consideradas tnes as emendas que 
cron.m, reformam ou extinguem serviços o 
repartições publiC118, convertem em ordenado 
parto ou t.odn. a gratiftcnçiio estabelecida em 
lois especiaes, revogam leis de outr<~ natu­
rez:L, ou mandam vigorar as jiL revogadas.~ 

Na nppllcnçiio doste n•·tigo, o regimento 
niio exclue ns cmendii.S apresentadas pelns 
commissõos, do sorte que a 1\!esn tom de np· 
plicar n dout1•inn do a1•tlgo lls proprias 
emendas que a Commissiio de Finanças npre-
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sentou ao orçamento do interior e neste sen­
tido niio póde submettert• dlscussilo algumas 
dos emendas que acabam de ser Udns. 

A' rubrica 2d ha esta emenda (18): 

Nesto. omenda 11a duas partes : umo. que 
suppri ·no uma repart\çiio com se!'Viç'os crea­
dos, isto tí, o Gymnaslo Nacional ; o a outra 
parto revigora a. lnspectoi•la de ensino se. 
cundario, que ha.vla sido revogado por dispo­
sição de lei anterior. 

Substitua-se o titulo pelo 
seguinte: 

Ensino sacuntlario uo Dis· 
tricto Federal 

Su bstituam-•• as pala vrau: 
• como na proposta », pelas 
oegulntes : 

cFundldo no <lo Internato 
o ensino do externato o sup­
prlmidas : a conslgnaçilo de 
O:OOO$para l,'l'atificaçiioa len· 
tas supplementares; 3:600$ 
para gratlflcaç:1o a dous ln· 
structores mmto.res,por de­
verem ser os exerci cios mi. 
Jltnres comprebendltlos no 
ensino da gymnastica. ; a do 
18:000$ para vestuarlo e cal· 
ç&do para alumnos gra­
tuitos; supprimidas mais as 
consignações <I e 1 8:000~ para 
vencimentos ao diréctor, 
vlce·dircctor,secrctaria e os· 
crlviio do externato ; a de 
10:000$ para vencimentos 
dos professores de gymnns­
tlca, desenho e musica do 
mesmo externato ; o. de 
9:000$ para lentes suppla. 
mentares, idem ; as de 
24:?00$ paro. vencimentos de 
um preparo.dor de sclenoillll 
pbyslcas, um dito de biolo­
gia, um porteiro, um bedel, 
e sete inspectores do mesmo 
externato ; a de 8:880$ para 
o pessoal de nomeação do di· 
rector do dito ezternato,e a 
tle 35:395$ para as diversns 
oonalgnD.Qõés do material do 
referido externato ; elevada 
a verba de 30:400$ para o . 
pessoa.\ da Directoria Gerai 
~a I nstrueçiio Secundaria, 
composto de um inspector 
goral,um secretnrio,um offi· 
ela!, um o.manuense,um o.r· 
cllivlsto. um porteiro, um 
continuo, um coJ•re\o com os 
-vencimentos fixados na ta­
bB!la 1•especti va, annexa ao 
decreto n. 981, de s de no­
vembro de 1890 ; o 4:000$ 
para o material da ropar­
tiçiío. 

Reduzn·ll6 a -verba a,.,, . 

Portanto appllcando a doutrina do art. IJO, 
esta. emenda. niio· deve ser submettlda iJ. dls· 
cussiio. Da accordo com a d .utrlna desto. 
emenda, os a<lditlvos correspondentes, que só 
podiam· prevalecer, si a emenda fosseaccelta, 
tambem niio pedem ser submettldos ti. discos· 
silo, Neste caso está o additivo que diz que 
uaa·nomeações que se fizerem para a inspe­
ctoria geral do ensino secundarlo, o Governo 
apJ·oveitarà o pessoal da direcção do Gymna· 
sio Nacional. 

Ha •luas outras disposições addltlvas apre. 
senta•lns pela commlssii.o que autorisam a 
reformo. de serviços. Autorisar o. reforma 
de serviços Importa na lnic\açüo dessa mesma 
relorma, ou pelo menos <l conferir ao Poder 
Executivo 11 faculdade de reformar; 

Em regro. pela doutrina do art. 110; nas 
leis do orçamento, estas autorlsaoões não 
devem llgurar, constituem objecto de lei 
especial, porque o o.rtl:~o diz que não podem 
ser apresenta.·las emendas com o caracter do 
propcsiç..es princlpaes, que devem seguir os 
tramites dos projectos de lei. Uma emenda, 
que autorlsa a uma reforma de secretaria 
importante, tem o cara;ter de proposição 
principal para a Cormaçilo de uma lei, 

· Por tonto de accordo com o regimento não 
po~so submotter A dlscussao a emen~a que 
entende com a reorganisD.Qiio ~o ensino do 
Gymnaslo Nacional, nem a que manda dlssol· 
ver os cursos annexos aa Faculdades de 
Direito de Pernambuco e de S. Paulo. 

As demais emendas entram em dlseussiio 
com a proposição enviada da Camara dos 
Sro. Deputãtlos. . 

O lilr. Coelho Rodrla-ue• de­
pois de algumns obiervD.Qões sobre as qua­
rentenas em Portugal, observa que a demora 
do Senado em dbcut\r oa orçamentos remet· 
tidos pelo. Camarn. jtí. custou-lhe uma censura 
formnl do i• v\ce·presldentedaqueUa CILIIa do 
Congresso. ., ·· : • . 

' ::-.· . ·· .. 
Pena é que S. Ex.' .tivesse esquecido duas 

circumstanc\as lmpcrtantes que nilo podia 
Ignorar: a I" ó.que.um'dnqueUes orçamento• 
o da Fazenda trouxe; ·entre outros caudas, 
uma de !19 credltoà'no valor de mais de 
133,000 contos, o·quc necessariamente devia 
retardar o ostudo do Senado, um pouco mais 
moderado em mataria de <lespezas publicas, 
sem !aliar na demora da publioaçilo da lm­
Jireusa NaelonoJ, que parece sympatblser 
mais com a C&ma.ra. .. 

1 
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.A 2• ó que ell~ Jbrmulo11 o •ou orç11monto mais graves c tnonos comedidas por um 
de estrangeiros, suppondo llpprovada u re• acto, que nfio podia ser seu,o tormuladas pro· 
forma, que pt•opoz no Corp > Diplomatlco o no vavolmontc sob a presldencla do mesmo sr. 

1 consular, o o Senado enton<lou quo do viu vlce·pr ·aldeota d11 Camara. que !lio lrrit&dloo 
tratar com um pouco mais de consldoraçilo se mostra bojo, o por muito menos. . 
os seus colloboradoros na confecção d11s leis; Provavoimente ilirá S. Ex,,. como um seu 
não votando o orçamento antes de sancclo· collega,que distingiu no Presidente do Senado 
nada a reforma. duas pe"oas rliJferentes, uma das quaes nóde 

Mllll o I' vlce·presidonto da Camara não se sor atacada á vontatie na outra casa do Con­
llmitou aquellas censqras; affirmou que niio gt•e;so, sem melindrar a que elle preside ; 
oram as disposições da'refot•ma que faziam mas esta distincçiio niio merece a honra de 
vaclliar ·o volo do Senado cora talvez um ser tomada ao serio. " 
pensamento occulto em relaçfLO quer á Cá- O que parece é que lá Ita dous pe•ol e dU&8 

·moro, quer ao ministro do ~'terlor» accre- medidas, uns p.ra os de casa. e outros pua 
scentou que celia foi approvada Jogo que o os de fóra, ou 14 reino. em larga escala a mo­
mesmo ministro foz duas visita.< ao Senado.» !estia da viSlio que faz enxergar argueiros 

E;tesolrreu, portanto. duas injurias graves, nos olhos alheios a quem não vê uma trave 
fundadas em Utna demora, que o proprlo ln· nos pro~•·ios. 
juriante, a sangue frio e depois do ca•o pas· O orador nilo é naturalmente aggrfssivo; 
sado, lia de em consciencia achar não só justl· sou lbrte é a defensiva o ás vezes, quando pa­
fte&dacomo até necessari11. · reco aggredir, emprega um maio energlco 

Jll o mais curioso é que S. Ex. fez tudo para chegar a um tlm beneftoo, ou ach&·Jie em 
isso exactamente quando censurava o orador um u~sses estados de excitação nervosa; cm 
por umas tantas descortezias que lho attrl- que 11110 se póde dizer de vag•r o que sente-se 
bulu em relaçiio acamara, e em voz de coo- com vebemencla. 
tentar·•e com aggredir ao senador culpado, Nesses casos mesmos não costuma injuriar, 
alfrontou o Senado innocente. porque não costuma a.ccusar pessoas mas 

SI o ora•lor qutzesse levsntnr a cortina dns netos mács e, quando tem necessWade de ex­
boas lntençõe; que • J>O•Iicamonl• » s•lo attri- pol·os, t'al·o quasl sempre de modo que os 
buidas ó. Camarn, plra explicar aquella re- qualificativos peiores saiam· antes do pensa­
forma, ·pode••la citar os nomes de alguns dos mente do ouvinte do que dos labtos do 
futui'OI beneftclarios dos 'a!los cargos diplo- orador. . 
maticos ; p:•efere, porém, asperal·os no Se- No caso vertente niío saltiu da sua regra; 
m1rlo pnra. ir donunclando os patriotas des- jilleu a ~rte do seu diacni'IIO, considerada 
interessados, ó. proporção que se Jbrem ca mais dolorosa e Insultante» p,;to I• secre­
realisando &8 proplleclas, que tem ouvido, t·orio, e explicou a unlca palavra que podia 
caso se realisem. . suscitar duvidas Injuriosas, mostrando que o 

Entretonte, como foi a causa occaslonal de seu pensamento M censurar e niío Insultar, 
tudo quanto se •lisse contra o Senado, e o sou a julga JlOder aecrescentar '\ue a censura 
presidente, a propo.ito de seu discurso de 2 afnda fo1 mais justa do que he pareceu ao 
do mez p1•oxitno )•assado na procissão de des· formulai-a. 
nggravo, que elle provocou, vae tomar cm Com elfeilo, depois daquelle dia foi infor­
conslderaçuo as lições do cortezfa, que ent•io mado que mais de uma deputação acha·se re· 
Ibe oJfereceram para agradecer aos mestres dusida • motate, e que uma conta apenas UJJl 
d,, bom tom do lá da Camara. representante em exerclcio; que poucos dos 

p~ r a 1111'0 vae ler nas proprias palavras de ausentes per !iram licença e que, nio obstante .• 
ss. EEx. c os pedacinhos de ouro »que leu ajulgar·se pela tolha dos pagamentos, a Cll· 
no Diario do Congres•o e na Ga;ela de Nolicias· mara está completa, 
de 28 de outubro. (LO.) E si nilo é llSSim, o meio mais simples do 

Como· vil o Senado, uma grande p1rt.o roi Sr. i" secretario desmentir o orador nao é nf· 
com vista o:o sou presidente, que SS. tlEx. da firmal-o sob sun honrada palavro em que 
outra ca.a do corto tempo a •sta parte vão muita gente sceptica pórle deixar do crer; ' 
aggredlndo reiteradas vezes, com tanto lllll· mandar publicar a listA dos presentes (ao me· 
Ihor vontade quanto mais seguros estiio de nos depois ~e SO de setembt·o) a relaQiio dos 
que ello niio tem aqui as mesmas fiiCIUdade• ausentes licenciados,· a dat.a das respectivas 
rhetoricas rios seus acousadores de lá. licenças e a folba do ultimo pagamento, or-

O motivo d<LaccuSilçiio actual é que o orador l(llnisatla depois que o orador levantou a lebre· 
não foi chamado A ordem quando censurava dn liberalidade de S. Ex. á ousta do coatrl­
de modo impessoal irt'tlgularidados de um buinte, que parece um cão sem dono neste 
serviço publico, multo dispendioso e muito regltnen. 
Importante, pelo presidente do Senado, Isto é, Em quanto isto se nilo fizer, o orodor acre­
peta victlma de acousações pessoaes muito ditará que o Sr. Vioe-pl'tlllidente e o Sr. Se-

dSiuo V, VIr U 
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crotnrio dtl Camara commottcram, contr~ cllo um futuro muito proximo os progressos dá 
c contra o Senado, maiores e.multo menos jus- domocracln roduzlrno to<lns essas dlatlncções a 
sitlcados excessos de linguagem <lo que os que moras accidontes d11 fórma ou dtl funoçiio. 
tUJlposoram VO!' no sou mulsina<lo discur;o, Entl'C nós jtl niio ha um unlco funcclonarlo 

Quem não os commettou na to! pt•ocl,são lrresponsavcl pornnlo a lei o a I'CSI'tl contt·n· 
de dosaggl'nvo foi o Sr. Gllcol'io, que clovan· ria está JiJrmulada como absoluta no art. 82 
do·so n altura dos contlorcs, qao ó a mesma da Constitlli\•úo. 
dos corvos,.oaltou sobro o orador para alvo- Si por t1osgraca houvesse aqui um Pwwmrl 
jar o Sanado o a sua Mesa no• trechos inllocon· ou mesmo um l'""""'ino, os congressistas on· 
tas quo vae ler. (LB .) volvidos nollo, salvo a formalidade do art. 20,· 

O homem Insensato irl'ita-so ató com o con· estariam sugeitos o. prOcesso o julgamento, 
sÍllho.do amigo, om quanto o sonsa to tira par- como qual~uor velhaco vulgo.r, · 
tido at·l do. cenmra dos advo•••arios, o to i por Si um Mmlstro do Supt•emo Tribunal inoor­
lsso que, no dia so!l'uinte, ti procissão, om vez rcsse cm crime commum ou de rosponsablll­
do responder a S. Ex. no. hora do expedlon- •lo.dc, esto.rlo. sujeito ao juizo do mesmo Tl'i· 
~. pt•eferlu occupar-se de um pro,iecto lndi- bunnl ou do Senado, o o mesmo se applica 
Vidual, cuja o.pprovação pelo Senado o incem- mutali• mutandls no Presidente da Uepu­
modou muito mais do que todas quo.ntus cen· blico.. 
suras na vespc!'a lho haviam leito na Co.· Mas o Supremo T•·ibunal como tal, e cndo. 

'.mo.ra. um& dus Co.sas do Congresso póde commeltel' 
Nilo diz isto po1• desconsiderai-o, pois niio um abuso eolloctlvo das suas llttl'lbulçiles e 

conhece quem tenha feito tnnto com tllo pou- pnru. esse não luwcrú peno. nlgumu criminal; 
eos meios, e o. p1•ova da suo. superioridade so- é o c•so do Juvonal: Custod"' qui' cu•todial? 
bre os seus commandados é a docilidade com O nosso I'Dgimcn só tom nestes casos a con· 
que ó obedecido, até quando prógo. heresias sura publica da opinião c n faculdade do cri­
juridlcus o. quem s'bo direito. ticar insoparn.vcl do lcgiolador (alóm da não 

Si Aristides o justo fosse brazlleiro o o Sr. eloicilo futurn. dos momb.ros do Congresso, fo.· 
Glycerlodossesse·lhc «ós um acelerado» toda a cuidado lmplicita no§ i• do at•t, 35, 
suo. maioria ropetlrio. cós um scelerndo• o o E não Importo. que os regimentos das duas 
que ó mnls triato, o proprio Arlslideslria J:tzer Casas do Congresso imponham limites e res­
exame do conscioncla para \'ar si o era mcs- trlcçõcs aos respectivos oradores; elles só se 
mo. Era n.ssim o Impera, lo!• aló o dia 14 do· podem rcfer ir ó. forma nunca ao fundo, aliás 
novembro d• IBSD; no dia 15 começou o. blsto- annullarlnm o nrt, ID da Constituição, centro. 
ria do seu hyporlllustre succossor.. . ••li"' o qnnl não se poderiam sustentar os mesmos 
1'e!Jní non cri: flnis . •• no menos na oplnil1o regimentos. · · 
dos seus correlllgionnrlos-jncoblnos. Isto posto, lembra o ora•1or o objecto da 

Apo.z~r disto, porém, como ao tempo da sua censura, n~ custosas e reiteradas proro-­
hlstol·ra anttga, tomou o moo habito de dizer o gn.ções, detormmndas pelas caudas dos orça· 
que ponsava.ils duns dyna,tlas simultancas, mentes em fórma do emendas, quo demoram 
a que serviu, vae protestar com o. devida vo- a discussão dos mesmos em ambas as casas 
nlo. contra as hor•esias do S. Ex. endossadas do Congresso, e provaleconl quasl sempre por 
pelo. sua maioria do. entra casa, anles que que os seus autores, um:L vez eatisleitos pch• 
mvadam o. maioria do Senado. adopçiio dns suas ldéns, retil'llm·sc; do modo o. 

S. Ex. presumo demais ilns lmmunldndes deixar de J'unccionnr a Cnmnra o reduzir o 
collocti vas do cada. Casa do Cong1•es;o o niio Senado o. negar meios de governo ou dai-os 
pesa devidamente a inviolabiiidn.do coristitu- como aprouvo r• Camar11 lh'os conceder. 
clonai das opiniões lndlvlduoes de cad~> um O fo•ctu é notorlo.o é mais nolle do quo nas 
dos respectivos momb••os, palavras do quem o lemb1•a que devir• estar · 

No rcgimen dcmouro.tico 1la Constitulçilo o motivo d11 susoiptibilidlldo dos membros do 
Federal; que ó preciso não confundir com a Congi'Csso, cujos c1:cditos niio "otrrom com o 
d)ctatorlal do ~10 Gt•ando, todos os funccionn- mal que dollo se d)z, ·mu" com o quo olle tilz, 
l'IOs publlcos SILO locadores do so•·vlcos, cuJos em verda•le. · _ 
patrues cbamam-so. liOÇ<lo, estwJo ou »wmci- O orador tom I•I'JI'adu que nuo ó lndi1f•· 
pio, e cujos direitos mio silo o.ttrlbutos pes· renton esses cro<]jtus, que desgraçadamente 
soo.os, mas apenas m~los legitimes de bem, niio estilo em o.ltn~;e'·par~< provlll·o basta citar 
cumprirem seus devo~os, tanto.mais graves os seus dlscur8os ~~ 16 do novemb••o do anuo 
q. uanto mola elovado..u a respocttvn posiçilo, pnssarlo o o roconto sobre o deso.cato que saf-

O orado!' conheM a dlstincçiío vulgar na ll•eu o. Camo.ra, quando negou a amni"tla pie· 
escola entro os nltos funcclonarlos polltloos, no.; ass[m como os votos que dou a tnvor da 
os empregados o os simples sorvontee da 111d- mucilo ltuy llu••boso., sobre a manllb•taciio du. 
mlnistrnçilo, oniio lgnornudlvisiioallemil dos Escola Mllltm• ao ~r. Benedlcto Valladares, 
slatsbcamlo e slal•dicnc>·; mas pensa que em o contra a Uconçn. pni'O. processar o Sr, Wan· 

·~ . . . . 
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<lenlwll>, rcqUOI'ida pelo governo que niío. 'era McsmÓ 'oin 'rcl(l.Çiío aos PI' i moiros mgontes, 
nem ó antorl•lado proccs,;anto, etc. os netos exorbitantes do § 2' do art. ao da 

Viu que n~ <:amora •o at.tribuiu no gover· Constltulçiio' ou Importam crimes do respon­
no a demora dos orçamentos, o que ó ver- sabllidado, nos termos do art. :12 da lei n. 30 
da~o em parto, snb•·ctudo om rclnçilo ao do do 8 do janeiro de 1802, ou Importam crimes 
oxorc!clo .corrente ; mas o Congrcssu tam· communs. · · · 
bom tem sido culpado o, cm quanto o fiscal o No pl'lmeiro caso o Congr•ssooó tom, alóm 
for, nilo poderá Janç.tr a p1·imeira pedra ao- da amnistia,. um meio de.Jivral-os de culpa 
bre o ftscallsado. o pena ó o processo o a abaolviçüo; no seg!lndo 

Entretanto o remedia ó fucll cm rolaçilo ao terá ou nílo a amnistia; só, porque a coinpo· 
Congresso e póde ser obtido com tres medi· toncia Ol'i~lnarla o prlviltlva do Supremo 
•'us de moro oxpodieuto, quo silo: 1", niio 1'rlbunal, firmado no § I"") do 11rt. 50 da 
justificar-se n cada congrcssisl;,l ma i• do qu:~· Constltuiçiio, nilo poidescr. tlrnda nem rest1•ln· 
't,ro, cinco nu seis 1\lltas pJr mcz, o descontar· gldu. por lei ordinarin., o .multo menos )ior 
lhe o subsidio,' correspondente os r~ltas não moções ou resolutões muls ou monos, for<;ados 
justificados ; 2•, nílo licenciar nunca um ou omclosas do Congresso. · . · ' . 
'terço dos membros de cada cnsa; 3•, niio pôr O unlco eJTelto pratico, que se lhes wdo 
nn ordem do dia, du1•anto as prorogoçõcs, •i· conceder ó que Importem uma renuncfa do 
niio os projecta< do lei do meios. direito do accusar pela Cama.r11 o d~juJgnr 

Desse modo, o eem recorrer no ponto quo pelos n:ido. . : :. . 
lho consta· estar em uso na Austt•ia o na Contra o crime commum o Congresso apenas 
succia, ou niío toremos Pl'ílrogoçõos ou estns tom um meio questlonnvel de tolher n ncçiio 
so1•ão curtos o bem nprovoltlidas. dos tJ•ibunacs, a nmnistln, que aliás só deve 

Insisto sobro Isto pal'jlorccer·llio que o sen· ser npplicachl aos politicas, o niío extingue n 
ti monto do dovm• dccl'csco no nosso p1U'la- responsabiliclodo civil, nos termos do nrt. 76 
menta, desde 1873, quando se nugmentou o do Codlgo Penal. 
subsidio po1• uma Je1 duas vezes inconstitu- O nosso Poder Judiciaria está collocado 
clonai (que o con•elhoiro Zachnrios chamou entro os out1•as e n Constituição pam defesa 
um neto do despudor) o desde que se decre:ou desta , ontra os nbnsos d 'oquellcs ; ollo niio 
o pa~romcnto do subsidio nos prorognções. tem meios directos do contel-cs, mas tem 

Foi depu tndo tio t"mpo dn dlarlu. de 20$ e uma faculdade de resistcncla atsolutn ,contra 
•'ns prorogações a scrco e nunca viu tanto os abusos rle ambos. · · · 
desamor us funcçõos Jo~lslatlvas como ngorn. Seus actos niio atacam o texto da lei, mas 
· Niio cemura para irrltar,mllS Jlnrn suppt•i· reduzem·na a inercin, negando-lhe execu~o 
mil• o mal; q uo o SUilprlmnm llll <luas casas no~ casos occurrontes, e suas decisões produ· 
do Congro~so o o orador peJ•donrá do bom zcm, na eiiJlccic, o casojulgncio, que aproveita 
grado tudo qu:10to em uma dellns se tem dito n todas as peasons que tlvet·om nella um lnto• 
confl'll cllo c tu-lo o mnls que disserem para o resso solldarlo, pelo mm mo· titulo, · o pelo 
futuro. mesmo ti1cto, o 11o 9enarn o nrcsto, que olJri• 

Apro•·éita n occasiiio para rectificar cutrns ~a moral monto ao 1'ribunul Superior e nos 
doutt•lnas constitucionacR elo Sr. Glyccrio so- Inferiores. 
bre uns !untos pontos lmpaJ•tnntes do nal'Sa O que se clú com as leii ·inoonstituclonaes 
dil'Oito publico, 11 começai' do eJTeito da uppro· dú-so a fortio>·i com os uctvs illegnes do go­
vaçi'lo poJo CongJ•rsso, do caindo do sitio, de· vorno ccntrnle dos actos o lois dos gover· 
erctado pelo governo. · nos elos E·tndos, nos termos do nrt. 50§ I' 

Esse estado nilo ó o do m·bitrlo da forca b) de cujo texto \'u·se que a justiça· federal 
nem o do governo 11baoluto; iJ, anormal, po- tl competente para conhecer da .-alldade·daa 
róm, limitado nos netos autorisndos 'pelo~ 2' lois cstndoaes. 
do nrt. ao, os quaos, npeznt• elo nutorisndos, Um neto ou umn lei lnconstltnoional niio 
podem dor Jogar a processo ejulgnmonto, nos firmo direito adquirido, porque niio so póde 
termos. do§ 4', si torem p1·atlcnclos abu.<iva- adquirir direito contra a lei, nem a lei Ol'di­
"w'tc; isto ó, nlém doa limites justificados na ria poderia prevalecer contrn a Constitui· 
pela nocossldndo, çilo, sem gue esta deixasse do ser a lei das 

Só a respeito daquolles actos, justificados leis e pudesse ser nnuullada pelo leglsla<lor 
por esta, pódo n npprovoçiio aproveitar aos constltuldo. · , 
agentes responmvels do Presiclonte da Repu· Isto posto, o nppllendn no caso· dos 13 go• 
bllcn, nos termos do § lú do nrt. 48.- os noraes, n theorln do cousa jt~gnda v~·so que 
qunes só pódem Fcr seus ministros; porque o Presidente da Republica podia bemdlsponS<lr 
silo os unlcos responsa.vels com ollocol\)uncta· a defesa vc.<pcrtil•onica do sou omcloso pn· 
monto, nos termos do nrt. ú2 § 2". trono. · · 
· Os outros ou cstiio cobertos pelo nrt, 28 do Com eJTelto n appllcaçilo dn cousa julgada. 
Codigo Penal, ou .silo crlmlnosoi communs. suppõeostrcs'ldentldadesde·direito, n saber, 
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a do objecto que na especie era a reforma-a E neste ponto o Sanado doixou-se arrastar 
da caui!IL que era" constnnte do manifesto de pela maioria do Sr. Gllcerlo; talvez para 
7 de abrll de 1802, declarada inconst.ltucionnl evitar mal maior e tal ve• U.esso bem ; posto· 
pelo poder competente, e a das pessoas llti• que o orador fosse vencido nn occaslilo, pois 
gantes que silo o Governo de um Indo e as os interessados porlem recorrer nos tribunnes 
suas vlctlmns do outro. contra a torma nova daquelle velho direito 

E não Importa que nn ncçiio, sómente uma magestatlco. · 
destas ao ftzease representar porque. tendo O orador foi tambem vencido quando o Se· 
oido punidas como co-autores de um mesmo nado reprovou as nmeritasjá approvadas da 
crime, sendo 0 crime uma das causas da 80• Commissiio de Instrucção sobre o projecto da 
Udarledllde 0 consistindo esta na reciproca retorma das Faculdades de Direito e rllleltou 
representação de um por todos 0 todos por ns <lo Sr. Bulhões sobre a do corpo diploma· 
um, a sentença que aproveita a qualquer tico·p>rn. evitar contllcto com aCamara. 
delles p6de ser lnvoca~a por qualquer outro, Em sua opinliiu esse contllcto é lnevltavel, 
pois tal é Ol:!Liltamente um dos eft'eltos <la so· desde que aCamara não O<colha outro .dlre. 
lidariednde dos lltlsconsortes ou da lndlvlsi· ctot•. · 
bllldade do ol\lecto do Jltlglo. . Ainda !ta poucos dias o Sr. Gllcerlo decla· 

rou quo tem estado sempre de accordo com 
Porcõnsequencla, resolvida pelo Supremo o Governo o que é notoriamente lhlso e elle 

Tribunal a nullldade da reforma do Marechal oómente o affirma para. ganhar tempo como 
Almeida Barreto, não só elle como todos os tem ganho, e llludlr os Incautos como esta 
seus companheiros podiam requerer sua lm- illndindo · ' 
medlata relntegraçao e o Presidenta da Re- sua pe;~onalldade il uma especte de Jano 
publica não lhes pOI!la reousal·a sem incorrer sua politica ó uma arca de Noé onde se 
em responsabllldnde. · acham animaes de todos os generos e cspe-

A sua Jlberalldade consistiu apenas em dls· eles, porque elle tem para todos uma palavra 
pensar o pedido, o que nito foi multo para de ordem que vive do •egredo, n alma da sua. 
quem podia, segundo o illustrlldo autor de polltlca. · . ., , 
um recente editorial do Jornal do Commcrcio, Com os positivistas diz que é dlctatorial e 
annullar • ., autoritate propria, aquelle acto em apoio da sua affirmação cita a sua soll­
erlminoso e abusivo do seu antecessor : opi- darieda•le com os Srs. Castilhos, Valle.dão e 
nlão que em absoluto niio lhs parece verda· Barbosa Lima; com os republlcanos hlstorl­
delra. cos diz que é democrata e em apoio do que 

Outra. doutrina que o leader general fez diz cita a boa. harmonia em que vive com o 
endollliar pela Cama.ra e que niio deve passar Sr. Presidente da Repu bllca com o Sr. Der­
sem protesto e a de poder ó congresso con- nardino de Campos e com o Sr. Blas Fortes; 
ceder amnistia e no mesmo acto Impor e com os Jacobinos diz que tem a fé Jacoblna, o 
commutar pena ao amnistiado e crear qua.· typo da cspecle, o que prova. que é Ignorante 
dros extraordinarlos no exercito e na ar- ou máo; ignorante slnão sabe que o Jacobino 
mada. . fui a lia social, que a. revoluçito franceza, no 

E' certo que a amnistia póde ser geral ou seu periodo convulso, arrojou a superftcle 
parcinlem relaçiloaoespaço;geral ou parcial da nação;- ma, si iiabe essa historia e· 
em relação ás pessoas-geral ou parcial em ousa. a11'rontar o pudor publico pregando o 
relação aoa crimes, e absoluta ou condlcio- ataqueFollstematlco a. todos os poderes publl-
llal em relação ao modo de produzir seus cos, le mente organlsados, e a todos os di· 1 
etreltos. rcltos ndivlduaes'a começar da vida que era 

E' certo que a parcial em relação ao espaço o J!rimeiro alvo até a proprledllde que era o 
.niio comprenende oslognres excluldos; a par· ob.Jectlvo principal do.Jacoblnlsmo. · 
alai em relação as pessoas não comprehende Em abono do que diz retere como a socle-
asexceptuadas;al!"rcialem·relaçiloaoscrlmes dado dos Amigos da.Constitulçao fundada. em · 
deixa livre a aoça.odaju,tlça quanto aos não Versalles a 30 de abril de 1780 e removida 
amnlstlados,mas nenhuma deli as póde deixar para. a bibllotbeca do convento dos jacobinos 
subsistir o elfelto do crime amnlstllldo, nem em a· de outubro .se converteu no partido 
admlttir a condição de cumprir uma pena feroz e bruta!, dos; Marut e Petlon, cujas 
imposta sem Ogura de juizo e sómente esta· proeznsoccupa·'todoosogundovolumeda.oora 
beleclda no proprlo acto da amnistia. Talne cOrlglnes <le la Franco contemporalne• 

Foram estes os prlnclplos que o Ieglsl~dor para o qual remette o Sr. Gllcerio. 
erlmlnal julgou sempre respeitados no art. 75 Para mostrar a lealilade deste, o orador 
e que o legislador constltuclonul julgou (o. citaril dous exemplos recontes do seu proco· 
nhecldos de todos os congressos quando refe- dlmento sobro o pedido de regulamento pam 
rio-se a amnistia em duns un!CIIS palavras o art. 6'," e especialmente para resolver o 
no & Z7 do art. Sol .da Constltulçilo. caso de Sergipe, pelo governo, 

' . 
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Era imposstvel trotai' dll ma teria sem co­
Aitu.r da Constltulçilo do Rio Grande e pol' 
Isso o lcatlcr da Gamara promoveu a no­
meação de um represontu.nte daquello Estado 
para a com missão mixta. 

O Senado regeitou por uma maioria even­
tual o projecto do regulamento geral, e om 
seguida approvou o especial sobre o e&so do 
Sergipe, que o anno passado provocára na 
Camara um energlco protesto do Sr. Glycorlo 
sobre o modo como assaltara o poder o Sr. 
Valladito; mas o segundo projecto foi tambem 
rejeitado pala maioria do protestante. 

Couhcram-lhe então os estados •lo Sul, e 
cito, vm•!He&ndo o. extraordlnaria quallfieaçito 
eloitorat que o Sr. ·Gaspar havlo. preparado 
no ltlo Grande para contrapor ao voto do Sr. 
A vil• o de outro Senador, concebeu o proje­
cto de alllar os extremos, absorTer os médios 
e arranjar um partido de vinte e olnco por 
cento do eleitorado nacional, para monopo· 
Usar os candidatos á presldencia e com elle 
todos os bons pltóos da Republica, e para Isso 
S. Ex. e o St•. Castllbos "' 

.. O concerto ftzern.m ,Juro e Injusto, 
QLIII' com !.eplclo e Antonio (e.~: Augusto • A llllprensa chamou-o a coutas pot• t:.­

manba lncoherencla e ello respondeu, alie· 
gando a incompetencla do Poder Legislativo Este plano secundado por alguns posltlvls­
P&rll resolver o confiicto. tns, não iniciado•.nelle,. mas infiuentes per· 

Ora o Suppremo Tl•lbunal· se ha.via pouco ante o _Marechal de Ferro dete:mlnaram a 
antes declariulo incompetente sobre o e&so reposlçao do Governador, que mats applaurllu 
em accordão de 31 do agosto e o Presidente o golpe de 3 do novembro, oito mezes depois 
da Republie& havia ~m sua Mensagem po· de doposto, graças ao actual Ministro; da 
dldo ao Congresso ·que resolvesse.; Jogo, por Guerra, que ainda deve a Isso as preferenclas 
exclusão de partes. desde que segundo esses actuaes dos Jacobinos. . 
precedentes nenhum Poder da Uniilo ó com- Naquellc concerto o Sr. Glicerlotez deLe· 
petente para pOr cobro ao Sr. Valladilo este pido e o Sr. Prudente de Morses tará do 
pode declarar-se dictador perpetuo rle Ser. 1rmiiô Paulo Emllio. sncrlficado aos compa­
glpe, em quanto não conqulstn outro Estado. nheiros : mas o sncriftcio ainda pode ser evl· 

Ao orador parece q uo o Sr. Clycerio mudou tado, si o lrmilo ti'ILbido tentar o recurso de , 
de opinião porque o sr. Valladilo recorreu ao Augusto, abrindo claros nas legiões do deana­
seu valimento, ou porque viu em Sergipe um turodo. 
caso analogo ao do Rio Grande, confusão Para isso bas!a·lhe faUar claro, porque o 
o1fensiva gue devia irritar o Sr: Castilhos, si a Sr. Glicerlo é umn sombra do proprlo Gover· 

.politica nao obrigasse a mais do que. a rima ... no e, si parece tão grande, é porque a sombra 
Com e1felto niio se póde tocar na legitlmi- parece muitas vezes maior que o corpo, 

dade do governo do Rio Grnnde sem tocar quando a luz estil. do lado, e é por Isso que 
primeiro na sua Constituição, ao passo que a elle nilo rompeu ainda, não rompe, nemrom· 
ile Sergipe vedava ao Sr. Vallndão não só () perá ; só pode lllzer mal como amigo e hostl· 
governo, como a candidatura. Usar de embose&da, ull~s far-oe-hla o v•cuo 

· E', quando multo,questionavel si elle teve li roda de si. · . 
. votos, mas a lllegltimi•lade do seu governo O proprlo Estado de S. Paulo, onde sup· 
só.póde.ser posta em duvida pelos valladoR )IÕeter multo torça o Jll.moso leader,conhece-o 
.ou glycerinoa. bem e não póde hesitar na escolha entre 

lato confirma uma suspeita 'antiga do ora- elle e o Dr: Prudente de Moraes. 
dor sobre a exlstenela de um dlccionarlo ad O resto do palz com p, que é bom não COO• 
usum dos ln lo lados nos myoterios ·dos confe· fundir com o do P, sabe que a passagem do 
derados, multo dlvet·so do portuguez. Sr. Gllcerlo pela. pasta dii.B concessões e doa 

Nesse dlcolonarlo legalidade é o attrlbuto contractos fo1 umcyclone ; quando elle sahlu 
do governo, que atl'ronta todan as leia e pode· 11pparentemente eugn;gudo pela bagatella da 
res e resolve todo.a as dlfflculdades corrom- gara.ntla de juros sobre 40.000 contos o 
pendo,-lntlmlda.ndo ou assassinando; Patria Brazll sómente nno devill a nactonll88 e es· 
ê._o .Deus d11quelles de quem dizia S. PtLulo Lrangeiros o que nii.o esteve ao ale&nce do 
c quorum. Deus "cntcr est »; 7'/acsou,-o quer. seu braço bellicoso contra. o deserto, no seu· 
diZer deserto e strio se escreve com c e ex- tido novo. · 
prime a q11alldade •laquelle que. atro.vez de De novembro do 1889 a dezembro de 1800, 
todo.s as situações, nunca pardo o caminho da foi concedida garantlo. dejut•os de 6 •;, e·. à 
Patria,no sentido lsotberico. rasilo de 30 contes a 21 mll kllometros de 

Chegou a estas conclusOe<, comparando os Estrada de Ferro e quaai tudo pelo Atlla do 
actos com os dlscur•os do chefe, e poíde estar dosorto, 
enganado: mas foi. houve quem o chamasse .suas 210 concessões de terras naclonaes em 
li.iny-mahor. o eilo tem mo.nilàstado tenden- torlos os Estados, menos o Ceará, attlnglrem 
elas de Wat•wlch,desdoadlvlsilodassatraplas ao compromlilSO de cerca de 7 milhões de 
.no tempo do Provlsorio. immlgrantes para 30.691.000 de hectares, ~ 
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d~hl o art. 04 da Constittí!Qiio, como pr•csor- subsidio, que Interessam no auot• do cleltor•, e 
vatlvocontra. outro Glicorlo Fadara!. depois ntrronte soUd accusncloros. 
• IstO posto cnculados o> compromissos ela Mas ntó lá, não ; tonha paclonci" quo o 
Uni•io, quo cllo tomou, ii razão do 150$ o lm· ot•adot• ó pngo p~M fuzor o bom quo pudor o 
migrante e do 5$ o hoctM•o, tm•omos 1.700,000 denunciar o mal que souloor e est1\ disposto a 
contas cujo> .Juros annua9S, som nmortisnçilo, oumpt•lr suas obrlgncf>os, como ns entende, 
deviam· montn.t• a mais do 100.0011 contos, succcda o quo eucco·Ier : .<i fl•acltl•' illabalur 
frn.c~õ'es aparto, e som mettor om contn. a.s m·bi 1, impavid~tm. filrivnt ruinm. 
concess1ios do on:;:onbos centraes, comp>nhins Desmlntn·o por factos o o>tl\]a certa do 
pastoris e· portos, que o ot·ador niío poude que lhe perdo:>ril todas n.s suns Jlber•dadcs 
o.purar, mas devem elevar o calculo a multo rhetorloas pnssn.tlos o futuras, . 
mais, Fo.Qa leso o póde tratal·O como inimigo, ro· 

Rcalcto.mque ns grandes nações amigas, o~ voltoso, ou antigllocrino som recolo se quer 
nossos credores estrangolros e todo.; os cnpl- do uma defesa: entrotun to, como diz o vulgo, · 
tallstas Interessados na nossa vld11 economlca que do amigo o favor ·e do Inimigo o consellto, 
acompanham nossos negocias com malot•lnter· não tormlnaril som d•r·lhe um, apeznt• do 
eose ao que suppcmos; lembram-se do tudo tt~mbem dizer• o mesmo senhor, que clnsolho 
lsso;s>bem que o Sr.Glicorio tllspúo soberana· e rapé só se dá n fJuem pede. 
mente do voto da Camara, e aslá a con- Escolha do sou s~lo outro ch~r• mais com· 
qulstar o ela maioria do Senado, o digam cm petento, menos lncohercnto, com principio> 
consclencla sllla motivo p~ro. extranha~•mos definidos sobro a causa publica o capaz de 
que-o cambio dosca a 9 dmbelros por' l$~oJ. uma politica larl!a patrlotlcn (no sentido an· 

Refflcto.m 'que a tendoncla do grupo de tigo) que possa mo•trar-so o viver ó.s claras. 
pollllliansamerlcnnos, que dirigem o partido . SI nilo ousar escolher entt•o os muitos che· 
republicano obamado llideral, é erigir .o sr. fos, que cJnta om·sou selo, o orador oJToreco· 
OUoerlo em ar•bltro daa preslrlencias da lho para is lo oi seus ser~ lços, tiío deslnteres· 
Republica e de todos os· cargos impo!·t~ntes, sados como Ienes. 
·e verilo que nada mais IIIIIUral do que sur· Reflicta olla que o melo m~ls éiTicaz de po· 
glr no seu estado esse partido monaroblsta pularlsnr• a Republlcaó pt•ovurpor factos que 
poatbumo que acaba de mnnlfestar·se !1\ com o novo Governo ti melhor fJUO o antigo ; por-
11m jornal em S. Paulo; outr'O em Santos e que nlnguem quer murlnr para peior. 
outro aqui. Mas, si assim é, substltuh• ·no Governo in· 

Em outra occasiíio mostmrJ( que esse par· capaz e nnodyno. mas toJoranio c honesto, do 
tido prepcstero vem consolidar o Sr. Glicerlo, finado D. Pedro II pelo poder absoluto ele Sua 
como a malorio. monat•chlsta de tros grupos M~liestade Gllcerlo primeiro e unlco, parece 
inconclilavols consolidou em ~·rança a Repu· caso para fazer os republicanos slncoros, om· 
bllca da 'minoria, o na. mesma occasliío dnra aci bor11 ndhorontos, tl'ilZer• um•~ moscara na cara 
O'Pai: algumas r'llzões·do .seu procedimento, ou a cabeça em um sacco, cm quanto nilo lo· 
que talvez o Induzam a. l'ctirar ·umas tantas carem a osso pcrlodo agudo do' désespern,quo · 
acousnçõos, que fcuo Ot'11dor om 20 do mez lmpolllu o pobre.Silva Jnrdim::..<rnaynrd da 
passado; _. · · · · propaznndn · ro)labllcnnn - a c ;condor sua 

·Vae concllllr pe<l!DIIo .,.. Cnmam que, antes vot•gonhn nnsproruudoz~s dn torra Jlcln cra-
<lo votai' nova urgencla pnr.t . inotteJ·o na tóra do VosuviOI... · 
ordem do dia, rearcta que o orador só t~m o St•. l"'ri'Oiidento lloclara liUe 03• 
raziio para· !J..Uerer angarlo.t• o. sun bol von- tnndo n•leantada n !tora 0 ach11n.Jo-so muito 

. tadc; que nao tem o meno1• motivo parti- raduzido 0 numero dos Sr• .. sann•1orcs pro· 
oulat• para ·provoca!·a ; que ·estiL velho para sentes, Oca adiada a discussão c do;;Igno. pat•n 
fazer de D. Quixote e que, por conscqnencla, ordem do dia dâ sessilo ao.guinte : 
só poderia censuraJ;a, como cstiL !Uzendo e 
como farn'sempt'O que lhe parecer neoessnrlo, · dontinunçilo da· 2' dlscussNo da· proposld'io 
por .motivos nobres e de ordem publica, da Camara dos 'Oeput·•dos, n. i O?, de 1895, 

Fazer miil peJo·gosto de f,,zeJ-o, sem alvej~r que fixa a despez 1 do Mlnisterlo <l • ,Justicn o 
. um bem maior, só os pervet•sos ou ineptos Negocias lntet•lores plirá o oxcrclolo do 1806; 

podem desejar, e o orador niío receia quo o Contlnunçiio da1S• ldisoussiio da pt•oposiçilo 
crlterlo de algum dos seus desa!fdctos. da da Camara dos ,Dopüto.dos, n. 37, do 1892, 
outra Oaaa ·do Congresso o olassltlquo em que dó. novo plano· ás'' leis do orçamento da 
qu&lquor dessas duas espeoles. · receita o da despeza :d·a Republica; 

Nem o or•ador nem qualquer• outro ou OU· 2' dls:uss~o dus proposições da 'mesml> C~· 
tros pôde prl\]udlcal·a·nos seus crodltos }CID mara, n. 88, de 189.5, autorlH.lndo o aoverno 
poder nrtloular factos clntra ella. Ellil 'pOr· n contractar, pm•"êlnoo nnnos; 'cóm ~ cómpa· 
'tanto que reformo suas praticas abusivas na nltla ou particular que molltores · vnntagons 
·cr.eanlsaçiio ·dos orçamento~ e nas tolbas do otrorocor, o serviço de duas viagens mensiiC•' 

I 
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dos portos do S. Francisco o Amoranto, no 
rio Pn••ntthybn, ao da Tutoya, no Estado do 
Mnranhiio, ató 2:000$ por viagem; 

Dlsoussiio unlca do veto opposto pelo ex· 
Vlco-PJ•osidcnto da Ropubllm• ó. Resaluçüo do 
Congr011so Naolonnl, quo regula o processo do 
npurnçilo na clelçüo de Presidente o Vlce­
sldento da Republica; 

2' dlscussüo dos projectos do Senado: 
N. 2G, de 1895, que esto.helece o processo a 

seguir em juizo. para os recursos cstailelo· 
cldos no art. 35 da lei orgnnica do Dist.rlcto 
Federal, contra as lnfrncçiles, por autoridades 

. municlpaes, dos I• Is que garantem os. direitos 
lndlviduaes e polltlcos dos municlpes dcsto. 
capital; 

N. 01, de 1805, que autoriso. o Poder Ex· 
ccutlvo a despender a quantia de 10:000$ 
com a construcçüo do um ramal de linha to· 
legraphlcn, quo ligue a villa da Encruzilhada 
ú cidade do Rio Pardo, no Estado do Rio 
Grande do Sul. 

2" dlscussiio da proposlçiio da Cnmnra dos 
Doputndos, n. I lO, de 18115, concedendo a 
Cnndi•lo Guedes Chagas, conferente da Alfnn· 
tlcga da Balda, um anno do licença com or­
denado. 

Levanta-se a sesslío lls 3 e mola horas da 
tarde. 

I 03' SESS.\0 E~t 2 DE DBZE~UlRO DE !805 

Ptw~idc11citt dos 81'.'1, J1!anotd Wctor•'no c Jolfo 
. Ped~·o (l'i~e·PJ'Cilidentc) 

ST.J~DIARIO- AhN·tnro. dn ~;oMão- Lclun•n. a 
nJll11'1lYaçiio dn nctn- Exl'l!llti~:O:Tl~- Apoin· 
mnnto elo projoc.Lo on'!.!rn~ldo J.O!o Sr. Jo;'io Dar· 
h !lho nn BO'IImo dtl dm 24 d•l me~ finda­
DiscurRO do Sr. CnalJIO nodrf.[i'IIOR- Onnl~ll DO 
1llA-2a dlsctlfl&iio fln p1•opoAICM dn Cnmtu'a dos 
Deputndo11 n. 102, dtl 180:1- Dbcurao do Sr. 
So\'ut•lno Vioia•a.- T~rpllcncõoR do Sa•. Prosi­
deniB -Llh~cur11os doR Sa•:~. Gonçnlvo1 Chn''''R o 
S~\·cri no Vittlra- gmend:~ rlo~lo sonhoa·- Dls• 
on:>:l(l do Sr. Alminn AU'on11o- Ji.:nh)llth\ dofiLO 
.sonliot•- f·~ncol'r~monto tia diHcll~lliio- Chn­
rHndn- .-\di111Mnto da Votaciio -:l~ di~cilR&:'io 
da p•·opollkiiu dt~ Gnmnrn n. :n, tio t8t:l2- Dlll­
,~,n·.:;n o t~llll.lO!lll~<~ do Sa•. Se\·odno Vloh•a.­
DIRC'H'RO!I dolR Srfll, Lolto o O!Licicn, ltnmh·o 
BiLt"coJios u J,OO[!Ololo do nnlhüoR- Adinmonto 
Llr~ diR:lll!ls~o- Ot•dom do din- 3, 

Ao moio-clin comparecem os 44 RoguintM 
Srs. Sanadores: .João Pedro, João Dorbalho, 
Gustavo Richard, .Joaquim Sarmento, Fran· 
clsço Mnchndo, Costa Azevedo, Antonio Oaona, 

Manool Baratn, Gomes do Castro, l'lres Fer· 
roiro, C1•uz, Coalho . Rodrigues, Nogueira 
Accioly, ,João Cordeiro, Almino A1Tonso, José 
Bernardo, Oliveira Gnlviio, Abdon Milanoz, 
Almeida Dnrrcto, Joiio Neiva, Jonquim Por· 
nnmbuco, Rogo Mallo, Leito e Oiticicn, Mes· 
sias de Gusmão, Rosa Junlor, Coelho o Cnm· 
pos, Severino Vieira, Eugenio Amorim, Do· 
mlngos Vicente, Gil Goulnrt, Mnnoel do Quei· 
roz, Lapor, Lopes Trovão, E. Wandenltollt, 
Gonçalves Chaves, Mornos Barros, Leopoldo 
de Bulhües, Joaquim do Souza, Aquilino do 
Amaral, Joaquim Murtinho, Esteves Junior, 
Julio Frota, Ramiro Barcollos e Pinheiro Ma· 
ohado, · 

Abre-se a sossiio. 
E' lida, posta om discussão e sem debate 

approvada a neta da sessfio anterior. 
· Dcix,,m do comparecer, com causa porticl­

pada, os Sra, J, Catundn, Justo Cberniont, 
Carrila de Araujo, Leandro Macio!, Arlsti~cs 
Lobo, C. Ottonl, Paula Souza, Generoso Ponoo, 
Vicente Machado, Arthur Abreu e Raullno 
Horn; e, sem eiln, os Srs. Vlrgliio Doma•lo, 
Ruy Barbosa, Qulntlno Bocnyuva e Campos 
Snllcs. 

O Sn, I' SEcnEr.\RIC d•' conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

· Officlo do I' Secretario da C amara dos De­
putados, do 30 do mez Jin1o, communicando 
que llquella C•>mara fúl ·devolvido snncclo· 
nado um dos autograpbos da Resolução do 
Congresso Nacional, relativa i• construcçlio 
de uma ponte sobre n rloQuarahlm, no Esta· 
do dn Rio Grondo do Sul.-lntell'ndo, 

Outro do Minis<orlo da Fazenda, do 29 do 
mez findo, tronsmittlndn a ~!onsngom do Sr. 
Presidente da Itcpubllca, remettendo cópias 
dos lnfolrmnçiles sollcltndns pelo Senado e 
prcstadas.pola Alfandega do !tio da Janeiro 
sobro o requor·lmouto om que os amaines de 
descarga extinctos da referida Alfandega, 
quo exercem os logoores de Fieis oxtrnnume­
rarios do Thesuureirt> da mesma Repartlçiío 
pedem o pagamento da dlfferonçn clu \'encl• 
mento que deixou ele ser·lhcs abonada no 
oxorolcio de 1893. . 

A quem fer. n reqnl!içiio, devolvendo do· 
pois ti Seoi'Otnrla do Senado, 

O Sn, 3' Sr.cnErAnro, Ecrvlndo dÓ 2', ltl e 
vao a imprimir pnra entrar no. ortlom dos tl'n· 
bailiOs o seguinte · 

'mnEOER N. 208·DF. ISOü 

Vem ontm ve~ n comrnls•iio tle ~'inançu 
occnpal'·se com o projecto do flxaçíio dns doa-
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UEGIMENTO INTBJINO 

Cmnara Sot1ado 

pozas do Mlnls!llrlo da M~t·lnha pnra o proxl· 
mo exerclclo do ISOO,jácstudndo o emendado 
pelo Senado o que a Camara ·dos Depu· 
tados devolveu por haver rejeitado as omen· 
das a elle appo9taa.menos a quo é referente i\ •Art. 131. Nenhu· « Art. 110. ·Nilo ó 
rubrica Supremo Tribu»al Militar, ma creaçilo ou sup· permittida na discos· 

As razões adduzidas nora Isso ""i" Com· prossiio do empregos, -ailo rln• leis annuas 
...- •· nenhum aug~ncnlo nn a aprescntaçilo de 

misaão do Orçamento diL mesma Gamara, " d im!nuiçiío de ordo- cmooilns oom o ca­
juizo da· de FinançBB do Sona•to, não pro· nado poderá tor lo· . ractor do proposições 
cedem. · gar ncs leis annuas, principaes que devem 

Obedecendo o Senado à doutrinrL corrente, ssslm oomo nenhu· seguir r s tramites dos 
respeitada no seu reg!mento,-do nilo ser ma disposição de ca- projectos de lei. São 
regular o habito contrabi<1o, negaçilo perfeita meter permanente considerados taes as 
das normas rle leis orcamcntarlas de des· será nella• lnclul~n. emendas que cream, 
pezas, de oreação de serviços, fiJacão de or· e»cepto quando pro- refoJ•mam ou eztln· 
aenados, ou vencimentos aos respec~ivos rostaN- ~ela maioria guem serviços e rc­
. funocionarlcs, alteração dos creados e ftxodo• da comm1ssão do Or· partições publicas., 
per leis especla.os,- não poudo assentir ii çamento e relntlvos convertem em orde­
proposlçiio da Camara. no quanto se esque- aos J•ospectlvos ot~ ruulo parte ou toda a 
cera dessa doutrina, allàs ·recebida como cor· çamentos. » gratUicaçãc estabele· 
recta por ella mesmo, representada pela sua eida em leis especiaes, 
Comm1ssão de OrçamentO. · revogam leis de outra 

De facto. O prLrecer dessa Commlaaão Isto natureza, ou mandam 
accentua, quando, querendo justificar-se do vigorar as Jli rovoga-
modo porque procedera· e reincide, alie- das. » 
rando na proposição do que se trata, venci· A eommissão do Finanças solicita da. de 
mentos do tunccionartos antes flxadns em Orçnmento d» camara sua attenção para o 
Jals vigentes, modificando serviços t.ambeJ!l quanto em •ostentação da doutrina a que a.l· 
por leis determinados, assenta a regular~· lude, 0 respeita. 0 Senado, rlis;e por motivo 
ílade desse prccedl~ento n~ art. 1311 para.- de expor e ~selareccr o estudo gue fez da 
grapho unlco do reg1mento mterno da cnmara ~1'0Jli'Sir;iío do Orçamento d!Ul despezas do 
dOI Deputados. dando a"!"'" at•tlgo e para· Ministerlo ria Fazenda. Desde logo eompre­
grapbo rorca de lei,, obrJgatorln às dellbe- hcnderá ajustiça e correcção com que proce­
raçõea do Senado : n.mda sendo a di&JlO"Ição dera ao propor as emendas, nao accoilos ~la 
desse pnragrapho e artigo, como ti, contraria Camt<ra á sua proposl\i!O sobre 0 orçamento 
a.o que deterllllna seu wglmento Interno, das Despe?JIS do Minlsterlo da Marinha. 
tio claramente, como se lê do art. l Hl. E porque julga a commlsdo de Finanças 

E' assim que, com a devida venla, a Com· de maior tmportancia o assumpto, que, bem 
, mluão rle Finanças se. vê forçada. a ainda estudado, n>rá com que marchem melhores 01 
crer esquecida pela. da do orçomonto dn Cn· trabalhos dae leis annuas. pela harmonia de 
maro, a alludlda e accetta doutrina, que vistas dos dous ramos do Congresso Nacional, 
deve ser invariavelmente observada, mesmo dará aqui em Integra o que se lê da _pag. 9 do 
pelo Interesse doa trabalhos do Congresso Na• parecer n. 207 da mesma Commlssao, ·sobre 
clona\. aquelle orçamento. E' o que se segue : 

E de certo, por tnl neocssJdnde, o Senado c ·A revogação, pot'llm. de q~aiquer das dls· 
CIJI'ereoeu a mafor parte das emendas, qne posições desse decreto nio pede ser feita em 
Dão toram acceltas e dilo oauFa a ser de ntovo uma lei do orçamento decretada p&.l'IL vigorar 
conaideradas, sustentando a Commi••llo do durante o exerclolo para o qual é votada. ; a 
Flnanou quanto dl~aepara. as manter e que ecmmlssiio juJga.,do grande loconvonlencia 
ê julgado l~ju•ta accuapçtl'a, sd e:cpllcada pela esta lociuaão dei medidas permanentes em 
(alt4, dlz a commissilo de Orçamento, de co· uma lei transltorla ~ que ileve terminar a 
nh8olmento do r~u•'mento interno da Camara sua execução com o perlodo orçamentarlo. 
li& parte appl'Ovada em sessão do 28 de agosto Quem estudar _o· PJecanlsmo adoptado para 
de 1894 ; parte destoante do que era pre. a elaboração· das lei~ pelo regimento do· Se· 
scrlpta, e do que vigora ainrta no regimento nado, encontrará\&· problbiQiio expressa de 
do Senado, como antes lo! notado. Incluir nos projec~o• ~as leis annuues, emen· 

Para melhor comprehensão da desbormonla das cm artigos que orecm, reformem ou ex· 
alludlda, dos dous regimentes, no caso, a tlngam serviços e ropartlcoos publloas, con· 
Commlssiio Jarli o tronllCrlpçãcdasdlsposlções vertam em ordenado parte ou toda a gratlll· 
a que..lll refere : caQilo estabelecida em ~~s especlacs, revo-

J 
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guem lei• de outra natureza ou mandem vi­
gorar leisjú. rovogadns, 

Não é ..necessat•io encarecer· o principio 
salutar que esta disposição contém: a olntio­
rnçõo •le uma lol, segundo o capitulo V. da 
Constituição, exiJo o concurso do. Camnt'<L rlos 
Deputados, do Senado e dn Prosi•lunto da 
Republica ; inchtir di•poslções pwmnnonto; 
que se reforem, não ús despezus jó. decreta.dRl" 
OU que lllteram, refurrnnm, !iUpprJmem O~ 
cre1m serviços novos. nns leis da tocceitn s 
da despezo. publicas, nccess •rins o impro..;cin­
dlveis para o regular funcclonnmento do 
aystemo. governativo, é· de um Indo restt•ln­
glr a acçiio de uma on rln outra co.sado Con­
gresso Nocional, qu:mto no estudo da nova 
fórmo. do serviço, apresentada por om><nda 
em uma dellas: do outt'•'· obt•ignt• o Poesi­
dente da Republico. a S!lhtuettot~se, com 
Impossibilidade do exerclcio de sua runcçilo 
constltuciono.l do - •elo - á medldiL estt•a. 
nbo. do orçamento. 

Nilo lhe é permlttido vetar uma parte da 
lei submettldo. a· aun apreclaçiLu; n1lo I o e ó 
licito deixar de sanccionar 11s lei• Ol'çnrnen­
to.rlns ou outra, p1r lhe parecer •L• VIIU!•· 
gem para o serviço negar s'nc~ilo u. um nu 
outro o.rtlgo da lei, que contenha matet•ia 
estraoba á de que elln trata como p mto 
pr!oclpal. . 

ot·-:nrnentarias, impos<ivel rio ser oxecu_t:.da 
<'OIIIIL t·ogulm•ldado preciHa, nas repartu;ões 
publicas;» · 

Nestes termo!', quo síio consagraç;1o dn. ver­
tlndeil'll. doutt'inn. de Jegishu•, doutrimt·quo, 
n Cnmal'IL recohA, ó do esp,mr do sua boa 
vontnrte que veniiiL n. ncceitlw, pelo ~enos, 
ú.a.s emcnr'a.s propostas, u.quelltLS que S!LO suo. 
con~equoncin. loglca., llocorronte de tudo 
qnanto expunrle. · 

Tanto mal• quanto o Sena•lo convencido 
de que "" mai·.•rln dos assumptos, com jus· 
tlça interveio a Cnmara, multo embora por 
morl~ monos confhrmc, ú. mos ma doutrina, 
apressou-se a approvnr projectos de leis que 
já ostão sujeites ÍL sua decisão e que em 
ultimnaniLlyse traduzem t••gularmente o que 
re·olvera, e veio nn. proposição a que se 
pronrlem o~ usmmptos: • 

E' certo que outras ernondns o Senado olfe· 
receu a essa. mesmn. proposicii.o,. nü.o no. Se_!l· 
tl'o de ct•ltic·o, como pareceu a comrn1ssu.o 
de Orçamento da Cnrnara. mas por lhe pa­
r•cer consultar com mais efficacia os inte­
résscs do sorviço dn. administl'itçiio de mari­
nha, ten•1o sempre por oqjectivo o sac!Uicio 
menos oneroso p~tro o Tilesouro rla Unlao. 

A' commlssiio de Fin<Lnç:Ls cabe pois; con­
siderar de novo ns referidas emendas, de 
ft·ente olils razões com que lbrn.m Impugnadas, 
levando em mi:·IL convencer a todos que teern 
de jHigara questtio, de que devem ser sus-
tentada• e recebidas. · 

Fal-o-hn divh1indo-ns por seus caracto­
ristlcos. 

EMENDAS REFERENTES AO PESSOAL 

A regra a estabelecer, de aceordo com os 
§§ 36 a 40 da Constituição é que cadu. 1n·n· 
jacto delel contenha unicamente artigos re­
ferentes ao assumpto sobro que tenha de ser 
legislado, sem disposições estt•anhos em oltr· 
ração a dlsposi';l)es de leis outras além das 
que constituem o objeoti vo diL proposiç~o ; 
as leis orçamentarias annuas corno silo, 
destinadas a regerem um só exerclclo,devem 
llmitllr-se a fixar a receita o a despcza nesso 
perJodo da accordo com as lei& ant~Jriore.'l 
respeitadas pelo pt•oprlo legislador, POR ACC.RESCIMO DE DESPEZAS 

SI algum serviço precisa de reformo, esta I." Das que attendem á pt•opuslçiio :-:- S~o 
seja. submettlda á opreclaçiio em uma das nttlnente• as rubrlco.s n."' 7, l2 e 13, const­
Cnsas do Congresso Nacional, passe pelaM 

· dlacussiles reglmentaos, quo deverão versar do.,••lns, nos pr. jactes do Renado n. "' 47, 42, 
aómente sobre e•SI\ reforma, vá á outra Caso. 43, 44 e 45 que, como dls.<e-se, esperam 
onde será discutida do mearno mOdo, soJfra decisão rliL C.mar!L dos Deputatlos. 
emendas ou não 8 seja apresuntado. "" Pro- ltubrlca 7: EmendiL n. 5-,tuditoria, Pelo 
sldente da Rotlnhllcn, pam merecer "sun prnjocto n. 47. oleva-so a 2:400$ os venci· 
sancçiio ou veto, e8peciulmente pronuncind!L chneutus do oscrh·iio e a I :200$ os do mel· 
sobre a rel'orma pretendida, ou aobre 0 ser- •·lnho flcmulo servindo de porteiro do rcpar-

vlço areado. tl~~~-lm reconheceu-se " necessidade justa· 
Incluir, pot• emendas, disposições alheios Ii mente lembrada na proposição : só di ver· 

despezo. en1 lei de. orçamento, ó sophlsmnr o glndo o Senado dn CILmiLra no modo de bom 
mOdo de legislar, colher do sorpreza, multns •atlslllzol-a, consronte á doutrina de sua lei 
vezes, a o.utra Cusa do Congresso, illudlr a organlca, · · 
Iuncçiio constitucional da sancQiio, pelo · Jtubl'lca 12: Emenda n. 6-,1!·.'"""" liaM«· 
Poder Executivo e abrir a porta larga de rin/1a. Attendendo o Senado de Igual modo 
formar uma JeglalaQiíO por artigos das leis á justiQn dos augmentos nos vencimentos do 

Solido V, VU 112 
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olguns dos funcclonnrlos civis rios nrsonnos 
consldorndos na proposição, tlollos trnt,ou nos 
proJectos n,•'-42, 43 e44, tnmbcm sujeitos ri 
ilec!silo dn Cnmnm, por esse melo com devida 
Jlroprlednde dnmlo sou ossentlmento n tncs 
nugmentos que não cnblnm em!c! onnun,sem 
lerlr n doutt•lnn corren t.c c t•ccouhln polos 
duns Cosos do Cengrc,so Nnclonn!. · 

Rubrica 13 : llmendn n. 1-0apilatJia dos 
Portos. Ainda nttondondo o Senn·lo ó. justicn 
dos augmentos dos vencimento• de alguns 
dos J'uncclonnrlos civis das Cnp!tnn!as, con· 
siderados na propos!~üo, del!es trntou no 
Jlrajocto n. 45 que ncllll,-so sujo! to ii decisão 
da Camara: creando comoconvóm, no mesmo 
tompo pnt'll n dn Capital Fodornl, cujo sacro. 
torlo está. bom nqulnllondo, dois nmn'nuonsos, 
um auxiliar oJTectivo da t•opal't'ç:io e outro 
destacado na delegacia do S. Joiio dn llMrn, 
encarregado t~>mbcm du e>cripturnçiio tia pra· 
ticngem, oquipnt•ndos om c"tbegot•i• e von­
cimentos nos amanucnses dus outras dolo· 
gncias. 

Releva ponder.n• que, por esse modo, o Se­
nodo veio satisfazer 1\s JUStas exigenoins do 
serviço gue desde l!n muito, tanto est .. va ro· 
clamando, 

Mais ou menos, por osso meio, a mell!ori• 
do . vencimentos que originariamente pJ•o­
pu~cra " Camara, achn·sO assim por mo~o 
regul•r attondido, si f<lr o projecto do sa­
nado convertido cm lei. Em foi or~améntaria 
não cabia isto. 

O roparo. pois, foi to pellt Cama~n, no pro­
cedhnanto do Senado acccitBndo o augmento 
que propuzera, dos salarios da gente do mar, 
na le1 ·n.nnnn, quando neg 1 va. na. mesma lei o 
lnelulr·sc nquollos vencimentos n.ccrcscldos, 
nií~ procede; r;orqunnto essa gente que cm sua 
mnwria ó, como as leis annuas, tt•nnsitorla, 
sendo ndmittlda no.serl'içoe rlc•pcdida dclle 
confurme ns exigcncins do occasláo, ntlo deve 
ter salnrios. tlxndos cm lei especial. 

Umn sltunç~o assim incerta, dessa gente, 
deto•mlna i\ sua vez salarlos vnrlavois de 
continuo : 6 pois na lei de orç•mento que 
eabc flxo.J.os. 

2'. Das que nito attendem ll proposição :­
Silo attlnontos ils rubricas ns. I, 2, 6, 12 c 28. 

Rubrica I: Emenda n. 1-S<ei'Oiai'Ü< de 
E..:;ta.do. A cJJmlnação do. ücspmm; lle 5:400$, 
~eshnados prl~ p!•oposlcilo a P•"amcnto de 
um olflcial ''" gabinete o no nugmento de 
vencimentos do secretOJ•io cm 1:2UO.~ foz ob· 
jacto da emenda. ' 

A Cnmat•n a niio oc~eltou : o leva á Com• 
rni!sno da Finanças o dosconhectmcnto do rc­
I!Uiamento rln. Eooretorla promulgado pelo 
doct•cto n. li 05 A, de 30 de <1czem bro de 1802, 
]lata nsslm proceder. · 

llngano manifesto. ll porque o conhecia c 
i'Onhece·o perfeltnmcntc, é que bem a peu 

pcznt• niio ncccltn tal nggt•o.vo às ucspczns 
publlc•s, <Jtle ni!o tom justillcaçiío. 

Jlsso regulamento estabolocortt um officlol 
do grLbincto com o. donomlnnçilo do .~rcrotario 
do Ministro, quo porcehorl:t, SPJ.:IIIltlo 1~ tn .. 
bcllo.n. 10 do 13 do junho do 1801, alóm dos 
vencimentos gcracs, n aratiflcaçao o.~pcCI'al do 
3: QQ(I.$000, 

o que a Commt..siio impugnou foi a crcaprTo 
da mai8 um offieial do gabinc:o, poln. propcsl· 
cilo da Camat•n, com a gratitlcucilo de 3:600$, 
e o occct•ossimo de 1 :200.~ nn /l'l'atiftcnção do 
secretario que uR<im tlc•u•in tom! o nüo o quo 
está fixado (3:GOO~) mos 4 :soo:sooo. 

A Carnn.rn cm justiflcn.llvn desse augmento 
de dcsvezns ode pessoal do g;tblneto dlz que, 
n. isso fika. levn.da. por antancla1• intli:~panurcet 
"'"lmcntnl·o, por só nollc trJtbnllmr um cm­
pregado, o serem equitativos os vencimentos, 
de nccor•lo com os que perrobo o omcial de 
go.blneto do Minist1•o da Guerra. 
N~o ó só um empregado, esse a- que nlludc 

a camarn, que trabalha no gabinete: ttlli hn 
o oJudnnto do ordens, ameia.! superior da. nr· 
moda, como ó o sccrota!•io. Do mais disso, o 
possonl ó o do regulamento que o relatorio 
ao Mlnistt•o nilo accusa de lnsumciente; c nüo 
ó por tal guizo. que se reformam disposições 
que regularmente foram estabelcoldns. 

o facto do esta.t• servindo no gabinete, como 
auxiliar, um chefe de scccilo da Contadot•in, 
nilo colhe cm fiwor do augmonto do pessoal 
proposto. Multo em boro. o Ministro <hgn no 
rolo.torlo que, osso funcclonnrlo, presta itn· 
portantes servicos no gabinete, o que a Com­
mlssilo níio contesta, ain<ln. quo lhe pareça 
que melhores pl'cstn.ria no sen posto, em uma 
t•cpa.rticão flsc:d; todavi:t uíio nttl'lbuoo afas­
tamento om qno so conserva tão dtstincto 
tnncclonnrlo ti e sunséde,1\ doOicioncia de gente 
do gahlnctc: tanto mnls qu"nr'o pelo que ln­
fot•ma o rclntor, ó sabido que. o que a isso 
urllogar,ó a justo. incompatillilldndo do!lc com 
o contndot•, que Col nomeado sem jamais ter . 
set•vido nn repartlciio do Mnt•lnhn ou cm ou· 
tra do contabilidade, que houvesse-o 'indi­
cado por seus mcrltos ospeoincs,parn funcçõcs 
tüo arduns o Importantes, 

Por ultimo, di ri• a Commissão,quea emend" 
oJTorccid" á proposição, observa a proposta do 
Governo, quo sorvi1·a ·de fundamento para. n 
clnboranüo da mesmo. Jll'Oposlçíio. 

Rnbl•lC.t 2: Emcndn. n .. 2'- Oonsollto Mwal. 
A diminulçiio de ·1 :533$334 da gmllftcar;iia do 
mombro pai:atJo, concedida no. · propo>içilo c 
da gmtlflcncilo dos membros, cngenhol!·os na· 
vaos ii. rnziLo de aoo.~ cada um, lbz. oiüecto ria 
omondn. ·; \, 

A Camnra a impugna, por haver: sido con· 
slgnodo no orçamento vigente, o com~ com· 
pcn~açüo da acot•escimo de trab~lho quo tcyu 



S&ssXo ll!l 2 DE Dll?.EMORO Dll 180tí 251 

·o membro palzano, cncnrregondo-sc da ~ecrc· 
tnriiL que so lhe annoxou. 

A justificativa niio procede, c clnrnmento 
se o domonstra pelo 1nreeor do Senado n. 147 
deste nnno. Por cllo so notn: 

1. • Qnnos ns cnusns que forçaram o Senado, 
~ ult.lma hOrn, nttendendo a pondo••açõos po­
li tlcas do mór rclovancln, a rejeitar o anno 
passado omonda igualá que ora 1•eltera, o 
olferecld\l no p1•ojecto de Ol'çamento da Marl· 
nhn; S:i por Isto velo á lelannun que está n 
ser oxtincto, quanto do menos regular vae, 
consignado, nosto. rubrica, na proposlçilo da 
atori.Co E porque fot Isso a essa lei transl­
,rsennmm mlnlmo ca1•ncter permanente, ó 
que deve niitl plssnr á que lhe vae succeder. 

2. o Que, nilo só, niio ha motl vo de attender 
no nccrescimo do socretarlado, pnra eleva1• a 
grntlflcnçilo do membro pal~ano do Conselho, 
~uc por tanto fôrn. compensado jn; como tnm· 
bem dello cnrecom os membros do Con,elho 
engenheiros nnvaes, para'a elevnçiio de seus 
vencimentos fixados na tnbella n. 9 dos em 
vigor já citados, de 13 da. junho de 1891. 

A equiparação para os 'vencimentos deõSes 
engenheiros que silo ofilclncs superiores, com 
os membros elfectl vos, genernes, do Conselho, 
não se traduz em equidade como pensa n 
Camnra ; visto como os membros elfectivos 
omcines superiores só voncem 5:000$ de grn· 
tificaçiio, .segundo a referida tabeUa, qu~ndo 
a niio SOl' recebblaa emenda doSenado,a1nel· 

· lcs engenheiros a terão de 5:600$000. 
Rejeitada a emend,, perJurará tiio accen· 

tuada rlcsigunldade. · 
Uubrica· 6: Emendo. n. 4-Commissarirulo. 

A climinnçíio do. dcspeza de 500$ destinados 
ao nuginento dos vencimentos do porteiro, 
f11z objecto da emenda. 
· A Commlssüo de Finanças se surprchendo 
•la impugna~üo o1fe1•ecida pola Camam, a fun· 
tlando cm que, o porteiro nilo tem dil•cito á 
cnsn pnra moradia, como os porteiros dos ar· 
senaes. Tambem niío tem esse direito os de­
mais. portel1•os das varias rcpal·t!çües da ma· 
rinba: e, mais ain•la, em que, seus nctuaes 
venclmentos.lliio os primitivos c 'quando gc· 
l'aimente os tuncclonarlos teem tido accres· 
cimos de vantagens. 

O decreto n. 0·16, de I de novembro de 
1800, que c1•eou o Commissnrlado em substl· 
tultiio da lntendenc!a da Marinha, estabele· 
ceu os vencimentos de todos os omp1•egados: 
·até ao presente niio lilram alterados. 

A p••eferenoia, om o.ngmont~r os vcnclmen· 
tos só, do po1•telro, deixando os outros como 
estão nilo tem polsjustincntlVIL. Nom accrcs· 
elmo bojo seri\ razoavel, aos vonclmontos ge. 
rnes desses omp••egados, quando dia a dia 
diminuem os serviços do Comm!ssarla<lo, com 
o almoxarlfiulo anncxo no Arsenal do Mari­
nha da Cllpltal. 

· Rubrica 12: Emenda n. O- Msemws du 
Jlfl~rinha. A ellminaçiio dn gratificação ou 
abono em dinheiro, •le 2:400;~, aos porteiros 
pa.ra aluguel de casas, foz ohjecto dn emenda. 

A Cnmara niio acce1tando-n, sustenta ou 
justifica seu octo no l'Cf(Uiamento dos arse­
nne> que baixou com o decl'ílto n, 7•15 de 12 
de setembro de 1890, 

Carece do rnziio este proceder: vejamos 
pelo estudo dn lei: . 

cArt. 30·1. Aos porteiros do Arsenal so 
tla.rá. 1·cliidencict para. si c suas familins,-o 
mais proximo possível dos portões.• 

Tiio clara redacção niio deixa margem 11. 
duvidas: bosh a pura c simples leitura para 
firmal' o sentido da disposlçiio. 

Dar t•esidcncia, não é, niio póde ser pagar 
aluguel de ca$a, a que niio está autorlsado o 
cheio ,do arsenal. Nem hn cm lei de or<;a. 
mente vc1•ba para isso. . 

Só dcnt1·o do estnbelcclmcnto poidc o cbcJO 
dar a resiflencln fltllnda. Dar residencia fórn, 
Isto /)na via publica, de sm·vidiio geral, o 
mais proxlmo possível dos portüe>, importa 
uma cx01•bl tancl:. de a(l!nda administrativa, 
que nilo cabe cstnbelceer" em regulamento. 

De mais, os deveres dos porteiros se exer­
citam dentro dos portões e niio fora deli(\!!: 
são por lei ob1•Igados o. abril·OS e tacbai·OS em 
horas tlxa.do.sj o .~cmprc quu lulja essa neccssi· 
dado. Os portões so ab1•em de dent1·o e nii? 
de Cóm: consequentamentc, só ncbando·se os 
porteiros dont1·o do estabelecimento Isto póde 
tor Jogn.r. 

Nunca se cogitou de conscntit• moradia (ÓI'a 
dos nrscnnes nos porteiros: e pol< quando 
nüo fosse clara a dlsposl~iio trnnsc••lph da lei 
que os rege, a simples idéa dos devm·e.~ que 
eUos tem, demonstraria a impo~sib!Udnde 
disso·sc ndmitt.ir. 

Carece pois do razilo a Camarn. 
Rub1•ica 28: Emenda n •. JO- Escola Naval. 

A ellmlnnção das despczns com o augmento 
dos venclmqntos do portelt•o ·c guardo, na 
importancia de2:840$, foz olüecto da emenda. 

Niio silo, no pensar da commissiiode Finan· 
çns procedentes os motll·ol pelos quaes a 
Camnra 11iio n nccelta. 

Si o amanuense, o porielro c o guardo da 
Blbllotheca da Mnrinlm, pai'B os qunes na 
rubrica Escola Nauat, se p1•etcndo melhorar 
os l'ospectivos vencimentos, siLo hoje empre. 
gados p>•ivalivos da rcp~rtiçiío e niio mais nlll 
SCl'vcm dl'stt\cados dessa escola, ostn circum­
stnncia cm n~dn alfecta 1\ questiio c menos 
conduz a juiltificnr esses nccresclmos de dos• 
pezn pelo modo lrr•gulnr, de o ser em lei 
annun, ll'nnsl\o!•ln. . 

Nilo ó pol• a cltnçiio do decreto n. 363, do 
20 de abril de 18!l0, que reformando ~ blbllo~ 
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thoca dou-I ho ossos emp•·egndos, som depon· 
dencla daquella escola, que tbrtlfiM a impu· 
1\Jnção da emenda, Esse decreto niio cogita 
dessa melhoria de vencimentos. c 

II 

EMENDAS 1\.EFEll.tNTES AO MA.TEJUAL, PDR. 
.ACCitESClMO DE D~SrEZAS 

raQiio do o•·çnmonto, quo os 21:000$ solicita- c 
dos 1\ c verb''• para o material da SllOQI\O de me­
teorologia, dll Carta M~rltlma, ó destinado 
o.pcciatmcnlo, 0.0 estn.bolecimento iuicial do 
serviço: qunntlo. osso. que o. commissilo acom­
panho.U'Io o julgamento do Governo, penso. 
sufficiente para os trnbollios de mont11gem 
dlls 6!tações semo.phoricas e mctoorologlcll8, 
que não podiam tor •Ido o.rrulnadas, pela 

Rubrico. 14 : Emenda n. 8 - ,1fcl/1oramcnto razão unlca-dc n<1o cxistiremalndaao tempo, 
dos pol'tos. A eliminação do o.ccrosclmo como ó notorio e o confirma o Ministro da 
de 30:000$, niio pedirlo pelo Governo no. sua. Marinha cm seu rola torto. cujas reforencill8 
proposta, fez obc!oeto do. emenda. áquella secçiio da ltepertlç~o da Co.rta Marltl· 

A Commlssiio de Finanças niio alterou seu ma siio por demais suggest1vas para demovc­
ll!lzo a respeito desta. emonda, por quanto rem-lho proposlto diverso. 
dtto pela Cnmara : e ó; · De facto· si como diz o rela torto quasl nul· 

< O augmonto tand9 •Ido plenamonte j~sll· tos toom sido os serviços pro;tados por esta 
ftcndo pela J•epartlçao da carta marlt1ma, sec<;~io da referida repartição, sem duvida 4 
pe_!a necessidade de substituir bal!samentos falto. de mo.iores recul'l!os, niio seriio os ma· 
fettos com simples estacas e palhas, e fazer l(ros J4:000$de o.ccresclmoú. quota que lhe é 
novos urg:~ntisslmos, como por exemplo destinada, que lhe dariio vida que niio ctem. 
o de_Ara.caJu.» . T111vez até conviesse que, ú. outro: admlnls-

Nuo tendo o Mmlstro da Marinha, na pro- tracilo que não a da marinha. passassem os 
posta para elaboração do orçamento do que encargo• que lhe estilo dados pelo o.ctual ra-­
se trata., solicitado essa quantia e mais da· gula monto da mesma rerartfçiio, como opl­
quella que consignou á verba, seria, ntten- navam ha muito e opinam ainda bojo 
dando à repartição subordinada, sem ouvll·o, pessoas ., autoridades competentes, aconse-­
llCto de •!!l'rnqueclmonto 1le disciplina o do lhara o Conselho Naval. suggerlra Ministros 
desattençao a9 Gove!'Do. _ . da Marinha ao so dirigirem aos ropresentan· 

A commlsso.o ,de Finanças nao lril ató alu. ICS legislativos des;es temJlOS Idos. 
Rubrica 17: !'monda n. 9-RcJiarliçtro áa • -

Carta Jlfaritima. A eliminação do o.ccres- Assim é que, nno deve " Commlssao ~o FI· 
elmo de 15:000$ para remonta 0 estabeleci· nança:~lr além, dando no Governo mata do c 
mentode estações semaphoriclls 0 moteorolo· quanto solicita p•ra a verb~ desta rubrlco.c, 
gicas, ccompr~> de map~as e roteiros para se- 2.• Niio hnver-•e originado yreclsiio de 
rem fornecidos aos nn\'IOs, de guc nllo cogitou compras do cartas e roteiros, o.té :000$, po.ra 
o Goocrno, tez Isto objecto da emenda. fornecimento aos navios, p!'lo tacto de tor 

A Gamara sustenta este accreooimo db passado li. Repartição da Ca1·ta Marttlma. o 
verba não pedido c nem cogitadn poJo Go· e11co.rJ!0 de!Se fornecimento, até autos confta. 
verno como o assegura, pelns razões: 1•. de do~ Blbllothe"'· pelo que determinava o seu 
haver verba para pagar o pe;soal das esta· estatuto de 1846, noste ponto deroglldo pelo 
ções, que,aftrma, terom sldoa~rulnad~spelgs daqueila rep&rtlção que di~: 
revoltosos de seto!llbro de 1893.! na mvasao A t 6 "§ 4" A' Carta Marltima tncum-
do Sul, e nüo oxtstlr a doto.ção nccesaarla c « r • • • • •• 
parn re•tauro.l-as;' 2•, de se de\'el', dessa be fornecer aos navios do. esqu .... t'll as cartas, 
quantia., tirar a de !:000$ para que sejam planos,lnstrume~tor•l!_autlcos e ll8tronomlcos 
1brnecldos 08 navios da armada de rnappas e neeessarlos!Í nM ogaçao.• 
roteiros, despez!L esta que ate ha pouco cor- E tant'J assim ó, quo expediu o Mlnlsterlo 
ria pela nlbliotheca rlo M~rlnlla. devendo' COI'· da Mo.rltthn O. viso em data de 8 do mo~ pas. 
rer, agora., •• ; do que dlbpile no 11 4', a1•t, 0" sado, post·~rior à emend~> suppressiva que o 
do respectivo regulamento por esta rapar· Sen•do ofi'ereceu, evitando essa de•pe7.a de 
tlçilo, . ' !:000$, para que, ( Diario Of!icial do lO 

/1. Commissão de Finanças sente ter de nito do mez proxlmo rtndo) a Bib!lotlieca o Museu 
acoitar estas justificativas da Gamara para N~val, modiante ns,•formalldades legaes, 
sustentnçilo do nlludldo accrosclmo do despo· cntreguom ó.. Repartição da Co.rta Mar~ ti ma, 
18.8 ú. rubt•lco.-Repartlção do. Carta Mar!· os mappas, .planog, ote., naclonne; e e5t.ran­
tíma. golros ali existentes, afim do que aquella 

Mais uma voz a Commlssiio contesta ser repartição {·posso. da1• cumprimento ao que 
esse accresclmo de despezasde necessidade; o dotermin11 o art. 6" •. § 4", do seu estatuto, 
porque: · transcrlpto'.aclma: dotormlnnçito. esquecida, 

1." Vô·se •las tabe!las oxpllcntlvns com que ba tanto tempo, o_)ombt•ada só depois do co-
o Governo dera os fundillllontos para a el~bo- nbeolda essa omonda i c 

.. I 

c •• 

~ ... 
;~: 
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lll 

Er.lENDAS A DlV!ll.SOS §§ RIWF.U.ENTI~S 
A SEltVIÇOS VAIUOS 

Ao§ t.n - Com.missar-iarlo, A Cama.ra. dos 
Deputados nito acceltanrlo a ermmrla n. 11, a 
este § da proposição, com n qual tev~ o s~­
nndo por 11m restabelecei' uma denommnçao 
consllfll'ada pela lei; parece resolvida a 
alterar sinilo a revo~ai', o regulamento do 
Comml;,.nriado Ger~l da Armada que foi pro· 
mulgado com o decreto n. G46, de I' de no­
vembro de 1800,- na parte em que cstatue 
sobre os empreg•dos do serviço dos costuJ•ns, 
sem cogitar nas comeqncncias da modillcnçüo 
que sustento., trazidM á suo. lembrança pelo 
Sena•lo. · 

Diz o art. 55 des•c regnbmcnto : 
« Serão empregados no serviço diL:l costu­

ro.§ um mestre aljtliu&J, oillciuel3 Uu cÜl'te õJjus­
tados c livremente despedi•lus, e o numero 
de oostureiros fixado pelo Mlnisterio da Ma· 
rlnba.:o · 

Oro. no em vez disto, aCamara transforma 
o mesÍre alfaiate cem mestre do officina. do 
córte;t.: crea,sem querer, um mes~re r.lfJ offícín~, 
e, portanto, a otnema res~ecttva, que nao 
poderá su bslstir sem operartos. . ·_ 

D'ahi vae um só r""'o p11ra a eqUlparaçao 
á. officina do nrsena c para nA vantagens ~uo 
auferem todos os ·mestres dessa estabeleci-
mento. . 

Já entilo o. J•rovidencla do ajuste e livre 
rlespedimento dos mestres c operarias, como 
~uer o art. 55 traoscripto com o qual a Ca· 
mara procura nilo justltlcM• a innovaçiio, m•s 
tranquiUsar, consequentemcuto, o Senado, 
acalnu;nrlo·lhe os receios justos de difficul· 
dnd•s futu1·ao, nilo terá mais ro.zõo de ser. 

Foi o que o Senado qulz evitar, mantendo 
o que ·a Camai·a combate, • disposiçao r.gula· 
menlar vigente. 

A elevação a 8$ da dlnria do mestre nl· 
to.iate pro).lOSta pel·• Camara e accetta sem 
reluctanc,a pelo Senarto, d!spe11ou reparo, á 
Camara por estar nas mesmM condições do 
augme~to de vencimentos rejeitado pelas 
emendas. · 

Nü.o ha motivos para o reparo. 
Augmentados os salarios da ciiL:lse opero­

ria dos Arsenaes de Guurra e da Marinha, por 
loi aspeoial o anno proxlmo findo, niio ero. 
justo excluir do beneficio, aquelle mestre, 
cuja dlarin Côra antes fixada em 5.$, visto 
corresponder essa quantia ao jornal e gro.­
tlficaçao, de então, do operaria de i• clo.sse, 
segundo o regulamento de 1874 que vigorava 
quando se resolveu estabelecer o serviço de 
costuras na oxtinclll. lntondencla da Marinha: 
jornal e gratlllcacilo que subiram a 8$ em 

vii•tude do Decreto legisl~tlvo n. 2-10, de 13 
de dezembro de 1804. 

Ao § 2 "- Rco,·wmisaçao dos A1'stmaes. A 
Camara dos Deputados nü.o aeceitou a cmemla 
"· 1!! a este § da proposição, com a qual' 
o Senado neceitando a ldéa nelle contida de 
reorgnnisnr-se os arsenaes, aceentúa melhor 
a bMe em que deve Isto ter IO/!llr. 

A Commissiio para mais racll estado da 
questão põo em confronto a proposição cem 
a emenda. 

!l.EORGANISAÇ~O DOS AnSENAES 

Pala proposiçao 

« E' o Governo au­
torisado a reorgani­
saro Regulamento dos 
Araenaes , tendo em 
vista as o~servaçoes 
que acompanham as 
tabellas que baixa­
ram com o Dec1-eto 
n. 240, de 13 de rle· 
zembro de 180·1, cor· 
regindo na parte em 
quo consigna a con· 
tngem dos •lousdlas de 
trabalho paro. forma­
ção de um anno util 
de 345 po.ra 300. " 

Pela emenda do Se· 
nado 

« Concorda a Com· 
mis~ilo com autorisar; 
se a. reorganisat:llo dos 
A1·stmaes, tendo .. se em 
vistaM considerações 
feitas no rclatorlo do 
Minlsterlo da Mari­
nba,do correnteanno 
o mais: 

L' Que dessa re· 
organlsaçiio niio ·:se 
aggravem, antes de­
cresçam as despezas, 
respeitados os direi­
tos a~quiridos ; 

a) pela dlminuiçüo 
dos vencimentos, gra· 
tiJicllCÕCS, sn.Jarios e 
jornaes do novo pes· 
soai que tiver entra· 
do no serviço ; 

b) pelo. diminulçiio 
de pessoat,dado vagas, 
quer do. administra­
çiio, quer arti•tlco: e 

« 2.n Que não se 
considere definitiva, 
produdndo todos os 
efreitos a nova orga­
nlaação, fazendo-o. de· 
pendente de approva­
çü.o do Congres•o Na­
clonai. » 

A Camo.ro. impugno. esta emenda de ma­
neira tão singularmente assantada, que a 
Commlssilo de Finanças, pede venla po.ra re­
gistrar de seguida 

Disse: 
« Já tendo aCamara e o Senado o.pprovado 

dlsposlçüo lgunl d JWO)lDsta pela c,,mam para 
o Arsenal do Marinha. paJ•a o Regulamento 
dos Arsenaes de Guer!'ra, nilo deve ser o. 
t.'1nentia n, 12 approvada para nao quebrar a 
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regularidade r ln relbrma, o qu~ traria grandes 
inconvonlontes, motivando JUStas reclama-
ções .. » . 

·Equiparar os at•sonaos rio marinha aos de 
guorra, por manolra n que olles sojam man­
tidos por um regulamento commum, som 
diJTcronçn nas tabollus do vencimentos, quan­
do uiio existo o nem jamais poderá existir 
pa•·fdta similaridade entro os serviços de uns 
o outros, é queret• contundi!' esses serviços 
ospcciaes o ilimcullnl' a .geellio dos mesmos 
arsonaes. . 

O relntm•io rio Governo, presento no .Con­
gresso Nacional, pat•a os tt•abalhos da scs.iio 
om que nos achamos, accontuadumento pro­
nuncla-so, fugindo a Camara do sutrragar-lhe 
os Intuitos poJo mo·lo nor quo so colloca, não 
nccoitando a emenda do Senado neste para­
grnpho da proposição. 

Ao § 4~- .. -tlfiOI'isrtçOo de dc.ÇJJe:.w;. O Senado 
pela emamla "· 1.'1 supprlmo du. pt•oposiçiio 
da camam o pu.rugmpho as;im concebido: 

« Fica o Governo a utorisado a dospondercom 
o melhoramento do mnterlnl da armaria as 
sobras que houver do credito de I2.1Jfl0:000,$, 
concedido pelo decreto n. 140, de 28 do junho 
de 1803, e com a reforma do material do Con· 
soUto Naval até á quantia de 4:000~000.• 

- O nrmzoarlo da Camara justifiéativo rla 
niio acceltoçiio da emenda, deve ser posto em 
confronto com as razoes iniciaos que deram 
Jogar iJ. mc>ma emonda: de seguida silo trans­
criptos. 

E' nssim redigido 
o rorot•Ido at·t. 1':­
E' rmlorisado o I~orltJI'' 
Exac.utivo a dc.~pmulcr, 
Ã PROPDltÇÃO QUE SE 
FOR TOitNANDO NECES­
S,\UIO, o (a;cmlo }Jara 
i.~.~o a.-r;wecisas opera-

. çaos do f'l'tHla'lo, a qtra~~­
tia da 1~.000:000$ 
ao cambio do 27. d, 
#CI'Iillos, com '' rrJf'ur· 
ltltl do 1/Wltwlat uavaf.. 

Pudo igualmente 11 
Commlsstlo lnfol'tnar 
i• Camara que apenas 
cei•ca do 2.000:000~ fo­
ram despendidos, cou· 
(ornw soube da Contd• 
doria dn .:.lfarinfur, Si 
mais se gastou, ainda 
não consta á reparti­
ção competente, e M 
provcnrlo Isto que a 
proposta nüo precisou 
a quantia dlls sobras.• 

Trattmdo-so do ma teria tiio séria, rle quan­
tia ainda conshlorada mlo despendida, na 
lmportuncia excedente, ao cambio actual, de 
2 1/2 milhões sterlinos, é caso do, com mais 

Ra:.ües da cme11da 

Jnsistencia, a Commissiio de Finançus aconse· 
Illar a approvaçiio da emenda de que trata-ao, 

o arl'azondo da Cnmarn, mirando alcançar 
.Tustificativa ela rtJjci· sua roieir•lio, pelo jnvm•so, veio corroborat• a çao ., ~ 

procisiio da mesma emenda s•r mantida, o 
~ Ntio dá n Commis· 

siTo (do fillauçt~s) sou 
u.ssontlmcnto para q uo 
o Governo soja auto­
risada a applicui' co· 
mo entenda o no me· 
lhoramonto do mato­
ria! da armada a ''"' 
forma do material da 
rcpnrli!:'1o da CoHsclho 
Naral as sobras do 
cretlito de 12.00U:OOO$ 
concedido pelo deci•oto 
n. !•lO, de ~8 do junho 
de 1893, como dispõe 
a proposição da Ca· 
mara dos Doputndos. 

E niio ass,nte cm 
tal autorlsnçüo per· 
que não a pede o Go· 
vemo, sendo lgno•·ado 
ntó si sobras lia o a 
qunnto montam.» 

«A emenda n. 13 mais ainda tornar·•• accella por ella. · 
manrlando supprlmir A gravlssima situação financeira por que 
o§ 4·• niio consulta as atraves;a o palz, alll so apresenta exigindo 
maiores necessidades quo nnno a anno so liquidem todos os com­
do mollJOramonto do Jll'emlssos existentes e se eaiba quaes os 
material do nossa ar· que vilo actuar no •xcrcicio prcxlmo. 
mllda, medida mais SI do facto, como assegura a Camaru, o sou 
do que nenhuma ur· § 4' da proposlçiic « cpnsulta as maiores 
gente,.motlvo de ser necessidades dn melhoramento do material 
a Commlssiio rle paro- de nossa armada, medJ•lac,mais tio guo noulm­
cer que ella deve ser ma,ut•gente.• e nem portanto,a emenda a pro· 
t•ojeltadtl, judicat•ia, desde quandô. o Governo disso 

Esta disposição foi convencido, o tondo . .como;:certo o p•t,•lotlsnto 
pela Cnmara inclulda do Congresso Nacional;'"' ello recCI'J'II pnt•a 
no orçamento, depois obter os melos.de leval·Oca bom termo. 
de ouvido o Governo, Soguramonte, a emenda Impele-se: urge 
e só mente para evitar liquidai' os compromissos otrectlvos dos ex­
duvidas que por acaso erclclos passados, até o:do 1804, que parecem 
pudessem appat•ocet• por •lemals embtlraçn1os, difilcles de sot•om 
nalnterprotailo da lei conhecidos ; para quo do termo do Governo, 
n. 140, do28 do junho a que succedern o civil quu rogo ora os das­
do 1803, cujo ort. I' tinos da Rupubllca,ntlda so ligue i• nova phaso 
contém a autorlsactlo lnaugurada,,tt•azen~o ao Thesom•o oscrlptu-
do § 4' em questüo. ração eivada dessas dlalculdudos. 

; 
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Ao § 7. 0 01'{Jrtni.~açt1cl ria criada[JVm de 
bo,·do.-0 Sonndo com sua ultimn. vmemla, dfJ 
,.,u, ~ proposlt;ão d:c Camara, s~m ro.Jeitnl'· 
quanto to! propooto parn csto sel'VIQO, <Lpcnas 
ofl'orcccu a substituição tio termo 1'ai(a, como 
ropt1Csontnndo n. t•uuuiü.o tios ct•cados de borclo 
dos nnvlos, pelo do CI'IHulttfJem. • 

'lilhm•ia, quando ost~ 
guurnncida. o prom· 
ptiL, p~m combate,» 

rlcl' lt uhoi'dagcm, o ao 
tlltviço de manobras. 
1'~mhcm se túi cslc 
11umo (' o·otula[Jcm de 
brn'do, 

«!c' ILiom disto· um 
tcl'mo consagrnllo que 
Uovo sel' Jllltntido,» Por mlnimn. quo ó a. rlivergencm, no fim 

em visln. do se cstn.bolecct•, ootúm·a 11WIW,'l J'C• 

gula>·mcnlc, o serviço tio que tr<Lta a proposl­
cilo 1ln. Cnmnro., nom pOl' isso (L CommJssü.o du 
Flnanr,"s cabo não so dat• por npercoiJh!n do 
pouca bon vonla!lo da Commissüo do Orca· 
manto da Cnmnra, do :Ltton!lcl·a, sem pro,·cn-

Do confronto do quanto dizem'" duas Com­
mi~~es, Sl~gununento, nos entendidos do n.s .. 
SHtnlltO, I'O~u.lt.ará n. 1-mm t•azüo dnquelles que 
não accuilnm a. substitui,~iio Uo tet•mo, 7'aJfa, 
pelo, ctcarlafJem, qunntlo entendo com o 

ç•jos descabidas do to•lo. · 
O voca!JUIO usat!o por olln, 1'ai{i<, pnt•n cx­

prcssat• [L ronniü.o rlu crc::ulcs de bordo, ó ele 
absoluta lmpropriedat!c. A rapido t!es!isnr th> 
]mnnn. o. Commissíí.o do Finanças du.t•á cabo.l 
11rova. do qne avnnça.. 

sarvh;o e::pcCI'ut llús crcn.dos. . 

Antes confl'ont:crno que disseram ambas as 
Comm!s,ücs a respeito: 

Não SUITI'ILgll Olliniii.o contl•;wia. o n,·ccio· 
nario ~llaril!mo .llra;ileiro, cita.tlo pela Ca.ma­
ra : pelo contrario o !lo vem j ustamonte litn 
~pulo da emenda: e porque ta!lando do vocn.­
lmlo Ta'iflt n.peno.s accrcscentn. que, tambr:m .. ~o 

..-1 Comnu's.~úo de ]1\'· .A rOnmtú.·:;11o da Úl'• dú o mesmo uomo d crcadayam de boi·do·. 
A da. ta dnsso tliccionn.rio o o porquo assim nr.wras çamwto _ so exprcssll.t'a., nao deve passar sem rO)la.ros. 

«Por u!timo,n. Com­
missão de Finanças, 
dando turmo ás sua.; 
i·léns om ret'oroochL 
áquelln Pl'Oposlçüo, 
dirá. .quanto uo § 7" 
que, como cxpcricncin. 
embwrt " imptopi·le­
dadc do assumJllo pura 
"lei que dove decre­
tn.r·SO (drJ m·çamcnto 
da dc.pe;a tla maJ'i­
lllta) o da qual so tra­
ta,-ncceita a ot•fmni­
s:u;ão do qundro da 
cr(·f~dagem r·n.ra. os 
na.vios dtL armu.lla,cs· 
t~bolccid" nu Pl'OllO· 
sição. 

Olforcce omont!tt 
npenns para substi­
tui!• a dcnomitlllçiio 
du.dn. do 'l'tti(llii'O.~ pnt':L 
a fJUO llCClOit!l n.logis­
lU\'[0 por~uguoz:t, o 
quo quat!rn lJCm "o 
serviço. 

Ntt technologlu na­
val niio cncontt•urio. o 
te1•mo Taifi• signifi­
cando o. ,·euntan de 
cruHlos: nele' contt•n­
rio, olle Signitlca.- o 
conjtmcto das pl'a· 
Ctls clisponipcis do m·-

AO tempo de su~ elaboração (1868) tão os­
casses eram os . vencimentos dos creados do 

cxSobJ'o a. emenda bordo, qno, nü.o luwln. quasi ~nem omba.rcass!~ 
n. !4 sente nCommis- !'"'~ servir como tu!: dahi ~ int!eclin~yol 
são igun.lmcnte tm• precisão tle 11rovct• com pesson.l da maruja os 
do pedi!' a sua rojei- ranchos desln!cados desse pessoal adventício, 
ção. O pilt'cccr do Se- sempre com preferonci:c os bisonhos grumc­
!lildO t!lz que na to- mctt•s, que não 1>ertenciam á guarnição 
chnologin. nnval niio de n.rtillml'iiL: c, como estes geralmente en .. 
se cócontr<t.t•ia o trassem na composição dfL Tlli{tt, cm postos do 
termo 'l'aifit signifi- comlm.te, tl!!n.Vam sondo 'J'aifoiJ·as ; nt.me que, 
cn.ndo n. l'cunião do por extensão, 8'0 fa.zin. comprellenl!ot• tctmbem 
crcrulos. os poucos ct•oo.1lo.s que 110 f11cto o era.m. 

Tendo nós um dic· Desde que, me!bor~n•lo as. condições dos 
cionn.rlo da uuu•inlm crcados J~t·a.m elles aflluindoa bor!J.J, cessou 
offir.ial.organisado pot• n pt•atica., do occupnt• a mm·ujn nos ranchos ; 
umn. commi~siio no- e conaequontemonto o hnlJito do designn.r os 
mo:tda. pelo Govoi'Oo ct'C'ados por 'l'ai{i:i!·o.~. .Assim é que lm. mui ... 
>oh a compctuntc di· tos annos jl est> denominn\·ilo dcsappareccu 
recçilo do B~riio de do totlo da cla<sifieaçüo oficiai de bordo. 
An;.:-rtt. (n.viso do 10 de A Commissiio ó cm•to, que no rcfet•ir·se t'L 
junho do !SBB) a Com- logis!açiio ~ortugucz~ para accentu~r que o 
siio ncceitou IL sua. vocnbulo 'lfli(a ni'io o.Urnngin. o.lli a crccula· 
consulta do profot•cn- .'1""'· nilo o fez pot· fnltnt• nn brasileira prova 
ela. t'L logisln~lÜO por· igurLl. 
tugueza, c alli cncon· Na OJ•licmwça Gc,·al pam a Sc1·l'iço da ... h·· 
trou a seguinte sl~nl- mada Bl'a:.ilcira, trabalho de inestimavol 
tlcnçiio pam· o termo valor, produúdo pelo Conselho Naval, por 
1'al,it, perleitamontu ordem do Governo, o publicado em !874,• 
elo accordo com o seu •post" ~m execução nnnos mais tartle, conttlm, 
parecm•: no titulo XX li! «Dos nlnjumentos,l'!1r.chos o 

T. ~r AR, E' a pm·lc croa•ios, • om seu capitulo III, tudo quanto 
du uuw·nis:,To do nauin onten·le com o sorvlc;o dd cJ'mulaqom, sob de· 
q~to 11m occa$lc1o lll! nominação- Do,., Cl'catlos; o cm o'J l'Ll'ts.I.070, 
co~~tbato lltlo guarnece i .071, !.072 e 1 .o;~ •ilo especificados os seus 
a m·tilhaJ·ia, o tJ tlesli- doverus e.-;puciacs, como pl'aças, o os seus di· 
narfa a c/m• ou ele(•»· reitos ; bem assim imposta o. legislação pe• 
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n~l. a quo ficam elles sujeitos. A Ordennnça 
n[o os denomina Taifoiros, 

Por quanto dtto. cntonde a Conllnillôiio do 
FinnnçllS; !to. ver demonstr~~<lo á rloOrçamouto 
dn Camara, a proolsria da morllficnr •ua o pi· 
oliío no assumpto, •u!l'rugnn•lo a que se lile 
Dppoz. 

Conclustl'o 

Para conclllar a necessidade do consignar 
suas oplnloes ~om o deso,lo de evitar ten­
tações uo ilospe~as inutols, to1nou · o expo· 
dlonto do oscrovor a summa do que resolvo 
dizer sohro os questuos.!mportantos, rle que 
trata, e tmzcr OSBe resumo quando talla para 
sogull·o, tanto quanto lho permitto o art. 32 
do Regi monto, e as interrupções dos collegas 
quo i"' vozes lardenm seus discursos com uma 
multldiio de dlscurslnilos. 

Isto feito e tor·mlnando o discurso, passa o 
resumo ao redactor da hora, que natul'lli· 
mente o aproveita. 

· - d i t d ·Quando o ot•ador tom sido multas ve~es in-
A Comm1ssll~ o F uançns por u o quanto tet•t•ompldo costum~> ir {J. noute {J. Type>­

oxpoz, e no~ tnlet'""'c de molilor attende!•' grapbln N~cional rever as provas, niio só 
IIB oo serviço "oral quo corre pela Repartlçao p rra cortar 0 nue não so lembra de haver 
dt\ Marinha, do frente, e observando dontrl· ! ·r . -

0 nas imprcscindivels dos orçamentos da despe· dilo, como para supprJmii' niguma expressa 
itad I · t · ,_ d menos macln ou meno> clar••• porque estA 

llloll, res~ a• pe u reguncn" m..,r·no 0 habituado a vei' ln ter[ rotar sempre no múo 
Senado, JUlga que, posto rm ortlem do dia, . , 1 

oejam approvnrlas todas as em•n<lus que olf•· sent•d?. tudo quanto ~lz ou &iCr:ve. 
recet'IL a proposição d" cnmum, no ..,u pt'e>- Qu1z f,rzer isto no -~bbado e p rovlsso ~cou 

jecto de lei do Ol'çnmento de despcza do Mi- na ~Idade à noute , rna_s este e numa 
~lsterio da Marin~~ para 0 exe•·cicio de 1896 reu~•ilo, d!'nde snhlu quns1 à mela-noute e 

· · · por tsto nua (lÓ!Ie fazer o quo costuma, nem 
Tal seu parecer. preveni•· no •·ednctor, a •Juem deu suas notas, 
s, ll, Sala das Co•mnissões, 2 de d~embro 

da 1895.- Costa A•evado, relator. - Mor·oes 
Jla.,•ros,- J. Joaquim r/o Sou~a.- Leopoldo 
de Bu{/iOes.- J. S, Rooo Mel/o.- Ramiro 
.ll•rocllos. 

E' lido, apoi111lo o vn.e a imprimir )?'lrn 
entrar na ordem dos trabalhos, o proj8cto 
offerecldo pelo Sr. João B11.1•balbo na sessilo 
rio dia 27 do mez lindo, e que se achava sobre 
1to mesa, durante o tri•luo. 

ORDEM DO DIA 

Contlnúa em 2• discussão, com as emendas 
otrerecirlns pela Commlssiio de Finanças, e. 
propnoiçiio da Camara dos Deputados n. 102, 
de 1895, que lixa a despeza do Miolsterlo da 
Justiça e Negocias Intorioros, para o exerci· 
cio de ISU6. 

O sr. Severino VIeira (1J8Ia 
O 8r. OoeJho Ro<lrlgueaob- ord•m)-Sr. Presidente, pormotivossupe­

gerva que no rasumo ·do sou discurso do sab- Mores ll minha vontade, não IlUde compare. 
bado sahlram dous trechos, um dos qunes mio coi' ri sessilo ultima, vindo nqut quando ello.jà 
aelembra de ter proferido, e o outro foi omlt· tinha sido levanta•la; e por Isso aproveito o 
!L <lo propnsltalmente (IIi ambos). ensejo qne se mo o!l'erece, para com o devido 

Deseja con•ervar o primeiro nos annaFs, e respeito a uutorirlade de v. Ex. e ainda 
~r jssoo repete no occaslão, o montem o de· mais sem quebra de verdadeiro a1nlsade, e da. 
Me"jo de cortar o segundo, minha prol'unda admiração, que me 11rendem. 

A culpa, entretanto, niio é, na bypothese, a v. E:t., oppot· embargos à deotsiío por 
do redactor dos debates, lo i do orador, v. Ez. tomada uaquella sessão. 

Desde que elle perdeu a esperanço de ver V. Ez. baseou-se no ai·t, 110 do Regimento 
pcblicndos em uma folha de grnndo CJrculaçãn do Senado, declarando . que não podia sub-
1111 debates do Senado, perdeu tom bom o gosto mctt.er r1 dioussiío· taei' e taes proposições 
de> rever os· seus discursos, pot•a snhh·em om constantes do parecerda··commlssilo, 
~Cla folha, quo ninguem !ti. e ficarem I'CCO· A que;tiio tem duasJaces; a primeira oon· 
ll1idos a uns annaes, que são appnr•ntemente sisto em saber si. no;oai!Íl de que se trata a 
-<ill'llinados a alimeutat• as tl'lr~as do archlvo, presldencia do Senndo;;tem regimentalmente 

..Além rUsso, quando a matet•la é mais lm· ILutoi'idade para fuzér:it/ exclusão que v. Ex. 
:JIO:rlt\nte, elle tem sido obrigado a rever seus fez ; a segunda parte:véraa sobre si as pro· 
r<IIIJjl~rsos para, dopols de publicados no Diario posições, por V •. Ex.· exoluldas .lncldom na 
«lo Cr>ngrwo, sarem t'Cproduzldos no Jornal do sancciio do ar•t, 110 tlo Regimento <lo Senado. 
<'o7rrmorcío,luxo ca,•o,que niio cabe nus forças Por omquanto, e Jlll:ra argumentar, eu 
d1 s11a tbrtuna, e do qunl procura abster-se admltto que as pt•opo.,çõcs em que;tiio lncl· 
OIIJols possivel, dem na aancçiio ilo artigo citado. 

'.;'';,, 
' ' . , "-.~· .. I 

'"'",;.""" ~E- '1 
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0 SR, Go~B DI CASTRO - Então a prl· 
melra razão a. ta refutada, é CIISO j ulga~o. 

0 SR, SEVERINO VIEIRA. - Perdoo V. EX. ; 
parece-me que o Preoirlente só toma por si 
qualquer dellberaçilo, quando póde fazol·a 
exequível. 

SI na dlsoussilo da mataria, qualquer que 
seJa, apresentar-se uma emenda, ainda 
mesmo que sl\ia da Commissão, e que tem de 

. 1t á Mesa para ser Ilda, antes de ser lmpres­
u, a presldencla póde por si mesma tomar 
osaa cfellberaçilo. 

Mas no caso vertente, em que as proposl· 
ções constam de um parecer 1fa Commlssilo, 
que é uma autoridade delegada e constitttl•la 
pelo Senado, tomar .o alvitre, importa o 
meomo que ter autoridade para exercer uma 
verrladelta censura prévia sobre os pareceres 
de Commi88Õe8, 

0 SR, GOIIES DE CASI'RO - Si incidem sob 
os prooeltos do regimento, póde. 

O SR. SEVERINO V miRA- Ora, essa decisão 
niio é exequlvel sinão meramente por bypo­
these, porque o parecer está impresso, salvo 
si tomo.sse a decisilo de mandar cortar estas 
propoalgõss e imprimir o parecer sem ellas. 

O Sa. Gu. GoULART-lílo. occaslão propria é 
que a Mesa faz !lto. 

0 SR, SIIVER!NO VIEIRA-Portanto, desde 
que a presidencla do senado nii.o tem compe­
tencla para exercer uma censura prévia sobre 
os pareceres de Commlsaões, quem podia ex­
ercei-a em vista do preceito do art. 110, no 
caso vertente, seria. sómente o Senado. 

0 SR, GIL GOULA.RT-Porque Dilo protestou 
na occaalão competente 'I · 

0 SR, SBVERINO VIEIRA.- Estou protes­
tando, 

O SR. Llll'l B .OITICIOA-0 cumpridor do 
rerimento é o Presidenta da Casa. 

0 SR. S~vBRINO VIBIRA-QUando lhe cabe 
cumprir aua decii!Ao; no caso, ainda nilo está 
preenchido o procesao regimental. Para ser 
1ubmett!da á discussão tiniu• ue Ir a propo­
'içilo á Mesa e o Preoldente exclu\a essas 
disposições antas de sorem Impressas. 

Dá-se, porem, cousa diversa; Jil. foi Im­
presso e eotá em disouosão o parecer. 

0 SR, CoELHO B CAMPOs-Nem 110 menos 
houve apolamento. ' 

0 SR. SIIIVERINO VIEIRA-O art. lOS do re­
gimento declara qu• os pareceres de comm\s­
sOea não precisam de apoio. Ora o parecer 
estava apoiado e iml!resso,yortanto, nilo po­
dia ser retirado da illscusaao; e o regimento 
~~ara que JqJa retirado, a decisão do 

Stu.do V • VIl 

0 SR, Gn'III!S D~ CASTRO - Si for uma 
emenda, que Incida no arti~o do regimento, 
o Pres!llenta é obrigado a accei tal-a, estando 
assigoada por cinco Senadore11l 

0 SR. SEVEIU.''iO VIEIRA.- Mas n~O está 
apoiada. 

0 SJt • GO!!BS DE CA.STRO-Jâ. está apoiada 
pelo numero de assignaturas. (Continuam di· 
verso, apartes que interrompem o orador por 
algum tempo,) 

0 S!t• SEVERINO VIEIRA-Ma&, Si a presl• 
deneta do Senado tem esse rlirelto em relaçilo 
a um parecer de Commlssão, lambem não ha 
•'lsposlciio alguma que exclua essa attrlbai­
ciio e o dever de fazer respeitar o art. 110, 
mesmo em relaçiio ó.s proposlçOes da outra 
essa. 

O S~t• Lt!TIII E OITICicA-lsto é uma dispo­
siçiio regimental, si !base lei, sim. 

O Sa. SEVBRiliO VIBIRA-Sr. Presidenta, 
eu Vejo que com estes fundamentos de meus 
embarg99, estou jiOrdendo o meu tempo, por­
que eu JUlgava vtr li!) Ui sustenta.r doutrina 
que reoalvasse um pouco as prerogatlvas do 
Senado. 

O. S!to GIL GOULART-V. Ex. outro dia 
lembrou este arligo quando se discutiu uma 
emenda. · 

O 811. SBVBR!No VIEJRA-Perfeltaméote; 
eu estou distinguindo. 

Mas, Sr. Presidente, considero lambem a 
que&tii.O por outra face. V, Ex. não tem razão, 
declarsp~o que s. proposição que se retere ao 
Gymnasio Nacional nilo póde ser submettlda 
á dllcussiio. 

0 SR, LRITIII B 01TICICA.-E poupou a dlscus­
silo sobre Isto. 

0 BR, SEVERINO VIEIRA-Nilo poupou Dada 
porque eu vou disoutlr. 

SI esta emenda ror retirada, eu apresenta­
rei nova emenda. 

0 Stt, LB!TE B O!TICICA.-E O Presidente não ' 
a accei tará. · 

0 Sa. SIIIVERINO VIEIRA-D llluatre Presl· 
dente nãO terá, eu espero, o direito e a auto­
rirlado de recusai-a, porque eu vou conside-
rar a questão por outro.1hce. ·" 

Dizia. eu, Sr. Presidente, que a emenda 
do que se trata não extingue nem re!'orma. 
rep!Íl'tições. 

O Sa. L.IIIITm 11: ·OITIOICA-Supprime, é uma 
reforma summarla. 

0 SR. SEVERINO VlllliRA.-Onde está esta 
suppressilO 1 

O Sn, LEITE B 0ITICIOA-8upprlme verba, 
o sa.sJIIVIHUNo VIBJRA-Nio 1$~u ma.ado 

aupprhn!t coDBi&naolles· A eme que t'ol 
aa· 
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nprcsontadG. não por mim, mns com o apoio 
~n commiosilo de Finanças do Senado de que 
ltLZio. parto a que jll niío portnuço _ bqjc, niio 
nltorava o.bsoluto.montc a orgauiso.cuo, nem o 
programmo. das funcçüos do Gymnaslo e era 
npenns modificação no sentido do trazer eco· 
nomia no serviço do oujos resultados o hon· 
rado Sr. Minlstl'O da Justiça c Interior é o 
primeiro a rcconbcccr e dnr testemunho de 
que nilo correspondem ao so.criftcio feito. . 

0 SJ\, LEITE E 01TICICA-E' O. caso de uma 
lei revogando o Gymnaslo e os cursos nn· 
nexos. • 
. 0 SJt, SEVERINO VIEIRA-EU alll!olutamente 

niío cogitei da suppressiío dos cursos annexos 
da Faculdade de s. Paulo que, pela cmonda 
do V. Ex. !'oram conrlomnados ao limbo. 

Eu autorlsavo. ao Governo a dissoivel·a si 
julga.sse neccssarlo, garantindo .entretanto o 
direito de cada um ou os vencimentos da· 
qtJelle curso que silo por assim dizer a3 que 
absorvem todas na despezas com este estabéle­
clmento· 

.Assim pt•ocedendo a Commlssiío o fez auto­
risada pelo art. 443 do deoreto do 3 de ja­
neiro que organisou o ensino secundaria 
~nde se estabelece que o Governo promova 
os meloa atlm de que estes cursos ann~xos 
sejam organlsados de accorrlo com as normas 
do ensino secundaria, proporciono.ndo·lhes 
subvenções. 

Logo esta dlsprsiçiio é a primeira a admlt· 
tlr ~ue estes estabelecimentos, nilo devem 
c>nt1nuar som proveito algum a cargo da 
lJniito, · . 

O Sn. JoÃo BAnDALno-Quo.nto ao proveito 
'V, Ex, niio tom razão. . 

O SI\. StvERINO Vn:tnA - Demais es­
tes estabelecimentos silo completamente 
exotlcoa em vista de ot•gnnlsaÇ~io dada ao 
ensino secund4rlo. v. Ex. sabe que estnbe· 
lecc·so o estudo sem exame de mndureso.. 

O Gymnasio e cut1os annoxos absoluta­
:ntente niio obedecem a Isto. Como havemos de 
estar a votat• vol'bas com Jnstltuiçõe3 ano.­
cht'Dnlca.s que silo expelidas pela rropt•la 
Ol'gan lsaçiiO da lnstrUCÇüO SecunaarJa 

Finalmente, St•. Presidente, tenho ainda 
u1na pondero~ão a fllzor a V. Ex, o ·neste 
ponto niio tenho multo o dizer, é quanto á de· 
cisão de v. Ex. ern reln~iio a uma das emen· 
dns porque restabelecia leis já t•evogn•las, Eu 
lllB llmlttwio. o. pedir o. V. Ex., e tenho qU11!11 
a ce••teza de set• attendldo, que tivesse a 
bondo.1e de me Indicar a illspoaloão leglslati· 
vn que revogou o regulamento do '8 de Jo.· 
nolro de 1800 no. parte que Instituiu a lns­
pectllrio. Geraldo lnstrucçii.o. 
, o St<;.JoÃo .BAtUlALno- Foi· o que pnssou 
11o hutrucçilo paro. o Distrlcto Federal. ·. : · 

I 

0 Sit. SEVERINO VIEIRA - Passou a Ins­
trucção primaria o vão a Inspectoria que 
tem funcçõcs multo Importantes no ensino 
secundaria. Portanto onde està esta reve· 
gaçiio 7 

O Sit. B.\ENA- No decreto de 1892, 
O SI\ •. Sf:VERJNo VIEIRA -E o que auto­

ri sou o decreto de 18027 
Foi tal voz uma autoriznçiío dada na lei 

orçamentaria quando .h\ existia o regula· 
mento de l do janeiro de 1800; portanto não 
se pode 11uer "bt•a com este decreto. 

Suo estas as considerações que tinbaatazer • 

· o Sr. P••ealdente-Wlio procedem 
ns consider~ções feltasjllllo honrado Senndor 
pela Dahla accl'llól da appllcaçilo do art. 110 
do regimento a diversas emendas apresenta­
das por S. Ex. como relator. da CommlsHão 
de F.lllanças. , . 

C) Jllcto pareceria singular si o bonrado 
relator da Commlssiio tivesse excluldo a by­
pothese do ter a Mesa appllcndo com todo o 
rigor as disposições do regimento. . 

Esta hypotbese foi a que se reallsou e a 
Mesa niio pojla suppor que partisse do rela· 
torda Commissii.o a iniciativa de ·ferir uma 
disposição regimental, dahl a circumstancla 
de iJ6 Terlftcal·a depois da lmpressiio do pa· 
recer. 

S. Ex. como rela lar da Commissão de Fi· 
nanoas nilo podia gosnr de privilegias, lnt'rln· 
glndo dlspoalçõea do regimento, que silo ap. 
plicnvels indlstlnctamente ás emendas de 
qualquer origem, de commlssõcs ou de Sena-
dores~ · · 

0 Sn. SEVERINO VIEIRA-Como V. Ex. tiito 
gosa da pret'Ogntlva para niio acceltar as 
emendas que siío enviadas II Mesa. . . 

O Sn. PRESI~BNTE-03 pareceres silo remet· 
tidos á Jl!esa e seria realmente exercer a cen· 
sura préTia, a que alludlu S. Ex. si por 
acaso a Mesa nesta occnsliío quando se pro· 
cede a slmrlos leitura lntervle!SO procurando 
separar, do parecer. apresentado este ou 
aquelle trecho, :contendo emendas antl-regi· 
mentaea. · -tr. ·~~·: · 

~, . '' .... ' 

O Sa, Sf:VERI~ONIÍunA dá um aparto, 
o Sn. PnEStlitiN''i·ll-Peço ao nobre Senador 

que ouçn as ... ll(ln~lderaç,õcs emittldas pela 
Mes,. . .\;"'~~·~ .. · · : . 

O ort. 110 é ilpplicavel a qualquer emenda, 
s~a gual ror a.sua.orlgom. . · . 
· Pelo facto de;lér apresentada pela Com­
missão a·emendai'nilo se segue que ellaeateja 
fóra do.nlcnnce da disposição do regimento. 

A· lmprcssíio . nilo altera absolutilmente os 
termos da questão. · :· · .. 
· Conseguintemente. a Mesa pl'OCedeu de 'Jio. 
cardo ~om todos os ·precedentes até agora· es-

~~ii;~·.~_: .. :\.. '. ' 
. ·'' 



• 

tiLbolecidos, cxcluinJo emendns que revoga· 
vam leis anteriores e constltulam evidente· 
mente matería de leis espcclaes. 

Quaesquer que to1som as consJderllÇi!eS do 
honrndo Scna•Jor acerca da inutilidade ou 
Inconvonlencia de ,serem mantidas pelos co­
fi'CS federaos as Instituições que s. Ex .• quer 
supprlmlr niio alteram as razões que deter­
minaram o. d~clsiio da Mesa.. 
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0 Sn, Pit~SIPESTK-Tom ~ Jlahwro. O hon-
rado Sonador. : 

(OaSrs. OonçalvesCbavos o Severino Vieira 
pronunciaram discul'l!os que publicaremos 
depois.) · · 

Vem ó. Mesa, é ild~, apoiada e postiL om 
discuss~o a seguinte 

Emenda 
Si s. E~. entende que estas instituiÇÕEs 

niio devem aubalstlr .lllcnltiL-Jhe o regimento A' rubrica 28. Em vez das paJnvro.s •como 
os meios de apresent~r um projecto de lei na proposto.• diga-ao: supp1•imida a consigna· 
que oa extinga.. çilo de 9:000$ no Internato e o. de lguallm-

. Com o regimento, de accordo com o art. 110 portancia no externato; a do 3:COO$ para 
a Mesa não pormlttirà em hypotbeso nenbuma gratificação a dous Instructores mllit!Lres; a 

·,. apreeentáçiio de emendiUI que tenham oca; de 18:000$ para vostuario e calçado. paro. 
ractor de materia principal; e nilo podci'B ai um nos gratuitos; redusidn a 54:000$ a con· 
permlltlr que este abuso se lntrodusa, ainda slgnllÇilo para alimento; supprimlda a consl., 
mesmo com o prestigio da Commissilo de que gnllÇiio de 3:000$ para aluguel de CILSB para 
fuz parte o honrado Senador, e com autor!· o director do internato· redualda a 1 :OüO$ a 
dado do seu \'Otoe da yua opinliio. conslgn!ll)ão Jlara a mu'minaçiio no externa-

E' cs~ ~ deliberação tomeda pela Meaa, q!!e to; supprlmtdas as consignações de 2:000$, 
n mnntóm, permitia o honrado Senador tuo para. collnciio ~e grau, pedida niL rasio de 
inteiro, como n deu na ultima ecssfio. J:ODO$ para cada estabeiéclmento; supprlmi· 

Contluita a dlscuasio. . da a oonsignllÇiio de20:000 para d!!Spezas com 
exames ger.1es. e ouh'lls ahl mencionadas. 
· s. R.-Sala das .sessões, 2 de dezembro d~ 

1895.-Scuerino Vieira, · · ·· : · 
0·1!1•·· Gonçalve• Chn,.•e• (pela 

crdem)-Sr. Presidente, ou consulto a V. Ex. 
. si não admltte discussão sobre algumas emen· 
daa ou additivos olferecidoa pelia lllustrada o Sr . .A.lmlno Aft"m1•o- Désejo 
Commie&~lo de orçamento, principalmente re· ser multo breve, Sr, Pt'e$ldento: niio quero 
ferentos á mppressão dos cursos nnnexos. onfpdar, nem molestar por multo tempo o 

. Si não é admittlda a discussilodestes addJ· sena11o. 
ti voa; pó:!e, entretanto, correr a rllscussao Sei, que nilo posso, com a palavra desce· 
sobre m~teria sobre o ensino aeounda.rio, re- !crida &ttrallit• a generosa. a&tençüo deste 
lativa.mente ao que foia1dusido pelo honra· ramo dcmocratico do Poder Legislativo da 
do Relator da commls;iio,justlHcando em ad· Republica. . 
dttlvos, tanto mais quando s. Ex. rez, ha Demais disto, para fazei' o bem, niio bo 
pouco, uma. deola.rllÇilõ de que niio lho fdta· neoessario produdr longas ponderações, 
ria opportunldade para dlscutth• esses additl· nem dilatar bum discurso or;linarlo. ~' 
voi, · · · Nilo ambiciono a gloria rle conseguir re· 
o sn. SttVIRINO Vr~IRA-A discussão é am• solvet• poJas lentejoulas da cloquenci~ ... ou 

1 fascinadoras palavras. . , . . · 
P u, . ad p l\iío tlesooolleço,todavia, que ella tom alma 

. O Sn..Gol!ç.l.tVB! CRAVES-O honr 0 re· ospeolal, e desconhecidos mundos. , . :; 
sldente,. doo!ara que ni\o a admltte. Mas niio aspiro representai-a: nem· caroço 

de lal'iO NSbailjamon to de vozes, para conquis· 
tar o indispomavel beneftclo, .e advogar a O lilr.Pre•ldentc•·A Mesa declarou 

que niio submette a discussiio os omondas,mas 
a. mataria consta do proprloorç&mento,e d~ade 
que se consigna nelle verba para estes our· 
soa; elles silo susoeptivois de discussão. 

0 SI\, QONQALVBII CILI.VIIS-EU desl\lo com-
bater o ndditlvo da~ CommiBBllo. . 

a causa do povo. . ;. " 
Não ó llctto, diante do Sona.1o, .o encaro· 

cimento apaixonanto, pat•a convidai-o. iP. 
gloria do patriotismo. . .. 

Ainda bonteni, uma gazeta. da· ma.nbil re­
petia, gue a unica maneira do trlumphar 
e adquh•ir o bero,quo niio tlnh&mos: ó provar 

o SR. PalllSrDRNTE~V • Ez. poderá comba· pol' t&ctos, q. uo as Justituioões nov&s são mala 
ter as id6&s do Re!ator da. CQmmlssilo; mas beneftcns e va.ntuJosas, quo as anteptiSSadas; . 
não tllm que dlsouttr o add1t1vo, porque elle renllr.ando a felicidade, que eUas nunoa. 
niio esta cm dlsc.usoiio. llzeram. , . . ~ . . ,. : .. " 

s11 OoNOALVIIS CUAVES-Nesto r.aso, peço A sua dedicação negallva.·niio pudo, ou.:nao 
a ~alavra pâra f&zet· algumas· considor&oõea. qulz. realçar·se pela felicidade do povo. 
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Mostrando c verifkando por obras, que c Ao numero d,estes. ultimas. pertence, per ln· 
novo systema do governo ó mais proHcuc, felicidade, à generosa terra, que me eniou a 
prestadio e lucroso: o povo acreditaró. ne!le, esta Augusta Assembléa ; e aqui represento. 
e applaudlrá na normas republicanas. Quando, um dia, qulz um homem de genlo, 

c Nlnguom murta para pelar I> em uma synthese rútlln, pintar, lamentando, 
o momento politico de sua terra, que lhe pa. 

O Senado saoo, que nüo süo de mais algu- recià deprimente e negregado de desoredito: o 
mas velhas reminlsoenclas, que nüo podem 0 unico termo comparativo que se lho depa-
1hzer mal aos nervos da nacionalidade. rou, foi o desvalimento, a desolaçüo, a ru!na 

Ha Estados,e oempre houve Prouincias, qué do Rio Grande do Norte. 
continuam na posse, velha do direito da Relembrei Isto na outra Casa do Congresso, 
bemaveoturanoa. politica: ao passo que ou· quando tive a honra de pertencer-lhe. 
tras fizeram o seu farnel, arJ•anjando, como O illustre Dr. FranoJaco Lisboa, notavel 

·privilegio, a suprema fortuna de carre~ar a orador . e publicista maranhense, dJBBe uma 
·macaca, · vez· da tribuna parlamentar de sua Provineta, 
· Uns süo o mimoso receptaculo, o ninho que o abatimento e delllabono de sua terra, 
verde e pertumado·de todos' os favores,e era- nuquello momento, era tito completo e de tal 

. ditos; desde os menores até aos mais opu- uatureza, que «na. escalá da degradaçüo, só 
lentos, de toda a grandeza,. de toda a ror- podia ter nor comparaçüo o misero Rio 
tuna. · Grande de N"ortc I ,. 

Outros o eterno esmolér, que niio tem ra- Apreciado por eBSe grande esplrito,mereceu 
ziio: é sempre incommodc, per importuno, e de sua palavra de ouro dos mais finos !jUIIates 

. mendigo. esse qunllficntlvo humilhante, desalinhado, 
Há na Republica certos Estados, como ha· mas verdadeiro, o estado. desanimado e lasti· 

via na monarobla ·certas Provlnclas, que tem moso de despreso e prostraciio de mlnba nobre 
o quillhüo leonino, a parte da beata-rei. terra I . • 

Os quatro quartos do veado preado : ou- Niio ha, niio pódo haver para nóo, os Rio-
troa a lagrlma transbordante. pendurada dos grandenses do Norte, mais cruclante dor 
longes olhos ; sem remedia na sua rlesespe· moral, que a eloquenoia dessa crudellsslma 
l'IIÇÜO. · palavra, que pintó.ra ao vlvo,e sem arabescos, 

Ha, com eft'elto Estados, que niio ó hyper· o . nosso enfraquecimento, e notorio desoon­
bole, chamar misera veis, ao pó de alguns. que· .farto •.. 
sAo fabulosamente ricos : ao menos, no arras· O grande homem politico, o incUto amigo 
tão, e u.Jarde dos seus tllhos,oucellcolas. dopovo,nüo pretenlfeu, de oerto,fo.zer-nos um 

Nisto se iguolao o tempo Inditoso da tldalga ultrage; niio dava 1188im mais uma bofetada 
e arlstocratlca Realeza, e as auroras igualita·l sarcastlca no abandono, e penuria de um nu· 
rias, e oligarebicas da jooen Republico, moroso e malfadado povo. 

A felicidade é a mesma: é a confraternidade. Mas querendo exprimir seu horror, de· 
de palavras. . . , . linear e retratar com a côr proprla, até que 

Estad011 ollgarohlcos, e o Rel-cidodao sJm· ponto a politica Imperial levara seu desamor 
mam o mesmo zéro: antigo e vertiginoso. ao Rio Grande do Norte,. o seu monstruoso 

Lá, prosperavam e cresciam algumas Pro- olvlrlo: preclzou de 'estereotypar o descenoo, o 
vlnclas: quando, preteridas, e olvidadas per· abatimento da sua Patrla, que entita se lhe 

·• . maneclam outras na malslnenarravel, e ln· figurava grnnde;como desoredlto degradante 
·· desthronizavel mlserla, e .JIObrez&. · da minha terra I. · . 

Esta desgraçada fortuna ainda não mudou Só pretendia, bem sei, pintar o l~fortunlo 
·na Republica. · . politico dos seus conterraneoa. · 

As terras ·fidalgas, que tinham ó. sua dia· No seu generoso: corac;~o não tencionava 
poaivüo aoornucó_pl& das graçaS, continuam abater, despreza~'oti degradar mtlis, com um 
a possuir e alardoar esse J~ltlcelro talisman, Insulto feroz, ~ ·um;pcvo irmão, a um povo 
o cinto voluptuoso da deusa : ao mesmo tem- o migo. . <-:-~: 
po que u demais ainda não trocarão os fados. Só poróm, a -sua~ desgraça lhe pareceu a 

Quanto mais trepam ·aqueUes o Capttollo'em. Imagem resplrante:e. viva do desconcerto e 
ll'lumphoe, e só bem fastlglos: mais se deaolam' desalento, que1vtaoem torno de si, na.queUe 
estes, e ameaçam de cablr na ultima rulna, momento blstorliJo>'.que ·considerava lnlellcls· 
por esquecidos e pobres. simo. . _..,·.,:,\i· : 
· Para estes, p .. am multo quacsquer favores. Tenho ouvldo.<·r•lterar multas vezes neste 

Nilo ha justiça, nilo ha rlccóro : niio o con- recinto, e ainda 1'óra delle, que os· Estados 
sente o concilio dúS deoses, ou dos irmãos de· decarlentes e lJObres deooriam unir-se em um 
moera tas e republicanos, que repartem entre só : delllmembJ•ar·so, dispersar-se ou desag• 
si a presa gorda, ou as sympathlas dadivosas gregar-se, para se tornar grandes, poderosos 
da União ~·ederatlva, e tloresoentes. .•·'·· 

.\:·-
.~·· .. ;· 

I 
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Sempre me pareceu horrendo, e intolerando de Piratlnlnga,onde cn.mpôa e se desvanece 
semelhante juizo, ou aberraçii.o do senso S. Paulo ?I 
commum. ' · s · · .. · .. 

Não ho a oxpressilo ogrogia, e consoladora 1 qulzor ser hum pouco misericordioso 
d'o amor da Pa.trla. · CX:,'::.nos;o, S. Ex. deve suppor, que os outros 
· Como si duas t'mquezas junotas fizessem ~xe en. tambem tem coraçao : e que eu, 112r , 
huma omnlpotencla: ou si hum continente obs~~plo,quéro tanto bem ó. minha t~rra, nao 
podasse dar mais que o seu contcudo n e ser pobre, e tenho tanto direito de 

Quando poderem convencer-me,qu~ muitrul ~~2uerel-~ ; como S. Ex. ó. sua patria,. 
sombras reunidas t'llzem numa luz ; quando m ra multo florescente •. 
demonstrarem, que multas faltas de prova O SR. MORAES E. BARRos-E a terra de 
constituem humo. próva plena, multrul debl- V. Ex. vai muito bem. 
!Idades h uma grande. Corça; os· desfalques ·O SR. ALMINO AFFONso- Suppondo, que o 
accumulados, os dofl~•t• sobrepo~tos humn diz sem Ironia, teste.lo a galanteria de 
lmmensa fortunapubhca, o!lulentos cabedaes V. Ex.: mas atnrmo-lbe, que economlca· ' 
o riquezas; quand,o·•consegulrell:l evidenciar, mente vai muito mal. 
que muitos o~os JUnctos nons~1tuem outra Pelo coraçilo, e pelo patriotismo, os de Já 
cousa, que· nao h uma muitldao de cégos : se glorlftC<Lm, como Brazileiros 
então concordarei nesse ajuotnmonto illlclto, A intençilo admlnlstrstiva' be boa e pa-
nessa conglobação mlsoravel. trlotlca. · 

. O SR. MORAES m BARROS - Mas be certo, :Quero, todavia, lembrar ao nobre senador, 
que a unlilo faz a força. que a· sua terra ·tambem. be minha terra: ,,. 

O SR. AL!'IINO APPoNso- Sim : a .união, J::l~~-ue S. Paulo he:Brazll, e eu·seu Brazl· 
gue tem mBios, com que jogue. Quando algum dia, Já tôr: be!-de pensar, 

PerdOe-me V. Ex. . . que esto!.l na mlnba· Patrla; visto que São 
O Brazll he a Unlao: mas a Ilila d'a Tr~ndarlo Paulo 0110 desnaclonullzou·se, por mais Jta- · 

foi-se: o o leopardo lnglez, o pirata da Man- llanos que tenha; e a sua reruJgencla nilo re· · 
cba, está. abi teimando, que lu~·de levar o bo, negou a qualidade nativa. 
eado ó. bocca voraclsslma; porque a Uni/lo Não sei, si. a lodilferença alfrontosa quer 
Brazilelra não tem tantrul armas, como a continuar, como no pnsaado, o 'procedimento· 
Inglaterra. dos poderes republiC<Lnos. . ' 

Perdõe-me o nobre Senador. Não sei o que prognostiCIL o tempo. · 
lllustre filho d'hum glorioso Estado, deve Mas aquella dlstincçilo ainda nilo acabou: 

S. Ex. possuil• huma alma tão gentil e tiLo nem mudou de vestidos. 
generosa, como a superioridade de sua tflrra. O que vojo, através das f,,rtaa messes pur· 

Nilo deve S. Elt. olvidar a l'ulguraçilo, a pureas <lo Sul, das esmeraldas verdes de 
sublimidade d'o antigo bandoirante, ou asab- S. Paulo, tão continuamente exaltado, e 
negações e a gloria d'o mostlço, que foz agora mesmo elevado ás nuvens: o que sinto· 
outr'ora a grandeza, a dila~•çilo d'o Brazll das supremacias desses grandes Estildos, be, 
nos tempos prlmévos, o horoicos d'a sua que os seus repre•.ontantes, Ceita a devida 
povoaçilo colonial. · excepção, á semelhança do rico avarento, 

Nem sempre acérta, quem traz .para o ata!cado nas voluptas do sumptuo,;o fe<tlm, 
mundo do esplrlto as Imagens, e os oQ!ectos, nilo atiram rla varlegada mesa da cornucopla 
que tenhiloslmilltude no mundo material. nacional aos seus lrmilos,desfavorecldos pelos 

Aquelle quotidiano argumento he bum fados, uma migalha de alento;· não digo já, 
desamar, para nilo dizer, bum Insulto a duas para recbelar, mas para enfortlr·lhes o orga· 
trsquezas. nlsmo : embora esteJam ouvindo os seus ao­

Quer S. Ex. multo bem á sua terrs, gustiados gemidos. 
porque ella be rica, e dinhelrosa, e abun· Em uma palavra: eu nasci, Já e amo-a, 
dante; ou porque he a sua terra 11 estremecldamente; como o nobre Senador por 

Por ventura. o montanhoz •l'a Escossla S. Paulo deve amar sua terra •. 
nilo ama a rudeza mngestoSIL de suas mon- Tanto por tanto. 
lanhas 'I ! Não quero, ainda nisto, parecer egoistn: 

o Sulsso não se maravilha, ni!.o so em- nilo seria oó.paz de persuadir-me, que tenho 
brlaga na contemplação d'o lolro-verdo de mais amor patrlo, que S. Ex. · 
suas campinas ; e d'a pradaria d'os sons Ninguem, pois, tem o direito, por mais 
valles, ballouçando e tremeluzindo no espelho que se ongrampone, ou so enftte, julgando-se 
azul d'os oeus soberbos lagos 11 magnifico, de vir dizer-nos, como algum dia 

Não so arrobá ta o Paulbtn, não se embel· se disse 110 escravo do Eito, o mlserrlmo dos 
Jeza, e extasia, remirando os revoródos, 118 entes, que acabava talvez ass118Blnado; que 
explanadas vordejantes,as flores e as roseiras nilo estremooamos ; que nilo amemos !L nossa 
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tat·rB; CJUonos,submctlamos i• intilllcidadc de Poderia sm•, que ~e lembJ•nsse alRucm do 
'VOt' dispersa~o. desoggregadc. o terl'ltorlo pe lir que S•J dc•~•cosso dos cafcznes ·da 
da nosso nascimento : ou vel·o nJoujado e s. Paulo ol11um Italiano, para sm•vir t'l volhll 
an11exo.do i• outra tcc·ro. dA algum nababo, calamidade ~~~ Rco OJ•ande do Norte: c a ri· 
para'ter a hOnra Infamo de sot• a sua besta queza da grande terra niío . pcrdoat•ia css~ · 
ile Cllrga ! · hot•renclo attentado. 

lliio I · os nobres estadistas de S. Paulo niio 
Jolunca: aliiolutámcnte, nunca! egolsmam: sómcnte niio claixam aos outros 
Mos ·de ordlnario, a dinheiroso. opulencla a gloria do os elogiarem primeiro. . 

lliio respeita oo sentimentos humo nos. Elles se bastam o. si mc$mos: o .10 giorcO~ 
E. tódavia. essa dlnlteirama niio supporta cam, antes de tudo. 

o.ndo.: uma folha de rosa, c1uo so lhe do,galhe .Jsoo nilo é pedantismo, nem fanatismo: é 
da sua.. supremacia: . . honra patriotlca I 

Em 1842 se t•evoltou S. Paulo,.o vestiu-•e Pois nós tombem uito qurremoa supprlmlr· 
da t.unlca de sangue, enftanrlo as 1:revas : nos, abolh·-nos do solo da grande Patrla: an­
pClrquei cuidou, <JUO o magoovam, ou lnjun- nexando·nes a nenhuma sobet·ba terra, ou · 
gi\liD. satraplsmo tod~poderoso. · 

Antés disso; porém, já por muitas \'tzes se 0 S•. 'lon• ~· BAnnos-Pammi. 
0 

s:.nta revoltó.rn o Rio Grande do Norté; pai'IL cas- ,. " B-
ti€~r a lnsolencla dos s1\trapas, que 0 des· Catharina, que bonito Estado niio rarlam I! 
pt"esávam: e ainda tem e con•erva o brio o sn. ALmNo AlfoNso-Sim, senhor : mas 
seolvagem,"que o afidalgou n'outras eras. nem por isso deixaJ•iam Je precisar, e peJh•, 

li fclleidilde enerva, sei bem. que a União lhe.< tornus.<o a emprestar outros 
O· esf[ueclmento activo, o a demMiada ven· 4.000:00(!!;, para concertar o seu désbarato, a 

ttua de alguns pontos da União tom concor- sua calo.midilde. · 
rido plra esse poriplo angustioso, it1o unlver· v. Ex. está JDuito perto dellcs : veju, si os 
salQlente sentlao na minha torra: desde os seus reprosentautes o qub,•em. . 
negeicios mais transcendentes .o administra- Eu entendo, srs. senadores, que os ta couaa . 
t\vos ate aos mats come•lnh0$,·e ultimas con· só se snlva, só so fortalece: ·consolando .ao; 
dições naturacs·dos seus habitantes. Estados, que aempr• roram deaberdados ; o 

Z'ií.o temos, ~orcim, Inveja delles: nem que· jamais pareceram Ilibes • 
. . IUIIOS ceder ó. f~rtuna. . E' politica racional, e boa pcnboro.c•. desaftar 
: .. · 'Eiltt•etanto, é lntoleravel o lnsupportavel 0 atl'ecto: correr espontancamente,edepressa, 
.-plyido, osso du~comedlmento portentoso. om ILdJulorlo e contlanço. dos Estados dedp~ 

:EeQ)rdo assim, a prosperidade daqueiJBS cuniados. e desamparados. · 
'ie~.pil.rd <tue o coração âos illustrcs Brazl· Só.deste modo,esses Estados se fcniiodlgnos 
leiros;~~~e me escutam, pulse màls liCoelcro.- de campeat• com os outro•: e se tornatiio 
~a111enté pela pntrlo. toda; e proviJeucie, de~ lll•osperos e fiori\Scentes. · · 
.n()vido pela falta Jamento.vcl de tudo, que Só assim, Poderão honrar e cnnobt•orm• lL 
li se denota. · . Nação, de q uo Jazem pat•to •. 

Que faria o pobre Rio Ot•ande do Norte, si os hom•ãdos aerwlot'6S sabem, que humo. 
se ajuntasse com a gloriosa e pobro ParahyhA naclonalidndo (edorativa so dcsacro·llta c 
do·llorto, quo tom no ~sado tantas Jl&lmas, degrada com o de.~contàt•to patento,oct descre· 
e n()presente o galardao de uma buoua·dicha dito manifesto de qualquer dos EstodOll con· 
quru se01elhnnte, quásl Igual tudo de ldon· lratcrnlzo.dos. , ;;. 
t;\c~ pobreza 1! Desamparando, n!Jand~nando aos pequenos, 

Seriam cotno dous cegos, dous mendigos uma l'ede_rnção nua pudo sor considerada, 
(lo<IIB .lw bAtendo na mesma porta ; que nada grande, brclllante, opulenta, nem generosa. · 
~«iúm Jllzer, para melhorar eeu destino. Quer-ao, IICIIBO; dilatat~ e revlv~r o antlpoll· 

... · tlco lndiaerentlsmo, que a experienci~. jll 
CCl,nstltuiriam a communMo da mlserla: mostrou, que·nl!.o;pt•esta 1 !· . 

o:~as, 110 11m do contas, niio passnrlam disto; Serilo 03 legisladores republlennos tão lncle· 
cl .... ~mpornndo-se, · mutuamente, por lhlta mentes ou espeeul&do1·es eomo fi7.eram 
ce111 Jlleta de meios ; o, talv~z por hto mesmo, alat•de de rreJ·o 0~ magnatas 'da monorcbia 11 
dlli&cct"olldO·se,devoranrlo ·BU reclptoocnment<i; , De que 88rvirá'!:propalar·se pala Europa, 
o otru·roco.ndCMo, cada vez mala, na de..- civilizada o endlma;.Q:notlcla ebrlr. stantedas . 
rli'IC;o. . fiorescontc.Jseanade<S. Paulo, ou de copio ns 

Aindll si, no monos, o respeltavel o nobre grandel88 de cet•tós;EStados: quando ltn. ou• 
~e>nllodor, dissesse, que o Rio Ornnde do Norte troa, que dofinbam';,tl falta das cousas mais 
deveorlta uniftcat•·se com S. Paulo?! urgentes I! · . 

ldw, quJLII Lá. tnmbem se sabe, que lm·na Unliio Esta· 
B, Ex.niío diz ltso: nilo quer isso; d011, que niio pedem oomslgo: saorilleando·se, 

• .;• '· •'i . , . ' • ; • . . ... . , I 
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o esbanjando a vida do seus naturaos, pat·a · O SI\. GONÇALVE> Cn,wes-Multo obrigado 
sustentar o orgulho, a suporlot•ldade dos quo & V, Ex. 
se julgam enormes, na vanguarda do pro-
gresso, · O SI\, Ar.M!NO AFFo:<so-s. Ex. disso, que 

os Estados pobres não toem molas para sus· 
tentar os indlspeusavcis sct•vlços do.s suas 
mais importanteS repartições, o.dmlnlstrati· 
vas, e propodoutlcll>l, 

O Iord, ou rico senhor, que ostá ouvindo as 
&gonlas estrl<lulas, o soluço dobll d~> Ct'llonça 
tortUI'Ild~> pela !nédia, deixará do parer.or de 
seu tamanho ao ltlstorlador, que o tom de 
contemplar algum dia: si nil.o lho mandar, N1io tom, com que pal!llr a yolicia, a ma· 
lmrnodlatnmento, de suo. odori!Urnante magnl- gistrntura, o ensino publico: nao podem, ab· 
tlo~mcla um prato de lentilhas, que lhe mitl· solutamonto rotrlbulrossorvlços prlmot•dillCS 
guo 11 torturp,, . dos mesmos E<tados. 

E'., sem contro.vorsla posslvol, politica Como poderão, pois, su,tentar gymnaslo~ 
previdente, provo1tosl o perfeita Ir ao en· Republicanos, 1>omposos, magaslosos, ricos e 
contloo das precisões, e deficlcnclas dos po- opulentai; que luzam; que brilhem,e se esta-­
quenos Estados. delem, por sua reconhecido. supremacia, o 

Tendo eu, pois, eslo.s flt•mcs ldeo.s, e senti- superloridll.de 1 1 
mentes, SUPJ!IIco ao Scn!ldo, que marche em Não vingnm, por sua brilhante nomeada, 
auxilio da mmha terra: ~em ouvir jó.mals ao os grandes Estados 1 1 
egolsmo, fBrto e vanglor1oso. N[o JIÓde, pai~. prolongar-se a degr.tdação 

Por satlslllção e gloria do Senado, tonho o. dnquelfea : pcrquc o Governo julgue que 
coragem de con!bsso.r, que até hOje o corpo elles não siio dignos; nem concorriio paro. o. 
legislativo da. Republico. tem sido providente, gloria dn. Nnção. "' 
e generoso para com o. Rio Grande •lo Norte. Melhore-o• o Governo: tenho. a coragem do 

Ma• o corpo legislatiVO só: noto bem o Se. fa.zer esse ro.sgo patriotlco 1 
nado I Senhores Senadoras, n. Patrlo. espero. o 

Desde 1801, que se consigna o conveniente cbama por nós I 
dinheiro quosl abundante relativamente E' positivo o art. 35 t.ilt Constituição, que 
consider~do pat•a occorret' u.-.' necessidades da nos rege, essa. quasl utopia. democrntica de 2-1 
desamparada ex-provlncla. de fevereiro ti~ .1801, que re:tlisil.mos; esse 

• mll&gre do soculo, que só por si bastaria pam 
ESsa providencia, porém, n~o chega Iii: confirmar o. palavmdo gt•ande chefe lillenl 

não segue o seu caminho. dos lnglezes,o immorto.l Gladstone: quandoo'o. 
. Enredo.-se, e morre no.s tclo.s, o cmbaraçcs Camaro. i\!nnlclpal do Mancltestor disse no 

do enorme patriotismo o.dmlnistro.tlvo 1... fim de 188(), ~1ue ainda so nilo tinltam desco. 
Por honra do actu~>l Governo do. Repu- berto to:las as ftirmas pos~ivei• do progresso 

bllea, attesto, que pela prl1noll•a vez depois humano; pois que os Brazilelros aCa.tiavu.m 
della, alguma cousa, ou consignações tem de mostrar, como se converte sem sangue 
sido ot•denada c o.ppllcoda. uma monnrchln. do oito soculos em buma 

Entretanto, a nossa tortuna foi tal, que Republico. lguo.Uta•·ia. · . 
as clrcumstnnclos extt•aordlnarlo.s se inéum· Essa formula governativo.,pela qual o povo 
bil•ão de cxpllco.r essa preterição mioero.nda. brazilelro entrou 1111 posse de sl mesmo: esta­

Não <!Uoro tmzer {L lembrançl\ os fieis de beleceu, no numero segundo daquelle·artlgo, , 
Deu~: . nilo bel-de jogar pedras {L memoria Sl· que Incumbe ao Congresso, s\ bem ·que não . 
grada dos mortos I privn.tlmente. •animal' no pa!J ·o desenvol· . 

MIIB niio se descontinúo o Senado: niio lho vlmentc das lettt•as o sclenclas.~ , 
dôo.a miLo em legislar lit.vorcs a quemcon- E$so. disposição expresso. declaro. consliW•' 
quistou o deso.venturo.do direito de perpo· cional o. provi•lenclo., que proponho." 
tuar-se no esqnoclmento. A Cons~ituiçil.o Federal a conslderil uni do· 

Algum dln., prosperaremos. ver do Corpo Legislativo; 
Quon•lo Isto o.oonteccl', havemos de pagar «Incumbe ao Congt•esso animar, no palz, o 

cento por cento, ao Bro.zll in loiro o muito desenvolvimento das lottrns o sclenclo.s I 
bem, que nos tiver pt•oporcionn.do, A fullcido.•l~ pleno., jiL di~se, hcbótn., o 

lia. vemos de o.uthenticar que lhe devemos onorv~. 
a gro.ndPza, o. riqueza, que nos possibilita: O csqucclmcrito consuetudinarlo, a prospe­
mandando-nos hoje inslgnlftcantes auxilias. rl<lrule voluptuoso. dos Esto.dos grandes, que 

Trago urna Emendo.. o.bun•lam em rlquezn.s, tem concorr:do lnsen· 
. Está, anteclpadn.m•mtc, justificado. JlCio.s siv~lmento, paro. o mo1ncnto penurioso dos 

Ulustraclo.s palavras, hn. pouco. proferl•lns negocias do. minha torro., quasl totabnente 
ucsta augusto. a.ssembiào. pelo nobre Senador, desconheclt.los dos outros Estados, Mé ~s su11s 
Gonçalvds Chaves, cujo nome declino com lnllmns urgenclM e neecssl<laucs. 
ur~nla, o respeito. Pondere, medito o Senado! 



I 
J 

• 

264 ANNABS JlO SENADO 

Composto de homens nota veis, de brazl· 
Jeiros, que amam este paiz, esta P<Ltt•ia de 
nós todos; dos maiores vultos do nosso tempo; 
nüo ba•de negar o pão do espirito áquelles, a 
quem niio ha·de negar o piio do corpo. 

S. Ex. pnreceu concordar, que nilo podia 
continuar no projecto. 

Como por.ém s. Ex., nem outro mais 
competente o tem feito, pede a S. Ex. que 
lhe conceda tempD para redlgil·as aqui, para 
salvar seus escrupulos na votação do pro­
jecto, porque sem estas emendas, votara 
contra ellc. 

Quando vier a tormenta da adversidade de 
uma secca,a Nnçiio ha de soccorrcr, por força, 
aos brazilfiros, que padecerem a lastima. 

Supponho, pols, que uma vez que assim 
e, nuo fice.ró. mal commigo o Senado: nem 

. pensará, que fui demasiadamente absorvente, 
ou ventrlioquo; si lhe peço a bagatela, que 

Vem ó. Mesa, siio lidas, apoiadas e postas 
conjuntamente em discussão as seguintes 

Em ondas 
propõe a emenda. (Le.) · 

Depréco ao SenadD que me releve o ~es· Ao art. I.' Em vez das palavras-a mesma 
agrado da palavra: e lhe ter enlb.dado e en- Camara-diga·se: «110 Congresso:.. 
torpecido estes momentos, quando a Patt•fa Ao art. 2.• Em vez das palavras- o pro· 
pede a abnegação rle todos. · jecto-diga·se: -no projecto-e em vez das 

A democracia, em IIm, triumpbará: e nós palavras-destaCará das~iga·se: c niio se• 
. ainda gozaremos da sua gloria 1 (Multo bom; t'llm discutidas as• ellminem·se as palavras­

multo bem I O orador d cumprimentado pelos a despeza publica, 
Srs. S•nadorca presontos.) A lettra B do mesmo artigo, eliminem-se as 

Vem á Mesa é lida, apoiada e posto. con- palavras-e despeza com o oou tratamento. 
j t t d. - 1 Accreseente·se· 
un amen e em ISCUssuo a segu nte Artigo. Vfgomró. o orçamento anterior, si 

Emenda o em elaboração niio se promptlfiear até 30 de 
novembro. • 

A' rubrica 37. lnslltu!ções subsidiadas : Sala das sessões, 2 de dezembro de 1805. 
Augmente-se a quantia de quarenta contos · V · r. t·' J B • 

de réiB; sendo vinte paro. Goyaz, vinte para -S•••rmo leora ......... opo • 0 "" ul110es, 
o Rio Gl'llollde do Norte, como auxilio aos Ly- o Sr, Leite e Oltlclcn dii-áapenas 
ceos de Iostrucçiió Secundaria desses E•t"rlos duas palavras para refutar uma unlca emenda 

S. R. Sala das Sessões, 2 de dezembro de que póde ser considerada como emenda. 
18gs,-o Senador, Almíno Affonso.-F. Ma- O Senado vae ver a enormidade contida 
c/UJrlo, · nesta emenda. (L<i). 

Ningúem mais pedindo a plilavra, encerra· Quer dizer que si até 30 de novembro o 
se a discussiio. . Congresso não ti ver votado o orçamento fi-

.Annunciadli. a votação e verificando-se nilo ce.rá vij!llrando o orçamento anterior, 
ba.vor mal~ numero para votar·so procede·so E' verdad•, em 1892, e crê que o deste anno 
á chamada dos Sra. Senadores que compare- nilo será votado senão em janeiro po~ue não 
eeram á sessão (44) e deix11m de responder ó posai vel quo o consiga, até o dia 20. 
a Srs, Gustavo Richard, (que retirou·se in· Ora,. si esta emenda fosse lei já não se po· 
ClOillmodarloJ Pires Ferreira, Coelho Rodri· daria votar o orçamento e teria de· vigorar o 
MUBB, Nogueira Accioly, João Cordeiro, OU- anterior. Esta emenda niio póde ser acceita. 
'Vefra Gaivão, Abdon Mllanez, Almeidà Bar- Quanto ás correccõeaqueusoutrasemendas 
relo, Rosa Junlor, Coelho Campos, Eugenio fuzem podem ser feitas pela Commisaão de 
Anorlm, Gil Goulart, Eduardo Wandenko!k, Redaeçiio. 
&Joaquim Marinho. (14). Portanto, póde se dlzet•-a Camara ou o 

A. vofa,çito fioa adiada por 1hlto. r! e guorum, Congresso. 
Q Sr, Prealdente deixa a cadeira que passa O projecto diz_ia: a proposta que deve ser 

a. ser occupadn pelo Sr. Vlce·Presidente. envllidaá Camara; o Poder Executivo envia· 
Contlnúo. en 3• dlscussiio a proposiQilo da rá ri proposta de OI'Çamento que será enviada 

~amara dos Deputados, n. S7 rle 1892, que A mesma Camura. . 
dáoevoplanoásLeisde orçamento da re· Pode set~rar a palavra-mesma, mesmo 
ceita e da despcza da Republica. porque não tem ella raziiü de ser, desde que 

. niio se fulla em Camara. · 
O l!lr. l!leverlno 'VteJruDJsoutin· .O projecto esta,. ,po. ·.rtanto, perfeitamente 

dona sessão passada a mataria deste projecto, ·vlavef, -:··:·:C: · 
e~ llllll intuito chamar a attençilo dos com. A outra emendil·'e tilmbem uma emenda de 
petelltes e especialmente do lllustre propu· redacção. · <''... ·,-. 
gmador do prqjecto. A idéa é a meilúiii; mas, os honrados Sena-

:Eapemva que o nobre Senador apresentasse dores querem a suppioessilo, da palavra-das· 
~· correcções, com a primeira das quaes tacará; · , •,·: 

.. I 
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E' uma emenda de redac~ão, porque niio 
altera o pensn.mento da lei. 

O artigo addltlvo é mais seria e o orador 
jó. explicou o tacto. 

O projecto quet• que os creditas extraor.Ji­
mtrlos tambem sejam abertos dentro da ver· 
ba de.~tinada ao fundo de reserva; os honra· 
dos Senadores querem a suppressiio deste 
tunda. 

Nilo concorda com a emenda, porque julga 
que, querendo se attender ao. verdadeiro 
equUlbrJo de todas as despezaa, os creditas 
extraordlnarios devem tambem estar inclui­
dos dentro da verba do tunda de reserva. 

O Congreeeo deve ·dotar .esta verba com 
quantia que chegue para uooudh• as despe­
zas eupplementares e extraordinarlas, salvo 
ca110 de força maior. 

Neste caso ha o mesmo que ba em ,todos os 
orç&montos. 

O motivo do salvação publica, é 1le muito 
maiot• valor, O Presidente da Republica nilo 
eotaró. assim, einilo dentro de condições espe· 
oiaes, 

E' o que tinha a dizer desta~ emendas. 

garantia 1le que as leis dos orçamentos siio eX· 
ecutada• fielmente, 

Desde que ftquom os creditas extraordlna· 
rios fUra da lei o do methodo, continuarão as 
cousas pouco mais ou menoe no mesmo modo. 

Da c\uas uma : ou os Ulustres propugnado­
res do projecto tàzom·no cabir, sl o Senado se 
convencer que élle niio serve, ou niio emen· 
darüo deste modo, porque niio alteram quaal 
o nos•a vida orçamentaria actual, o que não 
vele a pena, 

Acha que este prqjeoto, juntamente com o 
projecto que regula por lei o Tribunal de Con· 
tas;siio deus prqjectos que constituem o inicio 
real, o ponto de partida seria que toma a 
Republica para fazet• entrar o Paiz em uma 
vida em relação ó.s suas receitas e despezaa. 

Nem mesmo póde comprehender, como é 
que Senadores que apoiam,que teem Jnterel'SO, 
muito bem entendido, politico, em relação ao 
projeoto que estabelece o Tribunal de Contas, 
quei··am protelar, ao menos, a paesagem 
deste prqjecto que ti verdadeiramente o com· 
plemento da retorma necessaria nas questões 
economlcas do Paiz. 

E' verdade que e•tes dous prqjectos niio re-
0 &r. Ramiro Daroello• diz presentam tudo quo é necessarlo fazer em 

que quem aasistlo ao começo da discu>siio relaçao aos desmandos orçamentarias em que 
deste projecto ficou naturalmente com o espi- tem vivido o Brazil. Nilo ha duvida que ba 
rito muito prevenido sobre o assumpto, por- outra ordem rle considerações que precisam 
quanto os lilustres Senadores, cuJa opinião ser convertidas em lei, 
multo peza nao discus•õesdo Senado, declara· Entretanto, é ner.essario cuidar de um ponto 
ram que a materiaera muito lmportante,que departida,comaurgenciaque exigem osfuctos 
era preciso uma discussão larga sobre eUa, que toem chegado ao noo110 conhecimento. O 
que o projeoto naturalmente torta de sclfrer ~eomantellamento do orçamento vigente é o 
emendas, e lamentavam que nilo se susci· mais comploto, da• la a 110mma enorme de ore­
lasse essa amplo debate. ditos, quer extraordinarios, quer aupplemen· 

Passaram·se dias, tempo de sobra para que tares, que toem sirlo votados. 
oa Senadores reftectissern sobre o assumpto, A continuar assim, as cousas se embrulha-· 
e aquelles que mais se interessa vão pelo pro· riio mais. 
jecto e romperam·a discu,são, opresentat·am Convencido plenamente desta ideia, ti que 
emeuc\us que deviam provocar dlsousoiio mais dó seu voto ao projecto, esperando que a ca­
detlda,e a ella. estão sujeitas agora. mara será solicita em apromptar aquelle que 
· O lllustre Senador que o precedeu na tri- julga complemento des~. 
buna já analy•ou estas emendas e estranha Nilo estranhariic os tllustres collegas, que 
que se tivease levantado uma tempestade ta- aprese.rtaram emen~as, que assim proceda; 
manha para pro·luzlr a montanha, um ver· Acha de bom inicio o que estamos vendo, 
dadeiro ratinho, em relaç~o á magnitude do porque mostra que aquestiiotempreoooupado 
assum~to, porquanto 11 maioria das emendas, o espirita do SonRdo. 
anilo ser a ultima refere-se iL mera ques~io Por estas coneiderações vota contra as 
de redaoçilo o que 'quer dizer que os illus- emendas. Ha só uma Importante ; as outra• 
tres Senadora• que unpugnaram o projecto, são de redacçiio e verdadeiros gallicismos. 
apenas estão tkZendo questão de palavra; no Esse tratamonto explica o aparecimento 
projecto. · deste glliliclsmo alió.s desneces;arlo: o Pre-

Mas, a ultima emenda, e foi essa que o si dente da Republica tem o seu subsidio mar· 
trouxe á tribuna e uma emenda que 118 fosse cada, no q_uai está lnolulda a deopeza do re­
adoptada, lmporÍaria na rejeiçiío do projecto, presentaçno que se f•z especialmente no 
porque realmente si se tirar do projecto a Palacio da sua resldencta.Jávê que a questão 
questão relativa aos creditas oxtraordinarlos nilo é de tunda, é do palavras ; de tunda 
o prQjooto niío valerá grande cousadesd• que é a que se reforeaoscreditos extraordinarloa; 
elle visa em adoptar um methorto orç&men· se esi<L paesat•, o prqJecto ftca valendo monos 
tarlo para que todos es annoa nós tenhamos a 80 •;., 

S..ado V, VIl 31 
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Por esta Oi•dem de considerações tem jus ti· fórmas ou novas ftlrmas e sim pola. oxeouçcro 
ficado sou voto .1l!.voravei110 pro,jceto, ospo· fiel das leis orçamentoJ•Ias. 
rnndo que 11 omomlssiio do reda.e~ilo o torne O projecto estabelece um ponto do reserva 
melhOr relativamente li fórma. no OJ•çamonto o di~ que o Poder Executivo 

Relativamenteào fundo, acha que devo BOI' só poderá abrir oreilitos supplemontnros e 
mantido o que aqui está, que niio é nenhuma oxtraordlnarlos dentro das forças da verba 
novidade e quo na malo1• parto d11s niiQões desse fundo, o quo ó absur•lo porquanto o 
clviJISIIdas está adaptado. Ver corrigida est.• Poder Exocutlvo pólio, mesmo abOrto o Con­
anarohla, do longos annos quanto li organisll· grosso abrir crcdltos pa1·~ os CIISOs de peste, 
çiio do orçamento, já ti uma vant~gem o f11ço l'ebellliio e guerra que esiiío acima ou I~J·a. 
votos para'que o projecto seja adoptado, o si de qualqueJ• previsão. Acre·lltal' que 1«1 pos­
regularlso tambom o Tl'lbunal de Contas, que Bllm fixar no tunda de roseJ••·a as qunntlllS 
está pendente de deliberação da Camara dos neeossa!•las para uma guel'l'~. P'•te ou ro· 
Deputados. bellliio seria irrlsoJ•io, 

· Vem ó. tribuna para corresponda!' ao ap· O Ol'ddor da parabcns· ao Senado pela ac· 
palio do alguns Sr~. Senadores •. O quo tom ó qulsiçiio de mais um voto em friVOI' da sua 
que, visto já faltarem poucos d1as para ter· emenda, pois o nobre Senador pelo Rio · 
ninar a 3• prorogaçilo, fique ainda aquolle Grande do Sul. esll\ de ,•ccordo pOl'!UO en· 
projooto sem ser resolvido, quando olle dor- tende que· os cro·lltos supplemcuta1'0S podem 
Jllo nos arohlvos h& quatro annos. ser limitados, m•>s os exn•noJ•dinarlos niio. 

Nilo vô motlvo p1ra que os lllustres Senado· E estes silo tod.os nquelloo definidos na lei, 
ros,procurem pNiongar osto esbdo de cousas, q uc ~em por fim S~>tisfazor necessidades lm· 
quando amrmarnm que nenhum olliecto seria prev1stas o hludlavcls, o que nno podiam ser. 
capaz de tornar o projecto inacoltavcl Nilo provistas no orçamento. 
1le~cmos deixai·O pura !COa; convém entrar As emendii;.S que teve 11 honr~ de s~bmette1• 
no regimen que devemos adoptar. à conslderaçao do sen11do e>tao verJilcadus. 

A ultima que pt•ovocou uma crlt1oa severa 
Pede desculpa aos autores tlllS emendas JlOl' pat•te do honrado Senador per Alngôas, é 

P<Jr votar contra ellas; sõ podoril mo•l•flcar justamente 11 mais lmpm•tnnto, porque ella 
114!U Juiz.!', se ap~rocorell! consltloraçõ~s que tem 0 mesmo IIm que 0 project•J. 
a.mda n110 leram produzJ~as. o Sonarto tom si·io ató hoje, des•lo que co· 

O li!lr. Leoa•oldo de Dullaõe• 
diz que o nobre Senador por Alagüas reinei· 
dia na Injustiça, que jà lho havia feito o a 
~eus collegas, act•editaodo e olie o illustre 
senador pela Bahia tenham o )Jonsamonto de 
demorar a app!•ovnçilo do projecto. Quando 
dlscutlo pela primeira v~ a matel'ia, deola· 
rou dosoJal' sóbre olle la1•go debato. 

O nobre Senador pelo Rio Grande do Sul 
que o precedeu na tribuna, !'econheoo que a 
materla é lmportanto, o l111tlma que nllo t.i· 
vesse despertado à Casa, o nilo ti vosso sido 
melbor estudo. 

Sem duvida, por.]ue o projecto revoga iolt 
IJilportantlsslmas, como a de ltl50, a do 1878 
rcliltlvamente a areditos supplementaros e 
~drl\ordlnill'los o a de 1877 que n~o ó menos 
jiJiportl\nte. Uma só das dlsposlçõe!llo pro· 
jcc:to revoga. todas essns lels,deixando cm seu 

· Jogar um systoma não bem estudado e nem 
. conhecido. 

O que l!•a.z o orador à tJ•ibuna ó o lnter· 
esse de salvar o proprlo projecto, pois o sub· 
screveu na Ca.mo.ra o nesta Ca.sa, lo.montu.ndo 
111 n• rogelcilo pelo Senado. O nobre Senador 
pelo Rio Gran<lo do Sul fallou om anarohla 
e>JVamentaria, e. qual, si existe, mio é por 
Caita do leis de Cazond~. e sim _pela lnob;e!•· 
vaacla dellllB. E a regeneraQao financeira 
~anD provlrll por certo po1• substituição de 

maçou 11 funcclonar depois da ConstJtuiçiío 
de 24 de fevoreiro. complob1monte ludib••iado 
na importtlnlo funcçiio da distrlbulcilo das 
de>pezas publicas. Do nada tom servido no 
Senado tm• conhecimento dos ditl'eronto~ or· 
camentos, porquanto chegam estes a ost:> 
Cnsa sempre nos ultlmos dias do uma. pr·oro· 
SBQilo, encontrando os espíritos l:t.tlgados, o 
u CJIBJI dO.lfaicada pela ausencia. do seus 
membros. · 

1~ não ó só o Senado quem sotrre com esta 
demora, o Podo1• Executivo· tnmbom so1!'1'0 
retardando assim a sua distribuição cm a.vul· 
sos po1· todo o palz, Nlio so refere ii parte ftx•l 
ou estnctlca dos Ol'Qnmen tos, mllB a sua pa1•te 
vni•l!lvel ou dinamica. Em roiiiQilO às vorb:~s 
que tr11tnm dos soJ•viços vnriavols, estas ver· · · 
lias só pódem ser appi·oxlm!ldao, }Das n:moa 
precisadas. 

Dahl a neces;ida•le dos:o1•edltos supplemen-
tares. :,; ·. · 

o esph•lto do nobt·~ '·Sena•lor po1• Alagõas ó 
ab>oluto e excluaivistn, encontrou o rog1men · 
doa .. credltos supplomenta!•es e niío admltto a 
miníma modific~çãO·quando o nosso Pal7. com 
sol'VIQos sempro creíoontu e do gestação mio 
pódo subordina r-oo •) a: estas. regrllS lixas o 
systematicos. •.1 ~'/f;· -

A omon•la que llJIMSnnton o ora•lo•• docln­
rundo prot'O"n<lo o· orç,,mouto no oxorclclo 
anterior, quru11lo::11 30 do novombJ•o uno .os-

; 

J 
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llvor votndo o oronmouto pat•a o !utut'O ex· 
oroicio, vem nuxllhtr o projecto, o ostn Ideia 
nilo ó novo, pois, jt\, esta. conslgnnd~ no lto­
glmonto oln Cnmu.ra dos Srs. Doputndos ontlo 
so nutot•isu. o Prasldeuta d~ Cnmnr& n la7.or 
s~gult• o projocto rio ot'Qn.mouto, qunrulo> ns 
tnbollns uilo tonliam vindo no prazo do 15 
cllns; do sorto '!uo chnrnnNo do lncnnstitu­
clonn.l n. omaiH n, mio lho parcco regnlur, 
porqunnt.> nilo 1111 inconvonionto nn prorogn­
çfio do or~monto uotorlor aló quo so conclua 
n dlscussilo do oronmenlo pnr~ o oxerclclo. 

Bstnndo ragotndtL a. horn, roquor que lho 
soj~ mnnti<h1 11 ptlluvt'.l na sossilo s•gnlnto, 

A dlsous>ito ltc·a ndlntla peh1 lior•n, conti­
nuando com n pnlavt•a o Sr. l.elpoldo do 
Bullillos. 

O ~r. P•·eatdente designa pnrn. 
. ordem do dia d& seS3iio seguinte : 

Votação em 2' discussito da proposição da 
Camarn. dos Deputados n. 102, do 1895, que 
llx& a dospeza. do Mlnistet•lo c'a Justiça o Ne· 
goclos lnterlor~s p&ra o cxerclcio de 1896; 

Ccntlnuacão da 3• dlscu~siío da proposição 
da Gamara dos Deputados n. 37, de 1802, 
que dá novo plano (Is · leis elo orçamento da 
t•ccclta e d& despezn tia Republica; 

2• <llscussiio da pror.oslção tb mesma Co.­
mar& n. 88, do 1805, au!orlsando o Governo 
n contr&ctar pot• cinco anno.; com n comp>­
nhla ou particular ~ue mclhol'CS vantagens 
olferccer, o se: viço de duas viagens men>nts 
dos pot•tos de S. Frnnci:ICO e Amarante, no Rio 
Parnahyba, aodt1 Tutoya, no Es!ado do Mn­
r&nhão, até 2:000$ por viagem; 

Discussão elo veto opposto pelo ex·Vice· 
Presldenle da Republica ti resolução do Con­
gtoesso Nnoional que regula o processo do 
apuração na eleição de Presidente e Vlcc­
Presldente da RepuWcn ; 

Discussito unlca da emenda do Sen&do sup· 
presslva do art. 3• da proposição da Cnmora 
ilos Deputadoo, n. 31 de 1895, que declara de 
livre escolha do Governo, altim do outros que 
já o silo pela Joglslação cm vigor, ns nome.!'· 
çilos para os cat•gos quo enumera; o que nno 
foi &ceei to pela mesma Gamara; 

2• discussão dos projectos do Senado: 
N, 26, de 1895, que estabelece o processo a 

seguir em julso para os recursos estabeleci· 
dos no art, 35 da lei ot•ganlca do Dlstricto 
Federal, contra ae lnlrttcções,pot• autoridades 
munlolpaes, das leis que garantem os direi­
tos lndlvlduaose polltlcos dos munlolpos do:b 
capital; · _ 

N. 61, de 1895, quo autorlsn o Poder Exe· 
cutlvo atlc'!)londer a quantia do 10:0110$ com 

·a constru~ do urn rarnnl de linha telcgrn­
phlca, que ligue a villa •ln Encruzilhada t\ 

.cidade do Rio Pmlo, no Estado do Rio Gran· 
de do Sul; ' ·· 

2• dlscussüo da proposição da Cnmarn dos 
Deputados n, 110, de 1895, concedendo a 
Candlolo Guedes Chagos, conferente da alfon­
dega da Bailio, um nono •'o licença com o 
ordenado; 

2• dlscussüo de projecto do Sena lo, n. 67, 
do 1895, quo autorisa o Govortlo a mandar 
pagar pelo. verba-Exerclclos findos- ao 3• 
escrl~turario da Repartição Geral dos Cor· · 
relos, JO$ti Francisco Rodrigues, os venci· 
mentes quo deixou de P'rceber da data do 20 
de ago>to de 1804 a 28 de junho de 1895; · 

2• disonssíio da lll'oposk~o da Camara dos 
Deputados n, 120, de 1895, que mando. con· 
tlnuar n pagar a D, Ma thllde de Accloly Lins 
o monteplo e meio soldo de seu finado rtlho .o 
ai feros do li" regirnonto •I e cavallnrla Sebas­
tião Carlos do A<cloly Lins; 

Levanta-se a sessão ús 4 horos o 5 minutos 
da tarde. . ., 

164• SESSÃO E)l 3 o:~ PEZEMDnO PE 1895 

PJ'aside11cia tlo Sr. JutTo PtdJ•o (l'lce·presitlente) 

SU)I~lARIO- Abert•Jr!l dn. fi!!RII:io- Leiturn..'~e 
nppa•o\·nçiio dt~ nela- l~xa•tmlliNTI~- Pnroc~·r­
Dillc~trso o h'CJLIOI'imuut 1 do Sr. Cosln Aze\'Jdo­
lliReuuãó '' volnc:ii.o du I'I.'CI ~orhnontc)- DhJcua·so 
do Sr. J:~iio Uaa·b~~llm- DiiiCIII'SO e rdq•:crl• 
mct~to vo,•hal do Sr. Pia·os Ft:'rr.lirn. - Dl"cursJ 
llo !Sr. Moa•aoli U:u•a·.~~~- Vo't'\iio do rtoqueri .. 
ll!onto vr.rhal doSa•. PiroiJ 1•'oa•a•uira- Oauu~.u no 
nt.\- Yot:-~.;ão d:1. mntol'i:~ encerrado. -3a dls· 
cUIIRiio dt~ proposic;:io da Cnmn1·n. n. 37, do tRru 
- Dlllonr~o do St•. [.oop.Jldtl do Btllh,io~- ~~~ .. 
c•rramentll d:~ clit~CIJSR:io-Cbtlmndn.- Adin­
mento dn. vuta.;üo dn propo~lçt1o _;. 2a lliiiCIUISiio. 
oncarrnmeutt1 e ndinml"nto dn \'OLnçiio fla pro .. 
poslçiio tl:l lllll/illlll Camm•:L n. M8, dtJ i8V5-
Dl11cussiio unico~. uncorramcnto e ndinmento da 
vlltiLI.~liO do -.:dto Cl))jlOIIlO p:tlo ox-Vlce-PrNiidente 
dn. ltepuhlica 1i t·u~oluçt\o do Congt•e~~ao No.clo· 
no. I,- quo reg iln o pt'JCOfUh> nrt l"loiçüo do PreRi· 
dento o Vica•Pl·oslc(i!nl., da ll.epubUca- DIA· 
cnRsiio unica, cnccrrumnnlo o ndlnmonto da·. 
\'Dinção dn om~ndn. do Sdnndo Bllf!lll'eui VIl do 
nt•t, :J•• flll prnpnalçiio d11 Cnmnrn. doR Deputn• 
llos n. 31, de 1893 -2" di~cuu:1o, oncerrnmAnto 
e tulinmanto <11~ vot·lt:l1o doR Jli'Oj~ctna do Sonndo 
u. 2G o.Ot, ti'' t~o.;-2a di!Jc'n11sii.,, encerra­
mento o ndhunonlo dn votnç1io dn propoalçiio dn. 
Cn.mnrt\ llos D.•pntados n. UO, do iS95-
2"' dilloUsHão, ano •rrnmen~o o ndlnmento di\ 
votação do 11roj!uto do Sonndo n. 67, de i8)5 
-2• dlson"a:lo, tmeorramc-nto c n•llnmenlo dn. 
Jn•opolllçiio dn C1unn1·n. doR Dopntndllll n. 120, , 
ilo 180::»-0t•dem do dm 4. · 

Ao melo·dla comparecem os 42 seguintes 
Sra. sen&dores: ,Joüo Pedro, Joiio Barbalbo, 
Gu•tavo Rlcbartl, Joaquim Sarmento, Fran· 
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·~~~~oMaohado, Costa Azevedo, Antonio Buena, r Pelas J•azõeo do •eto verso. elle antes sobra 
ldanoel Barata, Gomes de castro. Pires Fer- o. o.ppiiCIIçiio da lei Interpretando aos dous 
relra, cruz. Coelho Rodrigues, João Cordeiro, ditos adjuntos, que sobre a mataria mesma 
A.lmlno Alfonso, José Barnardo, Oliveira da interpretação da qual não dest<la, e antes . 
l}aht[o, Abdon Milanez, Almeida Barreto, com ella parece conlormaJ'oSe o Prefeito. 
/o!o Neiva, Joaquim Pernambuco, Rego Sob este aspecto, portanto, deve ser elle 
!folio, Leite e Oltlcica, Mes!las de Gusmão, apreciado, como passa a fazel·oa Commlssão. 
Jl.osa Junlor, Coelho e Campos, Severino Os dous adjuntos em questão foro.m no· 
Vieira, Vlrglllo Damas i o, Eugenio Amorim, meados em 1884, quando tratou-se de prover 
Domingos VIcente, Gil Goulart, Manoel de dez lagares de nd,luntos, mediante exame, a 
Queiroz, La.pàr, Lopes Trov1lo, Gonçalves que concorreram cerca de vinte candidatos, 
Chaves, Moraes Barros, Campos Salles, Leo- sendo nomea•los dez, entre os quo.es os dous 
JJOldo de Bulbões, Joaquim de Souza, Esteves referidos. 
JilQJor, Julio Frota, Ramiro Barcellos e PI- Entende o Prefeito que esse exame foi ape· 
nl:>elro Machado. na~ Jlllra o. ctassifico.çiio ; entende o conselllo 

.Abre-se a sessão. que foi um concurso, ou tem o valor deUe. 
Para o provimento desses Jogares, pelo 

Ministro do lmperlo de entiio, foi recommen­
dado á Inspectoria Geral de Instrucoão os 
exames de babllltaQi'lo, segunrlo as Instru­
cções de 13 do julho de 1883. 

E' llda1 posta em dlscuesilo c sem debate 
epprovaaa a acta da sessão anterior. 

DoE:ra.m de comparecer, com causa partlcl· 
:p.da, os Srs. Joaklm Catundu, Justo Cher· 
:111ont. Nogueira Accioly, Corrêa de Araujo, 
I.eandl'o Maclel, E. Wandenkolk, Aristides 
I.obo, Cbristiano Ottenl, Paula Souza, Gene­
rll!IOPonco, Vioente Maohado, Arthur Abreu, 
e ~nllino l!orD ; e, sem ella, os Srs. Ruy 
Elrl,o&•, Q. Bocayuva, Aquilino do Amaral e 
;J~illm 14urtlnbo. 

O Sn. I' SeclnETAnio dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

01llclo dD Ju secretario da Camara dos De­
Plltados. de 2 do corrente mcz, communi· 
oandoque â-quella Gamara constou, por Men· 
sagem do Sr. PJ'tlsidcnte da Repui,Jica, que se 
acha publicado sob n. 238 o decreto relativo 
4 p!'<lrog&Qilo da actual sessiio do Congresso 
traoimai.-in\eirado. 

O sa.. 3' SEORII:TARJO, servindo de 2', lê e 
vae a imprimir, paro entrar Da ordem dos 
t~b:rlbos o seguinte 

FAREcmR N. 269 DR 1895 

Em Ires avisos datados de 28 de fevereiro 
de 1884, dous aos examinadores nomeados, e 
um á Inspectoria Geral, se declara essas no· 
mco.çl!es paro o IIm de ra.zerem parte os no· 
meados dá commisssito julgadora do concur~o 
a que se ia prOCddcr par~ provimento,. do de:: 
lagares do professores adJuntos. 

O Diario Official de 29 de fevereiro publl· 
cou essas nomeações para os mesmos tio~ e 
nos mesmos termos. 

E os exames verificados assim declarados 
oiDclalmente como concurso, o toram tam· 
bem pelo programmo. das matarias, e os pro· 
cessas artoptados em o.Jguns regulamentos 
anteriores. 

Niio ba, pois, lnfro.ccilo de lei ou regula· 
men to em cooaiderar·se concurSo essa exame 
de babllll&ção prestado em 3 e 4 de marco 
rle 1884 pelos conéurrentes ao provimento doa 
dez Jogares de adjuntos. . · · . 

Tamhem não é materla de duvida a qua· 
lldade de antigos nlumnos dà Escola Normal 
dos adjuntos Moro.es llarbosa e Al!'redo Costa. 

Pelo que parece, se aoham elles compr&­
hendldos na parte ftno.J do art. 66 da lei de 
9 de maio de !893, que dia põe: 

"Ao ser posta em execuÇão esta lei, serão 
considerados proressor·es catbedratlcos, e DO 

.A' aommlssão de Justiça e LegislaQilo foi gozo rtos direitos por olla conferidos, todos os 
PrEBeite o oelo do Prefeito do Dlstrlcto ~·e· professores das escolas ex·federacs e munlcl· 
~&l'll iL resolução do Conselho Municipal ln- pses, o bem assim os da ·Escola Normal ... o 
terpretativa da parte llnal do art. 66 da lei os anlioos alum~os da Eocola Normal que con· 
Jl. i8, do 9 do maio de 1893, para o fim de guislaram porconcur•o o lo par do «djunto.» 
ClOI:Id<lorar professores catbedrotlcos os que Nilo Importa que .:essas nomeações fossem 
lio11rErem provado compete nela protloelonal provisor las ou lnte!.!lnas ;.o concurso Dilo 
:11o:stermos do mesmo artigo, e, portanto, os suppõe sómento noJDeaciles.ell'ecllvus. . 
mn11g'es alumnos da Escola Normal nomeados . Pelo anno mesmo,.de';J884, o.ntes e <lepois, 

' Edjuatos }lor concurso, entre os quo.ea os nomco.çõeslnterinaàlforam feitas de profes­
lllllj ualolliDteJinoa Francisco Dantaa de Mo- sares, precedendo.o:concurso. 
ll'lle~ E~rhoea e All~odo Antonio da Costa, que Isto posto, ó olaro que o art. 66 niio dls-
;a>rovOO&l'UII essa lnterprelaQilo, tlngue adjuntos lnte~mos ou etrectlvos, para 
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que sómente a estes. e nii.o áquelles, seja con· com mandante geral de todas as foi'Qas DIII!Uelle 
ferido o favor da lei. Estado, o Sr. Moreira Cesar. 

Si, além disto, se considero, como está ln- Lei Jo 1 d B tes 
formada a. commissiío, que, antes da lei de 0 no orna 0 ra;il a. seguln 
1893, o concurso que houve para togares de linhas (IG): 
adjuntos foi sómente esse de março de 1884, • Fa.lleooram: no dln 17 de mato do anno 
si não é a este que faz referencio. o art. 66, passado os i" tenentes Alvo.ro Augusto de 
seria. a sua disposição, na parte final, vazia Corva.lho e Artbnr Augusto <le Cnrvnibo e no 
de sentido, sem objectivo possivol, o que seria. dia 19 de novembro do corrente anno, no Rio 
absurdo. Grande do Sul, o marinheiro naclono.l de 

E como não referir-se este artigo da lei aos I• cliiS!!e Antonio Jooé Cavalcante.,. 
dous adjuntos em q uestiío 1 Não oram elles São estas Unhas tiradas do expediente 
o.lumnos do. Escola Normol7 Os o.vlsos rio 28 do Mlnlsterlo da Marinha, seguro.mente: por 
de· fevet'Oiro de 1884 não qualificaram como ellas o Quartel-General dá noticl11 do tallecl· 
concul'lio o exame a que, •m concurrencio. monto a 17 de maio de 1894 doo dous Irmãos 
publica, foro.m submettldos 1 Nilo são, por- Alvaro e Arthur de Carvalho, Tenentes da 
tanto, professores cathedraticos.! Armada, e o. 19 do mez ultimamente findo 
. Certamente, vai nisto uma. concessão da (19 rle novembro de 1895) de um marinheiro, 
lei, um favor. Mas de favor é, em geral, a. este no Rio Grande do Sul. E aquelles onde 
dlsposlçiio do art. 66, que lambem fez cnthe- folieceram 1 Não o diz o Quartel-General! , 
draticos professores Interinos, e outros até No começo da actual sessão legislativa, 
nomeados Independente de concurso. Favor todos sabem, Sr. Presl~ente, que tomei a li­
é lambem o 41sposto no art. 67, declarando berdade de ol!erecer um requerimento que 0 
el!ectivos todos os adjuntos em exerclcio ao Senado galharda o cavalheirosamente 'tomou 
tempo da lei. a si, pe<llndo lnformo.ções sobre essea dous 

Si juata . ou Injusta, conveniente ou niio jovens omclaes da Arma<la, que constava 
essa disposição legal, niio é o momento de terem sido fuzilados no. fortaleZII de Santa 
averiguar e fixar a sua verdadeira lntelli- Cruz, no Estado de Santa Catho.rlna. .. 
gencla. e esta ~roce tel-a comprebendldo o Até boje, as Informações rle que tallo nito 
Conselho Mumolpal. considerada a PU& lettra cheb'llr&m ao Seno.•1o, e não é posslvel este 
da lntt·noãoleglslatlva. facto sem que se possa 11ttribulr ao Governo 

Pelo que, ao ver da commlss!o, niio só- pouca attençü:o para com os Senadores que, 
mente o favor do art. 67, maa o.lnda e prln· pelo voto, deram força ao meu alludldo re-
oipalmente o do art. 66, que, na hypotbese, querimento. · 
absorve aquelle, é o direito adquirido pelos Tão pouoo, Srs. Senadores, chegaram ao 
doua adjuntos, a· que se refere o. reaoluçiio Senado 0818.11 outras lnformaç1!es eollcitadiiS 
vetado.. em referencia aos lfl'&Viaslmoa aoonteolmentoa · 

Parece portanto á. commissão que poderá bavldos naquelle Estado, que revelaram III-
o Senado 'razer pre~alecer a resolução muni- stlnctos mais que deshumanos, ferozes, de 
clpal re'eltando 0 ••to que lhe oppoz 0 algumas autoridades de oathegorla superior 

• " · '- e do agentes seus, de entre estes deataca-Be 
Prefeito. o assaB.õlnato do Marechal Barão de Batovr 

Sala das commiBaões. 2d de novembro de uma gloria nacional, venero.do pelos servlçoi 
181l5.-J. L. Coelilo • C.mpo•.- Leopoldo de relevantes que prestára á patrlo. e pelos 
BuiMos. annos avançildos. 

· O mesmo Sr. 3• Secretario declara que o E' certo, Sr. Presidente, que, não ba muitos 
sr, Senador Nogueira Mcloly o encarregou di~, por varlos dlstlnctai cavalbeii'08, que 
de communlcar ao senado, que se retirava estão em clrcumstanclas de conhecer aqulllo 
para 0 ceara. que se passa no Quartel-General do Exercito, 

seube que o. maior parte delli8S informaoões 
O Sn. PRESIDENTE diz que o Senado fica pedldaa por milll, ou antes pelo Senado e, 

Inteirado. conseguintemente, devendo ser preatado.s 

' O li!lr. Co•ta Azevedo-sr. Pre­
sidente, occuparel por multo pouco tempo a 
trlbunn. Venho a ellir. em consequenola do que 
tolo-no Jornal do Bra=il de hoje, em relação 
ao falleclmento de 11ous officlaes da armada, 
sobre os quaea, logo· no começo da presente 
sessão legislativa, pedllnformacões, por con­
atar que bavlam oldo fuzilados em Santa 
CatbiU'Ina, o por ordem do COronel, 'então 

subiram ao Poder Fxeoutlvo já ha tempos 
Idos, e, comtudo, ainda o Senado não foi sa­
tisfeito. ainda não se lhe preataro.m taes ln­
formações a que alludo. 

Entre ellas, naturalmente, estarão as que 
entendem com o dosappareclmento desses 
dous offiolaes da Armada, dlstlnctos que 
eram, pela correcoiío do seu prooo<llmonto, 
como jovens cldadiioa, pel~ grande 10mma de 
conhecimentos que tlnho.m. ja adquirido na 
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protlssíio, que haviam abraçado. lntllllzmonte O Sn. JoXo Connmmo-Stlo modos de apre. 
como muitos outros officiaes, abraçaram a clar as cousas. 
causa da revolta de O de setembi'O de 1893. o sn. COSTA AZEVEDo-La era a autoridade 

Terei occasiilo, sl o Senado m'o permlttir, superior, o cbelll da l'epubllca franceza que, 
de renovar os pedidos dessas lntbl'maoiles, por esse mal, o socialismo, cabia assassinado, 
todas attinentes ii desagrada veis successos, por um Insensato, desses tantos da seita, 
que desbonram a oivllisaçiio e que diio ao Go- sendo 0 fucto dolorosamente sentido pela hu· 
verno, que os tolerou, uma tal ou qual fel· manldado clvllisada; aqui, Sr. Presidente, 
oito inteiramente indigna de um Palz, com os síio brazlleiros, desarmados, sem defesa, que, 
fóros do nosso. por ordem a sauguo (l•io, de autoridades, 

()Acto ol, s,•, Presidente, quelelo no expe· cabem mortos a prazer dessa horda de assas· 
dlente do Mlmsterlo da Mru•lnha, publicado sinos esquecidos da lei, pela olrcumstancla, 
como fôra a dcclaraçilo de que os Tenentes em muitos casos niio verificada, de haverem 
.Alvaro Augusto· de carval11o e Artbur Au· sido revoltosos. · · 

· 1!118to de Carvalho estilo Alleoldos: como e Que di vanidade nos acontecimentos 1 
<Jnde 1 Não se diz Dfficlalmente. o dlstlncto Senador lol'IÍ bem julgado ossa · 

:Nilo ha mais duvlrla, relativamente à diversidade para ver a lmprocedencla do seu 
· Jllorte desses jovens olllcllleB e desde qU&J!.dO apo.rta. ' 
loto eatil reconhecido pela admlnlstraçno, Aindu. mala, Sr. PJ•osidonte: lá, o crlml· 
creló que nii.o póde haver lnoonvenlente om noso foi justloado quo.sl que de prompto, mas 
querer se saber o que Jàz o o~jecto do roque· depois de um processo e Julgamento regular; 
l'lmento, que vou olferecor a COJIHlderaçílo o emquanto que aqui, os crlmlnoses, nem só 
á dellberaçiío do Senado. niio síio processados e julgados, como reeebem 

sr. Presidente, eu qulzera nilo ter mais OC• premio illguns rendo mantidos niUI mesmas 
el}dilo de voltar a tratar destes tristes aconte· posiçõeS ! . · 
~JIInentos que para sempre terão de enlutar a Entretanto, níio é tempo do desalento,' Os 
a.dmlnlatraçílo da Ropubllca, no perlodo ul· trlbuna.cs que podem tomar desses suocessos 
timo, de 6 de setembro de 1893, até quando conhecimento nilo (oram ainda chamados a 
.delxo11 de continuar a. pezar. sobre o Palz o cumprir sua mlssito 
despotismo desse Governo Militar. • 

Sel·o·biio eu o espero : e até lã o que cum· 
A. amnistia coneadlda a todos, que se en- pre o1 trabalhnr-11e no avolumar provas dos 

vCllveram nos successos polltlcos, que pertur- crimes e do proeeder deshumano desses orlml· 
bars.m a ordem. publica, não póde ir ao ponto nosos que ainda por ahi nndam afrontando a 
de obrigar a !'Orrer um véo ile completo es· Justa indignação da oplniilo publl~. 
qoeclmento amda sobre os crimes commettl· . · 

. , dos pelai autoridades a pretexto de se firmar Enegreceram a vida da Republlca, mesmo 
Cl)mpletamente a ordem publlca. do pois... · 
., Estava já vencida a revolta <'e 6 do setem- ·o Sn. JoXo Conom1no -:-.. .Comeoando pelos 

· · br'CI, iodos osanlmos convergiram para o AS- provocadores. 
·· ·~mecimento desses acontecimentos luctuosos, o sn.. cosTA A~Bvoo .. ; de vencida 11 re-· 

qlU'tAnto magoaram ao Palz, e,nil.o obstante, volta devem, po1• bonra da patrla, ser puni• 
]rlnclpalmcnte em Santa C&tharlna e no Pa· dos ' · 
:n11il, outros da maior gravidade vieram de Agora e em 1•esposta, ao aparte por ultimo .

1 
· ~ne enluctal-2 o f<o.zer crer até aos estran· ouvido, direi: Provocadores, quando jó. ven· 
Eeiros, que nua tmbamos uma clvlllsaoilo clda a revolll\,. e· o Palz no caminho menos 
coNBSpondonte ii posição do noeso Palz entre Irregular da admlnlatraçiLo furam esiii!Scrlml· 
11111açOOs ade&ntadcs • nosos a que alludo, acostumados a tirar sem 

' OSn. Joló connmlao-Onde tol asso.aslnado proprla dor ou.~cnslbllldade 11 vida de seus 
· Oll'aot?.No Brazll ou na Europa! concidadãos.~· .. :.;, .. 
. o Sn. CoSTA AzEVEDO- O assnsslnato de O Slt. Jolo.Comiicl~o;... Estil o Rio Negro 
CIIU alta personalidade, apenas por etrelto para provar o que V. Ex. esl.á dizendo. 
cJIIS'Ie mal social eutranbado na Europa, nijo • o sn. CoSTA•·Ailmmo.,. oil provocadores 

· plde, ao momento, ser oilamado à questllo, •ilo eSBes que.abu8arsm seriamente commet­
pcl'que destoa completamente. • • · tendo toes crlmes~da confiança do então chelll 

() sn JoÃo Conommo-Silo modos de apre- :do Poder Exiicütlvo;;o Sr. Marcohal Florlano • Pel to ..... ' l)4l_.,. ci6r as cousa.CJ. · ... zo • 'J.yc _J'fl~"' , 
, o sn·. Cos1•A AzmvJCDo,,, nilo só do.ftm que Niío quero oror; ombora.n!io tonba tido co-
tinl:aaem visto. quando .vim á tribuna, como nhooimento multo particular de S. Ex., que 

-e aiJida da passivei comparação dos suecos, leva<lo lo. suprema maglatratura da Republlca, 
101.' . , , . , . "" s. EIC,CiquecCBeo.do·,dovor do.boDI·~. do 

' . . ~· 
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obedecer alei, fazel·n observar tal qual o.de·i festaram llliLiB crueia.aintla11S autoridades do. 
termina 1 Re.Pulllica I . 

Niio creio, Sr. Presiflento, que BSSIISClrimes, A forocl<lade dellns exerceu-se em quanto '-
foll8om antorisados por aquolle Marechal; e houve revoltoso ou supposto tnl, d mao, paro. . 
porque os crlm!uosos jli teriam Isto declarado cevarem lgnobels po.lxões, 
po.ra .lbes.alvar em po.rte a eopartlcipação Vou sentnr·me, jó. porque niio devo ratlgnr 
no>.Jial.ol, os honrados Senadores, como pela clrcum-

A historia, até quo o conh•arloso verifique• stancla de ter convicção de nada a adiantar 
lhes levará em proprla conta o. hedlonder. para o fim que miro, deante do proceder ln· 
desse~ crimes que ennegrecem a época. dllferente do Governo pat•a com as aelvoJarlas 

o SR. JoÃo CURDEmo-V. Ex. tem multas a gueme tenho proposto alludlr. Doro ter· 
s:rmthlas pelos revoltosos. minar. 

0 SR. CosTA AzEVEDO-Diz S. Ex. que to• OSR, JoÃO CORDIIRO-Tanto mala quanto 
nho multas aympo.thla& peles revoltosos. V • Ex. está violando a amnistia. 

te t · tod . to ( 0 SR, COSTA AZEVEDO - A amnistia Eu nbo symJia lua por . os quan •. 80 seguramente níio cobre slniio os crimes 
fi'em o. mito pesada de autor1dades despot1cas• Utl ' h d s ad aio d' autoridades criminosas: mlnha.s sympa· P0 coa, e os onra os en ores que 
thlas viio até abl · jurlscunsultos, que deem a Uçiio de que 

• precisa o honrãdo Senador pelo Ceài'á, 
Quem quer que seja, criminoso mesmo, sup· paro. que firtue sclente de que, a &mni&­

portnD'lo o poso lndomlto de o.utorid&des fe· tia multo embora cubra e fliça. esquecidos 
rozos, como essas, quem quer que seja, preciso os c.rlmes politlcos niio vao alem abragendo 
confirmar, terá a mesma sympathla. os que attlnentes a esses succesaos, tem: ca-
. Nao symp.~thlso,.nlnguem é capaz de pro- racter de crimes com111uns. . : 

vnr que sympathisel com a causa do. revolta, ·O S1t. JoÃo ConnBmo - São dous tÜcta­
porque sou essencialmente homem da lei. dores, e no entretnato um tem crime politico 

Nao me manifesto assim agora ; manlfes- e outro o <lo assassinato 1 Tenho podido 
tei-me em coherencla tiio logo tive por prl· ao honrado Senador pelo Plauhy que me 
·melro. vez, achando-me no Japiio, noticia da Instrua sobre o assumpto; mns elle niío tem 
revolta de 1803. · querido, 
.. Entiio escrevi a amigos que · neSS3 revolta · 0 s c R T h 'd e>tavam e outros que lhe eram· alrel~ados, R.. OBLHO · ODRIGVES- en o quer1 o "" ensinar-lhe mas V. Ex. nlloacreditn. do modo explicito, condemnando os desvoiros 
dos seus promotores. ·O Sa. CosTA AZEVEDO- A autoridade que 
. Ao rroprlo Marechal Floriano Peixoto, ex• fora da lei, violando todos . OS preceitos de 

uma sociedade civlllsada manda matar a 
terne meus sentimentos a respeito: e quando quem quer que seja, sem forma da proceSIO, 
vencida a t•evolla, tendo de accusar seu tele- esti1 Incurso. na pena que a lei determllla 
gramma dando· mo seloncla do facto, eu lhe JIB!a crimes communs; e a amnistia não lhe 
disse mais ou menos • cobre, A amnistia niio abrange àQuellea que 

Qu• (a;ia •otos para ~·· con• o justo praser sem fbrma de processo regular alnila quando 
da •icioria da lei, nilo (osaum; pBlo Governo, a revolta niio vencida, determinaram fuzila· 
praticados dc.•(orços, '""'I'"" dasncce88ao·ios • mantos; estes a todo tempo podem ser cha· 
projudiciaes a causa l•gal, mados, o devem ser, aos trlbunaea, para re-

Ejustamento Coldopolsdevonclda at•t.voltn, &ponderem pelos excessos praticados, 
. que malares ct•lmcs ao commottero.m. E' assim, Sr. Presidente, que a amnistio. 

·. O Sn. JoÃo CoRDEIRo-A revoltá foi veri· que fbl promovida pelo corpo Legislativo, fe. 
cida pelo Sr. general Galvüo ; foi elle quem llzmente ha de ser recebida por todos os· bra­
aoabóu a revolta no sul 1 · zllelros como deve ee-lo, o acto. será raspe!.-. 

tado pn.ssa.ndo·se um veu sobro os successos, 
O Sa, CoSTA Ar.BI'EDO .•• comoQando nsllhas mas nilo pode ficar ahl, deve Ir além a opl· 

ria bahlo. de Guanabara prlnclpo.lmente a rece- nliio nacional: buscar aquelles que, durante 
ber os <'Orpos daquelles pobres marinheiros fn· as convulaões politicas que deram causa a 
zllados, sem (drma ai~""'" do proces.•o, quando amnistio, Jlratlcaram ct·lmee communs, via­
nem mfsmo com fórma de processo, a lei ad· laram as leis da Republico. e trou1eram 
mittlrla aemolbante pena. · gt'ILnde sombra para a sua historia. 

Foi infelizmente depois da revolta vencido., Vou ler o l'equerlmento e espero nüe ser-. 
annunclado. 1t todos os Palzes, annunciada Jho·ha rcousada approvaciio; J>Orque me pa­
mesmo aos do Oriente, 1\quclles Po.lzes, de roce de toda a convenlencla obtermos o.s 
supposto.atrazado. clvlllsaçao, ·que' se manl· lnfot•.maçO~s.que JIOCO (LG), 
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Vem ú. Mesa,. é lido, apoiado e posto om moções em tempo de aproveitarem á discus· 
dlscuosão ti som dobate rejeitado o seguinte süo do orçamento. 

Aproveito esta ooJII.Biito em que me acho 
Rcqucrlmmllo na tribuna paralllzer um appollo ao governo 

em relaçilo a serle de reintegrações que elle 
Iniciou e que nlnguem deixará de reconhecer 

Requeiro que, por lntermedlo da Mesa, se que oito de boa justiço o de boa rasüo. 
solicitem do Governo lnformaoiles detalhadas Estas reparaQiíes, Sr. presidente, eatão 
sobre o que constar dos lb.lleclmentos dos sendo, poré.n, lnoomplota.o. 
}" tenentes da atmada Alvaro Au,quato d• Asslm,a respeito da lllouldade de direito do 
a.roalho e Artllur Augu.•to de C.rval"•· no Recife, deu·se a rolntogracito do professor 
diP. 17 de maio do anno proxlmo Hndo: vltallolo do curso, Dr. Seabra, lente multa 

1• 1 tbram executados como geralmente dfstfncto, que vae ser recebido com alvoroço 
diz

8 
00 Estado de santa Catharlna pm! por seus alumnas e continuar a prestar os 

:rem' tomado parte ua revolta da esquo.ilra seus bono oervloos aquella llLcuJdaile. 
c1 0 1 que infelizmente onlutou a patrla V· Ex. sabe que, por occaslilo do governo 

na 0 a ' 6 d ' te b d !SOO ter mandado proceder a concurso, para pra-
e teve eome~o em e 80 m ro 0 • encher a vaga aberta pela demlsslio ilada 
nc:!" ~~~~~em de quem coram passados áquolle profei!SOr, a prlnclplolo 01 lentos da 

1 ' nrmaa ai Isto teve lagar . . 11\culda<fe recusaram-se a mar parte no 
pcs':;l cóJ>ln do processo a que' devorlam ter acto, no concurso pola lllegalldade delle. 

pÕndtdc anteS .ta execuQI1o da peM capl· Em consequcncla dl•to. o governo mandou l': alllltn 'veriftoou-se como se diz ; ' que fossem nomeadas ])Bra a mesa do con-
.i• ult'mo elaa vluvos desses omalaes curso, pesaoas extranllas ii n.cublade, advo· 
titÕJJâ'~osru:do do mQntopio e melo soldo a gados ejurlsoonsultao do Jogar, que roeu-

os d" ·to dosd d r anram lambem a nomeaçilo. 
que toem tret • 0 0 quan ° · Allnal, nii.o cbegou a haver combate por 

Sala das sossões em 3 de novembro de 1895, 1\llta de combatente& ; nilo llouvo nenhum 
-costa A:~do. concurrentonem examlnador,lllcto que honra 

sobremodo aquelle instituto, e que deu Jogar 
O llir • .JoAo Darbalho (I) -sr. a que se conservasse vaga a oadolra do 

presidente, pedi a pala.vra para uma l'llcl~ Dr. Seabra, a espora delle e assim, S. Ex. 
JD&Qão a :respeito da demora quo ae estú. vae voltar .para ella multo dignamente. 
dando em um !l84ldo de .tnrorm~lles feito a Maa no curso annexo 1\ ~ouldade do RecU\1 
respeito de propr1'?l' naotonaes, Jà ha mais .de deu·se tambem a demlaoão, oom a mesma 
um mez. A eocnptu~o destes proprtoo lllegali~ade do proteasor vltaliolo. Dr. Gon­
Daeionaes deve cOnstar. dasl'!partl~ oo~- çalvl'l! Mala, um rlos mais brllbantea talentos 
]!8telltes. Eltaa reparttol!es sao aqut na capt· 0 um dos mais distlnctos prot'easoreo d&quelle 
ial e não ba motivo para ser~ ret&rdo.ila, curso. . , 
.aomo tem sido, a remBSI& das mtorm&Ql!es Entretanto, parece que perdoU·ae a op· 
]ll!dldu. Sio in1ormaclles importantes, tanto portunidade de reintegrar esso mustro cl<la· 
lJI&i& quando 111 vae tratar do OI'Ç&IIJento da aio, porque era natural que a relntegraçilo 
~ita publica. se 1fzõsse na mesma. oooaslilo das outras. 

Eatas informações referem-se a predlns que o sr. Dr. Gonçalvea Mala J'BIIIa sua cadeira · 
wtio oecupadns Jl?r partteularea, aegundo com multa proftcienola, dando de sua compe­
urre,aem pagar unposto algum, q.uaudo.o tencia aa melhorea pro\'&11; e Dilo só na aua 
Governo lllz dl!IJIBI&8 com estes predtns, que qualidade de mestre, como na de BiCriptor 
10r&ID ·dOll&propl'iados para o Mu11e0 N"!'io- na imprensa dii!Juella grande cidade, elle re· 
.mi, -e ~utros ll&S mesmas circumotan.mas, velou-111 um dós. mal• bellos talentos da 
como Jl&l'IL a ~la de Belbla_ Artes, Instituto actual geraçilo. ,.: · :: . 
~acioilal de Mustca, etc. São proprlos Jlo,. A occaslã.o foi proporcionada para Jhzer·se 
clollo.es que podiam es_tar rendenrfo para a ju•tlça a. que elle. tem direito, decretando-se 
União, -e entretanto, deu:am de prodUzir l'B• a repe.r&Qõ.o queJ.IIe conipete. 
ceita, :ao m01mo tempo que se ~·tá ne:.'ando Segundo a dOil~rina adOptada pelo governo 
WJ.E.!tado a entrega ~os proprtos naclon~_!S 8,.. relntegraeõel<llllolelam•ll8 na decisilo do 
que lhes JlBrteDcem. dlJOn~O·till que a Unuw supremo TrlbuD&I: Jrtderal, que mo.ndou vol• 
.Jiode ·vJr a preclaa.r delleS.. · tar ,;. sua cndeJra·~um doa lentea vltallcios 

Peço a V. Ex. que se dtgne promov~r os demltUdo lllegll.lmente. . · 
maios, .afim de qu• nos vanbam estas tnfor· O governo aobou que devJa .tornar exton• 

alva eatu. declllão a C8.8081181Qelbll.ntes. 
Parece·me que, em bo& doutrllla, Isto nio 

(•) EIILI. dlloumo .nio !ol revlt~o pelo oraclor. 
1 

deve prttvaleoer. ,., . 
. ' .·, 
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No nosso reglmen, o que esta estabelecido Nestas condições, Sr. prc;ldente, almples-
como correctivo a abusos do Poder l~xecutl••o mente como um appello ao governo, ou ouao 
é o recurso lndivldu"lmente Intentado por aTontar essas considerações, nii.o tendo outro 
cada um daquellos qu6 se .Julgam pr<'Ju· objecto, sluii.o, essa lembrança. E, sento·me, 
dlcados c que devo ser tambem Individual pedindo desc,!llpa ao Senado por ter occupadG 
e concretamente provido pelo Supremo Trl· a sua attenç110. 
tuna! Federal. o sr. Plrea Ferreira (I) -Sr, 

Comprehende·se que si formos dsr ao Potler Presidente, diariamente os jornaes do1t& ca- · 
Executivo a fuculdõ.de de, a seu juizo e a seu pita! annunclam que as guarnições militares 
arbttrlo, tornar extensivas ~BSM decisões a dos Estados, estão sem pa@amento de seus 
aotos que etlo entenda que sao semelhantes, vencimentos mensaes, e isto porque o Go· 
bem se vtl que assim se abro ~ma porta a verno pediu ao congresso um credito extra· 
abusos que podem ser das peJores canse· ordinario de 14.000:000$, credito este que ba 
qucncias, mais de 15 dias foi dis!ribuido á Commissiio 

A doutrina, repito, que estó. estabelecida do Finanças, que até hoje não deu parecer. 
cm lei é o' oaso concreto e ni!o a gonerolhw.· o SR. MORAES BARROS ..-. Ha mais de 
oii.o do ca!o a outros 110melhantes. . quanto 1 

Mas, uma vez que o governo adoptou o SR. PIRES FBJ<R!IRA.-Ha niats· de 15 
aqueUa norma do proce.der e t••!otan~o·se ~e dias. . 
casos para os qunes as remtegraçoos 8110 alias Niià vae nisto uma censura. do minha pa.rte 
as mais procedentes, porque além da lllegall- á eommlssllo, porque sei avaliar perfeita­
dado das demissões, ocoorreu, em rolaçao a monte os grandes encargos que olla tem sobre 
alguns, a amnistia, a.ccroscendo que st foram si como os de dar parecer sobre matarias 
tses actos pr••tlcados pelo governo como puni· Importantes principalmente sobre os orca· 
çi!o,nii.o tlnh•m expilcaçiio, porque_ o Governo mentos,que, 'dra a. dia, nos vem chegan~o. ,; 
niio tem arbltrlo para apptlcat-a.; sao actos de Como vejo porém, que a thlta deate ore• 
caracter judiclario e niioadminlstrattvo; uma dito extraordÍnarl• estó. produzindo diffloul• 
vez, repito, que o governo ad~ptou aquella dades sé1•ias ao Governo, por1Jue elle se vil 
doutrina e a tem appllcado genera.Usando·o, sem meios para pagar guarnições militares 
nenhum motivo ba paraque a. deixe de eston· nos Estados, peço permi .. ii.o & Commtasão de 
der Jlquelles que se acham no caso do professor Finanças, pa.ra. requerer ao Senado para que 
a que mo tenho referido, o SI•. pr. Gonçalves a pi"Oposloii.o <la Ca.ma.ra dos Deputados IIOJ.a 
Mala, 'llle tol preso por occaslno da revolta, posta na ordem do dia •Ja sessão de amanha, 

Na EsCola Nacional de Bellas-Artes~tam- mesmo sem pareoor, porque teremos na dls· 
·bem perdeu sua cadeira um outro professor cussão ensejo de ouvir a Commissi!o e os ora. 
vltallclo, o Sr. Dr .• Clnclnato Amarico Lopes, dores que queiram thllar sobreesteassumpto. 
que estó. Igualmente no caso dos outrus pro: •--• 
tessores de quem me tenho oc<iupado. E visto O Sn. MoRAES BARnos-A Comm ..... o nii.o 
ue 0 governo tem adoptado 0 expediente póde dar parecer sem multo estudo, 

ae thzer extensiva as decisões do Supremo 0 Sn. ~OMES DE CA8Tilo-0 credito ê enor. 
Tribunal Federal a casos semelhantes, é de mo e _precisamos examinar bem a sua demon· 
extranhar que niio tenham sido attendldos stração. 
todos os que se acham nas mesmas condições o Sa. PIRES Fzruu:utA ,... Avalia pérfei­
e que no decreto do governo expedido para tamente quanto é enorme o cre<llto; m111 
relntegraçii.o de alguns professores . vltallcios, tambem nii.o posso deixar de ava.Uar as dif­
não tenham sido comprebendidos os , qutae ficulda~es com que estão tuotando os omclaes 
Igualmente toram demlttidos, com manloes e praças de pret pela thtta doalieus venci-
WegaJidade. mentes mensaes. 

Ainda, Sr. Pre~dente, neste terreno, pode· (Ha um aparte.) 
rei !embmr ao governo um noto que está Ainda quando fllsse para pagamento das 
clamando pela sua reforma: é o decreto an· tropas organisadas com pltrloías pelo go­
nullando o do governo provlsorlo, que coo- verno para del'esa do principio da autoridade 
cedeu honras mllltare•. ao nosso dlstincto multo Importa a demora, porque o dever de 
coUega, o Sr. Senador Ruy Barbosa lncontes- pagar-lhes é urgente. 
tavelmente uma das glorias Jltterarlasepoll- Peço a V. Ex., Sr. Presidente, que con• 
tlcas deste paiz. - suite 11 Casa para ver se con110nte em que a 

,Não ha motivo para que esso decrete estala proposição entre no. ordem do dia de amanbil 
produzindo seus ell'eltos, quando elle lo! áe· mesmo sem p!\rOOer. 
terminado pol' actos, calvez, do multo menos -----
lntervenoi!o do que outros, nos assumptos 
polltlcos que 0 expllcaram na occullo. , (t) Ello dlooqr~o oio to! miolo polo orador, 

81Dado V, VIl Iii 
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·O Sr. Morno ... e Barro•(·) (pala A' rubrica n. 5 
o••tlam)- Sr. Presidente, nilo sol a qul\nto 
tempo fol para 1\ Comrnl,.ilo de Flnanoas do &c1·etaria do Sanado 
Sonãdoestccrcdlto de 14 mll contos; não du· 
vldocrerquo tenham passado mala do 15dlas; Acrcsccnte·se onde con· 

Talvez estivesse dlstrlbuldo a um doij 1 membros da Commlssilo, que tivesse motivos v cr ' 
pondo•·osos poro. nilo despachni•, Accrcscldll do mais ·s: 000$ 

O que ó verdade ó que só hontem mo foi n conslguaçilo podida para 
dlstr!buldo pelo honrado Presidente da Com· compra de li VI'Os, jorniUlS c . 
missão o niio obstante nada entender elo outros publlcnçõcs;do7:500$ 
cousas mUltares, torne! sobre mim dar pa· mais a pedida para hnp••es· 
rccer. sües o publlcaçiio de dobu.-

Enti'Otanto, tendo ouvido o quo disso o hon· tes, sendo o augmcnto na 
rado Senado•• pelo Planhy quanto li urgcncln razilo de I :500$ mensal· 
de se trata•• desta quesüio, niio quero por monto; o do mais 7:000$ a 
minha p11rto oppôr-mo no requerimento do pedida para as despezaa ox· 
mesmo honrado Senador. traordlnarlas o oventuacs 

Posto a votos, ó rojeilado 0 requerimento Inclusivo a acqulsiçito do 
verbal do Sr Pires l'erroira material c apparolhos ale· 

• ' • · ctrlcos o montagem do3 
mesmos para o serviço das 

ORDEM DO DIA votaçües • Elevo-ao a vo!'bll a .... ,.. 325:760.!000 

Vol.ü.çõo em 2• discussão da pi'Oposlçõo da 
Cnmara dos Deputados, n. 102, do 1805, que 
nxn . a despozo. do Ministcrio da Justiçcl e 
N'cgoclos Interiores para o cxerclclo do 
1806 ; 

E' o.pprovada o. proposição, salvo as 
emendas. 

Sito succcsslvamento approvadas as so· 
gulntea 

Emoudai 

A' rubrica n. 3 

Dcspc:a.i com o Palacio da 
p,.c,iclanda da Ropublicn 

Substltuo.m-so .os cllzcres 
da tabcllll peles seguintes: 

A' rubrica n. 10 

Justiça Federal 

Accrescente·se: 
Elevada a verba o. I :200$ 

para venclmrntos de um 
Escrevente do Dr. PI'O· 
curador da Repu b!lco. nos 
termos da lol n. 221, do 
20 de novembro de 1094, 
e de 20: ooo:; para aluguel 
do salas dcs!tnadas ás audl­
cnolas dos Juizes Secclonacs, 
onde cllaa niio tuncclono.m 
em proprlcs naclonaes c para 
provel·as da mobllla neces· 
sarin.. 
meve·se a verba n .. ...... . 

A' rubriCa. n. 11 

lustiçn do Districto Féderal 

c Para pagamento de ven· 
clmantos do pessoal elo ser· . 
viço e pnl'a as dcspe1.as com 
Jllumlnaçilo, expeillento da· 
Secretaria, Mordomia o Por· 
t~rla, reparo nas carrua· 
gens c arreios , material 
pa.rn cocheiro., cavo.Uariças 
c tratamento dos anlmncs 
d~U carruagens c obJectos 
~ a llmpesa do Palaclo, 
Jardins o dependenclas, 

Supprlmam-ie as pala· 
vru - « de 7:200$ para os 
vencimento· de dous escrl· 
vitcs ... ~ até . as palavras­
•o I :200$' de· gratiRcaçiio,» 

•1 Reduza.-se··o.:_:verba-a ••.•••• 
. :·~.·; l • 

(•) Ealo dlacun:o niio foi rovla&o poJo orAdo~ 

A' rubrica i1. 13 
PoUcin do 'Districto Fudoral 

' ,' 

Em vez . do . " reduzido a 
50• diga-se-reduzido a 70.; 

722:222$000 

345: ~29$000 

I 
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ellmlnem-so as palavra~ • o 
a 32 o dos suburb~noa». 

Accrcsoonto-se onde con­
vier:- incluida no ffiillorilll 
a consignação de 10:000.~ 
paJ•a acquJyiçüo de terrenos 
po.ra construCÇJio de cavalla· 
riças e outras ·depcn<lenclns 
de que necessita o quartel 
do. bi•igndn pcllcinl, 

Supprlma·se o augmento 
do I :200$ nos vonclmentos 
do medico da Caso. de De­
. tonçiio. 
Rcduza·so a vorba, •••• , ••• 

A' I'ubricn n. J.l 

C11sa tle Cotrccr.t1o 

Suppriinn-so o augmento do 
· I :200$ para vencimentos . 

do modico, reduzida a · 
verbo. o. . • , , • , .• , .•..•••. 

A' rubrica n. 15 

Colonl« dos Dou• Rios 

Suhstltuo.-so a I'.ubrlcn pe1t1 
seguinte: 
Pessooleompcslo de director, 

ajudante, medico, sem a 
grntlficaçiio de 000$ pelo 
trabalho do ensino, . que 
deve f~zer parte integrante 
1le sunE funccões, nlmoxn· 
rifo,onfermeiroe Ires mes­
tres de olficina 27:600.~. 
Material: para d io.rias de 
um pedreiro e um carpiu· 
toiro á rnziio de 4$, po.ro. 
tres foltores i\ raz!lo do 
00$ mensnes po.ra sustento, 
vestunrlo o medicamentos 
para colonos 23: 000$ ; 
po.rn materlaes do constru­
cci!O, Instrumentos agri­
cola o dospczns ovou tuaes 
12:000*; e para o serviço 
de trnnspcrte 8:000$, re­
duzida a verba a., ••• ,.,. 

A' rubrica n. 18 

Assi~ttmc:a da A/l'cnados 

Accresconte-se on<lo con· 
vier: 
Au~mentada de m a I ~ 

20:500$ n eonsignacão· pedi-

2. 759:236$750 

197:444$950 

70:720$000 

da para custeio c conservll­
ção do matcJ•ial llucttmnte 
das colonlns, sendo este 
augmonto desUnado a os 
concertos c I'oparcs da lan­
cha Es'Juirol, r..onfurmo o 
I'cspectivo orçamento. 
Eleve-se a verba a •. ,.,. , •• 

A' rubrica n. 22 

Fttculdacia de Direilo do S • 
P(llc/o 

Accresoontc-se onde con­
vier: 

Supprimida a consignação 
de I :200$ para gratillcnçiio 
do direcctor pela direcção do 
curso annexo ; a de I :200:;; 
para gratlflcaçil~ do secreta: 
rio JlOr servtcc analcgo ; a 
de 4:000$ para gratiftcaçiic 
aoq lon tos designados para 
as bancas de oxo.mes 1!ones ; 
o. de 8:000$ para premio 
a lentes que compuzerem 
obras de merito e a do 
S:OQO$ para viagens sclenti­
llcns; eleva~ a tle mais 3:000!; 
n conslgnnçiio llCdida .pnrâ 
dospezas diversas e ovon­
tuacs. 

ReduZII-se a voi•ba a,., .. 

A' rubrica n. 23 

Faculdade de Direito do 
Reei(• 

Accrcseonte-se onde eon· 
vier: 
Supp!•lmlda a consignação 
do I :200$ para gro.tiftcação 
do director pela direcção do 
curso annexo ; a de 1:200.$ 
p~ro. gratiftCIIQÜC no secre­
tario porservlçc analogo; a 
de ·1:000$ Jlara gratllicaçiio 
nos lentes doslgna,Jos para 
as bancos de exames ftnnos ; 
a do 8:000$ para promlo 
a lentos que compuzorem 
obras do mm•ito o n do 
8:000$ para vlngons sr.lenti­
Jicns, elevntlll.do mais 3:000$ 
a conslgnacilo podidt• pnt~• · 
düspczns diverso~ e oven-
tnnes ..... , . , .. , t ••• , ••• , ~ 

271S 

075:30·1$400 

. 30 I :400$000 

315:300$000 
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A' rubrloa n. 24 

Faculdade de M•dlcina do 
.llic de Janeiro 

Eliminem-se as palavr88 
- Augmentada e 88 que se 
lhe seguem até o tlnnl do 
periodo, sendo substituldaa 
pel&a seguintes : Supprl­
mida a conalgnação de 
8:0011$ para premioa a len· 
tas que compuzorem obr88 
de merito e a de 8:000$. 
para viagem acientlftca. · 
Reduza·ae a verba a ....... 

A' rubrica n. 25. 

Faculdade de Modicldc da 
Bahia 

Eliminem-se, como na 
rubrica anterior 88 pala· 
vras:Augmentada. e seguin­
tes até ao tlm do perlodo, 
sendo substltuida.a pelas se­
gulntea-Supprimida a con­
slgDBÇio de 8:000$ para 
premlos a lentes que com· 
piUIIrem obras de merito ; e 
de 8:000$ para viagens 
acientltlcas. 
Reduza-se & verba a .. , •.•. 

,\' rubrica n. 25 

B•col<l Polytechnloa 

Eliminem-se 88 pala.vraa­
.Augmentndos os vonci­
mentos- até o.llm do )leo 
rlodo, sendo aub~tltuid88 
:pel88 seguintes- Suppri· 
JDida a consignação rle 

· 8:000$ para premio a len· 
tea que compuzerem obr88 
de merito. 

Reduza.-sa o. verba a ••.•••• , 
A' rubrica n. 27: 

Pedcgogtwm 

!ubstituam-se 88 pala­
'Yl'ILS : ccomo na proposta ,. 
:pelas seguintes: 

Supprimirla a consiiJDaoilo. 
. de 13:000$ para gratidcação 
ao pe89oal e protessores en­
e&rregados d~ cursos e con· 
tereacl88 e a de 9:000$ para 
aluguel rle casa. 

1\iKlu.za-te a verba. a ..•.. 

.1.1(1( AEB DO SEN.I.DO 

A' rubrica n. SI 

],..titulo B•njamin Oon•tant 

Elimine-se as pala V1'fll -
AugmentadOII os venclmen· 
tos até o tlm. 

Reduza-se a verba a .... , 

A' rubrica n. 37 

641:740$000 

Tnllltuí9Dcr rub!idiadas 

DePOis da ll&lavro. « auto­
ridades ,. dlga-se - sanl­
tarl88 ; supprlmam-se 118 
palavras - do paiz - e 
depois da palavra .- reque· 
liltarem, accreacente-ae: -
directamente ou por lnter­
medio dos governoo dos res· 
pootlvos Eatadoa~ · 

509:107$000 

Instituições subsidiadas­
Augmente-ae a q_uantia de 
40:000$, sendo vmte para 
Goyaz e vinte para o Rio 
Grande do Norte, como o.u­
xllio aos lyceus de. inatruc· 
o00 secundario de89ea Esta· 
dos.-Almino Atfbnso,- F. 
Macl&ado. · 

A' rubrica n. 39 

Obras 

Depois rl88 )lalavras: ctam· 
bem na brigàdll » aaoreacen­
ie-se o segufnie:- e a de 
18:000$ para a construcçilo 
de uma muralha que lm· 
peça. o corrimento de. terras 
ao morro I!Obre o ediftcio 
do quartel da referida brl· 
(lada á rua de Evarlato 
da Veiga. · 

Depois d88 palavra~~: cGa· 
mara dOI DepuladoD,accrea· 
cente-se: - e a. de 26:000$ 
para a construco&o de com· 
modo para·a bibUotheca do 
Senado. '-. · :~!. 

~ubstltuam·selli palavras: 
« supprimlda: a•,ÓOilsigna.ção 
para as obl'llll' da-raculd&de 
ae Medioina,do. Bàbia e ap­
pilcada a· mesma ,._pelas se• 
guintes:. e a.ccreacida a-; e 
em vez das ~lavras:,... c da 
mesma capital•: diga-se da 
Capital do Estado da Babia. 
Eleve-se a verbA a. , • , • , , , , 

194:222$000 
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A' rubrica n. 40 

Corpo de Bombeiros 

Eliminem-se as nalavrns 
c augmentada a de 9:207$ • 
atê o ftnal do parlado. 
Reduza.se a verba a ....... 

A' rubtlca n. 41 

Evonluaes 

Substituam·sens palavras: 
c como na proposta » pelas 
seguintes: 

506:225$975 

alumnos gratuitos; reduzida a 54:000$ a con· 
signaçilo para alimento; supprlmlda. a con­
slgnaçilo de 3:600$ para aluguel de CILBIL para 
o director do Internato; reduzida a 1:000$ a 
consignação para a lllumlnnção no externato; 
supprlmldas ns ca.nalgnações rle 2:000$, para 
collaçilo de gráo, pedtdas na raziio de I :000$ 
para c&d&estabeleclmento; supprlmlda a coo• 
sl~naçilo de 20:000;; para despezas com exames 
ge.~es e outras alll menclon&das.-Se..,.i,.. 
Vaeara. . 

E' a propo;;lçilo, com a.s emendas appro­
vadas, adoptada e passa·para 3• discussão. 

Continua em 3• discussão, com as e10endas 
.o1ferecldns, á proposlcio da Camara dos 
Deputados, n. 37, de 1892, que dá novo plano 
ás leis •lo orçamento do. receita e da despeza 
da Republica, ' 

Elevada a verba a mais 
.a:OOO$ para patrlmonlo de 
um orplianotropho que se 
fundar no Estado do Rio 
Grande do Sul para asylo e 
educação de menores, ca- O l!lr. Leopoldo .de Bulbõe• 
hldos em· orpbandade, em pado o relataria deste anno do Ministro da 
consequencla aa guerra civil Fazenda e do Presidente do Tribunal de 
naquelle estado, só podendo Contas, e declara que vae desempenhar-te do 
Hr essa tmportancla entre- compromisso, que tomou na sessilo anterior,, 
rue á &dmlntstraçilo da tn- e responder ás observaçlles do nobre Senador . 
stltulção, depois de orgv,nl- por Alo.gôas. que impugnou a aua emenda. 
sada devidamento. · O orado!' combate a lmpugn&Çilo de tncon~· 

Eleve.se a verba a....... 190:000$000 .otltucionalidade,e lembra que sempre se lan-
çou milo da proroga.cio do orçamento, quando 

Art. 1• §II n. 1.-Substitun.-se pelo se· niio é passivei conclull-o no tempo ordlna­
guinte: a abrir, no exerciclo desta lei, um rio da •essilo. 
credito nio excedente de 800:000$ para paga- Desde o antigo regimen · Isso se pratica, 
manto de deapezas já ordena•' as,· em virtude e em 1891 votou-se a prorogação de um· or­
~a lei n. 122, de 11 •la novembro de 1892 e çamentode 1888,que tinha vindo o1e proroga. 
para conolu~. montagem e funcelonamento çilo em prorogaçilo até aquella data. 
de um IILZ!Lreto na Ilha de ttamar~cá no Es· Em França já se prorogou o orçamento e a 
tado de Pernambuco. · reopelto lê o orador um trecho do relatorlo 

Addltl do Presidente do Tribunal de Contas, que 
vos: transcreveu a opin!io de Lerol-Seaulleu, o 

8 V -0 governo mandará orça1• as despezno qual indica tres medldao, de que se dl\ve !ao-
com as obras do mausuléo e esta tua de Ben· oar milo para que se organlse em tempo os 
.Jamln Constant, aftm de Incluir na proposta orçamentos. ·. 
para o oroamento de 1897a despeza precisa o projecto em dlscussilo consignou duas 
pBI'a attender a aatlsllloão desse serviço. das medida.s lndlcada.s pelo notavel ftnanoelro 

IX. O governo, dentro do oxerciclo desta tranoez, e o orador propõe a terceira, apre­
lei, reverá o regulamento que baixou para 1entando a emenda, que o nobre Senador por 
exeouç&o da lei ae 13 de julho de 1893, aftm Alagõao Impugnou. · 
de reduzir o pessoal e os vencimentos re· o orador Insiste na neceB!Idade da oolla- · 
spectlvos· da Colonia Correccional dos Dous boraçiio do Presidente do Tribunal de Contas 
Rios e de tornar principalmente ngrlcola o em um projeoto da lmportancla deste em dls-
trabalho da mesma colonla. cussilo; e por tsao é que lê trechos de ieu re-

E' rejeitada a •egulnto latorio, depois de haver o Senado rejeltádo o 

Emenda 

A' rubrica 28-Em vez das palavras c como 
na proposta» dlga·se:-Supprlmlda a oonsl­
gnaçii.o de 9:000$ no Internato o a de Igual 
lmportancia no externato; a de 3:600$ para 
gratlftca.cio a dous lnstrllotores mllltares; a 
de 18:1100$ pal1ll veatuarlo e calçado para 

r011uerimento para audlenola do mesmo Pro· 
sldente. · 

Analyoando o projecto, o orador critica o 
art. 7•, que revoga a lei de 21 de setembro 
de 1843, do art. a•, que abandona o trans~ 
porto de verbas e adopta o fundo de reserva 
e os arts. 9' e 10', que lhe parecem dignos 
de estudo, nio devendo ser, como também o 
proJeoto nilo deve ser, votados de afogadllbq. 

.,·· 
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L6 parte do relntorio do Ministro da Fa­
zenda, e f!lf. observações sobro u inclus:io dos 
creditos supplementares no orçamento, elô 
depois um trecho do relatorio do Prcsidonte 
do Tribunal de Contns sobre a confccr;ilo do 
orçnmento em varlns Paizes, compaJ•anrlo·a. 
com a do nosso, o sobre os credilr·s e o abuzo 
da seu emprego, o concluo dizendo que ambos 
manteem a. Leglslaciio octunl, aconselhando 
pequenas modiftca~õos; e, portanto, mio po· 
daria ser favoravei ao projecto a opinliio dos 
dous altos .fiJncclonnrlos. · 

Isto justifica o desejo do orador de fOI' vo­
i4do o·pro,lecto na ses1ilo sogulnte, e· depois 
do eoncluiaa a consoildaciio das leis do Fa· 

· 2enda. 
. Veom h Masn, súo lídns, npoin!lns o postas 

conjunctnmonte em discussão as seguintes 

. O artigo ndtllllvo otrorccido cní sossffo de 
l!ontem soja substituido pelo seguin to: 

«Toda vez que ntd 30 do novembro ni'io es· 
tiver promulgndn n lei ~no tiver de regular 

.' o.exorciclo do anno futuro, continuará n vl­
porar nnquellc cxorclolo a lo! do exeJ•oicio n 
tlodar, llld SOl' votndn c prepo!•ada p:>m en• 
tmr om cxecnoito l\ qu., deve Sllhstlt<~il·n, . 

Ao art. 4.• Em vez dns palavras-da l'lm· 
do permouonto- digo-se: «mencionados no 
ca.rt .. 2.11 , 

Ao§ 1• do nrt. 4,' Accl'ascontc·so: assim 
001110 mencionarA os serviço• qno tiverem 
cossndo por quniqnor motivo,, nOm <lo que 
sejl!. deduzido dn rospecli vn vorbn o sen cn~to. 

AO§ 2.• Ellmina·se. 
. Ao m·t. 5.' SllP.ill'imnm·>o os pnlavrns­
coaslltnlri\ o runilo vnrlnvol. do orçamento e 
. Ao nrt. 7.• SuppJ•imn-sc. 
Aoart. 8.' Suppr!mn-so. . 
Ao art. 0." Suppl'!lnom-se ns pninvras-

gr.ntlUcaÇ<1o n vaiuntnrios o ongnjndos o pro-
111108 nos mesmos •. · . · . , 

Ao arl. 10 supprimn-so. 
Ao &rt. 11.: Em vez do - 110 

·tura do Congresso- dlgn·m: 
dopois do abcrlurn». 

di•• d" nbor­
«atô 30 dins 

·- · E1n sess~o de 3 do dezembro de 1805,-se. 
.,.ritul Vieira,-Lcopoldo do Bu/!ulo.<. 

lho e Campos, Virglllo Damnsio, Eugenio 
Amorim, Gll Goulart, Lnpor, Gonçalves Cim· 
ves, Mornrs llnri'DS, Campos Salles, o Pinheiro 
Machado (24). . 

A votação fica adiada por falta do qum·um. 
Soguem-se em 2' dlscussiio, que se encerra 

sem debate, adiada a I'Otoçiio por lilltn do 
quorum os nrts. 111 e 2\ da proposkiio dtL Cn.· 
mora dos Deputados n. 88, d•"IB05, nutorl­
sam~o o governo a contractar por cinco nnnos 
com a companhia ou particular quo melhores 
vantagens otrorecer,o serviço dn duns villgens 
mcnsaos dos portos do S. Francisco e Ama· 
rante no rfo Parnahyba, ao da Tutoya, no 
Estado do Maranl1ilo, ato 2:000$ por vingam. 

Segue-se em discussiio unicn que se en· 
cerra sem debate adiada a votncilo por fnltn 
de quorum o voto oppo.~to pelo ex·Vfr.e,Pre· 
sidonte da Republica ó Resoluçiio do Con­
l!l'llSSO Nacional, q_uo regilla. o processo t.o 
apuração na eloiçao de Presidente c Vlcc· 
Presidente da Republica. 
Segue·~• .em dlsouB!iio unica,.que se en­

cerra sem debato, adiada n Vlllaçiio por falto. 
de quoffim, a emenda do Senado suppressiva 
r1o art.s• da propo•icilo da Camarn dos Depu· 
tndos, n. 31, de 1895, que declara de livro 
escolha do Governo, além do out1•os que já o 
siio pela Jeglslnçiio em vigor, as nomeações 
paro os carges que enumera; emenda a que 
nquelln Camara niio dou o seu assentimento. 

Seguem-se em 2" discussão, que se encerra 
sem debute, ndlada a. votnçiio por falta do 
qum·um, OB arts. 111 , 2°. 3°,411 e 5" dO Pl'Ojecto 
do Senado n. 26, de 1805, que estatioleco o 
processo a seguir cm juizo para os l'ecm•sos 
estabelecidos no a1•t. 35 ao. lei Ol'gnnica do 
Distrlcto Federal, contra 11s fnfracç1ios, po1• 
autoridades muntclpnes, dns lois que garan­
tem os direitos fniilviduaos e pollticos ·dos 
municipos desta capllal. 

Seguem-se em 2" dlscussiio que se encerra 
sem debute, adiada a votn~ilo por Jillta de 
qum·um os orts. 1• e 2' do ]lrojecto do Sanado 
n. 61, de 1895, que autorlsa. o Poder Exe­
cutivo a despender a quantia de 10:000$ com 
a construcciio do um ramal do linha tele· 
graphlca, quo ligue··" villa da Eucrusilbnda 
!I cidade do Rio Pardo, no Elltado <'o Rio 
Grande do Sul. · .. '· ; 

lSinguem mais pedi.ndo a. palavra, encerra· Segue-se em 2('discussiio, que se encerra 
110 a discussão. . som debate; ildi11díi~a. votnçiio por f11lta .de 

.Annuilciada a votneüo e voriflcnndo·!O niío quo•·um, a propósiçiio da camnra dos Depu· 
. b'Ver mais numero legal para votar·se, pro- tndos, n. Jlo, de':le951 concedendo a Candido 
cede·se à chamada dos Srs, Senadores qtio Guedes Cbag~~s; Cõilterente da Allhndega. da 
ClOIJlpareceram á s.,siio ( 42) e r!olxnm de llahia, um nnno de·Wcenca com ordenado. 
t'O!IpODder, os Srs. João Barbalbo, FJ•anclseo Seguem-ao em 2• dlscussiio, que se encerra 
]llofa.chado, Antoofo Bnena, Manoci Barato, sem debato, ndlàda a votnciio po:• Iili ta do 
PINB Ferreira, Cruz, Almlnlo Alfonso, Jou\ 9"•'"""' o projecto do Senado, n. 67, do 1805, 
Elerna.rdo, Oliveira Galviio, Abdon· Mllanez, que autorfsa o Governo a mandai' pngar pela 
~elda ·Barreto. ,Joaquim Pernnmb~o. Rogo vorba-Exerclclos findos-no s• escripturario 
Wello, Messias de Gusmiio, Rosa Junior, Coe· da Repartição Oórnl dos .correios Josó'Fl'on 

'"' 
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cisco Rodrigues os venclinentos que deixou 
de perceber de 29 do agosto de 1894 n 28 do 
julho de I 895, 

Seguem·so em 2• dlscus;iio que se encerra 
sem debate, adiada a votnçiio por falta do 
quorum a proposlçiio dn Carnnra dos Depu­
tados, n. 120, do 1895, que manda continuar 
o pagamento a O. Mathlldcs do Accloly Llns 
o monteplo e melo soldo do seu finado lllho o 
alferes Sebnstliio Carlos rlo Accloly Lins. 

Nada mais havendo n tratar, o Sr. Presi­
dente designa. paro: ordem do tUa da aess~o 
seguinte: 

Votação em 3• dlscu;silo •la lll'opo;tçiio da 
Camara dos Deputn•los, n. 37, de 1802, que 
dú. novo plano iC• leia do orçamento da recei­
ta e da de,peza de Republica; 

Votação em 2' discussao da proposiçii.o da 
mesma. Ca.mara, n. 88. de 189õ, autorlsa.ndo 
o Governo a contrnctar por cinco annos com 
a companhia ou particular que melhores 
vanlaf!ens ol!'ereccr, o serviço de duns via­
gens mensaes dos portos de S. Fl'a11cisco e 
Amarante, no rio Pnrnahyba;no da Tutoya, 
no Estndo do Maronhii.o, ató 2:000$ por 
viagem; 

Votação em discussão unlca do •e to oppo•to 
pelo ex·VIce-Presldente da Rerublica {l !teso. 
I ução do Congresso Noclona , que regula o 
processo de apuração na eleição do Presidenta 
e Vlce-Presldente ela Republica ; 

Votação em diocussito unlca da emendo. do 
Senado suppressiva do art. 3' da proposição 
do. Comam dos Deputados n. 31 de 1805, que 
declara. de livre escolho. do Governo, além de 
outros que jú. o silo pela lcgíslaçiio em vigor, 
ns nomeações nara os cargos que enumera; 

Votação em 2" discussão dos projectos do 
Senado: 

N. 26, de 1895, que estabelece o processo o. 
seguir em juiso para os recursos estabeleci­
dos no art. 35 da lei organtco. do Dlstricto 
Federal, contra os Infracções, por autllrlda­
lles muniolpoes, tias leis que go.rantem os di· 
rei tos lndlvldunes e pollt1cos dos munlclpcs 
desta capital ; 

N. 61, de 1895, que autoriso. o Poder Ex­
ecutivo a despendei' a quantia de 10:000$ 
com a construcçiío de um ramal <le linha te. 
Jegrapl!lca, gue lizue o. villa da Encrusl­
lhada á cidade do !Uo Pardo, no Estado do 
Rio Grande do Sul; • 

Votação em 2• d!scussito da proposição do. 
Camnra dos Deputados n. 110, de 189ó, con­
cedendo a Cnndldo Guedes Chagas, conferente 
da Alllmdega dn B •h la, um anno do licença 
com o ordenado; 

Votação em 2" disoussii.o do projecto do Se­
nado n, 07 de 1805, que autorisa o Governo 
a mandar pagar pela verbn'-Exerclclos fin­
dos-ao 3' oscrlptUl'Orlo da Repnrtlçilo Gero! 

dos Corroins .loRII FJ•anr.isco lto•l~lguea os ven· 
cimentos que <lelxou de pcr,eber de 20 de 
agosto de 1884 a 28 de julho de 1895; 

Vota•:iio em 3·• discusaiio da proposição· da 
Co.mo.ra dos Deputo.~ os n. 120 de 1895, que 
mando. continuar o pagamento a o. Ma.thll­
des de Accloly Llns o montepio e melo .aldo 
do seu finado filho o all~res Sebastliio Carlos 
de Accioly Ltns; 

2• dlecuss~o da proposição do. Camara dos 
Deputados, n. l05 de 1895, que reorganlsa. a 
corporação dos corretores de fundoa publi­
cas no Dlstrlcto Federal e providencia sobre 
as operações por elle realis:~dns na Bolsa, 

Levanto-se a sessii.o às 3 1/2 horas da 
ta1•de, 

105• SESSÃO EU 4 DE DEZE~!DDO DE 1895 

Prtuirloncia do St. Joao Pcd1•o (uice­
presidcnt•) 

SUMMARIO- AL('rtnrn. dn. 11essii.o- LP.iturn. o 
npprovacão do. neta - l~xN:IHI~NTI{ - Üitri)m no 
PIA- AUinment.o das votn~ões constnnta" cl1~ 
Ol'dem do dia- 2:~. diqcUII!!iio tln proposir;11o dA 
Cnmara n. 105, elo 1805- Oisc:urBos dos Srfl, 
Jo~, U11r1Jnlho o Sc\'erlno Yioira. -i;;ncerrn­
mon&o da di11CIIflsJ1o o ndinmonto dn. votndio­
Ordem tlo dia 5. 

Ao melo-dia comparecem os 29 seguintes 
SJ•s. Senadores: 

Joiio Pedro, ,Joiio Burbalbo, · Gustavo RI· 
chard, Joaquim Sarmento, Francisco Ma­
chado, Costa Azevedo,, Antonio Baena, Go· 
mea de Castro, Pires Ferreira, Cruz, Coelho 
Rodrigues, João Cordeiro, José Bernardo, 
Addon Milnnez, Almeida Btlri'Sto, João Neiva, 
.Joaquim Pernambuco, Leito e Oitlclca, Rosa 
Jumor, Severino Vielm, Gil Goulart, Manoel 
de Queiroz, Lopes T!'OViLO, Gonçalves Chaves, 
Leopoldo de Bulbões, Joaquim <le Souza, 
A~ullino do Am•\ral,. Esteves Junlot• e Julio 
Frota. · 

Abt•e·se a sessão. 
E' lida. posta em discussão e semodeballt 

approvoda a acta da sessüo anterim•. 
Comparecem durante a sessão mais os 

Srs. Messias de Gusmão, Moraes Barros e PI· 
nhelro Machado, 

Deixam de comparecer, com causa partlcl­
p~da, os Srs. J. Cotumla, Jnsto Chermont, 
Nogueira Accloly, Corrlia <le Araujo, Leandro 
Maclel, Eugenio Amorim, Domingos VIcente, 
E. Wandonl<oll<, Aristides Lobo, C. Ottoni, 
Paula Souza, Generoso Ponce, Vicente Ma-
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cbado, Arthur Abreu c R&ullno Horn; e sem 
ella, os Srs. Manoel Barata, Almino All"on•o, 
·ouvelra Gaivão, Rego Mello, Coelho e Cam­
pos, Vlrglllo Damazlo, Ruy · Jlarl:osa, Q. 
Bocayilva, Lapdr, Campos Selles, Joaquim 
Murllnlio o Ramiro Barcelloa. 

O Sa, t• S~onii:TARIO da cento do seguinte 

EXPEDIENTE 

Sr. presl<lente, oart. Jo que V, Ex.ac&bou 
de lilr docla.r& que (ld): 

• O cargo de corret'lr do fun•los constitue 
amola publloo o no Governo, na Capital Fe~ 
dera!, compete creal·o ou supprlmll•o, como 
entender conveniente. » . 

Esto simples enunciado li baatunto para 
chamar nossa nttençiio, sobre semelhante de· 
termin&Qiio. SI ó emprego publico, cuja ne· 
ce89ldado o Senado vae reconhecer, entiio 
devo 6car areado o regulado quanto ais suas 

Dous omolos do Mlnlaterlo da Justiça e Ne· nttrlbulções, ao numero do funcolonarlosque 
BOOIOSintorlores, de 2 do corrente mez, trnnR· devem exercei-o e & outras con•llçõeslegaes; 
mittindo as Mensagens do S1·. Pro•ldente da mas si é uma cousa arbitraria, que·vao ficar 
~ubllca, devolvendo sancclonndo, um de a cargo fl arbltrlo do Governo, noo ~reco 

a uiD dca autogl&pbos das ResoluçOea do regular que IstO soja determinado pelo Se-
Congresso Nacional, relativas: uma á apprc- nado. · 
vaçilo do credite e:draordlnarlo de 53:~$190 A nreaçilo dos corretores de fundo• pu· 
para pagamento das 'dcspems reallsadas com bllcos, constltuinrln uma classo especial, p~ 
o funeral do Marechal Florlano Peixoto o rece·rne tambem' uma cousa Inteiramente el· 
outra á reducçíio do prazo estabelecido no tranha : os corretores silo agentos commo~ 
narngrapho unico do art. 30 da lei n. 35, de olaes que dependem, no exercioio de suas 

. 26 de janeiro de lll92 e á rovogaçalo da lei funccillla·, da conftança dos seus mandatarios, 
p, 28 de 8 do mesmo mez e annn.-Archlvem· e •ua uomeaçito feita pelo Governo dlfficll-' 
li'! ai nutographos e communlque-se a outra monto 'se poderia explicar. · · · 
Camara. Além disso, penso que a Conatitulçiio lm· 

o sn. 3' SECIIIIn'ARIO, servindo de 2', de· possibilita B adopçito desta providencia, dcade 
clara que níio ba pareceres. que se refere aouercloio de uma liberdade 

gnl'antlda pela mesma Constltuloio, e quo 
O Sa. 1• SBCRII:TARIO oommunica que o Sr. não póde ser limitada: ou regulada arbitra· 

senador Eugenio Amorim, por doente deixa, rlnmentc pelo CongrOlll!O• · 
por lllguns dl&!l, de comparec~r á• s011sões do 
Senado. UM Sn. SENADOR- E' regulado pelo codlgo 

O Sa. PaEsmKNTK declara que c Senado Oca commerelal. · 
hlteirado. 0 SR. JoXo BARBALIIO-Vamos lazer, entre 

os dllrerentes agentes que auxiliam o dOlo 

'ORDEM DO DIA 
envolvimento e o exercicio du operações 
ccmmerclaes, uma classe á parte, com cara­
olor offlclal e auperlor ás contlngenolna das 
outras opel'BQões, sem que entretanto poli~ 

Mo havendo numero legal para votar-se sarnes á vista da Constituição legisla~ llml· 
<>oDtinfiD. addlada a votação das matarias, t~~ndo a liberdade commorelai e Industrial, e 
cnstantes da ordem do dia. sem que baJa realmente uma vantagem que. 

Entr& em 2' discussilo, com 0 parecer da. p01>a servir. de. justUioaçio para 01ta claSse 
ComPII.IslO 'de Finanças, o art. I' da propo. exciuslm e privilegiada. 
slçiio da C&mara dos Deputados, n. 105, de Creio que, na dlaCllssiiO do art. 1• !los pro­
l SOO que reorganlsa a corpornçilo dos Cor. jactos, pódem se lllzer conaldejoações a ·re­
reetóres de rundoa publicas do Dlstrlcto F~ spelto dos artigos _apgulntes, e à o qpe '\'OU 
cJeral e providencia sobre as operac608 por lllzer. ·, ,'·,. 
elles rea.lisnda.a na Bolsa. O art. 2' do Prq[e~to, diz que cserio o1 cor· 

retores nomeados· pelo, Presidente ''a Re~u· 

O • • .J " 8 b lb • bllca, por Decr'llto OJI\edldo pelo MluiJ.tro. d.a 
r. o .. o ar o o ()-Sr. Fuzend•·• •. ',• · · 

?.residente. níio prctendiG tomar parte na Torna·se, um Otllplo.publloo, á mauelrn. do 
.Uacussio deste prqjeeto ; mas. deaute do si- tabeUII,O, nomeàdo pillo Presidente dà Repu~ 
Jen~·:Jo do Senado . e pareceu. do a .ma teria de blica para o Dlatrlot9;Fo4eral, es.te emprego, 
lOUltn lmportanCJa, poço llcença para a voo~ de sitilples agente ccllimerclal. 
lar a\guPias considerações. A lmportancla q_uô··asslm parece ter este 

cargo, a ponto do so couftar ao cbeftl do Po· 
der. Executivo o cuidado de tluier 01ta nomea· 
çilo contl'll.lta com. a natureza dootea ailontea 
do, w(lllllerclo,, vi ven40. 'oiJea das relllções 

I 
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commorciaes e dependendo Himpio•mentAJ da 1 chas, de largueza para su:IS opern.ções. E por 
conflanoa dos perticulnres. outro lado a fiança, que os Correctores prlll-

. Que necessidade !111. do que venha o Poder tam e a sua responsabilidade siio as garantiu 
Jlxecutlvo, que já tem tanto em que cogitar, necefiSarlasjá estabelecidas para estas opera· 
em que empregar seu tempo e sua attonção, ções cm que elles intervem· 
que neeesaldade ha de gue elle venho. occu· Niio ba pois neeessldode de·estarmoa o. re-
par·ae maia da nomeaçao de corretores. · guio r miudamente aqulllo guejá está rego· 
· Dir·se. ha que é porque pelas rniÜlS desses Indo, estabelecido em grande parte pelos UBOI 
agente• peaaam os documentos ofHcines, os e costumes do commerclo, que silo a verda­
tltUIOI da diVJda publica., etc. : mas estas delra lei delle, 
operaçllel que e fazem do tranferenolas ou o art. 5' falia simplesmente nos prepollos, 
quaesquer outraa negociações de titules desta e parece que teve em vista supprlmlr os ad~ 
natureza, !llo na sua essencla operações com· juntos dos correctores. 
mercialll,· cnmo quaesquer outras, e que niio E assim, além do exclusivo que se estabe· 
dependem da oreaciio íle fuucoionorios espo. Ieee a respeite desses agentes de negoelos 
claes incumbidos da compra, venda, tranalll- sobre fundos publlcos, vem mais a suppresaio · 
renoias, negooiaoito destes tltulos, os· quaes de uma clnsae, que naturalmente estava 
siio eft'eltos commerciaes, qualquer que "''la prestando bons servlcoaao commercio;porque. 
lU& origem. o desenvolvimento dessas operaçõei é, muitas · 

O art. S• diz que os correctores de fundos vezes tão grande, que simplesmente 01 Cor, 
~ubllcos tem competenoia para negociações retores de titules não podem gerir oa ne-, 
r.e diversas naturezas. · gocioa, que lhes aiio alféctos na ocoasiito, e 

A Lei que se rerere a Junta dn Correctores preoioam de auxiliares do sua plena oonth 
· tinha eslabeleoido troa classes de Corretores, anoa e com responaabilidade tlrmada. 

os de fundei pu~licne, os de mercadorias, e Não vejo qual seja à razão d'isto, e esti• 
os rle negocioa maritlmos,ea cado.umad681BB maria que a Commillilo dissesse o fundo~ 
olaues de r..orreotores eatava aft'ecta uma mentodeata restriOQão. .· 
classe desaes negoclos. mas,o'art. ~" do pro· O meu fim com o que e•tou dizendo foi 
jeoto vem ~ar aos Correctorea de fundos unicamente chamar a attenoão dti Senado 
publiCOI uma serle de outt•os negocio& que sobre o projecto, para não se eneerrar a 
Invadem IB outl'll duas classes: negocies de discu>siio sem se dizer alguma couaa aobre 
Jettras de cambio, de emprestimos, etc. uma ma teria iiio importante. 

SI o fundamento r'a creaoão deota ciiiSBe Si eu pudesse obter o adiamento poderia 
de Correctores de fundeia publico& nomeados produzir depoil, mala algumos 'considera· 
pelp Poder ~eolllivo é o tàcto de venderem Ções, no sentido de ao menos se corrigir llto, 
e negoclal'8m olles os titulos da divida pu- e para o pro,lecto se tornar uma cousa mais 
Wca, não se ~everia collocar rlebaizo da pratica e com mais vantagem para o oom. 
aoçip 48111!18 agentes siniio unicamente estca merclo. n4~ se estabelecendo esta- restricções, 
*1111101, e nunca Jawl·os ao mesmo tempo relativas a · u111a ciiiSBe Importante do com· 
negocladorea exclusivos dOS outros· titulo& mercio, além de que, como disse, o projecto 
aqui referidos. · · · · me parece lnCGnstitucioual, porque o sya\llm& 

Quero dizer, n.ão so dito a respeito desses a aíloptar-se seria a liberdade plena e com, 
outros titulosila mesmas raZões que se pode- pleta para 01 agentes de commercio qqe se 
riam allegar pr,ra o exclusivo mono polia d011 occu pam desses negoci01, inolusi v e os fuodQI! 
Correotorea de fundos. E tanto mais r\ re~ pubhcos; porque, qual'l,uer que seja a impor, 
ravel o que o projecto estabeleee, quanto tancla deiles em nlaoao ao commercla, liq 
este monopollo d conatttui<lo para os corre· evidentA~menlll titules cammerciaes, objeotq 
otores de fundos publicos, ni!ó aó com rela· de operaçõei de commercio, coma quiiOBque, 
çilo a negooloe d88888 fundos, mas tamoom outros. ,.. 
com relação a estai outraa classes de nego· O pensamento da nosa& ConstituiQiio esta-
oi(lll, nli conformidade do proprio texto do belecendo a liberdadecommercinl e industrial, 
projecto. · deve ser desenvolvido praticamente, ~ra 

· O art. 4.·. e•ta. bel~ce que"" Correctora.• •le que essa. Uber~lide se.· torne eft'ect.iva e renl, e 
tu.ndos p.ublioo8 tem inteira 'responsabilidade convém Jli;o "''te.Jamos a cada momento, po~ 
pola oxecuçilo'dos negcic\os em que intervi· meio de réi!W•mentos, t&zeudo reslr!coõel ~ 
erem. · · ·· · · · essa grande conquista da Constltuiçao. 
· Bata mater~r:jú. está regulada pelo codigo; PeQo desoul~· ·~o Senado destas simpl~ 
a re&poDIIIbill e rf(lll que Intervem nas ops· considerações; q1Je a occasiio me fez pro· 
raçOOs commerciaes já prexlatia. duzlr. 

IIII perigo evidente em legislar por este 
modo, mltloUlOIIIdllente, descond~ às menores O liilr. liileverlno Vlelrn- Sr, 
minudenoias ; o oommercio preciaa de ensan· Presidente, apezar do muito que reapeito o 
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talento o 11 illuslrnçüo do· hom•ndo Senado!', 
q11e aciLh de oocupar a attonção do Senado, 
niLo mo p.'l.recem, peço licença paro rllzel-o, 
pl'C!Cedentes as consldernçiles t'eltll8 po1· s. Ex. 

O art. 1• do projecto estabelece que o cargo 
~o Corretor do fundos constituo um olllcio 
]lllÕiico, e que no Governo compete cx•ear ou 
aupprlmlr os Jogares dess11 ntLturcza como 
Entender conveniente. S. Ex. pareceu dedu· 
2lr contl'lleste 11rtigo uma censm•a, que ca­
llorla no caso de se trotai' do emprego publi­
co, mas peço ao honrado Senadot• a tlueza 
de reflectir que, neste cll8o, nüo se trata da 
creaçi!o de emprego publico; define-se cumo 
olllclo publico 11 profi,süo, a accupaçüo do 
Col'retor. E isto quasl que niio é uma no-
"Viilnilo. . 

O Corretor, sendo pela nossa legislação o 
illlermcdlarlo; o rtuxlliar do commerclo,prln· 
c:lpalrnento po.riL concluir transacções entre 
p!ISO/I.S que se nilo conhecem, preciso. do dar 
a. essas pessoas, que são obrigadas a pl'ocu­
ral-o, ·por etrelto das necessidades. commet•­
c:loes, certas garantias, que a lei define e 
re~n~la. 

A.. attribulção quo ora. se passa para o Ml­
~lstro ria Fazenda1 cm rolaciio 1i Praça. da 
Cnplla.l Fodoral, jo. ó oxel'clda pela Junta 
Conmercial. Aponllll ba uma. transposição, 
por eonvon ione~o.s da maior lmportancla e ln· 
t11itlvas •. 

tfilo ba nenbum attontado contra a liber­
dade do commerclo garantida pela Constl­
tul~o; porque mesmo em relação aos t'undos 
p~ibllcoo, n todo c qualquer cidadão é livre 
tl'IIIU!iglr. negociar, mdependontemente desses 
latel'OlOillarios. 

0 SR., LEITE E Ú!TICICA dá um apal'tc, 
O SR, Stili'F:RlNO VmmA-Pois se nito é 

assim, o projecto claramente o. define. Nom 
podlnsor de outra fórm11. 

Niio'so trata, portanto, da bypotbese da 
crE!lc;ão ou suppressão de empregos publicas; 
mas do rlefinlr como munus publico o officio 
de Corretor. o investir o Ministro da Fa1.endn, 
em rola!iio à. Cnpital Federal, da competencla 
de aqu !atar e avaliar lL convenloncla de 
elEvar ou diminuir' o numero dos quo •e 
OllClU}I~mdoste oficio. 

() llobrB Senador sabe perfeitamente que ti 
tunboiil um corollarlo da liberdade lnrllvl­
d!1nl qualquer cldadiio prestai' os seus servi­
ços ool!lo mandataria ou procurador de quem 
q11or quo seja; e entretanto, dentro d11s x•e· 
pa.rtiÇues aduaneiras, os mandatarias só silo 
rullnL tlidos em virtude de uma nomcaçüo da 
a11torldade fiscal, om um corte numero ro· 
iii lodo pelo pt•opx•lo Ministro do. Far.enda. 

CJ Sa. JoXo BARmLUo-Estão na dopendon· 
ela. de um o. rop11rtlçüo fiscal. .. . 

O Sn •. S!~YEIUNO V!&mA-MliS aqui lambem 
ba necessidade pat•a coblblr a expnnsüo do 
jogo, que se desenvolveu ont1•e nós, tomou·se 
'necossarla a adopção das disposições deste 
projecto. · 

{(llo vnc acabar, ou pelo monos golpent• 
pl'ofundamento o jogo aos fundos pu loUcos •. 

O nobre Senador pareceu fuzor uma cen,.. 
aura no facto de se incluir entre us altrl· 
bulçOes dos Corretores, nas negociações que 
só podem ser feitas por lntex•medlo delles o 
niio de outro, 118 transacções sobro lettras 
bancnrlas. 

Parece gue S. Ex. nito considera-as nego. 
claçiles sobre leltras de cambio como mnterla 
de fundos publicas. Entt•etanto que repre· 
senta a letlt'l1 do cambio slniio um instru­
mento para movimentar a moerlal E o que 
constitue a moedc slnilo um·vcrdo.delro fundo 
publico! · · 

O nobre Senador por Pernnmbuco pareceu 
condemnar ainJa o projecto na parto em quo 
Instituo a claose de prepostos de Corretores 
s. Ex. viu nisto o. extlncçiio dos adjuntos.· 

E' uma necessidade que aquelles, que tra­
balham no escriptorlo dos Con•etorcs de 
fundos, o fnçnlll' sob a responsabilidade destes 
e não como se dá actualmente, cm que os 
Correctores admlttem, sem responsabilidade 
alguma, indl vlduos, que tt"Obalham á sua 
sombra é sem darem as mesmas garantias. 

o projecto acaba com este abuso e rlli ao 
cot•rctor, que tiver affiucncla de trabalhos, 
que não pudet• por si só eJ:ecutar ns lncum­
benclas do que fõr encarregado, o direito 
de admittir um, dous ou. mais prepostos, 
com tanto que elles tenham rle agir como seus 
rcpresentanles, com a responsabilidade e sob 
as gat•antlns que estes Corretores Icem dado 
para exercer o oficio. 

Nestas condições, nilo vejo que sejam pt•o­
cedentes as considerações adduzldas pelo no­
bre Senador por Pernambuco e é do osperat• 
que o Senado, emquanto niio so prcoccupo de 
adoptar providencias, que acabem com o veso 
dajogatlnn, que hoje se dessemina até pelos 
bicbos de infima especle, comece pox• adoptar 
estas medidas. 

O Sn, Joio BARBALUO - Devemos primei· 
rnmente veritlcar si o. presento prqjecto será 
eficaz, neste sentido. 

O Sa. Smvmn!NO VuiinA - Creio na om­
c~cia do projecto, se niio~para acabar, ao me· 
nos p~ra restrlnglr'~.Joso. 

V. Ex. póde estar certo dlsto,e si não arlo· 
ptemos o projeoto:ésl-elle não produzh• osto 
t'eSUltado, entiio rliÍ~ol ns miioe á palmatoria 
e V, Ex. póde,conto.r com o meu voto, para 
a revogaçiio-.da.lel, em que.olle · fôr conver· 
·tido. " , -t • 
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O Sn. JoÃo BAiw,,Luo - O melhor ó itiío 
tentai' a experiencla. 

0 S!l. SEVERINO VIEIII,I. - 0 projecto tem 
esta grande vantagem: prohlbo una trt~ns· 
acções camblaes as llquidnçiles pordiJfcron~a; 
o projecto ost,belcco que o Cot•retor ó obri­
gado a dar garantia dos operaçõos do que se 
encarrego. o, em componsoçiio, tem o direito 
do exigir garnntias doquelles de cujos nego. 
elos so encarrrgn. 

Conseguintemente, o Corretor é·obt•igndo a 
gat•antlr ns tr•nsncçõos que fizerem por ln ter· 
medlo delle, o, desde que a lei ·prohibc as 
liquidações por d!Jferença, quando se tratn 
de compra e ven•'a do cnmbiacs .•. 

O Sn, JoÃo BAnn,u.uo-A loi niío póde pro· 
ltlbir netos commcrclnes. 

O Sn. SIWERINO VIEIR-'-Pó:lo ostobolecer 
a modalldarle destes netos e ó uma necossldnrle 
estabelecel·a, quando o Interesso publico 
exige. 
- O Sn. Jolo BAnn,,Lllo-Devo haver -llber· 
dade commerclRl. 

O Sn. SEVERINO V!EmA-Pcrdoo·mo o nobre 
Senador; o projecto não supprime ~ liber­
<lnde commerclnl, Iliío prohibe que quem 
precisar de dinheiro, na praça tal, vó. com­
prar onde lhe convier; o que se prohibe é 
que se vó. jogar sobre esta necossidnde. ó que 
o Individuo que não tem necessidade, desse 
dlnhoh•o vá comprai' carnblaes para depois 
fazer jogo ; não prohibo . o provimento rins 
necessidades rc~es o eJfccttvns do commcrclo, 
mas prohibe na espoculnções. 

O Sn. JoÃo BAnnullo-E' uma tabella sobro 
o particular; onda um liquida o se11 n~gocio 
da fórma por que entonllc. 

O SR. Go~ms nE CAsmo -CJ•ea-so ate fundo 
de beneftcenchi. 

Eis o que di~ o projecto em mnn do suas 
ulttmo.s dlspcoiçõcs: '«Fica institUJdo o col're 
da Gamara Syndlcnl o nello sorilo rocolhirlas 
as multas Impostas por osta lo! c pelo regu­
lamento do Gove1•no, com o destino do cousti· 
tulr um tundo de beneficcnclo. dos Correto· 

· rcs de fundos publicas d~ C~pltnl Fe•loroi, 
que o Podo!' Exeoutil·o regulamcntartí.» 

O Stt.- SEVERINO Vtf:ln.~.-Pei•gunto n v. Ex. 
que Inconveniente nch~ nisto 1 Donde sabe 
este fundo de beneflconc:n. · 

0 SR, JOÃO DARIIAt.II0-0CVin, pmtcucor t\ 
F'azenda Nacional. . 

O ·sn. SEVERINO Vmm.1.-Estri uns mãos do 
Congresso legislar nesta sentido. _ 

Entretanto, os nobres Sonndoros que cm­
pugnam a eUicnclo. do projoeto niio ponde­
rnm que o tundo do bencficonci~ oh! ct•eado ó 
um Incentivo, paro. ~llmintlt' as contlesccn· 

dencias no estabelecimento das multas pela 
infrncçiío, que a lei considera como tal. 

0 SR. llO)I':SDE C-'STHO-Niio ha dispcsiçiío 
om uma lei que niio tenha a sua ra1.ilo do 
ser. 

O Sn. SEV>:IIl~o VtEIRA-Portnnt.o, esta ln· 
stitulção sorin ainda um incentivo par~ a 
cmcncla das disposições contidas no presento 
projecto. 

Sr. Presidente, tem so falindo muitas vezes 
no. harmonia de vi•tas, quodevo havei' entre 
os diversos ~oderes da Republica e principal· 
mente entre o Poder Lcglsiutivo c o Executivo, 
porque um ó a cabeço. que pensa e outro é a 
vontade quo executa. 
- Neste ponto, me pareco que-o Senado niio 
devlo; regatear o sou apoio ao projecto, porqu• 
elle é o resultado do combinações, do pro· 
vldenci:IS estudada; o ncceitns pelo Poder 
Executivo e solicitadas no Poder Legislativo; 
j~ tove aliás por si a approvaçiio da outra 
Cnsa do Congresso. 

O SR. ,JoÃo BAnB.\LIIO-Oude esbi a Men· 
sagem do Po<ler Executivo, quando dirigiu-se 
no CongroS!o neste s&ntldo 1 

0 Sn. SEV~RINO VIE•RA-V. Ex dovo com· 
prohendcr que os Ministros niío estão inhl· 
bldos de se cntendot• com as Commissões de 
ambas as Casas do Congresso. 

O Sn. JoÃo B.mBALllo-Mns o moio esto.bc­
lccido pola Constitul~iio, como V, Ex. sabe, 
ó a Mensagem. _ 

ú Sn. SEVERISO VIF.ffi-'-Por todas ~stns 
consldoraçües o ainda mais porque a impu· 
gnaçilo feita ao projecto niio é procerlonto, 
decl~ro que voto por todo.s as disposições 
nelle contidas. (Milito bem.) .... 

Ninguom mais pedin•lo a palavr.l cncoJ'ra· 
soa discussão. 

Seguem-se em discussiío que se encerra sem 
tlcbnto os n.t•ts. 2' n. 17·•. 

O Sa•, Pa•eMidente diz que a lista 
ú11 p01•ta nccusa a presença do 32 Srs. Sena­
dores, mas que tendo o Sr. Costa Azevedo se 
retirado por incommorlndo;como participou ã 
Mesa, continua a niio haver numero para vo­
tar-se, ficnnolo por tanto, arllnda a votação 
do. proposição; e nada mais !ta vendo a tratnr 
designa para orr1em .do dir1 da sessão se­
guinte: 

Voto.~ão em 3• dlscussito da proposição da 
Camnra dos Deputados, n. 37, de J892, que 
dá novo pln no !Is lei• do orça'llonto da recei­
ta o da dcspc~n da Ropulrllca; 

Votação em 2' discussão da propoalciio da 
mesma Cnmat•n, n. as, de 1805, autorlsando 
0 gove1•no o. contrnetar pOI' cinco annos com 

• -~ 
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a companhia ou particular que melhores van- . 166' sJCSSXo EM 5 nE nm~o~nRo ne 1895 
tagens olferecer, o serviço do duas viagens 
mensaes dos portos ~e S.Franclsco e Amaran- Presidencia do Sr. Joao P•dro (vico·prcaidonte) 
te, no rio Parnahyba, ao da Tutoya, no Es· • 

'lado do Maranhilo, até 2:000$ por viagem· SU~IMARI~- Abertura, da '""""- Lellur. o 
VotaQilo em discussão do •• ,. oppoato 'I npprDfoçao ~· n_ato- ExPRDIONTR- Parecerei 

te d 
pe O -·CommuDICilçu.o do Sr. 1° Socrotar!o- On.· 

eJ:•VIoe·Preslden a República á resolu- """Do DIA- Vo:oçiio doo IO~Iorlo• onoorra• 
oilo do Congresso Nacional, que regula o pro- doo - Orde10 do dia 6. 
00880 de appuraoilo na eleiçãO de Presidente e , · 
Vlce·Prestaente da Republica; Ao melo-dia comparecem os 38 seguintes 

Votaçio em discussão unlca da emenda do Sr6. Senadores: João Pedro, Joilo Barbalho, 
Senlldo suppresalva do art. 3• da proposlçilo Gustavo Richard, Josqulm Sarmento, Frau­
da Camara dos Deputados, n. 31, de 1895 olsooMaobado,Costa Azevedo, Antonio Baena, 
que declara de livre escolha do Governo' Gomes de Castro, Pires Ferreira, Cruz, Coe· 
além de outros quejA o Jilo pela legisla~ lho Rodrlguea, João Cordeiro, Joaé Bernardo, 
em vigor, as nomeaoõea para os cargo1 que Oli velra Gaivão, Abdon Mllanez, Almeld•, 
enumera; emenda a que a mesma ca1nara Barreto, João Neiva, Joaquim Pernambuco, 
nla deu a seu aaasntllnento; · Rego Mello, Leile e Oltiolca, Roaa Juntor. 

Votação em 2• dlaouSiilo dos p-'eotoa d Severino Vieira, Vlrglllo Damasto, Domlngoe 
&!nado· '"' 0 VIcente, Gil Goulart, Manoel <le Queiroz, 

· Qulntino Boeayuva,Lallér, Gonçalves Chaves, 
N. 26, de 1895, que estabelece o proce~so a Moraea B·•rroa, Leopoldo de Bulbi501, Joaquim 

aegulr em Juizo para os reouraos eatabellecl- de Souza, Aqulllno do ·Amaral, Joaquim Mur• 
dos no art. 35 da lei organlca do Dlstrtoto tinha, Estevea Junior, Julio Frota, Ramiro 
Federal, contra as tnrracções, po1• autortdadea Baroellos e Plnllelro Maobado. 
munlolpaea dai leis que 11arantem os direitos Abre·se a seaaão, 
indlvlduaea e polltiOOI dos munlotpea desta lll' lida, posta em dtscuuio e sem clebate 
capital; approl'llda a acta daaeaaão anterior. 

N. III, rle 1895, que autorlsa o Poder Exe- Deixam de comparecer, oom .causa parti· 
outlvo a <leapen~er a quantia de 10:000$ com· ·otp oda, os Srs, Jo~klm Catun~a, Juato Cher­
a oonstruOQiiO de um ramal de linha telegra. mont. Nogueira Aoololy, Corr.la de Araujo, · 
pbloa, que ligue a vtlla da Enorusilbada á Leandro Maolel, Coelho e Campos; Jllugenlo 
cidade •lo Rio Pardo; no Estado do Rio Gran- Amorim, E. Wandenkolk, Ar1sttdea Lobo, 
de do Sul; · ·· · Cbrlsttano Ottonl, Paula Souza, Generoso 

Votação em 2• discussão da proposiQio da Ponce, Vicente Macbndo, Artbur Abreu e 
C&mara dos Deputa<loe; n. 110, de 1895, oon- Raullno Horn; e;aem ella, os sra.Manoel Ba· 
aedendo a Candldo Guedca Chagas, oonR!rente rata, Almlno All'onao,Messtas de Gusmão, Ruy 
da Alfandega da Banto, um anno de lloenoa Barbosa, Lopes Trovilo e Campos Salles. 
oom.o ordenado; O Sn. 1• SIIOII&TARJO dá conta do aegulnte · 

Votação ern 2• dlaoussão do prqjecto do Se· 
nado- n. 67, de 1895, que autortsa o Governo lllXPEDIENTE 
a mandar pagar pela verba-EJ:erololos ftn­
dOI-ao 3• eao••ipturarlo da Repartiç&o Geral 
d01 Corretoe José FranoiiOO ROdrigues cia ven. 
cimentos que deixou de perceber de 29 de 
agosto de 1894 a 28 de julho de 1895; 

VotiiQilo em 2• dtaoueaio du proposiQ1!es da 
Oamara dOI Deputados: . 

N. 1201 de 1895, que manda continuar o 
pagamenw a D •. Matbildea de Aoolol:y Llna do 
montepto e meto soldo do seu llna~o ftllro o 
All'ereli Sebastião Carlos de Aoololy Llns; 
· · N. 105, de 1895, que reorgantsa a corpo­
~ dos Corretores de fundos publloos do 
Dlatrloto Federal e providencia sobre u ope. 
r~~ por ellea 1'8&llaadaa na. Bolsa, 

Levanta-ao a aeu&o 11 I 1/2 hora da tarde. 

--

Tres officlos do I• Seeretarlo da camara d011 
Deputad011 de 4 do corrente mes, remettendo 
as seguintes 

PnOPOSlçl!J:S 
N, 125- 18115 

O Congreaso Naolodal resolve: . 
Art.t.• E' elevada'á categoria de al~nd8g1L 

de 4' ordem a Mesa de Rendas .ta cidade de 
Pelotaa. _,;:-:.. 

Art. 2. • Easa all'&1iilep será organlsada e 
custoada de conform[dade com 'IL tabella 11n· 
nexa. ·· .;~·: .. {~"~-~ · 

Art. s.• o gove1oiio":i.abrirá o credito que 
for nooessarto.para.a:aua lnstallaQilo e tuna· 
ctonamento . ... ~. ~.;,'Q.~1 ~;.' 

eamara d01 DeputldDI, 4 da dezembro de 
1895,-ArtT•Jir C•,ar Rios, I' Vice·Presldente. 
-Thomao Dolflpo,' ·1· Secretario. - Augutto 
Taoar•• do -Lyra, 3• (servindo de 2• Sllore-
tarlo), .:,'. 

: ......... ,, 
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ll •••••••••••••••••••••••••••••••• 

Dlarloa 

~IOOOj., ....... ,. 

Soldo 

....... 
.......... 
o o I otto o I o 

'fSMCJN&NTO 
.lN'MlJAL 
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TOTAL 

3:51Bt00 

e:aTqllll) 

u:ooopo 

OamQ.rn. do.ll Deputados, 4 de de11mbro de t895.- Arlh141" Cctlar Rl01, to vloti•prealdenle.- Thomcu Del,.,oo1 

t• »ecr.h.rio.- Auouatc; I'GNrll• do L/}r(J, ae, aervindo dtt J6 aeoru\Ario, 

-·A' Commlsslto de !IIDaDQIII. 
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N. 120- 1805 

o Congl·osso Nacional resolvo : 
Al't. 1 ."A rccoitn gorai da Republica dos 

Estados Unidos elo Brazll para o oxorciclo do 
1806 é Ol'Çada em 327.634:U00$ O SOI'lÍ I'Oali­
sada com o p1•od ucto do q uo for nrrccndndo 
dentro elo moncionadooxot•cicio sob os titules 
abaixo designados. 

ltF.C~lTA ODDINARIA 

/mporlaçtTo 

I. Direitos do impo!•ta­
çiio para consumo nos 
tet•mos dn lei u . 25, 
de 30 do dezembro do 
1801, o das disposição• 
Jegaos 11 quo c!la so 
refere - moclificados 
poróm os valores dos 
iliroitos dos genoros 
tarilhdosdocamblo do 
24. para o cambio de 
14 dinheiros por 1$ o 
supprimidos os addi­
cionnes do 50 "/.. e 
60 "/ ... e mantidas to­
das as demais tax11s e 
sobro-taxas consoli­
dadas em uma só, ex· 
cep~iio feita: oacer­
vejn es!rnnjoirn, ouj11 
taxa será do 1$200 
por ll!ro ou $800 por 
garrafa. Dos licores, 
vinhos espumosos, de 
qualquor qualidade, 
como a do Obampagne 

... e qualquer que soja o 
acondlcionamento,que 
pagarão 3.'1000 por 11· 
tro, Isento de qunos­
quer addicionaes. 

Dos liquidas ou bebidas 
alcoohcos, isto é, ab­
syntbo, Kirscll, nl· 
cool, brandy, rlmm, 
wisky , aguardente 
dP. .lumalca o outt•os 
t>roductos semelhan­
tes, marcando 25 ou 
mais ele 2.5 gt•ilos no 
ntcoometro contes!· 
mui, qualquer quo 
seja a pt•ocodencia ou 
acondicionamento que 
pagarão 1$800 por li· 
tro, Isento do quaos· 
quet• addicionaes. 

,, 

Pn gcnobrn-1$ti00 por li­
tro, Isento do quacs· 
~uor ad<l!oionnes. 

Pos vinhos put'Os, isln ó, 
quo marquem monos 
do 25 gráo• no nloo­
omctro centesimal ou 
de Gny Lussno appro­
vndn peta nnalyso do 
laboratorio ou por ou­
tros proces>os de q uc 
disponllo.m as alfo.n­
dogns que silo vinhos 
put•os e sem confccçiío 
quo.Jquet• quo sfju. a. 
procedoncio. o acondl­
oionamonto-$300 pm· 
litro, lsontode qunos­
quer addicionnos, 

Pos pha•phoros do pilo que 
pagariio lülo 3$2UO o 
phosphoros de qual· 
quer outra quaJJdado 
que pagarão lt 11 o 
4$500 lsentos de todo 
o qualquer addiolonal 
Dos saponaceos, sapo• 
Iaos c seus similares, 
todos niio pot•fumados, 
que pagarão 1$200 p<>r 
ltilo e o esmalto ordi­
nario ou cuhallo vi· 
trificodo para otelros 
que pagará 2.$500 por 
kilo, c o cyanureto 
do potnssio puro que 
pagará o mesmo quo 
o cyanureto bruto, 

00 sal grosso que pagará 
30 róis por litro. 

Po alcool do Montpelliot• 
roctificildo para usos 
phnrmaceutlcos, que 
conservará a taxa 
actuo!. 

00 sebo ou graxa quo pa­
gará 160t•éis porkllo­
gramma. 

Pa gomm~ amblca bruta 
quo p~gara 6QQ, róis 
por ldlogramma· .. .:; . 

Pa folha de Flandres :'\ue 
pngará SO ré is por !til O· 
gramma. ·· ·• 

Pos objectos elo:..:ii.;, 160 
-cln.sso lO'·'"" ·perfu· 
marias, qud~·~liar•io 
5.$ por kllol!'ramma. 

Pas cartas. do•Jogar;:'qu~ 
pogaruo 1$ por. bn-· 

. ml~oe ~m.cartilo por 
acabar ou'om folhas . ' 

,:· 
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por cortar, coloridas 
ou sómente estam­
pad!UI, pagari!o 5$ por 
Itilogmmma, · 

Das cevadas do qualquer 
qualidade que pago.· 
rão 60 róis por itilo, 

Do farelo o restôlho de 
qualquer qualidade 
que pagarõ.o 30 róis 
por kilo. 

Do milho de qualquer 
qualidade, a niio ser 
o milho branco de An· 
gola para passarinho, 
50 reis por kilo­
gramma. 

Dos oqjectos do n. 87-
claBSe G·•-Fruct!Uivor· 
dcs, castanhns,o.veliis, 
nózes, amendoas e 
azoitonM de qualquer 
qualidade, que paga· 
rõ.o 200 róis por kilo· 
gramma. 

Dos objectos do n , 99 -
classe 7' - legumes 
em conserva de qual·· 
quer qualidade, etc. 
etc, que pagarão 800 
por kllo. 

Dos objectos do n. 51, 
clMse 4• . : presuntos 
de qualquer modo pre· 
parados, 1$ por kilo. 

Conservas de carne, paios, 
lioguiçaseoutros pro· 
parados e salames, 
i$400 por kllo. 

Do n. 60: peixes niio alas· 
slftcados, mariscos, OJ• 
tras e outros mollus· 
cos e ova.s. 

Em conserva de qualquer 
modo prepat•ado : sar· 
dlnhas, 1$ por ltilo­
gmmma ; quesquer 
outros 1$500 por kilo· 
gramma. 

Dos saccos simples ni!o es· 
pecificadcs, que paga· 
rilo 1$500 por ltilo­
grnmma. 

Dos objectos do n.54G,olasso 
16-Lii-quepagariio: 
pannos, casemlras o 
cassinctas de iii ,atéGOO 
grammas, por mott•o 
quadrado, S.$; de 600 
grammas ató soo, por 
metro quadrado, 0$ ; 
. de mais do SOO grnm· 
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mas, por metro qua­
drado, 3$000. 

Da anlogom, etc., n. 504, 
classe 17", sendo sup· 
primldas as dlstlnc­
çõos por numero do 
tios, "ssim como do 
lisos o entrançados, 
que pagarão todos, 
900 réis. 

Dos objectos do n, 209 o 
297, elassa 11": cnpsu· 
las, confeitas, drogeas 
e parolas modlclnaes 
quaesquor, cuja raziio 
será de 40 'f., v"lor 
ofilclal 97$600 o taxa 
39$040. 

Dos ns. 237, 340 e 341-
Elixires, licores, vi .. 
nbos, xaropes a solu­
çOes medicmaesquaes 
quer, cuja razão será 
30 "/, v"lor omcial 
27$663 e taxa 8$298. 

Do n. 273-Magoosi" tlu­
ida de Murrayeoutros 
fabricantes que pag,.. 
rá a mesma taxa dos 
elixires soluçoes. 

Do n. 293-Pastuhas me­
dicin,.es, quaesquar 
cuja razão será de40'/, 
valor official ll$'i00, 
mn 4$600 reis. 

Dos pastilhas comprimidas 
medicin"es,cuja razão 
será de 45 11/u, valor 
ulllcial 160$, mxu. 
72.$000 ré is. 

Don. 301-Ptlulas-bôlos, 
granulas ou griios mo . 
dicinaos de qualquer 
qualidade cuja razão 
será 40 "/ ... valor offi· 
ela! 209$,mxa 83$6QO, 
e da Salsaparllha de 
Saude que p~~gará o 
moamo que os olixi­
res. licores medlci-
nn.es. ' 

Don. 450-classo 15"-al· 
godi!o om fio simples 
para tram~ ou ur· 
didut•a, crú ou branco 
que pagará· 300 róis o 
lcllogr,.mmn, e tinto · 
que p~~go.rá 400 reis. 

2. Expadionte dos gene­
roa li vt•cs do direitos 
daconsumo' de accor- . 

:~87 

240.000:000$000 

.. 
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do com as leis em 
vigor ..•• ...•.....•.• 

S. Dito das Capatazlas; 
idem ...•..•......... 

4. Armazenagens, Idem. 

Despacho marlllrno 

5. Imposto do pharóos o • 

6. lmjlosto de dócas ..... 
Addiclonaes 

7. Dez por cento addi· 
clonaes sobre os lm· 
poatos de expedionto 
de generos liVI'es de 
direitos do importação 
pharóos e dócàs •••••• 

Sahida 

8o Dlroltos de 2 1/2 '/o 
do polvara làbricada 

. por conta do governo 
e I '/• sobre a expo1o, 
taçilo do Distrlcto Fe· 
dera! deproductos niio 
sujeitos á lm,POSicilo 
dos estados ••••• -•.•. 

Inierior 

9 o Renda dn tazenda de 
Santa Cruz e outros 
de propriedade da 
Uniió •••..•.•••. ,-, .. 

iO. Dita da Estrada de 
Ferro Central do Bra· 
zll ................. . 

11. Dita das estradas de 
· rerro custeadas pela 

Uniio ..•••••.•.•.•• 
12. Dita do Correio Geral. 
13. Dita dos telegrapboo 

eleotriCOII, na conror· 
midado no art. 20 da 
presente lolinoluslve 
a taxade rra. O,IO, 
ouro. por palavra de 
telegramma em por-

. cui'IO nos cabos da 
Bruilian Subrnarine 
Company, limited •• ,. 

14. Dita da Caaa da Moeda 
15. Dita da lmprentia Na· 

clonai o IJiario Olfl• 
cial., .............. . 

16. Dita da Fabrica de 
Polvora . . . •......• 

17. Dita da Fabrica do 
Ferro do S. Joio de · 
Ipanema .... , .•. ,~ ••• 

AMNAIIIS DO SENADO 

18. Dita dos Arsenaes ... · 
4.000:000$000 19. Dita da Casa do cor--

recção ••...•••..••. , , 
I .000:000$000 20. Dita do Gymnasio Na· 
So000:000$()00 ciono.l •... , ...•.• , .•. 

21. Dita do Instituto dos 
Surdos-Mudos. o •••• o 

22. Dita do Instituto Na-
800:000$000 oional de Musica •••• o 

400:000$000 23, Dlts de matricula noa 
o.tabeleohnentos om­

. olaes de ensino. o •••• 

24. Dita da Alllistenola de 
Alienados ..• 1 ••• o ••• 

25. Dita arrecadada nos 
consulados ... o ••••••• 

26. Dita dos proprioa na-
.. an niVt.l>nnn cionn.es., • 1 •••• , •••• 1 

.....:~o"""" 27. Imposto do sollo de 
accordo com ~:legisla• 
çilo em vigor; mala ., 
augmontoprovavelda 
ronda da venda do 
oelio das iettra.a que 
negoeiarem os bancos 
orçado em 400:000$ e 
mais o sello de 100 
réls sobre recibol paso 

60:nni\Mi\n sadoa pelos ban0011 nas 
""""""" cadernetas e contas 

correntes e·de 20 réia 
lmprell8oo sobre 01 
contractos de correto· 
res- cbequos..o.fnde­
pendentedo sollo pro· 

120:000$000 porclonaJ orçado em 
100:000$ e mail o 
sollo de 100 1'1111 por 

35.000:000$000 conto do réls ou fio&. 
oçilo do conto sobre as 
guias do entrega de 

3,000:000$000 dinheiros aos bilncoa 
8,500:000$000 ou casas bancarias 

COII!.P!I.tado em 
200:000$ e a ronda· 
provonlontedosollode 
1$ aobro os termos de 
responsabilidade aa­
aignados nas a111l.ndo· 
gas e mais oaugmento 
do seUo sobre·IIB car. 
tas de aaude :Co!Íl as 

s.ogg;= : ~s~~i~.~.~f~~~~~:. 
28. Imposto do.~l/10 '{; 

pagos pelo comprador 
650:000$00Ó o vendedor. nu.opera· · 

ções de camblaãa' ou 
1 :000$000 do moeda metaUioa a 

prazo~10tiro·:o valor . 
em moeda corrente :o'· 

110:000$000 do contracto •.• , ••. ,.-?:-:-:.: 

20:000$000 

30:000$000 

25:000$000 

10:000$000 

3:000$000 

150:000$000 

200:000$000 

450:000$000 

200:000$000 

8 .soo :000$000 

I 
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29. 'Imposto de trans-
porte ... ...•.... , . , , . 

.30. Dito do 2 1/2 '/,sobro 
dividendo dos titulo• 
da companhias ou so. 
cie~ndes anonymas 
nae~onaes e ostrnngei· 
rns com séde no Dis· 
tricto Federal c das 
companhiasestrangoi· 
rns com sódo nos cs. 
tarlos de nccordo com 
a logisloçilo em vigor 
c o art. 6" da prcs911· 
te loi . . , , ..... , ..... 

5 •;, sobre os premi os de 
todos os seguros novos 
que forem roallsados, 
a contar do 1 do ja· 
neiro de 1800, peias 
companhiase,trangoi· 
rns de seguros de 
vida .•.. .. , . , .. , , , . , . 

31. Dito de 2 'f, sobre o 
capital das lotarias 

· federnes o 3 °/~• Eobro 
o dns cstaduaos, cuja 
venda do bilhetos se 
e1!'ectuar na Capital 
Federal, nn fórmn das 
leis cm vigor ........ 

32. Dito de 2 '/, sohrc 
vencimentos e subsi­
dio, inclusive o do 
Presidente c Vicc­
Prcsidentc da Repu­
blica c membros do 
Congresso Nacional., 

33. Dito de penas de agua •. 
34. Dito de transmissão 

de apolices o embar-
cações .•. •...••.. , . , . 

35. Contribuiçilodo.scom­
pnnbias ou em prezas 
de estradas de ferro, 
subvencionadas ou 
niio e de outras com­
panhias para despc­
zas de respectiva lls-
calisação . ...... · . , .. . 

36. Fóros de terrenos e 
marinhas ......• ,, ..• 

37. Juros das acçtles das 
estradas de ferro da 
Bnbia e Pernambuco. 

38. Laudemlos .. , .•.... , 
39. Premias de depositas 

publicas, ..•... , , . , , 
~O. Cobrança da divida 

activa .... , ...•... ,, 
Scnaado v. vll 

750:000.$000 

500:000$000 

50:000$000 

1.000:000$000 

1.300:000~00 
I. 200: 000$000 

100:000$000 

600:0[0$000 

Consumo 

41. Tnxa de 100 réis por 1 

500 grammns ou 
frnoçilo destn uni­
dnde de fumo cm 
bruto de procedencin 
estrn.ngolra .. .... , .. 
Dita de 10 réis por 
25 gi'Rmmos ou frac· 
çilo desta unidade de 
rumo picado, migo.do 
ou deslindo, Jnciusi vo 
o manufucturado em 
cigarros rle prodnc· 
çfio nacional ...... . 
Di ta de 40 réis por 25 
grammas ou fracQiio 
desta unhlade de fu. 
mo picado, migado 
ou desfiado de pro· 
c.lucçilo estran~e1r11. 
Dita do 100 réis por 
charuto de fabrico 
estrangeiro ....... . 
Di ln de lO ré is po 
l25grnmmasou frac· 
~ão desta unidade de 
rapé do fabrico na-
cional .......... ·., 
Di ta rJ e 00 reis po 
125grnmmasou li'ac· 
çilo desta unidade d 
rapé de fabrico cs 
trangelro . , , , .. , ... 
Dita de 30 réis por 
maço tla 20 ciga.rt•os 
e por qualquer Crnc· 
çilo excedente de 20, 
de producçilo estran· 
geiru. ..••... , ..••.• 
Os cigarros do mor­
talha ou cnpn de 
rumo de procedencia 
estrangeh•a pngarão 
o dobro dosta taxa. 
Pnpel para cigarro e 
semelhantes, sendo 
em folhas ou rolos 500 
réls por i<ilogi'amma. 
Sendo cm livrinhos 
ou mortalhas de ar· 
roz ou milho 2.$500 oJ 

15:000$000 kilogramma ........ 
42. Tlll:a do 60 reis por 

120:000~000 
60:000$000 

30:000$000 I 
500:000$000 

litro ou 40 reis por 
garrafa, cobrada em 
estampilhas, no sair 
o produoto da fubrlcn 
ou exposta á venda, 
sobre a cervojn nacio-
nal •.... ,,,,,,,,,,, 
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Taxa do 300 róis· por li­
tro sobro as Uobidns 
oonstan tes do n. 12B . 
olnsso 9• tla tnrifa­
quando fub1•icadas 
no pnlz-lllmbom co· 
brailas om estampi· 
lhas no sair o pro· 
ductodas fab1•icas ou 
quando exposta {l 
vendn. 

Taxa de 1$000 por gar­
rafa sobro as domais 
bebidas fermentadas 
que possam ser assi· 
miJadas ao vinho de 
uva, aos vinhos es· 
pumosos otc., etc., 
nos champognes - o 
cujo f11brJCO soj<~. au· 
torisndo pelo go. 
varno. 

E::ctraordinaria 

43. Montepio da Marinha. 
44. Dito míiitar ......... 
45. Dlto dos Empregados 

Publicos ............ . 
46. Jndomnisnçito ...... .. 
47. Venda de genol'O~ e 

proprios nncionacs .•• 
48. Juros do cnpitaes na· 

clonn.es, ............ . 
49. Remanescentes dos 

premias dos bilhetes 
de Joterías .... ...... . 

50. R e c e L tn. eventual, 
compro hondl das as 
multn.s por contra­
vonçõos de lei c re· 
gulamon to . ...... , .. 

Deposito~ 

51 , Saldo ou excesso entre 
os recebimentos o as 
restituições ......... . 

500:000$000 

90:000$000 
200:000$000 

800:000$000 
1.000:000$000 

100:000$000 

3.000:000$000 

15:000,$000 

3.000:000$000 

5.000:000$000 

Somma tot~l.... 327.284:000$000 

Disposiçücs gcracs . . 

Art. 2.' E' o governo autorisado : 
!." A omlttlr bilhetes do Thosouro ató á 

somma de 25.00-1:000$ como antooipnçiio ó. 
l'ecoit~ no oxorclcio desta lei, que sorilo ros· 
1!J1\ados até o fim do mesmo cxoi'Cicio. 

2." A receber o a restituir, na'éonformlda· 
do do disposto no nrt. 41 dn loi n. 638, do 

17 do setembro de 1851, os dinheiros prove-· 
niontos : 

do cofre dos orphilos ; 
dos bons de defuntos o ausentes o do 

evento ; 
dos premies do loterias ; 
dos deposito> de caixas oconomlcas o montes 

de seccorro ; 
dos depositas de outras origens ; 
Ossaldosquoresultnromdo enconl!•o das on· 

tt•arlns com as sabidas poderilo ser applicatlos 
ós dospozns publicas e os excessos das restl· 
tulçilos sorüo levados no balanço do oxerciclo. 

3.' A rovôr as tarifas aduaneiras de modo 
a pôl·as do nccordo com as determinações 
da presento lei, Isto ó, Cllleulados os diroltol!­
no cambio do 14 o nilo ao cambio de 24-
supprimldos os ntldicionaes de 50 e 60 •;, 
c consolidadas em uma só taxa todos ns de· 
mnis tnxns em vigor, excepção feita dos gc­
noros que ostiio exceptuados no art. 1" dn 
presento lei, cujas tnxas soriio as indicadas 
nosao n.rtigo. 

4.• A revôr os impostos de expediente do. 
11enoros livres tio direitos do importação, 
de dócas e pharóos, do modo a consolidar as 
mesmas tnxns, Incluindo os addicionaes nas 
taxas originacs. 

5.0 Os generos acl ualorcm continu(n•ão su~ 
oitos 1\s mesmas taxas. o sobro-taxas que 
presentemente pagam consolidadas estas em 
uma só. 

0.' A arrendar o serviço de capatnzlns da~ 
nlfundegns e nrmnzens. 

Art. 3.• Para lilzor face no da(icit j& exis· 
tonto e comprovado ó o governo nutorisndo a 
fazer nppllcação do saldo que Yorifical'-Se no 
fim do oxerclclo da receita sobro a despeza e 
caso essa tenha sido coberta já por alguma 
opernçiio do credito-eiTectunda om virtude do 
autorisaÇt1o legislativa anterior dovor& o go .. 
vorno retirar em papei-mooda da clrculaçilo 
quantia equivalente ao snldo verificado. 

Art. 4.• Os impostos aduaneiros serão 
pagos 70 '/o om .moeda corrente o 30 •j, em 
cspccia ou cnmblnes do I" ordem no cambio 
fixo do 14, As tracções menores de um schll· 
llng soriio pn.gas .. em mood11. corrento. 

Art. 5." Silo:doolarndos nullos para todos 
os eiTúltos os contractos do cambiacs ou moe­
íln metnlllca.!L.yJsta ou:a prazo que nilo te-
nham o sono legal. . 

§ 1.' E' nbsoiutnni~nto vedada aos bancos 
ou fiiiaes ou enaas,baitcnrins a liquidaçiio por 
diJferooça do transacções sobre moeda motnlica 
o oarnbiaes. O syntlloo··da camn~•a dos co!'l'C· 
teres ter& attribuiQiiO do Impor a muita de 
10 a 20:000$, o no ·dobro no caso do rolncl­
dencin nos .ostabelo'cimentos que infringirem 
a presento dlsposi~ilo com recurso suspensivo. 
para o Poder Exocutl110,.: ·. 

' . 
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§o·" Ficam sujeitos ao pa•nmento do sena· I Qcnçüo obcdccm•-so o preceito do art. 15 do 
do IÍÍD"f, as operações do camblncs ou de dect•cto do 25 de abril do 1800, 
moeda motnllica a prazo, pelo compradO!' o § 3.• A isençiio da taxa de oxpclli6ete adua· 
vendedor, sobt•o o valor om moeda corrente nc1ro fica rcstricta nos objocos ou merendo· 
do contracto. rias cansignn.da.s nos§§ 11), 2", 3'\ 4'\ 5'', 8". U 

§ 3." Ficam sujeitos ao pagamento do sono n 10, 10, 2:~. 23, 23, 33 e 35 da Cmsolidaçao 
de i 00 róis ou recibos quo os bancos po.ssom das L•ís da., ,ll(andcgas. 
nas cadernetas de contas correntes, § 4." Ficam app!'ovndas ns isenções de dl-

§ 4. • Todos os contractos do correctores fi- roi to do expediente concedidas ató 31 do 
cam sujeitos no sello impresso ou de cnr!mbo julho do corrente anno pelo Poder Exscutivo 
do 20 róis Independente do seilo proporciOnal om virtude de contractos celebrados com os 
sobre a quantia do valor do contracto. estados, o que dependiam do apprevaçilo do 

§ 5." As guias de entrega do dinheiros nos Pudor Le•islntlvo, · 
bancos ou casas bancárias ficam sujoito.s ao Art. 8.~. Em caso algum n taxa expediente 
sello deiOO t•óis por conto de réis ou fra· de capntazias set•il dispensada. 
çiio de conto. . Art. g,u Ficam revogados os§§ 2~ 1e 3:J do 

§ 6.• Consideram-se p~ra os ell'ettos das nrt. 504 da Consolidaçao das Leis da• Al(on· 
actuaes disposições, operações a ,din.hoiros, dcoa.• c Mesas de Rendas estendendo·•• a dis­
camblaos e moeria motnilicn, as hqUJdnveis po.<icão do§ I" do mesmo artigo com as nl· 
dentro de tres'dlns uteis, n contar da datada teraÇões .constantes do n. 4 do art. 1• da 
transacção. As que excederem desse tempo Joi n -20;, do 24 de dezembt•o de 1804, a todas 
ntó 30 dias, que será o ninior prazo, serao as allitddegas e mesas rlo rendas da Republica · 
consideradas a prazo. dos Estados Unidos do Brazil. 

§ 7.' Para facilitar a fisc:tlisação do sello § 1 ," Sómente se1•iio suJeitos ÍL disposição 
nns lettras de cnmbio,saques ou instrumentos final do art. 005 da Consolidação das Leis das 
que traduzam remessa de dinheiros para o .4/(andcyns as mercadorias importadas a 
exterior e contractos de operaçiles sobro granel nello mencionadas quando por uni­
moeda, metailica e uperaçOes de bols1, fica o dndo pesarem menos de deus ltilog•·ammas. 
governo autosrisnrlo a ct·~at• um typo de sollo § 2." A'> operações a que so refere o 
para esse firn determidado e que poderá ser art. 382 da consolidação ficam sujeita. todas 
estampado nas lett,ro.s, saques-cheques. as mercadorias descarregadas nas pontes e 
· Art. 6,• Fica extensivo ás companhias es· cáes das alfande~as, rlepositos entrepostos o 
trangeiras e bancos,cujo.s ftliaes teem sódo no armaz-ms alfandegados, tenham ou nilo per­
Districto FedeJ'ai e nos estados, o imposto de runncncia no locai da descarga. 
21/2% sobre dividendos. Para essacobrnnça § 3.• As taxas a que se refere o art. 303; 
tomará o governo n seguinte base : o capital capitulo XIV da Conselidaçao das Leis d«s 
'do banco ou. da. o_mpreza e~tro nós, e verifi· ,ll(<mdegas sorilo as seguintes: . 
cada a d tstrtbUIÇao do diVH!end~ no estran- Por volume ató 50 kilogrammas 200 réis. 
gelro cobrnr-se-ha o Imposto de-'' % sob~e a Por dezena excedente 100 réis. 
parte do dlviden•lo corre>pondonto ao capttal Art. 10. os volumes de grandes dimensões 
existente entre nós. . e esos, do quo trata o n. 3 do§ 2", do art. 382 

Art. 7 .• A .multa de e:cped!ente e~ todos d! indicada consolidaç.io, ficam su,jmtos, qual­
os casos provtstos na legJslaçJLO om Vloor do quer quo seja 0 sou valor ao duplo das taxas 
regi!llon ndu_aneiro ser~ de lO n 20 por cenl~ do art. 6Ô3. ' 
a jUIZO dos mspectore> dos alfandegas, co~, sm•üo considerados volumes do grandes di­
forme as circumstanolas dos factos (art. 49. onsiles e pesos os que medirem mais do 
§ 3' da Consnlidaçao das Leis da.• Al(andcoas J s e mola metros cu bicos de volumo ou 
do 1884 o decreto n. 680, de :!3 de agosto do P~::.rom mais de uma tonola·.la. ' 
18~0{·, A multa de direitos em dobro só será Art. 11. O art. 599, Nova Consolirlaçé/o das 
n pli~ndll quando " di1fcrençn dos direitos Lois das Alf'amlcgas • Mesas do Rendas dll 
::Euanolrosconsi~nados na tarltaem conti•onto Republica fica modificado dod segulnbterdmodo: 

·com a morcadoríà submetti•la a despacho,ex· As mercadorias despacha as a o o ou 
ceder do valor de 200$ que1• essa dlll'erença eobre agua, _o qu,o por consentimento do chefe 
seja detm·minada por quantirlarlo ou exosso da ropartlçao, t1verem rlo transita! pelos ar· 
do mor•arlo••ln verltlcada quer seja por dlll'e· mazens, depositas ou pontes, gosarao do

1 
is'i,?' 

rença d"e qualidade relativa ou absoluta, enb· çilo compm~ ~~ ~~~~~ng1~0~ Jle';~~~~a (; 
contrada em uma J!&rtida do volumes SU • vorrm SILO! na Conso/idaç<'lo) 
mottlda li. confo1·enoJa Ol!,isoiadam~nte, mnA~tc0111~ sorilo consideradas alfandegas do 

§ 2 • Destes actos nao haveru roonrso, 1 • -· hi 
cumprindo somente nos casos de dtll'erenciL 1" classe ns Althndegas do Rio, Santos, Ba a. 
do qunildado de metocndoria ou da sull clasl- Pernambuco o PariL. 
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ANNAI!S DO SF.NADO 

----------------------------------·----------------~ 
Do 2•c!asse as úe Porto·Alogre, Rio Grande, Art. !7. Nas capito.os dos estados. seriio 

Mamios e Ceará. encan•egados da cobraço. dos Impostos fede· 
De 3" classe as domais alfllllde~as da Repu· racs taes como os do sello, fumo, bebidas ai· 

bllca dos Estarias Unidos do Brazll. coolioas, etc , as delegaclns e nas cidades 
Art. 13. E' o governo nutorisa•lo a orga- onde não houver dc!ogaclas e existirem me· 

nlsar um no,·o regulamento das alf.mdogas. sos do rendas a ossos Incumbirá "cobronça.. 
Art. l·l. O Dlstrlcto Federal ai•recadará § !.' Nos munlciplos o cidades do Interior 

os sons impostos do Industrias e profissões e serão encarregados ou os ngentos do correio 
do transmissão de propriedade, na fórma di> ou cobmdores nos molrles dos cobr1>dores 
lo! n. 85, rlo 20 do setembro de 1802, e findo crendos pelo regulamento de 2 de ngo;to de 
a oxerolclo liquidará as contas dos serviços 1870,ficandoo governoautorlsatlo a fixar-lhes 
da i\lunlclpnlidade a cargo da União e a ~sta vencimentos. . 

. entregnr1i, sl for prooiso, "clUI'orençl> entre Art. 18. Continuarão em vigor todas as 
a arl'OC!Lda~ão e o total das despczas foit•s dlsposiçües das lois de orçamentos anteceden· 
com estas sJrviços. tos, que não ver,.rem paNicularmontesobre 

Art. 15. O implsto 1le 2 "/ .. sobre o Ol>pital a fixação da receit1> e despeza,sobre autoriBI>· 
da~ loterias Jbdero.es o de 3"/, sobre o caplll>l Qiio p11ra marcar ou augmentor Yenclmcntos, 
das lotarias cstouuaes, será pago .paios l'e- rerormarrepnrtlçües ou logislaçiíofiscal e que 
spectlvos concessionnJ•ios antes de serem os não tenbam sido expressamente J•evo:;ado.s. 
rospectivos bilhetes expostos á venda. Art. lU. O governo é •utorisn<lo " arren• 

0• plnno3 d1>s loterias cstaduaes deverno dor ou vender os· f;<zendns de criação, em 
ser depositados no Thesouro com os 1>ctos globo ou em lotos, quo tem em todo o terri­
omciaes cm~>nl>dos dos poderes publicos es- torio da Republica, nos dilferentcs estados, 
tn<iuaes dos quaes resulto. a sua approvaçiio, mediante concurr,ncia publicl>. · 
e julgados courormcs pslo mesmo Thosouro. Art. 20. O governo modificará o systema 

Nos bilhotes será feito. a declnrnção de ser de t~>xação dos te logram mas lntm•lores Sl!bsti· 
a lote<·! a t'edernl ou esti>dunl e neste caso ~ tu! ndo ns bases de 400 ltllomotros como uni­
que osll><io alia p01•tcnce. dade do distancia e 70 t•óis por palavrl> para 

A fiscnlisaçilo das loterias ser<i fel ti> por unidade de taxi> pela consideração das zoni>S 
Cm pregados do Thcsouro que perceberão UIDI> de Cl>da e;tl>r!O, que O telegramma atro.VOSSI>r, 
gratificação de seis contos do róis por nono, reduzida a taxa a ao róis para o percurso em 
sendo tres contos o seiscentos mil róis para o cad1> estado d1> Unlãn, sendo essa t:Lxa ele· 
fiscal e dons contos e quatrocentos mil róis mentor iJ. mesma entre dous pontos quaea• 
para o 1>juJunt~. supprimidl> n 1>ctual tlscali· quer de um mesmo estntlo, estabelecida, po­
saçiio. rém, uma I1>X1> ou quota lixa de 400 reis por 

O• concessionar i os das loterias fedemos e tolegramma, qualquer que soja o .numero de 
os dns loterias e<tadunes, cuja venda da bi- palavras ou o seu destino, Independente da 
lhetcs se fizer no. Cupill>l Federal entrarão, tunçiio dos palavras contidi>S, 
paru o Thesouro com n quantia do dez contos Art. 21. Fica o governo autorisndo a ex· 
de róis, Jll>l'n as despezns rle tlscalisação, por pedir o reguln'mento para a cobrança do lm· 
quotas que serão estabelecidas pelo governo. posto de consumo de que trato. o n. 42 do 
E' Uvre a venda de bilhetes das loterias es- art. 1", ja ao sabir o producto das f1>brlcas, 
taduacs nn Caplll>l Federal desde que forem jli. ao ner exposto iJ. venda. 
satisfeitas as 1~rmalida<les acima exlglrlns e Art. 22. Nas tarifas aduaneiras - Taxaa 
as determinadas por leis e regulamentos que -os ftoacoões menores de quatro réis naa 
nii.o torem manifestl>mente contrarlos a esta tl>xns até 100 réis serão despre>~>do.s, as de 
lel. quatro reis até nove réls 1orào addieeionadaa 

Contlnúa prohibid1>" entrada e a venda de com 10 réis,:;. · ·' .. 
bilhetes de loterias estrangeiras no territorlo As ~racçõesmenores, d!l 40 réis nD.I taxai 
ila Republica. superiores ,. .. 100 réls.serao despre>~>das. 

. As de 40 ré•saté,W,réls sen•o computl>dal 
Art. 16. Para o lancamento de 1m posto com 100 réls e·I>Sslm addicionadi>B. 

de penas de agua a Mun<clpo.lidi>de do Dlstrl· ,, . .Art. 23. Ficam suprlmidl>s as vlstorlaa 
cto Federal é obrigi>da a fornecer iL reparti· permlttid~>s p~>ra.0 desJIILcbo de vinhos 1m­
cão fiscal competente uma cópl!!. do lanoa- portados em ca.sc01, .. 0.qu~>l deverá ser telto 
menta do Imposto predial, pela qual I>IJUelle com os seguintes atiatlmcntos : de S '/, no 
dave ser feito. ... · peso liquido no t~·mez;,da entra~& da merca-

Parogro.pho unico. E' autoriso.do o governo dorla ; mnis .J/2 •;,;·por mez que seguir atA 
a llmito.r o consumo de ~>gua d1> Capital Fe· o maximo de 4 •;, que subsistira por todo o 
dera! por melo de l!ydrometro Jll>l'D. os usos tempo em que o vinho estiver, em deposito. 
que não forem domesticas cu da hygiene du Art. 24. Flcn m. sujeitos ao p~>gnmento do 
ltabitações. I lello de 1$ os termos de; respousalidade 1111111· 

I 
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vidas futuras quanto O. proprlcdudc do mcr· Closso JO: ~trt. 171. Em lotas ou frascos. 
gnados nns nlthndcgns pnra resolvas do di-~ Clossc 8': art. 113. Em snccos. 

cadorins n despachar ou ~uncsquet• outras. Clusse 13: nrts. 415 e 421. Em caixas 
§ Os termos do responsabilidade nsslgnndos Idem, i<!cm, Idem. . . 

nas alfandegas pela exhibiçiio da pt·ova Clns~o 1·1: nrt. 438. Em c;:lxus tdcm,ldem. 
de descarga de mercadorias rcexportndus Clns,,c 15~ nrts.~51, 4e9,4t5, 47:!,501 c 506, 
para outros pontos da Republica ou do Em cntxos Hl~ll)· tdem-490 c_ 50~ exclumdo 
estrongciro ficam sujeitos 00 pngomento sómen.te os cntxmhos do popelaoomque veem 
do scllo proporcional no valor dos direi tos acondtcionndas • . 
que a mercadoria deveria pogor si fos•e Cl~ssc lO: nrts .. 527, 533, 548 c55~,cxclmn· 
despachada para consumo. do somente .as cmxmilns do pupeluo cm que 

. veem ncondtcionndns. 
Art. 25. !:'tCO. rcduzl<lo do ~O'/, o imposto Classe 17: art;. 570, 580, 592 e 595, ex-

do lmportaçu~ sob~e o material escolar parn cluindo sómcnto as caixinhas em quo veom 
o .ensino pr1marto, considerado como tal ocondicionadas. 583. Em caixM ou caixinhas 
llntcamentc o matm•ial tecbnlco ( cnrteir11s de papeliio, pupel ou cnvoltorios semelhantes, 
escolares, 9un~ros pretos, mappn.s, dous de Classe 18: arts. 002, 015, 018, 019, 021, 
Frmbcl, sc!encms nnturncs o solidas geomc- 025, 020 e 03:l, exclumdo apenas as caixinhas 
trlcos. e nuo QHal~uer outro que possa ter de papelão em qne voem ncodicionadas, 
destino. diiTercnte ). -A rcducção apenus Classe 10: arts. 037, 039, OII c 642. Em 
vigorara <lurante o ~riodo orçall!cntario c cnix;~s, cnixini<Rs de papelão, papel ou cn· 
sómcntc para o mater·1al que for tmportado voltorios semelhantes .. 
para estabelecimentos do ensino gratuito. Classe 20: art. 002. llm caixas tuem, Idem. 

Art. 20, Fica o govet•no nutorisn'10 a <.:lo.sse 21 ~ al't. 689, Em caixn-:1 irlem, idem. 
vender "9 estado do Rio de Janeiro a fazenda Classe 23: urts. 701, 717, 721, 722, 723 e 
da Boa Vtsta, no municlpio da Parahyba do 724. Em caixas idem. idem. : 
Sul. ChtRso 25: n1·ts. 739, 7·JI, 7-m. 747, 75·1 e 

Al't. 27. Ficam livre do direitos os produ· 757 primeil•a p>l'to-758, 7G2, 764, 707, 777 c 
cl!'s da industria pecuorio, similares nos do 780 e781. Em caixas Idem, idem. 
Rto Grande do Sul, que com pror.edencla do Classe :li: nrt. 873. Em caixas idem, Idem. 
Rio ~a Pr~ta entrarem no mesmo estado, ex- Clas'o 32: art. 0'22. Em caixa~ idem, idem. 
eepçao fctta da carne secca e cebo ou gra- Cla>se 31: art. 1.022, 1033 e 1037. Em 
xas. caixas idem, idem. 

Art. 28. Fica elevado a 20$ cm estam pi- Classe 35: arts. 1. 041, 1.042 c 1.080. Em 
lha o scllo das cartas de saudc pnra os navios caixas idem, idem. 
estrangeiros de que trata a tabella nnnexa no Paragrnpho unico. A nota 57 que acom· 
decreto n. I .558, do 7 do outubro de 1893, ponha o n. 546, tia tarifa fica substituida 
que rcgul~ o serviço sanitario dos porto! da pelo seguinte: 

Rej;;\b,li~. E' permanente a disposl~üo do ~o ?nlcu.lo do peso por metro qundrndo 
art. 19 da lei n. 26, do 30 do dezembro de seruo mclmdas as-ourelas. 
1891, determinando que nos boletins mensaos Art. 3Z. As bebidas constantes da classe 9' 
do rendimento das allàndegas se mencione a os. 120 e 127 da tarifa, qunn~lo importadas 
importnncla rlos direitos de importaçilo nilo ou quando fabricadas no patz. o pos_tas. a 
cobrados em virtude tle concessões do poder consumo com o rotulo estrnngctro, tcruo, ao 
compctente-cspecificando·so as emprozas e ser vendidas ou cx~stns a venda ou a 
os gencros isentos. consumo, uma estnmptlha presa sobre a rolha 

Art. 30. Ficam elevados ao dobro os Jm- e a garrafa de valor igual no imposto. · 
postos de phar<ies o dócos cobrados pelos ns. 5 PariL o cumprimento desta disposl~ilo no 
e ti do art. I • da prscnte lo!. acto tio jll'Samento do imposto a alfandega 

Art. 31. As merciLdorlas mencionadas nos restituira ao negociante a mesma importan­
artlgos que se seguem, da nctunl tarifa <las ela em estampitb~s. 
allhndcgas, pagarão direitos do consumo pelas Parngrapho unico. O negociante que tiver 
taxas cm vigor, na razão do peso b1•uto, con· a venda ou cm cxposi~ão pura consumo as 
formo se. explica a saber: reforldns bebidas, sem a competente estam· 

Classe 2•: arts. 4, 7, 8, to, 17 c 19. Em pilha, pagará a multa de 500$000. 
caixas ou caixinhas de papelão, papel ou 00• Art. 33. O producto d~ venda de tcl'l'lls ar. 
voltcrios semelhantes. recn<lndus no cxercicto dcstn lei, comprebon-

Clnssc 3·•: a.rt. 47. Em caixas ou co.txinhns dirias "II! quaesquet• ro~trnctos anteriores a 
Idem, Idem. consti!Ulçao da Republtrn, serà directamente 

Classe 5": arts. 71,79 0 85, Em caixas idem recebido pelos estados em que forem situadas 
Idem, idem. as mesmas torras, para os fins de que trata o 
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art. -1' da lei n. 3,300 do 24 do novembro do 
1888. 

At•t. 3·1. As agencias do hnncos o compn· 
nh ias, nncionncs ou ostrn.ngcirns ou quncsqucr 
outras instituiçôcs que negociurem em cn.m­
binos com o publico, po1• meio do snquco do 
qunf~uer outro titulo niio sendo bancos ou 
<iopositos constltttidos nesta prnç~< sob o l'O­
I!Imon dns sociedades anonymus ou fi !ines do 
bancos est~angoh•os devidamente nutorisados 
n tunceionn.r na Republica, süo · ob1• i~a.rlos a. 
l;lZor um deposito no Tbcsout•o do 100:000.$, 
no minimo cm moeda corrr·nto ou fundos pu· 
·IJJicos 'brnzileiro•, ou fundos pnbiiC03 estrnn· 
goil'Os que tenham cotnçiio nn-holea da Capi­
tal l'edernl. 

§ L" O deposito da garantia poclor:i sol' 
.augmeutndo n juizo de governo, noa ctltos que 
o clesenvoi viml'nto dns operações o exijlt. 

§ 2. 1
' Esta:; ngencins e institukücs fleam su· 

bo~dinndns ú.:;lcis e J•ogulo.meutos tt que cstüo 
sujeitos os bancos e companhias quo ncgo­
cja:rcm em cnmbincs. 

§ 3." Siio declaradas nullas as OpOJ'nçúes de 
eatnbinos feitas por taes cnms ou cm prezas 
quando nüo •ejnm devidamente selindas, fi· 
eando os responsavcis sujeitos a multiL do 
10:000~000. 

A.rt. :J5, O governo fica nutorisado a mnn­
dar cunhnr no estnhelecimento monotM•io do 
estrnngeiro, que om~recet• melhores vnn tngem; 
caso não o po.!sa. fuzm' na Cn.sn da. Moodá, o. 
som ma de 10.000:000$ em mo01las do 100 o 200 
réls, abrindo par~ isso o nece~snrio credito. 

A.rt. 30. llevogam·so as dispoaiçüos em 
oontrario. 

Camnra dos Deputados, em <1 de dezembro do 
1895.-,trt/mr Ccsm· Rios, 111 vice-prcsidonte, 
- Tlwmo: JJetflnn, i" secretario. - AII!J<Wn 
T.ava1'C.<1 r/e Lyra (3 11 servindo de 211 secretat•io. 
-A't Commis:lão de Finnncn.s. 

N. 127- 1805 

Ro~uorlmento de Joaquim Percim da Silva 
Guimat•iies, cscrlviio do Aimoxarifndo da llo­
part!,iio Gemi dos Tolographcs, om que pede 
11111 11nno de licença para t1•atnr do sua snudc 
-A' Commissiío do l'inonçll.S. 

O St•, 3·•:-Jecrctnrlo, servin1lo de 2'\ lê e vila 
a impt•imir para entrar da ot•dem dos trn­
bnlhos os seguinte• 

PARECEIUI:S 

N. 270-1H05 

A' Commissün uc Instrucção PuLlica foi 
p! esento a pt•otrosiçii.o d;t Cnmara dos Depu~ 
tndos, n. 121, de 1895, que autorim o Podot• 
Executivo a reformn.t• os estatutos da Escola 
Polythochnica do Rio do .Juneil'O, do nccordo 
com o projecto formulado pela respectiva 
Congregnt.~ão, de II de maio !.lo corrente nnno, 
com o qnni n Commissão concorda por ter 
sido olabc•rndo dentro dos moltlos dos pro· 
grossos <la scioncla o ditado pela longa expc­
ricnci!L ndquil'idn pelo:; professores no cum~ 
primcnto do nrdno duvet•l!o pl'cpa.rat• cnge .. 
nltciros !los diversos ramos do"n distincta 
profissão. . 

Porttlllto, entende a Commissiio, que are­
ferida proposir;üo está no caso de ser appro· 
vnda pelo senado. 

Saia das commi>~<ios, 4 de dezembro do 
18\!5.-.~tntanio Bacna.-J1quiUno do Amarat 
Vii'!Jilio JJama:;io, 

A pt•opoSIQliO da camnra dos Depu tndos,. 
n. 108 do 189õ, nhrc no Minlst.orio dn Gum•rn 
croditos pnrcinos nte n sornma de 1<1.000:000$, 
sendo 12.847:0:22$500 r,nrn occot•rot• ~s dcs 
pezns oxtruordinat·lns Jtt t•cconhecidns com o 
exercito e corpos patl'ioticos no Estado do Rio 
Grande do Sul, o o >nldo do !.152:07i$500 

i) Con•t•csso Nacional dccrot• •. parn liqultlnr;iio dns dcspozlls, que !'orem vo. 
o ~ r·iflcndas ntó ao fim do actual cxcrciclo ; e 

Art. 1." Fica extensivo ás prnçns dn Bri· au torisa mnls ns .opornçüos do crodi to neces· 
ga.tla policial dn Capital Federal e do Corpo >nrias ti execu~ii(idoscrcditos oxtraot•dlnnrlos 
de Bombeiros, que'" inutillsnrem dumnto 0 o SUJ'plornontares,·devidnnwnto concedidos. 
1etnpo do praça •. o <liroito, do que goznm as A ~cmcnsltllç<To:do ct•edito ó feita pcln. Con· 
praças do exot·crto o ormndn., do serem ro· tndor1a Gemi tlO: auerrn. em omcio ao respe- . 
<lOlitidas no Asyio dos ln validos. , .• cLivo ministro, peJn·fUt·ma seguinte cm ro-

Jtrt. 2." Rovognm·so os disposiçues om: sumo: ,, · 
-contrario. . ; ·.O orçnmonto vigente· (lei n. 2CO d~ 2•1 de 
~mara dos Deputados, 4 de. dezembro do <lezcr~bro do .18~4; ·;art. 5") fixou n~, des-

1811,.- Arllwt Dosar Rios, i" Vieo·Presidont.o pozn~ a ctu'fo do l.{mistorio dt> Guo11a em 
-XI10ma: Det{lno, I" sect•etnrio.- ,1"!J"slo 30.7.:5:08·1$661; m_us, desde logo, tol'llou-so 
Ta,arcs da Lvra 3' secreta1•io sci•I'lndo clara amsullieiencta dessa sommn, pois que 
elo 2".. ' ' om seu computo niio toram contemplados o 

augmonto havido por Jcl·no soldo e ot11pn dos 
oatcinos o pmçn.s do .. pi·~t, dos vencimentos .A' Commlssiio do Mnl'lnba o Guot•rli. 

" ·~ . ·-····.· ' 

• 
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-dos empregados civis o o augmento resultante 
da permnnoncln do netos nppt•ovndos, tal 
como o ~uo pr·ovém da rolbr·mn do Colleglo 
Militar o as vantagens a 1.510 alferes oxcc­
tlentcs r lo qundt•o, · 

Para supprlr essa dollciencin foi necessario 
abrir os Cl'oui tos supplcmen tares <lo 5.07·1:4178 
por tlccrclo n, 2.057, do 27 de julho o do 
7.005:512$:126 JlOr decreto n. 2. 090 do IOdo >C· 
t,om~r?, os ~unes elevaram n~uclln somma iL 
quontrn. de 40.715:512$320 (quo ainda assim 
flcou t~qucm dn. reconhecida neecssario. e vo· 
tn.da pu.ra o oxercicio futuro, cm cerca. de 
3.500:000$. nrio ob;L~nte n reducçiio do 2.000 
prnçns.no ctfectlvo do exercito o esperar-se 
quo seja. um exorcicio nol'mnl). 

Sem verba no orç:uncnto nem creditas sup· 
plementures vcncerum ilurnnto soto mcze~ 
l"ttnt~~;-on:; do cam}mn hn., nos termos f1o n.rt. 0" 
da 101 n. 5·12 do ~I do maio do 1850, ~.·1"5 
11rnçons do exercito, alóm elos CJffil.!iaes. Vence· 
tn.m essas mC'smns vuntngons o ma.!:l as g-crnes 
do decreto n. O.JQ A do I do OOI'embro do 
1800 1.350 officincs o 13.311 praças dos cor­
JlOS d:L Gtmt•dn. Nacional, Policia e Pn.triotns 
~o Estado do. Rio Grn.n<Jo do Sul. (Além dcs­

·:::ns vantngens conce11idn.a pm· loi, omcincs o 
llrnça..s do exercito e Uo.:;sc~ corpos goz:Lrnm 
ainda do outrn•, posto que sem nutodsnção 
·Jeg-n I, qual é, como exemplo, a. do ettLpn. do· 
brada, por simples nviso do Q do setembro do 
l89:l.) 

pmciaes e praças, tanto de linl1• como pn­
tt·t~tlcns, contln.un. n. Contndorin, IJOt•ccbcrn.m 
!DD.JS cm perftnttL oquípnrn~üo, como ern tle 
Jl!st{çn, toúos os foi·nccímcntos d~ consignn· 
çues do m:tterial, como: cquipnmonto, arreios 
o fu.rclamentos, tlwnccimontos om ca.mpnnhn. 
c cou!hi'me ns neccssidu.l.les destn, isto u, sem 
tempo tlc (lurtt~!ão. nem época tlo vencimento, 
sendo o nbono nl•IJitrni•io, S!:lffi outrn regra. 
ou medida nlem dn• nccessldndcs dlL occnsião. 

f~lbrmn. ~Contadoria quo os recursos con-
, ·CCdldos o. nmdu. ncccssa.l'ios pn.t•n C'ESas despe .. 

zas no lt1o Gmndo do Sul constaram do sa· 
.ques contra a mesma Contador·ia o o Thesouro 
lo'ederal, do dlstribui(•ilo de credito ús alli<n­
dogus do P01•to Alegro, !tio Grnn<le <i Uru­
.guayana, o do supprimontos do i'undos a 
Aifun<lo~a do Porto Alegro, á Caixa Militar o 
parn as despozns om atraso, do I do setembro 
u 31 fio dezom~ro, todos nn importancla fio 
2~.511 :5U0$200; no pnsso que a. dcapezo. or· 
drnaria, om tempo da paz, que costrunava ser 
t~lta pot• aquollus tres alfandegas com as 
forços do ex<·rcito destacadas nnquollo EstaJo 
·ora do 0.378:059$1SG. Houvo, pois, um ex­
cesso de 14.132:031$01•1 de rlc;pezns oxtra­
ordlnarlns com a g-ucl'l'a civil, que o credito 
solicllado ó dostlnodo a co~rlr c legitimar. 

A Contado!•la da Guo1•m, om <lato de 27 de 
junho, desdobra c OS!lccificiL essas dcspezus 

om:-vn.ntngcns do cnmpn.nhlL nos omclnes, 
terça parte do soldo às prnr;as, matcrlnl para 
os ursenaes, etapa (que nilo diz dob•·llda) para 
as praças dos corpos pntrloticos, fuJ•damento 
p:tru ns mcsmns, Aquipn.mcnto o n.rJ•oios, des· 
pozas excedente~ do ordinnl'io com lbl•t-agens, 
invcrnnclas, etc., o despczns diversas com 
movimento do forças, vigila.ncln. do fron­
teiJ•os c eventuncs, todas na importancla de 
12.8·17:022.~500, conformo melhor so vli do. 
propria dcmonst.rnção trnnscripta om se­
guida.. E' de Cl'Ol' que n liquirJor;iio, conti·· 
uua<in do 27 do junho para ciL, tenha n.volu· 
mndo nin1la m;ds cstn. sommn. A ditrerença 
do 1, 15~:077~500, ncccssarin para completar 
os 1·1. oon:oo(J$ pedidos, 6 destinada ó.' li~ul· 
dnçilo das tlcspozns que sob ns mesmns l'U· 
bricns torem verificadas ató ao fim do ex­
ercício corronto. 

A' vista desta demonstração, ó manilcstn o. 
urgcncin. do credito solicitado pelo Poder 
Executivo om · suo. :\fensagem, pois trutn·so 
do dcspczns cxtraordinnt•ias c inadlnvels, 
exi::tidas por essa. desast1•osn. guerra. civil, 
l'dlzmentc cncm·rndn. n. 23 de agosto ultimo, e 
do preencher ~m·bns do or.;n.mento da ~ucr;'O., 
csgotntlns por essas clcspozas, mas neccssa.rJn.S 
pnrn. fuzct· pagamento::; indi::~pcnmveis nfim 
do quo o Oovo1•uo nii.o fique sem recursos 
no;tn Cnpili<l o nos Estados pa1'n. o ence.rra­
mento da• contn.s do actual excrcicio em 31 
do março futm•o, 

Mais de uma considornçrio, de caracter 
mornl. poderio. o. commissii.o fazat• sobro ns 
doopczns q uo tcrnnram nccessarlo o presente 
credito, c sobro o modo pot• que l'ornm JCitns; 
mns, urgida pelo tempo, nnciosa por esquecer 
osso pasSado, quo nint.ltL tão pcl'nicios:Lmento 
inlluo 'obre ns finnnçns do palz, limita-se n. 
ndlwrir ús que tbmm feitas pela Commissilo 
do Orçamento da Camarn o tcrtninn acon­
selhando ao Senado que se resigne c npprove 
o cJ•cdito pedido. 

Saln das commissõcs, 4 ele do.zembt•o ele 
rsa5.- Costa A.:acedo,- Jl!OJ•aas Dar)'O$.­
Jiamiro Ba•·ccllos (com rcstricçõcs).- J. S. 
Rego .Vcllo.- Leopoldo do Bull!ües. . 

O Sr, 1 • secretario communica que Sr. Se· 
nntlor Coelho e Campos o cncal•t•egou de par­
ticipar no Senado que.por motivo do molestia 
de pessoa do ~ua famiha, se rotlra pnrn o seu 
o&tado. 

o Sr. Prcsiucnto declnrn quo o Senado fica. 
Inteirado. 

• 
OJtDE}l DO DIA 

Votn~iio em S• discussão da proposição da. 
cnmarn dos oor.utndos, n.37, de 1892, que dú. 
novo plnno ús eis do orçamento da rocelta e 
do. despczo. dn Ropubllcn. 
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O Sr. Prealdente - Do nccordo 
com n disposição contida no nrt. 132 do regi· 
monto, vou smbmetter a votos na emendas 
oll'erecldns em 3" discussíio. 

Siio successivamente approvadasas seguin­
tes emendas: 

Ao art. i.• Em vo~ das pniavras-á mes-

trar em execução a quo dove suhstituil-o.. 
-Scvc1·ino ViCI'ra,- Leopoldo de BlllhOcs. 

E' a proposiçiio, assim emendada, n.pprova­
da em 3• discussão e sondo adoptada, vao 
ser devoil•idn. á outra Camara, indo antes t\ 
Cemmissiio de Rcdacçíio para redigir as 
emendas. ma Camnrn-dign-se : ao Congresso. . 

Ao art. 2.• Em vo~ dns pnlnvrs-o pro.Je- O SR, LmTE 1~ OtTJCICA (pela ordem) -Sr. 
cto-diga-se : no projecto; e cm vez das pala- presidente, ns primeiros emendas a esta pro­
vras-dcstacnt•ú. das-diga-se: nüo seriio dis- posiciio silo do simples redacção ; uma dcllas 
cu tidas as. Eliminem-se na palnv1·ns-a des- porõm, contõm matoria nova, porque a pro­
peza publica. posiçíio determinava que o Governo não po-

Letra b do mesmo arti~o. eliminem-ao as dia abrir cro<litos nom oxtrnordinnrios nom 
pn.lavrns-o dcspczns com o sou tratamento. suppiementnreslllóm da fmportnncia ftxnda 

Ao art. 4,' Em voz das palavras-do fundo para fundo do reserva, o a emenda autoriso. 
permanente-diga-se: mencfonadne no art. 2'. a abertura do creditas extrnordlnnrios fóra 
-Severino Vieira. -Leopoldo de BulMes. do fundo de reserva . 
. E' rOJ' eitnda a se~uinto emenda: Evidentemente a emenda moditlcn o plano 

o da propasi~üo. 
Ao§ I' do nrt. 4• nccroscente·sc:-assim Sendo assim contém idéa nova, e tendo 

como mencionará os sm·vicos que tiverem sido apresentada cm 3" discussão, estt\ su­
cessado por qualquer motivo, afim de que jeitn a nova rliscussiio. 
SI\! a deduzido da respectiva verba o seu E' o que reclamo de V. Ex. 
custo.- Severino Vieira.- Leopoldo de Bu- o SR, P<IEB!DENTE _ Pareco•me que a 
lhoes. d té considera-se pr~judlcadn pela rejeição da emon a approvada nüo con m matet•ia nova, 
Jntecedente a som•into emonila: pois é simplesmente suppressiva de uma 

o~ palavra. (Ha alyf4ns apal'tes.) 
Ao§ 2' do art. 4' Elimino-se.-Severino Em todo caso, dosde quo o nobre Senador 

Viei>"a,-Leopolrlo do Bult.oos. reclama, submetterei ao Senado a sua <lu- . 
São regeitndas as seguintes emendllJ!: vida, e si o Senado assim ondender, annun· 

cfarei nova discussão da emenda. 
Ao art. 5.' Supprimam-so na pu lavras- consultado sobre si " emenda referida con-

constituirá o fundo variavei do orçamento e. tém ou não mataria nova, -o Senado resolve 
Ao art, 7.' Supprima-se. affirmntivamente. · 
.Ao art. 8.• Suprimo.-se.-Scverino Vieira. o SR. PRESIDENTE- Denccordo cJm n da· 

-Leopoldo de BulliOes, ·· liberação do Senado, annunciarei opportunn-
Siio approvndns as seguintes emendas: mente uma nova discussão desta emenda. 
Ao art. O." Suppriina-so a palavra-extra· Votaçíio em 2• discussão da proposição da. 

ordlnarlos. mesma Cnmara, n. 88, do 1895, autorisnndo 
Ao mesmo artlgo-Supprimam-se as pala- o Governo a contractar por cinco annos com 

'Vl'ILS:-gratftlcnções a voiuntnrfos e engaja- a companhia ou particular quo melhores 
dos o premias aos me;mos.-Sev.ro'no Vieira. vantngens otrorecer, o serviço de duns vin.· 
-Leopoldo de Dulhacs, gens mensnes dos portos de S. Francisco e. 

São ro.leitadns as seguintes emendas: Amarante, no rio Parn~hyba, ao da Tutoya, 
Ao ar!. 10.-Supprima-se. no Estado do Maranhuo, até 2:000$ por 
Ao art. 11.-Em vez de-no dia da aber- vla~cm. ~ , ., 

tura do Congresso-diga-se •até 30 dias de- Suo approvadoa,os arts. I ·e. da propo: 
pois da abertura,. si~i\o, a qual, aendo adoptada passa para. S 

• discussão. : · ,, 
Acoressente-se · . ·-c,-. •·· c,. O SR. GONÇALVEB'CliAVEB (pela ordem) re-
Art, Vig_!lrarÉ- o orçamento anterior. si o quor o o Senlido concedo dispensa do intor­

em elaboraçuo nuo se promptificarnté 30,de sticio paro. a 3'.discussíio da proposição. 
novembro, Votnçiio em discussão unioado veto oppos-

Ao addltivo olferecldo, Seja assim substi- to pelo ex-Vicc'-Prcsidento <la Republica á 
tuldo: Resolução do Corigres;o Nacional, que regula 

Toda a vez que attl 30 de novembro niio es· o processo de apuracíio na eleição do Prcsl· 
tiver promulgada a lei que tiver de regular dente o Vice·P.resldente da Ropublfcn. 
o exerciclo do anno futuro, contl}luará a vi· 
gorar naquelle oxercicio n lei do excrcfcio a 
Jlndar, até ser votada o prep!U'ada para en-

O lilr. Prealdente .. annuncia que, 
sendo nominal a votaçíio, vao-se proooder A 

·.-- . . ·.~·-:. 

.. 
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chamada, devendo responder-sim-os Srs. 
Senadores que mantiverem o vc:o c-•uTo-os 
q uo o regei tarem. . 

Procede-se á chamada o respondom-n<To 
os Srs. Joaquim Sarmento, Frnnc!sco Ma· 
cbado, Costa ,\zovodo, Antonio Baona, Gomes 
de Castro, .João Pedro, Pit•es Fol·ro!ra, Cruz, 
Coelho Rodrigues, Oliveira Galviio, Abdon 
Milancz, Almeida Barreto, .João Neiva, Joa. 
qulm i'crnam buco, João Borballto, Rego 
Mollo, Leite e Oiticica, Rosa Junior, Virgilio 
Damazio, Domingos Vicente, Gil Goulfi!•t, 
Manoel do Queiroz, Q, Bocnyuva, Lapór, 
Gonçalves Chaves, Moracs llnrros, [.copoWo 
de Bulhiles, Joaquim Murtinho, Gustavo Ri· 
cbnrd, Julio Frota, ltnmiro Bnrr.el!os o Pi­
nheiro Mnchado (32); e-sim-os Srs. João 
Cordeiro, Josó Bcrnar•lo, Joaqnim de Souza, 
Aquillno do Amaral e Esteves Junlor (5). 

E' approva•Ja cm escrutínio scct•eto por 
28 votos contra O, o, sondo adoptada, passa 
para 3' dlacuss[o. 

Votação em 2" dlscusSiio do projecto do Se­
nado n. 07, de 189;;, que autot•isa o Governo 
a mandar pagar pula vm•b" - Excrclclos 
findos- ao 3' escriptumrlo da Repartição 
Geral dos CotTeios Jo'ó Francisco Rodrigues 
os vencimento' que deixou de perceber de 
20 n:;oslo do 1894 n 28 do julho de 1895. 

E' npprol'ado em escrutínio sec1·eto o 
art. I" por 20 votos contra lO. 

g• approvado o art. 2·•. 
E' o pl'Djecto adoptadoJ o passa para 3•· 

1liscussüo. 
0 SR. ALllEIDA BARRETO, (pela o>·dem) ro• 

quer e o Senado concede despensa de !ntersti· 
cio para a 3;1 discussilo 1lo pr0jccto. 

Votação em 2' discu,.ão da proposição da. 
O Sr. Pro .. lclcntc declara que o Gamara dos Deputados, n. 120, de 1895, que 

.. ,. foi rejeitado, por isso que não obteve manda continuar o pagamento a D. Matbil-. 
em seu favot• os dous terços doa voto• pre- des do Accioly Lins do montepio o meio soldo 
sentes e que a l'osoluçiio vae ser enviada ao do sou finado t!lbo o aiCercs Sebastião Carlos 
Sr. Presidente •la Republica para a formal!· Accioly Lins; 
dado da p!'omulgação. · 

Votação cm dl>eussiio unioo da emondo do E' approvado o art. 1", em escrutinio se· 
Senado supprcssiva do art. ~· da proposição croto, por 28 votos contra O. 
da Gamam dos Deputados, ft. 31, ~e 1805, E' approvado o art. 2". 
que declara. de livre escolha do Governo, E' a proposiçao adoptada e passa para a 3• 
além de outros que .iii o são pela legislação discussão. 
cm vigor, as nomeações pnra o• cargos que 
enumera, emenda poJa mesma Gamara ro· Votação cm 2' discussiio da. proposiçiio •la 
jeltada, mc;ma Gamara n. 105, de 1. 95, que roorga-

E' approvads. a emenda e vae ser devolvida nlsa a corpornção dos corretores do fundos 
{IQuella Camara. publico> do D!strlcto Federal o prov!•lencia 

"Votação em 2• di;cussão do projecto do Se· sobro as operações por elies rcalisadas no. 
nado n. 26, de 1895, que estabelece o pro· Bolsa. 
cesso a seguir em juizo para os recursos esta- São successlvamento approvados os arts. 1• 
belec!dos no art. 35 da lei organiea do Dls- o. 17 da proposiciio, a qual sendo adoptada 
trlcto Federal, contra as infracções, por au- paSStt par~ :i" discussão. 
torldades municipaes, das leis que garantem Nado mais havendo o. tratar, o Sr. Prosl­
os direitos ind!v!duaea 0 politicas dos muni· dente designa para ordom do aia da sessão 
c!pes desta co.pital. seguinte: 

São succosslvamente approvados os arts. I" Discussiio da emenda, contendo materis. 
e 5' do projecto, o qual sendo o.•loptado, passa nova, olferec!da o approvada em 3• discussão 
pera 3• discussão. da prooosição d~ Gamara dos Deputados n.37, 

Votação em 2• discussão do projecto do Se· de 1802, que dá. no"o plano às leis do orçs.­
na.do n, 61, do 1895, quo autor!so. o Poder monto da roceitn o da do•peza da Ropubl!cs. 
Executivo a despender a quantia do 10:000.$ 0 suppressiva da palavra- Extrao>·dinm·ios 
com a conatrucção de um ramal do linha te· - do art. 9• da mesma proposição. 
J~pbicn, quo ligue a v!Jla do. Encrus!lhada 3• discussão da proposição da mesma Ca· 
á cld!ido do Rio Pardo, no Estado do Rio mura n. i02, de 1895, quo ftxa a despeza do 
Grande do Sul. Ministcrio da Justiça o Negocio• Interiores 

São o.pprovados os arts. I• o 2·' do projecto, para o exerci elo de 1890 ; 
o qual, •ando odoptado, passa pn1•a 3• dia- Discuss1•o unica das emendas do Sonodo á 
cuStlão. proposição da Cllmarados Deputados n. 5l,de 

Votaçilo cm 2' dlscuss[o da proposição do. 1895, que ftxn a despeza do Ministcr!o da Ma· 
Camlll'a dos Deputados n. 110, do 1805, con- r!nha para o exot•cicio do 1896 ; os quaes a 
cedendo a Cllndldo Guedes Cbagns, contoreuto mesma Camara não deu o seu a6sont!monto ; 
da. Alfandega •la Bahla, um anno do licença 3• discussão da proposição da mesma Ca· 
com o ordenado. mar a n, 88, do 1895, au tor!sando o Governo 
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a contrnctnr pot• cinco nnnos com n compn­
nllil• ou pnrticuinr flllO melhot~s vnntngons 
otfct•ecot•, o serviço de duns vingons mcnsnes 
do> portos do S. FI'nnelsco o Amllrllnto, no 
-Rio PILrnnhyba, no eht Tutoyn, no Estado do 
Mnt•anhü.o, o.tó 2:000.$ pot• vJngcm ; 

Discnssiio uni,•n. do tlctO opposto pelo Pr•o .. 
feito do Dlstricto F'edm·al a resolnçflo elo 
respectivo Gonsolhn Munlci pnl i nterpretntivn 
dn parte final do nrt. Gü da lei n. 18, de O 
ele maio ele 1803, pnrn o fim de considerar 
professores cntheclmticos os flUO houverem 
,provndo C'Ompetcnciu. pro6ssionnl nos termos 
d.o mesmo artigo. 

3• discu•são do projeclo elo Senndo, n. 07, 
de l8!l5, que nutorisn o Govct•no n mnndnr 
.pagar pela verbn-Exercicios findos-no :J" 
cscripturnrio eh Repnrtiçiío Gorccl dos Cor­
reios .fosó Francisco nnd rigucs 0:1 vcncimen· 
tos que deixou 'de perecber de 20 elo agosto 
de 180·1 a 28 dojulleo do IS!l5. 

Levantn·SO a scsoão its 2 l/2 l!Orns on 
'Íil.t•ele. 

J!l7• SF.SS:\0 E'! G DF. DE?.F.~!nno DE 1805 

Presidcncin do S1· . .Toa o Pcld1'o ( lrlcc­
PJ·esidcnte) 

~U~!MARIO- AhBrtura dn. AO~Rfio - Loilnl'n c 
aprrovnt::lo dn nc~n- EXPIWut:->TJ~- Pnrocor 
- On.illi:~t no rli.\- Disct\Ail!lo, onc('t'rnmcnto o 
adlnmonto dtl \'OIILt;lio da OITI!llldrt, contendo 
nw.teria nova, oJl'cl·ecida om 31~ dillcttrlii:ÍO ti. 
propo!liciio cln. Cnmnra, n. :'11, do t802- 3" tliR­
ens~;1o, dn. propnflit;ii.o r!n. Cnmnrn n. ill:?, do 
iSJi.l- Apoiamonto do UPln rHnoudn- DIACll\'110 
•o omonflull do Sr. Jn;1o Xcim- Ohsorvn~õe11 
do Sr. Prosif!ontrJ - Di~cllrflo elo ~r, ,Jn;"io Nllivn 
- Obaot•vnçõell do Sr. PI'ORidonto- DiRcttrRo o 
e monda elo Sr. Plrtla J~OI'i'Oil'a- DiRctmui elo 
·Sr. J\lmino AfJ'on~o - Disclll'so o omondtt. fio 
St•, DomlllgoA Vlconto- Dhcm·so e cmontln 
·do Sr •. Joüo nal'hnlho- Disr.nr.~o o omond:\FI 
do Sr, S•1\'0l'lno Vloirn.- Díscnr.•oclo Sr, Joii.o 
Neiva- Enco1•rnmontn clf\ !liRcussii.o o rot!lÇJ1o 
dn prtlpoRi~ão- VoLnçiifl dn. cmondn, contendo 
mnt••rln no\':1 oif.•rodcla n nprrovndn. nu 31l rliR .. 
cwRii.n du. prop0"1it;'l1o n. :17, do :18!)2- Di!lcuss:io, 
·encet·rnmcn to c nll inrnon to clfl \'Oln~ito dn.s 
.emenda.., do Rí"nndo i~ p1•opnsldto dn. Gnn1nm 
n, 51, do tSO.i, CJUO não fol'llm :~ccoltns pelo. 
ma•mu. Camnru.- Ordom do din 7. 

A.o mcio.din comparocom os .20 seguintes 
·sra. Senadores : . 

Joúo Pedro. João Bnrbnlho, Gust~vo. Rl­
·cllarcl, Jonqulm Sarmento, Frnnelsco M~­
·chndo. Costa Azevedo, Antonio Bnenn, Mn­
u.ool Barata, Pires Fcrrolra, Jorro Cdrdelro, 

Almlno MTonso, .Josó Bornnrdo, Olivoil•o. 
Gnlviio, Abdon Mllnnoz, Almeida Bnrroto, 
.Joito Neiva. Jolqulm Pernambuco, Rego 
Mollo, Rosn Jnnior, Severino Vielro,, Domin­
g-os Vicente, C1ll GoultLrt, Mnnocl do Queiroz, 
Lnper, Mornos Barros, Leopoldo do Hulhõos, 
.Jonquim do Souzn, Aquilino do Amnml o 
• lulio Frotn. 

Abro·so n. sossüo. 
E' lidn, posta em discus•ilo ~ •cm de­

bato approvndu a neta dn sessão ttntorior, 
Compnrecem clnrnntc n seSsii.o mnis os SrH. 

Cru?., Caolho RodJ•igues, Virgilio Darnnzio, 
Lopes Trovão, Gonçull•os Chn ves e Joaquim 
Murtinho. 

Deixnm de comparecer com cnusn. po.rU· 
cipncln, os Sr·s. J. Cntuncl~. Justo Clcm•mont, 
Gomes do Cnstro, Nogueira Accioly, Corrüo. 
elo Arau'o, Leandro Mncicl, Caolho o Cnmpos, 
En~enio Amorim, E. 'Vnndcnkolk, Arist1des 
Lobo, C. Ottoni, Pnulfl Sou~n. Generoso 
Ponce, Vicente Mnchndo, Arthur Abreu c 
Rnulino Horn; e sem clltt os Srs. Lcitn e 
Oitlcica, Messias de Gusmão, Ruy Bnrbosn,. 
Quintino Boc~ynvn. Campos Snlles. E;tevos 
.Tunior, Rflmiro !lnrcellos o Pinheiro i\111· 
chndo. 

0 Sit. I" SECitETA!l!O - Dei. conta do se· 
guinte 

EXPED1ENTE 

Omcio do I" secretario da Cnmnrtt elos 
DeputC~dos, de !contem, rcmottendo a se­
guinte 

PJ·oposiçt7o 

N. 128 -1805 

O Congresso l\'ncional decreta : 
Art.' 1.' E' o Poder Executivo autoi•isodo. 

n abrir um· ot•edito de 21 :8·!0,~30Q supple­
montnr iJ. verba do - Exorciclos findos -, 
para occorrer lls·d~spezns que foram liqul­
c!nuas com o servico qunr~ntcnnrio rlo Santa 
Catllarinn durnnto;:o nnno do 18\l3; nos 
teJ•mos d~ aviso' do Minlstorlo do Tnlerior, 
n. 2.01U, do 2.do outubro do cor•J•entc nnno. 
,, Ar!. 2." Jtcvpgnm·sc ns dlsposlcõcs cm .. 

t . ' con rar10. "' j-:::1 .... :.:...,.. , , 

Cnmara elos .Deputados, 5 do dezembro do 
1893.- F;•fliicísca'cid ,1ssis Rasa o Silva., pre­
sidente - Thama: ·Dal{lua, Jn secretnrio.­
...tugusto 'l'av.m·cs .du;;Lyra, (3° servindo do 2° 
socrotnl'IO). .'' 

A' Commlssüo do Flnnncns. 
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Outro do mesmo Secretario o do igtml data, pessoa om agosto do 1800, o dec!nt'lltlo. co.­
comm unicnndo quo nquollo. Cn.mu.rn..em scssilo d ucn, por falto.a tlo conccssionurio, em fovc .. . 
da mesma unto., ntloptou n omondo. do Senado roit•o de !R03 ; 
substitutivo. !lo nrt. 2' dn proposlcoiio da ro- Considerando quo essa cnducitlndo impor­
fcritlit Cnmot•n, prorogando pm· dous nnnos o ton. nos termos da respoctivn concessfto, o. 
pmzo concedido á Estro.dtL do Ferro Lcolml- perda da cnu~ii.o do 25:UOO$, prestada pelo 
iHnn. pa1•n. conclusü.o tias obras do. linhn <~ntre conct·ssionn.rio, em bl.meflcio da. municipn.ll­
Santo Etluardo o Cachoeiro de Ito.pemil'im ; dado ; 
rojcito.ndo tL snpprcs.·!V!L do nt·t. 3" n. ~uni consirlcrnndo quo nqueila caução ficou 
dovo!vc.-A' Commissiio do Obras Publicas e desde ontiio adquirido. por esta, o incorporado. 
Emprc•ZlLS Privileglndas. nn sua recoitn ; 

Outro do mesmo Secretario o do igual data, Considerando que nem o§ 5' do nrt. 15 da 
communicando que aquol!a Cnmnrn, cm lei n. 85 de 21 do novembro de !8()2, nem 
sessuo dn mesma cinta, adoptou n emendo. do qunlqnct• outro co~lcre no Conselho o. fo.cu!­
Sonndo subst.itutivn r'n proposir·rlo dn. refol'iúa dndo do flrzcr donçuo a r1ucm quer que SOJO. 
Cn.marn, nutorisnndo o Govet•nÓ n. grndunr no do p:~.rt11 da. receito. :Municipal; 
primoil'O posto do Exercito todns ns prnr;ns CotJ>idornndo qlJe ó uma vordo.doira doação 
commissionnr!~s nesse posto ató 3 do no· a inciu;iio do valor do. muçiio jú, adquirido. 
vembro do !SO·l; tendo enviado á snncção pola municipa!idndo, no dn nova cnuçüo, quo 
prcsldcncinl o. respectiva. Resoluriio do Con- o conco~sionn.r,o dm·crn prestnl'; 
gre!!so Nncíonn.l.-lnteirn.llo. ~ consi~lernndo, o.lérn disso, que n. disposic;iio 

·Outro do mesmo socretnrlo, do bojo, com- flnnl do n.rt .. tu da Re~olur,ã.o vetada. não llO· 
municando, IIUC o.quolln. Camn.ro. cm sesiiü.O ~ det•io. tct• ·ctreito sem J'Ctroagir, o que O ,.e .. 
do !!Ontem approvou ns cmonr'a~ do Senado rindo pelo§ 3' do :Ir!.. 11 da Constituir;ito l'O· 
t\ proposiçiio da mesmo. Cnmnro., fixando n doro.l o.tó ns lois r!n Uniiio, ó de parccot• que 
dcspez:t do ll[inistorio <lit Fazendo. pa!'a o ex- sejn nppt•ovntlo o veto do Prcfolto it mesma 
orcicio do 1800, concernentes no a1•t. I·~~ ns. 1 R<:sOIUIH1o. 
o li, (rolnlivnmontc ri parto referente :'t AI· Snin 'tlns commissüos, Q de dezembro do 
fande~n do ~lacnhó e ás dcspczns impt•evistns i8\15,- .·L Coelho Rod>'iy~<cs.- Leopoldo de 
e m•g-cmto.s nas divm•:ms AlLU.ndegu.s), 13, 15, BulhrltJs. 
20, 2H e 30 i o no n1•t. 21 n. 5, e bem assim 
o. ndrlitiva rt•lntivn á Associoção Commcrcinl 
úo Rio do Janeiro ; o r0jcitou ns demais 
umcnd::.~, as qun.cs devolvo.- A' Commis~ü.o 
do Finnnç·as. 

Ontro do Ministorlo dr,s l'ogoelos da Gu;r­
m, de ·1 do corrente mez, transmittinúo a 
Men>n::;om do Sr. Presidente da Republica, 
dovolvcnrlo s~nccionnrlo um do cndn um dos 
nutographos das Rosolu\•ücs do Congt•csso Na· 
clonnlrelntivns umn. a roversiio á 111 clo.sso do 
ExeJ•cit!o do tenente reformntlo Carlos Au· 
gusto Cogoy e outnL IL conc.cssão do pen::iio n. 
D. Rosa da Cunha o Silva.- Archivo-so os 
nutographos e communiqne-so i• outra Cn­
mo.rn. 

0 Sn.. 3~"~ SECRF.TAniO (scruimlo de ,&d) lô C 
''no n Imprimi!' pnra entrar na ordem dos 
trnbalhos o seguinte 

PAUEOER N. 27Z do !893 

A Commissiio de Justiça o Legislar; fio, tendo 
examinado as razões do vr:to o r> posto polo Pro· 
l~ito do Dlstt•!cto l'cdornl n resolu~iio do eon· 
soUto Municipal, que conccdo no engenheiro 
Tito Bnt•reto Gulviio n nbot·tura do uma n ve­
ni<!tt entro ns pm~ns Quinze rio Novembro e 
Tirndcntos, mediante cet·tos frtvores e 

Cousldct•ando quo a Concossiio ó umn ro­
protlucoiio ampliado. do outra foi to. i1 mesma 

ORDEM DO DIA . 

Entra em diseuss:lo, que se_ encerra .som 
debate, ficando utlindn a votncao por o.mdn 
niio ba.ve1· numero Iegnl para. votur-so n. 
cmcmla contendo mntol'ia. novn, o1fCI'CCitla. o 
rr.pprovm!o. cm 3• discussrio e supprcssiva da 
palavra -extraordiuarios-, no n.rt. 9u da. 
propo>içiio da Gamara dos Dcputa.rlo•. n. 37, 
do 1802, quo d:\ novo plano us lois do orça· 
mcn to da receita c da dosvcza da Repu­
blica; 

En trn 1Jm 3• discussiio com ns emendas ap­
provnrlns cm 2'. a Proposiçiio da Cnm:t.m dos 
!Joputodos n. 102 de !S05 quo llxn n dcspez11. 
do Mlnlstcrio dn Jnstir,a o Negocies Intc-
riOl'es. . . . 

Addith·o no n. 20 - Sorvtço So.mtar10 Ma· 
ritimo. _ 

Depois da pnln~ra -Custeio- cm r~lo.çao 
n.o Est:ulo !lo Pa.l'a, n.ccrcsccnte-se:- o 1gunC$ 
importnncins pnra compra do umo. lnuchn a 
vnpot• o sou custeio J>nro. o do Amo.zonus.­
Joat]Hlm S~trmento. 

o Sr• .• Joiío Nelvn-Sr. Presidente, 
venho npenns dizei' quatro pala vrns sustou- . 
ta.ntlo ns emendas que tive a bonrn do apre· 
sentar. 
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Uma se rofore r\ ru~rica 20 - E;coia Poiy­
teohnica. 

· A Camnra, nttenüendo rí exiguidade dos 
vencimentos dos auxillnros do gabinete e 
mal; ninda dos vonelmontos dos continuas, 
foz um nccrcscimo nos l'espectivos m·donndos, 
sondo o nugmonto ele despeza do 8:039$000. 

Estli reconhecido, hn trcs nnnos que calos 
venc'montos silo insignlflcnntcs. 

Os auxiliares t!o gltbineto estilo sobrecu.r~ 
reg.1dos do muita tarefa e o que percebem 
niío correspondo no trabalho e1foctuado. 

Esses empregos exigem habilitações ospe· 
cinos, quo nüo ó muito Jilc'l sntlsfnzor. 

Vou, pois, mnndllr ó. ~Iesa. a omendn l'estn.w 
bol~condo o que n Camnra. dos Sr.. Depu­
tados votou. 
. A outrn emenda tem relaçiio com as lnsti· 
tulcües subsidiadas,- rubrica 37 do orca.· 
mento. 

O Senado com grando gonorosirlnde concedeu 
O :000$ nos Lycous do Rio Gra.ndo do Norte 
e Goynz. 

O Sr. Joiio Nelvn (pela o>·d•m)­
Pormltta-me V. Ex, St•. Presidente, que ve­
nha Impugnar o. doclsiío que acabo ile dar, 
quanto "emenda por mlm 11prcsentada, de­
clarando que mlo podia ser ncceita sem terir 
o regimento visto tratar-se do augmento do 
vencimentos. 

Ell'ectivamento nenhum Sonndor pôde apre· 
sentar ornontln. nugmcntan~la grntiftcaçõos ; 
mns, apenas proponho que se restabeleça o 
qno vem dn outra Cnsn com relaçiio ao Orça· 
monto do Interior. 

SI ba censura, cabo ri Camo.ra e niio a 
mim, poJoque, nchnndo justo o que se con­
signa nt> proposlçiio como retribuiçilo dos 
bono serviços prestados por esse• empre­
gndos, propuz que fosse l'estn.belecida adis· 
posição primitiva. 

As•lm espero que V. Ex. mantenha a mi· 
nha emenda pol'que clla não incido na dispo· 
siçiio do urt, I i O do Regimento. 

Eu, representante da. Pnrabyba. conhece· O Sr. Pre,.ldente- A Mesa niio 
dor de suas nccessidnrlcs, venho tnmbem pedir pórle rleixnr do manter a sua decisiío. O au­

'20:000$ pam o seu Lycou. gmento votado pela Camara desapparocetr.A 
Os go.blnctos, ns saias onde funcclonam as emenda tem per fim restabelecei-o e desde 

n.uJas, e ns domais d:Jpendencins proprins do quo ó o !la p1forcclda ~o Sen.o.do e por um Se· 
um estn.bclecimen•o de tal natureza. bem nador, est" e nem pode dmxar de estn.t· su· 
como outras ínstituíçüea annexas. bibliotho· J :!to. ri sancçiio do art. 110 do Regimento. 
cn. etc., precisam de Ul'gentes rofot•mo.s com· E' apoiada e posta coojunctamonte cm dis-
plementat•es. cussiio a c monda relativa no n. 37. 

Espero que, nttendendo o. estas razões e 
nos prlnclplos de equidar:o, o Senndo fn1-il 
oom a Pnrnhyba o me•mo que faz relativa· 
mente n Goyaz e Rio Grande do Norte. 

.As emendas são ns seguintes (18): 

.A' rubrica. 26-Escola. Polytechnica- Res­
tnbeleca·Rc o augmento. do vencimentos pro­
posto na Camax•a dos Deputados para os tres 
~uxiliare• de gabinete quo nssim tlcnm equi· 
)arados aos guarJas do mesmo estnbelecl­
JUento; o lambem o. dos continuas para 
~erviços extraordlnarios no notai de ••••• 
3:030$976.-Jono Nci>a,-Almeida Bar>"cto. 

.A' rubrica 37 do art. 1"-lnstltuiçües sub· 
llidiadns-Em voz do 40:000$ rliga-so 60:000$ 
sendo os vinte contos de excesso para o LY­
ceu do Estado dn Parahvbn do Norto.-AI· 
,,.ida Bar,.alo.-Jollo Neiva.-Abdo11 Míla­
ne;.-Joao Bm·balllo. 

O iii". Pl"elildente-De acc01•do com 
os precedentes o com o art. I !O do Regimen· 
to niío posso sujeitar n npoiamento n omonda 
do honrado Senador pela Pa.ro.hyb~ com roln· 
Qiio á rubrica 26 pela. qual s. ii:x. pretende 
restabelecer um augmonto de venclrn,entos 
Pl'l!Jnsto na Camara e rejeitado no Senado. 

O Sr. PireM Fer••eh•n-VIoto se­
rem as ftnançns do Piau!ty tiio precarlas como 
as de Goyaz e Rio Grande do Norte, pede 
pa111 aquelle Estado favor identico ao que 
vne set• prestado pelos cofres da União aos 
outros deus, como tambem á Pa!'a.hyba do 
Norte. 

Respondendo a um aparte do Sr. Domin­
gos Vtcente, diz que, a!lezar ·de niío se verl­
tlcarem ns mesmos condições no Estado do 
Esplrito Santo, que, ao contt'llrio, vae no mll!s 
llsongeiro progresso economleo e financeiro, 
como ó notorio e· consta dos dado• esta tis· 
ticos. o oradO!' empenha, comtudo, o seu voto 
em fuvor de quaique1• emenda que, nesse 
sentido, ror apresentada; convindo notar que 
a actual prosperidade do Esplrlto S:mto, 
como a de muitos ·outros Estados do Sul. é 
devida n constantes o.mdllos prestados, de bo. 
annos, pela Unlilo;"'prlncipalmonte no fo­
mento da lmmigl'JÇilo estrangeira. 

Com o Plauhy, Rio Grande no Norto e Pa­
ro.hyba; verlfica-se ... o caso da Constltulcão 
Federal, pois niio bá maior calamidade <lo 
que niio se achar um Estado em condições do 
manter o ensino publico. - .~. 
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-·-----------------------------------
Eis porque o orador vao o presentar a se. 

.guinte 

Emenda 

A' rubrica 37: 
Em logo.r de Goyaz e Rio Grande do Norte, 

diga-se: Goyaz. Piauhy e Rio Grande do 
Nol'te.-Pircs Fe1"1•oi1'a. 

E' lida, apoiada e posto. conjunctamonte em 
discussão. 

O Sr. Almlno AR'<HlHO- NiLo 
tenho o. protcn~iio,Srs, Senadores, do agradar 
por eiegancins, nom seduzir pelo encanto 
il Senado Republicnno. 

Estn Casa do Congresso, composta do dis· 
tinctos ecónomos, e notavois pais do f11mi!ias, 
cxperimen~'dos na vida, snbo multo bem, 
que sem meios )lroprios nada se faz. 

N1io ó minha mtcnçilo, senão o pensamento 
pntriotico de approximar por alguma mnnoi­
ra o E:ltado, que mo delegou, sempre ailils 
csqnecldo, da dignhlade e cultura dos outros 
Estados, que pt•imam e se onnobrocom poins 
l'iquozns, e nd1antnmontos, no seio da naçiio 
quu os admh•a, e uppiaudo, 

Só me interesso pelo bom, o necessidades dn 
sociedade. 

Qunndo, em umn. sessão nocturna,tractando 
do certa medida na Cnmom dos Srs. Deputa· 
dos, tendo el!o .ió. deliberado vinte contos do 
róis para um pharoi, que aiuminsse o mar 
borrascoso da. costas aporcol!udos do Rio 
Grande, afim de deixarem do ser n ante­
<lll.mnra da morte, ou hum sepulchro aberto 
acs embarca•liços das cinco partes do Mundo, 
quo tivessem occasiiio, ou a infelicidade de 
passar por aqueiles Jogares: mo invectivou 
hum Deputado, que cu jtl ti11/oa obtido da 
mesma assembióa a som ma ele vinte contos de 
rdl3 para. um p!oarol ; si os nüo fosse gastar 
em Ele!çiles na minha. terra. 

O Orçamento que se discutia, consignava 
para o anno segumte du~cnto1 o cincocnta mil 
e>ntos do r6is ! 

A terra d'esse iilustre fidalgo da !ntelligen­
cia é tilmosa, e celebre em matorla do man· 
dato eleitoral: ou de votos folslftcndos. 

Traguei, oomtudo, o fel da palavrosa in­
juria: o leviano e formidavol doesto. 

Eu pedia. por minha tet•ra : c niio devia 
occnalonar negativas, o despeitos. 

Era. certamente, muito pesado: e mo paro· 
ela atrrontoso o brusoo desprimor do tiio 
descompostas palavras. 

NiLo respondi, oomo, talvez, o. provocação 
merecia. 

A Injustiça, cheia. de azedume, niio corres· 
pondla á. grandeza daqueila clbcça !ntelli-

gonte, o tiio rica. do iilustrnçiLo e saber: nom 
ao coraçilo ele hum gcnulno p1triota.. 

cPordõo·lho, om nome da honra de minha. 
terra.:. Disso cu. 

(,(Ha. grande sarcasmo nessa. compln..:encia 
cruel, que brave,in. na suo. pa.ln.vra. !» , 

Niio estou aqui pot• voto pedido: quanto 
mo.ls por voto comprado! 

Ho llumo. desmodor·açiio, quo niio ho digna 
deV.Ex.! 

O SR. Pmr.s FERREIRA-V. Ex. niio pro· 
cizava de responder-lhe: todos sabem do sou 
merecimento, c abnegação valiosa.. 

O SR. Ar,)I!;';O AFro:-;so-Hc uma gentileza 
de V. Ex., que muito lho agradeço. 

Quando vim, como representante do Rio 
Grande do Norte, ao Congresso Constituinte; 
do onde snhiu pelo. pl'imeiru. vez a. Cn.mn.rn., 
trnzio. doze mil quinhentos o clncoontn o . 
tantos votos dos meus P"tricios, vai untaria­
monte dados: sendo,en~1o,o seu Eleitorado de 
17.000 eieitorea! 

Eiies pensavam, que cu havio. do propu­
gna.t• por sous dit•eltos: o que obtc•ria alguma. 
cousa. p11rn. noss11 terra.. 

O SR. Jur.10 F~toTA-V. Ex. é um oxtraor· 
dina.rio CLmigo de :mu. torro.. · 

O SR. ALln:o;o Arro:-;so - V. Ex. concede 
muito: não a represento tiio bem, quanto a. 
amo; mo.s, por clla,lhe tlco muito ugl'ntlecido. 

E C11zia I~ annos, que eu estava ausento de 
ió.: nem tinha idéa do que mo obrigasse com 
tiio elevada honra. 

Eu tinbu. vit~to, com e.tr.~ito, as Eleiçües da 
monarchia: conhecia. o lapis (atidico, e o hor· 
ror daqueiia iudibriosa mexcrufuda. 

Tinha tomado parto na gloria do abolicio· 
nismo do Ceará, a tert•a dos «verdes mares 
bravios"P, o. terra. da. luz ! 

To.mbem terçl\m pela iibertaçiio do olo· 
menta escrn.vo na capital do Amazonas, e 
contava a. felicidade do ter assistido aos ful· 
gores d'ossc dia de amor, o conli•atemldado : 
quando a. patria. do Rei dos rios se banhou 
na doce alva de bençãos, que igualdavo. os 
homens. 

Só potlin respirar as nurns livres: vivia. no 
Ceará, vivia no Amnzonn.s l 

Tiverll a honra de occupar nossas jornadno 
immortaes, quo !Ilumina v~< o pharoi da liber· 
dada, algum posto valioso. 

O Rio Grande do Norte pensou, talvez, por 
Isto, que eu valeria os sous votos. 

Em todo o caso, nüo mendiguei, nilo 
os seduzi: niio abt•acoi; niio aftigl ninguem. 

Nilo quero, pois, especuhll': quando soll· 
cito qualquer cousa para um povo dosampa· 
rado. 

Não preclzo de lisongear os eleitores: por 
que, embora. respeite muito ao Senado, o o 
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considere o mais elevado' prllZo-dailo da glo· 
ria polltlc~; niio f•co empenho doBO!' Sanador, 
niio mo dcsvanoço com os to vic~o!•la. 

Exponho, como posso, as nccossldndcs pu~ 
bllcas. 

Affi'rme> no Scnado,quc nilo tenho a minim~ 
intonçiio latente, ou proposlto lnllividual, 
que me anime. 

Nn•la proponho por desvanecimento: não 
tenho orgulho pessoal o1n ve1• app1•ovada a 
omcntln proposta, pelo Cacto de tc1• ~Ido apre· 
sentada por mim. 

Só peço, porque conheço a inópln, o o. pre· 
cisão: só poço, porque entendo, que a Naçiio 
tem o dever, c devo ter a. glo1•1o., do o.dmlni­
culnr os E;tndos fracos, e tornal·OS dignos 
dos que florescem. 

0 Sn. Manus E BARROS-N1i0 ha duvida: a 
Unlílo soccorrc 03 Estados fracos , e quem 
soccorre á Uniüo 1 I ( Conloslaçucs entre 
·muitos Senadores, cru;am·sc apartes que in­
tc,·rompcm o orador.O 81._ Presidenta reclama 
LlltOIIÇ8o), 

0 Sn. AL~!l:>iO AFFO:>!SO-:'i'iio h e justn a 
sentença condcmnatorla, que rouqueja. na 
palavra de V. Ex. 

O illustro, o conspicuo Senador, que a. pro­
feriu, !alta O. sua propria superioridade re· 
eonhcci•ln. 

Quem soccorro á União 1! 
Pois ella jit prcciza do ser soccorrida 1 ! 
Nüo progrido, ni!o se adianta, não floresce, 

e>m despeito de suas dissonçõcs Intestinas 'I ! 
Hum Orçamento de cerca de quatrocentos 

mil contos não os til gritando, que el!o. avança, 
e prospêra. : nilo obstante a guerra dos Reis 
bnnidos,ou merendo do cambio extJ•angelro?! 

He, porque o Rio Grande do N01·tc, patriu 
dos antigos republicanos, padl'C Miguclinbo o 
A.ndró de Albuquerque, não concorre, como 
S. Paulo, berço do honrado Sanador, que me 
honra com o seu fo1•mldo!oso np~rte, com 
qunro!ltn mil contos, para. as rendas fede~ 
ro.os 'I I 

Suppõc o nobre Senador, que eram sómcnto 
1llhos de S. Paulo os valentes, quo, ainda 
110. pouco, so batiam c mo1•rlam pelejando nos 
empos, c serrns do Rio Grande do Sul : onde 
o JlegroFabiiío se encarniçava cm matança 1! 

Com que IIm faz, tantas vezes, ostontnçiio 
<lo ~atriotlsmo,c opulcncin de sua terra: como 
:si so ello. o tivesse, ou tivesse feito o mona· 
]lOlio da coragem clvicn, c do amo1• da 
;gloria ?I . . 

?• br~.f~s, ~ ns cavns duquclln glorioso 
t01 rn cstuo tmgidos do nosso sangue que 
reclamo seu qulnhiío: niío de galardÕes c 
palmas ; mas, no menos, do sncrlticlos e do-nodo. , 

Si n:io conílorl'omos, todos os annos com 
multamooda, c c~ocalhlnhos parn o gazoplil~ 
lucia da Fo,loraçao : concorremos com cor· 
t~ztL, çom alguma. cousa, quo vale innls que c> 
dmho1ro ; concorremos com o sangue o a 
vida dos Rio-grandonsos da Norte ' 

Nilo h a •. niio houve nesta motr~pole, nesta 
cidade, r.mha das cidados Brnzilciras hum 
sitio, ou loJ::~r pot•igoso, nos dlns neit·os da 
roconte mallndada Revolta· em que se nile> 
~~ssa dizer, que .Pelejou, ~u triorrcu hum 
i;!o-grandense : d1sparzindo seu sangue pela 
grand~ Patria, dontro da pomcrla ou fúra de> 
pomer1o. ' 

SI const~nngidos, não sem muito vexame 
f!OSSO, pet.hmos alguma subvenção 1i Nncfonn­
hdn~o : podem~e nuthenticar, e infot•mo.r 
ao hlS!oriador, que, quando chega o espanto 
doper1go, encontram-se naquellel lo•aros os. 
filhos de minha torm ao Indo dos lbt•tos, que 
derramam seu sangue ; c barateiam a vida 
pela gloria dn Patria. ' 

Nesse momento, esquecem-se do cóo azul, 
da• nuvens de prata, e da noiva morena: 
porque he forca morrer pela hom•a c vin•o.t• 
u tumba dos irmãos, com o. fama do berço 
avoengo. 

Quem, nesta terra, pódc escurecer ou 
negar, que süo Parahybanos, cerl.l•eOses 
Piauhycnscs, Rio-grnndenscs do Norte, e 
ou.tros da m~sma. banda, quc,ordinn1·inmente, 
br1gn.m na. ltnha »C!Jra dns bn.ta.lho.s '1 ! 

Nilo trazem os galardões do seu mereci· 
men,te>, e_p1•odigios: mas honorificam-se com 
as C1c~tr1zes dos golpes recebidos, c ninguem 
lhes d1sputa a honra de serem o3 primeiros 
a morrer, brigando ; com tanto, que laçam 
a vanguarda dos Exerci tos da Republica 1 · 

Si pódc S. Paulo, a terra dos 40.000:000$, 
possibllltados por out1•os muitos mil contos 
que a Nação com olla dispendeu na mo; 
narchio., c jO. na Republica, ostentar a sua 
riqueza : niio pódc, de certo, pensar, que s& 
elln tem patriotismo ... 

Alardear orgulho hc humo. desnobrcza 
pouco digna do homem furte. · ' 

Penso, c sustento, ·que bo dever primordial 
da RepuLJica assistir o auxiliar os Estados. 
infelizes, quo, si niio concorrem com grande 
alcavàla do rendas, concorrem com esse elc­
!Dento mais importiLnto, o mais augusto, o 
1mp~sto de sangue, para a glorlticação dn­
Patrm. 

JS[o eram só os filhos de S. Paulo, que bri· 
S~"Vam, O pO!~Cciom pela honra n~cloo:~i nas 
-.rordes campinas de S. Pedro : n[o CI'~m só 
ellcs, que 1~ se extasiavam de patriotismo. 

Muito sangue do Jl.io Grnndo do Norte,IO. se 
dol"l'amou, o correu. · 

Ou por isto, ou por aqulllo, são ellos, que 
preenchem os claros do Exercito Brazllolro : 
compondo, por si sós, mais de metade da. 
força armada d~ Nnçilo, : -

I 
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. «Is vcrus honos • t 
A gloria be incontest!wel. 
Niio sor!L, pois, porque niio damos abun­

dante fot•t•agem, que niio saremo> muito pres­
tadios, o concorrentes. 

Mas, si somos tão posados, som na•la ter 
obtido realmonto ainda: si asshn nos consi· 
dera o nou•·o Senador por S. Paulo ; si o sou 
amor á Putria e ao futuro só o faz ver os­
curo o céo Brru:iloiro; si somos, contra o nosso 
gosto, tão inuteis à Unifio : fuça o honrado 
Senador mais um rasgo de sua gentilcr.,, 

. bum novo prodigio do sua magnanimidade I 
Desligue-nos: dosconfidoro-nos ! 
Tem u. gloria do -set• irmão rl'o sou nobre 

irmão, o generoso Presidenta da Republic '. 
Tom toda a propondorancia, o infiuencia 

no senado o na Camara, cujo chefe primo­
ponendo he tambem do omnipotente S.Paulo: 
pode, pois, o que quer. 

Proponha, empenho·se: e lance-nos folr>! ... 
Si se supporta, e consonto, que o Inglez so 

apodére da Ilha da Trindade, que sempt•o foi 
Braziloirn: o d'oste modo, tacitamente, se con· 
fossa, que o pai?. está tiio abarrotado d'huma 
superfina immensirlado de terras;niio lhe será 
dlmcil conseguir, quo nos deixem. 

(Ha muitas contestaçUas.Fel"cam os apartl!s.) 
0 SR, PIRES FERUEIR,\:· Absolutn.monte, 

nunca! Niio abandon!Lmos a Trindade: nom 
ba victm•ia da parto tl'os Inglozos. 

V, Ex. verá proclamar-se, !ti mesmo, o ln­
contestavcl dh·eito do Brazil. 

Quanto a outra idéa: fi~uo V, F:x. certo, 
que os Brnzilolros amiio aos Braziloiros! 

0 Srt. AT,MlNO AFFONso-Deixom-nos: ire­
mos pelo mundo a buse,lr, ou descobrlr.qucm 
nos queil·• por amigos; quem se niio lastime 
de nos ter ao seu latlo; quom nos ame do 
veras ! {.ll!litos nao apoiados : vo!tcmcntcs c 
mult1'plicados apartes.) 

O Sn. ALN!No Al'Fo:o;so- Esta procolla do 
apartes penhora o meu sentimento: isto signi· 
fica, que os velhos Brnziielros ainda teem 
angue. 

Os velhos Braziloiros niio querem, niio sup­
portam a idóa de rasgar á patria! 

Desta voz a tempcstn.de consola: o demon­
stra, que hn-de ennltecoNe, o fulgurar a 
Republica. 

Mas o Senado mo e testemunlm do 
dosapogo, com que me toubo portado nesta 
Casa: o silencio, que tonho caprichosamente 
mantido, dovo convencer ao Senado, qno niio 
vim aqui ostentar phantaslas, nom sor van· 
g!Ol'iOSO, 

Ha, talvez, cinco mozcs, um Senador illus· 
tre, que sinto niio ver presente, maxime 
quando só a doença oausontadaCasa: antigo 
parlamentar, que subo, como so abala o cora· 

çiio o todos os seus sentimentos; illuminando 
o sou discurso com um sninoto magico, que 
aporóln a p:tlnvra; com um atticlsmo gra­
cioso, digno dos grandes homens do sua torra< 
tendo visto os onormos perigos o as trev0.3 do 
mnr tormentoso de minha terra,lovantou.se,. 
o asslgnou um projecto do lei para so construi~ 
rem lá muitos pharóos, quo Importavam 
qllllntioso dinheiro. 

O nobt•o Senador Gomes do Castro nilo se 
pezou do dnr mais osso exemplo do sua lau­
reada longenimidade . 

Glorificou·so, ennobrecondo cada voz mais 
sua fclicissima tet•ra: pretendendo fazer bom. 
ã mini'". 

A !Ilustrada Commissiio de Marinlta e­
Guerra, r1ue dou seu parecer, disse nelle, que 
era do necessldado aquella estructUI•a,e me· 
lhor<~mcnto demandatlo. 

Foi tão eloquente, e quasi tiio poctico esse 
commentn.rio, que me t•ogosljou com intimo 
gaudio, por ou vir fallr.r tii~ bcllo assim das 
cousas de minha t~rra. . 

Concluiu, entrotn.nto, opinando a negação 
do credito pedido : porque, dizia, o clJC(e da 
cm·ta maJ·itima informdra, que seria, omflm, 
um sacrificlo inu&il o credito, que agora sovo· 
tasso. 

Si o Senatlo, cm sua previdoncia,o paios in­
teresses universae:S dn. Naç-ã.o, consignasse­
agora 100:000$ ou 200:0'l0$ pam ossas obras: 
o pbarol comprado, custosamento, na Europa 
viria apodrecer nos depositas, como estão 
apodrecendo lO ou 12, quo jn.zem a. h i, com­
prado>, o pedidos com muito patriotico e llu· 
mnnitn.t•io desUno. 

Niio so coilocam, onde ile determinado por 
lei, hn. cerco. do trcs a.nnos!. , . 

O Sn. CosTA Az~nno- Vá com vista no· 
muito alto o polcroso sr. Ministro da Ma· 
t'inha. ! 

Ho sua. obrlgnçã.o rigorosa. mnndnr collocnr 
o pharol nos pontos lloterminados. 

Fnita aos devores da sua posiçiio: si nílo· 
providencia essas ocCUl'I'oncins. 

o SR., .ALmNo AIWOii:'SO - O Governo não 
dispilo, niío tem naYios proprios para a mon-
tagem desses trabalhos. . 

O Sn. CosTA AZEVEDo-Pois, quo os tonbn: o 
maior defeito do Podct• ho a falta do poder. 

O Sn. ALlll:-(0 AFFO:'(SO - Lido' OSSO com­
montat•!o, pedi no nobre Sr. Pt•esidonte o 
favor do o deixa!' de incluir na ordem <lo 
clir<: visto nu o parecei• oppot•tunn a concessão 
podida. · 

Não objootoi : nilo J•esisti, instando por 
eua. 

Nilo devo, pois, pnssar por obstinado; nem· 
quo professo a pedintnrla: quando venho SUl>' 
plicar quaiquet• cousa. · 

! 

f! 
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Nüo dovo ser julgndo, ou suspeitado 110 po­
./itico exaltado, q uo queira nlimon_tnr o !!O> to, 
ou capricho de mand1~r hum cnrtüo do Vtsltns 
(1 torra natnl: mnnilcsumdo-lhe os desombn· 
r,tços, o arrobatnmontos de supposto pntrlo· 
tismo. (Apoiados.) 

Não, Srs. Senadores 1 • 

0 SJ<. M.mNO AFFONso-Tonho fo no Pll• .. 
trlotismo d'o Senado, na fioroscencla do no~n 
terra. 

Nilo aballflonnró. o Estado do Rio Orando 
d'o Norte. 

Vou sentnt•·rne, cm•to de que oSonndo CU!ll· 
prit·i• sou dever clv!c.,: como o tem ftllto,desde 
n proclamação da Republica, soliclto,e proponho ossn •llmlnutn pro~tden­

cia, porq uo aquclln pur1·iío da terra llrnzllclrJ> 
alndn se ncbn no ntrnzo mnls doplornvol dns 
ultimas condições economicas: sem ro~dns. 
sem fontes productorus, d'onde ns possa lir~l'. 

Sorln lmma cruol injustiça negar o mm lo 
patriotismo, o esforço, n. dedio 1çflo c corngom 
cívica de seu ndmistrndo••, o St•. Dr. Pouro 

OSn. JuLzo l'nol'A-V.Ex:. he hum grande 
ndvogndo de sua tc••ra: só mo tenho demo­
l'ado nesta sessiio, embóra doente, p~ro. votar 
pelo Rio Gmnde do No1•te. 

Velho. · ." 
Mas ncabou-so o tempo do t1zer, o conslonnt· 

milagres I . 
Os ultimas superabundantes ngunc01r~s 

tni/Lrnm os cnmpos: e os vnlles, que se nlcntt· 
tuvnm de flore~. o amarcllojnvnm •lo ric,,s se:•· 
ras, desnppnrecor~m. no .trnnsbor~lnr •lns 
enchentes, que nfo~avnm n< plnntns ~ os 
cannavlaes, que rendiam n f~rtunn p~ultcn. 

Invoco o tcstemnnlto, n n. mformac;uo do 
dlstincto Senador Jmio Cordeiro, ceare?~" de 
muitn gloria, para rememorar o que J~1 nn 
sun. terl'a. o inverno pa.;:sndo. 

o Rio Grande do Norte, ncostumntlo a ex­
portar muitas centenas do mil. arroub:~s ~e 
n•sucar, Jilbríondo no Conrii·Mirtm: onda mnlS 
de trezentos Engenhos, qun<i todos movidos 
n vapor promovem o nn·,mnm n fehmd~tlo 
do Estado: solfl•nu tal mingua de protlucçao, 
que ficou devendo muito dinheiro. 

O inverno deste anno foi outrn vez coplo-
~lsslmo. . b 

Chovcn a cantaras, todos os dm~: o n1·ro a­
tavam as aguns diluvio:ms os nmmacs, e n.s 
cousn.s, 

Póde·se, pois, dizer com certa proprlcdnde, 
fallanda da torra: 

« Morto. por ter cão :. morto. por níio ter 
-cão • t • 

Abruza·se, torra-se pela sueca: inunda-se, 
:perde-se pela. demasia . das i'!( o:«. 

Sempre condemnu•.la a luctar, sem vencer 
ú lllllureza'1 · . 

Ou o . bochllrno inexornve!: ou o mverno 
terrivel; . 

11 Augmentando-se a divida publlc.o., est o 
pequeno· Estado ~!"PBnlmdo e1u m~t~ de tre-
2entos contos .de rots: sem po•ler 1111ctnr tno· 
lbornmentos,- nem p1•omovet• cous11 nl~uma: 

A oa.Ja.mida.(le u.ttinge todo. a arrecn.rlaçu.o: 
e as rendas •leso.pparecem, nilo obstante .. n 
mala regrada, e zelosa appllca~ão d'o pouco, 
que se consegue. 1 
ti ma das lnfellcldáde• .•• 

Nem pensar-se merece I 
(Vozes e apartes, que se cruziTo). 

. . . '. 

' --­... 

0 Srt. AL>IINO AFFONSo-Siio benignas ILS 
pnJnVl'ns de V. Ex.: minha to••rn lh'as agra­
dece. 

O Sn. l'nANCrsco MAcnAno-v, Ex. está 
r_oclamnndo hum direito. 

0 SR. AL~llNO AFFONso-Confto, que O Se­
nado votun\. o jl<lquenino credito que peço, 
pnt•ll os Esio.dos do Rio Gmude do Norte, 
l'iaulty, Goyaz e l'"l'nltyba, como adminiculo 
t\ sua educação scientiftca, ou pi'0pnra­
torilt. 

o !Ilustre Senn.dor Domingos Vicente, cuJo 
nomo peo;o venia PM'a declinar, qu~ tiio •fi· 
gn,.mente l'ept·esenltt. o Esltt.do do l!:>pirlta­
Snnta, disse, em 1\llM'te qun•l gracioso, que 
queria t.a.mb •m pcdil' hum subsidiíl pnn o 
lycco <l'o souEsta<lo. 

l'stou Colízmente persuadido, que níio po• 
rlerá contat• de •uo. terra a mesma lii.StlmosO< 
hl•torhL, que tenho contado da minha: mas, 
si propuzor h uma Emenda naquelle sentido, 
contn. J<i com o meu voto. 

Co;nllando, e animando JlOr fl•ctos, o rcaU· 
znç<!o •l'as obras legisladas, !te, que so abre o 
caminho do progresso, e grandeza da Patrla, · 

EU11 Ilu-de vencer, com muito. glorio.: con­
flrmnndo, o enl!l'nndecemlo cada vez mais a 
Republlcn fcdcrntlvn I 

(Muito bem, multo bem.) 

Lê o mauda o. 1\lesa ii seguinte omond&: 

Emenda 

A' rubrica 37·- Instituições subsidiadas : 
· Augmente·se a quantia de 40:000$, sendo 

20:00U$ pn1·a· Goyaz o !!0:000.~ para o Rio 
Grande do Norte, como nuxlos nos Lyceus de 
lnstru'cçilo Secundaria dessea Estados. 

s. R. Sala dás sessões 2 de dezembro de 
1895.- Almina AOonso.- F. Macl,ado. 

E' apoio.• la e posta conjunctnmenle em dl.a­
cussüo. 

o lllr. Dondm&'oa VIcente-Sr, 
Presidente, depois que o Senado. ~eltou a. 
emenda por mim aproaontndal _ concedendo 
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mais 40 "lo aos empregados Fcdcracs da AI· 
l'andegn do Esplrito-Santo, fiz qunsl que o 
proposlto de niio apresenta!• emendas mesmo 
para serviços Fcdcrncs, NO meu Estado. 

. Sou demovido deste proposito pelas multas 
emendas nprcsontndns por diversos collegas 
para o.ttender nos serviços propriamente os. 
taduacs. 

Nfio pediria auxllfo algum para o Estado 
do Espirito Santo, niio só porque as suas clr­
cumstanclas despensam auxilio da Uniiio •.• 

0 SR. PIRES FERREIRA-Por ora. 

O SR. ALI!EIDA DARn~To- E pnra o Estado 
do Rio Grande <lo Sul, que niio precisa, por­
que declara que tom 3.uoo:OOO$ cm caixa. 

O SR. Do'IINGQS VIcE~õTE-Vou mandar a 
emenda ii Mesn o o Senado lho dará n. impor· 
tnncia que lho merecer. 

Vem JL Mesn ó lida, npoindn o posta con· 
junctamonto om discussão n. seguinte 

Emenda ao n, 20 do a1't ~ Jn 

Accre;ccnte·se depois das palavras-Per· 
O Stt.DOMINOos VICENTE-Estou f"llando no .nambuco 0 !0:000$ pnrn sou custeio-na se·. 

presente; o futuro niio nos j!Crteuce como, gulntcs; 16:000$ pnra compra do uma lnnclln 
porque entendo que a Uniao cedeu tudo a vapor para 0 Estado do Espirita Santo o· 
quanto absolutamente podia nos Estados. 5:000$pnra seu custclo.-Do>ningos Viccn<a. 

A minlln emenda I'Ofere·so ao n. 20 do 
art. !'-Serviço sanlblrio Maritlmo-a com- o S1• Joiio nm·bnlho -',Sr. Pro­
missão de Finanons do Senado consigna a sidonte, pedi a palavra sómcntc para funda­
verba para com11ra de lancha a vapor pnrn montar uma omcnda, rostnbelcccndo a ru· 
o Estado do Para, para o Estado da ilahla, bric"' n. 28 do projecto, como voiu da Ca­
para pontes de dezembarque do hospital ma- marll. dos Deputados, com ' relação no Poda­
rltlmo do Bom Despacho e para outros sor~i- gogium. 
cos de diversos Estados como Parahyba, etc, Nilo tendo provalccido o proposito de fa-

0 Stt. SEVERI~õo VIEI!l.A-Tambem dá para zor passar o Pedngo;;-ium, da Fodernçlio para 
0 EspirltoSanto. · n ln&eJHicncia Municipal, parece-mo que nilo 

devo subsistir tnmbcm n cm onda que suppri-
0 SR. DoMINGOS VICENTE-Niio sonl1or. mo as gratlficaçõos para as conferencias, afim 
O SR. SEVBRINO VIElltA-Esth ahl. do qno o Podagogium funcciono tal como o 

seu instituidor o concebeu. 
O SR. DoMINGOs VICENTE-Nilo tem lancha 0 Pedngoglum, sem as llreiecçiles que pelo 

11 vapor; eu vou cbegnr lá. E' justamente o sou regulamento devem ser feitas,- soró. ro­
que venho pedir lambem, o procurarei justi- duzldo a funcciio multo aMixo da sua lnsti­
tlcar em poucas palavras. tul~ão; deixa ró. do ser o Pcdngog-lum, to.l 

Actu:llmento, o serviço maritimo do E.<pi- como devo sc1·, para so constituir• simples• 
rito santo so faz em um boto, com o qunl so mente um museu, um deposito do materiaes 
despende o com mnrlnbelros o empregados, relativos li instrucção Publica. 
etc., 5:900$000. Sr. Presidente, cu tive occnsião ele assis-

Me parece, que, votando-se a consignação tir no Museu ns prolccçües do que so trata ; 
.do 16:000$, para uma lancha a vapor, ao e, além do l!avcr motivo legnl para se man· 
cambio actual o mais, 5:000*, para custeio torem ns gratltlcações do que so trata o que 
desta lancl!a, ainda a União tem a lucrar, jl} vem da Jegislar,iio anterior, ba mais ·o 
alndafuz economia. grande proveito, que essas prelecções toem 

Niio apresentaria emendo, apoznr de cn- trazido. Eu fui tcstomunhn do umn grande 
tender que olla ó justlftcnda, Sl niio fossem t~equoncio, om uma .noito ~'!l que alll comp_!>· 
as diversas conslgnaçilcs que, no orçamento reei, o ouvindo nessa occnsmo uma pro\ecçao 
do interior, ostiio lançadas, para serviços os- de um dos mais distinctos professores da Fa· 
taduaes o ntà pnm serviços que ainda teom do culrlado do Medicina desta Capital. · 
ser creados, O SR. S&VEnlNO VIEIRA - 0 Dr •. João PI·. 

Me occorro de momento citar o seguinte: 
Na vorb~ o\·entunl luL uma consignação ZM'ro. 

proposta pol~> lllustre Com missão de Finonçns, O Sa. Jo:\o BARPALUO -E' exacto: eu con·. · 
que ó a que se refere ú verba do 40:000$ par~> v ido no Ulustro relator da Commlssüo n com,: 
patrimonio do um orpltanol>·ophio, (o nome parecer nnquello estabelecimento, para vo- · 
até foi escolhido) que. so fundariL na Cnpltnl rlficar, po1' seus pl•oprios o\h~s, o andamento 
do Estado do Rio Ur~>nde do Sul. daquelin cxcoilente infitllulçao. . 

Parece-mo, Sr. Presirlonte, que desdo que Estou coJ•to·que, depois do nlgumas VJsltns 
o Senado vota um~> conslgnnçilo tiio vnga como {lquolle cstabolocimento, S. Ex. ser•i um doa 
esta da rubrica 41, não ha muito direito do seus prlnclpnos ndvogndos o prop~g,naS·qr .de 
so negar auxUios pequenos a outros Estados seus interesses, com todo o prcstJ8'10 e quo 
para eervlooo tederaes. ülojustnmonto gosn nesta Cnsa. · 

s~ 
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0 SR. SEVERINO VIBIRA.-Prometto a V,'!l!x. 
que hei do ir visitar o Pedagogium; promotto 
que serei de ora em deante um liabitud, mas 
para mo confirmar cada vez mais nos mlnbns 
convicções. 

0 SR. FRANCISCO MACHADO - )SSO. é pre• 
vençii.o. 

0 SR, JoÃO BARBALIIO-Voltará dalll com 
ns melhores impressões. . 

Sr. Presidente, confiando na promessa do 
nobre Senador, que jk de certe modo mostrou 
boas disposições pelo Pedagogium, eu me 
contento com o· que tenho dito e peço ao 
Senado que atlendo. para esta emenda, porque 
do contrario teril feito, si niio a suppressiio 
do Pedagogium, mas a sua mutUação e lnuti· 
llSIIçiio. · 

0 SR, GONÇALVES CIIAVES- Estas reformas 
impensados teem fel to a desgraça do palz. 

São lidas, apoiadas e posto.s conjuntamente 
em dlscussiio as seguintes 

e lnutil que nilo corresponde nos sacrlftelos 
do Thosouro. 

Estes subsidies silo dispensados na Capltn.l 
Federal onda os e•Uficlos de Instrucção publica 
abundam por tod11 11 porte, quer particulares 
quer pu bllcos 

Deolle que se conserva ainda a anomalia do 
subsidiar dois ostabolecimcntos de instrucção, 
um no Estado de S. Paulo e outro no Eoto.do 
da Pernambuco e IK\Ia-me permitido dizer 
que o ensino desses institutos é tilo deficiente 
que um Ulustre tuncclonarlo do Estado de 
S. Paulo recusou·se e. nccalto.t• o Jogar de 
director do curso annexo com obrigação de 
manter o professorado como se acha, refiro­
me ii communicaçiio e· corres~ndencia tro· 
cada nésse sentido entre o Mimsterlo de.s Re· 
lações Interiores e o illustre Dr. Ceze.rlo 
Motto.. 

Ora, si a União gosta nada menos de 
66:000$ em S. Paulo e outros to.ntos em Per· 
nambuco, e 500:000$ ou 600:000$ na Capital 
Federal, até com uni Internato quo é umo. 

Sub·Bmonda d em•nda da commlssao quanlo d anomalia que só se explicaria no tempo do 
rubrica n. 10 lmperlo como um monumento demonstrativo 

do amor do rei pela lnstrucçilo publica, mos 

Depois da palavra-escrevente-em vez de 
-ao Dr. procurador, até 1894-diga·so-de 
que trata a lei n. 221, de 20 de novembro de 
1894, art. 6'. 

Sala das se~sões, 6 de dezembro de 1895.-
loao Barbalho. . 

Emenda d rubrica 28-Pedagogium 

que bojo nilo tem expllcaçilo alguma,,. 
0 SR. CoSTA AZEVEDO-Quando foi creado 

niio he.vlo. estes institutos particulares. 
' 0 SR. JOÃO NEIVA- Foi destinado aos filhos 

dos servidores da Nação. 
0 SR. SEVERINO VIElltA- ... nito é multo 

que se concedo. esta subvenção a Estados que 
ainda luctam com grandes dlfficuldades para 
&tlsfiuerem aos serviÇOS do que foram encar· 
regados. 

Restaboleça·se a consignação voto.da pela Eu voto por equidade ; emquanto subsistir 
Camara dos Deputados., · esta anomalia eu voto.rel por esta. subvenção 

Sala du sessões, 6 1le dezembro de 1895.- aoss
1
Estad1 os, •• 

lo/lo Barbalho,-lo6o Neiva.- Gff•lavo Ri· qu zerom aca ... r com .estes abusos. com 
chard.-Abdon Milane~.-Pirer Ferreira, estes esbanjamentos com a lnstrucçNo, que 

não dá resulto.do nonbum, que lbl cree.da 
O Br. Severino VIeira (')- apenas para oommodldade do corpo docente, 

Sr. Presidente, nii.o desejo abusar por multo salvo raras excepções.,, 
tempo da e.ttenção do Senado atê porque O SR. Jolo BARBALRo--V, Ex. 1lls srave 
corre·me o dever de esforçar-me para que o lnjnstlça ao profossorado. 
resente projecto ~a logo em seguida votado 0 SR. SlilVBRINO VliiRA-EU já disse que 'h a 
isto que segundo me consto., acha·se na excepções ; fallo em tbese e acarreto com a 

Cosa numer2 suffiolente. d!! Sra. Senadores responsabilidade de qualquer odiosidade que 
para a votaç11.0 da propos1çao. m a vi d u ft Venho sómente declarar pnra desencargo e poss r nquo es a quem me re ro, 
de minha conseiencle., qne me sinto dlsposte Sei que ha excepções multo honrosas, mas 
a votar por todas essas emendas, pedindo su· o que ~flicto é que no proCessorado garantido 
baldio para a instrucção seoundarta·nos di- pela Vltllllcledade, os professores não cuidam 
versos Estados, desde que este auxlllo não se do outra cousa slniio de promover o e.ugmento 

· ·nega em profusão que roca pelo maiores· de nnelmentos. 
· bflll,jamento, e é uma despoze. lmproduetlva O coUeglo de D. Pedro 11... . . . 

• Ea&t dl1aano Dio foi rovllto ·pelo -orador. 

O SR. PIRES F'EniUIIILI. -Nilo existe mais. 
· O SR. SmvERII'!o VIIIIRA- Mudou de nome, 
mas e:Elste. 

I 
I 
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Este collegio follnstítuldo como a. manlfcs· 
tação da muniUcencla Imperial para significar 
o amor do rei pela lnstru~ão publica. 

0 SR. Joio BARDALIIO-V. Ex. est{L enga­
nado; foi ínstítuldo com donativos. 

O Sn. Joio NEIVA- Que datam de multo 
tempo. 

0 SR. SEVERINO VIEil\A-Esse foi O começo 
mos transformou-se logo; dava-se alá a ano­
malia de os professores dos cursos annexos 
de S. Paulo e Pernambuco ganharem menos 
do que os professo!es ~.o Collel'(iO D. Pedro u. 
Outra explicação nao se póde darslnilo porque 

. aq uelles eram professores do eollcgio do rei. 
Entretanto velu a Republica, foi refor· 

man~o a Instrucção, estabelecendo como era 
natural uma differença de vencimentos entre 
os professores do curso sccundarío e os do 
curso superior, o qtie fizeram os do Gym· 
no.slo I 

Vieram logo pedir a equiparação e eneon· 
troa no Corpo Leaislatlvo sempre prompto 
para augmentar as despezas jlUblleo.s, muito 
boa vontade e o augmento fo1 feito, o Gym· 

· no.sio Nacional ficou equiparado aos insti· 
tu tos de ensino suporlor. 

Explicado o meu voto quanto a este ponto, 
devo dizer que conto jiL com o voto do nobre 
Senador por Minas Gern.es, cujo nome ~o 
licença para. declinar, o Sr. Gonçalves Cha­
ves, contra a emenda do nobre Senador pelo 
Estado de Pernambuco, multo digno I • se· 
cretarlo, porque a emenda do nobre Senador 
visa reatubeleccr uma conslgnaQiío para o 
Pe<lagog!um que o nobre Senador por Minas 
ocba uma Inutilidade, inutllldode que se deve 
extinguir. 

Sim, mesmo porque o Pedagoglum veiu 
nas reformas de 1890.. • · 

O Sa. Joio BARilALIIO - Ueformas. multo 
bem inspiradas. 

0 SR, SEVEI\INO VIEIRA .. , e que tanto 
repugnaram ao lllustre Senador por Minas. 

Mas, Sr. Presidente, o nobre Senador por 
Pernambuco não tem razão em querer que a 
verba destinada ao Pedagoglum, a da ru· 
brica 27, se me não engano. fiquei tal qual 
como veiu da Camara ; S. Ex. nilo attentou 
bem para o. natureza ou para o alcance da 
omen<la que apresentou. 

0 SR. Joio BARBALIIO- Vamos Ver. 
0 SR.SEVE.RII!O VIBIRA-0 Pedagogíum, OU 

fol bem Lnst1 tuulo na lel da sua organlsaçiío 
o prestu os serviços que deve prestar com os 
elementos com que o dotou a Jel, ou entíio 
precisa fio sor restaura•la a lei do sua or­
ganisaçilo. 

Sr. Presidente, o· nobre Sono.dor niio acho 
fundamentos para as despezns que propõe, 

si, no intuito do legislador, houver motivos 
para s~ tlrnr ou acabar com as conferencias 
ou com os resultados dollos, 

ELias devem ser feltus pelo pessoo.l do Pedo,.. 
gogium o niio por pessoas que a Isso se pres· 
tom mediante grotiftcaçiio. 

O nobre Senador, Sr. Presidente, foliou-mo 
nos conferencias do Pedngogium,'ref~rlndo-se 
a uma que a.lll assistiu, e que foi multo con­
corrida e na qual era conferente o illustrado 
Dr. João Plznrro. Realmente são essns os 
conferencias as mais concorridos do Pedago. 
gium. . 

Mas, si me não engano, o Dr. João Pl­
mrro, que é um homem multo distlncto, que 
é um orador fiuente o verboso, . não póde dei· 
xar de ter estas conferencias sem ~erem 
muito concorridas. · 

Mns, s. Ex. emprega nellos conhecimentos 
de outra ordem e uão os que dizem respeito iJ. 
pedagogia.. S. Ex. póde lazer muito bellas 
conferencias sobre Historio No.turol, sobre 
outras matarias, mas .•• 

O Sn. Joio BARDALHO- Aquella instituiçilo 
não é uma Escola Normal, ou um csto.belecl· 
monto onde só se deva ensino.r pedagogia. 

O sn. SEVERINO VIEm~ - Pordôe-me ; no 
Pcdauogiuna deve se estudar tudo que inte· 
resssa a pedagogia ; este é que é o seu 11m e 
nilo outro. ALI i deve-se ensinar o me!0 e a 
dlvulgaçilo dos melhores metbodos de ensino, 
e, Isto não se conseguirá com estas couferen­
clas sobre estudos diversos. 

Sr. Presidente, a despem que se manda 
aupprimlr não estlL baseD.da em lei alguma, 

0 Sa. Joio BARDALIIO-Nilo apoiado, 
0 SR, SEVERINO VIEIRA-V, Ex. nego. que 

a despem foi se alargando pouco a pouco, e 
atàjó. se propõe o restabelecimento da verba 
de 9:000$ para aluguel dt> casa, quando se 
sabo... , 

0 Sn, JOÃO BARDALIIO- Não senhor ; nln­
guem manda restabelecer isto. 

O Sn. SEVERINO VIEIRA - Manda se resta. 
belecer o que veio <la Coroar~. 

O Sn.Joio NEIVA-A camo.raapplicou estes 
9:000$ a outras despems. 

0 Sn. JOÃO BARDALIIO - AqUi no projecto 
do. Camara não tem o.luguel de casa. 

0 Sn. SEVERINO VIEmA-Sr. Presieente, OS 
nobres Senadores &e enganam. O projecto 
Uiz o seguinte na rubrica que trata do Podo.· 
goglum.(O oa·adorlii a rubrica.) 

O Sa. JoÃo BARDALuo-Por conseguinte, a 
minho. emenda niio restaLelece o o.luguel. 

0 Sa. JOÃO NEIVA- EstlL claro, 
0 SR, SEVERINO VIEIItA - MoS, entíio, V4l 

V. Ex., Sr. Presidente, como, ape:mr de ter 
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diminuido v. dospozn do Pcdngoglum, do 
9:000$, quanto custava o n\nguo\ do Jlrcdlo 
cm qu~ el!o l'unccionnvn, u~oznt• disso, se 
)lrocurou multo o. sorrol!it, mo desculpem 
VV, EE:x. n expressão. 

O Sn. Jo,'(c DARUALI!O- Mns, como foi n 
sorrolfa, si foi em ·uma votnçüo cm tros dis­
cussões 1 

O Sn. Jo,i:o NEIVA- E discussões multo 
amplos. 

0 Srt. SEVERINO VIEIRA - pordoom·mo, 
mandar continuar• o. mesma consignaç-~o. 
quando diminuiu v. dospeza '! 

O sa. JoÃO NEIVA- Mns ó quo bouvo 
serviços o. nttondcr. 

0 Sn. SEVERINO VIEIR.\. - Serviços n. 
n.ttnndet• 1 1 

O Pedngogium nilo funcciona com o mesmo 
mntorinl, com os mesmos recursos com que 
funcclonnva 1 , 

Mas cu mesmo nem sei n. rnsiio porque 
dob:nmm n voriJn, quando n dc;pezn di­
minuiu. 

O Sn. JoÃo NEtVA-Noccssldndo do nttonder 
no serviço. 

O SR. SEVERINO VIEmA- Qunl necossidn<lo 
do nttendor n serviços? Que serviços s1o esses 
quo ntó o nnno pó.ss~do eram complet•monte 
desconhecidos 1 
· O Senado, porém, vote como onton<ler ; 
m!IS estou certo que f~ró. molhar nüo nppro· 
vnndo n omond~. · 

Di!tls es!tls ligeiros pnlnvrns, vou mnndar 
/1 Mesa divor~as cmen!lns. 

A primeiro. ó n quo se refere no Instituto 
llenjam in Constnnt, o ón.prescntnda <lo nccordo 
com o Sr, Ministro dns Relações rnteriorcs, o 
diz respeito no material dns officinns que 
1!1\lmamcnto foram montadM naquello esto.­
bolceimonto. 

A outra é umn <lo rodncção, ou antes ó nmn 
sub-omen<iu. no § 2·• do nrt. i", emenda 
substltutivn. no parecer da Commiss1io. 

Tenho umn outro. emenda ó. rubJ•icn n. 20, 
supprimindo n Sl'ntificnçí'Lo do 3:600$ pnra 
instr•uctorcs militares, no Gymnnsio Nacional. 
Mando supprimlr n consignnç[o plrn ·a grn· 
tillcnç[o do lentes nuxllint·es. 

0 Sa. MoRAgS J3ARJtOS-Co!legio Militar! 
·Q Sn. SEVERINO VJE!RA. - Nüo; Gymnnsio 

Nacional. 
. Supprlmo mnls, Sr. PJ•osidento, a consi­

f(Onçüo do 18:000.~ pnrn vlstunr•lo o cnlçndo 
dos alumnos gJ•ntui tos. Si o Estado jlt lhes 
fuz n grn<,•n do dar ulimontnção, morndn. o 
ensino grntuitnmnnte, não se comprchondo 
quo dó mais vistuurio o calçado 11 filhos do 
cldadiios quo, por viu do regra, jiL gozam do 

larga romunornçilo pelo Estado e nunen so 
mostram dispostos n servir gmtultamonto. 

Finalmonto, supprimo a consignação da 
3:0008 pnr.~ nluguol do Cllsn do dirootor, por· 
que nao vojo disposiçiio alguma que funda­
monto esta dcspo?.tJ., 

O Sn. JoÃo NEIVA dá um aparto. ·. 
O Sa. SEvEIUNO Vmnu-Sl o rogulnmento. · 

determino. quo elle more no cstnbelcclmonto, · .. 
ó porque assim convém ó.Jllsc!plina do mesmo 
csto.belecimonto, o si por f~lta de riommodos 
o director ni!o pódo nlll morar, o Governo, 
que jó. so1fre nn disciplina do odtabelecimento, 
niio dovo ainda pagar o aluguel. 

0 SRS. JoÃO NIUVA E JOÃO BARDWIO diio 
apartes. · 

0 Sn. SEVERINO V lEmA- 0 Sanado vote 
como entender, eu nilo quero mnls fallnr 
nestas cousas. Asseguro que exprimo os sen­
timentos que mo viio na o.lmn, sem me lm· 
portar com as possons. Niio conheço o di­
rector do ln tornato ; mns supponbn que ello 
fosso mou amigo, que fosso V. Ex. mesmo 
ou qualquer outro, ou mo exprlmlrln do . 
mesmo modo. 

Vecm à Mesa, são lidas, ayoindas e postas 
conjunctnmento cm discussuo ns seguintes 

Emendas 

A' rubJ•ien 29. Accroscente-se onde con­
vier: 

Supprimida o. eonsignncilo do 3:000.$ pom 
nluguel da casa para o director.-Scoarino 
Vieira. 

Emenda à rubrica 20. Accre.!conto-so onda 
convier:. 

Supprimida a conslgnnçiio de 3:6oo$, pum. 
~tratlllcaçüo n dons Instructores Militaros.­
Sc1JcrJ'no Vic1'ra. 

A' rubrica 29.-Accroseente-se onde eon• 
vier: 

Supprimldn n conslgnnçiio de 18:000$,'pnra 
-vo>tunt•io e calçado para n.lumnos gro.tuttos. 
-Sc'llcrino Viei1'~. 

A' rubrico. 29.-Accrcsconte-se onda con· 
vier: 

Supprimidn. n grntificoçiio do 9:000$, para 
lentos nuxllinres.-Sc~e>·ino 1'icira. 

A' rubrico. 32-cm vez do 3:000$, digiL·SO 
0:000$,-o nceresconte·se onde convier-ln· . 
clu!d11 n consignação do l :200$. pnm o.cquisl· 
ção do forrn.mentn.s e ohjoctos para o trabn-
1ho.Scva1'illo Vieira. 

Sub omondn., á emenda dn Commissiio no 
nrt. I • § I! n. l - Em vo1. do - ltnmar!Lcil 
diga-se - 'l'amandnró.- Severino Vieira. 
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O Sr. Joiio !Yelvn - Sr. Presl- com modos para si e Jl>.mlllas. Ora, tratll·so 
denro, venho sómente justlftca r o meu voto de tuncclonarlos da. mesma. categoria, e, pois. 
em ~vor da proposltilo da Cama.ra com rela· paro que estabelecer esta desigualdade r· 
çiio no Internato do .Gymnaslo Naelonal. Precisamos ainda tornar saliente que o DI· 

O honrado Senador, membro da commlssiio reetor do um estabelecimento desta. ordem, 
d~ Flnanta, apresentou uma emenda supprl· niio percebe mais do que realmente tem. por· 

. mmdo a gra.tlllcaçiio de 3:600$ para os in- que o legislador a.ttendeu a que elle niio des· 
structores mllttares, Quem lê o regulamento pende com aluguel de casa., visto como pelo 
do Gymnaslo Nacional vê que a.quelie lnstl· regulamento é obrigado a. morar no estabele­
tulçiio tem e:rerclelos militares ; os alumnos cimento. 
já tem armamento dlstrlbuldo •. Ora supprl· Portanto, niio é justo que se supprlmo. 
mlr a gratlftcaçilo aos Instructores traduz-se esta conslgnaçiio. 
na dispensa. destes, porque o Mlnlsterlo da 
Guerra. nilo vae pagar a mUltares para ensl- O SR. SEVERINO VIEIRA-Pois n instllllaçilo 
na.rem em collegios civis. do Director, no estabelecimento, é essencial; 

A outra emenda refere-se a. lentes supple· por Isso, elie deve cumprir a. lei. .. 
montares, SI o honrado Senador tivesse Ido O SR. JoÃO NEIVA- Mas, V. Ex. quer que 
ao Gymnaslo Nacional para. lntelrar·se do se supprlma, por exemplo, o relllitorlo ou 
dístlncto director, veria que sendo grande o uma. enfermaria, atim de estabel~cer-se o DI' 
numero de a.lumnos; foi preciso dlvidil·os rector 11 
em duas e ma.ls turmas; desde que isto foi Desde que não se lbe dé eass, deve-se dar 
nece~sario, era. conveniente que houvesse pro. o equivalente em dinheiro. 
tessores supplementares. o nobre Senador manda. ainda. reduzir na 

O SR. SEVERINO VIEIRA dá um aparte. importancia de 18:000$, a quantia destinada. 
V. Ex. deve proteger o Gymnasio Naclo· para cal~ado e vestuarlo aos meninos, que 

na!, em cujo Internato não se verifica uma a.UI se acham gratuitamente. 
só vaga, é muito concorrido, não é como o Si o nobre Senador ftzesse o calculo, atten-
Extrenato. dendo ao numero de alumnos gratuitos e a.o 

O SR, SEVI!ItiNO VIEIRA- Entiio por que fardamento necessario para. esse numero de 
V. Ex. não comblneu commigo 9 E11 qulz es· a.lumnos, veria claramente quo não é possl· 
tabelecer a fusão. vel fazermos essa reducção. · 

0 SR. JOÃO NEIVA-O honrado Presidente 0 SR. SEVERINO VIEIRA-OS tutores dos 
do Senado niio acceitou a emenda que, neste meninos que deem o ealçado. 
sentido, o nobre Senador olrereceu. O JoXo NEIVA-Pois, V. Ex. reforme o 

Mao, querer, que no Internato, reunam·se regulamento. 
turmas superiores á lotaçiio dae •alas, só- Es•e estabelecimento foi creado principal· 
mente para nüo se pagar a. um professor ex· mente para os tilbos dos tunccionarlos civis. 
traordlna.rio, isto não ~rocede, cujos vencimentos são pequenos ou então dos 

Outro, Sr. Presidente, o honrado Senador orRhiios desses tunccioaar1os civis. 
propõe ainda a suppressiio da gratlftca.tiio de · SI o Estado se encarrega da educação dos 
3:600$, para. aluguel da casa. do director. orpbiios, deve fa.zel·a. completa. (AFoiada•.) 

Já disse, em aparte; que o director de o sa. SEVERINO VIEIRA-Não é justo que 
Internato Gymnaslo NIICional tem por obrl· 0 Estado, gue fornece 0 ensino gratuito e 
gatão morar no estabelecimento ; e quando alimento, turneça a.lnda 0 vestuarlo. 
não o possa, per l!l.lta de commodoa ll pelo 
regulamento obrigado a morar nas immedla- O SR. Jolo NEIVA-Sou militar e estou 
ções, emeasa alugada pelo Governo. delllndendo os civis, tendo por antagonista 

Quem exige que o tuncclonarlo more em um civil. 
certo e determinado logar, deve nuxilial·o, O Colieglo Militar fornece o fardamento e" 
paro. esse ftm. todo o 11ecessa.rio aos alumnos gratuiiAmente; 

E' necessa.rlo, pi\ra a disciplina no estabe· ·os meninos andam nbi n'!.torlame~te cor­
leclmento, que o director estabeleça sua resi· rectos e o nobre Senador nao quer 1sto para. 
dencia no proprio estabelecimento cu nas im· os do Internato do Gymnaslo Nacional I 
mediações. Quererá o nobre Senador que um pobre 

• orphilo, admittldo na escola, passeie pelas 
O SR. ~EVERINO VIEIRA da um aparte. ruas desta cidade, descalço e com a farda 
O SR, JoXo NEIVA- Ha longos annos ~ue toda rota. i 

V. Ex. vota. coqsignações, para aluguel de Sr. Presidente, não devemos dar o nosso 
caaa. voto 11 emenda., que reduz esta verba. 

Além disso, o Director e o V Ice· Director do Antigamente dava.·se livros, boJe não nCOll· 
Externato teem, no proprlo estabelecimento, tece Isto. 

• 
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0 SR, SEVERINO VIEIRA-Eis o que níio 
compre11endo I J{J. vü V, Ex, que a Instrucção 
11Ui 11 secundaria. 

O SR. Jo.to NEIVA-Sr. Presldonto, voto 
contra todos os emendas do nobre Sena1lor. 

N'lnguom mala pedindo a palavra encerra­
se a discuaeão, 

0 SR, PI\ESIDII~"l'E- A !lata da. porta ae­
cu&a a presença do numero leg~l para votar· 
se o do conformidade oom os procedentes vou 
submetter a votos cm primeiro· lognr ns 
emendas olferccidas em 3• disoussíio ; em se· 
guida as jó. approvadas em' 2' e ftnalmonto a 
proposição com as alterações que.lho houve· 
rem sido feitas, 

Procede-se com o seguinte resultado o. vo­
tação das emendo.s olferecldns em 3• discus­
são. 

Síio successivamente approvadas as emen· 
das : 

Do Sr. Joaquim Sarmento ó. rubrica 20 re· 
latlva á compra tle uma lancha para o Esta· 
do do Amazonns ; 

Do Sr. Domingos VIcente á mosma rubrica 
e relativa á compra de uma lnncbn para o 
Estado do Esplrlto Santo ; 

Dó Sr. João Barbalho e outros restabcle· 
cendo na rubrica 2!1 a consignação votada 
pelo Cama.ra ; 

Do Sr. Severino Vieira á rubriciL 29 sup­
primlndo a consignaçüo para a.s gratificações 
a dous Instructores mllitares e a lentes au· 
Xilio.res; 

Do mesmo Senhor, á rubrica n. 32 conslg· 
nando ve1 biL para compra. de ,ferramentas, 
et.e. ' 

Do Sr. Almeida Barreto e outros á rubriCIL 
n, 37, relativa ao Lyceu do Estado da Para· 
byba do Norte ; 

00 Sr. Pires Ferreira á mesma rubrica e 
reio.tiva a.o Lyceu do Estado do PIILuhy; 

Do Sr. Joíio Barbaiho a emonda approva.da 
em 2• dlscullliio á rubrica n. 10 ; 

Do Sr, Severino Vieira a emenda appro­
vada em segun<la discussão no art. 1" § II 
Jl. 1. ' 

Siio rejeitadas a.s emenda.s do Sr. Severino 
,VIeira a rubrka 29, suppressivas das con· 
rignações para vestuiLrlo o calçado o parn 
aluji'Uol de co.sapara o Director. "" 

O Sr. Pre•ldente- Vo.o se proce· 
der agora a votiLção da.s emendas já approva· 
daa em seuunda discussão. 

0 S11. ADDON MILANEZ (pela ordem)- Sr. 
presidente, V. Ex. disse que viio ser votadas 
as omendiLs approvadas em 2• discUSiilo, o 

,, ~ aasirn parece que s6riio votadas uma pOl' 
·· 'urna; . mas, tendo sido essas emendas nppro-
, 'V ada~ em 2' discussíio e estando o projecto 

., 

em terceira, devem entrar na votação englo­
badas com o projecto. 
. 0 SR, PllESIDENTIII-Pelo regimento, a VOta• 

ção deveria ser como v. Ex. diz ; mas es 
precerlentes da Casa são estes: que na 3• dls· 
cussão se votam em prlmeir~ Jogar as omon· 
das apre;;ontnda.s nesta dleoussíio, depois 118 
emendas approvadas nasegunda,e finalmente 
o projecto om globo. Estando nesta cadeira ac­
cidentalmente, não quero romper com os pro· 
c~dentcs; niio quero innovnr, mesmo para 
niio fazer aorpreza. 

0 Sn. AnDON MILANEZ (pela ordem) - De&• 
culpe·me V. Ex. voltar à questíio. 

Os projectos votam-so em 2• discussão ILr· 
tlgo por nrtl;;:o, e o.sslm ca.da uma das emen· 
das apresentadas nesta discussão. Quando 
passam à 3• discussão,· tendo de votar~so 
o projecto em globo, com elle devem votar·se 
aqueuns cmonda.s. 

UM Sn. SBNAoon..;.E quando sequlzer votar 
centro all!umn das omendo.s approvadas em 
2' disonssíio? 

0 Sn. AnooN MILANEZ - Então manda-se 
uma emenda supp1·iruindo qualquer dnquellas, 

Em summa, continuo a julgar que as emen· 
da• npprovadas em 2•' discussão devem ngor11 
ser votadas englobadamente com o projecto. 

0 Sn, PRIIISIDENTIII-Jà rllsso a. V, Ex, que 
tem raziio ; mas aqui sempre o e procedeu 
como acabo de lnlbrmar relatl v11monte ás 
vot1Lç1ios em 3• dleoussão. Por Isso declarei 
que ia proceder á votaçiio de nccordo com os 
precedentes. , , 

E nem podia mesmo de momento lnnovar, 
neste assumpto, porque poderlasurprebender 
muitos doa Srs. Senadores. 

Acho que o nobre Senador tem toda razão, 
mas os precedentes são contrarios, . 

Submettldas 11 votos siío successlvamente 
approvadns as emendas ás rubrlbllS ns. 3, 5, 
10, 11, J:l, 14, 15, 18, 22, 23, 24 e25. 

E' annunclada a votnçii.o da cmeoda ao 
n. 26. 

O Mr. Joiio ~<>IVO(p<!la ordem) Per· 
gunto ó. V. Ex. Sr. Presidente, se, rejeitiLda 
esta emenda da Commlssíio, estiLva ou não 
estabelecida a proposiciio diL Camara! 

0 Sn. PRESIDENTE-Sim, senhor. 
O Sn •• To.\o NII:IVA-NO entretanto, o hon· 

rado Presidente da CasiL niio acceltou a minha 
ernenda, mandando restabelecel-a. 

0 SR, PRESIDENTE-POrque este aUgi!Íento 
havia desapparcoldo e v. Ex. queria resta· 
belecor por uma emenda, o que la de oncon· 
tro ao Regimento, 

O Sn. Jo.\o NEIVA-Sa 3• disoussao o desde 
que a emenda. tinha do. ser, novamonto au· 
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Jclta. n approvaçíio, eu entendia que V, Ex. 
não devia rccusal·a. · 

posta à votos é rejeitada. a emenda ao 
n. 26. · 

E' considerada prejudicada a emenda á 
rubrica 27, em consequencla da approvação 
da emenda do Sr. João Barbalho e outros, 
restabelendo a consignação votada pela Ca· 

E' a proposição, com as emendas appro­
vadas, approvada em 3• discussão, e son•!o 
adoptada vae ser devolvida ii outra Camara 
Indo antes á Commlssilo do Redacção para 
redigir as emendas. . 

'" Seguem·ae em discussão que se encerra sem 
debate as emendas do Senado á proposição da 
Camara dos Deputados n. 51. de 1895, quo 

msR~isuccessivnmenteapprovadasasemendas fixa a despeza do Minlsterto da' Marinha para 
's rubr!••s ns,SJ, 37, 39, 40 e41·, c bem assim o exerclcio de 1896, a que a mesma Camara 
u - não deu o seu assentimento, 
n. substitutlvado§ 2' n. 1 com a sub·emcnda 
já approvada e as addltlvas sob ns. V IX. O Sa. PRESIDENT!Il declara que estando 

O SR. PRESIDBNTIIl-A proposição fica sobre muito ndoantn.da a hora o sendo longa avo-
• Mesa. afim do quo di versas emendas offerc- tação, fica esta. adiada e designa. para ordem 
~ do dia. da sessão seguinte : '' cidase approvadas em 3• discussão e que 
conteem mataria nova passem por mo.is uma. Volaçiro em discussão unlca das emendo.s 
discussão na sessão seguinte. do Senado à proposição da Camara. dos Depu· 

E' annunclada a votação da emendo. con- tados n·. 51. de 189;, que ftxo.a despeza do 
tando mataria. nova, offerecldo. e approvada Ministerto da Mo.rinha para o ~xerclcio de 
em s• discussão da proposição da. eamaro. dos 1896, o. que o. mesma Ca.mo.ro. nuo deu o seu 
Deputados n. 37, do 1892, que da novo plano assentlme_p.to ; . 
11.a leia do crcamento da receito. o do. dcspeza Dlscussao do.s emendas contendo mater11 
da Republica e suppressiva da palavra - nova o!fer~cidas e a.provadas em 3• dlscuaeiio 
extraordlnarios- do art. 9' á.pro~slçao da Cama.ra dos Deputados n. 102 

do 18U5, que lixo. o. despezo. do Mlnlsterio da 
O Sa. LEOPOLDO DE BULIIÕEs (pala ordem)- Justiço. e Negocias Interiores pa.ni o exerelcto 

SI V. E.x. me permlt!ir direi alguma. cousa de 1896; . 
para or1ento.r a. voto.çHo. 2• discussão da. proposição da. mesma ea-

0 SR. PRESIDENTIIl- Só para guiar avo- mara n. 88, de·l895, autorlsando o Governo 
to.ção I a ccntractllr porcincoannos com a companhia 

o Sn. LEOPOLDO DE lluLJI~Ea _Sim senhor. ou particular que melhores vantagens olfe- · 
v, Ex. 'Ponderou que a emenda é multo laca· rocor, o serviço de duas viagens mensacs dos 
nica, po1s que apenas diz que supprlme a pa· portos de S. Francisco e Amaro.nte, no rlo 
lavra. - ""'traordinarior - e como a emenda Parnabyba ao do. Tutoya, no Eato.do do Ma­
é de grande alcance eu des~o esola.rccer qual ranbiío, até 2:000$ por viagem: 
o seu tlm. Discussão unica do ~cto opposto pelo Pro-

O artigo do projecto revoga toda a. legisla· feito do Dlstricto Federal á resoluçãO do Coo· 
oão que regula a abertura de credites supple· selbo Municlpallnterpreto.tlva da pal'te final 
montares e extraordlnarlos. do o.rt. 66 da lei n. 18 de 9 de maio do 1893, 

SObre creditas extra.ordinarlos existe alei para o ftm de considerar professores calhe­
de 1850 que permltte, em casos de rebelltão, dratlcos os que houverem provado cem pc­
guerra, peste ou tomo, ou qualquer cala.ml- tencla profissional nos termos do mesmo 
do.de publica, ao Governo a. abertura de crc- artigo ; 
ditos extro.ordlnarlos mesmo funcclonando 3• dlsoussiio do projecto do Senado n. 67, 
o congressc. de !895, que autorisa o Governo a mandar 

O artlt:eo revoga esta. _lei e me parece que pagar pela. verba-Exerclcios findos-ao 3' 
esta medida com I'Oiaoao 11011 cred1tos supple- escripturario da Repa.rtio4o Geral dos COr­
montares deixa. do satisfazer os Intuitos do rolos José FranciSCo ltodrJgues os vencimen· 
projecto em relaçilo a oxtraordlnarlo, seja tos que deixou de perceber de 29 do agosto 
de !0, 15 ou 20 mil contos o que _obrigará o de 1894 a 28 de julho de 1895, 
Governo a violar a lei, porque nao ba possl· · 
bllldade de se prever o que é Imprevisto, Levanta.se a sessão ás 3 horas e 50 mi· 

Posta a votos é apprcvada a emenda, nutos da tarde. 

FI!! DO SETIMO VOLUIIB 




